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priedade. Sen. Marina Silva ........................................... .. 
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Discute o PLC n. • 92196, que dispõe sobre o Fun-

do de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda­
mental e de Valorização do Magistério. Sen. Romeu 

Tuma ··········-·-·······················-······-····--··--·---· 
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berto Requião. ····························································-
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185 que dispõe sobre a legislação tributária fedetal, as con­

tribuições parn a seguridade social e o processo adminis­
trativo de consulta. Sen. Roberto Freire.··-----······-······ 
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188 Lei n. • 8.031/90, para facultar ao Congresso Nacional, 

mediante decreto legislativo, excluir empresa do Progra­
ma Nacional de Desestarização. Sen. Josaphat Matiubo. 

Discute o PLS n.• 191/96, que alteza a redação da 
188 Lei n.0 8.031/90, parn facultar ao Congresso Nacional, 

mediante decreto legislativo, excluir empresa do Progra-
ma Nacional de Desestarização. Sen. JlÍIÜa Marise ......... . 

Discute o PLS n."191/96., que altera a redação da 
226 Lei n. o 8.031/90, parn facultar ao Congresso Nacional, 

mediante decreto legislativo, excluir empresa do Progra-
ma Nacional de Desestarização. Sen. Pedro Simon. ....... . 

Encaminhamento da votação do PLS n.• 191196, 
202 que alteza a redação da Lei n.• 8.031/90, parn facultar ao 

CongressO Nacional, mediante decreto legislativo, ex­
cluir empresa do Programa Nacional de Desestatização. 
Sen. Francelino Pereira. .............................•...................... 

203 EnCaminbamento da votação do PLS n. • 191/96, 
que altera a redação da Lei n.• 8.031/90, parn facultar ao 
Congresso Nacional, mediante deCieto legislativo, ex­
cluir empresa do Programa Nacional de Desestatizaçilo. 

204 Sen. José lgnácio Ferreiia ............................................... . 

v 
Pág. 

205 

206 

207 

208 

208 

209 

210 

211 

223 

225 

226 

226 

228 

229 



VI 

Encaminhamento da votação do PLS n.o 191196, 
que altera a IMação da Lei n. o 8.031190, para facultar ao 
Congresso Nacional, mediante decreto legislativo, ex­
cluir empresa do Programa Nacional de Desestatização. 

Sen. Humberto Lncena-··-···········-··--·-··-···--· 
FncarrrinhaTTif'1ltO da votação do PLS n.0 191~ que 

a1tern a redaçik> da Lei n. o 8.031190, para facullar oo Congresso 
Nacional, mediante <b:reto legislali.vo, excluir empresa do 
Programa Nacional de [lesestatização. Sen. Jadec Ba!balho. .. _ 

Encaminhamento da votação do PLS n. 0 191/96, 
que altera a redação da Lei n. o 8.031190, para facultar ao 
Congresso Nacional, mediante decreto legislativo, ex­
cluir empresa do Programa Nacional de Desestatização. 
Sen. Elcio Alvares .. ·-·····-····-·········-···--··--·---·· 

Discute o PLC n.0 87/96, que dispõe sobre a orde-
nação do transporte aquaviário. Sen. Jlinia Marise .......... . 

Encaminhamento da votação do PLC n. o 87/96, 
que dispõe sobre a ordeuação do transporte aquaviário. 
Sen. Epitacio Cafeteira. ......•.........•.......•..... ---··-·-·_:· 

Encaminhamento da votação do PLC n. o 87/96, 
que dispõe sobre a ordenação do transporte aquaviário. 

Sen. José Eduardo Dutia. ···································--····· 
Discute o PLS 0.0 191196, que altera a redação da 
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Ata da 211 ª Sessão Não Deliberativa 
em 2 de dezembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência da Sra. Emília Fernandes e dos Srs. Epitácio Cafeteira 
Laura Campos e Lúdio Coelho. 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

-·O Sr: 1• Secretário em exercício, Sr. Valmir 
Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 617, DE 1996 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre o Requeri­
mento n• 994, de 17 de outubro de 1996, 
mediante o qual se "Requer, nos termos 
regimentais, voto de aplauso e solidarie­
dade à premlação dos líderes da resistên­
cia timorense, dom Carlos Filipe Ximenes 
Belo e José Ramos-Horta, Prêmio Nobel 
da Paz 1996, por seus trabalhos na busca 
de uma solução justa e pacífica para o 
conflito armado em Tlmon Leste". 

Relator: Senador Hugo Napoleão 

I - Relatório 

Os ilustres Senadores Benedita da Silva e Pe­
dro Simon apresentaram a esta Casa, nos temnos do 
art 222 do Regimento Interno, requerimento de voto 
de aplauso e solidariedade à premiação dos líderes 
da resistência timorense, dom Carlos Filipe Ximines 
Belo e José Ramos-Horta, Premio Nobel da Paz 
1996, por seus trabalhos na busca de uma solução 
justa e pacífica para o contltlo .amnado em Tlmon 
Leste. 

Na justificativa da proposição anota-se que "É 
preciso ratificar com ações posítivas o nosso com­
promisso em garantir a lit)erdade dos povos, a defe­
sa e os interesses das populações. É preciso con­
cretizar cada vez mais posições, dando consistência 
aos acordos que temos defendido'; 

Cabe a esta Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional opinar sobre o assunto, nos ter­
mos do inciso IV do art 103, combinado com o§ 1° 
do art. 222 da Carta regimental. 

É o relatório. 

li-Voto 

Primeiramente, há que se· registrar que o ins­
trumento do voto de aplauso está previsto no art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Outrossim, anote-se que há, nesta Casa, pre­
cedentes de aprovação tanto de voto de aplauso 
como de censura. Lembramos aqui, a propósito, 
voto de aplauso a governos de países do Leste 
Europeu pela sua democratização, apresentado 
pelo eminente Senador Jarbas Passarinho (Re­
querimento n• 5, de 1990) e voto de censura ao 
Governo dos Estados Unidos da América por oca­
sião da invasão do Panamá, àpresentado pelo no­
bre Senador Humberto Lucena (Requerimento n• 
9, de 1990). · · 

Sendo assim, nada mais justo o ·acolhimento 
por esta Comissão do Requerimento ora sçt! exa­
me, da autoria dos ilustres Senadores Benédíta da 
Silva e Pedro Simon, que pretendem a manifesta­
ção do Senado Federal no sentido de aplaudir e 
se solidalizar com a premiação de Dom Carlos R­
lipe Ximenes Belo e de José Ramos-Horta, líderes 
do povo timorense, com o Prêmio Nobel da Paz de 
1996.-

Com eleito, como é sabido o Timor foi ilegal­
mente anexada pela Indonésia em 1975, ocasião em 
que houve verdadeiro massacre de timorenses, com 
mais de cem mil mortos em uma população que hoje 
não atinge oitocentas mil pessoas. 

Registre-se que desde então. a Organização 
das Nações Unidas - ONU vem aprovando sucessi­
vas resoluções pela retirada dos invasores e pela 
autodeterminação do povo do Timor. 

Não obstante, a Indonésia tem inobservado as 
resoluções da ONU sobre o Timor e desde 1992 
mantém preso Xanana Gusmãoo líder da Frente Ti­
morense da Libertação Nacional - Fretilin .. 
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Este ano a Comissão do Prêmio Nobel decidiu 
conceder o da Paz a dois outros lutadores pela inde­
pendência do Timor, Dom Carlos Filipe Ximenes 
Belo e José Ramos-Hona, que inclusive vem de 
honrar o nosso País, a nossa Casa e esta Comissão 
com a sua presença. 

Anote-se, ainda, por fim, que a nossa amizade 
com os timorenses se reveste de um sentido todo 
especial, uma vez se trata de Nação de língua portu­
guesa, ponanto, de povo irmão, a quem devemos 
prestar todo o apoio e solidariedade. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 
Requerimento n° 994, de 1996. 

Sala da Comissão, 28 de novembro de 1996. -
Antonio carlos Magalhães, Presidente- Hugo Na­
pelejo, Relator- Romeu Tuma - Flaviano Melo­
Geraldo Melo- Humberto Lucena- Lúdlo Coelho 
- Valmir Campelo - Nabor Junlor - Pedro Simon 
- Benedlta da Silva. 

PARECER N" 618, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre Diversos n• 129, de 
1995 (Aviso n• 57o-SGs-TCU, de 4-12-95, 
na ·origem), em que encaminha ao Sena­

. do· Federal cópia da Decisão n• 636195 e 
dos respectivos relatório e voto (TC n• 
015.151194-8). 

Relator: Senador. Bernardo cabra! 

I - A Decisão n• 636195 - TCU - Plenário 

A epigrafada decisão do Plenário do Tribunal 
de Contas da União resolveu: 

1. "le\Íar ao conhecimento do Excelentrs­
sirno Senhor Presidente da República, para 
adoção das providências cabíveis. que a 
CVRD, ao adquirir o controle acionário de Uru­
cum Mineração S/A., sem a devida autoriza­
ção legislativa, infringiu o disposto no inciso 
XX do art. 37 da Const~uição Federal, fazen­
do-se necessário, por conseguinte, que se 
restaure a legalidade do ato praticado;" 

2. "levar, também, ao conhecimento 
dos Excelentfssimos Senhores Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, o inteiro teor da presente decisão, 
bem como do Relatório e Voto que a funda­
mentam.• 

11-0s Fatos 

Analistas da 9° Secretaria de Controle Externo, 
do TCU, representaram contra a aquisição sem au-

torização legislativa, pela Companhia Vale do Rio 
Doce, no controle acionário da Urucum Mineração 
S/ A., da qual era acionista minoritária e passou a ser 
única, comprando as ações das outras três acionis­
tas: Companhia Matogrossense de Mineração, a 
Construtora Alcindo Vieira SI A. e o Estado do Mato 
Grosso (!Is. 3). 

A Urucum havia sido constituída em 1976 pe­
los quatros acionistas- mencionados. Com a compra 
.das ações dos acionistas majoritários, a CRVD 
transformou a Urucum em subsidiária integral, na 
definição exarada no art. 251 da Lei n• 6.404, de 
1976, ou Lei das Sociedades por Ações (!Is. 4). 

O processo não explicita a dali do contrato de 
aquisição das ações ofenadas pelos três acionistas 
majoritários, mas informa datar de 28-7-94 a anuên­
cia ao pedido da CVRD pelo Conselho de Coordena­
ção e Controle das Empresas Estatais (fls. 5). 

Anteriormente, a CVRD constituíra outras em­
presas sem autorizações legislativa, procedimento 
que fora questionado pelo TCU ao apreciar as con­
tas da empresa relativas ao exercício de 1988, no 
processo TC-007 .902/89-1 (li. 4). 

III- A Inconstitucionalidade 
., .... ·1 

Concluíram os analistas que dissecaram o iJ 
sunto no TCU, assim como os titulares da respectiva 
Secretaria de Controle Externo, que a transformação 
da Urucum em subsidiária da CVRD violou o inciso 
XX do ·art. 37 da Constituição Federal e propuseram 
•que o Tribunal assine prazo para a anulação do 
contrato de aquisição das ações da Urucum detidas 
pela Metamat, MS e Convap• (fi. 2). 

Estabelece o citado dispositivo constitucional: 

"Ar!. 37. A administração pública direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer dos Pode­
res da União, dos Estados, do Distrito Federal 

• e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publi­
cidade e, também, ao seguinte: 

XIX - somente por lei especffica pode­
rão ser criadas empresa pública, sociedade 
de economia mista, autarquia ou fundação 
pública; 

XX - depende de autorização legislati­
va, em cada caso, a criação de subsidiárias 
das entidades mencionadas no inciso ante­
rior, assim como a participação de qualquer 
delas em empresa privada; 
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Essa exigência constitucional de autorização 
legislativa, em cada hipótese de criação de subsidiá­
ria por empresa estatal ou de participação em em­
presa privada, procura fazer obedecer a limitação 
estabelecida no art. 173 da Constituição, no sentido 
de que só poderá ser explorada atividade econõmica 
pelo Estado "quando necessária aos imperativos da 
segurança nacional ou a relevante interesse coleti­
vo, conforme definidos em lei". 

O eminente Ministro-Relator Homero Santos 
acolheu o entendimento de que a aquisição acioná­
ria em questão efetivamente infringiu o transcrito 
preceito da Constituição Federal, sintetizando aque­
le entendimento na seguinte sentença (fls. 11): 

"Em suma:~ a CVRD não poderia, sem 
autorização legislativa, adquirir o controle 
acionário da U rucum Mineração S. A., sob 
pena de tal negócio vir a ser anulado." 

Conclui, todavia, que a restauração da legali­
dade não reclama, necessariamente, a extinção do 
ato invalido, aventando a hipótese de convalidação e 
votando por que o TCU adote a decisão submetida 
ao seu Egrégio Plenário (fls. 12). decisão essa apro­
vada e que se encontra no início dos autos, por có­
pia (fls. 2). 

IV- Obscuridades e Contradições 

A CVRD informou que o preço total das açõ­
es compradas foi de R$17.169.000,43, asseveran­
do ter sido ele co'mpatível com as condições de 
mercado (fls. 4). Mas não demonstrou o valor pa­
trimonial dessas. ações, resultado de sua propor­
ção no capital próprio, ou da cotação em bolsa de 
valores mobiliários. O referido valor não se revela 
como bom negócio pelo mero fato de que teria 
sido inferior ao fàturamento anual da Urucum (fls. 
8/9), eis que, em empresas produtivas, o fatura­
mento costuma corresponder a várias vezes o ca­
pital próprio. 

Seria pouco provável que, sem prévia articula­
ção, as três majoritárias acionistas, simultaneamen­
te, desejassem alienar as respectivas participações 
acionárias e as fossem oferecer à minoritária CVRD 
(fts. 3). 

Ao explicar a operação, em d:ligéncia determi­
nada pelo TCU, a CVRD afirmou {tis. 3): 

"A Urucum Mineração S.A. produz e 
comercializa minério de manganês, de ferro 
e outros, sendo que o minério de manganês 
é um bem estratégico para a siderurgia e, 
dessa forma, a linha de produtos da CVRD e 

da Urucum se complementam. Suas jazi­
das encontram-se ao longo da fronteira 
com a Bolívia, onde o uso do minério, con-

, jugado com o gás daquele país, possibilita 
a criação de indústrias siderúrgicas na re­
gião, sendo o Mercosul o mercado mais 
natural para a Urucum, e onde tamb,!WJ é 
grande o interesse da CVRD em au~tar 
sua participação." 

A seguir, porém, a CVRD revelou que "adquiriu 
a totalidade das ações da sociedade, pretendendo 
posteriormente incorporá-la, alegando 'que esse pro­
cedimento foi imprescindível para preservar os inte­
resses de seus acionistas, dentre os quais destaca-
damente a União" {fls. 3).: ~ · · 

Ora, a Constituição f,undamentad,a · a , ordem 
econõmica na livre inciativa e manda observar o 
principio da livre concorrência (art. 179 e seu inciso 
IV). Esses preceitos basilares aplicam-se á produ­
ção e ao comércio de mangãnes, ainda mais se for 
"um bem estratégico para a siderurgia". ara o qual o 
monopólio seria inconstitucional. Além disSo a 
CVRD sequer teria a primazia do negócio, se preten­
de extiguir a empresa adquirida mediante sua incor­
poração (art. 227, § 3° da Lei n• 6.404, de 1976). 
De resto nada impede que outros empresários, ou 
até os mesmos que detinham o controle acionário, 
constituam novas mineradoras para extrair o mes­
mo manganês. Por conseguinte, é difícil entender os 
motivos reais da compra das ações majoritárias 
pelaCRVD!, 

V- Conclusões f 

' 
As informações contidas neste processo não 

permitem assimilar de que teria preservado tos in­
teresses da União a compra, pela CRVD. de to­
das as ações dos três acionistas controladores da 
Urucum Mineração S.A., ao preço de R$ 
17.169.000,43, transformando-se em subisidiária 
integral para extingui-la posteriormente. Na análi­
se retro efetuada, destacaram-se as principais 
obscuridades e contradições. Única certeza: é a de 
que a operação foi convenientemente para os ven­
dedores das ações, já eles que as ofertaram à 
CVRD (fls.3). 

De qualquer forma. a operação desatendeu a 
exigência de autorização legislativa, conforme exige 
taxativamente o art. 37. inciso XX, da Constituição 
da Repúblic:::, procedimento irregular de que a CVRD 
já cometera ao participar em 'inúmeras empresas sem 
autorização legislativa .. ." TC-007.902189-T (fls.4). 
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Legítimo supor que a Presidência da República 
deixara de solicitar a necessária autorização legisla­
tiva porque a anuência dada pelo Conselho de Coor­
denação e Controle das Empresas Estatais, presidi­
do pelo Ministro do Planejamento e Orçamento, me­
diante a Resolução n' 18, de 28-7-94 (fls.5). 

Mas o Chefe do Poder Executivo continuou 
ebstendo-se mesmo após comunicado o julgamento 
de que cuida este processo parecendo razoável infe­
rir que desaprovaria a operação. 

Afigura-se impertinente que o Congresso Na­
cional tomasse a inciativa de tentar convalidar um 
ato administrativo viciado de inconstitucionalidade e 
carente de justificativas convenientes. Ao contrário, 
incumbe-lhe fazer respeitar a Constituição declaran­
do a. nulidade de transação acionária no exercício 
das &eguintes atribuições exclusivas: 

"Art. 49. É da competência exclusiva 
do Congresso Nacional: 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, 
ou por qualquer de suas Casas, os atas do 
Poder Executivo, incluídos os da administra­
ção indireta; 

XI - Zelar pela preservação de sua 
competência legislativa em face da atribui­
ção normativa dos outros Poderes; 

VI-Voto 

Ex positis, este parecer é pela aprovação do 
seguinte 

PROJETO DECRETO LEGISLATIVO 
N° 114, DE 1996 

Declara a nulidade da compra, pela 
Companhi~_yale do. Rio Doce, elas ações 
dos acionistas-controladores-da -Urucum 
Minieração SI A~ e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É declarada nula a compra sem autori­

zação legislativa, pela Companhia Vale do Rio Doce, 
das ações da Urucum Mineração S/A., ofertadas 
pela Companhia Matogrossense de Mineração, pelo 
Estado do Mato Grosso e pela Construtora Alcino 
Vieira SI A. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigoc · 
na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
à data da anulada transação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1996. - iris 
Rezende, Presidente - Bernardo Cabra~ - Relator 
- Jefferson Péres - Romeu Tuma - Sérgio Ma­
chado - José Fogaça - Regina Assunpção- Ney 
Suassuna - José lgnácio - Lúcio Alcãntara -
Beni V eras- Junia Marise. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA"GERAL 

LEI N° 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as Sociedades por Ações 

o. Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: · 
Art. 227. A incorporação é a operação pela 

qual uma ou mais sociedades são ebsorvidas por 
outra, que lhes sucede em todos os direitos e obri· 
gações. 

§ 3' Aprovados pela assembléia-geral da incor­
poradora o laudo de avaliação e a incorporação, ex­
tingue-se a incorporada, competindo à primeira pro­
mover o arquivamento e a publicação dos ates da in­
. corporação. 

Art. 251. A companhia pode ser constituída, 
mediante escritura pública, tendo como único acio­
nista sociedade brasileira. 

§ 1° A sociedade que sobscreve em bens o ca­
pital de subsidiária integral deverá aprovar o laudo 
de avaliação de que trata o art. 8°, respondendo nos 
termos do § 6' do art. a• e do art. 1 O e seu parágrafo 
único. 

§ 2' A companhia pode ser convertida em sub­
sidiária integral mediante aquisição. por sociedade 
brasileira, de todas as suas ações, ou nos termos do 
art. 252. 

AVISO N' 570-SGS-TCU 

Brasília, 4 de dezembro de 1995 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci­

mento, cópia da Decisão número 636195, adotada 
pelo Tribunal de Contas da União na Sessão Ex· 
traordinária do Plenário de 30-11-95, bem como·dos 
respectivos· Relatório e Voto que a fundamentam 
(TC n' 015.151/94-8). •• 

Atenciosamente, Homero Santos, na Presi; ií 
dência. 
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clu ~W<va:r.. ng :=:ido ciCl qi>C' JCf& r~~ \cgalidl&l! do 
1.10~ Coawuc:atO!tcr c. Dccis.lo-.o~ Exrnc#; Srs Pres.clcn!udo 
S~do Fcdc:a! e c1.1 Clmca elg: Dcpt.!ndo' 

CuKizm gs >UIOS de Jl.qlrc:Kf~Uç.ig, fOf'ITI<l!ldl pot ~ da 9" SECEX. rclali~ 1 
W!OriDç1o ~pelo Conu:lho dc Ccordc:naçlo c co~trole dJ.s Empre&U ~. ccr I CompWu,l 
V .&!e d.o ~o Dxe • CVRD, ~"" >qwSIÇ.lo elo c.ontrolc :ao;>On.L"'<l da Uru= Mizlcnç.to S A. 

scsunoo os ·~e:r.. tl.l ptoc:e:hmento. foi':'IWiudo medwnc Rczoluç.lo • .t.l~m de lef 
ti.lnd=oc:uçJGINdCiqwod.l. rw;~ Oc::mo rf' I ()68.194, CIUill an dl:sacordo wm o a:t J7. LI)CI;QJ XIX c XX. 
d.a Coru:un>iç.l.o Fc:dct:al , 

Em l.l~tO • clcsjl&o:i'lo elmc Rd.uor. ,..oc.o:~...,-se di~s:CD=a a rden<l.a Empra.a que. 
tar.pc:sn~omc;nt.:, ptcstOU .u JcSWII<::l tn!'o=ç:õc:s 

l} qumtll I~ 4.- ~siçio daJ ~ 

A Urucum MintnçJo S A ptocii.Ll: c~ mDirio de~ de fure c 
o.ntO:l. sendo que O ~ ~ ~ C: Wll ix<a c:scatqpc.o p.aB I SIÓttWpl C., d<=l$l fonm.. I 

linha 6:: produlos ela CVItO cela URUCUM se o:omplcmcUam. Suas Jmdas c::o;ontnm-so: ao lofco 
ela fron<:ar:a o:orn 1 8olrvla.. ~-Q _I!SO eiLmlncno, O:OnJl'pdo com o p ~ P.U. po$<1blhu. 1 
cmç.lg IJc lftdiu:znas ~!PQS na rezl.IO, ~o o MERC'Osm. o~ nws nuunl _pu:a1 
URUCUM. cor>dc ~e Sf&l>Óe o lllta'= d.a CVR.O an ~ JUI ~p.açio 

b) q\lii'ICO & part><:>paç.i.o ...OOCW"UI pro:tendlcla. 

A UROCUM foi wn:s:cnui<il at1 )976, a pa:cit de um.. ~ ela CVRO com 
III~o:mdorcl. pnYI4oi. c O:On$11 de seu EstaMo Soaal a ob~c de todos OJ $OQOS 

o:ot>«dercn dirc:uo de prdctàlo.J o:nm: :R, quando dccju= alicnu u r~ ~;ani.;i~ 
agonzrias Da WC:Icd.&de 

As~ 50QU <b URUCl.JM. l Comçaohú Matogros.scnse ele Míncroçio (Mc:<:amat), 
o Esl~ do Mm! Ctos.so do Sul CMS) c aCor..suvtoá'Al.;w:!o Vie~n SIA tCONVAPl. obscNU>clo 
u d1spos.;Õ6 C$1.1tut:anas. ofer<:<:erun a CVRD !IJ"'' pUUCti»ÇÕ<:S woflllU.! na emprc:s.a, que 
adqwi'N 1 touJ!d.ad<: da$ M;Õad.a soocdadc:. pra~ pos>;cnormuliC I/K.OI/XlU•ta.. ile~o que 
= p!'~o fO&!mp{=lilvd ~:u;a pTI!SCf'o'at g~ ~cresses de scw KION:UU. dencre 0$ 'i!WS 
des!l<=l~tc 1 UNlo 

ç) qiWltO a buc leyl pata a refenda ~u,~o~çio. ~"1m do que dlspóc o ut l7, m.;:=s 
.:GX c XX,. dl Con$litu1Çl0 fcó:fil -

A CVRD cn~cndc q1><1 n1o Y>GbJ o di~ ~0<1>1. wna •cz que: Jl p:Lnlç,,...v:o. 
'g o;.a~UJJ '' L"RlJCL"M. 1.000 lpct'W •un>o:11!->dO csu p:LI"IIO~l<:JQ 

A:~.o;>.l...:ilorn ,...,...;~do S'!'F · RE ,·n J:lS • RJ ·!'Turma· 1&0310. 
~uc • s•m~lc~ ~'iw:>Çlo ~c emprcs.a pn~ r..lo 1111pl.;.a cnaçlo de tubSJdl>.lll ~e JOC>Oda& de 
..:OnOrl'Jl l:l!SU. C.. sendo U!~.,_ b.u!;l.'ll (!bs<:<"vll OS lall'IOS elo Dc:lcto n" ! 008, de <n OJ 9-1. e 
soilc.w auto~ &9 CCE ~ar• e~o:;>.~W 1 refenda ~Ul!JÇ.io 

Desuc:1. ainda. que 1. l.:RUCUM scri Clltinu. c:orúocrne l )"elo ut '2:1.1 .b; La ri' 
6 <W-Cn6. que tnta. de ~ IIOQC:!irla, e SLWI :uMdadcs .sedo e:<c:rr.id.u por \.11M .....a 
!UpavtlctldCnc:ia da CVP.O, n1o :ldldo ar&emU&d&. ~ form&, ~~de qualqUCf c:ntid.l4e, 
~. c ~n~.~~~o 1DC11>0S subsiciiW<I:I.CVRD 

f'lrWrn=c.. tu refe:rincu 1 pmcacs di. Sup.:rim.endê!xu. Jutidica di. Companhia e di. 
CQWcoria Suridie.a di Sco:r~:UN de Planciamc~~to. Orçamento c (;oo(dc:rlaçlo da PTC$id~ 4a 
Rq!úbliet. • -

d) qua=o à~ elo doo;umerQ Olldc fonm. estabdo;~W u çondiçõcs do oesQao em 
te!&. 1. CVIlD juscifieou q~~e ~1c C::O:ct~ o direito de prc(uiD;ia que lbe on ~ 
pck>.ut </'cio E.suMo SoQal di URUCUMcpcOoAwrdo de Acionisw,c:, K:Qdo usm.. 1 ~ 
!W IÇI!ocs foi efet!ild.& IW çorJdiÇI!ocs r.m...d..u nestes dowmer!IOS, 

e) quanto ao V3lot .;u ~ DCS~ 1 Enticlacle informoo.o que as aç&:s rllRm 
adqwridu pelo pceç.o tocd de RS\7 169000 .... 3. \'JJor GOI'llpltiYd comu condições de mercado ..,. 

Da z:Wis-1:: d:u info~ pr~ pela 9' SECEX.• CltlnÍ·sc., ll.>cincamente. o ~ 
a.) a.Con.sâtuiçloFcdcmdc: 1911 caubdcccan seu m.l7.-~XIXc XX. que a 

aia,;io de~ bom o;xno I particip~Çlo das cnt:idaQa di. adtniniJmç1o el=attr&li2.1d.a ctll 

owu ~ ~~~de w!Ori:&çlo ~ cspo;i&a ~c:td&euo. 1 ~ 
b) antcrionncnu: à Coastilui.;:io.1 prôpri1. CVJW coiiJtituiu, com paremo, p~ 

i=ürnc:ru empr=.u :rem ~ lqtsW:iva. ~o. iDclwM, ~ pot Cl!le 
Tribunzlao~.uc:oat.uc!&Emp-csa, ~.ocxc:ccicioclc 19U. TC.t:J07.j02fS<,il.1; ~ 

e) a. E3UW. ao obm o CQDirok aQop;irio di URUCUM. cnou IIIDl albsidiiria, ~ 
ll'aDO!CIIio~ cm~~~~~;sq:polo-.,llio ran da CVlD ~~ele se otur 
~ lqislatiYa para til:, 

d) o ~ ri' I 06&194-, aa op: _, bacou o CCE pan mtorizlt' CV1tD ' adquirir u • 
~c!& U}t.UCUM. disp6c 110bte a Íllcii.IÃO DO ~ NaeiooW de D==utinç1o • PNO da$ 
~ ~minoriWiu. dmd»p:W attidadc$ da~ Fodcnl. c cmbdoce 
CIII.MUUI. 4" que W:ll cnndadcs ~poderio ad.luirir IÇÕCS lriDdianle ~do CCE, 

c:> CQIIO o t r do IIXSIIO ..rt1ijQ ai:spõe ~ eaa YaJoRa mobWiriof &dquitióo$ dcvaio 
- deposiDóo* - FW>do Na.:io~W de o--enri••ç1o • FND. oo pmQ aw;imo de: ~ k 
~ela data de~. oCCE~poócria~ ~~duar;.Ocsd& V'lWCUMx 
u m=nw foueu~ imcdi.awnc:nte Wcrióu 1110 PND. o que nio ,. o caso. 

Eru assim !laldo. o:o~ a. Wttuçio, Ç(lfll' coo;l01'diacia doJ rnu~atu claqucla Sc:ercuri.a. 
propon&:l"quc:o Tril<lnal .Wnc prazo pm. ~~ doCOittnlo de aqui:içJo !U.s :aç.6cs da URUCUM 
dcudls pela METAMAT. MS e CONVAP, h~) a ma a. vio~ elo Íll<:l50 XX elo ;an 37 da Cons!itwçjo 
Federal' -

Sglicitado a. se prcnuncw. o Mir.IS1ct'IO PUb~eo. rnediamc parc:g:r do Su.bprOQl~..c..:r..J 
l.u<;.u Roc;ha furtado. poJ.icioCill- flVOL'J.~tlmclltc à arewncnt.&Çio di. ErllpfCSol. no $entldo de q"" I 
URUCUM. por~ cSc::sôc 1976. n1o podctl&scr >&QL'J. ~uma <oez que "o Slglllfi=lo do verbo= 
d~ <;~~;>nsmonamc:nte. vincular-~ constiNlçlo de novo ente JUric!X:o", con.SJdcrU>clo irfc\evu.ce o fzlo 
clcsw.~un~int~.t.l<!ICVRD,Illform&daelct'.niçio~nout 2Sld.ll4 
n'640<1.~ JS 1276," '-

Enta.:lc ~ lliYCI' qu.t.l~iuer •n*lngmt.~ 10 dispo:IIO ao •naso >e< do an 37 da COCI:SI!Niç.l:o 
Fcd-=>J. r.&ja \o'IS!-l<I'Je o duQdo d•spostu~o 'rel'trc·:se 1 nceen•ellde 4i: au~ lc:gl~~ti~• no Joç.rote 
l pln!C!paçlo ou n.l.o de soçoo;i•dc de o;:onotnoa ml:rtl cm a:npr= pri>llda. aa.U d!.!pon.do sobre o mvd 
dtU&parui:l....eJ.o' 

!'ot ou~ro belo. eor.s~dcta que 1 docz:llo do CCE "dcvena ter PoSo 1omada em c:onte>;to que 
pres!lglUSO: o pr=po;co d.l ~enda das pat!IQ~ SQÇ~euniS m.ti!OfiWias<l:l. Unilo", c:araacrizmdo 
o ·~mtrc a. rcaulancl~ formal do 11o ~elo Co~ de Co;x>C'dcnaçlo c: Controle 
du Ernprcsu Esuuis • CCE {Rc:5oluç!o n• ta. de :ZIS 07 ~)e s.tu eomcUdQ..wenal" 

Ocsu fonna.. propO$ 1 soliciue1o de e!c:mcato. • CV1tO.. coxa o íacui1o ele ~ 
·~sobr"e-a.~jLlrimc&d.l~elaUROCUM.ivistad.u rcrulç&:saNlUdzs 
elo Dccruo n" I~. qucxrdcn: à~ da paniapv;.Ocs ao::iocWw: miDorit&ri&s 4u enod.adcs 
conuol~ pcb. Unllo" 

· ~lhida ~ propoS!Çolopot cscc Rd11oc, fora:llef~ u dlli~ su!JC!iduc:, da bem. 
bn;ada inmuçio proc:odic:la pdo ~..sct&mxo da 9' SECEX. Jok Jardim Rp;:U lllruof". reproduzo, 
1 seguir. os upcclOJ que, coll$idc:co itr.pon.i111CJ pulll o:ompreensio ela IIWéria: 

~ ) cm JO 03 941CVRD soll,ita<~ lCI CCE (o Comitê). uigor lCI MíNstro elu Mias 
c E:>c:tg:a {lls 133146). (jue. t:11li'C oouas. a sua paM!<:ÍpaÇio IIli V11..UCUM fosse o:oN>dcuda 
·yj~)ada :ao oo;elo SOCI.II elo SiJtcma CVRO• Em segw1l. an 071l794, aprc:semC~J p!~tg ele: 
OUIB indok {Jls l47/9), }à c:n\l.o objo:t~YU>do ...,!Qriuç.lo p&R. ildquirir o COIIUQJe tt!OI\Zno di 
ctnprc1:1 em que participava miooriwiamcmc E. em 2~ 07.94. o CCE (o Ç~)__NV.iiu ~=e 
podido, apcdindo 1 R.cloluçlo n• \I (6 l SO), ~ 

E wn ~da ruir! ro;;ooho;a'quc.. ao~ 1~ do controle: ll;lOIWlO 
da. URUCUM. o CCE ~e aduiu 1 panx:ipaçio da. CVIW nc:ua cnl)<'eSI. do J>ropm~. 
~ de ~iuçio. vez que 11m1 c ouu:.. condiçio s.lo ~c CI<Ciudentcs E di=, a 
~à~ do o;onlrO!cda URUCUM tem c.omo incvl!l.w:i ~a,... cxclud.o do PND. 
10 1Dct10$ 110 OO!tte:x!O do ~ rc;uWlo pdo J)o;re~o 11" L 061/94, 

Nio buWx iPo. ~ ainda ...._ ClpÓÕc um. auuo eb>o:ruo a. evidcn;J.U que:.. ao 
&UtOrim 1 CVRO a. idquirir o COOQ"Oie da URUCliM. o CCE ~e !onnulou. j.Liz:o 
cxcludau 4&qud& puticípaçio da CSUIII õo Ph'D E que, .a c:pa:W I Raoluçio rt." 27, -· 
2912.94, aqudc<:Cic:pdo- 110 rtbQonu :u pa:Uci~ minori~Jriasdl cswal~ 
~ i c:oriSoii'.C1IÇ de- :IIU objtlo social (fls \Sl/4} - do 1I'OtiiCIOOOII 1 URUCl.JM. 
~ essa que. af:uwla a tese ac:lrni :ap<"c:scnwi&. só permiMa ccten4lsnc:n:o oo scn11c1o de 
que o Cc:Eoio ~~llloqi.ICiia. paru;:ip:açlo ela CVlW 1 c:oadiçig de I>OCCSS:&ri& ao seu cquo - Nlotcii'K&pot~oqwcscc:ca.cssaorclc:mdc~.cuquc:.seinWnuu 
eDifii"CS&I que cocploram ~ ~ -.~, al;umu,rt.io) momciona.d&IIIO pk:ito da 
CVTID{II. 140} -cwnm esse ~o p:!C' pane óo CCE. ~mo llavaia pan. negi-lo 
i lJ'IWCliM I'I:JrWI.o • .o - :a6~ conmtmte usevc:car que- 1 I11SCD;ia de ma>Çio i UR.UCUM 
foi mgejyfl4a pelo falo de ICJ Jido cb ad.lÍdll cio PND. i vDla d& aiicrior anllriDçlo o;onccdidr. pelo 
ccr pan. que 1 CVRD aclquinssc o seu conuo1c KioNrio 

E., potl, ~ Clllendct·se 'iUC. tc:ndo siÓQ a paMICÍpaçlo mlnontiril. di CVltD 111 
UROCUM MINEAACAO S A acllmil do Programa Nagcnai ele Dcsel:la~çio. rt1o se podm~ 
(alude sua sujeiçlo ao di~plirwnenlo do Occrcto n• I 068194. eis que- <;(Imo, ;iliU, 1110\oo o 
•lustre P'rocuridor Lucu Roclu. Funi.do -1 a.phCIÇlo d=e insuumcruo '1em como pressupo;co 
liCito" a .no:Jud.o da. ~;c""ç.l.o minonwu ela mud.ldc ~~uJ DO PSD 

Desse modo. embora. 1 teor d.Q QispoS!o no 1tt 30 d& Medida Provu.óril n• SJS. 
~pelas de n""s SS9, 590,627, 667. 7ZJ. 777 e839.c:o~Ciuc:!iii~oproniUIQII'·se 'i<WnO • 
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~ ú ~quoziçlo do çonEI'Qie ~cOIW10 <b L'Rl.ICUM pebCVJ\D jlt!Ws poóen.a oCCT:< 
tot fiuldi.'M!Itado esse seu JUÍZO no Mt 4" do l>GeretO Configurou-si:, .u.sim, um>.~ o:oropnedadC'· 

111 fonnaliuç.lo do ato wtor~uvo Qo CC E. ill$ufic1~nt~. c.omudo, &O pOS,S(I vet, sob~ ~poao. 
pu:a r~nr ,...,. vzlo<Wie - - ----

''. . .. '''''' ' ······ ' 
Nc:ssc puso, puo:.e re&lrnentc fimw.sc c.omo o sentido quc eonfo:re ~~ cfcu~ 

&C ICXIO ~OIU~IU<:!ONJ aquele Que. il\leJY'e'CJ.l1dO Ol Ut$ )7, XX, C 173 de modo & o!lta' um 
n:wl~o que c:.onlln Wlicla.dc c bumont.~ i sincr!W!U da DOSS& Co~ rO:O~ Wpõdct 
o ãwlo bruikiro ~ direumet~tc :a~;MdWc oeonàm>e& q..w>do ~ &O$ Ullj)CI'U>YM da 
leguranç:a na~onal ou a l'devarlle Weresse <:l:lleti.Yo, mcdi&ntc anpr~ pJbbc:.J. :IQCI..wk de 
c;çODOrnia mi= .C)U ~ por de COI'IttOIJ.da. ccnsliruid&l ~ COID ~do Poder 
Legislativo 

Nc~ o:on=uçlo rau c:viclcmc o rc:.Onb<cimezrto doo ~ruiMe de ·que tii. UEM 

difcrcDÇ.a ontológk.l CI'IUC IUN cnrlda.clc cm que o ?o4<:1' !'úbliCQ apaw pvtic;ipa d<J SQI o;apiUl 
50Cial.. $Cm cenuola-b, c outn cm. que dclóm o d'ctiYO ÇO(ItroJc dw g.e;~ Emboratsuzlmcglc 
dependemo:$ de wlari::r.çlo 1qi.s1aM.. diltin~ u f~ cm. ~ se insacm 110 tcao 
eo=irucloa~ .queW pu'tici~- DO pnmcito G&SO, previsto 111. 1• puu: do iDWo XX. ~ 
controle ll'np<XU & corutituiç.lo de uma ,.Wsldiim da enti<b.dc: emu1, DO ~. objdo de 
rearamcnto ru. p#IC 6n.al elo inciso. actvem apenu a pm!Qp&Ç.lo de enrid.ulc ~at:al an ~eu. 
pn""'-

Admitl:·:se que- uma vez ali~ pelo Poda ~ - :a Clllid:adc estai~ podcna 
IWO &:ler fii(R ~ ~tin. qwn:o fucr es.~.~ pattieipaoto çrC$Ca' ao ponto de permiur 
o eontrQie da soe:±~ pdo Poda' PUblico. c, >olé mesmo, chcpr 10 ecnltCile de IOO'Ao <!o capW 
~ :w:ria tomar :lllpábe=a. t• putecSoinóso XX.jl que eswi& da logiamcn«: ~em:Wa 
Nl pre'VIW <1.1 p.ane 15nzJ. ~te no pon!.o Gil que " pv\kip.a;lo di. en[i(!lt.de auuJ 
c:orrapon<lcSK a $0"1. ll>lis UIILI &Çlo 00 toW das lt.ç6c$ com dirci!o a voto N..sim, ~o:a!,,Ddo 
inlerp(cu.çlo no scntidoóc que & ~ ecMiNcional ~ c!i:lpÕ$ sobre o eivcl em que po:.óen 
o:om:r ~~~ n;n. ~ priwdos.. m._ia, rorçownarte. q,ue ecoduif.Je 
quéaC~~DOCma ~Til nJQi.IC.ciriv$. 

T:unbém & ~ de que o tc:XIO c:oMitueíoaal ~-IC de lcm>O que aio 1C 
~i~Daao.-~~auoriDç.kl ~iO)sai.l im~ qlllll&o 
c!& criaçio de: ~da: mtidade estau1-111o puco;c IIUDcieace pu:11 ~ fin:rlcz.ai tac. E 
~' I!IDnla icli . ....,..,, rqu1adcn ela -m.. qual seja. & Lâ r( 6,4(Y.f16, Ylk:u1c do 
mesmo tctme ~ -e alo crito~- ~r» EWC:imauo da próprilt.eompa>hi&{an. 10) 
'leja Nl !otmaÇ~o da ~ lnlqni. { "'- bipótc:sc dO$ a:ncn. <:.O<I#i~ por COG'Ictsio - 1rt 
2S L de o seu § 2"). o:m LXe de DOlo dOIS euos ~o:nnr-se' imlpçlo no ~ jiiOdia:l de 
~eOM~eiiCIYa. 

E úncb q,uc - pua ~ - &ls:inl n1o foJK. idà!D:o Kri.l. o fCSUttado a qiiC se_ 
~de c:hcp, i -.iD. do contcildo radic:almaue ino-'oc introduzido pcb ConstituJ<lo Fo:lcnl 
no~ ao~ do Esado br&silàro CQm .aqlld.u ~ ectLS~W~~e ~ 
açQna. E lai.IIC& b&wria de lejpàmat-se uma illl~ que ~ c:ocoo vino:u1we~o an 
igu:&l m.cdidlt. u DOOIII:I lllpaioc'cs d& Comti!Uiçlo c aqud:&J d&b<ndu ~eioMI:ni:Dc. 
~ ~~CaDociibo. UIILI '_ktMada COOS:Itutç/Jo# ban:Dpa t/fntt,~ 
de I.UI'I& DOYI. ~ 4a ~ 1 pulit du leU ~orw's. pode ecncii.IZir i 
á~~:I'T~ intctna cllo -..ituiçlo pot obr:a <!o lcgi:d:&dor c de OUtrOS or;los cona'C'!~orc:s. c i 
!orm.açlo de uma e>r:lftmnnçGo k8f11 panlcLI., pl$im.untnte mail prOx..nv. dos mamemos 
'mc:Ujl.lridlec( (IOe>OI<i~ c politiços)' 

., ... . . ' ' . " .. ' 
Consolid>nclo Ndo o que se (!is(u(lu no pre$CIItc feito. c o nosso pucc:-er IIOl ~ <k 

. ) o Consdhodc Coocdcn:açioc CocsuoleduEmpte:IU Esul:us- CCE a1 compe~entc 
p&n dil<:r da c:onveruCnc.a c O?Qrn>flldlt.de da aqut:i~ pc:l.l CVRD <lo c:onllok Klon:uio <1.1 
V'RtJCUM Mt'>IERAÇÃO S A .. 1. tc0r do &n lO da Mtdidlt.PI'OVIIÕN 11.• DS/94, 

M oCCE, .o WlonDI' 1 ·~çlodo ~ •çionirio da URUCL-'M. imp!icnl1ncntc 
e><ci>JN do PTQgnma N:oao~ de DcscSI&IIUçlo- 11.1 for!NI o;.omo prcvuto na L.c! I( sOl 1190- .u 
~ rcpr=n".;w..-u ~~ell pu~.u;ipaç1o I!UIIcn::uv.. pelo que • afutou do domiruo de Ln;~ 
do Dcc:ao n• I 06&'1-( De o;.o~c. nlo s.eru. possivd in~OQ."·sc o ut: 4' dess.t Dccre1o pu:11 
Nnd~menw· • ~.q~tsiç!D, o q~a". oeol'l'endo. L001vi&. c:onfigurou mm impropnedu!e fQ<ULI.l, 
tnSU5dente, sob= cnfoq>.~C, pano fenr • ~ YJ.ltdade, 

{iJJ) rmdo em c:on~ que dcsu. ac;I.Wi~ doc:on"OJ :&ct>IUI.iruiçlo de uma wbsodlW da 
CVlW. i:npr.scu>dMIII.ll ~e:-& a :auror\uçlo kgisLa[iv1 requerida no art J1. :0:. da 
~ Fco:knl. com o que :~e iJnpunha 10 CCE llllm>ctcr o 1Cll prolllllf>CilmCIIto .i. wtorid:adc 
min:slcrial <;~Jmpctcrrre ~dar cneamirtlwlw:mo :u medidas ....c:.es,W;:u .l..qucle fim. 

(IV)~ o~~ &!teu ao ato de .quiJiçlo eh::mcf!to =melai 
i lUI vi!i.U ra!Wç.lo, 

(v)~ a>I:I'CUI'Il:o, o desv:tlor es;><ci11= d:l ofensa c loS C:Ons.t:quCnci:u ql)l: s.e 
~~~~~~&de: de'Gccdir-s.e pol' anullt" aqujsiçlo, lfigon·x prudente impuw 
ao uo ~ aM dc inecuJu, ~o c:omojl.ridicostodo1 ~ :l':l<l1 efcit~ c. por 
01.11t0 Lt.Oo, apro;iaNio a raporu&bOid&de d~ "'&c:n:es quc. tbc: derun o;.wa, 

(Yi)N.espioe.n::stou ~~~~~dosdirigcmcsrla ÇV1U) 
e Q!!lj$>1Y:1. dos mcmb<osdoCCE na vio11ç.1.o ao diJ9Q$1M c:onsórucionaJ, rWo porque s.t lhes deve 
ofcr~ OpQrrurudulc ~ ap~IÇlo t:lc r.u~ deju:nit'lc::niv:&, <;~Jnso:u~le piCVISIO no ono;i.s.:l n 
do an <IJ da Lei 0\'gi:Dca deste Tribunal' 

Nav&men~e inst»o a se pronunc:~u, o MiniSiério P.:.IJiic:o emitiu P.ua:er d• la_vn do 
Subp<oo.n:o.dor-Vcn.l IAeu Roc;b Furu.do. <!o qu.al u=~o. cm ,.queooa. o' pomos q,uc oõnroócro 
de nwot" rel.,...inc:.a 

'{ ) ~~que 1 vaslo apresentada pd1 empresa· <k q,ue o mcn<;ign:o.do 
II.O~poó:nl6ccon'ttdaDOrnll-pcucnti..O§ I' do&n 4' do0eercto11• t068.19-4,w 
~1. de que. awdo lc;j:itirrwncnte incluiria. 1 p:o.n:ic:l~ minoridria da CVlW 110 l'foararna 
N&Oooal de ~ • PND, laia o CCE ~ .i. CVli.O a aqyj,siçlo d.l IÇ6a da. 
URtJCiJM. c:om_Ww 1 prar:rvat o pauimOnio poJblieo (lln 4°, inciso )1. ~c. do Do;nlo n• 
106&'9-4). ~-~~c:omo~aooo§rclo~~ 
rc:guWntrlw, que obrip o õep<nito dos~ ~ usim ~DO fundo N..::ioa.IJ 
dcP.....:.:•riz"õto 

Coco bcm<>btcrv&d.o pd:& ~ (& 16'2116)), o quede f.uo parece tet ocomdo ~ 
.. ~ <aa~& da~ plt!Xip"õio ~do PToaro.ma N:aoonaJ de~- 1 panit 
da J)<lb~ da P.esoluç.loo a' L S.. deU 19<1, do l"fn>den!C .;o CCE.. ctcfo:ita.nclc> a c:om~ 
=-bdccida100 ...a.:. m dO art: )• do Do;rcto n' I 06V9-4. que permne ao orgkt c:olqp:o.do &l'tiw 
do iJrbw doe: ino::odênOa do PND •u p.uu<;~paç:õa :aoonlriu qu-e !ore~~~ c:o=d~ ~.ir. 
~ do ot,cto :IOCi.aJ. d& c:mpr~ parriQpan!o' 

Nlo obswlt~ nosa o;:orMoçio. os DDWS ~ traDOo$ i collçlo pelo Sr ~ 
lm~.uor. U l!s. 164, prclendc:ndo ~ v>olaç.lo do ~ XX do arr. )7 da Con.uinDçio 
Fafenl. ~ JCt <>bjdo de aprcc:ilçlo c:spoc::ifK::& 

Em primeiro tugot, afirma a innruç.lo que o::ntendcr·se q.x "part:icip>~çl.o lcgiJI,ttiva 
C..:gida: ~a panicipaç.io de sociedade de ~anomia mista cm emprcu privad:&:l possa~- a 
hipólee ok c:o~Uole inc~ do '=&pitaJ social, seria admitir como letra mona o disposto no orticlo do 
refr:rido oonv.ndo oorutirueional (an 3 7, XX). quc dispõe sobre 1 <~Utoriuçlo legisl~tiva que deve 
incoo;.cdc::r a criadG de suiJsioiiUiu de soeiocladn do ec:onomi& mi~~t-~ (!Is 164. 3• parign(o) 

C001 :u ~ veniu do cntenclimenlo su-pnmeneion:&do, crnendc Cfre MPfTCU c:omo 
pc&.;r=r .. ....-id(nciiulo o dis.crimcn o::ntrc uma c outra dispo$içl.o eonstiruc;io.W 

A primeira tnta d.a IUiom.çio kiislativa que deve ameoedor a o;riaçlo de uma 
Sll~iinlde uma :IQC:I«<adc de CCO!!Omil mim. Ne:ssc caso, o Poc!t:t Logjslativo, por moti~~ 
de c:ont.udo ~ic:o. cnlcndcndo que dctcnrunado $Ct<X cc.onõmic:o .XV. ~ o:>:plorado auavQ de 
empr~~w 10~:e c:onttoi~Ólpor C!!Udadc: da admi.nisuaç.lo il>di!o:l:&. 1111oriu. • cri..ç.lo de 
IIOYISllbSidi.iri& ' ~ 

Na leQ\Inlil hlpóleloC. o~ de CO!MnienQ.a f~ pdo Poda t.esjslativo '""'i"" se 
a l~ttonur a particip~o u;io~-ia de SOCtedade de ~ mUu a11 allpt~ pn-i& j.i 
COII~Iituir!a 1 

Tal artorW.ç.iQ cquMlcri. cm r"F'-• ptM& habiüC:&çl.o pan. que o Poda' Exoc::uâvo 
possa.. dC!!trO de PJ.l csfen. de c:ompe1~nci.a.. a.dO!.U u medidu abivciJ para cbt c:o~ a 
vonr.&dc- potitica em.uud& du: Cuu do Consresso N'.:icflll. Se: - 110 autorix.trivo nLo c:stiv-ct 
expresso, de fQnna. d.lta. os limites cm que dev~. aN&I' o Po:S« Exocutivo. ~o 110 q~JoC 
COQÇCOIC &es limites <b ~piç.lo ac>oflilil oesoc:iada. Dl(l h.-' ooooet precmder rattinair" _.._ 
dc ~ dos sc:;lon::s ~ cn;a:Tep:los de 1:&1 mi:scco' ÜIO, PQrqtJO. CCMIIO ftOfml re:witM quo:: 
t. que se coot:opóc • regra Jc:ral dcinc&da 110 §, 1• do zn. 17), ckM: w interpretada el!riwncntc:, aio 
sado QbM:!. M o=péocie. c:ttSClC cWlec.cdc:n que ~ ~ impoclimcolo • &qllisiçlo. peb 
:IOCI'cdldedeoc:onomllmi#.&,<lcde'lenrà:ladocivel pd =ré' 'd tk~adoniri&. 

• T&mbêc!.o arp:rnodO uigido 100 4 • parip de fh. l64 p.rocc do c:onm.por-se .i. !eSC 

O<& defenclicla por este l'uquct ~ O que se obscr'A Iiii Lei 11" 6 4041'16 é q~JoC o lcgjslador 
ordl.oW-.o se V:&lcu do verto corutlluit-.1>0 .an 80. quando tr:&lou dos roquiJítos ~s 10 ir>icio 
<b vid.l.lo::pl das pe:$01S jurioiJo= q,uc mcn:ion.._ c noJ eapur do 11'1 2$1, Cl,IWido abordou 1 hipQtee 
de irTupçlo no n-mwlo JUridÍC:O d.l U!SidWu integral. No eaunto, :ao ll&W' da &qllisiç.io, por 
10Cicdadc brasilcin., dc toda:! u açóelodeuma complllhil ji; COIISiia.lida (m. 2~1, i 2"}, utilW:Iu--x 
do verbo CQIIVer1.CI" JWI dc:signu I alteraçi.O do SZ(IIIU juridiC:O (!a c:mp<CA ~ !l.lbsidiiril inlqnl 

Dcu.a fonn&. Jl&l'co;c cvideme q...c o sentido do ....-abo otriar, NL afen c:oftSUti.IOO<W. e 
do~ COIIrtinlir. NL ed"en. ~ ,suardl um P'drl.o Wli!or'me. usociado ao c:orii<IÇO 

(b =,;,;q lcpl das pcsJO&Siundi~-~ privado. O que de todo nlo $1: collfimcle o;oll\ I :&Jtcnçio 
do c:ontrol( ,Qonirlo ele c:mpres& ji c:onstituida. (>.lo O$tc qtK: nlo tem o cond1o dc p~ o 
nucimt:nto dc- no...:, ane juridioo l 

Pdg ecpcl~W, poDQooa-sc cs:rc Mlnlslério Pliblio:o pdo ~do pt-csmte taco. 
.i. vim dos e:sd&Rc:imc:mos prost:ukn pda CVRD e podo CCE. que: n;çald&m & ~ da 
aqui:lic-lo do OOIIU'dc acionàrio da UR.'UCUM pdl. CoinpuD& Vale do JtloDoo;.c,. proc-csuo4o cm 
r:oo!ormicladc oom o ordocNmcmo pos.ávo vip'z!e. • 1 

E o P.e!atório 

VOTO 

No pi'C$CJU YOto. eu/IUIIId~ os !&tos deste proccao e int~ Ol ~ 
eonstirucloaaS apüci""":is, ac!otl·"-. c1&11 ~caia. oocao ~de dcQdir, 1 ~c~ tio 
Tal', tolllld& • Sc::a5o f'lcniril de 02 os, 199S. que-~ ~Yd auorizaçlo lepl especib 
pan que cnõ4aodc da idmitlist~ pojbiKI indircU .cSquir:& ~ de uma anpn:11 privada (TC· 
004 9-4519S-6. Rd. Mia. CAJU.OS ÁTU.A.. Decis.l.o fi' J7019S • TctJ • Plccino, Ala 11• W9S), 6cii.do 
usmte, aiOOa, naqudl uso:ntad&, que, mcSITIO denuo do Progarnll Naciooll de Dcscsiii.IUÇ1o ~ PND, 
iNriruido pcU Lc:i r! S Oll/90, W Wloriz:aç.lo dcvc ®--se em ~ c:uo, - pto:i:sos tcm>OJ d& l.ô Miior 
(11'1 )7, XX). ou seja Mê-~ 1 e>U~o!nCI:a dc Ym -'O le&UJuivo aulorw.ndo t:)lpress.vncn!c uma dada 
cntid&óc X a adquirir at;On de uma 0<1111 etnp!'e&~ y-

Nada mai' havena que Klcs.ccllt:u', pot' sct C$$1 1 oricntiÇ1o mais -"'C<lac!&, se 1>1o fosse o 
cntencl.lmeflto c:omr4rio. a=e~ da rru.teria. m&:uf'uwlo pelo Douto Miru~tno Plibi!CO 

Em ruio dessa cirwnS!lnaa c c:o<n o objcti..-.;l dc molllot-líl<ar fiKll pomo de Yln&.. rcs.oM 
aprofundar o e:u.me di. rn.ttl::ria, notadame:ltc com b&sc em pronu~Kiamentos 6o<.ltnnirios s.o'ore o 1cm1 

N1 realidade,' gporaçio de compra elo rcswt!C das -l-Ç6es di URUClJM MJ~~·~~o SIA 
(toWizando os 100"1.), piO!IIOYidl pcl' CVRD.lllo s.ó pc:muliu o virtual conuole di$ l'e!CfVU 'or:uibr:u 
de m:&nganês. c:omo tambtm rcvclou·se um eo:cdcnte negOcio. porqlWito, squnclo CO<Ut&. o v:alor d& 
IIUt:;.aç.iO ltrtll ~ infCf'lor"' propno (aruramcnro anual d~ Empresa· dor..a d.l m:u.,..- J&~:><la <lo w~n•:nl 
do P11s 

Como se~. r~ !C tt:lli de sompln aumento dc parucipaçlo wcru.na. fr\1.!1 de &quosv;Jo que 
impli(;(XI no completo e 10111 controle aciollino da CVRD (Sccio:l:o.de de E.ç.onomi& Misu) sobre ' 
UlltJC.\..o'M (enipr=. privad-a adquirida pela EsmaJ. sem 111to~o lcgtsl&t!V&) 

Em 111 b.ipolcsc, l questionada ua:uaç..lo deve 1<::1 c:o<npf~ III pc:Upo;!.IVI do C:Onll'olc 
aeionino quc, no cuo C:Ol>a'~:tc>, ~ou 1 p<cponderinal de WJ11 SOCIEDADE OE ECO:-.'OMlA 
MlST A rw ~çõcs soews d:l cmpres>~ &dqulnd.a 

I'I)CWII.o. a opcnç.lo, ora ~rwla. irnponw pan 1 UIDio. and,it(Wf'Otflte, no c:ona-olc 
~da UJI.I)C1JM. eNC)uw:iO WJII conf11rm1d:o.dc p!'Opn• com o ~S!o c:~pectlo;.o da Coll$:1N>Ç1o 
Federal (n vi do .an )1, inci$0 XX ~depende de llliQ~ lcglsl&tiva. tl:ll cada cu-o, I cr.aç1o de 
subsidiãri:as du cnud&dcs menc:icntd.l.s no mcuo antcnor. • p:u-ticipac.lo de ~q,uer dc::l:as (!TI cmp<csa 
priv:o.d.a") 

Ji !C disse que nto ( pgWvc:i dei:w de intcrpret:u- o :ll:r:tcml di. COMIIU!çlo Federal sobre a 
<ml:ériaall c:onforn-.dadc com aiii1UI'Cl:l du &1iYidadcJ ccon<5rrúc::&s • a~~ eo:(O,,Çlo. nolldamcnrc q~o 
revela. "I\ illtorvençio 6o Eludo 

Tal.aruaç:io6o Esudo na ordem ecor>ÕrnC& pode s.t fu<:r dctnodo diteto ou ,ndifetUilef11e (cf 
t7)cs.:u§l"1 

MAr/. 173. R~~ os o:wn pl'll:VfSIOS MSZ(l CQ/1Stlturçà>. a rrp/Ot'açDo dJ,a• <it 
attvtd4tk uon&nu:o ~lo E.stDtJo sQ ura ~rmmda quan&:> M«:uaTta aos rmp<n:J/JIJ()j da 
:-tpant;4 nDCI~"" a ~lnJan~ tN~rtsu cokrwo, ~XJnjonM rkfirudos •m /r, 

§ I' A u•prr.Jt> piJbiiCll. a wc,,.~ rk t<:OttOmJa n11S1<> r D<Jt>'U rjjfid.:rda 'f"• 
r:rplouM ~ rraftô~e lfiiJri.IDIIt•M ao ,rgt~M 1""~11 P"Of"lt1 rias rmprsm pro -.adas_ 
1w:;hnrw quQif{a âll <>hngc>Çlks. rrabalht.uz • tnblllanaJ. • 

Dentro .Ses:11: moddo ~. cspc•;nln'ICIICc no <lUC se rcJ<:rc ' ~Qo.ltfu 
~~, • C~ Fo:Sa:al llldui !>WM c:on<:eiN&ÇJo <!isuma de emprcsu pn......da;s aquelu 11n~,:.. 
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~ qum o Poder Pilb&;o rtúD a 11.11 linalidadc no am.,o o:onõmoc.o. como participe~ d.a Adl'IIÍI'IistraçJ 
lndireta • 

~ ~rnn<:b:ir tk que o EJtDdo ~lfN- (Ar:r:. .1~ l.XXJ/1): 
b) -~.r~pdoPDlkrP~bJ;«.~FtMrur(An: S1, nl); 
c) •l«uti.:Jtk.r ilisntriÍdas r ........ridaJ pcl<:> Po&trPYblr«>- (art. 71-IIJ; r 
d) ''tmpn~ tm qw t1 lmi/3Q, d.lrtlll ou ~ndsrtUlMCn~. <kltrrha a ~or1a DC!onir-1<7 

l'()lm!U- (QI"'". J6S, § s·- f/J. 

~ o t:tir>enejuri.IP l1iEMÍSTOCLES Brv.h'DÃO CAVAl.CA."m 1;0m • wronciade 
de cx-Miaii.Q"' do Supmno Tribl.tn&l Fo:knl. existilb um "si:Rcm. de c;ooom~:r. == C'iuul, CUJO 
~o JCtia 1•aiori:l do opilal pliblko, ~que 

"A ({llts:/Jo dQ m(IICinQ do çaplla/ .i qut diJ Ó' tlllpt'tSIZ O~~~ tGTizrtr tmlnt:nltmtlllt 
plibl>co. rm/xJ,Q c:om CSlFIIfiiTrZ pmct:14 Mlll(}rii!D'/0 o E:zado, tlt .W ptxk tmprrmrr a tmprtsa as 

=~<rl«i:Ur= 

A maJ0/'10 do taprral ptiblttt1 wm 'l'fiiT rambtm o prab!trrra do prorcçáo dt= 
"'Pilai (,.,) 

As '"'JIIt.SC.S dt 'f"l o Esu:ldo parn~IJXl <k jOIPIID mmomàno •do são dt economia mtsta 
I'ID <kfirm;àc>ltft'll tmbwa MJ8 UOrltami:llft Qdmmiwl 

A drsnnoçiJo ~ ap/ICfl, porque :W tl)rfr D IOOrOI'ra <XJCI>&r<a podt hawr tOtrrtvodo do 
~e eott:iJ&traárD rmpt"t!.atOIDQ ts:mt~!." (Í11 "S(X;IE.DADf DE ECONOMIA MISTA • S!IA 
NA TUP.EZA • SEUS PRO SUMAS"· IU)A 103 IJJ 

Com isso, Ido n~01.1 • defo:nder que~ 11mplcl p>.rtlclp~g ~~~~·un~ ~sut.-1 f.r..t nuçcr WM 
..x.~ de o;QOO<t\l& mi:su ou a.bstdLU\1 ou a<lnunatnçlo publtQ 111<l1to:t& O que dcfcnclo c O r;o......,to 
WI'VIgcntc de EMPRESA ESTATAL . .1g0r.>. !fduSII'cCXJ)re;Q cm<li~s;cvg..:om f0<.._. de lc. (cf Medida 
?roVISCIIU ri" ~80f9.4. ~te rocdlwia. <l,I,)I:MO:ga.'\IU. • d!s.eipl.ina O$ SiSlC'ITW de Cont.rolt tnrcrr.o 
c de Pb:lcJ:uncnto c de Ol'çuncnto do Poder E,o:u11vo c di outru proVIdCn<;izsH) 

~ccns>&r~ ~mpn:tU uu!l~~ as cnvn= pj&U= $/XJc.:/I;Jás <1.: c~OnDJrti(J "'ma. 
SUOS lft/mduinlU t t~ t 1#11'9iJ ~mpraas <M 'f"t i!t U~. dirt!U l1fl i~tdir(lll-~, 
.tldc!Úftttl~ 14tspil4l:«<ÜI/tom dirdtoll--. (IITt. 11./ n 

N~ pC'iDca. oqtJoCimpo<u. e a par1icipa~lio ~tiv• do Poder PUbü.;o ,_vida e n.a rul~çl.o d.a 
empresa, W>IO que .IIC :se ad!Mc que a autQr=çlo lqp;:llari"" ~·dada pela Ml\;fex.& da ativtdildc em que 
oeorrai a invcr:llo do ~JW pUblieo Sobre o zs:~unto, CAIO T,Í.CITO. ao uaw do ~ltcglmc lW'l~ 
du Empc'cszs Esu.taisM (F.DA 19511 • i), Cctuo:a que, nrbil 

~A Ccnmrulç/So tk 1988 ,..._ .:~~gn(l'lc.alllld 1~, lido som<~ny .xDihtndo as 
sts~l;()lffD{KI'ft th II:Sttnoa. mas, upttJalmtrrfr, n.bcrâm<mdo sw m~ o a.o/on:aç.do 
ltgrslr.mws cm =da caso (art. J7, n• XXJ. 

PmiurrJll'lll:lllá:dtdl~tllt~IW.jultliDdtrtm m.IOt'I:.>Çdo ~1•mca. Fta=. 
por~m. r~ ~ P''"r/OS q~~t ~1m rqufq,cno, g =tirrll. a parrtr do ~mg do ncnor:> 

rttpm:J./IJ'CJ:NUtJrllr:ICf>tJL 
A ~kiiMIPri-..aç&> kfi.sl/ltilldp4FIJ t~paffitlp~iio tk e"Piralpúbl'"" cm 

mrpn$11 p"""""' tvJQ iiNporu. twrt:U4TI,ii/1UIItt, ~..:~ in/ktl{dD aptcs.Jil di cmp,~G "" f"a/ .U.... 
SD' fdtQ" U.I'CII'i' ..... ~ 

A r.q,DJID ~oii.JfiNciDnal 'DI'I etu/4 ciGD' ~ser cfltcl<liiâi.t ea""' i~tr!i.catiwl 
apt!IIIIS fk tÍrU (lff llti..uJaú apcdfit;fl fi Ja ~/1IIIUifp/<lJk 

Ytzt~TU IJ Qvullflrl~ til 1988. 1J C~J/xiQtrJ./ Dotiolcft t4M cmnl&mtntotm 
diJIS QZSln ctN>C"rVJI. 

A !Ai ,• M11. tk 1M JflMin> <k 1992, QJJIOI'IUN" PE.TROQUISA, n.h:~âulng da 
PE:TROBRÁS. apiiiTI"P'X <k '1'~ tk C'q#tau /'rrvadoJ no E.ac Quurr~ r/tJ H«tk:ru.' 

Ell/.nn•&4J)J, <M.! tkptWITDtk 1992. <11tfDI'UOwil PE'm.OBIUS t sw Alb~ 
PE.17?.0/JRÀSDIS11UJii.niXJRA"s:A. a~ 'do "iJUtJ! 1M ~tctbks 'f'IC unltmnpot ~10 
a distr1tnuç6o &r ps r:cmbvstMI. uuuntts Qfl qw ~ii crlfUIJNir•M. ' 

&r Dlrlhos os~ ,.....~.,. llllisft:iB • mtillrill cDrrsd:NeiMPl ~ 11 t::ltlllb u 
,.ilZJircu tk ciiiÜIDtk at 'f"C kvcia «""P 11 in-w ~ cyitt:l pi.bt~. 

AâltotloU, ...aiS. no /o:JO dt illTibas a.J /m, q~~c, "" mtltdlmtnliJ oo 11''"";/p"' tk 
finaluh~. ,. .f><"1U!'paçlJD dn>triiJ cDn"t:spontin oo 'turci.;JCL -&u anwdt.tks es/Qrutanas· da 
-onprcm rmcszlliDnl. -

Veja-se umbC<n a respeito as prco;is.u ~~de CELSO ANTÓNIO BANPE!lt.A DE 
MELLO. ctn seu "Cuno de Oitata Admirnstmivo", ~ rc=tc cdiç.iodc 199<1, 10 cgmcnu.r as disposlçôes 
contidas 110$lnc:iJOt XIX e )C( do ar~ 37 da ConstiNiçlo<le 19111: 

"Dai M CJ1'QI ~ o l.J:p~lam-o 11àc pode ÇOitjmr au/wL:arà/J' gmir1w ac üuu/JL'IJ 
para mstnuv tats pt:s;rcQS, E P'tt;rW qw ii k1 dcnp ~~nrt qrr~ trrrrdadt prttt~l<k gcnv. 
q<~t .::s.:opo <kwrr:i J>C' riD Sir <:~~mprldo ~ q<I&IIS as ilrrtb111ç6ts qur IX"" 1a1110 IM eonjtrt. 

( ... ) Alui:s. ""caso tJc socirdada minas,~ ffu:s su CPIIt~tllrlli • ,...mâpw:U de 
"f'iuls~ ~p#ll'fit;uÚlnnD<tc llisiwlquc 11 I~ niP p~ sO. etttt""'"'" n<JMÍINIIIP 
tktais~ 
~ Qfllttfnii'Gnwlltc rn<~<lta dill<i ~~~- i"41X'si'b Pil"' que ii Aâmiltis:>'GJ;iiP 

t6lizuu:kas~rrâtrs ~as.irits.J ajim.tk 'l"<tai:s:wjtiw se Uulaur<m "" uniw:rujuridka. 
Ai;'" dista, M di u tllttll4a que • <U4fo,.;~iiD f<tlll pu• 'I"'" P~ P'Mbli'"· ""tnlidlldt 4 
wa dmi.N:str&;ilo irrâú'.tfd. <UJ"""' o tfOrrrNit o.:itMriri~ -antt ~ ~z .. maptsSoo.prtc:Uu..u 
quilld!<il ~4of>O'ki apa::ific~ pttis, tm oc:off't,.Dq• hipJf.:u.fouli p/IIU11I<.<UI# o i.aiznia 
âD Patkr ~zú/ariYQ ~ conwtf,/.IIJ ~m ifUl111.mt:tlt<ZtÜ.IIÇdD âD EJtads. 

PQSio 'l"t a (naÇdo tk tmprt!DS p!lh/tr:t:J r $CCJtdDJ<: tk tccnomUJ IJIISfa <Úptntk di 
Ctt, < Ctrto lillflbotm. tQf/10 )à Jc anotou, q..t IJ/:J ndopod.:"' Cf1111' n.hrtdu:ntU !Wmparfltlf"' rk> 
"'i'ncJ de <mpr<s.zpmotia.s sem IJSI/Crl:a;DD kgrsJaniQ, n:pcdtdauuo a <=0. ~ (ob. t:lt. pár. 9.!). 

Em swN a CRVD n1o poderia. sem :wtoriuçlo !esisi.IIM.Idquirir o ..:ontro1e KiorW-.o da 
UitUCUM Mincn.;..io S A, $00 ~de uJ ne~to.:io vir • ,.r lllulido 

E bem verdildc ~ a C.Ot~Sb:~'Jêm:ia n:~rurd e IOgita ok tJrru. dc::tt.io v..Wona. per pule do 
TCU. do negOOo )I.Lridic.o celebrado 111:1111 de volw as coir.u ao rt&IU5 qt~o ln!CfiOI" No mt;unoA nlo h.l 
t:Omo rcsub<:lcccr a snuaç.io :uncrior ln!e o pas;uncnto e todoJol dcsdobtunentos a~'<lnclos 

. AliU, m 111C$m0 cl'c:itos pr~ pelo ato que IOilW$C invilido o c.ontnto oldministnl:ivo 
nlo podem; p..~bsistir em relaç.lo ao. ~e.eiros ele boa R. 

Em ws circuiiSI.1n<;iu. o que devo: pre:va1eeet i: o interesse pUblica, panque. se for o caso. 
JXlSSi c Poda' Exceuwo. medWitc pt'OS)OSU. diri!!lda ao Congreuc Nac.OMI. t~luinr 1 struac.Io. c. eam 
1UO, pruervar as tdaçrk$ JUndius c!cçorrentc:s do rc:sp«~tvo ~o. ~1..!2.u!o...,:_p~ 
dcsconstLI\l!ÇiO:J' q'LIC l pura e $1m pie$ in,..a!id~o elo mesmo po<lcn• .;onlilr.!IU um r.nl maJor, c= 
Baa;rvt~e o:oni.I'U\Oiade do tme:re:s.se publ..:o, alem de •CU\'etU po=vc.s c ptevi.,veis prqui::o~. ptoblernu 
f:ltlCOS C litit:ios iudlCiaiS 

N~ 1a1údo.a cSoutrina tem admitido a uuliu.çlo do critério elo imtfessc p<Jbliw par• tentu 
compor Sltus;Ocs. gcradu em tu.lio de azo$ tm~altdO$, iru:lc:slmdi'lleis azravi:s da ljlheaçlo "'lu~H do 
pniiC!p>O dl1C~titlidade .. 

AaescaXo-se. linda. que o pril'lcipio da boa re. nos 1101 ildmlnistrativos. aon Ce p«:SUJ>Çio 
de !cairim~dade que W11bcm i:O!IÇOI'l'e, JegUndo CELSO ANTONIO BANOEillA DE MELLO. em prol 
da~. ~ cvttar ~ 10 admirutnóo óc: boa. fC (i• ~Elementos de Dircoto Ad:nwsauzvo. 
ltT, Z"cd_ 1!9~: pág 1,S2) 

t,;o!IIO, a.wm. I opomuud.acle pan tnnsc::revcr, aqui e agor;a. :t.!gunw das pi'(IQOSIII 

~de WEIDA CANCANEP., no xu tnNiho inatuLodo ~. lnva!idaçlo e RcvopçJo 
do Alo A.dmini~o~ (1-. ~Oitcito ~na Constituõçlo õc 1911". ~ ~S/SI)· 

~A A'*'"'~ Pliblrt:JZ pra11cauma .JÚJt tk <21().1. para g. <;>~mpntrttfffQ dos fiM oos 
qums. pot. ftt, se ~rw;Mtra obnZQda t 'I"" poJtm ser âiJJgnadtn I"" /Nucsus ptiblteo& 

Cltlro qwt os. QIOJ lldmtmSIJ"atrwn ~nam Mf Stmpu .GI._ g qw tmp/Jus dt:t?, 
tdt~ ~"' CJOt>[onrutJa<k """ o SISitma JWidif;IJ' cm qut f!'<ltndtm R mstnr, um«> no que ta't• 
QSn.rQS t;OttdJ~,J dt ·~· """""""' qut 111711l~ 00 ~ .:tNrrt/ldo, 

b<'J'=~·;:;;·;;;;;;;;;;:;·~-;~;;;;;~·&;~;;d,, ,:;;-;;;;,;·;;~ 
n11 '*~""'"dadt t$1;1 .ruo produ:ulo '""' "SlJrtlrraJwidu;o-po~/11'<' tm qw (X<Imdt St 1ru.tm 

O ~<piO .tr kgrrinhtk. ptt7a rczular dQ EstaJt:, tk D1n11a. /Ido St «Nrrpoika wm 
os. illQs rnvQIIdQs t posfllla apurgo dos .,;c,os. qw tn m<JQ/bor. 

O ~TgO .:W YIIIIJI!datk.t pctk Str ftuo âc tresjonntU ársrmr:as· oJ f'O' "''"'~""· 
h) p toolldllr.l4'àtl ~ t) por s;.:m<am~mo, qw po<k ocontr ptlo dK!Jrw do umpo 011 par atQ Jo 
parrrcular qfttí>do. 

A~~~·~·~·-;;;;;.;;;;~;;;~~·;;;;:.;;;~.~-;;;;;;;;;;,;~·;;;~ PúhÍ;;;_·~om 
tjmo rtt/'fK/two. COI!Sl.tt< ~~~~ .,, aro. twrodo ptlil Admmtst7oç6o PUbl""· que de"' st rtfrr" 
forf"Silmmt~ oo aiO a commhdar, ptli'O n.JV" stiiS tl<j.:IIIIS t '".JP'arda as t/<1/Q$ ;>o' tlt 
prc<iu:lt/os, -~- -

$t r.uonôo lxutasu li AdmiiU~IfOÇtl;o Puh/tÇQtlliH CWar/IIUUJ.U pt;bf!eo. • nda nos 
f:'IJT«t qut tsrt poUD SJtr obruJo tm ,a;ãg Joutttno n.b;crr\o'IJ doadmr/'lstraJor di ""foral', ~D.51;} 
~ ea.ro, st t mtlhor obti·lo o:~/1'aWS da tnanllltrrt;do dos Q/Qt 1/f\'Q/idos r <k rcloç&s nas"JJ.u sob 
.., Slf"O da rftgoluiad<. 1111 se o antlgtlfKrriO do 1rrUrtS.SC ptlhittD SJt ~ON:r<ll:tl1'4 Qtr'(rWS Jo 
fv!m<r>DçdQJol a/OS t rrloç&s m=u!aôas .X vkros. 

EJrr I<:SC.. poCc;•StofQ n.p <(I'< D prtrrciptO da /~ga/tâatJt lmJ>C'IO stmprt Q 

- Aohnmm:r<lÇ'Do o dr,otr di 111\JCUdar StllS aiOS tNOdos iit Vit:IOS. pdra r<mtwar o ouUm prid:w p« 
titlfrndtz. A S>lpollç/So /.L:davra rdo proafk. po<S Q t<JIIJIJfQflSO da. ordtm JU!i.:hCIIttm/0 st j.:z:: p.rú;J 
fulmllttJ(ijo t'k 11m I.Jio IIICJ4do. quanto ptlil corrtç&> d.: Kll victQ. Em uma • fllll1'tl lropolts.t a 
lqg/tdadt M rtcomp&. · 

Dtsstmtn que a comclulat;ào c wn .ruo <mriJdo peLa Admmt.rrr-at;iJo P~b/iÇQ qos.: se 
't/<rt c;r:pnumn<nll ao I.JIQQ eDnvtJitdtu pt:JNI n.p" Musdcf~tiDSt rcsparâar t1.1 tjtiiiJ'S f>O"tk ,..,,.,.. 

N4i> M tJ,MJa O, qrn o pn..c!pto dtJ /;gt>!i&xk "Ul>' tpM t1 Ol'dt.;C'~.idow MJD 
rtsrtnJUJtla. nw:u t1 ~~4D ü fqalidalk rr4D rtclllma, MC~IIl<. ,_ tbidçdlldo GD 

ittwilido. 

... A/IQS, s.t D ltgr:I•JaJ< pode str ruompotrD /01110 ptfl1 cOifl.'(l[rt!aç4o ~01110 P"la 
rrrWlftd~ Jos D/OS vt"ados, P"""t·I!OS mats conscntmwo ~""'a nstm~roç.:Jc da lcgafiJotk, 
tpdl<il::moscitparamoHUfflZIMptJUi'l-ttsJt Mfflfl t'#ptlldas sçm v/(101, tn.sWuri'J.Ia. noprtstrut, 
p.rlai»'Teçdo doaJtJt$1;1 qwt por swfolmltv;{Jo. C,.. tftiiD. • CDIIIIdiUitlçlo i umiiiO qu• t<ilo"'"" 
gpu•oJ ti nslallraçb to pri~~t;/p;a rlil lq4/irllltk, /lUIS tatnbim ti .atabilitúuk âM ulw:&a 
u...stiluúúu. Al•e<Tçt:.s.t, por'/01110, <m dalsprll~t/punjuridte/J':I: o prmcipro do lcga/tâtltk • o tia 
SCZW'OIIfil. Q qw 1ndu: a aurbutr·llw pnetdint:/4 

A mt:ma nz;:Do <(1M _,,,_ a :rJ/Sitmar owint::l(l dc ás:cr•f"o paro 1/T\ItZitâar ll<lllt"" 
Qgll'a a sus1cnlar IJU:ÜI'>(IQ M ducnçdo ptVfl tQnUQ/rdor. 

· Ttld:> <tlf W;l:Q tl<zpo.llO. pod<mot chqtir a .....a pt'lllftl'(l CQN;/us&> prO><uiJnll. qwJI 
M)tl." 0t1 tt ~ PliWictt dtti Pbrizll t1 ilf....Jidar tlfl, fii<ZifÚ possiwd 11 ~ql$1ldiU/Gçl• âiJ. 
iWI', C/tll JD"i llhriçtlllSN. 

Nesu cond>çõa. ~ i. hipocac dos I!Jt0$0 prind.pio de que 1 rc:suu.-&Çlo da legalidade 
nio ~ ~. 'extinçlo do .110 invalido, VOTO por que o TribuJv.l tdote 1 ~eciJlo que 
ora 'lllbmc!o 10 ESJisja Plenirio 



8 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

PS-GSE/237/96 

Brasma, 29 de novembro de 1996 

Senhor Secretário, 
Comunico a Vossa Excelência, a fim de que se 

digne levar ao conhecimento do Senado Federal, 
que a Câmara dos Deputados, em deferimento à 
Mensagem n• 1.159, de 13 de novembro de 1996, 
do Poder Executivo, retirou o Projeto de Lei n• 3.719 
(n• 138/93, nessa Casa), que • Altera o inciso IV do 
art. 13 da Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990". 

Atenciosamente, -Deputado Wilson Campos, 
Primeiro-secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
a Presidência esclarece ao Plenário que o referido 
Projeto foi objetivo de deliberação desta Casa, em 
revisão, no dia 14 de setembro de 1993, quandÓ "toi 
aprovada uma_ emenda à proposição e encaminhada 
à apreciação da Câmara dos Deputados. 

Sobre à mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em E'Xercícío, Senador Valmír Campelo. 

É lido o seguinte 

Brasma, 2 de dezembro de 1996 

Sr. Presidente, 
Em resposta· ao Ofício SF/1603196 indico o 

meu próprio nome e o do nobre Senador Leomar 
Quintanilha como Titular e Suplente respectivamen­
te, para comporem a Comissão Parlamentar de In­
quérito criada através do Requerimento n• 1.1 01, de 
1996, destinada a "apurar irregularidades relacionadas 
à autorização; emissão e negociação de títulos públi­
cos, estaduais e municipais, rios exercícios de 1995 e 
1996". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
elevada estima e distinta consideração. 

Cordialmente, - Senador Epitácio Cafeteira.­
Líder do PPB. 

A SRA. PRESIDENTE (Emnia Fernandes)- A 
Presidência designa paia compor a Comissão Parla­
mentar de Inquérito, criada por intermédio do Re­
querimento n• 1.101/96; os Senadores indicados 
pela Uderança do PPB, nos termos do expediente 
que acaba de ser lido. 

A SRA. PRESIDENTE (Emfiia Fernandes) -
Sobre a mesa, oficias que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: . 

OF JFG N• 247/96 

Brasma, 27 de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV- RJ), como titular 
e do Deputado Gilney Viana (PT - MT), como su­
plente para compor a Comissão Mista incumbida de 
emitir Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.465-9, 
de 22 de novembro de 1996, que • Acrescenta § SO 
ao art. 4° da Lei n• 8.884, de 11 de junho de 1994, e 
dá outras providências•. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, - Fernando 
doPV. 

OF JFG N' 248/96 

Gabeira, Líder .... 
t ~ 

BrasHia, 22 de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV- RJ), como titular e 
do Deputado Gilney V~ana (PT- MT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.469-12, de 22 
de novembro de 1996, que • Autoriza a utilização de re­
cursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em fa­
vor da Companhia de Navegação Uoyd Brasileiro :.. 
LLOYBRAS, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi-
nhas cordiais saudações, ' 

Atenciosamente, - Fernando Gabeira, Líder 
doPV. 

OF JFG N' 250/96 

Brasllia, 22 de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTIMT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir ; 
Parecer sobre a Medida Provisória n' 1.472-31, de ' 
22 de novembro de 1996, que "Dispõe sobre os qua­
dros de carg'os do Grupo - Direção e Assessora- 1 
mente Superior - DAS da Advocacia-Geral da 
União, do Ministério da Fazenda, e dá ou+ras provi­
dênciaS11. 
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Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente, -- Fernando Gabeira, Lfder 
doPV. 

OF JFG N° 251/96 

Brasma, 22 de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a. Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PT/M1), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.476-17, de 
22 de novembro de t 996, que 'Dispõe sobre medi­
das reguladoras do abastecimento do mercado inter­
no de produtos do setor sucroalcooleiro'. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente, - Fernando Gabeira, Lfder 
doPV. 

OF/FG N" 252/96 

Brasma, 22 de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTIM1), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.479-22, de 
22 de novembro de 1996, que 'Dispõe sobre o paga­
mento dos servidores civis e militares do Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive suas autarquias e fundaçõ­
es, bem como dos empregados das empresas públi­
cas e das sociedades de economia mista, e dá ou­
tras providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, - Fernando Gabeira - Lfder 
doPV. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Serão feitas as indicações solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A 
Presidência comunica ao Plenário que o Requeri­
mento n• 994, de 1996, nos tennos do art. 222, § 2°, 
do Regimento Interno, será incluído em pauta da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã;-dia 3 do 
corrente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - O 
Projeto de Decreto Legislativo n• 114, de 1996, cujo 
parecer foi lido anteriormente, ficará sobre a Mesa 
durante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 235, 11, "I", do Regimen)o Interno, 

combinado com o art. 4° da Resolução n • 37, de 
1995, do Senado Federal. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Encerrou-se sexta-feira última, o prazo para apre­
sentação de emendas aos seguintes projetes: 

-Projeto de Lei da Câmara n°107, de 1994 (n• 
1.807/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Programa Empresarial de Alfabetização 
de Adultos e dá outras providências e 

-Projeto de Lei do Senado n• 109, de 1995, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre 
a outorga e renovação de concessão ou permissão 
para exploração de serviço de radiodifusão sofi~ra e 
de sons e imagens. (Tramitando em conjunto cóm o 
Projeto de Lei da Câmara n• 20, de 1993). 

O Projeto de Lei da .Câmara n• 107, de 1994, 
não tendo recebido emendas, será inclufdo em Or­
dem do Dia oportunamente; o Projeto de Lei do Se­
nado n• 109, de 1995, recebeu duas emendas que 
vão à Comissão de Educação para exame. 

São as seguintes as emendas oferecidas 

EMENDA N° 1-PLEN 

Suprimam-se o art. 5° e respectivos incisos I a III. 

Justificação 

O citado artigo e seus incisos I, 11 e III estabele­
cem vedações para outorga ou renovação de con­
cessão ou permissão para exploração de emissoras 
de rádio ou televisão a entidade: que detenha o con­
trole acionário de jornal diário no mesmo Estado ou 
Distrito Federal; que concentre, no tenritório nacio­
nal, em região, Estado ou Distrito Federal, mais de 
30% da difusão da comunicação, por qualquer meio; 
ou que, direta ou indiretamente, já detenha uma ou 
mais concessões ou pennissões de emissora de 
mesmo tipo e freqüência na mesma comunidade em 
que estiver pretendendo explorar o serviço. 1 

São raras as emissoras de rádio e TV que, no 
Brasil, não pertencem a grupos que controlam, igual­
mente, jornais diários. Os mesmos grupos também 
controlam várias emissoras de rádio em cada cidade 
importante no País. Ao estabelecer a vedação a gru­
po que concentre mais de 30% da difusão de comu­
nicação, finalmente, a proposta não esclarece como 
seria medido esse percentual. 

No caput do artigo, o autor justifica sua pro­
posta com o argumento de que, conforme estabele­
ce a Constituição, são proibidos em nosso País o 
monopólio e oligopólio dos meios de comunicação 
social. A defesa desse princípio coincide com a pró­
pria essência do regime democrático. Este, só so-
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brevive num ambiente de livre concorrência, de mer­
cado aberto, onde os mais capazes se destacam. 
Mas é preciso que se tenha clareza de conceitos, 
para que não se incorra no pecado de interpretações 
estereotipadas ou preconceituosas. Monopólio signi­
fica posse, direitos ou privilégios exclusivos, açam­
barcamento do mercado por um único grupo ou indi­
víduo. Como falar em monopólio no mercado radio­
fônico e televisivo brasileiro, onde coexistem, nas 
mesmas cidades ou regiões, emissoras pertencen­
tes a sete, oito grupos empresariais diferentes? Mo­
nopólio não é sinõnimo de grandes índices de au­
diência. Estes, num ambiente de livre concorrência 
como o existente no Brasil, são conseqüencia da 
maior ou menor capacidade técnica e artístca. O te­
les~dor ou radiouvinte é quem opta, comparan­
do a qualidade dos produtos que lhe são oferecidos 
pelo mercado. 

Não se justifica, portanto, a introdução de ta­
manhas e tão profundas transformações no sistema 
de organização do rádio e televisão no Brasil, a par­
tir dos argumentos apresentados. A presente emen­
da tem em vista sanar essa distorção e assegurar a 
livre concorrência entre grupos empresariais no mer­
cado televisivo e radiofônico brasileiro, que resulta 
em aprimoramento da qualidade técnica e artística 
dos meios de comunicações em nosso País. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1996. -
Senador José Robt:<to Arruda. 

EMENDA N° 2- PLEN 

Inclua-se onde couber. 
Art. As outorgas para exploração dos Servi­

ços de Radiodifusão serão precedidas de processo 
seletivo, por meio de edital. 

Justificação 

O processo de outorga de radiodifusão sonora, 
através de licitação objetiva garantir tratamento iso­
nômico aos seus participantes, e observará os prin­
cípios de legalidade, de moralidade, da impessoabili­
dade e da publicidade. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1996. -
Senador Elclo Alvares. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n• 1.226, de 
1996, na origem, de 28 de novembro último, pela 
qual o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, solicita 
seja autorizada a contratação de operação de crédi· 
to externo, no valor de dezenove milhões e oitocen­
tos mil dólares norte-americanos, entre o Município 
de Campinas- SP e o Banco lnteramericano de De-

senvolvimento - BID, destinada ao financiamento 
parcial do Programa de Combate às Enchente~ de 
Campinas- PROCEN. . 

A matéria anexada ao processado do Ofício n• 
S/96, de 1996, vai à Comissão de l',ssuntos Econõ-
micos. . 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -A 
Presidência, em aditamento à pauta prevista para a 
sessão deliberativa ordinária do ·dia 4 próximo, de­
terminou para aquela data a inclusão das Mensa­
gens nOs 232, 233, 234, 245 e 246, de 1996, relati­
vas à escolha de chefes de missões diplomáticas. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Daremos início à lista de oradores inscritos para a 
sessão de hoje. 

Concedo a palavra ao Senador Valmir Campa­
lo por 20 minutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr" Presidente, Sr"s. e 
Srs. Senadores, gostaria de abordar, neste meu pro­
nunciamento de hoje, a questão da fome em nosso 
País, problema que preferimos ignorar mas que 
constitui uma das grandes tragédias nacionais. 

Estudo do Instituto de Pesquisa Econõmica 
Aplicada - IPEA - aponta para a impressionante e 
vergonhosa cifra de 32 milhões de brasileiros aco­
metidos pela fome, uma população equivalente à da 
Argentina. 

São 9 milhões de famHias, Sr" Presidente, cuja 
renda, na melhor das hipóteses, permite-lhes adqui­
rir apenas os nutrientes capazes de satisfazer suas 
necessidades nutricionais. 

Metade dos brasileiros famintos reside nasci­
dades. Dentre a parcela de famintos rurais, há um 
predomínio absoluto deles na região Nordeste. 

O citado estudo do IPEA utiliza o conceito de 
indigente para se referir às pessoas que passam 
fome, cuja definição técnica é a seguinte: pessoas 
cuja renda familiar corresponde, no máximo, ao va­
lor da· aquisição da cesta básica de alimentos que 
atende aos requerimentos nutricionais recomenda­
dos pela Organização Mundial de Saúde - OMS, 
para a familia como um todo. 

Uma outra pesquisa, realizada pelo Professor 
Carlos Monteiro, da USP, tenta mensurar a magnitu­
de da fome no Brasil a partir do seu efeito nas Pe&'~\ 

· soas desnutridas -no caso, a baixa estatura ·t ; 
A vantagem desse tipo de pesquisa em relação 

ao estudo do IPEA, baseado em estimativa de ren­
da, é que, ao contrário deste, ela não deixa de con­
siderar eventuais alimentos que são consumidos 
pela população, mas que não são adquiridos nos 
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mercados. Para as populações rurais, que cultivam 
roças de subsistência, essa é uma fonte de alimen­
tação não negligenciável. 

Pois bem, o Professor Monteiro baseia sua in­
vestigação numa pesquisa antropométrica por 
amostragem, levada a cabo pelo IBGE em todo o 
território nacional, que mensurou a estatura da crian­
ça brasileira nos cinco primeiros anos de vida. 

Baseado na informação cientificamente reco­
nhecida de que as pessoas que sofrem de pobreza 
absoluta e de desnutrição tendem a apresentar bai­
xa estatura, o Professor Monteiro montou um mapa 
da pobreza no Brasil, que procura relacionar cada 
Estado brasileiro com padrões semelhantes de po­
breza vigentes em outros países. 

~Por meio desse estudo, ficamos sabendo que 
os Estados brasileiros que apresentam menores rn­
dices de pobreza, situados no centro-sul do Pais, 
possuem padrões de desnutrição compatíveis aos 
de Costa Rica, Chile e Jamaica. 

Por sua vez, os Estados mais pobres, localiza­
dos no Norte e no Nordeste, igualam-se a pafses 
africanos paupérrimos. 

Assim, o Amazonas corresponde a Costa do 
Marfim; a Bahia, a Cabo Verde; o conjunto do Rio 
Grande do Norte e da Paraiba, a São Tomé e Prínci­
pe; o Ceará, ao Congo; Pernambuco, a Zimbábue. 
Fechando as listagens das correspondências, o 
Pará representa Gana; Alagoas e Sergipe, Togo; e 
Maranhão e Piauí, o desolado Quénia. 

Ar está, Sr"s e Srs. Senadores, um retrato fiel 
da vergonha nacional! 

Vivemos na oitava maior ecOnomia do mundo 
ocidental, e, ao mesmo tempo, grande parte do nos­
so povo suporta um padrão de vida muito semelhan­
te ao de alguns miseráveis pafses africanos. 

Que futuro pode esperar uma Nação dilacera­
da pela fome? 

Deixemos de lado, Sr. Presidente, por um mo­
mento, o aspecto moral dessa situação e concentre­
mo-nos no significado da fome e da alimentação ina­
dequada para a produtividade e para a capacidade 
competitiva da economia brasileira. 

Ao investigar esse tema, partimos de um pres­
suposto óbvio: o de que pouco valem a alocação de 
recursos para a produção, os investimentos em no­
vas tecnologias e os programas de treinamento de 
recursos humanos, se os trabalhadores, que são os 
agentes que viabilizam a produção, encontram-se 
mal alimentados e, por via de conseqüência, não 
atingem o seu melhor rendimento. 

Dessa forma, não poderá haver desenvolvi­
mento económico nem avanço considerável da ca­
pacidade competitiva da economia, sem que se fa­
çam progressos quanto à alimentação do trabalha­
dor. 

Apenas para exemplificar o que, por si só, já é 
evidente, vários estudos comprovam a alta correla­
ção existente entre a alimentação e a produtividade 
no trabalho. 

A má alimentação - todos sabemos -' provoca 
fraqueza e baixa disposição física no trabalhador. 
Pesquisa divulgada pela ONU demonstra que o au­
mento de 1% nas calorias consumidas por trabalha­
dor corresponde a um fncremento de 2,2% na produ­
tividade. 

G estudo ressalta que esse crescimen\o da 
produtividade é superior ao obtido por meio da ex­
pansão de um ponto percentual nos investimentos 
em habitação, ensino superior ou segurança social. 
Esse dado atesta, indiscutivelmente, a eficiência, em 
termos de produtividade da economia, do investi­
mento "alimentação". 

Outro ponto que merece destaque é que o in­
vestimento em alimentação possui um alto 'efeito 
multiplicador em diversos setores da economia, 
não se restringindo somente à produtividade do 
trabalho. 

Dentre esses eleitos destacarfamos a menor 
pressão sobre o sistema de previdência social, af in­
clufdos a saúde pública e as aposentadorias preco­
ces, ou seja, a população é bem· alimentada e, por 
essa razão, está menos sujeita a doenças. Em ou­
tras palavras, podemos melhorar a situação de so­
brecarga nos hospttais públicos se investirmos em 
alimentação. 

O que é mais grave nessa problemática da 
fome, Sr. Presidente, é que as pesquisas compro­
vam, também, que a disponibilidade interna de ali­
mentos supera, em muito, a necessidade diária de 
caloriãs e de proteínas da população brasileira. 

Em suma, Sr. Presidente Epitaéio Cafeteira, o 
problema alimentar brasileiro reside no descompas­
so entre o poder aquisitivo de um amplo segmento 
da população e o custo de aquisição dos alimentos 
necessários para a satisfação das necessidades do 
trabalhador e de sua famflia. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sabe­
mos que uma solução efetiva para o problema da 
fome no Brasil, subtrafd::.s as questões estruturais 
de distribuição de terras e de rendas, somente virá 
com o retomo do crescimento da economia, o que 
aumentará o nível de emprego no País. 
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Não devemos, no entanto, permanecer eterna­
mente à espera desse crescimento econômico. Co­
loquemos o homem brasileiro no lugar que lhe é de­
vido: o centro das preocupações das políticas públi­
cas. Combatamos a vergonha da fome e da desnu­
trição no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Va/mir Cam­
pelo, a Sra. Emflia Fernandes, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - Con­
cedo a palavra à nobre Senadora Emília Fernandes. 

S. Ex" dispõe de trinta minutos. 
A SRA. EMIUA FERNANDES (PTB-RS. Pro­

nunCia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, neste 
domingo último, 1° de dezembro, o mundo inteiro se 
mobilizou na luta contra a AIOS, alertando especial­
mente as autoridades para a gravidade da epidemia 
que se alastra em todos os países e também co­
brando ações mais efetivas no seu enfrentamento. 

Em todo o País,-milhares de pessoas e diferen­
tes entidades e organizações foram às ruas, mani­
festando-se das mais variadas formas para, apesar 
das dificuldades, dar seu testemunho de coragem, 
esperança, de fé e de vida. 

Hoje, quero, desta tribuna, mais uma vez, as­
sociar minha voz e minha vontade de trabalhar para 
encontrarmos uma solução para essa doença que 
atinge milhares de lares brasileiros. 

Antes de pena ou compaixão, nossa ação deve 
estar voltada para promover ações integradas de 
conscientização e de esclarecimento sobre os riscos 
da doença e, principalmente, de amor a essa causa 
que põe em risco a própria vida; de forma especial, 
para exigir do Governo e dos órgãos responsáveis, o 
trabalho mais efetivo de prevenção e de oferta de re­
médios adequados aos doentes. 

A incidência da AIOS, antes maior na classe 
média, atualmente está atingindo especialmente as 
mulheres e os adolescentes, com destaque para as 
parcelas mais pobres da população, em sua maioria 
anaHabetos ou com formação até a 4" série do T" 
grau. 

Segundo dados oficiais, a partir de 1990, o nú­
mero de mulheres contaminadas aumentou 212%, 
enquanto o número de homens contaminados au­
mentou 63%, o que equivale dizer que, se em 1988, 
as pesquisas apontavam uma mulher contaminada 
para cada dezoito homens, atualmente esta propor­
ção é de uma para cada três. 

Como exemplo dessa triste realidade, agrava­
da pelo preconceito de gênero, que tem exposto ain­
da mais as mulheres ao risco, registramos dado veri­
ficado em São Paulo, onde, em 1995, a primeira 
causa de mortalidade materna entre mulheres de 15 
a 49 anos foi a AIOS, em percentuais superiores in· 
clusive ao das mortes violentas. ' 

Uma situação dramática, também, é a consta­
tação de que a maiorta das mulheres infectadas pelo 
HIV no País, nos últimos anos, são dona de casa, 
que têm como único parceiro o próprio marido, sen­
do que 75% dos casos de mortalidade feminina, no 
Município de São Paulo, entre 1991 e 1994, foram 
de mulheres casadas. 

Diante disso, além do enfrentamento do proble­
ma de·forma ampla, tornam-se cada vez mais ne­
cessárias iniciativas e programas específicos para a 
mulher, e também para os adolescentes, contingen­
tes mais expostos aos riscos de contaminação. 

Nesse sentido, é fundamental que superemo~ 
as deficiências existentes em todos os níveis, que 
vão desde o preconceito, até mesmo familiar, a falta 
de políticas públicas, a resistência dos setores priva­
dos de saúde de assumirem sua parcela de respon­
sabilidade, e a ausência de uma presença mais fir­
me do setor público frente ao problema. 

Em relação à participação dos Estados e Mun~ 
cípios, particularmente, é preciso haver uma partici­
pação mais efetiva e firme, pois são inúmeros os ca­
sos de fatta de aplicação, e até mesmo de devolu­
ção, dos recursos destinados para os programas de 
combate à AIOS. 

Exemplo disso é o fato que registramos nesta 
tribuna, na semana passada, dando conta da falta 
de repasse de recursos por parte do Governo: FeOO­
ral para os laboratórios oficiais, especialmente 'para 
os Laboratório Farmacêutico de Pernambuco _;;Laf&. 
pe - , responsável pela fabricação do AZT,- para o 
tratamento da AIOS. A falta de recursos levoú o la­
boratório a suspender suas atividades, dessa forma 
comprometendo a produção, que deveria ser de 30 
milhões de cápsulas até o final do ano, mas que, em 
novembro, atingira a cota de apenas 10 milhões. 
criando uma situação de risco desnecessária pa 
os doentes. 

Em relação a esse caso, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, esperamos que se confirme a ex­
pectativa de liberação de parte dos recursot ,..~:a o 
Lafep, que, assim, poderá regularizar as suas ativi­
dades e retomar a produção e o fornecimento do 
AZT pel- rede pública aos milhares de doentes que 
dependem diariamente desse medicamento. 
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O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Concedo o 
aparte a V. Ex" com muito prazer. 

O Sr. Ramez Tebet- Senadora Emilia Fernan­
des, V. Ex" sempre vem à tribuna para abordar, com 
competência e espírito público, um tema importante. 
Nesta matéria, V. Ex' demonstra o elevado espírito 
humanitário e de solidariedade de que, como repre­
sentante do Estado do Rio Grande do Sul, está im· 
bufda. São qualidades que ornamentam a sua per· 
sonalidade como representante daquele Estado. 
Fico contente de vê-la na tribuna discorrendo sobre 
assunto dessa envergadura e lembrando que foram 
felizes os idealizadores do dia da esperança, da soli· 
dariedade, da fraternidade, do dia consagrado àque­
les que são portadores dessa terrível doença que é 
a AIOS: uma doença endémica, um flagelo que con­
tamina a humanidade. Quando V. Ex" fala, desta tri· 
buna, das donas de casa, das crianças, dos bebês, . 
está falando, com toda a certeza, preocupada com o 
futuro, com o Brasil de amanhã, representado pelos 
nossos bebês, pelas nossas crianças. A AIOS gera 
preconceito, o que está acontecendo nas socieda· 
des de todo o mundo. Na sociedade brasileira; hão 
só os médicos, os profissionais da saúde, mas os 
trabalhadores, os funcionários públicos, todos estão 
unidos, estão de mãos dadas para combater esse 
flagelo terrfvel que é a doença chamada AIOS. É o 
sentimento de solidariedade que move o povo brasi­
leiro. Com esse sentimento, entendo que é possível 
suprir as deficiências dos órgãos governamentais, 
que não estão conséguindo sequer cuidar da saúde 
dos brasileiros no que concerne àquilo que é mais ele­
mentar, mais básico, que é um tratamento mais digno, 
garantido pela nossa Constituição. Nobre Senadora, 
solicito que V. Ex' incorpore ao seu pronunciamento o 
meu aparte de saudação ao sentimento de solidarieda· 
de e de fraternidade entre os brasileiros. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Agradeço o 
aparte de V. Ex", Senador Ramez Tebet. Estamos 
aqui para juntar a nossa voz às inúmeras vozes 
que, por este mundo afora e principalmente no 
nosso País, clamam, não apenas no dia dedicado 
à luta contra a AIOS, mas, no dia-a-dia, anonima­
memte, às vozes das famnias dos portadores do 
HIV, enfim de todas aquelas pessoas que, de uma 
forma ou de outra, têm contribu fdo para esclarecer 
e para mostrar a real face dessa doença, que atin· 
ge todos os lares de forma indiscriminada - por­
que hoje não podemos dizer que nenhum lar está 
livre dessa doença. Todos temos que assumir, 

com responsabilidade, a nossa parcela de contribui· 
ção. O meu objetivo hoje, na tribuna do Senado Fe­
deral, é somar o meu pensamento ao de pessoas 
como V. Ex', que reconhecem a importância do mo­
mento, a importância de buscar sensibilizar e com­
prometer cada vez mais os nossos governantes no 
que se refere à disponibilidade de recursos e aos in· 
vestimentos na prevenção e na educação, que po­
dem ser trabalhadas nas escolas; onde nossos ado­
lescentes podem aprender a se prevenir contra essa 
doença. Enfim, podemos lançar mão dos meios de 
comunicação que, como chegam tão facilmente aos 
lares de cada um de nós, são uma forma para se 
buscar vencer essas dificuldades. Temos ainda de 
encontrar formas de investir nos laboratórios, que 
estão af com novos remédios sendo descobertos e 
testados, fazendo cada vez mais crescer a esperan­
ça no mundo todo. 

Sr. Presidente, isso tudo faz com que nos 
conscientizemos de que a AIOS é uma questão de 
vida, de solidariedade, de presença e de convioção. 

Por isso fico feliz ao ver os Srs. Senadores 
apoiarem o movimento. 

O Sr. Valmlr Campelo - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Com muito 
prazer, Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo - Nobre Senadora, de­
sejo parabenizar V. Ex' por trazer um asSunto tão 
sério a esta Casa. O Brasil inteiro qedicou o. dia de 
ontem à luta contra a AIOS. Aqui em Brasma, acom­
panhamos de perto o movimento que aconteceu 
principalmente no Eixão, quando a população, de 
mãos dadas, se uniu para fazer um apelo às autori­
dades, para pedir que o Governo volte os seus olhos 
para essa doença que precisa ser combatida cada 
vez mais. Esse não é um problema, como V. Ex' 
disse, apenas do doente; é de todos nós, das autori· 
dades~ do Estado, a quem compete destinar os re­
cursos, os meios para o combate à AIOS no nosso 
País. Recentemente, o Senador José Samey, Presi· 
dente desta Casa, apresentou um projeto segd&ldo o 
qual o Estado se toma responsável pela distiití!Jição 
dos medicamentos destinados ao tratamento da 
AIOS principalmente àqueles que não têm condições 
de adquiri-los. Nós também queremos juntar a nossa 
voz à de V. Ex', que, neste momento, com muita 
propriedade, faz um apelo às autoridades governa­
mentais, particularmente ao Poder Executivo, para 
que se sensibilizem cada vez mais e façam novas 
campanhas de esclarecimento e conscientização, 
que envolvam a sociedade como um todo. Parabeni· 
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zo V. Ex" por trazer ao Senado Federal esse assun­
to de suma importância. 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Agradeço e 
incorporo ao meu pronunciamento o aparte de V. 
Ex". 

O meu objetivo é associar-me a esta granôe 
luta, a esta grande campanha Todos nós devemos 
usar a nossa voz, nesta tribuna, para reafirmar essa 
grande campanha mundial que se levanta. 

No Brasil, os números estão a indicar um au­
mento da incidência de contaminação entre crianças 
e mulheres, o que redobra a nossa responsabilida­
de. Estamos colocando em risco o futuro desta Na­
ção, representado pelas nossas crianças. 

Devemos ter a capacidade cada vez maior de 
acoll:ler, respeitar, valorizar, abraçar e, acima de 
tudo, amar aquelas pessoas que hoje enfrentam 
essa torrfvel doença. O Presidente da República, mi­
nistérios e áreas governamentais relacionadas e 
comprometidas com essa questão devem dedicar-se 
atentamente à busca de recursos e soluções para 
esse problema. 

Como V. Ex" disse, o Congresso Nacional -a 
Câmara e o Senado - recentemente votou uma lei, 
de autoria do Senador José Samey, que garante a 
distribuição gràtuita de medicamentos a doentes e 
portadores do HIV. Isso nos parece importante, por 
isso estamos pedindo que o mais breve possível, 
dentro do previsto na lei, esse sistema passe a fun­
cionar plenamente em nosso Pais. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as ma­
nifestações realizadas ontem, no Brasil e no mundo, 
traduzem o esforço que a sociedade brasileira e o 
mundo inteiro vêm fazendo para enfrentar a grave 
epidemia que se alastra e provoca não apenas o nú­
mero de atingidos, mas o espectro de abrangência 
social da contaminação. 

A gravidade da situação exige que o assunto 
seja tratado como prioridade nacional, para impedir 
que tenhamos uma grande parcela da sociedade 
contaminada, antes que a tão esperada vacina con­
tra a doença transforme-se em realidade, salvando a 
vida de milhares de pessoas inocentes. 

É no que apostamos e desejamos para que mi­
lhares de pessoas possam ser salvas. Essa é a nos­
sa missão e a parcela que estamos dando neste mo­
mento. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet, 
por vinte minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo hoje esta 
tribuna para fazer um registro como sul-mato-gros­
sense, como brasileiro, um registro que enche meu 
coração de júbilo, de contentamento. 

O Brasil, há poucas semanas, conquistou um 
titulo inédito, dnerente, sei que pouco conhecido. 
Conhecemos os títulos desportivos, as nossas gló­
rias no futebol, no campo das artes, nas Olimpíadas. 
Eu mesmo não sabia -que o título ·de melhor estudan­
te do planeta fora conquistado por um· jovem humil­
de, filho de pais pobres, pessoas que lutam no dia-a­
dia por sua sobrevivência, de ·origem, portanto, a 
mais humilde, a mais recatada. Pois esse título, Se­
nador Lúdio Coelho, a maior glória do mundo esiu­
dantil, coube a um conterrâneo nosso, ao"estudante 
José Pereira Gomes, de vinte anos, filho ·da Cidade 
de Corumbá, capital do Pantanal sul-mato-grosse)'l~ 
se, e foi concedido pela Liga Norte-Americana Clê 
Estudos, que existe desde a Década ·de 70 e ·promO­
ve, de quatro em quatro anos, uma espéCie de olim­
píada do saber. Isso signnica que ele é ·a· campeão 
da juventude do mundo inteiro, título qúe ninguém 
lhe tomará até o Ano 2000, porque esse tomeio .. é 
realizado de quatro em quatro anos. 

Cumpre destacar, Sr Presidente, Sr"s e Srs~ 
Senadores, que este título ele conquistou enfrentan­
do colegas seus, enfrentando a juventude do'Primei­
ro Mundo; concorreu com estudantes dos Estados 
Unidos, da Alemanl.a e do Japão. Esteve; durante 
algum tempo, empatado com um jovem estudante 
japonês, só depois de algum tempo ultrapassou em 
16 pontos aquele que estava mais próximo dele.. ' 

Registro isso com alegria e contentamento por­
que é um titulo para o Brasil, não só porque o título 
é do Mato Grosso do Sul, mais precisamente da Ci­
dade de Corumbá. Que pais não se orgulham de ver 
seu filho aprovado no final de cada ano? Tenho qua­
tro filhos e confesso minha alegria ao vê-los.lograr 
aprovação no vestibular. Imagino a alegria e o con­
tentamento dos pais deste meu conterrâneo, o• Eva 
e seu José Pereira, homem de 73 anos, pessoa hu­
milde, que começou a sua vida como garapeiro na 

1 

cidade de Corumbá, ao verem o seu filho consagra-' 
do como o melhor estudante do mundo ne>sse con­
curso de saber, que, volto a afirmar, é o maior con- 1 
curso do planeta. 

·sr. Presidente, Sr"s e Senadores, é com justo 
orgulho que faço esse registro aqui. Esse jovem, 
José Pereira Gomes, de 20 anos, ganha a importân­
cia de R$180 para ajudar seu pai, lecionando Geo­
metria e Ciências no tradicional Colégio Dom Basco, 
na cidade de Corumbá. 
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Falei hoje, por telefone, com o estudante e com 
seus pais e perguntei a José Gomes qual era o seu 
grande objetivo, o que ele pretendia na vida. Disse­
me que desejava concluir o curso de Letras na Uni­
versidade Federal de Mato Grosso do Sul, no Centro 
Universitário de Corumbá Torci e fiz votos que ele 
pudesse continuar seus estudos. Afirmou-me que só 
seria possível continuar seus estudos de pós-gra­
duação, fazendo mestrado na Universidade de São 
Paulo, que é o seu sonho, se ele fosse contemplado 
com uma bolsa de estudos, porque ele e sua famnia 
não possuem recursos para tanto. 

Prontifiquei-me, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, a ajudá-lo naquilo que fosse possível; com­
prometi-me com ele, disse mesmo que gostaria de 
adotá-lo, no esforço que vou fazer para ajudá-lo 
quando terminar o seu curso de Letras, na cidade de 
Corumbá. Não será por falta de uma bolsa de estu­
dos que deixará de fazê-lo. Naturalmente, será com 
o apoio do próprio Ministério da Educação, a quem 
neste momento me dirijo para que volva os seus 
olhos para os estudantes mais necessitados deste 
País. Dirijo-me também ao Governo do meu Estado, 
à Secretaria de Educação, à Prefeitura, à Câmara 
de Vereadores, às autoridades constituídas de Co­
rumbá, pedindo que acompanhem com carinho a 
trajetória desse moço, que, sem dúvida nenhuma, 
hoje, é o orgulho de Corumbá, de Mato Grosso do 
Sul e do BrasiL 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, temos 
de registrar os grandes feitos dos nossos patrícios. 
Reputo que o feito de José Pereira Gomes, ao con­
quistar esse título pela Liga Norte-americana de Es­
tudos, que realiza ~asse concurso de quatro em qua­
tro anos, é de extraordinária importância. 

Quero que fique registrado nos Anais no Sena­
do meu cumprimento ao jovem estudante, a seus fa­
miliares, à cidade de Corumbá, a Mato Grosso do 
Sul, ao Brasil e, sobretudo, meus parabéns à juven­
tude brasileira É com fatos positivos assim que que­
ro ver o meu Estado nas manchetes dos jornais. To­
rnei conhecimento desse fato por intermédio do Cor­
relo Braziliense de ontem e quero registrá-lo da tri· 
buna do Senado. Esse é um título inédito na Améri­
ca do SuL É a primeira vez que um jovem latino­
americano consegue obter uma glória e um título 
dessa envergadura. 

O Sr. Francisco Escórclo - Permite-me V. 
Ex' me permite um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET- Pois não, Excelência. 

O Sr. f"ranclsco Escórcio- Ouvi atentamente 
as palavras de V. Ex•. Eu gostaria de enaltecer a 

sua preocupação em trazer aqui o campeão mun­
dial não só de futebol, não só dos esportes, mas 
também dos estudos. Começo a pensar atentamen­
te no que V. Ex' está trazendo a esta Casa. Lem­
bro-me garoto humilde e pobre, quando estava per­
to de fazer o vestibular, tive muítas dificuldades, 
porque hoje é difícil para o pobre ingressar na uni­
versidade. Se ele não tiver condição de lazer um 
cursinho, provavelmente não passará no vestibular. 
Não estou aqui falando dos cursinhos, estou dizen­
do que quase todos fazem cursinho, e aqueles que 
não o fazem estão praticamente alijados do proces­
so: não entram numa universidade. Vendo isso, a 
minha preocupação chega a tal ponto que eu talvez 
traga uma proposta a ser discutida nesta casa, com 
relação à universidade pública Quem não freqüenta 
um cursinho - é neles que se fazem testes simula­
dos de vestibular e se aprendem os macef~ dos 
gabaritos - dificilmente entrará para uma universi­
dade pública. Não se pode fazer distinção entre o 
rico e o pobre, mas temos que encontrar um meca­
nismo para colocar o pobre para estudar na escola 
pública, que foi feita para isso. Se fizermos um le­
vantamento nas universidades públicas, veremos 
mais ricos que pobres. Devemos trazer essa discus­
são para esta Casa. Chamo a atenção de V. Ex', já 
que trouxe o assunto, com toda alegria, para a nos­
sa responsabilidade, isto é, que esta Casá apresen­
te uma solução para esse grave problema, a difícil 
situação dos pobres diante desse processo ·da uni­
versidade pública. Está na hora de darmos oportuni­
dades aos pobres. Pretendo trazer uma proposta 
para ser discutida nesta Casa e, tenho certeta, que 
contarei com o auxmo, com a colaboração e com a 
inteligência de V. Ex'. Muito obrigado. 

O SR. RAMEZ TEBET • Senador, agradeço 
imensamente o aparte de V. Ex'. É uma grande 
preocupação, de todos nós, cumprir o princípio de­
mocrático do acesso ao terceiro grau a todos. 

Quero cftZer a V. Ex' que uma das grandes re~ 
vindicações que recebemos, como Senador da Repú­
blica, como homem público, é concernente à bolsa de 
estudos. Está dHícil para os pais arcar com as despe­
sas de seus filhos em faculdades, principalmeinte em 
Estados como o meu, Mato Grosso do SuL Lá, as es­
colas de nível superior ainda são poucas e os estudan­
tes têm de demandar outras plagas, sentindo 001a d~ 
culdade imensa para continuar seus estudos, dada a 
elevada mensalidade das universidades particulares. E 
as estatísticas demonstram que têm mais acesso às 
universidades públicas aqueles que não precisam do 
que aqueles que realmente precisam. Estou solidário 
com V. Ex' neste particular. 
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Ao encerrar meu pronunciamento a respeito do 
meu conterrâneo José Pereira Gomes, para se ter 
uma idéia, quem é que não vibra, por exemplo, com 
os gols que o Ronaldinho está fazendo pelo mundo, 
o quanto ele está contribuindo para elevar o nome 
do Brasil, o sucesso de nossos jogadores e jogado­
ras de basquetebol e de voleibol. Mas eu me refiro 
ao título do José Pereira Gomes porque é inédito. 
Quase ninguém sabe, isso passa despercebido. 
Nem sei se Corumbá está em festa, nem sei se o 
Colégio Dom Bosco - espero que sim - está atento 
ao fato e está homenageaJ1do esse rapaz tal qual 
merece. Mas quem ligar os canais da Internet verifi­
cará que é um brasileiro que, até o ano 2000, vai 
carregar a medalha do melhor estudante do mundo. 
Pois apenas no ano 2000 é que haverá novo concur­
so realizado pela Uga Norte-Americana de Estudos. 

Para se ter uma idéia, diz a reportagem que José 
Pereira Gomes, a quem saúdo com muita emoção e 
com muita alegria, em seus 14 anos de vida escolar, 
em 1.350 provas realizadas, obteve o grau máximo em 
1.018. Vejam, portanto, que se trata realmente, se me 
permitem, para encerrar o discurso, de um gênio que 
orgulha COrumbá, Mato Grosso do Sul e o Brasil. 

Mu~o obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. RAMEZ TEBET EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

O FORREST GUMP DE 
MATO GROSSO DO SUL 

Rapaz franzino, 51 quilos em 1,62cm de altura, 
ela ganhou o titulo do melhor estudãnte de mundo em 
concurso da Internet 

Corumbá (MS) - Dezoito horas diárias de pura dedicação 
aos estudos renderam ao acadêmico do terceiro ano de Letras, 
José Pereira Gomes, 20, a maior glória de sua vida. A escolha foi 
anunciada há duas semanas pela Liga Mundial de Estudantes, or­
ganização com sede nos Estados Unidos da América. Para alcan­
çar o trtulo, José Gomes teve de provar, através da Internet, que 
obteve 1.018 notas máximas em 1.350 provãs realizadas nos 
seus 14anosde vida escolar. 

A Uga Norte-americana de Estudos e)Qste desde a década 
de 70 e promove de quatro em quatro anos em uma espécie de 
olimpfada do saber. O concurso é conhecido como lndomitable typ­
hoons (tufões indomáveis). que escolhe o melhor estudante do pla­
neta. José Gomas perseguia o lftulo desde setembro do ano pã:ssa.­
do, quando foi classificado entre os cinco primeiros do mundo. 

O corumbaense ficou por mais de 10 mesas empatado 
com Akira Achuakl, um ia,ponês de 26 anos que cursa o último 
ano de Robótica Industrial, em Tóquio. O resuttado final foi divul­
gado pela Internet. no último dia 20. José Gomes foi apontado 
como o melhor, deixando o japonês em segundo lugar por uma 
diferença de 16 notas máximas. Nos últimos 14 anos, o corum­
baense conquistou 1.018 notas 10 e o seu oponente, 1.002. Ele 
aparece pela Internet como o melhor estudante do mundo até o 
ano 2000. 

A fórmula do seu sucesso é singela: •Gosto de estudar. 
Além disso, procuro aprimorar meus conhecimentos através de 
Jornais, revistas, livros, enfim, busco muito mais conhecimento 
fora da sala de aula. Talvez isso me dê uma larga vantagem so­
bre os meus colegas.• 

Forrest Gump . . 
O estudante de Letras deixou para trás, além do japonês, o 

alemão Gramarwell Grahy~ estudante de Astronomia, o americna9 
Richard Tiklns, que cursa o quarto ano de Ciências da Computa­
ção e Michael Tompson, também am&ricano, estudante de Enge­
nharia Genética. 

Após receber o tftulo de melhor estudante do mundo, José 
Gomes, de 1,62 metros de altura e pesando apenas 51 quilos, 
deixou de sei- visto apenas Co"mo um franzino e esforçado estu­
dante. Hoje ele é tido como um herói corumbaensa. Nas ruas es­
treitas e ainda cobertas por paràlelepfpedo da pequena cidade 
cravada num dos maiores ecossistemas do mundo, o Pantanal, 
Gomes é chamado de •o pequeno sábio•. . 

Sua história pode ser comparada com a de um persona­
gem dnematográftco com qum ele se identifica. -o filme que mar­
cou a minha vida to! Forrest Gump, o contador de histórias, onde 
o pãrsonagem principal vivido por Tom Hanks, quando criança, ti­
nha um problema semelhante ao meu, também usava botas me­
cânicas. Às vezes, me Sinto Forrest Gump. 

O rapazinho acorda por volta das seis horas da manhã e 
logo caminha pelo menos oito quadras, até dlagar na escola Dom 
Bosço, onde dá dnco aulas diárias de segunda a sexta-feita para 
333 alunos do primeiro e segundo graus. O emprego lhe rende 
180 reais por mês. Ao meio-dia volta para casa, uma pequena 
construção onde vive desde que nasceu, localizada no Bairro 
Dom Bôsco, um dos mais antigos da cidade. 

A maratona estudantil continua à tarde, perfodo que o aca­
dêmico dedica à literatura a a cálculos matemáticos. Quando fica 
em casa, Gomes passa o maJor tempo no canto da sala Lá, o seu 
pai José Pereira, paraibano de 73 anos, construiu com as próprias 
mãos uma estante rústica de marieira, onde está instalado um pe­
queno computador, que deu de presente ao filho há seis anos: A 
técoologia chegou a sua casa com multo sacrtffcio, fruto da renda 
mensal que varia de quatro a cinco salários mfnimos de uma pe­
quena mercearia, de onde vem o sustento dos quatro membros 
da famfiia. 

Por volta das 17 horas, José Gomes sal para o Centro uni­
versitário de Corumbá, uma extensão da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul, onde fica até 22 horas. Além de cursar Le­
tras, o acadêmico estuda Gramática. A disciplina extra é uma pre~ 
paração para o ingresso no curso de pós-graduação que pretende 
fazer na Pontífice Universidade Católica de São Pauk) (PUC) 
após sua formatura, em 1998. A meta do acadêmico s6 poderá 
ser atingido caso ele consiga apoio de algum órgão público. 

Curftculo TÍTULO É INÉDITO 

José Gomes obteve 

1.018 

notas máximas em 

1.350 

provas malizadas nos 
seus 

14 

NA AMÉRICA DO SUL 

José Pereira Gomes ·é o prlmett~ 
latino-americano a receber o titulo. De~ 
que a Liga surgiu, em 1973, o pafs mais 
premiado é os Estados Unidos da Améri­
ca, com três títulos. A Alemanha segue 
em segundo lugar, como duas vitórias. 

De acordo com o regulamento da 
Liga, os critérios adotados para o julga­
mento sãc mdocinio rápido, criatividade e 
aproveitamento. A organização só aceita 
concorrentes que nunca foram reprova­
dos ou ficaram de recuperação. 

anos de vida escolar Com sede nos Estados Unidos, a 
L.-------.J instituição promove o concurso de quatro 
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em quatro anos a as inscrições são feitas via Internet A organiza~ 
ção aceita apenas um candidato do país, abrindo exceção so-. 
mente para os norte-americanos, que participam com dois concor­
rentes. OS candidatos são pré-selecionados e disputam o titulo 
realmente os que têm significativo empenho educacional. 

José Gomes Parei~ conseguiu participar da competição 
graças ao Centro Universttárlo de Cononbá, que passou a inte­
grar a Internet na segunda metade do ano passado. Em outubro, 
o corumbaense já havia se dassificado como um dos melhores do 
mundo, aparecendo na Internet ao lado do japonês Akira Achuak. 

Por muito pouco o brasileiro não perdeu a posição para o 
japonês. Uma greve na Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul, que durou os meses de maio e junho, ameaçou a classifica­
ção de José Gomes devido a um dos critérios adotados pela orga­
nização: o candidato é obrigado a cumprir uma carga de 180 a 
220 horas/aula anuais. 

O corumbaense só venceu porque suas notas foram supe­
riores às do japonês e a Uga decidiu pela escolha do melhor do 
mundo em outubro. se o julgamento fosse prorrogado até dezem­
bro, o..corumbaense perderia a condição de primeiro lugar. pois 
atá hoje ele assiste às reposições de aula, que devem atravessar 
oanode96. 

A organização estudantil norte-americana usa crttérios rígi­
dos para Impedir supostas fraudes. O envio do currfct.Jio escolar é 
a primeira nonna exigida e os dados do documento são checa­
dos. Se houver algum tipo de irregularidade, o candidato é auto­
maticamente desclassificado e, além do concorrente considerado 
irregular, nenhum membro de sua famflia poderá participar do 
concurso nos 12 anos subseqUentes. 

Durante o discurso do Sr.Ramez Te­
bet, o-sr. Epitácio Cafeteira deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pela SP' Emf­
lia Fernandes, Suplente de Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes} -
Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha, pró­
ximo orador inscrito. S. Ex" dispõe de vinte minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.} 
- Sr" Presidente,, Sr"s e Srs, Senadores, é com 
grande alegria e imenso orgulho que registro, nesta 
oportunidade, a presença, no Salão Negro do Sena­
do, de uma exposição de artes plásticas do artista 
amapaense HeriveHo Maciel. Sob o tftulo Resinosos 
da Amazônia, a exposição está sendo aberta agora 
à tarde e permanecerá no Salão Negro do Senado 
até 6 de dezembro. 

Herivelto é um estudioso que trabalha de forma 
a mostrar para o Brasil e para o mundo, as coisas 
belas da Al .. azõnia, fazendo o aproveitamento de re­
sinas da Amazônia para realizar seu trabalho. Para 
entender bem a arte de Herivelto Maciel, eu gostaria 
de fazer a leitura do prefácio do folheto denominado 
Resinosos da Amazônia, assinado por um poeta e 
escritor amapaense, Osvaldino Raio!. Disse este: 

Quero fazer uma declaração, não de 
compromisso, mas uma declaração de pai­
xão. Num dia encontrei a obra de Herivelto e 

me apaixonei, não porque nela encontrei a 
Amazônia das minhas reminiscências, mas. 
porque ela desafia o moderno com a ances­
tralidade perdida. Mostra o futuro buscando 
o passado indígena, como se quisesse 
construir o palco do teatro das manifestaçõ­
es ritual ísticas de urna vida sem historia, o 
tempo pré-colombiano de uma marginalida­
de amazônicã tercei ro-mündista. 

As mãos de Herivetto passeiam pelo 
primitivismo com resinas extrafdas dos. ger­
moplasrnas das matas amazônicas, urna 
viagem feita às entranhas do rio-mar, se­
meador de urna civilizações seqüestrada 
pela história do homem hegemônico. É a 

·arte desse homem esquecido que Herivelto 
busca resgatar e vai fazer do açaí umí' cena 
da sensibilidade humana extrafda do 'Ventre 
dessa árvore das matas ciliares, dizimadas 
pela voracidade das fábricas de palm~o. 

Herivetto não se contenta com o açaí, 
vai para outras Palmáceas corno o buriti e o 
tucumã, das Rubiáceas extrai a resina do 
genipapo, das Bixáceas vai usar o vermelho 
do urucum para fazer a sua guerra artfstica, 
signo de sua paixão amazônica. 

A obra de HeriveHo é uma incUisão no 
labirinto das personagens maltratadas do 
universo amazônico em desencanto. 

Ela fala de um mundo concreto que o 
figurativismo de seus pincéis ludiciam no 
campo da expropriação dos valores sócio­
culturais de uma região que Herivelto apren­
deu a amar." 

Fica aqui um convite às Sr"s e aos Srs. Sena­
dores e a todos aqueles que tiverem acesso a este 
pronunciamento para que não percam a oportunida­
de de conhecer a obra de um artista amapaense da 
Amazónia, obra essa exposta em pintura resina so­
bre papel, resina sobre tela, perforrnances e escultu­
ras. Todas elas vislumbram a beleza da Amazônia e, 
como bem diz o texto de Osvaldino Raiei, buscam 
inspiração até mesmo na cultura e na arte indígena. 

Acredtto eu que HeriveHo Maciel é o primeiro ar­
tista amapaense a expor o seu trabalho no Salão Ne­
gro do Senado, por isso a nossa alegria e orgulho em 
fazer este comunicado ao Plenário e deixar registrado 
nos Anais da Casa essa fabulosa exposição. 

Sr" Presidente, confonne já tinha anunciado na 
semana passada, o Governador do Estado do Ama' 
pá editou um decreto declarando estado de calami­
dade pública no Estado, em função das ameaças de 
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demissão em massa. Então, no dia 27 de novembro 
de 1996, o Governo edttou o Decreto n' 4.469 no se­
guintes termos: 

"Resolve: 
Art. 1' - Decretar estado de calamida­

de pública em toda a Jurisdição do Amapá, 
pelo prazo de 04 (quatro) meses, na expec­
tativa de solução dos impasses elencados 
acima, podendo o mesmo ser prorrogado 
por igual período, caso persistam as razões 
que ensejaram o presente ato." 

E os motivos do decreto, já expus na semana 
passada, mas gostaria de reafirmar, é a ameaça de 
que milhares de servidores estariam pendendo seus 
empregos em função de, hoje, estarem amparados 
pelo-Parecer Ferro Costa 3, assinado no final do Go­
verno José Samey. O Ministério da Administração 
do atual Governo pediu a revisão desse parecer. 
Mais de quatro mil servidores da União, que hoje es­
tão à disposição do Tenitório, estarão sendo dispen­
sados do serviço público federal se, de fato, esse 
parecer for revogado. 

Na quarta-feira, à tande, estive no Ministério da 
Administração, que nega a intenção de demissão 
em massa, mas confirma que pediu a revisão do·Pa­
recer FC 3. Com isso, por volta de quatro ou cinco 
mil servidores estão sob a ameaça concreta de per­
derem seus empregos, o que afetará mais de vinte 
mil pessoas dentro do Estado do Amapá. 

Essa é a justificativa para o decreto de calami­
dade pública, assinado pelo Governador João Alber­
to Capiberibe. 

O Sr. Ademlr Andrade - V. Ex" me permite 
um aparte? · 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concedo o 
aparte a V. Ex" com prazer. 

O Sr. Ademir Andrade - Senador Sebastião 
Rocha, gostaria de solidarizar-me com V. Ex". Nes­
se sábado, o Governador João Alberto Capiberibe e 
o Prefetto Ronaldo Lassa estiveram presentes ao 
encontro com todos os Prefeitos, Vice-Prefeitos e 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista Brasileiro, 
realizado em Belém, no qual transmttiram aos nos­
sos companheiros as suas experiências administrati­
vas. O Governador João Alberto Capiberibe fez um 
relato dessa situação extremamente grave, provoca­
da por iniciativa do Governo Federal, que pode tra­
zer graves conseqüências à máquina administrativa 
do Governo do Estado. S. Ex" nos pediu que tomás­
semos parte nessa luta, que nos somássemos aos 
Senadores do Amapá, que têm o dever de se mani­
festar diante de uma situação de tamanha gravida-

de. Nós, do Estado do Parã, como vizinhos, nos soli­
darizaremos com V. Ex" e os demais Senadores do 
seu Estado - vou tomar conhecimento de todos os 
dados, me. inteirar e me aprofundar mais sobre o as­
sunto - para podermos exercer todo o nosso poder 
de pressão no Congresso Nacional, evitando, assim, 
essa atitude, de certa forma, irresponsável e incon­
seqüente do Governo Federal. Era essa a mannes­
tação que gostaria de·fazer a V. Ex". 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA- Agradeço, Sena­
dor Ademir Andrade, em nome dos selvidores do 
Amapá, o apoio de V. Ex" e a sua disposição em con­
tribuir para que a melhor solução seja encontrada I 

Afirmo a V. Ex" que há solução, e que, inclusi­
ve, o Presidente da República tem conhecimento 
desse fato. No ano passado, estive pessoalmente, 
em companhia do Senador Romero Jucá - porque 
esse problema diz respetto a todos os ex-Tenitórios, 
não só ao Estado do Amapá, mas aos Estados de 
Roraima, Rondônia e Acre - com o Presidente em 
exercício Marco Maciel. As Uderanças do Governo 
na Casa têm conhecimento desse fato, porque Já 
conversei com todos os Lideres a respeito desse as­
sunto. O Ministro Bresser Pereira tem conhecimento 
disso, e há solução. 

Os servidores não têm culpa, não pesa sobre 
os seus ombros nenhuma culpa ou responsabilida­
de. Eles foram enquadrados por um documento que 
tem força de lei; um parecer da Consultoria-Geral da 
República na época do Governo do ex-Presidente 
José Samey. Então, eles não ingressaram gratuita 
ou fortuitamente no serviço público, mas receberam 
esse amparo legal. Eram servidores que constituíam 
as companhias de água e de eletricidade e que fa­
ziam parte de convênios que existiam naquela épo­
ca entre a Prefeitura e o Governo do ex-Tenitório. 
São servidores que sempre receberam seus salários 
da União. 

De repente, o Governo Federal ameaça com 
essa demissão em massa, e isso fez com que um 
grande número de famnias amapaenses entrassem 
em vendadeiro pânico. Para se ter uma idéia, a As­
sembléia Legislativa do Estado vai realizar, na próxi­
ma segunda-feira, daqui a oito dias, uma sessão · 
com a presença de todos os parlamentares federais 
do Estado, Deputados e Senadores, e esse pânico 
que hoje toma conta do Amapá, certamente, irá tam­
bém tomar conta de Rondônia, Roraima, sobretudo, 
que é um Estado da mesma idade do Amapá 

O Governo não pode fechar os olhos para essa 
questão e tem que encontrar urna solução. Essa si­
tuação tem que ser regularizada, porque eles com-
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provadamente são servidores da União, sempre fo­
ram pagos com recursos da União e prestavam ser­
viços para a União antes da transformação dos ex­
Territórios em Estados. Então, estão perfeitamente 
amparados por lei. Este argumento de que esse pa­
recer precisa ser revisto me parece mais uma falsa 
justificativa para provocar e produzir a demissão em 
massa no Estado. 

Era o que tinha a comunicar, Sr" Presidente. 
Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Cartas 
Magalhães, para uma comunicação inadiável, pelo 
prazo de cinco minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFI,.-BA. Para uma comunicação inadiável. Sem re­
visão do orador.) - Sr" Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, na qualídade de Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, quero trazer 
aqui a solidariedade da Comissão à nossa colega 
Benedita da Silva, em virtude dos ataques que S. 
Ex" sofreu pelo Presidente do Sebrae, o Sr. Pio 
Guerra, que já se desculpou publicamente. 

Não me cabe estar insistindo em atacá-lo, até 
porque não gosto de fazer isso quando todos fazem 
o mesmo, entretanto, a minha Comissão não pode­
ria silenciar diante de uma atitude tão descortês, de­
selegante para com uma· das figuras de maior desta­
que da própria Comissão e muito querida no Sena­
do, como é a Senadora Benedita da Silva. Sempre 
amiga de todos os Srs. Senadores, sempre merece­
dora do carinho de todos nós pelas suas atitudes, a 
Senadora Benedita. da Silva não mereci?, de modo 
algum, as comparações que lhe foram impostas e, 
por isso me_smo, repelidas por toda a Nação. 

Os· ataques infelizes do Sr. Pio Guerra ao Se­
nado Federal também foram e deverão ser rebatidos 
provavelmente pela Mesa da Casa. Mas, por tratar­
se de um membro da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional, não me sentiria bem se 
não viesse trazer ao Plenário a minha solidariedade 
- e até mesmo a de V. Ex" e de todos os membros 
da Comissão- em relação à figura de S. Ex", que é, 
nesse ponto, inatacável e, conseqüentemente, digna 
de receber o aplauso de toda esta Casa e, em parti­
cular, da Comissão. 

Queria trazer a minha solidariedade, de todos 
os membros da Comissão e - acredito - de todo o 
Senado, que, na sexta-feira, já se manifestou pelas 
vozes de vários Srs. Senadores. 

Não quero - repito - ficar a acusar o Sr. Pio 
Guerra. Ele já se desculpou, mas penso que ainda 

cabe mais uma desculpa pública e aqui, pessoal­
mente, à Senadora Benedita da Silva, que merece o 
nosso respeito e consideração. 

Muito obrigado •. 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -

Senador Antonio Cartas Magalhães, já tivemos opor­
tunidade de manüestar solidariedade à Senadora 
Benedita da Silva, inclusive na qualidade de Presi­
dente da Casa, no momento em ·que S. Ex" trouxe a 
denúncia a esta Casa. 

Entendemos que o Sr. Pio Guerra, mesmo ten­
do feito uma desculpa formal à Senadora, deveria 
também, diante da posição e do apelo de V. Ex" e 
de inúmeros Senadores, como uma forma gentil e 
de reaproximação com esta Casa, enviar alguma 
nota esclarecedora da sua manifestação. FIZemos 
um apelo público e continuamos aguardando um po­
sicionamento nesse sentido do Sr. Pio Guerra. 

Concedo a palavra ao Senador Cartas Patrocí­
nio, por 20 minutos. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL-TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr" Presidente, Srs. 
Senadores, tenho ouvido, nos últimos dias, vários 
dos nobres colegas reclamarem neste Plenário 
quanto à situação dos respectivos Estados no que 
concerne à execução do Orçamento da União. 

Tal fato tem ocorrido com bastante freqüência 
independentemente do partido político a que perten­
ce o Senador. Não se pode, portanto, classificá-lo 
como manobra da oposição para desacreditar o Go­
verno Federal. 

Tendo constatado esse problema comum a to­
dos nós e ciente da penúlia financeira que assola o 
Tocantins, decidi analisar os úttimos dados orçamentá­
rios. Segundo o acompanhamento da execução orça­
mentária, acumulado até outubro. de 1996, meu Estado 
havia sido dotado, inicialmente, após vetos, com pouco 
mais de 146 milhões de reais e um crédito adicional de 
quase 18 milhões de reais. Desses quase 165 milhões 
autoriZados, no entanto, menos de 75 milhões foram 
empenhados - menos da metade -e liquidados so­
mente pouoo mais de 53 milhões. 

Solicitei, então, à Consuttoria de Orçamento 
desta Casa informações mais atualizadas quanto à 
execução orçamentália por Unidade da Federl\lção. 
Na semana passada, recebi a posição de cacif!fsta­
do até o dia 19 deste mês de novembro. Tenho-a 
em mãos e solicito à Mesa que seja aneicada a este 
pronunciamento, que é a comprovação que lhes di-

- rei a segui r. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, peço a 
atenção de V. Ex"s pois o que tenho a dizer é muito 
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grave. Lembro-lhes que estamos falando das trans­
ferências voluntárias do Governo. 

Na tabela que trouxe a Plenário, uma das colu­
nas é inteiramente inválida, a dos percentuais, por­
que se refere aos empenhos liquidados e a variação 
dos mesmos é quase sempre inconcebíveL Mesmo 
assim, o percentual referente ao Tocantins é o me­
nor de todos: 62,13%. 

Para melhor compreensão, como citarei muitos 
quantitativos, preferi ater-me a números redondos­
bilhões e milhões -, desprezando classes menores e 
números decimais. 

Vejamos, portanto, nobres colegas: inicialmen­
te, chamaram-me a atenção as a~erações relativas 
ao meu próprio Estado. Em outubro, tínhamos rece­
bido~um percentual de 32% do valor autorizado, que 
era de R$164 milhões. Erri 19 de novembro, o per­
centual era bem maior: 62%, mas o valor autorizado 
já não-eia mais R$164 milhões e sim R$98 milhões. 
Por isso, considero nula essa coluna, porque a per­
centagem se reporta a valores voluntariamente ma­
nipuladas. 

Seria esse, porém, um problema de menor im­
portância, se os valores autorizados não fossem, ou­
trossim, conseqüência de outras mágicas financei­
ras, para mim inexplicáveis. 

Consideramos a sijuação dos quatro Estados 
bem-dotados, pela ordem: São Paulo, Rio de Janei­
ro, Minas Gerais e Distrito Federal: São Paulo teve 
R$2,864 bilhões de dotação especial, após vetos, e 
um crédito adicional de R$268 milhões, totalizando 
R$3, 132 bilhões autorizados. Foram empenhados 
R$2,872 bilhões e liquidados R$2,604 bilhões. 

O Rio de Janeiro foi dotado com R$2,789 bilhões, 
aos quais se adicionou um crédito de R$139 milhõ­
es, resultando em R$2,928 bilhões autorizados. Em­
penharam-se R$2,525 bilhões, dos quais foram liqui­
dados R$2,169 bilhões. 

A Minas Gerais foram inicialmente destinados 
R$2,378 bilhões e retira,dos R$123 milhões. De um 
total de R$2,255 bilhões, foram empenhados 
R$2,1 03 bilhões e liquidado R$1 ,765 bilhão. 

Causou-me espanto a situação do Distrito Fe­
deraL Esta Unidade Federativa, cujo Governo cons­
tantemente acusa o Governo Federal de reter os re­
cursos por motivos ideológicos, é o quarto grande do 
Orçamento da União - e recordo aos colegas que 
são transferências voluntárias. Uma dotação inicial 
de R$1,920 bilhão, adicionado a um crédito de 
R$1 02 milhões, resultou em R$2,022 bilhões. Des­
tes foram empenhados R$1 ,955 bilhão e liquidado 
RS1,890 bilhão. 

Para não me alongar, omitirei os valores con­
cernentes ao quinto bem-dotado, o Rio Grande do 
Sul - que, por sinal, é o Estado da eminente Presi­
dente da Mesa -, último Estado inteiramente situado 
na classe dos bilhões. O Paraná e a Bàhia caíram 
para o segundo grupo, porque os respectivos empe­
nhos liquidados pennanecem na casa dos milhões. 

·Desloquemo-nos, agora, para o outro extremo, 
para a parte atta da gangorra. Se preferirem a ima­
gem da balança, símbolo da justiça, passaremos a 
considerar o prato mais leve; nele se sijuam os me­
nos dotados. Em ordem decrescente: Roraima, Ser,N· 
gipe, Acre e Tocantins. f i 

Também por uma questão de tempo, Sr" Presi­
dente, detalharei apenas as posições dos dois últi­
mos, os que se encontram no final da fila, os "lanter­
ninhas": Acre e Tocantins. Passaremos a considerar 
milhões e milhares, não mais bilhões, como anterior­
mente. -Esses dois Estados apresentam realidades· 
orçamentárias inversas. 

O Acre contava inicialmente com uma dotação 
de R$146,056 milhões; recebeu um crédito de 
R$6,902 milhões- bem pouco por sinal. Do total au­
torizado, R$152,968 milhões, foram empenhados 
R$126,995 milhões e foram liquidados R$110,764 
milhões. 

A dotação do Tocantins era maior do que a do , 
Acre, R$146,602 milhões. Ai, o processo se inver­
teu. Como crédito adicional (aprendemos na escola 
primária que adição é igual a soma) foram subtraí­
dos de Tocantins R$47,639 milhões do total autori­
zado. De R$98,962 milhões foram empenhados 
R$77,862 milhões. Desses liquidaram-se R$61 ,486 
milhões. 

Voltando a falar nos percentuais, posso agora 
explicar melhor a nulidade da coluna. São Paulo re­
cebeu 83% de R$3,132 bilhões; o Rio recebeu 74% 
de R$2,928 bilhões; Tocantins obteve o menor per- i 
centual de empenhos liquidados, 62%, o correspon­
dente ã R$98,962 milhões. É bem diferente. 

E por quê, Sr" Presidente? Estará o Tocantins 1 

em tão boa situação sócio-económica que o Gover­
no Fede~;al, ao remanejar as verbas do Orçamento, 
retire daquele Estado, a título de crédito adicional, 
mais de R$47 milhões? 

Estará a política social do Governo, ao reforçar 
as dotações de Unidades bastantes desenvolvidas ; 
como São Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal, 
empenhada em estimular o êxodo rural? Sim, por­
que ao privar de recursos os Estados e as populações 
mais carentes, a migração para os Estados superdo­
tados será inevitável. 
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Não tenho nada contra o Estado do Acre, muito 
pelo contrário, serei sempre, como do Amazonas, 
um eterno defensor do Estado. Apenas para citar 
números, o Acre, com uma população de 455.202 
habitantes recebe maior volume de recursos que o 
Tocantins, que já ultrapassou a marca de 1 milhão 
de indivíduos. 

Sabemos da preocupação do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso com as injustiças so­
ciais. Temos a certeza de que Sua Excelência não 
pretende acentuar a desigualdade no tratamento 
dispensado às Unidades da Federação. Se assim 
fosse, qual o futuro do Tocantins? Seria, talvez, 
transfonmado em uma reserva biológica de baixa 
densidade populacional para que o futuro saiba 
como viviam as populações carentes no Brasil no 
final~ do século XX. -

O Sr. Nabor Júnior - Pemnite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Concedo o 
aparte com muito prazer, nobre Senador Nabor Jú­
nior. 

O Sr. Nabor Júnior- Estou acompanhando o 
raciocínio de Y. Ex" ·a respeito da execução orça: 
mentária da União e sobre o tratamento diferenciado 
que se faz em relação aos Estados mais carentes da 
Federação. No meu entendimento, em primeiro lu­
gar, o Governo deveria encaminhar ao Congresso 
Nacional um orçamento realista e não um orçamento · 
que logo nos primeiros meses do ano seguinte já 
está totalmente defasado e necessitando de suple­
mentação para os diversos órgãos da administração: 
Em segundo lugar; que fosse assegurado aos Esta­
dos, por intemnédio de seus parlamentares, de suas 
bancadas, na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal, não só o direito de apresentar as emendas 
ao Orçamento para tentar alocar recursos para si, 
como também que esses recursos, depois de apro­
vados, fossem nomnalmente liberados. Acontece 
que se pemnite que os parlamentares apresentem 
emendas ao Orçamento, como está acontecendo 
agora com a Proposta Orçamentária para 1997, de­
pois, aprovam-se esses créditos, o Governo veta 
uma parte, contigencia outra e, no fim, não libera 
nem 50% daqueles recursos que estão alocados no 
Orçamento para os Estados. Em terceiro lugar, se 
existe a intenção do Governo em promover o desen­
volvimento económico e social dos Estados mais ca­
rentes da Federação, isso deveria ser levando em 
consideração na ocasião da elaboração orçamentá­
ria. Como V. Ex' ressaltou em seu pronunciamento, 

os Estados mais carentes - no caso o Tocantins, o 
Acre, Roraima, Rondônia, os Estados da Amazônia, 
como também os Estados do Nordeste- são os me­
nos contemplados com recursos. Os Estados indus­
trializados, que têm receita própria e arrecadação 
que atende as suas necessidades, são os mais be­
neficiados pelo Orçamento, enquanto os Estados 
pequenos, pobres e carentes recebem migalhas, 
como V. Ex" acaba de mostrar ·em seu pronuncia­
mento. É necessária uma reversão dessa situação. 
O Governo deve analisar melhor a distribuição das 
receitas públicas, pois, embora esses Estados pe­
quenos não contribuam com parcela significativa na 
arrecadação de impostos, há a necessidade de se 
promoverem ações que possibilitem o seu desenvo~ 
vimente, senão, o Norte e o Nordeste do País serão 
sempre regiões subdesenvolvidas. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Agradeço o 
lúcido aparte do eminente Senador Nabor Júnior e 
incorporo-<> ao meu pronunciamento. .~-• 

O Orçamento, especialmente a execuçãOÍ<ÍI"ça­
mentária, está virando uma peça de ficção. Os Esta­
dos mais bem-dotados tiveram créditos adicionais 
posteriores e os menos dotados tiveram retirada do 
seu orçamento. Na realidade, jamais se executa o 
Orçamento em sua integralidade, o que penaliza os 
Estados mais pobres da Federação. 

Segundo o Relatório de Desenvolvimento 
Mundial de 1996 elaborado pelo Bird - Banco 
Mllndial, o Brasil é, pela segunda vez consecutiva, 
o campeão em desigualdade social do planeta. A 
realidade orçamentária agravará a injustiça social 
no País. Estará o Governo Federal atento às con­
seqüências internas e externas desse remaneja-
mento orçamentário? , 

A propósito, nobre e eminente Senador Nabor 
Júnior, li, num noticioso de repercussão nacional, que 
o_Govemo_ teria_ esquecido_ de _contemplar o Orçamen­
to-Geral da União com recursos para uma determina­
da áreã. E estaria propenso a obter esses recursos, re­
tirando-os das emendas dos parlamentares. 

Fomos acusados de não trabalhar, porque 
não levamos recursos para o Estado mais pobre 
da Federação. Portanto, ficam as perguntas que 
ferem os brios de todo cidadão tocantinense e dos 
parlamentares: Sr. Presidente, por que a disqrimi­
nação? Somos, por acaso, brasileiros de segunda 
categoria? 

Muito obrigado. 1 

DOCUMENTO A QUE SE REFEF/1:0 
SR. CARLOS PATROCÍNIO EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 



22 
ANAIS DO SENADO FEDERAL 

COHSUt. TORtA DE ORÇAMEHl"OS 
SERI'JÇO DE APOIO TECNICO 

ESTAOOS 

AC 146.056.214 
AL 371.796.774 
AM 297.325.308 
AP 259.747.331 
BA 1.031.354.708 
CE 738.209.266 
DF 1.920.070.781 
ES 329.1146.344 
GO 51 5,g35.891 
MA 489.730.326 
MG 2.378.873.965 
MS 296.280.756 
MT 401.938.853 
PA 592.437.418 
PB 587.875.391 
PE 912.389 
PI 342.828.537 
PR 1.157.915.441 
RJ 2.789.775.~ 
RN 478.0&4.1 
RO 404.168.172 
RR 231.184. 
RS 1.841.1105.7 
se es7.186. 
SE 225.883.251 
SP 2.884.-.7 
TO 148.502.355 

22.21i.460.170 

-INFOACM'AClClAO """"""' ... , ... 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR UF 
ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO 

EXERCiciO DE 1i86 

EMPENHADO 

152.8e8.500 110.71!4.008 
327.822.417 229.866. 
284.590.568 1i7.84e.184 
277.539.57 217.338.591 

1.021.871.050 733.488.342 
768.401.443 520.817.182 

2.022.908.139 1.890.065.882 
312.189.558 229.096.520 
477.li89.POS 35g.P05.475 
658.878.833 392.558.927 

2.255.713.095 1.765.871.440 
2N.165.817 199.864.849 
383.132.046 262.895.893 
51 4.800.;52 383.m.297 
542.584.681 408.047.824 
W7.063.387 861.607.315 
331.~.1 238.088.774 

1.152.025.552 1123.887.861 
~.897.063 2.1&9.834.e26 

410.868.106 282.7;9.555 
383.172.554 280.560.044 
231.580.124 157.584.845 

1.730.082.~ 1.3ee.827.847 
860.551.737 478.830.971 
197.934.212 138.468.422 
~1~~ 2.804.350.221 
'. 98.962.746 . 61.488.706 

22. .OG0.624 .054.415.1169 , .241.720.649 

Dezembro 1996 - -

72,41% 
70,12% 
&9,46% 
78,31% 
71,78% 
87,78% 
g3,43'1(, 
73,39% 
75,34% 
70,24% 
78,28% 
71,58% 
68,57% 
70,71% 
75,20% 
72,114% 
71,11% 
80,18% 
74,08% 
68,83% 
73,23% 
68,04% 78.-
72,48'1(, 
68,85% 
~.13% 

. 62,13% 
·n:u;,. 

~ 

t 



Dezembrol996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

N"' 169 SEXTA·FEIAA, JO AOO 1996 

FlTNDAÇÀO INSTtTVTO aRA.SILEfRO 
DE GEOGRAFIA E E$TATISTICA 
ac~~ " 11, OC ~' 11C 111"0&1'0 oc lttt 

D1Wlfl .. •nl .. ti••t 11M ..-wltC .. "'' ln*t 1 IWIIIci,~H 

DIAIUO OFICIAL 

O JUSIOINT& 41 rtJIIA.foÇI.O INitiTV't'O tu.IU,.IliW:I M OCOOU.rl.\ & 
&&TATfiTif:ol • IIOC, ... \IM lllt 1~1 nrlllilllc;tn, 1 .. c: ..... tiHM·$ M 
~ 4nt,.lw • '"'' .. 101 "' ~.e1 ., •·••l. •• '' •• l~lM • un. 
""h'" Ano l• Dh'llltlf •• .. tlN&I, .. 41 .. P\IIIÇM r.n lht ... , I 
._,lCipiM, C- ... U IIII UfttfiiC\1 .. lt H tllllle 41 lU o CMI\.1\UI 
t:,r~~~~.;~::·~r: l!~~-:.·1;;i~UI M IICI .. VI .. An,, le 11M 

.Uto Zt lh\1 a.etlv<M tftlrl .. 'W'I .. r '" CaCI .. '""' .-uc-. .. , ,....,......., .. "'""''""' .. '*'"''''' 
.,.,., IQNU:'I'DWr 

23 

siÇlo " 

.-



24 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Concedo a palavra, por 20 minutos, ao nobre Sena­
dor GUilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr" Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, inicialmente peço que me descul­
pem pois pretendia fazer este pronunciamento na 
quinta-feira da semana passada, abordando dois te­
mas importantes. Infelizmente, não sei se a virose 
dos precatórios, ou outra qualquer, me deixou com 
uma febre muito alta e, assim, não pude estar aqui. 

Antes de tratar do tema que considero muito 
importante para o País, gostaria de me solidarizar 
com todos aqueles que ficaram ao lado da Senadora 
Benedita da Silva. Creio que, num ato infeliz, o re­
cém::.escolhido Presidente do Conselho Deliberativo 
do Sebrae, Dr. Pio Guerra, não s6 toca na dignidade 
do povo brasileiro como compromete, e quase humi­
lha, o Congresso Nacional, no momento em que faz 
não ·uma comparação com a Senadora Benedita da 
Silva mas, acima dela, a comparação do que é o 
Congresso na sua visão. 

Então, alguém que ocupará um cargo da maior 
importância, com o apoio quase unãnime de todos 
os que entendem que as micros e as pequenas em­
presas são deCisivas para o desenvolvimento do 
País, de saída, cria uma situação tão constrangedo­
ra. É lamentável esse episódio, e, com todas as des­
culpas do Dr. Pio Guerra, temos que preservar a 
imagem da Casa. 

A Senadora Benedita da Silva está acima da 
imagem da Casa na minha opinião, como foi ressal­
tado pelo Senador Antonio Carlos Magalhães hoje e 
por outras vozes importantes do Senado na última 
sexta-feira. 

Estou ao lado da Senadora Benedita da Silva 
em seu protesto contra a humilhação que se tentou 
fazer a S. Ex" e ao Congresso Nacional. Tudo isso é 
lamentável. Esperamos - nós, os membros do Con­
gresso Nacional - uma reparação. Temos de exigir 
que todos os que exercem cargos publicas sejam 
muito claros sobre o que pensam, porque não pode­
mos colaborar com quem quer que seja, que, come­
ce uma administração, ou pense que vá· iniciar uma 
administração, ofendendo uma instituição que deve 
ser preservada por ser essencial à democracia bra­
sileira. 

A Sr" Marina Silva - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Concedo o 
aparte com muita honra, Senadora Marina Silva. 

A Sr" Marina Silva - Gostaria de parabenizar 
V.Ex' por trazer essa questão mais uma vez para 

discussão. Lamento que na sexta-feira não tenha 
podido estar presente para somar minha voz à da­
queles que defenderam a Senadora Benedita da Sil­
va. Penso que foi de uma infelicidade muito grande 
a comparação preconceituosa expressa pelo Dr. Pio 

. Guerra. Uma pessoa que assume um cargo dessa 
importância não deveria jamais abrir a boca para fe­
rir a si mesmo, porque acredito que quem mais se 
feriu com esse desdém foi o futuro Presidente do 
Conselho DeliberativÕ do Sebrae Nacional. É lamen­
tável que uma pessoa que assume uma instituição 
pública, sobre a qual há uma grande expectativa da 
sociedade brasileira, principalmente do setor empre­
sarial, não valorize, acima de tudo, as potencialida­
des, a criatividade, a capacidade de investimento e a 
capacidade inventiva dessa sociedade que está ten­
tando sobreviver apesar das imensas e inúmeras cri­
ses por que tem atravessado, e em vez de falar so­
bre o que possa levar adiante esse ideal e essa pos­
tura da sociedade brasileira, fale coisas pequena$ 
que mostram o lado preoonceituoso. Não existe for­
ma de comparar pessoas, culturas, raças, fonnas de 
ser; só mesmo o preoonceito é que estabelece esse 
grau de comparação. Penso que o pedido de descul­
pas deveria acontecer de forma bem clara porque a 
Senadora Benedita da Silva não merece esse tipo 
de humilhação e de preconceito pelo que repre­
senta. A Senadora demonstrou nesse episódio ser 
uma mulher de luta, de garra; e, além disso, a pre­
sença de S. Ex' nesta Casa é também motivo de de­
núncias fortes, denúncias que estão no coração das 
pessoas. O que aconteceu não foi um mal que al­
guém fez a esse senhor, ele é que fez um mal a si 
mesmo quando revelou o seu preconceito. E digo 
mais: se os resultados dos trabalhos desta Casa saí­
rem semelhantes à Senadora Benedita da Silva é 
porque, com certeza, saíram da melhor forma possí­
vel. A Senadora Benedita da Silva é uma grande 
mulher, uma grande lutadora e dignifica a mulher ne­
gra brasileira. Muito obrigada 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Senadora 
Marina Silva, agradeço a V. Ex'. O que V. Ex' disse 
superou a modéstia com que tentei colocar as mi­
nhas palavras para me juntar aos que protestam 
contra essa agressão ao Senado Federal, ao Con­
gresso Nacional na pessoa da grande batalhadora e 
trabalhadora Senadora Benedita da Silva. 

o Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Concedo o 
aparte a V. Ex' com muita honra. 

O Sr. Humberto Lucena - Senador Guilherme 
Palmeir;;,, também gostaria de mi' incluir no discurso 
de V. Ex', na mesma linha do pronunciamento do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que, como Pre-
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sidente da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, levou a nossa solidariedade total à Se­
nadora Benedita da Silva pelos agravos sofridos por 
parte do novo Presidente do Sebrae. Quanto ao Se­
nado Federal, tenho absoluta certeza de que o Se­
nador José Samey está tomando as providências 
adequadas para fazer com que esta Casa seja res­
pettada neste País. Mutto obrigado. 

O SR. GUIUiERME PALMEIRA- Agradeço a 
V. Ex", que tão bem ilustra o meu pronunciamento. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Concedo o 
aparte a V. Ex" com muita honra 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Guilherme 
Palmeira, V. Ex" é um político experimentado, foi 
Governador e, hoje, é Senador pela segunda vez. V. 
Ex" carrega a tradição de seu pai, que, há muitos 
anos, tive a honra de conhecer quando foi Deputado 
Federal. Portanto, V. Ex" pode observar e analisar o 
que é a felicidade e o que é a infelicidade de uma 
declaração desastrosa de um homem público. O Dr. 
Pio Guerra, que teve uma vttória brilhante para o Se­
brae, é irmão de um Deputado Federal cassado no 
mesmo dia em que fui, bem como de um outro que 
está em exercício. Co!]versei com S. s• mais ou me­
nos quarenta e oito horas antes dessa declaração 
infeliz e o que deduzi foi que S. S" traz consigo a 
história do sofrimento do irmão, uma vez que é mais 
moço. Depois desse encontro, o Dr. Pio saiu com 
uma agressão descabida cujo contexto até agora 
não sei qual foi. Todavia, quando S. s• faz comentá­
rios desagradáveis sobre nossa colega Benedita da 
Silva, a qual não comparamos, mas separamos, 
pelo que ela é, pelo que fez, pela sua vitória, filio-me 
à mesma linha de pensamento do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que pôs o problema com absolu­
ta propriedade, sendo, portanto, até dispensável que 
fizéssemos alguma manifestação. O Sef)'ldor Anto­
nio Carlos já a fez, não apenas na qualidMe de Pre­
sidente da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, mas em nome de todo o Senado, repe­
tindo o que já na sexta-feira houve aqui. A meu ver, 
a conduta do seu pronunciamento foi de absoluta 
prudência. Há de se dar a esse cavalheiro, Dr. Pio 
Guerra - para que S. s• possa merecer este título -, 
uma oportunidade maior de vir à presença da Sena­
dora Benedtta da Silva explicar em que contexto fez 
aquela declaração, porque senão o que irá aparecer 
com tintas bem claras, mas muito claras, é o precon­
cetto, que emerge de uma forma brutal e reprovável. 
Digo sempre que quem caminha na fantasia acaba 

tropeçando na realidade; porém, agora, a realidade 
é outra, porque, ao se envolver uma colega do nível . 
da Senadora Bendita da Silva, envolve-se, como dis­
se o Senador Antonio Carlos Magalhães, a Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, da 
qual V. Ex" é um dos mais brilhantes membrqs, en­
volve-se o Senado e, por que não dizer, o Congres­
so. Lamento que o homem público, às vezes, seja 
até induzido a fazer ama declaração que depois lhe 
custará um prejuízo enorme. Quero parabenizá-lo e 
dizer que é sempre um prazer, Senador Guilherme 
Palmeira, ouvi-lo. Sei que o discurso de V. Ex" tal­
vez seja um outro, mas o preâmbulo dessa solidarie­
dade já valeu a pena. 

C SR. GUIUiERME PALMEIRA- Mutto obri­
gado, nobre Senador. 

Mais uma vez me honra o Senador Bernardo 
Cabral com palavras que engrandecem qualquer 
modesto início de pronunciamento. Estou mutto gra­
to a V. Ex" e penso que mais grato ainda deve estar 
o Senado Federal e a instttuição parlamentar brasi­
leira. 

Sr. Presidente, não sei se vou dispor, a essas 
a~uras, do tempo suficiente para fazer o meu discur­
so e, antes, algumas colocações sobre o que ocorre 
em Alagoas, as dificuldades por que passa aquele 
Estado- como de resto todos os Estados brasileiros 
-, e o esforço do Governador Divaldo Suruagy, um 
homem que é pela terceira vez Governador do Esta­
do e que jamais teve seu nome manchado por qual­
quer acusação de irregularidade nos seus Governos 
ou na sua atuação parlamentar. 

Devido à crise nacional, às dificuldades enfren­
tadas pelo Estado e à maneira como procura condu­
zir nossa pequena Alagoas, S. Ex" está sendo mas­
sacrado, humilhado pela frustração de não poder fa­
zer aquilo que gostaria. No episódio dos precatórios, 
após as denúncias feitas por intermédio do jornal O 
Estado de S. Paulo e depois encampadas por esta 
Casa, quando foi criada uma comissão parlamentar 
de inquérito, que deve estar sendo instalada com o 
apoio unânime do Senado, eu e os demais Senado­
res de Alagoas recebemos um apelo de S. Ex" para 
que assinássemos a proposta de instituição da CPI, 
porque o Governador Dlvaldo Suruagy não tem o 
que temer e quer dar o seu respaldo através da ban­
cada de Alagoas nós, para que, rapidamente, se 
apurem esses fatos. 

Como as coisas na Província são mais ativas 
ou mais efervescentes, S. Ex" as enfrento~:t• Por 
isso, eu desejava pronunciar-me na quinta-te/i~ pas­
sada, quando ocorreria manifestação de algumas 
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entidades pedindo a renúncia ou o lmpeachment do 
Governador. S. Ex", entretanto, já havia tomado pro­
vidências: além de nos pedir essa atitude, providen­
ciou a criação de comissão no âmbito da Procurado­
ria do Estado, solicttou ao Ministro da Justiça o 
acompanhamento do caso e pediu à Assembléia Le­
gislativa que institufsse uma CPI sobre os precató­
rios e todo esse processo. 

S. Ex" se antecipou, mostrando que não tem o 
que temer. Por isso estamos solidários com as suas 
posições. Depois de trinta anos de vida pública, não 
seria agora que o Governador Divaldo Suruagy se 
deixaria levar por alguém ou por alguns que possam 
acusá-lo de ter praticado irregularidades no seu Go­
verno. 

".Tenho em mãos uma nota- não a lerei porque 
o tempo já não me permite fazê-lo - que demonstra 
que alguns partidos pcitticos, como o PSDB, o 
PMDB, o PFL, o PTB, o PSD e outros, acreditam na 
seriedade do Governador Divaido Suruagy. A nota 
conjunta afirma sua convicção de que ficará esclare­
cido que não partiu de S. Ex" qualquer ato que pos­
sa manchar uma vida pública de trinta anos de hon­
radez e seriedade. 

Nós, da Bancada aiagoana no Senado, e a 
grande maioria dos Deputados federais, estaduais e 
Vereadores acreditamos na honradez e na serieda­
de do Governador Divaldo Suruagy. 

Portanto, meus companheiros, estamos cons­
cientes de que tudo que venha a ser apurado prova­
rá que Divaldo Suruagy é um homem sério e quer o 
bem do seu Estado e do nosso Pafs. 

Sr" Presidente, outro assunto me traz à tribuna 
que versa sobre a medida provisória que reformula o 
ITR. 

SEGUE D5CURSO DO SENADOR 
GUILHERME PALMEIRA 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 
A questão agrária brasileira não cabe num bre­

ve pronunciamento. O tamanho, a extensão, a com­
plexidade e a importância do problema de terra no 
Brasil são proporcionais aos riuiis graves desafios 
com que há décadas nos defrontamos. O problema 
fundiário, porém, não se mede em anos, mas em sé­
culos, como se pode depreender de um dos maiores 
clássicos da literatura especializada em nosso pafs, 
Quatro Séculos de Latifúndio, de Alberto Passos 
Guimarães. Por isso mesmo, minha intervenção 
será breve e sintética, na medida em que tem per 
objetivo manifestar meu apeio e minha solidariedade 
à reformulação do Imposto Territorial Rural, adotado 

através de medida provisória baixada pelo Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso, e já em apreciação 
no Congresso Nacional. 

Esta posição não se funda na solidariedade po­
lftica e menos ainda na urgência e na necessidade 
de acelerarmos a reforma agrária, como um impera­
tivo do processo de desenvolvimento brasileiro. E!.~ 
se assenta na profunda convicção de que ou o pai!il 
se convence da necéssidade de· modernizarmos as 
relações econõmicas e sociais na área agrfcola, ou 
vamos perder a úHima oportunidade de realilarrnos 
essa modernização por meios pacíficos e com o uso 
de instrumentos democráticos. Para tanto, convém 
lembrar que a criação do ITR e a adoção do Estatuto 
da Terra, o primeiro através da Emenda Constitucio­
nal n• 10, e o segundo mediante a aprovação .da Lei 
n• 4.504, remontam ao ano de 1964, já tendo com­
pletado, portanto mais de três décadas. 

Ambos tinham como objetivo utilizar o princfpio 
da taxação progressiva e o prévio pagamento em tf­
tulos públicos das terras desapropriadas, como ins­
trumentos cabfveis numa sociedade democrática 
que tinha então, como hoje, uma necessidade impe­
riosa de levar a justiça social ao campo, prevenir um 
acentuado processo migratória e, ao mesmo tempo, 
dar lastro e produtividade à função elementar de 
produzir alimentos e gerar excedentes exportáveis. 
Os erros verificados nessas três décadas foram, me­
nos ·de concepção do que de aplicação desses dois 
instrumentos. 

Com efeito, na Exposição de Motivos que 
acompanhou a proposta de emenda constttucional 
que resuttou na criação do ITR, o então Presidente; 
Castelo Branco, insuspeito de simpatia para com a 
subversão da ordem no meio agrfcola, chamava a 
atenção para circunstãncia de que os dados do cen-1 
so agrfcola de 1960 mostravam que 'menos de 1% 
dos estabelecimentos absorvia a metade da área to­
tal', eQquanto, por outro lado, 'mais de 50% dos pe­
quenos imóveis rurais ocupavam menos de um 
quarto dessa área'. Complementando de forma ob­
jetiva suas razões, assinalava também uma realida­
de que ainda hoje não podemos ignorar. 'Repre-: 
sentando cerca de 52% do contingente demográfico 

· ativo na agricultura, essa população sem terra tem 
estado praticamente alijada dos beneffcios de nosso 
progresso, fomnando um vazio sócio-econômico 
mais sério do que os nossos vazios demográficos'. 

O que se verificou na década seguinte, Senhor 
Presidente, foi um agravamento incontestável desse 
quadro. Em vez de diminuir, a área média dos esta­
belecimentos cresceu de 59,7 para 64,4 hectares. O 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 27 

número de estabelecimentos latffundiários, assim con­
siderados os de mais de 500 hectares, aumentou de 
84.777 para 94.412 e a sua área sofreu o mesmo in­
cremento, passando de 149 para 173 milhões de hec­
tares. Em termos relativos, eles passaram a ocupar 
53,9% da área agricultável total, quando na década de 
60 ocupavam apenas 50,8%. Em outras palavras, au: 
mentou sensivelmente o grau de concentração da pro­
priedade rural, e o número de brasileiros atingidos por 
essa dura realidade não se mede apenas pelos bóias­
frias, pelos sem-terra, pelos meeiros e parceleiros que 
gravitam sua total carência num universo de opulência 
de terras virtualmente abandonadas e sem qualquer 
espécie de aproveitamento. 

O que se quer, o que se espera e o que todos 
nós desejamos, não é desestruturar a propriedade 
produtiva, ameaçar a estabilidade social e económi­
ca do sistema produtivo na agricultura ou na pecuá­
ria. Muito pelo contrário. Todos nós devemos um tri­
buto de reconhecimento a todos que, no setor primá­
rio, muitas vezes enfrentando situações adversas de 
condições climáticas pouco propicias, encarecimen­
to de insumos e falta de condições de escoamento, 
crédito e armazenagem, têm garantido a maior parte 
da auto-suficiência alimentar do Pais. A eles deve o 
Brasil hoje, sem dúvida grande parte da estabilidade 
económica a partir do Plano Real. Mas isto não im­
pede que também reconheçamos que a divida para 
com os milhões de brasileiros que ainda hoje consti­
tuem a maior parte da população rural, já não pode 
ser mais adiada, não admite moratória, nem permite 
protelações. Esta é uma dura realidade que a nin­
guém é lrcito desconhecer. 

Dai, o irrestrito crédito de confiança que dou a 
este último esforço do atual Governo, que vejo como 
um alento a mais neste fim de século, para transfor­
marmos essa realidade. Entendo que a proposta do 
Executivo admite correções e pode ser aprimorada. 
Acho, por exemplo, embora seja um ponto de vista 
exclusivamente pessoal, que não há porque aumen­
tarmos a taxação nem dos pequenos nem dos gran­
des produtores. Virtualmente todos os países de al­
guma expressão no setor primário dão incentivos, 
subsídios e toda a forma de ajuda, quer na produção 
agrícola, quer na pesca, no extrativismo ou na pro­
dução pecuária animal. A regulação do mercado pe­
cuário em alguns países da União Européia, por 
exemplo, custa, em termos per caplta, por animal, 
mais do que a renda média de 1/3 da população 
mundial! 

Logo, não estou advogando incentivos ou sub­
sídios. Estou defendendo a posição que me parece 

inteiramente justa, sob o ponto de vista econômico, 
e procedente sob o ponto de vista politico, de que 
não devemos aumentar a carga tributária dos que 
produzem. Mas por outro lado, sou também favorá­
vel a que as al!quotas progressivas para os latifún­
dios improdutivos que constituem um enorme esto­
que de terras em vastas regiões do Pafs, sejam 
mais agravadas do que as do projeto do Governo. 
Quero crer que a Comissão Especial há de encon­
trar um ponto de equilíbrio que ajude a preservar a 
propriedade produtiva e, ao mesmo tempo, dificulte 
ou tome impossível o uso especulativo da terra em 
nosso Pafs. 

Rnalmente, uma advertência que me parecer 
cabível. Trata-se da questão dÓs Títulos da Divida 
Agrária; ora sob investigação do Banco Central, por 
determinação do Ministro da Fazenda. É preciso que 

· essa anomalia de caráter especulativo, que há pou­
cos dias foi denunciada pela imprensa, não ento!pe­
ça as discussões sobre o mérito do projeto de refor­
mulação do ITR, nem sirva de pretexto para que o 
Congresso adie uma questão centenária que já não 
admite mais contemporização. São duas questões 
distintas, de natureza diversa que, na verdade, não 
guardam senão relação remota entre si. A questão 
da Reforma Agrária, Senhor Presidente, é E:~r de­
mais relevante, por de demais urgente e por demais 
angustiante, para que quest.ões dessa t:tatureza pos­
sam servir, mais uma vez, de pretexto para adiá-la, 
ignorá-la ou relegá-la ao limbo do nosso esqueci­
mento. 

Era o que tinha a dizer. · 
Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A 
solicitação de V. Ex" será atendida na forma regi­
mental. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr" Presidente, 
peço a palavra pra uma comu.nicação inadiável. 

A. SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Concedo a palavra à nobre Senadora Marina ~ilva. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma co­
municação inadiável. Sem revisão da oradora.) - Sr" 
Presidente, Sr"S e Srs. Senadores, mais uma vez, 
quero registrar que será sediada no Estado do Acre, 
no Município de Rio Branco, a reunião do Conselho 
Administrativo da ·suframa, que tratará de vários as­
suntos. Entre eles, teremos de pautar a discussão 
da instalação da área de livre comércio dos Municí­
pios de Brasiléia e Epitaciolândia, anteriormente 
aprovada pelo Congresso Nacional. 

A economia da Amazônia, principalmente a do 
Estado do Acre, está vivendo uma situação dÍ! com-
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pleto declínio. O Acre, que já teve a borracha como 
um dos mais importantes sustentáculos, hoje tem a 
cultura da castanha como principal atividade econõ­
mica. Todos sabemos que essa cultura está em de­
cadência, até porque nunca houve investimento na 
modernização da produção, na qualificação dos se­
ringueiros, no sentido de agregar valor ao produto, 
bem como melhorar sua qualidade. Os investimen­
tos feitos no extrativismo tradicional sempre foram 
destinados aos seringalistas. nunca chegaram dire­
tamente aos produtores. Hoje, essa economia está 
completamente falida. 

Em que pese a todos os esforços leitos nesta 
Casa no sentido de aumentar o preço da borracha, 
essa atividade ainda sofre discriminação do merca­
do, J!rincipalmente em lace da concorrência da bor­
racha produzida na Malásia. 

Como se não bastasse, o Acre ainda sofre a 
concorrência desleal das áreas de livre comércio da 
Bolívia e do Município de Guajará-Mirim. Em virtude 
disso, quase 60% dos estabelecimentos comerciais 
das cidades de Brasiléia e Epitaciolândia hoj~ ~ 
fechados e os 40% restantes funcionam apenas com 
20% de sua capacidade. · 

O Governo Federal, principalmente o Ministério 
do Planejameiíto, vê o desenvolvimento da Amazô­
nia com olhar voltado para São Paulo. Portanto, ór­
gãos como a Sulrama e a Sudam, que poderiam ter 
um investimento bem maior para o desenvolvimento 
da Região, muitas vezes não conseguem operar 
com todo seu potencial. Há uma ação pequena, in­
satislatória, muito concentrada ora no Estado do 
Pará. ora no Estado do Amazonas, enquanto os de­
mais Estados- Roraima, Tocantins, Acre, Rondônia 
e Amapá - ficam muito indefesos, sem os recursos 
necessários para seu desenvolvimento. 

O assunto parece ser de menor importância, 
mas para nós é fundamental. Não digo que significa 
a saivação para os problemas econômicos enfrenta­
dos atualmente pelo Acre, mas, com certeza, consti­
tuiria grande alfvio para nossa economia completa­
mente sem condições de funcionamento, principal­
mente no que se refere à atividade produtiva, qual­
quer investimento que gerasse emprego e renda. 
Assim, estarfamos dando alento às economias dos 
Municípios de Brasiléia e Epitaciolândia, que ainda 
têm a concorrência do País vizinho, a Bolívia, pro­
blema muito grave, que prejudica a maioria dos nos­
sos comerciantes. 

É nesse sentido, S~ Presidente, Srs. Senado­
res, que estive recentemente reunida com a Dr" He­
loísa Camargo, da área de livre comércio do Ministé-

rio do Planejamento, solicitando a agilização do pro­
cesso de implantação da área de livre comércio no 
Estado do Acre. 

Nos dias 5 e 6 de dezembro, estará sendo rea­
lizada a reunião da Sulrama em Rio Branco. Nova­
mente estaremos fazendo um apelo para que sejam 
tomadas providências para a instalação da área de 
livre comércio de Brasiléia e Epitaciolãndia. 

Não podemos continuar assistindo ao cresci­
mento da miséria e do desemprego em nosso Esta­
do, deixando como única alternativa para aquela po­
pulação o envolvimento em atividades nada reco­
mendáveis. Todos sabemos o risco que estamos 
correndo naquela área de fronteira. 

Com essas palavras, Sr" Presidente, Srs. Se­
nadores, quero mais uma vez reiterar aqui a minha 
luta e o meu apoio aos comerciantes dos municfpios 
de Brasiléia e Epitaciolãndia, aos vereadores, prefei­
tos e à população local. Apelo para que o Governo 
Federal atenda aos apelos daquelas comunidades e, 
acima de tudo, os apelos dos Estados, como é o 
caso do Acre, que não têm outras atiVidades· eoonO­
micas e que precisa de algum tipo de compensação 
para continuar fazendo lace à situação de miséria 
que está atravessando. 

O SR. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
COncedo a palavra ao Senador Epitacio · Cafeteira, 
por vinte minutos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICA­
DO POSTERIORMENTE. 

'1M~ 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) f-1 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúdio Coelho, 
por 20 minutos. : . . 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem reviSão do orador.) - Sr" 
Presidente, Sr"s e Srs. ·Senadores, algumas vezes 
tenho me dirigido ao Senado para tratar do assunto 
da agricultura e da terra em nosso Pafs. 

Assistimos, há pouco tempo, ao Senhor Presi­
dente da República baixar uma medida provisória li­
mitando em 20% a ocupação de 1/3 do território na­
cional na área da Amazônia. 

Agora, novamente, Sua Excelência· baixa umà 
medida provisória sobre os tributos- ITR. · 

Não é meu forte analisar medidas provi•~ rias,, 
mas tenho comigo que essas medidas inftu( nor­
memente no destino de nosso Pafs. Tenho comigo 
que assuntos dessa natureza jamais 1.1everiam ser 
tratados ~través de medidas provisórias e sim atra­
vés de projetes de lei, para que fossem amplamente 
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discutidos pelo Congresso Nacional e pela Nação 
brasileira. 

Sobre a ocupação de 20% da Amazônia, fico 
pensando que nação do mundo pode se dar ao luxo 
de ocupar somente 20% do seu território? Isso foge 
ao meu entendimento. 

A área que o Senhor Presidente da República 
limitou, a ocupação em 20%, representa mais de 1/3 
do tenritório nacional. No momento em que a agricul­
tura brasileira vem sustentando a estabilidade eco­
nómica, vem sustentando o Plano Real e que está 
passando por dificuldades enormes, Sua Excelência 
baixa uma medida onerando mais a atividade agrí­
cola. Quem trabalha nessa área sabe que não se 
transforma uma propriedade improdutiva em produti­
va s~m investimentos maciços. Isso não existe. 

A imprensa brasileira toda publica que nossa 
agricuttura não está se desenvolvendo, que este ano 
estamos apenas repetindo as plantações do ano 
passado. A política agrária brasileira conseguiu aca­
bar praticamente com as plantações de algodão; em 
alguns Estados foram destruídas completamente as 
referidas plantações, que, por sinal, mais geram 
mão-de-obra para as populações do campo menos 
qualificadas. Conseguimos reduzir enormemente a 
produção de trigo. 

O Governo taxa a propriedade improdutiva em 
20% ao ano de impostos e mais 0,33 de multa ao 
dia, quando não for pago o imposto no dia; 0,33 ao 
dia corresponde a 1 O% ao mês. Isso capitalizado 
mais 20% levará o proprietário de uma terra impro­
dutiva a perdê-la antes de três anos. Não são cinco 
vezes vinte; antes de três anos, ele perde a sua pro-
priedade. · 

Não estou defendendo a manutenção de pro­
priedade improdutiva; estou chamando a atenção da 
Nação. que medite sobre isso. Um País em ocupa­
ção como o nosso, um País com um tenritório imen­
so em relação à sua população- talvez o Brasil seja 
o País com maior área tenritorial em relação ao nú­
mero de habitantes ,... precisa ficar atento para esse 
assunto. Há propriedades para as quais, às vezes, 
não há vias de acesso. 

Ontem estava contando a um Senador que em 
1948 fui para o Pantanal montar uma fazenda numa 
região muito distante, numa região completamente 
selvagem. Naquela ocasião, fiz uma estrada de mais 
de duzentos quilómetros para atingir a rodovia que 
vai de Campo Grande a Rondonópolis. Essa estrada · 
que abrimos há meio século- depois foram chegan­
do mais pessoas e fomos melhorando essa estrada, 
que passa por uma propriedade dos indígenas -, há 

três meses atrás, foi fechada pelos indígenas.,,ca­
mos sem saída do Pantanal para o Planalto. DMui a 
uns dias nossas propriedades lá vão ficar improduti­
vas também, porque não temos via de acesso. 

Ninguém mexe com o índio neste País, o índio 
é sagrado. Estou falando isso para chamar a aten­
ção da Nação brasileira. Agora mesmo, ouvimos o 
pronunciamento do Senador Valmir Campelo sobre 
a parte mais pobre dá sociedade brasileira, que está 
localizada no Nordeste, as lamnias com renda mais 
baixa que não estão nem crescendo na sua estatura 
por falta de alimentação. Essas famfiia estão situa­
das na área dos minifúndios. 

Uma corrente nacional coloca a reforma agrá­
ria como a saída para o desenvolvimento nacional. 
Dizem que com ela aumentaria o rendimento daque­
les que recebessem a terra, sua capacidade de 
compra e o consumo de produtos industrializados. 
Em conseqüência, a reforma agrária provocaria um 
processo de desenvolvimento nacional capaz de 
conrigir todas as nossas dificuldades. 

Ora, o pequeno agricuttor está passando por 
dificuldades imensas. Penso que esse assunto de­
veria ser discutido em profundidade, sem nenhum 
receio. Por que ter receio de discutir um assunto 
dessa natureza? 

No meu Estado, Mato Grosso do Sul, foi fl>ita a 
maior colonização agrícola, talvez, do mundo pelo 
então Presidente Vargas. Ele pegou mais de 500 mil 
hectares de florestas de primeira qualidade, de !Dou­
rados até a divisa com o Paraguai e o Pontal, da Ar­
gentina, e fez uma colonização enorme, de terras 
excelentes. São as melhores da Nação brasileira. 
Hoje, quase que só há fazendas lá dentro, porque os 
pequenos agricuttores não tiveram condições de 
subsistência. 

' Estamos assistindo outra vez a este epiSódio: 
estamos levando essas fammas para o campo, com 
aproximadamente 25 hectares de terra, e estamos 
condenando-as de forma que seus filhos nunca la­
çam um curso superior. Os filhos desses assenta­
dos, do jeito que está sendo feito o processo, vão 
ser condenados a ser colocados à margem da situa­
ção' do País. No entanto, não se tem coragem para 
falar nisso. Quando esses assentados vão colocar o 
filho na escola superior? Como? Ele tem que ficar no 
mato, tem que ficar na sua gleba, e põe o guri só 
para lazer o curso primário. 

Estão usando demagogia demais nesse assun­
to. O FCO - Fundo Constitucional de Rnanciamento 
do Centro-Oeste -, destinado principalmente ao de­
senvolvimento da agricuttura e da indústria no Cen-
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Iro-Oeste brasileiro, até hoje não foi regulamentado. 
Seus recursos não estão sendo aplicados por falta 
de eficiência do Poder Executivo. Esse Governo pre­
cisava de tratar de fazer as coisas comuns funciona­
rem. As coisas comuns no nosso País precisam fun­
cionar bem; não é inventar moda. Estão inventando 
coisas que nã() vão a parte alguma. 

Rco pensando muito na falta de coragem de 
discutir esse assunto com clareza, pois pensam tra­
tar-se de um tabu. Estão fazendo a Nação brasileira 
acreditar que a venda da Vale fará com que ela saia 
do País. Isso não vai acontecer. A Vale continuará 
com suas atividades e apenas sobreviverá se for efi­
cientemente administrada. A Nação e a famma brasi­
leira precisam entender que o Brasil não vai ficar 
sem_ a Vale. Precisamos derrubar esse tabu, ven­
dendo a Vale e as outras estatais, porque elas não 
estão servindo para nada. Os recursos serão desti­
nados ao pagamento de contas, porque eles perten­
cem à Nação brasileira como um todo e não aos Es­
tados onde se situa a Vale. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Lúdio Coe­
lho, a Sra. Emflia Fernandes, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é õcupada pelo Sr. Laura Campos. 

A SRA. MARINA SILVA- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela Liderança do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Con­
cedo a palavra a V. Ex", por cinco minutos. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pela Lideran­
ça. Sem revisão da oradora.)- Sr. Presidente, esta­
rei enviando expediente ao Ministério da Saúde, a 
fim de que seja revista a sua posição no que se refe­
re ao corte de recursos para a Fundação Nacional 
de Saúde do Estado do Acre, destinado ao combate 
principalmente à malária e outras endemias_ Consi­
dero essa atitude um erro muito grave, com um pre­
jufzo muito grande para a Região Amazónica e prin­
cipalmente para o meu Estado. 

No dia 20 de novembro, tivemos a infelicidade 
de saber que o Departamento de Administração da 
Fundação Nacional de Saúde em Brasma expediu 
um fax, comunicando às administrações estaduais 
que estavam suspensas as dotações orçamentárias 
da Fundação. 

No caso do Acre, o valor do orçamento, que 
seria de R$369.656,00, ficou reduzido a R$37.445,00, 
o que é insuficiente para as inúmeras atividades de 
combate à malária, principalmente neste perfodo 
chuvoso, quando a endemia ataca com mais fre­
qüência as populações que habitam a floresta. 

Só para se ter uma idéia, Sr. Presidente, no 
ano de 1995, no Acre, a incidência de casos de ma­
lária chegou a 36 mil, com 8 óbitos. Até outubro de 
1996, já são 12.702 casos. Com certeza, a situaçãp 
será agravada ainda mais, se não for revista a posi­
ção do Ministério da Saúde no que se refere ao cor­
te dessas verbas. 1 

Quero registrar ainda, Sr. Pfesidente, que, no iní­
cio do ano, o Brasil foi elogiado pelo Banco Mundial 
por ter conseguido reduzir o número de mortes por 
malária, de 1.061, em 1988 para 197, em 1995. E caso 
haja interrupção no combate ao mosquito que transm~ 
te a malária, o índice deve voltar a crescer. Além da fe­
bre amarela e da malária, o combate à leishmaniose, ià 
cólera, à hanseníase, à Doença de Chagas e também 
a outras endemias será prejudicado com os cortes fe~ 
tos pelo Ministério da Saúde. 

Conclamo todas as pessoas, principalmente os 
Parlamentares da Bancada Amazônica, para que 
envidemos os esforços a fim de evitar que tal crime 
seja cometido. É como se estivéssemos desfazendo 
o que já fizemos; na medida em que se interrompe o 
processo de prevenção, há um crescimento dos ca­
sos, há um crescimento também da quantidade de 
mosquitos transmissores da doença e, com isso, 
todo o trabalho realizado se constitui num grande 
prejufzo de investimentos. 

Estaremos envidando esforços para que o Mi­
nistério da Saúde não cometa essa injustiça com as 
populações da Amazônia, que já não contam com a 
presença de médicos, a presença do Estado na saú­
de e na educação e o pouco que têm é a presença 
dos agentes da Fundação Nacional de Saúde, quan­
do fazem a campanha de combate ao mosquito da 
malária, que, diga-se de passagem, é um trabalho 
heróico e eficiente. Desde criança, nos seringais do 
Acre, nunca havia visto a cara de um médico, mas 
conhecia a pessoa que fazia a borrificação das ca­
sas e a distribuição dos remédios contra a doença 
que, naquela época, chamávamos de impaludismo. 

Creio que a Fundação Nacional de Saúde deve 
rever sua posição e o Ministério da Saúde principal­
mente, até porque não se trata apenas da malária, 
mas de doenças endêmicas que estão a atacar es­
sas populações. 

Um outro assunto que gostaria de abordar diz 
respeito ainda à desfeita dirigida à Senadora Bane­
dila da Silva, sobre a qual não tive oportunidade de 
me manifestar na ú~ima sexta-feira. O futuro Presi­
dente do Sebrae, com aquela frase, fez uma compa­
ração infeliz e duplamente preconceituosa, quando, 
ao comparar a Senadora Benedita da Silva, pela 
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raça, cor e cultura, concluiu que S. Ex", por ser ne­
gra, seria inferior. O segundo enfoque também foi 
preconceituoso por entender que os projetes que 
chegam a esta Casa entrariam bons e perfeitos e 
saem de má qualidade. 

Foi uma declaração vergonhosa para uma pes­
soa que está à frente de uma ins~tuição pública. E, 
ainda há pouco, depcis que o Senador Guilherme 
Palmeiras falou, fiquei pensando no slogan do Se­
brae, que é exatamente: Pequenas empresas, gran­
des negócios. Esse slogan foi criado na época em 
que se criticavam· os grandes projetas desenvolvi­
mentistas, quando se criou a frase: Grande é ser pe­
queno. Essa frase foi cunhada por vários crfticos da 
visão desenvolvimentista, dos grandes projetes. 

_Realmente, grande é ser pequeno, mas peque­
no é ser preconceituoso e, portanto, medfocre. 

Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Marina Sil­
va, o Sr. Lauro Campos, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Lúdio 
Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Flaviano Melo. 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, inicialmente 
quero também me solidarizar com a Senadora Ben­
dita da Silva. É inadmissível que, no limiar do séc. 
XXI, chegando ao ano 2000, o Presidente de uma 
instituição de atuação nacional faça o que fez, agre­
dir esta Casa e uma Senadora da República, que 
tem um trabalho prestado, dentro dos seus ideais, à 
comunidade brasileira. Assim, associo-me a todas 
as manffestações de solidariedade à Senadora Be­
nedita da Silva 

Retomo hoje a questão do litfgio entre o meu 
Estado, o Acre, e o Estado de Rondônia, que recla­
mam a posse das Vilas Extrema e Nova Califórnia, 
na divisa entre os dois Estados. 

É um problema que dura mais de dez anos e 
que, finalmente, tem previsão para ser resolvido até 
o dia 6 de dezembro, quando deverá ser dada a 
sentença no processo que tramita no Supremo Tri­
bunal Federal, tratando sobre a questão, segundo 
infonmações do gabinete do Relator do processo, Mi­
nistro José Néri da Silveira. 

É uma notfcia animadora, uma vez que, final­
mente, teremos uma solução para os moradores das 
duas vilas, que são os mais prejudicados em toda 
essa confusão. Até hoje, pode-se dizer, essas pes­
soas não têm identidade definida, pois não sabem a 

que Estado pertencem e, pior, não têm a assistêrcia 
que precisam. Já imaginaram, Sr. Presidente, Si"s e 
Srs. Senadores, o que significa não saber em que 
lugar se vive, não ter serviços, investimentos públi­
cos e sequer ter a quem recorrer? Pois essa é k si­
tuação em que os moradores das duas vilas sobrevi­
vem. 

Essa é também a situação que justffica as me­
didas extremas que aqueles moradores já foram ob­
rigados a tomar para chamar a atenção para o pro­
blema, como o fechamento da BR-364, ocorrido vá-
rias vezes ao longo dos últimos anos. · 

Foi o fato que mo~vou a ida do Ministro da Jus­
tiça, Nelson Jobim, à região, quando, em reunião en­
tre as partes envolvidas, colocou-se a urgência de 
se solucionar o problema e definiu-se acatar a deci­
são do Supremo Tribunal Federal; decisãó essa pre­
vista para o infcio de deste mês. 

Trata-se, sem dúvida, de questão delicada, que 
envolve não apenas um frio traçado que limita dois 
Estados, mas questões históricas e, principalmente, 
humanas. Afinal, nas duas vilas, vivem seres huma­
nos, com seus ideais, seus vfnculos e suas histórias 
de vida, muitas delas marcadas pelo amor a deter­
minado Estado, amor este que já foi motivo de mui­
tas brigas na região. 

Integrantes da comissão local pró-fim do litfgio 
confirmam, até hoje, a preferência que a maioria dos 
habitantes locais tinha pelo Acre. O que é perfeita­
mente normal, pela própria proximidade das vilas 
com a capital do Estado, da qual distam apenas 180 
quilômetros, enquanto que, para a capital rondonien­
se, Porto Velho, a distância é de 320 quilômetros. 

Some-se a isso o fato de que a grande maioria 
dos investimentos que existe na região foi feito pelo 
Acre, basicamente nos Governos do PMDB. O pró­
prio Senador Nabor Júnior tem trabalhos nesse sen­
tido, tanto no Governo do Estado quanto no Senado. 
Muitos devem lembrar a luta da Governadora lolan­
da Aeming pela região. Eu mesmo, quando governei 
o Acre, investi muito nas duas vilas, construindo es­
colas, pestes de saúde, enfim, prestando os serviços 
públicos necessários. E entrei com processo no Su­
premo Tribunal Federal, visando a resolver a disputa 
na região, cuja decisão está prevista para dezembro. 

É certo, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
que a indefinição a respeito dos limites entre Acre e 
Rondônia já causou tantos problemas àqueles mora­
dores que, hoje, o que eles querem é ver o problema 
resolvido. Querem saber a que Estado vão pertencer 
e a quem vão cobrar os beneficies públicos. Mas é 
certo também que renunciar ao amor a uma terra, à 
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esperança de viver na terra que se ama, é diffcil, é 
doloroso, e normalmente só acontece quando a ne­
cessidade obriga. 

Para nós, que sempre consideramos aquelas 
vilas acreanas, até por questões históricas, é difícil 
aceitar, por exemplo, parecer da Procuradoria-Geral 
da República que, baseado em aspectos técnicos, 
não acolhe a pretensão acreana. Não desmerece­
mos tais circunstâncias, mas também há que serem 
levadas em conta as questões históricas e humanas. 

É, portanto, grande a responsabilidade do Mi­
nistro José Néri da Silveira. A decisão sobre os des­
tinos dos habftantes de Extrema e Nova Califórnia 
está em suas mãos. Confio em sua competência e 
experiência, para que, além do ponto de vista técni­
co, leve também em consideração os aspectos his­
tóricos e humanos da região, de forma que não se 
cometam injustiças com o meu Estado e com aquela 
população. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho)- Conce­

do a palavra ao Senador Laura Campos, por vinte 
minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, até há alguns 
anos, como intelectual, respeftava o atual Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

Diante de suas declarações e de sua prática, a 
cada dia aquela antiga admiração se transforma em 
uma frustração e em uma decepção maiores. 

Não sei se o poder vale tanto; não sei se o po­
der vale o esquecer-se de uma vida que pensava ter 
sido dedicada a estudos sérios, que pensava ter 
sido dedicada ao desenvolvimento da consciência, 
da coragem e da crftica. Não sei se vale o poder a 
metamorfose profunda que retira das raízes o radi­
calismo a que se referia FHC no seu livro sobre ca­
p ttalismo e escravidão. 

Nesse livro, por concordar com a obra de Marx, 
Sua Excelência cita a assertiva de que é preciso que 
sejamos radicais. É uma contribuição à filosofia do 
Direito de Hegel, em que ele dizia que •ser radical é 
ir até as raízes e, nas raízes, se encontra o homem". 
Fernando Henrique Cardoso não é mais radical, não 
quer saber do homem, não quer saber do social, não 
quer saber dos seus compromissos antigos e de sua 
antiga formação. 

À frente da nau sem rumo, FHC não é capaz 
de manter uma lanterna nem na proa nem na popa. 
Está completamente perdido no nevoeiro que foi se 
formando no Brasil no momento em que diversas Cri-

ses foram se superpondo, se encavalando ao longo 
de nossa História. 

Provando que realmente continham mutto eo., 
godo, ilusão e superficialidade os seus estudos, Fet-1\ 
nando Henrique Cardoso diz coisas estarrecedoras 
para um professor emérito. 

No dia 13 de outubro, em entrevista publicada 
à página cinco da Folha de S.Peulo, .. "Caderno 
Mais", diz Fernando Henrique Cardoso, responden­
do à seguinte pergunta: 

"Quem tira as ·vantagens máximas 
hoje, com a mundialização do Brasil? 

FHC: Af depende. Como· houve essa 
mudança geral no modo de produzir, com a 
globalização ( .. :), você teve aquilo que Marx 

"jamais pensou, nem Weber·- refere-se ao 
sociólogo alemão Max Weber -:·nem nin­
guém. E nem podiam, porque o capital se in-' 
temacionallzou com muita rapidez e ele é ta­
ter abundante. • 

Meu Deus! Tal afirmação colocada na boca de 
um ex-marxista é algo realmente contristador. Como 
se Marx não tivesse percebido aquilo que Fernando 
Henrique Cardoso citou, que é a concentração do 
capttal, a superação dessa concorrência que hoje di­
zem que existe, a formação dos monopólios e dos 
oligopólios, a formação do capital financeiro como 
coroamento-das três formas de existência do capftal: 

1 

o produtivo, o mercantil e o bancário. Está formado o' 
capftal financeiro que domina todas as formas de 
existência do capital. . ·. 1 

Dizia Marx que o problema do capftal é o pró­
prio capttal. É abundância, sim, de capital. Como di­
zer que Marx nunca falou na abundância de capttal, 
entendido com uma crise de sobreacumulação, que. 
é a crise final do modo de produção capitalista, 
aquela mais emblemática que é o resuHado neces­
sário do processo de acumulação e de sobreacumu-; 
lação do capftal? 

Esse é um problema, descobre Fernando Hen­
rique Cardoso agora, que Marx nunca tinha visto, 
que ninguém nunca tinha visto e que Sua Excelência 
consegue ver. 

Vou citar, novamente, a entrevista de Fernando 
Henrique Cardoso, publicada à folha cinco do jornal 
Folha de S.Paulo, do dia treze de outubro, para que 
todos possam acreditar nestas palavras, em que o 
Presidente afirmava que o problema, agora, é que o 
capital se internacionalizou muito depressa e é fator 
abundante. Se é fato r abundante, por que massacrar 
os trabalhadores? Para produzir mais capital, tomá­
lo mais abundante e mais problemático? Por que 
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abrir as portas do Brasil para os empréstimos exter­
nos, aumentando o nosso endividamento , trazendo 
uma sobrecarga para a balanço de pagamentos, se 
o capital é fato r abundante? 

É justamente por ser fato r abundante que não se 
deveria sair por aí buscando empréstimos no Japão ou 
permitindo empréstimos, a todo momento, por intermé­
dio do Eximbank, financiando a Raytheon. Emprésti­
mos são conoadidos a todo momento aos Estados, 
aos Municípios e à União, todos falidos. 

Se o capttal é fator abundante, como diz o Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, então o Gover­
no, numa crise de capital abundante, deveria perce­
ber que o problema não pode ser resolvido por meio 
de novos investimentos, de mais capital em cima do 
capttal sobreacumulado e abundante. O problema só 
pode ~ser resolvido para preservar as relações capi­
talistas, não para superá-las, dando lugar a um 
modo de produção superior. 

Marx dizia que o modo de produção sobrevive­
rá enquanto houver potencialidades a serem desen­
volvidas. Portanto, diante deste quadro, é realmente 
estarrecedor ver um Governo continuar lutando 
como se estivéssemos na Década de 50 ou como se 
estivéssemos em 1844, procurando atrair capital es­
trangeiro e procurando mais capital para aumentar o 
problema da abundância de capital no Brasil, capital 
sobreacumulado durante décadas, em que a taxa de 
acumulação foi, de acordo com o Ministro e atual 
Senador José Serra, em seu artigo, maior do que a 
taxa de acumulação existente no Japão, único país 
que a partir de 1870 conseguiu entrar no rol dos vin­
te países mais ricos do mundo. 

O Chile, ao contrário do que pensam aqueles 
que não conhecem a história económica, era o único 
pafs latino-americano que constava daquela lista de 
1870. Então, não foi Pinochet, não foi o "neoliberalis­
mo pinochetano" que promoveu o desenvolvimento 
rápido do Chile e fez com que esse país entrasse no 
rol seleto dos vinte países mais ricos do mundo. O 
Chile já estava lá em 1870, não foi o neoliberalismo 
que o colocou nesse privilegiado e seleto grupo de 
países ricos. 

O que percebemos é que, em vez de distribuir 
o capital superabundante, o capital excedente, a 
renda, a riqueza, o pÕder, a cultura, a educação, o 
saber, o lazer para a sociedade brasileira, o Gover­
no promove um processo de concentração maior do 
capital e do poder. 

Quero manter o poder e engordar o capital, 
quero manter o poder e deixar crescer o capital em 
circunstâncias que não são as da década de 50, 

mas num quadro em que o capital se encontra de tal 
maneira acumulado no Brasil que, diante da queda 
da taxa de lucro, da rentabilidade do capital produti­
vo brasileiro, ele resvalou há muito tempo para a es­
peculação e se tomou um capttal especulativo, um 
capital completamente nocivo, um capital que criou a 
"bancocracia" brasileira, até o momento em que es­
ses bancos super concentrados, esses bancos que 
acumularam o poder e as fortunas no Brasil às ex­
pensas da sociedade, acabaram se afogando em 
sua própria adiposidade. E como se uma mão invisí­
vel ainda distribuísse justiça no mundo, eles foram 
justiçados pelas suas falências, que mostrariam, de 
acordo com as leis do mercado, a incompetência 
dos banqueiros, que teriam tido, segundo eles pró­
prios, 14.260% de retomo de suas aplicações na dé­
cada em que fizeram muitos perder o que tinham e 
ainda ajudaram que fosse uma década perdida 

O que faz Fernando Henrique Cardoso diante 
da pena que o mercado aplica aos poderosos ban­
cos? Em lugar de, como propõe o Presidente do 
Bank For lntemational Settiements - BIS, em pales­
tra no Brasil, deixá-los falir, deixar que sobre eles 
pesasse a mão invisível do mercado, o Governo os 
socorreu com o Proer. E, da notte para o dia, num 
país que se diz imerso numa profunda crise, canse- ~ 

gue-se R$5,9 bilhões para socorrer o amado e próxi­
mo Banco Nacional. 

O que provocou a falência de bancos e a presen­
ça do Banco Central em trinta e três irislitui~ ban­
cárias na forma de intervenções nada mudou.' d em­
pobrecimento da população, a inadimplência, as falên­
cias não mudaram nada no panorama nacional. Logo, 
não se mudou a taxa de cãmbio,' que perrntte aos bra­
sileiros importarem, a preços de banana, as mercado­
rias dos confins do mundo e não se acabou, também, 
c:Om o sucateamento das empresas estatais brasileiras 
que sofrem uma concorrência desonesta, desleal e 
protegida pelo Banco Central, num crime contra a na­
cionalidade, num crime de lesa-pátria. 

O que aconteceu foi que nada múdou. O Plano 
Real permanece intocável. E se foram essas medi­
das, juntamente com uma propalada redução da 
taxa de juros, que fizeram com que os bancos que­
brassem - estes, sim, socorridos pela mão cheia do 
Proer -,então é óbvio que outros bancos virão nessa 
mesma onda. E aqueles bancos quebrados preci­
sam a cada dia de mais oxigênio. O Banco Nacional, 
em vez de R$5,9 bilhões, já levou mais de R$7 bi­
lhões; o Econõmico, a mesma coisa. :,ortanto, o 
Proer já transferiu R$14,2 bilhões para ~os banquei­
ros brasileiros, os que obtiveram os maiores lucros 
do mundo na década perdida. 
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É triste perceber que existe, sim, capital exce­
dente para ser conduzido e canalizado para os ban­
queiros, mas que não existe, por exemplo, para a 
saúde. 

Vou falar sobre o que aconteceu de triste nes­
se episódio da saúde. Observamos, com admiração, 
a peregrinação daquele cavaleiro, que parecia real­
mente um Dom Quixote, atrás da ilha de seus so­
nhos, que era a ilha em que a saúde brasileira pu­
desse encontrar um abrigo e um socorro. 

Vimos, portanto, o Ministro Adib Jatene, cavaleiro 
de tão digna figura, vencer obstáculo por obstáculo, 
batalha por batalha e, finalmente, fazer aprovar a 
CPMF, que daria recursos de aproximadamente US$6 
bilhões à saúde no próximo ano. Adib Jatene, depois 
de vencida a batalha e conseguida a aprovação da 
CPMí=, pediu as contas e se foi com a sua dignidade 
para o seu trabalho no lncor. Uma vez aprovada a 
CPMF e ao perceber que, com aquele dinheiro, que 
seria empregado com honestidade. hombridade e se­
riedade, o Ministro Adib Jatene se tomaria um perigo­
so candidato a Presidente da República, Fernando 
Henrique Cardoso e seus "maqulavéis" de plantão tra­
taram de eliminar o adversário. 

Aqueles que só pensam na reeleição não que: 
riam que Adib··Jatene, alimentado com R$6 bilhões, 
que seriam aplicados com honestidade e seriedade 
na saúde, resolvesse o problema da saúde, pois, 
com isso, S. Ex' se transformaria em candidato po­
tencial a Presidente da República. Não podia dar 
certo o plano de Jatene; ele tinha de dar errado. De­
pois dizem que somos nós, petistas, que torcemos 
para que não dê certo. Eles é que fazem dar errado. 
E quando Adib Jatene conseguiu transformar o erro 
absurdo, que é nosso sistema de saúde, em acerto . 
potencial provável, recebeu, como recompensa, a 
demissão, a impossibilidade de continuar Ministro, 
porque os R$2 bilhões iniciais, que seriam obtidos 
com a CPMF, o novo imposto, teriam de ser destina­
dos ao pagamento do FAT e não à saúde. 

A Sr< Marina da Silva- V. Ex" permite-me um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O tem­
po de V. Ex" está esgotado, Senador Laura Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS- Gostaria de pedir a 
benevolência de V. Ex•, para conceder o aparte à 
nobre Senadora Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Pois 
não. Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS- Obrigado. · 
Ouço a nobre Senadora, com muito prazer. 

A sr< Marina Silva - V. Ex', como dedicado 
professor de economia, tem-se constitufdo, nesta 
Casa, em tenaz cr~ico da política econômica do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso. Muno me cha­
mou a atenção a análise que V. Ex' fez da abundân­
cia de capital, da reprodução do capital, que circula 
em si mesmo. V. Ex" sugere que ele seja distribufdo 
como benefício em forma de saúde, educação, cul­
tura, lazer e até mesmo de partilha de poder. É a vi­
são de alguém que tem um compromisso social mui­
to forte. E penso que, antes de ser uma crftica, é 
também uma sugestão. Não fazemos apenas a polf­
tica do quanto pior, melhor. Queremos que seja 
quanto melhor, melhor. Lamentavelmente, os diri­
gentes não têm percorrido esse caminho. Estou 
aprendendo um pouco de economia com V. Ex". Ao 
ouvi-lo falar da abundância de capital, veio-me a 
idéia de que a postura do Governo, ao querer atrair 
mais capital, assemelha-se à postura do médico que 
gostaria de tratar um doente de diabetes aplicando­
lhe mais glicose. 

O SR. LAURO CAMPOS- Agradeço o aparte 
de V. Ex", concordo com ele e o incorporo. Dizem as 
manchetes: "Nem Venda de Estatais Reduz Déficit. 
Governo corre risco de privatizar todas as empresas 
e continuar com o rombo cada vez maior, alerta Dér­
cio Munhoz. • Já disse isso várias vezes: a venda da 
Vale do Rio Doce não dará para pagar, de acord_.g, 
com os cálculos do Ministro Antônio Kandir, sequj!l!\ 
um mês de juros da dívida pública interna do Brasil: 
Ela será apropriada integralmente pelos credores do 
Governo, ou seja, pelo sistema bancário, que recebe 
de juros, por mês, mais do que será arrecadado com 
a venda, ou com a doação, da Companhia Vale do 
Rio Doce. É realmente incrível. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com a 

palavra o Senador José Fogaça. 

S. Ex" dispõe de vinte minutos. 

Ô SR. JOSÉ FOGAÇA(PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, às 11 horas da 
manhã de hoje, estivemos no Palácio do Planalto 
com o Presidente da República, o Governador do 
Rio Grande do Sul, o Governador de Santa Catarina 
e o Governador de São Paulo, respectivamente, An­
tônio· Britto, Paulo Afonso Vieira e Mário Covas. Da 
reunião e da solenidade de que participamos resul­
tou o anúncio, Sr. Presidente, por parte da General 
Motors do Brasil, da instalação de uma fábrica de 
veículos no Rio Grande do Sul, fábrica esta que será 
implantada nas cercanias da capital, Porto Alegre, 
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provavelmente no Município de Guaíba. Lá, tam­
bém, os dirigentes da General Motors do Brasil 
anunciaram investimentos no Brasil da ordem de 
U$1 bilhão e 500 milhões nos próximos anos, sendo 
que desse investimento, U$600 milhões serão inves­
tidos para a implantação dessa fábrica de veículos 
automotores - carros, automóveis - no Rio Grande 
do Sul. Em Santa Catarina, a General Motors vai im­
plantar uma fábrica de motores, que é uma espécie 
de subsidiária da planta instalada no Rio Grande do 
Sul, que vai fornecer os equipamentos, as peças 
para a assembleagem que se realizará na planta in­
dustrial gaúcha da GM. 

Por outro lado, uma fábrica correspondente de 
estamparia de veículos, que é, na verdade, a !ataria, 
o aspecto externo do veículo, que tem o nome técni­
co de estamparia no jargão do setor, será instalada 
em São Paulo, montando, portanto, esse conjunto, 
esse quadro de investimentos que serão aplicados 
no Brasil pela General Motors. 

É importante ressaltar a relevância desse epi­
sódio, não apenas porque uma empresa privada es­
trangeira está colocando capital no Brasil, mas tam­
bém porque, segundo o Dr. André Beer, Vice-Presi­
dente da GM no Brasil, conforme ficou bem eloqüen­
te e atestado com toda clareza e veemência, essa 
decisão foi tomada nos últimos dois anos, e a deci­
são somente foi tomada por uma razão: porque há 
uma macroestabilidade económica no Brasil e há 
uma estabilidade macroeconômica. Não é a mesma 
coisa. De um lado, conseguiu-se a estabilidade eco­
nómica, o controle da inflação, mas, de outro lado, 
percebe-se que isso não é algo passageiro, conjun­
tural. Não é um jogo meramente vinculado a uma 
circunstância eleitoral ou a um momento político de­
terminado. Trata-se de um projeto de País, trata-se 
de um projeto de Nação, trata-se de um projeto de 
economia nacional, trata-se de um projeto de Esta­
do-Nação, que se vincula, notória e fortemente, ao 
futuro próximo, ao futuro imediato do Brasil. 

Esse é um capital de risco. Não se trata de um 
empréstimo, não se trata de uma operação financei­
ra realizada com os Bancos comerciais de Nova Ior­
que ou com a The City, de Londres. Trata-se de in­
vestimentos de capital fixo, com caráter de perma­
nência, que vão ci:lnstruir, no Brasil, oportunidades 
múltiplas, expandindo frentes novas na nossa eco­
nomia, aumentando a oferta de emprego e garantin­
do, seguramente, uma melhora considerável na 'nos­
sa futura pauta d~ exportações. Segundo afirmou o 
Diretor e Presidente da GM, 20% da produção inicial 
da fábrica serão destinados à exportação e 80%, ao 
mercado interno. 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma medida que, 
em primeiro lugar, procurou atender a uma realidade 
- ou seja, em um País estável, localizado em um· 
mercado tão amplo, tão sólido, como hoje se apre­
senta ser o Mercosul, cuja criação de comé~ é da 
ordem de 400% relativamente àquilo que havta:knte­
riormente -, e mostra claramente que o Rio Grande 
do Sul está no caminho certo. 

O Estado está fazendo uma verdadeira reforma 
pública, está reorganizando as suas estruturas: o 
Porto de Rio Grande está sendo modernizado, pas­
sando por um processo de privatização; as estradas 
também estão sendo licitadas para serem mantidas 
por operação privada, mediante pedágio, o que vai­
lhes dar uma melhora notável. E seguramente, ·com · 
os investimentos em infra~estrutura que seri[o 1éitós · 
a partir do momento que o Estado reorganizar stia5 
finanças e seu endividamento e consolidar essa dívi--­
da num prazo de 30 anos, ·por meio de um aCÕrdo · 
amplo com o Governo Federal, se estabelecerão as 
condições de credibilidade para uma empresa desse 
porte se implantar no Rio Grande do Sul. 

Portanto, é da maior importância registrar isto: 
os investimentos estão sendo feitos, primeiro, por­
que houve, no Rio Grande do Sul quem lutasse, 
quem colocasse a sua posição polftica em jogo e 
apostasse na importância de expandir e incrementar 
o Mercosul. Enquanto alguns condenavam a integra­
ção, e a fizeram retroceder em alguns momentos, 
como no governo anterior, os Governos Pedro Si­
mon e Antônio Britto trataram de incrementá-la e 
criar as oportunidades não só de defesa dos interes­
ses do Estado, cuja similaridade oom a Argentina, 
todos reconhecem, é muito grande, mas proCJrando 
reconverter a economia gaúcha e prepará-la para 
essa competição. Em segundo lugar, um Governo 
que reorganiza o Estado oom profundas reformas 
que, embora às vezes incompre~ndidas, geram fru­
tos ext_raordinários para o benefício da população no 
futuro. Em terceiro lugar, a estabilidade mo[letária 
atingida, alcançada pela política económica do Go­
verno Fernando Henrique Cardoso. 

Registro isso, Sr. Presidente, oom grande sa­
tisfação, porque se verifica que o Brasil não é mais o 
país dos anos 70; o país que tomava empréstimos 
irresponsáveis a juros esoorchantes; o País que vi­
via à véspera permanente da desordem inflacionária 
e financeira. Não. Aquele país está jogado no lixo do 
tempo e da história. O país que nós queremos é um 
país transparente, com estabilidade monetária, oom 
estabilidade política, com ordem democrática, com a 
mais absoluta e plena liberdade de organização po-
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pular e um país que é capaz de oferecer garantias 
aos investidores externos. Que garantias são essas? 
As garantias de que aqui as regras são estáveis, 
que aqui as leis funcionam, que aqui a Constituição 
vale. Basta isso para que o País ganhe a confiança 
internacional que vem ganhando e atraindo os inves­
timentos que vem atraindo. 

O Sr. Lauro Campos- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com muita honra, 
Senador Laura Campos. 

O Sr. Lauro campos- Quero, de início, para­
benizá-lo pelo cumprimento do seu dever como ilus­
tre e eminente Senador pele Rio Grande do Sul, no 
sentido de defender os investimentos que o Estado 
de V". Ex• agora conseguiu no setor da produção au­
tomobilística. Também o Paraná, o Rio de Janeiro e 
Juiz de fora serão sedes de indústrias automobilísti­
cas estrangeiras. Elas vêm como sempre vieram: 
ganhando terreno, ganhando 15 anos de isenção tri­
butária, o acesso ao trabalhador de mão-de-obra ba­
rata e ainda, algumas delas, empréstimos do 
BNDES, como aconteceu em Juiz de Fora. São 50 
milhões de carros produzidos por ano no mundo. A 
União Européi.a, esta semana, já cria dificuldades 
crescentes vara a importação de peças e compo­
nentes de carros. Depois de atingir, há pouco tempo, 
uma euforia nesse setor - setor que os neoliberais 
consideravam como emblemático da vitória de suas 
idéias-, o México faliu. Na época, ficou evidente que 
87% dos componentes dos carros montados naque­
le país eram importados e, portanto, não davam em­
prego para os mexicanos, nem renda satisfatória e 
impostos para os ·cofres públicos; constituem ape­
nas, ou principalmente, um elemento que ocasiona 
concentração de renda. Como aconteceu nos anos 
70, em que a taxa de inflação estava entre 12% e 
23% ao ano, e houve uma discussão sobre qual de­
las seria a correta, uma briga entre Delfim Netto e 
Mário Henrique Simonsen. A dívida externa estava 
em US$3 bilhões apenas, e a taxa de juros no exte­
rior era tão baixa, que Roberto Campos e Simonsen 
escreveram um livro para estimular os empréstimos, 
o endividamento externo, aproveitando o dinheiro 
barato lá fora. Depois, a taxa de juros, no início dos 
anos 80, passou a 21 ,5%. A concentração de renda 
que houve naquela ocasião fez com que a indústria 
brasileira pudesse ressurgir, reafirmar-se, estabili­
zar-se. Eu gostaria de aplaudir com mais intensida­
de essa industrialização dos pontos a que me referi, 
inclusive do Rio Grande do Sul, se naquele Estado 
tivessem sido abertas indústrias de sapatos, de rou-

pas, de tecidos e de artigos a que pudessem ter 
acesso a massa de trabalhadores da sOCiedade bra· 
sileira, excluída da possibilidade de ter o seu calro 
novo, ou mesmo usado, e de ter acesso aos artigos 
de luxo, que dinamizaram contraditoriamente a eco­
nomia nacional nos últimos 40 anos. Muno obrigado. 

. O SR. JOSÉ FOGAÇA- Agradeço ao nobre Se-
nador. O aparte de V. Ex" é, evidentemente, critico ao 
processo de industriali:Zação no Bl'l!Sil. Creio que ~ 
debate é muito intereSSa.nte. Neste momento, não es­
tou com tempo e possibilidade para aprofundar uma 
discussão nesse sentido. Realmente, anaisar o perfil 
da industrialização brasileira é para nós, brasileiros, in­
clusive, um dever. Nós já temos um modelo de País e 
sequer raciocinamos, refletimos ou nos indagamos a 
respetto do modelo de industrialização que instalamos 
e cujo carro-chefe - sem fazer um trocadilho - é a in-
dústria automobilística. · 

Em 1978, quando estive no ABC, acompa­
nhando o Senador Teotónio Vilela, numa greve que 
ocorreu e no centro da qual estava um operário cha­
mado Luiz Inácio Lula da Silva, quando pelo menos 
alguns de nós falaram em expulsar as multinacionais 
do Brasil, tanto o Lula quanto os operários que ali se 
encontravam consideraram esse um discurso com­
pletamente impróprio, ou seja, expulsar a GM, a 
Volkswagen, a Ford e outras indústrias automobilísti­
cas do ABC seria simplesmente varrer o ABC e var­
rer todo o sindicalismo que ali nascia. Se hoje a GM, 
a Volkswagen e outras empresas automobilísticas 
importantes forem. expulsas do Brasil, evidentemen­
te a geração Vicentinho também será fulminada e 
desaparecerá no mesmo segundo. 

Temos hoje no Brasil um modelo de industriali· 
zação que pode ser discutido, mas sei que a CUT 
defende com armas e dentes a manutenção dessas 
empresas no Brasil, para aqui continuar gerando e 
garantindo empregos. 

A única coisa com que nós gaúchos, de certa 
forma,.nos_ regozijamos é que, após 20 anos de rei­
vindicações, finalmente o Rio Grande do Sul é con­
templado com uma indústria dessa natureza. Essa é 
uma indústria tão importante que somente para a 
sua instalação, como núcleo-base operacional, se­
rão necessárias 29 fábricas. lnstalar-se-ão em tomo 
da GM, do núcleo de assembleagem produtiva da 
GM, a chamada montadora, 29 novas fábricas, ge­
rando um !ater extraordinário de muHiplicação de 
ofertas infinitas de emprego e ocupação de mão-de­
obra. Isso sem contar com os novos cursos universi­
tários e técnicos de nível secundário que serão im­
plantados e que já estão sendo estruturados, tanto 
em nível de educação pública quanto em nível de 
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educação privada. Deve também contar com inúme­
ras novas atividades paralelas que irão se implantar. 
Isso nada tem a ver com automóveis, mas já existe 
um conjunto de novas empresas de investimento em 
turismo e hotelaria que estarão tratando de implantar 
esses hotéis em tomo dessa região produtiva, com a 
finalidade de atender à demanda que ali, por certo, 
surgirá. 

Há todo um processo multiplicador na econo­
mia que vai se espraiar, o que demonstra que é mui­
to correto o discurso de estimular, de manter, de 
preservar, de defender e até de privilegiar as peque­
nas e médias empresas porque são o pulmão, são o 
respiradouro, são a disseminação socialmente justa 
da capacidade produtiva e do capital. Também é 
verdªde que um modelo com uma visão extrema­
mente microfísica da economia e que se atenha limi­
tada e obtusamente somente ao pequenismo, não 
gera crescimento, não gera expansão, não abre no­
vas frentes de crescimento económico. 

Está provado que é possível que o modelo in­
dustrial que está no Brasil pode ser revertido aos 
anos 60, à era pré-JK. Basta tomar o poder e supri­
mir boa parte da indústria nacional. Mas o modelo 
que se instalou desde a era JK até hoje é um mode­
lo em que se prc. a que a macroplanta industrial, a 
grande fábrica, o grande investimento, que exige 
uma grande concentração de capital, é extremamen­
te pulverizador e microdisseminador do crescimento 
económico através das veias, das aortas e das múl­
tiplas formas de distribuição de renda, de riqueza e 
de formação de comércio que se estabelecem a par­
tir dessas raízes. 

Portanto, atrair grandes empresas significa ga­
rantir a multiplicação, a sobrevivência, a segurança 
e a prosperidade de milhares e milhares de peque­
nas e de microempresas. Esse, parece-me, é o 
grande ato vitorioso do Governo Antônio Britto, que 
durante dois anos, silenciosamente, articulou esse 
projeto sem dar nada em troca, sem fazer favores 
que muitas vezes comprometem os próprios recur­
sos públicos. 

Sem nenhum desrespeito ao Paraná, sem ne­
nhuma desconsideração com o Governador Jaime 
Lemer, quando a Renault queria se instalar no Rio 
Grande do Sul, o Governador antecipou-se e disse à 
empresa que ele investiria U$350 milhões por meio 
dos investimentos gerados pelo Banco de investi­
mentos do Estado. 

No caso do Rio Grande do Sul, isso não existe. 
O que existe é uma disposição espontânea da em­
presa em razão de um mercado que se instala no 

Mercosul, um mercado que existe entre Buenos Ai­
res e o Rio de Janeiro, com a possibilidade de alcan- . 
çar o Nordeste no futuro. Como me disse o Dr. An­
dré Beer, isso acontecerá num futuro muito imediato; 
porque eles querem implantar seus parques indus-
triais nessas áreas. ! 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, fico bas­
tante orgulhoso de fazer o registro dessa gra'1de vi­
tória política, dessa gtande afirmação econõm1ca do 
Rio Grande do Sul ao implantar uma fábrica de veí­
culos automotores no nosso Estado. 

Isso se deve, como disse, a três fatores: pri­
meiro, ao Mercosul. E o Mercosul tem uma história. 
O Mercosul foi muitas vezes contrariado, rejeitado, 
questionado; mas há homens de visão que Plecisa­
mos citar e respeitar. Entre esses homens de visão, 
que enxergaram o futuro e tomaram a decisão políti­
ca do Mercosul, está o nosso Presidente do Senado, 
José Samey, então Presidente da República. 

Por alguns, isso era visto como a destruição da 
economia brasileira. Por alguns, isso era Visto como 
a varredura final da economia gaúcha. Nem por isso 
a produção agrícola caiu; a produção industrial só 
aumentou, a criação de comércio ampliou-se e, evi­
dentemente, hoje o Mercosul se coroa definitivamen­
te, de modo a registrarmos que é uma vitória. E o 
seu primeiro mentor, o pai do Mercosul no Brasil -
pode-se dizer -, é sem dúvida o Presidente José 
Sarney. 

Segundo, deve-se estabilidade e confiança à 
política económica do atual Governo. Terceiro, tem­
se a coragem do Governo Antônio Britto em assumir 
a reforma do Estado gaúcho, fazendo com que tam­
bém ele ganhe a credibilidade que precisava para 
assegurar esses investimentos. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O Sr. 

Senador Renan Galheiros enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma çlo disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. Ex" será atendido. 
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB-AL) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, com a permissão 
do Presidente José Samey, em cuja firme decisão 
política está localizada a base que sustenta este tra­
balho, quero informar aos Senadores e Senadoras 
que acaba de ser apresentado o Projeto de Resolu­
ção da Comissão Diretora formalizando extensas e 
profundas refomnas no Regulamento Administrativo 
do Senado Federal. 

Querfamos, como continuamos querendo, até 
porque querer é essencial para a sobrevivência do 
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sistema representativo, modernizar esta Casa Para 
isso, queremos acabar com o que não funciona, por 
ser inútil, por ser anacrónico, por ser dispensável. 
Queremos reformular o que pode ser melhorado. E 
queremos criar o que está fazendo falta. Tudo sem 
gerar novas despesas, mas sim reduzindo custos. 
Sugerindo modificações em· quase todas as unida­
des administrativas, de produção legislativa, de re­
cursos humanos e de serviços de apoio, queremos 
tomar o Senado Federal uma instituição eficiente, 
que possa estar sempre pronta para oferecer, com 
velocidade e resuttados, as respostas que a socie­
dade está sempre lhe cobrando. 

Não quero descer aos detalhes do Projeto de 
Resolução, que logo deve estar com os senhores e 
com •. as senhoras mas apenas relembrar algumas 
premissas que orientaram a sua elaboração. A pri­
meira delas estabelece que a Administração da 
Casa deve estar voltada para o atendimento da mis­
são constitucional do Senado Federal e para a atua­
ção política-parlamentar dos Senadores. Dessa: for­
ma, todas as suas unidades devem convergir para 
este objetivo central, cooperando cada qual com os 
seus afazeres para que os Senadores e o Senado 
possam operar na medida das grandes transforma­
ções da sociedade. 

Como todos os Senhores e as Senhoras sa­
bem, nunca se produziu tanto nesta Casa como nos 
dois últimos anos. Não há registro na história do 
Parlamento de um período que tenha tido tanta pro­
dução legislativa e várias decisões imporlantes nos 
planos político, económico e social. Acompanhando 
as curvas do reconhecimento público, medido em 
vários momentos ao longo do período, pudemos ver 
que elas atingiram patamares onde nunca antes es­
tivéramos. 

Para manter o reconhecimento público, todos os 
Senhores e as Senhoras sabem que esta Casa preci­
sa equipar-se, sob todos os aspectos, para administrar 
a enorme complexidade das questões que a cada dia 
se nos apresentam. Foi-se o tempo em que nos divi­
díamos maniqueisticamente entre o bem e o mal. O 
discurso político já não é suficiente para produzir solu­
ções para os fatos eçqnõmicos. Para situar-se na com­
plexidade desses fatos é preciso mais do que boa von­
tade. É preciso estar instrumentalizado. 

Estamos tentando disponibilizar no Senado os 
mais modernos sistemas organizacionais e gererí­
ciais, os mais eficientes métodos para a qualificação 
e gestão dos nossos recursos humanos e tecnolo­
gias de ultima geração em várias das nossas áreas 
vitais. Está tão disseminado e tão incorporado este 

espírito modemizador que algumas inovações já éS. 
tão em funcionamento e fazendo sucesso, antes 
mesmo das alterações no Regulamento Administrati-
vo. 

Deste trabalho, que começou com o Grupo de 
Reforma e Modernização, integrado por mim e pelos 
Senadores Ney Suassuna e Luiz Alberlo de Oliv~ira, 
prosseguiu com os estudos da Fundação Getúlio 
Vargas e foi concluído com a entrega do presente 
Projeto de Resolução, participaram muitos dos Srs. 
Senadores e Senadoras não só presentes ao amplo 
debate que promovemos através de pesquisas, ·se­
minários e workshops, mas também com a entrega 
de sugestões, muitas das quais acenas .e incorpOI;a­
das. Como este Projeto de Resolução diz respeito à 
atuaçãe parlamentar de todos, inclusive sobre as es­
truturas que os servem, quero informar aos Senho­
res e as Senhoras que está aberla a fase para apre­
sentação de emendas. 

Trata-se de uma obra de todos. Reformar uma 
instituição da importância do Senado Federal não é 
uma tarefa que se possa executar se tentada isola­
damente. O Senado, neste processo, deve ser olha­
do como um todo e o interesse que alimenta este 
espírito modemizador deve ser apenas o de tomfr 
esta Casa um centro de excelência, que possa cum-
prir com eficiência as suas obrigações. · 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) -A Prei'i­
dência designa para a Ordem do Dia da sessão deli­
berativa ordinária a realizar-se amanhã, às 14 horas 
e 30 minutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 
Às 15h 30min 

-1-
PROJETO DE LEI DÁ CÂMARA N° 50, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n°1.107, de 1996) 

Continuação da votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n• 50, de 1996 (n• 
1.669/95, na Casa de origem}, de iniciativa do Presi­
dente da República, que institui a Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL, disciplina o regime 
das concessões de serviços públicos de energia elé­
trica e dá outras providências, tendo 

Pareceres 
'- sobre o Projeto: n• 615, de 1 99E, da Comis­

são de Assuntos Económicos; e de Plenário, em 
substituição às Comissões de Serviços de Infra-Es­
trutura e de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor. Senador José Fogaça, favoráveis; e 
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-sobre as emendas de Plenário: proferidos em 
Plenário, Relator: Senador José Fogaça, em substi­
tuição às Comissões de Assuntos Económicos, Ser­
viços de Infra-Estrutura e de Constituição, Justiça e 
Cidadania, contrário às emendas n•s 1 a 17 e pela 
prejudicialidade da de n• 18. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 127, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n°1.109/96) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 127, de 1995 (n• 720/95, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Ministério Público da União, 
que a!tera para 285% o limite máximo da Gratifica­
ção Extraordinária devida aos servidores da catego­
ria funcional de Técnico do Ministério Público da 
União, tendo 

Parecer sob n• 537, de 1996, da Comissão 
- de Constituição; Justiça e Cidadania, favorável 

ao Projeto, com emenda que apresenta de n• 1-CCJ. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°117, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.1 08, de 1996) 

Discussãõ, em turno único, -do Projeto de Reso­
lução n• 117, de 1996 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Económicos como conclusão de seu Parecer 
n• 609, de 1996), que autoriza o Município .de São 
José do Rio Pardo- SP a contratar operação de créd~ 
to junto ao Instituto Municipal de Previdência- !MP, no 
valor de um milhão e oitocentos mil reais. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 
1.129, de 1996, de extinção da urgência) 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 113, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.098, de 1996) 

Projeto de Resolução n• 113, de 1996, de auto­
ria do Senador Edison Lobão e outros senhores Se­
nadores, que fixa aliquota para cobrança do ICMS. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Económicos) 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 
1.128, de 1996, de extinção da urgência) 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO N°195, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso n• 12, de 1995) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n°195, de 1995, de autoria do Senador josé 

Eduardo Outra, que concede anistia de multas comi­
nadas pelo Tribunal Superior do Trabalho a entida­
des sindicais em virtude de sentença judicial, tendo 

Parecer sob n• 828, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável 

ao Projeto, nos teimes de substitutivo que oferece. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO N°196, DE 1995 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos tenmos do 
Recurso n• 13, de 1995) --

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n• 196, de 1996, de autoria do Senador 
José Eduardo Outra, que concede anistia a dirigen­
tes ou representantes sindicais e trabalhadores puni­
dos por participação em movimento reivindicatório, 
tendo 

Parecer sob n• 829, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável 

ao Projeto, nos tenmos de substitutivo que oferece. 

-7-
REQUERIMENTO N' 1.111, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.111, de 1996, dos Senadores Valmir Campelo e 
Hugo Napoleão, solicitando, nos temnos do art. 336, 
c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n• 68, de 1996 (n'1.487/96, na Casa 
de origem), que dispõe sobre prorrogação de prazo 
para renovação de certificado de entidades de fins fi­
lantrópicos e de recadastramento junto ao Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS e anulação 
de ates emanados do Instituto Nacional de Seguro 
Social - INSS contra instituições que gozava~ de 
isenção da contribuição social, pela não apresehta­
ção do pedido de renovação do certificado em tem­
po hábil. 

-8-
- REQUERIMENTO N° 994, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos tenmos do art. 222, 
§ 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
_994, de 1996, da Senadora Benedita da Silva e dos 
Senadores Pedro Simon e Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos regimentais, seja consignado voto 
de aplauso e solidariedade à premiação dos líderes 
da resistência timorense, Dom Carlos Filipe Ximenes 
Belo e José Ramos-Horta, Prêmio Nobel da "paz 
1996, por seus trabalhos na busca de uma solução 
justa e pacífica para o conflito anmado em Timor 
Leste, tendo 
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Parecer favorável, sob n2 617, de 1996, da Co­
missão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-9-
REQUERIMENTO N°1.076, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n2 

1.076, de 1996, do Senador José Eduardo Dutra, so­
licitando, nos termos regimentais, a tramitação con­
junta do Projeto de Lei da Câmara n2 1 O, de 1996, 
com o Projeto de Lei do Senado n2 104, de 1995, 
por tratarem de matérias que versam o mesmo as­
sunto. 

-10-
REQUERIMENTO N2 1.085, DE 1996 

- Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.085, de 1996, do Senador Júlio Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n2 207, de 1995, de sua autoria, que 
altera dispositivos do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940- Código Penal, e determina ou­
tras providências. 

-11-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N°74, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n• 74, de 1996 (n• 270/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
para a Facilitação. de Atividades Empresariais, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argentina, em Bra­
snia, em 15 de fevereiro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob n• 601, de 1996, da Co­
missão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-12-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N° 80, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n' 80, de 1996 (n' 243196, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação entre o Governo ·da República Fede­
rativa do Brasil e o Instituto Latino-Americano das 
Nações Unidas para Prevenção do Crime e o Trata­
mento do Criminoso, assinado em São José, Costa 
Rica, em 30 de novembro de 1989, tendo 

Parecer favorável, sob n' 602, de 1996, da Co­
missão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-13-
PROJETO DE DECRETO 

LeGISLATIVO N° 83, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n• 83, de 1996 (n• 291/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Proto­
colo de Integração Educacional, Revalidação de Di­
plomas, Certificados, Títulos e de Reconhecimento 
de Estudos de Nível Médio Técnico, negociado no 
âmbito da Reunião dos Ministros de Educação dos 
Quatro Países do Mercosul, na cidade de Assunção, . 
em 28 de julho de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n2 603, de 1996, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

. -14-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N° 88, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n• 88, de 1996 (n• 293196, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Relativo à Isenção de Vistos, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Portuguesa, em Brasma, em 15 ele 
abril de 1996, tendo t ~~ 

Parecer favorável, sob n• 604, de 1996, da Co­
missão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-15-
PARECER N' 611, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
281 do Regimento Interno) . 

Votação, em turno único, do Parecer n" 611, de 
1996, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n• 238, de 1996 (n° 1.131/96, 
na origem), através da qual o senhor Presidente da 
República submete à aprovação do Senado Federal a 
escolha do Dr. Felix Fischer, Procurador de Justiça do 
Estado do Paraná, para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, na vaga reservada a 
membros do Ministério Público e decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Francisco de Assis Toledo. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) -Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h55min.) 

2Q91 SESSÃO DEUBERATIVA ORDINÁRIA, 
REAUZADA EM 28 DE NOVEMBRO DE 1996 

(Publicada no DSF, de 29 de novembro de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

Na página n• 19320, 1• coluna, na fala da Pre­
sidência, na votação das emendas oferecidas a9 
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Projeto de Lei da Câmara n• 50, de 1996, que insttlui 
a Agência Nacional de Energia Elétrica ANEEL, dis­
ciplina o regime das concessões de serviços públi­
cos de energia elétrica e dá outras providências, 

Onde se lê: 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Votação das emendas de parecer contrário, ressal­
vados os destaques. (Pausa.) Aprovadas. 

O Sr. José Fogaça - Sr< Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes)- V. 
Ex' ~m a palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB - RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr< Presidente, pedi 
a palavra apenas para explicitar o modo de votação. 
Gostaria que V. Ex' avaliasse se estou dando orien­
tação correta: o voto "não" rejeita as emendas e o 
voto "sim" é favorável às emendas. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Exatamente. Votação das emendas destacadas. Te­
mos de votá-las uma a uma. 

Em votação a Emenda n• 5, para a qual está 
sendo solicitado destaque. A emenda é de autoria 
do Senador José Eduardo Outra e tem parecer con­
trário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane­
çam sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a emenda. 
A SRA. PRESIDENTE (Emflia Femarides) -

Votação da Emenda n• 7, de autoria do Senador 
José Eduardo Outra. Tem parecer contrário do Rela­
tor. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane­
çam sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
••••••••••••••oooouoooo••••••••••••••••••~•••••••••~•••o•••o••••-•••••••unoooo 

Leia-se: 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -

Votação das emendas de parecer contrário, não 
destacadas. (Pausa.) Rejeitadas. 

O Sr. José Fogaça - Sr< Presidenle, peço a 
palavra pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes)- V. 
Ex' tem a palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB - RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr< Presidente, pedi 
a palavra apenas para explicitar o modo de votação. 
Gostaria que V. Ex' avaliasse se estou dando orien­
tação correta: o voto "não" rejeita as emendas e o 
voto "sim" é favorável às emendas. 

A SRA. PRESIDENTE (Emflia Fernandes) -
Exatamente. Votação das emendas destacadas. Te-· 
mos de votá-las uma a uma. 

Em votação a Emenda n• 5, para a qual está 
sendo solicitado destaque. A emenda é de autoria 
do Senador José Eduardo Outra e tem parecer con­
trário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam per:mane-
çam sentados. (Pausa.) t ti 

Rejeitada a emenda. 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -

Votação da Eenda n• 7, de autoria do Senador José 
Eduardo Outra. Tem parecer contrário do Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane­
çam sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
. .................................................................................. . 

Ata da 212ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 3 de dezembro de 1996 

2i!. Sessão Legislativa Ordinária, da 5Qi!. Legislatura 
Presidência dos Srs. Júlio Campos, Renan Calheiros, Lf~Vy Dias, Emandes Amorim, 

Ney Suassuna e Waldeck Orne/as 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade- Antônio Carlos Magalhães­
Antônio Carlos Valadares - Artur da Távola - Ber-
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nardo Cabral - Carlos Bezerra'- Carlos Patrocínio­
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Élcio Alvares -
Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes 
Amorim- Fernando Bezerra - Raviano Melo- Fran­
celina Pereira - Francisco Esc6rcio - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvan Borges -
Guilherme Palmeira - Henrique Loyola - Hugo Na­
poleão - Humberto Lucena - fris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João Rocha- Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Eduardo - José Eduardo Outra- José Fogaça 
- José Roberto Arruda -José Serra - Júlio Campos 
- Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias-
- Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho 
- Marina Silva - Martuce Pinto - Nabor Júnior- Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina 
Assumpção - Renan Calheiros- Roberto Requião­
Romero Jucá - Romeu Tuma - Sandra Guidi - Se­
bastião Rocha - Sérgio Machac:!o - Silva Júnior -
Teotónio Vilela Filho- Valmir Campelo- Vilson Klei­
nübing - Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 66 
Srs. Senadores. 1-' 1vendo número regimental, decla­
ro aberta a sess J. 

Sob a pro· ~o de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos_ 

O Sr. 1° ~retário em exercício, Senador Ney 
Suassuna, proc~derá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo à deliberação do Senado Federal, 
a escolha de nome indicado para cargo cujo- provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N° 249, DE 1996 
(N. 1.260196, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federa~ 
De conformidade com o art. 84, inciso VII, da 

Constituição Federal, e com o disposto no art. 18, in­
ciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pes­
soal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto n. 
93.325, de 1 ° de outubro de 1986, no art. 54, inciso 
11, alínea a, e no art. 55, do Anexo I ao Decreto~ n. 
2.070, de 13 de novembro de 1996, submeto à apre­
ciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor João Carlos de Souza Gomes, Mi­
nistro de Segunda Classe, do Quadro Permanente, 
da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embai_xador do Brasil junto à República da Costa 
Rica. 

Os méritos do Ministro João Carlos de Souza 
Gomes, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da anexa· 
informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 2 de dezembro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N° 508/DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasma, 28 de novembro de 1996 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Consti­

tuição, e com disposto no art. 18, inciso I, e nós arts. 
56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Ex­
terior, aprovado pelo Decreto n° 93.325, de 1° de ou­
tubro de 1986, no art. 54, inciso 11, alínea a, e no art. 
55, do Anexo I ao Decreto n° 2.070, de 13 de no­
vembro de 1996, submeto à apreciação dé Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Sena­
do Federal destinada à indicação do Senhor João 
Carlos de Souza-Gomes, Ministro de Segunda Clas­
se, do Quadro Permanente, da Carreira de Diploma­
ta, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Costa Rica. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e Currlculum Vltae do Ministro de 
Segunda Classe João Carlos de Souza-Gomes, que, 
juntamente com a Mensagem ora submetida à apre­
ciação de Vossa Excelência, serão apresentados ao 
Senado Federal para exame de seus ilustres mem­
bros. 

Respeitosamente, Sebastião do Rego Barros, 
Ministro de Estado, Interino, das Relações Exteriores. 
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INFORMAÇÃO 

Currlculum Vitae 

À disposição da Missão do Comnê Especial da 
ONU, Apartheid, em visita ao Brasil, 1975. 

Ministro de Segunda Classe João Carlos de -, -' 
Conselho Nacional de Entorpecentes (CONFEM), 

(Assessor do Representante), Rio de Janeiro, 1976. 
Souza-Gomes · 

Madri/Espanha (brasileiro de acordo com o art. 
129, inciso 11 da Constituição de 1946), 16 de no­
vembro de 1948. 

Rlho de Jayme de Souza-Gomes e Maria Con­
ceição Aranha de Souza-Gomes. 

Bacharel em Dire~o. UEG. "Lower Certíficate in 
Englísh", Universidade de Cambridge. 

CPCD, IRBr. Seminário de "Integração Econó­
mica e Comércio Exterior da América Latina•, do Ins­
tituto-dos Advogados Brasileiros e lntal. Curso sobre 
"Comércio Exterior", do lnst~to de Advogados Bra­
sileiros. 

Terceiro Secretário, 21 de novembro de 197 4. 
Segundo Secretário, merecimento, 12 de junho 

de 1978. 
Primeiro Secretário, merecimento, 26 de junho 

de 1980. 
Conselheiro, merecimento, 12 de julho de 1986. 
Ministro de Segunda Classe, 18 de junho de 1991. 
Chefe, interino, da Divisão das Nações Uni-

das, 1975. · 
Assistente do Chefe da Divisão das Nações 

Unidas, 1975m. 
Assistente do Chefe do Departamento de Or­

ganismos Internacionais, 1976. 
Chefe do Gabinete do Chefe do Departamento 

de Organismos lntemacionais, 1976. 
Assistente do Secretário de Assuntos Legislati­

vos, 1977 {79. 
Coordenador de Assuntos Administrativos Cul­

turais e de Comunicações e da Secretaria Geral, 
1979/85. : 

Chefe Substituto, da Coordenadoria de Proje­
tes Especiais, 1980/83. 

Assessor do Chefe do Departamento de Comu· 
nicação e Documentação, 1985. 

Chefe de Gabinete do Chefe do Departamento 
de Comunicação e Documentação, 1985. 

Paris, Unesco, Primeiro Secretário, 1985/89. 
Praia, Encarregado de Negócios, em Missão 

Trans~ória, 1983. 
São Francisco, Cônsul, 1989/91. 

Montevidéu, Cônsul, 1989/92. 
Nova Yorl<, Chefe do Escritório Financeiro, 

1993/96. 

Comissão Brasileira de Atividades Especiais (CO­
BAE), (Assessor do Representante), Brasma, 1976. 

Comissão lnter:ministerial para . Recursos do 
Mar, Bras ma, 1976 (Assessor do Representante).· 

Conselho ConsuHívo do Meio-Ambiente, Brasí­
lia, 1976 (assessor do Representante). 

XV Sessão do SubcomHê Jurfdico do Comnê 
sobre os Usos Pacificos do Espaço Exterior, ONU, 
Genebra, 1976 (Assessor). 

Reunião de Peritos Governamentais sobre o 
Sistenia de Monnoramento Ambiental Global 
(GEMS), Genebra, 1977 (delegado). 

V Sessão do Conselho de Administração do 
UNEP, Nairóbi, 1977 (delegado). 

V Reunião da Comissão Especial de Coorde­
nação Brasil-Chile, Santiago, 1979 (membro). 

IX Perfodo Ordinário de Sessões da Assem­
. bléia Geral da o. E. A., La Paz, 1979 (Delegado). 

XXX. XXXII e XXXV AsSembléias Gerais da 
ONU, Nova York, (Assessor). · · 

Assessor para o vestibular ao IRBr, Bmsma, 
· 1980 e 1981. · 

Missão Especial às· Comemorações do 1 Ano 
de R<i!volução, Paramaribo, 1981. 

1 cu.So de APerfeiçoamento Diplomátiro~Para­
maribo, 1981 (membro). 

Examinador do vestibular ao IRBr, Brasma, 1982. 
Vísna oficial do Ministro de Estado ao Surina-

me, 1982 (membro). · . · 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Cabo Ver-

de, Praia, 1982 (membro). :;1 
Missão Especial à Gautemala. · 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Peru, Lima, 

1983 {membro). · · 
Convidado Especial para pronunciar conferên­

cia relativa à estrutura e funcionamento do Ministério 
das Relações Exteriores, Bogotá, 1983. ' · 

· 11 Curso de Aper!eiçoamenío de Diplomatas, 
Praia, 1983 (diretor). · . . . · 

Visita oficial do Presidente ·João Rgueiredo a 
Cabo Verde, 1983 (membro). 

XV Sessão da Assembléia Geral da Organiza-
ção dos Estados Americanos (OEA), 1983. \, 

À disposição da Delegação da Nicarágua, Bra­
sflia, 1984. Comitê de Peritos Governamentais ,sobre 
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contratos de Edição de obras Uterárias, Paris, 1985 
{observador). · 

VI Assembléia Geral do Sistema Internacional 
de Publicações em Série (ISDS) e XVII Reunião do 
Conselho de direção do Centro Internacional do 
ISDS, Paris, 1986 (delegado). 

Comttê de Peritos Governamentais encarrega­
dos de examinarem os Problemas de Autor e Direi­
tos Conexos relativos às obras audiovisuais e Fono­
gramas, Paris, 1986 (assessor). 

I Sessão do Comitê do PHI sobre Educação e 
Formação, Paris, 1986 {delegado). 

COI, VI Sessão, Comttê de Trabalho para o Es­
tudo Mundial da Poluição do Meio Marinho (GIPME), 
Paris, 1986 (delegado). 

_VI Sessão, Conselho lntergovemamental do 
PGI, Paris, 1986(delegado). · 

Comitê de Peritos Governamentais sobre obras 
de Aries visuais, Paris, 1986 (delegado). 

VIII Reunião do Conselho lntergovemamental 
do Programa Internacional para o Desenvolvimento 
da Comunicação (PIDC), Paris, 1987 (observador). 

.XVIII Reunião do Conselho de Administração e 
do Bureau do Sistema Internacional de Publicações 
em Série (ISDS), Paris, 1987 (observador). 

Comttê 'de . Peritos Governamentais sobre 
Obras Dramáticas, Coreográficas e Musicais, Paris, 
1987 (delegado). 

24° Sessão da Conferência Geral, Paris, 1987 
(delegado). 

VI Assembléia Geral dos Estados partes à 
Convenção relativa à Proteção do Património Cultu­
ral e Natural, Paris, 1987 (delegado). 

XI Reunião do Comitê do Património Mundial, 
Paris, 1987 (delegado). · · · · 

Comitê de Peritos Governamentais sobre 
Obras Fotográficas, Paris, .1988 {delegado). 

Vil e VIII Sessões i:lo Conselho lntergovema­
mental do Programa Hidrológico Internacional (PHI), 
Paris, 1985 e 1988 (oelegado). 

Vil a X Congn:ssos da União Latina, Paris, 
1985/88 (delega~o). · . 

Comttê Especial de Peritos ·Governamentais 
encarregados de estabeleeer Projeto de Recomim­
dação aos Estaaos Memb(os sobre Salvaguarda do 
Folclore, Paris, 1989 (delúgado). · 

Congresso Internacional de Informática, Paris, 
1989. 

Ordem do Rio Branco, Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Exérctto Brasileiro. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Força Aérea 

Brasileira. 

Medalha do Mérito Tamandaré, Marinha do 
Brasil. 

Medalha do Mérito Santos Dumont, Ministério 
da Aeronáutica. 

Cavaleiro da Ordem de Palma, Suriname. 
lnsfgna da Condecoração da Águia Asteca, 

México. 
Ordem do Mérito Brasflia, Grande Oficial. 
(Stello Marcos· Amarante} - Diretcr-Geral do 

Departamento do Serviço Exterior. 

Costa Rica 

1. Dados Básicos 

Nome Oficial: República da Costa Rica 
Área: 51.700 Km" 
População: 3.200.000 hab. 
PIB 7,32 bilhões (93) 

2. Quadro Geral M 

A Costa Rica é uma república presidencialfsfa. 
O Presidente é eleoo por sufrágio universsal simulta­
neamente com dois Vice-Presidentes, para mandate 
de quatro anos, por votação que exeda a 40% total 
dos votos válidos. Também por eleição direta, no 
mesmo pleito, são escolhidos os 57 deputados que 
compõem, a cada quatriênio, a Assembléia Legislati­
va unicameral, representando as sete províncias da 
Costa Rica. 

o poder judiciário é exercido pela Corte :supre­
ma de Justiça, composta de dezessete magistrados 
escolhidos pela Assembléia Legislativa, para man­
dato de oito anos. A Corte nomeia os titulares dos 
Tribunais de Justiça e de alguns .Tribunais Regio-
nais.. ··· ... ·:~·. 

O regime presendencialista da Costa Rica é, 
em princfpio, multipartidário, embora haja atualmen­

.te,a.P,redominãncia quase absol$ de dois,partidos 
· principais, que se têm, tradicionalmente, alternando 

no poder: o Partido da Unidade Social Critã-PUSC­
e o Partido da Uberação Nacionai-PLN. Os dpis par­
tidos regem-se por ideologia muito ,próximas, sendo 
o PUSC, de tendência democrata-cristã, más identi­
ficado com as camad~ mais aQal\~ da· P,Opula­
ção e defensor de pol flicas neoliberais, opondo-se 
ao intervencionismo estatal sobre_ .a economia :o 
PLN, com apelo mais popular, teria mais afinidades 
com a social-democracia européia e com o liberalis-
mo expresso no welfare state. · I 

2.1. Conjuntura Social 

A principal caracterfstica da vida polftica da 
Costa Rica, sobretudo se considerada sua localiza­
ção na região centrO-americana, é a estabilidade e a 
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tradição democrática mantidas sem interrupção desde 
a revolução de 1948. Também a partir da promulgação 
da Constituição de 1949, que vige atualmente, o país 
não dispõe de foças armadas, sendo a Guarda CMI e 
a Câmara Rural responsável pela segurança interna, 
representando gastos de 0,4% do PIB. 

É também importante assinalar que a Costa 
Rica desfruta de um padrão de vida mais elevado do 
que os outros países centro-americanos, com índi­
ces de saúde, educação e seguridade social que po­
dem ser considerados relativamente melhores tam­
bém para os níveis normais latino-americanos. 

Nos últimos anos, entretanto,' em muitos as­
pectos essa situação tem-se deteriorado,em conse­
qüência da crise dos anos 80. Com efeito, o número 
de famnias que vivem em condições de pobreza tem 
aumentado, a qualidade da educação e da saúde 
pública tem decrescido e o índice de ·criminalidade 
vem crescendo enormemente. Os recentes atas de 
terrorismo, sobretudo o assaRa à Corte Suprema em 
1993, com seqüestro da quase totalidade dos magis­
trados como os reféns, vêm despertando a popula­
ção para a realidade de que o país não é a ilha de 
paz, democracia e justiça social numa região pobre 
e conturbada, como sempre acreditaram e procla­
maram os costarriquenhos. 

O Presidente José Maria Figueres Olsen, do 
PLN, tomou posse no dia 8 de maio de 1994: A As­
sembléia Legislativa apresenta hoje maioria libem­
cionista,' com 29 depoutados do PLN, 24 DO PUSC 
e 4 dos partidos minoritários. Vem-se registrando na 
Costa Rica uma deterioração no nível de vida de 
boa parte da população, causada em parte pela polf­
tica neo-liberal do último Governo (de Rafael Calde­
rón). A respeito, cabe ressaltar que um dos pilares 
da campanha do Presidente Figueres foi a oposição 
ao programa neo-liberal de restruturação do Gover­
no Calderón, traduzida em repetidas menções ao 
sacrifício dos mais humildes com a redução dos pro­
gramas sociais. A posição de Figueies, aliás, teria 
sido vital para sua vitória, tendo em vista o grande 
apelo i>opular de promessas de campanha orienta­
das à· melhoria das condições do cidadão comum, 
afetado pela queda dos níveis de vidá, mais aparen-
tes desde meados dos anos 80. · · · 

É importante mencionar que o BID escolheu a 
Costa· Rica para implementação de plano-piloto de 
desenvolvimento social centrado na educação, país 
que foi apontado por equipe de especialistas daque­
le Banco como merecedora de especial atenção, 
dada a sensível deteriomção sofrida nos últimos 
anos. 

A esse respeito, questiona-se atualmente o indi­
ce oficial de 7,4% de analfabetos no país, de acordo 
com censo de 1984, que teria aumentado considera­
velmente, sobretudo no que se refere ao analfabetismo 
funcional, definido pela Unesoo como aquele que im­
pede a partiCipação e!etiva do indivíduo no funciona­
mento da comunidade, ainda que este disponha de no­
ções básicas de leitura, escrita e cálculo. 

Uma análise dos dados macro-econômicos do 
país, no entanto, revela uma aceleração do cresci­
mento económico e uma posição bastante privilegia­
da do país no contexto centro-americano e, também, 
latino-americano. · · · fi• 

. ,I 

3 - Relações Bilaterais 

Embora Brasil e Costa Rica compartilhem valo­
res comuns, o relacionamento em nível de Governo 
tem sido bastante distante nos últimos anos, não 
obstante a aproximação polftica ocorrida l)a décact.a 
de oitenta. Os dois países têm uma tradição de defe­
sa da paz, da democracia e dos direitos humanos 
nos foros multilaterais, não podendo furtar-se a afir­
mar a sua disposição de contribuir de.forma perma­
nente para a consecução desses altos objetivos •. 

Como parte do esfoço bresileiro corn vistas a 
adensar o relacionamento bilateml, . realizou-se, em 
setembro último, . reunião de consultas polfticas, à 
margem da 51" Assembléia Gemi da QNU,: 'i!n\~ o 
Senhor Subsecretário-Gemi de Assuntos Políticos 
do ltamaraty Embaixador Ivan Canriatiravi!, e'o Dire­
tor-Geral de Pol~ica Exterior da Chancelaria Q9slarri­
quenha, Embaixador Melvin Saenz Biolley, oportuni­
dade em que se procedeu a prodi.Jtiva análise de te­
mas de interesse comum na agenda büateral.. ' 

' · · Durante visita de prosPecçãO· à C:oSia .Rica, real~ 
zada em setembro último, missão da Agêi)Cia Bra5lle•­
ril de Coopemção, ABC, anunciOu a"doação pelo Bra­
sil de 200 mil doses da vacina anti-tetánica pam ·aten­
der as vítimas do furacão César naquele País. · i 

A Comissão Mista Bmsii-C?sfu !;!iqa, ·constituída 
por troca de notas em 1971, reuniu:~ em ~. ocasiõ­
es; a última delas em 1988. A Costa Rica ~ •. aP5s o 
Panamá, o principal parceiro COml!fC\al ~do Brasil' na 
América Central, tendo-se ·registrado~ em 1995; expor­
tações brasileiraS da ordem deUS$ 84,s:mill~ e irn­
portações de US$ 7;! mühóes, 9 ·que resl.\llou em su­
perávit brasileiro de 77,6 milhões. Há significativa parti­
cipação de empresas brasileiras em projetas de jnfra­
estrutum urbanos e turísticos na Costa Rica. . ' · 

' . . ,'' '. 
3.1. Temas de agenda bila~ral:. . . : . 

a) Cooperação Técnica - Missão da ABC ~isi­
tou, entre 23 e 25 de setembro último, a Costa R1ca, 
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ocasião em que passou em revista, em contatos 
com autoridades da Chancelaria costarriquenha, 
areas prioritárias e perspectivas de implantação de 
amplo programa de cooperação técnica entre os 
dois países. Estudam-se, a esse respeito, projetas 
nos setores agropecuário e energético, bem como 
nas áreas de saneamento, habitação, administração 
pública, meio ambiente e saúde. Propõe-se para o 
primeiro semestre de 1997 a realização de reunião 
do Grupo de Trabalho de Cooperação Técnica Brasil 
Costa Rica. 

b) Acordo Aéreo - Propos a parte brasileira a 
realização de consuHas na primeira semana de de­
zembro próximo, no Rio de Janeiro, com vistas ao 
restabelecimento da rota aérea entre os dois países, 
te1T11! ao qual tem o Governo costarriquenho conferi­
do grande importância. 

c) Acordo de Supressão de Vistos para Turis­
mo e Negócios - Assinado no último dia 6 de no­
vembro, o instrumento prevê a isenção de vistos 
para turistas e empresários que pretendam visitar os 
dois pafses por um período de até 90 dias, com o 
objetivo de facilitar o intercâmbio comercial e turisti­
co bilateral. 

d) Diálogo Político- Tem a Costa Rica mani­
festado interesse em estabelecer mecanismo de 
consuHa permanente com o Brasil. Já possui com o 
México e o Chile. 

3.2. Possíveis acordos 
a) Encontra-se também em estudo pelos órgã­

os brasileiros competentes projeto de Acordo de 
Cooperação Cientifica e Tecnológica, que balizará 
futuros projetas bilaterais neste campo. 

b) · Entendimento sobre equiparação de diplo­
mas brasileiros na Costa Rica. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
. Def~ Nacional) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
expediente lido vai à publicação. 

· Sobre a mesa, otrcio que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercfcio, Senador Ney Suassuna 

É lido o. seguinte: 

8rasma, 2 de dezembro de 1996. 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao 01. SF/1626/96 de 2-12·96, 

que solicita a designação partidária do Partido Pro­
gressista Brasileiro - PPB, para compor a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada através do Requeri­
mento n• 1.133, de 1996, destinada a apurar as cau­
sas dos recentes acidentes aeroviários e as conâiçõ-

es de manutenção e segurança das aeronaves 'na­
cionais, indico o meu próprio nome, como Tttular. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex.• os meus 
protestos de estima e consideração. - Senador Epi­
táclo Cafeteira, Lfder do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
ofício lido vai à publicação. 

A Presidência designa o Senador Epitácio Ca­
feteira para compor ã Comissão· Temporária, criada 
por intermédio do Requerimento n• 1.133 de 1996, 
nos termos do expediente que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Ney Suas­
suna. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.134, DE 1996. 

Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do 
PLS n• 87/96, que 'dispõe sobre proteção, pelo Es­
tado, de v~ima ou testemunha de crime, e 'dá ·outras 
providências', cujo prazo na Comissão de· .COnstitui­
ção, Justiça e Cidadania já se encontra esgotado. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de ·t996. -
Senador Júlio Campos. · · · · · · · · · 

O SR. PRESIDENTE {Emandes AmoJún) - O 
requerimento lido será incluído na Ordem· do Dia, 
oportunamente, após a· manifestação do PreSidente 
da ComiSsão de Constituição, JustiÇa eCidãdania, 
em obediência ao disposto no parágrafo· único do 
art. 255 do Regimento Interno.· · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Emãndes Amo[iin}- So­
bre a mesa,' requerimentos que ·serão lidos pelo Sr. 
1• Secretário em exercfcio, $eriad6r Ney $uáSsUna . . 

São lidos os seguintes 

. REQUERtMENTON°U35;DE·1996 · 

r;.Jos termos do art. 50,§ 2°, da ~~uiçãà'Fêde­
ral, combinado com os arts. 215, '!, e'216, 1; di>~ Regi­
mento Interno do ~naqo F!ld!'ll'l!-1, ~u~i.i-9 iío'DD~ 
Ministro de Estado Interino da Saúde, Sr. Jos.á Car-

. . loS Seixas, as'Seguinies r:ntor:riiàçõés; : : . . 
. ' ';. l'''.' ; .. '.' .... ..,. .... ! ...... 

· .1. Situação atual.da·dfvida de·48 milhóe!l."',lifl· 
cida em setem!:Jro para os Laboratórios OfiCiais; t :l 

·, 2. Situação de repasse de recúrsas orçamentá­
rios referente ao exercfcio de 1996, para os Labora-
tórios Oficiais; · · · 

3. Previsão de repasse de recursos 'àf{:iunen-
t&rios para o exercfcio de 1997; · · · ·' ' · 

4. Situação atual da· produção e da distribuição 
de medicamentos na rede pública de saúde; e · 
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5. Situação atual de estoques e de distribuição 
de vacinas no Pafs. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1996. -
Senadora Emilla Fernandes, PTB-RS. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 1.136, DE 1996 

Nos termos do art. 50, § 2", da Constituição 
Federal, combinado com os arts. 215, I, e 216, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro ao 
Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimen­
to, Senador Arlindo Porto, as seguintes informações: 

Relação de todos os Convênios firmados em 
1996, com o Departamento Nacional de Cooperati­
vismo, discriminados por Estado, entidades e seus 
respectivos valores. 

Sala das Sesssões, 3 de dezembro de 1996. -
Senadora EmUla Fernandes, PTB-RS. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Os 
requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do 
Regimento Interno. 

. O SR. Pj'{ESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu do Tribunal de Contas da União 
o Offcio n• 624196, de 22 de novembro último, enca­
minhando cópia da Decisão n• 753/96, adotada por 
aquela Corte de Contas na sessão ordinária do ple­
nário do último dia 20, bem como dos respectivos re­
latório e voto que a fundamentam, referente à inspe­
ção extraordinária realizada com o fim de verificar a 
legalidade e a economicidade dos procedimentos 
administrativos relativos à construção da sede do 
Superior Tribunal de Justiça. (Diversos n• 14, de 
1996-CN) 

O expediente será anexado ao processo do 
Requerimento n• 151193-CN e encaminhado à Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Rs­
calização. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n• 248, de 1996 
(n• 1.251/96, na origem), de 29 de novembro ú~imo, 
pela qual o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, so­
licita seja autorizada a contratação de operação de 
crédito externo, no valor de duzentos milhões de dó­
lares norte-americanos, entre a Companhia Vale do 
Rio Doce e a Nippon Amazon Aluminium Co., desti­
nada ao financiamento parcial do projeto Alunorte. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econó­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas­
tião Rocha, por 20 minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, primeira­
mente, do mesmo modo como já fizeram vários Se­
nadores na Casa, quero manifeStar a minha solida­
riedade à Senadora Benedita da Silva, que foi agre­
dida verbalmente pelo reoém-eletto Presidente do 
Sebrae, Dr. Pio Guerra O Dr. Pio Guerra realmente 
'pisou na bola' e, embora já tenha manifestado ,pu­
blicamente suas desculpas, em sua entrevista mani­
festou um elevado grau de preconceito raciaL Por 
isso, também não poSso ficar calado diante do flUe 
consldero um insulto à Senadora e à Casa. 

Todos conhecemos a Senadora Benedtta da 
Silva, o seu desempenho, a sua bravura, a sua bele­
za intelectua~ o seu compromisso com as minorias. 
Recentemente tivemos a honra de recebê-la no 
Amapá, ocasião em que a Senadora foi participar de 
um seminário sobre as questões raciais, de pret:on­
cetto, de discriminação. 

Portanto, o Senado inteiro tem obrigação de se 
· solidarizar com a Senadora. O Dr. Pio Guerra jamais 
poderia ter cometido tal descortesia com a nobre Se­
nadora. Em minha opinião, o seu pedido de .descul­
pas não foi suficiente para desfazer ou para corrigir 
o seu equivoco. Até penso que o Dr. Pio <;;uerra não 
deveria nem ter sido sustentado no cargo que assu­
miu em !unção desse absurdo; mas essa é uma de­
cisão soberana do Conselho do Sebrae,. cabendo a 
esta Casa contestar, com veemência, essa agressão 
e fazer votos para que coisas d~ .nfv~;~l. não. ve­

. nham mais a acontecer em nosso Pafs. 
· · · Esperamos que, de uma vez por todas, essa 
questão da discriminação, do preconceito' raCial, seja 
ente"'!da em nosso Pafs· e que· póssamos viVer em 
liberdade e em perfeita harmonia das várias raças 
que. colorem o nosso Pafs, dos vários credos e as­
sim por diante. 

Sr. Presidente, S~, . SenacJo,res, tenho sido 
quase que constantemente um crftico do Governo, 
mas me considero um crftieo moderado e, por várias 
vezes, tenho manifestado também apoio a algumas 
medidas do Governo. Hoje, manifesto-me a.Javor de 
uma medida que considero de extrema impÕilâACia 
para a busca da paz social-no campo, que é a Med~ 
da Provisória do ITR. Desejo também, no final do 
meu pronunCiamento, usar um esp.aço para contest­
ar, mais uma vez, a vendada Vale do Rio Doce. 
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A Oposição no Senado e no Congresso Nacio­
nal não é sectária; não trabalha contra os interesses 
desta Nação nem tampouco trabalha exclusivamen­
te contra o Governo na Casa. A Medida Provisória 
que onerou em até mais de 350% o valor do ITR é 
uma das medidas mais justas adotadas pelo Presi­
dente da República em todo o seu mandato. 

Temos visto na imprensa determinadas decla­
rações que nos têm deixado perplexos. Ontem, por 
exemplo, havia uma matéria em determinado jornal 
que trazia a possibilidade da volta da UDR. A UDR 
retomaria ao palco da política nacional, inclusive, 
com uma proposta no mínimo escandalosa, indeco­
rosa: a de leiloar bens, seja com relação a terras ou 
à pecuária, para utilizar esse recurso na tentativa de 
con11encer parlamentares a votarem contra a medida 
provisória. Este talvez seja um dos maiores absur­
dos que se possa ter com relação a essa matéria. 

É importante que os proprietários de terra no 
nosso país, que os grandes lamundiários tenham pre­
sente que a eles também cabe uma parcela da renún­
cia A renúncia deles, que está sendo cobrada neste 
momento, é ainda material, de bens temporários, en­
quanto os trabalhadores, famintos pelo Brasil afora, os 
trabalhadores sem terra, sem casa, sem nenhuma fon­
te de recurso ·para. o sustento de suas tammas, estão 
renunciando à própria vida em busca de um pedaço oo­
terra onde possam produzir algum benefiCiamento e 
de lá tirar o sustento de sua !amOla. 

Então, é incomparável o grau de renúncia de tan­
tas pessoas que já perderam as suas vidas nessa luta 
inglória por um pedaço de terra e a renúncia que é co­
brada dos grandes proprietários de terra no nosso país. 

Por isso quero manifestar, desde já, o meu 
aon'~, .=mbora tenha algumas restrições a alguns 
aspectoe, da medida provisória. Ela não é perfetta e 
se o Ccngresso tratasse com seriedade as medidas 
provisódas nesta Casa, certamente corrigiria os des­
vios Ql'e nela constam. 

Infelizmente, as medidas provisórias saem do · 
::,Ongresso como chegam. Mas essa, talvez, por 
atingir um pequeno núcleo de polfticos seietos da 
Casa, sofra alguma atteração para beneficiar esse 
grupo de latifundiários. De outra forma, certamente, 
a medida provisória, mais uma vez, sairia desta 
Casa como foi apresentada. 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. SEBAS11ÃO ROCHA- Com prai:er,. 
concedo o aparte ao Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres - Nobre Senador Se­
bastião Rocha, pronunciei um discurso na semana 

passada - V. Ex" não estava no plenário - a respeito 
da medida provisória do ITR, manifestando o meu inte­
gral apoio a essa providência que já vem com atraso. 
Sem dúvida, o uso do imposto sobre a terra pode, ser 
um instrumento eficaz de ajuda à execução da reforma 
agrária. Mas eu, no mesmo pronunciamento, Senador 
Sebastião Rocha, também ·manifestava uma certa 
preocupação quanto à nossa região -· V. Ex" é um 
amazõnida como eu -'que é uma regiãp com peculiari­
dades, que não existem nas outras. O importante na 
Amazônia, mais do que tudo, é a presetvação da co­
bertura florestal. No Estado do Amazonas, presumo 
que existem situações semelhantes no Amapá - não 
sei - existem propriedades imensas,· milhares de hec­
tares que não são explorados. Não é que o proprietário 
esteja trtilizando como reserva de valor, é que o valor é 
tão baixo. que ele às vezes não encontra comprador, 
propriedades de 1 O, 20 mil hectares ele quer até lljOn­
der e não encontra comprador, não tem grande valor 
no mercado imobiliário. Mutto bem, ele não a explora, 
mas mantém, até involuntariamente, a cobertura flo­
restal intacta, na verdade ele preservá a floresta. Te­
nho muno receio de que nesse caso, se isso não for le­
vado em conta, ainda não conheço a íntegra da medi­
da provisória, se não contiver um dispositivo, é o Caso 
de emendá-la aqui, haja uma aplicação equivocada da 
tributação; ele vai ser taxado pesadamente porque não 
explora, porque não desrnata, e a propriedade será tal­
vez expropriada, para o quê? Para promover areenta­
mentos, com desmatamentos, mas que seriam, nesse 
caso especffico - são casos excepcionais, típicos da 
nossa região - um verdadeiro desastre. Era essa ob­
servação que eu gostaria de fazer ao seu pronuncia­
mento. No mais, votarei a lavor da medida provisória 
que, acredito, já chega com atraso. · 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço a 
contribuição de V. Ex", Senador Jefferson Péres, e 

. qlJero dizer que li o seu discurso, e é por isso que fiz 
· questão de frisar, no começo do meu pronunciamento, 
que também fazia algumas ressalvas ao texto da me­
dida provisória, por algumas particularidades, algumas 
peculiaridades das regiões. E até gostaria de citar, 
para exemplificar, outra medi$ provisória, que tam­
bém limfta a 20% a área de desmatamento. Então, lo­
gicamente que aqui tem que ser encontràdo um deno­
minador comum, porque se de um lado o Governo 
prolbe o desmatamento e de outro lado taxa de forma 
acentuada as propriedades improdutivas, e na floresta, 
uma área com cobertura vegetal, também não deixa 
de ser uma área improdutiva, esse seria um ponto a 
ser examinado no texto da medida provisória, a fim de 
que sejam encontradas soluções que harmonizem 
esta medida provisória àquela outra que lim~a a área 
de desmatamento a 20%. 
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Ao concluir este tema, Sr. Presidente, expresso 
o meu voto favorável ao texto da medida provisória, 
a minha aprovação à tese do Presidente da Repúbli­
ca, e esta tese foi defendida por nós várias vezes 
nesta Casa. Esta é uma medida que, isoladamente, 
não terá certamente a eficácia desejada, mas soma­
da a outras medidas que se espera que venham 
também com brevidade, a questão do rito sumário, 
por exemplo, e outras que estão em tramitação na 
Casa, se possa, então, garantir, como disse no início 
de meu discurso, a paz no campo que certamente 
contribuirá para que um maior número de fammas 
tenham condições de trabalho, condições de obter 
recursos necessários para o seu sustento. 

O Sr. Levy Dias- Permite-me V. Ex" um aparte? 
~o SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouço V. Ex" 

comprazer. 

O Sr. Levy Dias - Senador Sebastião Rocha, 
sempre que se fala neste assunto, não só aqui no 
plenário do Senado, mas tambám na imprensa na­
cional, o grande proprietário, o grande latifundiário é 
citado como o homem que possui terra improdutiva 
Neste pequeno aparte ao discurso de V. Ex" apenas 
faço um pedido: livre desse comentário sobre os 
produtores rurais os homens que vivem na terra, que 
trabalham a terra, que produzem na terra, sejam 
eles grandes, médios ou pequenos. A terra improdu­
tiva, esse que V. Ex" cita como o grande latifundiá­
rio, que tem a terra e não produz nela, realmente 
tem que ser taxado. Terra não é para especulação. 
Mas trabalhei na Constituinte, em 1988, contra a de­
sapropriação de terras produtivas, porque temos no 
País um gigantesco volume de terras improdutivas. 
Então, não se deve mexer com quem está produzin­
do. O que menos interessa é o seu tamanho, porque 
está gerando riquezas para o País, empregos, recei­
ta, tributos. Tenho um respeito muito grande pelo 
homem que produz, porque o homem que vive na 
terra, trabalha e produz na terra merece um respeito 
muito grande de toda a Nação. Quer -me parecer 
que uttimamente não tem sido dado esse respeito ao 
homem que vive e que lavra a terra. Faço questão 
de deixar registrado o meu profundo respeito pelas 
pessoas que trabalham na terra e que produzem na 
terra, na agricuttura ou na agropecuária. Terra que 
produz, pessoas que produzem devem ser tidas no 
Pafs como as pessoas mais importantes desta Na­
ção. Nenhuma nação do mundo tem independência, 
se não tiVer alimentos suficientes para alimentar a 
sua população. As grandes potências têm o cuidado 
de fazer uma .1>0lítica agrícola adequada. O maior 
exemplo disso são os Estados Unidos. Desde a Bí-

blia se fala em manter os celeiros cheios. As pes­
soas que trabalham a terra, vivem da terra e que co­
locam os seus investimentos na tecnologia, em bus­
ca de uma melhor produção na terra têm que mere­
cer do Congresso Nacional, do Senado da Repúbli­
ca todo nosso respeito. Concordo com V. Ex" de que 
a terra improdutiva deve ser taxada, porque terra 
não deve servir para a especulação, tem que servir 
para produção. Só faço este aparte ao discurso de 
V. Ex" para deixar registrado o meu respeito pelos 
que produzem e trabalham, sejam eles grandes, mé­
dios ou pequenos. Muito obrigado. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA- Agradeço de co­
ração, Senador Levy Dias, pelo seu aparte, porque eu 
poderia realmente estar cometendo uma grave omis­
são. O .que quero com este pronunciamento é transmi­
tir o sentimento de justiça. E, para ser justo, ~­
ria logicamente dessa complementação q~ V. Exf jlio 
bem fez ao meu discurso. Muito obrigado. · 

É isso que todos nós queremos e a medida 
provisória permite que se faça exatamente isto, Se­
nador Levy Dias: taxa, num nível muito mais atto, as 
terras improdutivas e garante uma taxa bem menor 
para as temas que produzem. 

A medida provisória vem ao encontro dessa 
expectativa; de que os grandes especuladores de 
terra é que devem ser penalizados e não aqueles 
que produzem. Há também os pequenos especula­
dores. Se alguém compra terra e não produz, mes­
mo que seja em pequena quantidade, esse também 
tem que ser penalizado. 

Muito obrigado, mais uma vez, pelo aparte. 
Acredito que agora, sim, o meu discursó caminha 
dentro do sentido de justiça que espero sempre 
transmitir no Senado da República. 

O Sr- Ernandes Amorim - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouço, com sa­
tislaçãp, o Senador Emandes Amorim. 

O Sr. Emandes Amorim - Senador, tenho 
acompanhado à distância os problemas relaciona­
dos com essa medida provisória. Vejo que se procu­
ra punir as pessoas que conseguiram ter sua terra. 
Há intenção, por exemplo, de punir as pessoas que 
não fizeram produzir a sua fazenda. Mas por que 
isso, se o Governo nada fez para ajudar o faze/KÍei­
ro, se não investiu recursos para ajudar a explorar e 
a produzir riquezas e bens para exportação? Mas e 
o caso do cidadão que conseguiu uma área maior 
porque trabalhou e lutou, às vezes, a vida inteira? E, 
então, emite-se uma medida provisória para indireta­
mente tomar na marra o que aquele cidadão C\)nse-
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guiu. O Governo tinh? obrigação de investir para que 
se produzisse. o fato de a pessoa ser um grande fa­
zendeiro não é motivo para ser marginalizado, ele 
não deve ser punido, mas sim receber apoio do Go­
verno Federal para produzir e ocupar essa área e 
não 5er penalizado com a cobrança de impostos es­
corchantes, por medidas provisórias feitas de qual­
quer maneira por qualquer interesse. Se o Governo 
quer terra deve indenizar quem as tem e redistribui­
las e não usar a metodologia de perseguir indireta­
mente as pessoas que têm muita terra. Sou contra 
essa medida provisória que, acredito, chega a ser in­
constitucional, pois a cobrança desse ITR só vai pre­
judicar aqueles que, há muito tempo, tentam adquirir 
o seu património, na esperança de que, um dia, al­
gum _\3ovemo olhe pela classe produtora. 

O SR. SEBASllÃO ROCHA- Senador Eman­
des Amorim, quero apenas lembrar a V. Ex" que o 
texto da medida provisória não propõe nem dá direi­
to ao Governo tomar terra de ninguém. Mas o Go­
verno está propondo a desapropriação pelo valor de­
clarado da terna. Então, se for declarado um valor 
alto, o imposto a ser pago vai ser alto e também a 
retribuição na hora do momento da desapropriação. 
Se o valor declarado for baixo, o imposto a ser pago 
será baixo, mas também, na desapropriação, o res' 
sarcimento será baixo. 

O Sr. Emandes Amorim- V. Ex" sabe que, 
se não fosse essa questão de medidas provisórias, 
esta Casa não aprovaria uma lei ameaçadora corno 
essa. Entendo que se está jogando contra a parede 
O proprietário de terra, Obrigando-O.;) Q9CI!i.rar a SUa 
terra acima do valor, na expectativa de ser amanhã 
indenizado .. Isso é jogo. O Governo Federal não 
pode usar desses argumentos para punir quer'rf já 
está falido, quem já está prejudicado. 

O SR. SEBASllÃO ROCHA- Quanto à queS­
tão dos créditos, os pequenos produtores, os sem: 
terras também têm dificuldade de acesso ao crédito. 
Mas o Governo tem de encontrar mecanismos e um 
deles é exa\amente este: taxar com imposto atto as 
terras improdutivas para garantir recursos· para 
quem tem pouCa terra, mas quer trabalhar. nela e 
produzir alimento para a sua famma. · · · · · · · 

Deixo o segundo tema que gostaria de. <!bordar 
aqui hoje - a Vale do Rio Doce - para uma outra 
oportunidade, em função dos apartes que recebi, 
com muita alegria, e que enriqueceram certamente o 
meu discurso. 

Muito obrigado; sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Emandes Amorim , 4° Secretá-

rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ney SUassuna, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - cOn­
cedo a palavra a nobre Senador Emilia Fernandes. 
V. Ex" dispõe de até vinte minutos para o seu pro­
nunciamento. 

A SRA. EMIUA,. FERNANQES (PTB-RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago hoje à 
tribuna uma situação que é do conhecimento de 
toda a sociedade e que está se tomando cada dia 
mais grave, devido à profunda injustiça que está se 
cometendo contra urna importante parcela da popu­
lação brasileira 

·-Refiro-me à situação dos funcionários públicos, 
submetidos a pressões e temores, em conseqüência 
de um Programa de Desligamento Voluntária- PDV 
a um processo de desmoralização injustificável e a 
um brutal arrocho salariaL 

Em relação ao PDV, a sua eficiência está sen­
do questionada diariamente não só pelos trabalha­
dores que contestam, com razão, os seus objetivos, 
mas pelos próprios ministros, especialmente os Mi­
nistros da Previdência Social e da Educação, corno 
divulgado ultimamente pela imprensa. 

Em declarações públicas, tairto o Ministro Rei­
nhold Stephanes, quanto o Ministro Paulo Renato, 
advertem P.ara a impossibilidade de abrir mão de 
fúr;Jciohários em áreas essenciais e estratégicas ao 
funcionamento das sua5 Pastas. ' 

Diz o Ministro .da Previdência Social, Reinhold 
Stephanes, em matéria publicada no jornal O Globo, 
dó ú_ttirho dia 2 dé dezembro: 'Não dá para abrir mão 
de funcionário$ Çle' perfcia médica nem dos de agência 
de atehdirDénto ao público. Há áreas. em que é preciso 
dobl)'lf o mímero de fl.mcionários e "não demitir". 

· Até o Íinai da'5ernana passada, 30 mil~-
res. hâviam solicitado informações, cerca de 1to'OO 

·se i(lscreveraJ;O ~ntre -~ primeiro e o· segundo dia, 
mas apenas 1 o. funcionários tinhàm sido efetivamen-
te ·demitidos. · · · · . , . . . ' 

.. lnstitufdo por medida, proyisória, o PDV, antes 
de. eofrenl<!r o ,problema da qualificação, da ,efici~n­
cia e da modernização do .serviço público, pelo que 
estamos assistindo, transformou-se em instrumento 
de desorganização da máquina estatal. 

Em primeiro lugar, diante das pressões diárias 
sofridas, das dificuldades salariais impostas e do de­
sestimulo profissional constante, é incorreta a defini­
ção de que o PDV tem caráter voluntário. 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 51 

Por outro lado, frente a situação econômica vi­
gente e às altas taxas de desemprego, vejo como de 
atto risco a attemativa apresentada aos funcionários 
de conseguirem empregos vantajosos, ou montarem 
empresas com os escassos recursos oriundos da 
demissão. 

Ainda em relação a este tema, a rea~dade tem 
contribuído para demonstrar a total ineficiência desta 
medida, como forma de enfrentar os graves proble­
mas sociais, econômicos e mesmo políticos do Esta­
do e da sociedade brasileira. 

Desde 1990, essa polftica de corte do funcio­
nalismo, assim como as privatizações,. vem sendo 
apresentadas como sarda para a redução dos gas­
tos públicos, aumento da eficiência da máquina pú­
blica_e maior investimento nas áreas sociais. 

Entretanto, esta solução, além de injusta, não 
tem se mostrado eficiente, pois senão corr19 explicar 
o aumento sistemático do déficit público, se os fun­
cionários estão sendo demitidos e os salários estão 
congelados há exatos 23 meses? 

Agora mesmo, no mês de outubro, o Governo 
registrou um novo recorde no déficit público, que 
chegou a cerca de US$17 bilhões, dos quais US$8,2 
bilhões resultam de pagamento de juros e serviços 
da d fvida externa. 

Então, a verdade dos fatos, Srs. Senadores, é 
que não são os servidores os responsáveis pela cri­
se das contas públicas, mas sim a polftica das attas 
taxas de juros praticada pela equipe econõmica e 
defendida até hoje que está fazendo a festa do capic 
tal especulatiVo externo. 

No campo da maior presença do Estado nos 
setores sociais, da mesma forma, verifica-se que, ao 
contrário da expectativa criada, áreas como a Saúde 
e a Educação estão em completo abandono por falta 
de repasse de verbas. 

Nesse sentido, fizemos um alerta, inclusive, 
para a solictlação recentemente fetla para que o Mi­
nistro interino da Saúde venha a esta Casa nos con­
tar como eslão os repasses para os laboratórios pú­
blicos, que estão com sua produção de remédios im-
portantes ameaçada. · 

Em relação à Educação, ainda hoje vemos no­
tfcias nos jornais de que. aquele fundo para investi­
mento no ensino fundamental - que aprovamos 
apostando na boa intenção do Governo, apesar de 
termos constatado alguns problemas -também está 
sendo questionado, inclusive com propostas para 
que passe a existir a partir de 1998, e não 1997. 

Sabemos da defasagem do salário dos profes­
sores, sabemos que a qualidade do ensino precisa 

ser melhorada, e isso tem sido motivo de debate en­
tre os professores, entre o funcionalismo público, in­
clusive com a participação da sociedade como um 
todo, que nos tem questionado. 

Ultimamente, estamos buscando acredtlar - e 
acredtlar mesmo - especialmente na área da Educa­
ção e da Saúde, apesar de todas as pressões' da 
globalização econômica no Brasil, na vontade de 
nossos governantes ·em fazer com que o Estado 
seja cada vez mais forte e mais presente na socie­
dade, com funcionários preparados e estimulados. 

Isso, a meu ver, não vai ser conseguido, não 
vai ser conquistado promovendo-se a desmoraliza­
ção do funcionalismo público, por meio de campa­
nhas sistemáticas de demissão, ameaça de perda 
de dirGitos adquiridos como a estabilidade, suspen­
são da isonomia salarial, venda parcial de férias, .ex­
tinção da data-base, fim da aposentadoria proporCio­
nal, ou ainda pela desvalorização pública de setores 
importantes para a vida nacional, tais como os l?ro­
fessores universitários, expostos sob acusação de 
não trabalharem ou trabalharem pouco. · 

Nesse sentido trago aqui, Srs. Senadores, pa­
lavras do ex-Ministro Ciro Gomes sobre essa ques­
tão: "Não podemos aderir ao dogma neoliberal que 
exige a redução dramática do Estado a uma expres­
são mínima de baixo custo que faz extremam~nte 
atraente a idéia de uma economia completamente 
desregulada". Nesse ponto, concordo com o Sr. Mi­
nistro, porque, enquanto a Hália tem 65 funcionários 
para mil habtlantes e a França, 4ô, no Brasil, essa 
relação não chega a nove funcionários públicos por 
habtlante. Isso desmente, inclusive, a tese do super­
dimensionamento da máquina pública do País. 
· · Já temos dtto que o arrocho salarial ·imposto 

aos. servidores públicos, que estão com seus salá­
rios congelados desde janeiro de 1995, vem geran­
do uma situação insustentável para milhares de fa­
mmas _!;lm todo o Pafs. Vários Parlamentares, Depu­
tados e Senadores, têm manifestado preocupação 
nesse sentido. Se o Pafs, no. ano passado e neste 
!ln()~ . optou pelo congelamento dos salários,. não 
pode deixar de manifestar intenção de reajustar o 
salário do funcionalismo para o ano de 1997. Tro­
q!Jei idéias sobre esse assunto com o Senador Fran­
cisco Escórcio, recentemente chegado a esta Casa, 
e S. Ex" também manifestou preocupação. 

Estamos usando a tribuna, neste momento em 
que se monta o Orçamento de 97, para fazer um 
grande apelo ao Governo Federal e à equipe econO­
mica, no sentido de que esclareçam qual a real polf­
tica em relação ao funcionalismo público, porque a 
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desmoralização, o achatamento, o arrocho e a de­
missão não são, no meu entendimento, a melhor 
saída para qualificarmos o serviço público e valori­
zarmos setores essenciais como Educação, Saúde e 
nossas universidades. 

O Sr. Francisco Escórcio- V. Ex" me permite 
um aparte? 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Concedo o 
aparte com muito prazer. 

O Sr. Francisco Escórcio - Senadora Emília 
Fernandes, esse é um tema de grande importância 
e, por isso, temos que pedir justiça a esta Casa; não 
a justiça do Poder Judiciário, mas a justiça social. 
Nobre Senadora, aprendi com o meu querido mestre 
Senador Alexandre Costa a respeitar os funcionários 
desta Casa. O Senador sempre me dizia - S. Ex" 
me chamava de Chiquinho: "Chiquinho, aqui tem 
gente muito experiente e capaz". S. Ex" fazia os 
maiores elogios aos funcionários desta Casa. Agora, 
quero dizer que, na prática, conheci a dedicação, o 
carinho e a competência desses funcionários. Tenho 
recebido muitos deles em meu gabinete, passando 
pelos corredores desta Casa e, Sr" Senadora Emília 
Fernandes e Srs. Senadores, é constrangedor. Exi­
bem-me os contracheques e dizem: "Senador, estou 
no desespere:" "Senador, olhe: perdemos o poder 
aquisitivo em tomo de um terço de nossos salários". 
Não podemos ficar de braços cruzados. Eles têm 
nos procurado e devemos nos sensibilizar com esse 
fato, Sr" Senadora. É por isto que há o nosso diálo­
go: para trazer a esta Casa essa preocupação. Que­
ro dizer a V. Ex" que não sou eu, nem V. Ex". São 
vários os Srs. Senadores que têm se preocupado 
com isso. Ora, o que pedimos é, ao menos, a reposi­
ção das perdas, o que chega a um terço dos salários 
dos funcionários. Dizendo isso, quero pedir à Casa, 
à Mesa Diretora, que estude essa nossa solic"rtação. 
Somos um Poder autônomo, podemos mostrar ao 
País que somos capazes de fazer a justiça social 
que tanto estão pedindo. 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Agradeço o 
aparte de V. Ex" e reafirmo o que estamos dizendo. 
Entendo que os funcionários do Poder Legislativo 
como um todo também sofrem neste momento, a 
exemplo de todo o funcionalismo do Pais, um arro­
cho salarial, com o congelamento dos salários desde 
1995. Repito que qualidade de serviço não é arrocho 
salarial, não é desrespeito ao funcionalismo, não é 
jogar em cima do funcionalismo a culpa de todos os 
problemas do Brasil. · 

Nós do Poder Legislativo temos a obrigação, 
assim como os representantes do Governo, de zelar 

pela qualidade do serviço, exigir, avaliar, acompa­
nhar e prestigiar o aperfeiçoamento dos funcioná­
rios. Isso é o que temos que lazer. · 

Somo-me ao apelo de V. Ex", Senador Francis­
co Escórcio, para que a Casa faça uma revisão den­
tro das suas condições e possibilidades. Já que se 
não se consegue fazer justiça para todo o funciona­
lismo deste País, que é o que d.e_sejamos e defende­
mos, que esta Casa "dê o exemplo mostrando, com 
dados reais e concretos e com percentuais, ; que 
houve defasagem real nos seus salários, e faç8, no 
mínimo, a reposição dessa perda. 

Temos dados que indicam que a queda do po­
der aquisitivo dos servidores varia em tomo de 25% 
a 30% e até de um terço do salário, levando-se em 
conta a evolução inflacionária divulgada pelos insti­
tutos oficiais, que, désde julho de 1994, atingiu o 
percentual de 60,4%. 

As reposições necessárias diante disso, aque­
las calculadas pelo Dieese, pela Fundação Gêtúlio 
Vargas e mesmo pelos dados oficiais calculados 
pelo IBGE, apontam para a necessidade. de reajuste 
dos salários entre 30% e 60%. 

É um fato que todo mundo conhece no País, 
especialmente as pessoas que lidam com números 
no seu dia-a-dia, que praticamente tudo subiu, espe­
cialmente as taxas dos serviços públicos, como a 
energia, a telefonia, impostos e, além disso, outras 
despesas obrigatórias, como escola, transporte, re­
médios e outros itens. 

Por outro lado, a inexistência de data-base 
para o reajuste-dos salários dos servidores é uma 
anomalia, pois nenhuma outra categoria de trabalha­
dores no País, ou em qualquer outra parte do mundo 
civilizado, vive essa situação. 

Não existe razão lógica, a não ser aquelas já 
citadas, que sustente a discriminação a que estão 
submetidos os servidores públicos, única categoria 
de trabalhadores do País excluída de um direito que 
tem sido exercido por todos os demais brasileiros. 

Sem direito a data-base, com os salários con­
gelados há 23 meses, e com a ameaça de passar o 
ano de 1997 na mesma sitpação, os servidores es­
tão submetidos a uma espécie de escravidão moder­
na, como também os funcionários públicos esta­
duais, por este País afora, que ainda sofrem a 
ameaça de não receber o seu 13° salário. 

Encerro, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
apelando para que todos - esta Casa, o Congresso 
Nacional, a equipe económica, os Ministros das diver­
sas áreas, especialmente o Ministro Bresser Pereira e 
o próprio Presidente da República -tenham mais sen-
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sibilidade no trato deste problema, que está compro­
metendo a qualidade do serviço público e infelicitan­
do a vida de milhares de cidadãos brasileiros. 

É preciso, Sr. Presidente, reverter essa situa­
ção injusta, particularmente a salarial, olhar com 
mais compreensão, com mais respeito para essa le­
gião de brasileiros que, apesar de todas as críticas e 
dificuldades que eles próprios reconhecem existir, 
têm contribuído para a administração e para a cons­
trução do País. 

Era o que nós tínhamos a considerar, Sr. Presi­
dente, buscando suscitar nesta Casa e junto ao Go­
verno Federal uma avaliação da reposição salarial 
dos nossos funcionários públicos. Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Emflia Fer­
nandes, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Pronun­
cia ci -seguinfe-dlscu-riio. sem ievlSão do ora:aor.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, há poucos 
dias, vim a esta tribuna para discutir três projetes 
que submeti !!- apreciação desta Casa e que têm 
muito a ver com o espírito central das preocupações 
que me trazem de voHa a esta tribuna no dia de 
hojP. 

Estava ouvindo atentamente o discurso da Se­
nadora Emilia Fernandes, uma posição crítica das 
propostas que estão sendo discutidas em relação ao 
funcionalismo público federal. Embora eu não possa 
concordar inteiramente com as suas teses, por reco­
nhecer que há realmente necessidade de reduzir­
mos o tamanho do Estado, não posso deixar de re­
gistrar a minha concordância com a tese central de 
que maior benefício para a redução do déficit público 
terá uma revisão da política de juros, que se tomou 
um tabu neste País, do que o aperto nas despesas 
com o pagamento dos funcionários públicos. 

O discurso da Senadora Emilia Fernandes se in­
sere numa discussão que esta Casa precisa fazer, am­
pliar e aprofundar, que é a discussão da reforma do 
Estado, de que tanto se fala. Que é uma preocupação 
perturbadora, seguramente, para quem chega aqui 
como um socialdemocrata e não pode, se certas ques­
tões não forem colocadas, ver com nitidez a diferença, 
ou não pode expressar com nitidez a dfferença muito 
grande que existe na posição dos socialdemocratas 
em relação à posição dos neoliberais. 

A verdadeira reforma do Estado, em relação a 
qual, na minha maneira de ver, todos os socialdemo-

cratas têm responsabilidade, não se esgota apenas 
nas questões que dizem respeito ao custo ou l!OS 
encargos da folha de pagamento. Acredito que esta­
mos chegando a um momento em que é necessário 
reexaminar o conceito, que começa a ser esquecido, 
do próprio papel e da própria função do Estado na 
sociedade. 

Afinal de contas, não podemos continuar a 
eternizar uma relaçãõ histórica oo cidadão, no Bra­
sil, com o Estado brasileiro, como se ela fosse, 
como tantas vezes tenho dito desta tribuna, uma re­
lação do súdito disciplinado, humilde, cabisbaixo, 
com o soberano. 

Essa visão, digamos, aristotélica do Estado, a 
visão ·de que o Estado é alguma coisa anterior ao 
homem, superior à sociedade, que existe para ga­
ranti-lo, Althusius condenava desde o século V; essa 
visão que ignora que o ser humano nasceu com di­
reitos essenciais, que o Estado existe para suprir, 
para garantir; para oferecer. 

Por isso, quando questões como essa do fun­
cionalismo misturam-se com a questão que terminou 
desaguando na CPI dos Precatórios, que hoje se 
instalará, entendo que estamos vivendo um momen­
to em que a sociedade precisa discutir a verdadeira 
reforma que precisa sofrer o .Estado brasileiro. 

Há problemas como esse, dos precatórios, que 
precisam ser refletidos não· àpenas no plano moral, 
mas no plano do absurdo que esse instrumento ain­
da representa. Afinal de contas, o que é um precató­
. rio? É uma êãrtã àtravés da qúal a Justiça 'comunica 
ao Estado que ele foi condenado a pagar uma conta 
a que o interessado tinha direito de receber e que o 
·Governo não pagou; e que, apesar de tOdos o$ privi­
légios processuais conferidos ao Estado brasileiro, 
ainda assim, esse credor conseguiu que o processo 
júdicial chegasse ao fim, condenando o Estado, irre­
mediallelmente, a ponto de o Poder Judiciário comu­
nicar ao Estado que ele deve pagar aquela quantia. 
E que faz o Estado? Deveria1 'pelo menos; incluir no 
Orçamento do ano seguinte· a ·dotação para cumprir 
essa obrigação. E a: que estamos assistindo hoje? É 

. que ainda hoje, em nome de um estoque de precató­
rios que a Constituição admitiu que se pagasse com 
trtulos da dMda pública, que eram aqueles pe~wn­
tes de pagamento em 1988, ainda hoje está o Ésta­
do · brasileiro, em suas diversas· hierarquias, recor­
rendo a títulos para pagar obrigações a que foi con­
denado irremediavelmente na Justiça desde 1988, a 
menos que se esteja ultrapassando a autorização 
constitucional de recorrer a títulos apenas para o es-
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toque de precatórios existentes quando a Constitui­
ção foi promulgada. 

O precatório é um instrumento, digamos, jurás­
sico, um instrumento que preCisa ser erradicado, 
abolido da estrutura jurídica do Brasil. O que se pre­
cisava fazer no Brasil é o Estado descobrir que as 
suas obrigações perante terceiros são obrigações a 
que ele tem que honrar tanto quanto as pessoas, os 
Cidadãos têm que honrar as obrigações que tenham 
perante ele. Por isso entendo que o precatório preci­
sa ser extinto por não haver mais justificativa a não 
ser a hipocrisia orçamentária, ou seja, a justificativa 
de que o Governo, como não tem dotação, não tem 
obrigação de pagar. 

Em um país onde temos fundo social de emer­
gênCia, que constitui uma dotação orçamentária de 
múltiplas aplicações, em um país onde todos os Es­
tados têm, sob nomes diferentes, fundos, reservas e 
dotações para atender a situações e obrigações 
contingenCiais - e no Rio Grande do Norte chama­
se reserva de contingência -, não se concebe que se 
venha dizer que o Governo não tenha capacidade 
de prever o crédito de um cidadão contra o próprio 
Governo. Não custaria nada ao Governo ter em to­
dos os orçamentos uma dotação especffica destina­
da ao pagamento de obrigações resultantes de ~i­
sões judiciais e, quando essas dotações se esgota­
rem, tratá-la da mesma fonna que trata as outras e 
solicitar ao Poder Legislativo o necessário crédito 
suplementar. Não há motivo a não ser o gosto pelo 
calote, o gosto por espezinhar o cidadão, o gosto da 
truculência Não há nenhuma razão para· que sobre­
viva, neste final de século, o precatório como um 
instrumento regular das relações do Estado com os 
cidadãos. , 

Por essa razão, entendi que esse conjunto de 
coincidências justificasse a presença de quem pen­
sa que o papel da soeialdemocracia é agora, o de 
pennitir que haja urna economia inspirada, orientada 
pelos impulsos do Estado? Sim. Facilitar a amplia­
ção de uma sociedade, em que predomine a proprie­
dade privada dos meios de produção? Sim. Estabe­
lecer as condições e os estímulos, para que a inicia­
tiva privada amplie o seu espaço na oferta de bens e 
de serviços, substituindo inclusive o Estado em mui­
tos deles? Sim: Mas criar condições também para 
que se descubra que o Estado deve ser um instru­
mento essencialmente voltado para prestar serviços 
aos cidadãos que o criaram e que o sustentam. 

Por isso, peço , a atenção deste Casa para os 
projetes que estão em tramitação. O primeiro deles, 
Projeto de Lei do Senado n• 210, propõe uma inêdi-

da simples, propõe simplesmente que o Estado não 
possa, para cumprir as suas obrigações, inventar, na 
hora de pagar, como pode até hoje, condições e exi­
gências que não estavam em vigor quando a obriga­
ção se constituiu. O Estado, na hora de pagar, pas­
sa a exigir documentos, formalidades e providências 
que não existiam ou que ele não podia exigir na hora 
de fazer a dívida. Na hora em que ele criou a obriga­
ção, que impôs a obrigação, que gerou o débito,-não 
exigiu aquilo que passa a exigir para não honM o 
débito. 

O Projeto de Lei n• 211 permite, incorpora, in­
clui entre as várias modalidades de pagamento ao 
Tesouro Nacional de obrigações de qualquer nature­
za a compensação de créd~o. É incompreensível 
que nãt> se possa fazer a compensação de créd~o. 
Alguém que deve ao Governo só poderá pagar sua 
dívida, sobretudo impostos, das formas descritas no 
Código Tributário; e, se tiver simuitaneamente recur­
sos a receber do Governo, não terá a possibilidade 
de compensar um crédito com outro. Essa situação 
medieval, em que o Estado se compraz em manter 
urna situação de privilégio em relação aos cidadãos, 
precisa acabar, da mesma forma que o Estado pre­
cisa organizar-se para cobrar as suas obrigações, 
sem exigir dos cidadãos que andem com um cami­
nhão de certidões negativas penduradas no pesco­
ço. A certidão negativa que se exige em toda parte, 
a certidão negativa que se tem que apresentar em 
tudo quanto é porta, só é necessária em um país 
que nem respeita os cidadãos nem se organiza para 
administrar o seu património e os seus créditos. 

Citei aqui, da última vez que falei sobre este 
assunto, o exemplo do turista que nos Estados yni­
dos da América cometa uma inlração de trânsito~ O 
Tesouro americano não vai deixar que ele embarque 
sem pagar. O Tesouro americano não vai deixar que 
ele marque a passagem, carimbe o passaporte sem 
pagar os US$1 0,00 ou US$15,00 de multa que so­
freu pela inlração de trânsito. Mas o Tesouro ameri­
cano, para evitar que o turista saia sem pagar, não 
vai exigir de todo cidadão que queira embarcar no 
país que chegue no aeroporto com uma certidão ne­
gativa no pescoço. Não. O Tesouro americano está 
preparado, organizado para saber onde é que o 
nome dos devedores deve estar registrado e para 
não permitir que um relapso abandone o país sem 
pagar a sua obrigação. Mas aqueles que não são re­
lapsos, aqueles que não são tardios no cumprimento 
das suas obrigações, aqueles que são pontuais, o 
Governo respeita e não passa a impor transtornos 
incõmodos, que são absolutamente intoleráveis. 
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Creio, Sr. Presidente, que é necessário colocar es­
sas questões com a paciência que tenho lido para pedir 
a atenção do Senado para Isso, retteradamente, na es­
perança de que esta Casa, cuja sensibmdade tem sido 
demonstrada tentas vezes, reconheça, mais uma vez, 
que a nossa obrigação é a de preservar os Interesses 
do Estedo, na medida em que isso interessa o cidadão, 
o homem, a mulher, o brasileiro; pois o interesse das 
pessoas, dos cidadãos está acima do interesse das em­
presas, das associações, das entidades, de toda a es­
pécie, inclusive, dos interesses do Estado. 

Por isso, se se. está falando de reforma do Esta­
do, a grande reforma, aquela que entendo seja o nos­
so desafio realizar e o grande compromisso de um re­
formador que tenha ideologicamente compromissos 
com,a socialdemocracla, a grande obrigação é a de di­
rigir a reforma do Estado para que se descubra que o 
Estado não é patrão do povo, mas que o povo é real­
mente o grande patrão do Estado brasileiro. 

Obrigado. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­

te, peço a palavra para uma comunicação de lide­
rança. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra a V. Ex", como Líder, por cinco minutos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA)- Sr. 
Presidente Levy Dias, Srs. Senadores, trago o posi­
cionamento do meu Partido em um assunto que se 
retere, inclusive, à eleição da capttal do seu Estado. 
Assistimos às denúncias de que em Campo Grande 
toram alugados tftulos para a eleição, ou seja, a pes­
soa que financiava. não tendo a certeza de que o 
que ia receber o dinheiro ia votar, alugava o tftulo a 
pessoas de confiança que iam às umas. 

Fiz um pronunciamento nesta Casa denuncian­
do que há 1 O anos, em 1986, o Título de Eleitor foi 
transformado em tftulo ao portador. A quem interes­
sava, eu não sei, mas no título antigo havia fotogra­
fia do eleitor. 

Foi criado um novo título - tenho um aqui em 
mãos - com um brutal espaço para ser colocada a 
impressão digitai do eleitor. Só que, na Mesa, não 
há nenhum datiloscopista para examinar e saber se 
a impressão digital da pessoa que está com o titulo 
é, realmente, a mesma impressão digitai que está 
impressa no título. Se há o lugar para colocar a foto­
grafia, por que continuar a utilizar o Título de Eleitor 
como título ao portador? 

Não entro no mérito da questão de Campo 
Grande a fim de saber se os tftulos foram alugados 
para um dos lados ou se para os dois lados, se mo­
dificou ou não a eleição do pleito. Quero é fazer um 

apelo ao Tribunal Superior Eleitoral no sentido de 
que não continuemos nesta luta da informatização, 
do resultado divulgado imediatamente após a elei­
ção sem antes resolvermos problemas como este. 
Não interessa informatizar o resultado se este pode 
ser o resultado de uma fraude eleitoral. O resultado 
pode ser o de pessoas com títulos que não são 
seus, modificando, assim, a vontade do povo. 

Hoje em dia a Carteira de Motorista já sai com 
a fotografia computadorizada do motorista, entretan­
to, o Título de Eleitor continua sem ter algo que iden­
tifique quem votou. Votamos aqui - e o. Relator da 
matéria foi o Senador Ramez T ebet - querendo que 
o eleitor apresentasse um documento de identidade 
na hora da votação. Desgraçadamente quis o desti­
no que- voltasse às mãos do nobre Senador Ramez 
Tebet um projeto no sentido de que nesta eleição, 
de 1996, não fosse exigido o documento de identifi-
cação do eleitor. · 

Sr. Presidente, peço que V. Ex" .•• 
o Sr. Ramez Tebet- Permite-me .V. Ex"·~ 

aparte? . . · t, 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nobre Se­

nador Ramez Tebet, o Senador Epitacio Cafeteira 
está falando como Lfder e como tal não pode ser 
aparteado. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden­
te, peço que V. Ex" taça encaminhar ao )rill.unal Su­
perior Eleitoral este meu apelo. A democracia é sim 
um governo da maioria, mas só existe maioria de 
verdade na hora em que o eleitor for, de .fato, o de-
tentor do qi~eitcrdo.voto. · 

O Titulo de Eleitor não deve mais ser um titulo 
ao portador. Esperamos que . o Tribunal ·Superior 
Eleitoral - atendendo este nosso apelo, nós que 
queremos a transparência nOli resultados. eleitorais -
com o seu desejo de informatizar até mesl)10 toda a 
eleição, não permita que no ano de 1998 continue­
mos a ter dúvidas sobre o resul.tado de eleições. 

Êste é o meu !j.pelo, que espero V .. Ex" faça 
chegar ao Tribunal, porque sei. que os Ministros da 
nossa. mais alta Corte eleitor:al têm interesse em 
que, nas Casas cong~ssulj.is.e na direção do Pais, 
dos ·Estados e dos Municípios, estejam aqueles. que 
receberam, verdadeiramente, a confiança do povo e 
que foram ungidos por votos legítimos, conquistados 
de forma legitima. i 

Não quero condenar quem alboliu o retrato nos 
Titulos, mas há dez anos o Brasil vota levando para 
as umas não nulo de Eleitor, mas tflulo ao pdrta­
dor. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa fotografia do eleitor. Assim, quando a matéria chegar 
prorroga, de ofício, a Hora do Expediente pelo prazo a esta Casa, sem dúvida nenhuma, estarei de pleno 
de 1 O minutos, a fim de atender oradores inscritos. acordo. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, con- Quero dizer a V. Ex" que o pleito em Campo 
sutto V. Ex", tendo eu sido citado nominalmente no Grande, embora contestado, tranScorreu na mais 
pronunciamento do nobre Senador Epitacio Cafetei- absoluta ordem, dentro de princfpios que estão hoje 
ra, se o Regimento me permite uma rápida explica- conteStados por quem perdeu na Justiça, mas temos 
ção pessoaL plena confiança de que o resultado será mantido, ta-

0 SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a manha foi a limpidez ae urna eleíção que já se afigu-
palavra a V. Ex• por cinco minutos. rava difícil na véspera com empate técnico e que 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para expli- realmente sorriu para o candidato André Puocinelli, 
cação pessoal. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi- Deputado Federal eleito pelo PMDB, através de urna 
dente, Srs. Senadores, nobre Senador Epitacio Ca- coligação denominada Força Popular. 
feteira, aqui está um Senador plenamente de acordo É o esclarecimento que trago à consideração 
com o objetivo de V. Ex": o de conseguir maior de V. Ex". 
transparência, maior legitimidade e clareza nos piei- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
tos eleitorais, a vontade soberana do povo. palavra ao Senador E mandes Amorim. 

Cumpre-me, no enlanto, preslar um esclareci- O SR. GUILHERME PALMEIRA - Sr. Presi-
mento, tendo sido citado por V. Ex" e tendo sido Re- dente, com o devido respeito ao Senador Emandes 
lator, nesta Casa, da lei eleitoral que vigorou tão-so- Amorim e a v. Ex", estou inscrito em quarto lugar, fiz 
mente para o pleito municipal que se encerrou, na a inscrição há dois dias e não vejo por que ser preta-
maioria dos Municípios, no dia 03 de outubro e, na- - rido. 
queles em que houve o segundo turno, a 15 de no- o SR. PRESIDENTE {Levy Dias) - v. Ex" não 
vembro. está- sendo preterido, Senador Guilhenme Palmeira, 

Lembro a V. Ex" - e sabe toda Casa - que, a 0 que ocorre é que a lista de oradores encerra-se no 
princípio, votamos aqui para que juntamente com o horário do ExPediente. A Mesa prorrogou a Hora do 
Título de Eleitor se apresentasse a Carteira de lden- Expediente por 15 minutos para atender a três ins-
tidade; ou seja, seria exigido do eleitor a Carteira de crições. v. Ex" terá a palavra tão logo tenmin'l a Or-
ldentidade, além do título eleitoral. Todavia houve dem do Dia. 
apelos, fortes apelos, neste País, no sentido de fa- o SR. GUILHERME PALMEIRA - Creio que 
zer com que a cidadania não ficasse comprometida. está havendo uma má interprelação da Mesà, por-
E é bom que se esclareça a posição do Senado Fe- que nem tradição há com relação a isso. É uma falta 
dera! e deste Relator que atenderam, inclusive, a um de respeito com quem se inscreve para falar no,.mo-
apelo fonmulado pelo próprio Ministro Presidente do mento devido. Fica registrado 0 meu protesto. C!hn-
Tribunal Superior Eleitoral que, em ofício a esla . _ siqero um absurdo 0 que se faz. 
Casa, dizia não ser razoável que para o pleito de . · · "Já se abrem exceções para os casos de comu-
1996 se exigisse do eleitor a dupla documentação, 
ou seja, o Título de Eleitor e um outro documento nicações inadiáveis, o que prejudica aqueles que se 
que 

0 
identificasse. inscrevem. Agora, então, abre-se uma outra exce­

ção. EXijo os meus direitos. 
Com todos esses apelos e tendo sido a matéria 

O SR. PRESIDENTE {Levy Dias) - Nobre Se· 
aprovada na Câmara Federal, nós aqui concorda- nador Guilherme Palmeira, 0 art. 158 do Regimento 
mos, eu como Relator e a Casa na sua maioria, 
maioria forte, apoiando a tese de que se deveria Interno, nos seus §§ 1" e 2"' diz o seguinte: 

apresentar somente o Título de Eleitor. Art. 158- ·-········-··-················-······· ... 
No mais, concordo com V. Ex", Senador Epila- § 1• A Hora do Expediente poderá ser 

cio Cafeteira. Entendo que o erro aconteceu quando prorrogada pelo Presidente, uma única ·vez, 
passamos a admitir o Título de Eleitor sem a devida pelo prazo máximo de quinze minutos, para 
fotografia, a exemplos de outros documentos, como que o orador conclua seu discurso, caso 11ão 
V. Ex" salientou. O erro está lá atrás. Se quisenmos tenha esgotado o tempo de que disponha, 
corrigir agora, cumpre fazer um novo recadastra- ou para atendimento do disposto no § 2" 
mento eleitoral, recomendando-se novos títulos elei- de~ artigo, após o que a Ordem do Dia 
torais, desta vez, à semelhança dos anteriores, com terá início __ impreterivelmente . . 
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§ 22 Se algum Senador, antes do tér­
mino da Hora do Expediente, solicitar à 
Mesa inscrição para manifestação de pesar, 
comemoração ou comunicação inadiável, 
explicação pessoal ou para justificar propo­
sição a apresentar, o Presidente lhe assegu­
rará o uso da palavra na prorrogação.' 

É o caso que ocorre neste momento. 
O SR. GUILHERME PALMEIRA - Eu lamento 

dizer que isso é uma burla àqueles que se inscrevem. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sr. Senador 

Guilherme Palmeira, a Mesa não tem o menor interes­
se em preterir V. Ex' ou qualquer outro Senador. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Penso que 
não tem mesmo, porque inclusive o assunto que vou 
abordar não é polêmico. 

Mas entendo que é urna falta d~ respeito da 
Mesa com relação àqueles que se inscrevem até 
dois dias antes. Tudo bem, então que justifique que 
o Sr. Senador Emandes Amorim ou qualquer outro 
Senador usará da palavra para tratar de assunto 
previsto como exceção no Regimento Interno. As­
sim, vamos desistir de fazer inSCrição prévia e, a 
toda hora, vamos pedir a palavra para comunicação 
inadiável. Dessa forma, dá-se um outro disciplina­
menta àqueles que se inscrevem ou àqueles que se 
esforçam para estarem aqui presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nobre Se­
nador Guilherme Palmeira, em todas as sessões, to­
dos os dias, o procedimento da Mesa é esse. Por­
tanto, eu estou de pleno acordo com V. Ex' que se 
mude o Regimento, mas, por hora, o Regimento em 
vigor é o que a Mesa está utilizando. 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Re­
quião, por cinco minutos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador) -
Pretendo usar menos de cinco minutos, Sr. Presi­
dente. 

Pedi a palavra para comunicação inadiável 
pelo fato de o Governo do Estado do Paraná estar, 
diante da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, pedindo autorização para obtenção de fi­
nanciamentos. 

Sr. Presidente, gostaria de ler aqui um disposi­
tivo da Lei Rita Carnata. Fala-se no demonstrativo 
da contabilidade do Estado mês a mês, de forma a 
evitar que a despesa com o pessoal ultrapasse 60%. 

"§ 3° Sempre que o demonstrativo de 
que trata parágrafo anterior, no que tange à 
despesa acumulada até o. mês, indicar o 
descumprimento dos limites fixados nesta 

Lei Complementar, ficam vedadas, até que a 
situação se regularize, quaisquer revisões, 
reajustes ou adequações de remuneração 
que implicam aumento de despesas. • 

Isso é extremamente claro e o Governo do Pa­
raná resolveu esse problema não publicando mais 
os demonstrativos. Não têm .publicado os demons­
trativos de execução c;le despesas e o demonstrativo 
analítico, como não publicou também o balanço tri­
mestral do Banco do Estado do Paraná. 

Enquanto isso, Sr. Presidente, o Governador 
sanciona um projeto de lei criando quatrocentos car­
gos na Procuradoria de Justiça, que passa a ser do­
tada de urna auditoria semelhante, inclusive em nú­
meno, ? auditoria do Tribunal de Contas. 

Mas não é apenas esse o motivo que me faz 
pedir essa intervenção no plenário, neste momento. 
Na Assembléia Legislativa do Paraná tramita um 
processo de iniciativa do Poder Judiciário, que viabi­
liza a acumulação de comissões e. vantagens obti­
das pelos funcionários para fins de aposentadorif!, 
com reflexos pesadfssimos na folha do Estado e na 
relação receita lfquidalfolha de pagamentos/despe-
sas com funcionários. 1 

Eu não chamaria isso de trem da alegria, por­
que seria o pretexto para os juízes do Paraná tenta­
rem cassar-me o mandato mais uma vez - já esta­
mos na terceira tentativa e eu estaria dando o ense­
jo de que a quarta ocorresse. Mas não é possf.tel 
que o Governador, ao tempo em que pede emprésti­
mos para um Estado que está hoje insolvente, em 
acordo com o Judiciário e a Procuradoria, viabilize a 
criação de cargos e aumento de despesas. 

Quero deixar claro aqui o meu protesto e as 
providências legais que tomarei· para viabilizar a 
declaração de inconstitucionalidade dos quatro­
centos cargos da Procuradoria de Justiça e dos 
aumentos no Poder Judiciário, se vier a ser apro­
vado pela Assembléia e sancionado pelo Governa­
dor do Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao Senador Humberto Lucena, por cinco mi­
nutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, falo em meu nome pessoal e em 
nome do Senador Romeu Tuma. 

Hoje tivemos a ventura de assistir, no Espaço 
CuHural da Câmara dos Deputados, a uma solenida­
de das mais expressivas, presidida pelo Deputado 
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Lufs Eduardo Magalhães, tendo ao seu lado o 1• Se­
cretário daquela Casa, Deputado Wilson Campos. 

Naquela ocasião, a Câmara dos Deputados fa­
zia a entrega da Medalha do Mérito do Poder Legis­
lativo, Câmara dos Deputados, aos Drs. José Saulo 
Pereira Ramos, Alufsio Campos da Paz Júnior, Luiz 
Carlos Bettiol e Mozart Vianna de Paiva, Secretário­
Geral da Mesa da Câmara. 

Desejo ler, Sr. Presidente, para que conste dos 
Anais do Senado, o discurso com que nos brindou o 
Dr. Saulo Ramos: 

·o Parlamento Brasileiro. 
Já foi dito um milhão de vezes e nunca 

será demais repetir: o maior património da hu­
manidade está nas liberdades dos povos. O 
uso dessa máxima prerrogativa, sob a exigên­
cia da ordem da Justiça, somente toma-se 
possível e eficaz através da organização polí­
tica dos governos e dos sistemas, livremente 
institucionalizados pelo próprio povo. A ex­
pressão mais autêntica desta organização 
está nos parlamentos. Não importa que sem­
pre resulte num colegiado compostos de mui­
tas contradições, de acentuadas diferenças 
culturais, calorosas divergências ideológicas e 
profundas diversidades conceituais, posto que 
refletem com precisão e por isso mesmo os 
contradMrios espontâneos da própria coletivi­
dade, em todas as épocas e confomne os es­
tágios das respectivas civilizações. 

No Brasil, por exemplo, não seria com­
pleta a representação parlamentar sem De­
putados e Senadores elenos pelas popula­
ções mais· sofridas, carentes, destitufdas 
das mfnimas e essenciais condições de so­
brevivência digna, sem acesso aos instru­
mentos de conquista cultural. São homens e 
mulheres integrantes desses núcleos nacio­
nais, escolhidos pelo voto que lhes confere, 
antes de tudo, a presunção de fidelidade às 
origens. Se eles próprios, humildes e sim­
ples, são o produto do seu meio social e o 
retrato fiel dos seus representados, foi cum­
prido plenamente o princfpio fundamental da 
democracia, isto é, a legitimidade da repre­
sentação. Não constituem, por definição, ex­
poentes culturais universttários, mas asse­
guram, nas sinceridades de seus propósitos, 
a certeza sociológica das missões espera­
das por seus eleitores. 

Nenhum Parlamento se presta a concur­
so de erudições, nem neles se cuida de olirn-

pfadas de oratórias, mas de fidelidade à par­
cela do povo que elegeu seu representante. 
Creio que os grandes florilégios culturais fi­
cam melhor abrigados nos tribunais e nas 
academias, nos conclaves dos eruditos es­
pecialistas em alguma coisa, menos !nos 
Parlamentos. 

Reconheço, é claro, a validade e a im­
portância da átuação dos·Parlamentares bul­
tos e estudiosos, Deputados e Senadores 
de grande erudição, sobretudo na redação 
das leis, quer quanto ao texto, quer quanto à 
correta abrangência jurfdica do fim a que se 
destinam. E mesmo porque representam 
eles a influente parcela privilegiada do povo 

• que teve acesso ao instrumental das uniVer­
sidades, ou aos meios legftimos de aquisi­
ção do saber e promovem a amálgama ne­
cessária e prudente, no equilfbrio dos deba­
tes, imprescindíveis às câmaras repre­
sentativas do sistema democrático. 

Mas não há, para eles, atuação de supe­
rioridade hierárquica, que eles próprios, por in­
teligentes e culturalmente desenvoMdos, re­
conhecem inexistir na coletividade parlamen­
tar, onde cada qual, à sua maneira e no máxi­
mo de suas capacidades, defendem as cole­
tividades que representam. • 

Sr. Presidente, peço a V. Ex", dada a exigüida­
de do tempo regimental que me foi concedido, que 
dê como lida a fntegra do importante pronunciamen­
to do Dr. Saulo Ramos, que discursou em seu nome 
e em nome do Dr. Luiz Carlos Bettiol, seu colega de 
advocacia. 

Quero destacar aqui também, as palavras do 
Dr. Aloysio Campos da Paz e as do Dr. Mozart Vian­
na de Paiva, ao agradecer aquela homenagem na 
Câmara dos Deputados. 

Sobretudo, Sr. Presidente, quero registrar a fir­
meza com que o Deputado Lufs Eduardo Magalhães 
presidiu a referida reunião, inclusive salientando que 
aquela homenagem ao Dr. Saulo Ramos e ao Dr. 
Luiz Carlos Bettiol, partiu da Câmara dos Deputados 
porque ambos os advogados- e dou o meu teste­
munho como ex-Presidente do Senado e V. Ex", Sr. 
Presidente, foi membro da Mesa que presidi na Re­
visão Constitucional - nunca receberam um centavo 
sequer para defender o Congresso Nacional perante 
o Supremo Tribunal Federal nas várias vezes, V. Ex" 
sabe disso, em que ocorreram recursos contra a Re­
visão Constitucional, no sentido de impedi-la. 
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Portanto, essa foi uma homenagem que dignifi­
ca o Congresso Nacional e que dignifica aqueles 
que a receberam. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. HUMBERTO LUCENA EM SEU PRo­
NUNCIAMENTO. 

O PARLAMENTO BRASILEIRO 

Discurso pronunciado na solenidade de entrega de meda­
lha do Mérito do Poder Legislativo, em 3 de dezembro de 1996, 
Brasma, Câmara dos Deputados. 

Já foi dito um milhão de vezes e nunca será demais repetir: 
o maior património da humanidade está nas liberdades dos po­
vos. O uso dessa máxima prerrogativa, sob a exigência da ordem 
a da j!JStiça, somente toma-se possfvel e eficaz através da organi­
zação poHtica dos governos e dos sistemas, liVremente institucio­
nalizados pelo próprio povo. A expressão mais autêntica desta or­
ganização está nos par1amentos. 

Não importa que sempre resulte num colegiado composto 
de muitas contradições, de acentuadas diferenças culturais, calo­
rosas divergências ideológicas e proftmdas diversidades conce;.. 
tuais, posto que reftetem, com precisão e por isto mesmo, os con­
traditórios espontaneos da própria coletividade, em todas as épo-­
cas e conforme os estágios da respectivas civilizações. 

No Brasil, por exemplo, não seria completa a repre­
sentação parlamentar sem Deputados e Senadores eleitos pelas 
populações maís~sofridas, carentes, destitufdas das mínimas e 
essenciais condições de sobrevivência digna, sem acesso aos 
instrumentos da conquista cultural. São homens e mulheres inte­
grantes desses núcleos nacionais, escolhidos pelo voto que lhes 
confere, antes de tudo, a presunção de fidelidade às origens. se 
eles próprios, humildes e simples, são o produto do seu meio so­
cial e o retrato fiel de seus representados, foi cumprido plenamen­
te o princípio fundamental da democracia, isto é, a legitimidade da 
representação. Não constitUem, por definição, expoentes culturais 
universitários, mas asseguram, nas slncerfdades de seus propósi­
tos, a certeza sociológica das missões esperadas por seus eleito-
res. 

Nenhum parlamento se presta a concurso da erudições, 
nem neles se cuida de olimpfada de oratórias. mas de fidelidade à 
parcela do povo que elegeu seu representante. Creio que os 
grandes floriiégios culturais ficam melhor abrigados nos tribunais 
e nas academias, nos conclaves dos eruditos ou especialistas em 
algt.Jma coisa, menos nos parfamentos. 

Reconheço, é claro, a validade e a lmportãncla da atuação 
dos parlamentares cultos e estudiosos, Deputados e Senadores 
de grande erudição, sobretudo na redação das leis, quer quanto 
ao texto, quer quanto à correta abrangência jurídica do fim a que 
se destinam. E mesmo porque representam eles a inftuente par­
cela privilegiada do povo que teve acesso ao instrumental das 
universidades. ou aos meios legrtlmos de aquisição do saber, e 
promovem a amálgama necessária, e prudente, no equillbrío dos 
debates, imprescindíveis às câmaras representativas do sistema 
democrático. 

Mas não há, para eles, situação de superioridade hierárqui­
ca, que eles pr6plios, por inteligentes e culturalmente desenvolvi­
dos, reconhecem inexlstir na coletividade partamentar. onde cada 
qual, à sua maneira e no máximo de suas capacidades, defende 
as coietiVIdades que representa. 

Estas observações são tecidas, neste momento, porque, 
entre nós, nos últimos tempos, espalhou-se a mania de fazedores 

de frases Intitularem-se grandes polemlstas e desenvolverem 
seus pendores retóricos através da ofensa figurada em pretensio­
sos Jogos de palavras, invariavelmente mal feitos. Para Isto, basta 
um cargo p(íbUco e dois ou três microfones à sua frente. O primei· 
ro alvo é o COngresso NacionaL O segundo atrevtmento são no­
minalmente alguns congressistas. 

Multas vezes tive a honra de advogar 'para o Poder Legis­
lativo perante o Supramo Tribunal Federa~ quando ali sa t~ntou 
invalidar a tos e ações do parlamento .brasUelro. Na histórta recen­
te do pafs, juntamente com outros Ilustres advogadas, entre eles 
o Dr. Luiz Carlos Bettiol;também e justamente homenageado 
nesta solenidade, lutei na defesa do Poder Legislativo, atacado 
depois de decretar o lmpeachment de um Presidente da Repúbli­
ca, ou, mais tarde, impedido de Iniciar seus trabalhos de revisão 
coristitucional. 

Todos se lembram dessas históricas batalhas judiciafs. Ao 
lnvocá·las, quero deixar registrado, nesta solenidade, que dei o 
melhor de mim, na defesa do Congresso Nacional, sentindO que o 
povq brasileiro estava, e sempre esteve, ao lado de seu parla­
mQOto nas horas destas graves contestações. servir à casa do 
Povo foi-me grande honra, que me gratificou comovidamente, ali­
mentando-me com a seiva do bom orgulho. Orgulhei-me, sim, de 
representar, perante o Judlciáno, o COngresso do meu pais, de 
patrociná-to, de defendê-lo. Mas o COngresso que representei, e 
do qual me orgulhei e me orgulho, é o de todos os brasileiros, é o 
Poder Legislativo do Presidente Lulz Eduardo Magalhães, do Pre­
sidente José Samey e da 5enadora Benedlta da Silva. Enfim, do 
povo de meu país. 

Muito obrigado. 
srasma, 3 de dezembro de 1996.-J. Saulo Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- V. Ex' será 
atendido, Senador Humberto Lucena. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher­
me Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL Pro­
nuncia o seguinte cfJscluso. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, Srls e SIS. Senadores pelo fato de 
eu ter sido assessorado pelo Senador Pedro Simon, 
eu deveria estar mais bravo. Todavia, S. Ex" veio me · 
tranqüilizar e dizer que isso não foi feito contra mim, 
nem contra Alagoas, mas contra todos. Muito obriga­
do, Senador. 

Lamento, Sr. Presidente e vou deixar mais urna 
vez o meu protesto: ou se dá uma interpretação cor­
reta, qu se muda o Regimento, ou vamos acabar 
com as inscrições para nos pronunciarmos antes e 
depois da Ordem do Dia Não é possfvel essa falta 
de consideração, essa falta de respeito. Estou repe­
tindo o que disse ainda há pouco: a toda hora, va­
mos pedir a palavra para comunicação inadiável e 
prejudicar aqueles que se prepararam para pronun­
ciamentos importantes e, possivelmente estudados. 
Portanto, aqui está o meu protesto. 

Vou ao terna que considero importante, de for­
ma muito rápida, Sr. Presidente. É sobre as come­
morações do úttimo dia 27, quando foi coroada no 
Congresso Nacional, na Câmara dos Deput(<j,os, 
uma homenagem ao transcuiSo dos 50" anos do lôis-
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tema Sesi, Senac, reconhecendo a enorme contlibui­
ção que, tanto na área social quanto na formação pro­
fissional, essas entidades vêm dando aos tnabalhado­
res da indústria e do comércio no Pafs. Sustentado por 
contlibuições patronais de caráter parafiscal, que inci­
dem sobre as folhas de pagamento das empresas, 
esse sistema concebido, desenvoMdo e fortalecido 
nesse meio século de existência constitui, sem dúvida, 
uma iniciativa rigorosamente singular em lodo o mun­
do. Seus resultados não se revelaram apenas promis­
sores, pois constituem hoje um enorme património ma­
terial e humano de que pode se orgulhar o Brasil. É 
uma iniciativa de tal forma vitoriosa que terminou se 
estendendo aos tnabalhadores do setor primário com a 
criação do Senar - Serviço Nacional de Aprendizagem 
RuJ<!! - e às micros e pequenas empresas, com a insti­
tuição do Sebrae, que obedece à mesma sistemática, 
ainda que com objetiVos diferentes. 

o transcurso desses cinquemtas anos, no entan­
to, ocorre em um momento extremamente delicado 
para todo o sistema, na medida em que ficam cada 
vez mais generalizadas as tentativas de tomar sua fon­
te de recursos voluntária e não compulsória, sob o pre­
texto de diminuir o chamado custo Brasil e aumentar a 
competitividade do sistema produtivo brasileiro. Uma 
iniciativa dessa. natureza significaria, sem mais con­
templação, viabilizar milhares de projetos cujos resú~­
tados já não precisam ser mais testados. A maior par­
te, a parte mais efetiva da formação e da qualfficação 
profissional no Brasil está hoje a cargo do Senai e do 
Senac, da mesma forma como a assistência mais di­
nâmica e qualifiCada no campo social, em matéria de 
prevenção da saúde, assistência alimentar e oportun~ 
dades recreativas e cutturais são hoje da responsabili­
dade institucional do Sesi e do Sesc. 

O testemunho que desejo trazer, contudo, nem 
sequer diz respetto à dimensão nacional desse esfor­
ço, sobre o qual seguramente não me poderia pronun­
ciar, mas se refere, sobretudo, à importância que ad- • 
quire, em meu Estado, as atividades de ambas as ins-· 
tituições. Em um Estado como Alagoas, onde conti­
nuam sendo enormes as carênctas sociais, seria in­
concebível que o sistema deixasse de atuar, sem atin­
gir, de forma direta e altamente prejudicial, milhares de 
trabalhadores. No caso do Senac, por exemplo, são 
um milhão e meio de atendimentos em 1996, devendo­
se contabilizar, apenas em Maceió, o fornecimento de 
mais de 246 mil refeições populares. 

Não deixo de reconhecer que há certa ambigüi­
dade na postura dos trabalhadores em relação ao 
sistema, o que é natural, dada a sua extensão e 
abrangência. Os beneficiários do programa não po-

deriam senão defender, com o maior empenho e in­
teresse, a continuação do serviço em seus moldes 
atuais, muito embora as liderança sindicais reivindi­
quem maior e mais ativa participação na gestão de 
todo o sistema que está, em, última análise, vo)l;ldo 
à defesa de seus interesses e à melhoria de lsillas 
condições de vida. Exatamente por isso, não defen­
do uma posição de imobilismo ou de insensibilidade 
face a essas reivindicações. Parecem-me justas, e 
creio mesmo que, num amplo entendimento em que 
prevaleça o interesse nacional da classe tnabalhado­
ra, seja possível se chegar a uma fórmula que, sem 
destruir os fundamentos do sistema, possa lhe dar 
ainda mais dinamismo. 

Creio, porém, que a retirada pura e simples de 
sua follte de financiamento não constttuilia nem um 
serviço ao Pafs nem um avanço necessário e indis­
pensável na melhoria de nossa situação social. Daf 
o empenho, o interesse e a ênfase com que defendo 
não apenas a sua manutenção, mas, sobretudo, sua 
melhoria, seu aprimoramento e sua expansão. 

Era o que tinha a dizer. 
Mutto obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 1.137, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 335 do Regimento Interno, 
requeiro sobrestamento do estudo da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 43, de 1995, tendo c9mo 
10 signatário o Senador Romero Jucá, que attera o 
art. 46 da Constituição Federal, a fim de aguardar as 
conclusões advindas da Comissão Temporária desti­
nada a estudar a reforma político-partidária, criada 
pelo Requerimento n° 518, de 1995. 

§laia das Sessões, 3 de dezembro de 1996. -
Senador Josaphat Marinho. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requE"', 
menta lido será publicado e despachado à ComiS&..~ 
de Constituição, Justiça e Cidadania, para parecer, 
nos termos do parágrafo único do art. 335 do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - :,obre a 
mesa, requerimento que serão lidos pelo Sr. 1 ° Se­
cretário "m exercfcio, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes 
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REQUERIMENTO N2 1.138, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 85, de 1996 (n' 2.504/96, na Casa de ori­
gem), que attera a Lei n' 9.093, de 12 de setembro 
de 1995, que dispõe sobre feriados. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1996. -
Valmir Campeto- Elclo Alvares- Hugo Napoleão 
- José Eduardo Du1ra -Adem ir Andrade - Jader 
Barbalho. 

REQUERIMENTO N2 1.139, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

b, dõ Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 34, de 1996, que dá nova radação ao in­
ciso III do art. 82 da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1996. -
José Eduardo Du1ra - EleJo Alvares - Epltáclo 
Cafeteira- Valmlr Campelo- Geraldo Melo- Joel 
de Hollanda - Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Esses reque­
rimentos serão-votados após a Ordem do Dia, na for­
ma do disposto no ar!. 340, 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Valmir Cam­
pelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.140, DE 1996 

Senhor Presidente 
A Comissão Especial, criada através do Re­

querimento N' 17/96 "destinada a promover atualiza­
ção e novos estudos e levantamentos sobre a aber­
tura de frentes de produção agropecuária, extrativa 
e de diversificada gama de insumos industriais ou de 
bens acabados na região dos cerrados e em toda in­
tertândia do Corredor de Transportes Centroleste, 
que liga o Brasil Central e regiões adjacentes até o 
Oceano Pacífico ao Complexo Portuário do Espírito 
Santo" de conformidade com o art. 76, § 1', alínea a, 
do Regimento Interno do Senado Federal, requer a 
Vossa Excelência a prorrogação, até o dia 15 de de­
zembro de 1997, do prazo concedido a este Órgão 
Técnico. 

Justificamos o presente requerimento em virtu­
de de o relator necessitar de mais tempo para con­
cluir o relatório final, que deverá ser discutido e vota­
do pela Comissão. 

Ao ensejo, apresentamos a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. 

Sala de Comissões, 3 de dezembro de 1996.­
Senador José lgnáclo- Presidente - Senador MaU.: 
ro Miranda - Relator - Gerson Camata - Valmir 
Campelo- Lúdlo Coelho- Edlson Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em vota­
ção. 

As Sras e Srs. ·Senadores ·que aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica prorrogado o prazo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE '(Levy Dias) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre­
tário el!l exercício Valmir Campelo •. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.141, DE 1996 

Senhor Presidente, 
A Comissão Especial, criada através do Re­

querimento n• 367/96 "destinada a promover discus­
sões e estudos que resuHem em propostas de aper­
feiçoamento das políticas governamentais para a 
Região Nordeste, inclusive seu acompanhamento e 
avaliação", de conformidade com o art. 76, § 1', ají­
nea a do Regimento Interno do Senado Federal[..­
quer, a Vossa Excelência a prorrogação, até o dia 
15 de dezembro de 1997, do praZo concedido a este 
Órgão Técnico. · 

A prorrogação fez-se indispensável face à ne­
cessidade de prosseguir com os levantamentos e 
debates a respe~o da descentralização econômica e 
promoção de propostas de desenvolvimento para a 
Região. 

Ao ensejo, apresentamos a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. · 

Sala de Comissões, 3 de dezembro de 1996. 
Senador Benl Veras - Presidente, Senador Wal­
deck Ornelas - Relator- Joel de Holanda - José 
Eduardo Outra - Edlson Lobão- Ney Suassuna-
Geraldo Melo- Valmlr Campelo. ' 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em vota­
ção. 

As Sras e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica prorrogado o prazo da Comissão. 

. O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 



62 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

REQUERIMENTO N" 1.142, DE 1996 

Requerimento, nos termos do art. 336, alínea 
c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Lei do Senado n• 191, de 1996, que altera a redação 
da Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, para facultar 
ao Congresso Nacional, mediante Decreto Legislati­
vo, excluir empresa do Programa Nacional de De­
sestatização e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 3 de dezemoro de 1996. -
Senador José Eduardo Outra- Lfder do PT- Levy 
Dias - Roberto Freire - João França - Roberto 
Requião - Lúcio Alcântara - Ademir Andrade -
Jefferson Péres - José Fogaça - Bernardo Ca­
bral -Antonio Carlos Magalhães- Josafhat Mari­
nho- Valmir Campeio- Pedro Simon. 

·o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - De acordo 
com o disposto no art. 340, III, do Regimento Inter­
no, este requerimento figurará na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 66 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 50, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n• 1.1 07, de 1996) 

Continuação da votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n• 50, de 1996 (n• 
1.669/95, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que institui a Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL, disciplina o regime 
das concessões de serviços públicos de energia elé­
trica e dá outras providências, tendo 

Pareceres 
-sobre o Projeto: n• 615, de 1996, da Comis­

são de Assuntos Económicos; e de Plenário, em 
substituição às Comissões de Serviços de Infra-Es­
trutura e de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor. Senador José Fogaça, favoráveis; e 

- sobre as emendas de Plenário: proferidos em 
Plenário, Relator: Senador José Fogaça. em substi­
tuição às Comissões de Assuntos Económicos, Ser­
viços de Infra-Estrutura e de Constituição, Justiça e 
Cidadania, contrário às emendas n"s 1 a 17 e pela 
prejudicialidade da de n• 18. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 28 de novembro @imo, 
quando foi deliberado o seguinte: foi aprovado o pro-

jeto, foram retiradas as Emendas n"s 4 e 18 pelos 
respectivos autores, e rejeitadas as Emendas n•s 1 
a 3; 5 a 7; 9, 10, 12, 13, 16 e 17, de plenário, de pa­
recer contrário. 

Devido à falta de quorum, ficaram com apre­
ciação adiada as Emendas n•s 8, 11, 14 e 15, de 
plenário, destacadas. 

Passa-se à votação da Emenda n• 8, de pare­
cer contrário. 

A Presidência concede a palavra ao nobre Se­
nador José Eduardo Outra, autor do requerimento de 
destaque, para encaminhar a votação, de acordo 
com o art. 300, XVII, do Regimento Interno. 

A Mesa consulta V. Ex" se quer usar a palavra 
para já fazer comentário sobre as três emendas, 
apenas-visando a economia processual. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, por questão de prioridade, vou falar apenas 
sobre a Emenda n• 8, até porque é a única que pre­
tendo que tenha votação nominal. Avalio que todas 
as críticas que fazemos ao projeto poderiam ser par­
cialmente corrigidas caso aprovada a Emenda n• 8. 

Estou com a palavra, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Perfeita­

mente. A palavra está com V. Ex". 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na última quinta­
feira tivemos um debate que, a meu ver, não esteve 
à altura da importância desse projeto, porque hp~a 
poucos Senadores presentes, tanto é que a sessao 
encerrou por falta de quorum. Poucos Senadores, 
inclusive, participaram da discussão dessa matéria. 

Está sendo criada uma Agência Nacional de 
Energia Elétrica, um órgão importantfssimo no pro­

. cesse qe modificação da po!Hica de energia no Bra­
sil. A principal crítica que fazemos a esse projeto, 
como já dissemos na discussão da quinta-feira pas­
sada, é que o órgão que está sendo criado tem su­
percompetências, e o controle sobre ele por parte da 
sociedade é praticamente inexistente. 

Em todas as discussões nas quais o Governo 
teve a iniciativa de estabelecer o seu modelo de Es­
tado, que ele diz ser o Estado mais moderno, ele 
justificava as privatizações e o afastamento do Esta­
do da atividade direta sob a argumentação de que o 
Brasil deveria passar a privilegiar, através do Esta­
do, a regulação e a garantia de que o interesse pú­
blico estaria preservado, mesmo o Estado se afas­
tando do exercício direto da atividade. 

Entendemos que esse projeto, que foi aprova­
do na Câmara dos Deputados em regime de urgên-

--- ----------
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cia, que está sendo aprovado nesta Casa também 
em regime de urgência, cem pouca ou quase nenhu­
ma atenção dos Srs. Senadores, que aconteceu na 
sessão de quinta-feira e que volta a acontecer na 
sessão do dia de hoje, poderia, pelo menos, ser par­
cialmente corrigido cem a aprovação dessa emenda 

Essa emenda propõe, além da criação da 
Aneel, que já foi aprovada com uma diretoria de cin­
co membros, dos quais uma parte é aprovada pelo 
Senado, a criação de um Conselho do Serviço Públi­
co de Energia, órgão colegiado, vinculado ao Minis­
tério das Minas e Energia, composto ..:: no nosso en­
tendimento - não por corporações, porque não é 
isso que está proposto, mas por um representante 
dos consumidores residenciais, dos consumidores 
comerciais, dos consumidores industriais, dos con­
sumidores rurais e por representantes do Governo. 
Enfim, não é um órgão ao qual possa ser imputada a 
caracterfstica de corporativo. É um órgão que, a 
exemplo do que acontece !'lm outros países, visa 
preservar o direito da sociedade. 

Queremos registrar, inclusive, que no projeto 
original do Governo, que foi encaminhado à Câmara 
dos Deputados, era prevista a criação de um Conse­
lho, vinculado ao Ministério das Minas e Energia, 
composto por -sete membros. Esse Conselho, ape­
sar de ter um caráter apenas consuttivo, foi retirado 
do projeto aprovado pela Câmara dos Deputados. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, sabemos que a lógica que tem prevalecido nes­
ta Casa é a de que não podemos modificar nada do 
que vem da Câmara dos Deputados, porque atrasa~­
se-iam a tramitação das maténas e o desenvolvi­
mento do Brasil. Isso valeu para todas as reformas 
da ordem económica, na Consttuição, como o petró­
leo e as telecomunicações, e até hoje não votamos 
os projetes de lei que estariam regul~m~mtando 
aquelas modificações na emenda constitucional, o 
que joga por terra o argumento da pressa 

Portanto, entendemos que, até para se retomar 
em parte uma preocupação do Governo Federal, que 
no seu projeto original propunha a criação de um Con­
selho, embora com caráter consuttivo e com participa­
ção restrita, menor do que a que propomos, esta 
emenda tem condições de corrigir uma série de pro­
blemas que detectamos no projeto original e naquele 
que foi aprovado na votação da última quinte-feira. 

Assim, solicitamos aos Srs. Senadores o voto 
favorável à Emenda de Plenário n• 8. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra, o Sr. Levy Dias, 3" Secretário, dei-

xa a cadeira da presidência, que é ocupaf 
pelo Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presidentil. ' 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi­
dência convoca os Srs. Senadores que estão em 
seus gabinetes para que venham ao plenário, pois 
haverá votação nominal. 

Em votação a Emenda n" 8, de parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que a_ aprovam queiram 

permanecer sentados: (Pausa) 
Rejeitada. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi~ 

dente, peço verificação de quorum, com o apoia­
manto dos Senadores Sebastião Rocha e Ademir 
Andrade e da Senadora Marina _Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Fjca 
concedida a verificação de quorum. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Sr. Presidente, só 
para encaminhar a votação. O PFL vota "não". 

- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Solicito 
aos Srs. Uderes partidários que orientem a sua Ban­
cada. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidente, peço 
a palavra, como Relator da matéria, para um escla­
recimento. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Fogaça. · ·1 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para 'um 
esclarecimento. Sem reyisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, o Senador J95é 
Eduardo Outra menciona, em sua justificativa, que 
no projeto original do Governo existia esse Conse­
lho. É verdade. No entanto, no projeto original, o 
Conselho tinha um caráter meramente consuttivo. 
Criava-se um órgão pesado, talvez de custos opera­
cionais bastante elevados, mas que tinha uma fun­
ção muito restrita e pode-se dizer que era um ótgão 
quase inútil. Portanto, foi sábia a decisão da Câmara 
em eliminar o Conselho, já que ele era meramente 
retóricç no projeto original. 

Na proposta do Senador José Eduardo Outra, 
o Conselho não só não é consultivo, como é ele 
quem decide os recursos contra as decisões_ da 
Agência Nacional de Energia Elétrica, o que eqUiva­
le a algo muito simples, direto e fulminante: se for 
aprovada a emenda do Senador José Eduardo Ou­
tra elide-se inteiramente a independência da Aneel. 

' Entatizo a importância de se votar contraria­
mente a esta emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi­
dência solicita aos Srs. Senadores que registrem 
seus nomes no painel, porque deveremos liberá-lo, 
neste instante, para votação nominal. (Pausa.) 
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Todos os Srs. Senadores já registraram suas 
presenças? 

O SR. ELCIO ALVARES- Sr. Presidente, tra­
tando-se de votação nominal, apesar de já tennos 
um quorum bastante expressivo no plenário, gosta­
ríamos de reitarar a todos os colegas que porventura 
se encontram nas imediações do plenário ou em 
seus gabinetes para que compareçam ao plenário, a 
fim de que possamos proceder à votação das emen­
das que estão sendo submetidas à Casa neste ins­
tante. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi­
dência convoca os Srs. Senadores, mais uma vez, a 
virem ao plenário para que possamos dar início à · 
votação nominal, neste instante. 

~Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) -Sr. 

Presidente? o PT recomenda o voto "sim". 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Lide­

rança do PT vota 'sim'. 
Como vota a Liderança do Governo? 
O SR. ELCIO ALVARES (PMDB-PFL)- Reco­

mendamos o voto "não". 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Lide­

rança do Governo recomenda o voto 'não". 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB- CE) - Sr. 

Presidente, o PSDB recomenda o voto 'não'. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O 

PSDB recomenda o voto 'não'. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. 

Presidente, o PTB recomenda o voto 'não'. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O PTB 

recomenda o voto "não". 
Como vota o· nobre Uder do PMDB, Senador 

Jader Bartlalho? 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - A 

recomendação da Liderança do PMDB é 'não', Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O 
PMDB recomenda o voto 'não". 

Como vota o nobre Uder do PPB, Senador Epi­
tacio Cafeteira? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) -A 
Liderança do PPB recomenda o voto 'não". 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Lide­
rança do PPB recomenda o voto 'não". 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Valadares -
Josaphat Marinho - José Eduardo Outra - Lauro 

Campos - Marina Silva - Osmar Dias - Sebastião 
Rocha. ' 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães -Artur da Táv~la 
- Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocínio - Éli:io Alvares - Epitácio Cafeteira - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo- Francelina Perei­
ra - Francisco Escór_pio - Freitl!s Neto - Geraldo 
Melo - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris Re~n­
de -Jade r Bartlalho - Jefferson Péres- João Ro­
cha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - José 
Roberto Arruda - Levy Dias - Lucídio Portella -
Lúcio Alcãntara - Marluce Pinto - Nabor Júnior -
Onofre Quinan- Pedro Simon- Ramez Tebet­
Regina· Assumpção - Romero Jucá - Romeu 
Tuma Sandra Guidi, Sérgio Machado - Valmir 
Campelo - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE - (Júlio Campos- Vota-
ram SIM B Srs. Senadores; e Não 39. 

Não houve abstenções. 
Total: 47 votos. · 
Rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N" 8-PLEN 

Insira-se após o art. to o seguinte artigo: 
Art ... É criado o Conselho do Serviço Público 

de Energia, órgão colegiado, vinculado ao Ministério 
de Minas e Energia. 

Art •.• O Conselho do Serviço Público de Ener­
gia é composto por: 

I - um representante dos consumido­
res residenciais; 

II - um representante dos consumido­
res comerciais; 

III - um representante dos consumido­
res industriais; 

IV - um representando dos consumido­
res rurais; 

V - um representante das empresas 
concessionária de energia elétrica de capnal 
público; 

VI - um representante das empresas 
concessionária de energia elétrica de capnal 
privado; 

VIl - um representante dos autoprodu­
tores e produtores independentes de ener­
gia elétrica; 

VIII - um representante do Ministério 
de Minas e Energia; 
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IX- um representante do Ministério da 
Indústria, do Comércio e do Turismo; 

X - um representante do Conselho Ad­
ministrativo de Defesa Econõmica do Minis­
tério da Justiça; 

XI - um representante de Secretaria de 
Energia ou correlata de Estado ou do Distri­
to Federal; 

XII - dois representantes dos trabalha­
dores em empresas de energia elétrica; 

XIII - um representante de organismo 
gestor de recursos hídricos. 

Parágrafo único. Cada representante terá um 
suplente. 

Art .... Os membros do Conselho do Serviço 
Público de Energia Elétrica e seus respectivos su­
plentes, serão indicados pelos segmentos repre­
sentados, e nomeados pelo Presidente da Repúbli­
ca. 

Ar! .... Os membros do Conselho do Serviço 
Público de Energia Elétrica terão mandato de dois 
anos, admitida a recondução por dois perfodos. 

Ar! .... Compete ao Conselho do Serviço Pú­
blico de Energia Elétrica. 

I - resolver, em grau de recurso, como última 
instância administrativa, os dissídios entre a Admi­
nistração Pública e os concessionários, pemnissio­
nários e autorizados de serviços e instalações de 
energia elétrica entre estes e os consumidores; 

11 - avaliar a execução do contrato de gestão 
da Agência Nacional de Energia Elétrica e sugerir 
medidas necessárias para o seu cumprimento; 

III - realizar audiências públicas sobre os as­
suntos de competência da Agência Nacional de 
Energia Elétrica; 

IV - avaliar o desempenho do setor a partir de 
estudos e relatórios da Agência Nacional de Energia 
Elétrica. 

Art .... O apoio administrativo, técnico e fi­
nanceiro necessário para o funcionamento do 
Conselho do Serviço Público de Energia Elétrica 
será provido pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em 
votação a Emenda n• 11, que tem parecer contrá­
rio do Relator. 

Os Srs Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados (Pausa.) 

Rejeitada. 
É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N° 11-PLEN 

Insira-se após o art. 13 o seguinte artigo: 

'Art. .. -A Agência Nacional de Energia 
Elétrica encaminhará ao Congresso Naçio­
nal, até o dia 30 de agosto de cada ano, a 
proposta orçamentária para o ano seguinte, 
que será analisada e aprovada até 15 de de­
zembro do ano corrente."· 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo 
Outra. 

·'o. SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, não sei se é possfvel, pois já conheço o re­
sultado e não posso mais pedir verificação, mas in­
dagaria de V. Ex' se posso retirar o destaque das 
outras emendas que estão em votação? Se puder, 
estão retiradas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Infe­
lizmente, Senador, não podemos atender ao seu 
pleito, tendo em vista que já se votou o principal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em 
votação a Emenda n• 14. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
pemnanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N• 14-PLEN 

Acrescente-se o seguinte parágrafo único no 
art. 14: 

'Parágrafo único. As tarifas de trans­
missão e distribuição serão baseadas •nos 
serviços pelo custo." 

Õ SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a V. Ex'. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -8E. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
pedi para retirar, mas se está· sendo votado, peço 
que se vote, porque todos permaneceram como se 
encontravam e V. Ex' disse que estava rejeitada. 
Gostaria que V. Ex' pedisse aos Srs. Senadores que 
se levantem ao menos para rejeitar. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a V. Ex". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é 
evidente que V. Ex" está fazendo uma apreciação da 
tendência do Plenário, já configurada pela posição 
dos Lfderes e expressa pela maioria do painel. Mas, 
de qualquer forma, se o Senador José Eduardo Ou­
tra desejar, V. Ex" pode pedir, novamente, uma por 
uma, a manifestação dos Lfderes. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Vamos 
votar apenas a Emenda n• 15, que tem parecer con­
ttário do Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
A matéria vai à sanção presidencial. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N°15-PLEN 

Suprima-se os§§ 1° e 2" do art. 15 deste Projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"127, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.1 09196) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Càmara n• 127, de 1995 (n° 720/95, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministé­
rio Público da União, que altera para 285% o 
limite máximo da Gratificação Extraordinária 
devida aos servidores da categoria funcional 
de Técnico do Ministério Público da União, 
tendo 

Parecer sob n• 537, de 1996, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
favorável ao Projeto, com emenda que apre­
senta de n• 1-CCJ. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 28 de novembro último, 
quando teve sua discussão encerrada e a votação 
adiada por falta de.quorum. 

Passa-se à votação do projeto sem prejuízo da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação a emenda de parecer favorável. 

_,.,..! 

Os Srs. Senadores que a aprovam qu~illlm 
pennanecer sentados. (Pausa.) '· 

Aprovada. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda· 

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
redação final, que será lido pelo Sr. 1• Secretário em 
exercício, Senador Levy Dias. · 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 619, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da cãniara n• 127, de 

· 1995 (n" 720, de 1995, na Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 127, de 1995 (n• 720, de 1995, na Casa de Ori· 
gem), que altera para 285% o limite máximo da Gra· 
tificação Extraordinária devida aos servidores da ca­
tegoria funcional de Técnico do Ministério Público da 
União. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezem­
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Teotonio Vilela Filho: - -
Eduardo Supllcy- Renan Calhelros - Em Ola Fer­
nandes. 

ANEXO AO PARECER N° 619, DE 1996 
" Altera para 285 o limite máximo da 

Gratificação Extraordinária devida aos 
servidores da categoria funcional de Téc­
nico do Ministério Público da União. 

EMENDAN°1 

(Corresponde à Emenda n• 1-CCJ) 

Dé-se ao art. s• do Projeto a seguinte redação: 

Art. s• Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Aprova­
do o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
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A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N°117, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n• 1.1 08, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n°117, de 1996 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer n• 609, de 
1996), que autoriza o Município de São José 
do Rio Pardo - SP a contratar operação de 
crédito junto ao Instituto Municipal de Previ· 
dência - IMP, no valor de um milhão e oito· 
centos mil reais. 

(Dependendo da votação do Requeri· 
mente n•1.129, de 1996, de extinção da ur· 
gência) 

A matéria constou da pauta da sessão deli· 
berativa ordinária do dia 28 de novembro último, 
quando foi lido o Requerimento n• 1.129, de 
1996, de extinção de urgência, que deixou de 
ser apreciado naquela oportunidade por falta 
que quorum. 

Passa-sê à votação do requerimento em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia, podendo rece­

ber emendas perante à Mesa até o dia 05 de de­
zembro, nos termos do art. 235, inciso 11, letra f, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N°113, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n• 1.098, de 1996) 

Projeto de Resolução n• 113, de 1996, 
de autoria do Senador Edison Lobão e ou· 
tros senhores Senadores, que fixa alfquota 
para cobrança do ICMS. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Económicos) 

(Dependendo da votação do Requeri· 
mento n• 1.128, de 1996, de extinção da ur· 
gência) 

A matéria constou da pauta da sessão delibe­
rativa ordinária de 28 de novembro último, quando 

foi lido o Requerimento n• 1.128, de 1996, de extin· 
ção da urgência, o que não foi apreciado naquela 
oportunidade por falta de quorum. 

Passa-se à votação do requerimento em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria volta ·à Comissão de Assuntos Eco­

nómicos, juntamente com a emenda subscrita pelo 
Senador Geraldo Melo e outros Srs. Senadores, em 
tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 5: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•195, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n• 12, de 1995) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n• 195, de 1995, de au­
toria do Senador José Eduardo Outra, que 
concede anistia de muHas cominadas pelo 
Tribunal Superior do Trabalho a entidades 
sindicais em virtude de sentença judicial, 
tendo 

Parecer sob n• 828, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável ao Projeto, nos termos de substitu-
tivo que oferece. · · 1"! 

A matéria constou da Ordem do Dia da :!eilsão 
deliberativa ordinária de 28 de novembro último, 
quando teve a sua discussão encerrada e a votação 
adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte 

_REQUERIMENTO N°1.143, DE1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alí­

nea c do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado 
n• 195, de 1995, a fim de ser feita na sessão çle 12 
de dezembro de 1996. · · 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1996. -
José Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo· 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado.' 
A matéria a que se refere volta à Ordem do Dia 

na sessão de 12 de dezembro próximo. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•196, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n• 13, de 1995) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n• 196, de 1995, de au­
toria do Senador José Eduardo Outra, que 
concede anistia a dirigentes ou repre­
sentantes sindicais e trabalhadores puni­
dos por participação em movimento reivin­
dicatório, tendo 

Parecer sob n• 829, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável ao Projeto, nos termos de substitu­
tivo que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte 

REQUÇRIMENTO N•1.144, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alí­

nea c do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado 
n• 296, de 1995, a fim de ser ferra na sessão de 12 
de dezembro de 1996. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1996. -
José Eduardo Dutra. 

O Sr. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere voltará à Ordem do 

dia 12 de dezembro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Hem 7: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n• 1.111, de 1996, dos Senadores 
Valmir Campelo e Hugo Napoleão, solici­
tando, nos termos do art. 336, "c", do Re­
gimento Interno, urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n• 68, de 1996 (n• 
1.487/96, na Casa de origem}, que dispõe 
sobre prorrogação de prazo para renova­
ção de certificado de entidades de fins fi­
lantrópicos e de recadastramento junto ao 

Conselho Nacional de Assistência Social -
CNAS e anulação de ates emanados do Ins­
tituto Nacional de Seguro Sociai-INSS con­
tra instituições que gozavam de isenção da 
contribuição social, pela não apresentação 
do pedido de renovação do certificado em 
tempo hábil. 

Em votação o r~quertmento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n• 68, de 1996, 

será incluído na Ordem do Dia da sessão deliberati­
va de terça-feira próxima, para instrução. 

() SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra, 
pela ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) -Sr. 
Presidente, apenas para registrar o meu voto contrá­
rio no item anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Ata 
registrará o voto de V. Ex". ,·•! 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item fi:~ 

REQUERIMENTO N° 994, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, ,do Requeri­
mento n• 994, de 1996, da Senadora Be­
nedita da Silva e dos Senadores Pedro Si­
mon e Eduardo Suplicy, solicitando, nos 
termos regimentais, seja consignado voto 
de aplauso e solidariedade à premiação 
dos líderes da resistência timorense, Dom 
Canos Filipe Ximenes Belo e José Ramos-

- Horta, Prêmio Nobel da PaZ 1996, pqr 
seus trabalhos na busca de (Jma solução 
justa e pacífica para o confmp armado em 
Timor Leste, tendo j . · 

Parecer favorável, so~ n• 617, de 
1996, da Comissão ;. . . 

- de Relações Exteriores é Defe<;a Na­
cional. 

Em votação o requerimento em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 9: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n• 1.076, de 1996, do Senador José 
Eduardo Outra, solicitando, nos termos regi­
mentais, a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara n• 1 O, de 1996, com o Proje­
to de Lei do Senado n• 104, de 1995, por 
tratarem de matérias que versam o mesmo 
assunto. 

Em votação o requerimento em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n• 1 O, de 1996, e 

o Pf9jeto do Senado n• 104, de 1995, passam a tra­
mitar em conjunto. As matérias retomam ao exame 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 10: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n• 1.085, de 1996, do Senador Júlio 
Campos, solicitando, nos termos do art 172, 
inciso I, do Regimento lntamo, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se­
nado ~· 207, de 1995, de sua autoria, que 
altera dispusitivos do Decreto-Lei n• 2.848, 
de 7 de dezGmbro de 1940 - Código Penal, 
e determina outras providências. 

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, que será 
lido pelo Sr. 1• Secretário em exercício, Senador 
LevyDias. 

É lido, o seguinte: 

OF. N° 49/96 CCJ 

Brasma, 20 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, nos ter­

mos do que dispõe o parágrafo único do art 255 do 
Regimento Interno do Senado Federal, esta Presi­
dência nada tem a opor quanto à inclusão em Or­
dem do Dia do Projeto de Lei do Senado n• 207, de 
1995, de autoria do Senador Júlio Campos, que "Al­
tera dispositivo do Decreto Lei n• 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940 Código Penal, e determina outras 
providências". 

Atenciosamente, Senador lrls Rezende, Presi­
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto do Senado n• 207, de 1995, será in-

cluído na Ordem do Dia oportunamente. ,,~? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - LehJbro 
a todos que o último item da pauta terá votação no­
minal. Por isso, peço .aos Srs. Senadores que estão 
em seus gabinetes ou nas demais dependências da 
Casa que venham ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 11: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo n• 74, de 1996 
(n• 270/96, na Câmara dos Deputados), 

• que aprova o texto do Acordo para a Faci­
litação de Atividades Empresariais, cele­
brado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina, em Brasfiia, em 15 de fevereiro 
de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob n• 601, de 
1996, da Comissão 

-de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) : 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a ~da­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Cai'npos) -Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 80, de 1996 (rf' 243196, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 

-do Acordo de Cooperação entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 1nstitutb Lati­
no-Americano das Nações Unidas para Pre­
venção do Crime e o Tratamento do Criminoso, 
assinado em São José, Costa Rica, em 30 de 
novembro de 1989,,terido 

Parecer favorável, sob n• 602, de 
1996, da Comissão, 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

- Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) -Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 83, de 1996 (n• 
291/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Integração 
Educacional, Revalidação de Diplomas, Cer­
tificados, Títulos e de Reconhecimento de 
Estudos de Nível Médio Técnico, negociado 
no âmbito da Reunião dos Ministros de Edu­
cação dos Quatro Países do Mercosul, na 
cidade de Assunção, em 28 de julho de 
1995, tendo 

Parecer favorável, sob n• 603, de 
1996, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio campos)- Hem 14: 

Discussão, em turno único, do Proje.to 
de Decreto Legislativo n• 88, de 1996 (ri• 
293/96, na Câmara dos Deputados), ciue 
aprova o texto do Acordo Relativo à Isenção 
de Vistos, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Portuguesa, em Brasma, em 15 
de abril de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob n• 604, ·de 
1996, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

·Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Qon­

cedo a palavra ao Senador Elcio Alvares, pela' or­
dem. 

O SR. ELCJO. ALVARES (PFL-ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, eminentes Colegas, antes de ingressar­
mos no último item da Ordem do Dia, eu gos­
taria de dirigir-me a todos para convocá-los 
para à sessão do Congresso Nacional que 
será realizada às 18 horas e 30 minutos de 
hoje. A sessão, ·conforme frisou em seu apelo 
o eminente Lfder José Roberto Arruda, desti­
na-se a votar algumas medidas provisórias da 
mais alta importância. Destaco duas, que são 
de interesse dos Srs. Senadores: a das micro­
empresas e a dos créditos suplementares. Na 
última sessão do. Congresso, não houve quo­
rum. Hoje é necessário que haja. Portanto, Sr. 
Presidente, eminentes Colegas, secundando o 
apelo do eminente Líder José Roberto Arruda, 
solicito a todos os companheiros do Senado 
que· dêerri quorum para votarmos as medidas 
provisórias, que são da mais alta importância 
não só para a União mas, principalmente, para 
o.s Estados e para os microempresários. 

. · O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) -Item 15: 

PARECER N2 611, DE 1996 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos 

do art. 281 do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Parecei n• 611, de 
1996, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre a Mensagem n• 238, qe 1996 (n• 
1.131/96, na origem), através da qual o: Senhor Pre­
sidente .da República submete à aprovação do Se- ' 

. nad.o Federal a escolha do Dr. Felix Fischer, Procu­
t;ldor .d~ Jul?tiça do Estado do Paraná, para exercer 
o cargo. de. Mi.nistro.do Superior Tribunal de Justiça, 
na vaga reservada a membros do Ministério Público 
e deCorrente .da aposentadoria do Ministro Francisco 
>:\e ~sis Toledo. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 28 de novembro úttimo, 
quando .teve sué! discussão encerra.da e a votação 
adiada por falta de quorum. .... 

A Presidência esclarece ao Plenário que, i<% 
acordo com o disposto no art. 383, letra g, do Regi-



Dezembro 19% ANAIS DO SENADO FEDERAL 71 

mente Interno, a matéria deverá ser apreciada em 
sessão pública, procedendo-se à votação por escru­
tínio secreto, por meio do sistema eletrõnico de vota-
ção. - -- ---

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu-
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. {Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Presidente (Júlio Campos)- Antonio Carlos 
Magalhães -Antonio Carlos Valadares - Ademir 
Andrade - Artur da Távola - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra- Carlos Patrocínio - Edison Lo­
bão - Elcio Alvares - Emflia Fernandes - Epita­
cio Cafeteira - Fernando Bezerra - Flaviano 
MeiÕ - Francelina Pereira - Francisco Escórcio 
- Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miran­
da - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -· 
Henrique Loyola - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - 1 ris Rezende - Jader Barbalho - Jeffer­
son Péres - João Rocha - Joel de Hollanda -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Eduardo Outra - José Fogaça - José Roberto 
Arruda - Laura Campos - Levy Dias - Lucfdio 
Portella - Lúeio Alcântara - Lúdio Coelho - Mari­
na Silva- Marluce Pinto - Nabor Júnior- Onofre 
Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros­
Roberto Requião - Romero Jucá- Romeu Tuma 
- Sandra Guidi - Sebastião Rocha - Sérgio Ma­
chado - Silva Júnior - Teotonio Vilela - Valmir 
Campelo - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vota­
ram SIM 56 Srs. Senadores e NÃO 2. Não houve 
abstenção. 

Total: 58 votos. 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi· 

dência comunicará a aprovação desse nome ao Se­
nhor Presidente da República, para sua nomeação 
como Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, pareceres oferecendo as reda· 
ções finais de proposições aprovadas na Ordem do 
Dia, na presente sessão, e que, nos temnos do art. 
320 do Regimento Interno, se não houver obj89âo 
do Plenário, serão lidos pelo Sr. 1• Secretário em 
exercicio, Senador Renan Calheiros. (Pausa.) 

São lidos os seguintes 

PARECER N• 620, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) · 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 74, de 1996 (n• 270, de 
1996, na Câmara dos DepUtados). ! 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 7 4, de 1996 (n• 
270, de 1996, na Câm13ra dos Deputados), que ap~ova 
o texto do Acordo para a Facilitação de AtMdades Em­
presariais celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Argentina, 
em Brasfiia, em 15 de fevereiro de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezem­
bro de 1996. - Júlio Campos, Presidente -~ Ney 
SJJàsslma - Relator - Ernandes Amorim - Levy 
Dias- Emfila Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N" 620, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1996 

Aprova o texto do Acordo sobre Fa­
cilitação de Ativldades Empresariais, ce­
lebrado entre o Governo ela República Fe­
derativa do Brasil e o Governo ela Repú­
blica Argentina, em Brasflla, em 15 de fe­
vereiro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o texto do Acordo Sobre Fa­

cilitação de Atividades Empresariais, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argentina, em Brasma, em 15 
de fevereiro de 1996. · 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atas que possam re­
sultar "em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao património na­
cional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER N• 621, DE 1996 
{Da Comissão D iretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 80, de 1996 (n• 243, de 
1996, na Câmara dos DepUtados). 
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A Comissão Diretora apreserna a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 80, de 1996 (n• 
243, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Cooperação entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Instituto 
Latino-Americano das Nações Unidas para a Pre­
venção do Crime e o Tratamento do Criminoso, assi­
nado em São José, Costa Rica, em 30 de novembro 
de 1989. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezem­
bro de 1996. - Júlio Campos, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Ernandes Amorim - Levy 
Dias - Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N° 621, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu , Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Inter­
no, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 1996 

Aprova o texto do Acordo de Coo­
peração entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Instituto Lati­
no-Americano das Nações Unidas para 
a Prevenção do Crime e o Tratamento 
do Criminoso - ILANUD, assinado em 
São José, Costa Rica, em 30 de novem­
bro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Acordo de 

Cooperação entre o Governo da República Fed~- : .I 
rativa do Brasil e o Instituto Latino-Americar)o 
das Nações Unidas para a Prevenção do Crime 
e o Tratamento do Criminoso - ILANUD, assina-
do em São José, Costa Rica, em 30 de novem­
bro de 1989. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Naciqnal quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assinado como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao património na­
cional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER N°'622, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 83, de 1996 {n° 291, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo 11° 83, de 1996 (n• 
291, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Protocolo de Integração Educacional, 
Revalidação de Diplomas, Certificados, Títulos e de 
Reconhecimento de Estudos de Nível Médio Técni­
co, negociado no âmbito da Reunião dos Ministros 
de Educação dos Quatro Países do Mercosul, na ci­
dade de Assunção, em 28 de julho de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezem­
bro de 1996.- Júlio Campos, Presidente- Ney 
Suassuna, Relator - Emandes Amorim - Levy 
Dias- EmHia Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N° 622, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional aprO­
vou, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento lnter-
no,_promulgo o seguinte I 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 1996 

Aprova o texto do Protocolo de lnle­
gração Educacional, Revalidação de DI­
plomas, CertHicados, Titulas e de Reco­
nhecimento de Estudos de Nível Médio 
Técnico, negociado no ãmbHo da reunião 
dos Ministros de Educação dos Quatro 

_ Palses do Mercosul, na cidade de Assun­
ção, em 28 de Julho de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Protocolo de Inte­

gração Educacional, Revalidação de Diplomas, Cer­
tilicadQS, Trtulos e de Reconhecimento de Estudos 
de Nível Médio Técnico, negociado no âmbito da 
Reunião dos Ministros de Educação dos Quatro Paí­
ses do Mercosul, na cidade. de Assunção, em 28 de 
julho de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Protocolo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimOnio na­
cional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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PARECER N• 623, DE 1996 
(Da Comissão Direto ra) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 88, de 1996 (n• 293, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto LegislatiVo n• 88, de 1996 (n• 
293, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo Relativo à Isenção de Vistos, 
celebrado entre o Governo da República FederatiVa 
do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em 
Brasflia, em 15 de abril de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezem­
bro de 1996. - Júlio campos, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Ernandes Amorim - Levy 
Dias- Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N• 623, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional ai:>ro­
vou, e eu, - Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 1996 

Aprova o texto do Acordo Relativo à 
Isenção de Vistos, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Portuguesa, em 
Brasília, em 15 de abril de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo RelatiVo à 
Isenção de Vistos, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da-Re­
pública Portuguesa, em Brasma. em 15 de abril de 
1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimOnio na­
cional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os pa­
receres vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.145, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa. de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 74 (n• 270196, na 
Câmara dos Deputados), de 1996, que aprova o tex­
to do Acordo para a -Facilitação <!e Atividades Em­
présariais, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Ar­
gentina, em Brasma, em 15 de fevereiro de 1996. · 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1996. -
Valmir campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

diseussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1• Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 1.146, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento l'lt'~mo, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, 'Para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 80, de 1996 (n• 
243196, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Instituto Latino­
Americano das Nações Unidas para Prevenção do 
Crime e o Tratamento do Criminoso, assinado em 
São José, Costa Rica, em 30 de novembro de 1989. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1996. -
RomeuTuma. .. 

-·-~ . O SR. PRESIDENTE {Júlio Campos) - Aprova-
do o requerimento, passa-se .. à·i~diata.apreciação 
da redação final. · 

,Em discussão a redaçãõlinaL(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 
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Em votaçilo. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matérta vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercfcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.147, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imedJata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 83, de 1996 (n• 
291/96, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Protocolo de Integração Educacional, Reva­
lidação de Diplomas, Certificados, Titules e de Re­
conhecimento de Estudos de Nfvel Médio Técnico, 
negociado no âmbito da Reunião dos Ministros de 
Educação dos Quatro Pafses do Mercosul, na cida­
de de Assunção, em 28 de julho de 1995. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1996 -
Bernardo Cebral. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento. passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação .. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRI ;!DENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerirr ··o que será lido pelo Sr. 1• Secre-
tário em exerc . Senador Renan Calheiros. 

É lido e a, Jvado o seguinte 

REQUERIMENTO N°1.14B, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do arl 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 88 (n• 293/96, na 
Câmara dos Deputados), de 1996, que aprova o tex­
to do Acordo Relativo à Isenção de Vistos, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 

o Governo da República Portuguesa, em Brasma, 
em 15 de abril de 1996. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de· 1996. -
Guilherme Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação fin~l. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A"matéria vai à promulgação. · 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa­

se, agora, à apreciação do Requerimento n• 1.138, 
de 1996, lido no Expediente, de urgência, para o 
Projeto de Lei da Câmara n• 85, de 1996. 

Em votação. f~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­

te, gostaria que V. Ex" informasse o teor do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobre 

Lfder Epitacio Cafeteira, o Projeto de Lei da Câmara 
n• 85, de 1996, altera a Lei n• 9.093, de 12 de 5&' 

lembro de 1995, que dispõe sobre os feriados. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Obrigado, Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) - Aprova­

do o requerimento, a matéria a que se refere figurará 
nã ·Ordem do Dia da sessão do segundo dia útil sub­
sequente, nos termos do art 345, inciso 11, do Regi­
mento Interno, combinado com o art. 4° da Resolu­
ção n•-37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa­
se, agora, à apreciação do Requerimento n• 1.139, 
de 1996, lido no Expediente, de urgência, para o 
Projeto de Lei da Câmara n• 34, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA- V. Exa pode 

esclarecer do que se trata o projeto, Sr. Presidente~ 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobre 

Lfder Epitacio cafeteira, trata-se do projeto que dá 
nova redação ao inciso III do arl 82 da Lei 5.869, ck 
11 de janeiro de 1973, do Código de Processo Civil. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento; a matéria a que se 
refere figurará na Ordem do Dia da sessão do se­
gundo dia útil subsequente, nos termos do art. 345, 
inciso 11, do Regimento Interno, combinado com o 
art. 42 da Resolução 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária do Senado a 
realizar-se, hoje, às 18,30min, destinada à aprecia­
ção de requelimentos de urgência. 

A sessão do Congresso Nacional fica adiada 
para às 19 horas. 

·O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - VoHa-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mon, primeiro inscrito após a Ordem do Dia. S. Ex" 
dispõe de 50 minutos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júfio campos) - V •. Ex" 
tem a palavra. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi.derte, à. 
lista de oradores terminou exatamente antes do meu 
nome. Então, sou o primeiro insclito _após a Ordem 
doDia. · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Regi­
mentalmente, o Senador Pedro Simon, ao se insere, 
ver, disse que gostaria de ser o primeiro após 'a' or: 
demdo Dia. · · · • · · · · 

O SR. EPITACIO CAFETEIRÀ. ~ Entendo' é 
quero muito bem ao Senador P.ed.ro . SiliJon,: mas. S. 
Ex" precisaria estar inscrito antes e ter abérto :#9 
da sua posição para depois da Ordem do Dia. Ago­
ra, se inscrever no final da lista e pedir p~ra ser o 
plimeiro depois da Ordem do Dia é·diferente.V, Ex" 
há de entender. · · ·.. · ' · · · · • .-. ',,: 

O SR. PRESIDENTE (J_úlio -Carnp<;>s) - Jl!çbre 
Senador Epitacio Cafeteira, V. Ex" falará em seguida 
ao Senador Pedro Simon. , · · · ' · 

O SR. PEDRO SIMON - Sr •. Presidente, o 
questionamento que faz o Senador.Epiiacio Cafetei; 
ra, eu também fiz outro dia, porque· não erltendi, e a 
Mesa me explicou. Eu me inscrevi hoje de manhã às 
nove horas. Verifiquei a lista de inscritos e eomo não 
havia nenhum Senador inscrito após a Ordem do 
Dia, eu me inscrevi. É por isso que estou falando. 

Há um artigo no Regimento que diz que o Senador 
pode se inscrever depois da Ordem do Dia. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA· Nobre Sena­
dor Pedro Simon, pode acontecer de um Senador se 
inscrever cedo e querer falar depois da Ordem do 
Dia, abrindo mão de falar antes, para falar depois. 
Do contrálio, fica uma situação diffcil: o plimeiro ins­
crito para a Ordem do Dia passa na frente de todos 
que se inscreveram ontem. .,~d 

Posso até deixar de fazer. o meu pronJncia­
mento e ouvir e aplaudir o de V. Ex", mas acredito 
que estamos abrindo um precedente múito grave: 
chegar por último e usar da palavra, já que não há 
ninguém que tenha dito ser o primeiro inscrito após 
a Ordem do Dia. Fui sorteado para ser o primeiro a 
falar ap"ós a Ordem do Dia, porque não me deixaram 
falar antes dessa fase da sessão. Com isso, fico pre­
judicado. 

Quero que a Mesa esclareça essa questão, 
para que, amanhã, eu possa me inscrever como o 
primeiro orador após a Ordem do Dia. · 

. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
esclarece ao nobre Senador Epitacio Cafeteira que o 
art. 17 do Regimento Interno diz o seguinte: 

'Art. 17. Haverá, sobre a mesa, no Ple­
nário, livro especial no qual se inscreverão 
os Senadores que· quiserem usar da pala­
vra, nas diversas fases da sessão, devendo 
ser rigorosamente observada a ordem de 
inscrição. • · · 

A primeira fase da sessão do Senado Federal 
é a Hora do Expediente; a segunda, a Ordem do 
Díá; e a· terceira, após a Ordem do Dia. O nobr11 Se­
nador Pedro Simon, ao se· inscrever; acrescentou 
que seria o primeiro orador inscrito após a Ordem do 
Dia, que é a atual fase desta sessão. 

· · ·o l:fR. -EPITACIC:f CAFETEIRA-;. Sr. Pres1dén' 
te; então V. Ex" há de criar .dois livros: um para an­
tes da Ordem do Dia e outro para depois da Ordem. 
do Dia O que não pode acontecer é o Senador se 
inscrever e, no rnqmento em que vai falar, a Mesa 
dizer que já comeÇou a Ordem do Dia. A sua ipscri­
ção fiea prejudicada, já que outro Senador é o pri­
meiro Õiàdot inscrito para falar após a Ordem do 
Dia De outrà.vez~·se-eu.:aã_o falar antes da Ordem 
do Dia, vou até me retirar do plenário, _porqúe a mi­
nha inscrição nã.o terá sido válida. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- V. Ex" 
pode até ter razão, indiscutivelmente, mas o Regi­
mento diz isso, e _temos que segui-lo. 
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Asseguro a palavra ao nobre Senador Pedro 
Simon. 

O SR. PEDRO SIMON • Não, Sr. Presidente. 
Vamos explicar novamente. O Senador Epitacio Ca­
feteira está equivocado e deve reconhecer isso. Vol­
to a repetir: se isso está certo ou errado, não sei, 
mas está há muito tempo no Regimento. 

Casualmente fiz isso, exatamente porque, em 
ocasião anterior, aconteceu comigo o que aconteceu 
agora com o Senador Cafeteira. 

A dfferença entre mim e o Senador Cafeteira é 
que, em vez de fazer o que ele está fazendo, fui ao 
Secretário-Geral da Mesa e lhe perguntei por que 
não era eu a falar. Então, ele me abriu o Regimento 
e dau a explicação que V. Ex" terminou de dar: "o 
orador pode escolher a hora que quer falar". 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Quando che­
gar a sua vez. 

O SR. PEDRO SIMON • Não é quando chegar 
a sua vez. Tem que se inscrever no livro, o que V. 
Ex" não fez. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Estou inscrito. 

O SR. p~ESIDENTE (Júlio Campos) - Insisto 
que o Senador Pedro Simon inicie o seu brilhante 
discurso. Estamos ávidos para ouvi-lo. 

O SR. PEDRO SIMON • Saibam V. Ex"s, Sr. 
Presidente e Senador Epitacio Cafeteira, que o Bra­
sil é o maior importador de picanha do mundo. Ve­
nho do Rio Grande do· Sul, terra produtora de gado 
de corte. Tomamos conhecimento de que os Esta­
dos Unidos são o (Tlaior exportador de picanha para 
o BraSil - 1,5 milhão de toneladas, às quais, no ·ano 
que vem, deverão somar-se mais 50%. · · 

'.Enquanto o Brasil importa tanta picanha, carne 
de primeira, carne de gente. de alto poder aquisitivo, 
enquanto o Brasil se abriu às importações de peças 
de automóveis, a tal pc;mto que as empresas oo se­
ter estão vivendo uma hora dramática, a União Euro­
péia se reúne e estabelece uma sobretaxa para im­
portação de peças !le. automóveis. Na União. Euro­
péia, mandaram às favas a globalização e disseram 
que ali peças de automóveis do Japão, da Coreia pu 
dos Estados Unidos pagarão uma sobretaxa . para 
entrar, porque estava em risco as indústrias de auto­
peças daquele bloco econômico .. 

Sr. Presidente, a tal da globalização pode ser 
verdade e as economias do mundo · se preparam 
para se defender dela e nela atuar. Será que só o 
Brasil que não vê isso?! 

O Brasil, no mês passado, teve na balança de 
importação 1 ,3 bilhão de déficit em dólares a mais 
que as exportações. Dentro desse défic~ estão 1 ,5 
milhão de toneladas de carne de picanha e a impor­
tação fantástica de peças de automóveis que são fa­
bricadas aqui. 

.A União Européia entende a globalização do 
seu jeito, porque compreende a globalização. Va­
mos abrir as fronteira$, negociar ·com o mundo intei­
ro, sim, mas vamos proteger o que é nosso. Será 
que o Brasil não compreende isso? 

Tenho em mãos o Jornal do Senado, que me 
chamou muita atenção. Eu não estava presente á 
sessão em que o Senador Geraldo Melo falou sobre 
o fracasso no combate à fome. Eu também não es­
tava presente na sessão de ontem, quando foi deba­
tido por V. Ex" a questão referente ao problema da 
saúde no nosso País. Penso que está na hora de 
debatermos, com base na real situação em que vive 
o mundo, a nossa responsabilidade de responder a 
isso. 

O Senador Geraldo Melo fala do fracasso no 
combate à fome no mundo inteiro. A Folha de 
S.Paulo publicou que no Brasil há cerca de 60 mi­
lhões de brasileiros que não têm sequer título de 
eleitor; não se sabe quando e onde nasceram e 
como se chamam. E vamos nos dar ao luxo de im­
portar 1 ,5 milhão de toneladas de picanha dos Esta­
dos Unidos? Os Estados Unidos comem carne de 
pescoço e mandam a picanha para o Brasil. 

O mercado, diz a notícia, está tão espetacular­
mente receptivo que, no ano que vem, a importação 
aumentará em 50%. Isso, dos Estados Unidos; so­
mos também o ·grande importador de picanha da Ar-
·gentina, que é outra grande produtora. · 

. Será que é essa a globalização de que se fala? 
Será. que não devemos ter uma tática dentro da polf­
tica qe exportação e importação? Será que, com a 
globaliZação, o Governo não deve ter a responsabili­
dade de pesar e medir,' ver o que entra ou não? 

. O Brasil é o maior importador de uísque esco­
cês do mundo - é verdade que deve. entrar uma bar­
bàridade de ufsque falso.· Viajei pela Escócia e tive a 
oportunidade de conhecer suas fábricas tradicionais 
e antigas de u Isque. Não observei nenhum a~­
zém, ou local de armazenamento, ao lado de algú­
ma daquelas grandes empresas produtoras de ufs­
que que correspondesse à metade dos armazena­
mentos que vi em Porto Stroessner, no Paraguai. 
Ali, observei um complexo de armazéns. Mas o Bra­
sil é o maior importador de ufsque escocês do mun-
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do. E agora passa a ser o maior importador de came 
de picanha do mundo. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Com prazer ouço V. 

O Sr. Geraldo Melo - Agradeço a V. Ex" pelas 
referencias que teceu ao pronunciamento que tive a 
honra de proferir, neste Senado Federal, ao regres­
sar de uma missão no exterior, onde participei de 
uma reunião da União lnterpartamentar, na ocasião 
em que se realizava a grande Conferência da FAO, 
a respeito da fome no mundo. Acrescento ao discur­
so de V. Ex" um dado que chamei a atenção, da últi­
ma '(ez, e que pode não ter sido muito bem entendi­
do. Não quero que haja dúvidas com relação à mi­
nha posição. Como sabe V. Ex•, sou um defensor da 
economia de mercado e a questão da globalização é 
uma fatalidade que o Governo brasileiro não tem 
condições de evitar. Mas, embora seja o defensor da 
empresa privada, da propriedade privada, dos meios 
de produção e da economia de mercado, não sou 
tão fanático assim pela capacidade milagrosa do 
mercado corno sendo capaz de resolver todos os 
problemas da economia mundial. Este caso da fome 
serviu para que, aqui, enfocasse uma questão. Nem 
sempre o mercado, por si, fará os milagres que de­
sejamos. Onde a fome existe é exatamente porque 
não há mercado. Aquela triste, trágica procissão de 
homens, mulheres, crianças, velhos, saindo do Zaire 
para Ruanda, o grito mais escandaloso de protesto 
contra a incompetência mundial para lidar com a 
fome, aquela multidão é gente, mas não é mercado. 
Ela não representa um mercado, porque não tem ca­
pacidade de compra, e a fome se abate sobre 800 
milhões de pessoas, quase 15% da população mun· 
dial. Aí é o caso dos neoliberais refletirem sobre a 
maneira de inventar um tipo novo de mercado,· ca­
paz de atender aos estímulos da necessidade de 
multidões famintas, mas que não têm dinheiro para 
comprar comida e, portanto, não gerarão os estímu· 
los automáticos que resolveriam, milagrosamente, 
como tantos defendem, os problemas de produção. 
Agradeço a V. Ex" e peço desculpas por ter-me 
alongado. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu que lhe agradeço, 
nobre Senador. 

A União Européia decidiu com relação aos pre­
ços exageradamente baixos das indústrias de auto­
peças da Coréia, do Japão e dos Estados Unidos. A 
partir disso, reuniram-se os seus 15 pafses-rnem-

bros para estabelecer uma sobretaxa. Isso não é no­
vidade. O Rio Grande do Sul esgotou sua indústria 
de sapatos ao colocá-los sobretaxados nos Estados 
Unidos. O mesmo ocorreu com São Paulo quando, 
por uma intempérie qualquer, o sul daquele pais via 
sua produção de laranja destruída. Neste momento, 
os paulistas entusiasmavam-se para ganhar muito 
dinheiro na exportação do seu produto que, mesmo 
assim, passava a ter uma sobretaxa. Argumento 
para o fato de que essa globalização existe, !nas 
que não devemos entrar crus, deixando tudo aos 
cuidados das leis de mercado. Devemos ter a obri­
gação de exercer esse controle. Temos merdado 
para importar quatro vezes mais picanha do que o 
anunciado nesta matéria. Não há dúvida que temos 
mercado para importar uísque escocês. No entanto, 
dentro dos 15% da população, comentada há pouco 
por V. Ex", há outros tantos que passam fome. Quer 
nizer, se no mundo há 15% que passam fomf,~, no 
Brasil há 15% que passam fome. E a orientação da 
política econômica do Pafs é deixar que saiam dóla­
res para importar picanha e 15 milhões de brasilei­
ros passando fome! 

O Sr. Fernando Bezerra - Penmite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço com prazer o 
aparte do Senador Fernando Bezerra. 

O Sr. Fernando Bezerra - Senador Pedro Si­
mon, quero agradecer a atenção de v. Ex" por ter­
me citado em seu discurso e pelo aparte que me · 
concede. Quero, em primeiro lugar, dizer que con­
cordo absolutamente com as colocações que V. Ex" 
aqui faz, de que é dever de Cada país proteger a sua 
economia, como faz a União Européiá, que muitas 
'vezes critica vários países do mundp;: inclusil(e o 
nosso, mas que sobretaxa, por exemplo, o suco de 
laranja brasileiro em cerca de 80%; que sobretaxa 
os' frangos e as carnes brasileiras em mais de 100%. 
'Entendo que a abertura que se fez no Pafs era ne­
cessária, era inexorável. Ela foi mal eompreendidi!, 
inclusiVe, por pa.lj_e da sociedade brasileira que; du­
rante um longo peii'õão;'dizii·quaa abertura atingia 
apenas o choro dos empresãiios brasileiros. Estes,­
hoje; compreendem que é inexorável · e lamentam 
que à àbertura não tenha sido feita de maneira pro­
gramada, para proteger aqui o emprego e a eoono­
mia brasileira. Creio ser este o momento apropriado 
para criarmos mecanismos imediatos de proteção, 
como fazem os Estados Unidos, a União Européia e 
o Japão. Twemos o exemplo recente de que o Go­
verno dos Estados Unidos sobretaxou o automóvel 
japonês em mais de 100%. Há o caso do mercado 
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de autopeças brasileiro que vem sofrendo um absur­
do em relação a isso. O mesmo vem acontecendo 
com a indústria têxtil, com a indústria de calçados e 
a indústria de brinquedos que, de forma incompreen­
sível, usaram mecanismos de salvaguarda permiti­
dos pela Organização Mundial de Comércio - OMC, 
e foram por isso duramente criticadas. Ouvi muitas 
críticas e não compreendi como a sociedade brasi­
leira, inclusive, critica no sentido quase de estabele­
cer uma proteção do emprego no exterior. Quero di­
zer ainda a V. Ex' que, defensor da economia de 
mercado, também não acho que o mercado seja so­
lução para os problemas da sociedade. Então, quero 
congratular-me com o discurso que V. Ex' faz, pela 
seriedade, pela preocupação que tem na proteção 
ou na salvaguarda dos interesses nacionais. Cum­
primento V. Ex' e quero dizer que me solidarizo inte­
gralmente com suas palavras. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu gostaria apenas de 
complementar o pensamento de V. Ex' no que se re­
fere aos brinquedos. A principal fábrica brasileira de 
brinquedos, a Estrela, que diminui o seu número de 
empregados de 14 mil para 1.200, e, mesmo assim 
estava prestes a fechar, passava por um momento 
difícil, quando o Governo fez, o que acho inteligente, 
chamou as iriaústrias de brinquedo, sentou nu!Tl11. 
mesa e disse que colocaria uma sobretaxa para im:­
portação do brinquedo, mas que eles passariam a 
ter duas obrigações. Em primeiro lugar, não aumen­
tariam o preço dos brinquedos; em segundo lugar, 
que aumentariam a produção em tantos por_ cento 
para as vendas de Natal. ,O prazo se esgota no dia 
05, depois de amanhã., O Governo brasileiro verá se 
a indústria de brinquedos nacional não aumentou._ 
Então, para se comprar o brinquedo estrangeiro.: t&­
remos que pagar uma sobretaxa. É claro que isso 
parece até meio ridículo. Coitado do operário~ -da 
gente simples brasileira, podendo comprar o 't;>riri-_ 
quedo da China por Fl$2,00 vai comprar do Brasil -
por R$3,00. Mas se ele comprar da China' por· 
R$2,00, quebrará a indústria nacional. Depois_ 9i.S.SO. 
a China não vai deixar o preço por R$3,00, mas, 
sim, por R$4,00 ou mais. Então, o Governo tem que 
ter a competência de graduar. · - - - -

Por exemplo, em caso de formação de um trus­
te nacional, quando se reúnem os fabricantes de ci­
mento para jogar o preço para cima, o Governo im­
porta. O Governo importa porque estão querendo 
boicotar o povo brasileiro. Aí, sim, é necessária a im­
portação. No caso do setor têxtil, o que o povo brasi­
leiro vai fazer com o algodão que ele produz, se o 
tecido é praticamente importado? Lima fábrica de 

confecção masculina em Porto Alegre tinha três mil 
empregados, hoje não tem 200, porque importa a 
roupa pronta por um terço do preço cobrado aqui. É 
bom, mas foram três mil desempregados. Foram 
três mil desempregados! Se garantissem que essas 
pessoas iriam nos fornecer trajes masculinos por 
dez anos com o mesmo preço, não haveria proble­
ma. Mas, no momento em que desaparece o parque 
nacional, no momento que não tem concorrente 
aqui, eles vendem pelo preço que querem. 

Então, o que está faltando ao Governo é uma 
graduação. Usar as importações para manter a infla­
ção baixa está certo! Usar a inflação para defender o 
Brasil contra a organização que abre falência contra 
os oligopólios que fazem alguns, para impor preços, 
está cdrreto; mas abrir as importações, no sentido 
de chegarem aqui e esmagarem a indústria naCio-
nal, parece-me equivocado! ' 

O Sr. Lúcio Alcântara- V. Ex' permite-me um 
aparte? 1 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer, 
oúço V. Ex'. 

- -O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Pedro Si­
mon, aproveito o pronunciamento de V. Ex', para 
lembrar a que_stão da fome; quando V. Ex' fala da 
importação da picanha. O Presidente Fidel Castto, 
em Roma, chamou de tímidas as propostas da FAO, 
porque querem, e_m dez anos, diminuir os 800 milhõ­
es de famintos no mundo para 400 milhões. 

O SR. PEDRO SIMON - E não concordaram 
em dizer que a responsabilidade é da humanidade! 
Esses 800 milhões são responsabilidade de todos 
nós; mas,-segundo eles; "não, hão" é de todos nós; 
nós vahiós ajudar, mas cada um que se vire". . . . . . 

O Sr. Lúcio Alcãntar:a - E é tanto mais grave a 
: .~it\J?çãó quantó's~rhbs que no mundo todo, inclu­

sive no Brasil; há muito desperdício de alimen)os. 
-, . O~ SR_. PEDRO SIIUrON-- Há 30% de désperdí­

cio. 

-o-sr. Lúcio Alcãntàra -V. Ex' inclusive foi Mi­
nistro-âa Agiicultura·é sabe disso. Alimentos'apodre­
cem' nos annazéns, há desperdíéio nos restauran­
tes; nas casas de quein-tempoderde consumo. En­
fim, ·!tido isso é alimento que se perde e que pode­
ria, certamente, estar matando a fome de muita gen­
te. No Brasil, sentimos que o Governo e a sociedade 
brasileira estão preocupados com o 'desequilíbrio da 
balança comercial. No entanto, há itens como esse: 
o Brasil vai importar essa picanha dos Estados Uni­
dos; quando V. Ex" como3çoú a falar, penSei que los-
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se da Àrgentina; mas agora é essa picanha dos Es­
tados Unidos. Em contrapartida, o Brasil •.• 

O SR. PEDRO SIMON - Os Estados Unidos 
comem a carne de segunda e mandam a picanha 
para os brasileiros. 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex' se refere à 
questão da proteção, da defesa da economia do 
País com toda razão. Os Estados Unidos não aceita­
ram a importação de gasolina brasileira e recorreram 
à Organização Mundial do Comércio, seb vários ar­
gumentos. O Brasil estava exportando gaselina - um 
dos subprodutos da destilação do petróleo - eom su­
cesso para os Estados Unidos. Mas o Governo ame­
ricano não aceita mais a importação das gaselinas 
brasileira e venezuelana. O Brasil foi tradicionalmen­
te um país exportador, com grandes saldos na sua 
balança comercial e não está ainda preparado para 
a nova fase de globalização, que tem seus efeitos 
benéficos, mas que tem também efeitos terríveis so­
bre a economia e sobre o emprego. Nosso País não 
se preparou para combater países que exportam 
com subsídios e que fazem dumping. No case do 
algodão, o Ceará possui hoje o segundo parque têx­
til e de produção de fios mais moderno do Brasil e já 
foi um grande .Produtor, chegando a produzir 100 mil 
toneladas por ano. Atualmente, produz aproximada­
mente 12 mil. A produção de algodão do Paraná 
também caiu bastante. As fábricas modernas do 
Ceará que produzem para exportação alegam que, 
se comprarem o algodão no Brasil, não terão chance 
de competir no mercado internacional, não conse­
guindo preço para exportar e correndo o risco de. de-. 
sempregar os trabalhadores e de afetar ainda mais a 
balança comercial. V. Ex' está levantando questõf?S 
muito complexas, que exigem uma calibragem per­
manente do Governo. Os funcionários do Governo 
brasileiro não estão' preparados para se defender 
agilmente da importação de produtos, seb a forma 
de dumping ou com subsídios. ResuHado: quando' 
abrem o olho, é tarde. Foi o case do setor de auto­
peças, que tomou uma série de providências tardia­
mente, o caso do brinquedo, e, ainda,. sob uma sa­
raivada de críticas de que o Brasil 'é troglodita, . não 
quer internacionalizar a economia, não quer que os 
preços sejam baixos aqui dentro. Só que esse preço 
baixo tem um custo: desemprego, desequiHbrio na 
balança e assim por diante. Esta questão ainda vai 
dar muito pano para manga. E V. Ex' traz, sem tro­
cadilho, por causa do algodão, um tema da maior 
importância e não podemos impressionar-nos com 
isso. Devemos organizar-nos para nos defendermos, 
para nos protegermos dentro dos parãmetros gerais. 

Quantos anos durou a discussão da Rodada Uru­
guai? Por causa da agricultura. E continua. A União 
Européia fincou o pé, o açúcar de beterraba está ca­
rfssimo, sobretaxa suco e açúcar brasileiro e assim 
por diante. Também temos de cuidar da nossa vida, 
porque, neste jogo, nesta competição, sob o manto da 
globafJZação da economia, é cada qual cuidando de si. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte de 
V. l;x". Volto a repetir que estou· falando de um as­
sunto geral: as fábricas de autopeças no Brasil vi­
vem sua maior crise. E o Brasn praticamente dobrou 
a produção de automóveis, que está em um bilhão e 
500 milhões. As indústrias de autopeças vivem sua 
maior crise! Por quê? Por causa das importações. 

A União Européia se reúne e determina que 
sejam "sobretaxadas as importações de autopeças 
dos Estados Unidos, da Coréia e do Japão porque 
as estavam colocando a preços com os quais os eu .. 
ropeus não podiam concorrer. 

Parece-me que temos o mesmo assunto e 
duas decisões. Se podem fazer isso, por que não 
podemos discutir a matéria? E vejam que não temos 
praticamente nenhuma grande indústria de autope­
ças. São todas médias indústrias. Não temos hol­
dlng, não temos nada A· rigor, quem coordena as 
indústrias de autopeças são as grandes montadoras, 
que praticamente fixam o· preço e. estabelecem a 
quota. Se existe uma indústria média, democrática, 
aberta,' com milhões de mão-de-obra e-pequenos e 
médios empresários, é a ·indústria de:autopeças. 
Pois em meu Estado, inúmeras indústrias de autope­
ças fecharam as portas devido à concorrência. 

··Na mesma hora, nà 'Europa, os 15' países da 
Organização Européia se reuniram e decidiram ·que 
está feita a sebretaxa. cirinibaram: autopeças' do 
Brasil,' da Coréia, do Japãó e dos EStad()S Uriiélós 
vão !Íagar sebretaxa. É o mesmo assunto,' à mesma 
hora É o mesmo assunto, só que a nossa indll.slria 
de· auto peças entrou em crjse. Eles evitar:am ~~ a 
deles entrasse. É o mesmo· mundct globalizado e São 
dúa.Sdecisõesdif~tes_....--:--: ·:::!.'. ;. · :· 

. O Sr. Onóffe Qulnan ~V. Ex' me. permite. um 
aparte, nobre Senador Pedrei S\mon? ,. ... ·. . . . . 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço-o com prazer, 
nobi'Ei Senador Onofre Ouinan. · · · · 

O Sr. Onofre Qulnan .- Prezado Senador Pe­
dro Simon, entendo que a indústria . de autopeças 
tem que ter uma proporcionalidade com a indústria 
de veículos. E o que está acontecendo no Brasjl? 
Todo mundo sabe que temos um imposto de '35% 
para a importação de veículos pelas montadoras 
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que têm indústria a.qui; para as importadoras que 
não têm, 70%. Não sei se V. Ex" sabe, nesse pro­
cesso de globalização, o imposto para a autopeça 
era 2,5%, ou seja, não havia proteção alguma. Se 
fosse 0% ou 2,5%, seria a mesma coisa. Parece que 
passaram agora para 6%. Então, na relação da au­
topeça com o vefculo montado ou o vefculo importa­
do pelo não-montador, há uma disparidade muito 
grande. Os valores dos veículos, autopeças e simila­
res pertencentes aos vefculos têm que estar interli­
gados. Não sei por que existe essa distorção, pois o 
setor de autopeças é um segmento da indústria au­
tomobilística. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON -Agradeço a V.Ex" pelo 
aparte, que dá lógica ao meu pronunciamento. A in­
dústóa montadora é estrangeira, ela monta seus 
produtos aqui; mas deve haver uma racionalidade 
na distribuição entre o que é da montadora e o que é 
da indústria de autopeças. 

Sr. Presidente, mais de uma pessoa me fez a 
seguinte pergunta: se esse mundo está a caminho 
da globalização, se é um mundo sem fronteiras, 
aberto e competente, por que privatizar a Vale se 
essa empresa representa a grande chance para o 
Brasil, no setoi de mineração, de negociar em condi­
ções de igualdade com o mundo e sem perder para 
ninguém? Privatizar a Vale do Rio Doce, entregan­
do-a para o capital estrangeiro, para nossos concor­
rentes, parece-me uma infantilidade. 

O Sr. Romeu Tuma- V. Ex" me concede um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com muita honra, no­
bre Senador. 

;;:. .sr. Romeu Tuma • V. Ex" traz um assunto 
realmen'.e empolgante, não sei se polêmico, porque 
o interesse nacional não é polêmico entre aqueles 
que têr.1 o mesmo objetivo. Ainda ontem, participei 
de um congresso sobre a modernização dos portos. 
O valc,r agregado ao custo operacional envolve o 
• .ansporte e uma série de outros fatores. E, como 
disse o Senador Lúcio Alcântara, não só na adminis­
tração pessoal, mas também na administração dos 
preços que são agregados aos custos, estamos com 
algum atraso em relação aos portos estrangeiros. 
Acredito que, com a velocidade que se pretende 
modernizar a economia brasileira, talvez consiga­
mos suprir esse déficit. O problema da importação 
dos brinquedos já vein trazendo uma angústia muito 
grande à indústria nacional. A Estrela praticamente 
pediu concordata e não sei se conseguirá sobrevi­
ver. Quanto às autopeças, o desejo da indústria au-

tomobilfstica é verticalizar; tentar, dentro dessa glo­
balização, a indústria similar. Atuatmente, entre as 
montadoras de veículos, a indústria 'x' fabrica a !a­
taria do carro em um pafs, o motor em outro, as pe­
ças componentes num terceiro e, num outro país, fa­
zem a montagem. Então, temos um carro mundial 
porque todas as indústrias tentam buscar um preço 
melhor para competir.:· · 

O SR. PEDRO SIMON- se·v. Ex" me permite, 
esse procedimento é feito pelas indústrias de auto­
móvel, mas também por outros tipos de indústria. As 
grandes indústrias muHinacionais produzem peças 
em dfferentes países; caso haja algum problema 
nesses pafses, de nada adiantará o governo local 
encampar a fábrica porque ele ficaria talvez com 
apenas 30% do total do produto e sem os outros 
componentes. ' r~ 

O Sr. Romeu Tuma- É verdade. O Senador 
José Fogaça anunciou ontem que a GM está mon~ 
tando parte de uma indústria no Rio Grande do Sul, 
onde investirá 600 milhões; outra parte em São Pau­
lo e uma terceira unidade, se não me engano, no 
Paraná. A Ford instalou uma fábrica de motores. em 
São José dos Campos, São Paulo, mas a empresa 
está fazendo uma modernização que deverá ajudar 
a indústria de autopeças: a montagem em série com 
os componentes agregados, isto é, a própria indús­
tria de autopeças passa a compor a linha de monta­
gem da montadora e ficará responsável pela sua 
qualidade e vai integrar a linha de montagem. Prova­
velmente essa providência, juntamente com o au­
mento da alfquota que o Ministro da Indústria e Co­
mércio determinou para as autopeças, promoverá 
uma melhoria para o setor •. Até há pouco tempo ha­
via grandes indústrias, com suas linhas de produção 
j~ !!1".c!emizadas, mas que hoje estão fechando suas 
·portas e diminuindo a produção. Quando eu estava 
na Polfcia Federal e na Receita Federal, havia mui­
tas fraudes na exportação de carne de frigorfficos 
brasileiros. Equipes do Mercado Comum Europeu 
vieram até aqui investigar o problema da saúde pú­
blica, quando o que existia aqui era o problema 1de 
fraudes fiscais. Exportava-se um milhão de línguaS -
para se atingir essa quantia seria preciso abater 
quase todo o plantel de gado brasileiro -, quando, pa 
verdade, lá fora chegava um outro produto. Todos 
esses problemas trazem alguma conseqüência. É 
claro que os que importam e exportam estão envol­
vidos e são bandidos. Havia bandidos tanto no Mer­
cado Comum Europeu quanto aqui. Penso que tal­
vez laHe investimento na indústria agropecuária. 
Gostaria de cumprimentá-lo porque sempre que\ V. 
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Ex" usa dessa tribuna é para tratar de assuntos im­
poriantes para a vida nacional. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado, Sena­
dor Romeu Tuma. 

Sr. Presidente, volto a dizer que não há proble­
ma no lato de o Brasil estar entrando nesse merca­
do aberto, de haver a chamada globalização, de o 
Brasil estar abrindo as portas para o capital estran­
geiro- milhões de dólares estão entrando neste País 
- e de o Brasil estar imporiando e exportando. AQO­
ra, Sr. Presidente, não se pode imaginar que, nessa 
globalização liberal, o Brasil não deverá ter os seus 
mecanismos de defesa, para saber como deverá ser 
sua atuação e a melhor forma de se proceder. Pelo 
amor de Deus, Sr. Presidente, não entendo! 

'Votto a repetir o exemplo - porque é singelo -
do que aconteceu agora com o setor de autopeças, 
ou o que acontece com os americanos na sua auto­
defesa. 

Por isso o Governo brasileiro, apesar de dizer 
"agora as fronteiras se abriram", •a negociação é 
aberia", tem a obrigação de informar que fórmulas o 
Brasil utilizará para entrar nessa aldeia global. 

Querem imporiar picanha, e o Governo concor­
da; querem imporiar brinquedos da China, importem; 
querem imporiar não sei o quê, importem. 

Sr. Presidente, quando fui Ministro da Agricul­
tura - já contei este lato aqui -, fui chamado pelo 
Presidente Samey porque o Ministro Setubal, das 
Relações Exteriores, disse na reunião que havia um 
plano espetacular dos americanos para nos vender 
leite em pó. Não me lembro bem dos valores, mas 
era algo em tomo de 1 O ou 20% do preço que pagá­
vamos pelo nosso lette. Eu fui contra. Nós tínhamos 
leito um plano pelo qual estabelecíamos um preço e 
nós, Governo, garantíamos aquele preço ao produ­
tor para que ele tivesse condições de produzir, nota­
demente em uma época de inflação maluca como 
era aquela antes do Plano Cruzado. 

Nessa ocasião, o Presidente José Samey vi­
rou-se para mim e disse: "Ministro Pedro Simon, 
logo V. Ex", que é popular, está contra a imporiação 
de leite, com o que se poderá vender leite pratica­
mente de graça?" Ao que lhe disse: Senhor Presi­
dente, sou contra Se o Sr. Ministro Olavo Setubal 
me disser que há um projeto em que os americanos, 
por dez anos, vão nos fornecer o leite a esse preço, 
tudo bem. Vamos desmontar a indústria de leite na­
cional; não vamos produzir mais nada; porém, du­
rante dez anos o povo vai tornar leite praticamente 
de graça. Nesse período, vamos ver o que faremos. 

Mas, por um ano? Iremos destruir a produção de lei­
te nacional para, depois, eles nos venderem leite 
pelo preço que quiserem? Sou contra. 

Sr. Presidente, não me anrependo do que fiz. A 
meu juízo, tive um gesto imporiante naquele mo­
mento. 

A meu ver, o Governo brasileiro precisa ter 
uma fórmula para agir, precisa ter uma política de 
agir, mas não essa pela qual se diz ser neoliberal e 
que os antigos nacionalistas são dinossauros. 

Temos que mudar, mas não assim. É por isso 
que estou nesta tribuna: para mostrar o exemplo 
dado pelos mais liberais, a União Européia. aua(<#> 
o problema bateu à poria deles, disseram: "Não, não 
há glot!alização, não há liberalização. Aqui as auto­
peças, para entrarem, vão pagar um imposto espe­
cial, porque não vamos destruir nossa· indústria de 
autopeças.• 

O Sr. Lauro Campos- V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Concedo o aparte a V. 
Ex" com o maior prazer. 

O Sr. Lauro Campos- Mais urna vez, V. Ex", 
nobre Senador Pedro Simon, trata de assuntos im­
poriantfssimos para a economia e para a vida nacio­
nal. Com roupagens diferentes, muitas vezes, nós 
nos preocupamos com as mesmas substàncias. V. 
Ex" apresenta aqui suas preocupações com aquilo 
que já ternos registrado também desde o ano passa­
do. O processo de globalização vem favorecer o. 
consumo dos ricos, pois subsidia a cesta.de consu­
mo dos ricos, permltindo que perfumes franceses, 
gravatas Hermés, picanhas, artigos de consumo 
apenas dos ricos sejam imporiadós com taxa de 
câmbio altamente artificial, o que barateia. esses pro­
dutos, enquanto os pobres têm que comer esse 
"lrangQ real". São os pobres eliminados; obviamE!f!· 
te, da possibilidade de imporiar e de se beneficiarem 
desses preços baixos que reduzem o custo dos pro­
dutos de consumo dos ricos como perfumes lranqe­
ses, chocolates etc. Por outro lado, isso e.ra real­
mente de estanrecer. Hoje, aproveitando a oportuni­
dade, registro aqui um lato muito importante: pela 
primeira vez, ouço aqui o Presidente da (;onledera­
ção Nacional da Indústria mostrar a sua preocupa­
ção com o que está acontecendo no Brasil: o suca­
teamento das pequenas, médias e até algumas 
grandes indústrias nacionais. Como foi dito há pou­
co, 80% da receita da Estrela provém da venda de 
brinquedos imporiados da China e outros países. 
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O SR. PEDRO SIMON • Com isso, quantos fi­
caram desempregados? 

O Sr. Lauro Campos - É justamente esse o 
calcanhar-<le-aquiles da nossa economia. O meu 
ponto de vista é o de que a Confederação Nacional 
da Indústria não percebeu que existe uma força ex­
tema mais forte, que faz com que os trabalhadores 
brasileiros não tenham apenas um conflito com os 
seus empregadores, que querem reduzir os salários 
e têm feito isso com mu~a eficiência durante todo o 
processo de crescimento a partir de 1959, ano de 
pico do salário mínimo no Brasil. Essas forças exter­
nas, chamadas de globalização por alguns e de im­
perialismo ou não-imperialismo por outros, atuam, 
agora, não apenas contra as indústrias nacionais, 
mas.. também, obviamente, como V. Ex" salientou 
muito bem, contra os trabalhadores brasileiros. En­
tão, trabalhadores brasileiros e pequenos ou médios 
empresários nacionais estão no mesmo barco: têm 
de lutar contra uma força que se opõe aos dois. Não 
há mais apenas um conflito entre empregado e em­
pregador, trabalhador e capitalista; há um conflito 
muito maior que ameaça a existência das duas cate­
gorias, que estão, portanto, no mesmo barco e de­
vem procurar formas diferentes de se relacionarem, 
formas diferemes de se respeitarem, formas diferen­
tes de se protegerem contra essa força externa 
avassaladora que se chama globalização. E essa 
globalização é feita em favor dos globalizadores, 
globalização que parece não ter novidade· alguma, 
mas se possui um novo conteúdo, esse é justamen­
te o da violência e da perversidade, que produziu um 
bilhão de desempregados e mais de 800 milhões de 
pessoas que passam fome no mundo. Muito obriga­
do. 

O SR. PEDRO SIMON • Senador Laura Cam­
pos, agradeço a V. Ex" o aparte. 

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer, ouço V. 
Ex". 

O Sr. Artur da Távola - Sempre ouvimos V. 
Ex" com atenção e respe~o. Não posso deixar de 
manifestar uma inquietação quanto à visão que tem 
a respeito do problema. Ao mesmo tempo em que 
toca na·ferida, V. Ex" conclui negativamente. V. Ex" 
toca na ferida quando se mostra perplexo com a si­
tuação oconrente deJ)ois da guêrra fria, de grande 
abertura das fronteiras económicos dos países. 
Essa abertura a~nge até os países de regime fecha­
do, como a China, que talvez seja um dos países 
mais abertos do mundo e não tem nenhuma visão 
paranóica da globalização, e Cuba, que se abre eco­
nomicamente pela percepção de que a economia fe­
chada exclusivamente em volta do Estado, evidente­
mente, não cria condições favoráveis. Esse proble­
ma traz para o mundo de hoje esperanças e perple­
xidades. V. Ex" está tratando bem o assunto porque 
V. Ex" encarna a perplexidade. Por que esperanças? 
Esperanças, porque esse processo poderá melhorar 
as condições internas dos processos industriais de 
cada país, melhorar os padrões de produtividades, 
melhorar a qualidade dos produtos, criar um grau de 
competitividade maior entre esses mesmos produ­
tos. A internacionalização poderá, enfim, trazer inú­
meros benefícios na área da cultura, onde também 
surgem problemas, porque a globalização nessa 
área vive o drama de integrar culturas diferentes 
sem diSCriminá-las, sem massacrar formas culturais 
significativas. 

O SR. PEDRO SIMON- A França aprovou pro­
jeto determinando a . obrigatoriedade de um percen­
tual de músicas e de filmes franceses que têm que 
ser exibici6s rias televisões e nos cinemas da Fran­
ça, que praticamenÍe está sendo esmagada pelos 
americanos· nessa área Essa lei foi aprovada há uns 

"dois meses: · . . . . . . : .". . .· · 
. O Governo brasileiro tem a obrigação de ter a Q. Sr. Artur da Távola • A perplexidade existe. 

sua estratégia e mostrá~a ao mundo. Por quê? Porque é uma nova realidade que toca em 

Votto a repetir: o Brasil precisa ter sua estraté- asp!lctos que homens da nossa geração têm dificul-
gia, 'como fizeram os europeus com relação à de!~ . dade ~m compreender, comq aquele~ li~aç!os r~ 
da sua indústria de auto-~ e como 'fazem os ,. ber:ama._ NQ5 forll9S _fç>rm~dps CÇI)1 a 1dé1a de que a 
americanos quando algum problema-os~nge. Da . soberama do esta~~naçao ~um_ e.stado que vem ~o 
mesma forma, temos que analisar como iremos ·agir,. . s~ulo XIX,. qu~ cn;;~ ,os. n"7'on~ISIT)C>~ c •. a_ fo~<?l? 
Não podemos apenas imaginar que 0 mundo desa- ~os. estados-foi m41~0 diff?d, pre~':'.~-~~~~· diVIdi·_ 
pareceu, que não há mais fronteiras, que 0 mundo é da .. Nós temos di!Iculc:'&de de co"!'reen(fer tudo 
um país aberto sem definirmos nossa maneira de aqUilo que venha por c1ma dos padroes de sobera-
agir. Isso é impc;ssfvel. nia com os quais nos acosti,Jmamos •. A comunicação 

vem por cima. A economia multinacionóill vem por 
O Sr. Artur da Távola - Permite-me V. Ex" um cima. O fenômeno élà globóillizaçã0 não é uma asco-

aparte? lha ideológica, ou escolha de time de futebol ou de 
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preferência. Não é, nobre Senador! Ele é um proces­
so que está posto na sociedade, com uma carga 
enorme de possibilidades positivas e igualmente 
com uma carga enorme de problemas ligados à sua 
expansão. 

O SR. PEDRO SIMON - Até aqui estamos de 
acordo. 

O Sr. Artur da Távola - V. Ex" toca no proble­
ma com agudeza. Onde não estamos de acordo? 
Quando V. Ex" diz: "Precisamos saber o que deseja 
e o que pensa o Governo sobre a globalização. 

O SR. PEDRO SIMON - Não. Certamente não 
posso ter dito isso. Devo ter-me expressado muito 
mal. 

O Sr. Artur da Távola- Entendi que V. Ex" te­
mia,-ou teme, que o Governo brasileiro não esteja 
com uma visão clara deste processo complexo e es­
teja a permitir que segmentos significativos da eco­
nomia nacional sucumbam diante de um processo 
que seria avassalador. O aparte do nobre Senador 
do PT, depois, ampliou ainda essa idéia. O que eu 
queria dizer é que há inúmeros pronunciamentos do 
Presidente da República no Brasil, fora do Brasil, 
dos quais aconselho a leitura. O Ministro de Assun­
tos Estratégicos, Ronaldo Mota Sardenberg, aliás 
muito pouco lembrado, tem feito pronunciamentos 
muito claros nessa linha, mostrando a posição do 
Governo. O Governo tem posição em relação a isso. 
O difícil dessa posição consiste no fato de que é 
uma economia que vai sendo tratada caso a caso. 
Há casos em que a internacionalização da produção 
e a compra para o mercado interno, por um preço 
mais barato, facilita o consumo popular, e há casos 
em que o exagero dessa medida pode perfeitamente 
destruir setores significativos da economia brasileira. 
Então, tratar caso a caso e ao mesmo tempo buscar, 
com uma disposição ferrenha, que o Pafs se tome 
apto para entrar nessa competição, este, Senador 
Pedro Simon, é o grande mérito do Governo Fernan­
do Henrique Cardoso. Ele tem a coragem de colocar 
para o Pafs a idéia de que será capaz de organizar 
uma indústria contemporânea, com produtividade, 
com preços competitivos. Essa é a meta, esse ·é o 
esforço. Acerta aqui, não acerta ali, são circunstãn­
cias da marcha, mas essa meta é clara, Senador. 
Então, o único ponto com o qual não concordo, em­
bora participe da perplexidade de V. Ex" é este: o da 
idéia de que o Governo realmente está perdido dian­
te disso. E como V. Ex" sabe que, com todo o cari­
nho, por seu talento, eu o considero o Líder da Opo­
sição nesta Casa, às vezes, fioo a tomar o discurso 
de V. Ex" como o discurso do Lfder da Oposição. É 

uma liderança natural, Senador Pedro Simon, uma 
liderança que não foi usurpada. Ela nasce do seu ta­
lento, da sua experiência, da sua honradez. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu faço um esforço 
enorme para não atirar o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso no colo do Senador Antonio Carlos 

. Magalhães, e V. Ex" faz um esforço dramático para 
me atirar na Oposição. Eu não sou óposição. Votei 
no Fernando Henriquê Cardoso. · 

O Sr. Artur da Távola - V. Ex" é o Uder da 
Oposição nesta Casa. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu torço pelo Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. É que V. Ex" 
acha que apontar, que debater, que discutir é faZer 
oposição. Eu me considero mais aliado do Presiden­
te Femando Henrique Cardoso do que muita gepte 
que bate palmas para medidas que estão emadas. 
Se o Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso der certo, ao dizer o que eu disse, por 
exemplo, a respeito do Proer, sou mais amigo dele 
do que aqueles que aplaudiram. No momento em 
que pedi a criação de uma CPI para para os corrup­
tos, estava sendo mais amigo do Fernando Henrigue 
Cardoso do que os que a boicotaram, que não dei­
xaram a Comissão sair. 

.. O Sr. Artur da Távola - No caso do Proer, V. 
Ex" fala como Líder da Oposição; não tenho dúvida. 

O SR. PEDRO SIMON - Sete bilhões de reais 
para o BÍmco Nacional foi muito bom. · · · · 

' ' 

O Sr. Artur da Távola - Esse é. o discurso da 
Oposição, ignórando o que se está .salvando 'na eco­
nomia brasileira graças à lucidez do Proer e a cora­
gem de encetá-lo. Trata-se daquela ética da respon­
sabilidade, do que se está defendendo no bolso do 
depositante. · 

O SR. PEDRO SIMON - Aprendi a conhecer a 
biografia de V. Ex", a luta de V. Ex", o brilhantismo 
de V: Ex". E agora, ouvir V. Ex" dizer .que o Proer, 
colocou R$7 bilhões no Banco Nacional... . . . - -~ 

. o ·sr. Artur da Távola - Mas l"!ão .foi issq!... 
Essa é uma frase de efeito. 

O. SR. PEDRO SIMON - Ah! O Governo diz 
que o dinheiro do Proer não foi para a diretoria do 
Banco Nacional, foi para os depositantes, que iam 
perder os R$7 bilhões. Isso é verdade. Mas, e os 
R$7 bilhões dos depositantes, onde estão? O Go­
verno diz uma meia verdade quando afirma que não 
está dando R$7 bilhões para os banqueiros, mas 
sim para os depositantes. Muito bem, isso é verda­
de! Mas os R$7 bilhões dos depositantes, das 1.500 
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contas-fantasma, durante dez anos, aonde é que fo­
ram parar? 

O Sr. Artur da Távola - Os banqueiros rouba­
ram e vão para a cadeia. É essa a diferença. 

O Sr. Ademir Andrade - Quando, Senador? 
O Sr. Artur da Távola - Os banqueiros rouba­

ram e vão para a cadeia. V. Ex" aguarde, porque o 
assunto está na Justiça. O Governo não tergiversou 
nessa matéria. 

O Sr. Ademir Andrade - Com a nora do Presi­
dente envolvida nessa situação? 

O Sr. Artur da Távoia • Com a nora do Presi­
dente envolvida - af é que está a honradez contra a 
armadura fácil de um discurso insubsistente de que 
o Governo é um Governo corrupto, que dá R$7 bi­
lhões a ladrões. Não dá, e vai colocá-los na cadeia, 
porque vai fazer com que o processo na Justiça cor­
ra livremente, como aliás já está correndo. 

O Sr. Edlson Lobão - E os bens dos banquei­
ros já estão indisponíveis. 

O SR. PEDRO SIMON • O rombo, nobre Uder 
do PFL, é de R$7 bilhões; os bens indisponíveis são 
R$ 150 milhões; O dinheiro que o ?roer colocou são 
R$7 bilhões. Somados os bens de todos os di retores 
dos bancos, são R$150 milhões. 

O SR. EDISON LOBÃO • Os bens particulares 
representam R$150 milhões; mas as ações dos 
Bancos já estão à disposição do Banco Central. 

O SR. PEDRO SIMON • Senador Artur da Tá­
vala, meu querido companheiro e amigo, a quem 
prezo tanto, lá na provfncia do Rio Grande do Sul, 
nas horas mais difíceis, mais dramáticas, aprendi a 
ver V. Ex" na coragem de extraordinário homem de 
rádio, de jornal, de televisão e político. Penso como 
V. Ex", apenas não -abro mão de alguns princfpios 
que tenho. Considero-me defensor do Presidente 
Fernando Henrique, com quem voto nas causas que­
considero importantes. Quando fui Líder do Governo 
Itamar, defendia as mesmas posições. Fui a favor da 
CPI do Orçamento, que dificu~ou enormemente .o 
Governo do Itamar, mas que era importante e ne­
cessária. Tenho apenas uma posição e não ·a n\úâo 
por estar a favor do Governo ou por ser da oposição. 

Com relação ao que disse o nobre Senador 
pelo Rio de Janeiro, não estou cobrando uma posi­
ção do Governo. Penso apenas que é importante 
que ele tenha a sua estratégia para entrar na globali­
zação. Nesta semana, quinze pafses da Europa reu­
niram-se e decidiram "não admitir mais autopeças 
brasileiras, americanas, japonesas ou coreanas, por­
que considerava que estavam sendo prejudicados 

pafses. Numa época de globalização, nobre Sen ... -
dor, a indústria de autopeças do Brasil quase implo­
diu pela conoorrência. Os europeus não o deixaram 
chegar lá. Não estamos trazendo nem um exemplo 
lá de trás, nem da coluna soviética,- nem comunista, 
mas o exemplo da Europa. E não é só esse exem­
plo, nobre Senador. 

Nós, do Rio Grande do Sul, cansamos de ten­
tar exportar sapato para os Estádos"Unidos. Expor­
tamos, mas pagamos sobretaxa, porque eles defen­
dem o que é deles. O que estou argumentando é 
essa necessidade e, junto com ela, coloco outra, 
que o Brasil tem de ver, nobre Senador. ' 

O Brasil é diferente da Europa e dos Estados 
Unidos, A Europa e os Estados Unidos têm 5%' de 
classe pobre, 80% a 85% de classe média e uns 8% 
de classe alta. Quando o governo europeu ou o go­
verno americano traçam uma polftica, traçam-na 
para todo o País. Os ricos são outra questão e os 
pobres são minoria. Eles têm uma política especial 
para os pobres. No Brasil, não. Aqui, temos ce~ de 
70% a 80% de classe pobre, 20% de classe miserá­
vel, 15% de classe média e 5% de classe alta. No 
Brasil, dentro ou fora da globalização, sempre foi as­
sim e é errado. Temos de ter uma política especial 
no sentido de justiça. 

Pergunto: está certo o Brasil importar milhões 
de toneladas de picanha dos Estados Unidos sem 
sobretaxa, enquanto o resto do Pafs passa fome? 
Está certo o Brasil não ter uma política especial no 
sentido de importar o que é necessário, como diz V. 
Ex", quando a empresa ou um grupo de empresários 
organizam uma holding para tentar levantar o preço 
a qualquer custo, o que, lamentavelmente, existe 
muito no País? 

Por esse motivo, nobre Senador, enfatizo a im­
portância de uma estratégia e digo da importância 
de termos uma estratégia que valha a nível de Brasil 
como iiação igual aos Estados Unidos, igual à Euro­
pa, mas valha também no. Brasil, rue é diferente dos 
EstadóS Ünidos e da Europa, Afinal 80% da popula­
ção é pobre. Para os Estados Unidos, importar ou 
não importar, abrir suas portas para a importação, 
pouco importa, pois 5% de pobres para eles não al­
tera a questão. 

Para nós, não. Verificamos que não é possível 
porque temos ao mesmo tempo dois brasis. Um, que 
somos nós aqui, do ufsque escocês, do mundo nor­
mal, que vivemos a nossa vida; e o outro Brasil, que 
vive um regime dramático. Governar com as novelas 
da Globo, com a imprensa, com quem vêm aos nos-



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 85 

sos gabinetes, que é classe média ou alta, e não to­
mar conhecimento. porque não produzem e não 
consomem determinados bens os milhões de brasi­
leiros que praticamente estão à margem da socieda· 
de, principalmente no Estado de V. Ex•, que é o Rio 
de Janeiro. 

Há poucos dias, um político de lá, que havia fi­
cado fora da política durante oito ou nove anos, vol­
tou de sua viagem pelo exterior e deparou-se com 
um quadro dramático. Dizia que, quando estava 
aqui, quem morava na favela era a classe pobre; 
hoje, quem mora na favela é a classe média baixa, e 
os miseráveis foram para debaixo da ponte. • 

O Sr. Arthur da Távola - Permite-me V. Ex' 
me permite um aparte, Senador Pedro Simon? 

'O SR. PEDRO SIMON- Ouço V. Ex' com mui­
to prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) - Se­
nador Arti'ur da Távola, a Mesa pede a compreen­
são de V.Ex", porque o tempo do orador já estava 
esgotado há 9 minutos. 

O Sr. Artur da Távola- Agradeço à Mesa e ao 
Senador. Eu estava até com uma certa timidez para 
interrompê-lo novamente. Ficará para urna outra 
oportunidade. 'Quero apenas anotar o fato de que o 
Senador argumenta com mu~o brilho, e na hora do 
exemplo é que, justamente, ganha a opinião-pública, 
porque faz uma argumentação brilhante e ainda dá o 
exemplo da picanha. Para a população, para quem 
ouve o discurso, parece que o Governo importa só 
desnecessidades, quando um dos maiores itens na 
pauta de importação, que tem a ver diretamente com 
o progresso e com o enfrentamento da ·miséria, que 
S. Ex' defende, como todos nós, é exatamente o-de 
bens de capital, que tem por finalidade o desenvolvi­
mento interno da nos.'>8. indústria, do nosso emprego 
e do nosso trabalho. É bela a argumentação de V. 
Ex' e estou de acordo inclusive com o conteúdo, em 
várias passagens. A sedução oposicionista, o brilho, 
o talento, a capacidade tribunícia do Senador Pedro 
Simon jogam a idéia de que se importa picanha e 
uísque escocês para· a maioria. 

O SR. PEDRO SIMON - Somos o maior impor­
tador de ufsque escocês do mundo - inclusive uís­
que falsificado. 

Sr. Presidente, machuca-me o fato de que um 
Senador por quem tenho tanto carinho e tanto res­
peito por sua dignidade e correção ache que meu 
pronunciamento tem um estilo populista, o objetivo 
de querer agradar gente mais simples. Corro esse 
risco, Sr. Presidente. Na verdade, não sei por que 

estou falando sobre as pessoas da favela do Rio de 
Janeiro. As pessoas que moram debaixo da ponte 
no Rio de Janeiro não contam, não têm vez. O índi­
ce de natalidade tem diminuído, ou seja, naScem 
menos crianças, logo, menos miseráveis. 

Ora, reconheço que, tanto para o Sr. Fernando 
Henrique quanto para qualquer outro, governar o 
Brasil é muito difícil. Em roda de nós gravitam ape­
nas os que pensam, os que discutem o que nós dis­
cutimos, os que comem carne de picanha, tomam 
uísque, vão aos shoppings e vêem as belezas dos 
importados. Esses somos nós. Agora, ter ou não ter 
uma política voltada também para o social, mas 
quando ia me passar pela cabeça que ao dizer isso 
o nob~ Senador do Rio de Janeiro iria dizer que sou 
lfder da Oposição? O sociólogo Fernando Henrique, 
o homem da social democracia na presidência da 
República e eu, Pedro Simon, falar em social é de­
fender uma tese de Oposição. Sinceramente, não 
entehdo. Até penso que não, Sr. Presidente. 

Falar no social é falar numa tese com a qual o 
Presidente da República está preocupado. Penso 
que ele está preocupado e aí concordo com o nobre 
Senador quando diz que a essência do Presidente 
da República é uma essência preocupada em o Bra­
sil fazer essa transformação. Concordo. Quero dei­
xar claro ao nobre Senador que cóncordo com o Go­
verno do Senhor Fernando Henrique Cardoso nes­
sas transformações que está buscando, ele quer, ele 
deseja que o Brasil cresça, que o Brasil avance, que 
o Brasil progrida: E dentro dessa economia que está 
ar ele está no caminho. Apenas penso que chamar a 
atenção para esses detalhes é ajudar;.charnar a 

· atenção para a indústria de autopeças do Brasil que 
quase se desmantelou e o Governo nada fez, en­
quanto que nos Estados Unidos, na Europa quando 
isso começou os Governos gritaram. Penso que os 
goveroantes de lá estão certos. Mostrar para o Go­
verno que na hora de o nosso suco de laranja ser 
exportado se foi mal a produção de laranja na Róri­
da, nos Estados Unidos, e não tem suco de l~nja, 
eles taxam e não deixam o Brasil ganhar dua'si\Ve­
zes, eles não deixam o Brasil ganhar ó dobro. Eles 
taxam os produtos, e, nesse caso, não há economia 
de mercado. A economia de mercado é a lei da ofer­
ta e da procura. Eles não têm suco, mas nós temos 
suco, logo, devemos colocar o nosso ·preço. Não. 
Isso não ocorre, porque eles sobretaxam os produ­
tos. Agora, a picanha entra no Brasil com a maior fa­
cilidade. Esse produto chega até aqui, como chega o 
arroz, que é um produto de primeira qualidade. Pen-
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so que essas alteiÇlções devem ser feitas. Esse é o 
sentido do meu pronunciamento. 

Fui taxado como Uder da Oposição, o que mui­
to me honraria. Durante muitos anos, liderei a Oposi­
ção aos generais, à ditadura, ao arMrio. Naquela 
época, juntamente conosco estavam do nosso lado 
o nobre Senador do Estado do Rio de Janeiro e o 
Senhor Presidente da República. Não me ofende ir 
para a Oposição; não tenho nenhuma preocupação 
em não ir para a Oposição. Eu poderia até passar 
para a Oposição, mas não se deve dizer que eu faria 
isso por que defendo o social. Talvez, o Presidente 
Fernando Henrique concorde em defender o social 
mais do que muitos amigos seus. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

"Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr. Júlio Campos, 2• Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2• Se­
cretário. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr. Renan Celheiros, 2" Secretário, 
deixa ·a cadeita da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Waldeck Omelas. 

O SR. EDISON LOBÃO • Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação de liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) • Con­
cedo a palavra a V. Ex". - , ............. \. ,. 

O SR. EDISON LOBAO (PFL·MA. Para uma 
comunicação de liderança. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, estou formali­
zando hoje um requerimento de informações, dirigi­
do ao Sr. Ministro do Meio Ambiente, Recursos Hí­
dricos e Amazônia Legal, solicitando amplos escla­
recimentos em tomo da propalada compra de terras 
na Amazônia por empresas madeireiras de países 
do Sudeste Asiático. 

Parece-me incrível que tal fato possa estar 
ocorrendo - e aspiro a que não seja verdadeiro -
sem qualquer reação oficial; ou, quando menos, sem 
qualquer informação dos escalões administrativos, 
aos quais cabe zelar pelos nossos interesses ama­
zõnicos e pela preservação do meio ambiente. 

O fato é que, ao longo do presente ano, os 
meios de comunicação vêm divulgando informações 
sobre urna verdadeira corrida de indústrias flores­
tais, oriundas do Sudeste Asiático, em direção à 
Amazônia. Afirma-se que essas empresas já teriam 

investido, até o presente, algo em tomo de US$500 
milhões na Região Norte do Brasil. 

Essa investida estaria se dando através da 
aquisição de empresas já instaladas na região e, 
também, pela compra de grandes extensões de ter­
ras - somente uma empresa da Malásia teria adquiri­
do urna área de 1 ,2 milhão de hectares na AmazO-
nia. 

Tem sido noticiado que eSsa.s empresas têm 
se caracterizado por uma exploração predatória dos 
recursos florestais. Face a um virtual esgotam~to 
de seu patrimônio florestal, alguns países do su!IE!S­
te da Ásia estabeleceram uma moratória sobre a éx­
ploração florestal em seus territórios. Em conse­
qüência disso, muitas indústrias florestais daqueles 
países· estariam agora se deslocando para outras 
partes do mundo tropical, onde fossem deficientes 
os controles sobre a exploração florestal, seja ·em 
termos de legislação ou de vigilância. 

Nos últimos anos foi amplamente divulgado 
que as empresas asiáticas também estariam explo­
rando, de forma extremamente predatória, as flores­
tas do Suriname, e que processo semelhante estaria 
sendo iniciado na República da Guiana. 

Sr. Presidente, em face disso, preocupa-me o 
fato de que as indústrias madeireiras, de capital na­
cional, situadas na Amazônia, se encontram extre­
mamente fragilizadas, nessa fase de radical reestru· 
turação da economia brasileira; tomam-se, por isso, 
alvo fácil para a aquisição maciça por parte de em­
presas estrangeiras. 

Entendemos, pois, que esses fatos demandam 
um amplo esclarecimento por parte do Governo. 

Essas as razões, Sr. Presidente, que me leva­
ram a formular o referido Requerimento de Informa­

. ·ções;. • 
Precisamos esclarecer, detalhadamente, essks 

fatos noticiados pela imprensa. Se·verdadeiros, ur­
gem as providências que impeçam essa tentativa \'9 
destruição das nossas florestas tropicais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) • A 

Mesa aguarda o requerimento de informações de V. 
Ex". 

Com a paJàvra o Senador Epitacio Càfetei):a. 
(Pausa.) 

Com a palavra o Senador Lúdio Coelho. (Pausa.) 
Com a palavra o Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS ( -PR. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
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dente, Srs. Senadores, desejava falar hoje sobre a 
Conferência da FAO de que participei. Porém, em 
função do debate ocorrido há poucos instantes e em 
função de estar acontecendo neste instante um pro­
blema que considero de repercussão nacional, falo 
sobre o absurdo que ocorre em relação à comerciali­
zação de trigo em nosso Pafs. 

A meu ver, este é o melhor exemplo que pode­
ria ser dado de que não existe um planejamento 
para ingressarmos, de forma competitiva, no proces­
so de globalização do mercado internacional. 

O Brasil plantou, Sr. Presidente, sob um preço 
do trigo nacional da ordem de 240 dólares, enquanto 
o trigo importado, na época em que se plantava a 
safra de trigo, estava em tomo de 330 dólares. O 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 
apontava para a alta dos preços internacionais em 
função dos baixos estoques. 

O Governo brasileiro, pela primeira vez, fez o 
certo no momento do plantio, ou seja, incentivou-o a 
fim de que pudéssemos estar colhendo uma safra 
de 2 milhões e 800 mil toneladas; mutto superior, 
portanto, à safra de 1 milhão e meio de toneladas 
colhida no período anterior. 

O Governo fez certo quando incentivou o plan­
tio de uma área maior para colher uma safra maior, 
mas, Sr. Presidente, a decepção, o desalento e a in­
dignação dos produtores de trigo, neste instante, 
tem base exatamente no inverso daquilo que fez o 
Governo no momento do plantio. O Governo aban­
donou completamente a comercialização da safra de 
trigo, e, hoje, 1 milhão de toneladas de trigo estão 
nos armazéns do Rio Grande do Sul, Santa Catari­
na, Paraná, Mato Grosso do Sul e e em outros Esta­
dos produtores sem mercado, enquanto o Brasil im­
porta 6 milhões e 800 mil toneladas de trigo do Ca­
nadá, dos Estados Unidos e da Argentina 

A safra argentina, que, no ano passado, foi de 
9 milhões de toneladas, cresceu muito e atingiu 15 
milhões de toneladas. Em função disso, os moinhos 
desinteressaram-se pelo trigo nacional, porque sa­
bem que as perspectivas de preço para o trigo im­
portado é de US$140,00, mercado que se formará a 
curtíssimo prazo- janeiro, fevereiro e março. 

Com essas perspectivas de preços decaden­
tes, os nossos p redutores estão entregues ao cartel 
que se forma pelos moinhos, possibilitando que os 
preços já reduzidos encontrem ainda mais, para de­
sespero dos produtores, a derrubada, para que os 
moinhos possam estocar e, depois, no momento de 
colocar esse trigo no mercado, na forma de farinha.e 

derivados, estabelecer o preço que será pago pelo 
consumidor brasileiro. 

O preço, Sr. Presidente, não será o de aquisi­
ção do trigo, que é baixo, mas aquele que os moi­
nhos quiserem - pois haverá estoque - ou o que os 
nossos fornecedores internacionais impuserem. 

A partir do momento em que o nosso trigo está 
sendo desprezado, jogado aos porcos - fica mais ba­
rato dar trigo aos porcos do que milho -, estamos 
condenando, de forma irreversível, a triticultura na­
cional; estamos condenando, ano após ano, um se­
ter que é fundamental para a segurança alimentar e 
para a geração de empregos; estamos condenando, 
Sr. Presidente, 250 mil empregos, que serão liquida­
dos jun)amente com a cultura do trigo e com a viabi­
lidade da cultura da soja e do milho, os quais, na ro­
tação cdm o trigo, encontram preços relaiivos , de 
produção mais baixos. . n 

. . 
O Governo brasileiro não toma nenhuma inicia­

tiva, embora seja responsabilidade sua . .Ao estabele­
cer o preço de garantia no plantio da safra, deveria 
cumpri-lo. Não cumpre o preço de garantia e obriga 
os produtores a venderem o trigo nacional a preços 
muitos inferiores ao de custo da produção; não cum­
pre a responsabilidade que assumiu ·no momento 
em que divulgou as regras do plantio. e a comerciali­
zação ocorre no momento. ~m que e~<3:mos plantan-
do a safra de verão. · · · · · · · 

' 
Com certeza, as perspectivas otimistas do Go-

verno não serão atingidas porque, de novo, o. ~rasil 
vai ter que passar pelo vexame da importação. Este 
ano, já importou US$900 milhões ·e há na imprensa 
notfciaS oriundas do Governo de que esse foi um 
àno com saldo positivo da Balança · Comercial no 
que· se refere à agricultura; É evidente que> tintiâ que 
sê-lo, pois, afinal, o Brasil foi citado no· encontro 'da 
FAO como o único pafs qué ieim póteÍlcial para aten­
der à c_resoente demanda mundial de alimentos, que 
exige um crescimento de 4% ao ano."· · ·· 

Sr. Presidente, somente nós não percebemos 
isso e abandonamos os pródútores de tiigo, que po­
deriam estar oferecendo um· grande beneffcio. Bj um 
mercado que pode obter mais de US$1 bilhão em di-
visas e gerar mais de 250 mil ell)!lregos. · 

Quantas indústrias tere~s que instalar, nbsta 
Nação, para compensar as perdas sofridas pela triti­
cultura nacional, não apenas em relação aos empre­
gos, mas, também, em relação à obtenção de divi­
sas, que, como disse, supera US$1, 1 bilhão? Essa é 
uma visão distorcida do que significa a globalização. 
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Não aprendemos a lição dos Estados Unidos 
que taxam o suco de laranja, o algodão, o sapato, 
tudo, enfim, que produzimos em nosso País. E abri­
mos para os próprios americanos o mercado de trigo 
sem estabelecer salvaguardas para o nosso merca­
do e para os nossos produtores. 

Há uma notícia no jornal que deveria fazer, 
pelo menos, com que o Governo refletisse a respeito 
do futuro da agricultura mundial. A China, exportado­
ra líquida há dois anos, necessitará importar, até o 
ano 2000, por ano, 40 milhões de toneladas de grã­
os. Se o nosso Pafs é o único que tem potencial"de 
expansão da produção, de fazer crescer o mercado 
externo e interno, pela inclusão dos hoje excluídos 
do mercado consumidor, então, pelo menos, deveria 
refle!ir a respeito do quadro que se forma no contex­
to intemacioral, em que a China pode vir a ser um 
grande mercado consumidor dos nossos excedentes 
de produção. 

Entretanto, esses excedentes não ocorrem por­
que estamos marginalizando um setor fundamental, 
gerador de empregos e que poderá solucionar pro­
blemas sociais apontados em discursos importantes 
do Ministro de Assuntos Estratégicos. No momento, 
vemos a agricultura sendo negligenciada, principal­
mente os triticOitores e os produtores de algodão. 

Encerrando, Sr. Presidente, incluo neste meu 
pronunciamento nove propostas que poderiam resol­
ver o problema da triticultura nacional. 

Essas propostas foram escritas pelo setor de 
produção do País e, portanto, devem ser não ape­
nas respeitadas pelo Governo, mas assumidas: 

1. Prorrogação dos custeios de trigo para que o 
produtor não fique lnadimplente junto aos agentes fi· 
nanceiros, ou a transformação direta em EGF..COV; 

Ou seja, com opção de venda, porque os pro­
dutores têm que ter a garantia do preço acordado 
com o Governo no momento do plantio. 

2. transformar modalidade de EGF/SOV em 
EGF/COV, para 1.000.000 toneladas; 

Este é o volume de trigo que está nos arma­
zéns sem a devida comercialização, porque não há 
compradores para o trigo nacional, mas, sim, para o 
trigo importado. 

3. criar um Grupo de Acompanhamento do 
mercado de trigo, dentro do Fórum Nacional da Agri­
cultura, composto por produtores, moageiros, Banco 
do Brasil e pelas áreas governamentais envolvidas; 

4. estabelecer uma política de salvaguardas à 
produção agrícola brasileira frente ao Mercosul, bus­
cando-se compromissos de compatibilização de inte-

resses que cofbam políticas desestabilizadoras por 
parte dos países membros, conforme procedido pela 
Argentina em relação ao trigo na presente safra, crian­
do o referido efeito dumping sobre os preços do trigo 
comercializado no mercado de físicos ·brasileiro; 

5. estabelecer um preço-gatilho dentro do mer­
cado, ·o qual seria acionado toda vez que os preços 
do mercado internacional e do Mercosui caíssem 
abaixo do preço mínimo oficial; · 

6. apoiar a institucionalização do contrato pa­
drão de comercialização do trigo a prazo, contribuin­
do para tomá-lo em instrumento mercantil seguro e 
confiável ao mercado; 

7. realizar A.G.F. direta aos produtores de trigo 
que fiz~ram plantio com recursos próprios; 

Este foi um coinp remisso do nosso Governo. 

8. que o Ministro lampreia negocie, no Mercosul, 
a inclusão do trigo na lista de produtos sensíveis; 

9. contingenciar, para os que importam trigo, a 
compra de, pelo menos, 30% do trigo nacional. 

Sr. Presidente, não acredito que o Governo bra­
sileiro não tenha US$150 milhões para colocar na co­
mercialização de trigo. Quem coloca US$7 bilhões no 
Banco Económico e US$7 bilhões no Banco Nacional; 
quem se dispõe a colocar quase US$20 bilhões para 
socorrer o Banespa e quem abre as portas e os cofres 
do Tesouro Nacional para atender o sistema financei­
ro, bem que poderia abrir só uma brechinha, Sr. Presi­
dente, para que os produtores de trigo tiVessem 
US$150 milhões. É muito pouco diante das conse­
qüências negativas que ocorrerão caso o Governo não 
atenda o apelo dos produtores de trigo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) • Con-
cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. ,..1 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pro~Jh­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) • 
Sr. Prêsidente, Senador Osmar Dias, gostaria de fazer 
aqui um protesto, porque o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso ainda não conseguiu acabar com a bu­
rocracia existente no Governo Federal. Já é uma difi.. 
culdade imensa para que tenhamos cursos de nfvel 
superior no interior deste nosso Pafs e quando o esfor­
ço da iniciativa privada, já que o Governo não cumpre 
com a sua obrigação, consegue cem muito sacrifício 
criar uma universidade em uma determinada região do 
País, o Governo busca colocar toda espécie de dificu~ 
dades para a sua regularização. 

Quero aqui registrar o protesto dos alunos já 
formados em Direito. Imaginem V. Ex's o seguinte: 
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eles passaram quatro anos estudando, se formaram 
e até hoje não podem exercer a sua profissão, por­
que o Ministério da Educação ainda não lhes deu 
esse diretto. 

Refiro-me aos alunos formados em Direito pelo 
Instituto Santareno de Ensino Superior. É uma uni­
versidade implantada na segunda maior cidade do 
Estado do Pará, o histórico município de Santarém. 

Os estudantes e os professores precisam estar 
recorrendo aos Senadores e aos Deputados Fede­
rais para cobrar do Ministério da Educação o reoo­
n hecimento do curso de Direho da citada instituição 
de ensino. 

O pedido de reconhecimento foi encaminhado 
.ao Ministério no início de 1994. Portanto, está há 
praticamente três anos aguardando o reconhecimen­
to, e nada aconteceu. O processo encontra-se aluai­
mente na Câmara de Educação Superior do Conse­
lho Nacional de Educação, com parecer favorável da 
Secretaria Nacional de Ensino Superior- Sesu. 

Registro, mais uma vez, o protesto desses 150 
profissionais já formados e que estão impedidos de 
exercer a sua profissão por causa da burocracia do 
Ministério da Educação. 

Já denunciamos o fato, porém, as providências 
necessárias ainda não foram tomadas. Espero que, 
com essa denúncia que estamos hoje trazendo ao 
Senado e pretendemos levar à imprensa do nosso 
Estado, o Ministério da Educação finalmente assu­
ma a sua responsabilidade e reconheça o curso de 
Direito do Instituto Santareno de Ensino Superior. 

Sr. Presidente, peço que seja transcrito nos 
Anais do Senado um documento da Câmara de Ve­
readores de Santarém, aprovado pela unanimidade 
dos seus vereadores, de iniciativa do Vereador Júlio 
Cézar lmbiriba de Castro. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEM/R ANDRADE EM SEU PRo­
NUNCIAMENTO: 

OFICIO N' 465196-P 

Exm2 Senhor 

Senador Ademir Andrade 

Brasllia-DF 

Em, 28 de novembro da 1996 

Em Sessão Ordinária realizada nesta data, o Plenário do 

Poder LegislatiVo, aprovou o Requerimento n11 197/96, de autoria 

do Vereador Júlio Cézar lmbinba de Castro, cujo teor transcreve­

mos na fntegra: 

Considerando a atual situação de 150 (cento e cinqUenta) 

bacharéis, conclulntes e estudantes do curso de Direito do lnsHtu­
to Santareno de Ensino Supertor que se encontram Impedidos de 

exercerem suas atividades profissionais (os formados), pelo fato 

de o referido curso não ter sido reconheddo pelo Ministério da 
Educação e Cultura; 

Considerando que segundo lnfonnações do CNE, vfa, Fax 
de 18-11·96 o processo de reconhecimento do ansa de Direito do 

ISES de n' 33001.000.12G/91.f57, está nâ Câmara de Educação 
Superior do COnselho Naclonal de Educação; 

Considerando que o referido proCesso de reconhaàmento 

deu entrada no MEC no ano de 1994. e que está desde junho/96 

no CNE; 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARTÉM 

COnsiderando a solici1ação de apoio dl~gido pelo F9rum 
Estudantil de Entidades Universitárias- FEEU, a este Poder, Para 

Interceder junto aos Deputados Federais e senadores do Estado 

do Pará. para que os mesmos Pressionem o COnselho Nactonal 

de Educação -CNE, no sentido de que seja colocado em vo1ação 
e aprovado o processo de reconhecimento do curso de Direito do 
ISES; 

Considerando que a Secretaria Nacional de Ensino Supe­

rior- SESU, deu parecer favorável ao_ reconhecimento do referido 

curso, e envie o processo em questão ao CNE, 

' Requeiro na forma regimental e com a dispensa dos lnters-

tfcios que o Douto Plenário aprove requerimento sollcltando a to­
dos os Deputados Federais e Senadores do Estado do Pará. em· 

penha e gestões junto ao CNE, para que o processo de reconhe-­

cimento do curso de Direito do ISES, seJa colocado em votação e 

aprovado na reunião plenária que ocorrerá nos dlas 2 e 3 de de­

zembro vindouro, e que seja dado conhedmento do teor deste re­
querimento a todos os Deputados Federais e senadoras do Pará. 

Respeitosamente, subscrevemog..nos - José Maria Tapa­

jós, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) - V. 
Ex" será atendido na foram regimental. 

Os Srs. Senadores Júlio Campos, Benedita da 
Silva, Odacir Soares, Edison Lobão, Renan Calhei­
ros e Lúcio Alcântara enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, a recente queda de 
um avião Fokker 100 da Empresa TAM, que decolou 
do Aeroporto de Congonhas com destino ao Rio de 
Janeiro, foi uma tragédia que matou 98 pessoas e 
enlutou a Nação. 
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O Grupo TAM é um dos maiores compradores 
dos aviões da Empresa Fokker na América Latina. A 
aeronave sinistrada tinha apenas três anos de uso. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, querem 
crucificar uma empresa que tanto nos orgulha por ter 
tido este lamentável acidente. Foi a empresa aérea 
que mais cresceu entre nós. Sua frota de aviões 
Fokker foi adquirida há pouco tempo. 

Paradoxalmente, o avião que caiu tinha pintura 
diferente do restante da frota. Foi feita para come­
morar o título de melhor empresa aérea regional do 
mundo conquistado, em agosto deste ano, pela 
TAM. 

Nos países do Terceiro Mundo, onde operam 
ainda as aeronaves mais antigas e desgastadas, 
ocorre o maior número de sinistros. A revelação. 
nem um pouco surpreendente, consta de reporta­
gem publicada em 26 de junho pela revista Veja, na 
qual se demonstra que, em cada um milhão de ope­
rações de pouso ou decolagem realizadas, regis­
tram-se, na América Latina, 32,4, e na África, 30,2 
acidentes. 

As nações pobres ou em processo de desen­
volvimento situam-se, portanto, muito acima da mé­
dia mundial, de 10,3 de desastres por milhão "áe 
operações, logo seguidas das que integram a Euro­
pa Oriental, com 20,5; a Ásia, com 18,3; e o Oriente 
Médio, com 11 ,4. Abaixo desses índices colocam-se 
apenas os países da Europa Ocidental, com 9,5; e 
os da América do Norte, com 4,1. 

Informa, ainda, a reportagem, que entre 1993 e 
1995 houve, no Brasil, um crescimento de 31 por 
cento no tráfego aéreo, aumentando, conseqüente­
mente, os casos de acidentes sem vítimas e de 
ameaças de colisão entre aeronaves. Conquanto a 
estatística seja incompleta, por falta de notificação, 
foram registradas 662 ocorrências, no ano passadÕ, 
entre os da primeira espécie, incluindo episódios de 
incêndio controlado e de parada total de turbina, em 
pleno vôo. 

Notaram-se freqüentes "enros de operação", o 
que se dá quando menos de 165 metros separam 
duas aeronaves.em tráfego, com pelo menos ses­
senta casos no ano, correspondentes às instruções 
equivocadas das torres de controle dos aeroportos, 
pondo os aviões em risco de se chocarem. Dar 
constatar a reportagem que a proporção de erros, 
nacionalmente considerada, é de uma para 1850 
operações, índice 31 vezes superior ao registrado 
na América do Norte. 

. Esses e outros informes, assim como o· julga~ 
mento dos aeroportos brasileiros, revelam "perfil de 
pafs pobre'. O Santos Dumont, da cidade do Rio de 
Janeiro, é considerado attamente perigoso, tanto 
para pouso como para decolagem. O terminal de 
Cumbica, no Estado de São Paulo, tem duas de 
suas pistas interditadas ao uso simultâneo, porquan­
to separadas ignorando os padrões internacionais 
de segurança. O aeroporto da Pampulha, em MiMas 
Gerais, tem projeto que impede a instalação de sis­
tema de operação por instrumentos. No de llhéps, 
na Bahia, a pista, além de muito curta, termina numa 
rodovia de tráfego intenso, onde foi parar, em 1990, 
um jato de passageiros com defeito na aparelhagem 
hidráulica, que o impediu de frear. 

A· reportagem segue apontando que os aero­
portos nacionais não são compatíveis, de um modo 
geral, com o intenso movimento das aeronaves, bb­
rigando o controle do tráfego a operar no limite de 
sua capacidade. Há insuficiência de controladores 
de võo, compelindo um só profissional a orientar, ao 
mesmo tempo, até nove aeronaves, quando as nor­
mas de segurança prescrevem o máximo de sete. 

Todavia, o Aeroporto de Congonhas, por 
exemplo, chega a fazer 54 operações por hora, em 
suas duas pistas, equiparando-se, em termos de 
movimento, a terminais gigantescos, como o da ci­
dade de Nova Iorque. Veja registra que, em tais con­
dições, os controladores são vítimas habituais de es­
tresse. Apesar disso, percebem remuneração men­
sal em tomo de mil reais, correspondente à metade 
da que é paga no Caribe; um quinto da que é garan­
tida em Portugal; e um décimo da que se recebe nos 
Estados Unidos. 

O sistema de radar, no Rio de Janeiro, recebeu 
o apelido de "vaga-lume', tantas são as falhas de 
sua operação. O radar que controla os terminais de 
Congonhas, Cumbica, Viracopos, Campo de Marte e 
Santos, no Estado de São Paulo, é tão antigo e mal­
conserVado que produz interferências nas telas dos 
monitores, que refletem três imagens diferentes de 
um único avião, junto a borrões numerosos e indeci­
fráveis. Seu enguiço freqüente deixa o restante da 
aparelhagem inoperante, por dias seguidos. 

Aqui, o avião presidencial é conhecido como 
'sucatão" nome que dá bem a medida de seu tempo 
de uso e estado geral de conservação. "Tudo bem 
com ele", asseguram as autoridades da Aeronáutica, 
obedientes à teoria de que "um avião nunca fica ve­
lho se recebe manutenção adequada". A reporta­
gem, ao revés, garante que essa tese foi sepultada 
há pouco, quando um antigo DC-9, com mais de 
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cem passageiros, pegou fogo em pleno ar e mergu­
lhou no pântano da Rórida. 

Os especialistas em segurança conclufram, 
após a suspensão das operações da empresa pro­
prietária da aeronave acidentada, que, 'para aviões 
muito velhos, boa manutenção tem tanta eficiência 
quanto uma benzedeira'. 

Segundo denúncia formulada pelo Sindicato 
Nacional dos Aeronautas, as empresas do setor es­
tariam 'submetendo os pilotos a cargas horárias ex­
cessivas", de que é exemplo concreto a tragédia que 
vitimou o conjunto musical 'Mamonas Assassinas'. 
A tripulação do jato em que viajavam, e que se cho­
cou com a Serra da Santareira, na Capital paulista, 
trabalhava há dezassete horas seguidas, pelo me­
nos seis além da jornada máxima legalmente admiti­
da. 

As autoridades internacionais de segurança de 
võo, não obstante, incluem o Brasil entre as nações 
de melhor conceito na aviação comercial. Nos Esta­
dos Unidos, as organizações de controle da aviação 
civil classificam o País no nível de segurança um, 
juntamente com a Argentina, o Chile e a África do 
Sul, e apontam a Viação Aérea Rio-grandense VA­
RIG corno possuidora de manutenção equivalente à 
praticada pelas empresas americanas. Na mesma 
avaliação, os pilotos brasileiros estão incluídos "en­
tre os mais bem preparados de todo o muPdo". 

Em resumo, essas considerações indicam a 
necessidade de o Governo promover a fiscalização 
competente e produtiva do setor aeronáutico, am­
pliando o número dos controladores de võo e melho­
rando as suas condições salariais e de exercfcio 
profissional, reconhecido como de singulares e gra­
ves responsabilidades. Além de investimentos em 
pessoal, deve-se promover a modernização tecnoló­
gica dos terminais aéreos e a atualização dos proce­
dimentos de segurança, em terra e no ar. 

As citadas considerações, repetimos, levam à 
recomendação de que as empresas aéreas adotem 
o entendimento de que a renovação da Iro~ é tão­
somente exigência do próprio tempo de utilização 
dos equipamentos, e de que não compensa, em ter­
mos económicos, praticar a carfssima manutenção 
de aviões definitivamente envelhecidos e perigosos. 

Servem, também, de convocação às autorida­
des govemamentais, que devem estar atentas ao 
inevMvel crescimento da demanda, frente à incapa­
cidade de os aeroportos receberem as aeronaves 
que a eles se destinam, e às previsões que apontam 
no sentido da duplicação do tráfego aéreo, dentro de 

duas décadas, em relação ao calculado um bilhão 
de passageiros que hoje utilizam o avião como meio 
de transporte. 

Significam a necessidade de encontrar, impe­
riosamente, novos métodos de tratamento da ques­
tão do controle de võo, a fim de manter em total se­
gurança a movimentação de um número muitas ve­
zes maior de aeronaves. 

Importa, finalmente, em relação às condições 
aeroportuárias, refletir, como quer o jornalista José 
Nêumanne, em artigo para o Estado de S. Paulo, se 
'em vez de gastar um bilhão e meio de dólares para 
criar um caro e discutfvel sistema de controle de võo 
na ampla e desabitada Amazônia, as autoridades da 
aeronáutica civil não poderiam investir pesadamente 
em obras civis e equipamentos nos aeroportos brasi­
leiros." 

Era o que tinha a dizer. 

A SR' BENEOITA DA SILVA {PT-RJ) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o dia 27 de no­
vembro é o Dia Nacional de Combate ao Câncer. 
Nada mais oportuno, portanto, do que aproveitar a 
ocasião e ocupar a tribuna desta Casa para falar so­
bre um mal tão grave e temido.em nosso século, as­
sinalando a importância de sua prevenção e comba­
te. 

O câncer é uma doença degenerativa de caTá­
ter maligno, que apresenta como caracterfsticas 
principais a multiplicação desordenada de células do 
corpo e a invasão de locais geralmente próximos ao 
tumor inicial por essas células malignas. 

Apesar dos significativos avanços da ciência 
médica, esse mal tão temido continua a ser uma das 
maiores causas de mortalidade e de morbidade em 
todo o mundo. Ele ataca milhões de pessoas, esti­
mando-se que ocorram, a cada ano, dois casos no­
vos de.câncer para cada mil habitantes. 

Essa doença terrfvel pode atingir pessoas de 
qualquer idade, em qualquer órgão do corpo huma­
no, e, embora suas causas ainda não tenham sido 
detectadas com precisão, acredita-se que oitenta 
por cento dos casos de câncer estão ligados a fato­
res ambientais e a hábitos alimentares não reco-
mendáveis. <"1! 

f t 
Sr. Presidente, a partir da análise dos detérmi­

nantes sociais da doença e de indicadores epide­
miológicos, acredita-se ser grande a importância di­
reta ou indireta das condições ambientais no desen­

. volvimento dos vários tipos de câncer. 
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Vem sendo constatada uma estreita vinculação 
entre a mortalidade proporcional por neoplasias ma­
lignas e o nível de urbanização dos doentes. 

É por essa razão que, em nosso País, onde 
mais de cento e vinte milhões de habitantes vivem 
nas cidades, o câncer precisa, cada vez mais, ser en­
carado como um grave problema de Saúde Pública. 

Sr"s e Srs. Senadores, no Brasil, o câncer está 
incluído entre as quatro primeiras causas de morte, 
ao lado das doenças cardiovasculares, das causas 
externas, que incluem acidentes, violência e outros, 
das doenças infecciosas e parasitárias e das afecçõ­
es do período perinatal. 

Segundo estimativas do Ministério da Saúde e 
do Instituto Nacional do Câncer, até o ano 2000, es­
sas 'quatro causas serão responsáveis por cerca de 
setenta e cinco por cento dos óbitos, sendo que o 
câncer, na virada do século, terá grandes possibili­
dades de tomar-se a principal causa de mortalidade 
no País. 

No Brasil, as estimativas para o ano de 1996 
previram noventa e quatro mil cento e cinqüenta óbi­
tos, sendo cinqüenta e um mil e cem no sexo mas­
culino e quarenta e três mil e cinqüenta no sexo fe­
minino. 

Segundo os Registras de Câncer de Base Po­
pulacional RCBP, os tumores responsáveis pelas 
mais altas taxas de incidência e morlalidade no País 
são estômago, próstata e pulmão, para o sexo mas­
culino, e mama, cérvico uterino e estômago para o 
sexo feminino. 

Senhor Presidente, todos sabemos que o trata­
mento das neoplasias malignas tem, direta ou indire­
tamente, custos económicos e sociais bastante ele­
vados. 

Entre os custos diretos, estão os gastos com a 
prevenção, o diagnóstico e o tratamento. Nos custos 
indiretos são computadas as perdas de produção 
decorrentes do tempo potencial do trabalho perdido 
por causa da mortalidade, morbidade e incapacida­
de provocadas pelos vários tipos de câncer. 

Sr"s e Srs. Senadores, essa grave doença cró­
nica, que exige acompanhamento ambulatorial e in­
ternações hospitalares freqüentes, exames e trata­
mentos que envolvem profissionais especializados e 
equipamentos sofisticados, tem, lamentavelmente, 
grande incidência em nosso País e merece uma 
atenção bem maior do Poder Público. 

A prevenção e o combate ao câncer precisam 
ser considerados uma prioridade na política brasilei­
ra de saúde, pois existe uma relação direta entre os 

recursos dispendidos e o estágio em que o câncer é 
diagnosticado. Quanto mais tarde for detectada a 
doença, mais caro e menos eficaz será o tratamento. 

Não bastasse a economia de recursos, há uma 
outra razão para se priorizar a prevenção e a detec­
ção precoce dos casos de câncer. 

Entre os especialistas em oncologia é fort,e. a 
crença de que, na luta contra o câncer, é rrtJfto 
maior a vitória alcançã.da no terréno da prevenção e 
da detecção das neoplasias malignas do que no 
campo das ampliações terapêuticas. 

As estatísticas comprovam que quase todos os 
tipos de câncer são tratados com sucesso quando a 
doença é descoberta no começo de .seu desenvolvi­
mento. 

Os médicos alertam, cada vez mais, para a ne­
cessidade imperiosa de se chamar insistentemente 
a atenção da população para a gravidade da doen­
ça, para os fatores que provocam o seu risco, como 
tabaco, álcool, radiações, dieta alimentar, fatores 
ocupacionais e outros, e para a importância de seu 
diagnóstico precoce. 

Hoje, em todo o mundo, verifica-se a tendência 
de se veicular, através dos principais meios de co­
municação, campanhas de conscientização e de 
combate ao câncer, cada vez mais amplas e agres­
sivas. 

Os resuttados obtidos são animadores. A redu­
ção que uma prevenção bem realizada pode produ­
zir na incidência de determinados tipos de câncer 
mostra o acerto da medida. 

Sem sombra de dúvida, as campanhas qe 
combate ao fumo vêm reduzindo os casos de câncer 
de pulmão, o incentivo ao auto-exame dos seios 

· VP.m diminuindo os casos de câncer de mama, e 1a 
reàlização do teste de Papanicolaou vem evitanoo 
os riscos de morte por câncer de colo uterino. 

Sr"s e Srs. Senadores, num País como o nos­
so, em que uma enorme parcela da população mais 
carente possui baixa escolaridade e não tem acesso 
a serviços de saúde de qualidade, toma-se absoluta­
mente necessária a informação clara e sistemática 
sobre os diversos aspectos da doença e sobre a n< 
cessidade de homens e mulheres procurarem méd,. 
cos ou postos de saúde, aos primeiros sinais de que 
há algo errado. 

No caso especffico das mulheres, os cê 'res 
de mama e de coto do útero são os de maior inci­
dência, em todo o mundo. 

No · 1rasil, o câncer do colo do útero apresenta 
tão elevaua incidência e mortalidade, que é conside-
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rado um problemá de saúde pública. É essa a razão 
que me leva a falar mais aprofundadamente sobre 
esse tipo de câncer, nesta tarde. 

Sr's e Srs. Senadores, o cânoer de oolo de 
útero é responsável por sete vírgula cinoo por cento 
dos óbitos por câncer ocorridos no sexo feminino. 

Para o ano de 1996, o Instituto Nacional do 
Câncer estimou a ocorrência de oerca de vinte mil e 
cem novos casos desse tipo de neoplasia e de três 
mil e trezentos óbitos. 

Se considerarmos os tumores classificados 
oomo de útero juntamente com os tumores de oolo 
do útero, as estatfsticas de incidêncià sobem de sete 
vírgula cinco para quinze por cento e as estimativas 
do número de óbitos passam a ser de cinoo mil e 
quatrocentos para o ano de 1996. 

Essas taxas, Sr. Presidente, situam-se entre as 
mais elevadas do mundo, e é urgente" a adoção de 
medidas que reduzam essas estatfsticas. 

Em nos5b País, o câncer de oolo uterino, facil­
mente detectado por uma simples citologia e curável 
em cem por cento dos casos diagnosticados em fa­
ses iniciais, é socialmente perverso, pois acomete 
mais freqüentemente mulheres de nível socioeconô­
mioo mais baixo, jovens, e em fase laborativa inten­
sa, de quarenta a cinqüenta e nove anos. 

Não poderia deixar de registrar aqui esses da­
dos lamentáveis, que refletem a precariedade da as­
sistência à saúde prestada às populações mais ca­
rentes. 

Seria, entretanto, injusto de minha parte não 
reconheoer que há perspectivas de melhora, não só 
no combate aos casos de câncer de oolo uterino 
quanto no atendimento à saúde da mulher, em nos­
so País. 

Em 8 de março deste ano, no Dia Internacional 
da Mulher, o Governo Federal lançou um pacote 
pró-mulher, comprometendo-se a desenvolver, entre 
outros, um projeto de âmbtto nacional visando à re­
dução na morbimortalidade por câncer de oolo de 
útero no Brasil. 

Desde então, foram realizados levantamentos 
da capacidade laboratorial instalada, capacidade da 
rede de atendimento primário, secundário e terciário, 
pesquisas sobre o comportamento das mulheres em 
relação à prevenção e as causas da não-adesão das 
mesmas aos programas já existentes no País. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho a 
certeza de que este 27 de novembro de 1996, Dia 
Nacional de Combate ao Cânoer, terá um significado 
especial para as mulheres brasileiras. 

O Ministério da Saúde está lançando hoje o 
Programa Nacional de Controle do Cãnoer do Colo 
Uterino. Trata-se de um programa realista, que leva 
em consideração as diferenças socioeconomicas e 
epidemiológicas regionais, cuja estratégia prevê a 
implantação de projetas pilotos em um municfpio de 
cada região brasileira, oom duração de dois anos 
cadaum. · 

Foram esoolhidás cinco cidádes Belém, Reci­
fe, Brasflia, Rio de Janeiro e Curitiba e nelas serão 
testadas técnicas para a criação de modelos a se­
rem reproduzidos em áreas geográficas com carao­
terfsticas semelhantes. 

As perspectivas são animadoras. Para que o 
êxito seja completo, é de fundamental importância a 
participação das autoridades de saúde das três esfe­
ras de governo, das instituições de combate· ao cân­
cer, das organizações não-governamentais e das li­
deranças femininas para, num esforço conjunto, in­
formar a população alvo, combater e vencer esse 
grande mal que oeifa a vida de tantas mulheres em 
nosso País. ,..~ 

Sr's e Srs. Senadores, gostaria de ressaliar a 
importância da decisão de combater o cãnoer de 
colo uterino e de parabenizar as autoridades da área 
de saúde pela seriedade oom que vêm conduzindo, 
nos últimos meses, o oombate a essa terrível doen­
ça em nosso País. 

Ao concluir meu pronunciamento, nesta data 
tão significativa, que nos leva a voltar nossas aten­
ções para esse mal terrfvel que destrói o organismo 
humano e ceHa milhares de vidas, no Brasil e no 
mundo inteiro, quero deixar registrada uma homena­
gem especial. 

Quero, neste momento, homenagear os médi­
cos oncologistas brasileiros, esses profissionais tão 
especializados, competentes e dedicados, que, mes­
mo em oondições de trabalho extremamente dHíceis, 
se emfJenham, quotidianamente, em proporcionar o 
melhor atendimento possfvel aos pacientes que lu­
tam para venoer essa doença terrível, que é o cân­
cer. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­
sidente, Sr's e Srs. Senadores, 

Não posso deixar de registrar o reoebimento de 
importante carta-drcular a mim encaminhada pelo ~ 
nhor Nelson Pessuto, digno Presidente do Sindicato 
Nacional dos Auditores FIScaiS da Reoeita Federal. 

Nesse oportuno documento, os filiados ao Una­
fisco Sindical, manHestam seu repúdio à Medida 
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Provisória n• 1522, de 11-1D-96, publicada no DOU 
de 14-1D-96, bem como a seus ates subseqüentes. 

Nele, também, é feito um apelo aos parlamen­
tares federais no sentido de que votem pela rejeição 
da referida M.P. 

E a respeitável classe dos Auditores Rscais, 
por seus representantes sindicais, fundamenta seu 
apelo em 4 razões básicas que aqui reproduzo tex­
tualmente: 

"1° - a banalização do uso desse instrumento 
de exceção (a MP) é incompatível com o sistema 
democrático e um verdadeiro desrespeijo ao· Con­
gresso Nacional; 

2' - o Estatuto dos Servidores Públicos, apro­
vad<?_s depois de um longo e amplo processo de par­
ticipação, em pleno governo Collor, está sendo total­
mente desfigurado, de forma autolitária; 

31 - as medidas em questão são inoportunas e 
inconvenientes, no momento em que tramita normal­
mente no Congresso Nacional a Emenda sobre a 
Reforma Administrativa, constituindo um evidente 
atropelo e jogando por terra o próprio esforço ten­
dente a promover modificações duradouras e coe­
rentes nas relações entre administração e servidores 
do Estado; ·-

40 - os efettos de alguns dispositivos são, 
além, de fulminantes, irreversíveis, ferindo frontal­
mente direttos adquiridos, como, por exemplo, os 
aposentados concursados, discriminando-os em re­
lação aos aposentados que ocupam cargos de con­
fiança." 

Ao final, o Sindicato reafirma em termos incisi­
vos, suas posições pela defesa e fortalecimento do 
Setor Público, pela preservação da estabilidade e da 
paridade de remuneração dos servidores ativos, as­
sim como dos aposentados e pensionistas, e pela 
continuidade do concurso público, como única forma 
de ingresso no setor. 

Senhor Presidente, já tive a oportunidade de 
expor em discurso por mim proferido neste Plenário, 
minha posição relativa a esse controvertido pacote 
fiscal impingido pela MP n• 1522 e pelos demais 
ates a ela conexos. 

· Substancialmente, ela vem ao encontro das 
posições sustentadas no documento do Unafisco 
Sindical. 

Com efetto, naquele pronunciamento, também 
me insurgi contra o pacote, não tergiversando em 
manifestar meu receio de que "com o instituto da 
medida provisória, tenhamos, paralelamente, provi-

do o chefe do Executivo de um insidioso instrumento 
de arbítrio". 

No mesmo pronunciamento, fazendo menção 
ao pacote fiscal e à reforma administrativa, tratei de 
enfatizar que as crfticas e restrições· que fazia áque­
Je elenco de medidas, não implicavam oposição a 
tudo quanto nele possa concorrer efetivamente, parà 
o aperfeiçoamento da máquina administrativa e para 
a eliminação das distõrções que riela se infiltraram. 

Daf poque não ocuitei, Senhor Presidente, an­
tes pelo contrário, exprimi abertamente minha repul­
sa "aos aspectos polêmicos, inócuos, falaciosos e 
até iníquos contidos em tais medidas. 

Polêmica, por exemplo, pareceu-me a. esdrúxu­
Ja idéia. de criar castas no funcionalismo, dividindo-o 
em funcionários do Estado (diplomatas, fiscais, audi­
tores, milttares, policiais federais) aos quais se con­
cederia a estabilidade, além de outros incentivos, e 
o resto dos servidores envolvidos nas demais ativi­
dades, aos quàis se destinaria "o pão que o diabo 
amassou•. 

Inócuo continua me parecendo, por exemplo, o 
pretenso enxugamento de gastos fettos com a dis­
pensa de funcionários ou com a extinção de cargos 
tais como os de agentes de portaria, agente de vigi­
lância, eletricistas, carpinteiros, motoristas, etc, man­
tendo intocáveis os diretores de empresas estatais e 
assemelhados. 

Conforme afirmei, então, tal postura equivalia a 
"poupar no salário mínimo, para esbanjar no manda-
rinato e na nomenclarura•. ,.-~ 

Falacioso, por outro lado, destaquei na opÓr/L­
nidade, era induzir a opinião pública a identificar, 
nos gastos com a folha dos servidores, o vírus cau­
sador do déficit público, escamoteando os gastos 
com o pagamento dos juros e encargos de amortiza­
ção da dfvida pública (52,7"/o do orçamento de 1994) 
em CODtraste com os gastos com os benefícios da 
Previdência (12,7%) e com Pessoal e Encargos So-, 
ciais (12,6%), conforme verificável no DOU de 3-01-
95. 

Por fim, quanto às iniqüidades que venho de­
nunciando nos pacotes de medidas governamentais 
referentes ao funcionalismo, volto a destacar estas 
três: 

' 
- a tentativa de converter o servidor público em 

bode expiatório dos fracassos da gestão financeira, 
acumulados em sucessivos governos; 

-o desrespetto à figura do servidor, impiedosa­
mente exposto à execração pública, cada vez que o 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 95 

Mare anuncia, com requintes de grosseria, medidas 
restriiivas voltadas contra os servidores; 

- o menosperzo pelos direnos adquiridos, seja 
dos servidores da ativa, seja dos inativos e pensio­
nistas. 

Essas e outras iniqüidades justificam plena­
mente a apropriação que já fiz e que, hoje, volto a 
fazer, da lúcida e candente declaração do Ministro 
Sepúlveda Pertence, digno Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, abaixo transcrita: 

·o problema é que o funcionário público tam­
bém tem direitos e isso está sendo esquecido no 
País. Não entendo que se pretenda fazer reformar 
administrativa começando por destruir, por desmo­
ralizar, por baixar a autoestima do servidor públi­
co. Sem funcionário público não se faz reforma ad­
ministrativa. Empresário não fará reforma adminis­
trativa•. 

É o que também penso, Senhor Presidente, ao 
dar como concluídos os meus comentários sobre a 
carta-circular do Sindicato Nacional dos Auditores 
Fistais da Recena Federal. 

O SR. ÊDISON LOBÃO {PFL - MA) - Sr. 
Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, o caos nos 
serviços de saúde pública vai se tomando cada 
vez mais evidente, com graves consequências 
para toda a sociedade brasileira. E nos últimos 
tempos as maiores vítimas têm sido as crianças 
de berçário sacrificadas por conta do monumental 
desarránjo nos hospitais. 

O jornalista jurista e ex-Deputado Pires Sa­
boia demonstra esse quadro de descalabro com 
extrema nitidez, chamando a atenção do Governo 
para as advertências do ex-Ministro Adib Jatene 
que, durante todo o seu período à frente do Mini:r 
tério da Saúde, advertiu o Governo para o cenáno 
de horror que se estava construindo com a carên­
cia absoluta de recursos de sua pasta. Jatene que, 
com seu prestfgio pessoal, obteve aprovação de 
Emenda Constitucional graças à qual foi possível 
vislumbrar uma solução para esse grave problema 
nacional, não p6de permanecer no Ministério para 
aplicar tais recursos na correção das distorções 
identificadas. 

Senhor Presidente, tal é a importância do arti­
go do Dr. Pires Saboia, que peço a V. Ex.• a trans­
crição do mesmo nos Anais do Senado Federal. 

Muito obrigado. 

Documento a que se refere o Sr. Sena­
dor Edison Lobão em seu pronunciamento. 

TINHA RAZÃO O DR. JATENE 

Pires saboia 
Não foi necessário muito tempo para ficar comprovada a 

Indispensabilidade da lnjeção da recursos maciços no Minlstérto 
da Saúde, como pleiteados pelo Dr. Adlb Jatene, para a solução 
da situação de quase falêi1da. em que sã encontra, já há vários 
anos, o sistema de saúda púbfica brasileiro. 

Dia a dia, noticia a Imprensa novas calamidades ocorridas 
em hospitais, em vários pontos do Brasil, como agora vem aCon­
tecendo na maternidade mantida pela Universidade Federal do 
Ceará, onde, somente em novembro, faleceram mais de cinqUen­
ta Cffanças recém-nasddas, por causa da superlotação do seus 
berçárioS e outras deftciêncfas. · 

Não vale aqui relembrar fatos semelhantes registrados em 
outras cidades. mas ainda é oportuno ressaltar o acerto do asfor­
ço desenvolvido pelo então ministro Jatene na busca de recursos 

desUnados a enfrentar essa gravrssima sitUação, expondo-se até 
mesmo a críticas maldosas de membros do governo. 

Na avalanChe dessas tradiclonals mazelas acumulada;; no 
decorrer do tem"po, desaparelharam-se os postos, os hosptt3Js e 
as casas de saúde públicos, esvaziou-se a Central de Medica­
mentos, com a necessidade da enbada no mercado públlcot em 
apoiO ao setor ofldal, da situação de dfnlcas partirulares, em regi­
me de credenciamento, que, embora mal remuneradas. ainda fi­
cam meses sem receber os seus a-éditos. 

Entretanto, enquanto se faz a correção do sistema, as dM­
das terão de ser pagas, para que o atendimento à população, 
mesmo precário, não atravesse a barreira do caos. . 

Leva-se ao holocausto todo o aparato do sislema sanitáriO pú­
blico, com o sacrtffci:l prindpalmerrte de atanclnhas e de velllnhos. 

Pelo descrédito do Ministério da Saúde, até os la.boratólios 
farmacêuticos fornecedores retraíram sua atuação, tevan_do à 
mrngua a assistência terapêutica do govemo. 

E era isso que o Dr. Jatene, com sua competência, expe­
riência e obstinB:ção, queria evitar. Lutou, esbravejou, exauriu-se 
em açõês de convencimento, mas, infelizmente, só logrou crfticas 
e incompreensões. E o resultado logo chegou, com o total desca­
labro do sistema de saúde púbüca no Brasil. 

O Dr. Jatene que, além de notável cfrurgião, sempre se re-­
velou, na consagração de pessoas ldOneas, excelente administra­
dor, não poderia permanecer no seu cargo de ministro de Estado 
da Saúde, já =pado pela segunda vez. diante de obstáculos tão 
grandes, que não lhe seria possfvel superar. 

· Nesse triste episódio, afinal, o que se tem mals a lamentar 
é o fato de ter sido o Dr. Adib Jatene arrastado para uma situação 
de todo embaraçosa, aUás, o que foi feito de maneira sem dúvida 
imprudente. 

Pires Sabola é consultor jurfdico do Correio Brazliiense. 
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O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, uma das açõ­
es mais gratificantes da minha gestão como presi· 
dente da Comissão Mista de Orçamento foi ter aju· 
dado o ministro Carlos Velloso, então presidente do 
Tribunal Superior Elettoral, a garantir no Orçamento 
da União, como crédtto especial, os recursos para 
viabilizar o programa de informatização das eleições 
nas capttais e nas cidades com mais de duzentos 
mil habil?ntes. 

Recebi o ministro Carlos Velloso em meu gabi­
nete e algumas vezes o encontrei no Congresso Na· 
cional um tanto preocupado com a exiguidade do 
tempo para viabilizar o pleito. Naquele momento, 
corria-se o risco de não conseguirmos o dinheiro ne­
cessário para tocar o programa. Ainda que os efeitos 
da informatização do voto pudessem ser razoavel· 
mente previsfveís, as pessoas não imaginavam a im­
poriãncia da revolução que iria acontecer. 

Felizmente, depois de alguma luta, deu tudo 
certo. Com tão pouco dinheiro, conseguiu-se, a meu 
ver, a maior vitória~ da democracia-brasileira Assim, 
de um dia para o outro. Sem questionamentos, sem 
traumas, como se vivêssemos em um pafs onde 
nunca tivesse vicejado esta praga da fraude eleito­
ral. Foi uma revolução silenciosa, rápida, vttoriosa é 
que vai ficar para sempre, não só purificando o pro­
cesso elettoral, como contribuindo para mudar certos 
hábitos que geralmente afloram durante as eleições. 

Comparem, senhores senadores, o pouco que 
foi gasto para informatizar as eleições municipais 
com o volume de dinheiro envolvido em tantos es­
cândalos elettorais pelo Brasil afora e também como 
o que vem sendo· gasto pelo Tesouro Nacional ao 
longo dos anos para custear as despesas decorren­
tes das demandas criadas por força das fraudes. Su­
ponho que todos os senhores concordem comigo, 
quando concluo que nunca tão pouco valeu tanto. 
Por acaso, algum dos senhores teria imaginado, há 
alguns meses, que uma eleição, como a que houve 
recentemente, pudesse ser feita sem que houvesse 
fraude? Pois, não houve. Como também diminufram 
os votos nulos e brancos. E tomou instantânea a 
apuração. 

Trago essas observações aos senhores porque 
estamos, neste momento, envolvidos em uma outra 
luta no mesmo campo. Precisamos completar o pro­
cesso. Informatizar o processo eleitoral em todo o 
Brasil. E conseguir isso para que tudo esteja pronto 
em 98. Só que o Goverrio" Federal esqueceu de in­
cluir no Orçamento de 97 os 140 milhões de reais 
necessários para que se possa prosseguir este tra-

balho, recadastrar todo o eleitorado nacional e trans­
formar os tHulos elettorais em cartões magnéticos. 

Como todos os senhores já estão conscientes 
do quanto a democracia bras&leira foi 1 benefici<l.da 
pela introdução do voto informatizado, gostaria que 
cada um dos senhores senadores usasse da ~ua 
força de convencimento para que possamos, juntos, 
encontrar uma maneira para garantir !1Ue o Tribunal 
Superior Elettoral, hoje presidido pelo Ministro Marco 
Aurélio, possa contar no Orçamento de 97 com os 
140 milhões de que necessita para dar andamenio 
ao programa de informatização. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB) -Sr. Pre­
sidente, Sr. "s e Srs. Senadores. 

O noticiário internacional desses úitimos dias 
tem feiio da Organização das Nações Unidas, cujo 
quinqüagésimo primeiro aniversário de efetiva insta­
lação foi celebrada no mês de outubro, o foco das 
atenções. O tema em destaque está a merecer de 
todos nós uma especial atenção, sobretudo por en­
volver algo de murro mais substantivo do que os ta­
tos-até agora--conhecidas.-T-ta-ta=se do processo de 
escolha daquele que, a partir de janeiro do ano que 
vem, estará a frente do Secretário-Geral da ONU, 
pelos próximos cinco anos. 

Que ninguém duvide: não estamos diante de 
uma eleição comum, travada num ambiente de roti­
neira normalidade. Pode-se dizer, com o apoio da 
História, que em seus cinqüenta e um anos de exis­
tência jamais as Nações Unidas conheceram uma 
situação tão atfpica, e em tudo e portudo problemá­
tica, para a definição do nome de seu principal exe­
cutivo. 

Com efeito, um fato sem precedente na trajetó­
na da Organização está conferindo preocupante 
complexidade ao atual processo de escolha do Se­
cretário-Geral: os Estados Unidos - um dos 'Cinco 
Grandes' do Conselho de Segurança - decidiram fa­
zer use de seu poder de veto e, assim, impedir que 
a candidatura do atual ocupante do cargo, o egfpcio 
Boutros-Ghali, pudesse ser apresentada a Assem­
bléia Geral. 

A decisão norte-americana, exatamente por ex­
trapolar, êomo parece, a uma questão meramente 
pessoal, envolve outros elemeritos, seguramente 
muito mais consistentes do que os explicHados até o 
momento, o que reforça a singularidade e o signifi­
cado exponencial do atual processo eleitoral. 

Exatamente por isso precisamos estar atentos 
ao desenrolar dos acontecimentos. Mesmo que o 
peso específico de um pafs como o nosso, no ãmbi-
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to do intrincado sistema internacional, não lhe permi­
ta exercer um papel de primeira grandeza no episó­
dio, é rigorosamente imprescindlvel que procuremos 
compreender o complexo e pesado jogo posto em 
marcha. Afinal, qualquer atteração que se promova 
nas relações internacionais modificará a estrutura de 
poder hoje existente; qualquer mudança nos meca­
nismos de funcionamento da ONU, ou em sua forma 
de atuação, fatalmente acarretará sensíveis reper­
cussões que, por sua dimensão planetária, a todos 
nos atingirão. 

Penso, Senhor Presidente, estar sendo gesta­
do, neste final de século, um novo tipo de exercício 
do poder mundial, sem que se tenha nitidez de como 
o processo se encamihará. Daí o elevado grau de 
angústia e de relativa perplexidade que os atares em 
cena não conseguem esconder. Sabe-se que o 
mundo mudou, que a realidade de hoje é por demais 
diferente daquela com a qual se convivia há alguns 
anos, mas não há clareza acerca do futuro. 

Em artigo recente, publicado na conceituada 
página de opinião do Jornal do Brasil, o sociólogo 
Luciano Martins analisou essa questão. Para ele, 
conquanto não seja imposslvel conhecer o desen­
volvimento das sociedades ou as diferentes trajetó­
rias de países"no cenário internacional, o que sabe­
mos agora é "que não dominamos ainda todas as 
complexas variáveis que animam esses movimen­
tos". Assim, conclui o articulista, o que nos compete 
fazer, com seriedade, "é detectar comportamento de 
atares, processo e tendências e substituir certezas 
por hipóteses múltiplas e aproximações sucessivas. 
Quer dizer: o que sempre distinguiu a atitude cientifi­
ca da pura e simples ideologia tomou-se agora de 
uma exigência elementar." 

Não resisto a me afastar do texto de Luciano 
Martins sem antes enfatizar sua conclusão. Ressal­
tando a imensa dificuldade de se proceder, nos dias 
de hoje, à institucionalização de uma nova ordem in­
ternacional "num mundo diversificado e que, embora 
submetido a uma distribuição desigual de recursos 
de poder, é também multipolar e interdependente", o 
autor põe o dedo na ferida. Diz ele: "A dificuldade 
parece ser precisamente essa: de um lado, não há 
mais lugar para o exerclcio de hegemonias, mas, de 
outro, ainda são restritas e exclusivas as arenas de­
cisórias onde uns poucos países pretendem traçar 
os destinos do mundo ou impor unilateralmente sua 
vontade". 

Eis porque, Senhor Presidente, Senhoras e Se­
nhores Senadores, temos consciência de estar vi­
vendo um crucial momento de definições, decorrente 

um nova realidade histórica, que, iniciada há muito 
pouco tempo, difere, talvez essencialmente, daquela 
que o imediato Pós-segunda Guerra engendrou. 
Nesse sentido, a caminhada da ONU reflete, com 
muita propriedade, as oscilações .dos últimos cin­
qilenta e um anos da história mundial. 

Da Guerra Fria à Coexistência Pacífica, da, Dis­
tenção ao desaparecimento da União Soviética e do 
bloco socialista da Europa do LeSte, viveu-se um pe­
riodo extremamente dinâmico, com transformações 
de vulto ocorrendo com acentuada rapidez. Dai a in­
disfarçável dificuldade de se traçar, com um minimo 
de nitidez e segurança, o atual quadro das relações 
internacionais, ampliando o desafio de desvendar 
seus complexos mecanismos, tarefa em relação a 
qual não podemos nos omitir. 

No atual episódio de sucessão do Secretário­
Geral da ONU, parece estar sendo configurada a 
crescemte posição norte-americana de isolar-se no 
cenário internacional, talvez como estratégia de con­
solidação de seu poder hegemônico. Não sei se os 
formuladores da politica externa dos Estados Unidos 
têm avaliado, na devida conta, os efeitos de suas 
atitudes a esse respeito. 

Carlos Eduardo Lins da Silva, correspondente 
da Folha de S.Paulo em Washington, lembrou, em 
recente artigo, que o grande risco que correm os Es­
tados Unidos é o de, em vez de se isolarem por re­
jeitar o mundo, "ficarem isolados pela rejeição dos 
demais paises". 

Dois exemplos de decisões aluais da política 
externa norte-americana confirmam o risco aponta­
do. Em primeiro lugar, como aponta o citado jornalis­
ta, "leis extraterritoriais, que punem empresas es­
trangeiras por investimentos que façam em palses 
malditos por Washington, como Cuba, Llbia e Irã, 
tendem a receber repúdio cada vez mais intenso de 
tradicionais aliados dos EUA". -

Com efeito, empresas canadenses, francesas, 
alemãs e espanholas, por exemplos, que têm negó­
cios com alguns desses três paises proscritos pelos 
Estados Unidos, "não parecem dispostos a abrir 
mão deles só por causa das conveniências eleitorais 
dos politicas norte-americanos". No caso de Cuba, 
em que os argumentos utilizados pelos EUA beiram 
à absoluta hipocrisia, a tendência a falar sozinho 
cada vez mais se confirma. Vale a pena reproduzir 
trecho do referido artigo de Cartas Eduardo Uns da 
Silva: "A obsessão dos EUA com Cuba e o anarcro­
nismo de sua posição contra Rdel Castro fi_ç,p.ram 
mais evidentes do que nunca depois de a W<!!Pria 
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Igreja CatóliCa ter i:lemonstrado sua disposição em 
reconhecer a realidade cubana e em trabalhar com 
ela." 

Em segundo lugar, vem a sucessão na Organi­
zação das Nações Unidas. A questão de fundo, pa­
rece, localiza-se na posição do Congresso - espe­
cialmente da maioria republicana do Senado, órgão 
vttal para a condução da politica externa norte-ame­
ricana - de exigir mudanças estruturais na ONU, 
identificando em Boutros-Ghali forte empecilho a es­
sa$ transformações. 

Na verdade, Senhor Presidente, Senhoras e 
Se.nhores Senadores, esse processo também tem 
sua história. A decisão norte-americana de se afas­
tarda Unesco, há alguns anos, apontava para aquilo 
que -classificava de excessiva ênfase dada por esse 
órgão das Nações Unidas ao chamado Terceiro 
Mundo. Hoje, o mesmo discurso se faz presente, 
acrescido de novos argumentos que se pretendem 
mais sofisticados. 

O Jornal do Brasil, em texto noticioso publica­
do no dia 19 de novembro último, sintetizou a ques­
tão nos seguintes termos: 'Filho de uma famnia rica 
do Cairo, tido no Egito como um 'conservador escla- -
recido', Ghali teria posições independentes demais 
na opinião dos Estados Unidos. Os demais pafses­
membros da ONU, que em sua maioria apoiam a 
reeleição, acham que o governo americano quer ele­
ger um novo Secretário subserviente a seus interes­
ses de única superpotência depois do fim da Guerra 
Fria. Dentro dos EUA, a ONU, está sob forte ataque 
dos setores mais conservadores, para os quais Gha­
li é um esquerdista, que tende a favorecer os pafses 
mais pobres e em desenvolvimento. O Congresso 
americano, dominado pelo Partido Republicano, se 
recusa a liberar o dinheiro para que os EUA paguem 
sua dívida com a ONU, atualmente de um bilhão e 
meio de dólares'. 

Formalmente, a embaixadora americana na 
ONU tem insistido na tese da absoluta necessidade 
de se escolher um administrador de reconhecida ca­
pacidade técnica, capaz de conduzir as reformas de 
que as Nações Unidas se ressentem para enfrentar 
os desafios do novo século que se aproxima. Há 
quem diga, no entanto, no próprio Conselho de Se­
gurança do ONU, que o Congressc de maioria repu­
blicana está apenas usando Boutros-Ghali como 
bode expiatório das incontáveis falhas de polftica ex­
tema americana. 

Jesse Helms, senador republicado - repre­
sentante da Carolina do Norte- e presidente da po-

derosa Comissão de Relações Exteriores do Senado 
norte-americano é, muito provavelmente, o mais ca­
tegorizado porta-voz de seu Partido no Congre~ 
dos Estados Unidos, quando se trata de polftica ex­
tema. Assim, seu artigo 'Os Estados Unidos e a 
ONU', publicado pala revista Forelgn Affalrs e pre­
sente no primeiro número de .. sua edição brasileira, 
pela Gazeta MercanUI, é lettura obrigatória para se 
conhecer a argumentação desenvolvida pelos repu­
blicanos no Senado norte-americano, de oposição 
aos caminhos hoje trilhados pela ONU, que o Gover­
no Clinton, por razões · doutrinárias ou meramente 
eleitorais, tem apoiado. · 

· - -o-senador Jesse--Hetns-é-catetónco-ao-alirma; 
que, 'tal como funciona hoje, o ONU não merece 
continuar recebendo o apoio dos EUA. Sua estrutura 
burocrática aumenta sem cessar, seus custos vêm 
multiplicando-se e suas incumbências estão sendo 
constantemente ampliadas para além não só de 
suas metas originais como também de sua capaci­
dade'. Creio que uma frase no artigo do Senador 
Helms sintetizada seu ponto de vista: • A cada ano 
os EUA destinam mais de três bilhões e meio de dó­
lares à ONU com um todo, o que faz deles o mais 
generoso patrocinador dessa organização disfuncio­
nal e ávida de poder'. 

Nas palavras de Jesse Helms, ficam claras 
duas ordens ou categorias de questionamento àjs 
Nações Unidas. De um lado, o aspecto material: a 
dispendiosa estrutura burocrática da ONU, •uma 
multidão de cinqüenta e três mil, setecentos e qua­
renta e quatro burocratas', ar inciufdos os que aluam 
no Secretariado e nos ó~anismos especializados. 

Creio, Senhor Presidente, que o outro tipo de 
questionamento formulado pelo Senador Heims é o 
que terrrmaior densidade e consistência. Trata-se, a 
meu ver, de uma argumentação política e ideológica 
e que, curiosamente, vai de encontro ao discurso 
dominante da globalização, da relatividade do papel 
do Estado nacional, da flexibilização das fronteiras 
geográficas tradicionais. 

Vejamos o que diz o Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores do Senado norte-americano: 
'A reforma da ONU vai muito além da mera redução 
de suas despesas. Trata-se, na realidade, de impe­
dir que burocratas nomeados acumulem cada vez 
mais poder à custa dos lideres nacionais eleitos. 
Trata-se, enfim, de restaurar a legitimidade dos Es­
tados nacionais'. 

Usando a crise da Bósnia como exemplo, 
Helms ataca a onisciência da ONU: 'Em vez de aju-
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dar os Estados nacionais a resolver seus problemas, 
a ONU faz exatamente o oposto, desestimulando es­
ses mesmos Estados a enfrentar problemas pelos 
quais são responsáveis. Qunado todo problema re­
gional ou local toma-se global, desaparece a res­
ponsabilidade final pela sua solução. Sua resolução 
toma-se responsabilidade de todos, ou seja, de nin­
guém". 

Sua conclusão é dura e não admite meios ter­
mos: • Ao globalizar todas as questões, as Nações 
Unidas estão tentando criar um mundo inexistente. 
Uma ONU que saiba reconhecer seus limites aju­
dando os Estados soberanos a cooperar quando ne­
cessário e a permanecer à parte quando não de­
sempenham nenhum papel legítimo é algo que vale 
a pena ser preservado. Mas uma ONU que insiste 
em impor aos Estados suas concepções utópicas 
está apenas pedindo para ser desativada". 

Independentemente de concordarmos ou não 
com as teses hoje dominantes nos Estados Unidos, 
que o Senador Jesse Helms verbaliza tão integral­
mente, é importante conhecê-las, no esforço de 
compreender o atual sistema internacional. Não foi 
outra minha intenção, ao trazer o assunto para o de­
bate nesta Casa, senão o desejo de ver a questão 
discutida num fórum mais que apropriado. Penso, in­
clusive, que a Chancelaria brasileira deve se posi­
cionar a respeito do que está ocorrendo na ONU, 
mostrando a percepção que tem do quadro estabe­
lecido e o que, a seu juízo, seria o mais interessante 
para o País. 

Ao concluir, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, expresso meu sentimento de 
que, em cinqüenta e um anos de existência, a soma 
dos acertos da ONU é bem maior que suas falhas. 
Particularmente nas áreas não diretamente afetas 
ao Conselho de Segurança, o trabalho das Nações 
Unidas apresenta um saldo altamente positivo. Or­
ganismos e agências com Oit, Oms, Unesco, Fao, 
Unicef, Pnud, entre tantos outros, têm se esforçado 
para vencer a barreira do atraso, da fome, da misé­
ria, do analfabetismo, em vastas regiões do mundo. 
Isso já é história. Uma história que precisa prosse­
guir, mesmo que em outras bases e com uma estru­
tura mais simples e funcional. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando a sessão extraordiná­
ria, convocada anteriormente para às 18 horas e 30 

minutos, destinada a apreciação de requerimento de 
urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h23min.) 

Ata da 2131 Sessão Dellberatlva Extraordinária 
em 3 de dezembro de 1996 

2" Sessão Legislativa Extraordinária, 
da SO" Legislatura 

Presidência do Sr. Júlio Campos 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

c . . l 
Ademir Andrade_ Antônio Ca~os Magalhaes _ 

Antônio Ca~os Valadares _ Artur da Távola _ Ber­
nardo Cabral _ Ca~os Bezerra _ Ca~os Patroc\"io _ 
Coutinho Jorge _ Edison Lobão _ Élcio Alvares _ 
Emma Fernandes _ Epitácio Cafeteira _ Emandes 
Amorim_ Fernando Bezerra_ Raviano Melo_ Fran­
celina Pereira _ Francisco Escórcio _ Freitas Neto _ 
Geraldo Melo _Gilberto Miranda_ Gilvan Borges _ 
Guilherme Palmeira _ Henrique Loyola _ Hugo Na­
poleão _ Humberto Lucena _ !ris Rezende _ .Jader 
Barbalho _ Jefferson Peres _ João Rocha _ Joel de 
Hollanda _ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ 
José Eduardo _ José Eduardo Outra _ José Fogaça 
_ José Roberto Arruda _ José Serra _ Júlio Campos 
_ Lauro Campos _ Leomar Quintanilha _ Levy Dias 
_ Lucídio Portella _ Lúcio Alcântara _ Lúdio Coelho 
_ Marina Silva _ Ma~uce Pinto _ Nabor Jllnior _ Ney 
Suassuna _ Odacir Soares _ Onofre Quinan _ Os­
mar Dias_ Pedro Simon_ Ramez Tebet _Regina 
Assumpção _ Renan Calheiros _ Róberto Requião _ .. 
Romero Jucá _ Romeu Tuma _ Sandra Guidi _ Se­
bastião Rocha _ Sérgio Machado _ Silva Júnior _ 
Teotônio Vilela Filho_ Valmir Campelo _ Vilson Klei­
nübing __ Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Jillio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 66 Srs. 
Senadores. Havendo nllmero regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Leomar Quintanilha. 

É lido o seguinte: 
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OF .GLPTB/208/96 

Brasnia, 3 de dezembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Em cumprimento à forma regimental, e em res­

posta ao OF/1628/96, venho à presença de Vossa 
Excelência com o objetivo de Indicar a Exm• sr< Se­
nadora Regina Assumpção condição de Titular, para 
como representante do Partido Trabalhista Brasileiro 
- PTB, integrar a Comissão Parlamentar de Inquéri­
to, criada através do Requerimento n• 1.133, de 
1996, destinada a apurar as causas dos recentes 
acidentes aeroviários e as condições de manuten­
ção e segurança das aeronaves nacionais. 

Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. Ex' 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 

-Senador \lalmlr Campelo, Lfder do PTB 
O SR. PRESIDENTE {Júlio Campos) -O expe­

diente lido vai à publicação. 
A Presidência designa a Senadora Regina As­

sumpção para compor a Comissão Temporária cria­
da por intemnédio do Requerimento n• 1.133/96, nos 
termos do expediente que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Leomar Quintani-
lha ·• 

É lido o seguinte 

OF. N° 695/96-GLPFL 

Brasma, 3 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador Romero Jucá pelo Senador Edison Lo­
bão, cómo Suplente, na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Atenciosamente, - Senaoor Hugo Napoleão; 
Uder do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Será fei­
ta a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência recebeu o Ofício n• 34, de 1996, da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, refe­
rente ao Processo Diversos n• 81, de 1996, manifes­
tando-se favoravelmente à participação do Senado 
Federal na Reunião Ministerial da Organização Mun­
dial do Comércio, a realizar-se em Cingapura, de 9 a 
13 de dezembro próximo. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A Presidência designa os Senadores Valmir 
Gampelo e José Serra para representar o Senado 
Federal nesse evento. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1• Secre­
tário em exercício, Senador Leomar Quintanilha. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.149, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 50, § 2°, da 

Constituição Federal, combinado com o previsto no 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro sejam solicitadas, ao Exm" Sr. Ministro do 
Meio Ambiente, Recursos Hfdricos e Amazônia Le­
gal, informações sobr.e as questões abaixo relacio­
nadas: 

a) O Ministério do Meio Ambiente, Recursos 
Hfdricos e Amazônia Legal - MMA dispõe de evi­
dências sobre compra de terras, na Amazônia, para 
fins de exploração florestal, por empresas madeirei­
ras de pafses do Sudeste Asiático? 

b) Que empresas madeireiras asiáticas já es­
tão registradas no Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBA­
MA e quais são seus objetivos específicos? 

c) O lbama tem conhecimento da extensão das 
áreas já adquiridas? 

d) As terras adquiridas por essas empresas ga­
rantiriam o suprimento de matéria-prima florestal ne­
cessário às mesmas? 

e) Existem indícios ou evidências sobre ceie­
. bração de "contratos de gaveta", entre as empresas 
asiáticos e proprietários de terras na região, visando 
o fornecimento de madeira de um forma encoberta? 

f) Haverá alguma fiscalização especial junto a 
essas empresas? 

g) Que indústrias florestais, localizadas na 
Amazônia, foram adquiridos, recentemente, por em­
presas asiáticas? 

Justificação 

Ao longo do presente ano, os meios de comu­
nicação vêm divulgando informações sobre uma ver­
dadeira corrida de indústrias florestais, oriundas do 
Sudeste Asiático, em direção à Amazônia. Afirma-se. 
que essas empresas já teriam investido, até o p~S 
sente, 500 milhões de dólares americanos na região 
Norte. 

Essa investida estaria se dando através da 
aquisição de empresas já instaladas na região -



Dezembro 19% ANAIS DO SENADO FEDERAL 101 

pelo menos duas empresas teriam sido adquiridos 
no presente ano e outras estariam sendo objeto de 
propostas de compra - e, também, pela compra de 
grandes extensões de terras- uma empresa da Ma­
lásia teria adquirido uma área de 1.200.000 hectares 
no Estado do Amazonas. 

Tem sido noticiado que essas empresas têm 
se caracterizado por uma exploração predatória dos 
recursos florestais. Face a um virtual esgotamento 
do seu património florestal, alguns países do sudes­
te da Ásia estabeleceram uma moratória sobre a ex~ 
ploração florestal em seus territórios. Em conse­
qüência disso, muitas indústrias florestais daqueles 
países estariam se deslocando para outras partes 
do mundo tropical, onde fossem deficientes os con­
troles sobre a exploração florestal, seja em termos 
de legislação ou de vigilância. 

Nos últimos anos foi amplamente divulgado 
que empresas asiáticas estariam explorando, de 
forma extremamente predatória, as florestas do Su­
riname, e que processo semelhante estaria se ini­
ciando na República da Guiana. 

O Governo brasileiro não vem extemando qual­
quer preocupa..Ção '>Obre o tema. Isto possivelmente 
se explica, em pri1neiro lugar, pelo fato de que a 
atração de investimentos externos constitui alta prio­
ridade da aluai política económica; em segundo lu­
gar, pelo pressuposto de que a entrada desses in­
vestimentos se faria pela estrita observância de to­
das as normas legais. 

A realidade institucional do nosso País, no que 
tange à exploração de recursos naturais, não reco­
menda essa aparente despreocupação do Governo 
Federal. A observância de planos de manejo flores­
tal sustentável, impostos pela legislação, vem sendo 
amplamente descumprida; essa desobediência ge­
neralizada reflete a faHa de vontade politica, por par­
te do Poder Público, em exigir o cumprimento da lei 
e em corrigir as graves deficiências do lbama, que o 
tomam incapacitado a promover uma fiscalização 
efetiva. Nesse quadro, justifica-se a preocupação de 
que a chegada dessas grandes empresas asiáticas 
leve a exploração predatória da floresta amazónica a 
um patamar ainda mais elevado. 

Deve ser ainda objeto de preocupação a com­
pra de tão grandes extensões de terras por empre­
sas estrangeiras, eventualmente até mesmo em zo­
nas de fronteira; entendemos que esse processo 
deve ocorrer de forma transparente para a socieda­
de brasileira. 

Preocupa-nos, finalmente, o fato de que a's in­
dústrias madeireiras; de capital nacional, situadas na 
Amazônia, se encontram extremamente fragilizadas, 
nessa fase de radical reestruturação da economia 
brasileira; tomam-se, por isso, alvo fácil para aquisi­
ção maciça por parte de empresas estrangeiras. 

Entendemos, pois, que esses fatos demandam 
. um amplo esclarecimento. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1996. -
Senador Edlson Lobão. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nps termos do inci&o III do àrt. 216 do Regimen­
to lnterho. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Leomar 
Quintanilha. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.150, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos da alfnea b, do art. 336, do Regi­
mento Interno, requeremos urgência para a Mensa­
gem n• 248, de 1996, (n• 1.251/96, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República, solicita seja 
autorizada a contratação de operação de crédito ex­
temo, no valor de duzentos milhões de dólares nor­
te-americanos, entre a Companhia Vale do Rio Doce 
e a Nippon Amazon Aluminium Co., destinada ao fi­
nanciamento parcial do projeto ALUNORTE. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1996. -
Jader Barbalho - Élclo Álvares - José Eduardo 
Outra - Epltáclo Cafeteira - Valmlr Csmpelo- Lú­
dlo Coelho- Edlson Lobão- Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação <? requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia da sessão do segundo dia útil subseqüentef•nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento lrltélno, 
combinado com o ar! . .4° da Resolução n• 37, de 
1995. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Leomar 
Quintanilha. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N'1.151, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 

336, b, do Regimento Interno, para ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 53, de 1996-Complementar, que 
altera a redaçâo dos arts. 5°, 6', 1 O e da Lei Com­
plementar n' 76, de 6 de julho de 1993, que dis· 
põe sobre o procedimento contraditório especial, 
de rito sumário, para o processo de desapropria­
ção de. imóvel rural, por interesse social, para Iins 
de reforma agrária. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1996. -
José Eduardo Outra - Elcio Alvares - Epitaclo 
cafeteira- Valmir campeio- Geraldo Melo- Joel 
de Hollanda- Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia lltil subseqüente, nos 
termos do art" 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4" da Resolução n• 37, "de 
1995. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a Ordem do Dia da ses­
são deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 
14h30min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Às 15h30min 

-1-

PFIOJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N°182, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 2', 
da Constituição Federal, combinado com 

o art. 375, VIII, do Regimento Interno) · 

Projeto de Decreto Legislativo n• 182, de 1995 
(n' 109/95, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Socieda­
de Rádio da Paraiba Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Campina Grande, Estado da Paraiba. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N°4, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, §' 2', 

da Constituição Federal, combinado com o 
art 375, VIII, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 4, de 1996 (n' 
103/95, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rádio Ci­
dade Verde de Teresina Lida. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade Teresina, Estado do Piaur. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 7, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 2', 
da Constituição Federal, combinado com o art. 37j;, 

VIII, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 7, de 1996 (n• 
159/95, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
at<> que renova a permissão outorgada à Rádio Mun­
do Jovem Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sóhofã em freqüência modulada na cidade ,do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. · 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 52, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 2', 
da Constituição Federal, combinado com o art 375, 

"III, d~ Regimento Interno) . 

ProjeÍÓ de Decreto Legislativo n• 52, de 1996 
(n• 219/95, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato (jue renova a concessão da Rádio Ceres Lida. 
para explorar. serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Não Me Toque, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

(DeperdenOO de parecer da Comissão de EdJ:ação) 

'PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 90, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, pa­
rágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 90, de 1996 
(n' 194/95, na Câmara dos Deputados), que aprova 



Dezembro I 996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 103 

o ato que renova a concessão da TV Gazeta de Ala­
goas Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na Cidade de Maceió, Estado de 
Alagoas. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 92, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, pa­
rágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 92, de 1996 
(n• 101/95, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Progresso de Juazeiro S.A., atual Rádio Progresso 
de Juazeiro Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na Cidade de Juazeiro 
do Norte, Estado do Ceará. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

- N° 93, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do arl 353, 

parágrato único, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 93, de 1996 
(n• 256/96, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à So­
ciedade Rádio Carijós Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de Conselheiro Lafaiete, Estado de -Mi­
nas Gerais. · · 

(Dependendo ·de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-a-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 95, DE 1996 
(Eni regime de urgência, nos termos do art 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 95, de 1996 
(n• 254/96, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão da Fundação Cásper 
Líbero para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-9-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 97, DE 1996 

- (Em regime de urgência, nos termos do arl 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 97, de 1996 
(n• 226/95, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o liltO que outorga pennissão à -Rádio Serrinha FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Corumbá de 
Goiás, Estado de Goiás. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-10-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 98, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do arl 3!iR, 
. - parágrafo único, do Regimento Interno) t ,1 

Projeto de Decreto Legislativo n• 98, de 1996 
(n• 218/95, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão da Rádio Xavantes de 
Jaciara Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Jaciara, Estado 
do Mato Grosso. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-11-

REOUERIMENTO N° 1.142, DE 1996 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos tennos do 

arl 340, III, do Regimento Interno) 
' 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.142, de 1996, do Senador José Eduardo Outra e 
outros senhores Senadores, solicitando, nos termos 
do arl 336, c, do Regimento Interno, urgência para o 
Projeto de· Lei do Senado n• 191, de 1996, de sua 
autori;;r; que attera a redação da Lei n• 8.031, de 12 
de abril de 1990, para !acuttar ao Congresso Nacio­
nal, mediante Decreto Legislativo, excluir empresa 
do Programa Nacional de Desestatização e dá ou­
tras providências. 

-.12-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 90, DE 1996 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos tennos do 1 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n• 90, de 1996, de autoria do Senador 
Romero Jucá, qi.Je autoriza o Poder Executivo a criar 
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a Escola Agrotécnica de São João da Baliza, no Es­
tado de Roraima, tendo 

Parecer favorável proferido em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação, Relator: Se­
nador Carlos Patrocínio. 

-13-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 91, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n• 91, de 1996, de autoria do Senador 
Romero Jucá, que autoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Agrotécnica Federal de Mucajaf, no Estado 
de Roraima, tendo 

-Parecer favorável proferido em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação, Relator: Se­
nador José Bianco. 

-14-

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 93, DE 1996 
(lnclüfdo em Oidem do Dia nos teiiiios do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n•-93, de 1996, de autoria do Senador 
Carlos Bezerra, que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Rondonópolis, no 
Estado de Mato Grosso, tendo 

Parecer favorável, pro.ferido em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação, Relator: Se­
nador Garlos Patrocínio. 

-15-

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 102, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n• 102, de 1996, de autoria do Senador Júlio 
campos, que dispõe sobre a exibição de filmes brasilei­
ros de curta-metragem e dá outras providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, em substituição 
à Comissão de Educação, Relator: Senador Carlos 
Patrocínio, favorável, com emendas n"s 1 e 2, que 
apresenta_ 

-16-

MENSAGEM N° 232, DE 1996 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n• 232, de 1996 (n°1.008/96, na 

origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Luciano Ozório Rosa, Ministro de Primeira 
Classe da Canreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com a !unção de Embaixador do Brasil junto à 
República de Moçambique, exercer a de Embaixa­
dor do Brasil junto à República de Seicheles. 

-17-

MENSAGEM N° 233, DE 1996 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n• 233, de 1996 (n°1-009/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Luiz Brun de Almeida e Souza, Ministro de .Se­
gunda Classe da Canreira de Diplomata, para, cuMl­
lativamente, com a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Côte dlvoire, exercer a de Em­
baixador do Brasil junto à República do Mali. 

------- --- --1-8---

MENSAGEM N° 234, DE 1996 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n• 234, de 1996 {n°1-01 0/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Fernando Antonio de Oliveira Santos Fontoura, 
Ministro de Primeira Classe da Canreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Dominicana. 

-19-

MENSAGEM N° 245, DE 1996 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de-Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n" 245, de 1996 (n°1.173196, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado o nome do Senhor Christial10 
Whitaker, Ministro de Segunda Classe da Canreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Socialista do Vietnam. I 

-20-

MENSAGEM N° 246, DE 1996 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
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sobre a Mensagem n• 246, de 1996 {n°1.174/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Álvaro Gurgel de Alencar Netto, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República 
de Cuba. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h38min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. EPITAC/0 CAFETEIRA NA SESSÃO 
DE 02/12196, E QUE ENTFiEGUE A REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) -
Pronuncia o seguinte discurso.) - S~ Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, o assunto que parece estar 
na ordem do dia é a venda da Vale do Rio Doce. 

Vale a pena vender a Vale? Essa pergunta per­
correu o Brasil todo. Ontem, o Correio Brazlllense 
deu o resultado: até a população de Brasflia é contra 
a venda da Vale do Rio Doce. E a população de Bra­
s ma não faz i~ia do alcance que tem essa empresa 
nas regiões onde atua. Mesmo assim, é contra a 
venda da Vale do Rio Doce. 

Este meu pronunciamento, nobre Presidente, 
Srs. Senadores, é urna repetição de tudo aquilo que 
tenho fetto nas várias oportunidades em que se trata 
da Vale do Rio Doce. Não tenho finalidade polftica 
pessoal, nem polrtica elettoral. Quero apenas que fi­
que registrada a responsabilidade daqueles que 
querem entregar a Vale do Rio Doce. 

Todos sabemos que a Vale do Rio Doce, exa­
tamente por ser do governo, teve diretto a tudo, in­
clusive ao subsolo. O subsolo, que não se dá a nin­
guém, foi dado à Vale. E mais: desta tribuna, denun­
ciei, quando o Ministro João Santana aqui esteve a 
requerimento meu, que haviam mudado os marcos 
da Vale do Rio Doce para incluir as jazidas de Serra 
Pelada dentro da propriedade da empresa. Até isto 
fizeram: mudaram os marcos e colocaram o ouro 
também para a Vale. 

Naquela época, havia um grupo de pessoas -
gente morta, até, das quais não vale a pena falar -
que queriam comprar da Vale do Rio Doce o direito 
à exploração do ouro. 

Então, por que querem vender a Companhia 
Vale do Rio Doce? Essa é a pergunta mais impor­
tante. Será que ela é mal administrada? Sabemos 

que não! É uma das maiores, senão a maior minera­
dera do mundo. Tem propiciado o desenvolvimento 
em toda região onde atua, principalmente no meu 
Estado, o Maranhão. Então não vai ser privatizada 
porque é mal administrada. · 

Vem a segunda pergunta: é porque o Governo 
precisa desse dinheiro? · 

Será que precisemos desse.dinheiro? Se for de 
real, eu diria que não, porque o Proer está a daria­
mar reais aos bilhões para salvar bancos, e nenhum 
deles tem a importância da Vale do Rio Doce. 

Mas o Governo pode não estar precisando de 
reais, pois parece que está. interessado em vendê-la 
para estrangeiros. Tem que ser alguém de fora para 
ficar com a Vale do Rio Doce. No entanto, as nossas 
reservas têm mais de US$50 bilhões; também não 
precisamos de dólares, necessariamente, para pôr à 
venda a Vale do Rio Doce. 

O Governo diz que é para pagar dfvida; mE1ta­
de é para aplicar nos Estados onde a Vale do Rio 
Doceatua. 

Estou hoje aqui para dar um grito de prote&o, 
para somá-lo aos outros gritos de protesto que já dei 
como representante do Maranhão e como brasileiro, 
porque querem alienar um património nacional. 

O Sr. Francisco Escórclo - Concede-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Ouço V. 0Ex" 
comprazer. 

O Sr. Francisco Escórclo - Senador Epitacio 
Cafeteira, quero dizer a V. Ex" que ouvi atentamente 
o pronunciamento da querida Senadora Emília Fer­
nandes, que presid-e esta sessão, na sexta-feira pas­
sada, quando S. Ex" trouxe dados- que podem enri­
quecer a discussão do tema nesta Casa. Tudo nos 
leva a crer que não há motivos para se vender a 
Vale. l;;nquanto quase toda esta Casa já se pronun­
ciou contra, apenas um Senador mostrou-se a lavor 
da privatização da Vale. Na linguagem popular do 
futebol, 'não se mexe em lime que está ganhando'. 
E a ,Vale, como bem diz a nossa Presidente, só nos 
traz alegria, enquanto tantas empresas estão em di­
ficuldades neste Pafs. Pergunta-se, a toda hora nes­
ta Casa: por que vender a Vale? Parece até que so­
moS'c~atos, nós do Maranhão. O Presidente José 
Samey·~iga-se de passagem, adversário de V. Ex" 
- e V. Ex" estão falando a mesma linguagem. Esta­
mos falando ·à· mesma linguagem, a linguagem em 
prol deste Pafs: não privatizar a Vale. Muito obrigado 
pelo aparte. · 
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O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Nobre Sena­
dor, agradeQO o aparte. Eu não estava presente na 
sessão de sexta-feira pois estava em missão oficial 
na ONU e fico contente em saber que a nobre Sena­
dora Emília Fernandes - lá do Rio Grande do Sul, 
onde a Vale não aparece, veio, com seus sentimen­
tos de brasilidade, dizer. não, não podemos abrir 
mão do património nacional. 

O Senador Francisco Escórcio diz que nesta 
Casa todos são contra, mas, quando havia um proje­
to na Comissão de Assuntos Económicos, não qui­
seram aprová-lo. Os Senadores se recusaram a 
examinar a venda da Vale. Isso é que é mais crimi­
noso. Os Senadores tinham de examinar o projeto e 
dizer se concordavam ou não com a venda da Vale · 
do Flio Doce. Temos uma responsabilidade. Esta­
mos prestando conta aos pósteros. Eles precisam 
saber quem ajudou a vender o património nacional, 
quem estava determinado a vender esse património. 

Se é que se quer vender a Vale, por que o 
BNDES não criou um plano para financiar empresas 
brasileiras que quisessem comprar as ações da Vale 
do Rio Doce? O desejo é colocar a Vale para fora do 
Brasil, é entregar o minério da Vale para aqueles 
que estão lá !Õra? Sim, porque hoje o BNDES está 
emprestando dinheiro lá fora para quem quiser com­
prar nossos produtos. E por que não empresta aqui 
dentro, para grupos brasileiros que queiram que 
esse grande património continue a ser brasileiro? É 
isso que não entendo. Foi assim que iniciei meu dis­
curso. 

Vale a pena vender a Vale? Já existe alguém 
compromissado em vendê-la? Será que existe al­
guém que já assumiu o compromisso e não pode 
voltar atrás? 

Esta é uma Casa que não pode ficar sem res­
sonância do q• ) ocorre lá fora. O jornal · Correio 
Braziliense di; 'Brasiliense é contrário à venda da 
Vale do Rio C' ". Esse é um sentimento de nacio­
nalismo. 

Quero d1zer a meus colegas que não estou 
aqui pretendendo desacrednar o Governo. Este é 
talvez o governo mais acrednado que já existiu àté 
hoje. Olhem que na época da Revolução Militar, eu, 
que era oposição, sentia e via que munas que esta­
vam na Arena reclamavam do governo. Deste GP. 
vemo ninguém reclama, todos estão a seu favor. 
Mas este Governo, cuja tónica maior é a ecftção de 
medidas provisórias, não respetta o Congresso. O 
Presidente Fernando Henrique Cardoso está gover-

nando com rnedidas provisórias, desconhecendo as 
duas Casas do Congresso. 

Ainda há pouco, vi aqui os Senadores recla­
mando que o Governo estava subtraindo o dinheiro 
das verbas que os Senadores e Deputados indica­
vam para seus Estados. O Governo faz isso, mas 
todo mundo bate palmas e até quer reelegê-lo. Exis­
te até gente que o chama de Dom Pedro III - porque 
o I e o 11 já passaram. Ele pode tirar as verbas do 
Orçamento e ainda terá muna gente que quer que se 
cuide de uma reeleição 'fulanizada'. Ninguém trata 
do conceito da reeleição. O que os jornais discutem 
é a reeleição de Fernando Henrique Cardoso. O que 
se pretende é uma eleição sem a salvaguarda natu­
ral de toda eleição, a desincompatibilização, para 
que o poder pohlico e o poder econômico não desfi­
gurem a vontade nacional. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ouvi 
hoje, aqui, o discurso feito por V. Ex", Sr' Presiden­
ta, Senadora Emília Fernandes, muito preocupada 
com o vfrus do HIV. Lá fora, a preocupação é com o 
vfrus do HIV; aqui dentro, além dessa, a preocupa­
ção é com outro vfrus. Quem quiser ver, verá que o 
agá é do FHC. Esse foi o vfrus que tomou conta do 
Congresso. Quem quiser ver, verá que FHC, de Cer­
ta forma, diz que não quer discutir essa questão, 
que esse assunto pertence ao Congresso, mas reú­
ne os ministros e diz que todos têm que trabalhar 
pela a reeleição já. 

A que Partamento pertencemos? Será que, to­
das as manhãs - com o perdão das Sr"s Senadoras -
quando vamos ao espelho para fazer a barba e olha­
mos o nosso rosto no espelho, não nos envergonha­
mos de entregar um mandato que a nossa gente nos 
·entregou,. enviando-nos para cá? .Será que não va­

. mos discutir nunca .reeleição, mas sempre a reelei-
ção de alguém? 

Aqui se aprovou a CPMF porque o Ministro era 
o Sr. ·Actib Jatene, um homem sério. Aprovamos a 
cciritribuição, a cobrança vai começar em janeiro, 
mas o Ministro não é mais o Sr. Adib Jatene. O Go­
véll'!o 'o tirou e, dando poucO importância a um,;"4i­
nistro . como Adib Jatene, sequer nomeou o séu 
'substituto'. Foi ·como dissesse que tanto fazia ter 
eorÍlo não ter ministro; a saúde no Brasil não tem im-
portância. · · · 

Sr'.Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, foi isso 
que me ·trouxe aqui a esta tribuna. Desejo marcar 
uma posição do Estado do Maranhão através seu 
Senador. Claro que o resto do Maranhão tem a mes­
ma po~ição, mas quero dizer ao povo brasileiro que, 
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no futuro, os jovens de hoje, aqueles que todos bus­
cam conquistar nas eleições, haverão de perguntar: 
o que fizeram com o nosso património? Por que ven­
deram a Vale do Rio Doce? 

Não aceito a comparação feita pelo Presidente 
da República de que, hoje, ninguém é contrário à 
venda da Companhia Siderúrgica Nacional. Essa 
companhia era deficitária, mal dirigida e não tinha 
rumo. A Vale do Rio Doce, além de contar com uma 
boa direção, tem património, subsolo. Vamos vendê­
la porque assim o deseja o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso? 

Diz o Presidente que três quintos querem vê-lo 
passar mais quatro anos na Presidência Depois, 
quem sabe não haverá muitos mais que queiram vê-lo 
na Presidência por mais quatro anos? Com isso, será 
restabelecido o império no Brasil, sem dizer que isso 
que se pretende fazer neste Pais será realizado em 
cada Estado e em cada Municfpio. Nenhum prefetto 
vai entregar a prefeitura sem antes ter jogado todo o 
poder económico e o poder politico nas eleições. 

É isso que queremos fazer? Será que vale: a 
pena votarmos aqui reeleição? 

O Sr. José Eduardo Outra - Permite-me. V. 
Ex" um aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Concedo o 
aparte a V. Ex". 

O Sr. José Eduardo Outra - Sena dó r Epitacio 
Cafeteira, nos últimos dias, no Senado Federal, mui­
tos Parlamentares dos mais diversos partidos .da 
base governista e da oposição têm mantlestadcr· a 
sua preocupação com relação à· privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce. V. E~ é testemunha 
da nossa luta aqui nesta Casa, no sentido de ·que, 
pelo menos, o Congresso Nacional se ·.disponha , a 
dar a palavra final sobre esse .assunto. Aié agora,-a 
discussão sobre o mesmo é restrita aos funcionários 
do segundo escalão do Governo, os diretores. ~ .. l?s 
técnicos do BNDES. Durante mais de um anÇJ, \rílmi­
tou um projeto de minha autoria que submetia à au­
torização do Congresso a privatização .da .C<irnpa­
nhia Vale do Rio Doce. Todas as ve;;~ Í!(ll gue ·.eS:Se 
projeto vinha ao Plenário, a Uderança do Governo 
se utilizava de artiffcios para inaridá-lo pilro :ciútias 
Comissões. v. Ex", inclusive, em toda.S as opoitúhi­
dades, votou contra essa protelação. Em agosto 
deste ano, se não me engano, foi aprovado um 
substitutivo que, na prática, acabava cqm o projeto. 
Retirei o projeto e apresentei outro imediatamente, 
restabelecendo um artigo, que foi aprovado nesta 
Casa em abril de 1990. A atual lei que instituiu o 

Programa Nacional de Desestatização, a Lei n" 
8.031, é originária de uma medida provisória do ini­
cio do Governo do Sr. Fernando Collor de Melo. Na- · 
quela ocasião, o Congresso aprovou um projeto de 
conversão, inserindo um artigo que dizia que o pon­
gresso Nacional poderia, num prazo de até 60 dias 
da publicação do edital de privatização daquela em­
presa, através de um projeto de decreto legislativo, 
que tramitaria em regime de urgência retirar essa 
empresa da privatização ou estabelecer condiÇléíes 
que implicassem a modificação do edital. Esse pro­
jeto foi rejeitado na Comissão de Assuntos Económi­
cos, como já era esperado; porém, já existe recurso 
para ser votado pelo Plenário e, possivelmente, na 
próxima quarta-feira esta Casa deverá se deparar 
com um requerimento de urgência com vistas a pos­
sibilititr que, ainda antes do dia 15 de dezembro, o 
Senado possa apreciar este projeto, que, volto a re­
gistrar - embora eu seja contra a privatização da Cia. 
Vale do Rio Doce, assim como V. Ex" -, não propõe 

. isso; o projeto não propõe, a prlerl, a exclusão da 
privatização da empresa, mas simplesmente estabe­
lece ou restabelece o poder do Congresso Nacional 
de dar a última .palavra, ou seja, os representantes 
do povo, elettos, que têm autoridade e repre-

. sentatividade, darão a palavra final sobre a venda da 
Cia. Vale do Rio Doce. Espero que, nessa última 
chance que o Senado da República terá para apre­
ciar essa matéria antes da venda da empresa, este 
nie'lfTIO Senado se disponha, pelo menos, a votar o 
projeto. Se o Senado entender que deve continuar 
dando poderes ao BNDES para decidir sozinho esse 
assunto, o Senado rejeita o projeto; se o Senado se 
dispor a retomar uma prerrogativa que era nossa até 
·abíil de 1990, o Senado aprova o projeto e, a partir 
'dàf, poderemos trazer sim, de uma forma efetiva, 
não através da audiência esparsa de funcionários do 
_segundo escalão do·Govemo Federal na Comissão. 
,de Serviços de Infra-estrutura, mas trazer, de forma 

• efetiva~ para o plenário desta Casa a discussão so­
-· _bre .a.yenda da Companhia Vale dó Rio Doce. Nesse 

momento; ·po-rtanto, .os Parlamentares estabelecerão 
a posição que deverão defender, e estaremos reco­

-brando uma prerrogativa que Unhamos desde abril 
· de. 1990. Tenho certeza que contarei com o voto de 
. v. EXo no requerimento de urgência para o projeto e, 
·caso o requerimento de urgência seja aprovado, te­
nho certeza também que contarei com o voto de V. 
Ex" favoravelmente ao projeto. Espero que a m..!']oria 
desta Casa, pelo menos, se disponha a votaf E!SSe 
projeto e que não venha mais com filigranas 'regi­
mentais para evitar a sua votação. Muno obrigado. 
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O SR. EPITACIO CAFETEIRA • Nobre Sena· 
dor José Eduardo Outra, eu ainda estava viajando e 
li que a nobre Senadora Emília Fernandes defende­
ria essa causa para que o Plenário decidisse sobre a 
venda da Companhia Vale do Rio Doce. Fiquei entu­
siasmado Senadora Emília Fernandes, V. Ex" que 
preside hoje os trabalhos, e V. Ex" me honra muito 
com essa determinação. 

O jornal Correio Brazillense, de domingo, diz: 

O Presidente Fernando Henrique Car­
. doso reservou ontem 15 minutos, das pouco 
mais de 4 horas que durou a 12" Reunião 
Ministerial do Governo, para discutir o as­
sunto polémico Vale do Rio Doce. Ele in-

- cumbiu o Ministro do Planejamento Antônio 
Kandir de explicar aos Ministros e aos Lfde­
res governistas, presentes na Granja do Tor­
to, porque o Governo deve e vai privatizar a 
maior empresa mineradora de ferro do mun­
do. 

Então, o Sr. Antonio Kandir, em rápidas pince­
ladas, diz que o Governo economizará 400 milhões 
de juros que "li'o pagos por ano. No entanto, é o 
mesmo Ministro Antonio Kandir que veio a esta 
Casa pedir que aprovássemos o fim do ICMS para a 
exportação, para que ela não desse um salto, El g~ 
nossa balança cambial não fosse superavitária em 
vez de deficitária. E aconteceu o que o Sr. Kandir 
previa? Não; ao contrário, o déficit da balança cam­
bial foi mu~o maior do que antes da isenção do 
ICMS para a exportação. 

Já estamos cansados disso! Vale a pena regis­
trar os responsáveis por esse absurdo. Assisti, no­
bre Senador José Eduardo Outra, à luta de V. Ex" 
para evitar que isso acontecesse; até me indispus 
com o Lfder do Governo, quando cobrei de S. Ex" 

que, nos 30 dias prometidos, o projeto voltasse para 
? Senado. 

O certo é que o Brasil inteiro tomará conheci­
mento dessa vergonha, que é a entrega da maiÓr 
mineradora do mundo para mãos alienfgenas. 

O BNDES poderia perfe~mente financiar gru­
pos nacionais que quisessem comprar. Quando se 
fala em usar o FGTS para os to:abalhadores serem 
sócios da Vale do Rio Doce, o Governo fica todo in­
chado; causa alergia ao Governo falar que essa em­
presa deve ficar em mãos de brasileiros . 

O Governo é "alérgico" a essa possibilidade. 
Por isso, talvez, por coincidência, o Presidente tenha 
ido à África do Sul aoride há grupos de mineradores 
interesgados na compra da Vale do Rio Doce. Sabe­
mos que vamos vendê-la para os japoneses, para os 
sul-africanos ou para os coreanos e que é proibido 
vendê-la para os brasileiros. 

Esta é a essência deste pronunciarriento; a tris­
teza que me invade a alma em saber que a maior 
mineradora do mundo, criada com dificuldades e sa­
criffcios, a qual o próprio AntÔnio Kandir revela que 
está avaliada em 11 bilhões de dólares, não será 
vendida por mais do que cinco bilhões. Avalia S. Ex" 
em 11 bilhões mas não vão vendã-la por mais do 
que cinco. 

Aqui, vai uma pergunta a cada Senador: vamos 
assistir calados? Não vamos esboçar nenhuma r'ea­
ção? Não vamos trazer para o Plenário e, aqui, cada 
um assumir a sua responsabilidade com um voto 
que, mais tarde, os mais novos haverão de nos \:o­
brar? Será que fomos todos inoculados com esse ví­
rus do FHC? 

Concluo minhas palavras, Sr' Presidente, ao 
dizer que não sei se vale a pena vender a Vale do 
Rio Doce. Não vale a pena ser legislador quando o 
Legislativo resolve não se fazer respeitar. 

Ata da 214ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 4 de dezembro de 1996 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 5~ Legislatura 
Presidência dos Srs.: José Samey, Levy Dias, Antônio Carlos Valadares, 

Ney Suassuna, Romeu Tuma e Ademir Andrade. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade _ Antônio Carlos Magalhães _ 
Antônio Carlos Valadares _Artur da Távola _ Bemar-

elo Cabral _ Carlos Bezerra_ Carlos Patrocínio_ Cou­
tinho Jorge _ Edison Lobão _ Élcio Alvares _ Emma 
Fernandes _ Epitácio Cafeteira _ Fernando Bezerra _ 
Flaviano Melo _ Francelino Pereira _ Francisco Escór-
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cio_ Freitas Neto _Geraldo Melo_ Gilberto Miranda_ 
Gilvan Borges _Guilherme Palmeira_ Henrique Loyo­
la_ Hugo Napoleão _ Humberto Lucena _ Íris Rezen­
de _ Jader Barbalho _ Jefferson Peres _João França 
_ João Rocha _ Joel de Hollanda _ Jonas Pinheiro _ 
Josaphal Marinho _ José Agripino _ José Eduardo _ 
José Eduardo Dlllra _ José Fogaça _ José lgnácio 
Ferreira_ José Roberto Arruda _José Samey _José 
SelJ'a .-·Júlio Campos _ Lauro Campos _ Leomar 
Quintanilha _ Levy Dias _ Lucídio Portella _ Lúcio Al­
cãntara _ Lúdio Coelho_ Marina Silva_ MarllJCE) Pinto 
_ Nabor Júnior _ Ney Suassuna _ Odacir Soares _ 
Onofre Ouinan _ Osmar Dias .:. Pedro Simon _ Rarnez 
T ebet _ Regina Assumpção _ Renan Calheiros _ Ro­
berto Requião _ Romero Jucá _ Romeu Tuma _San­
dra Guidi _ Sebastião Rocha _ Sérgio Machado _ Silva 
Júnior_ Teotônio Vilela Rlho _ Valmir Campelo _Vil­
san Kleinübing _ Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 69 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. :• Secretário em exercício, Senador Ro­
meu Tuma, procederá à leitura do Expediente. 

É': lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N° 624, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econôml­
cos, sobre os Projetas de Lei do Senado 
n• 79, de 1995, de autoria do Senador 

Waldeck Ornellas, que "dispõe sobre a 
distribuição dos recursos do salári~u­
cação e dá outras providências", e n• 80, 
de 1995, que "dispõe sobre a partilha e li­
beração dos recursos provenientes do 
salário-educação". 

Relator: Senador Antonio Carlos Maga!hães 

I - Relatório 

Os Projetos c::le Lei do Senado n• 70 ~ n• 80, 
ambos de "1995, dispõem sobre o mesmo tema,. ·o 
salário-educação, contribuição social prevista no art. 
212, § 5°, da Constituição Federal, como· fonte adie· 
cional de financiamento do ensino fundamental. De­
vido ao tema comum, as duas proposições tra~itaHJ 
conjuntamente, como facutta o art: 258 ·do Re.g1melr1" 

·todaCasa. · · · · •·•·•· 

A matéria foi anteriormente encaminhada à Co­
missãó de Educação. O seu Presidente, i:óm Wtida­
mento no art. 172, inciso I, do regimento Interno; só­
licitou a inclusão em Ordem do Dia dos projetas de' 
lei em análise, sem parecer da referida Comissão. 

No Plenário, ern nome da Comissão de Educa-
- .. ção, a matéria recebeu parecer favorável do Sena­

dor Antônio Carlos Valadares, que conclui pela apro­
vação do PLS n• 79/95, nos termos de um Substituti­
vo, que aproveita também idéias do PLS n• 80/95, 
prejudicado por força regimental. 

Por fim, novo requerimento, de n• 265, de 
1996, solicitou o envio da matéria à Comissão de 
Assuntos Económicos. 

li-Análise 

O salário-educação constitui uma· das pnncl­
pais fontes de financiamento do ensino fundamental. 
A sua arrecadação anual atinge a soma de 2,1 bilhões 
de reais. Inúmeros programas são desenvolvidos 
pelas"três esferas governamentais com os recursos 
advindes dessa contribuição social, como a constru­
ção e reforma de escolas, a capacitação docente e a 
aquisição de materiais didáticos. ! 

Entretanto, algumas criticas merecem ser fei­
tas às normas que regem o funcionamento do salá­
rio-educação. Os municípios, embora tenham conlo 
dever constitucional dar prioridade ao ensino funda­
mental, não possuem quota própria na repartição 
dos recursos da contribuição social. Devem apenas 
receber 25% da cota federal de um terço da arreca­
dação total. 
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Por outro lado, os critérios de transferências 
continuam a ser pouco transparentes. De uma forma 
geral, ainda estão presentes as motivações políticas _ 
e a falta de senso de eqüidade nas redistribuições 
operadas pela União e pelos estados. 

Como se não bastassem esses problemas, fal­
tam agilidade e capacidade gerencial das entidades 
encarregadas de administrar o salário-educação. As 
transferências são lentas e carregadas de burocra­
cia. Além disso, a avaliação dos resultados é inefi­
ciênte, pois mantém a preocupação com aspectos 
meramente formais. 

Em vista dessa situação, os Projetas de Lei do 
Senado n• 79/95 e n• 80/95 procuram apresentar al­
ternativas de racionalização da matéria. O primeiro 
projeto cria uma ampla quota municipal, de ?O% _da·-· 
arrecadação, a ser distribuída conforme do1s cn.té­
rios: a população em idade escolar de cada mumc~-
pio e os esforços despendidos pelos governos mum­
cipais em lavor do ensino fundamental. Por outro 
lado são estabelecidas algumas condições para que 
ess~s recursos sejam repassados, de forma a exigir 

. empenho das administrações municipais em favor 
da escolaridade obrigatória. 

O PLS n• 80/95, por sua vez, prevê a divisão, 
em partes iguais, do montante do salário-educação 
entre estados e municípios, e adota, como norma de 
atribuição a cada ente federado, os critérios de ra­
teio do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), 
respectivamente. A proposição também adota condi­
ções de transferências, relacionadas ao empenho da 
unidade federada em favor da educação. 

Como apontou o Parecer da Comissão de Edu­
cação, proferido em Plenário, embos os projetas de 
lei apresentam idéias válidas e merecedoras de re­
conhecimento. O princípio da descentralização está 
presente nás duas proposições. Ambas também 
adotam critérios mais técnicos pára as transferên­
cias dos recursos. 

Contudo, nem o papel dos estados no desen­
volvimento do ensino fundamental pode ser subesti­
mado, como pressupõe o PLS n• 79/95, nem a 
União pode ter seu papel redistributivo desconside­
rado, como preconiza o PLS n• 80/95. De acordo 
com o Censo Educacional de 1993, 57,2% das ma­
trículas no ensino fundamental encontram-se na 
rede estadual, contra 31,2% das existentes nas es- . 
colas municipais. Ainda que a tese de municipaliza­
ção do ensino obrigatório deva ser valorizada -e te-

nha apresentado dados concretos, particularmente 
no Nordeste - a realidade da distribuição das matrí­
culas precisa ser considerada, pois não há como al­
terá-la a curto e médio prazos. Por outro lado, é ta­
refa constitucional da União prestar assistência téc­
nica e financeira aos entes federados para o desen­
volvimento de seus sistemas de ensino e o atendi­
mento prioritário ao ensino fundamental. Nessa tare­
fa, os recursos dos salário-edueação desemp~ham 
um papel de relevância, bastando apenas tbiM-lo 
mais técnico. 

Feitas essas ressalvas, surge como proffcua a 
iniciativa de retomar as motivações essenciais dos 
dois projetos de lei na elaboração de uma proposta 
substitutiva, como o o fez a Comissão de Educação. 

O substitutivo acolhe, assim, a proposta de se 
criar uma quota municipal do salário-educação. Os 
estados, por sua vez, mantêm a sua parcela, que 
deverá ser parcialmente redistribuída a seus municí­
pios. O papel da União é principalmente o de regula­
mentar os critérios técnicos a serem estipulados 
para as redistribuições, os quais deverão levar em 
conta tanto as necessidades dos entes federados, 
quanto os esforços por eles despendidos em' favor 
do ensino fundamental. 

· As sugestões apresentadas pelo PLS n• 79195 
e pelo PLS n• 80/95, quanto às condições para que 
os municípios recebam recursos do salário-educa­
ção, foram incorporadas ao projeto substitutivo. As­
sim, os governos municipais develáo aplicar o míni­
mo de 25% de suas receitas de impostos na manu­
tenção e no desenvolvimento do ensino, cumprir as 
metas globais previamente fixadas, aprovar estatuto 
do magistério e adotar pomica de sua remune"l-ção. 

Entretanto, cabe indicar o estabelecimento de 
uma Qova condição para as transferências intergo­
vemamentais, sugerida pelo Substitutivo do S'j'nado 
Federal ao Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional: os municípios develáo oferecer 
vagas no ensino fundamental de acordo com sua ca­
pacidade de atendimento. Essa capacidade leva em 
consideração os recursos de aplicação eonstitucio­
nal obrigatória na educação e o custo anual do alu­
no, ser definido pela União. Com essa medida, os 

·municípios que desviarem recursos do ensino funda­
mental para outras áreas educacionais que não se­
jam de sua competência prioritária deixaláo de rece­
ber a sua quota do salário-educação, tanto a transfe­
rida pela União, quanto aquela devida pelo respecti-
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vo estado. Trata-se de uma iniciativa saudável, haja 
vista que alguns municípios quase renunciaram à 
sua obrigação com o ensino fundamental, empurran­
do a responsabilidade para o governo estadual. 

A linha descentralizadora do substitutivo prevê 
ainda a possibilidade de envio de recursos do salá­
rio-educação diretamente aos estabelecimentos de 
ensino, desde que seja feito convênio com os entes 
federados. Essa disposição poderá aumentar o volu­
me de recursos direcionados às atividades-fim, com­
batendo a morosidade e os desperdfcios, tão co­
muns na gestão dos recursos públicos. 

Finalmente, cabe assinalar a determinação de 
que os recursos do salário-educação sejam transfe­
ridos mensalmente do órgão arrecadador ao gestor 
educacional da União. Este, por sua vez, fará as 
transferências aos entes federados num prazo de 
dez dias. Com isso, espera-se que os recursos te­
nham aplicação mais rápida, contribuindo para re­
verter o quadro de carência que assola nosso ensino 
fundamentah 

III- Voto 
Ante o exposto, o voto deste Relator é pela 

aprovação do Projeto de Lei n' 79/95, na forma do 
substitutivo da Comissão de Educação, e pela preju­
dicialidade do Projeto de Lei n' 80/95. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1996. 
- Gilberto Miranda, Presidente - Antonio Carlos 
Magalhães, Relator - José Fogaça - Osmar Dias 
- Adem ir Andrade - Ney Suassuna - Joel de Hol­
landa - Valmir Campelo- Vilson Kleinübing - Jo­
nas Pinheiro - Francelina Pereira- Geraldo Melo 
- Lauro Campos- Epitácio Cafeteira - Francisco 
Escórcio. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proposta que será lida pelo Sr. 
1' Secretário em exerci cio, Senador Romeu Tu ma. 

É lida a seguinte: 

PROP< lSTA DE E~iE-~DA À CO!'iST!TUlÇAO ]'\0 56, DE 1996 
Dispõe ~uhrc a nov.'i <.'Onfiguraqão dos limites do Distrito Federal 

-~ ~esas _da _Câmara dos Oepumdos e do Senado 
F-!deraL nos lermos do § j 0 do aJt 6Õ da Consttrutção Federal. promulgam a 
;c"?Utnte Emenda ao texto cons.ur:uctona! 

.~ l" O arngo 32 da Consunnção Federal passa a 
··•:=.ora: ..:..;,ma ~eg_wnte redaç_ão 

·Art 32 BrasilW i a Caplull da C:ni4o e se 
locaü:;a no Distrito F e duaL 

§ 1• O Distrilo Federal i adminiscrado por 
Governador indicado pelo Presiden~ drs. Repúb/{. 
ca e por t!Ú! nomeado após aprovaçdo pelo Seng, 
do Federal, observado o disposto na aiinell .. c" 
do inciso III diJ artigo 52. 

§ 2• Compete iJi) Senado Federal legislar 
para a Distrito FederaL" 

Art. 2° Ficam ínctuidos. os amgos 74. 75, 76, 77 e 78 do 
Ato das Disposições Consotu.:iona~s TranjLtónilS, com a segw.ote reda.ção: 

Art 'T4 A ârea dD Distrilo Feduai. definida pela 
Ld n• 2.&74 ,/Ü 1'1.09.56, fica udulida ao perim!, 
rro comprundidtJ peú:J Plano PiJIJto, ,\'úcleo Ihn 
deirante, Cru:eiro, Lago Sul, Lago Norte, Ca~ 
dllngolândiiJ., Guará e Poranoá ada DF·IJO. 

Art 75 .-ts RegWes .4dminiStrtllivas desmembig 
diu de DisuiuJ Federal. sdo rramfornuulas em mu 
niclpWs, mantidos os seus limiu:s urriloriais. -

Art 76 Decreto Legislalivo dJJ Congresso Nacional 
determinara a convocaçdo de consulta p/ebiscilária 
à populllçdo das cidades satélites do Gama. Tagu!! 
tinga, Braztândia. Sobradinh.o, PlanaJJina. Ceil~Jn. 
dia, Samamhaill. Santa .\faria, SOO Sebasti4o, Re· 
canto das EmtZS, Riacho Fundo e parte do Paranoá; 
dos mllnicípios de Burilis, Formoso e Unai em M! 
niJS Gerais,· e Ahatiidnia.- Agua Fti4 dê Goiâs, 
Águas Lindos lk Goitis,A.Ieúnia, AlvoradJJ do Norte, 
Buritinópo/is, CabecNas, Cidade Ocidental. Coca!, 
zinho, Corumbá de Goiás, Cristalina, Damianóp(JÜS. 
Flores de Goiás, Fornwsa, Luziijnia, .\fambai. 
Mimoso de Goiás, Novo Gãma. Padre Bernardo, 
PlJJnaltina de Goiás, Santõ Antônio do Descoberto, 
S4o Jo4o diz AÜilnfa, Simolllndi4, SlliD d' Abajlia, 
V a/paraíso de Goiás e Vda Boa em Goiás. 

Parágrafo único. A dt!liberaç4o popuúu PT! 
vista no caput deste artigo definirá a preferiru:ill da 
populaçtlo ai resilúmte e diretamentl! inruessada 
para: 

I. No caso das cidaJJes satéliUs: opç4o pela incor· 
poraçilo ao Estado dQ P/anlÚto Central. a ser cria. 
do, ou pela anexaç4o ao Estado de Goiás; 

II. no caso dos municipios referidos. se perman!. 
cem como esl4o ou se se incorporam ao futuro 
Estado do Planalto Central. 

Ati- 77 A aprovaç4o de, pe/Q menos, /1fdQJie mais 
um da popu/Qçdo votante, considerando o conjrl11tQ 
das regW~ referenciadas no caput do artigo ante-­
rior, ensejará a crlaç4o do Estado do Planalto Ce!!. 
trai. cuja capital será. a ciáizde de Taguo:tinga. 

§I' A insmlaç4o do Estado do P/a1UÚtiJ Ce!! 
trai dar.StHi em J•dejan&o de 1999, com aposse 
do Governador, do Vu:e..<Jovernador e dos Depu~ 
dos Estaduais eleitos em /998. 

§ 2• A eleiç4o dos primeiros Senadoru e Dt, 
putados Federais do Escado do Púznallo Central 
reaii;ar..se-d em 1998, concomitantemente com as 
demais unidades da Federaçdo. 

§ 3• Os mandatos dos senadores eleitos pelo 
atuai Distrito Federa/, com duraçdo ali JI deja· 
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neiro de 2003, serdo cumpridos plenamente pelos 
titulares ou ~entuais substitutos, na condiçdo de 
representantes rransit6rios e únicos do novo Dir· 
rrito FederaL 

§ 4• .'lia e!eiçdo previsUl para 1998, o man­
dato do SentuWr ~leito mais votado terá duraçifo 
de oito anos e os dos outros dois de quarro anos. 

Art. 78 r ti Complement/U, de inicimiva do Presi 
dentl! Cw : epúb/ica e aprovada pelo Congresso .'Vg 
cionaJ definirá as normas e critérios a serem se­
guidos na criaçdo do Estado do Plana!Jo CentraL 

Parágrafo único. A C:nitlo rransjerird ao 
Estado do Plana/lo Central, pelo pra:;o dt! de: 
anos, parte dos recursos.fino.ncei.ros entregues ao 
Distrito Federai no exercicio imediJJLamenu a.fl­
terior à instalação do novo EsttuW. 

JUST!F!C.-\ÇÁO 

A re.Wdade do Distt'ito Federal e da população res;deote 
nos m1lllicipios do chamado .. eotorao" é digna da atenção da soctedade bra­
sileira e do Congresso NacionaL O Distrito Federal é w::o. ente federaovo de 
duvidosa VIabilidade econõmico-õ.n.anceira, enquanto a população dos 
municipios circUilvinchos vive à mingua de qualquer poütica pública 
mais cocsistetttc:: o Governo do Distrito Federal não tem competêncta legai 
para at~dê-los. enquanto os governos dos EStados de Go1is e de Minas Ge­
rais parecem coo.siderar esta população viDculada ao DF. não lhe dedJcando 
a devida pnoridade 

O atwll Distrito Federal, em sua eoncüção de elemento 
essencial da Federação brasiletra, conforme prescreve o a:rt I 0 da Cana 
Magna. cio pode ser abolido, nem e esse o espírito ou a intenção desta 
iniciativa. Ao contrârio, para viabilizar a sua condição e vocação de unidade 
admmistt3D.va, voltada para a nação, o· Distrito Federal é idenn:ficado à atual 
Regiio Administr;uiva de Brasilia. possibilitando. asstm, que a população 
das cidades-satélites: do DF e do entorno, que boje padecem de graves 
problemas soc:1ais, venham a ser alvo central da atenção de um governo 
idenn:ficado com suas necessidades e ansc1os. -

O presente prbjero de Emenda Constltuciocal almeja a 
redu~ do território do arual Distnto Federal. para aproximadamente 
1.200Km2, que engl.obarã a ãrea da aollga RA-I com pequenas roodrljcaçõcs 
visando tornar possível a sua administração, para que possa cwnpro sua fim. 
ção de abrigar os Poderes da República e as Missões Diplornaocas. 

Como coosequé:Dcia a ãrea resta:J.te do atua.l Distrito Fe­
deral, apõs coDSulta da população envolvida, deverà, Juntamente com os mu­
nicípios do entorno relacionadas neste PEC, dar origem ao novo Estado do 
Planal.to Central. 

No que se refere às necessidades de recursos, o PEC, 
busca na real1dade. redUZU" ao longo do tempo os gastos da Uwão, para com 
o Dtstnto Federal, reduzmdo drasncamente seu temtono, assllD como, 
despesas de custew e mvesnmentos. 

Ao novo Estado. serão repassados parte dos recursos ho­
je tranSfer.dos ao. D1stnto Federal, pelo penedo de dez anos. para 
mvesamentos e custeio. na fonna que V1er a ser dehberada pelo Senado 
Federal. com o objenvo maior de traZer para o Estado, mdústnas, agro-m 
dú.stnas que possam promover o desenvolvimento do novo· Estado do 
Planalto Central. gerando novos empregos. construção de esco~ .. novos 
hospitaiS, novas Wl!Vets!dades. dotando a reg~.ão de tnfra-estrutura que sera a 
base para o seu desenvolVllllento. 

Acred:itamos que a apresentação deste projeto de 
Emend<. Constiruciooal contribuirá para a ampüaçào do imprescmd.ive! 
debate sobre a identidade politica e a viabilidade econõanco-6n.mcell"3 do 
Distnto Federal, tema de fundamenta! importãncia, ao mesmo tempo que 
cria o novo Estado do Planalto Central, após ouvida a população envo!V1da. 
abrindo espaço para o desenvolvimento desta magÕifica ãrea do nosso Pais, 
merecedora da nossa preocupação, para o qual pedimos a atettçào espeClal 
dos nobres Pares do Congresso Nacional. 

Sala da.<> S<!."-'>Ões, em 4 de dezembro de 1996 

Francisco Escórcio 
Edison Lobão 
Lúdio Coelho 

Bemado Cabral 
Geraldo Melo 
Joel de Hollanda 
Osmar Dias Antônio Carlos Magalhães 

Waldeck Ornelas 
Flaviano Melo 
Jose Fogaça 
Rome~Tuma 
Roberto Requião 

Ney Suassuna 
Júlio Campos· 
Ernandes Amorim· 
Levy Dias 
Guilherme Palmeíra 

Jonas Pinheiro 
Vilson Kleinübing 

· T eotônio Vilela Fi lho 
Sebastião Rocha 

Gilberto Miranda 
Marluce Pinto 

Antônio Carlos Valadares 
Sandra Guide 

Jefferson Peres 
Francelina Pereira 
Carlos Bezerra 
Ramez Tebet 

Carlos Patrocínio 
Lucídio Portella 
Gilvan Borges 
Romero Jucá 

DISTRITO FEDERAL 

DADOS HISTÓRICOS 

A nuW.O CRCLS (1892 e !893). chefiada. pdo . .1,.su"Onomo. 
Ll.'1Z CRt."L.S. após cêrca. de 18 meses de traba.lho, no planalto central. dcfuuu os 
14 400 km2 pua o DF, tendo a. a.rea forma. r~gu.lar com a.s cara.ctcnsticas de '.ll":i 

quadnlitero esfl:ircda.l, com os la.dos medindo 160 e 90 km. compreendendo .usun 
a. &ru dos 14 400km2 prevtStosna.Constiruiç.lo 

Ju.sti.fi.cativ:u a.presentadu pelo Senador V"i.rgilio Dama..s10. 
pa.r.r. a mterioriz.aç1o da Capital: 

a.) Desenvolvimento das comunicações: 
b) Disseminação do progresso~ 
c) Segurança estratc:gJca. e. 
d) Beneficias cm termos de satide pública 

N...,~ 

Em junho de 1894, o Presidente Floria.oo Peixoto, d~~ou 
CRULS. para escolher na. area. dcnwcada. wn Sttio que oferecesse as melhores 
condições pa;;J !oe&.liuçio e cdifica.çlo. ;ili, da cidade que seria a. nova Capital 
b.ruilein. 

PorCm. sow.cnr:e cm 1922.. can.v;ua chefiada pelo En~o 
S~..iuino Almeida. definiu onde c:difiar o macco lU Pedra Fund.a.:nenta.l d.a. furura 
Capia1 Federal dos Eswios Unidos do Bra.sü. nas cerearuas de Planalt~M. no ~torro 
Cc:ucnano entre os rios Sobndinho e Slo Bartolomeu. 

Mu a. Corimtu.içlo de 1946 e que realmente consa..gra o Pnn­
cipio Mudancista tb. CapiW.. fi:wK!o inclusive prazo para. tructo dos esrudos de loca­
liz.aç.lo da. Capa.a.J brasüár.L 

Fonm avenwl.u uCs hipóteses, a saber· 

a.} o Triângulo Müleiro. 
b) a. ctcWie de Goiinia. (rccem construid.J.), 
c) o Qu.adril.átero CRL'l.S (ja detrW"Ca.do) 

O Presidente Ewico Gaspar Dutr' nomei<t. nova Comisslo de 
tecrucos. prestdida pelo gencn.J Dja.Jma Polli Coelho, pan. proceder J.O esrudo d.a. lo· 
caliu;io da nova Caottal A;:-os quase dois &nOS de: esrudos. pcsqu1sas c dc:bkcs a 

:5'-·-
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Cormss1o, conclui seUs. trabllbos, a.dotando a soluçio enccotnd.a pela Mis.sio CRULS. 
rir.vor.r.,;el ao Planalto Ccntn.l Goimo 

Mu somente em 1953. o PrCSidente Gcrulio Vugas sanciona a 
lei. que define pru.o pan. a conçlusio dos {escudos definitivos) fixzndo uma ire& de 

~PfO;~;L"n:t.dmle:'l[e 5: 000km2. inc!u_indo. o quadnlatero CRL1.S e regi.~es que 
abn.ng:ar.1 .~apo!Js. Go1iru:t e pane de ~as Gerats ct:nu) 

. .UsLm. o Presidente Geruho V:ugu designou nov.~ Comisslo 
pres:c!1cia tlc:lo senen.l Agu1naldo C a.ia.do de Ca.stro e depoiS no Go.,.emo Cale Filho, 
pelo r..arecnaJ Jose Pessoa 

Esu; Co!Tllssãc f.'Cou SoNS c:sruCos em d~ :u~:U 

a) o Triângulo Mine~to. e 
b) o Quadnlatero CRL"LS 

O Presidente Gaspar Dutra ;ugere ao Congresso 1 escolha do 
Quac..'"l.latero CRl.i .. S 

A Comissio presidida. pelo marecltal Jose P~ após estudo$ 
dos ct."l.<:O Sities de I OOOkml cada.. seleciom.dos por Donald Beltber. optou por loca­
ltzar a nota Capttal no Sttio c.utmno:· c.ompreaiaefuio ·umaarezdo temtorio de Pla­
nah.uu. bW.ad.a. pelos nos Tono. PUI.rl~ &mr-.1.1 e Gama. sttuados demto do Qua• 
d.r ...W.ero C ruis 

Tomando-se por base o sitio escolhido. estabeleceu-se os limi· 
LC'$ de urra uea de 5 OOOk=n: ao_~ redor, sendo ~dicado um tenitono·de 5 8001an.2 

O Presidente Juscd.i.no Kubiu;:hek, em sua primeira meos.agem 
ao Congresso :-<acio!W.. se refere a ··nec.cssidv.ie d.J. consrruçlo da :-.'ova Capital do 
BrUll. no Planalto Central" Em abril de 19-56 etiV!a mensagem. ~em Anipolis, 
ao Congresso Sacional delimiWldo 1 uea pan o novo Distnto Federal ao mesmo 
tempo cna.ndo a SOVACAP Propõe. ;unda. o nome de"BRA.SU.lA~. para a nova C;a­
pa.a.J . .lJgur.s meses depois, o Consr= tra.:ufornu. em Let a menRSem Pr~dencW. 

Fi.nil:mcnte. em 21 de Wnl de 1960. a :-.iev& Capital foi in.wgu· 
rula pelo ?res~der.te JuJCC:tino Kubitschek -

A REALIDADE 

A cova Capital "Bra..sili.;r.M hoje ê irreversivel. em definitivamente 
consolidada.. cumpriu todaos .u espennç13 dos so.u tdealiudores, promovendo o Daen• 
votvimento do Piuallo CeDtra.l e Diuemi.Zia.Ddo o Prop-esso Enueu.ndo, o seu eres· 
.::u-..ento. multo nw.or que o prevlstO. com a.lllssunu uxu de co!TCites m~gra16na.s, es­
tando hOJe so o DIStrito Federal com popula.çio supmor a l 800 _mil habiwues.. pr3tica­
mente CJ.."lCO vezes nwor do que .preveram os seus rnadores, algo pre:;asa ser feitO, m~ 
dtdu prea:oar.~ ser toma.du, b:á a oecessidade urgeote de se repensar Bn.si-­
lia. sob pena de se ver todo o esforço de gctaÇÕe$ pa.ssa.du serem pddidas com a per­
da d1. qualic:Wie de vida. falta de empresas, saruramem:o dos serv~ços pUblicas, _insegu· 
ra.c.Ç3. da.. popu!.a.çio e fuaimCflte eleva.dissimo eu.JL:O para todos os brasileiros, com ;a 

conswue e sempre acseeme U"ansferencia de recunos financettos pan. viabilizM a SUl 

sobrev~vêneta.. cn;_ruves satisf:u6rios de vida. Se nada for feito, podemos tef a ce:rteu. 
.:;ue ::o :ururo sen atnbu1do a nossa geraç!o a responsabilidat!e de :Jio termos en:fren­
:a.:io o problem:. com coras;em, cnatr.,dade. Lrm.gtr.lÇáo e porque cio com audácia 

Em 1960 ano de ir.au~raç!o da CapitaL Brasiliõ! tinha 
58 000 hab5 e o Distruo Federal 127 000 h1bs, ou se;a.., 
-16% dõ! população estava no Plano Piloto 
Em 1970. Brastlia ttnb.a l~6000habseo DistntoFe· 
derz.J 5:4 000 tubs, ou seja.. somer~te JO"/o da populaçio 
es.ava no Plano Piloto 

As expectativa:: s.io que no ano !000, Br&SIIia tenha 
300 000 ha.bs, e o Dismto Federal 2 100 000 h:lbs, ou 
se; a.. apena.s 14% da poputaçlo esura no Plano Piloto 

.:... evoluçio da populaçio Cc Distrito Federal cresce em propor· 
çio muJto su~or a do Plano Piloto tBRASILlA), tv~der~CWJdo a IJ!geote necesstdule 
de c'qlar.sio do seu temtono espacial. com o grande objeuvo de se promover a instala· 
ç!o de gra."Jdes e mc<!ias tndusuias, agro-tndusm:u, que se con.mtul.r!o em novos pelos 
de des.envolYUI'Icnto do Planalto Central, p«>du.nndo o oroQTeSso. nova.s fontes de recei 

tu, novu escolas., novos hOspitais, çom a oferta_ de noWs emprq:os, rcduçlo dos guiO$ 

publicas que poderio ~r convemdos em investimentos. etc • 

À Bruilia caberia tlo wmente u fu.ações de Capital do Bruil, 
abriga.ndo os Poderes da Republica e as Missões Diplrnnàticu. 

Este e o deulio, vamos cafteta·lo ou simplesmente vamot ipo­
ri4o e deixar que no fuwro sejamos acusados de sequer tuwmos em busca de .algu;na 
soluçio para o problema ou simplesmeme 5carmos n& esperança pura e :simples de que 
com o pa.ua.r do tempo tudo se ac:omodui. 

DA PROPOSTA 

Criar o.ovo estado, composto de parte do Distrito Fede* 
ral, pane do Estado de Goiás e parte do Estado de Minas Ger.us. 

O ~o Distrito Federal, ficará restrito as RegiõeS Ad­
ministrativas do Pl.ano Piloto, pane d~ Paranoâ, Nücleo Bandeirante, 
Cruze1ro, Lago Sul. Lago Norte, Caodangolãndia c- Guará mantidos os artJ.a.J.s 
limites g~grãficos, pennancccndo como Capltal da RepUblica a cidade de 
Brasilia.(.aneu I) 

O novo estado a ser criado seni denominado de Estado 
do Pla:ulto Ceatral e será formada pela -mcorpÕração das atuais reg~.ões 
admirust:rarivas do Distrito Federal do Gama, Tagu.annga. Braz!ãncha. SQ 
bradinho, PlanaJtma, Cetlândia. Guani. Samambata, Saota Mana. São Se· 
bastião. Recanto das Emas. Riacho Fundo e pane do Paranoá.; dos mWllci· 
pios do arual Estado de Goiás de Abadiània,. Água Fria de Goiâs, Águas 
Lindas d= Gotâs, Alcxãnia. Alvorada do Norte, Bunonópolis, Cabecetras, 
Cidade Ocidental, Cocalz:inho. Córumba de Go1as, Cristalma. 
Dam~anópolis, F1ores de Goiãs, Formosa. Luzi.ãnia, Mambaí. Mimoso de 
G01às, Novo Gama, Padre Bernardo, PlilDaltina de Goiás, Santo Alltôruo 
do Descoberto, São JoJ,o da A.liança, Simolãndia, Sitio d' Abacha, 
Valparaiso de Goiás e Vila Boa; e dos mtmicipios do atual Estado de 
Minas Gerais de Buritis. Formoso e Unai e ter.i. como Capttal a cidade de 
Taruatinp. (anexo II) 

A União caber.i pelo período de lO (dez) anos, transfe­
rir, ao Estado do Planalto Central, parte dos recursos atualmente CDtregues 
ao Distrito Federal, para promover o desenvolvimento do covo Estado, bem 
como pane de seu custeio. 

_Q BNDES, darâ prioridade em financiameo.tos empresª 
riais que vierem a ser fixados no novo Estado, que forem geradores de em­
pregos, ficando ainda ditas empresas isentaS dos impostos federais por S 
(cinco) ~os, na forma que vier a ser definada pelO Senado Federal. 

A UDião al3Il1CTá a estrutura administrativa. do Distrito 
Federal com parte dos reairSOs acualmeo.te transferidos, ficando sob sua 
responsabilidade as áreas de segurança. satidc e educação . 

Cabcr.i ao Senado Federal. legislar para o Distrito Fede· 
ral, aprov.mdo inclusive sua lei orgânica, seu sistema tributino, sua estru· 
rura admi:ni..strati e aprovar o nome do seu Governador, que ser.i. iDdicado 
pelo Presidente da República. 

Das fontes de recursos para o novo Estado: 

Além das transferências pela União por dez anos de pane 
dos recursos arualmente destinados ao Distrito Federal, o aovo Estado, pas­
sam a receber a cotas do Fundo de Participação de Estados e os tnburos 
de competencia estadual. 

Das Fontes de recursos dos municipios: 

A5 Regiões Administrativas transformadas em munici­
ptos receberão as cotas do Fundo de Pamcipação de Mumcipios e os tnbu· 
butos de co~petência mUDJcipal. 



114 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

A:o.;EXO U 

ÁREA PROPOSTA PAR' f"OR~!AR O :'<OVO ESTADO 
DO PLA:'iAL TO CE:'iTR'L 

I- ORIUNDAS DO ATTJAL DISTRITO FEDERAL 

Re~ão Area. (k.~ 
R.A.- [J- Gama 276.12 

:RA- m -T a®atinp;- 121.34 
':to..- rv: -Brazlãndia 474.05 
'RA- V - Sobradinl:io 56?.37 
lRA- VI - Planaltioa LS37.!6 IRA- 'ill - Par.moã ( 1) 511 64 IRA- IX& 213.96 
oM- XII- 105.97 
:RA-xm-_anta -- 211.25 
: flA. - XIV - São Sebastião 383.18 
1 RA- XV- Recai. to daS -Emas I 101.47 
, ft..l,.- XVll- R.iacho-FUlldo I 54,53 

TOTAIS I 4.560.04 
( !) Inc!ut apcr.as 3t5 da ar~ ou ~a.. J.-puttr da. DF-IJO 
rente Codeplan/96 

Pocul ãoi96 
120.540 
253.900 

46:280 
93.160 

104.000 
180 

392.720. 
144.940 
83570 

·-

28.210 
31.360 
18750 

l.l!7610 

I! - OIUl.:é<TIOS DO AT1JAL ESTADO DE GOIÁS 

Re0a'o - A.rea ckrn1) Po ula 0194 

Abadlàn.ta ! I 047,7 9.455 
.L\2Ua Fria de Gotãs - 2.036.1 4006 
Azuas Lmdas de COiástl) I - -
,I.Je~ânla I 850.8 18.008 
.:.Jvorada_ do Norte 

., 
I 288.!. 7.631 

'Bu.'1nnorlolis I 225.0 3.297 
·C abecetras I L 117.4 6.903 
~ Ctdade Octd_et!tal I )82.0 33.447 
. Cocal.zn:lbq_ I -2.dQn.<r _ ro::HJ: 
Corumbá de Goíâs I 2.860.4 ~.t62 

1Cnst3.1.m..a I 6.188.7 24.26"3 
i DaiiUanÓOOlis 4!.6.9 3.696 
Flores de Go_tãs I 3.721.8 5.4'1 5 
Formosa 5.823.7 6l.m 

;L:màcia .1..617 6 205.998 
: ,\í;u:nbai U31.8 4.261 
?viJ.moso de Goiás 1.391.9 3.559 

1NovoGama 2 - -
! Padre Bernardo 3.148.9 18039 
i Planaltina de G01âs 2.547.7 4J 950 
· S211to Antõo.iO ao Qescobertõ 1.135.5 38.821 
1 São João da Alian<:a 3.339.5 I 5.272 
S!molãndia I 344.0 5.957 

1 Sitio d' Abadia I 1.580.1 2.763 
rv~so de GoiâS7~) - -
Vila BOa 1.068,0 3]05 

TOTAIS 48.265.2 )36.097 
Fome IBGEf94- :E"i:lmativa e COO "' "" 11) Des.'"ller:~imldo de Su:.to A:\_t_Qnio do Descoberto area e população jã inclulda.s, 
t:n Desmembrados de 4L:oin,la. arca e populaçlo Jll mdutd.a.s 

Ill- ORIUNDOS DCATUAL ESTADO DE MINAS GERAIS · 

Re2!io .~tkm.2\ Popul.açio/94 
1 Buntis I 5.238.1 i 19484 
Formoso I 3.833A 1.581 
Uoai I 10.110.9 10.143 

TOTAIS l.9118V 97.~09 
Fonte IBGE/94 - Estimath.a e Codeplan 

IV- ORIGEM DA ÁREA E POPULAÇÃO DC NOVO ESTAJ?O 
DC PLANALTO CENTRAL _ _ 

. 
R<=" Area(km2} Pooulacão 

Distnto Federal 4.560.04 1.3!7.610 
Estado de Goiâs 48.265.20 536.097 
Estado de Mioas Gerais 19.182.40 I 97.209 

TOTAIS 72,007,64 1.95Ml.6 

Legislação Citada 

- Constituição da República Federativa do Brasil 

(,~J>frt.t.o V 

Do OtSTRlTO FtCE!W. E oos TtAAITOR!OS 

SEC.iol 

1\rt. 32. O Distrito Federal ved.ada sua at..-tsâo em Municipios, reger-se-i por 
lei orgàni.ca. Votada em dois turnos com intemieio miníma de dez dias. e 
aprovada por dois terços da Câmara L~giSlauva. que a promulgarã. at~nd.idos 
os princ::ip1os esta.belec:idos ~ta Constnu.iç;lo. 

~ (Q Ao Distrito F'edetat são atnbuidas as cornpetênc:1as legislativas 
~ ao5 Estado5 e Murucipios. 

§ 2' A eleição do Govem.ador e do Vice-Govemador. observadas as 
regras dom. 77. ~dos Deputados Distntais comcuiir:i. com a dos Governado-­
res e Deputados Estaduais. para mandato de 1gu.al dLUaçào. 

§ 3' Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislauva aplica-se o dis­
posto no an. 27. 

§ 4' Lei federal disporá sobre a uuli.z.açào. pelo Governo qo Distrito 
;ederal. das policias c:ivil e militar e do eorpo de bombeiros nulitar. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A 
proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições específicas 
constantes dos arts. 354 e seguintes, do Regimen­
to Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 119, DE 1996 

Denomina "Fiorestan Fernandes• a 
sala da Comissão de Assuntos Sociais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 A sala da Comissão de Assuntos So­

ciais passa a denominar-se "Fiorestan Fernandes". 
Art. 22 Esta resolução entra em vigor na. data 

de sua publicação. · 
Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Florestan Fernandes foi um dos mais brilhantes 
cientistas sociais brasileiros. Sua obra, reconheci­
da internacionalmente, inclui clássicos como "A or­
ganização social dos Tupinambás", ·o negro no 
mundo dos brancos", 'A integração do negro na 
sociedade de classe', "A condição de sociólogo', 
"Mudanças sociais no Brasil" e. 'Sociedade de 
o/asse e subdesenvolvimento". Como bem apon­
tou o ensaísta Antônio Cândido, no prefácio à obra 
"A condição de Sociólogo•, Florestan foi "o fulcro, o 
pivô à cuja volta girou toda a evolução da sociologia 
brasileira. Foi ele quem - pelo exemplo, o ensino e 
a· ação - tomou preponderante e irreversível, aqui, 
a era científica da sociologia, concebida não apenas 
como produção de cada um, mas como padrão de 
trabalho, concepção de vida, ética intelectual e es­
forço coletivo". 

Como· professor da Universidade de São 
Paulo, desde o final de 1942 até sua cassação po­
lítica, em 1969, quando já era catedrático, Flores­
tan Fernandes formou uma geração de cientistas 
sociais que soube unir a profundidade do conheci­
mento a uma autêntica busca de caminhos para a 
correção de nossas históricas injustiças sociais. 
Em reconhecimento a sua importância na vida in-

telectual brasileira, Florestan foi agraciado em 1985 
com o título de Professor Emérito da Universidade 
de São Paulo. 

Cabe notar que o reconhecimento internacio­
nal levou-o a lecionar nas prestigiosas Universida­
des de Columbia (1965) e Yale (1965-1977), nos 
Estados Unidos, e na Universidade de Toronto 
(1969-1972), no Canadá. Além disso, foi agraciado 
com os títulos de Prdfessor Horforis Causa da Uni­
versidade de Utrecht, Holanda (1986), e da Facul­
dade de Economia da Universidade de Coimbra, 
Portugal (1990). 

Florestan Fernandes foi, ainda, professor da 
Pontiffcia Universidade Católica de São Paulo e 
colaborador de diversas revistas e jornais, ·mere­
cendo 'destaque seus artigos em O Estado de S. 
Paulo, A Folha de S.Paulo e Folha da Manhã. 

A atuação política de Florestan Fernandes 
iniciou-se na década de quarenta, no movimento 
estudantil. Como professor e intelectual, sempre de­
monstrou grande preocupação com as injustiças da 
realidade brasileira. Em 1986, foi eleito deputado 
constituinte. Trabalhou na Assembléia Nacional 
Constituinte como titular da Subcomissão da Educa­
ção, Cultura e Esportes, da Comissão da Famílra, 
da Educação, Cultura e Esportes da Ciência e Tec­
nologia e Comunicação. 

Sua atuação como parlamentar, de~~e a 
Constituinte até o início de 1995, foi pautalla por 
uma notável atenção aos assuntos sociais. Sua 
postura correta e digna lhe valeu especial respeito 
até mesmo dos adversários ideológicos. 

Convém indicar que a proposta ora apresen­
tada em nada fere a Lei n• 6.454, de 24 de outubro 
de 1977, que "dispõe sobre a denominação de lo­
gradouros, obras, serviços e monumentos públicos, 
e dá outras providências•. 

Em vista de sua juridicidade, e do grande valor 
que sena prestar homenagem ao mestre que foi Flo­
restan Fernandes, solicito o apoio ao presente proje­
to de resolução. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Senadora Marina Silva 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O 
projeto será publicado e remetido à Comissão Di­
relera. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Romeu 
Tu ma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 1.152, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 199 do Regimento Interno, 

requeremos a realização de Sessão Especial c;lo 
Senado destinada a homenagear o Quarto Cente­
nário de Falecimento do Beato Padre José de An­
chieta, também conhecido como o Missionário do 
Brasjl e patrono de diversas instituições culturais 
brasileiras. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Senador José lgnáclo Ferreira - Sebastião Ro­
cha - Fernando Bezerra - Valmlr Campelo -
Humberto Lucena - Antonio Carlos Valadares -
RomeuTuma. 

OPERAÇÃO ANCHIETA 

Justificação 

O ano dé- 1997 será o do Quarto Centenário do 
Falecimento do Beato Padre José de Anchieta, 
também conhecido como o Missionário do Brasil e 
patrono de diversas instituições culturais brasilei-
ras. 

Anchieta era espanhol do arquipélago das Ca­
nárias ( 1534), foi estucar em Portugal na Universi­
dade de Coimbra (1546), lá se tomou jesuíta 
(1551), vindo ao Brasil como missionário em 1553. 
Logo naquele ano, Anchieta, sob a direção do pri­
meiro provincial da Companhia de Jesus no Brasil, 
o Padre Manuel da Nóbrega fundou a aldeia de Pi­
ratininga, para onde veio o colégio jesuíta até então 
instalado no litoral, em São Vicente. A instalação 
desse colégio em 1554 ·significou o início do que 
veio a ser a vila, depois cidade, metrópole e mega­
iópole de São Paulo. 

Anchieta dedicou-se por completo ao apos­
tolado principalmente entre os ameríndios. Para 
tanto, percorreu diversas capitanias, vindo a fi­
xar-se, por ordem superior, no Espírito Santo, ali 
chegou até a oferecer-se como refém, prova da 
fidelidade à sua causa e do seu espírito de sacri­
íicio. No cativeiro, escreveu célebre poema à 
Virgem Maria, em latim, nas areias da praia, 
aprendendo-o assim de memória para depois trans­
pô-lo ao papel e livro. 

Ademais do latim, escreveu outros poemas e 
peças de teatro em português e espanhol, sendo 
por isso considerado o iniciador da própria literatura 
brasileira. José Guilherme Merquior - na primeira 
parte de sua História da Literatura, da qual sp con­
seguiu terminar o volume inicial - chamou-é! de An­
chieta a Euclides. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - En­
cerrou-se ontem o prazo· para apresentação· de 
emendas ao Projeto de.- Lei do· Senaé:lo . n~. 92,' de 
1996, de autoria da Senadora Marina Silva, que· ins­
titui a meia-entrada para estudantes idosos em es­
petáculos artísticos, culturais e esportivos e • dá ou­
tras providências. 

À matéria não foram oférecidá.s emeridàS: 

. o projeto vai .ao e~ame da cpmi~ d~ 'ÇS,nS-. 
tituição, Justiça e. Çidadani~, em· VirJ:Ude d~:!!Jlf<)VB·. 
ção·do Requerimento n• 1.050, de 199q, de alj~.i~l1-
cia da referida Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) "- Há 
oradores inscritos. · " · · .· ·' ·. · 

. I 
Concedo a palavrà 'á'o SenadO,r:E'!Pmeu'Túmá, 

por permuta com a Senadora Marina,l?i!va ... ': 

Q SR. ROMEU TUMA (PSL :- Sf'. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s.e.Srs. Se­
nadores, entre os dias 23 e 29 proximo passado, 
com vossa autorização e comei Vic&.f'residente Hor 
norário da Organização Internacional de P<:>iícla Cri' 
minai (lnterpol), tive a honra de participar. da ss• 
Reunião da Assembléia Geral dessa entidade, na 
cidade de Antalia, na Tur<iuia. Por obrigação regi­
mental e com prazer, falo-vos agora sobre aquele 
encontro anual que centralizou as atenções e auto­
ridades dos 177 países participantes, um dos quais­
o Kirguistão, comemorava o primeiro aniversário 'da in­
dependência e foi aceito como novo membro durante 
a assembléia. 
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·O manancial de conta tos e informações repre­
sentado pelo conclave é inestimável, assim como 
não se pode avaliar a não ser no final de cada perío­
do que medeia uma reunião anual a outra, os efeitos 
da linha de ação nele traçadas para combater o cri­
me em âmbito mundial. Relatórios, informes, análi­
ses, resoluções apresentados nas quatro línguas ofi­
ciais da lnterpol (árabe, espanhol, francês e inglês), 
tanto pela cúpula da organização como pelos repre­
sentantes de países-membros, constituem o mais 
amplo diagnóstico da situação criminal em todos 
os quadrantes da terra. Além disso, a maior parte 
das recomendações aprovadas em plenário se re­
laciona às lacunas das legislações penais em di­
versos pafses, o que como legisladores nos inte­
ressª de perto. 

O Brasil, através de ilustres representantes 
escolhidos nas fileiras da nossa respe~ada Polícia 
Federal, tem presença constante há anos naq4ela 
troca internacional de experiência e informações. 
Aliás, em boa hora a Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional acolheu o parecer do no­
bre Senador Pedro Simon sobre o Decreto Legislati· 
vo n• 73, de 1996, que aprova o texto da Conven­
ção lnteramericana sobre Tráfico Internacional de 
Menores, ultirriàda em 18 de março de 1994, na cida­
de do México. 

Como ficou patente na assembléia da lnter­
pol, esse tipo de delito vem crescendo em todo o 
mundo e passou a constituir uma das prioridades 
da organização na luta contra o crime. Tive oportu­
nidade de mostrar as considerações de nosso ilus­
tre Relator a dirigentes da lnterpol, e observei, 
com prazer, que todos elogiaram os termos em 
que S. Ex' colocou a questão, assim como enalte­
ceram os conceitos expandidos pelo Exm• Ministro 
de Estado das Relações Exteriores ao dizer na ex­
posição de motivos: 

"A convenção em tela é pioneira em 
regular, em um único instrumento, tanto os 
aspectos civis como penais do tráfico de 
menores. Por sua natureza programática, a 
convenção poderá motivar um aperfeiçoa­
mento significativo nas legislações internas 
dos pafses que vierem a adotá-la, signifi­
cando um importante marco para as tipifica­
ções a serem feitas pelos dire~os penais inter­
nacionais.• 

Sr. Presidente, vou resumindo alguns tópicos 
porque o meu relatório tem cerca de 56 páginas e o 
meu tempo não seria suficiente. pediria a V. Ex" que 

considerasse todo ele como lido e irei destacar al­
guns tópicos que considero importante. 

. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V.jif' 
será atendido na forma regimental. . ~ ~ 

O SR. ROMEU. TUMA - O Presidente da enti­
dade, que foi fundada em· 1923, enfatizou ser ela 
uma das maiores organizaÇões internacionais do 
mundo e estar preparada para Q século XXI. Lem­
brou que, em 1923, já precisava de uma organiza­
ção internacional para combater o crime. 

Só há uma evolução do crime e nós, na área 
dos aspectos legais e preventivos, estamos dimi­
nuindo a nossa capacidade de enfrentamento. Pro­
vavelmente, com a própria organização, com investi­
mento próprio das participações e colaboração de 
todos ôs países que são responsáveis pela vida des­
sa instituição, vem melhorando, no que diz respeito 
ao crime organizado e os transcendentais que ultra­
passam os limites fronteiriços. 

. Senadora Marina Silva, a V. Ex', que tanto 
luta aqui contra os· crimes ecológicos, informo que 
também conseguimos destaque dessa questão 
nas discussões realizadas nesse plenário interna­
cional. 

O Sr. Gllvam B~r9es- Permite V. Ex' um apar-
te? 

O SR. ROMEU TUMA , Com muita honra, con­
cedo o aparte ao Senador Gilvam Borges. 

O Sr. Gllvam Borges - Nobre Senador Ro­
meu Tuma, primeiramente parabenizo V. Ex• pela 
participação nesse encontro de caráter mun~ial, 
que tratou de uma matéria tão importante. A comu­
nidade internacional procura soluções alternativas 
para esse grave problema que vem de há muitas 
décadas, e até séculos. Realmente, esse inter­
câmbio é fundamental. Hoje o mundo toma uma 
nova forma, não existem mais pafses praticall\9nte 
isolados. E essa troca de informações é· funda­
mental. V. Ex' é um homem de profundo conheci­
mento, muito respeitado em nosso País, que nos 
honra por fazer parte do nosso quadro como Se­
nador da República e representar o nosso País 
trazendo sempre subsfdios, como faz agora com 
seu relatório. Portanto, Senador Romeu Tuma, re­
ceba minhas congratulações por esse belo pro­
nunciamento e por sua participação que, com certe­
za absoluta, trouxe subsídios importantes para o 
aperfeiçoamento e o melhoramento das técnicas e~ . 
dos trabalhos de segurança. 

O SR. ROMEU TUMA- Agradeço a V. Ex', 
Senador Gilvam Borges, pelo carinho das suas pala· 
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vras. V. Ex" pertence ai.Jm-Estado que se preocupa 
muito com a ação Ço crime, principalmente na região 
de fronteira norte do País. 

Portanto, a ONU vem também tentando es­
quematizar dentro dos seus segmentos medidas 
para coibir o avanço do crime organizado. Um dos 
temas importantes discutido foi o Mercosul. Havia 
a idéia de se criar o Mercopol, uma polícia voltada 
para os assuntos de interessa de combate à crimi­
nalidade no Mercosul; mas, tendo em vista as di­
ficuldades de ordem financeira, não foi possível 
a criação desse órgão. A lnterpol ofereceu aos 
jOaíses membros do Mercosul, na Reunião Conti­
nental Americana, que se realiza por continentes -
durante o Congresso da lnterpol, cada continente 
tem 'ªs suas reuniões específicas e os assuntos 
que digam respeito ao interesse desse pais -. o 
primeiro sistema de infonnatização interligado com 
a sede central em Lyon. São equipamentos carís­
simos, já instalados na Subsecretaria de Buenos 
Aires, na Argentina, o sistema X-400, que estão 
em condições de atender aos pafses do Mercosul, 
dar consulta a respeito da criminosos, sobre furto, 
roubo e tráfico da armas, de crianças, enfim, toda 
essa gama de crimes cometidos, principalmente na 
região de fronteira. 

Vários países fizeram as suas exposições, in­
clusiv0 sobre a Conferência Mundial de Oel~os con­
tra Menores, e a nossa Câmara teve representação 
neste fórum. 

Há o problema das extradições, determinados 
crimes para os quais a Convenção lnteramericana 
sobre Extradição trouxa meios jurídicos mais efica­
zes. Há uma grande dificuldade quando se pede a 
extradição da um criminoso, de membros da uma or­
ganização internacional do crime, porque o Brasil é 
sempre procunado por ser um país de homizio, onde 
há dificuldades de extradição, por sua tradição libe­
ral, por seu sentimentalismo religioso. Se bem que 
os bandidos começam a se enganar um pouquinho, 
porque, nesse último ano, mais de vinte extradições 
foram confirmadas pelo Supramo Tribunal Federal, 
principalmente contra mafiosos italianos que busca­
ram em nosso Pafs a sua permanência a os seus in­
vestimentos. 

O tráfico de drogas foi um dos pontos mais dis­
cutidos, com a participação de todos os países. visto 
ser um tema que aflige por demais a sociedade. 
Também interligado a esse tema, discutiu-se muito'­
o que já relatei a enviei à Comissão de Justiça - o 
:·r· li€ í!egr:~! de armas. 

Sobre as várias nuanças que os países apre· 
sentaram com relação ao combate ao tráfico de 
drogas, com a publicação por inteiro do nnsso re­
latório, os Srs. Sanadores que se inter< •r "' 
essa evolução poderão consultar os A. 
nado. 

Uma coisa que chamou a atenção~ fiz ..,~<lstão 
de dar destaque a isso - foi a representação da Ni­
géria. Na época em que estávamos na Polícia Fede­
ral e depois quando Senador, recebemos queixas de 
pessoas "vítimas" de ações do crime da Nigéria, en­
volvendo segmentos governamentais, principalmen­
te no que se refere ao crime de estelionato. Às ve­
zes, esse estelionato se transformava em seqüestro 
de pessoas que pana lá foram fazer negócios, sendo 
obrigadas a fazer grandes depósitos pana serem li­
beradas.· 

Há também a questão das fraudes cambiais. 
Hoje, os nossos jornais falam sobre algumas in­
vestigações do Banco Central, alguns inquéritos 
em andamento na Policia Federal. A própria Nigé­
ria instituiu um projeto especial para detenção, in­
formação a responsabilidade daquelas que danam 
prejuízo de alguns milhões com a frauda cambial, 
com a negociação da compra de dólar oficial e 
venda no câmbio negro, a exemplo do que o Ban­
co Cantnal e a Polícia Federal vêm apurando no 
Brasil. 

Há também a questão das novas rotas da trân­
sito das drogas, principalmente as que saem dos 
cartéis da América do Sul, porque temos fronteiras 
com os países produtoras da droga. Por isso, t~tt;\­
bém fazemos um breve relato sobre essas segmlm-
tos de tnansporte das drogas. ' · 

Foi também comentado, Sr. Presidente, nos5a 
preocupação com o Cartel da Calí e os cartéis que 
traficam droga na Colômbia. A esse respeito, os Es­
tados CJnidos sentiram a importância do Cartel do 
Golfo do México, que as quadrilhas da fronteira têm 
usado para entrada clandestina e depós~o de droga 
no continente norte-americano, fazendo com que 
seu combata às vezes tenha insucessO .. diante da 
grande quantidade de droga que circula no mundo 
do crime. · · · 

O Sr. Ney Suassuna - Permite V. Ex" um 
aparta? · .. 

O SR. ROMEU TUMA - Ouço com prazer V. 
Ex". 

O Sr. Ney Suassuna- Senador Romeu Tuma, 
estou aparteando V. Ex" apenas para dizer que me 
sinto mais seguro com a explanação que V. Ex" está 
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fazendo ao mostrar que o Mercosul está se preocu· 
panda em fazer uma sincronização, uma movimen· 
tação coordenada contra o crime. Isso trará, com 
toda certeza, grande resultado, tendo em vista que 
se todos se unirem, problemas como a droga serão 
inibidos em níveis que não incomodem a sociedade, 
como o fazem hoje. 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço o aparte de 
V. Ex" e teria a acrescentar que isso constitui grande 
preocupação por parte das autoridades ligadas ao 
assunto. Na penúltima reunião da lnterpol, realiza· 
da em Pequim, China, o Ministro do Interior do 
Uruguai fez questão de estar presente para que 
com Brasil, Argentina e Paraguai firmássemos a 
necessidade de implementação da ação da lnter· 
pol em nosso continente a fim de superar a falta 
de meios que os países componentes do Mercosul 
têm para instalar um sistema próprio. Penso que 
essa iniciativa vem ajudar bastante e está em ple­
no desenvolvimento. Quero agradecer a V. Ex• por 
suas palavras. . 

O relatório contempla também a evolução . do 
mercado de drogas no mundo. O aumento do cultivo 
de coca nos três países produtores: Peru, Bolívia e 
Colômbia. Os ·novos campos plantados no Peru co· 
meçam a produzir agora, fornecendo cerca de 183 
mil toneladas, das quais se podem obter 460 tonela· 
das de cloridrato de cocaína. Todavia, o Peru não é 
o maior produtor de cocaína; praticamente, os labo· 
ratórios e a prociução do cloridrato se instalam mais 
na região da Colômbia. 

Outro item importantíssimo refere-se ao con· 
trabando de armas que dão potencial de fogo su· 
perior a qualquer instituição de repressão governa· 
mental a marginais. Relacionam-se aqui, Sr. Presi· 
dente, algumas informações sobre apreensões e 
amnas. 

Quando surgiram as primeiras informações 
sobre a queda do Muro de Bertim e depois da des· 
comunização da Rússia, da Europa Oriental, as in· 
dicações do crescimento do crime organizado na· 
quela região preocupou-nos; o comércio ilegal de 
amnas, inclusive por pessoas que pertenciam ao 
próprio governo. Essas armas passaram pela Eu· 
repa e, não tenho dúvida, chegaram ao continente 
americano. A lnterpol, então, constituiu um grupo 
especial só para prestar informações e fazer acor­
dos bilaterais para acompanhamento desse assunto. 
Não adianta abrir processo contra a pessoa que 
possui uma arma apreendida e não investigar suas 
origens para detectar realmente de onde partiu e 

quais foram os intermediários desse contrabando. 
Esse assunto foi bastante discutido, e a lnterpol tem 
três ou quatro sistemas de infomnação e acampa· 
nhamento das ocorrências, mas é necessário que 
também os países-membros lhe mandem informaçõ· 
es para figurarem no cadastro geral. 

Assim, Sr. Presidente, ao relatar o projeto1que 
criminaliza o porte ilegal de amna, que entreguei na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania no 
início de outubro, faço um apelo para que ele Iam· 
bém tenha um regime de urgência nesta Casa, ten· 
do em vista que vários temas estão sendo votados 
em regime de urgência Acredito que esse projeto 
também mereça uma apreciação mais rápida, por 
parte dos Srs. Senadores, tendo em vista que fui ob· 
rigado, durante as discussões com vários segmen· 
tos interessados - por exemplo, Ministério Público, 
Poder Judiciário, Polícia e outros - a atterar a pro­
posta que veio da Cãmara. Não havia como manter 
alguns dispositivos adicionados, trazendo dificuldade 
na fiscalização e no acompanhamento desse tráfico 
ile,gal. · · · · '· 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -O tempo 
de V. Ex" está esgotado, nobre. Senador Romeu 
Tuma. 

O SR. ROMEll TUMA • Já estou concluindo, 
Sr. Presidente. Crimes contra crianças e proxenetis­
mo foi um tema importante, discutido· por algumas 
Senadoras da nossa Casa que compareceram às 
reuniões internacionais. Temos, realmente, que lutar 
por uma proteção maior de crianças, cuidando da 
pornografia infantil, que foi também um dos temas 
discutidos. 

As fraudes financeiras e uma série de outros 
delitos foram também discutidos. 

Solicito, sr. Presidente, que se publique inte-­
.gralmente meu relatório, em cumprimento à obriga· 
ção resimental, para que o Srs. Senadores possam 
tomar ciência de seu conteúdo total. Coi()C(}-me à 
disposição dos Srs. Senadores que se interessarem 
pelo assunto. 

. Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ROMEU TUMA EM SEU PRONUNCIA· 
MENTO: 
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DISCURSO DO SENADOR ROMEU TUMA 

senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores~ 

Entre os dias 23 e 29 do mês passado, com vossa autorização 

e como Vice-Presldente Honorário da Organização lntemacionar de 

Policia Criminal (lnterpol), tive a honra de participar da 65.a Reunião 

da Assembléia Geral dessa entidade, na cidade de Antalia, na 

Turquia. Por obrigação regimental e com prazer, falo-vos agora sobre 

aquele encontro anual, que centralizou as atençOes de autoridades 

dos 1p paises participantes, um dos quais - o Kirguistão -

comemorava o 1 .o aniversário de independência e fÕI aceno Como 

novo membro, dur<Lnte a assembléia. 

O manancial de corrtatos e infonnaç6es representado pelo 

conclave é inestimável, assim como não se pode avaliar, a não ser no 

final de cada perfodo que medeia uma reunião anual e outra, os 

efeitos das linhas de ação nele traçadas para combater o crime a 

nlvel mundial. Relatórios, informes, análises, resofuçOes etc., 

apresentados nas quatro Unguas oficiais da lnterpol (Árabe, Espanhol, 

;-:"rancês e Inglês);- tanto pela eúpula da Organização, como por 

representantes de paises-membros; constituem o mais amplo 

diagnóstico da c;ituação criminal em todos os quadra~tes da Terra. 

Além disso. a maior parte das recoiTlendações! él:provadas em 

plenário, relaciona-se a lacunas nas legislações penais de diversos 

países, o que, como legisladores, nos interessa de perto. 

O Brasil, através de' ilustres representantes escolhidos nas 

fileiras de nossa respeitatla Polfcia Federal. tem presença const:;mte, 

há anos, naquela troca internacional de experiéncias e informações. 

Aliás. em boa hora a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional acolheu o parecer do nobre Senador Pedro Simon sobre o 

Decreto Legislativo n.o 73, de 1996, que aprova o ~xto da 

Convenção lnteramerlcana sobre Tráfico_ lntema~onal de Menores, 

ultimada em 18 de março de 1994, na Cídade do México. Como ficou 

patente na Assembléia da lnterpol. esse tipo de delito vem crescendo 

em todo o mundo e passou a . constituir uma das prioridades da 

organização na luta contra o crime. Tive oportunidade de mostrar as 

considerações de nosso ilustre relator a dirigentes_ da lnterpol e 

observei, com prazer, que todos elogiaram os tennos em que colocou 

a questão, assim como enalteceram o& conceitos expendidos pelo 

Exce!entfssimo Ministro de Estado das Relações Exteriores, ao dizer 

na exposição de motivos: 

Por sua natureza programática, a Convenção poderá motivar um 

aperfeiçoamento signiffcativo nas legislações internas dos pafses que 

vierem a adotá-la, significando um importan_te marco pa~ ! as 

tipificações a serem feitas pelos direitos penais naciáOais". 

Dia 23, houve a sessão de abertura da ss.• .reunião a da 

Assembleia Geral, com discursos do llustrissimo Senhor Bjõm 

Erikssan, Presidente da lnterpol, e dos Êxcelentíssimos Senhores 

Mehmet Agar e Alaaddin Yuksel, Ministro do Interior e Diretor Ge~l 

de Segurança da Turquia, respectivamente 

O Presidente da entidade, fundada em 1923, enfatiZou ser ela 

uma das maiores organizações internacionais do mundo e dstar 
prepa-rada para entrar no Século XXI. Lembrou que, lamentavelmente, 

os númerós mostram um aumento da delinquência por toda parte, 

com o surgimento de novas formas de delitos, entre elas os crimes 

e<:O!ógicos, a exploração sexual -de crianças e as fraudes por 

computa~or. O crtrne organizado. mostia-se __ ?ida vez:-_ mais 

intercontinental e transfõnnou-se ·em uma ameaça ao 

desenvolvimento dos países, à -democ:r3da ê à "!lvr~ concorrência no 

mundo dOS -- negóciOs• '.essa - ~~ção~- ~rlforme -destaCou o 

Presidente da lnterpol, preocupa todos os polltlcos do mundo, •que 

lhe dão a importancia que merece e estão preparados para tomar 

medidas destinadas a frear essa trágica expansão". Isto põde ser 

verifica~ no ?Q.o aniVersário da ONU, quando os lfderes 

gove_m<!mentais de todos os pafses deixaram daro que a luta contra o 

crime organizado ~ uma •ameaça ao desenvolvimento pacffico -da 

~n~mia e à dem~da·- precisa ser tema prioritário nas ordens­

do dia, nos próximos anos. Os chefes de Estado do G7 também 

tomaram decisões enérgicas nesse sentido em sua última reunião, no 

mês de junho último, e, ao final, felicitaram a lnterpol e a 

- Organização Mundial de Aduanas pelo trabalho realizado, 

reconhecendo-as como '"legitimas associados de cooperação'". 

O Presidente lembrou que a lnte~l poSsui -urrb das mais 

avançadas, rápidas e seguras r'ooes de comuniCação, a:Íéni. de 

slste~a de computação que não perde para nenhum outro. Graças ao 

Plano de Modernização Regional, quase todos os pa!ses-membros 

dispõem ou disporão, nos próximos anos, dessa t~ologia e do 

material pertinente para usufruir de eficazes métodos de análise- da 

informação, há pouco institurdos. 

Depois, em meio a manifestações de regozijo, o Sr. Eriksson 

anunciou que, uma semana antes, a Assembléia Geral das Nações 

- - Unidas deddira conceder à lnterpol a condição de Observador junt~ à 

ONU, uma decisão histórica para a luta de todos os povos contra a 

delinquência internacional. Aliás,· isso levou a Assembleia Geral da 

·A Convenção em tela é pioneira em regular, em um único lnterpol a aprovar, pouco depois, uma resolução sobre ·cooperação 

instrumento, tanto aspectos civis como penais do tráfico de menores. com a Organização das Nações Unidas". O documento conclama a 
- - -
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Presidência e a Secretaria Geral a tomarem medidas práticas 

indispensáveis para que a organização possa obter todos os frutos do 

estatuto de Observador. Deverão prosseguir as negociações para a 

assinatura de um acordo, convênio ou protocolo de acordÕ com as 

agências especializadas da ONU e com a própria ONU. 

Por sua vez, o Ministro do Interior e o Diretor G.s:r<::.l de 

Segurança da Turquia ressaltaram a colaboração que seu país vem 

prestando à entidade, desde a fundação há 73 anos, inclusiVe 

acolhendo a Assembléia Gera! ~la ~egunda vez. Destacaram 

aspectos da criminalidade internacional, em apoio ao que dissera o 

Presidente. e procuram mostrar que o terrorismo, desenvolvido em 

solo turco, principalmente pelas organizações PKK e DEV.SOL, 

constitui uma ameaça concreta a outros países. Entre estes, a 

Alema'õ.ha. a França e a Bélgica jã proibiram a permanência de 

militantes e o funcionamento de empresas de fachada dessas 

organizações em seus territórios. 

Tanto nas reuniões plenárias, como nas comissões e nos 

encontros entre chefes de escritórios centrais nacionais e 

representações continentais, ficou patente que a lnterpol con~uiu 

avanços contra o crime transnacional, mas também que a 

criminalidade cresceu em violência e sofisticação. Pelo lnfonne Anual 

de Atividades, apresentado pela Secretaria Geral em plenário, 

verifica-se que a Organização realizou 75 reuniões em 1995, das 

quais dezessete fora de sua sede em Lião. França, com a 

partldpação de 3.500 de!eg"ados. Naquele ano. houve incremento de 

5% (seis por cento) no número de mensagens trocadas, relativamente 

a uma base de dados com 301.000 registres, atualizados 

cotidianamente. Todos esses números aumentaram no corrente ano. 

Aliás, por decisão da. Asseml>léla, no biênlo 1997-1998, a 

organiZação deverá adotar um novo e mais avançado sistema de 

criptografia para as mensagens. Ele jã está sendo estudado pela 

DMsão de Tecnologia da Informação, pois a segurança é 

imprescindível ao funcionamento da rede. 

Procurarei apresentar, a seguir, um resumo dos principais 

relatos e decisões adotadas, que, creio, ~evam interessar a todos os 

que, como nós, têm Q cj_ever_ de zelar pela segurança dos cldadãos e 

das instituições democráticas. Dividi-to-ei por assuntos. 

\MERCOSUL 

Paralelamente às sessões plenárias, muito interesse foi 

dedicado às Reuniões Continentais. que analisaram problemas 

criminais comuns a países localizados numa mesma região. De todos 

esses encontros, a Reunião Continental Americana é, obviamente, a 

que maior relação mantém C0!!2§99. Nela, antes de relatar as 

atividades -de segurança no -MercosUi, o- DelegadÕ da Argentina 

afirmou que os oradores deveriam falar do que os seus pafses 

poderiam fazer e não se limitarem a belos, mas inconsistentes 

discursos. 

O ·representante argentino discorreu soOre três reuniões 

realizadas no Mercosul para melhorar a cooperação policial na luta 

contr.:l a delinquência internacional na região. Nesses encontros, 

aprovaram-se recomendações para a aiação de um grupo de 

segurança pública dentro da estrutura do mercadO Comum; unidades 

especializadas sobre terrorismo reQional e intemaclona! nos 

Escritórios Centrais Nacionais (OCNs); e cargos de oficial de ligação 

nos pafses interessados. Também se recomendou melhorar ao 

máximo o uso do sistema de telecomunicaçõe$ X.400, da lnterpot. 

O Delegado falou ainda ·da notável contribuição que a 

Argentina dã à lnterpol, tanto em tennos logfstlcos, como para a 

formação de pessoal especializado em língua espanhola, e lembrou 

que, em março próximo, o país acolherá a Conferência Mundial de 

Delitos contra Menores. Ressaltou que o Escritório Regional, 

instalado em Buenos Aires, é totalmente ·sustentado pelo governo 

argentino, quando seria justo que houvesse uma particiPação 

financeira dos demais países. Finalmente, afirmou ter convicção de 

que os países da região estão ganhando em eficácia, relativamente à 

cooperação internacional. 

Por sua vez. o Delegado do Chile, referindo-se à cooperação no 

trabalho cotidiano, assinalou que a delinquência continua 

aumentando na região e há grandes carências quanto a legislação 

sobre extradição, apesar da existência de múltiplos acordos bilaterais 

com os Estados Unidos. A lnterpol não é menCionada nesses tratados 

e, nas América, são muitos os· tribunais que não reconhf1r a 

vaiidade da organização, especialmente no que se refere à~t ~rtas 
rogatórias. Esta questão deveria ser tratada numa reuniao de chefes 

de Estado sul-americanos. O Delegado chileno pediu aos 

participantes da próxima Conferência Regional, marcada para 

Ottawa, de 7 a 13 de junho de 1997, que se municiem de farta 

docUmentação sobre todos os tratados bilaterais e muttilaterais, sobre 

leis locais e convênios de extradição. Foi apoiado por várias 

deiegaçOeS, entre as quais a do México, que ressaltou a importância 

de a lnterpol figurar naquelas leis e acordos. 

I EXTRAOIÇÂO 

O pronunciamento do representante chileno pós em evidência 

uma finalidade básica da lnterpol, qual seja a captura de indiVíduos 

procurados com a finalidade de extradição para o pafs em que serão 

julgadas ou n6-qual já estão condenados. 

A Assembléia àera1 l!loStrou~se cOnvencida de que a lnterpol 

pode facilitar e agilízar áS procedimentos de extradição, fomentando o 
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estabelecimento de vinculas estreitos entre a Polícia e as autoridades 

judiciais, tanto no ambito nacional como no internacional, e colocando 

seus meios à sua disposição, para que possam levar a cabo tais 

processos. Destacou diversos tratados e_ acordos intemacio~afs. 

entre eles a '"canvenCão lnt~merlC:ana sobre ~o 
me1õ; jurídicos es s e __ que simpl~fi~'!l os 

p 1mentos proeessuafs:-__ 

Muitos acordos sobre delito.s específicos atentados contra a 

aviação civil, falsificação de moeda, narcotrâfico e terrorismo ~ 

contêm disposições especiais sobre extradição que facilitam a 

atividade internacional ·das autoridades. Tratados bilaterais também 

configuram instrumentos importantes nesse campo. A Assembléia 

Geral reconheceu o valor do tratado-modelo sobre exttadlçáo, 

elaborado pelas Nações Unidas em 1990 (Resolução da ONU n.o 

451116, de 14 de dezembro de 1990). Todavia, há muitas lacunas em 

legislações nacionais sobre o assunto, especialmente quanto à etapa 

policial do processo, antes das fases judicial e dipfomátlca. Aprovou· 

se por Isso uma resolução, recomendando aos Escrttórios Centrais 

Nacionais (OCNs) que, entre outras coisas, Instem as autoridades 

competentes de seus pafses à "elaboração ou revisão de tratados 

multilaterais para agiJ~zar trâmites e simplificar procedimentos, com a 

Polícia participando da elaboração desses documentos desde a 
prime;ra etapa. Rêeomendou ainda que as OCNs exortem ·aquela::; 

autoridades a ratificar os acordos regionais existentes e a celebrar 

outros. utilizando o tratado-modelo sobre extradição aprovado pela 

ONU em 1990, que recome~da o canallnterpol para a transmissão de 

pedidos de detenção provisória. E ainda que as condamem a ap~~r 

leis, especificando as circunstandas nas quais se concederá 

extradição, quando não houver um acordo ou tratado bilateral 

aplicáveis. 

!TRAFICO DE DROGAS 

Dois tópicos da Ordem do Dia merecem tratamento espedal, 

nesta nossa comunicação. por envolverem aspectos da criminalidade 

organizada. que mais aflig~m o Brasil no momento. Trata~se do 

narcotráfico e do usc- Jal de amias de fogo, munições e acessórios. 

Substâncias Psicotrópicas (Copenhague, princípios de outubro). 

Esses encontros permitiram, não só o intercâmbio de into~. 

como a detenção de grandes traficantes. Houve. ainda reuniõet àe 

trabalho, como a ~alizada em março, no âmbito da Operação 

"Oscar", relativa ao tráfico de çocafna da AmérfCêl Latina para a 

EUropa. E~tre outras· ~n~uências,_ graças àS infÓnnações 

apresentadas po_r um p_rocurador sueco, as. autoridades da Co!Ombia 

captur"a;rarrl um ci_d~dâo libãnês e o extrâditaram para a Suécia. 

enquanto prendiam um importante traficante colombiano ~ o 
subm~tia.m a julgamento. 

Em princfpios de outubro, foram feitos ajustes. n_uma reunião 

em Uão, na Operação • Aroma•, que está sendo desenvolvida contra 

o tráfico de cocaína. entre a América do Sul e a Europa, executado 

por traflca~tes da África Ocidental. 

A lnterpol possui uma Subdiretoria de Estupefacientes, que tem, 
entre suas atrtbulçOes, a coleta de dados estatfsticos e a elaboraçao 

de informes. Esse serviço_ conta com analistas encarrega~os do 

·soletim de Informação Semanal• (BIS), que serve para detenninar as 

tendências e modalidades de tráfico e para difundir informações 

recolhidas dos pafses-membros. Graças ao BIS se pOde, ~r 

exemplo, deter vários~ lndivfduos que haviam solicitado vistos de 

entrada em vários pafses da América Latina, com objetivos 

delituosos. ou que utilizavam passaportes norte-americanos falsos. 

Além disso, essa publicaç3o foi de grande utilidade para as , , , I 
autoridades dos EUA na. sua Operação. "GI~l Sea~. de~ncadeada 

contra. traficantes de heroina nigerianos .. 

I 
À Subdiretoria de Estupefacientes apresentou seu Informe 

An~f sobre as diversas drogas que _se consomem em todo o mundo. 

Para tomar mais amplo e preciso esse traba,lho, 112 pa:ises • um 

recorde na história da organização ~ enviaram 05; dado~ estatísticos 

necessários. 

O lnfonne Anual foi· esmiuçado na COmissão tde 

Estupefaqentes, mediante o exame de documentos e projeçao de 

"slldes· sobre a evolução do tráfico internacional de heroína, cocaína, 

maconha, substancias psicotrópicas, matérias.primas e insumos 

A Comissão e Estupefacientes, com a participação de químicos. Os peritos reeditaram a conclusão de que. na situação 

representantes de 75 pafsés, além de observadores internacionais, 

esgotou o tema das drogas. Mostrou as atividades da lnterpo/, desde 

a assembleia do ano anterior, em Beijlng, China, e as conclusões 

obtidas nos diversos conclaves realizado~ depois, como a 22.a 

reunião dos Chefes de Serviços Nacionais da Europa (março, em 

Lião, França); reunião em Budapeste, organizada conjuntamente com 

a OMA e dedicada à Rota dos Balcãs; 4.a Conferênda Internacional 

sobre Tráfico de Cocaína ·(Buenos Aires, junho): 14.a Conferência 

Regional Asiática (Bangkok,. junho);· e s.a Conferência sobre 

atual, na era da aldeia global e do banco eletrónico, a delinquência 

adquiriú caráter tentacular e universal. Nenhum país pode considerar~ 

se apto a lutar sozinho contra o flagelo da droga A ameaça que paira 

Soõrê todas as sociedades deve.ser combatida mediante uma ação 

comum -tfd ··concerto das nações. A lnterpol possui uma base de 

dados criminais única e· com funcionârfos extraordinariamente 

competentes. Por isso, todos os pafses--membros devem 

comprometer~ a coordenar seus esforços com a Organização para 

ganhar e::ssa guerra .. 
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Há diversos projetos em anso, como o •Romeu·, o •ProbaJkan• 

e o •Mandrax", todos destinados ao desmantelamento de 

organizações do narrotráfico, paralelamente a atividades 

cooperativas com o PNUFIO, a OMA. e a OMS. 

Diversas delegações apresentaram, de viva voz, relatos do que 

fazem seus paises no combate ao narcotráflco. 

A China assegurou que luta pennanentemente contra os 

traficantes e os produtores, tanto que raü~cou os acordos 

internacionais para prevenção do consumo ilrcito de estupefacientes e 

para repressão ao narcotránco. Faz o possível para aplicá-los, de 

conformidade com a ONU e em cooperação com os países vizinhos, 

pois considera que a única solução para esse grave problema reside 

na cooperação internacional. Por conseguinte, resolveu organizar 

uma reunião internacional de especialistas, que será realizada, neste 

final de mês. em Shangai, cidade em que se celebrou o primeiro 

congresso internacional sobre o tema, em 1901. 

o Paquistão, por sua vez. vive situação dramática, pois nele 

estão sendo produzidas ou transüando. este ano, 3.000 toneladas de 

ópio e llá 3,1 milhões de consumidores crónicos de drogas, dos quais 

1,5 milhões são viciados em herofna. Utiliza todos os meios, inclusive 

o Exército. para lutar contra o flagelo e destruir os laboratórios nas 

regiões tribais. OéVido à 'repressão e à instabilidade pol[tica do 

Afeganistão, os cartéis estao estabelecendo novas rotas. 

A Turquia insistiu no envolvimento da organização terroôsta 

PKK no tráfico de drogas, mencionando um estudo analitico sobre as 

atividades dessa organização, a partir de declarações de militantes 

arrependidos, documentos apreendidos etc. Segundo a delegação 

turca, desde que o PKK deu inído à ações. em 1984, foram 

registrados 310 casos relàc.. lados com drogas, que demonstram sua 

participação no trafico. Dos 897 implicados, 709 integram 

organizações terroristas e. deles. 690 per:enéé-ni ao PKK Ele dedica­

se especialmente ao tráfio:> de herolna, mas tambêm ao de haxixe e 

cocaína. O valor das drogas apreendidas desde 1984 é calculado em 

763 milhões de dólares .. A delegação turca dirigiu especial 

agradecimento aos seus colegas belgas, cuja ajuda tomou possível 

por um fim às operações de "lavagem de dinheiro", realizadas através 

de uma empresa de radiod.ifusão. E sugeriu que a lnterpol dé nova 

ênfase a troca de infonnações sobre os casos relacionados a drogas, 

para que se possa estabelecer os vínculos entre traficantes e 

terroristas. 

O delegado da Nigéria distribuiu informe sobre a situação do 

seu pais, garantindo que a posição de território de tráns!to de drogas 

foi modificada sensivelmente pela açâo repressiva das autoridades. 

Afirmou que a vigilância dos itinerários aéreos e terrestres, utilizados 

pelas associaçOOs de traficantes da América Latina e Ásia Orienta!, 

obrigou-as a mudar para o tráfico de substând<:~s psicotrópicas. A 

Operação •Queima de Erva• tomou passivei erradicar quase 

completamente as planlaç6es de maconha E a nova le<ilslação sobre 

~e dinheiro•, aprovada 'em 1995. oermffi~ realirnr gFõlA'Sê' 

número de detenções, segundo c representante nigeriano. ..._,__ 

A fndla felicitou as delegações que denunciaram o 
• • :~1 

rl<lfCCtem>rlsmo e desaeveU problemas por ela encontrados de'lic#> à 

proximidade com palses produtores. 

A África do Sul declarou que, ao contrário cio que se pensa, o 

problema das drogas nao é novo no pafs, onde sao bem conhecidos 

os perigos da maconha, da metaqualona ("mandrax}, do LPO e, 

-agora, do.•crack* e da cocafna. Muitos consumidores de •mandrax" 

queixam·se da má qualidade da produção local e passam para o 

·ciack•. Através da troca ôé informaçOes com distribuidores de 

produtos qufmicos para lderufficar transações suSpeitas, as 

autoridades desmantelaram laboratórios e con~uiram a aprovação 

de uma lei para melhorar a fiscalização do tráfico de inSumos 

qufmicop. Outros êXitos foram obtidos graças à rapidez das 

comunlc3ções através do sistema informatizado X.400. 

O Delegado das Bahamas infonnou que em seu pafs, até há 

pouco considerado apenas como rota de passagem, está~~e 

observando aumento da toxicomania, dO emprego de armas de togO' e 
da delinquência em gera!. A cooperação com os EUA parecia havec 

detido o fluxo de drogas e inicfara-se um programa para enadlcar o 

cultiVO local de macxmha; Mas, no dta· 7 de outubro último, 

desencadeou~ uma operação ·que. conduziu à captura de doze 

pessoas e à apreensão de duas toneladas de cocafna. o que 

comprova a permanência dó perigo.' 

i 
O Irã descreveu seu programa de repressão ao narcotráfico, 

como parte do Acordo de 1988 sobre Estupefacientes e Substâncias 

Pslootrópicas. Nas fronteiras, as car<:i:vanas foram-Obrigadas a dividir­

se eni~pequenos grUPos, de maneira que os traficantes se vitàm­

focçados a- desvlac seus itinerários para a CEI e o Afeganistão. Além 

disso, foi intensificado o controle· de estradas e aeroportos. Criou-se 

um centro de repressão, no sul dO Páis, e um sistema de informação 

completo. Tenta-se, paralelamente, reduzir a demanda. mediante a 

organização de centros de reabilitação e de campanh<is de 

conseientização popular sobie os perigos da droga. 

O Delegado do Reino Unido, representante da Polfcia de Gibraltar. 

descreveu as medidas adotadas nesse ponto geográfico nevrálgico 

para a luta contra o tráfico de df99as e o contrabando de tabaco. A 

ação Oesenvolve-se, sobretudo, mediante a vigilância das !anchas 

pneumáticas semi-rigidas, no primeiro caso, e das !anchas de alto­

mar, no segundo. Em julho de 1995, emendou-se a legislação 
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aduaneira para proibir a importação das embarcações semi-rigidas. 

Organizou-se um sistema de licenças, que permitiu apreender 66 

barcos utilizados no tráfico e melhorou as condições de vigilância por 

pa.trulhas marítimas. Calcula-se que tais medidas tomaram possível 

reduzir a circulação diária das embarcações de rontrabandistas de 20 

para 1, em relação ao tabaco, e de 7 para 3, em relação às drogas. 

A Coréia, Arábia Saudita e Sfria mostra:am as modfficações 

feitas nas respectivas legislações para combater, com êxito, o 

narcotráfico, bem como as medidas operacionais decorrentes. Por 

sua vez, a delegaçao do Llbano recordou que seu pais era importante 

exporta<:lor de haxiXe e heroína, mas, desde 1990, foram reduzidas as 

superfides cultivadas de maconha ("Cannabis") de 25.000 para 11 

hectares e as de cultivo de papoula (dormideira) de 5.000 para 1 

h~ resultados esses observados nas imagens tomadas. por 

satélite. Também foi suprimida completamente a indústria 

sumamente primitiva e rudimentar desses produtos. Os pollciais 

libaneses. que trabalham em estreita cooperação com seus col~as 

da Síria e da Turquia, puderam levar a cabo aqueles programas qom 

a assistência de oficiais de ligação baseados em Chipre. Ã9ora. -~S 
autoridades libanesas estão pedindo ajuda à comunidade 

internacional e ao PNUFIO para poder compensar a perda dos 

rendimentos ilícitos que a droga dava aos camponeses libane~. 

A Argentina informou que sua Polícia Federal conta com um 

banco de dados ao qual todas as forças policiais do país precisam 

transmitir suas verificaçõeS de Identidade e detenções. Tais da~os 
são repassados _à Secretaria Geral da lnterpol através do sistema 

OCidental pelos cartéis da América do Sul, assim como a utllizaç2o de 

passadores da África Ocidental para transportar a d~a da América 

do Sul para a Europa, transttand~ por ae~portos da África Ocidental. 

----·-A oferta de maconha foi abundante em grande número de 

parses. Enviaram--se de um continente a outro várias toneladas de 

derfvados de "Cannabis", ocultas em carregamentos lfcftos, a bordo 

de navios mercantes e em ca.minhóes fechados. A grande demanda 

de maconha, unida à avidez por lucro, incitou alguns emprésános a 

investir em novas técnicas de cultivo, especialmente nos Estados 

Unidos e Pafses Baixos. 

R~_lativamente à cocarna, os acontecimentos mais relevantes 

foram as detençOes de alguns dos principais dirigentes do carte! de 

cill ê do t;hefe do Cartel do Gotfo do México. Supunha·se que isso 

fosse afetar o tráfico, mas não Se pode afirmar com certeza, até o 

momento, que a ftutuação observada nas cifra& referentes ~s 

apreensões tenha depencfídO cfíretamente dessas capturas. 

~ fato, os indi~~· mundiais, coletados pela lnterpol, 

ren~~m uma diminuição d~ apfeensOes de cocaJna. Por exemplo, 

· segun9o dfTas proviSÓ.rias, relativas. a 1995, as autoridades norte-­

americanas apreenderam cerca de 94 toneladas, quando, no ano 

·anterior.· haviam apreendido 120 toneladas. Mas, essa diminuiçáo 

· poderia decorrer do aumento verificado na demanda de heroína, 

hipótese que parece confinnaPa pelas apreensões desse derivado do 

ópio, praticadas nos pontos de entrada da fronteira sul--orlen~l.~r o 

México, e pelas detenções e apreensões realizadas nas ru.Js/ Há 

~·ais·Co~sumido'rei de he·rorôá rios seM;:oS de urgência dos hospitais 
X.400. Confonne o represe{lta~te platino, seria desejâvel qUe todos . 

· · e n~ Programeis dé deSintoXicaÇão . dO que ein anos anteriores. 
os pafses agissem do mesmo modo, pois o sucesso da luta contra o 

narcotráfico depende dos esforços conjuntos e da correta utilização 

dos instrumentos ao seu dispor, especialmente em matéria de 

telecomunica~. 

Segundo o Informe Anual apresentado pela SecretafflC G~ral 

sobre .,-ráfico III cito Internacional de Drogas', a produção de êoea'fnar 

heroina, maconha e substâncias Psicotrópicas alcançou um nlvel sem 

precedentes no ano passado. O comércio de estupefadentes 

continuou sendo um negócio internacional multo luaativo, com os 

traficantes abrindo novos mercados. _ 

A herofna, produzida no Sudeste Asiático, prossegue 

predominando no mercado da América do Norte. Mas, regiStrou.se 

incremento do tráfico de herofna colombiana, enviada em aviões 

comerciais. Ao mesmo tempo, as apreensões recordes, efetuadas por 

todo o continente americano, inclusive no Caribe, e na ~uropa, 

evidenciaram aumento considerável na oferta de cocalna. 

Entre as novas tendências. cabe destacar o trãnsrt?· pelos 

países da Europa- Cer'itra! e Oriental. de cocaína enviada à Europa 

·. AQ-orá. O mais ireq'uente é cheirar ou fumar herofna, com o que os 

viciados evitam o · estigma deixado pelas picadas nas veias. Os 

nlétOdos de c:Ontrabarido'de. heroína são os mesmOs da década de ao 

e · â · máloría dos 'pOrtadores· provém da CoiOmbia e · da África 

·ocidental. 
~· 

As quadrilhas colombiana~ continuam a dominar o tráfico 

intemf~,dortal de cocalna em todo o mundo, exceto nos Estados 

Unidos, para onde as organizações delituosas mexicanas estenderam 

seu C?lmpo de ação. O que está mudando é a quantidade de pessoas 

não colombianas empregadas, tanto na organização do tráfic:q de 

cocafna, como no transporte Internacional. A influência colombiana é 

muito forte relativamente à produção Inicial e à venda no ata<:ado, em 

todo o mundo. Embora empreguem diversos grupos étnicos para o 

transporte e a venda da droga, os traficarites colombianos não abrem 

mão do controle da produção. 

Ã -qUeda-dos preços da cocarna. observada ~uco depois da 

captu~ de vários cabeÇas do cartel de cal~ pode ser uma indicação 

falsa, estimulada pelas próprias organizações de narcotraficanteS 
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para continuar ampliando seu mercado. A curto prazo, parece que o 

único efeito real daquelas detenções está na diminulçao da 

quantidade de matéria-prima utilizada no fabrico da droga e nê.o na 

produção, no transporte ou na venda da cocaína produzida. Agorci-­

parece dare que a organização se havia preparado para a possível 

captura dos dirigentes, armazenando suficientes quantidad.es do 

. produto. As autoridades dedicaram tanta atenção àquele ~arte! que 

se sabe relativamente pouco sobre os outros numerosos grupos 

narcotraficantes, realmente existentes e prontos a ocupar o vazio 

deixado pelos dirigentes de Cali. . 

Q cultivo de coca está aul')1entando nps trêS-Principais pafses 

produtores, Peru.. BoU~a e ~ol~mpia. !Js r;ovos campos de: ~ 

plantados no Pen:', e:~ :t993, O?n:~ra~ a produzir plenamente em 

1995, Ao que parece. estão sendo plantados .novos campos •. devido 

ao abandono dos antigos, especialmente ao norte do Vale de 

Hual!aga. A produção ~ten_cial ~7 folhas de.~ no Peru supera 

183 ':JOO toneladas, das qu~is se pode obter 460 toneladas de 

internacionais para afastar o risco de, apenas, se deslocar o problema 

_de um pais para outro. Ressaltou que os indicias de que o preço da 

cocafna se estabilizou no principal mercado consumidor, os Estados 

Unidos, pode significar Gue· ele está sab.Jrado. Assim é que o usuário 

está procurando preferencialmente estimulantes sintéticOs, mais 

fáceis de conseguir e de fabricar . 

O Delegado do Peru .observou que-. certos palses a9otam 

sanções penais antitráfico muito leves. Os traficantes obtêm rerrlissão 

de penas ou liberdade condicional, ao contrário do que acontece em 

seu país, onde esses delinquentes podem ser condenados a 3ot:anos 

~e cãdeia ou até à prisão perpétua. Condamou todos a insistir, junto 

às autoridades e aos legisladores dos re~pectivos países, 5:0bre a 

necessidade de endurecer e fazer cumprir as penas. Declarou que 

numerosos" delinquentes internacionais entram em território peruano 

parci ali cometer diversos tipos de delito, especialmente os 

relacionados ao tráfico de drogas, voltando depois aos paf5!'!s Oe 

· oiigem. Além disso, devido à prÓpria legislação, alguns países não 

c!oridrato de cocafna. A erradicação prateada na Bolívia mànteve a · fes;jondem às solicitações. de detenção preventiva com vistas à 

produ'ção relativamente estável nesse pais~ Sua produção potencial é extradição, formuladas pelo Peru. Por isso, o Delegado peruano 

de sS~ooo toneladas de folhas, ·capazes de gerar 240 toneladas de irisiStiu em que esses pafses interpretem suas leis com mais 
cocafna. A produÇão de ·folhas· na Colômbia aumentou '13%, · flexibilidade e que suas polfcias recomendem aos governos a adoção 

chegando a quase 41.000 tonela.das, que podem se transformar em de regulamentação melhor para extraditar criminosos. 

cerca de SO tonelã.das de 'cocafna. Evidentemente, a produção na 

Colõmbia continua a de'pê:ndei- muitO das folhas trazidas de outros 

pai ses. 

Q . f?,rasil, 
1 
V~net:ue:la, ~entina, Paraguai e Chile estão 

sofrendo . a:s consequ.ênç;ias da crescent~ r:~ressão . e.xerçida .. pelos 

serviços repressivo~ naqueles três principais produtores de !XIÇ3.ina. 

Participam cada V..9!-- _majs ~o tráfi~ •. não. só cpmo PO?íses de lrt!nsito, 

mas tar:nbérz: COf?? .centJ:Os .d7 _afl:l~ep~m~ntç e .com~rci_a~i~çãq. A 

DEA r.torte-am_ericana ~cu!a 'i!!~· s~r:ten.te pela V~nez~ela.,passam 

a cada ano 1 o o toneladas de cloridrato de cocaína. Sabe-~ ~ue, 

unicamente para satisfazer a demanda do Rio de Janeiro, há 

necessidadé de três torleladas de cocaína por mésL ·A cidade 

paíciguah~ de Pedro· .:luan Caballero e a cidade brasileira de Ponta 

Portl, Vizirlhas e 'sePar3das pela fronteira, são palCo de grande 

atividade como centros de armaZenamento e comercialização droga. 

No Chile, o consúniO de pásti-6âse ·de cocaína é um dos principais 

problemas com Que·se detr6rítâni os serviços antidroga; em 1995, as 

apreensões dessa SubStâhcia SUPehirâm duas toneladas, o dobro do 

ano anterior. 

Por sua vez, o consumo e o tráfico de maconha rcanna~is") 

·continuam superiores aos de qualquer outra droga em todo o mundo. 

As estatfsticas da lnterpol revelam que mais de 70% da resina de 

maconha (haxiXe} produzida no mundo em 1995 foram apreendidos 

·na Europa Ocidental e na Ásia t:Ja África do Norte. o total de haxiXe 

. ·apreendido superou 1 O% do total mundial. No que diz respeitO às 

· folhas· de maconha, as apreensões mai_s importantes ocorreram na 

América do Norte e do Sul (75% do total mundial) e na Europa 

<;>a~ental (quase 15% desse tota.Q. ca_lcula-se em 3.081 toneladas o 

, t~.' de maconha (folhas e resina) apreendida naquele ano. 

Os seguintes pafses informaram apreensões especialmente 

. VolUmosaS: Marrocos (110 toneladas de haxixe e 36 toneladas de 

"folhas); Moçambique (36 toneladas de haxixe); Senegal (~06 

toneladas de folhas): Bélgica (24,5 toneladas de haxixe e 38 

toneladas de folhas); Espanha (181 toneladas de haxixe); França (38 

toneladas de haxixe e 2,5 toneladas de folhas); Países Baixos (43 

toneladas de haxixe e 265 toneladas de folhas); Reino Unido (33,5 

tOneladas); Paquistão· (222 toneladas de haxixe); Estados Unidos 

o Observador do PNUFID transmitiu otimismo. Disse que. na (14,5 toneladas de haxixe e 495 toneladas de folhas); Colômbia (206 

América do Sul, os traficantes têm grandes problemas para obter toneladas de folhas); México (895 toneladas de folhas); e Paraguai 

produtos qufmicoS necessários á produção, como éter e acetona. (97 toneladas de folhas). Essas apreensões envolveram a captura de 

Felicitou a lnterpol pelos informes e resultados apresentados e traficantes de 106 diferentes nacronalidades e demonstraram um 

solicitou que se apliquem mais rigorosamente os acordos aumento na utilização de. •containers" carregados por navios ou 
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caminhões, assim como de lanchas rápidas, lates de luxo, barcos 

pesqueiros e veleiros. 

o cultivo da maconha no próprio país consumidor está 

adquirindo proporções inquietantes na Europa, Canadá e Estados 

Unidos. Os Pafses Baixos são os maiores produtores europeus e, em 

1995. erradicaram mais de 470.000 pés de maconha. Também foi 

descoberta a existência desse cultivo nos países da Europa Oriental, 

tanto para consumo pessoal, como para o tráfico. Em muitas aldeias 

da Albànla. os camponeses compram as sementes de maconha ~e 

traficantes gregos, aos quais vendem suas colheitas. ·No Canadá, a 

produção continua intensa. tanto na forma tradicional. como na 

hidropOnica. Instalações hidrcpOnicas proliferaram e 30% da 

maco@a canadense são conseguidos através desse ~étodo. Essa 

téc.:1ica permite obter até seis colhertas por ano, com conteúdo de 

THC elevado. isto é, entre 1 o e 20%. Também nos EUA o plantio de 

maconh_a continua intenso. 

Quanto âs substancias psicotrópicas, sabe--se que houve 

-aumento. na .produção_ consJde_@º-ª ~m ççnju_!"ltq, __ ~mbOra _os volumes 

apreendidos sejam diminutos, se comparados com os de ?utras 

drogas. .As quantidades recolhídas em alguns paises sã9 

consideradas desprezfveis e, por isso, deixam de Ser comunicadas à 

lnterpol. Diante deSsa carência de informação, recorreu-se- a outras 

fontes. como os informes estitlsticos nacionais. E, nova!l'ente. 

observou-se que a anfetar:tina e seus análogos, especial~~~-- _o 

~êxtase·, despertaram grande interesse entre os toxicOmanos, da 

Europa. A metanfetamina e a metacatinona continuam a g~nhar 

terreno na América do Norte. No Extremo Oriente, o interesse 

centraliza-se sobretudo no •Jce•, a forma cristalizada .da 

metanfetamina. Por sua yez, a África enfrenta antigos problemas, Ç)U 

seja, o uso de metaqualona e um interesse considerável pelos 

barbitúricos e as benzodiazepinas, que também desempenham papel 

importante em escala mundial. Finalmente, a fenetilina ainda inunça 

os mercados do oriente Médio e dos pafses do Golfo. 

Ot.nnte a Assembléia Geral, ficou claro que a lnterpol mantém 

excelente relacionamento •. há muitos anos, com a União -~O:S~l 

Universal (Uf'U), organismo especializado das Nações Unida$ qlle ~ 

destina a organizar e melhorar os serviços postais, mediante a 

t;OOperaç:ão intemadonal. Trata-se de uma das entidades 

intergovemamentais mais antigas do mundo. Há cerca de 10 anos, a 

lnterpol participa das cor.ferênclas que a UPU realiza em Berna, 

enviando oradores para abordar aspectos relacionados 

principalmente com o envio de drogas pelo correi?. Em Aotalia, a 

Assembléia Geral aprovou projeto de acordo de cooperação com a 

UPU, proposto pela Secretaria Geral visando à troca de infonnações 

e ao apoio mútuo mais efetivo entre ambae- "iS organizações. O 

Protocolo de Acordo tratará, fundamentalmente, do direcionamento 

dos esforços mútuos contra o tráfico ilícito de drogas, o enVlo1 de 

cartas e pacotes explosivos, a cii~trlbuição de pomqgrafia infantil e de 

documentação para pederastas. e a ·lavagem de dinheiro• por meios 

_postais. Pragmático e operacional, o projeto estabelece uma série de 

atividades comuns, çomo: intercà~bio de infÕ!ffiaçãO e documentos 

sobre •modus o_perandi·· re~ere'ntes ao .em~eg? ~e!ituoso dos meios 

postais; intercâmbio de infonnações e documentos poll~ais 

relacionados com essa mesma questão, porém, com a salvaguarda 

de qu~ •. para a lnte~ e;nt1'!9ar. uma i,nfo~~o nominal, haverá 

necessidade de prévio consentimento do Escritório Central Nacional 

(09N) -. gue a prod~~;. ~~~tação ~iliu~ nas reUniõeS de 

interesse comum, ~~~da~ ·~b o~ 3~ptcios "d"e'q'ualquer"uffia' das 

~ntid~d~·~~eb~ntes c~ ~~~Çãà dO 3~o-'irhplic3rá na outo(ga, à 
ÚPU, d~ e'staMo de. ObSerV~dor Ju~~ 'à· ÁsSenitléia · Gefai da 

1.ntefP!J9: cooperação téCniCa p3ra · . ~r · ~riênéias e 

-conhecimeom. utiiiZando-08,'" êm • cOnjUÔto, ptirícípatmei'lte nâ lUta 
~~trc;_ delitos CometidOS ~úia' PoStat.' · · ·· ·. ' · ·. · ' ·. ·. ·. . 

- -- . ' .. . . . . . . .... 
I ARMAS DE FOGG 

',• . '. ' .. . .' 

Ã Secretaria Geràt da: lntet"j:lol apresentou "amplo informe sobre 

'o t"ráfi'c6_lrltéilacíonal".de armas 'de ·fogo, iniciando-o com·a seguinte 

afiri'rlaçãÓ: ' ••.• ~ '.' --~·. l.' 

•em muitos lugares. do' ~~~do: o~ d~nWs" ~olerÍtÔ~tConietidos 
•' •• •' • •' .. • • •. • •, • •' ' • I>. 

com armas de fogo converteram-se em lugar comum. Praticamente 

em -t~o ·~ gl~bo· t~rr~sire.' ~· deii~q'"u~nt~~ têm' grâ~dé fa~liêlâ~ para 

·??~~i~ a~.~~·.de.f~~. ~!o'si~OS ~ ffiún'~~·.· ~~e ~tJ~~~ sem 

reset:~~as• .. 
, • • ' • t • • • • • ' • > ' ~ --'-,.L-~ 

"ÉiS. a seQuir: um resumo'daqúele ihfoi"n'le: • . - ~ ' '-. 

..• Um Qos Qrobiem~s do. tráfico ilrcito de armas de. fogo é a 

diversidade das leis n~cion~is ~pli~ve'i~· à ~u~· ~bri::açã~: ~mérciO e 

_compra. Apesar da cooperação que po$S'a:' ... ~stir · 'entre os 

9rganismos repressivos de países vizinhOS •. *nte-S:e a ausftncia de 
' ' " '- ' · ' • • "' • · ' ., 1 I . • , · o. • ; , 

uma 18QiSia~ internacional universal contra o t$fico de, a~. 
. . .... ,-' '1. ' ' 

·A tnterpcl cOnsagrou--se .a- ajudar os países-membros. a reprimir 

a delinquência internacional· reladonada' com· as'armaS"de· fogo e tem­

se avançado muito' -nesse- terreno. As Nações. 'Unidas. e·os· pafses­

membros· da ·lnterpol · aproVáràm, .·recentemente, u~-· série de 

resoluções para trabalhar conjuntamente nesse campo. Mas, não se 

trata mais· do que o COmeço e seria ingénuo pensar que a simples 

declsãode"agirpoSsa'resolverasituação., · · 

o uso delrtuoso de armas de fogo é u;;, assunto trãnsnacional, 

cuja .re~lução ~~sa. de. uma. a~aÇa:~ in~e~~?'~~a\·~~~inada das 

forças ae· ordem. qt..:e devem adotar ·~~ enfoque preventivo para 
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reprimir essa atividade ilícita. Freando o tráfico ilícito de annas de 

~ego, reduzir-se-ao as possíbilidades de acesso a elas por 

delinquentes. que não titubeiam em utllizá-_las para cometer ates 

violentos. 

Desde a reunião da Assembléia Geral no ano passado, 

produziram-se incidentes, alguns dos quais, por sua importância, 

merecem registro: 

• Em 17 de dezembro último, um avião AN-26, de fabricação 

russa, lançou de pára-quedas grandes quantidades de armas e 

munições em Purúlia!Bengala Oddental (lndia). No carregamento, 

figuravam de 200 a 300 fuzis de assalto AK47, 17.000 cartuchos de 

munição. 81ança-foguetes, 80 granadas antitanque, 7 pistolas 9 mm e 

diversos acessórios de combate. Segundo informação passada à 
lnterpol, houve mais dois lançamentos de armas, em circunstâncias 

semelhantes, no Paquistao e um outro no mar da Tailandia. Todavia, 

não se pôde determinar o destinatário dos carregamentos (poderiam 

ser. tanto grupos insurretos, como seitas religiosas). Dois dos 

principais implicados nessa operação lograram fugir e, a pedido do 

OCN de Nova Oe!hl, foram distribufdas -mensagens vermelhas• 

contra eles. O aviao fora comprado na LetOnia e carregado com 

armas na Bulgária~ Seus tripulantes eram origináMos da Letonla, 

Pafses Baixos, Dinamarca .e Reino Unido. Antes de ser retido em 

Bombaim por autoridades indianas, o aparelho transitara pelo 
Paquis~o, Tailândia e tentara atenissar em Bangladesh. A operação 

fora fin~nciada por um chinês, residente em Hong Kong, que tinha 

contatos com um traficante de armas romeno e com companlilcis de 

navegação do Reino Unido, China e [ndia Os tripulantes do avião, 

capturados pelas autorida.dâs Indianas, continuam presos. O principal 

suspeito de dirigir a operação, Davy de tal, que também usa o nome 

de Kin: . Palgrave, . conseguiu fugir e é objeto de uma daquelas 

•mensa~ens vermelhas•. 

• Em 28 de abnl último, produziu-se uma chacina numa cidade 

turística da Tasmânia, onde um homem matou 32 pessoas com duas 

armas de assalto, de fabricação estrangeira Este incidente deu 

impulso a modifíc:ação de normas legais vigentes na Austrália Duas 

semanas após a chacina, o Primeiro Ministro do pafs anunciou um 

amplo programa sobre posse, registro e venda de armas de fogo. 

• Em junho último, um j(ui de acusação federal dos Estados 

Unidos pronundou quatorze pessoas, procedentes dos Estados 

Unidos e da China e aa.Jsadas de contrabando de armas 

automáticas. Após dezesseis meses de investigaçOes, as autoridades 

apoderam..se de cerca de 2.000 fuzis automáticos AK47, avaliados 

aproximadamente em quatro milhOes de dólares (pelo menor preço 

unitário do mercado), o que contigura a maior apreensão de armas 

automáticas realizadas, a".té o momento, pelas forças da ordem 

estadunidense. As armas e o dinheiro para sua compra haviam 

passado pela China, Hong Kong, ~apão e Estadas Unidos. 

Esses exemplos mostram a necessidade de COO:peração 

internadonal para estabelecer uma regulamentação de armas de 

fogo, que permita reduzir a quanüdade de armas letais capazes de 

cair nas mãos de delinquentes. 

A lnterpol possui uma base de dados centralizada, destinada a 
recolher, cotejar, analisar e difundir infonnação sobre as atividades 

delituosas relacionadas com o uso de annas de fogo e ·explosivos. 

NesSe banco de dados, denominado IWETs · ("'lr1terp0J Weapons and 

Explosives Tracking System~ ou Slste·ma: 'da · lnterpol para 

Rastreamento de Armas e Explosivos), "amiazena-se 'intorTnação 

sobre delitos cometidos e seus autores. Entretanto; apénas 22% dos 

países-membros têm contribufdo com dados sobre incidentes 

envolvendo armas de fogo. Deles, menos de 5% utilizam o formulário 

da lnterpol projetado específicamente com tal finalidade e, como 

todos sabem, o valor de qualquer base de dados e dos sistemas e 

centros de informação é Igual ao das comunicações que recebe. 

Deveriam ser comuniCados à secretaria Geral os furtos e 

roubos mais Importantes ·sofrldos pelos fabricantes, comerciantes, 

importadores e exportadores de' armas de fogo. OS delinquentes se 

abastecem principalmente de armas furtadas· ou roubadas. Além 

·disso, na maioria das vezes, pode-se·remontar o rastro das. armas 

'apreeÍldidas com os delinquentes, o que toma possfvel a descoberta 

de Opeiaç6es de tráfico ilícito e a desarticulação· das redes: 

· , ' - Átualmente, dois projetes estão· sendo· desenvolvidos· pela 

Seaetarla Geral em relação âs Srmall de· fogo e explosivos. O 

primeiro consiste na atualização dos registros de fabricantes, 1~ o 

que se solicita toda informação . disponfvel nos pafses-memt~s. a 

quai fiCará à disposir;ao dps que a· procurem ·depois.· O· segundo 

projeto está relacionado com uma ·resolução, aprovada na 61.a 

reunião da Assembléia Geral, rea.lizada em Oakar, pela qual se pede 

a todos os palses fabricantes de armas de fogo que criem um Serviço 

Nacional de Rastreamento desses artefatos. 

Ainda no corrente mês, na sede da lnterpol, em Lião, estará 

acontecendo o 4.o Colóquio Internacional sobre Armas de Fogo e 

Explosivos. Nele, será apresentado um informe, com a compilação 

das respostas recebidas após o envio de um questionário aos·paísés­

membros, em fevereiro último, com perguntas sobre delitos 

relacionados às armas de fogo. As respostas recebidas mostraram 
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muita limitação, principalmente porque os pafses não dispõem 

necessariamente de legislação sobre o tema ou carecem de 

estatfsticas sobre esses delitos. 

A conclusão do Informe da Secretaria Geral é incisiva: 

•A proliferação de armas de pequeno tamanho, com as quais se 

pode atentar contra a vida humana, é demasiadamente grande e 

co~i um dos maiores problemas de segurança dos nossos 

tempos. A seaetaria Geral insta todos os pafses-membros a 

considerarem pdoritária a luta contra a delinquência relacionada às 

armas de fogo, para o que deverao adotar tegistaçao adequada e 

eficaZ e fadlftar a cooperação entre as forças da ordem. Os pafses 

que ~ de normativa útil para a aplicaçao da lei em retaçao às 

armas de fogo pOem em perigo a segurança e a vida dos seus 

cidadãos. A eficáda do controle i'ntemacional OIJ nadonal das armas 

de fogo dependerá do aP,JíO que receba de toda a comunidade 

internacional. • 

jcRIME ORGANIZADO 

A Diretoria cte Conexão e Informação Criminal da , lnt 

encarregada de reco her, analisar e publicar InformaÇões 

relacionadas ao crime organizado. está trabalhando em cinco 

projetas: GOWEST, sobre as ·ramltfcá@s mafiOsaS ptOCeQenles cta-­

ÊuroPa Oriental; ROCKERS. sobre -as quadnlhas de •motoquéíros• 

dediça.das à extorSão e intimidação, ao Uáfico de droQas e de pecas 

de reeÕ-sição de motocicletas (princioalmente os •Hé!l's Angets•. 

·Bandidos•, ·outlaw" ~ "Vikings Nomads"); OCSA. sobre- as 

organizações criminosas da América do Sul; EASlWlND, sobre os 

ba~'~"'"":. .;.;c: origem asiática, especializados na imigração clandestina; 

e-MACANDAA_ dedi-Cado 35 tiê~-of9átil4iç5es déi1tUoSã$ italiaOaS 

governo, a 3 de novembro de 1 ~95: O atual 9'?~emo comprometeu-se 

a levar os assassinos aos tribunais, mas estes fugiram para o 
~ ... 

exterior. Todas as disposições foram adotadas para filll1ar tratados de 

extradição com os países ~m Que os -~Cu;ado~·~·refugiaiam. Mas, 

os procedimentos legais e diplomáticos são longos e complicados. o 

que favorece a continuidade da fuga. 

Por sua vez. o Delegado do Ira iessaltou os vfnculos cada vez 

mais estreitos, observados ao longo dos últimos d.ez ·.anos, ê~~ ~ 
terrorismo e o crime org~ryizado. ,P;>...,_~_~Je~~-- b~dos são 

diferentes, mas ambos empregam os mesmos métodos para traficar 

drogas e armas, ~lavar dinhei_~· e ~9,~:~~-- .~ '_R_~,b~i-~ do -~rã ~em 
sofrendo a~ consequênc:Ss -~~~ ~<?~~-~F ~e __ d~l~~q~~~cia, _ ~nto 
porque o terrorismo já causou· numerosas vitimas civis, c;~mo porque 

seus serviços policiais ~~frentam · '. o'rg~rZ.içÕe~· -- Criminosas 
·~ . .. .. ~ -~-;.' 

internacionais, que transportam drogas através do tenitór10 iraniano. 
• ... • .. -· • - - ._.!/ • 

Os problemas a resolver são_ de tal envergadura que exigem o 
"' o o ,/ , o •-,~ - ,., -C. t 

--~ . 
Entretanto, o representante irania~o insi~~ em que se _faça 

uma clara distinção entre terrori_s_mo e J~.l.eg~~~.d7. li~rtaçâo, em 

conformidade com a resoluçâ~- a~d~ n~ .. se~tido pela Y.a 
Conferência Islâmica, realizada em. Ças,abla~. Ç>epois de: reafirmar 

o apoio do 1ra és. ~ 4tlS e 49s ·da ··ONÜ: ,;,latW.;;;· à - :_..-'. ~ ., .::·~ .. , ·'-- . ~ ··'-· ' . ' . 
eliminação_ do terrorismo in~ona~ .. e~e -~~:X,S ~}1~!dade 

de adQtar uma definição P8f<l:. ç pjf'!'1~. o~a~~~~· _q~e seja. ~?;ita 
intemaciona_lmente~ _diferenciar.,~ -~r~":~~ ~---a ~~~ti~ luta pela 

liberdade; buscar a cola~~çã_o_ judi~ en~ ... ~ Estados, 

especialmente em -~laçáo aos procedl~entos de ~dição; e, por 

último, conferir maior rigor aos ~.cornos intemaci00<1li~ ... 

POr outro lado, os baridOS que,· desdê 1990,' Se dedicam a 

- atacar com armas de guerra quem passa Petas estradas ·de dez das 

mais ir;,~antes. Entre as Muras atividades daquela biretoria, figura dezesSeis prefeituras da República Centro-Africana foram alvo ·de 

um pfejSto relativo à imigração cl3nde;tina em gerai:-d~ qliai have~--- enérgico pronunciamento do Delegado desse pafs-membro da 

um primei -o informe no 6.o COlÓquio sobre Oelinquéncl~ Organiiada, 

m~rr::::.Qo para os dias 11 e 12 de dezembro próximo, na sedé da 

triterpot, em uao.. --

O Delegado de Bangladesh agradeceu à Secretaria Geral pelos 

esforços contra o aime organizado e pela assistência que vem 

dedicando ao seu governo, nesse sentido. Depois, pediu aos países­

membros que façam todo o esforço possfvel para manter vigilância 

sobre os delinquentes, já Identificados, que cometeram duas séries 

de assassinatos em condições atrozes, naq~.:ele pa(s, em primeiro 

lugar contra o antigo Presidente de Bangladesh e sua famnia, em 

agosto de 1995, e, em seguida, contra quatro altos funcionários do 

lnterpol. Disse ele que os bandoleiros 'saqueiam · os· viajantes, 

estupram as mulheres e nao titubeiam em matar os motoristas 

quando tentam resistir. Ao capturar alguns desses criminosos, as 

autoridades verificaram que não ·falavam nenhuma das linguas 

oficiais da República Centro-Africana e que, portanto, haviam entrado 

clandestinamente no pais para cometer as atrocidades. Somente o 

Exército conseguia, a duras penas, lutar contra esse flagelo. Mas, 

recentes acontecimentos verificados naquele país impedem que os 

militares, desorganizados, continuem a intervir e estão deixando o 

pais ao desamparo. 

A China congratulou-se com a_ lnterpoi e os pafses-membros 

pelos esforços empregados contra o crime organizado. Os chineses 
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vêem-se atingidos por sua expansão e já aprovaram diversas 

disposições legais para combater esse fenômeno. 

A Delegação da Romãnia juntou sua voz aos que enalteciam o 

trabalho da lnterpol contra o crime organizado, instando-a a 

intensfficar sua cooperação com a ONU, a OMA e as diversas 

organizações regionais para !3>impliflcar os procedimentos de 

extradição. COnforme os romenos, essas instituições também devem 

trabalhar para a prevenção dos novos tipos de delito - o tráfico de 

substâncias radioativas e a delinquência informatizada ., cujos 

resultados podem ser catastróficos. 

I CRIMJ'S CONTRA CRIANÇAS E PROXENETISMO 

Entre os temas em maior evidéncia e que resultaram em 

re:>oluções da Assembléia Geral da lnterpol, figuram ô tratamento dos 

seres humanos, o proxenetismo internacional, o tráfico intemaclonãl 

de pornografia infantil e os dentas contra menores. 

O Delegado do Reino Unido assinalou que, no ano passado, 

Londres foi palco ja reunião do Comitê Internacional sobre Oelítos 

contra Menores e o interdmbio de opiniões facilitou 

consideravelmente, depois, as prisões teit3s em decorrência da 

descoberta de uma rede de po~ografia através da Internet Além 

disso, seis países colabomram ativamente no desmantelamento de 

outra rede de pornografia. internacional. Estes casos mostram as 

indubitáveis vantagens da cooperação internacional. A polícia 

bl"itanica aiou uma base de dados sobre pederastas, alimentadá com 

infonnações procedentes do Reino Unido e do exterior, o que lhe 

permite realizar análises e estabelecer vinculas entre os dados 

obtidos. No ano passado, a polrcia brtta:nica deteve uma centena de 

pessoas implicadas em casos de pederastia. As autoridades 

brltanicas têm a intenção de ampliar a legislação sobre o turismo 

sexual e de estabelecer um registro de pederastas conhecidos, que 

permitirá, especialmente, ·impedir o acesso dessas pessoas a certos 

empregos que servem para satisfàzer seus vfcios. 

o Presidente da lnterpol lembrou que a Secretaria Geral da 

organizaçtlo participou da Conferência de Estocolmo sobre Delitos 

contra Menores e está ampliando as atividades nesse campo. 

Por sua vez. a Oiretoria Administrativa e Financeira apresentou, 

além da prestação ·de contas anua!. o programa de trabalho da 

lnterpol para 1997, aprovado pela Assembléia e que destacou, entre 

Buenos Aires. O Delegado da Sufça interveio para ressaltar a 

necessidade de a organização promover mais reuniões de trabalho 

sobre casos concretos, considerando ser tundam~ntal que, como já 

tez com sucesso, ela desempenhe plenamente a coordenação de 

informações nas investigações judiciais qu~ afetem vários países. 

O concfave de Antalia .constou també,m de encontros entre os 

dlefes de Escritórios Centrais ·Nacionais (OCNs), que trocaram 

informações e opiniões sobre a situação criminal dos respectivos 

pa!ses e suas implicações transnacionais. Num desses encontros, a 

- OeiEfgada da Noruega ressaltou o que acontece em relação .·dtis 
crescentes delitos contra menores e a necessidade de cofloo~r 
esforços na atualização da legislação, particulamlente no âmbito Oa 

Internet d:mlo está sendo feito naquele pais. Instou os pafses­

membros a aplicar, o quantO antes, os instrumentos jurfcficos 

internaciooab pertinentes e revisar suas técnicas tradicionais de 

inves1igação pa[a prevenir e desvendar os delitos contra menores. Os 

fundonários póllciais precisariam receber treinamento em programas 

especiais de formação e, para Oar continWdade às conquistas da 

Conferência de Estocolmo, todos os países dMrlam elaborar um 

plano de ação nacional, antes do ano 2000. 

À manifestação norueguesa. juntou-se o pronunciamento do 

Delegado de eangladesh para esclarecer que, nesse país, se aplicam 

severas penas contra o tráfico de menores e mulheres para fins. de 

prostituição, em consequência da ~i .sobre Crueldade contra 

Mulheres e Crianças, de 1990. Os delinquentes cost,umam declarar 

possuir a custódia legal de menores e utilizar passaportes infantis 

desprovidos de fotografia para tirar crt~nças do pais e vendê--tas. 

Suspeita-se que quadrilhas estrangeiras estejam implicadas. 

Outras manifestações foram feitas sobre o mesmo assunto, 

destacando-se as da África do Sul, Chile, Arábia Saudita, Nepal, 

Iraque, Mauricio, Itália e Bélgíca, todas no sentido de demonstrar o 
I 

que cada pars tem feito para conter o avanço daquele tipo de crime, 

alvo de preocupação mundial. 

O representante da Itália descreveu exaustivamente os 

programas jurídicos e operacionais, criados em seu pafs para reprimir 

os delitos contra menores e cujos objetiVos constam de incentivo às 

denúncias, assistência às vitimas, formação de tundonárfos policiais 

especializados, amplos estudos sobre os casos e criação de pontos 

de contato entre os órgãos policiais para recebimento e investlgal(ão 
' das denúncias. 

outros itens. a Conferéncla Internacional sobre Delitos contra Tomando por base convênios e tratados celebrados pela ONU 

Menores. marcada para o período de 11 a 13 de março próximo, em desde 1946, além de resoluçõeS anteriores, da prõprta lnterpol, a 
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Assembléia considerou prioritária,. intemadonalmente, a luta contra as 

atividades favorecedoras ou que e>;~lorem a prostituição. 

Nos registres de casos, o proxenetismo aparece unido, 

frequentemente, a outros deUtos conexos. -~-or exemplo, a lnterpol 

possui dados que mostra~ indiscutível aumento na atividade das 

redes internacionais organizadas. que se dedicam à imigração 

clandestina. assim como às atividades ilfcitas relacionadas com a 

exploração da prostituição, especialmente a exploração sexual de 

crianças. A Assembléia recomendou intensificação das 

comunicações sobre pessoas, que possam estar direta ou 

indiretamente implicadas nesses crimes, para aumenta:r a qualidade 

e quantidade de infonnação disponível. Os países-membros devem 

gara~~: a coordenação multidisciplinar de atividades d<is a'-!toridades 

competentes nesse campo. Elas precisariam participar da 

coordenação, em escala nacional ou regional, conforme o caso, dos 

departamentos ministeriais, serviços de policia, autoridades 

judiciárias especializadas e organismos públicos que possam ter 

competência nesse terreno. Os países-membros foram instac!os a 

melhorar .os intert:amblos bilaterais e multilaterais de inforT}"''~ção 

sobre as atividades ilícitas favor:ecectoras do proxenetismo, mediante 

a troca permanente de dados sobre pessoas sus~itas . de 

participação em matrtmOnlos de conveniência ou ilegais, e:n:- !'e!=~~ de 

imigração clandestina e na falsificação de documentos de ider_ltid.ade. 

novas tecnologias, entre elas a computação eletrOnica e outras 

representações virtuais, a fim de evitar qualquer vazio jurfdico que 

possa beneficiar os delinquentes. 

~ condusOes finais do plenário de Antalia acentuam que os 

palses-membros precisam reanalisar a importância dedicada às 

Investigações sobre a po~rafia infantil, C?fll o objetlvo de outorgar. 

lhes a máxima prioridade. E ped~hes que prestem particular atenção 

à proteção dos interesses d.os menores, na repressão a esse tipo de 

delinquência 

Outra resolução, também baseada na Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos da Criança, de 1989, assim coino na 

declaraçãQ e no programa de ação aprovados no Congresso Mundial 

sobre a Exploração Sexual 'de Crianças, realizado em Estocolmo, de 

26 a 31 de agosto último, considera que o .int~resse dessas vítimas 

deve prevalecer sobre qualquer outra consiçleração. As crianças são 
' . . . . 

. os membrps mais vulnerável~ da sociedade e, assim. ~evem contar 

com uma proteção especific:a contra os delinquentes. f:. Assembléia 

reçomendo~ que o tema dos delitos ~tra rfienoreS figure na ordem 

do dia, em todas as conferências regionais da lnterpol, e ·:~!Be a 

organizaçãO cOlabore permanentemente com os órgãos da O~d. no 

âmbito dos direitos da criança. 
-._· 

A Assembléia considerou que a distribuição . de . material ' I FRAUDES RNANCEIRAS E CARTOES FALSOS 

pomogrâtlco, dentro dos limites territoriais de um pafs, é assunto de 

polrtica penal interna, mas também que a exportação desse material 

se reveste de interesse internacional. Em sua imensa maioria, todos 

\os pafses são signatários dêi Convenção da União Postal Universal, 

de 1957, e sua versão inodificada em 1&64, cujo artigo 28. profbe o 

envio,. pelo correio, de objetos obscenos ou imorais de um pais para 

outro. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos -d~tiaoça....: 

de 1989, é outro importante instrumento de luta nesse terreno: 

A pornografia infantil implica na exploração sexu~J de crianças e 

é produzida comumente' em um pais, cOm vistas a sua distribuição 

eM outro, conforme cond.Uiu ·a Assembléia. Está cada ~~ maiS difícil 

Despertou grande interesse a manifestação do. Delegado da 

Sufça, ao declarar que, pelo. eleVado número de carf:as rogatórias 

estrangeira·s. dirigidas ao seu pafs, pode-se ·concluir que os 

delinquentes continuam a .u~ilizar bancos sufços, s~m que estes ( 

tenham consciência disso, para dissimular o produto de atividades 

delituosas. · -

O representante suiçO esclareceu que, desdi>' 1'953, a' SuÍça 

contia cofu legislação reguladora da' cOOPeração éntre Estados 'em 

matéria de ajuizamento penal dos delitos de direito '..:Ômum. Esta ·lei 

Oferecia às pessoas, quando fossem alvo da execu'çâ9 de solicitações 

de assistência judicial internacional reciproca, demasiadas interceptar esse material, devido aos métodos utilizados pelos 
· possibilidades de recurso. Os procedimentos podiain' retardar -se· Por 

remetentes, dentro de um mercado internacional dedicado à 

pornografia infantil. Por isso, foi recomendada aos pafses-membros, 

que ainda não o fizeram, a adoção de leis que tipifiquem como crime 

a produção, difusão, importação e posse de rnaterial pornográfico em 

que figurem crianças, assim como a ajuda e a incitação a essas 

infrações. Uma legislação que permita também a expropriação dos 

produtos desses cn'mes e leve em conta os sUpOrtes utilizados 

·anos, g'raças à utilização sistemática das vias de direito. 

Por esse motivo, o Par1amento sufÇo votou·, no dia 4 de outubro 

último, a favor de uma profunda revisão da lei de assistência judicial 

reciproca. Em conseqllência, as autoridades estrangeiras ~bterão 
uma resposta mais rápida a suas cartas rogatórias. A lei revisada 

atualmente para enviar esse material. Leis que se preocupem com as int(oduz uma Inovação que merece desta.que. Trata-be da 
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pelo Artigo 419 do Código de Procedimento Penal da Nigéria, daí o 

·conto" haver recebido o nome de "419". Dirige-se a e~trangeiros, aos 

quais se propõe. mediante cartas com timbre fa!so, e;nvolvendo a 

denominada "assistência judicial recíproca ativa·. A partir de agora, 

as autoridades sulças competentes poderão transmitir 

automaticamente (quer dizer, sem que se l.hes tenha sido 

qpresentada previamente uma solicitação de asststência judicial 

reciproca} infonnaç:ão ou meios de prova a uma autoridade 

estrangeira, que lhe permitam iniçiar uma investigação. D~ modo, 

a surc;:a pretende acelerar a cooperação Internacional e - conforme 

seu representante - afinnar que a delinquência organizada não é bem 

recebida em seu tenitórto. 

Também despertou interesse geral o pronundamento do 

Delegado da Nigéria, que se reladona com algUns golpes aplicados 

em brasileiros e cidadãos de diversas outras nacionalidades, nos 

últimos anos. 8e lembrou que a recessao económica mundial causou 

enonnes problemas na África, àtingindo em cheio a Nigéria, onde há 

crescente desemprego e diminuição de ofertas de trabalho para os 

jovens, lançando-os no tráfico de drogas e em todo ripo de fraudes 

económicas. Relatou principalmente dois tipos de fraude em grande 

escala. Esses golpes já causaram prejulzos de milhões de dólares a 

vitimas tão ambiciosas quanto crédulas. Um dos delitos é reprimido 

Corporação Nacional de Petróleo (NNPC), o Banco Central, ministros 

de Estado da Nigéria • entre eles o das Finanças • e empresas 

particulares, a possibilidade de corysegulr beneficias mirabolantes. 

fazendo transferências de fundos completamente ilícitas. Nas rafzes 

das denúncias, pôde-se observar que a ganãncla havia transformado 

algumas vítimas em cúmplices materiais ca ativldade delituosa. Nos 

demais casos, a credulid3.de delas é prat'camente incompreensível. 

Todas acabaram perdendo seu dinheiro. 

Muitos golpistas nigerianos foram presos e processados, porém, 

assim mesmo, ainda é grande 'o número de fraudes. Elas estão 

diversificadas e abrangem •. por exemplo, propostas a estrangeiros 

para comercializar óleo cru da Nigéria, através de companhias de 

petróleo inexistentes; convites para comprar restos de trilhos 

ferroviários fictfcios: ofertas a companhias estrangeiras e até 

agências governamentais para despejarem resfduos tóxicos na 

Nigéria, com os vigaristas posando de proprietários dos locais de 

despejo; anúncios em jamais prometendo bolsas de estudos para 

estudantes estrangeiros, que nunca as terão; fafsas cartas-propostas 

de Estados estrangeiros ou de companhias de desenvolvimento para 

a compra de casas e outras propriedades no ultramar; solldtação de 

socorro a "refugiados liberianos•; acesso fraudulento a contas 

bancárias estrangeiras para transferir enonnes somas de dinheiro, 

supostamente pertencentes ao Movimento de Sobrevivêncla do Povo 

Ogoní (MOSOP) etc. 

O Delegado nigeriano ape_lou à cOoperação internacional ~ntra 
os vigaristas, dizen ue ás embaixadas do seu pais es1ão aptas à' 
prestar mais _infoimações a re!spelto. AcresCen u · ue.'- em 1991, -. . - - ,......,-- - '-. _ ... 
descobriu-se outro tipo de ftãude. No seu ·dizer, Uma ·multldã0--d~ 
instituições financeiras juntou-se para oferecer lucros alucinantes aos 

estrangeiros que nelas Investissem grandes quantidades de dinheiro. 

Na realidade, as divisas conseguidas desse modo foram vendidas no 

mercado paralelo, com considerável luCro para os malandros e 
vultosos prejufzos para clientes crédulos. Um reforço na legis~ção 
repressora. pennitiu recuperar parte do produto dos crimes. Resta 

agora descobrir, com o apoio da lrtterpol, como estão constitufdaf. no 

exterior, as redes que ainda atuam com a ajuda de cúmplices 

nigerianos. 

Dos mais concorridos foi também .o· .item. ·oelinquência 

EconOmlca e Financeira Internacional'"; tanto que 107 pafses,e dois 

obselvadores participaram ativamente dos trabalhos em comi$Sâo, 

antes de apresentarem projetes de resolução ao· plenário .. Todos 
mostraram-se inquietos em relação aos cartões de crédita falsos. 

Vários pafses desaeveram problemas relativos às falsificações com 

fotocopiadoras em cores e ressa~m a importânda da cooperação 

intemadonal ·neSse campo. Também tomaram conhecimento de 

estudos estatisticos e informações apresentados pela Secretaria 

Geral, além dos resultados de duas conferências, reafiza~ em 

Helsinque, sobre a falsfficaçao de moedas e documentos de viagef'!'l. 

. O Chefe do Serviço de Delinquência Económica, da S~~ri~ 

Geraf da lnterpol, assinalou que os casos de cartões de crédito falsos 

representam, aproximadamente, .5% (cinco pcir cento} de .todos os 

registros. de fraude, a maioria procedente de pafses europeus. As 

comunicações díminufram desde 1994, mas essa redução nao parece 

refletir a situação exata, pois o uso cada vez mais frequente de 

cartões de crédito oferece mais oportunidades aos falsários. Além 

disso, as organizações criminosas moStram crescentê interesse por 

esse delito,· facilitado por novos meios informaümd~. · 

A delegação dos Estados Unidos mostrou sua preocupação, ao 

questionar o Serviço de Delinquência Econõmlca sobre diversos 

aspectos do problema. Obteve esclarecimento de que as empresas 

de cartões de crédito são reticentes na colaboração mútua, 

geralmente por motivo de concorrência comercial. Habitualmente, Os 
serviços de polfcia nacionais procuram relacionar-se com essas 

sociedades e lhes facilitar Os encontros, como faz, por exemplo,· o 

Serviço Secreto dos EUA. 
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Na França. a entrada em circulação dos cartões inteligentes 

reduziu consideravelmente as fraudes, ao somarMse à cooperação 

entre a Polfcia e as entidades bancárias ou de crédito. Para a Jnterpol, 

os cartOes inte!igentes integrados representam o futuro, já que, além 

dos pagamentos, servirão também ao uso de telefone. previdência 

soda! etc. e dificultarão aqueles crimes. 

Na reunião do ano passado, em Beijing, China, a Assembléia 

Geral ãprovara resolução para criar um sistema universal de 

classificação de cartões de crêdito falsificados. Depois, as empresas 

desse setor mostraram~se dispostas a destinar assistência financeira 

ao projeto. Agora, a Assembléia aprovou o sistema projetado pelo 

grupo _de tra~alho ~n.Stitufdo naquela ocasião, reconhecendo-O com~ 
requisitõ prévio importante para a troca de informação eficaz entre os 

estados-~embros. ·O ·trabalho avançará para a versão final do 

sistema de dassificação universal; a criação de uma base de daç:ios 

sobre cartões de crédito internacionais, que se integre ao futuro 

Sist~ma' de lnforrilação Criminal da lnterpol (SIC!); e a instat8.c;ao· de · 
u~ cCntrO intemadon31 de reCebimento e distribuição de dados. ãtéri'l · 
de um fichárto central de cartões de crédito falsos,. O Secretát1o Gfir-31 

foi· autoriZado a buscar fontes de financiamento complementar, coino · 

subvenções governamentais e doações de orgariizações 

internacionais ou pa~rtic:ulares, especialmente do setor de cartOes de 

crédito'. a fim de criar aquele cen!ro internacional. A Secretaria Geral 

e o Grupo de Trabalho deveraO' àpresentar seu lnfonne fiMf na 66.a 

Reuriião da Assenibieia Gera~; no próximo ano. 

No campo ·da falsificãção de dinheiro, verificou~se sensível 

diminuiÇão, deSde 1993, da quantidade de nõtãs· fàfsas·remetidã.S à 
s&::rêt:aria Geral pará eXame: Um dos motiVos é a distribuiçãO, desde 
a'qUele ano •. de listas das 'notas mais fa!sfficac'.as comumenté. Além 
diSso', em muitoS 'pafseS. os Poticiais especializadOs têm àprín1cirãdo 

conhedmentos' e trocado ·inro'rmações. frequentemente,' 'cOm os 

institUtoS de emissao e os impressores. Aquelas listas tiQumm na 

Revista •tmftações e Falsificações•, publicada pela lnterpoL é:· ela 

muito apredad~ pelos serviçoS policiais e enJdades financeiras, já 

que apresenta excelentes indiCaÇões sobre as fal~_í.flcaç:OeS"e as notas 

autênticas em circulação. 

A nota mais falsificada continua a ser a de 1 o o dólares 

americanos, com 73% das fal_silicações. Avanços técnicos nas 

fotocopiadoras em cores e nos •scanners• a "!ase~ pennrtem aos 

pequenos falsários realiZar · falsfflcaç6es mais rápidas. mais 

económicas e de melhor qualidade. Entretanto, os progressos 

realizados na incorporação de elementos de segurança nas notas 

frearam ligeiramente essa perigosa tendência. 

O Delegado do Lfbano lembrou que, desde o final da guerra, a 

falsificação de moeda transfonnou·se numa atividade de vulto a 

assolar seu país. Entre 90 e 95%, as notas falsas são de dótares 

americanos, o· que· implica cooperação internacional no combate aos 

falsários. especialmente com os Estados Unidos. Os contatos 

estaf:?eleddos entre o llbano e Chipre pennitiram desmantelar 

gráficas clandestinas. E as 3ytoridades liba11esas, que trabalham em 

estreita colabo~ção com· as autoridades sírias, observaram o 

relacionamento dessa atividade delituosa com outras ações 

criminosas, espedalmente o terrorismo e o contrabando. As notas 

falsfficadas em território libanês não são de boa qualidade, mas há 

em circulação muitas importa~s, com caracterfsticas melhores. 

·A def'e9ã.Ção chinesa demonstrou que à. falsificaçà.o de dinheiro 

aumenta ano a ano no seu pafs, às custas da moeda nacional, e que 

os falsários utilizam recursos Cada vei: mais ·aperfeiçoados. Afinnou 
• .·. . • .· .• :. • • 1 • 1 I l i 

que a China confere grande Importância à repressão, trabalhando em 

Con{Lnito com bancO~ e . ~~~ços co~~rci~i~. ·o ·MiniStério da 

SêQU'rança cotabofã nesse-se~tido, através ~do serVrÇo·de Vigilância 

dé · F=rc;nteiras ~ Estrad~S. QUe dese'nv~tve a· cooPeráÇao · com a 

l~tefPot e os · difererltês . seMÇõs ~ de • po~ícia rásiranQeiros, 

e~Pecial~e~te d~ Hong Kong é Macao. 

Diversos outros pafses, entre os quais Turquia. Romãnia, 

França; Bangladesh, .Egfto é ""'Arábia S3úditá, inahlfesta'rcini..se sobre o 

ass1,1nto, -mostrando· O Que vêrri fazendo para··combatél- os' falsários e 

o Perigo ·que êles représéntaili. 'O Ir.!!' ressaltou •aS• nefastas' 

imPliCações Políticas desse· tipo' de crime- e ·à·necessldáde de uma· 

-rêsPoSta intei-riacionà!' Coon:.lenada. ' · ' - · ~ • 

Por outro lado, ao enfocar a falsifiCação de prodUtôs' industriais' 

e artísticos, a Delegação de França assinalou a rápida ·prOgressão da ' 

pirataria industrial e comunicoU a criaçãO de uma brigáda especial· 

para cOmbatê-la, no se"u pais; através da centrallzaçao de'·infonnação; · .. 

da· fÔnnação dé pessoal; da infoimaçâo destiMda a OUtrOs servlçoS·' 
policiaiS, mediante difusão de folhetos técnicos étabonidos ~los-· 
indUstriais; do· envio dé miSsoes de especialiStas ao 'e'xtertor. e dá· 

assfstênda· aos países ·estrangeiros · vitimas de · ·falsificações' 

cometidas ~ França. Ressaltou que também os'· Pàrses menoS : 

favorecidos são vitimas da atuação de delinqUentes sem éscrúputoS, ·' 
como se pOde verificar pelo comércio· de falsas vactna.S,' em alguns · 

países da África, com gravlssimas consequências. 

' .... j 

. Na França, os •piratas• industriais limitaram-se,, durante ~it<?, 
tempo, à falsificação de perfumes, jóias e outros p~s de· 1~., 

Mas, os tempos mudaram. A importãnda e o perigo deSsas 

atividades cresceram tanto que foram institufdas penas dissuasivas, 
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como prisão por até dois anos e multa de até meio milhão de francos 

franceses. Essa forma de delinquência ataca o conjunto da produção 

económica de um pais e. como já se viu, pode por em perigo a 

~urança e até a vida dos consumidores. Por exemplo, os serviços 

franceses detectaram falsificações de sistemas de freios de vefculos. 

realizadas com material de má qualidade. 

I TERRORISMO 

Funciona, na Secretaria Geral da lnterpo~ o Grupo Terrorismo 

Internacional que trabalha, segundo critérios geográficos, em projetos 

dedicados â Segurança da aviação, ao mercado negro de substancias 

radioativas e ao narcclerrorismo, entre outros temas. Mda neste 

A Delegação do Egito apresentou infonnaçào sobre edições mês, acontecerá o colóquio anual no âmbito daquele Grupo, coino 

clandestinas das obras de escritores egípcios. foro eficaZ para os· pafses-membros troc:ãrem opiniões. e 

A delegação de Bangladesh mencionou graves problemas 

econOmícos gerados em seu pafs pelas crescentes atividades de 

•tavagem de dinheiro' e tráfico de ouro. 

A 61.a reunião da Assembléia Geral, realizada em Oakar 

(1992), criara um Grupo de Trabalho sobre Delinquência Ecológica e 

pedira à Secretaria Geral que esse tema passasse a figurar na ordem. 

do dia de todas as reurliOes intemadonais sobre delinquência 

econOmica. No enCXlntro anual seguinte, em Aruba, foi aprovada 

resolução sobre o tráfico internacional de resfduos perigosos. E, um 

ano depois, a 63.a reunião (Roma) instituiu o Sistema · de 

"Ecomensagens" dâ ln!ei)Xll. 

Três reunioes daquele grupo de tra:~alho aconteceram em Li~o 

(setembro de 1993, maio de 1994 e maio de 1995), com a presença 

de delegados de áiVersos pafses-membros. Delas, resultaram 

recomendações, adotadas agora pela Assembléia Geral, no sentido 

de cada Escritório Central Nacional (OCN) instituir um Grupo de 

Trabalho Nacional sobre Resfduos, integrado por representantes dos 

serviços repressivos e das administrações encarregadas do controle 

ecológico .. O Grupo deverá analisar a problemática do tráfico de 

resíduos, coordenar as ações repressivas, formular propostas aos 

diversos serviços interes~dos e apresentar um ,informe anual à 

Secretalia Geral da lnterpol. Considerou-se a cooperação P9licjal 

intemadonal como indispensável para o combate a esse tipo de 

delito, exigindo ela, em âmbito naclonal, estrerta colaboração e~ ps . 

serviços repressivos e as administrações intere~das., Os Qll.!JX!S. ~e. 

trabalho naclonais devemo também recompilar dados estatfstJcçs, ~ . 

outros. sobre os delitos ecológicos, e zelar para que se faça~ 

análises criminais em ambito nadonal. 

A a.c;sembléia adotou ainda uma resoltJção, sugerida pelo 

representante da Bélgica, recom~ndando total empenho dos países­

membros no combate à delinquência ambiental. 

harmonizarem esforçoS.-

Conforme as conciusOes da Assembléia Geral, a ln~l 

avançou muito desde os tempos em que enfrentava ~~culdades para 

interpretar ·corretamente o Artigo 3 do.~. t;s~~ .~ incluir a luta 

antiterrorista entre suas atribuições. Co~? ~i~a ~á rt:~U~ pOr fazer, 

está-se enfatizando a postura do G7 ~ re~mi~~ ~-~ _j~;~nh.o, seguida 

pelp . ~nCXlntro entre ministros de Es~o ~m. ~aris) _Qua~d~ toram 

fixados 25 princfplos especialmente importantes para e~ combate.\ 
Paralelamente, a secretaria Gerc!il já .. desenca..d.eol:l um P.la.n~, ~e 

int~siflcação na difusão de ir'!formações. .que pe~itirá .aos pa~ 

m~bros seguirem com mais facilidade_ os movim~tos internacionais . 

dos terroristas. 

O Delegado do Sri Lanka formulou um apelo para maior 

CO<?pe~ção contra o terrorismo, dizendo .tratar-se de .um fenômeno . 

mundial que, no seu país, há treze anos, vem fazendo vítimas ciVis, 

militares e policiais. Lembrou que c!nço grupos da etnia tarrul 

iniciaram uma mOVimento. em julh'? -~e. 1~s,; pe~~o. criar _um 

estado independe~te. No ario segu~~·.P.O~· ~.l'e'(Otta ~\ZOU~ 

se numa série de indde~ de ~1~ J~~~ ,Q ,grupO.~ 
sanguinório, segundo o Delegado, é, o L '!TE, P.i~ .el~ ,qu~ QS. 

tef!Ori~ arregimentam .meni!'JOS d~ d~ a~.~ .m,~~taf!l ~~ 

pais,.quando se negam a cooperar. R~lem toei;!•. as proposta,s.d,e 

n~oci~o com o governo, ~uem . ~nd~. ~~~9 
emigranteJ residentes em pa.fses ocidentais e obtêm armas -~ .o. 

dista~ proporcion~do por uma empresa de navegaçã~. ~os pa~~ 

vizinhos . do Sudeste Asiático, eli.mi~ os poU~ que ~~· 

comungam suas Idéias. O representante acentuou,q~~ a sltuaçãlj 1f 
será superada se todos os países es~ngei~ e~tenderem melh~r o 

perigo representado pelas ativldades terroristas e colaborarem para 

acabar com elas. 

o Delegado da Turquia descreveu! por sua ~ez, a ação ~o PKK 

e do PHKPC, organizações às 'quais são atribuíd,os assassinatos. 

extorsões e outros delitos, mas que continuam a gozar de simpatia 



134 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

em alguns parses ocideniais. Disse que. graças a uma melhor 

organização das atívidades repressivas e a legislaça.o mais 

adequada, seu governo conseguiu redUZir aquelas ativldades, nos 

últimos seis anos. Os terroristas turcos são reprimidos também no 

exterior, especialmente na Alemanha, França e Bélgica. EnfatizOu 

que o Parlamento Europeu aprovou uma resolução contra o 

terrorismo, mas todos os patses ocidentais deveriam conscientizar-se 

melhor do que representam algumas dessas atiVidades, tais como 

tráfico de substancias radioativas, imigração clandestina e traflco de 

drogas. ·Depois de lembrar que a lnterpol conhece bem o problema, o 

Delegado turco ressaltoU que a luta antlten'orista deve ser, tanto 

nadona!, como lntemac:ional. Disse ainda que um dos pontos comuns 

entre o terrorismo e o aime organizado está na emigração 

clandestina. Os grupos que se dedicam a essa atividade utilizam os 
lucros para financiar atMdades terroristas. Geralmente, os 

•passadores• ccbram genen>sas quantias para fadlltar a obtençlio de 

doannentcs falsos. Os emigrantes clandestinos vêem-se, depoiS, 

sem pennissao de residência nos palses de destino e entregam-se a 

todo tipo de atividade ilfc:ita, inclusíve o terrorismo. Parte da 

emigração clandestina resutta de problemas econOmicos, mas, logo 

que chegam ao país de destino, os imigrantes que podem fazê-lo 

solicitam asilo politico. Alegam que o governo turco os persegue e 

não respeita seus direftos fundamentais. -Como membros de uma 

minoria. Segundo o representante turco, é isso o que fazem membK>s 

do PKK ao tentar conseguir a condição de refugiados. 
____.., 

A deficiência de cooperaçãO internadonal na luta antiterrorista 

foi lastimada pelo ~resentanre ?º Pen,J, que atribuiu tal_ carência a 

certas lacunas nas legislações nacionais e à falta de pessoal em 

algun; escritórios centrais nacionais (óCNs), espedainlente. 

Recordou que o MRTA e 0 •$endero Luminoso" começaram a áfuar 

em 1980. O governo peruano, ante o perigo interno e indfcios de que 

havia potências estrangeiras dispostas a tirar proveito dessa situação, 

compreendeu que a melhor maneira de lutar começava por agir nos 

planos social e politico para cortar o ap::Jio popular aos terroristas. 

Dessa forma, foram criadas as •Rondas Camponesas• e promulgada 

a •Lei dos Arrependidos". Agora, segundo o Delegado do Peru, resta 

conseguir mais apoio dos demais pafses. que devem compreender 

perfeitamente o que é o ~smo e prestar maior cooperação para 

erradicá~. 

o Oelegado da rndla mostrou que seu pafs tem sofrido muito 

com os atentados. Lembrou os assassinatos de lndira Ghandi e seu 

filho, Rad'lid, atém dos múltiplos incidentes ocorridos em Punjab, 

Cachemira e Bombaim em março de 1993. E pediu a todos os 

países.membros da lnterpol que compreendam que de nada servem 

os avanços tecnológicos, com a esperança de conseguir uma 

sociedade melhor, quando não se pode garantir a segurança dos 

cidadãos, a paz e a ordem pública. Lembrou que o terrorismo, assim 

como o crime organizado, não reconhece fronteiras e que os meios 

modernos de comunicação facilitam a vida dos criminoso~. Por 

exemplo, a tel~fonia celular, as comunicações vi~ satélite etc. 

jANAUSE DA INFORMAÇAO CRIMINAL 

A Assembléia Geral erifatizou, em vários momentos, a 

imp::Jrtancla da análise da i~fonnação criminal. Colocou em evidência 

sua crescente utilidade para prevenir e combater, <Xlm mais efiCácia, 

todas as termas de crime, nos campos nacional e internacional. 

Poucos países-membros desenvolveram métodos e técnicas 

para aquele serviço e muitos, provavei(Jlente, carecem de 

experiência. Mas, é notável a qualidade do trabalho realizado Pelo 
Grupo de Análise de Informação Criminal (GAIC), desde sua criação 

na Secretaria Geral da lnb;lrpol, ~m . 1993, pri~cipalmente a na 
elatxlração e ditusao de vários estudos ~nalfticos e no emprego eficaz 

da informação criminal disPI'!lrveL Foram d~ndld~ estudos 

analfticos principalmente sobre os seguintes temas: tráfico iUctto de 

substâncias radioativas na. Europa; tráfico em escala mundial de 

repteis em perigo de ·extinção; alcance e caráter organizado das 

atiVidades a·as redes de pederastia na Europa; implicação de certos 
grupos no CXJntrabando de cocafna entre a América do Sul 

1
e a 

Europa; imigração clandestina na Europa Ocidental; e atMdades de 

•Javagem de dinheiro e de contrabando de herofna, praticadas por 

_ uma organização delituosa de grandes dimensões e attamente 

estruturada. 

Os estudos tiveram efeito muito positivo a nível de apoio para 

os paises-membros. o que cria a expectativa de que o ~IC venha a 

converter-se em ponto de referência mundial para todos os assuntos 

· relaciona<!os à análise da informação criminal. Trata-se do primeiro 

serviço multinacional desse tipo a utilizar método de análise uniforme 

para manter informados os pafses-membros da lnterpot sobre 

diversos fenómenos relaciona~os à delinquência.. Assim, a 

Assembléia recomendou aos países-membros que desenvolvam seus 

próprios serviÇos de anâli~e de mtormação criminàl.' adotando a 
terminologia e os prin~fplos do GAIC para fadlitar a cooperação, 

através de pessoal especialmente setecionado e formado nesse 

campo. Entre outras coisas, solicitou à Secretaria Geral que estude a 

possibilidade de criar uma rede intemadonal de análise de 

informação criminal, formada pelos ser~iços correspondentes dos 

países-membros, objetivarido um enfoque comum e o uso eficaz 

dessa técnica. 
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I ENCERRAMENTO 

Antes de encerrar este relato, quero destacar ainda dois pontos 

da Ordem do Dia, que s~scitaram comunicações e debates em 

AntaHa. São eles a falsificação de documentos de viagem, como 

passaportes e salvo-condutos, e a identificação de vrtimas de 

catástrofes. 

A Secretaria Geral da lnterpol recebeu, desde 1993, uma 

centena de documerltos de viagem autênticos para os trabalhos de 

confrontação. No momento, mantém uma base de dados, em seus 

compy_tadores centrais, com as caracten'sticas de soo documentõ~. 

correspondentes a 173 países. Algumas nações enviam regularmente 

listas de passaportes extraviados ou subtraídos, que passam a 

integrar o banco de dados. 

Quanto à identificação de vítimas de catástrofes, repeüu·se que, 

p.Jr razões jurfdicas, religiosas, culturais e de outros tipos, os serem 

humanos têm direito a conservar sua Identidade depois da morte. 

Além disso. a identificação dessaS pessoas reveste-se comumente de 

importância vital·~ nas in~estigações policiais. A lnterpol tem 

demonstrado, há décadas, especial interesse pelo· assunto. Na 49.a 

reunião da Assembléia Geral. realizada em Manila, em 1980; ir;n11 
um grupo de trabalhO Para elàboi"ar o fonnUlárío e a gula· de 

ldentificaçãõ ae Vítinias'de"Catástrof'es ([\/C), que fOrarTf aprimorados, 

em 1986, Pelo Com'!tê ·Permanente· CompoSto de · funciOnártos. de 

polícia e especialistas em patologia· e odontologia forense. Agora, .a 
Assembléia deCidiu, em Antalia. que esse ComM Permanente poderá 

cooptar especialistas de 'outras instituições, como o Oe~mento de 

Assuntos Humanitários das Nações Unidas, operadores. de linhas 

aéreas ou institutos forenses, ·quando for necessário. Resolveu 

também gUe_o ~itê deverá est:iJdar ·as _catástrofes _que Ocori-am:e 

registrar os avanços téCnicOs e:a ~ência obtida~· oom vistas. a 

propor -;;;;ihorla';- nos Procedimentos e nonnas de ld~tméa.Ção, 
material de referência, tecnologia, infonnatízação, educação e 

formação. Exortou os países-membros a criarem, cada qual, uiria 

equipe especializada naquele tipó de identificação, Com funciOO~nOs 
de polícia e especialistas em patologia e odontologia forense, oU, no 

mínimo, nomear funcionários de ligação entre ·esses camPos. 

Deverão ainda garantir que as equipes especializadas ·sejam 

reconhecidas como pontos de contato centrais de seus paises, 

quando ddadaos seus estejam envolvidos em catástrofes ou quando 

outro país--membro solicite assistência. 

Para tennos permanente noção da imPortância ·do assunto, 

bastará lembrar as dificuldades· de Identificação 'das Vrtimas do 

recente acidente aeronáutiCÕ Ocorrido há dfas. eni São ·Paulo,· e cujo 

inquérito policial está sendo elaborado por· meu filho," o De!eQ3do 

Romeu Tuma Jr. Ao retomar da 'Turqt.iioi ·· Púde' 'aCOritpanhar 

pessoalmente os ingente~ esforços·· des~àidós ~ :-pefos; péritos, 

especialmente os legistas i:lo Instituto Médi0o-tegal da·Secretaria· da 

segurança Pública paulista, para nt6rar uma· centena de corpos, 

obedecendo os requisitos da lei e com a urgência Sempre redamada 

por parentes e amigos nessas trágicaS· circUnstanCias.' 'Angu.Stiei:.rt1e 
. . .. .... 1 

_ também ao ímaginar em que condições seria feito ·o' árd~ot1 e 

.;o!Tiplicado trabalho, caso o ·deSaStre'acontEcesSe--em~oÜtró pontó:do 

. território nacionaL sem os ·reo.J'rsõs 'de~ uiri ·ínstitUto·dãQtiele porte'. Por 
iSSê:l, .- Cxmsdentizei-me ainda ' iTlaiS' .<·da' .. ~im';)OrtânCia ·.: daquélas 
recomendações da lriterpol. · > •;•·. •i · .. · :,".;~ • • • ,. .. 

' . · .. ~ ·~-.- ~·. :.: 
,. . , .. ~ .. · .. 

. senhor Presidente, ~~hora.s,~ ~~~~~~~~~~o~.. . .•.. 

// ·.·•,\· ':; .. ,,_ .. '' .•· " 

• • Precisaria eu de algumas horas- para .expor,. se- fosse. o caso, 

tudo o que aconteceu em Antalia;. 'Procuréi atet-me.,aos.fatos·mais 

relevantes, mesmo sabendo que os demais também se relacionam 

diretame~te à nossa segurança, com.p .partfcl~,da_flldeia global em 

que se transformo_u oo~q plat]e.tc1.:, ft,1uito, ~r;ia_ '!- -.~i~ttf~ p,qr,exer,n.plo\ 

sobre- .resoluções .qu~ _trata~m~.p~,.1i!s~q~ ·-:~?mln,is,trp_o/1~. e 

organizacionais importantes parà o. funqi~~m~rito.:da ,ln~rjX>I C!U çe 
açóes ~em . desenvolvim~f!tO,~• comq-: ( · a9~isiçá.Gt~ p~ : ~fl_l. Si~~a 
Automático de ldentifiçação,Dactilar.(S~[)). para.o 9".•. ~·S~n~ 

_" G.et;~! . foi. autorizada a. consegui~ .• .fi~nciam~_t;tl?S,; .a~~é.s. d~ 

contri~ui#S exc;epcl011a,fs, antes de .efetuar licitaç<!!'?.P~~l~CC!::~~io, 

porém, Qlj_e este t:&.ato é ~uficlente.~.d~~.a esta~~~ ~~-d~.~~i.s 

uma visão gerai.Qo crin:u~ no mUndo fJ m_qs~r o·~~~~~-~ ... ~.~ 

combatê--lo, no ê;l11bito. daquela. q~~ .. ~ a_.·.~~r_.crg.~~~o 

• ' • 1 r · ·~ 

Muito obrigado. 

·\', 
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Durante o discurso do Sr. Romeu 
Tuma, o Sr. Ney Suassuna deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Levy 
Dias, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- V. Ex" será 
atendido na fonna regimental. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma comunicação de lide­
rança. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Francelino Pereira, para 
uma comunicação inadiável de interesse partidário, 
na forma regimental. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 
Para comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, será 
lançado às 19h de hoje, no restaurante Piantella, em 
Brasma, o livro intitulado Valeu a Pena - Memórias 
de um jornalista e político de Oposição que nunca foi 
do contra. Trata-se do livro de memórias do jornalis­
ta e Lfder político, Parlamentar de renome, Mário 
Martins, cujo psimeiro capítulo foi escrito por ele pró­
Prio, e os restantes, por seu filho Franklin Martins, 
aluai Diretor da Sucursal de O Globo em Bras ma. 

Com 300 páginas, o livro resume os depoimen­
tos prestados por Mário Martins entre janeiro e se­
tembro de 1994, três meses antes de sua morte, e 
conduz o lettor a uma viagem através da conturbada 
história política do País nesta segunda metade do 
século. 

Embora tenha acompanhado, a distância, sua 
atuação política e jornalística, em razão dos afaze­
res de cada um e dos momentos diferentes em que 
atuamos, aprendi a admirar a coragem, a determina­
ção e o patriotismo de Mário Martins, fundador e um 
dos expoentes da UDN, cuja desassombrada atua­
ção o tomou credor da admiração e do respeito de 
todos os brasileiros. 

O livro é repleto de episódios, alguns inéditos, 
sobre os anos turbulentos das décadas de 50 e 60, 
que marcaram profundamente a vida política do 
País. É um painel vivo e vibrante da história da Re­
pública na segunda metade do século, relatado com 
o conhecimento e a intimidade de quem foi, ao mesmo 
tempo, partícipe atuante e espectador privilegiado. 

Os políticos que vivenciaram aqueles aconteci­
mentos farão, através das páginas da obra, uma via­
gem de reminiscência, de visão contemporãnea da 
nossa história, como que revivendo os fatos ainda 

fortemente presentes na memória das nossas lide­
ranças políticas; e os jovens aprenderão, com Mário 
Martins, uma inesquecível lição de civismo, cora­
gem, ética e, sobretudo, de amor ao Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra, como Líder, ao nobre Senador Epitacio Ca­
feteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje o Partido 
Progressista Brasileiro fez a sua convenção extraor­
dinária para, entre outras coisas, e talvez principal­
mente, tratar do problema da reeleição. 

O PPB é um Partido oriundo de várias fusões. 
Na primeira, com dois partidos, foi feito o PP; na ou­
tra, com dois outros partidos, o PDC e o PDS, foi 
criado o PPR; posterionnente, os dois se fundiJil'" e 
ainda incorporaram o PRP. O nosso Partido telte!lori­
gem em cinco agremiações partidárias. É natural 
que seja necessária a busca de identidade: · 

O Partido que, de fonna legal, foi criado preci­
sava de um batismo eleitoral, o que aconteceu na 
eleição de 1996, em que o PPB foi o Partido que 
mais sufrágios recebeu neste País. Fomos balizados 
pelas umas e estamos em busca da consciência 
partidária. 

Num partido político, temQll pessoas das mais 
diversas origens e que professam várias crenças. 
Temos, no PPB, católicos, evangélicos; membros da 
Igreja de Deus, espíritas, homens da umbanda, ou 
seja, são consciências pessoais dfferentes. Mas, em 
um partido, o que junta toda essa gente é a cons­
ciência partidária. 

O Partido, não tenham a menor dúvida, apre­
sentou-se, por força da votação que recebeu no Bra­
sil inteiro, como um Partido que tem condições de 
disputar todos os cargos, inclusive a Presidência da 
República. 

O Governo deftagrou uma campanha pró-ree­
leição 'fulanizada", e não quero dizer 'fulanizada' 
com as letras do Presidente, mas 'fulanizada' em 
tennos presidenciais, porque se sabe quem é o Pre­
sidente da República; em cada Estado, porque t<:>dos 
sabem quem é o Governador do Estado; e no muni­
cípio, porque se sabe o nome do prefeito. 

Não se pode discutir a reeleição do pontb de 
vista da palavra e da sua consequência, se não se 
souber quem está eleito para disputar a reeleição. 
Reeleição deveria significar, pelo menos, uma nova 
eleição, mas o que estão propondo por af não é uma 
nova eleição, mas uma eleição onde os chefes de 
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Executivo têm todos os instrumentos que deturparão 
a vontade nacional. Eles têm o poder político e o po­
der económico, têm a imprensa, têm a mídia, têm 
tudo e vão partir para um verdadeiro massacre da­
queles que queiram se candidatar contra os que es­
tão no Poder. 

A posição do nosso Partido, nós que ternos um 
candidato à Presidência da República, foi reco­
mendar aos seus Parlamentares que aprovassem 
a reeleição para os próximos e não para os aluais 
governantes. Essa é a busca da consciência parti­
dária, porque esse é o pensamento majoritário. 
Num partido político não se deve proibir o Parla­
mentar de fazer alguma coisa: "deve-se procurar 
fazer com que as minorias acompanhem a maioria 
do p,g.rtido. 

A maioria do PPB, portanto, é contra a reelei­
ção para os aluais governantes. Quem ficará con­
tra isso? Não sei. Ninguém pode saber, porque um 
partido com tantas origens pode ter, naturalmente, 
alguém que queira remar em sentido contrário ao 
do próprio partido. Dizia eu hoje na Convenção: é 
preferível um barco com apenas quatro remadores 
remando, afinados, na mesma direção, do que um 
barco com 12 remadores em que um ou dois este­
jam remando ém sentido contrário. 

As portas do Partido devem estar sempre 
abertas aos que queiram sair e aos que queiram 
entrar. Quando a Executiva Nacional recomenda e 
a COnvenção Nacional homologa a recomendação 
de não votarmos reeleição para os aluais detento­
res de mandatos, vamos saber, como o garimpeiro 
que baleia aquilo que colheu para separar o cas­
calho, o que existe de cascalho no nosso Partido. 

Recomendar foi muito mais importante do 
que impor. Se o Partido tivesse fechado questão, 
muitos talvez tivessem seguido essa orientação, 
porque ou votavam ou perdiam o mandato, de ma­
neira a criarmos um problema sério, maior do que 
aquela dúvida shakespeariana que dizia: 'Ser ou 
não ser, eis a questão'. Talvez tenhamos colegas 
para quem a dúvida seja maior: ser e não ser. Ser 
governo e ser pepebista ao mesmo tempo é muito 
difícil, já que o nosso Partido caminha no rumo da 
modernidade, de um Brasil melhor, de um Brasil 
onde haja um governo preocupado com o social e 
com o desenvolvimento deste País, e não preocupa­
do em entregar os seus bens. Aqueles que são e 
não são vão ter dificuldades, mas terão que-esco­
lher. 

Sr. Presidente, ao dar contas a esta Casa da 
Convenção do nosso Partido, quero dizer aos meus 

colegas que me sinto muito honrado em ser Uder de 
um Partido que, democraticamente, busca a cons­
ciência partidária. Ninguém tem o direito de ter a sua 
própria consciência acima da consciência dos parti­
dos. 

Se, no Partido, não houver afinação com a 
consciência parlamentar, compete ao parlamentar 
buscar um partido com o qual a sua consciência se 
afine. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao Senador Ney Suassuna -
- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem. revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, cada um de 
nós pértence a alguma coisa Triste daquele. que 
não sente pertencer a coisa alguma. O pertencer é 
uma coisa tão importante, tão significativa, que, P.br 
exemplo, quando estamos no exterior· e temos difi­
culdades com alguma língua vemps. o quanto é im­
portante pertencermos a um país e conhecer uma 
língua. - - - - - -

Imagino um estrangeiro querendo aprender 
Português e aqui no Brasil topar com a expressão 
'pois sim': ele vai pensar que é sim, quando na ver­
dade é não; ou por exemplo com a expressão 'pois 
não". que parece não, mas, na verdade, é sim. , 

Pertencer, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, é ter a sua ligação com algum lugar, com algu­
ma área geográfica. 

Trago a esta tribuna hoje exatamente um tema 
muito caro à noção de cidadania que estamos ten­
tando construir neste País. Por mais cosmopolita 
que se sinta uma pessoa, sempre existirá nela um 
sentimento de pertencer a um lugar, a uma região, 
a um país. Com certeza, cada um de nós traz con­
sigo a sua afinidade geográfica, como um elo que 
remete a raízes, a antepassados, à história de cada 
um. 

Penso que o orgulho que as pessoas têm da 
•erra natal está diretamente relacionado ao empenho 
com que foi instituída a comunidade e à luta para 
mantê-la ao longo dos tempos. 

Desejo evocar particularmente hoje a cidade 
de Sousa, no meu Estado natal, a Paraíba. É um 
desses recantos do mundo do qual os filhos têm 
muito que se orgulhar, não importando se lá nasce­
ram e viveram toda a vida ou se migraram para ou­
tras terras. Um sousense sempre se reporta a seu 
torrão natal commuito gosto. 

Mas, afinal, o que tem Sousa de tão especial? 
De que tanto se orgulham seus filhos? De que tanto 
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se ufanam? Não é apenas mais uma cidade do 
imenso Nordeste? Um ponto no sertão? 

Para responder a essas questões não basta 
indagar aos atuais habitantes ou aos cidadãos do 
mundo nascidos nessa cidade e que hoje habitam 
em São Paulo, no Rio de Janeiro, em Brasília e 
em tantos outros lugares para onde o outrora Pa­
trimônio do Jardim do Peixe mandou seus desbra­
vadores. 

Para responder, teríamos que perguntar aos 
índios caríris; ·que, com tanto afinco, defenderam 
suas terras dos primeiros bandeirantes portugueses, 
na Confederação dos Cariris, movimento que pas­
sou à história pela brava resistência que, por mais 
de dez anos, os índios ofereceram ao domínio portu­
guêo;, 

Para -">aber quão especial é o outrora Jardim 
Nossa Sen11ora dos Remédios, é preciso interrogar 
os primeiros desbravadores que, à força de armas, 
penetraram nesses sertões, vencendo os nativos e 
ali estabelecendo sua cultura. 

Para saber quão forte é o sentimento de luta 
dos sousenses, seria necessário perguntar ao Padre 
Luiz Correia de Sá, que, em 1817, levantou o sertão 
numa revolta, sendo preso quando se dirigia ao Cra­
to para· se juntãr ao Padre Martiniano de Alencar. 

. Talvez encontremos o testemunho desse des­
temido sacerdote na Fazenda Acauã, valioso monu­
mento barroco que 'ainda hoje pode ser visitado pe­
los turistas: 

Para melhor sabermos a natureza guerreira 
dos nativos dacjuela.S bandas, precisaríamos ·ouvir o 
testemunho do Marechal José de Almeida Barreto, 
que, além de voluntário na Guerra do Paraguai, par­
ticipou da Proclamação da República e faleceu ser­
vindO' ao País; como senador. 

Obviamente poderíamos saber mais do a:mor 
às letras que dedicaram· os cidadãos sousenses, ao 
observarmos a trajetória de Celso Mariz, LuCíola 
Marques Pinto e Julieta Pordeus Gadelha, ambas 
escritoras, ou de Otávio 'Mariz, jornalista e fundador 
do primeiro jornal da: cidade. · 

Do amor à política; temos o exemplo do ex-De­
putado Clarence Pires de Sá, do ex-Vice-Govema­
dor André Avelino de "Paiva Gadelha e do ex-Gover­
nador e ex-Senador, nosso colega, Antônio Marques 
Mariz, que se destacaram oferecendo a contribuição 
de Sousa pana a administração do Estado e do País. 

Poder-se-ia dizer, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, que Sousa tem o que se chama de tradi­
ção cívica. Sendo um simples tenritório de explora­
ção comercial, em 1723, com a aldeia dos !cós, lu-

tou para obter a condição de vila, no que logrou êxi­
to em 1776. 

Uma vez vila, quis-se fazer cidade, condição 
que foi alçada em 1854. Como cidade, quis ter pre­
feito, tendo-o pela primeira vez em 1895. Conquista­
do esse direito, dele nunca quis abrir mão, lutando 
para restituí-lo· quando subtraído, como aconteceu 
em 1904. Da'í em diante, só foi privada desse institu-
to durante o Estado Novo. · 

Ao que'" parece, não foram os portugueses e os 
paulistas os primeiros· a encontrar na fertilidade das 
terras de Sousa um motivo para ali se estabelece­
rem. 

Bem antes, ainda no perfodo jurássico, os di­
nossauros ali faziam morada, como bem atestam as 

· pegadas gravadas profundamente nas rochas, en­
contrando-se ali a chamada "Passagem das Pe­
dras", a mais extensa trilha fossilizada do mundo. As 
inscrições rupesfres, na Serra Branca, ainda a exigir 
maior análise, atestam que os primeiros homens da 
América também ali se fixaram. 

Muitos lugares se destacam pela fertilidade da 
terra; outros, por lutas travadas. Alguns ficam famo­
sos por conterem registras de um passado distante, 
enquanto outros, pela capacidade com que modifi­
cam o presente. Em alguns, os milagres servem de 
atrativo; noutros; as óbras dos homens. Quis a Pro­
vidência que Sousa tivesse todos esses atrativos. 
Pois, não obstante esse passado brilhante, com to­
das .as dificuldades impostas pelo munqo moderno, 
mantém-se extremamente ativa. 

Enquanto muitas cidades viram-se inchadas de 
repente, sem poder atender com dignidade seus ha­
bitantes, Sousa tem tido um crescimento equilibrado. 
Se alguns municfpios de viram de uma hora para ou­
tra despovoados,-Sousa conserva, há mais de trinta 
anos, a mesma posição como·um dos seis maiores 
da· Parafba. 

Sousa, que tem tantas lições de cidadania a 
dar, ·pelo seu passado, continua perseguindo os 
ideais que levará seus habitantes a ter uma maior 
qualidade de vida. Isso pode ser atestado :Jil~lo 
serviço de saúde ali prestado. O Hospital Regfcinal 
e o Hospital de Pronto-socorro e Maternidade· Mu­
nicipal oferecem atendimento ambulatorial, de 
emergência e internamento em diversas especiali-
dades médicas. • . 

Quase três dezenas de postos e · centros de 
saúde cuidam no dia-a-dia da saúde da população, 
inclusive com atendimento odontológico e posto mó­
vel. Algumas campanhas são comoventes, como a 
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que operou de catarata as pessoas carentes do Mu­
nicípio, restituindo-lhes a visão. 

Quem conhece o Nordeste, quem sabe das di­
ficuldades de se construir uma estrada, de se insta­
lar um poste de luz e de se implantar uma rede de 
água vai·se admirar ao ver como Sousa é bem servi­
da de estradas, tanto as municipais quanto as que a 
ligam às cidades vizinhas, à capital do Estado e a 
outras unidades da Federação. 

Oferece Sousa, também, um razoável serviço 
de iluminação e de água nos domicílios. 

As manifestações culturais da cidade, expres­
sas pelas suas bandas de música, grupos de teatro, 
festas folclóricas e religiosas ou pelos magníficos 
trabalhos de artesanato, podem indicar aos visitan­
tes a-singularidade dessa cidade encravada no meio 
do sertão e que sabe, apesar da seca, ser tão pro­
dutiva e tão fértil. 

Visitar as igrejas e os monumentos religiosos, 
que mais que sinais da fé do povo sousense são 
testemunhos de sua história, pode ser um reconfor­
tante passeio pela alma simples e generosa dessa 
gente. 

Refrescar-se nas águas do Açude São Gonça­
lo pode ser, além de um prazer, uma constatação de 
quanto laboriosa e teimosa tem sido essa gente, ao 
não se conformar com o flagelo da seca e procurar 
manter fértil essa terra. 

A existência de uma quanUdade razoável de 
pequenos proprietários de terra demonstra que, tam­
bém em Sousa, eles são os principais responsáveis 
pela produção de alimentos e que, como em outros 
cantos do País, reclamam maior assistência técnica 
e crédito acessível. 

Sendo a agricultura uma das principais fontes 
de renda do Município, encontramos produtores an­
siosos por melhorar seu desempenho, o que pode 
ser constatado pelo número de contratos de emprés­
timos assinados com produtores e cooperativas, não 
só para a agricultura, mas também para a pecuária. 

Plantações de algodão, arroz, feijão, milho e 
frutas atestam a existência de uma agricultura ligada 
à vida das fammas que a usam para consumo pró­
prio e para venda nas cidades mais próximas. 

Mesmo com sua histórica vocação agrícola e 
sua localização, Sousa mantém-se entre os seis mu­
nicípios mais industrializados, com uma variedade 
que vai das beneficiadoras de produtos alimentícios 
até às têxteis e às metalúrgicas. Como escoador 
dessa produção, um vigoroso comércio atesta a im­
portância dessa cidade para o sertão. 

Mas há um ponto que Sousa preza muito e que 
eu particularmente também estimo: trata-se da edu­
cação. Esse cuidado não se revela apenas nas mais 
de 500 salas de aula com que conta o Município, 
para abrigar seus quase 15 mil alunos, ou nos 200 
dias letivos, que já são uma realidade em Sousa. 

Essa preferência pode ser observada, por 
exemplo, na assistência escolar, que fornece equi­
pamentos e orientação odontológica e oftálmica. 

Vê-se que educação é prioridade quando ob­
servamos que muitos dos alunos contam com trans­
porte público gratuito para se deslocar para as esco­
las de primeiro, segundo e terceiro graus. · · 

Treinamento e valorização dos professores 
completam a outra ponta da qualidade buscada na 
educação. 

E vemos que essa qualidade será tanto maior 
quanto mais conquistas forem efetivadas, como a 
ampliação da educação pré-escolar, já existente em 
35 estabelecimentos de ensino. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, como 
bem acabei de dizer, essa é uma comunidade com­
bativa, organizada e lutadora. A Paralba e o Nordes­
te reclamam dois grandes investimentos. O primeiro 
é a transposição das águas do São Francisco, que 
fará uma grande modificação em Pernambuco, na 
Paralba, no Rio Grande do Norte e no Ceará; e a se­
gunda mais importante reMndicação da Paralba é 

· exatamente o canal de irrigação que ligará os gran­
des açudes de Curemas e Mãe Dágua. Ao norte e 
ao sul dessa cidade há dois grandes reservatórios: 
Curemas e Mãe D'água. Eles existem há dezenas 
de anos. Há dezenas de anos não têm.utilidade prá-
tica. , .. 

Essa cidade está fazendo um grande canal, 
com o apoio do Governo Federal, embora.seja um 
apoio lento, que vai tomar essa terra fértil em terra 
altamente produtiva. E nessa hora em que está se 
planej~ndo o ano seguinte, venho pedir ao Governo 
Federal que, nesse planejamento, não descuide do 
canal de Curemas e Mãe D:água. Isso fará desse 
povo, que tem essa trajetória histórica, que tem essa 
garra, um oásis no Nordeste, um exemplo para to-
dos nós. · · 

O povo de Sousa, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, merece essa ajuda, merece esse créditp"ipe 
confiança, merece a conclusão, no mais curto espa­
ço de tempo possfvel, do canal Curemas e Mãe D'á­
gua. 

Esse é o nosso pedido às autoridades federais. 
Vamos enviar esse discurso às várias autoridades, 
pedindo que façam justiça a essa comunidade, agili-
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zando, da melhor maneira possfvel, a realização 
deste sonho, que é o de ter essa fertilfssima terra ir­
rigada. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao Senador Francisco Escórcio. (Pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 

(Pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

(Pausa) 
Concedo a palavra ao Senador E mandes Amo­

rim. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé­

res. (Pausa.) 
-Concedo a palavra ao Senador José Alves. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 

(Pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Josaphat Mari­

nho. (Pausa.) 
Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (PT- AC. Pronuncia 
o seguinte dis_gurso. Sem revisão da oradora.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, desejo registrar a reali­
zação, no dia 28 de novembro, quinta-feira passada, 
do Tribunal Internacional para Julgamento dos Mas­
sacres de Eldorado dos Carajás, no Estado do Pará, 
e de Corumbiara, no Estado de Rondônia. 

Solicito a V. Ex" que faça constar, nos Anais da 
Casa, além do meu pronunciamento, também um re­
latório apresentado pelo Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos, ·da Câmara dos Deputados, Prof. 
Hélio Bicudo, em que S. Ex' fez uma evidenciação, 
uma tipificação dos fatos ocorridos nos dias 9 de 
agosto de 1995, no Estado de Rondônia, em Corum­
biara, e 17 de abril de 1996, no Estado do Pará, oito 
meses após o massacre. 

Quero aqui registrar o quanto foi importante 
essa atividade realizada pela Comissão de Direitos 
Humanos e várias entidades, com a participação de 
juristas e milttantes das questões ligadas aos direi­
tos humanos em âmbito internacional, pois se criou 
em tomo desses episódios um fato polftico que co­
bra das autoridades tanto a punição dos Estados 
que cometeram esses crimes - no caso, julgados -
quanto as providências necessárias para a repara­
ção dos motivos que levam a esses crimes: a inexis­
tência da reforma agrária. 

À medida que o Governo brasileiro assume a 
determinação de realizar a reforma agrária - e aqui 

registro o esforço do Ministro Raul Jungmann com 
as medidas recentes que vem tomando relativamen­
te à tributação feita aos latifundiários, o que conside­
ro uma contribuição à reforma agrária -, criam-se 
condições de realizar tal reforma, embora seja ainda 
um processo lento. . , .. 

Durante todo o julgamento, de cujo júri fiz parte 
juntamente com vários outros colegas, fui construin­
do o meu voto -claro, pela conctenação. Só que es­
tavam em julgamento apenas o caso de Rondônia e 
o do Pará, quando, a meu ver, há outros que deve­
riam estar também no banco dos réus. 

Durante o julgamento, no momento em que eu 
tentava justificar o meu voto, ocorreu-me que, en­
quanto estávamos ali falando de violência, de refor­
ma agrária, de justiça social, de inclusão social, al­
gumas pessoas poderiam estar rindo do nosso tribu­
nal. Isso porque, embora tiveSse um peso, umalsig­
nificação simbólica mutto forte, na realidade, ele não 
levaria a cabo as resoluções que estava assumindo. 
Lembrei-me, então, de um poeta que escreveu que, 
mesmo quando as pessoas riem das coisas que es­
tamos fazendo, isso se constitui um bom sinal. Ele 
diz o seguinte - acho que já registrei este pqema 
desta tribuna: ' 

"Quando o sábio superior ouve falar do 
Caminho, ele segue o Caminho imediata­
mente. 

Quando o sábio mediano ouve falar do 
Caminho, ele às vezes segue, às vezes não. 

Mas, quando o sábio inferior ouve fa­
lar do Caminho, ele dá sonoras gargalha­
das. E, se ele não der sonoras gargalhadas, 
é porque não é o Caminho. 

Logo, se buscas o Caminho, então se­
gue o som das gargalhadas." 

Por isso, a violência policial que, com certeza, 
estava rindo de nós, os conservadores ávidos por 
destruir qualquer sinal de renovação, que estavam 
rindo, e os governos indiferentes que também deve­
riam estar rindo de nós, acenavam-nos com um bom 
sinal: de que estávamos no caminho certo, de que 
estamos no caminho certo. · 

E quando justifiquei o meu voto, Sr. Presider :, 
Sr"s e Srs. Senadores, fiz questão de ressaltar que 
não iria seguir as frias tábuas da lei, até porque não 
sou advogada nem jurista, e o meu voto era dado 
como jurada, como alguém que acompanhe ~ cs fa­
tos, que sentiu indignação, tristeza, emoção com es­
ses massacres lamentáveis. 

, A 'trgumentação que usei para condenar os 
· Estados do Pará e Rondônia foi a seguinte: 
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· 1 - O meu voto não tem como base as frias tá­
buas da lei. 

2 - As argumentações técnicas e jurídicas, 
apresentadas pelos responsáveis pela acusação, 
são mais do que suficientes para um veredicto con­
denatório, visto que demonstraram através de pro­
vas materiais e documentais e no depoimento das 
testemunhas ter havido crime doloso por parte dos 
executores da chacina, e culposo por parte dos Es­
tados em julgamento. 

Mas como não ia julgar pelas frias tábuas da 
lei, mesmo levando em conta que elas foram cunha­
das a ferro e fogo, justifiquei o meu voto, trazendo 
alguns elementos que, em iguais condições, deve­
riam estar ali presentes para também ser julgados, 
para~ão correr o risoo de: 

-julgar apenas pela voracidade do fogo, tão 
acostumado a queimar acampamentos de sem-terra; 

- para não julgar apenas pela dureza do fer­
ro, tão acostumado a profanar e a perfurar; sem 
escrúpulos, o sagrado templo do espírito de ino­
centes; 

Por esta razão é que durante a minha justifi­
cativa, clamei ao Sr. Presidenle que gostaria tam­
bém de condenar: 

1 -A violação dos princípios éticos, morais, so­
ciais, culturais e espirituais que tratam os homens, 
outrora iguais, como seres diferentes, divididos em 
homens de 1• e 2• classes; 

2 - A transformação do homo habllis e do 
homo saplens em homo hostllis e belicus, des­
truindo quase que completamente o que poderia ser 
o homo solldarlus.; 

3 - O derramamento do sangue, a não-realiza­
ção dos sonhos dos irmãos sem-terra, ironicamente 
agora soterrados;_ 

4 - A adolescência e a juventude interrompi­
das, a velhice não sentida da irmã criança, precoce­
mente adormecida; 

5- A dor, a saudade, o medo, a revolta dos ir­
mãos, pais, filhos, mães, viúvas, viúvos e amigos, 
tão dolorosamente sentidos; 

6 -A terrível ânsia de domínio, revelada na ira 
dos irmãos soldados que, ferozmente caçando, mo­
ribundos tombaram no mesmo chão dos caçados. 

Com esses argumentos, disse que seria muito 
importante que esses também fossem julgados por­
que, pelos processos formais, não nos era possíVel 
estabelecer esse julgamento. Como falei, não seria 
apenas um voto baseado em argumentos jurídicos 
meramente técnicos. 

Para que isso acontecesse gostaria que tam­
bém naquele julgamento estivessem presentes mais 
alguns elementos importantes. Para que isso, Sr. 
Presidente? 

- para que floresça a justiça; 
- voe a libendade; 
- multiplique-se a esperança; 
- fortaleçam-s~ os hom~ns e mulheres de 

.bem e de boa vontade; e 
- para que o homem continue a ser imagem e 

semelhança de Deus, no amor, na justiça e na soli­
dariedade. 

E aí, com certeza, Sr. Presidente, haveria um 
julgamento em que todos os elementos possibili­
tassem a reparação daquela chacina •. Como . não 
foi possível, evoquei todos os elemento.s como 
prova para condenação de quem estaria em julga­
mento 

1} A República Federativa do Brasil: 
- por governar sem se importar; 
- por reprimir sem exemplar; 
:... por delegar sem acompanhar; e . . 
- por mufto ser e nunca estar. 
Porque parece que a Instituição Chamacla Esta­

do nunca está presente nos momentos mais doloro­
sos e sentidos da população dos excluídos. 

· 2} Os excessos do Ppder Judiciário; que tam­
bém nãP estavam em julgamento, mas que. g~taria 
que estivessem: 

- pPr condenar sem.r)lediar; 
- por repartir sem pesar; e 
- por mostrar os caminhos sem sequer dar-se 

ao traibalho de olhar. · 
·Lamentavelmente, não foi possível esse julga­

mento.· Então, assim sendo; Sr. Presidente, · Sr"s' e 
Srs. Senadores, sugeri a condenação dos Estados 
de Rondônia e do Pará, pelos seguintes motivos: 

- por se omitirem de evitar; 
- por se empenharem ein insuflar; e 
- por se eximirem de reparar. 
Ao final, conclamei a todos os presentes - e 

aproveito para fazer o mesmo· aqui - para que con­
denemos, moral, cultural e socialmente, todos os co­
rações e mentes indiferentes, que nada vêem, nada 
ouvem e nada sentem nas dores dessas tragédias 
que nos tomam menos gente. ; 

Muito obrigada. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
A SENADORA MARINA SILVA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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TR!SUNAL INTERNACIONAL 01:-. JU[.(.iA.\.íE.."õTO DO$ MA$SACRES DE 
ELDORADO DE CARA.lÁS E CORL:MBlARA 

1?-t-rRODUÇÃO 

De umr.IN.IIci~ gerú. diretr. ou. indimarnente, no todo ou. em 
pane. 11:1 principai3 c:ol"''1:lltes de intapr~ da.\ tstrururu econõrnicas e sociais no Bruil, 
wm todo o pe:so de :JeU p.asaado ~X~Iontal. sofreram mflub'.ciJ. de uma conccpçlo que 
podaiiUDOS qual.i5ur de d~ coe~ 1 comauçto da ewti:ncir. de um $C!.Ot -.ben:o e 
moderno~ c ck um OU'tlO ~rochado e atCIUco", Sessc w:ntido. dcfronundo-s.c o velho, 
~ pelo imobüismo do imerior • o sen1o lk peo;:U.Í.Ii& do WiNn.:lio. éo 
~. do ~ tBdicioo;ul - e o no110. r<:p~w:lo pdo lito~ que se 
~i. irdi:st:i1. ao gnr~de eotllCn:io, li.s formu &nnçada.s de civilizaçlo, ao di~JmO. 

So l:n&go d~ prob!cm&:!u. em., Joem liisvida. a coll)!liz.açto 
que gerou o l.atifiux1io de catita feudal. ri.g:lda.rneme hienrqciw!o do ponto de~ soçía1, 
peLu ~ de 1rab&lbo que o ca:aaeruzm, conrtiluindo Wllda.des wto-:A.Lficient:es, 
ilol.&du,_çntre Ji. Seu traço puclomill.Uite e r. resistértci& a muéGÇU Dai. o surgimem:a de 
uma popubçlo nnl subc:mp; sodl mise:ri-<el. eu.jo aecs30 • 1er111 depende da vomlde do 
proprieWio. A ~ deste estado de coisu é fund&me!ltal p~ra o dcsenvolvi~nemo 
~no Bruil e, de ~e, à n::fom~a apiri&.. pelo ~ do' produtom dira.01. 
à tem., toma· se deszcocsclhivd. &O irtvá de partir-se de aumc:rnar a produtividade Jgncola 
para mode:miu.çlo 1ecno!6glca c 1 reorganiu.çlo di. produç.lo pelo ~o de 
~ cm ~eles cooperativas capiWi$tu O projeta de de=M~lvimeruo 
«CDàmico sempre arttepostO ao de:saJYO\vimento social· a vdha hist6ria de aurnernat·te o 
bolo ~ só er.t1o dividi-lo, 

OS~ fimdii:ri,.,,. DC> Bruil ~- po1s. • .;on~• de 
nlo termO$ conseguido (onnuJar u!lll vud&dt±n politica ~· v<llttda p~n. o homem. que 
se cobetu cm pr-omeaus c ~ pali..tivu, ina;w.es de dar t~ IQCI~Xr 
S&ti:!:fa.t6riL aos anseios de toda t populaç.io por umt reforma ISriri• • !!pta a esabeleçer, 
com a j\Wiçt no campo, a ~ impre3Cindivd para o prOprio processo de 
&.avotvimcmo do pail.. rctirm:lo dos niveis de rmseria em ~tue de encontra, cera de 32 
mi1bOes dcn bfuileiros. pUa uaz:6.1os t hea produtiva., 

A falta dessa politica. alizdJ a uma legislaçlo que privilegia o 
c:apital e a ptQpriedadc privada. aplicada com de1C01'1hecimemo por pane de juizes e 
trlbuoa;:~ de que: z lci nJo vale por S mesma. mu tem Qe ~interpretada JegUI1(!o KUS 5ns 
sociaia. quer éi2:u', rc::fcrmciada a um daào momento hiMrico. vc:m dctc:rmi.nando cocfiitos 
que u: apvam a cada instante., onds a fragill~ de muitos se submel.c: i violéncía daqueles 
que se: benc&::iam do coilSCtVIderiim& d;; q!Wl:Gs-pr&-.crnlsm-iroiW l.prnMJJt00l dc:_mlli1 
~ r.io unporu tem \'iolados os direitos fundamental,, como o dittito de viver. de: receber 
os frutos ds tem rnedWm: os duros trab.Ul10s de lavrar, semeu e caber Par.& lUI propril 
t!WilltctÇI!.o e de suu fimillu. 

Ext:mplot. ecnb!ematicos ddll si[uaçlo de cocflito. mo.ur.ndo 
claramente a cocivenela d.4queles que det&n o poder politico no e~dcio da funç.l.o p-.Thli.ca 
«Jm os. rc:prescma.'lte:S do lzcifúndio. apegac~os it sacralizaçlo do dirdto de proprieólde, no 
momento cm que se ~g~~on. a non:n1 eollStffilcion&l a impot 1 condiclonan:e de su& função 
:IOCial. (lftiso 5°, inciso XDal. podem ser enc;;ontndo,. nu chacinu de CorumbWn. e de 
EldorJ.do de Carajis. ocorridos. respoçtivamcmc. cm 1995 e r.cstc MO de 1996. 

O desvinuamcr11o das inform!I.ÇOes advindu lioJ ór;slos 
govc:rm:nc:t~Ws estadual& en~gada.s de proceder U ir:vc,tiga.ções rcveladon:úb. verda.dc 
dos fat~M. di bem a medida de sua conivêneut com violaç:6c:1 então pn.ril:lldu por Lima 
policia a!.iarla à. pr=vtçlo dos int=so:s dos propr:ictUios :urait .i. cw\.1. CJ. \'ida c da 
i!l!cgrid&dc flslca óc quaru:o.s se empenham cm tomu rWdaâe disposrtivos constJwciom.rs 
que impOe:n & implemcmaqio de uma politica -capu de atcndr:r i. funç!o social da 
propMda.de. ~b~do, _p:n. ú.vort.e:er o bem-esur do~ t!'lbal!udorcs e • utitiz.&çio 
.tdcqua~ do' recursos natur.Lls disporuvcis e a prcservaçlo do meio IUTlblen:e (artigos 184 c 
seguilne3, ds. Constituiç!o feder&). 

OS FATOS 

1 -A CHACINA DE CORUMBIARA 
I 1 Vl~. Ari Pmhciro dos Santo~ 

A!cind.o CoC'I'cia dr. sn~a.. 
Enlo Roch& Borg~ 
.Ercilio Oliveinl de Campos.. 
José Marcond~ dr. Silva 
Nelci Ferreira. 
Odilon Fclici=o. 
Va."lC:UU. dos Swos Sll~ 
Sd·PM R.orWdo de So!JZll, 
Tt1.-PM Ru!xns Fidclis Mi~~ 
outra. ~d'lt\fk,.ad&l'll Denuncia. -apen» como 1105 

Face a inoperincia das proV!'d!neW govd'Jlllll1CJIWs no 
.ataldimc:uo-_ lO!" teclatnOs de wenwacnto de trablllhrldores, medW!tc a l:lq1f0Prilç.lo do 
latiftrndjo improdutivo, um gr.Jpo de trabalh:.<lorcs sem wra ocupou cm m~dos de julho de 
199S uma ~eb• da f.azen~ Santa Elinrt. Municipio de Corumbill'a. comitrea de Colora.de> 
do Oeste. Esta fucoda fica vizinha da propric.::l.ade d<J fazendeiro Antenor Duarte do V alies, 
~ por Io:IC de Paula Montoro, conbc:cidos nc rcgilo por suas uuculanciu e 
vio!Cnciu dos iniuncros pistoleiros profi55ion&is mantidos n! Fazenda Santa Elina-~o 
Promotor PUblico em sua peça de Denuncia. o ino.uerito policial n" 098.19S da Comarca de 
Colon.do do Odt~R.oodônia(doc:. i) pel:~ morte de 12 lavradores. entnr os quai5 tmlJ. 

criança de 6 :wos. 2 policiais militares c 101 vitimas de lesões ccrporais 

EU!!. OCU'IJ&ÇiJ.O foi J:om:cstadJ. em juizo, que 
dctemtinou & retirada dos tnbdb&dores. Diante da negativa destes em abandosur as tenu 
OQ.IJW!u &cionou-~ a Policia MilitAI' {doe. n• 02 • s: qual. com a «11abo~ de pistoleiros 
... 3Ct'Viç.o dos proprict&riOll d& regi!o, inveiDu conrra os tr4balhadore:$ e suu tirn:1W. em 
verdadcin opcnçio de guan que cu!:rrinou na destn.llr;:!o do acampiUDC'Ito ali lliOmldo o 
ns &Ubrni&sio das ~as encontt'ldu no loc&l - homens. mu1hcrc:s e criançu indefesos. 
Sem qual~ COElll'Ole. dos eot:1Uldwes d.s.~,rni!icianos c pistoleiros p!SIIt&m ! 

to:turar peuoa.s já domin&ciu pan. de sego.Jida. clim.inB.-las com tiros i. queima roupa (doe 
n" 03 )• , N! ~uêntia. os sobrevivr::mc:~ foram imobilizados e levados. sob es~cnto. 
.i b.uc da PM ms".&iada e.on um at::1p0 de futeboL o~ se_ encontravam~ e 
P~lciros que pa."ticiparam da prU.tiea de novas violêncis:s. cul!ni!Wldo na tetiid ~b loc.J 
de um ~. para elimini-lo • Janç.i.·lo U ãguu do Rio TIUIAI'U, onde mail tarde foi 
cntomtado cofn ttr:s perfurações t bW. cm .sua ça,beça {doe. n• 04 ) • 

• . . . . . De notar.~e, pe.la leiruta dBS dcmineiu oferecidas 11C!o 
Ministeno PUbhco. & Lnlcr~çlo mequivoa~ de convidar-se: • versao que distorce a !Ulidadc 
d<n fatos, desl~sc o po~o du. r_c::sponsabilidadc li ~ dos ~ pm_ =-· com euf'C!IIlsmo, & a.çao policial. como rc:sultan!e do ctilllprimento de uma ordem 

2) A CHACINA DE ELDORADO DE CAR.AJÁS 
19 VItimai. José de Rib!!Dil' AJ~es de Souu 
&tai:rr Robso.o Vitor Sob.-lnho 

Alwni.ro Ricardo da Silva 
Ozicl Alves Pcreim 
.r\minQo dos S&.etos Silva 
MIMCl Gomes de Soua 
.José Alves da Silva 
Raimundo Lopes Perc:im 
Gn.ciano O!fmpio' de Sou.u 
Abliio Alves Aabdo 
Cadiver de identidade ignc>r1da. S<:XO masculino. r.0 13 
Lcomrdo B&tisur. de Almeida 
Anfom'o AlYcs da Crw: 
ioão Rodrigues de Araujo 
Iolo Cunciro dl. Silva 
Ioaquirn Pcrcin. v ew 
Cadiver de ident~dzdc isnorad.L. sexo mueuiioo. n• 17 
Am6nio Cost~ Diu c 
Lourlval da C0$11 Smtln3. 

Ne» primciros diu de ilbril deste ano. ec:rca de !SOO (mil c 
quinhc:mos) intcsnzncs do MovimC!llo Sem Tcmt que haviam aczmpado n.a FazendA 
M4caxeira. Munlclpio de Eldorado de Caraji.s. ii'riciarim 11m1 mardla an d~ a 
Curion6-polis. desioc&ndo-$C em ~ atê a cic!ule de Muabi. pam iãlidtmm ao 
Ttlll±tuto N..cl...nc! de Colo~ c Reforma APa - rNCRA a efetMclo da 
dt:Kpropnaç.!o daquela~ 

... Ap0J • rcrdiz4çio dll paucaa. o~ integrantes do MST, jlr. no 
dia 16 daqueles mCs. resolv~":l itnerdita:" a rodovia P A·l :SO, no Município de EldOníio de 
Caajb, isto cm prote:rto cootra ai;OOI'osidade do proc~so de desaproprial;:lo da faicnda. de 
i.a!cio mencionada. çro:cimando-sc: a imc:rdiçi.o d1 rodovia por volta das LO homs da 

""""'-
Dillllte desse quadro. o coml!lldante de conr:igc:n:el da PM 

c:stadonado em Panwpebas negociou com o MST ! de$0bstruçio da cSII'I.da. 
coropromctendo-se a encaminhar w:; seus superiores exigencii!S b!vidu como cuencials ao 
~cm:o du nes«i3çOes cem o esrado para que se alcanças.st" a aludida 
dc::sapropnaç.lo. Ncgoci.3do Ur:l pi'IIZ:O para a conctuslo dess~Uo nes~ . os 
rra.b&lhldoi'C3 ddob=ira:n & rodovi!. 

Vencido do pra.zo aeord:.do c, ditum:: da infonnaçlo 
trr.lllinitida pelo Mujor Olivein que &q\ld&S rcivindic.ações nio sertam atendidas. voltou o 
MST a in1crdiw, estn& 

' Convém llllOW' que por Ocal!Ao das negociaç&:5 le"Adas a 
d'c:Tr:o cem o Go~emo do Est.!do do Pari, for& este alertado peU denúncia felt11 por 
p~ que reprcscn1arn esse E~tado na Crirnln. do~ DipuWio,, da gr1.Vidade d! 
$itul~. rc!aw:do amUÇ~~.~ fciru: ao MST pelo SindiC!.IO dos Produtores Ru."'i~ de 
Curlonópo~ e &pcl.mdo para. o bom senso na solução da ptllder>cill. 
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E.m rcuni.Bo com faz~ç'.ros d4 regi!o, o Governador do 
EJwio foi imtadtl ; d~te:mir.u .a dcsobstni~O d~ estr.1da. ao mesmo tempo cm que em nota. 
vricu.J&d.l pelA imprense. elcigia-$C' a re".irldz dos " sem terra.·· L<:usndos di. pratica de atO$ 

ilicitos. 
E.sta.va.~:~ crWios o clima e as condições pnn a renra.da d~» 

tnbe.lh&dol'l!s. 11. qualquer custo. do loc:l. 

Oeterrmrw!= 1 de:;;obnn:(:ã.o da rodovia pelo Govemador do Es-:&do 
&.-mou·s;c: 1 expediç!o policit!. fon:C~mT~tC. para ct<:tiva-lt. a parr:.lr de dots segment05, u:n 
oriundo de MMaba e outro de CurionOpoJts, de sone a CIICUITalar os · se:n tcrr&" que 
oo:upav.m~ a rodoVIa no loClli JL?OtmdO como -curva dos~ 

• Qu.dquer eWoço de resist~ncia foi facilmcn:e venCido. com ; 
cllicinaçio de dezeno~e trab&lh&dores.. rcn=.ndo-se wu;la ~~senut e seu feridos. dentre 
~uele.s e do:e polieuús militues 

Com o comfõlt- ·ca· ~rea os po!ieiais nu1itare:~ paswam a 
sa.quear o acampamento dos ,.sem terra ... removendo os corpos das 'oliimã:s" em um! 
cu.-moneu D-20 par& • De notar-se que percebendo q:.~c um dos eorp.os 
o::r'..ava com Vlda. t:nuou.·sc de coMUmar a wa elimmado. com o disparo ele vàrlos tiros de 
~lver. 

Como :se constata do$ docucentos qtle a este acompanh.wt as 
mortes = QUes"'..!O nlo rC$UI~.&nm de wr. confronto entre ?M e MS, mi!.S de desmedida e 
:njusti!ic:ã'Vd execuo;:.kl sumana reveladlc por 11ros de p:ecis!o. incluswc. a quein'l4·toup&. por 
COl"?O' re~os ~ golpa de inmt.m~tn!os cono-co:m.mdentc:s. CQm csma;amenro de 
...-i.t:.!o~ C ITII.l~ V ~~.naS. =o SC: v=-.5<;~ d"'} Óo;.cur\l<:M\0!. L."'ICXOS • 

CONCLUSÀO 

De todo o e:o:pos:o t:onclui..se que nas chacina.! de Corumóiara 
c Eldcre.:lo c!e CanJas. ocorrer= açO<:$ e venifctin·Se ornissOes que devem $C! analiw:lu. 
em f:~c:c dos docwnen1os m~os. par.1 qlle os Or .zJos d.t aeu.saç!o c da defes11. pos:>:~m 
rr.a.::utesw'-se a luz cos flu:os. p;e~u:ando·sc a ~lu~· accnselhada peia Justiça. 

SENTENCA 

E:1te Tribunal. t:;:.ze 'IS:Slo l-1stame .::usllfle:~. pela sul!l 
reoresemattvtcac:a. de Trib:.;nou ccs Povos. reumu-se nesta o•:a. oara IUIQ'8r as 
re:soonsacJIIdaoes estas c.~.acmas oe Corumotara (Rono6mal e Eldoraoo de CarGJá.s 
(Para). ocomdas. resoectJVameme. nos dtas 9 da agostot95 e 17 de :oU:lril/96. 

Compuse."Um c corpo de jura.::os: 

a) DR ?Hll!PPE TEX!ER • Juiz oa Corte ce c.assa-;ac ca França e Perno Ofic:al 
,a C.om:ssão ce Oirenos Humanos Clõl ONU; 

b) OR JOSe SARAMAGO. e:scrno~ oortu;ués res1cante na Esoanr.a~ 

c) OR ANDRé. JACQUES • rr.emcro co Conselno Mu;-,Qia! das !gre;as; 

d} RABINO HENRY SOSSU.. reorossntan_te da lg~JS Israelita no Brasrl; 

e} PASTOR JAIME VYRJGHT. pas:or oresortenanc, m1!t:ante oo ClAMOR nas lutas 
contra a crtacura mltrtar: 

;) SENADORA MARINA OA SILVA • allvtsta dos c:re1tcs :-:umancs na regi.:!o 
sma::é:-r1ca e em toCO o Sr;;srl: 

t':) O ORlANDO L:;QTI! • ?resrcer.:e ca Ccmrssâo Pastorar ca Terra; 

•) DR. ALFREDO WAGNER~ antro?':llogo e oescu.saoor: 

;) EVERAlDO~GOUVEIA • ?rasrdente oc Sindrea:o oos Jcrr.alrstas Profrssronars no 
E~aco oo São Pau1o e,~ Vlce-Presroente c.i FENAJ. 

~~ MARCE'L.O LA VENERE MA.CHAOO. ex-Pres1oente oo Conselho Federal ca 
Orcem CC!! Advoga:;:o!! c.o Sras:1 e r~reser.~ante co tnstltuíó aos Advcgaoos 
Srasne:ros • I.D.B 

Não :::omoa·aceram ~ão o:::stan:e ::~vroamen:e ~:rficaoos. os 
~enr.c~es :;ove~aoo:-es ccs :=s~oos Ct:! Ror.cCr:ra e oo Farà e oem asstm 
·~:;~~esen:ar.tes ccs orgãcs aom:nrSt:-auvos cess'!s un:::aoas ca Feoe:-açiio. 

"lss:e Ol!o ~c:am c1.mCos oorrtos e !~s:emunno:~s. C~mas c::s eventos 
'::ram re!ra:acs.s ern v.oeos a:;~rasan;::~ccs aos sen."'loras 1urac::~S" 

.:. segurr. ;)S reo;esenran:es o c 1-linls:eno PúCirco: 

a) DR. CLAUDIO lEMOS FONTELES • Suborocur21cor. Geral Ca ReoúOiica: 

b) OR. JOSÉ A~GUSTO TORRES POTIGUAR • ProC:ur.!oor Ro····'l'"" no 
Estado co Para: oa .. ....., ..... 

Que procuzt:-am a acusação. apontando (trnnscreven 

Por Uitimo, falou a defesa. aregar.ao (transaev&rJ. 

COnsultados os jurados se necessrtavam ce quaracuer 
$$clarectmemoz. Ctame de ~ua negaova. perguntou-se se estavam actos a crofenr 
de.sdtt logo o ssu verearto. Diante da resr::rosta aflrmatrva. a~resentara;n·se aos 
sentto~s: Juraoos os CIIJiiiSJtos: :a seo;u1r tr.~nscrnos e oue na ocas1:lio foram lrd~. 

QUESITOS 

1) Nega-se. JlO Brasil. o aca:s!!o à terra aos produtorns dirEitos (trao:l.lhadoras da 
ietn~J, para cnvilograr a orodução agricota ao modelo caortalista? 

1s) O Poder Judiciário blãlstlelro diSPSnsa. na 1nter;m11açAo àa lei. suas finalldades 
sociais cara carmrtir "=!Ue praoomrnem os rrueresses que pretencs:m a 
preservação do latifUnoro? 

2b) Até aue conto essa amuce resoonoe pela vrolêncra a crua sucme!e o comt:cnes 
Dras1leiro? 

2c) A Policia Mlli:ar trrasrlerra &tua oara aue s:e e:lcanell a se9urança oo tral:l~lhador 
rural? Ou oelo contráriO. carn memer o srstema oug cusca orcteç9t a grande 
~necaaa açrico1a 1m6rodutrva? 

CORUMBIARA 

2) Semelhante srtusçác esté retratada: ouanoo. no dl<l 9 de ag~to oa 1995. o JUIZ 
dm Dire;lo Clodnar Lu1.t. Pauler.o oetenn1nou a oesor:uoação aa FazenQ,; S.anta 
EHna. c~enar:oo. t:ara a consacuç;ã:~ cessa oec1sã:~. cue conunr;emes oa Pot1cra 
Mll!tar oo Estaco de RonoOnra se Olrlr;1ssam ao 10cat e executassam o mandado 
Judrcr:;rl oe oesPSIO" --

2a) A!! tr.:J:Jas c::a Policta Mi:1tar ccnt.aram com c au;w:illc oe o:stela1rcS pagos ceros 
fszenaerrcs ca reg1:lo'? 

··Íl:r) Esses po4Clsi:s e PIStoleiros- OJmEnarain vroiMc:ras d& que resutiaram a 
alimrnação aa tr.õl~lhadoras. da uma crtanç:a da 7 anos. 2 DOiiciõlii e lesrle!! 
ccrpor.1is sm ma1s 1 o, pessoas. na maaona srmctes tracóllhaooras? 

2c) Resultcu esta:)elecrda a rasponsaoilid.Qde das autOridades arwolvldas no 
processo de vioténcra: Poder Judraáno. Govemo·oo Estaco e Pclic:a Militar 
(comanoo e exeCUtOres)? 

ELO ORADO 

3) Da me:1rca maneua:. a mesma srtuação recatiU·Se no ala 17 de aonl de ,996, no 
leoa! d(I!'IOmlnaao E!doraao ® CaraJB:s? 

3.a) D Govemeoor Alm1r G.at:nel. cq Estaco ao Parãr. seu Sec:tltlirro de S;g~ e 
Comanoarn9 da Polle~a MilllolriPA estavam C!Qntss aa gravtoaoQ dos fatos" 09 
Sua$ pos.siveus conseouênaas? 

3b) O Govemader do EstadO on::tenou a quatouer cr.:s:o a desOOStnJção da roasvrs. 
no local denominado ''curva oo s~. fazenc:to-o. Para atenoer a 1mpcsiçeíes ce 
propneWios da regtão? 

3c) A responS.acilldade palia elim1naçto. nessa ocastáo. oe 19 tratlathadores do 
Movrmento Sem Terra. pelO deseparec1mento de pessoi!IS em nUmero nêo 
determrnado e por tes69S coroorars em murtas outras. pedi!! sar apontada, sem 
dUvida. a açêes e omrssõe!! oo Govumo co Estado de Pa.râ e da atulilç.ác da 
Policia Militar? 

t.) De manerrs global os Senhhores Juracos ecoem resoonoer ~uscrtaiTi~iiTe aos 
seg:umes quesnos. 

411') O Governo brasrlarrc r:etos seus Poçteres Execuuvo, Let;liSiativOO s Judiciário é 
culpado ou rnocema '? 
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RESPOSTA: CULPADO 

4tJ) Os Gove.-nos 9StadU315 oe Ror:o6n1a e ao ?ará são c:JIO.aocs c;; ~n::lcentes? 

RESPOSTA: CUt.PACO 

4c) As PM's aqs Estaoos a e Ronoón:a e oc Para são c;..: roa o as C'.J 1ncc~ntes ? 

RESPOSTA:CULPAOAS 

4d) A soc:ecac& CI'JJI. ;:or seus seqmemcs cwe se omnem oc massacras, como 
ra~aocs no oresenu;• J<.I!Çamento. e GUicôlc:a cu JnoCQmQ? 

RESPOSTA:CULPAOA 

5) Diante oa:s respoms aos cuesJtos antenores. cs sennores Jurados pooem 
.afmar, espi!crll::anlunur: 

Sa} que o govgmo tJra:ul&lro rem se ommoc r.o cumpnmento o~s determrn~_çóe~ 
ccn5ti:LICicm:us oua 1mp6em a reauz.ar;:ao ce uma amplil re1orma agrana a 
contemplar no~ens e mulheres 01.19 lu'lam cara scorev1ver no campo? 

5b) a ce conseguinte. que !I IL.rta dos "sem terra" ê marc;::tcamente. um mov1mento 
que procura 1mpor o cumpnmento ca pro;,na Consmu:ção Brasuetra'? 

Se) que .se 1mp6e uma ampta e ?rotunca relor.Tta das tets que au'lda mantém a 
confrguraçao leuda! daa prerroçaw .. a.s co JattfUnoto e. cem .lôlsstm. oa estrLJ!;ura 
do Poder Judictcirio e oos orçàcs ce segurança pU!:IItca? 

5<1) que tõltos cerno os relatadc:lõ neste julgamento resultam oa omtssllo ou dal!ç.ao 
dl!tsastraoa dos governo; aos EstadOS?" 

• Qtle c Poder Judlciêrio, ao tratar daS c~,;e.stOes relativas a direttos SOCISiis e 
colattVos. cave ter o CUidado nacessano paról 9Vtlól~ cnmgs como os relata· 
dos ne5te i:.:lga..,e_r.to'i' 

56) quo sa tmpOoe. finalmente, diame da autoncmra dos Estados. que se emenc:e a. 
Constttuição Srnstletnil de 1988. para constcer~r oe alçaol! federal o processo 
e o JUigamemo dos cnmes con:r2 .a humamca.do"'? 

Sf) rec::cmenoaç.iio ao Gc'o'emo tlr.õisiieiro para acottaç.ão ca jurtsdt~o da Corte 
tntemac::onal 

As resposn~s. apresemaoas exoostas oe vJVa voz. ceies sgnnores 
JUf8óOS. e que fazem pane integrante oesta oectsQo. pennnem ES setgutntes 
conclu~s: 

, ) que o govemo t>rastlatro No tlim atuaoc ~m afioéJ"IC',a pMa o d~smonte do 
ststema lattfunatérto unpeditivo ca refcrrr.a agrarta. que a Cons:ttutçao de 1968 
unpõe: 

2) Que o Poder Judici:'lno. medtante a c::r:cessão de ltmtnare:s ~em um 
acrofi.r.cólmllntO co exame da cuost~o so::tõll sw têm·so õ~:ltJ'\hiidO âs fo~s 
fllaoonãnas eo laufúncto imcrocutivc· 

3) que as Polfctas Militares. nc cumcnmento ce oetarmtnaç.Ces aos ç;ovemos 
estaauõlts cu atu.aneo como veroaaetros m~ceres oarõlletos sào o1retamente 
respefl.S.âvets cela~ Ctlactnas o:e CcrumPt<!lra e ce E!Ccraco de-C.;rõiJii.s: 

A) c.ua, destarte. se impOom refOrmutaçóas: pnmetro. na: manetrn de atuar do 
próprio Exi!ICUttVO e. depozs, a nível do Podei Judiaário o CIO Leotslatlvo, aquete 
por aescont'lecar nos eozsódios em caus<lt. a função SOCial do direrto escnto e 
es= por ;m)CI'astlnar na aputõ~çãc oe proJetes de l.ai qua covem disen::~linar. 
segunao os onnc!ptos cue pnvtl~tam os atrenos r.umanos. as ccmroversias que 
envtllV8m no c:itrnpo, prcpn~nos e tnlbalhozcores: 

5) que. 9 fundamema! qwa se edote uma oehniç:ão típ1es ao qu& sejam cnmas 
cor-..ns. os ctrtutos h!Jml!lnos. ptatm fed.ern!tUtr·s~ o seu proe&~sa 11 julgam~trno: 

6) que se 1tn;~Oa o recorlt'lectmenttt pelo BraSil da jurisdit;ao aas Cortes 
lntemSCionazs cue Oectdam SOI)te a vto~o ce eireztos n.umanos. 

7) finat.1'1Einte. e r8CCtnt'lect:::a a resoonsaollldaae aa Admtnt:nrn~ PübUca co 
Est:itCC Cr.n;:m;uro raprescntantlls a nivel ao:o Es!aco:o 09 Ronc6nia e dO Par.lt 
pelas cnactnas cesattas ne.stelulgamento, 

RemE!tam-sa cóPta d:!l prasan!l!t. ao Ex:lilentisstmo Senhor Prasidems 
da RecúClica, Minmr>Js da Reforma AQnino e da Just.tça. aos Srs. Govomad~:l 
doa Emcos oa Rondônia 9 co Pari!. aos Srs. PntSICIQnte ca c.1frUJrO CIM 
Ocoutados e oc Senaao FederaL ao Sennar Prestdertte ao Suoremo Tribuna! 
Fedemt. às Comissões ae Oirattos Humano~ da ONU e OEA e ao3 Parlamootos 
Euroceu e Latino .Amencar.c . 

Brnsilta. 28 de nove moro oe 1996 

~·~ ...... , ?~.__·:;:: .. 
HEI r o E I C' 'QG' 

COM]SSÁO D!: DIREITOS Hl}'MANOS. CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Prl:c:~~ do• Tr& ~ • A.lluo II. Sala 611 -70160.!M)O- BruWa ·DF 
FAX lo!"" (061) 31&-ll7C 

~ D~ PÁGlNAS (icdllicdo ttta)..]_'t_ 

COIIIIIIIÚrilll: _____________________ _ 

Se 1 mcn~~Btm estiver ilegivd favor solicitar rcmruml:uio pelo ,cl, (061) J l s-.1214 

Os abaixo assinados. cirurgiões--dentistas do Estado de 
llrfina.s Gerais. vêem através deste, solicitar o comprometimento dos 
senhores Deputados e Senadores da Repüblica com a aprovaçio do f1 
139f25. que dispõe sobre o piso sal.ilrfa:i dOs médicos e dentistas. 
ruando-o em -,.·:aiores de hoje em R$1.337,32. Este projeto serã 
brevemente enviado ao Congresso para nova votaç.ão e tcnwiva de 
denubada do veto presidencial. que se deu em 15 de julho deste ano. 
Esperamos por meio deste. scDSJbilizar os senhores Depua:dos e Senadores 
da importância que se reveste este ato de apoio e reconhecimento a tão 
valorosas categorias. 

..n:."':i0 

C a.o_MG 5'3~ 5 
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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 

Oficio n• 983 /96P Brasl1ia. 04 de dezembro de 1996 

Compllllheira 

A Comissão de Direitos Humanos da Câmara 
dos Deputados, em parceria com a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidad!o e o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, realizou no último dia 28 de novembro, 
no auditório Petrônio Portella- Senado Federal, o Tribunal Internacional do Julgamento dos 
Massacres de Eldorado de Carajás e Corumbiara, ocorridos nos Estados do Pará e Rondônia. 

O sucesso do evento que ecoa nos corredores do 
Congresso, nos interiores das entidades membros du Fórum Nacional contra Violência no 
CamP? e, por fim, na mente de todos que puderam participar. somente foi possivel graças ao 
trabalho de uma grande equipe irmanada no objetivo de c .. iliorar pelo fim das violações 
contrárias aos direitos humanos. 

Neste sentido é que venho agradecer o apoio 
prestado por Vossa Excelência solicitando, ainda, que sejam estendidos os agradecimentos 
aos componentes do Gabinete. 

Aproveito para transmitir Cópia da Sentença do 
Tribunal e informo que tão logo sejam degravadas as notas taquigráficas enviaremos os Votos 
dos Jurados. 

À SENADORA MARINA DA STLVA 
SENADO FEDERAL 
BRA.SÍLIA- DF 

Atenciosamente 

Deputado Hélio Bicudo 
Presidente 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a 
mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 260, DE 1996 

Altera o inciso III do ar!. 3° da Lei n• 
9.311, de 24 de outubro de 1996, que "ins­
titui a Contribuição Provisória sobre Mo­
vimentação ot..: Transição de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financei­
ra- CPMF, e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O inciso III do art. 3" da Lei n• 9.311, de 

24 da outubro de 1996, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

• Art. s• A contribuição não incide: 

III- no lançamento para pagamento da 
própria contribuição, bem como de qualquer 
outro tributo pe competência da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municí­
pios; 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. s• Revogam-se as disposição em centrá-
rio. 

Justificação 

Dentre as disposições da Lei n• 9.311, de 24 
de outubro de 1996~ que instituiu a Contribuição Pro­
visória sobre Movimentação ou Transmissão deVa­
lores e de Créditos e Direitos de Natureza Financei­
ra - CPMF, éarecedoras de aperfeiçoamento, mere­
ce relevo o art. 3°, que elenca os casos de não-inci­
dência da nova contribuição. 

O referido artigo exclui, acertadamente, da inci­
dência da CPMF os saques destinados ao paga­
mento dela própria, mas deixou de fazê-lo quanto 
aos lançamentos para pagamento dos demais tribu­
tos federais, estaduais e municipais. Dessa forma, o 
contribuinte, ao pagar o imposto de renda devido, 
terá também de satisfazer um débito da CPMF, cor­
respondente a vinte centésimos por cento da quantia 
recolhida a título de imposto de renda. 

À falta de ressalva, quem cumpre o seu dever 
e paga impostos é punido pelo Poder Público, en­
quanto quem os sonega não apenas deixa de pagar 
o tributo que deve, como se beneficia do não-paga-

menta da CPMF que sobre ele normalmente incidi· 
ria. 

Em nosso entendimento, há necessidade de se 
promover a alteração do inciso III do art. 3° da Lei n• 
9.311, de 24 de outubro de 1996, de modo a excluir 
da incidência da CPMF os lançamentos para paga­
mento de quaisquer tributos. 

Trata-se de medida de legítima justiça fiscal, 
posto que, além de não invalidar a destinação dos 
recursos da CPMF, evita que o cóntribuinte, pana s;a­
tisfazer uma exigência fiscal, tenha de pagar ouiro 
tributo, numa ocorrência com efeitos semelhantes 
aos das execráveis figuras do bis ln idem e da bi\fi· 
butação. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Senador Júlio Campos, PFL- MT. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N°9.311, DE24 DE OUTUBRO DE 1996 

Institui a Contribuição Provisória So­
bre Movimentação ou Transmissão de 
Valores e de Créditos e Direitos de Natu­
reza Financeira - CPMF, e dá outras pro­
vidências. 

· · Art. 3° A contribuição não incide: 
I - no lançamento nas contas da União, dos 

Estados, do Distrito Fedenal, dos municípios, de 
suas autarquias e fundações; 

11 - no lançamento errado e seu respectivo es­
tamo, desde que não caracterizem a anulação de 
openação efetivamente contnatada, bem como no 
lançamento de cheque e documento compensável, e 
seu respectivo esterno, devolvidos em conformidade 
com as normas do Banco Central do Bnasil; 

III - no lançamento para pagamento da própria 
contribuição; 

IV - nos saques efetuados diretamente nas 
contas~vinculadas do Fundo de Ganantia do Tempo 
de Se!Viço - FGTS e do Fundo de Participação 
PIS/Pasep e no saque do valor do benefício do se­
guro-desemprego, pago de acordo com os critérios 
previstos no art. 5" da Lei n• 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990; 

V - sobre a movimentação financeira ou tnans· 
misSão de valores e de créditos e direitos de nature­
za financeina das entidades beneficientes de assis­
tência social, nos termos do § 7" do art. 195 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. O Banco Centnal do Brasil, no 
exercício de sua competência, poderá expedir nor­
mas pana assegurar o cumprimento do disposto nes-



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 147 

te 'artigo, ·.óbjetivando, inclusivê p-or meio de docu­
mentação específica, a identificação dos lançamen­
tos objeto da não-incidência. 

(A Comissão de Assuntos Econ6mi­
cos- decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 261, DE 1996 - COMPLEMENTAR 

Institui, para efeitos administrativos, a 
região do complexo geoeconõmico e social 
denominada Corredor Centro-Norte de De­
senvoMmento, visando à redução das desi­
gualdades regionais, por meio de seu desen­
volvimento, nos tennos do art. 43 da Consti­
tuição Federa~ e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1' Fica~instituída, para fins administrativos, 

a região do complexo geoeconômico e social deno­
minado Corredor Centro-Norte de Desenvolvimento, 
visando à redução de desigualdades regionais, por 
meio de seu desenvolvimento, nos termos do art. 43 
da Constituição Federal. 

§ 1' O Corredor Centro-Norte de Desenvolvi­
mento abrange os Estados do Maranhão, do Piauf e 
do Tocantins, e o Distrito Federal, em sua totalidade; 
o Estado de Goiás, acima do paralelo de 16' de lati­
tude; o Sudeste do Pará, compreendendo quarenta 
municípios e o Nordeste de Mato Grosso, compreen­
dendo dezassete municípios. 

Art. 2° São condições para integração das re­
giões em desenvolvimento, de que trata esta Lei: 

I - compatibilização entre o planejamel)tO na­
cional e o regional; 

li - criação de mecanismos que assegurem às 
regiões em desenvolvimento participação efetiva na 
formulação, execução e acompanhamento dos pro­
gramas governamentais de caráter regional. 

Art 3' Para os efeitos desta Lei, cabe ao Con­
selho Deliberativo do Corredor Centro-Norte de De­
senvolvimento, a ser criado pelo Poder Executivo, 
composto por representantes dos governos esta­
duais integrantes da região e das agências de de­
senvolvimento regionais da área, elaborar os planos 
regionais de desenvolvimento que serão compatibili· 
zados com os planos nacionais de desenvolvimento 
econômico e social e submetidos, através da Presi­
dência da República, à aprovação do Congresso Na­

.cional, na forma estabelecida em lei. 
Parágrafo único. Compete aos governos esta­

duais e aos órgãos e entidades federais, sediacjos 

na região, executar os planos de desenvolvimento a 
que se refere este artigo, e às agência de desenvol­
vimento regionais definir prioridades, coordenar, su­
pervisionar e avaliar a sua implementação. 

Art. 4' Fica instituído regime especial de con­
cessão de incentivos tributários e financeiros para os 
empreendimentos compreendidos na região do Cor­
redor Centro-Norte de Desenvolvimento. 

Parágrafo único: Os incentivos a que se refere 
·este artigo são os instituídos pela legislação federal 
para os empreendimentos compreendidos nas áreas 
de atuação da Superintendência do Desenvolvimen­
to da Amazônia- SUDAM e da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e serão 
concedidos conforme regulamento a ser criado por 
decrete do Poder Executivo. 

Art 5" os empreendimentos integrantes do 
Corredor Centro-Norte de Desenvolvimento com­
preendem: 

I - obras de infra-estrutura de transportes, com 
prioridade para: 

a) construção da Ferrovia Norte-Sul; 
b) recuperação do trecho ferroviário Teresina­

São Luís; 
c) complementação das eclusas de Tucuruí; 
d) construção e melhoramentos hidroviários 

nos rios Araguaia, Tocantins e das Mortes; f ;I 
e) construção de oleodutos e gasodutos. 
11 - projetes de energia elétrica, com prioridade 

para: 
a) enemia eólica, fotovoltaica ou terrnossolar; 
b) pequenas centrais hidráulicas; 
c) utilização não predatória de biomassa; 
d) linhas de transmissão; 
e) eletrificação rural. 
III - projetas econômicos privados, com priori-

dade para: 
a) atividades agrícolas; 
b) atividades industriais. 
IV- projetes de apoio à exportação, com priori-

dade para: ' 
a) implantação de estação aduaneira interior 

em Balsas, MA; 
b) implantação de estação aduaneira interior 

em Teresina, PI; 
c) implantação ·de estação aduaneira interior 

em Lizarda, TO. 
V - projetas de colonização~ e reforma agrária, 

com prioridade para: 
a) obras de irrigação. 
Art. 5' O Poder Executivo regulamentará esta 

lei, no prazo de sessenta dias da sua publicação. 
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Art. 6" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação .. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

o Brasil, com aproximadamente 8,5 milhões de 
quilómetros quadrados, apresenta uma configuração 
espacial com regiões- bastante diferenciadas. Além 
das diversidades espaciais, as regiões brasileiras 
apresentam nítidas desigualdades sociais e econó­
micas. A despeito de ter sido estabelecida pela 
Constituição Federal a redução dessas disparidades 
como objetivo fundamental da Nação, as mesmas 
teimam em persistir. 

~No Capítulo Vil da Carta Magna, relativo à Ad­
ministração Pública, a Seção IV trata especificamen­
te Das Regiões, em seu único artigo, o art. 43, vi­
sando à redução das desigualdades regionais por 
meio do desenvolvimento de um mesmo complexo 
geoeconômico e social a ser obtido pela articulação 
das ações da União. 

A progressiva ocupação das áreas interioranas 
e a consolidação de um pólo económico no planalto 
central estão contribuindo para uma nova configura­
ção espa~ial dõ País. O sistema de transporte, tradi­
cional seguidor dos fluxos de comércio interregional 
e internacional, necessita ser reorientado dentro do 
novo contexto que emerge da intensa exploração 
econõmica do Centro-Oeste e da penetração que 
avança pela bacia Amazônia, e assumir paulatina­
mente seu papel mais nobre de induto·r do desenvol­
vimento. 

O cerrado oriental, com seus 1.800.000 Km2, 
representa um recurso potencial que, se bem utiliza­
do, proporcionará rápido e valioso retomo de investi­
mentos aluando ainda como alavancador de pro­
gresso ~ara outras regiões, beneficiando todo .o Bra: ~ 
si I, nos campos económico e social. . 

O Projeto de Lei Complementar, agora propos­
to, tem, justamente, o objetivo de propiciar as condi­
ções necessárias e imprescindíveis ao pleno desen­
volvimento de vasta região ainda carente de infra­
estrutura. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Senador Francisco Escórcio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

o•ooooooohOOOOOO••-oo-OOOO~UOOOoOOOOO•-oOOOOOoOOOOOOOOOOOOOO•U-000~---

SEÇÃOIV 
Das Regiões 

Art. 43. Para efeitos administrativos, · a União 
poderá articular sua ação em um mesmo complex() 
geoeconõmico e social, visando a seu desenvolvi­
mento e à redução das desigualdades regionais. 

§ 1• Lei complementar disporá sobre: 
1 -as condições_para integ~Ç~ção de regiões em 

desenvolvimento; .... , 
11 - a composição dos organismos regio~<iJ;s 

que executarão, na forma da lei, os planos regionais, 
integrantes dos planos nacionais de desenvolvimen­
to económico e social, aprovados juntamente com 
estes. 
••••••••••••••••-n••••-••••-•••••H•••••••••ooo/oo:...-.~~ooooooOOoo•o•ooo~oooooono 

• (A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 262, DE 1996 

Dispõe sobre a concessão de bolsa 
de aprendizagem para adolescentes de 
mais de doze-e m!lnos. c;le.dezoito anos de 
Idade, e dá outras provlllênclas. , · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Os estabelecimentos industriais, comer­

ciais e de serviços poderão admitir, sem quaisquer 
vínculos empregatfcios e encargos trabalhistas e 
providenciários, adolescentes . maiores de. doze e 
menores de dezoito anos de idade, -na condição de 
aprendizes bolsistas, com a finalidade única•e exclu­
siva de se submeterem à fomnação metódicáde um 
ofício no próprio local de trabalho •. ·- · · · . · 

. Parágrafo único. O menor aprendiz, admitido 
nas condições que o caput especifica, fará jus a 
uma bolsa de aprendizagem, cujo valor será fixado 
em regulamento próprio, . considerada . a · realidade 

_ .econé)mica, social e cultural.de cada regiãd, ·custea-
dã pelo proprietário do estabelecimento. ·. :. 1 

Art. 2" A formação metódica de um ofício se 
sujeitará aos seguintes princípios: · . . , 

1 - garantia de acesso e freqüência obrigatória 
ao ensino regular; 

11 - atividade compatível com o desenvolvimen-
to do adolescente; e . . . .. ,,,, .. , 

III -horário especial para o· exercício l111s ati~i­
dades. 

Art. 3• Ao aprendiz não será permitida a per­
manência em locais prejudiciais .à sua saúde e ao 
seu desenvolvimento físico e moral. 

Art. 4° Os infratores desta Lei ficam sujeitos às 
penalidades previstas nos arts. 434 e 437 d.a Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 
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Art. s• São competentes para impor as penali­
dades previstas nesta Lei os delegados regionais do 
Ministério do Trabalho ou os servidores por eles de­
signados para tal fim. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de noventa dias, contados a partir da 
data de sua publicação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

· Art. a• Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 

Atualmente, com a finalidade de fonmar mão­
de-obra, a Consolidação das Leis do Trabalho per­
mite..a admissão pelo empregador de menores. En­
tretanto, essa admissão deve observar algumas for­
malidades para que estes menores prestem serviços . 
remunerados e, ao mesmo tempo, recebam ensina­
mentos metódicos de uma detenminada profissão ou 
offcio. 

Essa sistemática, ainda que posttiva, não vem 
alcançando seu objetivo de maneira plena. Prova 
disso é o grande despreparo e a falta de formação 
profissional da maioria dos adolescentes e jovens 
que desejam entrar no mercado de trabalho. 

Em decorrência de tal sttuação, constata-se 
nos centros UJbanos o aumento de adolescentes 
marginalizados e com poucas chances de consegui­
rem empregos até mesmo no mercado infonmal. 

A sttuação se agrava ainda mais no interior do 
Brasil, onde o acesso aos cursos de educandos do 
Senai, Senac e Senar, não existem em todos os re­
cantos do País e não tem a imprescindível capilari­
dade que a gravidade do problema está a exigir, o 
que toma ainda mais ditrcil o jovem chegar a ter a 
oportunidade à aprendizagem de um ofício. 

Este Projeto romperá o impasse atualmente 
existente, onde de um lado, o empregador não con­
trata o jovem em razão do mesmo não ter aprendido 
um ofício, do outro lado, o jovem não aprende um 
otrcio porque não pode ingressar nas empresas 
como aprendiz. 

Diante desse quadro e tendo em vista as reais 
dificuldades de realizarem tais cursos profissionali­
zantes, é que estamos propondo a criação do apren­
diz bolsista. 

Nossa iniciativa não dá à aprendizagem de 
quaisquer otrcios, o caráter de um contrato de traba­
lho, em face de ser esta, uma atividade acessória 
que se atrela à principal, que é sem dúvida a de es­
tudar. 

Vale ressaltar que a natureza jurídica da apren­
dizagem que estamos propondo, retrata o que deve­
rá ser feito em benefício deste jovem que, além 'de 
ser remunerado, o prepara dignamente para a vida, 
prática esta que deverá ser posta em execução illlle­
diatamente, em vista da própria mutabilidade social 
do homem, inserido no meio em que opera e vive. 

Estamos plenamente convictos de que este 
Projeto de Lei, além de incluir em seu contexto mais 
uma oportunidade para quem precisa ter uma profis­
são e dela ter condições para sobreviver, sanaqdo, 
assim, um problema econômico dos mais sérios, 
tem, ainda, como principal meta, um elevado alcan­
ce social, no que diz respeito à própria condição hu­
mana, que é, sem dúvida nenhuma, a da preserva­
ção dá dignidade, pois só assim poderemos cons­
truir uma mão-de-obra valorizada. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Senador Francisco Escórcio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

SEÇÃOV 
Das Penalidades* 

Art. 434. Os infratores das disposições deste 
Capítulo ficam sujeitos à· multa de valor igual a 30 
(trinta) valores-de-referência regionais, aplicada tan­
tas vezes quantos forem os menores empregados 
em desacordo com a lei, não podendo, todavia, a 
soma das multas exceder a 50 (cinqüenta) vezes o 
valor-de-referência, salvo no caso de reincidência, 
em que esse total poderá ser elevado ao dobro. 

· • Redação dada pelo Decreto-Lei n• 229, de 
18-2-1967. 

Art. 437. O responsável legal do menor em­
pregdo que infringir dispositivos deste Capítulo, ou 
deixar .de cumprir os deveres que nele lhe são im­
postos, ou concorrer, na hipóteses de § 2° do art. 
419, para que o menor não complete a sua affabeti­
zação, poderá, além da multa em que incorrer, ser 
destituído do patrio poder ou da tutela. 

• Prejudicada a referência feita ao art. 419, re­
vogado. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Os projetes 
serão publicados e remetidos às Comissões compe­
tentes. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr.1• Secretário em exercício, Senador Valmir Cam­
pelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.153, DE 1996 

Sr. Presidente, 
Requeiro nos termos do art. 216 do Regimento 

Interno desta Casa, seja encaminhado pedido de in­
formações ao Secretário-Geral da Presidência da 
República no sentido de que sejam arroladas as fon­
tes pagadoras públicas do Exm• Sr. Presidente da 
República, Fernando Henrique Cardoso. 

Justificação 

_.Considerando a edição da Medida ProvisÓria 
n• 1.522 e do Decreto n• 2.027, já reeditada e pror­
rogado respectivamente, ambos do dia 11 de outu­
bro do corrente ano, que tratou do impedimento da 
acumulação de proventos de aposentadorias com os 
de cargo efetivo. 

Considerando recente despacho da juíza Sale­
ta Maria Palita Maccalóz, da 7• Vara Federal no Rio 
de Janeiro, citado em matéria publicada no Jornal 
Tribuna da imprensa, de 14 de novembro do cor­
rente ano, quando ao conceber liminar a uma ação 
ordinária contra a União apresentada pelo advogado 
Mauro Roberto Gomes de Mattos, em defesa de dez 
servidores aposentados, que continuarão no serviço 
público, afirmou "como a MP 1.522 é um simples in­
vólucro de uma decisão política, suspendo a opção 
até que o Exm• Sr. Presidente da República apre­
sente ou exiba à Nação a sua própria opção, em re· 
lação aos diferentes cargos públicos que ocupou, 
como exemplo de observância à Lei que promove'; 

Considerando as drásticas medidas do. atual 
governo no que concerne ao 'enxugamento da má­
quina do Estado', faz-se necessário que não paire 
dúvidas quanto a conduta do Sr. Presidente da Re­
pública face às normas legais supracítadas. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Senador Lauro Campos. 

MATÉRIA A QUE SE REFERE O AU· 
TORDO REQUERIMENTO 

JU[ZA DO RIO IMPRENSA FHC E EXIGE 
QUE ELE D~ O EXEMPLO 

Cláudio Eli 

Mais dois juízes se manifestaram contra o go­
verno Fernando Henrique Cardoso na questão da 
reforma administrativa proposta na Medida Provisó­
. '" 1522 e no Decreto n• 2.027, baixados no dia 11 

de outubro. A MP visa o afastamento de 27.500 ser­
vidores, já o Decreto cietemina que só poderá tomar · 
posse em cargo elativo ou assumir emprego perma­
nente na administração pública lede.ral o servidor ci· 
vil aposent?do e o militar reformado ou ua reservP. 
remunerada que optar pela remuneração do caJgo 
ou empregq. . · · ' 

··ontem, a.julza da 71 Vara Federal no Rio, Sa· 
lete Maria Palita Maccalóz, concedeu liminar a llffia 
ação ordiná.ria contra a União apresentada pelo ad­
vogado Mauro Roberto Gomes da Mattos, em defe­
sa de 1 O servidores aposentados, que continuarão 
no serviço público. 

Em seu despacho, a juíza afirmou: "como a MP 
n• 1.522 é um simples invólucro de .uma decisão po­
lítica, suspendo a opção até que o Exm• Sr. Presi­
dente da Repúbliéa apresente ou exiba à Nação a 
sua própria opção, em relação aos diferentes cargos 
públicos que ocupou, como exemplo de observância 
à Lei que promove• .. 

Em resumo: quem entrou com ação na 7• Vara 
Federal não precisará mais apresentar a opção que 
seria até ontem e que, segundo decreto assinado 
terça-feira pelo ,Presidente Fernando Henrique, teve 
o prazo dilatado até 14 de janeiro. 

O mesmo advogado conseguiu ontem outra vi­
tória semelhante na 221 Vara Federal, beneficiando 
outros 1 O servidores. A primeira derrota do governo 
nessa cruzada ocorreu terça-feira quando o advoga­
do conseguiu liminar da juíza da a• Vara Federal do 
Rio, Carmem Silvia de Arruda Torres,· em favor de 
30 servidores. E em Brasnia um mandado de segu­
rança está para ser concedido beneficiando servido· 
res da Bahia, do Paraná e do Distrito Federal. Isso 
tudo mostra que está aberta uma das mais ferrenhas 
lutas juciciais contra o governo. · 

· (A mesa para decisãoj 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) ~ O· requeri­

mento. que acaba de ser lido será despachado à 
Mesa para decisão, nos termos do Inciso III art. 216 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Valmir Cam­
pelo. 

· É lido e aprovado o seguinte: • · • 

REQUERIMENTO N°1.154, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 325, do Regimento .Interno, 

requeiro a Vossa Excelência a ratificação da expres­
são megawat!Jhora para megawatt-hora, constante 
no inciso III,§ 1°, do art. 12 do Projeto de Lei da Câ· 
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mara dos Deputados n• 50, de 1996, de autoria do 
Poder Executivo, por se tratar de um erro de datilo­
grafia ocorrido durante a tramitação da proposição 
na Câmara dos Deputados, constatado depois de 
sua votação no Senado Federal e que, se não corri­
gido, deixará a Lei com uma inconsistência, pois a 
medida megawattlhora não tem nenhuma corres­
pondência física, enquanto que a medida universal 
a dotada para energia é o megawatt-hora. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
José Fogaça, Senador. 

o Sr. Levy Dias, s• Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -A Presi­
dênÔla esclarece ao Plenário que o Requerimento 
que acaba de ser lido, refere-se ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 50, que ·foi aprovado por esta Casa, em 
sessão deliberativa ordinária de ontem. Os Avulsos 
da referida proposição se encontram distribuídos 
nas Bancadas. 

Em votação a retificação solicHada. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane-

çam sentados JPausa.) , 
Aprovada. , , 
A Presidência tomará as providências necessá-

rias à retificação dos autógrafos. , 
Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1• 

Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB N° 669/96 

Brasflia-DF, 3 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência: a substituição dos Sériado(es' Pedro. Simon 
e Nabor. ·Junior, titular, e suplente, .respectivamente, 
pelos Senadores Nabor Junior e Ney Suassuna na 
Comissão Parlamentar de Inquérito; criada através 
do Requerimento ·n• 1.101, .de .1996,, destinada a 
•apurar irregularidades relacionadas à autorização, 
emissão e negociação de títulos públicos, estad~JBis 
e municipais, nos exeroício~.de 1995 e 1996", fican­
do a mesma assim constituída; 

Titulares Suplentes 
Senador Nabor Junior Senador Ney Suassuna 
Senador Roberto Requião Senador Onofre Quinan 
Senador Fernando Bezerra 
Senador Jade r Barbalho 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. 

Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Serão 

feitas as substituições solicitadas. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi­

dência comunica ao Plenário que, nos termos do arL 
172, 11, b, do Regim~nto lntem~. determinou inclu­
são do Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1995, na 
pauta da sessão deliberativa ordinária de amanhã, 
em virtude de tratar-se de projeto que visa prorrogar 
prazo de lei ,vincendo durante o recesso parlamen­
tar. 

O SR. PRESIDENTE (Jos.é Samey) -O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional ã Medida Provisória n• 1.483-19, adotada em 
29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "reduz o imposto de importa­
ção para os produtos que especifica e dá outras pro­
vidências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do arL 2• da Resolução n• 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares ' ' · Supkintes 

PMDJ3 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra .,~:• 

PFL 
t~ 

Waldeck Omelas , Hugo Napoleão 
José Agripino Joel de Hollanda 

PSDB 

Coutinho Jorge BeniVeras 

PDT 
''' 

Sebastião Rocha . . ' . . Darcy Ribeiro 

PT" 

Lauro Campos' , ' ' ' , Edua(do Suplicy 

Titulares · 

, , DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

José Carlos Aleluia Ayres da Cunha 
Cláudio Cajado ' , Paulo Uma 

Bloco (PMDBIPSD/PSLIPSC) 

Aloysio Nunes Ferreira Moreira Franco 
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Bloco (PPBIPL) 

Ricardo lzar Fetter Júnior 

PSDB 

Mário Negromonte Firmo de Castro 

PPS 

Augusto Carvalho Sérgio Arouca 

PV 

Fernando Gabeira 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia4-12·96- designação da Comissão Mista 
Dia 6-12·96- instalação da Comissão Mista 

-Até6-12-96- prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até14-12·96- prazo final da Comissão Mista 
Até 29·12·96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) • O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisória n• 1.486-32, adotada em 
29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e.ano, que "dispõe sobre a base de cál­
culo da Contribuição para o Programa de Integração 
Social - PIS devida pelas pessoas jurfdicas a que se 
refere o§ 1• do art. 22 da Lei n• 8.212, de 24 de ju­
lho de 1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

José Agripino Júlio Campos 
José Bianco Hugo Napoleão 

PSDB 

Lúcio Alcântara Beni Veras 

PTB 

Regina Assumpção Emilia Fernandes 

PSB 

Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

João Maia Arolde de Oliveira• 
Luiz Moreira Antônio Ueno f il 

Bloco (PMDB/PSDIPSLIPSC) 

Edinho Bez 

BasflioVillani 

Carlos Mosconi 

Bosco França 

P.edro Novais 

Bloco (PPB/PL) 

· Wilson Leite Passos 

PSDB 

Feu Rosa 

PMN 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda , 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia4-12-96- designação da Comissão Mista 
~ia 6-12-96- instalação da Comissão Mista 
Até6-12-96- prazo para recebimento de emen· 

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-12-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisória n• 1.486-34, adotada em 
29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 qlo 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a Nota do Te­
scuro Nacional - NTN e sua utilização para aquisi­
ção de bens e direitos alienados no âmbito do Pro­
grama Nacional de Desestatização • PND,. institufdo 
pela Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, consol~ 
dando .as nonmas sobre a matéria constantes da Lei 
n• 8.177, de 1° de março de 1991, e da Lei n• 8.249, 
de 24 de outubro de 1991 , e altera os arts. 2• e 3" da 
Lei n• 8.249/91". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jader Barbalho 
Nabor .Júnior 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
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Joel de Hollanda 
Freftas Neto 

PFL 

PSDB 

José Alves 
Jonas Pinheiro 

Teotonio Vilela Filho Geraldo Mello 

Roberto Freire 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Abelardo Lupion 
Augusto Viveiros 

PPS. 

PPB 

Lucfdio Portella 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Ciro Nogueira 
Jaime Femanâes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Hermes Parcianello Elton Rohnelt 

Bloco (PPB/PL) 

José Teles Luis Barbosa 

PSDB 

Leônidas Cristina Danilo de Castro 

PDT 

Matheus Schmidt · Sflvio Abreu 

PSB. 

Ricardo Heráclio Sérgio Guerra 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: · 

Dia4-12-96- designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-96- instalação da Comissão Mista 
Até5-12-96- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emftir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até14-12-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisória n• 1.487-25, adotada em 
29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da em­
presa e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5° do ar!. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Vilson Kleinübing 
José Agripino 

Beni Veras 

SENADORES 

Suplentes 

. PMDB 

· Ger5on Camata 
· · Carlos Bezerra .,~~ 

. I .~ 
PFL 

PSDB 

PSL 

PDT 

Francelina Pereira 
Edison Lobão 

Geraldo Mello 

RomeuTuma 

Sebasljão Rocha Daroy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Manoel Castro 
Osmirlima 

Bloco (PFUPTB) 

Átila Lins 
João Mellão Neto 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 

João Almeida 

Luis Barbosa 

Firmo de Castro 

Aldo Rebelo 

· Mauri Sérgio 

Bloco (PPB/PL) 

PSDB 

PCdoB 

PPS 

Basmo Villani 

I 
Wilson Campos 

I 
Agnelo Queiroz 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
Qe acordo com a Resolução n°1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: \ 

Dia4-12-96- designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-96- instalação da Comissão Mista 
Até5-12-96- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até14-12-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.488-18, adotada 
·em 29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 
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do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezrra 

PFL 

Odaéir Soares Francelina Pereira 
RomeroJucá Hugo Napoleão 

PSDB 

Lúcio Alcântara Jefferson Peres 

.PT 

Eduardo Suplicy Lauro Campos 

_PTB 

Valmir CampeiO Emilia Fernandes. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL!PTB) 

Efraim Morais LuizBraga 
Betinho Rosado Coraúci Sobrinho 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Eliseu Padilha 

Roberto Campos 

JoséAnibal 

Fernando Gabeira 

Basco França 

Jurandyr Pai~ão , , 

Bloco (PPB!PL} 

Herculano Anghinetti 

PSDB 

Arnaldo Madeirà 

PV 

PMN 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-12-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-96 - instalação da Comissão Mista 

Até 5-12-96 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 14-12-96 - prazo final da Comissão Mista 

Até ;29-12-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n~ 1.489-18, adotada 
em 29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "dá nova redação ao § 3° 
do art. 52 da Lei n• 8.931, de 22 de setembro de 
1994, que dispõe sobre a amortização, juros e ou­
tros encargos decorrentes da extinção ou dissolução 
de entidades da Administração P)Jblica Federal, e dá 
outras providências~~.· · · 

De acordo com ·as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2~ da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre à matéria: 

Titulares 

Jader Barbalho 
NabOr Júnior 

José Alves. 
Freitas Neto · 

Beni Veras .. 

. ' '' •, 
Roberto Freire 

Titulares 

Aracely de Paula 

Sli'~A.DOR~. 

~MoEi 

:. Súp lentes . 

Gerson Camata 
. ·. carieis Bez~rra 

·:.-.PFL· ,-

PSDB 

,PSB 

Francisco EscórciP 
Joel de Hoilandà ~ 

_ Geraldo .Mello 

Antônio Carlos Valadares 
PPS . ;_ :. 'ç~:. :_. . 

..... . . . ' 

DEPUTADOS .. _ . ~ . . -- .... 
_ "supk!rit~' 

Bloco (PFL!PTB) 
·'""!..' i ~ 

OsmirUma 
''. Antônio Ueno Efraim Morais 

· Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC)""•. 
Antônio do Valle Homero Oguido 

Carlos AIrton 

Roberto Brant 

Bloco (PPB!PL) 

Adhemar de Barros Filho 

PSDB 

Luiz Carlos Hauly 
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PT 

Sandra Starli ng Nilmário Miranda 

PDT 

Matheus Schmidt Sflvio Abreu 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-12-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-12-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilida 

Até 14-12-96 - prazo final da Comissão Mixta 
Até 29-12-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisória n• 1.491-16, adotada em 
29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o número de 
cargos de Natureza Especial, de cargos do Grupo­
Direção e Assessorame{lto Superiores e de Funções 
Gratificadas existentes nos órgãos da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dQ§> §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezera 

PFL 

Edison Lobão Francisco Escórcio 
Freitas Neto José Agripino 

PSDB 

José Roberto Arruda Geraldo Mello 

PDT 

Sebastião Rocha Daroy Ribeiro 

PT 

Marina Silva Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Roberto Fontes Adauto Pereira 
Leur Lomanto Lael Varella 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Saraiva Felipe 

Gerson Péres 

Adelson Ribeiro 

Augusto Carvalho 

Fernando Gabeira 

Elton Rohnelt 

Bloco (PPB/PL) 

Darei Coelho 

PSDB 

Ayrton Xerez 

PPS 

Sérgio Arouca 

PV 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-Ç:N, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: , 

Dia 4-12-96- designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-12-96 - prazo para recebimento de 

emendas ·e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 14-12-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.492-16, adotada 
em 29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ario, qúe "cria a Gratificação de 
Condição Especial de Trabalho - GCET para os ser­
vidores militares federais das Forças Armadas, alte­
ra dispositivos das Leis n•s 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980, e 8.237, de 30 de setembro de 1991, dis­
põe ·sobre o Auxfiio-Funeral a ex-Combatentes, e dá 
outras providências". . _ 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos§§ 4° e 5" do art 2• da-Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camat 
aNabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Júlio Campos Francisco Escórcio 
Hugo Napoleão João Rocha 

PSDB 

José Roberto Arruda José lgnácio Ferreira 

PTB 

Emília Fernandes Valmir Campelo 

- ::-~- -- --~--.r---_-.-.----·-
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Ademir Andrade 

Titulares 

PSB 

Antônio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Ronivon Santiago José Santana de Vasconcellos 
José Mendonça Bezerra Leur Lomanto 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Hélio Rosas Antônio Brasil · 

Bloco (PPB/PL) 

Gerson Péres Edson Queiroz 

PSDB 

Antônio Fe·ijão Itamar Serpa 

PMN 

Basco França 

PT 

Sandra Starling Nilmário Miranda 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéda: 

Dia 4-12-96- designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-96- instalação da Comissão Mistà -
Até 5-12-96 - prazo para recebim•mto de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 14--12-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96 - prazo no Congresso Nacional· 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O 'Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.493-12, adotada 
em 29 de novembro de 1996 e publicada no di à ·30 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre os fundos 
que especilica e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5' do art. 2' da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Francisco Escórcio 
Francelina Pereira 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Edison Lobão 
Júlio Campos 

Coutinho Jorge 

Roberto Freire 

Epitacio Cafeteira 

·,: 

Titulares 

PSDB 

PPS 

PPB 

i 
.José Roberto Arruda 

Lucídio Portella 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) . 

José Carlos Vieira Luciano Pizzatto · 
_ Augustç> Viveiros__ Mauro Lopes 

Bloco (PMOB/PSO/f'SUPSC). 

Antônio do Valle 1.Paulo Ritzel 

Bloco (PPBIPL) 

João Ribeiro José Lourenço 

PSDB 

Fi nno de Castro Fernando Tonres 

PDT 

Matheus Schmidt Silvio Abreu 

PSB 

Sérgio Guenra -Ricardo Heráclio 
De acordo eom a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4--12-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-12-96 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

. .Àté 14-12-96 - prazo final da Comissão Mista 
.t\té 29-12-96 - prazo no Con11resso, Na~ional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional· a Medida Provisória n• 1.495-13, . a dotada 
em 29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano' que "dispõe sobre as contri­
buições para os Programas de Integração· Social e 
de Formação do Patrimõnio do Servidor Público -
PIS/PASEP, e dá outras providênCias". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitu ida a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

Francisco Escórcio José Agripino 
Júlio Campos Vilson Kleinubing 

PSDB 

Jefferson Péres Beni Veras 

PSL 

RomeuTuma 

PDT 

Sebastião Rocha . Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Lael Varella Antônio Joaquim Araújo . 
José Rocha Célia Mendes 

BloC<? (P_MDBIPSD/PSUPSC) 

Olavo Calheiros Darcísio Perondi 

.. ,Bloco (PPB!PL) 

Alcione Athayde , : 

Luiz Piauhylino 

Agnelo· Queiroz· 

Augusto Farias 

: PSDB 

Marconi PerilÍo · 

PCdoB, 

· · · Jandira Feghali 

PPS · 

Augusto .Ce.rvaiiJo ..... , . . Sérgio Arouea 
De acordo ci:>hi a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 4-12-96- désignação da Comissão Mista 
Dia 5-12·96 c instalação da Comissão Mista 
Até 5-12·96· ·•· prazo para recebimento de 

emendàS e para ·a: 'Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a 'admissibilidade 

Até 14-12-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96 - prazo no Congresso Nacional 
O. SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Prov;sória n• 1.496-24, adotada 
em 29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 

do mesmo mês e ano, que "cria a Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Fiscalização, a Grami­
cação de Desempenho de Atividade de Proteção ao 
Võo, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
[llabor Júnior Carlos Bezerra· 

PFL 

José Alves Guilherme Palmeira 
Edison Lobão Romero Jucá 

PSDB 

Beni Veras Lúdio Coelho 

PT 

Benedita da Silva Laura Campos 

PTB 

Regina Assumpção Emilia Fernandes 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Aroldo Cedraz Maurício Najar 
Antônio dos Santos José Carlos Coutinho 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 

ZaireHezende Elton Rohnelt ,(~ 
Bloco (PPBIPL) 

Fausto Martello Jair Bolsonaro 

PSDB 

João Leão Oswaldo Soler 

PV 

Fernando Gabeira 

PMN 

Basco França 
· De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-12-96- designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-96 • instalação da Comissão Mista 
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Até 5-12-96 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até14-12-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.497-25, adotada 
em 29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, aue "cria a Gratificação de 
Desempenho e Produtividade - GDP das atividades 
de finanças, controle, orçamento e planejamento, e 
dá outras providências•. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art 2° da Resolução n• 
1/SS,CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jade r Barbalho Gerson Camata 
Nabo r Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

João Rocha Joel de Hollanda 
Hugo Napoleão José Alves 

PSDB 

Beni Veras Lúcio Alcântara 

PSB 

Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares' · 

PPS 

Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

Rubem Medina Maurício Najar 
Euler Ribeiro José Múcío Monteiro 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 

Roberto Valadão 

Osvaldo Reis 

Arthur Virgmo 

Sandra Starling 

Eliseu Padilha 

Bloco (PPBIPL) 

Cunha Uma 
PSDB 

Jovair Arantes 

PT 

Nilrr 'Miranda 

. PDT 

Matheus Schmidt Silvio Abreu 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-12-96- designação da Comissão Mista 
Dia 5-12.-96- instalação da Comissão Mista 
Até 5-12-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a ComissãO Mista emiiir o parecer sobre a 
admissibiiidàdé • · 
· Até14-12-96- prazo final da Comissão Mista 

Até 29-12-96 - prazo. no .Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE. (José. Sarileyj .:. ô Senhor 

Presidente da República el)\(iou .ao. Congresso Nacional 
a Medida Provisória n°.1.49&,24,.adotada ef(l29 de nc;r 
vembro"de 1996 e publicada no dia 30do mesmo mês e 
ano, que "disPõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, e dá outras·providências". 
· · · · ·De acordo·com as·inciCa.ÇõeS 'daS' lideranças; e nos 

teir)'!Os dos§§ 4• $ ·so·oo ait. 2" :da' !'leSiJiução'ri" 1189-
CN; fiC;ússim constituída' a Comissão·Mista incumbida 

de emi\irparei;er:;ç~~ á:~t.~ri~; ·.· :. ·. . : ·:.:. 

Tltulim!s· 

Jader·earb'81ho 
Nabor Júnior · · · · 

José Bianco 
Waldeck Omelas· 

SENADORES 

· Suplentes· · 

.·. · . .-PMDEL . ·. :: . " · . 
· · ' · · · · ·Gerson camata 

· · ·. · ·· · · · Cario., Bezerrã .... - ~ ... _. . . .. 
. PFC. 

PSDB 

' · ·Frani:elino Pereira 
Joel de Hollanda 

I . 

Artur da T ávola . Teotonio·Vilela Rlho 

PPB 

Epitacio Cafeteira Lucídio Portena 

RomeuTuma 

PSL 

···DEPUTADOS 

:t:ltulares Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

Vilmar Rocha . Maurício Najar 
Mendonça Filho Heráclito Fortes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC} 

Gonzaga Mota · 

Eurico Miranda 

lvandro Cunha 'uma 
Bloco '(PPBIPL} 

Gerson Péres 

_, ... . 
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PSDB Ricardo Barros Júlio CésarBioco 

Roberto Santos Franco Montoro (PMDBIPSDIPSUPSC) 

PSB Pinheiro Landim José Priante 

Nilson Gibson Gervásio Oliveira Bloco (PPBIPL) 

PCdoB Benedito Guimarães Eurico Miranda 

Agnelo Queiroz Aldo Rebelo PSDB 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a tramtta­
ção da matéria: 

Dia 4-12-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 5-12-96 - prazo para recebimento de emen­

des e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 4-12-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -. O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.499-33, adotada 
em 29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "organiza e disciplina os 
Sistemas de Controle Interno e de Planejamento e 
de Orçamento do Poder Executivo, e dá ·outras pro­
vidências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: · 

Titulares 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Guilherme Palmeira 
Fre~as Neto 

Vilson Kleinübing 
Waldeck Omelas 

PSDB 
Beni Veras Teotonio Vilela Filho 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

PT 

Eduardo Suplicy José Eduardo Outra 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Augusto Viveiros Arolde de Oliveira 

Sfivio Torres 

PPS 

Sérgio Arouca 

PV 

Fernando Gabeira 

Alexandre Santos 

~""':'! . 
t ii 

1\Ugusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n• 1; ae 1989-CN, 
fica· estabelecido o seguinte calendáiib pàra a trami-
tação da matéria: · · · ·; · ". · · · 

Dia 4-12-96- designação da ComisSão Mista 
Dia 5-12-96- instalação da Comissão Mista 
Até 5-12-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão MiSta.emttir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 14-12-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96-prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se­

nhoi' Presidente. da RepC':llica enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.501-16, adotada 
em 29 de novembro de. 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "altera a legislação refe­
rente ao AdiciÓnai 'ao Frete para a RenoiraÇãà' da 
Marinha Mercante- AFRMM e ao Fundo da Marinha 
Mercante- FMM, e dá outras providências" ... · 

De acordÓ 'coni as. indicações das lideranças; e 
nos termos dos §§ 4° e 5° elo art 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comis5ão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 1 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jactei Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL ''' 

Romero Jucá Edison Lobão 
Hugo Napoleão João Rocha ' PSDB 
Beni Veras Carlos Wilson 

PPS 

Roberto Freire 
PPB 

-Epitacio Cafeteira Lucídio Portella 
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DEPUTADOS 

Titulares Suplentes. 
Bloco (PFUPTB) 

Jaime Martins Raul Belém 
José Carlos Vieira · Sérgio Barcellos 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC) 
Alberto Goldman Marcelo Teixeira 

Bloco (PPBIPL) 
Francisco Silva Ushitaro Kamia 

PSDB 
Paulo Feijó · Feu Rosa 

PDT 
Matheus Schmidt Silvio Abreu 

PSB. 
Nilson Gibson Gervásio Oliveira 

- De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-12-96- designação da Comissão Mista 
Dia 5-1 ?:96- instalação da Comissão Mista 
Até 5-12-96- prazo para recebimento de eme.n­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-12-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-1'2-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se· 

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.503-7, adotada 
em 29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que 'autoriza o Poder Execu· 
tivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério do Planejamento e Or· 
çamento, ·cré(jtto. extraordinário no valor de R$ 
21.000.000,00, para os fins que especifica'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e s• do art. 22 da Resolução n• 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
José Agripino Joel de Hollanda 
José Alves Vilson Kleinübing 

PSDB. 

Lúdio Coelho Coutinho Jorge 
PSL 

RomeuTuma 

PDT 
Sebastião Rocha Dàrcy Ribeiro . 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB). 

Betinho Rosado Coraúci Sobrinho 
Antônio dos Santos . Paulo Bauer 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC). 
Gilvan Freire · · 1.Remi'TrintaBioco 

Cunha Lima 

Mário Negromonte 

SérgiÕ Miranda 

(PPBIPL} 
FetterJtlnior 

. PSDB ..... ,: • 
• José Chaves 

PÇdoB .. , , 
Inácio Arruda 

·PS. 
Augusto Carvalho ·' ~~~g_io Arouca 

De acordo com a ReSO!l!Çã,o ~~· ~, de.1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte oalendário para a trami-
tação da matéria: . " · ' · ... · ...... · 

Dia 4 -12-96 - designaÇão da Comissão Mista 
Dia s-12-96- instáiaÇão i:la comisSão Mista 
Até 5-12-96- prazo para recebimento de e"!~<:~­

das e para a Comissão Mista emttir o parecer S<tlj\e 
aadmissibilidade · ·: .:: .. :: .. :. ::., 

··Até 14-12-96- P~Q ~noi.!C!ªGcirni~ac:i I:Aist:a. 
Até 29-12-96- prazo no. Congresso, Nacional 
O SR. PRESIDENTE' (José· .Samey) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.505-9; adotada 
em 29 de novembro de. 1996 e publicada na dia 30 
do mesmo mês e ano, que ~altera as arts. 2•, 3", 4°, 
s<i e 7" da Lei n• 8. 7 45, 'de 9 de dezembro de· 1993, 
que dispõe sobre a oontratação por tempo determi­
nãdo para atender à necessidade temporária de ex­
cepcional interesse pública, e dá· outras providên-
cias".- .. 

De acordo com as indicações das lideranças,' e 
nos termos dos §§ 4° e 5;" do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufdà a Comissão Mista in­
cumbida de emitir pare<:er sobre a.matéria: 

Titulares 

Jade r Barbalho 
Nabar Júnior 

· Odacir Soares 

SENA.DORES. · 

. PMDB. 

PFL 

Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

José Agripino 
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Waldeck Ornelas 

Lúdio Coelho 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Titulares 

João Rocha 

PSDB 

Beni Veras 

PSB. 

Antônio Carlos Valadares 

PPS 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Ayres da Cunha Raimundo Santos 
Osva.ldo Coelho Paulo Lima 

Bloco (PMDBJPSD/PSUPSC) 

Paulo Ritzel 

Wigberto Tartuce 

lldemar Kussler 

Sandra Starling 

Noel de Oliveira 

Bloco (PPBIPL) 

Valdomiro Mege 

PSDB 

Antônio Carlos Pannunzio 

PT 

Nilmário Miranda 

PDT 

Matheus Schmidl SOvio Abreu 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-12-96 -·designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-96- inslalação da Comissão Mista 
Até 5-12-96- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-12-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n° 1.513-4, adotada 
em 29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em favor 
do Ministério dos Transportes, crédito extraordinário 
até o limite de R$106.000.000,00, para os fins que 
especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n• 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares ·Suplentes 
PMDB. 

Jader Baribalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

' PFL 

Edison Lobão Odacir Soares 
Waldeck Omelas RomeroJucá 

PSDB 

Beni Veras Jefferson Péres . 

PPS 

Epitacio Cafeteira Lucídio Portella 

PSL 

RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Mauro Lopes José Santana de Vasconcellos 
Benedito de Ura Mauro Fecury. 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Nestor Duarte 

José Teles 

João Leão 

Sérgio Guerra 

Marcelo Teixeira 

Bloco (PPBIPL) 

Antônio Jorge. 

PSDB 

Fernando Torres. 

PSB 

Gonzaga Patriota 

PCdoB 

Sérgio !>'liranda Inácio Arruda 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-12-96- designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-96- instalação da Comissão Mista 
Até 5-12-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre admissibilidade 

Até 14-12-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
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Nacional a Medida Provisória n• 1.517·3, adotada 
em 29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "concede subvenção 
económica ao preço do óleo diesel consumido por 
embarcações pesqueiras nacionais". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

·SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor ·Júnior Carlos Bezerra 

Hug; Napoleão 
PFL 

Francelina Pereira 
Edison Lobão Joel de Hollanda 

PSDB 
Lúdio Coelho Carlos Wilson 

PTB 
Valmir Campelo Regina Assumpção 

PSB. 
Ademir Andrade Ar.tõnio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Carlos Magno José Carlos Coutinho 
Roberto Fontes Paulo Bauer 

Bloco (PMDBIPSD/PSLIPSC) 
Marcelo Teixeira Wilson Branco 

Bloco (PPBIPL) . 
Mário Cavallazzi Nelson Meurer. 

Antônio Balhmann 

Basco França 

PSDB 

PMN 

PT 

Adroaldo Streék 

Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN; 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-· 
tação da matéria: 

Dia 4-12·96- designação da Comissão Mista 
Dia 5-12·96- instalação da Comissão Mista 
Até 5-12·96- prazo para recebi menta de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Até 14-12·96- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sená fei­

ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, requerimento que sená lido pelo Sr. 12 Secre· 
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•1.155, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 199 do Regimento Interno, 

requeremos a realizaÇão de sessão especial desti· 
nada a homenagear o centenário de nascimento de 
Alfredo da Rocha Viana Júnior - Pixinguinha, que 
ocorrená no dia 23 de abril de 1997. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Artur da T ávola - Marina Silva - Roberto Freire -
José Eduardo VIeira - Benedlta da Silva - Gui­
lherme" Palmeira. 

O SR. PRESÍDENTE (José Samey) -O reque­
rimento lido sená submetido à deliberação do Plená· 
rio após a Ordem do Dia, nos termos do art. 255, I, 
do Regimento Interno. · 

Sobre a mesa, requerimento que sená lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Valmir Cam· 
pelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•1.156, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 199 do Regimento Interno, 

requeremos a realização de sessão especial d~ti­
nada a homenagear os 1 00 anos de vida de Barbo­
sa Lima Sobrinho, que transcorrená .10 dia 22 de ja· 
neiro de 1997. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Artur da Távola- Marina Silva.- Roberto Freire­
Benedlta da Silva - GuHhenme Palmeira - Josaphat 
Marinho. · . 

O SFI. PRESIDENTE (José Samey) - Desejo 
eSclarecer ao .Plenário· q!Je o Congresso Nacional, 
em 09 de novembro de 1995, já aprovou a realiza­
ção de. sessão solene das duas Casas, mediante re­
querimento de autoria do Senador Pedro Simon, 
com o mesmo objetivo. 

· · C> requerimento lido sená submetido à delibera­
ção do Plenário após a Ordem do' Dia, nos termos 
do art. 255, I, do Regimento';lntemo .. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgota· 
do o período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
:· .·""; 

A Mesa, de oficio, em faoe ·de enconmrr!se 
re~nida a Comissão de Orçamento e devido .. à au-
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sêQcia em plenário dos 20 Srs. Senadores que se 
encontram na Comissão, decide proceder à votação 
das matérias que independem de votação nominal. 

Se o Plenário concordar, assim será leito. 
(Pausa.) 

Item 11: 

REQUERIMENTO N2 1.142, DE 1996 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 340, III, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n• 1.142, de 1996, do Senador José 
Eduardo Outra e outros senhores Senado­
res, solicitando, nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno, urgência para o Pro-

•. jeto de Lei do Senado n• 191 , de 1996, de 
sua autoria, que altera a redação da Lei n• 
8.031, de 12 de abril de 1990, para facultar 
ao Congresso Nacional, mediante Decreto 
Legislativo, excluir empresa do Programa 
Nacional de Desestatização e dá outras prO­
vidências. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Eduardo Outra, autor do requerimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, já há algum tem­
po estamos tentando que o Congresso Nacional, 
particularmente o Senado da República, se disponha 
a discu1ir a questão da privatização da Companhia . 
Vale do Rio Doce. 

Inicialmente, apresentamos projeto específico 
com relação à Companhia Vale do Rio Doce, que foi 
aprovado na ComisSão de Assuntos Econõmicos em 
junho do ano passado e veio a Plenário em agosto 
do mesmo ano. Desde então, a maioria nesta Casa 
tem se utilizado de artificias regimentais para evitar 
a votação desse projeto. 

É pública nossa posição contrária à privatiza­
ção da Companhia Vale do Rio Doce, mas nossos 
projetas, tanto o anterior quanto o aluai, não ex· 
cluem a priori a Vale do Rio Doce do Programa Na­
cional de Desestatização. O que entendemos como 
justo, que entendemos como de interesse da Nação 
e do Congresso Nacional é que esta Casa se dispo­
nha a retomar prerrogativa que detinha até abnl de 
1990. Naquela ocasião, o Congresso Nacional apro­
vou a Medida Provisória n• 151, que deu origem à 
Lei 8.031, que instituiu o Programa Nacional de De­
sestatização. 

Deve-se registrar que mesmo aquele Congres­
so Nacional de abril de 1990, um Congresso em final 

de mandato, um Congresso acuado, um Congresso 
acovardado, aprovou um artigo por acordo de todas 
as Lideranças do Congresso Nacional naquela oca­
sião, e que foi vetado pelo então Presidente Fernan­
do Collor de Mello. 

Esse artigo mantinha a iniciativa da privatiza­
ção nas mãos do Poder Executivo, mantinha a prer­
rogativa do Poder Executivo de incluir empresas no 
Programa Nacional de DesestatiZa.ção, mas manti­
nha, também, o poder do Congresso Nacional de, 
num prazo de até 60 dias após a publicação !io edi, 
tal de privatização, através de um decreto legislativo 
que tramitaria em regime de urgência, retirar a em­
presa do Programa de Privatização ou estabel.ecer 
condições que poderiam, inclusive, implicar em mo­
dfficaçõtls do referido edital. 

Estamos vendo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs •. Se­
nadores, manifestações as mais diversas de preocu­
pação com a privatização da Companhia Vale do 
Rio Doce. E não venham com os velhos adjetivos: 
atrasados, retrógrados e saudosistas; com os adjeti­
vos esquerdista ou coisa que o valha, até porque 
manifestações que ouvimos recentemente ·.não· se· 
enquadram na adjetivação do Governo. E eu citaria 
o exemplo do Prefeito César Maia, a nova grande 
vedete do PFL - vedete no bom sentido -, que já se 
manffestou publicamente contra a privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce. · · · · · · ·:::: 

Com relação ao mérito da privatização, a'àPro­
vação deste nosso projeto vem ao enoon\rO também 
das preocupações apresentadas publicamente pelo 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que propõe a 
pulverização da venda das ações da Companhia 
Vale do Rio Doce. O nosso projeto também permite 
que o Congresso Nacional e~eleça ei;Sas modift~ 
cações no edital. · 

O que estiá em discussão, Sr. Presidente, Slf!; 
e Srs. Senadores, é se o Senado Federal vai se disl­
por ?- votar um projeto que retoma uma prerrogativa 
do .Congresso Nacional ou se vai escolher o cami­
nho da omissão, se vai bancar a aveStruz,. se vai 
continuar deixando nas mãos dos funcionários do 
segundo escalão do BNDES a.discussão sobre se a 
venda é pulverizada, se se vende tudo, se se utiliza 
o dinheiro para abater a dívida pública, se se investe 
o dinheiro nos Estados, questões, enfim, que tinham 
de estar sendo discutidas nesta Casa, onde estão as 
pessoas que têm representatividade e legitimidade 
para decidir, que são os Srs. Senadores eleitos pelo 
povo em seus Estados, e os Deputados também 
eleitos pelo povo dos seus Estados. 
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Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, temos que ter claro que o que está em votação 
agora não é o projeto. O que está em votação é um 
requerimento de urgência, que, aprovado, permitirá 
que o projeto entre na pauta ainda antes do dia 15 
de dezembro de 1996 e que o Senado da República 
tome a decisão, vote o projeto. 

Se há os que entendem que o Senado não tem 
que se meter nisso, que o Sr. Mendonça de Barros, 
o Sr. Malan, o Sr. Kandir é que têm que ter a palavra 
final, que rejeitem o projeto; agora, se o Senado en­
tende que devemos retomar essa prerrogativa, que 
aprove o projeto. Mas a única forma de possibilitar 
aos Srs. Senadores fazer essa opção é aprovar, 
neste momento, um requerimento de urgência que 
permitirá a inclusão desse projeto na pauta ainda 
antes do dlia 15 de dezembro. E ar os Srs. Senado­
res votarão de acordo com as suas consciências, fa­
rão as suas opçPes. 

··:portanto; Sr; Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, muito mais do que a votação do mérito do proje­
to, neste instante, o que está sendo proposto é a 
.Possibilidade de esse projeto voltar à pauta, é a pos­
sibilidade de que a discussão da privatização, parti­
cularmente .da.. Companhia Vale do Rio Doce, que 
hoje está restrita apenas à imprensa, venha para .o 
foro competente, para o foro legitimo, para o foro do 
qual nunca deverià ter safdo, que é o Congresso Na­
cional. 

Portanto, faço um. apelo aos Srs. Senadores de 
todos os. P.artidos p,_ra que aprovem o .. ,requerimento 
de urgência, para que, na semana que vem, possa­
mos debater o mérito do projeto. Muito obrigado, Sr. 
Presidente.. . · · 

O SR. ELCIQ ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDE~ (José Samey) - Antes de 
V. Ex" pediu a palavra o Senador Pedro Simon, a 
quem concedo a palavm para encaminhar a votação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca­
minhar a votação. Se01 revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, creio que o ilustre autor 
da matéria foi muito simples. Estamos solicitando aqui 
a oportunidade de o projeto ser incluído na Ordem do 
Dia E é longa a tramitação dessa matéria 

O Congresso· cometeu um absurdo, Sr. Presi­
dente. No auge do prestrgio do Sr. Fernando Collor 
de Mello, no auge da sua vitória, um Congresso em 
fim de mandato delegou ao Presidente da República 
poderes para privatizar todas as estatais, mesmo as 
criadas por lei. Isso foi um absurdo. 

Mas o que se está pedindo aqui refere-se a 
uma estatal, a Vale do Rio Doce. Acho que é unani­
midade que a privatização •da Vale do Rio Doce 
deve passar pelo Senado ·Federai. Temos o direito 
de debater e analisar essa questão. 

Outro dia, o ilustre Ministro das Minas e Ener­
gia - e tenho o maior respeito pela atuação de S. 
Ex" - declarou que não entendia por que o Senado 
insistia em querer que o projeto Vie,.se para cá, que 

. isso cabe ao Executivo, que. a questão da priv!ltiza­
ção é exclusiva do Executivo. É claro que não é, Sr. 
Presidente. . . , 

Até acho normal que, na hora de votar a priva­
tização da Vale, as opções sejam as mais variadas. 

· Há desde os que acham que ela pode ser privatiza­
da, mal; querem uma parte do dinheiro para investir 
nos Estados onde ela está; desde aqueles que 
.acham que ela não deve. ser privatizada; desde os 
que acham. que ela deve . ser. privatizada, mas as 
ações ·devem ser puÍVerizadas, até os que acham 
que ela deve ser privatizada a qualquer preço; Mas 
o· Senado fugir a decidir, a .votar, a manifestar 6 que 
pensa?! 

Eu estava me preparando para um pronuncia­
mento que farei amanhã, ,quando o Congresso ho­
menageará. o .Presidente :João . Goulart, e percebi 
que, n0 fundo da Cris:e do :sr. João Goulart, tanto em 
1964 CO.'TlO em 1954, o que há de mais grave e de ir-

. respondível - podemos di<Íc4tir .contra ou a favor do 
Sr, Getúlio Vargas, oontr:a ou a favor do Sr. João 

.. Goulari -·é que o Congresso Nacional simplesmente 
· engavetava as matérias~ não votava nem "sim" e 
nem "não"; não quen'i dizer "sim" à reforma agrári·a. 
porque era contra a reformá agrária, mas não. queria 

·dizer.' "não" à reforma agrária,. porque politicamente 
era antipático. Então, ficava na gaveta. 

Estamos vendo isso se repetir agora, aqui. O 
· Senado Federal não está tendo coragem de dizer se 
quer OhJ não. Mas não votar, não permitir que se vote 
essa matéria! Todo o Brasil fala e discute essa ques­
tão. Ela é matéria de editorial, de jornal, de impren­
sa, dos Parlamentares, dos empresários, dos econo-

. mistas. · Todos 'estão discutindo essa matéria Mas 
não queremos discuti-la, votá-la, .decidir sobre ela. 

TOdos sabemos que o Governo tem uma am­
pla maioria nesta Casa. Que use essa maioria, mas 
que ela tenha a coragem de votar. Esta matéria já foi 
adiada várias vezes, oom o compromisso de que vi­
ria à votação. E até.agora nada!· • 

Faço este apelo: vamos votar essa matéria. O 
que estamos votando é que a ·matéria venha a ple­
náiio para ser votada. Apenas . isso! Não estamos 
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aprovando ou rejeitando a privatização da Vale do 
Rio Doce. Estamos votando um requerimento que 
dirá: essa matéria virá a plenário para ser votada. 

Eu voto favoravelmente, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 

a palavra ao Senador Elcio Alvares. 
O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Sem revi­

são do orador.)- Sr. Presidente, declino do uso da 
palavra porque já superei a dúvida que tinha. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da próxi­

ma terça-feira, dia 1 O do corrente, nos termos do art. 
345, inciso III, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 12: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 90, DE 1996 .. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei <lo Senado n• 90, de 1996, de autoria 
do Senador Romero Jucá, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Agrotééni­
ca de São João da Baliza, no Estado de Ro­
raima, tendo 

Parecer favorável proferido em Plená­
rio, em substituição à Comissão de Educa­
ção, Relator: Senador Carlos Patrocínio. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, enceR"o a 

discussão. 
Em votação .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 13: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 91, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n' 91, de 1996, de autoria 
do Senador Romero Jucá, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Agrotécni-

ca Federal de Mucajaí, no Estado de Rorai­
ma, tendo 

Parecer favorável proferido em Plená­
rio, em substituição à Comissão de Educa­
ção, Relator: Senador José Bianco. 

Em discussão. (Pausa.) · · 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a ~'-

ção final. · · · 
O. SR. PRESIDENTE (José Sarriey) .:--·Item 14: 

PROJETO DE LEI DO S.Et:IADO 
N°93,DE1~ 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art 172, I, do Regimentp Interno) 

Discussão, erri turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n• 93, de 1996, de autoria 
do Senador Carlos Bezerra,- que autoriza o 
Poder Executivo ·a criar· a EsCola Técnica 
Federal de Rondonopolis, ·no· Estado· de 
Mato Grosso, tendo '"' · · · · · · · · · · · 

Parecer favorável, proferido Eini Plená­
rio, em substituição à ComiSsão de Edúea­
ção, Relator: Senador Carlos Patrocínio. 

Em discussão. (Pausa.) . .• . . . . 
Não havendo quem peça a palavra, .encerro a . 

disc~ssão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores . que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção fin.111. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 15: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1 

N°102, DE 1996 · · . 
. . ' . . 

(Incluído em Ordem :do Dia nos tennos 
do art 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão; em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n' 102, de 1996, de auto­
ria do Senador Júlio Campos, que dispõe 
sobre a exibição de filmes brasileiros de cur­
ta-metragem e dá outras providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação, Rela-
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tor. Senador Carlos Patrocínio, favorável, 
com emendas n•s 1 e 2, que apresenta. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emen­

das. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N°102, DE 1996 

Dispõe sobre a exibição de filmes 
brasileiros de curta-metragem e dá ou­

- tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° toda sessão cinematográfica comercial, 

de cuja programação constar filme estrangeiro de 
longa-metragem, deverá exibir, preliminarmente, fil­
me brasileiro d"' curta-metragem. 

§ 1• O disposto no caput deste artigo contem­
plará apenas os curtas-metragens nacionais porta­
dores do certificado de qualidade e produzidos nas 
bitolas de 35 ou 16mm. 

§ 2" Para efeito do cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, os curtas-metragens nacionais 
deverão ter duração de, no máximo, dez minutos. 

Art 2" Ficam isentas do cumprimento do dis­
posto no art. 1•, as sessões cinematográficas de di­
fusão cultural sem fins lucrativos ou as de caráter 
exclusivamente filantrópico. 

Art 3° Todo. curta-metragem nacional benefi­
ciado pela presente Lei deverá receber, como condi­
ção para sua exibição, certificado de qualidade emi­
tido por órgão competente, apto a se pronunciar so­
bre a matéria, em favor da manutenção da repre­
sentatividade da obra cinematográfica nacional. 

Parágrafo único. Fica o Ministério da Cuttura, 
por intermédio do Instituto Brasileiro de Arte e Cuttu­
ra - IBAC autorizado a disciplinar a emissão do cer­
tificado de qualidade, emitido por ele ou por outros 
órgãos ou setores para esse fim delegados, como 
requisito básico para o cumprimento do disposto no 
art 1•. 

Art. 4• fica o Ministério da Culb.lra, por meio do 
Instituto Brasileiro de Arte e Cuttura - IBAC, autori­
zado a estabelecer os critérios, as tomnas de fiscali­
zação e controle, estipular sanções, bem como de­
signar órgão ou setor credenciados a executá-los. 

Parágrafo único. Dos critérios aludidos no ca­
put deste artigo, constarão: 

I - a ihsenção do cumprimento do disposto 
nesta Lei, por parte do exibidor, quando, sob contro­
le do órgão fiscalizador, for configurada carência de 
curtas-metragens disponíveis para programação; 

11 - o rodfzio obrigatório dos curtas-metragens 
em exibição, acompanhando, preferencialinente, a 
mudança da programação do. circuito comercial. · 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de noventa dias, a partir da data de sua 
publicação. · . . 

Art. 6" Esta lei entra em vigor na· data de sua 
publicação. . · · 

Art. 7° Revogam-se as disposiçõeS em centrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Em vota-
ção as emendas, de parecer favorável. . . 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) · · 

Aprovadas. · · · 
A matéria vai à Comissão Diretora para a recta-

- f. I . ...,, 
çao ma. · i!\ 

São as seguintes as emendas aprova-
das: · 

EMENDA N° 1-R 

Dê-se ao parágrafo único do art. 3° a seg:.~inte 
redação: · · 

'Parágrafo único. Fica o Ministério da 
Cuttura, por intermédio de seus órgãos sete­
riais de competência especifica, autorizado 
( ... ).' 

EMENDA N° 2-R 

Dê-se ao caput. do art. 4° a seguinte redação: 

'Art. 42 Fica o Ministério da Cultura, 
por meio de seus órgãos de competência 
especifica, autorizado ( .•• ).' 

G SR. PRESIDENTE (José Samey) - Srs. Se­
nadores, como a Comissão de Orçamento se encon­
tra neste momento reunida, estando lá um número 
significativo de Senadores, e vamos ter aqui votação 
nominal, a Presidência vai suspender a sessão por 
1 O minutos, a fim de que S. Ex"s possam compare-
cer ao plenário do Senado. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - E!Stá 
suspensa a sessão. ' 

(Suspensa às 16h04min, a sessão é 
reaberta às 16h11min.) I 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Está rea­
berta a sessão. 
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Solicito aos Srs. Senadores que registrem suas 
presenças, pois o painel de presença será liberado. 
(Pausa.) 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que 
se encontram em seus gabinetes que compareçam 
ao plenário, pois teremos votações nominais que ne­
cessitam de quorum qualificado. 

Presentes na Casa 69 Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVO 
N•182, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 
§ 2•, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 182, 
de 1995 (n• 109/95, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Sociedade Rádio da Paraí­
ba Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Campina Grande, Estado da Paraíba. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educaçã?) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
SuadSuna para proferir o parecer em substituição à 
Comissão de Educação. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
emitir parecer) 

SR. PRESIDENTE Sras e Srs. Senadores 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão,· para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 182, de t995 (n• 109, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Sociedade Rádio da Paraí­
ba Ltda., para explorar serviço de rediodffusão sono­
ra em onda média na cidade de Campina Grande, 
Estado da Paraíbá: · · · 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 976, 
de 1994, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
de 4 de novembro de 1994, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodffusão sonora, 
nos termos do art 49, inciso XII, combinado com o§ 
1• do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Sociedade Rádio da Paraíba Ltda: 

Nome do Sócio 
Cotlsta 

Luiz Severino de Araujo 

Alfredo Bernardo da Silva Filho 

Ednaldo Guedes de Andrade 

Maria Bemardete Lul]a Silva 

Evandro Dantas da Nóbrega 

Total 

COiaSm 
Participação 

320 

320 

320 

320 

320 

. 1.600 

o presente projeto foi examinado pela Câmara 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, tendo .recebido parecer 
favorável de seu relator, Deputado Welson Garparl­
ni, e aprovação unânime daquela Comissão.. · 

1 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica·legis-
lativa. · 

11- Voto do Relator · · · · 

O processo de exame. e apreciação, pel.o .con­
gresso. Nacional, dos atos que outorgam e r.enO'I\lffi 
concessão, permissão ou autorizaçã,o, para que se 
executem serviços de radiodffusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Exec;utivo, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal,. deve 
obedecer, nesta Casa do Legislativo, às fonmalida­
des e çritérios estabelecidos pela Resolução SF n• 
39, de 1992. Essa norma interna elenca uma série 
de informações e exigênc,ias a serem .cÚmpridas 
pela entidade pretendente, bem como pelo Minis­
tério das Comunicações, e .que devem instruir o 
processo submetido à análise desta Comissão de 
Educa_ção. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n• 182, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Sociedade Rádio da Paraíba Ltda, atendeu a todos 
os requisitos técnicos legais para habilitar-se à reno­
vação da concessão, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo, ori­
ginário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL·PI) -Sr. Presi­
dente, a Bancada da Frente Uberal recomenda o 
voto "sim". 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SP) - O 
PT recomenda abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Quero 
esclarecer ao Senador José Eduardo Outra que se 
trata de renovação de concessão. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação) 

_.VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhaes - Ademir Andrade- · 
Bernardo Cabral - Carlos Patrocinio- Coutinho Jor­
ge - Elcio Alvares - Epitacio Cafeteira - Flaviano 
Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Mi­
randa - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleao -
Humberto Lucena- !ris Rezende- Jader Barbalho -
Jefferson Peres- João Franca - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Eduardo - José Fogaça - José Serra - Julio 
Campos - Levy Dias - Lucidio Portella - Nabor Ju­
nior- Ney Suassuna- Osmar Dias- Ramez Tebet 
- Regina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto 
Requião - Romeu Tuma - Sandra Guidi - Sergio 
Machado - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing -
Waldeck Omelas. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

José Eduardo Outra - Laura Campos - Pedro 
Simon. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Francisco Escorcio- José lgnácio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 42 Srs. Senadores; e NÃO 2. 

Houve 3 abstenções. 

Total: 47 votos. 

Aprovado o projeto. 

A matéria vai à. Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final, que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 625, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 182, de 1995 (n• 109, de 
1995, na Câmara dos Deputados) •. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 182, de 1995 
(n• 109, de 1995, nà Câmara dós Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada á 
Sociedade Rádio da Paraíba Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em ·onda média na cida­
de de Campina Grande, Estado da Paraíba. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996. - Renan Cai!Íelros, Presidente - Ney 
Suassüna, Relator - Levy Dias - Antonio Carlos 
Vaiadares. 

ANEXO AO PARECER N° 625, DE 1996 

Faço saber que o Congreso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos 

-do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Sociedade Rádio da Pa­
raíba Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Campina Grande, Estado da Pa-
raíba. · · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° 1::: aprovado o ato a que se refere o 
Decreto s!n•, de 4 de novembro de 1994, que re­
nova, por dez anos, a partir de 1° de novembro de 
1993, a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
da Paraíba Ltda. para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Campina Grande, Esta­
do da Parafba. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprova­
do o projeto e estando a matéria em regime d!il,,Ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redaÇão 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa} 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney} -Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 4, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
do art. 64, § 2°, da Constituição Federal, 

combinado com o art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n' 4, de 
1 996 (n' 103/95, na Câmara dos Deputa­
dos}, que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Cidade Verde de Te­
resina Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Teresina, Estado do Piauf. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação} 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hugo 
Napoleão para proferir o parecer em substituição à 
Comissão de Educação. 

o SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - -PI, para 
emitir parecer) -O Sr. Presidente, Sras e Srs. Sena­
dores, 

I - Relatório 

Chega a esta .Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n' 4, de 1996 (n' 103, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão outorgada à Rádio Cidade 
Verde de Teresina Ltda., para explorar serviço de ra­
diodífusão-sonora em frêqUência modülada na cida­
de de Teresina, Estado do Piauf. 

Por meio da Mensagem Presidencial n' 866, 
de 1993, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
n' 1.499, de 11 de outubro de 1993, que renova per­
missão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 1' do art. 223 da Constituição Federal, bai­
xada por mim quando exercia as funções de Ministro 
de Estado das Comunicações. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Cidade Verde de Teresina 
Lida.: 

Nome do Sócio Cotlsta Cotas de Participação 

Jesus Elias Tajra 

Jesus Elias Tajra Rlho 

José Elias Tjara Sobri­
nho 

Total de Cotas 

25.792 

13.104 

13.104 

52.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Rommel 
Feijó, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na -Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redaçâo daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rfdico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11- Voto do Relator 

O processo .de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos ates que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodHusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n' 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n' 4, de 1 996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Cidade Verde de Teresina Ltda. atendeu a to­
dos os í6Qüisitos téenicos e Jegais-para-babilitar·saà 
renov~o da permissão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo, 
originário da Câmara dos Deputados. 

"""' O SR. PRESIDENTE (José Samey} - O ~ 
cer é favorável. · ' 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

-- Em votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa} 
(Procede-se à votação) 
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VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade- Carlos Patrocínio- Coutinho 

Jorge - Edison Lobão - Elcio Alvares- Epitació Ca­
feteira - Flaviano Melo - Francisco Escorcio - Frei­
tas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gil­
vam Borges -Guilherme Palmeira - Henrique Loyo­
la - Hogo Napoleão - lris Rezende - Jader Barbalho 
- João Franca - João Rocha - Joel de Hollanda -
Josaphat Marinho- José Agripino -José Eduardo 
-José Fogaça- José lgnácio- José Serra- Jú­
lio Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
Lucfdio Portella - Marluce Pinto - Nabor Junior 
- Ney Suassuna - Osmar Dias- Ramez Tebet­
Regina Assumpção- Renan Calheiros- Roberto 
Requião - Romeu Tuma- Sandra Guidi - Sérgio 
Machado - Silva Junior- Valmir Campelo - Wal­
deck Ornelas. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Bemando Cabral - Jefferson Péres - José 
Eduardo Outra- Laura Campos- Marina Silva - Pe­
dro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 44 Srs. Senadores. Não houve nenhum voto 
contrário. 

Houve OS-abstenções. 
Total: 50 votos. 
Aprovado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãotinaL(Pausa.) 
O SR. PRESIDE;NTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final, que será lido pelo Sr. 12 Secretário em 
exercício, Senador Renan Calhe ires. 

t: lido o seguinte 

PARECER N2 626, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 4, de 1996 (n2 103, de 1995, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 4, de 1996 (n• 
103, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Cidade Verde de Teresina Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996. -José Sarney, Presidente - Renan 
Calheiros, Relator- Ney Suassuna- Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N2 626, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fe­
deral, nos tennos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte ·. · 

DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1996 

. Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Cldade Verde de 
Teresina Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonorá em freqüência mo­
dulada na cidade de Teresina, Estado do 
Piauí. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° t: aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n2 1.499, de 11 de outubro de 1993, que re'i'ova 
por dez anos, a partir de 6 de setembro de 1992, a 
permissão outorgada à Rádio Cidade Verde de Te­
resina Lida., para explorar, sem direito de exclljSivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação fi-
nal. · 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

-diSCUS5aõ~ -- ---- -- -- -- - - ----- -- -
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. · · 
A matéria vai ã promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° ?;DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 22, 
da Constituição.Federal, combinado com o art. 375, 

VIII, do. Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n2 7, tle 
1996 (n2 159195, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Mundo Jovem Uda. 
para explorar serviço de radiodifusão sónora 
em freqüência modulada na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 
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· Concedo a palavra ao Sr. Senador Artur da Tá­
vela para emitir parecer em substituição à Comissão 
de Educação. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 
emitir parecer) Sr. Presidente, Sr.'s e Sr.s Senado­
res, 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 7, de 1996 (n• 159, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Mundo Jovem Lida., 
para explorar serviço de radiodifusão sbnora em fre­
qüência modulada na cidade do Rio de Janeiro, Es­
tado do Rio de Janeiro. 

..Por meio da Mensagem Presidencial n• 1.083, 
de 1994, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
n• 877, de 16 de novembro de 1994, que renova per­
~issão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o§ 1• do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Mundo Jovem Ltda., 
Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 
• George Gazeie-Júnior 30.000 
• Yvelize Assis de Oliveira 15.000 
• Arolde de Oliveira 15.000 
Total de Cotas 60.000 

O presidente do Projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e In­
formática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Maluly 
Neto, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão· de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado-ju­
rídico, constitucional e vazado em boa lécnica legis­
lativa. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n• 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n• 7, de 1996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Mundo Jovem Lida., atendeu a todos os req­
uisitos técnicos e legais para habilitar-se à renova­
ção da permissão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo, originá­
rio da Câmara dos Deputados. 

. O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) · · . 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade- Carlos Patrocínio.:.. Couti(l'f:\o 

Jorge- Edison Lobão - Elcio Alvares~-Epitacio b'lt­
feteira - Flaviano Melo - Franeelino Pereira.- Frei­
tas Neto - Geraldo Melà - Gilberto Mirandâ.- ·Gil­
vem Borges- Guilherme Palmeira- Henrique Loyo­
la - Hugo Napoleão - Humberto Lucena .., lris Re­
zende - Jader Baroalho - João França - João. Ro­
cha - Joel de Hollanda .., Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Eduardo - José · F~gaça .:.. José lg­
nácio - José Roberto Arruda - Júlio Campos - Leo­
mar Quintanilha- Levy Dias - Lucidio Portella- Lú­
cio Alcântara - Nabor Júnior - Ney $uassuna - Os­
mar Dias - Ramez Tebet -.Regina. Assumpção -
Renan Calheiros - Roberto Requião- Romeu Tuma 
- Sandra Guidi - Sebastião Rocha 7 Sérgio Macha­
do - Silva Júnior - Valmir Campelo ,... Vilson Kleinü-
bing- Waldeck Omelas. . .· . 
. ABSTt=M-SE DE VOTAR .OS SRS. SENADO-
RE& . 

Bernardo Cabral -- · Jefferson Péres - Lauro 
Campos - Marina Silva - Pedro Simon. 

O" SR. PRESIDENTE (José Samey)- Votaram 
SIM 47 Srs. Senadores. Não houve voto contrário. 

Houve cinco abstenções. 

Total: 52 votos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. P~si­
dente, gostaria que o meu voto fosse registrado: 
abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- A Ata1re-
gistrará o seu voto. · 

A matéria foi aprovada. 

--O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a Em votação .. 
mesa, parecer oferecendo a redação final que será Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
lido pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador.Re- permanecer sentados. (Pausa.) 
nan Calheiros. Aprovada 

É lido o seguinte 

PARECER N2 627, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 7, de 1996 (n2 159, de 1995, 
na Câmara dos Deputados. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do projeto de Decreto Legislativo n• 7, de 1996 (n2 

159, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Mundo Jovem Lida. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em frequência modulada na cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Renan 
Calheiros, Relator- Ney Suassuna - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N2 627, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art." 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Mundo Jovem 
Ltda, para explorar serviço de radiodHu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade do .Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 é aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n• 877, de 16 de novembro de 1994, que reno­
va, por dez anos, a partir de 27 de outubro de 1993, 
a permissão outorgada à Rádio Mundo Jovem Lida 
para explorar, sem diretto de exclusividade, serv'iço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Art 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação fi­
nal. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 04: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 52, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos terrrios de art. 64, § 22, 
da Constituição Federal, combinado com o art 375, 

VIII, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 52, 
de 1996 (n• 219/95, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
-são da Rádio Geral! J..tda. para explorar !ler­
viço de radiodifusão sonora em onda riÍ~ia 
na cidade de Não Me Toque, Estado do Rio 
Grande do Sul. · · 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação)' .. 

Concedo a palavra ao:sr. Senador José Foga­
ça para emitir parecer em substituiçaõ à Comissão 
de Educação. . . . . .. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para emitir 
parecer.)- O Sr. Presidente, Sr."s e Sr.s Senadores, 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 52, de 1996 (n• 219, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Ceras Lida., para' ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Não Me Toque, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 36, de 
=~,995, ç Senhor Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 
27 de dezembro de 1994, que renova concessão 
para exploração de 'canal de. radiodifusão sonora, 
nos termos do art 49, inciso XII, combinado com o § 
12 do art. 223 da Constituição Federal. . 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Geres Lida: 
Nome do Sócio Cotista · Colas de partlcipaçãq 
Dante Riczaneck · · 12.380 
lreneCiaci Soder 1.413 
Luiz Rubin 753 
AdeJar da Cunha 377 
Total de Colas 15.300 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de í;iência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática aa Câmara dos Deputados, tendo recebido 
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parecer favorável de seu relator, Deputado Domin­
gos Leonelli, e aprovação unânime daquela Comis-
são. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa, contra o voto do DeplJ!ado José Genoíno. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que olJ!orgam e renovam 
concessão, permissão ou alJ!orização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n' 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor­
mações e e:-:igências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. · 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n' 52, de 1996, evidencia o 
cumprimento das fomalidades estabelecidas na Re­
solução 39/92;-ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Geres Ltda. atendeu a todos os requisitos téc­
nicos e legais para habilitar-se á renovação da con­
cessão, opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câ­
mara dos DeplJ!ados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação.· 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação) 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade- Caries Patrocinio -Coutinho 

Jorge - Edison Lobao - Elcio Alvares - Epitacio Ca­
feteira - Flaviano Melo - Francelino Pereira- Fran­
cisco Escorcio - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gil­
van Borges- Guilherme Palmeira- Henrique Loyola 
- Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Jader Bar­
balho -João França -João Rocha- Joel de Hollan­
da - José Agripino - José Eduardo - José Fogaça -
José R. Arruda- Julio Campos - Leomar Quintani­
lha - Levy Dias - Lucidio Portella - Lucio Alcantara 
- Nabor Junior- Ney Suassuna ~ Osmar Dias - Pe­
dro Simon - Regina Assumpção - Renan Calheiros 
- Roberto Requiao - Romeu Tuma - Sebastião Ro-

cha - Sergio Machado -Silva Junior- Valmir Cam­
pelo - Waldeck Omellas. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Bernardo Cabral - Jefferson Peres - José 
Eduardo DLJ!ra - Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) c Votaràm 
SIM 42 Srs. Senadores. Não houve voto contrário. 

Houve 04 abstertções. 
Total: 46 votos. 
A matéria foi aprovada. 
O SR. ROMERO JUCÁ- Sr. Presidente, o meu 

voto não constou do painel: é sim. · 
A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, o 

meu voto é pela abstenção.- · 
A "5RA. EMIUA FERNANDES- Sr. Presidente, 

quero registrar meu voto Sim: · · · · · · · · 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A ata re-

gistrará o voto de V. E xiS; · · · .. ' 
O projeto vai à Comissão Diretoia pará a redGI~ 

ção final. (Pausa.) · ' ' ' · !-' 

O SR. PRESIDENTE (José Sàmey) " Sobre a 
mesa, parecer oferecendo a redação final que sefá 
lido pelo Sr. 1' Secretário em exercício, Senador Re-
nan Calheiros. · · 

É lido o seguinte . 

PARECER N' 628, DE 1996 
(Da Comissão Diretora)· 

' Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 52, de 1996· (n• 219, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

·A Comissão Diretora apreserrta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 52, de 1996 (n' 
219, de 1995, na Câmara dos DeplJ!ados), que apro­
va o ato que renova a concessão da .. Rádio Ceres 
Ltda. ·para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Não Me Toque, Estado 
do Rio-Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Renan 
Calheiros, Relator- Ney Suassuna- Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N' 628, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Ceres Uda., para explorar 
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serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Não Me Toque, Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ató a que se refere o De· 

creto s!n, de 'Z7 de dezembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 15 de março de 1995, a 
concessão da Rádio Geres Ltda., para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de raiodffusão sono· 
ra em onda média na cidade de Não Me Toque, Es· 
ta do do Rio Grande do SuL 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de u rgên· 
cia, passa-se à imediata apreciação da redação fi· 
na L 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PR'ESIDENTE (José Samey) - Item 5: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 90, DE 1996 

(Em regime de urgência, tios termos do art. 353, pa· 
rágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 90, 
de 1996 (n• 194/95, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são da TV Gazeta de Alagoas Ltda. para ex· 
piorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na Cidade de Macei6, Estado de 
Alagoas. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Roberto Re­
quião para emitir parecer em substituição à Comis­
são de Educação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR, 
para emitir parecer) - Sr. Presidente, Sr.•s e Sr.s 
Senadores, 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje· 
to de Decreto Legislativo n• 90, de 1996 (n2 194, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão à TV. Gazeta de Alagoas . 

Lida., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão) na cidade de Macei6, Estado 
deAiagoas. 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 22, de 
1995, o então Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do decreto de 
27 de dezembro de 1994, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodifusão de sons e 
imagens, nos termos do art. 49, inciso XII, combina­
do com o§ 12 do art. 223 da Constiluição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento TV Gazeta de Alagoas Lida.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 
• Leopoldo Alfonso Collor de Mello 9.432 
• Pedro Alfonso Collor de Mello (espólio) 6.120 
• Femanéto Alfonso Collor de Mello 15.462 
• Leda Maria de Mello Coimbra 38.517 
• Ana Luiza Collor de Mello 38.517 
• iV Gazeta de Alagoas Ltda 9.342 
• Outros Sócios 8.51 O 
Total de Cotas 125.900 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e lnfor· 
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Maluly 
Neto, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitl•cional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atas que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do arL 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, Jlesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução S.F. n• 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de,.illfor­
mações e exigências a serem cumpridas pelá ênti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo· 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

~ Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n• 90, de 1996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n• 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa TV Gazeta de Alagoas Ltda., atendeu a todos 
os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à re­
novação da concessão, opinamos pela aprovação 
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do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo, 
originário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • O pare­
cer é favoráveL 

Em discussão.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Todos os Srs. Senadores já votaram. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM 'SIM" OS SR$. SENADORES: 
Ademir Andrade- Cartas Patricinio- Coutinho 

Jorge - Edison Lobão - Elcio Alvares - Emilia Fer­
nandes - Epitacio Cafeteira - Fernando Bezerra -
Flaviano Melo - Francelina Pereira - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gilvam Borges - Guilherme Palmei· 
ra - Henrique Loyola - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - !ris Rezende - Jader Barbalho - João 
França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Eduardo -~José Fo­
gaça - José lgnacio - José R. Arruda - Julio Cam­
pos - Leomar Quintanilha- Levy Dias- Lucidio Por· 
te lia - Lucia Alcantara - Nabo r Junior- Onofre Qui· 
nan - Osmar ._Dias - Regina Assumpção .c.~ FÍenan 
Calheiros - Roberto Requião - Romero Juca - Ro­
meu Tu ma- Sandra Guidi- Sebastião Rocha- Ser­
gio Machado - Silva Junior- Valmir Carn_pelo- Wal· 
deck Omelas. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADo­
RES: 

Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Francisco 
Escócio -Jefferson Peres- Laura Campos~ Marina 
Silva- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Votaram 
SIM 47 Srs. Senadores. Não houve voto contrário. 

Houve 07 abstenções. 
Total: 54 votos. 
A matéria foi aprovada 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda· 

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Sobre a 

mesa, parecer oferecendo a redação final que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Re­
nan Calheiros. 

É lido o seguinte 

PARECER N° 629, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 90, de 1996 (n• 194195, na 
Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 90, de 1996 (n• 
194, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da TV Gazeta de 
Alagoas Lida, para explorar serviço de radiodifÔsão 
de sons e imagens na cidade de Maceió, Estado de 
Alagoas. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de deze,.. 
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Renan 
Celheiros, Relator- Ney Suassuna- Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N° 629, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são da TV Gazeta de Alagoas Ltda., para 
explorar serviço de mdiodlfusão de sons 
e imagens na cidade de Maceió, Estado 
de Alagoas.. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln, de 27 de dezembro de 1994, que renova, 
por quinze anos, a partir de 31 de maio de 1989, a 
concessão da TV Gazeta de Alagoas Lida., para ex­
plorar, sem diretto de exclusividade, serviço de ra· 
diodifusão de sons e imagens na cidade de Maoeió, 
Estado de Alagoas. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgên· 
cia, passa-se à imediata apreciação da redação fi· 
na!. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. · 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Item 6: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 92, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, pa­
rágrafo único, do Regimento Interno) 
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Projeto de Decreto Legislativo n2 92, 
de 1996 (n2 101/95, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Progresso de Juazei­
ro SA., atual Rádio Progresso de Juazeiro 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Jua­
zeiro do Norte, Estado do Ceará. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Roberto Re­
quião para emitir parecer em substituição à Comis­
são de Educação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR, 
para emitir parecer) - Sr. Presidente, Sr.•s e Srs. 
Senadores 

1- Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n2 92, de 1996 (n' 101, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Progresso de Juazei­
ro SA., atual Rádio Progresso de Juazeiro Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Juazeiro do Norte, Estado 
do Ceará. 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 336, 
de 1992, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
de 29 de julho de 1992, que renova concessão para 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, inciso XII, combinado como o § 1° do 
art. 223 da Consti!tiição Federal. -

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Progresso de Juazeiro Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 
. Ivan Rodrigues Bezerra 400 
. Orlando Bezerra de Menezes 800 
. José Adauto Bezerra 800 
. Maria Alacoque Bezerra de Figueiredo 400 
. Geraldo Menezes Barbosa 71 
Total de Cotas 2.471 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática da Câmara dos Deputados, tendo re­
cebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Salvador Zimbaldi, e aprovação unânime daquela 
ComiSsão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos ates que outorgam e renovam 
concessão, permissão e autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do. legislativo, às fomnalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n' 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de in· 
formações e exigências a serem cumpridas pela 
entidade pretendente, bem como pelo Minislf'rio 
das Comunicações, e que devem instruir o proces­
so submetido à análise desta Comissão de Educa­
ção. 

Tendo em vista que o exame da documenta­
ção que acompanha o PDL n• 92, de 1996, eviden­
cia o cumprimento das formalidades estabelecidas 
na Resolução 39/92, ficando caracterizado que a 
empresa Rádio Progresso de Juazeiro Lida. aten­
deu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na fomna do Projeto de De­
creto Legislativo, originário da Câmara dos [)epu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare-
cer é favorável -

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Valadares - Ademir Andrade -
Carlos. Patrocínio - Coutinho Jorge - Edison Lobão 
- Elcio Alvares - Emma Fernandes - Epitacio Cafe­
teira.:. Fernando Bezerra - Flaviano Mello - France­
lina Pereira - Francisco EScórcio - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gilvam Borges - Guilherme Palmei­
ra - Henrique Loyola - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - !ris Rezende - Jader Barbalho - João 
França -João Rocha- Joel de Hollanda- Jonas Pi­
nheiro -José Agripino -José Eduardo- José Foga­
ça - José lgnacio - José Roberto Arruda - Julio 

. Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucidio 
Portella - Nábor Junior - Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Regina A§suritpção - Renan Calheiros - Ro­
berto Requião - Romero Jucá - Romêu Tuma -
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Sandra Guidi - Sebastião Rocha- Sergio Machado 
-Silva Júnior- Valmir Campelo- Waldeck Orne las. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADo­
RES: 

Bernardo Cabral - Jefferson Peres - Laura 
Campos- Marina Silva -Pedro Simon. 

VOTAM "NÃO" O SR. SENADOR: 
Carlos Bezerra. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 

SIM 49 Srs. Senadores; Não, 01 Sr. Senador. 

Houve 05 abstenções. 

Total: 55 votos .. 
A matéria foi aprovada. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa) 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, parecer oferecendo a redação final que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Re-
nan Calheiros. · 

É lido o seguinte 

PARECER N2 630, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 92, de 1996 (n• 101/95, na 
Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 92, de 1996 (n• 
101, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Progresso de Juazeiro S.A. atual Rádio Progresso 
de Juazeiro Ltda., para explorar serviço de radigdifu­
são sonora em onda média na cidade de Juazeiro 
do Norte, Estado do Ceará 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Renan 
Calheiros, Relator- Ney Suassuna - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N° 630, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fede­
ral, nos temnos do art. 48, item 28, do Regimento ln­
temo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Progresso de Jua­
zeiro S.A., aluai Rádio Progresso de Jua­
zeiro Lida., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na ci-

dade de Juazeiro do Norte, Estado do 
Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Àrt. 12 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s!n•, de 29 de julho de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 26 de agosto de 1986, a con­
cessão da Rádio Progresso de Juazeiro SA aluai 
Rádio Progresso de ,Juazeiro Lt~a., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Juazeiro do 
Norte, Estado do Ceará. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação fi­
nal. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queifam 

permanecer sentados. f f.~ 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 7 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 93, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, pa­
rágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 93, 
de 1996 (n• 256/96, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a perlnis-

- são outorgada à Sociedade Rádio Carijós 
Lida. para explorar seJViço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Conselheiro L.afaiete, Estado de Minas 
Gerais. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) · 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Roberto Re­
quião para emitir parecer em substituição à Comis-
são de Educação. 1 - ' O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB - PR. 
Para emitir parecer) - Sr. Presidente, Sr.•s e Sr.s 
Senadores, I 
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I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n' 93, de 1996 (n' 256, de 
1996, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Sociedade Rádio Carijós 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Conselheiro 
Lafaiete, Estado de Minas Gerais. 

Por meio da Mensagem Presidencial n' 1.082, 
de 1994, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
n' 876, de 16 de novembro de 1994, que renova per­
missão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com~§ 1' do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Sociedade Rádio Carijós Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 
Agostinho Campos Neto 1.080 
Agostinho de Rezende Campos 40 
Geraldo Nogueira de Rezende (espó6o) 31 
José Albano Fernandes (espólio) 20 
João Nogueira de Oliveira (espólio) 20 
Outros Sócios _ . 969 

Total de Cotas 1.080 
O presente projeto foi examinado pela Comis­

são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Salva­
dor Zimbaldi, e aprovação ·unânime daquela Co­
missão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, const~ucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 -Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atas que outorgam e reno­
vam concessão, permissão ou autorização para 
que se executem serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, praticados pelo Poder Exe­
cutivo, nos termos do art. 223 da Constituição" Fe­
deral, deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, 
às formalidades e critérios estabelecidos pela Re­
solução SF n' 39, de 1992. Essa norma interna 
elenca uma série de informações e exigências a 
serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, e que 
devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação· 
que acompanha o PDL n• 93, de 1996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n' 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Sociedade Rádio Carijós Ltda., atendeu a to­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
renovação da permissão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo, 
originário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é tavorável 

Em discussão. 
·{~J 

H 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli-

na Pereira, para discutir. .. · 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s. e Srs. Senadores, estamos discutindo e 
votando a renovação de permissão à Sociedade Rá­
dio Carijós Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em frequência modulada na Cidade de 
Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas Gerais. 

Devo, neste momento, manifestar em nome do 
meu Estado o nosso contentamento pela decisão do 
Senado, tanto mais que Conselheiro Lafaiete é um 
dos centros mais importantes da vida económica, 
social e politica de Minas Gerais. 

A Rádio Sociedade Carijós Ltda. é dirigida 
pelo ex-Deputado e homem público Agostinho 
Campos Neto, também por Agostinho de Resende 
Campos e Geraldo Nogueira de Resende, por es­
pólio. Trata-se, portanto, de uma rádio que tem um 
elenco muito forte de ouvintes, com presença em 
larga área de Minas Gerais e querq, nesta hora, 
manifestar aos seus dirigentes os nossos aplausos 
pelo desempenho que essa Rádio Carijós Ltda. 
vem desempenhando na bela cidade de Conse­
lheiro Lafaiete. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Continua 

em discussão o projeto. (Pausa) I 
Não havendo mais quem peça a palavra, en-

cerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Valadares - Ademir Andrade -

Carlos Patrocínio - Coutinho Jorge - Edison Lobao 
- Elcio Alvares - Emília Fernandes - Epitacio Cafe­

:teira- Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Geraldo 
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Melo - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
Henrique Loyola- Humberto Lucena- I ris Rezen­
de - Jader Barbalho - João França - João Rocha 
- Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Eduardo - José 
Fogaça - José lgnacio - José R. Arruda - Julio 
Campos - Lucidio Porte lia - Lucia Ai cantara- Ney 
Suassuna - Onofre Quinan - Osmar. Dias - Regi­
na Assumpção - Renan Calheiros -.Roberto Re­
quiãô - Romeu Juca - Sandra Guidi.·- Sebastião 
Rocha - Sergio Machado - Silva Júnior - Valmir 
Campelo - Waldeck Ornelas. 

ABSTfEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Beman::lo Cabral - Carlos Bezerra - Jefferson 
Pere.s - José Eduardo Dutra - Laura Campos - Pe­
dro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
Sim 43 Srs. Senadores. Não houve voto contrário. 

Houve 6 abstel}ções. 
Total: 49 votos. 
O projeto foi aprovado. 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA- Sr. Presiden­

te, gostaria que fosse registrado o meu voto Sim. 

O SR. PBESIDENTE (José Samey) - O Sena­
dor Francelina Pereira, que discutiu a matéria, vota 
Sim. 

O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, parecer oferecendo a redação final que será 
lido pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Re-
nan Calheiros. · 

É lido o seguinte . 

PARECER N2 631, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 93, de 1996 (n• 256, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo n• 93, de 
1996 (n• 256, de 1996, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Sociedade Rádio Carijós Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Conselheiro La­
faiete, Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Renan 
Calheiros, Relator- Ney Suassuna - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N°631, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fede­
ral, nos temnos do art. 48, i:~m 28, do Regimento ln-
temo, promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1996 

. Aprova-o ato que.renova a permis­
são outorgada à Sociedade Rádio carijós 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Conselheiro Lafalete, Estado 
de Minas Gerais.· 

O Congresso Nacional decreta: 

Ait. 12 É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria n• 876, de 16 de novembro de 1994, que reno­
va, por dez anos, a partir de 14 de novembro de 
1989, a permissão outorgada à Sociedade Rádio 
Carijós Ltda. para explorar, sem direito a exclusivi­
dade, serviço de radiodffusão sonora em lreqüência 
modulada na cidade de Conselheiro Lafaiete, Estado 
de Minas Gerais. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em yigor 
na data de sua publicação. · ' 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de uigên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação fi­
nal. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
AJ)róvada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 8: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 95, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, pa­
rágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 95, 
de 1996 (n• 254/96, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são da Fundação Cásper Líbero para explo­
rar serviço de radiodffusão de sons e ima­
gens na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. -
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(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Roberto Re­
quião para emitir parecer em substituição à Comis­
são de Educação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Para 
emitir parecer)- Sr. Presidente Sr."s e Srs. Senadores 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n2 95, de 1996 (n• 254, de 
1996, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Fundação Cásper Líbero, 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão) na cidade de São Paulo, Estado de 
SâoJOaulo. 

Por meb da Mensagem Presidencial n• 658, 
de 1994, o então Presidente da República subme­
te ao Congresso Nacional o ato constante do De­
creto de 15 de agosto de 1994, que renova con­
~essão para exploração de canal de radiodifusão 
de sons e imagens, nos termos do arL 49, inciso 
XII, combinado com o § 12 do art. 223 da Consti­
tuição Federal. 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Luiz M~­
reira, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado ju­
rídico, constttucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para _que 
executem serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, praticados pelo Poder Executivo, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, 
deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, às for­
malidades e critérios estabelecidos pela Resolu­
ção SF n• 39, de 1992. Essa norma interna e\enca 
uma série de informações e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Co­
missão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n' 95, de 1996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re-

solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Fundação Cásper Líbero atendeu a todos os requisi­
tos técnicos e legais para habilitar-se à renovação 
da concessão, opinamos pela aprovação dn ato, na 

_ forma do Projeto de Decreto Legislativo, originário 
da Câmara dosDeputados. • · · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável 

Em dis~ussão o projeto. (P;usa.) •::. 
_Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. -

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 
VOTARAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Adem i r Andrade - Artur da T ávola - Carlos Pa­

trocínio - Coutinho Jorge - E\cio Alvares - Emilia 
Fernandes - Epitacio Cafetefra - Flaviano Melo -
Francisco Escorcio - Freitas .Neto - Geraldo Melo -
Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Pal­
meira - Henrique Loyola - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - \ris Rezende - João Rocha- Josap­
hat Marinho - José Agripino.. -.José Fogaça - Leo­
mar Ouintanilha - Levy Dias --Lucídio _ Portella - Lú­
cio Alcântara - Nabo r Junior - Ney Suassuna- Re­
nan Calheiros- Roberto Requião.- Romeu Tuma­
Sebastião Rocha -Sérgio Machado -Silva Junior­
Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Or-
nelas. ··' · ·· '· 

ABSTt'iM-SE DE VOTAR OS .SRS. SENADO­
RES: 

Bernardo Cabral - Jefferson Péres - José 
Eduardo Outra - Lauro Campos- Osma:r Dias- Pe­
dro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 37 Srs. Senadores; não houve voto contrário . 

Houve 6 abstenções. 

"I o tal: 43 votos. 
Aprovado. ,, ,.-, '"'· 

A Mesa pediria que a Ata registrasse os votos 
SIM dos seguintes Srs. Senadores:, Fernando Bezer­
ra, Antônio Carlos Valadares, João França, Jader 
Barbalho, Sandra Guidi, Francelinó ·Pereira, Regina 
Assurnpção, Romero Jucá e José lgnácio Ferreira .. 

O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final. (Pausa.) ;, 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, parecer oferecendo a redação)inal que se:~ 
lido pelo Sr. 12 Secretário em exercício; Senador Rê-
nan Calheiros. · 

.., . "'' 
É lida o seguinte · .·! ,·,· 
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PARECER N° 632, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do projeto de Decreto 
Legislativo n• 95, de 1996 (n• 254, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do projeto de Decreto Legislativo n• 95, de 1996 (n• 
254, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Fundação Gás­
per Líbero para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996. - Renan Calheiros, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Levy Dias - Antonio Carlos 
Valadares. 

ANEXO AO PARECER N2 632, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2, DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são dã Fundação Cásper Líbero para ex­
plorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s!n•, de 15 de agosto de 1994, que renova, por 
quinze anos, a partir de 5 de outubro de 1992, a 
concessão da Fundação Cásper Líbero para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. · · -

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação fi­
nal. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 9: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 97, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353.' 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo n• 97, 
de 1996 (n2 226/95, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio Serrinha FM Uda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü~n­
cia modulada na cidade de Corumbá de 
Goiás, Estado de Goiás. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Roberto Re­
quião pera emitir parecer em substituição à Comis­
são de Educação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Sr's e Sr.s 
Senadores, 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, pam parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 97, de 1996 (n• 226, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à Rádio Serrinha FM Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Corumbá de Goiás, 
Estado de Goiás. · 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 183, 
de 1990, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
n• 51, de 28 de fevereiro de 1990, que outorga per­
missão pam exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 1• do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Serrinha FM Ltda. 

Nome do Sócio Cotlsta 
Paulo Ridomar Aeury 
Geraldo Moreira da Fonseca 
Luiz Cartas Jacinto 

Total de Cotas 

Cotas de ParticipaÇão 
18.000 
6.000 
6.000 

30.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência- e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Arolde 
de Oliveira, e aprovação unânime daquela Comis­
são. 
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Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo 
Congresso Nacional, dos atos que outorgam e re­
novam concessão, permissão ou autorização pará 
que se executem serviços de radiodifusão sonora 
e de sons imagens, praticados pelo Poder Exeuti­
vo, nos termos do art. 223 da Constituição Fede­
ral, deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, às 
formalidades e critérios estabelecidos pela Resolu­
ção SF n• 39, de 1992. Essa norrnã interna elenca 
uma série de informações e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Co­
missão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n• 97, de 1996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Serrinha FM Ltda. atendeu a todos os 
requisitos técnicos e legais para habilitar-se à outór­
ga da permissão, opinamos péla aprovação do ato, 
na forma do Projeto de decreto legislativo, originário 
da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo .quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

Em votação. 
Peço aos Srs. Senadores que verifiquem se no 

painel constam os seus respectivos nomes, para evi­
tarmos retificações posteriores. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Artur da Tavola -
Carlos Patrocínio- Coutinho Jorge- Elcio Alvares­
Emília Fernandes - Epitacio Cafeteira - Fernando 
Bezerra - Flaviano Melo - Francelina Pereira -
Francisco Escorcio - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gilberto Miranda - Gilvam Rocha - Guilherme Pal­
meira - Henrique Loyola - Hugo Napoleão - Hum­
herto Luoena - lris Rezende - Jader Barbalho -
'"'"(;o Franç.a- João Rocha- Jonas·Pinheiro- Jo-

saphat Marinho - José Agripino - José Fogaça -
José lgnácio- Júlio Campos- Leomar Ouintanilha­
Levy Dias - Lucfdio Portella- Lúcio Alcântara- Na­
bar Júnior - Ney Suassuna ~ Onofre Quinan - Os­
mar Dias- Regina Assumpção _.. Renan C&.lhPiros 
Roberto Requião - Romero Jucá -:.Romeu Tuma -
Sandra Guidi - Sebastião Rocha :... Silva Junior -
Valmir Campelo- Vi.lson Kleinübing -Watdeckpr-
nelas. ' 

ABSTtM-SE DE VOTAR OS. SRS. SENADo-
RES: . .1 

Bernardo Cabral - Cartas Bezerra - Jefferson 
Peres - José Eduardo Outra - Laura Campos - Pe-
dro Simon. · · 

O.SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 50 Srs. Senadores. Não houve voto contrário. 

Houve 6 abstenções. 
To tal: 56 votos. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, parecer oferecendo a redação final que será 
lido pelo 1 ' Secretário em exercício, Senador Renan 
Calheiros. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 633, DE 1996 
(Da Comissão. Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 97, de 1996 (n" 226, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 97, de 1996 (n• 
226, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão à Rádio Serrinha 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada na cidade de Corumbá 
de GÕiás, Estado de Goiás. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996. - Renan Calhelros, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Levy Dias - Antonio Carlos 
Valadares. 

ANEXO AO PARECER N' 633, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte: · 
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DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1996 

Aprova o ato que outorga per· 
missão à Rádio Serrinha FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifu· 
são sonor.a ·em freqüência modulada 
na cidade de Corumbá de Goiás, Es· 
tado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n• 51, de 28 de fevereiro de 1990, que outorga 
permissão à Rádio Serrinha FM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivida· 
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Corumbá de Goiás, Estado 
de G,9iás. · · · 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgên­
cia, passa-se à imediata apreciação da redação fi· 
na i. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

Em votação. 
Não havendÇ>.mP.nfff;!stação contrária, a matéria 

está aprovada e vai à promulgação. · · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item n•10. 
' '. ' .• ' . . -' ·~ ! 

PROJETO DE DEêRETO 
LEGISLATIVO N2 98, CiE 1996 

(Em regime 'de urgência~ nos terri;os do arl353, 
parágrafo. 9!)ico, do Regimento Interno) 

Projeto· de Decreto Legislativo n• 98, 
de 1996 (n• 218/95, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que· renova a conces­
são da Rádio Xavantes de Jaciara Ltda. 
para explorar serviço de .radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Jaciara, Esta· 
do do Maio Grosso. , . 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Roberto Re· 
quião para emitir parecer eni substituição Comissão 
de Educação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB·PR. para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Sr."s e Sr.s. Sena· 
dores, 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 98, de 1996 (n• 218, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Xavantes de Jaciara 
Lida., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Jaciara, Estado do 
Mato Grosso. 

Por meio da Mensagem Presidencial n2 31, de 
1995, o então Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 
27 de dezembro de 1994, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
t • do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Xavantes de Jaciara Ltda.: 

Nome do Sócio Cotlsta Cotas de Participação 

Leonir Rugeri 
Wilmarluft 

Total de Cotas 

7.150.000 
5.850.000 

13.000.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Eurfpe­
des Miranda, e aprovação unânime daquela Col)1is-
são. · . · · · · .- '· • · ·-• ,. _._ · · · t ~ 

. Na Comissão de Co~stitiJirâ.o ·.e' 'Justiça e de 
Redação' daquela Casa, o Projeto foi oonsiderado ju­
rídioo, constitucional e vazado em boà' tecnica.legis-

. la\i\1?- -· · · · · · · · · 
!.'I',', • ··'' 

n - Voto do Relator 

O. processo de exame e apreciação, pelo ·Con­
gresso Nacional, dosatos que outorgam e renovam 
concessão, permissão Olf autorização para que se -
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Execuüvo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n• 39, 
de 1992. Essa norma interna elenca uma série de 
informações e exigências a serem cumpridas pela 
entidade pretendente, bem como pelo Ministério 
das Comunicações, e que devem instruir o proces· 
so submetido à análise desta Comissão de Educa­
ção. 
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Tendo ,em vista que o exame da documenta­
ção que acompanha o PDL n• 98, de 1996, eviden­
cia o cumprimento das formalidades estabelecidas 
na Resolução 39/92, ficando caracterizado que a 
empresa Rádio Xavantes de Jaciara Ltda., aten­
deu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de De­
creto Legislativo, originário da Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
·Em votação. 
A Mesa solictta aos Srs. Senadores que ocu­

pem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos 

Valadares - Ademir Andrade - Artur da Távola -
Carlos Patrocínio- Coutinho Jorge- Élcio Alvares­
EmOia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Fernando 
Bezerra - Aaviano Melo - Francelina Pereira -
Francisco Escórcio - freitas Neto - Geraldo Melo -
Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Pal­
meira- Henrique loyola- Hugo Napoleão- lris Re­
zende - Jader Barbalho - João França - João Ro­
cha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho- José Agppino- José Fogaça- Júlio Cam­
pos - Leomar Quintanilha- Levy Dias- Lucfdio Por­
te lia - Lúcio Alcantâra- Nabor Júnior- Ney Suassu­
na - Onofre Ouinan - Osmar Dias - Regina As­
sumpção - Roberto Requião - Romeu Tuma - San­
dra Guidi - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Silvia Júnior- Valmir Campelo - Vilson Kleinubing -
Waldeck Omelas. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR OS SR$. SENADORES: 

Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Jefferson 
Peres- José Eduardo Outra- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 48 Srs. Senadores. Não houve voto contrário. 

Houve 5 abstenções. 
Total: 53 votos. 
A matéria foi aprovada. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, parecer oferecendo a redação final que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Re­
nan Calheiros. 

É lida o seguinte 

PARECER N2 634, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) ···a. t ,.\ 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 98, de 1996 · (n• 218, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 98, de 1996 (n• 
218, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Xavantes 
de Jaciara Ltda., para explorar seiViço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Jaciara, 
Estado do Mato Grosso. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996. - Renan Calheiros, Presidente - N.ey 
Suassuna, Relator - Levy Dias - Antonio Carlos 
Valadares. 

ANEXO AO PARECER N° 634, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Xavantes de Jaciara Ltda., 

_ ._ para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Jacla­
. ra; Estado do Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.' 1• É aprovado o ato a que se refere o De­

creto stn•, de 27 de dezembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 22 de novembro de 1994, a 
concessão da Rádio Xavantes de Jaciara Ltda., para 

· explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Ja­
ciara, Estado do Mato Grosso. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José S.amey)- As maté­

rias constantes dos itens 16 a 20 da Ordem do Dia 
da presente sessão, nos termos do parágrafo único 
do art. 383 do Regimento Interno, deverão ser apre­
ciadas em sessão secreta. 

Solicito aOS Srs. funcionários as providências 
necessárias a fim de que seja respeiÍado o dispositi­
vo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
16h36min e volta ·a ser pública às 16h50min.) 

São as seguintes as matérias apreciadas 
em sessão secreta: 

-16-
MENSAGEM N2 232, DE 1996 

ESColha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n2 232, de 1996 (n21.008/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Luciano OzÓrio Rosa, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
República de Moçambique, exercer a de Embaixa­
dor do Brasil junto à República de Seicheles. 

-17-
MENSAGEM N2 233, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em !umo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n• 233, de 1996 (n21.009/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Luiz Brun de Almeida e Souza, Ministro de Se­
gunda Classe da Carreira de Diplomata, para, cumu­
lativamente, com a função de Embaixador do Brasil 
junto à República C.a Côte d'lvoire, exercer a de Em­
baixador do Brasil junto à República do Mali. 

-18-
MENSAGEM N2 234, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática "") 

Discussão, em turno único, do Parecer dafeb­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n2 .234, de 1996 (n°1.010/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à delibera~o do Sena(jo o nome do Se­
nhor Fernando Antonio de Oliveira Santos Fontoura, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diploma­
ta, ·para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Dominicana .. 

-19-
MENSAGEM N2 245, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

. Discussão, em turno únicO, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Naciónal 
sobre a Mensagem n2 245, de 1996 (n21.173/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Christiano Whitaker, Ministro de Segunda Clas­
se da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Socialista 
do Vietnam. 

-20-
MENSAGEM N2 246, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática i 
Discussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n2 246, de 1996 (n2 1.174/961 na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Álvaro Gurgel de Alencar Netto, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República 
de Cuba. 

O SR- PRESIDENTE (José Samey) - A ses­
são vo1ta a ser publica a partir deste momento. 

Esgotada a matéria conStante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, pareceres oferecendo redações 

finais que serão lidos pelo Sr. 12 Secretário em exer­
cício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N2 635, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n• 90, de 1996-

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n• 90, de 1996, que au-
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toriza o Poder Executivo a criar a Escola Agrotécni­
ca de São João da Baliza, no Estado de Roraima. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996. - José Samey, Presidente - Julio 
Campos, Relator- Renan Calheiros- Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N2 635, DE 1996 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Agrotécnica de São João da Bali­
za, no Estado de Roraima. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É o Poder Executivo autorizado a criar a 

Escola Agrotécnica Federal de São João da Baliza, 
no EStado de Roraima. 

Art. 22 A Escola Agrotécnia Federal de que tra­
ta e;;ta Lei manterá cursos de segundo grau com 
disciplinas referentes a agropecuárias no currfculo a 
ser ministm.do. 

Art. 32 A instalação do citado estabelecimento 
de Ensino subordina-se à prévia consignação, no 
Orçamento da União, das dotações necessárias, as­
sim como à criação do~rgos, funções e empregos 
indispensáveis ao seu funcionamento. -

Art. 42 O Poder Executivo, ouvido o Ministério 
da Educação e do Desporto, regulamentará esta. Lei 
no prazo de noventa dias, contado a partir de sua 
aprovação. 

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6" Revogam-~ as disposições em contrário. 

PARECER N• 636, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redàção final do Projeto de Lei do 
Senado n• 91, de 1996. · 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n• 91, de 1996, que au­
toriza o Poder Executivo a criar a Escola Agrotécni­
ca Federal de ML·~-ajaf, no Estado de Roraima. 

Sala de P niões·da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996. José Sarney, Presidente - Júlio 
campos, Relal~r- Renan Calhelros- Levy Dias_ 

ANEXO AO PARECER N2 636, DE 1996 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Agrotécnica Federal de Mucajai, 
no Estado de Roraima. .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É o Poder Executivo áútorizado a criar a 

Escola Agrotécnie< .• deral de Mucajaf, no Estado 
de Roraima. 

Art. 2• A Escola Agrotécnica Federal de Muca­
jaf manterá curso de segundo grau com disciplinas 
·referentes a agropecuária no. currículo a ser_ minis-
trado. . ., . . .. .-,·. . . . 

Art. 3° ·A instalação do ci~do estabelecimento 
de Ensino de que trata esta 'Lei subordina-se à pré­
via consignação, no Orçamento da União, das dota­
ções necessárias, assim como à criação dos cargos, 
funções e empregos-indispensáveis ao seu funcio­
namento. 

Art. 42 O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de noventa dia:;;,: contado a partir de 
sua vigência. 

Art 52 Esta lei éntra em vigor na data de sua 
publicação. . ... 

A"rt. 6" Revogam-se as d!~posições. 

PARECER N• 637, DE 1996 
(Da Comissão .Diretpra) 

Redação fina• do Projeto de Lei do 
Senado n• 93, de -1~- . 

A Comissão Diietora 2J)resenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado ~· 93, de 1996, que auto­
riza o Poder Executivo a criar à'EScola Técnica Fede­
ral de Rondonópolis, no· Estado de Mato Grosso. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem­
bro de 1996.·.:. Jose ·sarriéy, 'F'résidente -'- Júlio 
Campos, Relator- Renan Ca:Jhelros- Levy Dias. 

. .. AN!õ)<:O AO P~R!=Cff.! ~~ 637, DE 1996 

Autoriza· o Po'der Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de RondonópqHt 
no EStado do'Mato Grosso. · ~ $ 

• . ,. :: ., I ~ ,. ' . i ,:·;";>;,:-: 

... , O Co[lgre~ó Naqional.de_<;re)a;,. . . 
Art 12 É o Poder Executivo a'I!P.rjzado a criar a 

Escola Técnica Feperal de ~ondo~9polis; no Estado 
de MatoGros<>Q ... · .:.· .·.· ·· '.'.:.':." 

Art. 22 A Escola Técnica Federal de Rondonó­
polis ~erá uma instituição de eduç:'!'ção profissional, 
destinada a forrn!l.( técnicos de nível 1)1édio. 

Art. 3" A. instalação do estabelepimento de ensi­
no de que trata esta lei subordina-se à prévia consig­
nação, ,no ·Orçamento da União;. da$• ootações neces­
sárias, a5sim.corno.à:criação dos.cargos, funções. e 
empregos indispensáveis ao seu , funcionamento,. por 
iniciativa exclusiva do Presidente da República ' , .. " 

. . Art 42 O Po.der Executivo, ouvido o Ministério 
da Educação e do, Desporto e as· Secretarias·· Esta­
duais e Municipais de Educação, regulamentará e.sta 
lei no prazo de noventa dias, contadE> a partir de sua 
vigência. ..- ,.,~, ~..:~ ... ~ 
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Art 52 Esta lei entra em vigor na da,ta de sua 
publicação. 

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 638, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n• 1 02, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n• 102, de 1996, que 
dispõe sobre a exibição de filmes brasileiros de cur­
ta-metragem e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de dezem· 
bro de 1 996. - José Samey, Presidente - Júlio 
Campos, Relator- Renan Calheiros - Levy Dias. 

""ANEXO AO PARECER N2 638, DE 1996 

Dispõe sobre a exibição de filmes 
brasileiros de curta-metragem e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Toda sessão cinematográfica comercial, 

de cuja programação constar filme estrangeiro de 
longa-metragem, deverá exibir, preliminarmente, fil­
me brasileiro de curta-metragem. 

§ 12 O disposto neste artigo contemplará ape­
nas os curtas-metragens nacionais portadores. do 
certificado de qualidade e produzidos nas bitolas de 
35ou 16mm. 

§ 22 Para efeito do· cumprimento do disposto 
neste artigo, os curtas-metragens nacionais deverão 
ter duração de, no máximo, dez minutos. 

Art 22 São isentas do cumprimento do disposto 
no art 1°' a,;; sessões cinematográficas de difusão 
cultural sem fins lucrativos ou as de caráter exclusi­
vamente filantrópico. 

Art. 3° Todo curta-metragem nacional benefi­
ciado pela presente lei deverá receber, como con­
dição para sua exibição, certificado de qualidade 
emitido por órgão competente, apto a se pronun­
ciar sobre a matéria, em favor da manutenção da 
representatividade da obra cinematográfica nacio­
naL 

Parágrafo único. É o Ministério da Cultura por 
intermédio de seus órgãos setoriais de competência 
especifica, autorizado a disciplinar a emissão do cer­
tificado de qualidade, emitido por ele ou por outros 
órgãos ou selares para esse fim, delegados, como 
requistto básico para o cumprimento do disposto no 
art 12 • 

Art. 42 É o Ministério da Cuttura, por meio de 
seus órgãos de competência especffica, autorizado 

a estabelecer os critérios, as formas de fiscalização 
e controle, estipular sanções, bem como designar 
órgão ou setor credenciados a executá-los. 

Parágrafo único, Dos critérios aludidos no ca-
put deste artigo, constarão: ' 

I - a isenção do cumprimento do disposto nes­
ta lei, por parte do exibidor, quando, sob controle do 
órgão fiscalizador, for configurado carência de curta­
metragens disponfveis para programação; 

11 - o rodfzio obrigatório dos curtas-metragens 
em exibição, acompanhando, preferencialmente, a 
mudança da programação do circuito comerciaL 

Art 52 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias, a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 6" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7' Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Os pare­

ceres vão à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.157, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecedeferente à redação 
final do Projeto de Lei do Senado n• 90, de 1996, de 
autoria do Senador Romero Jucá, que autoriza o Po­
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica de São 
João da Baliza, no Estado de Roraima. 

Sala das Sessões, 4 ·de dezembro de 1996. -
Valmlr Campeto. · · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação fina[ 

E'"m discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausç..) 
Aprovada. 
O Projeto de Lei do Senado n• 90, de 1996 vai 

à Cãmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre­
tário em exercício, Senador Renan Caiheiros. 

É lido e aprovado o seguinte 
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REQUERIMENTO N2 1.158, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Lei do Senado n• 91, de 1996, de 
autoria do Senador Romero Jucá, que autoriza o Po· 
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal 
de Mucajaí, no Estado de Roraima. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Valmir Campelo. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprova· 
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redaçãofinal. (Pausa.) 
"Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

d~scussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto de Lei do Senado n• 91, de 1996, vai 

à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre· 
tário em exercfcio, Senador Renan Galheiros. 

É lido e aproVado o seguinte 

REQUERIMENTO N2 1.159, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art: '321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de ·publicação, para imediilia 
discussão e votação, do.Parecet referente à redação 
final do Projeto de Lei do Senado n• 93, ele 1996, de 
autoria do Senador Carlos Bezerra, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Rondonópolis, no Estado de Mato Grosso. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 19.96. -
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto de Lei do Senado n• 93, de 1996 vai 

à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo $r. 12 Secre­
tário em exercfcio, Senador Renàn Calhéiros. 

·É lido e àprovadÓ ·c, seguinte 

REQ.UERIMEÍ>iro N•1':.1so, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa "de publicaÇão, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Lei do Senado n• 1 02, de 1996, 
de autoria do Senador Júlio Campos, que dispõe so­
bre a exibição de filmes bràsileiros de curta-metra-
gem e dá outras providências:: : · 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Valmir ·campelo. · ' 
. . O SR. PRESIDENTE (,José Samey) - Aprova­
do o reql!erif)lento, passa-se:· I!. imediata apreciação 
d!úedação final, · · · · 

Em discussão a redação finru. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

diScussão.· 
· · · · Em votação. 

· Os Sr$. Senadores· que a aprovam queiram 
·permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
o Projeto i:Je Lei do Seriado n• 1 02, Ode 1996, 

vai. à Câmara dos DepUtados.' · · ; 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Passa­

se agora, à apreciação do Requerimento n• 1.152, 
de ·1996,.1ido nó Expediente; de autoria do Senador 
José ·1gnácio Ferreira e outros Srs. Senadores, soli­
citando a realização de sessão especial do Senado 
Federal, destinada a homenagear o quarto centená­

, rio de falecimento do Padre José de Anchieta. 
· · Em votação o requerimento.· 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
. permanecer sentados. (Pausa.) 

· · · ·)\provado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

.. O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Passa­
se;agora, à apreciação do Requerimento n• 1.155, 
de 1996, lido no Expediente, de autoria do Senador 
Artur da Távola e outros Srs. Senadores, solicitando 
a realização de sessão especial do Senado Federal 
destinada a homenagear o centenário de nascimen­
to de Alfredo da Rocha Viana Júnior- Pixinguinha. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. · · 

.. Será cumprida a deliberação do Plenário. ·: 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Passa­
se agora, à apreciação do Requerimento n• 1.156, 
·de 1996, lido no Expediente, de autoria do Senador 
Artur da Távola e outros Srs. Senadores, solicitando 
a realização de sessão especial do Senado Federal 
destinada a homenagear os 100 anos de vida de 
Barbosa Lima Sobrinho. 

Em 'lotação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida à 'deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Concedo 

a palavra ao nobre Seriae\or Josaphat Marinho. 
~0 SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 

uma comunicação inadiáveL) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, a Folha de S.Paulo, em sua edi­
ção de 30 de novembro último, publica notícia sob o 
título "Senador d!'lnun.cia .corrupção .com títulos de 
Santa Catarina". 

E numa notrcia ampla, que atribui a declaraçõ­
es do nobre Senador Vilson Kleinübing, refere-se à 
articulação que teria havido, por pa(te· éle eminentes 
personagens, para a recusa do seu projeto de reso­
lução que suspendia a Resolução emitida pelo Se­
nado para o Estadp de. ~anta Catarina •.. 

No correr da notícia· é afiiT11aclo que.se articulou 
a entrega do projeto para o Senador Josaphat Mari-
nho relatar. : : · , : · · · 

Por último, e.stá afirmado - atribuindó-re: a afir­
mação ao eminente Senador: "Quando cheguei ao 
plenário, tudo já estava montado". 

Como se vê;.a notícia sé refere a. uma articula­
ção, a respeitei da qual não pretendo .lazer nenhuma 
referência. Quero .apenas· assinalar que não. sei de 
nenhuma articulação que houvesse sido feita para 
minha designação c.omo relator. da matéria. O que 
ocorreu é que recebi telefonema pessoal do eminen­
te Presidente desta Casa, Senador José Samey, co­
municando-me que me havia, o~ignado·Relator da 
matéria, acrescentando: "por ~ua .ise~ção.' Não me 
perguntou o Pr.e.sidente qual seria: o meu voto. 

· · A partir· do· momento, .que era na manhã de 
quinta-feira, 29, em que me fez· essa comunicação, 
até ·chegar a este plenário, não conversei, àbsoluta­
mente, com ninguém a respetto, salvo atendendo a 
telefonema do eminente Senador Vi\son Kleinübing. 
Disse-lhe, então, em palavra muito rápida, que exa­
minasse a matéria, porque parecia que, criada a Co­
missão Parlamentar de Inquérito, o seu projeto de 
resolução estaria prejudicado. 

Quando entrei neste plenário, a sessão já esta­
va aberta, S. Ex" aqui já se encontrava. Fui o último. 
Não sei, portanto, de nenhuma montagem que hou­
vesse sido feita, nem eu dela participaria, para a vo­
tação da matéria. 

No plenário, a Casa toda é testemunha, limitei­
me a dar o parecer inicial sobre a resolução e, em 
seguida, sobre as emendas. R-lo sinteticamente e 
sem admitir nenhuma· interferência de caráter políti­
co, correspondendo, aliás, à expectativa que me 
transmitiu o próprio Presidente, de que me designa­
va relator pela isenção com que trataria o assunto. 
Com essa isenção é que opinei sobre a matéria. 

Não posso confirmar nem desmentir o jornal, 
nas suas referências, mas a notícia exata. é esta 
Para evitar equívoco e, sobretudo, porque a matéria 
é objeto de apuração em Comissão Par1amerrtar de 
Inquérito, faço esta declaração no Senado Federal: 
não participei, nem participaria, de.qualquer articula­
ção em tomo da matéria; ,nem sei de qualquer mon­
tagem, e não a admitiria, para a emissão do meu 
voto. É o que quero deixar claro, a bem da verdade. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao Senador Sebastião Rocha. . 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero, nes­
ta oportunidade, registrar que o PDT, por intermédio 
do seu Diretório Nacional;' estará reunido amanhã, 
quinta-feira, às 12 horas, na sede do Diretório Nacio­
n!ll, em BrasQia, onde assuntos. de interesse .interno 
e. também de relevância paç:i,on.al e~tarão certy1f!en-
te na pauta da reunião. . .. . . . . . ~ • 

. . Dentre esses assuntos, gostaria de destacar a 
·privatização da Companhia Vale do Rio Doce. Clara­
mente, o PDT tem uma posição contrária à privatiza­
ção, seja de que forma ela for realizada - de forma 
integ~, pulverizada, ou com qualquer denominação 
que se possa dar ou qualquer modelo que se possa 
estabelecer de privatização •. A posição oficial do 
PDT; reitero, é contrária à privatização. 

Queremos discutir, incfusive, este assunto aqui 
no Senado Federal. Por isso, somos favorávE;)is ao 
Projeto de Lei de autoria do Senador José Eduardo 
Outra, que traz este assunto para o Plenário do Se­
nado Federal. São munas as razões que justificam a 
falta de apoio do PDT à privatização da Vale do Rio 
Doce, que consideramos ser uma empresa lucrativa, 
e, sobretudo, em função de que as riquezas do nos­
so subsolo poderão passar para as mãos de o\igo­
pólios ou monopólios internacionais. 
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Outro assunto de relevância nacional que será 
abordado é a que5tão da reeleição. Oficialmente, o 
PDT adota posição contrária à reeleição para os 
aluais titulares de cargos executivos. Gostaria, a 
propóstto, de ressaltar que o Presidente Nacional do 
PDT, o ex-Governador Leonel Brizola, encontra-se 
em Brasília e deve, neste momento, estar sendo ou­
vido na Comissão da Reeleição na Câmara dos De­
putados, expondo a posição oficial do Partido. 

O PDT admite discutir reeleição para os futuros 
titulares de cargos execu~vos,, mas resiste a esse 
modelo que o Relator da Comissão de Reeleição 
está propondo, isto é, reeleição sem desincompatibi­
lização. Entendemos que essa é uma mudança radi­
cal no processo político do País e, por isso, o PDT 
não concorda com essa proposta. Amanhã, o Parti­
do manifestará oficialmente essa posição na reunião 
do Diretório Nacional. 

Sr. Presidente, ao concluir essa breve comuni-· 
cação de Liderança, quero manifestar a minha sur­
presa a respeito de matéria publicada hoje no Jorc · 
nal do Dia, noticioso de maior circulação do Estado, 
que trata de uma entrevista do Procurador da Repú~ · 
blica no Amapá, Dr. João Bosco Araújo Fontes, que 
está ajuizando ações contra os servidores públicos · 
daquele Estaciõ. 

Temos um grande respetto pelo Ministério 'Pú-. 
bli<:e Federal, pela Procuradoria-Geral da República; · 
reconhecemos o trabalho que vem sendo executado· 
pelo Dr. Geraldo Brindeiro, antecedido pelo Dr. Aris­
tides Junqueira, que teve atuação exemplar como · 
Procurador-Geral. Infelizmente o Procurador está-se 
inserindo na esfera política, deixando de fazer ·uma 
abordagem estrita à questão jurfdica e lançando 
acusações até mesmo contra o Governador do Està~ · · 
do, além de estar atacando Parlamentares do Ama­
pá em nível federal. 

Queríamos colocar claramente que a nossa po­
sição é a de buscar um consenso, de estabelecer 
uma harmonia nessa discussão. Hoje estivemos reu­
nidos com o Ministro Bresser Pereira na tentativa cie 
encontrar uma solução, e o Presidente da Casa se-· . 
nadar José Samey e o Governador do Estado têm · 
dado total apoio a esta causa. · 

Infelizmente, o Dr. João Bosco não tem contri­
buído para esta harmonia ao interferir na esfera polí­
tica. Ele declara num dos trechos de sua entrevista a 
respetto da interdição da fortaleza de São José de 
Macapá que: ·A incompetência do Governo do Esta­
do, sua intransigência e intolerância, que o peculiari­
za, levaram, após um ano de negociaç6es entre 
MPF e o Governo, a ajuizar a ação". 

Consideramos agressiva :essa afirmação do 
Procurador e solicitamos que ele tenha um compor­
tamento ético condizente com ó cargo que ocupji"~ 
que se espelhe nos exemplos ao Dr; Aristides Jun­
queira e do Di. Geraldo Brindeiro, pois, assim, a so­
ciedade ama:Paense irá agràcie'cer os serviços que 
poderá prestar ao nosso EstÇJ.do .. De outra forma, ele 
realmente tér'á que merecer o repúdio de todos nós 
e da sociedá9E). amapaense: ·' ·: · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
· O SR. PEDRO SIMON :..• Sr. Presidente, péço 

a palavra para uma breve corru.infcàção •. 
O SR. PRESIDENTE (Jcise· Samey)- Concedo 

a palavrà a v. Ex". · · /.· · ' 
. O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para uina 

breve comunicação. Sem revisãi:)·do orador} - Sr. 
Presidente, tomei cónhecirriento pelo Estado de S. 
Paulo de uma notícia que chama atenção pelo seu 
inusitado: · · · ·' · • ~·~·.·.-.,·:. 

· · : . "Aádlà JS im;Jd~;~,o~fiÇ> da Voz do Brasil 
. RIO - A Rádio JB é a primeira FM do 

.. RlÓ a conseg~ii ÇlutC)~O para modificar o 
liorário de liansmí5São· do programa Voz do 
Brasil. O programa passou a ser veiculado a 
partir das 23 horas. O horário antes destina­
do ao programa pasooLI a: .ser ocupado pela 

· . .-:programação·.normal:da ·emissora, com in­
·, serções a cada ·15 mihutós do serviço Rt­
·-·j:>órter.Aéreo, que. informa sobre as condi­

.ções.do·trânstto na· cidade, De acordo com a 
· ·Associação Brasileira de. Emissoras de Rá­

dio e Televisão (Abect}, cerca de 30 emisso­
. · . ras de rádio conseguiram autorização para 
- · alterar <f horário de .transmiSsão da Voz do 
· ·Brasil~ crida em .1935 por Getúlio Vargas.• 

·: · Nobre Udér· E leio Al~ares,- essa. matéria deve­
ria"s~r. ri:Judadá ·por ·intermédio de.-medida do Con­
gresso Nadonai:É um 9f'?nde:deba!e.que travamos. 
Sou radicalmente contrà, Sr: Presidente, mudar o 
horário da VÓz do Brasil. Ninguém disse, até hoje, 
qual foi o mal-que: li Voz do Brasil fez·para o Brasil. 
· · · ·o· que· seria 'melhor no Brasil· 5e· não tivesse a 

VozdoBi-a.Si!? · :: ... · ·: .... · 

O importante ·e que a Voz do BraSil está de­
sempenhando um bom papel. 

É um debate que está sendo' tràvado, e acho 
interessante o debate, a discussão, a polêmica, pois 
precisamos saber quem autorizou . essa medida e 
baseado em quê, precisamos verificar o que está 
atrás de urna notícia desta. Cabe ao· Congresso Na­
cional discutir esta matéria, Sr. Presidente. 

Peço a V. Ex' a apuração desSé fato. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
determinará providência necessária junto ao Sr. Mi­
nistro das Comunicações, uma vez que é uma deso­
bediência civil e falta de respeito à lei. Jamais o Po­
der Executivo poderia, unilateralmente, mandar sus­
pender a programação do Senado Federal e da Câ­
mara dos Deputados. 

Com a palavra o Senador Bemando Cabral, 
ilustre representante do Estado do Amazonas. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Obrigado, Sr. Presidente. 

O eminente Senador Pedro Simon terá oportun~ 
dade de ouvir agora a resposta a suas inquietações. 

Eu estava inscrito para fazer essa denúncia 
munido de documentos. 

O primeiro deles, Sr. Presidente, pela andem 
de numeração, é o Offcio n• 1.539, da Radlobrás, 
endereçado ao Subsecretário de Divulgação do Se­
nado Federal; a seguir, os de n•s 1.544 e 1.553. 

Sr. Presidente, devo dizer a V. Ex" e à Casa 
que não divulg .. rei, até. porque a Constituição me 
permite o sigilo da fonte de como consegui fotocópia 
desse material. ' 

Passo a l~r o primeiro ofício citado: 

Brasília, 2 de dezembro de 1996 
Informo a V. S' que está autorizada a 

transferência do horário de transmissãc do 
programa Voz do Brasil no perfodo de 2 de 
dezembro de 1996 a 6 de dezembro de 1996, 
solicitada pelas rádios: Stereo Vale de São 
José dos Campos FM, de São José dos Cam­
pos'SP; Imprensa FM-101.5, de Vargem Gran­
de do Sui/SP; Transamérica FM, de São Pau­
lo/SP; FM Stereo Som Especial Uda., de São 
Paulo/SP; ómega Radiodifusão S/C Uda., de 
São Paulo/SP; FM Tropical107,9, de São Pau­
lo/SP; Rede Central de Comunicação Uda. 
(Nova FM), de São Paulo/SP; Manchete Uda. 
(FM), de São Paulo/SP; Regional Comunicação 
Ltda. (FM), de Ribeirão Preto/SP; Difusora Mo­
giana Comunicação Uda. (FM), de Ribeirão 
Preto/SP; e Antena Um, de São Paulo/SP ..• 

E aqui vem a ressalva: 
" ... desde que seja exclusivamente para 

transmitir informação ao vivo sobre o trãnsi­
to na cidade. 

Para cumprir a lei, as emissoras veicu­
larão o programa até as 23 horas do mesmo 
dia. (Passa de 19 horas para as 23 horas.) 

Essa transferência segue orientações 
superiores e abrange os trechos sob respon-

sabilidade dos Poderes Executivo e Legisla­
tivo. Assina Maun1io Ferreira Uma, Presi­
dente. 

O segundo documento, Ofício n• 1.553, de 3 
de dezembro, autoriza as seguintes rádios: Rádio 
Clube de Pernambuco S.A., de Recife-PE; Stereo, 
cidade de São Paulo-SP; Clube FM e Melody FM, de 
Ribeirão Preto; desde. que seja el'clusivamente p~(r 
transmitir, ao vivo, informações sobre o trânsito' na 
cidade. 

No dia 3 de dezembro, foi solicitada pela Rádio 
Gaúcha de Porto Alegre a transferência do .progra­
ma Voz do Brasil para depois da transmissão de 
sessão do Tribunal Especial da CBF; no dia 12 de 
dezeml)ro, solicitada pela. Rádio América, de Belo 
Horizonte-MG, para depois da transmissão da sole­
ne missa do dia do aniversário de Belo Horizonte; e 
no, dia 5 de dezembro. solicftaila.pela.Ráctici Pitan­
gueira, de ltaqui-RS, para depois da, t.ransmissão de 
sessão solene comemorativa do aniversário da cida­
de. E manda que, para que seja cumprida a ,lei, o 
programa Voz do Brasil seja transmitido às 23 horas 
do mesmo dia. · ' 

Há também um pedido de autorização p~ra a , 
Rádio Clube de Pernambuco, Rád{o Stereo,, Rádio 
Gaúcha, Rádio América, Rádio Pitangueira . . . . . 

. E,. no Ofício n• 1.544, há uma solicftação .pela 
Rádio SP-1, nome fantasia, ·Rádio Mix de São Paulo, 
mediante a especificação do _cjia e !lora,: ~eSd~. que . 
seja exclusivamente para transmitir informações ao 
vivo sobre o trânsito na cidade: · · 

.Ó último documento, é o. ()fícic;> r)0 1.54;8 .ciue 
autoriza a Regional Comunicação Limitada e Difu'?<J­
ra. Mogiana Comunicação de Ribeirão. Preto, desde 
que seja exclusivamente para transmitir informaçõ!)s 
ao vi'.'O sobre o trânsito na .cidade, e manda .que, 
para que a lei seja cumprida, o programa seja veil:u­
lado até às 23h. 

Sr. Presidente, V.Ex", aínda há pouco, estava 
preocupado em indagar do .Ministro .das Comunica­
ções quem autorizou essa transferência. O Presi­
d<OI)te da Radiobrás declara que toram tomadas es­
sas medidas de acordo com orientações superiores. 

É interessante registra,r que essa.será a forma 
pela qual, aos poucos, será definitivamente tirado do 
ar o programa Voz do Brasil, que tantos serviços 
presta ao interior - agora me pronuncio pelo meu 
Estado; ao interior do Amazonas. 

É incrivel, Sr. Presidente, como se pensa em 
transferir a Voz do Brasil para às 23h com o argu­
mento de noticiar problemas de trânstto que ocorrem 
nesta cidade. É evidente que essa é uma forma obli-
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qua de torpedear o noticiário que informa aquela po­
pulação distante, mas também demonstra como - e 
isso não é de agora - algumas empresas, e todas 
elas de capital privado, estão querendo se assenho­
rear desse horário. 

Dizem, como argumento, que o programa Voz 
do Brasil padece de vicio de origem pÓrque foi cria­
do no governo ditatorial de Vergas. Entretanto, mui­
tas coisas são originárias desse Governo e são im-
portantes, e a Voz do Brasil é uma delas. · 

Quero dizer ao eminente Senador Pedro Simon 
que aqui está a resposta às suas preocup~ções, 
pois S. Ex• leu em um jornal notícia muito tênue so­
bre esse assunto como que preparando a opinião 
pública. Considero, Sr. Presidente, que essa é uma 
matéria altamente importante para que passe em 
branco. 

Solictto a V. Ex", Sr. Presidente -e penso que 
terei a companhia do ilustre Senador Pedro Simon -, 
que requisite da Radiobrás o expediente informando 
quais as autoridades superiores que deram a ordem 
para se conceder essas autorizações de mudança no 
horário de transmissão do programa Voz do Brasil. 

Hoje foi acertada, na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, entre os Senadores Ney 
Suassuna, Jefferson Péres e eu, a convocação do 
Presidente da Radiobrás com a finalidade de prestar 
esclarecimentos sobre essa programação que retira 
algumas rádios- portanto, privilegiando-as - do ho­
rário normal da Voz do Brasil. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex" me concede um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL- Ouço V. Ex", 
Senador Pedro Simon. 

~ ~i. Pedro Simon - Rco satisfeito com o im­
portante pronunciamento de V. Ex", não só quanto 
ao aspe<:.to da competência jurídica, mas também da 
competência do trabalho. V. Ex", enquanto eu lia a 
notícia no jornal, já prestava todas as informações a 
respettc- da matéria. Isso não é surpresa, porque de­
~-vnstra a sua capacidade. Esse é o estilo de V. Ex". 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obriga­
do, Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Quero felicitá-lo e dizer 
que essa matéria é polêmica. O Presidente José 
Samey, V. Ex1, todos nós e as rádios temos levanta­
do, várias e várias vezes, questões sobre esse 
tema. Eu di ria que é quase uma paixão das rádios 
terminar a sua programação com a Voz do Brasil. 
Muitas vezes tenho tido até antipatia de algumas rá­
dios. Manifesto-me sistematicamente contrário a 
isso, mas estou disposto a sentar à mesa para dis-

cutir o assunto. Vamos debater essa matéria. A Voz 
do Brasil veio da época da ditadura; mas, como V. 
Ex" disse muito bem, há uma infinidade de coisas 
originárias da dttadura. Podemos legitimar isso ago­
ra. Há muitas pessoas que vieram do regime militar 
e af estão. A Voz· do Brasil é um programa que tem 
uma hora de duração. Há um projeto de lei de minha 
autoria que está sendo discutido na Casa e que de­
termina que os dez minutos oa;Voz do Brasil perten­
centes ao Congresso. e ao Poder Executivo sejam 
destinados à comunidade. Os, Poderes Legislativo, 
Judiciário e Executivo podem ~·manifestar, mas po­
demos estabelecer a presenÇa·na Voz do Brasil da 
comunidade como um todo. Qual é o mal da Voz do 
Brasil? Esse programa é ctiato7. NãÓ sei. Os quo­
cientes ·percentuais mostram: f!U~, ·!lsse programa é 
muito bem ouvido. Numa determinada época, a Voz 
do Brasil era um programa mt,~ito chato. Vamos fazer 
justiça: a parte relativa ao Poder Executivo melhorou 
muito. As partes da Câmara ·e: 'do.· senado são pro­
gramas realmente de primeirá :grandeza Lá se esta­
belece o debate, a coritrovérsià. É o Único programa 
que informa realmente o que· acontece 'nà Câmara e 
no Senado. Se abrirmos os jomàis Ou ouvirmos as 
rádios de todo o Brasil, veremos que· praticamente 
não existem menções ao Congresso Nacional, nem 
ao debàte havido em plenário~ Sr." Senador, penso 
que a Voz do Brasil representa ·a:.chance que o c\da­
dão perdido lá na Amazônia:· ou· no interior do ·~o 
Grande do Sul... · 

O SR. BERNARDO CA:BRAL - Senador Pe­
dro Simon, agora até o Poder' Judiciário dispõe de 
cinco minutos para noticiar às· suas decisões no ho-
rário da Voz do Brasil. '- ' 

' I I.,_;' I' l l ' 

O Sr. Pedro Simon.,.. É verdade. A meu ver, 
essa é a oportunidade que os cidadãos têm de sa­
ber o que fazem o Executivo;· o J:UC:ticiário, o Senado 
e a Câmara dos Deputados. Agora querem, simples­
mente,..tirar a Voz do Brasil. Eu goStaria que me dis­
sessem o que qualquer rádio teria .feito nesses qua­
renta anos no lugar da Voz do Brasil para que o país 
fosse melhor. O que está sendo pro;ljudicado a não 
ser o bolso? Uma hora deciiçq.c;l<'- ,à esse programa 
de fato acarreta certo prejuízo. para a rádio, mas, 
afora isso, o povo, a sociedade· brnsileira está per­
dendo o quê? De qualquer mar:tei.ra, esse é um de­
bate a ser estabelecido, uma vez que não se pode, à 
margem do debate, sem mudar.a.lei, como diz V. 
Ex" muito bem, aos pouquinhos ir. e$Vaziando esse 
programa para, daqui a pouco, não ter mais o que 
fazer. Felicito V. Ex" e o Senador Jefferson Péres 
pela inicia~va de convidar o Presidente da empresa 
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para vir conversar conosco. A questão é: ou~se abre, 
ou se libera, ou se revoga a lei, ou, então, que ela 
seja cumprida por todos, pois, do contrário, alguns 
estão ganhando e outros não. Meus cumprimentos a 
V. Exª. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Senador Pedro 
Simon, quero agradecer a V. Exª a interferência nesse 
debate tão construtivo, sobretudo porque pensamos 
do mesmo modo. Tem os não só que apontar o cami­
nho, mas também indicar a solução em uma conversa 
com os dois interessados: de um lado, os que têm pre­
juízo com o horário que lhes é retirado de forma gratui­
ta e de outro lado, a população, que precisa ouvir as 
notícias. A convocação é exatamente para que o Pre­
sidente da Radiobrás nos diga que solução poderá ser 
enco_!ltrada. Não é possível que se extirpe, se esca­
moteie esse programa, pois é grande o público nele 
interessado. Caso a Voz do Brasil permaneça, quais 
serão os resultados repassados às emissoras de rádio 
para que não tenham prejuízo, uma vez que óprogra~ 
ma é em um horário nobre? 

Ao ver que V. Exª exatamente converge para o 
mesmo pensamento meu e daqueles que entendem 
que a Voz do Brasil é indispensável, ~verifico que o 
povo abandonado do Nordeste, do Norte e· do Cen­
tro-Oeste, desprovido de outro tipo de comunicação, 
continuará tendo, desde que se encontre uma forma 
plausível de resolver o problema, a oportunidade de 
assistir à Voz do Brasil nos seus lares. 

O Sr. Laura Campos- V. Exª concede-me um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com muita 
honra, Senador Laura Campos. 

O Sr. Lauro ·campos - Quero congratular-me 
com V. Ex•, nobre Senador Bernardo Cabral, por ter­
se municiado com esse matenal que agora traz ao 
nosso conhecimento, a fim de tentar manter um es­
paço democrático nos meios de comunicação. Pare­
ce-me que o Sr. Maun1io Ferreira Lima, tomado de 
um furor a favor da reeleição, manifestado em entre­
vista à Veja de janeiro do corrente ano, afirma que 
moverá uma guerrilha televisiva, contando com 59 
emissoras que compõem a Radiobrás, a fim de se­
guir a luz que emana do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, e que promoverá vários novos programas, inclu­
sive para influenciar os caminhoneiros no sentido de 
cumprir a grande tarefa, que seria a reeleição de 
FHC. O que se critica no programa Voz do Brasil é 
justamente o fato de que ele vem da ditadura Var­
gas; esse é o pretexto. Por quê? Porque querem 
acabar não com um possível conteúdo autocrático, 
mas com o conteúdo democrático, que permite que 

representantes dos partidos da Oposição tenham pé 
de igualdade, uma vez que aqui se pronunciem, no 
programa Voz do Brasil. De modo que é com o oon­
teúdo democrático de a Voz do Brasil que preten­
dem acabar transferindo o programa para as 23 ho­
ras e, se possível, para o dia seguinte. Quero mani­
festar a minha satisfação já que V. Exª e o Senador 
Pedro Simon demonstram ser dois guardiães do in­
teresse nacional em preservar a Voz do Brasil. i 

O SR. BERNARDO CABRAL - Observo que, 
agora, a dupla se transforma num trio, uma vez !lU€ 
V. Exª, com essa achega, enfocou o ponto turlda­
mental de toda a discussão. 

O que se quer, em verdade, não é a reprova­
ção da origem autocrática do programa, mas acabar 
com ~o Jado democrático dele, isto é, a possibilidade 
de os partidos de oposição figurarem no noticiário. 

V. Ex• acertou exatamente o alvo, no aparte 
que considero altamente instrutivo, o qual acOlho, 
assim como fiz com o do Senador Pedro Simon. 

Observo com mutta alegria que o Senador Ro­
meu Tuma, que preside os trabalhos, foi um dos pri­
meiros Senadores que também se insurgiram contra 
a forma com que pretendem acabar com a Voz do 
Brasil. Portanto, concluo o meu discurso altamente 
satisfeito ao vê-lo na Presidência, porque os três 
mosqueteiros acabam de ser completados pelo DAr­
tagnan. 

Sr. Presidente, voltarei ao assunto tão logo se 
faça presente, no seio da Comissão de _Constituição, 
Justiça e Cidadania, o eminente ex-Deputado Maurr­
lio Ferreira lima. 

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Obriga­
do pelas referências, nobre Senador Bernardo Ca­
bnal. J:,enso que são as medidas judiciais que estão 
precipitando essa solução. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 
Campos. 

, S. Exª di~põe de cinqüenta minutos. 
O SR. JUUO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, volto a pronunciar-me desta tribuna sobre a 
crise do setor de borracha natural. Já o fiz no início 
do ano passado e, desde então, a situação temcse 
agnavado, o que causa profunda preocupação aos 
que acompanham esse assunto e têm compromisso 
com o bem do País, tanto no aspecto social como no 
punamenle econômico. 
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O Brasil é importador de borracha natural, se 
bem que tem uma significativa e crescente produção 
própria. Já vai longe a época - quase um século -
em que a borracha era sinónimo de seringueira nati­
va e o Brasil encabeçava as estatísticas mundiais de 
produção. 

Hoje, borracha natural vem quase sempre de se­
ringueiras plantadas e cultivadas. Os produtores líde­
res encontram-se no Sudeste Asiático: Malásia, Indo­
nésia, Laos, Camboja, Vietnã e Tailândia respondem 
atualmente por quase 90"/o da produção mundial. Seus 
seringais cuttivados são de boa qualidade, mas esses 
países usam também de subsídios para se manterem 
em posição vantajosa no mercado. 

Nossa Câmara Setorial da Borracha calcula 
que o· subsídio nos países do Sudeste Asiático é de 
68%. Malásia e Indonésia chegam a subsidiar direta­
mente seus produtores. Além do subsídio direto, são 
abundantes os indiretos: pesquisa tecnológica dedi­
cadas ao setor, apoio creditício, disseminação de 
técnicas modernas de plantio e cultivo, fornecimento 
de mudas de qualidade. E mais: subsídio às vilas re­
sidenciais dos trabalhadores em seringais, incluindo 
habitação, saneamento básico, tratamento de água, 
energia, escol~ e assistência médica 

O Brasil ainda conta com significativa produção 
de seringais nativos na região Amazônica. Mas já in• 
gressou na era dos seringais cultivados. De 20 anos 
para cá, têm-se multiplicado esses seringais, princi­
palmente nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, 
Espírito Santo, Bahia e no meu Estado de Mato 
Grosso. Os seringais cuttivados empregam 60 mil 
brasileiros, cujas fammas não vegetam empobreci­
das na periferia das grandes cidades, mas vivem 
digna e produtivamente no meio rural. 

No entanto, os seringais cultivados no Brasil 
são mantidos pelos proprietários, sem ajuda gover­
namental, em situação desvantajosa em relação aos 
asiáticos, inclusive no tocante ao custo da mão-de­
obra, que Já é muito mais barata. 

Este ano, o consumo nacional de borracha na­
tural deverá ser de 150 mil toneladas, e a produção 
própria, da ordem de 60 mil toneladas. Portanto, so­
mos um País dependente de importação. Excessiva 
e indesejavelmente dependentes, com a dependên­
cia concentrada em uma só região do globo. Do ' 
ponto de vista estratégico, isso é muito negativo, 
ainda mais considerando que a borracha sintética, 
por sua vez, tem o seu preço atrelado ao do petró­
leo, aumentando a incerteza estratégica. Trata-se de 
um grau de dependência, ademais, desnecessário e 
injustificado, já que temos uma das maiores poten-

cialidades agrícolas do mundo, com climas e solos 
apropriados também aos seringais. 1 

A vocação para a produção da borracha natu­
ral, sem dúvida a temos. Nossa produção total tem 
evoluído à medida que os seringais cultivados vão 
atingindo idades mais produtivas. É verdade que os 
seringais nativos têm produzido menos. Sua produ­
ção decresceu, de 1990 a 1995, de 14 mil toneladas 
a 4.500. Este ano, deverá subir, ·no máximo, pala 8 
mil. Os seringais cultivados, que, em 1990, produzi­
ram 28 mil toneladas de borracha natural, produzi­
ram 38 mil em 1995 e, este ano, deverão chegar a 
46 mil toneladas. 

Quanto à produtividade, podemos, sim, compe­
tir com o Sudeste Asiático. A produtividade brasileira 
nos senngais maduros é de 1.200 quilos por hecta­
re. No entanto, a maior parte dos nossos seringais 
cultivados ainda não atingiu o estágio de produtivi­
dade ideal. Na Malásia, maior produtor mundial, a 
produtividade é de 1.300 quilos por hectare; na indo­
nésia, segundo maior produtor do mundo, é de ape­
nas 800 quilos por hectare. 

O mais grave dos problemas que ameaça nos­
so setor de borracha natural é o desequilíbrio de 
preços, sendo mais alto o do produto brasileiro que 
os praticados no mercado internacional. Essa defa­
sagem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos anos 
que correm, decorre de fatores estruturais, relacio­
nados à pouca idade dos nossos seringais cultiva­
dos e nossos salários mais attos; é agravada pelos 
subsídios de que goza a produção asiática; e tomou­
se crítica com a queda dos preços internacionais, 
que vem ocorrendo desde meados do ano passado. 

Quanto à questão salarial, o custo para o pro­
dutor no Brasil é de US$500 mensais por emprega­
do, incluídos os encargos sociais. No Sudeste Asiáti­
co, o maior salário é o da Tailândia: US$200 por em­
pregado. E a mão-de-obra representa 70% do custo 

· do pro_çluto. Por essa razão e pelas outras que vi­
mos, o produto nacional é oferecido a US$2.60 o 
quilo, enquanto o importado chega aqui por 
US$1.60. Ou seja, um dólar mais barato de que o 
produto brasileiro. 

Ao longo dos últimos anos, o governo vem en­
frentando a questão dos preços internos mais attos 
com o contingenciamento da importação. Isto é, as in­
dústrias consumidoras de borracha natural - e isso 
significa, para mais de 80% do consumo nacional -, as 
fábricas de pneus têm que comprar no mercado inter­
no uma determinada proporção de seu consumo. 

Tal sistema tomou-se diffcil de sustentar com a 
recente e forte queda dos preços intemacionai~,, R-
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cam pressionados nossos produtores de borracha 
natural, com a tendência dos seus preços de venda 
serem achatados abaixo de seus custos. E ficam 
prejudicadas as indústrias, por terem de competir 
com fabricantes de outros países que têm acesso a 
um insumo mais barato. 

Recentemente, assistimos a um fato grave: a 
empresa Goodyear desativou uma de suas linhas de 
produção em São Paulo, de pneus convencionais, e 
a transferiu para a Argentina. Do total de 30. mil 
pneus por dia que a Goodyear produz no Brasil, aca­
bamos de perder dois mil. O motivo, segundo a em­
presa, é, principalmente, o preço da borracha natural 
brasileira, que está um dólar acima do preço interna­
cional. Pelo sistema de contingenciamento das im­
pOrt<!,ções, o fabricante é obrigado a comprar parte 
do insumo no mercado interno, e a borracha natural 
pesa 30% no custo do produto, fazendo com que a 
indústria perca mercado para seus concorrentes do 
exterior. 

Além dos problemas estruturais de custo e da 
ameaça de perder os clientes internos por força de 
mecanismos de concorrência da economia globali­
zada, o setor de borracha natural sofre de deficiên­
cias institucionais e é penalizado pela falta de uma 
diretrtz oficial -única. Com a extinção, em 1990, da 
Superintendência para o Desenvolvimento da Hévea 
- Sudhévea -, a supervisão governamental sobre o 
setor foi assumida pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Renováveis - lbama. In­
terferem também na política da borracha a Secreta­
lia de Política Industrial do Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo e o Ministério da Fazenda, 
que fixa o preço do produto. Aliás, Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, cana-de-açúcar e borracha 
são os únicos produtos vegetais cujos preços ainda 
são controlados neste País. 

O lbarr.a sena realmente o órgão adequado 
para supervisionar os assuntos dos seringais nativos 
que envolvem a questão ecológica. Nesse subsetor, 
o lbama vem empreendendo algumas ações meritó­
rias, apoiando o seringueiro da Amazônia com a ins­
talação de usinas cooperativas de beneficiamento e 
dando-lhe treinamento para trabalhar na fase de usi­
nagem da borracha. Procura, também, o lbama pro­
mover no exterior a idéia de que os consumidores 
com consciência ecológica deveriam comprar produ­
tos feitos de borracha de seringais nativos da Ama­
zônia, pois apoiar essa atividade extrativista, mariier 
o sustento das dezenas de milhares de famnias que 
disso vivem naquela região, ajuda a prese!Var a Flo­
resta Amazônica. 

Mas carece o setor de borracha natural como 
um todo de uma pai ítica governamental única, ativa 
e coerente, uma política que dê apoio a essa impor­
tante atividade geradora de empregos e responsável 
por um produto de primordial importância em nossa 
estrutura industrial. É sabido que os países do Pri­
meiro Mundo subsidiam fortemente sua agricultura e 
sempre encontram meios de apoiar os setores de 
aHo interesse nacional. Não há por que agirmos de 
maneira dfferente. 

O setor sofre, como tantos outros, com a carga 
fiscal excessiva e com os juros altos. Isso teria que 
ser examinado pelo governo. Mas há questões es­
pecfficas nesse setor que exigem soluções especffi­
cas. A Associação Nacional da Indústria de Pneu­
máticos propõe que o governo estabeleça um pro­
grama de incentivos aos produtores de borracha, 
para que o setor possa ir se ajustando gradualmente 
até atingir os preços competitivos do mercado inter­
nacional. O prazo de transição poderia ser de 1 O 
anos, com equalização dos preços interno e externo 
nesse período. Como declarou o presidente daquela 
entidade, "o Brasil tem tenra, clima e boa mão-de­
obra para produzir borracha de qualidade; seria um 
pecado o País não aproveitar esse potencial". 

Os produtores de borracha sugerem que o Go­
verno incentive a indústria consumidora de borracha, 
devolvendo-lhe a parcela do Imposto sobre Produtos 
lnduslliallzados - !PI, necessária para compensar a 
diferença de preços entre a borracha nacionâl e a 
importada. Para o· País, isso teria um eusto muito 
menor que o da eliminação de sessenta mil empre­
gos: o diferencial de !PI atingiria o montante de cer­
ca de US$40 milhões. 

Sr. Presidente, há uma demanda crescente 
para a borracha no mercado internacional, e o Brasil 
tem investido no setor US$2 bilhões. Não se jus1f1ica 
deixar que seja destruído nosso setor de bortBCha 
natural.. Propostas e sugestões têm surgido; resta ao 
Governo saber escolher entre elas as que mais con­
Vêm ao País e adotar um ordenamento inteligente 
que solucione a crise do setor. 

Muito obrigado. 
- O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce· 

do a palavra ao Senador Renan Calheiros. (PauSa.) 
Concedo a palavra ao Senador Laura Campos. 

V. Ex" dispõe de 50 minutos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT·DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, esteve entre nós, 
durante cerca de 1 O dias, aquele que é considerado 
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hoje o maior linguista do mundo e o mais importante 
pensador dos Estados Unidos, Noam Chomsky. 

E quantos de nós gostaríamos que mais 
atenção fosse prestada aos seus ensinamentos, 
porque realmente as posições de Noam Chomsky 
para aqui trazidas não são posições daqueles que 
têm colocado a sua inteligência e a sua cultura a 
serviço das remunerações gordas que o capital 
lhes traz. 

Ao contrário do Presidente George Bush, por 
exemplo, que também aqui esteve logo em seguida, 
Noam Chomsky não reuniu centenas de empresá­
rios ou !aturou milhares e milhares de dólares para 
as suas conferências. A verdade é muitas vezes gra­
tuita, enquanto as distorções, as ideologias, as men­
tiras,·as formas de firmar cada vez mais, na socieda­
de brasileira, os torniquetes e as fonnas de expres­
são, são realmente regiamente remuneradas. 

Aqui na UnS, um ouvinte, entrevistado após 
uma das duas conferências pronunciadas por Noam 
Chomsky, afirmou que tudo o que o eminente norte­
americano havia dito era sobejamente conhecido de 
todos. Sim, ele disse aquilo que para muitos é o ób­
vio. Afirmou que o Brasil não conseguirá entrar no 
clube dos 20 .!Tlais ricos, em matéria de renda per 
capita e que, entre outras fonnas de dominação, a 
dívida externa brasileira e sua cobrança estavam 
manietando e impedindo qualquer forma de cresci­
mento e de desenvolvimento voltedo para o social. 
Ele sabia e disse que esse crescimento perverso im­
posto ao Brasil traz o entorpecimento de grande par­
te da população; um crescimento que o Japão não 
quis, para o qual ele teve a hombridade e a coragem 
de dizer não. O Japão não permitiu que as indústrias 
que vieram para o Brasil, Argentina, México, África 
do Sul e Coréia do Sul, nos anos 50, se transplan­
tassem também para lá. 

Aqui, ao contrário do que aconteceu com o Ja­
pão, foram implantadas indústrias voltadas para o 
luxo, sendo a mais emblemática dessas a indústria 
automobilística. E só poderiam vingar no Brasil e 
aqui se desenvolver. Conseguiram, por exemplo, no 
final dos anos 50, que fosse implantada uma indús­
tria Volkswagen, cópia da maior indústria do mundo, 
localizada em Frankfurt, na Alemanha, sem um sis­
tema de crédito ao consumidor, com uma renda per 
capita baixíssima. Disso resultou uma estrutura pro­
dutiva voltada para o luxo, numa economia que hos­
pedava tecnologia transplantada como um corpo es­
tranho. É claro que só poderia resultar no que hoje 
vemos: o Brasil teve de concentrar a sua renda, foi 
obrigado a empobrecer os pobres, que não teriam 

jamais acesso a essas indústrias de duráveis e arti­
gos de luxo. 

Por isso, Sr. Presidente, encontram,o-nos hoje 
numa situação de recordistas em matéria de con­
centração de renda no mundo. Em 1993, 40% da 
população brasileira recebia apenas 7% da renda 
nacional, enquanto os 10% mais ricos recebiam 
51,3% da renda nacional. Quarenta por cento ficam 

. com a migalha de 7% e 1 O% de privilegiados rece­
bem 51 ,3% da renda nacional. 

Enquanto no Japão os 20% mais pobres da po­
pulação recebem apenas quatro vezes menos do 
que os 20% mais ricos, no Brasil, os 20% mais ricos 
recebem trinta e oito vezes . mais do que os 20% 
mais pobres. Esse é o resultado de uma estrutura 
desumàna, que massacrou o Brasil na medida em 
que se desenvolveu. E, neste momento, essa estru­
tura acaba de receber novos estímulos e incentivos. 
Essa estrutura voltada para o luxo e para os durá­
veis, que não foi atraída por nenhuma vontade, es­
tratégia ou plano nacional, recuperou-se após a Se-
gunda Guerra Mundial. · 

Nos Estados Unidos, em 1957, foram produzi­
dos sete milhões de carros. Dar se segue uma re!ra­
ção, uma crise, em que 50% da capacidade produti­
va entra em colapso. Portanto, eles sabiam que era 
necessário, para salvar a rentabilidade e a eficiêrlcia 
do capitalismo cêntrico norte-americano, que princi­
palmente se transplantasse parte da capacidade 
produtiva excedente para o resto do mundo, para os 
países pobres. 

Aqui, nós, economias hospedeiras, tivemos de 
criar, a toque de caixa, um sacrilfcio social tremendo 
- infra-estrutura, estradas e hidrelétricas -, para que 
esse capital estrangeiro fosse montado e obtivesse 
o lucro que já não obtinha mais nas matrizes. 

. ~O Japão se negou, se recusou a procederdes­
sa maneirã, e é por isso mesmo que lá o endivida­
mento _externo jamais atingiu a capacidade de pou­
pança e de investimento. É também por isso que no 
Japão o processo de crescimento s;sz através do 
respeito aos trabalhadores, totalmente o contrário 
do que aconteceu no Brasil, onde, à me ida em que 
o capital se acumulava e se concentrava, tomando­
se mais eficiente, o salário mínimo e os salários da 
proximidade do mínimo eram solapados\ violenta­
mente. O ano em que o salário mínimo no Brasil foi 
mais elevado é justamente o ano de 1959, ou seja, 
às vésperas de começar a funcionar aqui as indús­
trtas que vieram se hospedar em nosso País. 

Esse processo de crescimento tortuoso, anti-so­
cial e desumano, é do conhecimento de todos. Noam 
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Chomsky, então, falou o óbvio. O que Noam Choms­
ky disse a respeito, por exemplo, do endividamento 
externo brasileiro e de suas conseqüências sobre as 
condições de vida e de sobrevida do brasileiro, já ti­
nham sido previstas há mu~as décadas. Lord Lever, 
ex-Secretário das Rnanças da Inglaterra, no início 
dos anos 70, foi aos Estados Unidos reunir-se com 
os três maiores banqueiros credores do mundo. Dis­
se a eles que se continuassem a emprestar para os 
países pobres, não haveria possibilidade de receber 
em pagamento aqueles empréstimos. 

· O livro denominado "The do lar tramp", a armadi-
lha da dívida, alerta para que os eurodólares e, mais 
tarde, os petrodólares, que não tinh?ITJ emprego não 
podiam se transformar em investimento, e os que não 
tinham rentabilidade, na Europa e nos Estados Unidos, 
eram enfiados pela goela dos países periféricos, e nós 
aumentando a nossa dívida externa. 

Podemos importar tudo aquilo que sobrava lá 
no capitalismo em crise, a crise do finá! dos anos 60 
e do inicio dos anos 70. O que sobra lá se transfor­
ma em mercadoria "vendável", porque os emprésti­
mos feitos a nós permitem que alavanquemos as . 
nossas importações. 

Agora s~ repete o mesmo fato. Estamos abar­
rotados de dinheiro novamente: 45 bilhões ou mais 
de reservas. Em 1973, eram 4 bilhões, os quais jus­
tificaram as grandes obras megalómanas do Gover­
no Geisel. 

Hoje, estamos pagando juros para manter es­
sas reservas fantasticamente elevadas. Elas vieram 
para cá, neste momento, não porque empresários e 
cap~listas brasileiros se endividavam lá fora, como 
aconteceu no início dos anos 70; grande parte des­
ses recursos em dólar afluiu para o Brasil para espe­
cular, aproveitar a elevada taxa de juros interna e 
criar, portanto, um inchaço de reservas, que não po­
dem ser utilizadas como capital produtivo ou investi­
mentos na produção, porque, de uma hora para ou­
tra, podem abandonar o Brasil. O seu único compro­
misso aqui é a alta rentabilidade que fornece a dívi­
da pública brasileira ou os empréstimos brasileiros, 
que cobram as taxas mais elevadas do mundo. 

Portanto, vemos o Governo brasileiro se toma 
cada vez mais governado por essas relações inter­
nacionais, pela modernização com que o· professor 
francês de sociologia, de Fernando Henrique Cardo­
so, acaba de afirmar aquilo que, também, é o óbvio: 
mudaram o nome das palavras, mas que as relaçõ­
es continuam as mesmas. Diz o eminente sociólogo 
francês: "Antes chamava-se relações imperialistas, 
agora, se denomina globalização." 

As palavras são cfrterentes, mas o processo é o 
mesmo. É o imperialismo que, realmente, como havia 
previsto e dito Fernando Henrique Cardoso, ocupa o 
espaço das economias periféricas; alia-se ao capitalis­
mo e aos capitalistas nacionais', penetra na consciên­
cia dos brasileiros e cria, mediante esta aliança, o anti­
estado nacional de Fernando Henrique Cardoso, o an­
tiestado nacional dentro do Brasil. É isso que se cons­
tata: que os brasileirol> não conseguem, não sabem, 
não querem ou não podem defender os seus próprios 
interesses. Por isso, se submetem e se encurvam aos 
interesses do centro do capitalismo mundial. 

........1 
Em relação ao absurdo que se transfo~~ a 

divida externa brasileira, quantos estadistas, de Mit­
terrand ao Papa, quantos professores, de Arthur 
Scheissinger a Kissinger, já avisaram, segundo ex­
pressão de um deles, que esse endividamento exter­
no iria abolir, empobrecer a classe média no conti­
nente sul-americano, criando uma situação explosi­
va prestes a estourar diante da segurança nacional 
dos Estados Unidos. 

Eles reconhecem que não adianta espichar a 
dívida externa por 30 anos. Durante esse período, 
seremos escravos dela, e se alterarmos o seu perfil, 
podemos pagar menos a cada mês, a cada ano, e, 
assim, eles nos podem emprestar mais, aumentar a 
nossa divida externa, que agora encontra uma "npva 
veia para se fortalecer. 

É que o mercado interno brasileiro já mostra, há 
bastante tempo, sinais de que não pode màis absorver 
os títulos dos precatórios, não pode mais absorver os 
t1lulos da dívida púbUca, as 01Ns, ORTNs etc. 

A solução é transformar a nossa dívida pública 
em dívida externa e ir novamente, como no século 
passado, a Inglaterra, para colocarmos lá nove pa­
péis diferentes de que o Brasil lançou mão. Isso é 
sintoma de que, mesmo a altas taxas de juros, o 
mercado interno brasileiro se acha abarrotado, inpa-
paz d'l. absorver papéis adicionais. ' 

Neste momento em que o mercado brasileiro 
se encontra saturado, vemos que a dívida pública 
cresce 1 O% ao mês. Portanto, o Governo brasileiro 
encontra-se manietado: tem que aumentar a dívida 
pública, mas não pode fazê-lo diante da s~uação do 
mercado interno, e ,assim, transfere, exporta a nos­
sa dívida pública e, a!, obviamente perde o pouco 
controle que o Estado tinha sobre ela. 

O que acontecerá com a taxa de juros deSses 
papéis? De novo, talvez, vejamos se repetir aquela 
elevação de 3% ao ano para 21 ,5% ao ano, que 
ocorreu no início dos anos 80 com a nossa dívida 
externa. 
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O Governo engessado, paralisado por este 
Plano, não pode mexer na taxa de juros. Se o fizer, 
por um lado, corre o risco de ver voltar o hot mo­
ney, o dinheiro esperto, o dinheiro especulativo, que 
veio para cá atraído por uma taxa de juros elevada. 
Por outro lado, caso se reduza a taxa de juros ao con­
sumo, este Governo, que quer enxugar tudo, tem re­
ceio de que haja a chamada 'bolha de consumo" e 
que esse aumento da demanda faça com que a infla­
ção se eleve. 

A taxa de cámbio é intocável e governa também o 
Governo. A Argentina foi um pouco além na estupidez 
com que tratou a sua taxa de cámbio. lá, o Sr. Domingo 
Cavallo, inspirador de nossos ilustres tecnocratas braSi­
leiros, com medo da taxa de câmbio disparar, atrapa­
lhéll1Q9 completamente o plano com que o FMI enredou 
a Argentina, fez o quê? Criou urna relação legal, urna 
taxa de câmbio determinada por lei, aprovada no Con­
gresso. Então, no momento em que o governo quiser, 
precisar, necessitar mover a taxa de câmbio na Argenti­
na, todos os argentinos saberão que há um projeto nes­
se sentido e, obviamente, itão especular na alia já anun­
ciada pelo governo. 

Se o Real está ancorado no dólar, se a nossa 
economia se dolarizou, se abrimos mão da moeda na­
cional como àbrimos mão também da Constituição 
brasileira, o que acontece? Numa economia dolarizada 
se houver 30"/o de desvalorização num dia, no dia se­
guinte, todas as mercadorias. i tão se inflacionar, elevar 
os seus preços em 30"/o, porque todas elas estão dola­
rizadas. 

Portanto, o Governo não pode, não tem capaci­
dade, não tem força para mexer substancialmente na 
taxa de cámbio. Por issc, os exportadores estão rece­
bendo agora uma série de estímulos, de incentivos 
para compensar a imutabilidade, o engessamento da 
taxa de câmbio no Brasil. Os exportadores precisam 
receber mais reais por dólares exportados, mas se 
isso for feito por meio de uma desvalorização, obvia­
mente, irá por terra todo o combate à inflação numa 
economia em que todos os preços estão dolarizados. 

Nós nos enfiamos numa camisa de sete varas. É 
impossível ao Governo brasileiro atuar sobre qualquer 
variável estratégica da economia nacional. 

O volume de emprego na economia é determina­
do desde sempre -principalmente desde os anos 30 -
pela ação do Estado, que contrata trabalhadores, abre 
frentes de trabalho, reabsorve a mão-de-obra que a 
tecnologia lança no desemprego. 

Mas, agora, se o Governo continuar a fazer isso, 
como ainda é feito· nos Estados Unidos, obviamente 
aumentaria o intocável déficit orçamentário. Como o 

Governo não pode mexer no déficit orçamentário 
tem que demitir, tem que enxugar. São os funcioná­
rios públicos, os serviços públicos de saúde, educa­
ção e transporte que pagam o preço da 'descora­
gem" do Governo de atingir a principal fonte, a prin­
cipal causa do desequilíbrio orçamentário, que é o 
serviço da dívida pública, o pagamento feito aos 
banqueiros, que, em 1989, correspondeu a 75% da 
receita do Governo. -

Tenho um projeto para os banqueiros que seria 
mais ou menos como a Lei Carnata, lei esta que quer 
limitar em 60"/o os gastos com os funcionários públi­
cos. Por que não se fazer uma lei que limite o percen­
tual das despesas orçamentárias do Governo para. pa­
gar os banqueiros? Para os banqueiros, não há limite; 
para os funcionáríos públicos brasileiros existe o duro 
limite da lei. 

Temos uma proposta em estudo no sentido de 
criar um espécie de Lei Camata para os banqueiros, 
para fechar um pouco a torneira que faz jorrar as ener­
gias brasileiras para os bolsos dos especuladores, 
para os bolsos dos banqueiros brasileiros. 

O Governo não sabe se é melhor para o Bl<lllil 
ter um âéficit ou um superávit na balança comercilll.b 
Governo está completamente dividido: são 50"/o para 
um lado e 50"/o para o outro. · 

Ora, é óbvio que isso é expressão do caos, corno 
já cónfessou, em entrevista à Esquerda 21, tanto o Mi­
nistro Bresser Pereira, quanto Sua Excelência, o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. 

O que será melhor, o que será menos ruim:' um · 
superávit ou um déficit na balança comercial? 

As relações intemaciomiis de eXploração fizeram 
com que, há quatro séculos, pelo menos, as antigas 
colónias exportassem inals do que importavam. · Os 
mercantilistas, durante 400 anos, afirmaram - princi­
palmente aqueles ligados às companhias de naV8liJB­
ção, presidentes de companhias de navegação, como 
ThomaS Mun, Misselden, Melaine, em seus livros, que 
o que importa é exportar. Esse é o princípio básico do 
Mercantilismo e perdurou durante quatro séculos. 

É lógico que se eu for comerciante de exporta­
ção, se eu for exportador, quanto mais .eu exportar 
será melhor. Mas, o que é útil sob o ponto de vista do 
exportador pode ser uma perversidade, uma inverda­
de, sob o ponto de vista do todo •. 

Se um país imtta os exportadores e resolve ex­
portar tudo - exportar é o que importa-, exportar 9o/'lo 
de sua produção, é óbvio que os comerciantes de ex­
portação vão se enriquecer, mas o pafs está fadado 
à mais completa penúria, à mais completa misérial 
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Portanto, o que é útil, do ponto de vista de urna 
classe, a ideologia desta classe se transforma numa 
utilidade geral. Hoje, levantam-se argumentos no senti­
do de se conseguir novamente aquilo que durante 400 
anos o Brasil teve, com raras exoeções, na década de 
70 deste século e na década de 70 do século passado, 
constituem hiatos de exceção que o Brasil teve no sal­
do comercial, ou seja, um déficit comercial. No resto 
de sua história, exportou mais do que importou, ven­
deu mais do que comprou. E se alguém vende mais do 
que compra, deve ser credor, deve ter dinheiro para 
receber. E o Brasil, que sempre exportou mais do que 
importou, em vez de ter crédito para receber, dinheiro 
para receber, sempre foi devedor do resto do mundo. 

E mão, transferimos, por intermédio das exportaçõ­
es, tiquezas para o centro do capitalismo mundial. E os 
Estados Unidos, por exemplo, para não falar nos outros 
países que foram dominantes antes da hegemonia nor­
te-americana, desde 1971, têm déficit comercial, impor­
tam e se apropriam de riquezas do resto do mundo em 
um maior volume do que aquelas mercadorias que ex­
portam. Por.anto, têm déficft comercial que chegou a 
US$170 bilhões em anos recentes. Assim, os Estados 
Unidos enriquecem. 

E, no B~il. quando ocorre um déficft comercial, 
como esse R$1,3 bilhão que acaba de ocorrer recente­
mente, o Governo não sabe se é bom ou se é mau, 
não sabe se deve continuar ou deve inverter essa rela­
ção. 

Pois bem, na página 268, do livro de Maurice 
Dobb, um dos mais importantes economistas da histó­
ria da Inglaterra deste século, ele mostra como a Ate­
manha, quando perdeu a Primeira Guerra Mundial, foi 
submetida a uma forma de criação e aumento do su­
perávft de exportações. Ou seja, a Alemanha tinha de 
exportar mutto e importar pouco para entregar o saldo 
comercial aos países que venceram a Primeira Guerra 
Mundial. Assim, exportando mutlo, reduziu a oferta in­
terna; importando pouco, pôde aumentar essa diferen­
ça, esse saldo de exportações sobre importações e 
entregar o dinheiro às potências que venceram a Pri­
meira Guerra Mundial. 

Hitler inverteu essa situação. Valorizou o marco e 
passou a importar mais e a se apropriar das riquezas 
dos países dominados e das matérias-primas dos paí­
ses que conquistou a partir de 1939, como o petróleo 
da Romênia. Valorizando sua moeda, Hitler conseguiu 
impedir que a Alemanha fosse esviscerada por um vo­
lume de eXPOrtações que estava na base, entre outros 
problemas, da inflação dos anos 20 na Alemanha. 

A redução da oferta interna, obviamente, produz 
um impulso inflacionário, uma pressão inflacionária 

que, no caso da Alemanha, agravada com as outras 
condições, resultou na grande inflação de 1922 e 
1923. 

Vrtorioso, com o marco supervalorizado, Hitler in­
vertau a posição e passou a abastecer o povo alef!!ão 
com mercadorias compradas a preços aviltados dos par­
ses que ele oonquistara. Assim, ele pôde empurrar o 
seu processo autoritário de dominação que crescia jun­
tamente com a dívida publica da Alémánha. 

Roosevelt disse o seguinte: •o que estou fa­
zendo aqui nos Estados Unidos é a mesma coisa 
que Hitler está fazendo na Alemanha". O democráti­
co presidente dos Estados Unidos estava fazendo a 
mesma coisa que o ditatorial Hitler na Alemapha, 
mas todos os dois estavam administrando uma cbisa 
só: o cãpttalismo. E assim, no final do processo de 
soerguimento promovido por Roosevelt em suas três 
reeleições consecutivas, o que aconteceu? A dívida 
pública dos Estados Unidos chegou a 120% da ren­
da nacional daquele País. A dívida pública cresceu 
devido ao desequilíbrio orçamentário provocado pe­
los gastos de guerra que Roosevelt desencadeou a 
partir de 1935, mas principalmente no ano de 1939. 

Portanto, é essa monstruosa dívida pública, que 
sustenta os governos autocráticos, que faz com que os 
governos possam realizar os milagres econômioos; na 
Alemanha, o milagre econômico de Httler recebeu o 
nome de milagre econéimico do Dr. Schaft, o mago das 
finanças de Httler. • 

No final do prooesso, o que vemos, portanto, é 
que, se a economia for entregue a esses economistas 
que estão aí, o País certamente equilibrará o orçamen­
to, mas perderá as guerras; perderá a guerra contra a 
fome e comra o anaijabetismo, perderá a guerra em 
favor da saúde, perderá a guerra em todas as frentes e 
em todas as batalhas. 

Felizmeme, essa perversa divida pública, que tan­
to sacrifício custa aos povos que se valem dela, agora 
poderá.exercer um papel mutto positivo na reestrutura­
ção politica do mundo. Diante de um bilhão de desem­
pregados em escala mundial, diame de 25% de crianças 
subnutridas nos Estados Unidos, diante de 800 milhões 
de seres humanos que passam fome - de acordo com 
dados da última Conferência sobre a Fome-, diante de 
tudo isso, o que vemos é que se preparam as condições 
que colocaram Httler no poder nos anos 30. 

Hitler chegou a ganhar democraticamente as 
eleições em 1933 e obteve maiolia de votos em 
áreas em que o Partido Socialista, diferente desse 
socialismo esvaziado de hoje, era dominante. Hitler 
ganhou as eleições nessas áreas, porque o desem­
prego na Alemanha, a desesperança dos alemães, o 
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cansaço de serem explorados pelas relações interna­
cionais, pelo menos desde a Primeira Guerra mundial, 
foram fatores que levaram Hitler a obter sucesso elei­
toral e político. 

A maior parte ou a quase totalidade da esquerda 
não admitia, não supunha que o fascismo seria trans­
plantado e se enraizaria na Alemanha; porém, foi o 
que aconteceu. Ele se instalou e foi alimentado princi­
palmente pela dívida pública crescente contra a qual 
se deu o calote no dia 21 de junho 1948. 

Pois bem. Minha esperança hoje é a de que o 
endMdamento público de 5 bilhões de dólares nos Es­
tados Unidos, o endividamento público generalizado, 
que em alguns países atinge a grandeza do PIB, como 
na Itália, poderá agora exercer uma função positiva. 

O neonazismo, se voltar a imperar, como aconte­
ceu nos anos trinta, alimentado pelo desemprego e 
pela desesperança, não poderá durar muito tempo 
porque ele só se alimenta de dívida pública crescente, 
e a dívida pública mundial atingiu o seu limite, não 
dando mais espaço, oxigênio e ânimo para a estrutura­
ção do poder nazista, do poder fascista, do poder dos 
fazedores de estádios, dos fazedores de estradas, dos 
fazedores de guerra, dos fazedores de propaganda, 
que criam a hipertrofia do Executivo e amparam o pro­
cesso au1oritário de Governo. 

Portanto, há ainda alguma esperança, embora 
muitos de nós, inclusive Noam Chomsky, já estejam 
completamente descrentes .de que os países domina­
dos, os países periféricos, os países que se transfor­
maram em hospedeiros e sócios menores do capital 
transplantado, os países em que a Nação se transfor­
ma em uma antinação e o Estado, qamó di~a Fernan­
do Henrique Cardoso nos seus tempos de lucidez, se 
transforma em antiestado nacional, consigam soer­
guer-se. É este Estado Nacional que Sua Excelência 
hoje preside, e o presida criando as condições para a 
dominação da globalização, ou seja, do imperialismo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Vatadares) 
- Senador Laura Campos, lamento informar que o 
tempo de V. Ex" está se esgotando. 

V. Ex' dispõe de dois minutos para terminar o 
seu brilhante pronunciamento, que é uma verdadei­
ra aula. 

O SR LAURO CAMPOS- Dentro de dois minu­
tos, terei terminado o meu longo pronunciamento, Sr. 
Presidente. 

Quase não tenho tempo para falar, porque sou um 
Senador de terceira categoria; não tenho o tempo dos 
Líderes nem o das comunicações inadiáveis. Portanto, 
quando me vejo privilegiado com tempo nesta tribuna, 
realmente o esgoto juntamente meus ouvintes. 

Tendo em vista o término do meu tempo, gostaria 
de render minhas homenagens a Alain Touraine e a 
Noam Chomsky, que são professcres completamente 
isentos para manifestarem suas posições. Regozijo;me 
porque a minha consciência se aproxima demais da 
consciência desses mestres estrangeiros. 

Estamos falando o óbvio, porque o sofrimjlnto 
imposto à consciência e à vida dos traibalhadores e 
das populações brasileira e latino-americana é de es­
pantar. De acordo com Hegel, foi do espanto que nas­
ceu a consciência e a filosofia na Grécia. 

Espero que esse espantável sofrimento a que 
nos submetemos possa abrir nossas mentes e clarear 
nossas consciências, corno aconteceu em certo~mo­
mento da história grega, segundo Hegel. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Lauro Campo, o 
Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da presidén­
cia, que é ocupada pelo Sr. Ademir Andrade. 

Durante o discurso do Sr. Laura Cam­
po, o Sr. Ademir Andrade deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Antônio 
Carlos Valadares, suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) 
- Quero fazer um reparo ao que afirmou o nobre Se­
nador Laura Campos. Para mim e, creio, para a maio­
ria dos Senadores não é V. Ex" considerado Senador 
de terceira categoria. V. Ex' é, ao lado dos demais, 
representante do povo e deve ser considerado como 
Senador, como Par1amentar de primeira categoria 
Pelo menos, é assim que considero V. Ex". 

O SR. LAURO CAMPOS - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Os Srs. Senadores Beni Veras, Gilberto Mi­
randa, Odacir Soares · e Lúcio Alcântara enviaram 
discurs_os à Mesa para serem publicados na forma 
do disposto no arl. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. BENI VERAS (PSDB-CE) -Sr. Presiden­

te, St"s e Srs. Senadores, na árdua tarefa de reduzir o 
impacto da epidemia da AIDS, o Brasil dispõe de um 
exemplo modelar de corno enfrentar um desafio de 
grandes proporções. Sob a liderança do Governo Fe­
deral, foi estabelecida uma vasta trama de parcerias e 
de cooperação, envolvendo o setor público e as enti­
dades organizadas da sociedade civiL 

Embora a epidemia continue a crescer, pro­
gressos significativos já foram alcançados em diver­
sas áreas. Cabe destacar a melhor compreensão da 
população quanto à verdadeira natureza da doença 
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e de suas formas de transmissão. Cabe ainda desta­
car a diminuição das atitudes preconceituosas e o 
aumento do sentimento de solidartedade e compai­
xão com as pessoã!finfectadas ou já doentes. 

O elemento central da resposta brasileira consis­
te na prevenção à infecção pelo vírus HIV. Desde 
1982, estima-se que 80 mil brasileiros já contraíram a 
doença, dos quais cerca de 40 mil já faleceram. Estes 
números fazem do Brasil o quarto país do mundo em 
termos de contingente de pessoas doentes. No entan­
to, em termos do coefiCiente de incidência da doença. 
que em 1994 era estimado em 9 doentes por 100 mil 
habitantes, o Brasil ocupa um posto entre o 40" ao 50" 
país mais afetado pela epidemia. 

o esforço naciomil de educação e de preven­
ção, tem levado a uma estabilização do contingente 
de pessoas infectadas. Segundo os indicadores, pa­
rece que o pico da incidência da doença ocorreu em 
1993, e estima-se que antes do ano 2000 já se te­
nha estabilizada a progressão da AI OS no Brasil. 
Espera-se uma tendência declinante no número de 
pessoas que anualmente contraem a doença, a par­
tir do pico de 13 _ _:192 pessoas em 1993. 

Estes números e estas tendências resultam da 
dedicação e da competência com que tem sido con­
duzido o enfrentamento .da AIOS no Brasil. Um 
exemplo ilustrativo da luta empreendida e em todo o 
País pode ser o documento denominado: "Cuidando 
de Alguém com AIOS - Informação para amigos, 
familiares; pessoas que convivem e que cuidam de 
uma pessoa com AIOS em casa". Pela significação e 
por seu conteúdo, considero lido o refendo docu­
mento e peço constar nos anais desta Casa. 

Muito obrtgado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. BEN/ VERAS EM SEU DISCURSO: 

Cuidando de Alguém com AIDS 

[nfonnaç-ão pau. arrugos. fam.Jhil'es. pes;oas que ~;onVI~cm c que cwdam de uma pesso& 
com AlDS em casa 

GRUPO PELA VIDDA 

~mod1lbde em su.~ CUL """ o IQOIO de )aiS lmli(lt. e pcuou <;jllm4u AJan clislo. o ttlldldo ar~ 
~podem rodiJ.DI' • tens.io e o C\lstO d1o boip1tlltu~ 

C otda pnl<J" _com ..a>S e dúem~te e c úctlda peb docnç. de ~~A~~e~ras dlfcrllllla e an 
d1fÚcinn $1'.WI VQ.;~ põdc se ITW!Ier lllfonrwla pelo med~ ou enfmTIClfCI d& pcs101 ;o~~~; AJDS 
~ooJbrc .l l!ltenmiade e o 11po de ~u•-»dos que t"Pl neçcss111 Com freq~enc,&. \UI\& W "''lU que 1 
pns.oa wm AIDS tem I!WI dilirul~c c COIIIII!I.IU c:cm a rQlma dlU\1. c:omo fuet com~ID. rcebw e 
respol'!deT <:erre1õpoa.:lên~;~a. papr :as eorus e pór em ordem N.l o;zsa. Esta.~ sio llsumu Gls wdu 
ond~ •oc:ê pode dM.<:mpc:Mir wn papel Ul!pOI'Wne 

• Q que Yod precisarâ fazer ! 

se .. oc:c p\a:lqa c:w d.ar de 11m& pcuoa com ~S cm ,a CUJ.. tcra que CO!!Sidcnr a ~ 
de fuer um c:uno de c:wda.dcs doJTUOII&res fio;& <:entuc com a O!'ôGIAlDS (orpmz;t~ :ão­
g""erna:nenal ) miiS prCXJ~N. de "ccê ou J:Om a g)Of~ de OST c AIOS da. ScereQ/1&. 6e S&Udc 
do seu esu0o ou mumop.o. pua co~ o ~o o(ereg® 10bre =dados e ~. eom da, 
e~m pla.no <X Q»(bdo5 do~NQ!w'CJ c1u pcao&S ;om AIOS 

~ for powvd. procure: eocba:cr o I'I'IC!dteo do docme 01.1. 1o0 rt'leftO$. o l!l'lfenrlmo. o 
.umtcnte ~ c ouuos pro!iUIOIW5 da. iltta: de S&lldt pm. que pllllc]em JUI:Cos os cw<Udos 
d=c.llwes occeuanos P~·lbel: que lbe d=n wuuçõo 1;!aru. por e:scrno. em rdad,o a 
mc;hamomtos e pfOCCdunentOS Pfc:o.ITC ~nbeccr qu&!qucr raçlc ~ena :ao'5 mcdJeamem.os 1\;)rea!a. 
~ q11em teta qucttwnar c o que tcra que li.= no ca.so <k lllU CI'I'M:I'Jd!QI. • 

Como propon:f.lnar apoioemociooal pan1 a pe:ssoa com AIOS 

E •IIIPOrtV~tt pcnw :aeerca. do ban-csur emoc1on&! da pessoa que esu sob s.eus CUidados 
Como u nec:o:sstdades emooo1111s ele cõlda pessoa s1o d1ftrtnt.:J.. rlio CXJ:Ue um en!oquc ap~avcl para 

todos 

Estn!lult :1. pessoa com IJDS a se preocupar com W\1 propno cui~do. a tstlbel~ l:lTI 

prog:rlti'LI e a toma.r dec;1Wo:s em todos IJS cuos onde ~a powvtl 
-..:1o ~:>-,te a pess.o;a ~cm AIDS lndu;a-a em su.u atMda.des StmP" que possl'd Voc:C :!lo 
pro::•s.a fal~ c.or.stmto:metltt .>.11 companhia ~ !oCf !TW5 1mport&ntt q~Je suzs ?ala\T.U O 
mero fato de ,-oa CSiilt prt$Cnlt er~qua11to ll 011 "c tcJeo,ulc pode ser apro:ctadc ln-lbc tcmoo 
p.ua, trV~quJhdldc_ como todo mundo. a ~ t!oenu: pode lelltl11t&. ftustraçlo. dcpmWl 
c todas u outru emoçócs 

~io l<:m.J. f3.Ju da docnç& Frcqumtemcntc. a pc»ea com AJDS Pl'CI:I~ fa!u de. wa doença 
para pôr cm ordem o q~Jc esu, ocorrc::Jdo oem SI.<& mÇIIlc QfcrCÇca c:onse!hos prOTIUI>liW!i. se 
JCSC)~ Pemuta :jU~ o~ mt:41cos. cnferTnC~rOS c .ass•nmtn S<XIIIS enrcndOllll SI.<& rc!açlo c:om a 
:;.~s.oa com A!DS c o ;;>lpd ql.lc vo« dcsctnpenha como pro~>cdor de Ç!Jid.li:lo~1""1 
. t ~ 

S:lo rema toezr cm urnl pess.o~o eom AIDS L'm apcno ele mies. um-.lbraco ou uma 
mus:rgcm 1\U eos:u po<le !C~-antar IIIUIIO o np1111:0 do t!oente Enuetamc. mostrt scns1• 
bthd.ldc pau a pesso• que nio quer aeCIW' a p~l'!lld* lUla 

Como •oc~ podt" se proteger contra a iafteçlo do virus nus.Jdor da AIOS 

O ,~,..Js ~ac:sa.:lor :!l >JDS c o_ •ma da •munoCc~c:~nc~:~. Hum&~~.~ Você OIJ,:DqiJC c 'onh~iõldO 
;:-=-r 1 ... as .,.~..,ao~ c:':': .:-~li:s rrl\' Os cs~u~os 1nC:~Jm que o Hl'> esta presente r.o san!:R'e 110 si:"!~ e 
:l ... J:!.::s •.l.!j::l'!llS de ;xssoas :rLf~:Coa~s e o:;1.1c llormalmente se rransrrurc por 

1c• ~claçõe's SC'(I.::US ;om pcnctraclo ~~ 0\.1 ;ag~nalt e oral rboe1.pêrus boc:;~.:L.,c:s. 

b0<:1. HO::llat ;om pessoo. mfccuda ;xlo HI\" sem o uK' Ce ptcser.a:I'OS 
"""'~ ~o"m~:tr.•:~" ou espcu.r·1t ~om ~~~~.a ou S<:!UI!!I !upodcl"!nlca q10e :cnha s~o 10sac'..l 
prc"amc-:1c por ·J= pnSo:la micctada pelo HIV 
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~t:m.. sol~ dc=fcwr.e uni 

'Um.r. ~ <:01':1 utea pane de apa aniuna ru;m:cmctu:_ 4lluida pva fOO I)Ute$ 6c ip {p::w' 
· e:r.cm;:lo .um Çl)jbo:r em z.so mi de aaual pock Ja" ~ au puos. biU:s. l>anhcuu. pm<adu c outri;!S 

, r..tt=r::w como -aporqu 
'L' se: lus.u cnquamo 11.~ o S&r.IPJC c lave as mlol ~ qua c s..-blo depois de rC'Iin•lu 
'Jcg'J"' rara 1 wluçio de asu-a :~ann~ri• ~ 24 boru.J& que da c I'DCI'IOS eécu quando envelhece 
~~ ... ,~e:'!!:~ 1 scl1.H;io fo" do lle.u>ec d.u o;nzno;u 

.-\!cm d1SSQ, as mulhere'lo 1:úec;~adu pelo HIV podetn tr&ttSmmr o wus a seus bc:-6 dur~tc 1 
srl~1dCt ou dut:ll1\C o parto Em llgu.:~s casos. umbc1TI podem p~Y-10 J.lri\C:S a. lr.'liii\C:Itlc.io 
\l"'"s ;xnou foram mf~~ w r~ uansfu~ de sangue c:ou produtos CO !.1:1!,'\IC O,;~..·.:-.-~ 
no S<'UII ;cndz n.lo ena sob controle • 

. Voe~ nlo eor.t!'llf.l o wus d.l AIDS pelo cam&to d1a.no V~ nlo pode eontr.&~-lo no .ar. ~.os 
;u:rr.cnto~ n;a li'~ ptlos 11\Rtos. ;a:ui!Ws. pruos ou &JSGJfOS (los ~W'Ios Como o '~>11'\jS ~ .WS 5C' 

c:~~ontra r~a SV~gtoe dóiS pessoas mfcaada.~. você de-c .;onsodent o 1-Ulgue c outros fl,.tdos ~Ofl)Qfll~ 
.;;~:c eonr~h~ u.ns-..~c ..,s,vel tpgr exemplo fcu, Y~~~lr>Oicm:tsJ como um.r. fornc potcnc:oal de 
:r.f.,.;;io :-.:o cnunto. cntn os numerosos c:uos cm que os que çwdJ.v&m d~e$ doen:e-s cmur&m C':n 

çcnwo w:n o ~3\U' .r.íKUdo e<:~m o Joa\'. w oeorrcu um pequeno numero de •nfc<:<;Oes ~~0 -H]..,-..:_ 
.zc,odo a I~ por espe"'~ de a!Jl,llh& ou q\Wldo o $Ulgue roc espcrrado sobre a ~lc ~om chciiU ou 
lcsóes ou N5 membranas mucoYS i boa;. 1\U\l ou olhos) :'>i lo se s.a!H: de &!suma 1niK~.ie> por H:\" q,., 
:c"lha ocorf!S!o qu:t!ldo nlo h&'-:.a cttasu ou lnõcs O ns.eo de ~ mfcc::ar com o 1-IT\ Jc<~do ,_ II:IJÕ 
"-'"$ollb. por uma upcu.da com um.& •lha ou porque o szngue teM& mtrl.do em .:cr,:1to eo:n a 
pc!e e muno b1.1~0 Certas pre<:~.UÇ6es s1mpln podem. 

'"1.-:~z.lmen:e. cbmm&r cstt nseo !'pequeno l:~ lu~u cuo tl:l\h.l queencr:ar em eontuo eom o :w~suc 
ou com fl"•dos eorpor:w m&r!ChadoJ de ~S"'e c. ~tiver .algu:n corre. ch.l.g& ou les.lio 1'11. pclt upQS'".L 

c~bra·OS com npul.d!apo Vrxi: dC\'enL 1.1W !uvu qul.l'ldo hmpu os obJCIOS SUJO$ de unnz. fe.~:es ou 
•6mrt03.. p&rl. e'ol:tV outros germes. poiS nJo ~ tem reg>mada a ob$CI'\·ac:lo de- que IIJS eont1tos 4«-m 
~1.~:1.'" a :.-ic-eçlo pelo HIV 

Po-:!e·s.e utLIL.~;.U do1s npos de tu,u. depcndtlldo oia l&rcfa Qu111do p«:~porc1onv audld.OI ile 
cnie.-:"'1~:~ a ur:u pessoa ~om AIDS. ,oç.e pode uwr lu,&s de~oeuu'c11. como u dt hosp1t1l. pua 
e'~:ar o .;on:ato com o SI/".S~Jt Esu.s lu•u so de•crn Jer utlhu.d&l uma urnc& •e: Para 1.1 :ucfu 
:cmrst1;U que 11:1ch~~e1:1 em conl&to -.cm ~!JUc. t.ambcm podem s.er us.adn lu'u .:te bornchz. 
a<c:~as 'l,ut pcC.em w ~~~ildu. desmfo:caelas e <J~adu no•lll'lerue .-'.!s.e~r~·~. J•m...de 'l_ue estiCI em 
~o~> -~~eo;óes "l'" <.1~ !<.1' u que e~tCJZ."'Il se dnfue:ldo. ~Ciruclas 01.1 que te:th.am b\Jrao:os 

La•c sempre .u :r.io~~ ~011". i~a e sU.io dePQIS .:te qualGuer contato m'nual ~om o sa~o;~e. 
-~st""O .-~.>e :e:~!u ,.51® \u~u .-\!em ~e usu lu~1s. 5I: t-.ou'er grillc!e --~nnd~dt :!e ~lllP-IC p~c 5c:r 
_: .. •:r 1\cntil Cl<- St.:.tfc!l·.oo ~ara e~ltlr manchu suu roupu Se L pessoa com .oJD<; s~~sr1 ~om 
~;;ubc:a 01.1 em lti\Jnl:!ir.e:z. entre em CCintltCI .:cm o mediCO _CIU enienne:ro. Jl -<ue e poSSI">d que o 
; .:.:!J~" l:l'"'l ~~~~ nJo se•a al:!e~uado Ret:re o sangue dU S1.1perfic:es e r~•p•entes :,JlZ.'ldO 'i!l'O.l e sabio 
:c. -~l sao~çk at i:m;:>U& .:ue1ra e .:!e~OIS, .:lcsmfcte 1 area com un-..t sclu~lo prc!'.l!'~liT'Jlt'..lfl.tldo­
sc ~~fi-a s.a.'l.:~.,~ ;;om a~~~ 

.>,s mesmas pre<1\J;;Oes rc!atu)nadu 10 sansuc de• em se.r u~ma.:u r.a pre~nça .:!c ~reçt>n 
.a~.r:a•s ou de sCmen 

Se a ;x-swa Wl'!'. >JDS for .:liUletl~z. hcrnofii1C& ou re-~::cbcr al.rum :;IUI!I:' tratl!Tlc:m:o elom~ciliar 
c~e;1.a. c pou1~el ~uc ha.'a asulhu hlpodtrmJeas para :ncd~<;aç6cS Tenha ~:.•.l~do· .&CI 1\'..u-~l''";u 
~~~:~as p:L"a e'l:~ .:te ;e espetu 

'-leo li!.."':'lt>c 'IOH~erne u a!tlllhu con: u mios. nlo reurc as a..:"~l~as ~iS >e"'::':ll::U e rJI:' u 
~-e~·e ~c u .:.•~re 1e:"" as r-:ar.Jpule .:e ,;:ua:.:;ul:l' ou~ra :':U~e:ra pÚ:~c ~o~c ?~'::t;l ;.e ~e:.ar 
~· . .:-J~reo •' iu 

dos dunentos ~ 111n1 boa. idéia p&r& qualquer wn que =Me. tncluW~e p.~n ~.~ma pn~ çom A!DS 
Um~. pesaoa ;oca AlDS nio dCYC eolfti*'UIIw nayaJJw ~ aco11u de dtiUC$ por((l.lt ws 

ob;ftOJ. b Yeza, c:ausanl SIIIII'J.IMZitO 

Joaue 1111 priYida rodos os 4eJ1101 liquldol ~ c.omm!v.m Sll:l~l Tenha fl~o de C'Vlt:U 

&Oie'tll" W!&ue q.wxio jopt os liquidos ca pmoadl O.lr:nçcs de !"Pd e OWt~~ artJJ&s ~e poswn ser 
JOpdos na pn11ada e que 'Pftsmltnl Slllpe. stmm ou !l.uido 11a;ma.! tambern podem ser dcsar.:ld05 
1L1pnvzd& 

.o\s toalhas de pl!)d. OJ pattOI/uiJâlscOS c os tampOa' YqiiLI.IS. u pus. de ftndu e out~os 
~ISCIS manchados de ~e. ~ou ikudo \'&SJn.al ~em ser eCIIOX&dos em saco piiSl~eo Feche 
bem o s.t.;o llltt$ de coiCIC .. Io em ~ lltl de lzlW Consulte seu medteo. er.fCI'mC!ro ou a secrerma 
lota! de $.1Ude p~n U$CJU!&·~ de ntu cumpn:~o 1.1 rqulamcr.raçOes de d1spos1Çlo de iz~o ~1g<::"::cs 
em sua arc:a 

Pro~e&eado a pessoa com .~IDS coatra its(ecções 

t:m& pessoa eom AIOS ou cem eloençu relaclon&du 1 AJ:PS tem difkuld1dcs para <:01'\bater 
ec:'"'..l.li Infecções ,, pessoa com ...WS de-.e ev~rar o «mti!O nuctlo com outru que lprescntem 
4oençu Colll:aiPOSU ati que os SllnOIM!I 1~ desapucctdo Entre clu Je me!w docnçu .:omo 
redhl.dos, p19C$. iU{fOctncntts · , · 

Se- voeC esw•er çom resli"tado ~ com gtpe e nlo ~ouvtr ninsucm .:iue pOS:s.a sub$tlll.u·lo nCI 
""'rdado ~om a pesso&. ele\ e 1.1:1U u~~a ~ upo cuurgu;.1. c l,_.,ar U mios antes de -rocv n.:r. penca 
.::om ...ros 

. ' 
s~ 'o~ tem mi'ecçõn ;;~.~1i.1e.u. çomo p1pulu. 'esrc\dU de i'cbre !~crpes s1mple~l"" cobrcrro 

(herpes Ulster), de\e C">1tll' o wnwo es~rato .:cm uma pcnoa .:cm A!DS Se nJ.o puder C\1ut o 

eon~ato ele'\ e mamcr .;obercu u !c:IÕcS .:urillcu r: !&\'ar u rolos anm de totilf N pessoa L' se: lu,;u 'li 
1\0U\a" I,IITII mt:pçlo .;utinta 01.1. rend.u ni.S mloS 

Sr: hoif,cr nmll~ domesueos !UI eu~. 1 pessoz com .WS deve lav&r U mim com &gu& e 
s.ablo ames c, cspr:c1almcn1e. depoiS # litnpu u UJUS onde o arnm.tl defe:;.a ou u ueu onde 'ne 
!tomou JA!Oiu ou unqucs) Isto tem por ob)ttt~o proteser·st eo111rz u lt!foeç.Qes ele: que os arum;~~s 
ponam ser portadores -\I Cll'<U onde oJ .arum&ls dcfc:cam devem ~ ti'>'IZIIdas fniCI e$pa..~.3dUI 
r:hltlameme ~ pusa:CI5 de-. em ~ Cltatrunl.dos por "ttniWlO pllnl dCSQI'tlr a pos~daâe de pslla· 
cose. uma doença q1.1c pock ser srave numa pcs101. com A!DS 05 mun&~s doentes devem $ti' lt~-ados 
1m~ta:1men1c ~ ~etcr~n~t~o .... peno& com .-\!05 n.lo dC\'C: to::u nos I.IUIILIIS doentes nem em Sl.lU 

Ql'il.i .:le .:tqetos 

T ->dos os ~ue cu•dam 01.1 con~woem eom um& pessoa eom .-\JDS de-> cm cons.Jder:u a aphCI.(;lio de 
uma •a~:n& con1ra a sn'e <mflucr.z.u para rcd":t~r a ponlblhdade de ~Olll:rll·lz e de transmm-ta 1 peSS<:~& 
.:om .o,.! OS Para serem di.:= as •acrnu :entra z ~ripe de"> em ser çheadu todos os anos 

Todos os 'l,UC eu,Çam o~ .;-on~z~em com umz p~z com .>JDS de• em ter em à~.~ suu ~acrn:u 
da ":nÍ3nCii." nio so pva suz propna protc<;lO. ~omo put C\"U .;ontritlr qualquer descu doençu fora 
de ~asa e trlll'mzu-la a peuo' com ."o!!S 

\.fesmo que ~.xe c to-:!os os q~>e con•1~cm com a pcssol .:cm .-\IDS ~crc::!nc:n :cr ~eb•do 
1odu u ~acuus reeomenda::fu 1'1!1 1 ,n:lr.c:a. per!r..llllt a ~ mo:dzeo ~ slo n«eswlu reHczn&çõn 
para o sarampo, .;-a.~umba, Nbtoia Ol.l!Uber;;~.~!ost J'i que estu •ac:.nu podem nlo ter SidO d•spoiU•CIS 
na sul 1nl'i.1CII Se 1 pcss.:t1 ~om ~S wr c'puwtr ao s.tr.l.IT!po. por~-se c:n contato cem o medteo .:to 
pa.::1~1c d=rzro du pnme1ru ,!.a horas Ha wn tratamento cspcc:al que. c:uo $Cia ildm.HU$III.do 
r~p1damtntt. pode a;udar a e~1tat que o :anmpo :IC" d:cscn•'OI~a na pessoa .;cm ,-\LOS 

• --: - •• ~ ~n~çu ou aduhos que ,,,cm ,:cm uma !)C'SO& com .~S. c q~e n~essucm ~"&;oN.(:lo 
Ouatido cstz~o:r m:uupulando uma agulha ou sennga o,~s..dz. s.t~P"re no corpe di ~r.ga e de,. e- ~Õ:1tr1 pohoflllehte. deoerli reecbcr um1 de (erma esp«11l. eonhteidl eomo 'ac1n1. de "\lNS ln.aU•,do· 
a ea.:r CCim ewda.dc cm IG'Ciplcnle a pre>va de espct.ad.u 0 trcdiCO, 0 enfcrmezro 0~ 1 

crsl!l.l· .., •a~1r.~ .;~ral pua pohom:ch•c ·~cunhai PQdc ~~ pcnso51. p&t& al~cm c:om '\lOS ... Ht'leela. pode sc:r 
ucJ,o de s.er.1ço de A1DS pode romcc:r:r um rli'C:1p1en1c cspe::lal com CSI.I fina.hd.tdc Se ~o« muno J:!U'c p:ara. o,~ma pes~ .:om .~)c ate ~a1.1sar sua morce Se a. penca r:om :!tJDS :e• e ~ar..:cla 
nJ.o Cu põe de ~.~m reclplenle e:LpG;~al. pode ullh.ur ql.lalq1.1cr um a pro" a .:te pyncJ,o. que tcnh.l. nf'l ou <.ado prcooa' c!:!ler.te ~lo •-'!a 1 .:ontr~•·ll Entrcumo de qualquer ionnOl. de' o::n se~ to:nadas 1.> 

urna arnpa ce plUtleo--pCif e~emplo, 111'111 !111 Ce lt1tc cm po <eç.,n:es P~!-u.;.Xs 
~z.'ltenh.l eSle rC'(;Iplente nCI local d& CU~ onde s.e ~.~nhum u 1S\Jlhas e SC't'tns:u. m.u !)em 
l;n;c do ~let.'ICC da.s cnan.;as c dos \,S,t~tts 
?roClJrc .:tcs~zr.~ o !C'(;t;ncnlc :tntts GUe este 5c: encha. de a~J~u Pco;a. :'nl!J •nionna.ç.3cs 1 sc-..1 
""1e~•co c<: e:tfc=e:ro so~re •= elese.a:1ar o rc;:p1e:":1e 
Se •ocê se espere eom uiN agulha Jl .. sa:~.a. !a~e proNndamenre o !oa! da e~~cs.çio com 
J~a c sa~io c 'o~o fa~a. conrt:o com seu meel1co. o m.lls bre•e poss.•ez pu1 ~~ter u.'nl. 
a,11,~ç;!;c conselhos c. ahr:z. tflllr.'lcnto 

.\,s :o~pu uadu pela pcss.oa. <:locrr:c com ."'-lDS c a.s d1 sua eama podem ser la-.a~u 
~.Y~:t:me~:e Q~.~.a.'ldo us.ar m:~~u:na de l&'lgcm, u~oe J.lb.io ou de:l:l'SCIIIC e c1clo~ de 11'a3em com a.gu.t 
~·-c~z~ :lu ~a S1g1 :u onSt;"~..;óes d1elas 11.1 nr~1 do sablo 01.1 elo dtte•seme 

(a~o haJa tr:J..'le~as je Satl~:ue. simen ou secreçOes "!:1''"''~· u mcs:nu po-:!et"lo ser renradu 
.;,:-,cn~.éc as roupas je ~olho na ljljl t':-tl e o.:sando a~a. s.ar~1zr.a EntretatltO n!o e ~eceuano 
~~klcz.'" ~g..:a sa.~~1Z."":: ·u m1e;umu .:!e la' a: .;om a fir.&hdldc <:!c ma:'r o •lrJs ~ roupas tarnbe:'Tz 
»::~::- ;er :a•:~Cu 1 se-::: ::~u a mio 

L~~~ :7essoa ~,;.m >JDS nio ;:>!tczsa ter sa:s pratos oo,~ ~ler.ul•os .:te c~;~rnr::' ~paradol. c os 
~··~~. _::~ .:.:~:!CS ;x-r ~na ~cnoa ;om .>JDS II~C roqucrell". metodas Upt'CIIIS ele :1mpeu De-etl". Sa' 

J',l: '\~c :"o-:na no=al ~om sa!llo ;ll.l .:le:er~ente ~ .asua q1.1cntt 
l -.a p:ssn ~eyll" .oJDS pode e.;.z:n!".u para os outros sempre q~e ~Jo te~a dJ&.-re:a ~au$olaa .")Or 

~,--... J"e ;c ~ISJ ~~fis:-'.:-:•r no~ al1me~.:os L.aqr l~ mlo~ anttl .le ~ome;u l ;re;lrlcl.;. 

Sob ncnhl.!m1 CÍfc\U\.JWJaa wna pessoa c:om varicd& pode esw no mesmo quu~o q1.1c. aiS\-'~ 
com A1DS até que todas uI~ tr::nM.m damvol'lldo r:rouas 
~ l#tl que tenha Sido cxpo110 rC~~:C~remenu: I v~ mu q1.1c ~ nio tcnh& 
dacnvol\'ldo vancda, nio deve ficar no mesmo ;óiDOd~;~ que a pesso.a com AJDS desde o I OQ 
ao 2!2. dia .&pOli tllpos!çio Sr: nlo f'or po5llvd ficar fora do quano. ~o tempo de­
upoJ~;.to ao rmrumo A pcsso. exposta dc\'c uS&r muara de tipo Cll'!Jrifco c la~ar 1.1 mlos 
1ntn de proporciOnar ql.lalquer =d.ado 

.~ m~.~O!U dos ldul!Cis }a leve Vl.l"lcd&. mu u pessoas que eu1dl.m d& saudc dC\·em estar 
especcalmcrnc 11ert~.s par: Vtrlfiear se: u cnano;u que 'IIIVtm com 1 peuoa com A.!OS. e q-.1e 
n1o 1enham !tdo v&ncela. foram upostu rco::enremcntc 

Se votE tem cobretrCI C~osttr) nlCI de~·e a.udlf d.l. pessoa com . .-.JDS Olle que todas a5 lesões 
tenham acatnudo il1o se: deve ao fato de que o con1a10 çom o eobrtu'Q Czosttr) pode C'illW 
~'Incei& em alsuem que n.to z renha conttardo Se n.lo hou~er runguem m011s para cu1dar :la 
pessoa·com AlDS. u lesóes dC\·em se: manter eomplet:a.mentc eobc:rru e u m.ios dt\cm Kr 
!1\·a.d.u (l;.!dadosunc:n•e anln de proPOrCionar ql.lal~uer ;uzdado 

Se. a ~~ com . .o..IDS :1~cr s1d~ c~pos" a '&necla ou 10 zos1cr. po.-.ha·SC' em ~onta~o eom 
seu med1co dentro :las pnmezru :o~ hOf'I.S Ha um traramento csp«1al q1.1e se ao:ltnJm:m&do 
rap•l:!.amente pode JJud.ar a t'-1tar o1.1e o DICialle desenvol-a u .;on:plt""-~Oes !P''"'ts d.t 
HllCda 
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. o\ m&.~, ""~lac:io dC' :Utmmtos pan. a pcsSQa com . .oJDS requer .ilg'llm ctudado espec:W i~d.a que: 
estas ro:!Jnl '· :':qyem, 11.1 ruhdadc. a qu:Uq:u:T pnsoa) 

Ajuda para quem cuida da pesso. com AIOS • 

A pcs~• com AIOS pode. w·-cuzlmc:nc:. comer qu~quc:r COISll que 1m- apcr~a lqullllo m.a.ts 
s.au.:!<~•cl o apeu:c. :nelhorJ Entr~atl!o, lui çertu rcsru que devem ser segw:!u pa:.a proteger o 
~~~:cr:te ~ontra o ns.:o de .:cru.~ docnçu ou tnl'i:ceões 

P'roporaollll' cuidados d01111aliara pode • WM cxpenl!ncia emoaon&l c de g:VIde ~~ 
Vod pocic KmJr frusuaç6cr. ao obsenv 11m1 ~ que p10re lpcslt de todo$ 01 es!orçcs P'~a se 
IJU411' a Ulfrenur OJ JCntll!'lenCO$ de f"Nstnçlo. dh'ldll -.s Mmlrnentos c:om CMI'OS. rnc:lus:vc Cl)m ou­
tro~ que lidam com a W~dc, eo~W:!be1ros. ou clero Chame sua orp:uuçlo loc.al de _,,~ de . .oJDS 
para que lhe dkm JPOlO 

c'o:c o le:tc c:-~ I nlo puu:un.udol 
::ur.ca s::'l.a .,.os crus Lembre que eles p~m esur prcser.tes na moaJones( fcna em ~asa. em 
molho~ nos ~"'ctes use~ros. 

nos dc.ces de fn.nas .ustm ~:omo Olltrei alimentos que pou.~m p&rcur saudavas 

Gtr&nta ha~Cr :al!JUem que tome 5eU lugar de modo que. de '>'ez em qu.ando. ~oee u:d11 temoc 
h~-re bro e C$petlllmemc tmponante dl.lrante os penedos em que a peuoa com IJDS nu•ct m~··~ 
doente Voe~ pode nccessn:u que o subsunwn em IUU rcsponubtlldldc:s pcnod!C.&mente ;llf& mamt:l' 
loCU propno ruvel de energta 

~.:.unes c a'cs de~ cm w:r betn CGzu~as c !!lo podem CS!ILI' ro$&4u no SN ecnm:1 O pen.c ~ 
ou os frluos do mar. eomo u C;u'Tia de aves. cruu ou poueo ec~ usnbcm podem C:..U$&1' 

problcmu 

Qultldo e:nwer eu1darn;lo de :alg'Yem quendo que nt& mu110 doente. e •mport:&II:O"•·~o •:çcnt 
~ propnu neec:sst~dcs A nlo ~que \'Od se et11dc. nto tcn os recursos tntemos nr~s p.ua 
eu.od.u da penoa com AIOS l.c:mbre-se de que n1a cstJ. so H1 0\ltros. como voc:ê que J pi!wa.rr. ;>Q" 

tStJ e-.;peru:r"ta \'ocC: pode aprender e repor suu for..,u com o que os outros poss,am lhe dtzer 

Como voei pode ver. c tmpor.antc que os .illmenros CS:CJ&m bem c:o.t~dos Há. tambem.. aliJWI'IU 
cu:ras precauções q11c podem ser tornadas duramc a preparaçlo ~UI CV\tlf I contammaçlo cruzada 
!>:o~ espe~:~mente :mponuue qu.a:1do ..-oçê esu~er mampulando I~ C$ e Qme$ c;ru:as 

:ai d :assu de um z!1mcr'ltO 1 outro Se .,.,Xê des.era obter INIS ltlforma;.lo .ll:era dos a.t•dtdos de urna JIC$SOa <:Om AIOS. se qt>e:' >e 
L :(te u mks ~tes de <r.~mpul:u c,ualOI.Io:f rmento e quan ° p oferecer como '>'olu.ntmo ou se tsol&4.lmo:rne dest)l obte!' ~~ 1/Úomw;lo !.Obre a -\!05 faça con:~:o 
La,e•o<:!oi_,S u•e~'>thos llnt<:S C<: 'ohar a l.lü·!os cem outros zllmentos 

1 1 
.de r;om 1 O~Q,AIDS ~~ nlo--jo\lcma'm~m:all nws pro'<IITII de ~oee ou. ~om a .word.tn~ ~e 

"-lo .,., .... ,u <:!'-'"' os ~lidos ~~~en11~S nio co::dos fcomo s.~~~gu.e du eimeS, $1.1 DS:T., -UDS da SL<:re'ltn.l de ~de do uu esta4o ou mu.ruclPIO 
~amu.i.o !lu :'l'.ar.~S) emro:rn cm con1110 com Ol.llrl» ll1mcm~ • 
L'se ~~b~:u de eonu de pluuco. porq1.1e o pluuco e maJs fac ti de ltmpa.r Esta eandha fo• p1.1blic.ada ~lo Grupo pela \.'TODA/Rio de Ianetro 
La~c bem os ~e.,;etan t'rcscos 

T•t~:lo Ong~nal C..udmdo de :aJauu:n c.on SIDA (Cenm:ts pua ConttOl de la E-1fermed.u!). -'ti~~.~. 
Et:A. 191<! 

!'.o!aten:al trldiWdO e adaptado pela Ora Maria R.egiM Cotnm CNimules. medica mfeaolog~s:a Jo 

Como ,·ocê pode-~ protqer coarn outn~ ia(e-cçtks? Hospttal Evandro C'haa;u· F!OCRt:z 

Tl'l!!Cm ~00 000 C\Cmfllli'CS ent JUnhol\90-f. 

Se 1 pessoa ~om .IJDS dcsen~·o]..-e hepame agu~ou e porudora do VIniS dt hepame B, voc.C e 
q~:alcuer :nanca ou a!lt,;lto c;ue ~-~~~ com • pessca. c esP«:IIlmente q1.1alq1.1tr ccmpanho:~ro 5e'aJ.Il lnul 

· o .. rc<:cnte oo p~cttntc. Ce;.em cons1.1ltu :ICI.I medtto para receOer t!lU.rncnto c-ou uma •ICtn.l pi:l 
c":.a~ a he;nmc 

Se~ pessoa ~om .oJOS apresenta sarampo ou ZO'Iler. qualquer 01.1tr1 pc:s~a que ®!!Cl !t~-"~ 
::do sarunpo Ce•e e>-111.! cmru no mesmo q1.1MIO Se nJo ;e pode C'-'1111' 1$10. de-o·e-sc l.ls.&r urr.a mas:..an 
de npo crru(!J!CO e !u•u. c Ja~:u u mlol :&1\!CS e depoiS de proporc1onat os eurdados Estzs pree.,.çOn 
de, em ser !O!I'!Id.U ltc que 0 s,aramoo ou o z.c•·e• e$ICJ&m complc!amentc cobenos de cronu Oc'c· . 
se !l:'l'.t-em. cor.S~:l~u o :':ledtco H• um tratarr.erne t$pt:CI:al (!\le oferece prote.;.le contr1 lS poutoas 
.;em;J,..;I,Ót$ ~'C$ <!o $arampo 

Se' pe~J..:>~ w~r. "--OS tem \'CSI~lu de hefil'CS stmple"< em ~olt~ da boc1 ou do nar.z dc,e·s.c­
e,nar be:J~·la ou to-:ar '' lcsóes Se for preciSO toca-lu eQm u mll:lS. use lu'.u e. Jcpcus l~•e ~s ::ti.J~ 
cu1C,dosament<: tsro e pan:reulumcr.te 1mportantc se ,-oco: tcm_ee:ema ~~~~) )& que I) wu~ do 
herpes stmpleo: pode .:a1.1s.u doen;a gn~e ~pele C!!! pcssou com eczema 

\1llt1U pessoas com .>JDS ~lo rniecudu com 1.11'11 ,,rJS chamado etlomeg:llo,,r..ti I C\f\.' 1 quc 
pode ~<t.1r presente :ll unr.a e na sab~a \'oco! de-. e la.ar u mies ~\ltdl<!os.amc:~t~ apos 10-::.u' s.ah~ 
ü:.. '.1 Isto c e~oec:.a!rr.<:IIIC 1mportar11e para 1.1m1 mull:er gl'l'l.:la. Jl que, ~mie.;::~.:~ .:om o C~{\ 
p.,;., -~zes :r~n;mlll·lo ~.e se·.~ bct!~ ames de naJ.C:trr.ento 
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O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no cumprimento de 
expressas atribuições constitucionais, este Senado e 
sua Comissão de Assuntos Económicos-- que tenho 
a honra de presidir- tomaram-se o estuário do grande 
debate nacional sobre a atual crise do sistema finan­
ceiro e também sobre as alternativas tendentes a rees­
truturá-las no interesse da estabilídede econômica e 
da retomada do desenvolvimento. 

Recentemente, demos mais um passo decisivo 
nessa direção com a iniciativa de nosso nobre cole­
ga José Fogàça, que, na qualidade de coordenador 
de um Grupo de Trabalho Extraordinário sistemati­
zou importante proposta de regulamentação do arti­
go 192 da Constituição Federal agora submetida à 
CAE. No momento, seus membros tomam conheci­
mento da proposta com a finalidade de convertê~la 
em projeto de Lei Complementar e encaminhá-la a 
Plenário como contribuição institucional da CAE. O 
Senador Fogaça concedeu recentemente, uma es­
clarecedora entrevista ao periódico Rumos do De­
senvolvimento, órgão informativo da Associação 
Brasileira de Instituições Financeiras de Desenvolvi­
mento (ABDE), e acredito que valha a pena destacar 
e comentar séus principais pontos. 

De início, com a grandeza e o desprendimento 
que o distinguem, faz o Senador gaúcho questão de 
afirmar que esse não será um projeto dele ou de 
qualquer outro colega, mas da comissão, por ela pa­
trocinado e respaldado na vontade política de dotar 
o sistema financeiro do país de uma nova e eficaz 
moldura regulatória, que garanta a credibilidade pú­
blica de instituições que, em última instância, têm 
nessa credibilidade seu maior património. 

Sr. Presidente, como é do conhecimento geral, 
há quase sete anos, a Comissão Especial da Câma­
ra dos Deputados tenta regulamentar o art.192, o 
que, até agora, ensejou a apresentação de números 
projetas, tais como os de Francisco Domelles, César 
Maia e José Fortunati, para citar apenas três. Lá, 
apenas dos esforços dos nobres deputados Benito 
Gama e Gonzaga Mota, este último o a tua I presiden­
te da comissão, a questão permanece, ~não obstan­
te, indefinida. Agora, a entrada do Senado Federal 
se dá justamente sob o já referido impacto da estabi­
lização monetária sob a saúde dos bancos, que ins­
pina sérios cuidados dos governantes e da socieda­
de desde o segundo semestre do ano passado, 
quando as crises do Económico e depois do Nacio­
nal iniciaram uma verdadeira reação em cadeia de 
iliquidez, atingindo várias outnas instituições. Nós, 
Senadores não temos. qualquer intenção de ingerir 

nas prerrogativas da Câmana; apenas conforme dis· 
se há pouco, estamos decididos a dar a contribuição 
que o Brasil de nós espera ( e à que a Cata Magna 
nos obriga) no tocante à fiscalização e ao acompa­
nhamento do sistema 

Desde o início da crise, converteu-se o Banco 
Central no alvo das áienções e, frequentemente 
também, das críticas "de boa parte da opinião pública 
sobretudo a partir da instituição do Programa de Es­
tímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sis­
tema Rnanceiro (Proer). Pois é justamente o BC que 
constituí o fulcro das preocupações motivadoras da 
proposta ora em exame na CAE. 

Por ela, o Banco centnal passa a se concentrar 
em sua atribuição primordial de guardião da moeda 
e do crédito, recebendo instrumental adequado para 
tanto. Caber-lhe-á estabelecer ~toda· a programação 
monetária, ouvido, é claro, o Presidente da Repúbli­
ca, mas guardando capacidade de ação autónoma 
claramente definida. 

Uma inovação relevante consiste no Conselho 
Deliberativo que substituirá o atual Conselho Mone­
tário Nacional. No novo conselho terão assento o Mi­
nistro da Fazenda e mais 12 membros, todos no­
meados pelo Presidente da República e aprovados 
pelo Senado, aí incluídos os cinco membros da dire­
toria executiva e o Presidente do BC. Todos os 12 
membros aprovados do Conselho Deliberativo t~o 
mandato fixo de seis anos, renovável apenas fP,pr 
mais seis. 

O caráter inovador da proposição se manifesta 
plenamente no papel atribuído ao Ministro da Fazen­
da nesse conselho. Disporá ele de um poder de 
·semi-veto•, ou seja, quando julgar que determinada 
decisão de política monetária afete a política econó­
mica, poderá requerer votação de 315 dentro. do 
Conselho Deliberativo. Portanto, uma resolução só 
será ªprovada, se contar com ampla maioria, se não 
o consenso, dos membros do conselho. 

Sem dúvida, não escapou ao Senador Fogqça, 
defensor consciente, consistente e coerente da inde­
pendência da autoridade monetária, nos moldes do 
Federal Reserve (Fed) americano e do Bundesbank 
alemão, que face ao complexo jogo de pressões po­
líticas, empresariais e corporativas, característico de 
nossa cultura econõmico-financeira, tal liberdade de 
ação não poderá deixar de acarretar redobradas res­
ponsabilidades paras os dirigentes das instituições. 
Um cuidado particularmente louvável tomado pela 
proposta consiste no estabelecimento de uma "qua­
rentena" de 12 meses durante os quais integrante do 
Conselho Deliberativo ficará impedido de trabalhar 
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em instituições do mercado financeiro após a safda 
de seu cargo no BC. 

Em outra inovação moralizadora, a proposta­
define a natureza e as limitações das instituições fi­
nanceiras públicas e privadas, fortalecendo conside­
ravelmente poder de fiscalização do Banco Central, 
em especial no que se refere à obtenção de informa­
ções, comunicação de irregularidades ao Ministério 
Público, aplicação de sanções na esfera de abran­
gência do Banco Central, além de rfgidas exigências 
quanto à posição de controladores e administrado­
res, bem como de seus familiares. 

Paralelamente, são regulamentados o sigilo ban­
cário, e as atividades de empresas que prestam servi­
ço de auditoria às instituições financeiras. Esses aud~ 
tores passarão a ter responsabilidade solidária em 
qualquer processo-crime movido contra os bancos e 
seus clientes, o que os obrigará a não conivir ou não 
fechar os olhos a quaisquer irregularidades. 

Se, como corretamente enfatiza o Senador Fo­
gaça, a proposta amplia bastante o poder de fiscali­
zação do BC sobre as instituições financeiras públi­
cas e privadas, também é verdade que o Senado 
fica , por ele, consideravelmente fortalecido em sua 
capacidade de supervisionar a autoridade monetá­
ria. O Presidente do Banco Central passará a enviar, 
trimestralmente, relatório detalhado das atividades 
do órgão. Além disso, deverá comparecer, no final 
do primeiro e do terceiro trinwstres de cada ano, pe­
rante a Comissão de Assuntos Económicos, para 
prestar contas de suas decisões. 

O Senador encenra sua entrevista lembrando 
que o antep roj etc prevê a possibilidade de destitui­
ção do Presidente do Banco Central por parte do 
Senado, caso este conconde com iniciativa do Presi­
dente da República nesse sentido. E essa iniciativa 
presidencial poderá, por sua vez, estar embasada 
em requerimento, devidamente circunstanciado, dos 
Srs. Senadores, no qual estes solicitem a troca, 
substituição, ou destituição do Presidente do BC. 

Aproximando-me do fim deste pronunciamento, 
Sr. Presidente, destaco a sábia orientação que preva­
leceu no âmbito do grupo de trabalho senatorial no 
sentido de não sobrecarregar o projeto com disposiçõ­
es referentes a áreas sem dúvida, importantes, mas de 
interesse secundário em vista do objetivo maior de sal­
vaguandar o valor de compra da moeda e a credibilida­
de fundamental do sistema bancário, tais corno resse­
gu ros, seguros, previdência privada, capitalização e 
instituições do mercado de capitais. 

Gostaria de concluir minhas palavras desta tarde 
conclamando os nobres colegas membros da Cernis-

são de Assuntos Económicos ·_e os estimados pares 
em geral a que, todos juntos, encaremos com dispo­
sição e minudência a tarefa de estudar esse projeto 
de lei complementar, tendo em vista, inclusive, a 
possibilidade de aperfeiçoá-lo e aprimoiá.-lo. Nosso 
sucesso nesta missão será um marco decisivo na 
consolidação da estabilidade é na recuperação da 
capacidade do Brasil ·para vollar" a poupar, crescer, 
gerar emprego e distribuir riqueza. Constituirá, tam­
bém, magnifica afirmação de nossa competência I~ 
gislativa à consecução desse magno desiderato. 

Longe de qualquer um de nós, Sr. Presidente, 
nutrir a ilusão de que isso esgotará a problemática âa 
estabilização, com definitiva eliminação de todas as 
fontes estruturais de reaquecimento inflacionário. AI~ 
nal, a gravíssima situação da divida pública e das fi­
nanças estaduais está af, a clamar também por uma 
solução definitiva. A extensão de mecanismo do Proer 
aos estados cujos governos mostram se decidido~ a 
estancar a sangria de recursos públicos reSUltante 'de 
velhos vicies políticos, que inviabilizalam financeira e, 
eu diria mesmo, moralmente a esmagadora maioria 
dos bancos estaduais, é uma decisão governamental 
de indubitável impacto, mas que não chega a equacio­
nar inteiramente a questão. Por isso mesmo, as aten­
ções e as angústias dos- governadores e das popula­
ções desses estados voltam-se cada vez mais para 
esta Câmara Atta, que, afinal, é a Casa da Federação. 
Também neste aspecto, desejo proclamar minha con­
fiança em nossa capacidade democrática de ouvir to­
das as partes que entram nessa intricada equação, de 
colocar esses argumentos e reivindicações na justa 
penspectiva do debate nacional sobre as reformas fis­
cais (administrativa, tributária e previdenciária) ora em 
exame em ambas as Casas do Congresso, chegando 
a uma solução equilibrada que contemple um compro­
misso histórico entre a necessária austeridade e o ina­
diável imperativo do crescimento com justiça social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente! 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, em discurso pronun­
ciado no dia 17 de outubro passado trouxe à discus­
são a proposta para o Imposto Territorial Rurai-ITR 
que estabeleceria nova redação para a Lei n• 8.84 7, 
de 28 de janeiro de 1994. 

Anunciava naquela ocasião que a proposta 
para o Imposto Territorial Rural- ITR, concentraria a 
fiscalização e taxação sobre ' •.. cerca de 95 mil pro­
prietários rurais no Brasil, ou seja, sobre aqueles 
que detêm áreas acima de 500 hectares". 

Desde o dia 19 de novembro úttimo, o imposto 
Territorial Rural tem nova legislação, editada que foi a 
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Medida Provisória n° 1.528, publicada no Diário Oficial 
da União do dia 20 de novembro de 1996. Apesar das 
criticas recebidas no que se refere ao instrumento legal 
adotado (a Medida Provisória), a justificativa dada pelo 
Executivo era a de viabilizar a sua apreciação no Con­
gresso Nacional, rapidamente, de fonna a permitir a sua 
exação já no exerclcio de 1997. 

O novo Imposto Territorial Rural foi, de uma 
maneira geral, bem recebido, a não ser por setores 
mais conservadores dos ruralistas e da Frente Parla­
mentar da Agricultura. 

O ponto forte da proposta encaminhada ao 
Congresso é a pesada taxação sobre os latifúndios 
improdutivos, com mais de 5 mil hectares e menos 
de 39% de utilização das terras. 

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil -
CNBB, em nota divulgada no dia 28 de novembro em 
defesa do ITR. assegurou que: "se efetivado dentro 
dos seus objetivos, pode se tomar instrumento eficaz 
de destinação de terra à sua finalidade social". 

Para o Presidente da CNBB, Dom Luciano Mo­
reira Neves, o governo deu um passo importante 
para resolver o problema da refonna agrária. ·A Me­
dida Provisória do ITR foi o primeiro passo", afirmou 
o arcebispo. .. ·- · 

Uma outra manifestação autorizada sobre a 
MP n° 1.528 foi feita pelo Secretário de Agricultura 
do Estado de São Paulo, Fran0isoo Graziano, ante­
riormente Presidente do Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária - INCRA O Secretário de 
Agricultura Francisco Graziano manifestou-se con­
trário a idéia defendida por alguns empresários do 
setor agropecuário; de que o ITR deveria ser cobra­
do pelos municipios. "Terra é assunto da União", 
afirma Graziano, • ... tenho medo que prefeitos com­
prometidos com fazendeiros descuidem do rigor ne­
cessário na cobrança dos impostos•. 

O receio man~estado pelo Secretário de Agri­
cultura de São Paulo, Senhor Presidente, em rala­
ção ao págamr · tó do ITR, é igualmente manifesta­
do pelo Minir - da Pol~ica Fundiária, Raul Jung­
mano, • •.. O 'R corresponde a apenas 0,4% de 
toda a arrecadação federal de impostos e, num pais 
com 331 milhões de hectares cadastrados (sem con­
tar os não informados), está evidente que o imposto 
vinha sendo inefetivo e largamente sonegado". 

A forma de Medida Provisória adotada para a 
efetivar o novo ITR, mereceu aprovação pelo Sena­
dor Roberto Freire {PPS- PE), por ocasião da reali­
zação de uma reunião para discutir a Reforma Agrá­
ria no âmbtto da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, do Senado Federal, no dia 19 de novembro. 

Apesar de ser, em principio, contrário a ed\ção 
de Medidas Provisórias, no caso do Imposto Territo­
rial Rural, pela urgência que a medida requer dis~e o 
Senador Roberto Freire, abria uma exceção e con­
condava com a utilização do instrumento da Medida 
Provisória. 

No dia 25 de novembro, apresentei Emendas à 
Medida Provisória n° 1.528, que para o conhecimen­
to dessa Casa e constância no Diário do Con!!res-
so, faço questão de transcrever, na integra: ' · 

1) Emenda modificatiíla· relativa ao art. 2°, inci­
so 11, alínea a. 

O art. 2° diz que: 'Em conformidade com o dis­
posto no art. 153, § 4•, ln fine, da Constituição, é 
imune ~o ITR o imóvel rural que preencha os se­
guintes requisitos: 

li -tenha área igual ou iÍlferior a: 
a) 100 hectares; se localizado em municipio 

compreendido na Amazônia Ocidental ou no Panta­
nal matogrossense.e sul-matogrossense. 

. . ' . . . . ' ... '.. . 

Justificação: 

Tendo tido a maior taxa de ocupação humana da 
fronteira agríoola arnazônica localizada na Amazônia 
Ocidental, Pantanal .matogrÇ>ss<;mse e sul-matogros­
sÉmse, decorrente dos asSentamentos promovidos 
pelo Incra; e considerando.:se· que o tamànho dos lotes 
entregues aos paroeleiros era de 100 hectares, desde 
o período inicial de 1970 até os anos 1981 a 85, a par­
tir do qual o tamanho dos lotes foi sendo reduzido 
(para 50 e 30 hectares); considerando. que na Amazô­
nia Ocidental, no Pantanal matogrossense e su~mato­
grossense foram assentadas e.stimat!vamente 150 mil 
farrinias, o que corresponde à metade das 320 mü fa­
mmas, assentadas pelo programa nacional de refo.nna 
agrária, desde remotos .tempos até 31 . de outubro de 
1 !;196, é proposto o aumento do tamanho dos imóveis 
rurais, fixado em 80 hectares da MP n" 1.528 para os 
1 00 hestares da emenda. 

2) Emenda aditiva ao art. -yo, da seção IV, das 
informações cadastrais. 

Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao 
artigo 7": 

Parágrafo único. O disposto no caput não se 
aplica aos imóveis rurais especificados nas Alineas 
do Inciso 11, do artigo 2°. 

Justificação 

Considerando o acesso à informação precário 
e até inexistente, no hinterland da Amazônia Oci­
dental, Pantanal matogrossense e sul-matogrossen­
se, é muito difícil e até mesmo impossível que o con­
tribuinte possa se inteirar da nova legislação do ITR 
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e cumprir no tempo aprazado a sua responsabilida­
de. Essa sttuação fica agravada para o ei<ercfcio de 
1997, estando a aludida MP n• 1.528 em tramitação, 
no inicio do mês de dezembro de 1996. 

c) Emenda Aditiva ao Artigo 9° da seÇão V, Da 
Declaração AnuaL 

Acrescente-se o seguinte Parágrafo único ao 
Artigo 9°: 

Parágrafo único. O disposto no caput não se 
aplica aos imóveis rurais especificados nas AI ineas 
do Inciso 11, do Artigo 2". 

Justifi.cação 

Considerando o acesso a informação precário 
e até inexistente, no hinterland da Amazônia Oci­
dental, Pantanal matogrossense e sul-matogrossen­
se, é muito dificil e até mesmo impossivel que o pro­
prietário de pequenas áreas rurais possa se inteirar 
da nova legislação do ITR e cumprir no tempo apra­
zado a sua responsabilidade. Essa situação fica · 
agravada para o exercicio de 1997, estando a aludi­
da MP n• 1.528 em tramitação, no inicio do mês de 
dezembro de 1996. 

d) Emenda Supressiva aos Arts. 23 a 27, Capi­
tulo 11, do Pagamento da Divida Vencida e Vincenda 
Representada por Tftulos da Divida Agrária- TOA. 

Suprimam-se os arts. 23 a 27 da MP n• 
1.528/96. 

Justificação 

Os tftulos da Divida Agrária são obrigações do 
Governo Federal, criados pelo Estatuto da Tenra (Lei 
N• 4.604, de 30-11-64), que têm sido emitidos com a 
finalidade de indeniZar o valor da tenra nua, dos imó­
veis rurais desapropriados para fins de reforma -
agrária por não cumprirem a sua função social. 

Os arts. 23 a 27 d.essa Medida Provisória, afir­
ma expressamente que a União fica autorizada a pa­
gar a "dívida vencida e vincenda representada por 
Títulos da Dívida Agrária -TOA, emitidos pelo Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, até 23 de junho de 1992". 

Ora, esses papéis foram emitidos por ente go­
vernamental, como mandatário da União, e destina­
dos em sua maioria e depósttos judiciais em Ações 
de Desapropriações. Por não representarem meio 
de pagamento de indenização do valor da terra nua, 
como se infere da redação dada pelo Art. 23, ense­
jará, certamente, demandas judiciais outras, com 
evidente prejuizo para o Erário Público. 

A prevalecer este disposttivo, será o reconheci­
mento explfctto, no conteúdo de uma norma legal, de 
que a União emttiu títulos de crédtto não representativos 

daquilo que deveria expressar, contrariando, além 
do mais, mandamenlo constitucional (CF, arL 184). 

Quanto aos fatos que _levaram à inclusão dessa 
matéria na Medida Provisória, é de estranhar que o Mi­
nistério da Fazenda venha comunicar à sociedade, no 
dia seguinte à edição da MP n• 1.528/96, o cancela­
mento do inicio do pagamento dos Títulos da Divida 
Agrária referenciados ·nos disposttivos para os quais 
-ora se .propõe supressão, como noticiou o Jornal do 
Brasil em sua edição de sábado, dia 23 último, (página 
7). Informou aquele conceituado órgão da imprensa: 

"O Ministro da Fazenda cancelou o 
inicio do pagamento dos Títulos da Dívida 

_Agrária - TOA emitidos pelo Instituto _Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária­
Incra, antes de junho de 1992, por suspei­
tar que houve vazamento de informações 
privilegiadas ao mercado financeiro. As re­
gras para o pagamento desses tftulos fo­
ram fixadas pela Medida Provisória que 
aumentou as-aliquotas do Imposto de Ter­
ritorial RÚral - JTR. O cancela.mento das 
operações- pode ter reflexos no p,agrama 
de reforma agrária do governo. O Ministro 
Interino da Fazenda, Pedro Parente, deter­
minou o cancelamento e formou uma co­
missão de sindicância para apurar as sus­
peitas. Conforme nota oficial divulgada on­
tem pelo Ministério da Fazenda, a sindi­
cância tem o objetiVÓ de "resguárctiu o in­
teresse pQblico" ao i(ivestigar "rumores" de 
vazamento das informações de que o go­
verno iria. propor uma solução para um dé­
bito em TOA estimado em R$1 ,6 bilhões." 

Tudo indica que, a par de um possfvel delito, 
tem-se uma evidente manobra especulativa no mer­
cado financeiro, envolvendo elevadas somas, favo­
recendo a locupletação de agentes financeirospom 
evidente prejufzo não só para o expropriado.~ lhas 
também e, principalmente, para os beneficiários, 
agricultores sem-tenra, que serão obrigados a, ao 
final, assumirem pagamentos indevidos· diante do 
preceituado no art. 67 do Decreto n• 59.428/66: · 

• Art. 67. O custo de cada parcela será 
Calculado em função dos investimentos ne­
cessários à implantação do núcleo, nele se 
incluindo o preço pago pela desapropriação 
e o das valorizações resultantes das obras 
de infra-estrutura incorporadas no respeclivo 
projeto e das benefeitorias específicas para 
cada parcela. • 
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Senhor Presidente, Senhores Senadores- fico 
gratificado por ter apre~ntado as Emendas que ofe­
reci, e de modo particular, a Emenda Supressiva dos 
Arts. 23 a 27 da MP n• 1.528, Capítulo 11, que trata 
'Do pagamento da Dívida Vencida e Vincenda Rep­
resentada por Título da Dívida Agrária- IDA. 

As declarações, de certa forma contraditórias, 
dos Senhores Ministros da Fazenda, da Política 
Fundiária e do Secretário da Rece~a Federal reve­
lam que a posição negociadora do governo enfra­
queceu com as denúncias de que teria havido vaza­
mento da infomnação de que o Tesouro iniciaria o 
resgate dos Títulos da Dívida Agrária - TOA, emiti­
dos até junho de 1992. 

..Já se anunciou a suspensão do pagamento 
dos IDA e se constituiu uma Comissão de Sindicãn­
cia. Para não prejudicar a tramMção da Medida Pro­
visória, o Secretário-Executivo do Ministério da Fa­
zenda Pedro Parente, já admitiu que o governo po­
deria reeditar a MP, sem os artigos que prevêem o 
resgate dos Títulos da Dívida Agrária. Essa provi­
dência, Senhor Presidente, já está tomada por ante­
cipação, com a apresentação de minha Emenda Su­
pressiva dos Arts. 23 a 27 da MP n• 1.528. 

O Ministro da Política. Fundiária, Raul Jung­
mann, afimnou ter acertado com o Presidente do Se­
nado Federal, Senador José Samey (PMDB - AP), 
que a Medida Provisória n• 1.528 seja colocada em 
votação no dia 1 O de dezembro. 

É importante que seja efetivada a negociação, 
entre os dois poderes, de fomna a tomar efetiva a mu­
dança da legislação sobre o Imposto Territorial Rural. 
Esta possibilitará uma arrecadação, em 1997, da or­
dem de US$1 ,5 bilhões, o que corresponde ao valor 
arTeC""~o nos últimos 24 anos de cobrança do ITR 
(US$1 ,4 t>ilhões). Mais que isso, espera-se que ela 
possaa!udara reforma agrária e promovendo a des­
concent:ação da terra no País, que, até agora, vem 
represa.1tando o.'papel de "reserva de valo('. 

C brigado. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB- CE)­

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, duas notícias 
auspiciosas e simultâneas, aconteceram no mês de 
novembro passado. O Governador Tasso Jereissati, 
propôs um encontro com o prefeito eleito de Fortale­
za, para traçar uma ação administrativa conjunta, 
coordenada e otimizada. 

Essa saudável estratégia repousa uma série de 
razões, dentre as quais destacaríamos três: em pri­
meiro lugar, as ações -tradicionais do Governo do 
Estado na capital, nas áreas de educação, saúde e 
assistência social, estão geralmente dissociadas das 

< ., 
da prefeitura; destacam-se ainda, os projetas estru­
turantes; que necessMm de uma operacionalização 
acordada entre os dois Poderes, tais como, o novo 
aeroporto, o Metrofor e o Centro Cultural Dragão do 
Mar, além -de urbanização de favelas e bairros; po"r 
último, não se pode desconhecer que o Governo Es­
tadual possui um plano estratégico de longo prazo 
para a desconcentração económica no Ceará, càm a 
atração, para o interior, de indústrias as quais garan­
tem, até agora, investimentos que alcançam 2.2 bi-
lhões de dólares. _ ·-

Além disso, constrói .. em Pecém, um novo porto 
com siderurgia, que terá rebatimentos sobre o atual 
Porto de Mucuripe e o pólo metal-mecânico de_ For­
taleza e que, por meió do açude Castanhão e dos 40 
lagos do Prourb e da interligação de bacias, tenta 
viabilizar um •agro-business• baseado na irrigação, 
sem esquecer o Prodetur, que deverá promover a in­
teriorização do turismo, hoje concentrado na capMI. 

Todos estes programas têm reflexos marcan­
tes sobre Fortaleza, caracterizando uma necessida­
de conjunte de reflexão e de àções coordenadas. 

A este ato do Govemaqor Tasso Jereissati, se­
guiu-se o do Presidente do Centro Industrial do Cea­
rá C I C, Jorge Parente; que com presença do pr!ifei­
to eleito de Fortaleza e de autoridades estaduais, 
pretende, através de um seminário inicial concreti­
zar, como criação coletiva, um Plano Estratégico 
para a cidade de Fortaleza. -

Com metodologia idealizacja em Barcelona, 
Fortaleza seria a terceira cidade da América Latina, 
após o Rio de Janeiro e Buenos Aires a ter um plano 
estratégico, em que as palavras-chave serão: partici­
pação, projeto de cidade e exeqüibilidade. 

O significado de projeto de cidade, é que, !iara 
o seu desenvolvimento, a cooperação dos setores 
público, federal, estadual e privado, revela-se como 
-um- in~rurilento de atuação adequado para a solu­
ção dos problemas de uma cidade modema. 

A análise da cidade de Fortaleza e das cidades 
vizinhas, e dos programas estaduais em andamento, 
mostrará suas potencialidades e debilidades. Com isso 
será possível determinar a missão da cidade, que é a 
diretriz maior do plano. É a orientação de todo o traba­
lho a ser realizado nos próximos anos. Revela a vonta­
de e a determinação em buscar o compromisso entre 
a lógica da cidadania e a lógica do mercado. 

Esses dois fatos, a busca do diálogo entre as 
duas esferas de governo e a tentativa de se criar um 
plano integrado, que não deverá ser de governo, 
mas da sociedade, deverá funcionar como um con­
trato político entre as instituições públicas, especial-
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mente a estadual e a municipal, e a sociedade civil, 
com vistas ao futuro desejado pelos cidadãos forta­
lezenses. 

Naturalmente que, sem querer nos antecipar 
aos fatos, uma sugestão muito forte se refere à cria­
ção de um novo paradigma no trato das questões, 
não só entre os governos estadual e municipal, mas 
das questões metropolitanas. 

Simplesmente, não se percebe como viável, 
continuar seguindo com uma visão estreita, nos limi­
tes dg espaço isolado de govemabilidade de cada 
prefeitura ou nos limites de atribuição da burocracia 
de cada entidade estadual, com atuação relevante 
na região Metropolitana. 

·sair da dualidade Fortaleza versus Governo 
Estadual, e criar um novo paradigma, de alcance 
metropolitano e até mesmo est?dual e de natureza 
multisetorial. É o que se espera que resulte de inicia­
tivas tão benfazejas. 

Nesse seminário, serão realizados quatro pai­
néis. O primeiro tratará da Experiência de Planeja­
mento Estratégico do Rio de Janeiro, a cargo do Dr. 
Rodrigo Lopes e do Dr. Ricardo Rebouças, diretor 
executivo e diretor técnico, respectivamente. 

O segundo painel abordará a pomica urbana 
do Ceará, a cargo do Secretário Estadual de Desen­
volvimento Urbano e Meio Ambiente, Dr. Adolfo Ma­
rinho, e terá como debatedores os Dr.s Jayme Lei­
tão e Paulo César Batista, o primeiro, Presidente da 
Associação de Arquitetura do Estado do Ceará e o 
segundo, Superintendente do Instituto de Planeja­
mento do Municfpio. 

O terceiro painel debaterá o Novo Sistema de 
Transporte Metropolitano, com o Secretário Estadual 
de Transportes, Energia, Comunicações e Obras, 
Dr. Maia Júnior. E o último, tratará do modelo de 
Barcelona, com os.,Dr.s Manoel de Foen e Dr. Jau­
me Riera - Diretor-Geral e Gerente-Geral dos Con­
sultores Associados de Baroelona. Como debatedo­
res foram convida~os o arquiteto Joaquim Cartaxo 
Rlho, Presidente do IA&CE e o arquiteto e urbanis­
ta Fausto Nilo. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, Gostaria de concluir reafinmando que a dis­
posição já expressa do Governador Tasso Jereissati 
de dialogar administrativamente com a nova admi­
nistração municipal e o anúncio, pelo presidente do 
CIC, Jorge Parente, da realização do Seminário para 
viabilizar a elaboração de um Plano Estratégico para 
a cidade de Fortaleza, revelam-se fatos merecedo­
res de registro. 

Com a cooperação e acordo administrativo e 
com o plano estratégico, que na verdade se consti­
tuirá em um contrato polftico entre as instituições pú­
blicas e a sociedade civil, Fortaleza terá condições 
de se tomar uma metrópole com crescente qualida­
de de vida, participativa e integrada, confinmando 
sua vocação para a cultura e a alegria de viver. 

· Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESENTE (Antonio Cartas Valadares) 

-Convoco os Sr.s Senadores para uma sessão con­
junta da Câmara dos Deputados e .do Senado Fede­
ral designada à leitura de mensagem presidencial, .. ao 
realizar-se hoje às 19h. . i ~ 

O"SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Valadares) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, convocando uma sessão extraordinária do Se­
nado, a realizar-se hoje,. às 18 horas e 33 minutos, 
destinada à apreciação de requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Valada-
res) -Está encerrada a sessão. · · 

(Levanta-se a sessão às ·18h32m.) 

Ata da 215• Sessão Dellberatlva Extraorc:liriária, 
em 4 de dezembro de 1996 

2" Sessão Legislativa Extraordinária, 
da 50" Legislatura 

Presidência do Sr, Antônio Carlos Valadares 

As 18 HORAS E 33 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Ândiade - Antônio. Cartas Magalhães -
Antônio Cartas Valadares- Artur da Távola- Bernar­
do Cabral - Cartas Bezerra - Cartas Patrocfnio - Cou­
tinho Jorge - Edlson Lobão - Élcio Alvares - Emfiia 
Fernandes - Epitácio Caleteira- Fernando Bezerra -
Flaviano Melo - Francelina Pereira - Francisco Escór­
cio - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda -
Gilvan Borges - Guilherme Palmeira - Henrique LDyO­
Ia - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - [ris Rezen­
de - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França 
- João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro1-
Josaphat Marinho - José Agripino - José Eduardo -
José Eduardo Outra - José Fogaça - José lgnácio 
Ferreira - José Roberto AITUda. - José Samey - José 
Serra - Júlio Campos - Laura Campos - Leomar 
Quintanilha - Levy Dias - Lucfdio Portella - Lúcio Al­
cântara - Lúdio Coelho - Marina Silva- Martuce Pi~to 
- Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet- Regina Assumpção- Renan Calheiros 
- Roberto Requião- Romero Jucá --Romeu Tuma -
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Sandra Guidi - Sebastião Rocha - Sérgio Machado 
-Silva Júnior- Teotônio Vilela Filho- Valmir Cam­
pelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - A lista de presença acusa o comparecimento 
de 69 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba­
lhos. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.161, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Reg~ 

mente Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n• 23, de 1996 (n• 2.865/96, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a concessão de pensão especial às vitimas do 
acidente nuclear ocorrido em Goiãnia, Goiás. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996.­
Jader Barbalho - Elcio Alvares - Hugo Napoleão 
-Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) -Em votaÇão o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
. permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundO dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4° da Resolução n• 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res)- Sobre a mesa, projetes que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 263, DE 1996 

Autoriza as pessoas jurídicas de di­
reito privado que menciona a concede­
rem empréstimos, em dinheiro, mediante 
penhor de bens móveis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Ficam as pessoas jurídicas de direito 

privado, credenciadas na forma do art. 2°, autoriza­
das a conceder empréstimos, em dinheiro, mediante 
garantias pignoratícias. 

Parágrafo único. Da denominação oficial does­
tabelecimento autorizado a conceder empréstimos 
constará a expressão 'casa de penhor". 

Art. 2° São condições para o exercício da ativi· 
dade pelas casas de penhor. 

I - registro, exclusivamente para esse fim, na 
junta comercial ou órgão equivalente; 

11 - chancela do Banco Central do Brasil, me­
diante garantias reais ou fidejussórtas; 

III - capital financeiro igual ou superior a três 
mil salários mínimos; 

IV - exibição de registres e alvarás, estaduais 
e municipais, autorizatlvos do funCionamento; 

V - certidões negativas, cfveis e criminais, das 
Justiças Federal e Estadual. 

Art. 3" São admitidas, a critério da casa de pe-
nhor, as seguintes garantias: · · · ·· 

I - jóias, móveis e utensflios, animais, produ­
ção agrícola pendente ou não, máquinas, veículos e 
tftulos de valor econômico; · · · 

11 - fidejussórias. 
Parágrafo único. Não é admitida a penhora de 

bem imóvel. 
Art. 4° O prazo máximo para o resgate do bem 

penhorado é de seis meses. 
§ 1° A inadimplência do proprietário do bem 

penhorado, por mais de sessenta dias, a contar da 
data fixada para o resgate, autoriza a casa de pe-
nhor a levar o objeto a leilão. · . ., 

§ 2° A data e o local do leilão serão divul~os, 
com antecedência mfnima de trinta dias, no jomál de 
maior circulação local. · · 

§ 3" Feno o pregão, o leiloeiro, ao anunciar o ob­
jeto, dará preferência de resgate ao seu proprietário. 

§ 4° O valor de resgate, pelo proprietário, limi­
tar-se-à ao do empréstimo, atuàlizado monetaria­
mente, acrescido apenas dos juros de mora e das 
despesas com publicação de editais especfficos, na 
proporção dos gastos para a realização do leilão. 

§ 5" Se o bem for resgatado diretamente pelo 
proprietário, ou por seu preposto, serão exibidos a car­
tela do penhor e o documento pessoal de Identificação. 

§ 6° Não se inannestando, na oportunidade, o 
proprietário, prosseguirá o leilão. 

AF!. 5° A casa de penhor não poderá alienar o 
objeto penhorado ou deixar de entregá-lo ao proprietá­
rio na data fixada, tendo este comparecido para resga­
tá-lo, exceto na hipótese de inadimplência e desde que 
observados os preceitos do artigo anterior. 

Parágrafo único. Incorre em muita, em favor do 
proprietário, equivalente a vinte vezes o valor, mone­
tari!'f'lente corrigido, da avaliação do bem que pre­
cedeu ao empréstimo, a casa de penhor que, não o 
tendo leiloado, na forma do art. 52 , deixar de entre­
gá-lo ao seu proprietário, tendo este comparecido na 
data estabelecida para o resgate. 

Art. 6° Não haverá tributação sobre os emprés-
timos concedidos com base nesta lei. ! 

Art. 7" O Banco Central do Brasil fixará os limttes 
dos juros a serem cobrados pelas casas de penhor. 
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Art 8° Esta lei entra em vigor noventa dias 
após a sua publicação. 

Art 9° Revogam-se as disposições em contrário. 
Salá das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -

Senador Jonas Pinheiro. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
-decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 264, DE 1996 

Veda a fruição de isenção, incentivo 
e benefício fiscal a empresa ou institui­
ção que utilize o trabalho Infantil. 

O Congresso Nacional decreta: ~ 
.Art. 1° A empresa ou instituição que utilizar, di­

reta ou indiretamente, o trabalho de menor de qua­
torze anos não poderá fruir de isenções, incentivos e 
benefícios fiscais, relativamente a tributos, inclusive 
contribuições sociais. 

§ 12 São incentivos e benefícios fiscais: 
I - a redução de base de cálculo; 
li - a devolução total ou parcial, direta ou indi­

reta, condicionada ou não, do tributo ou contribuição 
ao contribuinte, a responsável ou a terceiros; 

III- o crédito presumido; 
IV - quaisquer outros favores ou benefícios de 

que resulte redução ou eliminação, direta ou indire­
ta, do ônus do tributo ou contribuição; 

V - a anistia, a remissão, a transação, a mora­
tória e o parcelamento; 

VI -ampliação de prazo de recolhimento do tri­
buto ou contribuição. 

§ 2• O Poder Executivo suspenderá o gozo de 
isenção, incentivo e benefício fiscal por parte de em­
presa ou instituição que, comprovadamente, esteja 
em desacordo com a parte final do inciso XXXIII do 
art 7" da Constituição, restabelecendo-o, quando 
cessar a infração. 

§ 3° A utilização do trabalho de menor de doze 
a quatorze anos, na condição de aprendiz, não acar­
retará a sanção instituída neste artigo, desde que 
atendidas as disposições legais pertinentes, em es­
pecial os art.s 60 a 69 da Lei n• 8.069, de 13 de ju­
lho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Art. 2° O Poder Executivo baixará as instruções 
que se fizerem necessárias à execução desta lei. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ~ ~~ 

Art. 42 Revogam-se as disposições em cóntrário. 

Justificação 

A sociedade brasileira vem mostrando uma in­
dignação crescente com a exploração do trabalho in­
fantil que constitui uma das mais terríveis mazelas 
do País. Os dados a este respeito são alarmantes. 
Segundo informações contidas na última Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicfiio - PNAD, o con­
tingente de crianças de 10 a 14 anos de idade já in­
seridas no mercado de trabalho chegou a quase 3,5 
milhões, correspondente a 5,2% da população ocu­
pada do País e a 16% da respectiva faixa etária. Só 
na agricultura são 3 milhões. 

Segundo a Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Agricultura- CONTAG e a Organização 
Internacional do Trabalho - OIT, •a principal causa 
da inserção de crianças, a partir de seis, sete anos 
de idade, nas atividades agropecuárias é o baixo sa­
lário de seus pais. Elas lidam com agrotóxicos, ferra­
mentas que, muitas vezes, ultrapassam a própria es­
tatura, suportam pesos absurdos, altas temperatu­
ras, etc, Em contrapartida, não têm direito à escola, 
à alimentação, à moradia, à saúde, ao lazer e, sO­
bretudo, de serem crianças. O pagamento por esse 
esforço é o comprometimento de seu desenvol~­
mento físico e mental". 

A degradante exploração é praticada, também, 
por indústrias e empresas de serviços, a exemplo 
de carvoarias, cerâmicas, mineradoras, fábricas de 
calçados, agoindústrias, comércio àmbulante e ou­
tras atividades. 

O Brasil, assim como outros países do Terceiro 
Mundo, estão ameaçãâos por vários países do Pri­
meiro Mundo de terem seus produtos de exportação, 
resultantes de trabalho infantil, submetidos a grava­
mes tributários ou, até mesmo, boicotados. A ima­
gem externa do País, nessas circunstâncias, sofrerá 
um estrago irreparável. 

Os governos, em seus diversos níveis, já vêm to­
mando algumas iniciativas para combater a exploração 
infantil. Um bom exemplo é o Pacto para Erradicação 
do Trabalho Infantil, firmado entre os governos federal 
e estadual, além de várias entidades civis, no dia 6 de 
setembro. O Vale-Cidadania teVe seu programa piloto 
implantando em junho no Mato Grosso do Sul, garan­
tindo às crianças entre sete e quatorze anos, que dei­
xarem o trabalho e freqüentarem a escola, uma salário 
mensal de R$50,00. A iniciativa do Governo do Distrito 
Federal- a Bolsa-Escola - de dar às famnias carentes 
um salário mínimo mensal em contrapartida à perma­
nência de todos os seus filhos na escola, na faixa etá­
ria referida, tem servido de modelo para novas expe­
riências que se sucedem Também a sociedade cMI 
começa a se movimentar em defesa da criança: a Fun­
dação Abrinq criou o Programa Empresa Amiga da 
Criança, e já expediu diplomas e selo, de caráter publi­
citário, para mais de uma centena de empresas que 
assumiram os compromissos de não contratar mão­
de-obra infantil e de desenvolver ações no campo da 
educação da criança. 
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Toma-se, pois, contraditório com tais iniciativas 
manter benéficos fiscais, que implicam renúncia de 
receita pública, para as empresas e entidades que 
exploram ou utilizam o trabalho infantil, afrontando o 
disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição. 

Por essa razão, estamos apresentando projeto 
de lei que proíbe a fruição de qualquer isenção, incen­
tivo e benefício fiscal por parte de empresa ou institu~ 
ção que utilizar, direta ou indiretamente, o trabalho de 
menor de quatorze anos. A proposição conceitua o 
que sejam incentivos e benetrclos fiscais, deixando 
claro o seu alcance; determina ao Poder ExecutiVo 
que susjJenda o gozo de benefício enquanto a infratora 
mantiver o descumprimento do mandamento constitu­
cionaJ.; afasta a sanção nas hipóteses em que o traba­
lho do adolescente for exercido na condição de apren­
diz, legitimada pela Constttuição. 

Certo de estar contribuindo para a eliminação des­
ta chaga sOCial, que é o trabalho infanti~ solicitamos o 
apoiamento dos ilustres Pares a tão nobre causa. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Senador Flaviano Melo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória 
ao ensino regular; 

11 - atividade compatfvel com o desenvolvimen­
to do adolescente; 

III - horário especial para o exercfcio das ativi-
dades. : 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de 
idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de 
quatorze anos, são assegurados os direitos traba­
lhistas e previdenciários. 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência 
é assegurado trabalho protegido. 

Art. 67. Ao adolescente 'empregado, aprendiz, 
em regime familiar de trabalho, aluno de escola téc­
nica, assistido em entidade governamental ou não­
governamental, é vedado o trabalho: 

I - notumo, realizado entre as vinte e duas ho­
ras de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

11 -perigoso, insalubre ou penoso; 
III - realizado em locais prejudiciais à sua for­

mação e ao seu desenvolvimento ffsico, psfquico, 
moral e social; 

IV - realizado em horários e locais que não 
permitam a freqüência à escola. 

Art. 68. O programa social que tenha por base 
do trabalho educativo, sob responsabilidade de enti­
dade governamental ou não-governamental sem fins 
lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que 

················--·-:····~-·:···---·-··-···-····-··-··-···-·-:·:-~ dele participe condições de capacitação para o exer-
~rt. 72 Sao dtrettos dos tra_balhadores urb_anos cício de atividade regular remunerada 

e rurats, a~ém d7 outros que v1sem à melhona de § 1• Entende-se por trabalho educativo a ativi-
sua condtçao soctal: dade laboral em que as exigências pedagógicas re-
........................ -.-......... - ............. _......................... lativa ao desenvolvimento pessoal e social do edu-

XXXIII - proibição de trabalho notumo, perigo- cando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 
so ou insalubre aos menores de dezoito e de qual- § 22 A remuneração que o adolescente recebe 
quer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na pelo trabalho efetuado o a participação na venda 
condição aprendiz; dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter 

educativo. 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências. 

. .. ·····-·-·· ...... -.. ...... ··-····-·· -·········-·-.... ····-·~·· ······--··· 
Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores 

de quatorze anos de idade, salvo na condição de 
aprendiz. 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescen­
tes é regulada por'legislação especial, sem prejufzo 
do disposto nesta lei. 

Art. 62. Considera-se aprendizagem a forma­
ção técnico-profissional ministrada segundo as dire­
trizes e bases da legislação de educação em vigor. 

Art. 63. A formação técnico-profissional obede­
cerá aos seguintes princfpios: 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissio­
nalização e à proteção no trabalho, observados os 
seguintes aspectos, entre outros: 

I - respeito à condição· peculiar de pessoa em 
desenvolvimento; 

11 - capacitação profissional adequada ao mer­
cado de trabalho . 

(À Comissão de Assuntos Económi­
cos - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Os projetos lidos serão publicados e remeti-
dos à comissão competente. . ..... 4 

Sobre a mesa, proposta de emenda à cbjltsti­
tuição que passo a ler. 

É lida a seguinte 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N•5?, DE 1996 

Altera o arr, 7° dLI Coosutl!tçllo. romando 
ns d1rerros trahalhi.~IO.\'. que relaciona 
passi~Jets de negocraçào coletrva. sem 
ltmrraçik~ legars mj'raconsmuctonats, 1:! Jâ 
outras prowdencra.f. 

Âs Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado FederaL 
nos termos do § 3" do ar.. 60 da Constiruição, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto co~smuctonal: 

alteraçi!les: 
Art. lo O art 7° da Constituição passa a vigorar com as seguintes 

VI- irredutibilidade do saláno, 

Xlll - duração do trabalho nonnal nâo supenor a ouo 
horas diãrias e quarenta e quatro semanats; 

XIV - jornada de se1s horas para o traballio reahzado 
em turnos ininterruptas de reveza.:nenro; 

XVII • gozo de ferias anuais. de trinta dias. 
remuneradas com. pelo menos, um terço a mats do que o salano 
normal~ 

§ l~ São assegurado~ â categoria dos trabalhatiores 
domêsticos os direitos preV1SIO nos li'ICISOS IV, VJ. VIU, XV. XVII, 
XV!Il, XIX, XXI e XXIV, bem co:no a sua mtegração à prev1dêncta 
social. 

§ 2" As negociações coletivas. obedecidas as 
disposiç-ões min1mas prevtstas neste artigo consmuctonal. poderão 
dispor sobre os direitos elencados nos InCISOS V, V!, vm. IX. XI, 
XIII, XIV, XV, XVI, XVlt, XXI. XXVH e XXVIll .. -

JUSTIFICAÇÃO 

A Constiru\ç~o de L 988. excessn:arneme minucíosa e prorecionista, 
estabeleceu normas rig~das para os direttos trabalhtsras. elencando-os 
menculosamente no seu an. -r. A evolução dos acontectmentos e as mudanças 
sociais, politicas e econõmicas recentes, entretanto. estão d;:m.a,ndando uma 
reflexão· sena a respeno da regulamentação destes dtrettos. ~~pee1almente em 
face da flextbllidade que os modernos empreendimentos ~~q~.em para acompanhar 
as rapidas mudanças de demanda e de oferta. agora, em face da globahzação, 
dlfetamen!e relacionadas com a produção mundtal. 

Esta necessídai:le de reVIsão não decorre so da mstabilidade das 
rransações comerciais. A concorrCncta aumentou Com ela a necesstdade de 
redução de cusrv~ O desemprego aumentou. Com ele a necess1dade de cnação 

de novos.pos~os de trabalho. Certamente nll:o serão a ri~:,>idez das nonnas e a tutela 
do Estado os elementos fundamentais no enfrentamento destes desafios. A 
inflexibilidade das nonnas acaba representando encargos. substituição de mão­
de-obra e, eonseqtientemenre, d~emprego. A excepiva tutela do Estado torna os 
cidadãos dependentes e cria a ilus1io de que os direitos serão respeitados. quando. 
na verdade, os aparatos e orçamentos estatais não conseguem mtmmameme 
atender às responsabilidades mais diretamente relacionadas com suas funções: 
educação, saúde, seguridade c segurança. 

Como a maior parte da ri~:;idcz das normas trabalhistas está inscrita 
no texto constitucional poucas alternanvas de flexibilização restariam. se 

-deixadas intactas as normas' da Carta Magna. Por esta raz1o estamO$ 
apresentando esta iniciativa de emendar. 

~ Nossa ideia. no que acompanhamos a quase unânime doutrina 
mundial em tomo da dlsciplma das relações trabalhistas, e no sentido de remeter 
para as negociaçOes coletivas o maior número passivei de dírcnos matemus. O 
Contrato Coletivo de Trabalho, bem como os demats dtsposLtlvos de auto· 
composição entre empregados e empregadores, representam altemauva melhor 
do que a riglda lei, para ambas as partes, AtravCs destes mecanismos. situações 
especificás podem ser reguladas e pode ser encontrado o meJo•Çenno capaz de 
redll%ir custos e aumentar a produção, compensando os trabalhadores com outros 
direitos {reduç~o de jornada. por exemplo}. 

A negociação coletíva deve ser incenttvada de todas as formas 
passiveis. Esta orientação jà decorre. inclusive, de normas intemac10na1S. 
consubstanciadas na Convenção n° 154 e na Recomendação n" [63. da 
Organização lntemacional do Trabalho· OIT. 

A Constituição jã contempla c.om a possibilidade de negociação 
coletiva rres dos direitos relaciooados no an. 7~. São os dire1tos fixados nos 
incisos. V.! (irredutibilidade de salãrio), XIII (compensação de horários e redução 
de jornada) e XIV Gomada de seis horas para o trabalho realizado cm turnos 
inintem.Jptos de revezamento) .•. 

Nossa proposta amplia o nUmero de direitos passiveiS de contratação 
coletiva. Em nosso entendimento, podem ser t1exibiliza.dos os direitos previstos 
nos incisos V (piso salarial proporcional à extensão e a complexidade do 
trabalho), VIII (dêdmo terceiro salãrio), IX (remuneração do traball1o notumoJ. 
XI (pamcipação nos lucros). XV (repouso semanal remunerado); XVI Lboras 
extras); XVII (férias anuais). XXl (aviso prCvto), XXVII tproteção em face da 
automação) e xxvm (seguro contra acidentes de trabalho). 

Resumidamente justificaremOs .a convenienc:ia e oponun1dade da 
flexibilização destes direitos. 

O direito ao -piso saiarraf proporcmnal à errensrJo e à 
compler1dade do trabalho", em nosso entendimento, e extremamente dependente 

- da realidadê fãtica vivenciada na produção E uma temendade detemunar~ atra,es 
de norma legal que tal trabalho 6 mats extenso ou ma~s comple'<.o que outro São 
tantos os parãmetros possíveis para definições desta natureza que, somente 
atravCs da negociação coletiva, pode se obter uma compaubllu:ação razoavel 
entre o valor do salãno e as exigencias do trabalho. ,--t 

O déctmo ten::eiro salãrio, baseado na remuneração intesntl. ~ um 
direito indubitável do trabalhador. Mcdian~e normas de negoctação coletiva o 
pagamerÍto deste direito pode ser, até em beneficio dos empregados. efetuado em 
outras circunstãncias como. por exemplo. necessidade decorrente de doença ou 
interesse na compra de imàvcl. Para decidir a respeitO da fnução deste dtreito os 
trabalhadores. representados nos ac:_ordos e conven<;õcs. não prcc1sam da tutela 
de norma legal infraconstJtl.lcional. 

Por sua vez a "remuneraçrJo do trabalho norumo supenor â do 
dw.mo" tarnbCm $0frc influências da natureza da arividade desenvolvida. Somos 
wn pais .continentaC e as variaçõe:s em tomo de horartos sã~ rela:ivameote 
grandes. Hã trabalhos norurnos. por 011tro lado. mutto mats "]e,es·· do que outro-s 
realizados durante o dia. Então. tarnbern neste astlecto o aJUSte da remuneração 
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~ode ser mais re~hsta se realizado amwes de neioctaçóes coleuvas, !nextsundo 
negoctação. continuam validos os dispositivos legais a respeito da matena 

A participação dos lucros, constante do t:tciso XI do art. ~ 
Constitueional, tambem tem sua viabilidade dependente de negoctação: A 
Medtda Provtsória n° 1 487-22, de 5 de setembro de !996. al.l re~lar a m"atena. 
'JaZ dispOSLÜVO prevendo que "uuia empresa deverã L'onwm.:wnor com S<tJ.S 
empregados. por meto dn.:omtssào por ele~· est:.olh1da. a forma de paructpaçdo 
daqueles em seus lucros e resultadas" (art. 2• da MP) Não estamos. portanto, 
produzindo uma no .. idadc neste aspecto. 

Com relação ao ""repouso semanal remunerado. preferencralmente 
aos dammgos··. dada a Barantia constitucional da extstencia deste direito, os 
demais detalhes a respetto de sua aplicabilidade podem. em nosso entendtmento. 
ser ajustados atraves de negociação co!etiva, compatibtlizando o upo de attV!dade 
com a concessão do dia de repouso. 

As horas extras são. por imperativo constitucional. remuneradas com 
um acréscimo de 50% (cmqUema por cento) sobre o valor das horas normats. 
Garanttdo este adicional, na linha de argumentação ate aqut desenvo!VJda. as 
defin:iço6 menores podem ficar a cargo das partes negoctadoras que conhecem, 
melhor do que o legislador, as condições peculiares de exercJCJO do trabalho 

, As condições. datas e formas de gozo das renas tambC:m podem ser 
ajustadas entre as panes, em beneficio da produção e da renda do~ trabalhadores 
Para garanttr um nUmero mlnimo de dias de fi:nas 1mnta d1a~J c~tam1.1s propondo 
alteração no inciso XV11 do an. 7° da Cana Magna 

Podemos afirmar o mesmo em relação ao a\ 1so prC:vto Se a 
Constituição gvante um prazo de aviso previa muumo Oe mnta dtas. omras 
normas a respetto podem perfeitamente ser remetidas a negoctação coleuya, 

A "proteç4a em fa,·e da automação- e outro direito passwel de 
flexibilização. A automação ocorre. via de regra, em empresas de ~nde pone. 
onde categonas organizadas estão aptas a realtzar as tratai!\ aS necessanas para 
garantir a proteção dos empregos. Não se pode pr01b1r ll desenvol\tmento 
tecnológico. nem se,quer-imbi-Jo. Os ajustes. então. dependerão da <.:apacu:idde d"e 
luta dos·rraba.Jhadores e da cnação de mecamsmos espectftcos para c-:1da area de 
attV!dade. Uma proteção mats- ampla depende de p()litu.:as !!O~emament:.us di! 
t:tcenuvo a cnação de empregos e n:io de resrnçóes ao uso de novas tecnol1.lJpas 

Finalmente, o seguro contra actdentes de iraba!ho. prevtStõ no mctso 
XXVHI do an. 7°, C outro direno perfeitamente fle.xibthZ3\el A responsabthdade 
CJVJl do empregador é mafastãvel O seguro, então. e d>!' mter.:sse dus proprtos 
empregadores e os empregados recebem a proteção da le1 ctvtl Em nusso 
entendimento, esta matéria pode. por es<a razão, ser ObJet;;. d.:- l!Vtot- dtsposn;ão 
entre as Panes. 

Expostos os argumentes que nos orientaram na elaboração desta 
tmcta11va. esperamos contar com o apoio dos nobres <.:oiegas na tr.:l!nttacão ~ • 
anahse desta proposta de cmeuda a Consmutçao. 

Sala das Sessões.. em 4 de d=mbro de 19Q6 

Gilberto Miranda 
Renan Calheiros 
José Bonifacio 
Onofre Quinari 
Carlos Wilson 
Odacyr Soares 
Ney Suassuna 
João Rocha 
Freitas Neto 
Geraldo Melo 

Coutinho Jorge 
Bernardo Cabral 
Ernandes Amorim 
J únia Marise. 
RomeroJucá 
José Alves 
Nabor Júnior 
Humberto Lucena 
Lúdio Coelho 
José Agripino 
OsmarDias 
José Fogaça 
Romeu Tuma 
Francisco Escórcio 
Marluce Pinto 
Henrique Loyola 
Edison Lobão 
João França 
Gilvan Borges 

:'o1EDIDA PROVJSÓRIA N" i.4S7-22. DE 5 DESETE.\1BRO DE 1996. 

Di.sp& sobre a p&nicipó!Çio dos tnbalbadores no$ lucros 
ou resultado~ d<~. empresa e da oulras providencias. 

O PRESIDENTE DA REPÜBUCA. no uw d<~. atribuição que lhe confere o an. 62 da 
Cons~ltulç.ic. adou a :;eguirue Mcdid:<~. ProVIsória.. ecm fo~ de lei: 

Ait. I" E$t.l Medida Provisoria regula a pmicipaçio dos trm.!lwlore$ no~ lUcro$ ou 
resulia.dos da empresa como instn.nncnto de integração entre o capital e o trab<llho e como incentivo a 
produtividde. nos termos do art 7•. indso XI. da Constituiçio 

_ _An._ r' _Toda~ deveri. convenclonarcom ~empregados. pOf meio de comissão 
por eles escolhida. a fonm de patueipaç.ic daque!es em ~s lucro~ ou result<ldos. 

§ I" Dos ,instrumemos decorrentes da negocir.~ deverlo Conslll' regra:o claras e 
Wetivu qu<~.mo :i. fixaçlo do~ direitos substanlivos da panici!Jaçlo e das regras <I.Cljetivas. inclusive 
m...c&iií3"mo:o_dc afcrí,.So du informaç6cs ~inet'ltcs ao =primcnto do acord..do. pc:riodi.:idadc dll. 
dis:nbuiçiio. penedo de v•gênaa e pru.os pan. revisio do acordo. podendo s.er con~lderados, cnuc 
ol.ltros. os scgutrnes cmcnos e cor.dições: 

a) indices de produtividade. qualidade oa !ucrui-.'idade da empresa: . 

b) ';)fogtzmas de metas. reso..ltados e pruos. pactua~ os previamente. 

~ 2" O instrumento de <~.eordo celebrado sel'l. arquivado na cmidade $indicai dos 

§ 3" Nlo ~equipara <1. empresa. para Os titis dcst<~o Medid<l-Pi'ovisóri<~.: 

a) a pessoa fisica, 

b) a cntidacle sem riM !UCI'li\IVOS que. Cl.lmulauv:srncme· 

I nio distribua resultado&. a qualquer utu!o. a1ndl que indirewncnte. a dirigerttes. 
admin•stradorcs QU cmprcs:u "tn'uladas. 

2. aplique mtegralmcme os seus rectJrsos em ~u:i atl\'Jdilde institucional c no PaJs: 

J destine o seu patnmônio = cnlidadc congenere ou ao poder p~blico. cm caso de 
cn=mento de $U3S 1\IVtdades. 
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-1 mantenha escriluraçlo cont1bil capaz de oomprovar a observância dos dema.i5 requisitos 
desta illina. c das normas flSCll5. comerciais e de direito ccanõmico que lhe :;ejam aplicavcis 

• An. 3° A panicipaÇio de que trata o an_ ~~ n!o subsutui ou complementa a remuncraçilo 
dC'\Ilda a qualquer cmpreg=do. nem constitui base de inod<!ncta de qualquer encargo traballüsta ou 
prev~dd!Ctano. nio se lhe aplicando o pnnctpio da hablll.:alidade 

~ t• Parõt efeito de ;puraçà.o do lucro real. a peS$0a jundica poder.i. deduzir como despesa 
operaciOnal as parnctpaçóes atnbutdas aos empres.ac!os nos lucros ou result.tdos. nos tennos da presente 
Medida Pro~1sono. dentro do propno c~erctcio de sua consmuição 

~ :• E vedado o pagamen10 de qualquer amcctpação ou distribuição de vi!lor~ a mu!o de 
parttcrpa.ç!o nos lucros ou rcsultad.os da empresa em penod:odade inferior a um ~est_re, 

q 3~ A periodiciC.Ide scmesml rmnima referidz. no parigrafo anterior poder& ser al!erad& 
pe!,;, Poder Executivo. ate 31 de de:tembro de I '?95. em Nnç!o de evcnt~~ impactos nas. rcceitiS 
tnbutan:ss ou prev:dene~arias. 

!i 4~ As panicipacoes de que trata C$! c anigo se: rio tribt<tadas na fonte. cm separado dos 
dcnw:s rendimentos recebidos no mes. _como antCl:lpaçlo do 1mpdsto de renda devido n& dC~:!araç!o de 
reml1mentos da pessoa tisica. competmdo a pessoa ;un<:fica a re~ponsa.bi!idade pela retenção e pelo 
recolhimento do 1mposco. 

Art 4° Caso a nesociaÇ!o visa.ndo a panícipaç!o noJ lucroS ou rcsulados da. empresa. 
resulte cm lmpl.S5C. a.s panes poderio utihzar-se dO$ sc:~intes mecanismos de so!uçlo do litígio 

l-medido. 

11 • arbim.gcm de ofenas finais. 

§ 1~ Considera-se !ll'bitl'l.!!ctn de ofenu finais aquela cm que o árbitro deve r~mngir-se a 
optu pela propOSta apresentada. cm tallltcr dctiniti~o. por Jma das panes. 

~ l" O mediador ou o arbilfO sc:ra. escolhido de comum acordo entre_~ panes 

~ J• Firmado o compromiS$0 ari;limJ. nlo scra admitida a dcsistCncia unilateral de 
qualquer das pmes 

!14° O laudo arbitral lera força normativa. independentemente de homologaçio JUdicial 

An $" A partícipaçio de que trata o lllt 1" de$!a Medidz. Provisória. relativamente aos 
trabalhldores cm empresas cstatats. obSCfVara dir~rizcs espccitlcu findas pelo Poder E.xccw:ivo 

Padgrafo único. Consideram-se: empresa; estatafs-aS emprcru publicas. sociedadc:s de 
economi11 mista. suas subsidiânas c controladas t demais empreSl:S cm que a. Unilo. dircta ou 
mairctarncntt. Cctenh& a m.t~oria do eapitaii-OCl&l com &cito a voto. 

Art el Ficam corwa1id.adas os atos pranc&!O$ com base na Mcdiçla l>rovis.oria n° 1.487-
:1. deSde agosto de 1996. 

An 7" Esta. Medida Provisoria entra em vi!$or n:t data de sua publicaçlo, 

Brasília. 5 de setembro de 1<il96, 175• da lndcpendCncia c 10s• da Rcpli.blica. 

·••Publicado no Oiario Of~eial_ da Unil~ do dia 6 de se lembro de !996""" 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FI;QERA TlVA QO BRASIL 

TíWio 11 -Dos Dô,..itose Garant1111s F..,n.u:n.nuus 
CçiCulo 11· Oos C.nutos Soe~ais 

""'""' Art. 7.• S~o di~<tcs dos Jr;balhlelorez u<!lancs e Nl"aiS. além ele outrn que .... sem* 
mclhorn~ de $Ua eonou;~o $00~1. 

1- ~la ..ao ac emprt9:~ proteg•da CC!nlra desPCdldla<!l<trin;r; ou sem ju:s:ta ca~~St, nO$ termo$ 
<:tele< compdemcnlar. cue prevera moemzaç;to CC!mpensat6na. denlre owosdlre•tos: 

11- seQuro-<lesami)C"eqo. em uso de o~o IM~I~I3f1!>; 

m. tulldo de gan~n\la do tempo <le "Sei'V!;Q; 

IV. ~~~no mlnomo. fixõldo em le•. na~ona1men1e U,,r.~o. ~paz de atender is .suas 
necessu~aaes vilal$llliiSICU e as de sua tamôlill com moract•a. ahmentaçlo, e<tue;..ao. $.õlildc.larer, 
ve:lluirio. h.g1ene. lranspone e l)f'!IV<d•n= social. eom reaji.LS!c:sl)emXtiCOs que lhe preservem o 
poder aquiSitiVO. senoo ve<~aaa sua vtnCtJ!aç;l<o 1)31'1. qualquer IIm: 

V ·JJISO satanal propor~onal i extcn.slo c i complex!dadc do ITI'Ib31l'!O: 

VI • irredullblldade ao s.alilrio. salvo o dispoS!o em ocnven~o ou acon:lo ectell~; 

VIl • gararn•a de sal~no. nunCa ll'lfertor ao minuno.~p~ra O$ que pereet>em remuneraç:to 
vari•vel: 

Vlll. Cléclmo tercelro sal~ no eom base na remunl'f'li~O on1~ra1 ou no valor a a 
aposentaoona: · 

lX • remunera~ do trab31rlo nol.umo supenor ~dO d•tiii\Q: 

X· prol~ do ~ta no na fonna da le•. cO!lstitUJndO t:rlme $U~ retenç:to dolosa: 

XIII • duraç:'lo do trabllltlti normal nlo :wpenor 1 oitO llOrasdiirias c cu~renta e duati'O 
sem:~na•s. r~eu~llda a compensal;lio de honlnO$ c a reduçao ela JOrnada, medl8n1c aeordo ou 
convcnç:io ocle1iva de lraW.Ino: ..... , 

XIV- ]cmlldl ele seis horaspalll o trabai~O rca~~ado em turnos lnlnterruptos '=* a 
revcumemo. salvo neçooaÇ<lo cot~va: · ~ 

XV • .-.poiiSO semanal remu~>erado. ~referern:ialmente aos aomn'IQO~: 
XVI. remuneração do 5e!VOÇQ eX'Iraordlnano wpenor. no mommo. em eonqllenta por centO i 

do normat · 

lwL1- oozo de ténu 1111.111$ remuneraa~eom~ pelO mencs. um ttlrço a ma•selo ou e o 
salino normal: 

XVIII -lieei'lç.l ~ ge$1antc. $em prc1ulzo do empreço e do $11;\rlo, ocm a dura~o de cento I 
wrtedtas: 

XIX •tleença-patemldadl. nos termos fixadcs em kn: 
XX- prou1çllc do merc~co delrabal!lo aa mulher. mediante ittccnl•~s espeeincas. nO$ 

termos da lei: 
XX\· av•so prév•o ~roporocnal ao temoo de serv•ço. sendo TIO minlmode tnnta dias. nos 

termos da leo; 

XXII • rcduçao aos nsocs tn,erontes ao trabal~ l)(lr me1o de normas de s.a~de. fllgiene e 
soguram;:ll; 

XXIII· ac•oonal de remuneraç.lo para 11$ attuiOaacs l)enosa:s. msatub-res ou l)etiQOsas. na 
forma aa 1e1: 

XXIV· apesentacona: 
XXI/ as51st~nC1a IJr.lt~•la aos ftlhO$ e de~emes deSde o nnomento ilté :seís ãnoS ele 

idade om cr&ehes e pre..esco1as: 

XXVI· reconne~:~memodas convenções e a~os ccletivos ele lrab31ho: 

XXVII- prote~ em l;c:e da automaç.ao, na forma da lei: 

XXVUI - seguro contra adclentes de tf3blltM. a e.rgo do empreoacor. ~ exdiJk a 
•lldeni:a;.lo 1 que ~ esU! oongado, o.u8noo onccrrer em dolo ou QJ~; 

"" a) cinca anos para o llõl~lhador urt)llno. ate o limit8 deeloasanos at'<)s a extln~o do 
ccntl'lltO; 

b) até doi$ anos apés a ex!•nç.lio do ocntrato. (1111'11 o trllb;llhador run~l: 

xS:x- prolbiçAo de dtl~rença ele sal;tnO$, ae exerci cio dt' tun~:s e de cntério de lodmiSSllo 
por moti~ dO SOXO. ldllde, Cll<' ou CSUICIO Clv1!; 

XXXI· prolbôçAo deqt.~alquerdiSC!lrnma~o no tocante a Sóll~rio e Clit~osde adm<SS!lo do 
.ll'\lbllhador pOTIIdor de d~fio~noa: 

XXXII- proitliçilo de dostln;Ao entre trabal~o manual.lécntco e •nteiKWll,l ou Cl'(rO os 
~I'OfiSSIOM01$ respectiVOS; 

XXXIII- prtub~o d~ llllb311\0 I'IQlUmo. l)e!IQOSO ou insalubre aos mlffiores Cledcioito c de 
quaiQ~•r ll'llbalho a meno~CS oo qw11011.e ;nos. s:~lvo na ecndiçlo de aprendiz: I 

XXXIV· tgua!dade de d1re~oscntre o tr;bllh~dor com vlneulo empreo;atido pormanent~ c o 
lrablllhlldof avulso 

l)f'!lvmo~!:~. ~:.o~rti~.~~~-~~~:1~~~:: ~~~~=~~~~~~:~n=:a 
provodén~a SOC!III. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada· 
res) - A proposta de emenda à Constituição está su­
jeita às disposições especfficas constantes dos arts. 
354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 1.162, DE 1996 

Senhor Presidente, 
.Nos lermos do art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, e arts. 216 e 217 do Regimento Interno, re­
queiro seja solicitado ao Senhor Ministro de Estado 
de Minas e Energia, por intermédio da Companhia 
de Pesquisa de Recursos Minerais, cópia autentica­
da do inteiro-teor do contrato e suas alterações, fir­
mado entre a Indústria e Comércio de Minérios S.A. 
- !COMI e o Governo Federal, para a exploração do 
manganês no ex-Território Federal do Amapá. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1996. -
Senador José S.arney. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Valada­
res) - O requerimento lido será despachado à Mesa . 
para decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Valada­
res)- A Presidência designa para a sessão delibe.ra- . 
tiva ordinária, a realizài-se amanhã, às 14h30min, a 
seguinte: · 

ORDEM DO DIA 
Às 15h30min. _,_ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 52, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos 

termos do art. 172, 11, b,combinado com 
o art. 353, parágrafo único) 

Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1995 (n' 
4.343/93, na Ca ·<~ de origem), que dá nova redação 
ao art. 1' da L 1' 8.669, de 30 de junho de 1993, 
que prorroga ermo final do prazo previsto no art. 

3° da Lei n• 8. .2, de 28 de dezembro de 1991, e dá 
outras providências. · 

(Dependendo de parecer da Comissão de As· 
suntos Sociais) 

. -2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 34, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n• 1.139, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 34, de 1996 (n' 716/95, na Casa de 

origem), que dá nova redação ao inciso III do art. 82 
da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código 
de Processo Civil, tendo 

Parecer favorável, sob n• 613, de 1996, da Co­
missão de Constituição, Justiça e C~dadania. 

-3-
. PRoJETO DE LEI DA CÂMARA 

N2 85, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n• 1.138, de 1996) 

Projeto de Lei da. Câmara~· 85, de .1996 (n' 
2.504/96, na Casa de origem), que attera a Lei n' 
9.093, de 12 de setembro de 1995, que dispõe sobre 
feriados. . . . . , 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu· 
cação) 

-4-
MENSAGEM N2 248, DE 1996 

(Em regíme de urgência, nos teimas 
do Requerimento n' 1 :1SO;de 1996) r,; 

Mensagem n' 248, de 1996.(n' 1.251/96, ria 
origem), através da qual o senhor Presidente da Re­
pública solicita autorização do Senado Federal para 
a contratação de operação de crédito externo, com 
garantia da República Federativà do Brasil, no valor 
equivalente a até duzentos milhões de dólares norte­
americanos, de principal, entre a· Companhia Vale 
do Rio Doce (CVRD) e a Nippo.n Amazon Aluminium 
Co., Ltd., destinada ao financiamento pareia( do pro­
jeto Alunorte. 

· · · · (Dependendo de parecer· dà Comissão de As­
suntos Econõmicos) 
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-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 53, 

. DE 1996--, COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos 
·do Requerimento n• 1 .151 , de 1996) 

Projeto .de Lei da Câmara n• 53, de 1996 -
Complementar (n2 60195 - Complementar, na Casa 
de origem), que altera a redação dos arts. 5°, s•, 10 
e 17 da Lei Complementar n• 76, de 6 de julho de 
1993, que dispõe sobre o procedimento contraditório 
especial, de rito sumário, para o processo de desa­
propriação de imóvel' rural, por interesse social, para 
fins de reforma agrária. . 1 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

-6-
REQUERIMENTO N2 1.097, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.097, de 1996, do Senador Ramez Tebet, solicitan­
do, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 

das Propostas de Emenda à Constituição n•s 15, 45 
e 49, de 1996, por versarem o mesmo assunto. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 26, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n• 26, de 1995, de 
autoria do Senador João França, que institui o Esta­
tuto dos Garimpeiros e dá outras providências . 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Sociais) 

-a-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N2 78, DE 1996 
·(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do senado n" 78, de 1996, de auto­
ria do Senador João França, que dispõe sobre a remiS; 
são de créditos tributários federais de pequeno valor. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Caries Valada­
res) -Voltamos a lembrar aos Srs. Senadores que, 
logo mais, às 19 horas, teremos uma sessão do 
Congresso Nacional, convocada extraordinariamen­
te, para leitura de mensagem presidencial. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h37mim) 

Ata da 216ª Sessão Deli~rativa Ordinária 
em 5 de dezembro de 1996 

2i!. Sessão Legislativa Ordinária, da 5Qi!. Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Samey, Renan Calheiros 
Emandes Amorim e Jefferson Péres 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Cartas Magalhães -
Antônio Carlos Valadares- Artur da Tâvola- Bernar­
do Cabral -Cartas Bezerra- Cartas Patrocínio- Cou-

linho Jorge- Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Élcio AI: 
vares - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Fer­
nando Bezerra- Flaviano Melo -Francelina Pereira:..·­
Francisco Escórcio - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gilberto Miranda- Gilvan Borges - Guilherme Palmei-
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ra - Henrique Loyola - HugO Napoleão - Humberto 
Lucena - Íris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - ,Joel de Hollanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino 
- José Eduardo - José Eduardo Outra - José Fogaça 
-José lgnácio Ferreira- José Roberto Arruda- José 
Samey - José Serra - Laura Campos - Leomar Quin­
tanilha - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Marina 
Silva- Martuce Pinto- Nabor Júnior- Ney Suassi.tna· 
- Odacir Soares- Onofre Otiinan - Osmar Dias- Pe­
dro Simon- Ramez Tebet- Regina Assumpção- Re­
nan Calheiros- Romero Jucá- Romeu Tuma- San­
dra Guidi - Sebastião Rocha- Sérgio Machado - Silva 

· Júnior - T eotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vil­
san lgeinübing-Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de .66. 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, i-lidamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Ra­

mez Tebet, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

DO MIN~~:~~~U~~~~~Íg~~~6~0tb":IENTE, 
AMAZONIA LEGAL 

N05 999 e 1.000/96, de 2 do corrente, referen­
tes, respectivamente, aos Requerimentos n.os 272 e 
976, de 1996, de infonnações, do Senador Jefferson 
Péres. 

As infonnações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

Projeta Recebido da Cámara dos Deputados 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 89, DE 1996 

(N• 667195, na Casa de Origem) 

Autoriza o Governo Federal a conce­
der apoio financeiro ao Distrito Federal e 

aos municípios que instituírem programa 
de garantia de·renda mínlmá associado a 
ações sóci<reducativas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1• Fica autorizado o Governo Federal a 

conceder apoio financeiro ao Distrito Federal e aos 
municípios que instituírem programa de garantia de 
renda m iriima, e que não disponha de recursos fi­
nanceiros suficientes para financiar integralmente a 
sua implementação. 

§ 1° O apoio a que se refere este artigo será 
restritÓ aos municípios com receita tributária por ha­
bitante, incluídas as transferências constitucionais 
correntes, inferior à respectiva média estadual e com 
renda familiar por habitnate inferior à renda média 
familiár por habitante do Estado. 

§ 2" Sem prejuízo da diversidade dos progra­
mas passíveis de serem implementados pelos muni­
cípios, o apoio financeiro do Governo Federal terá 
por referência o limite máximo de banefício por famí­
lia dado pela seguinte equação: Valor do Benefício 
por Famma = R$ 15,00 x Número de Filhos entre O e 
14 anos- (0,5 x Valor da Renda Familiar per capita. 

Art 2° o valor do apoio financeiro do Govemo 
Federal, de que trata o art 1°, será limitado ai:fr­
qüenta por cento do valor dos respectivos progra­
mas municipais, responsbilizando-se cada Municí­
pio, isoladamente ou em conjunto com o Governo 
Estadual, pelos outros cinqüenta por cento. 

Parágrafo único. É vedada, para financiamento 
.. do projeto de renda familiar mínima e de promoção 

sócio-educativa, de que trata esta Lei, a utilização 
dos recursos de que trata o § 5° do art 212 da 
Constituição Federal. 

Art. 3° Os recursos federais serão transferidos 
mediante convênio com o Município e, se for o caso, 
com o Estado, estituplando o convênio, nos termos 
da legislação vigente, a forma de acompanhamento, 
controle e fiscalização do programa municipal. 

Art 4° Observadas as condições definidas nos 
arts. 1° e 2°, e sem prejuízo da diversidade de limi­
tes adotados pelos programas municipais, os recur­
sos federais serão destinados exclusivamente a la-
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mmas que se enquadrem nos seguintes parâmetros, 
cumulativamente: 

I - renda familiar por membro/pessca inferior a 
meio salário mínimo; 

11- filhos ou dependentes até 14 anos; 
III - comprovação, pelos responsáveis, da ma­

trícula e frequência de todos os seus dependentes 
entre sete e quatorze anos, em escola publica ou em 
programas de educação especial. 

§ 1° Para os efeitos desta Lei, considera:se fa­
mma a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo 
teto, cuja economia é mantida pela contribuição de 
seus.integrantes. 

§ 2° Serão computados para cálculos da renda 
familiar os valores concedidos às pessoas que já 
usufruam de programas federais institufdos.de acor­
do com os preceitos constitucionais, tais como previ­
dência rural, seguro-desemprego e renda mínima a 
idosos, bem como programas estaduais e munici­
pais de complementação pecuniária. 

§ 3" JnexiStindo escola ou Vaga na rede pública 
na localidade de residência da criança, a exigência do 
incise lll deste artigo poderá ser cumprida mediante a 
comprovação de matrícula em escola privada. 

§ 42 Será excluído do benefício, pelo prazo de 
cinco anos, ou definitivamente, se reincidente, o be­
neficiário que prestar declaração falsa, ou que usar 
de qualquer outro meio ilícito para obtenção de van­
tagens. 

§ 52 Sem prejuízo da sanção penal cabível, o 
beneficiário que gozar ilicitamente do auxmo será 
obrigado a efetuar o ressarcimento integral da im­
portância recebida, em prazo a ser estabelecido pelo 
Poder Executivo. 

Art. 52 Poderão ser computados como partici­
pação do Município e do Estado no financiamento 
do programa os recursos municipais e estaduais 
destinados à assistência sócio-educativa, em horário 

complementar ao da frequência no ensino funda. 
mental, para os filhos e dependentes das fammas 
beneficiárias, inclusive portadores de deficiência. 

Parágrafo único. A assistência sócio-educativa 
inclui, além da assistência pedagógica aos trabalhos 
escolares, a alimentação e práticas desportivàs. 

Art. 62 o apoio do Governo Federal aos progra­
mas municipais será estendido gradualmente de 
1997 até o ano 2001 , dentro dos critérios e condiçõ­
es previstos nesta Lei. 

§ 12 A cada ano serão consideradas como priori­
tárias as iniciativas cJ?queles municípios mais vulnerá­
veis, segundo os critérios estabelecidos no § 1• de art. · 
12

, até o limite de vinte por cento do total desses muni­
cípios existentes em cada Estado da Federação. 

§ 22 É facultado ao Poder Executivo, ~m fun­
ção da disponibilidade de recursos, acelerar a exe­
cução do cronograma estabelecido neste artigo. 

Art. 72 O apoio financeiro de que trata e~ Lei, 
no âmbito do Governo Federal, será custeado com 
dotação orçamentária específica, a ser consignada a 
partir do exercício financeiro de 1997. 

§ 12 Nos exercícios subsequentes, a critérios 
do Poder Executivo, as dotações orçamentárias po­
derão ficar condicionadas à desativação de progra­
mas e/ou entidades de políticas de cunh0 social 
compensatório, no valor igual aos custos decorren-
tes desta Lei. · · 

§ 2° Os projetes de lei relativos a planos pluria­
nuais e a diretrizes orçamentárias deverão identificar 
os cancelamentos e as transferências de despesas, 
bem como outras medidas necessárias ao financia­
mento do disposto nesta Lei. 

Art. 82 O Poder Executivo baixará os atos ne­
cessários à regulamentação e gestão de apoio finan­
ceiro de que trata esta Lei no prazo de sessenta dias 
a partir de sua publicação. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 
12 de janeiro de 1997. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

Institui o Programa de Renda Familiar 
Mínima e de Promoção Sóçio-Educativa a 
crianças e adolescentes em situação de 
risco social e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Renda Fa­

miliar Mínima e de Promoção Sócio-Educativa a 
crianças e adolescentes na faixa de O (zero) e 14 
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(catorze) anos, desassistidos ou em situação <fe ri&-­
co social. 

Art. 2' O programa de que trata esta lei com­
preende: 

I - concessão de uma renda mensal no valor 
de R$30,00 (trinta reais), por filho ou dependente, 
confonme estipulado no inciso 11 do art. 3', às famí­
lias que cumpram os requisitos estabelecidos nesta 
lei; e · 

11 - promoção sócio-educativa às crianças en­
tre 7 (sete) e 14 (catorze) anos, filhos ou depend­
entes das fammas beneficiadas nos tenmos do inciso 
I, constituída de atividades de lazer, esporte, educa­
ção artístico-cultural, orientação educacional, inicia­
ção "para o trabalho e alimentação, em horário com­
plementar ao de freqüência ao curso do ensino fun­
damental. 

Art. 3' A renda mensal mínima referida no ihci­
so I do artigo anterior será concedida às tammas que 
não possuem condições de zelar por seus filhos na 
faixa etária referida no art. 1°, nem de fornecer-lhes 
orientação educacional no período diurno em horário 
extra-escolar e que comprovem, simultaneamente: 

I - perceber renda familiar que não exceda o 
valor do salánõ mínimo; e 

11 - possuir filhos ou dependentes na faixa de O 
(zero) a 14 (catorze) anos, estando os maiores de 7 
(sete) anos freqüentando regulanmente a escola. 

Parágrafo único. Os membros responsáveis 
pelas famfiias beneficiadas pelo programa instituído 
por esta lei deverão, quando desempregados, su­
bempregados ou ainda que empregados, freqü~ntar 
cursos de treinamento e aperfeiçoamento para capa­
citação profissional oferecidos pelos municípios, di­
retamente ou através de convênio, por instituições 
especializadas. 

Art. 4° Caberá à União e aos municípios par­
ticipantes do programa prover recursos para o pa­
gamento de Renda Familiar Mínima de que trata o 
inciso I do art. 2' desta lei, devendo a União ser 
responsável por 70% (setenta por cento) e o res­
pectivo município pelos 30% (trinta por cento) res' 
!antes de seu valor. 

Art. 5° Os municípios que desejarem participar 
do programa instituído por esta lei deverão apresen­
tar, ao Ministério da Educação, projeto com informa­
ções sobre número de familias e de crianças a se­
rem atendidas e correspondente estimativa de custo, 
acompanhado de parecer do Conselho Municipal da 
Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único. As prefeituras municipais par­
ticipantes do programa instituído por esta lei pode-

rão contratar instituições para que se incumbam da 
execução das ações previstas no inciso 11 do art. 2'. 

Art. 6' Constituirão fontes de financiamento 
para que a União atenda às necessidades do pro­
grama de que trata esta lei, além de recursos de Or­
çamento Fiscal, o montante equivalente a 1% (um 
por cento) .da receita dos concürsos de prognósticos. 

· Art. 7' O caput do art. 26·da Lei n• 8.212, de 
24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 26. Constitui receita da Segurida­
de Social a renda líquida dos concursos de 
prognósticos, excetuando-se os valores des­
tinados aos programas instituídos por legis­
lação específica e ao Programa de Renda 
Familiar Mínima e de Promoção Sócio-Edu­
cativa a crianças e adolescentes em situa­
ção de ri soo social. • 

Art. 8' A vigência do programa de que trata esta 
lei será de 10 (dez) anos, devendo este ser avaliado a 
cada ano quanto aos seus resultados relativamente à 
melhoria de vida das lamnias e à diminuição dos índi­
ces de evasão e de repetência esoolar. f ~ 

Art. 9° O valor da Renda Familiar Mínima será 
atualizado, sempre que- for atterado o sitlário míni­
mo, ocm base no índice oficial de inflação. 

Art. 1 O. O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua pu­
blicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em oontrário. 

Justificação 

o presente projeto de lei pretende instituir, em 
nível nacional, o Programa de Renda Familiar Míni­
ma e de Promoção Sócio-Educativa a crianças 'e 
adoleScentes em situação de risoo social. 

Para tanto, busca atuar em duas vertentes: 
numa, assegura-se um auxilio .mensal às famflias 
pobres, cujo valor será de R$30,00 por dependente, 
o que suplementaria, no míni_mo, em cerca de 30% a 
renda das famfiias que recebem valor menor ou 
equivalente a um salário mínimo; e na outra, presta­
se assistência aos menores desamparados, median­
te encaminhamento destes a instituições especiali­
zadas, como esoolas, centros sociais ou equivalefil­
tes, onde deverão receber alimentação, orientação 
~ducacional e de iniciação para o trabalho, e partici­
parão de atividades dirigidas de lazer, esporte {' 
educação artístico-cultural. 
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Os municípios que desejarem participar do pro­
grama deverão apresentar, junto ao Ministério da 
Educação, projeto contendo informações sobre o nú­
mero de famflias a serem atendidas e respectiva es­
timativa de custos, acompanhado de parecer do 
Conselho Municipal da Criança e do Adolescente. 
Ademais, deverão se comprometer a oferecer, dire­
tamente ou através de convênios com instituições 
especializadas, cursos de capacitação e de treina­
mento profissional aos membros das fammas benefi­
ciadas p-elo programa. 

O programa terá uma duração de 1 O anos, de­
vendo porém, ser anualmente avaliado quanío à 
consecução de resultados no que concerne à redu­
ção dos níveis de pobreza e dos índices de evasão 
e de repetência escolar. 

A concepção do programa baseia-se na impe­
rante necessidade de prover alguma assistência, 
tanto na forma de auxmo pecuniário quanto de orien­
tação para contribuir na formação educacional das 
crianças e adolescentes. A garantia da escola públi­
ca fundamental de oito anos é um poderoso instru­
mento para o rompimento do círculo de reprodução 
da pobreza. Uma função importante do Estado é 
promover a eqÕidade e a justiça social. O Programa 
de Renda Familiar Mínima e da Promoção Sócio­
Educativa das crianças e adolescentes em situação 
de risco social, proposto por este projeto, é uma das 
formas, a nosso ver eficaz, de o Estado cumprir 
esse papel, numa interação de esforços entre o Po­
der Público e a comunidade. 

O objetivo do programa não é tão somente dis­
tribuir benefícios pecuniários, mas assegurar ao gru­
po familiar alguns instrumentos que possibilitem 
atender as 11ecessidades básicas de seus membros, 
melhorar o seu nível de vida e auto--estima, ao tem­
po em que garante a formação intelectual das crian­
ças e adolescentes. 

Se o resgate da cidadania passa pela educa­
ção e se queremos que ela se constitua verdadeira­
mente em prioridade nacional, é preciso criar condi­
ções para que todas as crianças freqüentem a esco­
la. As estatísticas demonstram que as crianças ca­
rentes dificilmente mantêm-se vinculadas ao sistema 
educacional. Entre várias razões, o despreparo dos 
pais, quando não a própria ausência destes, acabam 
privando os filhos, que ficam em casa ou pelas ruas 
expostos a riscos de toda natureza, de qualquer 
orientação, acompanhamento e controle, inclusive é 
óbvio, no que se refere à execução de tarefas esco­
lares. Em decorrência, verifica-se o desestimulo à 
freqüência às aulas, o aumento dos níveis de repe-

tência e evasão, situação· que tende. a evoluir para · 
um processo de marginalização desses menores. 
Daí a preocupação de estabelecer um programa 
com mecanismos que efetivamente assegurem a 
freqüêncià e a perm11r1ência das crianças na escola 
e a continuidade de orientàção sócio-educativa no 
período extra-escolar, além de uma boa alimentação 
e participação em à.tMdades de esporte e lazer. 

Outro aspecto importante a salientar é que a 
par de preocupar-se com a formação intelectual das 
crianças e adolescentes, a presente proposta busca 
vincular os pais ·e responsáveis a programas de 
orientação, treinamento .e profissionalização, obri­
gando o seu comparecimento aos eventos estabele­
cidos para · 6 desenvolvimento sócio-educativo dos 
bene~ciários: Todoil sa~mo~ que_ boa parte~ po­
pulaçoes urbanas de hoJe sao migrantes ru~'!.. de 
excelente caráter, ma~ de nenh4rna formação profis­
sional para o .desempenho ·de atividades urbanas. 
Por outro lado, há recursos disponíveis em instituiçõ­
es como Senai, Sesi, Senac, Sesc, Senar, Senat e 
outras entidades qÜe podem ser engajadas no pro­
cesso. É realmente fantástico o que pode ser reali­
zado treinando, protissi6rializarido e, por isso mes­
mo, adaptando e promovendo socialmente as pes­
soas carentes. Recebendo melhor salário, certamen­
te melhorarão também seu modo de vida e sua auto­
estima. 

Os recursos financeiros· destinados à execu­
ção do programa serão relativamente pequenos, 
se comparados ·com os benefícios imediatos' e fu­
turos. Há ainda que· se considerar a soma de es­
forços e a mobilização a ·que o programa induzirá, 
envolvendo a União·e os Municípios e a comunida­
de local •. através• dós Consélhos da Criança e do 
Adolescente e das ·entidades governamentais e 
não-governamentais. · 

· . .f'tão tenhodúvida 'de que a implementação de 
politicas sociais,' nos moldes da presente propoSta;· 
possibilitará o ingresso, retomo e permanência das 
crianças e adolescentes à rede escolar e o seu de­
senvolvimento pe8soal e social, ao tempo em ~ue o 
grupo familiar, como um todo, terá a oportunidade 
de romper com a situaçãd de absoluta pobrpza e 
melhorar o seu nível de vida. 

O presente projeto é fruto de estudos e de 
experiências que· vêm sendo desenvolvidas com 
sucesso em alguns municípios brasileiros, como 
também de minha experiência pessoal. Quando 
Secretário de Trabalh·o e Ação Social do Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul, na déca'da de 
1970, implementei programa de assistência e pro-
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moção sócio-educativa de menores carentes, oca­
sião em que pude constatar os extraordinários efeitos 
de uma política e ação social voltadas às crianças e 
suas fammas. 

Confiante, pois, em razão da inquestionável re­
levância e do signfficativo conteúdo de justiça social 
presente nesta proposição, espero contar, para a 
sua aprovação, com o apoio de ilustres membros 
"desta Casa. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1!!95.- De­
putado Nelson Marchezan. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Se­
guridade Social, Institui piano de Cus­
teio, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o .Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: · 

TÍTULO VI 
Do Financiamento da 

Seguridade Social introdução 

CAPÍTULO Vil 
Da Contribuição Sobre a Receita 
de Concursos de Prognósticos 

Art. 26. Constitui receita da Seguridade Social 
a renda liquida dos concursos de prognósticos. 

§ 1• Consideram-se concursos de prognósticos 
todos e quaisquer concursos de sorteios de núme­
ros, loterias, apostas, inclusive as realizadas em reu­
niões hfpicas, nos âmbitos federal, estadual, do Dis­
trito Federal e municipal. 

§ 2" Para efeito do disposto neste artigo, en­
tende-se por renda lfquida o total da arrecadação, 
deduzidos os valores destinados ao pagamento de 
prêmios, de impostos e de despesas com a admi­
nistração, conforme fixado em lei, que inclusive esti­
pulará o valor dos direitos a serem pagos às entida­
des desportivas pelo uso de suas denominações e 
símbolos. 

§ s• Durante a vigência dos contratos assina­
dos até a publicação desta Lei com o Fundo de As­
sistência Social (FAS) é assegurado o repasse à 
Caixa Económica Federal (CEF) dos valores neces­
sários ao cumprimento dos mesmos. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL .. 

• Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o DiStrito Federal e 
os Municfpios vinte e cinco por cento, no mfnimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a pro­
veniente de transferências, na manutenção e desen­
volvimento do ensino. 

§ 1• A parcela da arrecadação de impostos 
transferida pela União aos Estados, ao Distrito Fede­
ral e aos Municfpios, ou pelos Estados aos respecti­
vos Municfpios, não é considerada, para efeito cto 
cálculo previsto neste artigo, receita do Governo que 
a transferir. · 

§ 2" Para efeito do cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, serão considerados os sistemas 
de ensino federal, estadual e ·municipal e os recur-
sos aplicados na forma do art. 213. · 

§ 3° A distribuição dos recursos públicos asse­
gurará prioridade ao atendimento das neceSsidades 
do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional 
de educação. · · · · 

§ 4° Os programas suplementares de alimenta­
ção e assistência à saúde previstos no art. 208, Vil, 
serão financiados com recursos provenientes de con­
tribuições sociais e outros recursos orçamentários. 1 

§ 5" O ensino fundamental público terá como 
fonte adicional de financiamento a contribuição so­
cial do salário-educação, recolhida pelas empresas 
na forma da lei. 

(As Comissões de Educação e de A{r 
suntos Económicos.) ' 

PARECER N• 639, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econõml­
cos ao Projeto de Lei da Câmara n" 104, de 

• 1995 (n" 3.969.93, na Casa de origem), que 
"Determina que as Câmaras Municipais se­
jam obrigatoriamente notificadas da libera­
ção de recursos federais para os respecti­
vos Municípios, e dá outras providências". 

Relator do Vencido: Senador Ademlr Andrade 

1- Relatório 

A presente proposição pretende introduzir no 
processo de liberação de recursos federais para os 
Municfpios a notificação compulsória às respectivas 
Câmara Municipais. 

Com a redação final aprovada na Câmara dos 
Deputados, o projeto dispõe: 
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• que os órgãos e entidades da administração 
federal direta, as autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista federais 
notificarão as Câmaras Municipais da liberação de 
recursos de qualquer natureza destinados, a qual­
quer título, ao Municfpio, devendo a notificação fa­
zer-se no prazo de dois dias úteis, contados da data 
em que a liberação ocorrer; 

• que a Prefeitura, no mesmo ·prazo, notifique 
os partidcs políticos, os sindicatos dos trabalhadcres e 
as entidades empresariais, com sede no município; 

• que as Câmaras Municipais representem ao 
Tribunal de Contas da União quando ocorrer o des­
cumprimento das disposições da Lei proposta. 

_De autoria do ilustre e saudoso deputado Jack­
son Pereira, o projeto foi apresentado à Câmara dos 
Deputados em 30 de junho de 1993, tendo sido 
apresentado e defendido em plenário pelo próprio 
autor. Tendo sido encaminhado ao Senado Federal 
em 23 de agosto de 1995, chegou a esta Casa em 
parecer da Comissão de FinançaS e Tributação da 
Câmara dos Deputados favorável à aprovação de 
substitutivo que incorpora parcialmente ao projeto 
duas emendas apresentadas na Comissão, e com 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e de 
Redação, também da Casa de origem, pela constitu­
cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do 
substitutivo citado. 

No Senado Federal, o projeto foi encaminhado 
ao exame desta Comissão de Assuntos Económi­
cos, onde recebeu parecer do relator, Senador Ge­
raldo Melo, pela rejeição integral. O referido parecer, 
entretanto, foi reje,itado em votação na última reu­
nião da CAE, em 26-11-96, quando fomos designa­
dos o relator do vencido. 

É o Relatório. 

li-Parecer 

Nós que tivemos a honra de conviver com o 
eminente Deputado cearense Jackson Pereira, autor 
deste projeto, percebemos que seu objelivo na apre­
sentação da proposição foi o de garantir a todas as 
operações de repasse de verbas - estas sempre 
suscetíveis de riscos de contaminação pela corrup­
ção ,.. o princípio fundamental da publicidade da 
existência do recurso fedenal. Ora, todos os adminis­
tradores municipais sempre fazem questão de divul­
gar gastos que realizam em serviços e obras públi­
cas, mas raros se preocupam em comparar as reCei­
tas da sua respectiva administração com as despe­
sas que promovem. 

Nós todos sabemos que quando a sociedade 
toma conhecimento prévio da liberação desses re-

cursos a fiscalização de sua aplicação se dá de for- , 
ma muito mais eficiente e . esta aplicação se toma, 
portanto, muito mais eficaz. Se há mecanismos le­
gais que já determinam este controle, não cremos 
que estejam sendo eficientes tanto quanto se pode 
conseguir através da aprovação deste projeto. 

O desvio de recursos públicos tem sido verifi­
cado em número ele11ado de administrações munici­
pais, sendo que em alguns casos a situação se tor­
na escandalosa. Nada melhor que tomar a socieda­
de e suas organizações cc-responsáveis pela fiscali" 
zação dos ates do Executivo, que é feita pela Câma-
ra Municipal. · · · · · ' · · 

Além disso, a prova maior de que a sociedade 
civil organizada tem bus_cado acompS;nhar de perto a 
execução orçamer;rtária (jas PrefeitUras é o grande 
número de correspondências que temos recebido de 
sindicatos, associlições, clubeS de mães e outras 
entidades de base municipa,l, procedentes do Pará, 
pedindo informações sobre liberações específicas 
de vários ministérios para seus respectivos municí­
pios, dado o mistério total que se verifica em várias 
localidades quanto aos recursos federais recebidos 
pela prefeitura. , _ . . ~ . , . 

Em função do exposto, o meu. parecer é pela 
aprovação do projeto, especialmente porque não 
criará nenhum obstáculo às liberações de recursos 
federais, ap<!nas sua melhor ·divulgação e conse­
qüentemente melhor fiscalização e aplicação. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1996. -
Gilberto Miranda,Presidente~Ademlr Andrade, Re­
lator - Valmir eamj;elcf':::·JêfferSôii Péi-és - José 
Eduardo Outra:- F.~ncen~~o;~ra :- Leomar autn­
tanllha .c Lúdio coelho .,. Jonas Pinheiro - Osmar 
Dias - Joel d8 HoiJandâ':'::'JOsé RàbertÔ Arruda -
José FÕgaça _; FraHDs NefO;. Carlos aezena 

, .. . ,, -· ,, .. •· ..JO, ,_.l,o,..,,,;. ~•••. , •. ·• .·•· 

VOTO EM SEPARADO DO VENCIDO DO 

cõ~~~~:A~~~~~~~~~~os 
· · · ·'- 1- Re.atórtô · • · . . . ' ... ··"·~ .. ~:.; ... ; ,;. ,. . ·''. : . :f"'~ 

A presente ,proposição pretende introduzir no 
processo de liberação de recursos federais para os 
Municípios a notificação .compulsória às respectiv;; 
Câmaras Municipais. 

Com a redação final aprovada na Câmara dos 
Deputados, o projeto dispõe: ·"· , . · ...• 

• que os órgãos e entidades da admini .: ,:ção 
federal direta, as autarquias, . fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista federais 
notificará·? as Câmaras Municipais da liberação de 
recursos de qualquer natureza destinados, a qual-
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quer título, ao Município, devendo a notificação fa­
zer-se no prazo de dois dias úteis contados da data 
em que a liberação ocorrer; -

• que a Prefettura, no mesmo prazo, notifique os 
partidos políticos, os sindicatos dos trabalhadores e as 
entidades empresariais, com sede no Município; 

• que as Câmaras Municipais representem ao 
Tribunal de Contas da União quando ocorrer o des­
cumprimento das disposições da Lei proposta. 

De autoria do ilustre e saudosos Deputado 
Jackson Pereira, o projeto foi apresentado à Câmara 
dos Deputados em 30 de Junho de 1993, tendo sido 
exposto ao plenário pelo autor. 

Foi encaminhado ao Senado Federal em 23 de 
agosJo de 1995, chegando a esta Casa com parecer 
da Comissão de Finanças e Tributação da Câmara 
dos Deputados favorável à aprovação de substitutivo 
que incorpora parcialmente ao projeto duas emen­
das apresentadas na Comissão, e com parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e de Redação da 
mesma Casa, pela constitucionalidade, juridicidade 
e boa técnica legislativa do substitutivo citado. 

No Senado Federal, o projeto foi encaminhado 
ao exame desta Comissão de Assuntos Económicos. 

É o Relatório. 

li-Parecer 

Inquestionavelmente, o !lustre autor do projeto 
aqui discutido desejava, com a sua proposição, am­
pliar os mecanismos de garantia da lisura na utilização 
dos recursos públicos pelas Prefetturas municipais. 

O que pretendeu foi multiplicar o número de 
entidades envolvidas e inteiradas da existência de 
recursos federais a aplicar, dificultando a manipula­
ção e desvio desses recursos. 

Embora louvando o ano propósito do emnente 
Deputado oearense, hoje falecido, o que a iniciativa 
igualmente representa é uma total desconfiança nos 
mecanismos institucionais existentes, que já cfiSCiplinam: 

a) a previsão orçamentária de recursos de 
qualquer natureza inclusive aqueles que possam ser 
destinados por instituições federais aos municípios; 

b) as formas de execução da despesa pelas 
instituições federais; 

c) as normas de prestação de contas pelos 
Prefettos às Câmaras Municipais, aos Tribunais de 
Contas estaduais e, no caso de recursos federais re­
passados ao Município, aos órgãos federais repas­
sadores, por sua vez sujeitos a fiscalização pelo Tri­
bunal de Contas da União. 

Se cumpridas com eficiência todas essas nor­
mas não se justificariam os temores que assaltavam 
o eminente autor do projeto aqui analisado, pois elas 

são suficientes para garantir a correta aplicação dos 
recursos públicos. 1 

Entretanto, a massa de informações diárias 
que os jamais e revistas, os rádios e emissoras de 
televisão transmitem à opinião pública realmente 
justifica o sentimento hoje generalizado no país de 
que a vida pública brasileira está irremediavelmente 
condenada, pois a ela resolverani dedicar-se apenas 
os corruptos, os incompetentes e os irresponsáveis. 

É necessário entender que a imprensa divulga o 
que não é usual, o que não é rotina, o que é fora do 
comum. O cómum, a rotina, a vida diária das pessoas 
honradas, dos trabalhadores, nada ãiSSO constitui 
tema de notícia da imprensa Não há razão para que a 
normalillade seja notícia A exceção, a novidade, a 
aberração, o anormal, o atípico é que são notícia 

Se forem contados, ao longo de um ano, cem 
ou duzentos casos de desvios. de comportamento 
por parte de homens públicos nos campos adminis­
trativos, ético, moral, isso dará a impressão de que 
um mar de lama inunda o Pafs. Tal número de ca­
sos, entretanto, envolveria uma pequena percent­
agem, talvez 2 a 3% dos políticos com mandato no 
País, e um número insignificante em relação às pes­
soas dedicadas à vida pública, se consideradas as 
que não têm mandato. 

Ninguém chama a atenção para o fato de que, 
além daquelas cem ou duzentas pessoas que prati­
cam corrupção, milhares de outras estão atuando 
com cerração e com dignidade. 

Ao contrário: a forte impressão que causa na 
sociedade a reiteração de notfcias escandalosas en­
volvendo políticos atinge os próprios políticos. Daf 
surgirem, todos os dias, entre eles, iniciativas neste 
campo - umas efetivamente voltadas para proteger 
o interesse público; outras não conseguindo disfar­
çar o interesse dos autores em conseguirem espaço 
de míc!ia, participarem do sucesso de opinião públi­
ca que às vezes abençoa a alguns que se sentem 
como autênticas "flores no pântano", e que por isso 
não se preocupam em apresentar qualquer proposta 
que de algum modo melhore a vida do povo, que re­
solva algum problema concreto do País. 

O presente projeto é, como foi dito antes, uma 
dessas iniciativas de quem, como o saudoso Depu­
tado Jackson Pereira, passou a vida inteira preocu­
pado em instituir mecanismos de preservação do di­
nheiro público contra o perigo que aos seus olhos 
representava o fato de haver alguém com o poder 
de decidir sobre o destino desse dinheiro. 

Entretanto, se aprovada a proposição pelo 
Congresso Nacional, tudo o que se vai conseguir é _..,, 

I 
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estabelecer maiores veredas e itinerários a serem 
percorridos pelos recursos do povo dentro dos esca­
ninhos da burocracia. É criar mecanismos que pode­
rão conseguir que as relações nem sempre fáceis 
entre Prefeitos e Câmaras Municipais produzam si­
tuações que virtualmente impeçam o uso eficiente, 
rápido, oportuno do dinheiro público. É ampliar a 
imensa teia de problemas que determinam a tão fa­
lada ineficiência do Estado. 

O Estado jamais será eficiente enquanto, em 
nome de um moralismo às vezes duvidoso, a cada 
dia novas peias estiverem sendo criadás, mais ins­
tâncias de decisão e embaraço forem estabelecidas, 
ao ponto de ser mais fácil a um burocrata de enési­
mo e.scalão impedir a liberação de recursos para um 
determinado programa, por mais importante que 
seja, do que a um Chefe de Estado fazer cumprir a 
sua decisão de realizar aquele programa. 

Do ponto de vista do cidadão, destinatário final 
de toda e qualquer ação do serviço público, o que 
importa é receber o serviço do Estado, que ele sus­
tenta compulsoriamente. Privar esse cidadão - cuja 
imensa maioria, no Brasil, não tem a alternativa de 
comprar os serviços que procura receber do Estado 
- da assistêncía médica, da escola para o seu filho, 
da segurança, do transporte condigno é umà brutali­
dade, uma ignomínia 

Entretanto, a brutalidade e a ignomínia, para o 
cidadão, hão serão diferentes se ele for privado dos 
serviços porque os recursos foram para o bolso de 
um corrupto ou porque a burocracia os reteve em al­
guma gaveta. Neste caso, o crime do corrupto não é 
maior que o do burocrata. Facilitar a ação funesta do 
burocrata é tão perversO quanto facilitar o golpe do 
corrupto. 

Felizmente, cresce no País a opinião dos que 
entendem que é melhor forçar o aumento da eficiên­
cia dos serviços existentes do que multiplicar instân­
cias fiscalizadoras, que terminam sendo igualmente 
ineficientes. 

Por essa razão, o meu parecer é pela rejeição 
integral do projeto, que amplia a teia burocrática, 
pode retardar a aplicação de recursos em favor da 
população e não conseguirá evitar os desvios que 
pretende eliminar. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1996. 
- Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
expediente lido vai à publicação. 

O Projeto de Lei da Câmara n2 104, de 1995 
(n• 3.969/93, na Casa de origem), ficará perante a 
Mesa, durante cinco dias úteis, a fim de receber 

emendas, nos termos do. art. .. 235, 11, "d", do Regi­
mento Interno, combinado com o art. 4° da Resolu­
ção n• 37, de 1995, do Senado Federal, · 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n• 250, de 1996 
(n2 1.261/96, na origem), de 3 do corrente, encami­
nhando o demonstrativo das emissões do real refe­
rentes ao mês de outubro de 19961 as razões delas 
determinantes e a posição das reservas internacio­
nais a elas vinculadas (Projeto de Decreto Legislati­
vo n2 115, de 1996) 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos. I · 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n2 251, de 1996 
(n• 1.263196, na origem), de 4 do corrente, pela qual 
o Presidente da República comunica que se ausen­
tará do País nos dias 7 e· 8 do corrente, para partici­
par da Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável, 
a realizar-se na Bolívia. · · '· 

É a seguinte a:·m~·~gem recebida: 

MENSAGEM N• 251, DE 1996 
(N• 1.263196, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Dirijo-me a Vossas Exoelências para informá-los 

de que ausentar-me-ei do País para participar da Cú­
pula sobre Desenvolvimento Sustentável, a realizar-se 
na Bolívia, nos dias 7 e 8 de dezembro corrente. 

A realização dessa Conferência está prevista 
no Plano de Ação de Miami, aprovado pela Cúpula 
das Américas, em 1994. Convocada por iniciativa do 
Governo boliviano, a reunião deverá aprovar a De­
claração e o Plano de Ação de Santa Cruz de la 
Sierra, que contêm respectivamente, o marco con­
ceituai e um elenco de iniciativas a serem desenvol­
vidas no campo da cooperação hemisférica para a 
promoção do desenvolvimento sustentável. 

Brasma, 4 de dezembro de 1996. - Fernando 
Henrique cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência comunica ao Plenário que, uma vez findo 
o prazo focado no parágrafo únioo do wt. 254 do Reg~ 
mento Interno, sem interposição do recurso ali previs­
to, determinou o arquivamento definitivo do Projeto de 
Lei da Câmara n2 43, de 1995 (n• 3.448/92, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM), 
o Fundo da Marinha Mercante e a Fundação Nacio­
nal dos Trabalhadores na Construção e Reparação 
Naval, Trabalhadores Marítimos e Tral)alhadores em 
Atividades de Apoio Operacional em Empresas de 
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Navegação Marítima - FUNDNAV e dá outras provi­
dências. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Ca­
bral, por 20 minutos, por cessão do Senador Wal­
deck Ornelas. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a imprensa 
sempre teve uma participação expressiva na luta pe­
las liberdades democráticas no Brasil. Em momen­
tos difíceis, vividos durante a construção do regime 
da liberdade, os jornalistas e os jornais exerceram 
uma função destacada, importante e até essencial 
para que a sociedade se livrasse dos ditadores e 
dos regimes de exceção. 

A função da imprensa é exercer vigilância per­
manente em relação ao Estado. Os jornalistas são 
uma espécie de vanguarda da sociedade. A eles in­
cumbe a tarefa de fiscalizar a gestão das políticas 
públicas e a defesa do nível de democracia neces­
sário para que o pafs possa garantir a todos os seus 
cidadãos o livre acesso à infonmação, oomo meio de 
manter a capacidade de cada um exercer plenamen­
te os seus direitos. 

É bem verdade que, no ardor do trato da notí­
cia, alguns jornais e jornalistas têm a tendência de 
transformar casos em causas. Levados pela paixão 
- política, partidária, religiosa ou empresarial - es­
ses jornalistas e jornais acabam se esquecendo que 
o julgador maior da sua redação é o leitor e não os 
seus editores, provocando com isso equívocos em 
sua obra e injustiças para aqueles que foram alcan­
çados por sua verrina. 

Felizmente, erros desse tipo são raros na im­
prensa brasileira, reoonhecidamente uma das mais 
responsáveis do mundo ocidental e que tem derrons­
trado, ao longo dos últímos·afibs, um acendrado senti­
mento de amor à Pátria e de respeito à cidadania. 

Conseqüentemente, os deslizes ocasionais, 
quando ocorrem, não podem ser invocados como 
instrumento de retaliação contra o arcabouço da im­
prensa brasileira, através de modificações da legis­
lação vigente, colocando em risco o conceito da li­
berdade de expressão. 

Nenhum país será grande, Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, nenhuma nação conseguirá se 
desenvolver ou viver em hanmonia com seus cidadã­
os se não for protegida e estimulada por uma im­
prensa livre. Na existência da oompleta manifesta-

ção de pensamento, reside a verdadeira grandeza 
dos povos. Com uma imprensa amordaçada não 
subsiste a democracia, e o mundo modema de hoje 
nos ensina claramente que sem a democracia as na-
ções não sobrevivem. · 

Vários jornais brasileiros tiveram momentos ex­
ponenciais na defesa da democracia. Mas, dentre 
eles, cumpre-me destacar a Tribuna da Imprensa, 
·do Rio de Janeiro, que, no próximo dia 27, completa­
rá 4 7 anos de vida e existência 

Como, nessa data, o Senado deverá estar em re­
cesso, não quero deixar de registrá-la, agora, por ante­
cipação, como uma data especial. Quase meio século 
de lutas em favor da liberdade de imprensa e do reg~ 
me democrático. A Tribuna da Imprensa, o tradicional 
jornal carioca, é uma trinCheira viva e atuante em defe­
sa daS melhores causas da cidadania. 

Fundado por Carlos Lacerda, notável jornalista, 
polémico e profundo defensor das causas da liber­
dade, foi ainda ele deputado federal, em cuja Casa 
do Congresso deixou uma série de extraordinárias 
passagens. Depois, tomou-se Governador do Esta­
do da Guanabara, onde exerceu urna administração 
séria, correta e com diversas iniciativas, que foram 
lembradas até recentemente na campanha eleitoral 
para a prefeitura da cidade do Rio de Janeiro. 
. .. . Embora tantos dele pudessem discordar !".!' 
determinadas horas, como eu próprio, não se pódé 
deixar de fazer essa justiça, porque dificilmente os 
homens públicos terão reconhecido, pelos seus con­
temporâneos, aquilo que mais podem registrar de 
méritos, mas sempre pelos seus pósteros. 

Hoje, Sr. Presidente, à frente da Tribuna da 
Imprensa está Hélio Fernandes, e há décadas. Hé­
lio é meu amigo pessoal, mas, afora essa circuns­
tância, devo reconhecer que é um jornalista tenaz, 
decidido, que não admite hesttações na defesa da 
causa democrática. Sua vida e sua veemência o ex-

- puserâm às punições dos poderosos. Be tem sido 
vítima de muitos processos, muitas perseguições de 
cunho político e das mais diversas punições. Em 
uma delas, Hélio Fernandes foi castigado com •o 
confinamento na Ilha de Fernando de Noronha. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a vida 
do jornalista Hélio Fernandes constitui exemplo de 
vida profissional, correta, séria e dedicada ao seu 
País. Sua atuação, na defesa dos ideais democráti­
cos, na preservação das liberdades individuais, o 
t;ansformaram em um intransigente advogado das 
melhores causas da cidadania. 

A Tribuna da Imprensa chega aos 47 anos 
sem demonstrar nenhuma marca de envelhecimet;~-
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to. Ao contrário, o jornal continua vivo, vibrante ob­
jetivo e permanece na defesa das teses que lh~ de­
ram origem. Trata-se de um diário muito informativo 
com seções dedicadas a todos os grandes tema~ 
nacionais e internacionais, além de se dedicar tam­
bém ao esporte. É uma leitura obrigatória para quem 
quer saber das coisas da política, sem clichês ou lu­
gares-<:omuns. É leitura para aqueles que desejam 
conhecer os assuntos em profundidade. Ainda as­
sim, a Tribuna da Imprensa de Hélio Fernandes 
tem sido discriminada pelos órgãos que fazem publi­
cidade oficial, não lhe remetendo, como fazem para 
os dema1s, as chamadas matérias pagas. 

O Sr. Jefferson Péres - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex" 
com prazer. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Bernardo 
~abra!, a Tribuna da Imprensa, como V. Ex" já men­
Cionou, nasceu sob o signo da luta, fundado e dirigi­
do que foi por muitos anos por aquele que terá sido, 
talvez, o mais brilhante político e jornalista brasileiro 
deste século: Carlos Lacerda. Sinto-me muito à von­
tade para dizer isso, p01que, à época, a Tribuna era 
um jornal que ·me irritava: eu, à esquerda, e o jornal, 
combatendo fortemente os Partidos e o movimento 
esquerdista. Após a morte de Carlos Lacerda ou até 
antes, o jornal passou às mãos de Hélio Ferhandes 
que também foi companheiro de luta de Carlos La: 
cerda O jornalista Hélió Fernandes é um homem 
apaixonado; nem sempre é isento, às vezes se ex­
cede, mas se destaca pela extrema coragem. É um 
homem que não recua diante de pressões e não ab­
dica do direito de dizer o que pensa, e isso já lhe 
custou, como V. Ex" salientou, prisão, confinamento 
agressões físicas, e custa ao seu jornal um boicot~ 
sistemático do~ órgãos oficiais, que não lhe dão pu­
bhadade, e o Jornal, por isso, sobrevive a duras pe­
nas. Senador Bernardo Cabral, V. Ex", da tribuna do 
Senad?, faz justiça a esse homem que é, sempre foi 
e co~tinuará a ser antes de tudo um jornalista, um 
JOrnalista coraJOSO e independente. . 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço a V. 
Ex", Senador Jefferson Péres, a sua interferência, 
trazendo para o texto do meu discurso essa contri­
buição, à qual acrescentarei, inclusive, que, além 
dessas punições, Hélio Fernandes teve o castigo de 
se ver 1mped1do de candidatar-se, na época do cha­
mado golpe de 64, quando sua candidatura era pra .. 
ticamente vitoriosa para o Senado da República. 

O Sr. Ramez Tebet - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex" 
com muito prazer, nobre Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Bernardo ca­
bra!, V. Ex", como sempre, traz, quando comparece 
à tribuna - sempre com a sua elegância e seu brilho 
contumaz ... , 

O SR. BERNARDO CABRAL-Obrigacb a V. Ex". 
O Sr. Ramez Tebet - ... traz à consideração 

desta Casa assuntos de alta envergadura. Veja que 
V. Ex" não perde a oportunidade de, conhecendo a 
História deste País como conhece, saudar o 4~ ani­
versário de um jornal que ainda leio assiduam!mte. 
Digo isso porque o discurso de V. Ex" me faZ retrO­
ceder 110 tempo. Recordo-me, na década de. 1950, 
quando eu chegava ao Rio de Janeiro. Eu ia ao Pa­
lácio liradentes. onde funcionava a Câmara dos De­
putados, e empolgado, entusiasmado, ouvia um ora­
dor inigualável, quero mesmo crer um orador insupe­
rável, que foi Canos Lacerda No meu entendimento, 
Certos Lacerda rompeu uma tenda que existia se­
gundo a qual aquele que é bom legislador, bom Par­
lamentar, dificilmente é bom executivo. cartos La­
cerda conseguiu ser um dos maiores Parlamentares 
deste País e também ser um dos grandes GOverna­
dores do País, quando governou o atual Estado do 
Rio de Janeiro. Sou daqueles que viram, portarto, a 
sua obra de defensor intransigente dos postulados 
da democracia, quer da tribuna, quer por meio do 
jornal que V. Ex" saúda. Aproveitando o discurso de 
V. Ex", também o saudamos como administrador no 
Estado no Rio de Janeiro, onde vemos as grande 
obras, como o Aterro do Flamengo, os túneis e tan­
tas outras que marcaram a administração de Certos 
Lacerda no Rio de Janeiro. Pois bem, já àquela épo­
ca ele tinha como companheiro o jornalista Hélio 
Fernandes, que não conheci e não conheço pes­
soalmente, somente por intermédio do seu tfa\lalho; 
conheço-o como jornalista de grande bravura, •como 
jornalista destemido que expõe suas idéias com cla­
reza, que não se verga, homem que defende ~ecidi­
damente aquilo que pensa e coloca as suas idéias a 
serviço do nosso Pafs. Quero me jubilar com o jor­
nalista Hélio Fernandes. Quero me congratular com 
a Tribuna da Imprensa e quero me congratular com 
V. Ex", que não faz só um discurso de comemora­
ção; V. Ex" lembra bem em seu pronunciamento o 
grande papel que a imprensa desenvolve e"' favor 
da democracia, impulsionada por jornalistas da en­
vergadura do nosso homenageado de hoje: Hélio 
Fernandes. Meus cumprimentos a V. Ex". 

O SR. BERNARDO CABRAL - Veja V. Ex", 
Senador Ramez Tebet, como vou me valer da ima· 
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gem de V. EX': a cham<!da lenda que diz que o Go­
vernador jamais será um bom legislador ou vice-ver­
sa se esboroou no passado e está sendo confirmado 
que também ruiu no presente. V. Ex< é um ex-Go­
vernador do seu Estado, exercitou o Poder Executi­
vo, sem dúvida nenhuma, com absoluta verticalida­
de, e o resuttado é sua eleição para o Senado, onde 
está mostrando que é legislador à altura do mandato 
que o povo lhe outorgou. 

De modo que estou hoje duplamente feliz, por­
que aproveito a imagem deste próximo aniversário da 
Tribuna da Imprensa. E, ao f!!Zê-lo, ouço com mutta 
alegria o Senador Gilvam Borges, que representa o 
Amapá e é hoje uma liderança em ascensão. 

-0 Sr. Gilvam Borges - Nobre Senador Bernar­
do Cabral, para nós da Amazônia sempre é uma honra 
muito grande ouvir V. Ex" quando assoma à tribuna 
Ontem, quando encontrei V. Ex" rio corredor e tratáva­
mos de alguns assuntos, V. Ex" me pediu desculpas, 
pois estava justamente indo para o seu gabinete redi­
giro pronunciamento de hoje. Nesse momento, V. Ex" 
me perguntou se eu conhecia Hélio Fernandes. Res­
pondi que muito vagamente, pois ainda sou muito jo­
vem. Tanto que, quando o Senador Ramez Tebe~ em 
1950, chegava-ao Rio de Janeiro, ainda faltavam oito 
anos para que eu viesse ao mundo. Mas eu não podia 
perder esta oportunidade, porque V. Ex", naquele mo­
mento, me disse que Hélio Fernandes era um grande 
baluarte da democracia, um homem que não poderia 
deixar de ser reverenciado pelos polfticos, principal­
mente ainda em vida Quero então congralular-me 
com V. EX'. Deixei os meus compromissos hoje para 
ouvi-lo e aprender com esse seu pronunciamento. Um 
homem da estirpe, da qualidade, com as virtudes de 
Héflo Fernandes, com uma vida de luta contra o regi­
me de exceção. sempre mostra os seus pósiciona­
mentos com muita clareza. Às vezes, com um certo 
exagero, mas o exagero da franqueza, da honestidade 
e da sinceridade. Agradeço o aparte que V. EX' me 
concedeu. Desejo-lhe muita saúde e felicidades, e que 
Hélio Fernandes, a quem não conheço, de quem ape­
nas ouvi falar, tenha ainda mais alguns anos de vida 
para continuar dando a sua contribuição ao País. Mi­
nhas congratulações pelo seu belo pronunciamento. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Gil­
vam Borges, veja como a vida, em determinadas ho­
ras, testemunha que, às vezes. a juventude inveja a 
idade madura. V. Ex", com toda a sinceridade, com 
esse olhar de quem não recusa o que lhe vai na 
alma, declara que lamenta não ter podido, como o 
Senador Ramez Tebet, ester, em 1950, assistindo 
aos trabalhos da casa Legislativa no Palácio Tira-

dentes. Poucas vezes a mocidade inveja a idade 
madura. É muito mais comum a idade madura fazê­
lo em relação à juventude, porque relembra o/'j:!Ue 
houve, o que passou, o que teve, o que viveu, áS! im­
perfeições que podem ser corrigidas. V. Ex", nessa 
mocidade, deu uma prova de maturidade: V. Ex" ain­
da não tinha nascido, mas V. Ex" contribui agora, da 
tribuna do Senado, para reconhecer que os homens 
valem não pelo poder que eventualmente conse­
guem empalmar, ou pela fortuna que conseguem 
amealhar, mas por aquilo que realizam em favor da 
coletividade. 

Agradeço o aparte de V. Ex", como já o fiz em 
homenagem aos meus dois eminentes colegas Se­
nadores. E vou pedir ao eminente Presidente que 
me desculpe - já estou passando do tempo -, mas 
vou concluir. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quero 
comemorar hoje, nesta Casa, que é um dos símbo­
los da democracia brasileira, os 47 anos de vida da 
Tribuna da Imprensa. O jornal tem um passado no­
tável de lutas e resistência em favor do regime de­
mocrático. O resultado da incansável 'e intransigente 
posição assumida pela Tribuna da Imprensa, ao 
longo de meio 'sécUlo, nos permite declarar que a 
democracia e a liberdade têm urna dívida de grati­
dão para com a Tribuna da Imprensa. 

Por essa razão, vou apresentai requerimento 
que, tenho certeza, V. Ex" deferirá de imediato;ipara 
que seja dada ciência desta meu pronunciamento e 
dos apartes dos eminentes Senadores ao jomaliste 
Hélio Fernandes. I 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim)- V. 
Ex" será atendido, na forma regimental. 

O SR BERNARDO CABRAL-Agradeço a V. EX'. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias, 
por 20 .minutos. 

O SR. OSMAR DIAS ( - PR. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, está tramitando neste 
Casa a Medida Provisória n• 1.528, que attera a for­
ma e os índices de cobrança do ITR. 

Nestes dias que antecedem a apresentação do 
relatório do eminente Senador Jader Barbalho, acho 
oportuno que não só debatamos essa matéria, como 
também que ofereçamos algumas contribuições 
para o seu aperfeiçoamento, porque não tenho dúvi­
da de que tenta o Governo brasileiro encontrar ins­
trumentos que possam agilizar, dinamizar e modern­
izar o processo de reforma agrárta. Se é essa a in­
tenção, acredito que podemos, os Senadores, que 
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representamos todos os Estados, oferecer as nos­
sas contribuições não apenas para o aperfeiçoa­
mento do processo, mas também para evitar que in­
justiças sejam praticadas quando o novo imposto 
entrar em vigor. 

Primeiro, quero elogiar a iniciativa do Governo 
ao encaminhar essa medida provisória - não entro 
no mérito da discussão a respeito do número de me­
didas provisórias. Considero correta a redução âo 
número de alíquotas de 60 para 30, de forma a sim­
plificar a cobrança do ITR, um imposto criado exala­
mente para servir de instrumento fundiário, mas que, 
ao .longo dos anos, descaracterizou-se e não tem 
servido nem como instrumento fundiário nem como 
fonte de receita, pelo menos significativa, para os 
cofres da União. 

Falam da sonegação e da inadimplência que 
marca a relação entre o Governo Federal e os pro­
dutores rumis na cobrança desse imposto. Mas aí 
quero apontar uma primeira distorção da medida 
provisória. Antes, deixo claro que sou absolutamente 
favorável ao aumento dos índices de cobrança do 
ITR para as propriedades improdutivas, em especial 
para os grandes latifúndios. 

Não é rriàis possível conviver com a realidade 
fundiária principalmente do Norte do País. No Estado 
do Pará, um empretteiro do meu Estado, só para 
exemplificar, adquiriu, recentemente, quatro milhões 
de hectares, o que, comparalivamente, corresponde a 
um quinto de todo o território do Paraná, Estado que é 
responsável por um quinto da produção de grãos do 
País. Portanto, se o correspondente a um quinto da 
área do Paraná está nas mãos de apenas um proprie­
tário, é evidente que alguma coisa tem que ser feita. 
No momento em que esse proprietário for obrigado a 
fazer essa terra prodtair e, se não o fizer, tiver que pa­
gar um imposto que signifique, em quatro anos - como 
o nrwo ITR significará-, a perda de sua propriedade­
a cada ano ele vai pagar 20% e, cumulativamente, 
após 4 ou 5 anos, terá pago, de imposto, o valor da 
sua propriedade-, é evidente que ele terá duas alter­
nativas: ou faz a propriedade produzir ou a entrega 
para a reforma agrária. E, aí, teremos mais terras no 
estoque da reforma agrária. 

No entanto, quando o Governo estabelece, na 
mesma Medida Provisória, um aumento que chega a 
300% para propriedad;;s pequenas e produtivas, en­
tendo que essa distorção tem de ser corrigida. 

U na imprensa a seguinte afirmação: - "Ora, 
mas o imposto que uma propriedade de 50 hectares 
paga ao ano é irrisório, é de R$8,00; vai chegar a 
R$25,00. É pouco!" Pouco, se não estivéssemos 

convivendo com outra distorção. Diferentemente dos 
países desenvolvidos, onde realmente se taxa a ter­
ra, chegando a t 5% em muitos dos casos - e isso 
significa o imposto sobre o capital -, aqui taxamos 
vigorosamente a produção. Um prato de comida que 
vai à mesa de todo cidadão, todos os dias - nem de 
todos, porque alguns são alijados desse diretto -
tem de imposto 32%. ·E me parece que não há dúvi­
das que esta é uma carga insuportável, tanto para o 
produtor quanto para o consumidor. 

De outro lado, quando analisamos que essas 
propriedades produtivas, ao terem aumentado o seu 
imposto, terão mais um instrumento de desestimulo, 
chegamos à conclusão de que devemos fazer algu­
ma coisa, aqui neste Senado, para modificar a Medi­
da Provisória que está sendo relatada pelo Senador 
Jader Barbalho. 

Neste caso, não tenho dúvidas, os Senadores 
já se pronunciaram e muitos deles já se posiciona­
ram contra o aumento do imposto na propriedade 
produtiva, principalmente nas médias e pequenas. 
Porque tomei o cuidado, Sr"s e Srs. Senadores, de 
verificar, antes de vir a esta tribuna, onde está a ver­
dadeira inadimplência no ITR. Ela não está nas pe­
quenas e médias propriedades, nas propriedades 
produtivas, porque estas têm que pagar o imposto, 
caso contrário vão encontrar problemas até na co­
mercialização dos seus produtos. Elas têm que estar 
em dia com o Rsco, e por isso elas cumprem com 
as suas obrigações com a Receita. 

Mas as propriedades entregues à especulação, 
que são os grandes latifúndios, estes, sim, são os 
inadimplentes com a Receita. Então, se há, por um 
lado, a necessidade de se aumentar os recursos dis­
poníveis para a reforma agrária e, por outro, de se 
aumentar o estoque de terras disponível para a re­
forma agrária, não podemos conceber a idéia de ftjr 
aumenJ:ar imposto em propriedade pequena e produ­
tiva seja um instrumento de estimulo a esses dois 
fatores. Muito pelo contrário, porque será mais um 
custo a se adicionar no alto custo de produção com 
o qual já convive nossa agricultura.- · 

Também tenho que elogiar, nesta medida pio­
visória, a desvinculação da cobrança do Imposto 
SindicaLjunto com _o ITR. Se formos verificar - a_ca­
bo de pagar meu ITR de 1995, como todos os pro­
dutores, e já vamos pagar o de 1996 já, e não esta­
mos reclamando, vamos pagar, porque é a nossa 
obrigação-, o Imposto Sindical supera em muito os 
valores do próprio Imposto Tenitorial Rural. Então, 
não é justo que continue vinculado o Imposto Sim,:li­
cal ao Imposto Territorial Rural, principalmente sen-
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do ele maior do que o próprio imposto que o Gover­
no recebe. 

O Sr. Ramez Tebet- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - Pois não. Ouço, com 
muita satisfação, o aparte dé V. Ex", nobre Senador 
Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Osmar Dias 
eu sei, e toda Casa sabe, que V. Ex' é um protun: 
do conhecedor das questões agrárias deste País. 
V. Ex" foi um brilhante Secretário de Agricultura de 
um dos Estados mais desenvolvidos, inclusive do 
ponto de vista da produção agrícola. O Estado do 
Paraná é um dos Estados - e V. Ex• acabou de 
afirmar, desta tribuna - que mais tem contribuído 
para a produção de grãos deste País. V. Ex", por­
tanto, fala com categoria, fala como quem conhe­
ce o assunto. Quero aproveitar para dizer a V. Ex" 
que o esforço do Governo merece ser aplaudido, 
porque realmente é muito doido o que estamos 
~endo hoje: grandes extensões de terras improdu­
ttvas, concentradas em mãos de poucos, enquanto 
uma grande leva, milhares e milhares de brasilei­
ros, precisam--de um pedaço de chão para plantar 
e para sobreviver. Acredito que com esse Imposto 
Territorial Rural - isso está em discussão e atra­
vés dessa discussão poderemos aprimorar o Pro­
jeto do Governo - o Congresso Nacional tem esta 
oportunidade ímpar. Mas temos que reconhecer 
que o ITR está sendo um importante instrumento 
para ajudar a resolver - ajudar, porque não resol­
ve - o problema agrário deste País taxando 
c?mo V. Ex• afirmá e como consta da ~edida pro: 
vtsóna do Governo, de forma elevada a terra im­
produtiva. A meu ver, faltam duas coisas. Primeiro, 
falta regionalizar mais, porque há aspectos de re­
gionalização na medida provisória do Governo, 
mas é preciso atentar para a qualificação da terra 
improdutiva de uma região para outra, ou de um 
Estado para outro aqui no Brasil. E acho, como V. 
Ex" também, que as propriedades que estão pro­
duzindo não deveriam ter aumento nenhum no Im­
posto Territorial Rural, até porque - eu queria 
acrescentar aos argumentos de V. Ex• um que me 
parece de fundamental importância, porque é re­
conhecido por toda a sociedade brasileira - uma 
das âncoras, senão a principal âncora de susten­
tação do Plano Real, é a agricultura neste País. 
Se é assim, por que não reconhecer, não lhe fazer 
justiça, declarando que não haverá aumento de tri­
butos para a terra que está produzindo, para a ter­
ra que cumpre sua função social? Ai, eu acho que 

a medida provisória do Governo teria quase que a 
medida certa, se declarasse que as terras que estão 
p reduzindo não teriam aumento no ano de 1997. En­
tendo que isso seria um grande passo, um passo 
avançado mesmo e uma grande contribuição' que 
podemos dar ao discutir e ao propor alterações na 
medida provisória que o Governo acaba de er111iar, 
demonstrando o seu ihteresse em levar mais justiça 
aocampo. · 

O SR. OSMAR DIAS .:. Muito obrigado, Sena­
dor Ramez Tebet. Eu gostaria de acrescentar ao seu 
aparte, mesmo porque V. Ex" tem defendido tam­
bém esta posição de que é preciso aumentar o im­
posto das propriedades improdutivas, mas qJe de 
pouco adi:'mtará, até para efeito d~ arrecadação, au­
mentar o tmposto sobre as produtivas, quatro núme­
ros, para que V. Ex• possa anotar e acrescentar aos 
argumentos que tem utilizado. · 

É que hoje- e. isso vai de encontro até à justi­
ficativa de se aumentar o 'Imposto Territorial Rural 
nas propriedades improdutivas - 53% _das proprie­
dades rurais deste País pertazem apenas 2.7% das 
áreas - essas são as propriedades produtivas. Ou 
seja, aumentar o imposto sobre 53% das proprieda­
des significa aumentar imposto,. somente sobre 2,7% 
da área, o que rasuRará em pouco acréscimO à ar­
recadação que temos atualmente e só vai ocasionar 
desestimulo àquele que vai pagar um pouco mais -
para ele custa caro; para o Governo vai significar 
pouca coisa. · · 

De outro lado, 1 ,2% das propriedades agríco­
las do País - esses são os latifúndios que devem 
ser taxados - ocupam 44% da área. Veja que não 
significa nada aumentar o imposto sobre proprieda­
des produtivas, mas significa muito para o Governo 
e para a sociedade aumentar o imposto sobre pro­
priedades improdutivas. Ao atingir 1,2"/o das pro­
priedac!_es, estaremos atingindo 44% da área dispo­
nível no País. 

Parece-me que esses números, Senador Ra­
mez Tebet, são incontestáveis e, por isso, defendo a 
tese de que não podemos aumentar o Imposto sobre 
Propriedades Produtivas. E aqui não defendo o au­
mento de imposto sequer sobre as propriedades 
produtivas, qualquer que seja o seu· porte, porque 
não podemos discriminar pelo tamanho, mas deve­
mos discriminar, isto sim, pelo grau de utilização, 
que deve ser o objetivo dessa medida provisória e 
do nosso debate nesta Casa. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O Sr. Romeu Tlana-Pennte-me V. Ex" um aparie? 
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O SR. OSMAR DIAS- Concedo o aparte a V. 
Ex', nobre Geraldo Melo e, na seqüência, ao nobre 
Senador Romeu Tuma. 

O Sr. Geraldo Melo - Agradeço a oportunida­
de de participar do importante pronunciamento que 
V. Ex• está fazendo, como importante é a oportuni­
dade que o Governo Federal abriu para que essa 
questão crucial passe a ser discutida mais profunda 
e amplamente no País. Na realidade, acredito, Se­
nador Osmar Dias, que V. Ex' tem muita razão nas 
advertências que está fazendo, porque a discussão 
da reforma agrária também precisa modernizar-se. 
Há uma extraordinária simplificação ao se dizer que 
há uma quantidade enorme de pessoas precisando 
de um pedaço de terra para produzir e um pequeno 
número de pessoas com uma quantidade enorme de 
terra sem produzir. A simplificação acontece quando 
se propõe que se aumente o imposto sobre a terra 
ociosa, o que significaria, como num passe de mági­
ca, a solução do problema, pois os proprietário vão 
querer vender essas propriedades. Essa arquitetura, 
esse tipo de raciocfnio armado, apesar de parecer 
muito inteligente, é falso, porque a realidade de hoje 
do Brasil é outra. Foi V. Ex' mesmo quem, em outro 
discurso, trouxe ao Senado informação de que qua­
se metade das pequenas propriedades rurais no 
Brasil estão à venda. Por outro lado, muitas proprie­
dades são improdutivas porque os seus proprietários. 
não têm sequer o crédito suficiente para mobilizar 
recursos para fazê-las produzir. São propriedades 
que estão à venda, muitas delas por preço inferior 
àquele que o lncl\1 estaria disposto a pagar, num 
processo de desapropriação. O problema é que não 
há quem compre essas propriedades, não existe 
mercado comprador para terra no Brasil. Não é a 
terra que está embaraçando o Programa de Refor­
ma Agrária. Por exemplo, quantos milhares de famí­
lias já foram instaladas em assentamentos já feitos? 
Está na hora de sabermos como vão esses assenta­
mentos? O que eles estão produzindo? O que está 
faltando? Como vão os trabalhadores que eram 
sem-terra antes e que não são mais hoje, estão 
aproveitados nos programas de parcelamento de 
terra que já foram feitos? Essas são perguntas que 
não podem deixar de ser feitas no momento em que 
simplesmente se pretende ampliar o tamanho desse 
processo de parcelamento. Finalmente, repito o que 
tenho dito sempre, o sem-terra de hoje que entrar 
em um Programa de Reforma Agrária será o peque­
no proprietário de terra, amanhã. Acontece que o 
Brasil já tem pequenos proprietários de terra, hoje, e 
não tem um programa para fazê-los produzir, para 

permitir que as pequenas propriedades .existentes 
funcionem. Então, por que se acha que, no momen­
to em que esses sem: terra que ar estão. tiverem um 
pedaço de terra para produzir, vamos ter uma políti­
ca para eles? Ou será que vamos fazer só para eles 
e não vamos fazer para os pequenos proprietários 
que hoje existem? Por isso, entendo que a proposta 
que está contida na medida proVisória é, essenci'l-1-
mente, uma oportunidade para' que o Brasil discuta 
todas essas questões.--Tomara que o faça com a 
competência que V. Ex' está fazendo. · 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, nob~e 
Senador Geraldo Melo. 

Aliás, V. Ex' antecipou aquilo que seria a conclu­
são do 'meu pronunciamento. Eu ia, exatamente, dizer 
que tudo isso é positivo, mas é positivo até í.Jm certo 
ponto. Por que se o Governo mostra bOa intenção, de 
um lado, em oferecer um estoque maior de terras PEITa 
a reforma agrária e maiores perspectivas para aqueles 
que hoje são os sem-terra, c)· Governo precisa, ao 
mesmo tempo, oferecer perspectivas para que aqueles 
que têm hoje a terra sejam viabilizados.- . 

Em um pronunciamento anterior, apresentei os 
seguintes números: de um total de 5 milhões e 200 
mil pequenas propriedades, 2 milhões e 700 mil pe­
quenas propriedades são consideradas - não pelo 
Governo, não por mim ou por qualquer outro Sena­
dor, mas por um organismo da ONU -já inviáveis e, 
de certa forma, irrecuperáveis, porque muito tempo 
se passou sem um planejamento, sem o apoio oficial 
e sem uma politica especffica de apoio às pequenas 
propriedades. · 

Por isso, concordo com V. Ex' quando diz que 
esse apelo é apenas um passo, um passo importante 
para tomarmos o acesso à terra uma perspectiva mais 
real. No entanto, sem uma política de apoio à pequena 
propriedade, estaremos andando em círculo •. 

Concedo o aparte ao Senador Remeti Juma, 
Sr. Presidente. . . 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Ein 
consideração a V. Ex', Senador Romeu Tuma, vou per­
mitir o aparte. Mas peço a V. Ex" que seja o mais breve 
possível, porque o tempo do orador já se esgotou. 

O Sr. Romeu Tuma- Sim, Sr. Presidente, até 
porque desejava não questionar, mas pedir uma 
orientação, pois considero o Senador Osmar Dias o 
meu guru para a área do setor agrícola, em virtude 
de seu conhecimento profundo. E sempre que S. Ex' 
usa da palavra nos dá um ensinamento muito claro 
do que acontece no setor. O assunto que gostaria 
de tratar, em meu aparte, foi esse que acabou de 
abordar o Senador Geraldo Melo, ou seja, a questão 
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diretamente ligada ao investimento. Se não há di­
nheiro para investir, a produtividade realmente vai se 
resumindo. Gosto muito de assistir o Globo Rural, 
e, de vez em quando, ouvimos as queixas com rela­
ção à diminuição das áreas de determinados produ­
tos agrícolas por falta de investimento ou porque os 
financiamentos saíram com atraso, fora da época de 
plantio. Mas gostaria de levantar ainda uma outra 
questão. Nesta Casa, ninguém é contra a reforma 
agrária; não se discute isso. Discute-se a melhor so­
lução para que isso aconteça com rapidez, a fim de 
que se acabem esses problemas de conflitos sociais 
que estão havendo no campo. Tenho visto a propa­
ganda oficial sobre o ITR - não sei se V. Ex" já viu. 
Ali, é mostrada uma· área, onde surgem algumas ár­
vores crescendo. É uma propaganda muito bonita. 
Então, pergunto: só o setor agrícola é produtivo? O 
agropecuário também o é. Entretanto, não vejo ne­
nhuma referência sobre as áreas produtivas com re­
lação à indústria agropecuária, aos gados. Erri con­
versa com o Senador Lúdio Coelho, S. Ex" levantou 
esse aspecto, que o afligia, porque fica a seguinte 
interrogação perante a população: será que quem 
cria boi, quem produz leite, não é oonsiderado pro­
dutivo? Só a -produção agrícola é considerada pro­
dutiva? 

O SR. OSMAR DIAS -Agradeço, Senador Ro­
meu Tuma não só as palavras generosas, mas tam­
bém o aparte oportuno de V. Ex". Posso dizer que a 
nossa admiração é recíproca e verdadeira. 

Tomei o cuidado de trazer alguns dados, e in­
felizmente o Sr. Presidente já me alertou sobre o 
tempo, e vou obedecer o Regimento. Mas, respon­
dendo a V. Ex", estou apresentando três emendas 
que procuram conrigir exatamente essa questão, no 
sentido de que as propriedades destinadas à pasta­
gem, ou pelo menos as áreas que se destinam à 
pastagem, sejam consideradas produtivas, também 
tendo a sua classificação por índices de produtivida­
de, levando-se em conta aspectos regionais. Não 
podemos comparar uma pastagem, por exemplo, 
lá no oeste do Paraná com uma pastagem lá no 
Rio Grande do Norte, do nosso Senador Geraldo 
Melo. É evidente que haveremos de contrastar es­
sas propriedades de acordo com a sua topografia, 
com o clima, a distribuição de chuvas, a fertilidade 
do solo, enfim, as características que determinam 
a produtividade daquela área, porque não é ape­
nas o manejo ou o homem que determina a produ· 
tividade, mas aquilo que a natureza lhe oferece é 
que determina a produtividade da pecuária e da 
exploração agrícola. 

Por isso estou oferecendo três emendas, cujo con­
teúdo, evidentemente, os Senadores tomarão conheci­
mento por ocasião do debate da matéria nesta Casa. 

Também estou preocupado com o .fato de a me­
dida provisória não determinar o que é propriedade 
produtiva em relação • à pecuária Por exemplo, nas 
pastagens em processo de recuperação, que estejam 
sendo aradas ou gradeadas, não tlá plantio; assim, da 
forma como se apresenta a medida provisória, el~po­
derão ser consideradas impi'Qdutivas, .• Uma, ef!!ElÍlda 
que apresentarei corrigirá esse problema,~· • 

Para encerrar, . Sr .. PJ~l;ide!lte •. cito um. outro 
problema da medida .:proyjsó~a !)fi. med)da em que 
não prevê a frustraçãQ de Silfra Jl()r C{lJal)'lidades, ou 
seja, por fenômenos plim;itico<>. como. çhuva de gra­
nizo, seca ou chuva eJ)1 eyçe59Q. na colhE!.i!a. Nesses 
casos, mesmo nãp"tendo .. <;l!IP!l •. O.ProPri<:>tirio pode­
rá ser penalizado pelo imp()sto. pesado, por não ter 
produzido num ano em qÜe ó clima; e não a sua 
vontade, lhe tirou a pT()dução. ,. · . ·· · .. · ·, .. , . 

Portanto, Sr. Presidente, estou oferecendo es­
sas emendas e espero ·contar 'ciim ·d ápoiamento 
dos Srs. Senadores, para que Jl()ssanlos''aperfeiçoar 
essa medida provisória. Concluo,' elogiando a inicia­
tiva do Governo, e espero ,que o Govem·ô aceiie as 
correções necessárias. · " . · · · · 

:. ,I• ' ' -' _. ~·..;!., ~ 

Muito obrigado, Sr. ·Presidente. .. , 
• . l • • - ' ' • ' 

Durante o disqurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. émandes Amorim, 4" Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Jefferson. f~res • 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. 

O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. ·1 

O SR. PRESIDENTE ·(Jefferson Péres) - Se­
nador Gilvam Borges, peço desculpas a V. Ex", eu 
não sabia da sua inscrição para falar em nonle da 
Uderança e já concedi a palavra ao Senador Ademir 
Andrade. 

O SR. GILVAM BORGES - Tudo bem, eu 
aguardo. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem reVisãô do orà.clor.)- Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos vivendo tem­
Jl()S tão modernos que os meios de comunicação do 
País são capazes, quando assim o c:lel>eiam, de trans­
formar anjos em diabos ou diabos em anjos. 

Venho à tribuna tratar de uma questão já bastan­
te discutida nesta Casa e cujo conteúdo, Jl()r maiS que 
nos esforcemos, não se toma claro para a maioria das 

· pessoas, inclusive para os próprios Senadores. O que 
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a mfdia aborda sobre a questão transforma a reali­
dade do fato e faz com que a maioria das pessoas 
não dêem importância a um acontecimento extrema­
mente grave, que mostra um processo de condução 
política que age de maneíra rubitrária e absoluta­
mente injusta, que a Nação não consegue perceber. 

Sou obrigado a voltar ao assunto que trata da 
questão que envolve Serra Pelada e a Companhia 
Vale do Rio Doce. 

Serra Pelada é hoje um distrito constituído, é 
uma cidade, tem uma história, faz parte da história 
do Pará, não é um simples garimpo, uma coisa que 
passou ou que poderá passar. Ela faz parte da nos­
sa história. O sul do Pará cresceu muito, desenvol­
veu-se e ampliou-se em função de Serra Pelada. 
Municípios também lá se estabeleceram, como é o 
caso de Curionópolis e Eldorado dos Carajás. 

E durante todo o tempo em que o garimpo lá fun­
cionou, chegando a ter, no pico da sua produção, 80 
mil trabalhadores, envolvendo interesses de mais de 
1 ,5 milhão de pessoas, a politica mineral brasileira, a 
política do Governo, a polftica do Departamento Nacio­
nal de Produção Mineral e da Companhia Vale do Rio 
Doce sempre foi a de exterminar o garimpo no Brasil. 
Um segmento êxtremamente importante, que sempre 
produziu mais que a empresa mineradora e que, no 
entanto, nunca mereceu o apoio do Governo. 

Não vou nem discutir a questão do direito so­
bre a área mineral. A minha convicção é de que o di­
reito minerário de Serra Pelada pertence aos garim­
peiros que ali formaram aquela cooperativa. O que 
quero discutir é a ação da Companhia Vale do Rio 
Doce para extirpar do mapa do Estado do Pará o 
Distrito de Serra Pelada. 

Eu me referi à imprensa e tenho aqui a Folha 
eh! S.Paulo de ontem, em que, logo no início do seu 
artigo, diz: 

"A Companhia Vale do Rio Doce, que 
tem privatização marcada para fevereiro de 
1997, vai investir 250 milhões no perfodo 
1997/99 para colocar em produção a mina 
de ouro de Serra Leste, no Pará, a dois qui­
lómetros da antiga mina de Serra Pelada". 

Essa história que o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso apresentou à Nação é uma grande 
mentira, que já passa como verdade; todo mundo já 
fala que Serra Leste está a dois quilómetros de Ser­
ra Pelada, quando se esquece que só existe uma 
mina, que é um lençol aurífero contínuo que perten­
ce ao garimpo de Serra Pelada. E mais, Sr. Presi­
dente, o local mais ~istante desse ouro está a 800 

metros do centro da cava de Serra Pelada e não a 
dois quilômetros, como querem fazer crer. 

Mas quero me referir à ação que a Vale do Rio 
Doce vem desenvolvendo para extirpar- repito - do 
mapa do Pará o distrito de Serra Pelada C .: .. quan­
do a Comissão do Senado esteve lá- e. a Vale Jiz:~ 
que queria fazer um Projeto de Matriz Social .,ara 
colocar aquelas pessoas que lá -residem e que ~ 
brevivem do aproveitamento económico do rejeito ~J 
cava - insistimos que o Projeto de Matriz Social de­
veria ser dentro de Serra Pelada, ou seja,: este distri­
to não poderia ser exthpado do mapa como deseja a 
Vale do Rio Doce. ' cr.•' ,. ·• 

Pois bem, o gerente do Projeto Serra· Leste,­
Lufs Càrlos Nepomuceno, admitiu que esse Projeto 
de Matriz Social poderia ser dentro de Serra Pelada. 
Àquela altUra, os garimpeiros dominavam a área e 
paralisaram as sondas da Vale do Rio Doce - com 
muita razão, pois elas· estavam trabalhando' dentro 
da sua área de autorização de garimpagem· de 1 ao 
hectares -, demonstrando certa força: Naquele mo­
mento, a Vale admitia fazer o Projeto de· Matriz So­
cial dentro de Serra Pelada. ·· ' 

' • I ' ~. 

Depois que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, usando de arbfirio, ferindo a própria Cons­
tituição e a legalidade deste País, passando por 
cima do Governo do Estàdo ·do ·Pará·:::. aPesar de ter 
tido a concordância informal dele-, mandciu para lá 
as Forças Armadas brasileiraS, . a Policia Federal, 
que humilharam, perseguiram e desirufrá.m a5 pro­
priedades coletivas da Cooperativa dos garimpeiros. 
A Vale, então, se sentiu protegida. Agora, ela não 
quer mais que o Projeto de Matriz Social seja leitp 
em Serra Pelada. Ela quer que Serra Pelada seja 
definitivamente extinta do mapa do Estado do Pará 
E. ar: começou a comprar as casas pelo valor de 
R$6.000,00 por propriedade e levava embora a pes­
soa e -sua família de lá. Ora, começou a haver uma 
resistência das pessoas em vender suas casas, co­
meçaram a exigir um preço maior ou a sua perma­
nência lá e terem direito a um percentual sobre o 
ouro que iria ser explorado, a trtulo de royalty. 

· Pois bem, agora a Vale quer tirar as pessoâs 
de qualquer jeito. E chega ao ponto de o Gerente do 
Projeto Serra Leste fazer a seguinte afirmação na 
imprensa: 

·auem não deixar o local, preferencial­
mente para Curionópolis, a 50 quilômetros, 
não será empregado no novo projeto que 
prevê a criação de três mil empregos dire­
tos.' É uma ameaça! 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Se­
nador Ademir Andrade, desculpe-me interrompê-lo 
para pronrogar a Hora do Expediente por 15 minutos 
para que V. Ex• possa concluir o seu discurso. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
Ex", nobre Senador Jefferscn Péres. 

Eles agora estão ameaçando as pessoas de 
não darem emprego a quem ficar lá. Mas anteon­
tem, Senador Josaphat Marinho, aconteceu algo inu­
sitado - nunca vi tamanha barbaridade na história 
deste meu Brasil: aproveitando-se que a Vale per­
deu a eleição em cu~rionópolis - o prefeito dela per­
deu a eleição em Curionópolis -, a Prefeitura, apro­
veitando que o mandato dele não terminou ainda, 
reuniu a Câmara extraordinariamente, de maneira 
ilegal, e conseguiu com que a Câmara de Vereado­
res de Curionópclis autorizasse U!fla lei, vendendo 
todos os prédios públicos de Serra Pelada à Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Imaginem a que ponto che­
gamos neste Brasil! A Prefeitura Municipal de Curio­
nópclis, autorizada pela Câmara Municipal, reunida 
de maneira irregular, em horário extraordinário, por­
que a Câmara já estava em recesso, aprovou uma 
lei, segundo as informações que recebi, autorizando 
a venda dos postos médicos, todas as escolas, da 
Delegacia, enfim, de todos os órgãos públicos do 
Distrito de Serra Pelada. O que a Vale do Rio Doce 
vai fazer com esses órgãos públicos? Vai destruí-los 
da mesma forma que está destruindo todas as casas 
que ela está, paulatinamente, conseguindo comprar. 

Não compreendo tamanha barbaridade, não 
compreendo tamanha estupidez! Pior do que isso -
ou para se somar a tudo isso -, o Juiz de Curionópo­
lis, Sr. Laércio Laredo, para ajudar a Vale do Rio 
Doce, decretou a prisão preventiva de 11 lideranças 
de Serra Pelada. É evidente que quando o Exército 
e a Polícia Federal chegaram lá, com a prisão pre­
ventiva dessas lideranças, não houve confronto por­
que essas lideranças não estavam presentes para 
promoverem qualquer possível resistência. Aliás, al­
gumas estavam aqui no Congresso Nacional no dia 
em que as Forças Armadas Brasileiras invadiram 
Serra Pelada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, anteontem, foi 
preso, em Belém, o Presidente do Sindicato dos Ga­
rimpeiros do Estado do Pará, Sr. Fernando Marceli­
no. Está preso na Delegacia de Polícia Civil, na Se­
cretaria de Segurança Pública do Estado do Pará. 

Tomei a liberdade de ligar para o Juiz, Dr. Laér­
cio Laredo, que não estava em Curionópclis, estava 
em Belém, e coloquei para ele o meu ponto de vista 
sobre a questão de Serra Pelada; mostrei para ele a 

injustiça que estava cometendo contra um povo; 
mostrei a inconveniência de se colocar na cadeia 1~ 
deranças pchlicas, sindicais, pessoas que lutaram 
na defesa de seus direitos para tê-los respeitado. 

Essas pessoas hoje estão foragidas e duas de­
las estão na cadeia, inclusive Fernando Marcelino, 
uma pessoa que já esteve neste Congresso muitas 
e muitas vezes, já falou para este Senado Federal 
nas Comissões, além da Comissão de Minas e 
Energia, na Cámara dos Deputados. Esse cidàdão 
honrado, sério, lutador pelo direito do povo está na 
cadeia e os que roubaram 7 bilhões de Reais do 
Banco Nacional estão tranqüilos, passeando 1sem 
nada lhes acontecer; os que roubaram o Banco Eco­
nómico estão todos flanando, gozando das riquezas 
que roubaram; os 'Anões do Orçamento' - e agora 
parece que surgiu mais um anãO- alguns tiveram o 
mandato cassado, mas nenhum deles devolveu di­
nheiro e nenhum foi para a cadeia. Agora, um líder 
sindical, um trabalhador, um operário, um garimpeiro 
está na cadeia. 

~ Ponderei ao juiz o erro que ele estava cometen­
do, para a injustiça que estava proporcionando. Ele me 
disse que não discutia assuntos de Curionópolis em 
Belém e que eu lena que aguardar a sua chegada em 
Curionópolis, recorrer aos trâmites legais e pedir a re­
vogação da prisão que ele havia decretado. 

Fiquei de mandar para ele todos os pronuncia­
mentos que fiz, nesta Casa, sobre Serra Pelada, a 
fim de que se inteire sobre· a realidade dos fatos, 
procure perceber a necessidade de se ter consciên­
cia e aplique a lei de acordo com a Justiça. 

Chego a comparar, Senador Jefferson Péres, a 
atuação do Juiz Laércio Laredo à daquele Juiz de 
Juazeiro que, em 1896, pediu .. a intervenção das For­
ças Armadas brasileiras em Canudos. A conseqüên­
cia de seu pedido foi o massacre e a morte de mais 
de 30 mil cidadãos brasileiros. 

Não digo que a manifestação do Juiz de Curio­
nópolis vá levar a igual conseqüência emterrnos de 
morte, mas não tenho a menor dúvida em afirmar 
que sua decisão, em termos de justiça, é infinita­
mente mais injusta do que a. decisão tomada pelo 
Juiz de Juazeiro, no Estado da Bahia. · 

O Sr. Ernandes Amorim - Permite-me um 
aparte, nobre Senador Ademir Andrade? 

O SR. ADEM IR ANDRADE -Ouço o Senador 
Emendes Amorim. 

O Sr. Ernandes Amorim -Senador Ademir An­
drade, estivemos em Serra Pelada onde detectamos a 
mentira a que ora V. Ex" faz referência, ou seja, que 
aquela mina é Serra Leste, que está a dois mil metros 
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do garimpo de Serra Pelada. O Governo Federal 
qúe tem aparato e informações para identificar esse 
erro, não o faz. Por intermédio da Comissão solicita­
mos ao Governo que encaminhasse o Exército 
àquela localidade, a fim de demarcar a área para di­
rimir dúvides e resolver o problema dos garimpeiros. 
O pedido não foi atendido. O Exército foi lá para ex­
pulsar os garimpeiros. Os Senadores integrantes da 
Comissão, como também os demais Senadores des­
ta Casa, têm levantado o problema, mas acho que 
existe falta de consideração por parte do Governo 
para com esta Casa, porque mandam o Exérêito ex­
pulsar os garimpeiros, prendem-se líderes, as Câ­
maras de Vereadores estão aprovando leis que não 
são legais - contra isso deve-se fazer uma repre­
sentãção na Justiça, se é que há Justiça naquela lo­
calidade. Por fim, nobre Senador, quero dizer que 
estamos concluindo o relatório daquela Comissão, 
devendo apresentá-lo aqui, na terça-feira. E, de an­
temão, pedimos apoio a esta Casa, aos Senadores, 
para a aprovação de um decreto legislativo que anu­
le os documentos que dão a lavra à Vale. Até por­
que o Governo Federal, quando indenizou a Vale, 
"puxou" para a União 100 hectares de terra Passan­
do essa terra ·f)ara a União, teria que haver os trâmi­
tes legais para assentar um outro tipo de explorado­
res no garimpo. E ali já se encontravam garimpeiros, 
legalmente. Com o · decreto legislativo, praticamente 
vamos resolver essa questão, a menos que o Gover­
no não queira respeitar as leis e esta Casa. 

O SR. AOEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
Ex" pelo aparte. Espero que o relatório seja apresen­
tado o mais rápid,O possível, e, tenho certeza, ele 
contará com o apoio do Senador Edison Lobão, Par­
lamentar que apóia o Governo, entre outros. 

Vou concluir, Sr. Presidente. 

Imaginem como essas pessoas poderão resis­
tir em Serra Pelada se o Poder Público está sendo 
banido da área. Repito: nos 20 anos em que faço 
politica desde que me elegi, pela primeira vez, De­
putado Estadual, no Pará, nunca vi, nem nos gover­
nos militares, tamanho arbítrio, desrespeito à ordem 
e à Justiça. Nunca vi nada igual. 

Imagine V. Ex•, Senador Jefferson Péres, a 
Vale do Rio Doce, que foi quem expulsou aqueles 
posseiros que morreram em Eldorado dos Carajás, 
há dois anos e quatro meses, que persegue possei­
ros e trabalhadores, que persegue garimpeiros e usa 
do arbítrio e a violência no Estado do Pará, sendo 
uma empresa estatal, sendo uma empresa de eco­
nomia mista administrada por autoridade indicada 
pelo Poder Executivo, o que ela não serã capaz de 

fazer com o povo do meu Estado sendo uma empre­
sa privada e, especialmente, sendo ela uma empre­
sa multinacional? 

Mas esse, infelizmente, é o caráfer âo Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso; 'esse é o com­
portamento ético do sociólogo Fernando Henrique 
Cardoso, um desrespeitador da lei, um desrespeita­
dor do Congresso Nacional quaAdo quer cumprir os 
seus compromissos internacionais de entregar o 
Brasil ao capital multinacional. Esse "Imperador da 
República" não deve receber de nenhum de nós o 
direito de tentar se reeleger Presidente deste Pafs. 

Muito obrigado. (Muito bem~ 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges. 
(Pausa.) 

Na prorrogação, concedo a palavra, por S mi­
nuíos, ao nobre Senador Emandes Amorim e, em 
seguida, ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. ERNANDES AMORIM ( - RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho 
a esta tribuna para registrar que, na tarde de ontem, 
no Supremo Tribunal Federal, foi discutido o conflito 
da divisa entre o Estado de Rondônia e o Estado do 
Acre. Disputava-se uma área de SOO mil hectares de 

. terra que foi invadida pelo Acre. 
Ontem, houve a decisão final dessa pelej"l judi­

cial, que favoreceu o Estado de Rondônia. Portanto, 
a partir de ontem, passou definitivamente para o 
área do Estado de Rondônia a Ponta do Abunã, o 
equivalente a SOO mil hectares de terra; juntando-se 
ao património do meu Estado. (J 

Quero aqui registrar a coerência e a competên­
cia do advogado que defendeu essa causa e tam­
bém dos Parlamentares que sempre lutaram pelo 
Estado de Rondônia · 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
• SR. ERNANDES AMORIM EM SEU PRo­

NUNCIAMENTO: 
Ontem, dia 4 de dezembro, realizou-se lJ'Tla sessão históri-­

ca do Supremo Tribunal Federal para os destinos do Estado da 
Rondônia Após mais de 1 o anos de conflito, a Suprema Corte do 
país pOs fim ao tormentoso conftito Acre x Rondônia, que se ar­
rastava na Justiça há mais de urna dezena de anos. A deCisão 
que se proferiu ontem no Supremo Tribunal Federal, dá-nos a cer­
teza de que podemos confiar na Justiça brasileira. 

Não podemos deixar de registrar a preocupação e o cMs­
mo dos magistrados daquela Corte com a situação dos morado­
res da área em confiRo. O relator do processo, Ministro Neri da 
Silveira, extemando o sentimento dos seus egrégios pares com o 
problema, ao finalizar seu judicioso e erudito voto, disse que a de­
cisão da Suprema Corte tinha como objetivo restabelecer a paz e 
harmonia entre os braSileiros da "Ponta do Abunã•. no território de 
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Rondônia, na divisa com o Estado do Acre. "Todos são irmãos 
brasileiros•, frisou o ministro. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, na­
quela histórica dacisão, não houve vencedores nem vencidos! To­
dos os brasileiros que habitamos o norte do pais, especialmente 
os acreanos e rondonienses, saimos vitoriosos com a sábia deci­
são da nossa m;;tl~ _atta COrte de Justiça, ao resolver definitiva­
mente as dúvidas existentes sobre os limites dos e~dos. Real­
mente havia a necessidade de uma demarcação das divisC~s dos 
estados lindelros. 

Senhor Presidente, o confli1o Acre x Rondônia teve origem 
togo após a criação do Estado de Rondónia em 1981. Somente deli­
neou-se uma safda para o problema quando da promulgação da 
nossa Carta Politica de 1988, que em seu art 12, parágrafo S!l, do 
Atos das Disposições Constitudonais Transitórias, homok>gou o lau­
do elaborado pelo Instituto Brasileíro de Geografia e Estatística -
IBGE. resuttante de um convênio entre os Estados do Acre, Rondô­
nia e ~azo nas para dirimir os problemas da limites existentes. 

Entretanto, sem a decisão histórica de ontem, os ~roblemas 
de límites, com certeza. perdurariam. A demarcatólia era inevitável. 
Ganhou o Estado de RondOnia. posto que a área denominada de 
Ponta. do Abunã, rom mais de 500 mil hectares. onde estão locaUza­
dos os distritos de Via Extrema, Nova Califórnia, VISta Alegre do 
Abunã e Fortaleza do Abunã, pela decisão, contemplaram-se os an­
seios da população da área, ficando naturalmente no tenitório do 
Estado de Rondônia. O Estado do Al:.re, confinnou que as cidades 
de Sena Madureira, Feijó e Tarauacá, ficaram no seu tenitório, e 
não no do Estado do Amazonas, conforme detenninava a linha Cu­
nha Gomes, ou Beni - Javari como é conhedda. Fez-se justiça oom 
o Acre, posto que;'quem poderia Ignorar que estas cidadãs não se­
riam integrantes do território daquele estado? 

Desde que fui deputado estadual no estado de Rondônia que 
luto por uma solução relativa ao con1Uto. Não era possível que os 
brasileiros da Ponta. do Abunã, irmãos nossos fi:assem sem cidada­
nia. Não sabiam os irmãos daquela região onde votar, onde registrar 
os seus filhos. Os estados não investiam na região porque não sa­
biam, pela indefinição judicial, para quem ficaria a área em confito, 
quando do seu deslinde final. E a poputação se quedava na mais 
extrema miséria, sem ~uer amparo do poder público. 

Rz recentemente um discurso sobre o tema motivado e 
sensibilizado por uma carta de uma moradora da área. Reclama­
va a missivista de QUEI a população jovem não tem opção na re­
gião. Não há como a juventude se educar. Os estados não inves­
tiam na área, como disse, em razão do conftito. OS jovens mu­
dam-se para outras cidades por falta de escolas. 

Senhor Presidente, em que pese todo o nosso contenta~ 
manto com o desfecho do problema, porém somente isso não 
basta. Foram mais de dez anos em que a população da região fi­
cou abandonada pelo poder público. Muita coisa precisa ser feita 
para superar o atraso decorrente desse conflito. Há muitos proble­
mas legais pendentes. As autoridades do estado de RondOnia 
precisam agora fazer uma ampla mobilização de esforço para reti­
rar os moradores de Ponta do Abunã do atraso em que se encon­
tram. Desde já quero me colocar como um ardoroso defensor da 
tese de criação de, pelo menos, dois munlclpios na área, a fim de 
que sejam catalisados recursos para a região. Mesmo porque a 
criação de municípios, inevitavelmente provocará uma melhores­
truturação da região, com a própria criação dos órgãos institucio­
nais. Urge portanto a necessidade da criação dos municfpios de 
Extrema e Nova Califórnia. 

A região de Ponta do Abunã é rica. São 500 mil hectares. 
Terra boa para agricultura. É também uma região de grande bale-

za natural, detentora de grande potencial turístico. Milhares de 
pessoas -~o verão deslocam-se de Porto Velho para as praias de 
Fortaleza do Abunã, na região que agora, definitivamente é de 
Rondônia_. É também uma região rica em produção de vida De 
fonna que tem um gr'ande potencial económico que deve ser ex~ 
piorado para que se proporcione aos moradores da área o confor­
to de que foram privados em uma dezena de anos. 

Senhor Presidente, a decisão da Suprema Corte me deixa 
gratificado pelo trabãit-.o que fiz ao longo desSSS dez anos. Tenho 
certeza de que a decisão sÕmente saiu pÕrque houve uma mobili· 
zação politica para solução- do probiSrria.. No primeiro somestre 
desse ano encaminhei carta aberta ao governador do estado, Val­
dir Raupp, cobrando posição do mesmo para que assumisse a li· 
derança polrtica do estado, mobilizando seus representantes no 
Congresso para pedir urgência no julgamento do processo. Na 
carta que fiz ao Governador cheguei até manifestar a minha inten· 
ção de fazer sua representação na Assembléia Legislativa do es­
tach por" -Crime de responsabilidade, caso não assumisse a mobili­
zação das forças políticas para cobrar solução do problema. A 
mobíilzação foi feita, unindo-se todos os representantes de Ron­
dOnia com o relator do processo, Qa época, o ministro Celso Melo. 
O que mostra, senhor Presidente, que para solução dos proble­
mas do povo, há de haver vontade polftica. 

Devo ressaltar, por dever de justiça, o grande empenho 
que o Ministro da Justiça, Dr. Nelson Jobim, teve até agora no 
sentido de encaminhar as soluções administrativas e polrticas 
para rriinorar os sofrimentos da população local. Tive o prazer de 
acompanhar sua Excelêncla a uma visita a Ponta do Abunã, onde 
com toda lealdade e espfrtto público se comprometeu com a po­
pulação em envidar os esforços necessários para solução do pro­
blema. Aquela visita do Ministro significou encaminhamento admi­
nistrativo de vários problemas da comunidade de Ponta do Abu­
nã. Fica registrado aqui, em nome do meu estado, os agradeci­
mentos ao Ministro, Doutor Nelson Jobim. A solução do problema 
também é fruto do seu trabalt...:>. 

Por derradeiro, não poderia deixar de f?zer uma homena~ 
gem ao ex-governador de Rondônia, doutor JerOnlmo Santana, 
que nunca deixou de acreditar na justiça do pleito do estado relati­
vo a Ponta do Abunã. Foi o ex·govemador o maior defensor da in­
tegridade territorial de RondOnia. 

Multo obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­
cedo a palavra ao Senador Pedro Simon, por 5 mi­
nutos, para uma comunicação inadiável. 

6 SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Par/i't~ma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, já ocupei esta tribuna para felicitar o 
aparecimento do jornal Se7e Dias da Semana. É 
um jornal criado por jornalistas, a maioria amigos 
nossos. que trabalham no Senatlo, na Câmara dos 
Deputados; são homens do mais alto gabarito da 
grande imprensa brasileira, que passaram por todos 
os cargos, nos mais variados jornais, e agora houve­
ram por bem fazer um jornal semanal que se chama 
Se7e Dias da Semana. 

Vejo agora, Sr. Presidente, uma matéria que 
me chama a atenção. O Jornalista Tarcísio Holanda, 
conhecido nosso, levou o jornal ao Sr. Sérgio Ama-
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ral, porta-voz do Presidente. Entregou a ele o jornal 
e solicitou, dizendo que era um jornal novo, alguma 
publicidade do Governo. 

Sérgio Amaral respondeu-lhe que esse assunto 
não era com ele, que toda publicidade do Governo, 
direta, indireta, estatal, era com o Sr. José Abrão, 
encarregado disso. 

Então, o Jornalista Tarcísio Holanda vai falar 
com o Sr. José Abrão, que, diz a notícia, é seu ami­
go, e que inclusive ele, em programa de televisão, 
entrevistou-o várias vezes. O diálogo que teria havi­
do está transcrito no jornal: 

José Abrão é um paulista de talento, 
economista, foi diretor financeiro da TV Ban­
deirantes. Suplente do PSDB de São Paulo, 
assumiu o mandato na legislatura passada. 
Ml!ito amigo de Fernando Henrique. 

Tarcfsio telefonou para ele. José Abrão 
marcou uma audiência. Quando Tarcfsio 
chegou lá (3• andar da Secretaria de Comu­
nicação da Presidência, na Esplanada dos 
Ministérios), o jornal já estava no terceiro 
númere. Os dois já há muito se conheciam. 
Tarcísio fez o Jornal de Amanhã da-TVE e 
um programa na TV Nacional, e muitas ve­
zes convidou e entrevistou o então Deputa­
do José Abrão. 

Abrão abriu os exemplares do jornal na 
mesa: 

- Tarcísio, o jornal tem muita má von­
tade com o Governo. Esta matéria aqui do 
José Rios sobre o resultado das eleições é a 
favor do Maluf. 

- Foi o resultado das umas. Não temos 
compromisso com ninguém. 

- Tarcfsio, se vocês tiverem uma liga­
ção corr o Samey ou o Mal ui, isso é corrup­
ção. O ~mal foi criado para combater o Go-
vemo. 

.áo há isso, Abrão. Somos todos jor­
nalis'. . cada um escreve o que quer e as­
sina embaixo. Uns criticam o Governo, ou­
tros não. 

- Tarcísio, não pode sair nada, nenhu~ 
ma propaganda do Governo no jornal. Se 
dermos um anúncio, vamos fazer papel de 
bobo. Não vamos fazer papel de bobo dan­
do anúncio a jornal que combate o Governo. 

Shiro Matsugaki. 
José Abrão chamou seu assessor, o 

japonês Shiro Matsugaki (respeitado profis-

sional de mídia em São Paulo, que foi da 
McCan Erikson). · 

- Veja aqui, Shiro. Eles querem entrar 
na mídia do Governo. Não estou querendo 
mudar a linha do jornal. Mas ·eles critidam, 
combatem o Governo. 

O japonês olhou o jornal, leu os trtulos, 
analisou, disse a Tarcísio: 

- O jornal de vocês está melhor do que 
muitos jornais diários que recebem propa­
ganda do Governo. Mas uns dois ou três cio­
legas seus têm má vontade com o Governo. 

-Não é má vontade. É liberdade, inde­
pendência. cada um de nós escreve o~ que 

·pensa. Não somos empresários, somos jor­
nalistas. De todo o Governo, ·até agora só 
saiu no jornal. 

-Pois é,Tarcísio, isso ar não se repe­
tirá mais. São ordens ao Presidente. Mesmo 
assim,· vou conversar Já em cima e tentar ao 
menos um anúncio para o jornal de vocês. 

No dia seguinte, Abrão telefonou: 
- Tarcfsio, não deu. O pessoal disse 

que não dá para pôr propaganda do Gover­
no no jornal de vocês, porque assim o em­
prego deles no Governo ficaria em jogo." 

Dirijo-me ao Presidente Fernando Henrique car­
doso. Colocada, como. está aqui, esta matéria fica mui­
to mal para o democrata Fernando. Henrique cardosÓ. 
Peço, como amigo do Presidente, amigo de verdade: 
libere a publicidade para esse jornal, que tem sei lá 
quantas assinaturas e quantas vendas avulsas; deixe 
o jornal que possa falar mal do Governo respirar. Mas 
que não faça o que diz o seu assessor, porque não ha­
vendo propaganda do Governo ião ·sai propaganda de 
empresário e o jornal deixa de circular, é um estilo que 
conh~os. E conhecemos isso na época do Estado 
Novo e na época do Movimento de 64. E o Sr. Fernan­
do Henrique cardoso conheceu do lado de cá, conhe­
ceu nas horas difíceis e amargas. Sua ·Excelência 
sabe o que é isso. · 

Nego-me a acreditar que esse cidadão esteja 
falando em nome do Presidente. Nego-me a acredi­
tar que ele tenha dito que o Presidente disse para 
não dar propaganda ao jornal porque o jornal fala 
mal do Governo. Mas, de qualquer maneira, é uma 
argumentação muito séria. 

Faço um apelo ao Presidente da República: 
Senhor Fernando Henrique cardoso, determine, 
para a sua biografia, a propaganda no jornal Se7e 
Dias da Semana. 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara, 
por 5 minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB·CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, fui procura­
do ontem pelo Presidente da Radiobrás, Dr. Maurílio 
Ferreira Lima, de quem fui colega na Câmara t'1s 
Deputados e de quem sou amigo. Ele me pediu que 
comunicasse ao Senado, tendo em vista as manifes­
tações de vários Srs. Senadores na sessão de on­
tem - creio que os Senadores Bernardo Cabral, Pe· 
dro Simon e outros Senadores - sobre notícia divul· 
gada pela imprensa que S. Ex• autorizara a suspen­
são da veiculação da Voz do Brasil num horário de­
terminado para algumas emissoras do pais - creio 
que aqui foi citada a Rádio Jornal do Brasil - em 
respeito à lei, ao Senado Federal. E à sua manifes­
tação, na sessão de ontem, ele iria hoje determinar 
o cancelamento, a suspensão dessas autorizações 
que havia concedido anteriormente. 

Pediu-me que fizesse esta comunicação para 
que o Senado tomasse conhecimento da determina­
ção que ado ta~ a hoje para a fiel observância da lei. 

Creio que essa ma!éria, que tem sido sUscitada 
muitas vezes em debate no Senado e trazido muita 
discussão, inclusive movimentos de rádios que se or­
ganizam visando o fim da Voz do Brasil, só poderá 
ser deliberada por lei. Se alguém apresentar um proje­
to de lei e essa lei for aprovada, se o Congresso assim 
entender e o Presidente sancionar, então o horário re­
servado à chamada Voz do Brasil fica extinto. 

Mas, enquanio isso não acontecer, temos que 
realmente cobrar o cumprimento da lei. E ·s. Ex", 
como funcionário do Poder Executivo, pediu-me que 
transmitisse isso e que estava determinando o can­
celamento dessas autorizações, em respeito à mani­
festação do Senado e em respe~o sobretudo à lei. 

Eu, por exemplo, tenho o maior acatamento às 
opiniões divergentes, mas acho que esse é um horá­
rio sagrado. Porque ali é o único lugar onde há real­
mente igualdade de oportunidades e onde a noticia 
é dada sem juizo de valor. diz que o senador fulano 
ou o deputado sicrano manifestou-se dessa ou da­
quela maneira sobre esse ou aquele assunto. Não 
apóia e nem se opõe; relata, historia os fatos e, con· 
seqüentemente, a manifestação dos Parlamentares 
no horário destinado ao Parlamento, ao COngresso 
Nacional. 

Perianto, apenas trago esta comunicação por­
que o Dr. Maun1io Ferreira Lima procurou-me e pe­
diu-me que o fizesse ao Plenário. Deixo de atender 

aos desejos, talvez, de apartes, porque infelizmente. 
neste horário não é possfvel concedê-los. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - So­

bre a mesá, requerimento que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercfcio, Senador Valmir Campelo. 

É lido o ~guinte: . 

REQUERIMENTO N2 1.163, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do art. 50 § 2•, da Consti­

tuição Federal e do art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, sejam prestadas pelo Mini~o de 
Minas ~ Energia, as seguintes informações fellttivas 
a estudos sobre eventual transferência de ativos e 
passivos vinculados ao· parque · gerador termonu­
clear; de propriedade de Fumas Centrais Elétricas 
SA., para a Nuclen- Nuclebras Engenharia SA: 

1. Que estudos deram suporte à decisão contida 
no art. 2" da Resolução n" 15, datada de 9-7-96, do 
Conselho Nacional de Desestatização, publicada no 
DOU de 12 de julho de 1996 (fls. 12.935}, de que o 
BNDES e Eletrobras dessem inicio a trabalhos visando 
a transferência, para a Nuclen-Nuclebras Engenharia 
S.A., de ativos e passivos vinculados ao sistema ter­
monuclear de Fumas Centrais Elétricas S.A.? 

2. Nesses estudos consta a conclusão de que 
esta medida seria indispensável para a privatização 
de Fumas? Em caso afirmativo, pergunta-se: qual a 
fundamentação apresentada para essa conclusão, 
notadamente porque desconhecemos qualquer deci­
são de Governo quanto ao modelo de privatização 
que se pretende adotar para as empresas federais 
do Setor Elétrlco (dentre elas Fumas)? 

3. Sabe-se que o Ministério de Minas e Energia 
contratou consultaria internacional para orientar a 
modelagem do Setor Elétrico, inclusive o processo 
de pri11atização. Pergunta-se, então: 

a) Essa consulto ria já concluiu seus tratialhos? 
Em caso negativo, pede-se informar o estágio em 
que se encontram seus trabalhos e o prazo previsto 
para seu término. . 1 

b) Nos trabalhos conduzidos pela consultoria, 
há a indicação da necessidade, imperiosa e imedia­
ta, dessa cisão das·atividades nucleares de Fumas 
e de sua agregação à empresa de engenhana-Nu­
clen? Quais são os argumentos, nesse sentido, 
apresentados pela consultoria? 

c) A consultaria já concluiu seus estudos sobre 
privatização de Fumas? Pede-se cópia da parte des­
ses estudos que trata do tema, em especial de sua 
vinculação á questão nuclear. 
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d) Que avaliações tem a consultaria sobre a si­
tuação do equilíbrio entre a oferta e o consumo de 
energia do País nos próximos 5 (cinco) anos, princi­
palmente quanto a criticidade desse equillbrio para 
as regiões Sul e Sudeste, área suprida por Fumas 
que receberia a energia das unidades Termonuclea­
res I e 11 de Angra dos Reis? 

e) Se a consultaria não concluiu seus estu­
dos de modelagem do Setor Elétrico ou ainda 
não avaliou a privatização de Fumas, indaga-se 
se o Ministério de Minas e Energia irá efetivar 
ações antecipadamente às orientações da con­
sultaria? 

f) A consultaria já se pronunciou quanto ao or­
denamento das atívidades de geração nuélear, p rin­
cipalmente no que diz respeito à comercialização 
desse tipo de energia? A que conclusões a consulto­
ria chegou quanto ao repasse dos custos e sobre a 
tarifa da energia nuclear, necessária para cobrir 
esse custos: . 

-: como se dará a distri!Juição desses custos, bem 
superiores aos de geração hídrica, entre consumidores 
(via tarifa) e contribuintes (aperte do Tesouro)? 

- a compulsoriedade ou não da integração à 
base tarifária das distribuidoras, principalmente após 
a privatização das concessionárias locais (Escelsa, 
Ught e Ce~)? 

4. Com relação aos trabalhos referidos nos 
itens~ e 2 supra,_per~ünla;se; .. 

a) Qual a situação desses trabalhos? 
b) foram concluídos? 
c) a que conclusões chegaram? 
d) eles apresentam respostas para as ques­

tões formuladas nas letras b) e c) do item 3, aci­
ma? 

e) eles analisam os impactos dessa cisão so­
bre o cronograma de conclusão da Unidade 11 de An­
gra dos Reis? A relevância dessa obra para o supri­
mento energético da Região Sudeste foi tomada na 
devida conta? 

f) qual o impacto de um eventual atraso na en­
trada em operação comercial dessa Unidade 11? So­
licita-se apresentar os estudos desenvolvidos sobre 
os riscos de déficit na área Rio de Janeiro para o pe­
ríodo 1998 a 2.005; e a influência, nesses estudos, 
de atrasos na conclusão dessa usina. 

g) qual foi o esquema económico-financeiro es­
tabelecido para assegurar a continuidade das obras 
da Unidade 11 e a própria continuiçlade da operação 
da Unidade I, tendo em vista que: 

-as obras dessa Unidade 11 de Angra dos Reis 
estiveram paralisadas cerca de dez anos, quando fi-

caram vinculadas a empresa que não possuía recei­
ta própria - com vultosos ônus financeiros para o 
País; .·. · ·· ·- f~ 

- um deleite de projeto na Un.idade I, obrigou 
sua operadora a pesados investimentos não progra­
mados, só passíveis de absorção por empresa eco­
nómica e financeira sólida .. · .· ·.. , ·: 

h) no esquema económico-financeiro acima re­
ferido, qual a origem dos recursos alocados para a 
conclusão da Unidade 11 (origem e aplicação, ano a 
ano)? Solicita-se cópia dos documentos dos finan­
ciadores que garantem os apertes definidos. 

i) sobre este esquema econõmico-financeiro, 
pergunta-se ainda: · 

-tlá previsão de aperte de recursos do Tesou­
ro . Nacional? Se afirmativo, solicita-se indicar o do­
cumento desse órgão que anui com este aperte. , 

- a Sesi/Seplan foi consultada sobre este es­
quema? Se afirmativo, solicita-se indicar o documen­
to desse órgão que aprova a proposição.·:. · 

- que providências foram 1 tomadas para se 
obter a indispensável aprovação do Congresso 
Nacional para o esquema econõmico-financeiro 
proposto. · .: .. . ; . 

j) na eventualidade de um atraso no cronogra­
ma da obra ou mesmo sua paralisação, por falta de 
recursos, quais os custos adicionais que incorreriam 
sobre o empreendimento? . Solicita-se estimatiyas 
por a11o,. tendo em vista_ as experiências p~das, 
já referidas, quando a obra esteve a cargo· da Nucle-
bras/Nucon, 1 

k) caso estes custos ocorram, a quem caberá 
sua cobertura: aos. consumidores, via tarifa; ou aos 
contribuintes, via novo aperte de recursos do Tesou­
ro Nacional? 

I) considerando que as obras de mo.ntagem já 
foram iniciadas, pede-se esclarecer quais as llos­
sibilidades técnicas de preservação dos investi­
mentos realizados (principalmente equipamentos) 
no caso de uma nova paralisação das atividades, 
por inviabilidade de cumprimento do esquema pro­
posto? Solicita-se cópia dos estudos correspon­
dentes, com respaldo dos responsáveis técnicos 
pelo empreendimento: CNEN, Fumas, . Nuclen, 
Siemens/KWU. 

m) os parceiros, projetistas e financiadores 
alemães (Siemens/KWU) avalizam o esquema .. 
económico-financeiro proposto para conclusão de 
Angra 11? Solicita-se cópia do correspondente do­
cumento. 

n) quais foram os pareceres dos órgãos jurídi­
cos (se existentes) das empresas envolvidas nesses 
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trabalhos - Eletrobras/BNDES/Fumas/Nuclen -com 
respetto à cisão e à fusão das atividades nucleares? 
Solictta-se cópia desses pareceres. 

o) a Consultaria Jurídica do Ministério de Mi­
nas e Energia pronunciou-se sobre a viabilidade jurí­
dica e os trâmites legais requeridos para essas cisão 
e fusão? Solicita-se cópia desse parecer. 

5. Que providências estão sendo tomadas pelo 
Ministério de Minas e Energia para submissão da 
matéria à aprovação do Congresso Nacional? 

Justificação 

Levando-se em conta que o tema aqui tratado 
não Só se reveste da maior relevância - razão por­
que a Carta Magna atribuiu ao Congresso Nacional 
o acompanhamento de qualquer iniciativa relativa a 
atividades nucleares - mas também apresenta-se 
como matéria complexa e sensível à apreciação pú­
blica, estamos certos de que o Ministério de Minas e 
Energia dará a atenção e prioridade devidas às res­
postas das questões aqui fonmuladas. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1996. -
Senador Dan:Y Ribeiro. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos tenmos do inciso III do art. 216 do Regimen­
to Interno. 

Sobre a mesà., requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Valmir 
Campelo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N°1.164, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea b, do Regimento Interno, para o Ofí­
cio ·s• n• 99, de 1996 (Presi n• 3.481, de 27-11-
96, na origem), acerca de operação de crédito 
externo junto ao "The Export-lmport Bank Of Ja­
pan", no valor de US$48.000.000,00 (quarenta e 
oito milhões de dólares norte americanos), equi­
valentes a R$48.000.000,00 (quarenta e oito mi­
lhões de reais), cotados em 13-6-96, cujos recur­
sos serão destinados ao co-financiamento do 

Programa de Gerenciamento da Malha Rodoviária. 
Estadual. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1996. -
Hugo Napoleão- Sérgio Machado - Epltácio Ca­
feteira- Gilvam Borges. 

REQUERIMENTO N°1.165, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Requeremos, nos tenmos do art. 336, b, do Re­
gimento Interno, urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 87, de 1996 (n• 1.240/95, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da RepúbliC?o que 
dispõe .sobre a ordenação do transporte aquaviário e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1996. -
Hugo Napoleão - Elclo Alvares - Jader Barbalho -
Valmlr Campelo-Sebastlão Rocha- Romeu Twna 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Es­
ses requerimentos serão votados após a Ordem do 
Dia, na fonma do disposto no art. 340, inciso 11, do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Valmir Cam­
pelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 1.166, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos tenmos do ar!. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, requeiro a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado Federal n• 41 , de 1996, de 
minha autoria, que se encontra com prazo esgotado 
na Comissão de Assunto Económicos. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1996. -
Senador Flaviano Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O re­
querimento lido será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente, após a manHestação do Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômioos, em obediên­
cia ao disposto no parágrafo únioo do art. 255 do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, Projeto de Lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sena­
dor Valmír Campelo. 

É lido o seguinte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N' 265, de 1996 

Jnsmur o estatuto do captral estrangeiro 
no País. regz,~lamentando os a_m-. 17 2. 
o paragrafo úntco do arr 1-R. u arr. 
!90 t § 3a (ia an. 199 <h Comwurção 
Federai t cansolrdando a legtxlaçàa 
bâsrca sobre capuars e.m·angem'IS e dó 
ourras provrdincuJs 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Capiàlkll 

Art. 1• Considcrnm-se, para os efeitos desta Lei: 

r- investimentos de apitais estn.ni:eiros, os bens, maquinas e 
equipamentos, cntrndos no Brasil, sem dispCndio inlctal de divisas, desunados a 
produção de bens ou serviços, bem como os rccwws financeiros ou mone1ãrios. 
introduzidos no Pais, para quaisquer modalidades de aplicaçãõ dirigidas ao 
setores pcodurivo, financeiro c de valO«:$ mobilitrios, desde que: em ambas as 
hipóteses peitcnçam a pessoas tisicas ou juridicas residentes, dom1C1liadas ou 
com sede DO exterior. 

II- ia\'tst:idom estraaleiros, as pessoas tisicas ou jurldicas 
residente$, domiciliadas ou com sede no elacrior, que possuam: 

a} a ~priedade,' a titularidade ou o controle, dire:tc cu indireto e 
sob qualquer tipo de obrigação legal, de bens, ações, rirulos e qua1squer outros 
arivcs mobiliãrios c financeiros brasileiros; 

b) a propriedade, a titularidade ou o controle, direto ou indircto de 
obrigações r.ontraruais relanvas a ~pristirnos ou financiamentos de curto, mêdio 

e lonso ptaZO$ concedidos i pessoa.s fisic:as ou juridicas domiCiliadas ou 
res1dentcs no BrasiL 

III- investimentM diretos estran&t'iros (IDE), a propriedade. a 
titularidade ou o controle direto ou indireto, per pessoas físicas ou juridicas 
residentes, domtctliadas ou com sede no e'<terior. de ações represeritntivas do 
capual de uma sociedade anõnima, ou de cctas no caso de empresas de sociedade 
por cotas de responsabtlidade limitada. 

IV- controle efrtivo da rmpres:~ ou nez:Ocio por investidores 
estrangeiros quando o IDE detiver a titularidade da maioria do capital vot:mte e o 
exerci cio, de fato e de direi!o, do poder dectsóno para ge:nr suas atívtdades. 

IV- "jolnt-vmturn". as empresas ou nesócios estabelecidos no 
País, nos quais investidores estrangeiros partiCipem com petO m~os .!5% do 
capital com direito a voto. 

V- reinvestimentos, os rendiiJ)Cntos e ganhos de capital 3uferidos 
por investidores estrangeiros no Pais e que forem reaplicados nos mesmos ou cm 
outros sctcres da "cnomLa naciona1, 

Capítulo II 

Do Rc&istro de Capitais Estnna;eiros e Remessas 

Art. r Fica instítuido, no Banco Cer~tral do Brasil. um serviço 
especial de registro de capitais estrangeiros, qualquer que seja sua forma de 
insn::sso no Pais, bem 1;0010 de cpctaÇÕC$ financeiras com c exterior, no qual 
..,.., rqisttados: 

I) os capitais esrran~iros que ingressarem no Pais sob a forma de 
investimento direto cu de empréstimo ou finandamentc quet' em moeda. quer em 

"""' 

m as remessas feitas para o el«mor com o rttomo de capitais ou 
como rendimenrcs, desses capitais, lucros, dividendos, juros, amonizaçOes, bem 
como as de "royaltie.<: ", de palgammto de assÍSlên..::ia têcniea, ou por qualquer 
outrO titulo que implique transferência de rendimentos para fora do Pais; 

III) os reinvestimentos de lucros dos capitnis estrangeiros~ 

IV) as alterações do vab~ moactário do capital das empresas 
procedidas de acordo com a legislação em vigor. · 

Parógrqfo 1ímcn. O registro dos rtinvestimentos a que se refere a 
letra "c'' do caput será dcVldC, ail"ida que se trate de pessoa jurid1ca com sede no 
Brasil mas filiada a empresas estrangeiras ou controlada por ma1ona de ações 
pertencentes a pessoas físicas ou juridicas <:om residência cú sede no estrangeiro. 

Art. 3• O registro de capitais estrangeiros seri efemado na moeda 
do Pais de origem, e o de reinvcstim~to de lucros simultlneamentc em moeda 
naeiooal e na moeda do Pais pllra o qual poderi:~m ter sido remetidos. realizada a 
convers!o :i ta.xa cambial do periodo durante o qual foi comprovadamente 
efetuado c reinvestimento. 

Parógrqfo único. . . Se o capit:I:J for repres~mado por bens, o 
registro ser.l feito pelo seu preço no pais de cri~ ou, na falia de comprovantes 
sarisfatôrios, segundo os valores apur.~dos na contabilidade da empresa receptora 
do capital ou ainda pelo cnterio de a'@liar;<'lu que for dclcrminado cm 
regulamento. · · 

Art. .f,• O registro do investimento cstrangeiro será requerido 
dentro de trinta dias da dat1 de seu ingresso no Pais e independente do 
pagamento de qualquer taxa ou emolumento. No mesmo prazo, a partir da d:lu da 
aprovaçio do respectivo rei;istro comábil, pelo óq;ão competente da empresa. 
proccder-se-á ao registro dos reinvestimentos de lucros. 

§ t• Os capitais estrangeiros e respeçrivos reinvestimentOS de 
lucros já CJtistcntcs no Pais tambêm estio sqjeitos a registro. o qua! seri 
requerido por seus proprietârios cu responsâveis pelas empfC$35 cm que 
csrivemrl aplicados, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, da data da publicaç;to 
dco!al.oi 

• ' • - .... 4 
§ r O Banco Central. do Brasil dcterminar.i qr!J\ os 

comprovantes a ~ exigidos para con~o do regi~o dos capitais de que 
trata o parágrafo antenor. • ' .. ~· '· ... , 

Art. 5" O BanCo Central · do Brasil tomari as ~dCncias. 
necessárias par3 que o regiSffO dos dados a que se referem os artigos anteriores 
seja mantido atualizado. ficando as cmprcs3S obriçadas a prestar u informações 
que ele lhes solicitar. 

7 
j 

· Capítulo III 

Das Vedaç&:s, Limitações e Restriç.XS ao IDE 

Art. 6• Aos capitais estranGeiros que se investirem no Pais, seri 
dispensado tratamento juridico idêntico ao concedido ao capital nacional em 
igualdade .de condições, sendo ved:ldas quaisquer- discriminações nâo previstas na 
presente lei. 

Art. .,. É facultado ao IDE o controle efetivo de empresa cu 
negócios no Pais, ressalvados os limites e-~· esprcificados nesta lei. 

Are. 8"' É vedado o controle efetivo de empresas ou negócios pelo 
IDE nos seguintes setores: · · · - · · 

r· navegação costeira, a~ e aeroespacial . 
II • infra-estrutura portu:i.ria;. 
m. energia nuclear, 
IV • serviços de energia elétrica e de gâs c o aproveitamento dos 

cursos de água; 
_ V - serviços telefõni<:os., telegráficos, de radiodifusão sonora. de 

sons c imagens; . . · , 
VI • serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre ponos 

bras1leiros c fronteiras nacionais~ ' 
vn - serviços . de transporte rodovi:lrio in1ere51adual e 

intcmac:ional de passageiros~ 
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vm • pon:os maririmos, fluviais e lacustres, 
rx - petróleo em tõdas as attvidades prev~stas nos incisos I a IV 

do art. 177 da Consrituiçito Federal; 
x- assistencia à sail.de ( § 3" do an 199 da CFX 
XI - pesquisa e a lavra de recursos minerais, bem como o 

aproveitamento dos potenciais de et1ergía hidráulica (art. 176 da CF)~ 
XII - armamentos e explosivos~ 
xm - bancos e demais insriruições financeiras controladas pelo 

Banco Cenm.l; 
XV - [r.lnsporte de mercadorias na cabotagem c navegaçao 

interior (art. 178 da cn 
Art. ~ A participação do IDE nas ações ou cotas representativas 

do capital de uma ou mais empresas dos selares referidas no artigO anteri~ 
dependerá de prévia aprovação da mataria absoluta dos membros do Conselho 
Nac10nal dos Capitais Estrange1ros - CNCE, e n.:io poderá ser supenor a !19% do 
capllal com direito a voto. 

§ 1" Exclm:m-se da limitação ref~da no caput deste an1go as 
instituições bancarias e financeiras a que se refere o art. 192, inciso m •. da 
Constit11ição Federal, quando a participação do capital estrangeiro est1vcr 
definidã cm tratados, acordos ou acos. intemat:1ona1s resoh.·idos defimtiYamentc 
pelo Congres!>O Nacional, nos termos do an. 49, inciso I da Constiruiçllo Federal. 

§ 2° O Banco Central do Brasil adotará as medidas neccssánas 
para que 0 disposto no presente artigo seja cumpndo, no prazo de do1s anos: em 
relação aos bancos e instituições com mmona do capital votante cstr::mgeJro Ja em 
funcJonamcnto no Pais. 

Art. 10. A cada empresa dos setorcs referidos no art. t 1, desta 
lei, com participação de IDE, será permitido o controle de. no m.h:imo, 25 % do 
capttal fi;.~;o e 2:5% do faruramento bruto do rc.spcctiYo setor. 

Art. 11. A aquisição ou a participação no capital acionãrio de 
empresas ou equivalC]Itc em cotas, de pessoas fisicas ou juridicas estrangeiras 
que pene~çam ao mesmo ramo de neg6c1o não poderà ser superior a 25% do 
capital votante . 

Art. 12. O somatório das aquisições de áreas de propried:!de rural 
privada poc pessoa Hsica ou juridica estr<'lilgeira, independentemente de qu~lqucr 
autorização ou licença, fica limit:~do a 5,000 ha, commuos ou d~:Scontm\los, 
desde que destinados à implantação de projetes agrícolas, pecu:itíOs~ 
agroindustriais, ou de colonizaçiio. 

Parógrafo ún1cn. O sõmáiório acima do limite referido.no caput 
deste a:rri&a dependerá de autorizaçllo do CNCE. 

Art. 13. A aÚcnação e a concessão de terras pUblicas a pesroa 
fisica ou juridica estrangeira será pmnitlda desde que destinadas a impla'ltação 
de projetes asrlcolas, pecuários, industriais, ou de colonização e dependerá de; 

1 - auton'~ão do Poder Executivo 'p;~ra as iu'eas. continuas ou 
dcscontirn.m, de ate 2.!i000 ha; 

II . autori':;mção do Congresso Nacional para as ãreas. continuas 
ou descontinuas, acima de 2.5000 ha, conforme di~osto no inciso XVII do ::tr:ltJ:O 
49 e no §l~ do artigo 188, da Constindção Federal. 

Art. 14. Fica vedada a aquisiçllo de temts p(lblicas ou privadas. 
por pessoa fis1ca ou juridjca estrangeira, cm âreas de fronteira, conforme 
definidas no art. 20, § 2° da Constl'" .;ão Federal, e em áreas distantes a 100 km 
ou menos do litoraL 

Art. 1 ~. O arrendamento de propnedade n1ral por pessoa fisica ou 
juridi<:a esnangeira, ved<1do em áreas de &onrcirn e em áre:~s dist.:mtes a 100 km 
ou menos do litoral, fi<:a limitado a !i.OOO h~tares c -per um periodo de ate 15 
anos, renovâvel uma ilnica YCZ. 

Art. 16. Consoante o disposto no an. 199 da C.F .. a porricip:~çilo 
dircta ou indirt:ta de <:apitais estrangeiros ou empresas a eles vinculados na 
assistência à saildc somente sem permitida, por tempo determinado, mediante 
autorização do CNCE. 

Art. 17. Para _os casos que, no inicio da vigência desta lei, 
ultrapassarem os limites referidos nos arti~::os anteriores. o CNCE adotari as 
medidas necessârias para o cumprimento dos mencion:~dos limites. 

Art. 18. Sem prejuízo das disposições contidas nesta lei, serão 
dispensados ao IDE tmamcntos, VC~ões ou restrições eQuivalentes- aos- "que 
forem impostos aos investimentos brasileiros lO<:<~Iizados ou que descjtu"~:m 

estabelecer· se nas respectivas praças. 

Caprtulo IV 

Da Administraçlo da Politica de Capital Eatrana:eiro 

Art. 19. Fica criado o Conselho Nacional do Capital EstrangCiro­
CNCE. composto de li (onze) membros., :sendo: 

f ~ 4 (quatro) membros representativos do Poder E;.~;C(utivo: o 
Ministro áo Planejamcnto. o Ministro da Fazenda, o Ministro do Trabalho e o 
Ministro da área objcto de dclibcrnçõcs; · 

II· 3 (três) membros representativos da lnicimiva Privada nacional 
c 1 (um) membro representativo dos IDE jlfl instalados no Pais, indicados pelas 
respectivas Confedcraçoes e Asse<:I<~Çi5es~ 

nr - 3 (três} membro~ representativos da classe trabalhadora, 
indicados pelos seus órg;'los centrais de rcpresentaçilo sindical. 

§ 1° Os membros referidos rias alincas!J. c f: serão nomeados pelo 
Presidente da RepUblica, dependerllo de prêvia :~provaçào'do'Senadci Federal e 
terão mandato de 2 anos, prorrogivel, por igual período, uma única vez. 

§ 2° O CNCE serâ presidido pelo 'Ministro do Planejamcmo, 
dispori de uma Secretaria Executiva e: terã como objetivo principal a 
administraç11o da politica brasileira para os capitais esmmt;;eiros. 

§ 3° Para o cumprimento do objetivo rt:fcrido no parágrafo 
anterior, o CNCE terá as seguintes competências: 

a) rea1i:zar colCia, anãlise e di'Aiipç;lo de infonnações ·sobre a 
natureza ou efeitos do capital estr.mgeiro no Pais, em especial a sua contribuiçilo 
para a gcraçllo de renda, emprego, in~sso líquido de receitas cambiais c de 
capitais, a internação de novas tecnologias c processos c a livre con<:orrência; 

b) elaborar, anualmente e cm conjunto com o Banco Ccnmtl, 
cecso do IDE, mediante registro de proprietários de tltulos. papéis, ações c ourras 
formas de titularidade, com infonnações sobre endereço de residência. cidadania, 
orizem dos recursos, sempre que a titularidade c;.~;ceder a S% do valor da 
emprcsa/nes;ócio; 

c) adotar medidas, através de Resoluções, que orientem, 
cstimulcra c facilitem a participaç3o do c:~pit:~l cstrançciro na céonomia nacional, 
obscrv.ldos os parâmetros dctennin:ldos por esca lei~ 

d) propor ajustes c n:fonnulaç&s na politica de capital estrangeiro 
no Pais. tendo em conta a evolução econõmica nacional e inte:mado_!lal; 

c) examinar e decidir sobre a participação dos IDE nos setores 
referidos no art. 11, desta lei, para os quais exiiC'« prévia autorização; 

f) autorizar a importação de tecnologias, as condiç~ que 
ser.1o introduzidas no País e amortizadas pelo adquirente; / t it 

.~ 

g) autorizar fusões, incorporações e alienações que envolvam a 
aquisição de açõcs ou cotas do capital por I.DE, bem como a formação de jmnt· 
venrure.~; 

h) amorizar a aquisiçilo de açõe!i ou cotas do capital por IDE de 
empresas nacionais privadas ou pUblicas; 

i) autoritar a subscrição de novas ações provenientes do aumento 
de capital, quando houver aumento da p:~nicipação relativa do IDE na 
:enfp~negódo; 
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j) rever as condições de reinvestimento~ de IDE face aos 
interesses nacionais e propor alterações substantivas na legislação; 

I) submeter ao Presidente do RepUblica antcprojetos c medidas 
que envolvam IDE nas áreas de segura01;3 e de controle do mercado nacional; 

m) propor nonnas getais parn o IDE no âmbito de acordos 
multilaterais e de integração regional da economia do Pais; 

n) vincular, sempre que julgar necessário ao descnvolvtmento 
tecnológico do País c a abcmrra dos mercados e:ctemos às empresas brnsilciras, a 
autorização paril a particip.:~çllo dos tOE no Pai-; em empresas dos setores 
referidos no art. 11 a abertura desses mesmos sctores nos paises de origem dos 
IDE·para a participação dos investidores brasileiros no exterior; 

o} fazer awliação 3nu:sl das propriedades urbanas c n1rais com 
participaçlo de IDE, remetendo-a. atê IS de fevereiro do ano segilintc, ao 
ConSJCS$0 Nacional. 

Capftulo V 

Dt E.xie;ência do Controle de Estoques 

Ari. lO. Até 30 dias após o ingresso de capitais estrangeiros no 
Pais, os investidores pceenchcrão os fonnul:irios de registro junto ao Banco 
Centr.ll e .;:.c CNCE, ton!endo informO!~~ ~bre a qu:mtin investida. tipo de~ 

investimento, entidade receptora, condições financeiras do_ est:~.belecimento do 
novo negócto ou da aquisição de empresas c:\iste:~tes. 

Art. 21. AtC 30 dias :~pós o encerrnmento do e'\crcicio fiscal, os 
detentores de IDE prestarão informações pmrimoniais, operncion::~is c fin>Lnceiras 
ao CNCE, conforme fonnulârio e norma.-; estabelecid:~s pelo Conselho 

Art. l:Z, Com base nos reg;isrros referidos nos arti~s anteriores. o 
CNCE c o Banco Central realizarão o Censo-Anual do Capital Estrangeiro no 
Pais e o divulgarão atê 30 de junho do exercicio segmnte. 

Capitulo VI 

Dos Capitllis de Emprfstimo e Financ-iamento e de Cu no Pnzo 

4.rt. 23. Os capit:~.is estrangeiros. de cttrto, médio e longo prazos, 
:;: 1--m~~ •.c empréstimos e financiamentos par.t o setor priwdo, mediante 

~:r~:•f:.;..t. '! ;,;..-. emissão de tltulos. çom ou sem <l.val do setor pUblico, estarão 
~·~t.;~,, \1. tmitcs e condições estabelecidas pelo CNCE, obscrvad>Ls as 
.. ~, :--~--~·!'",. ... ;uc se sesuem. 

Art. 24. As. normas relativas aos limites e condições dos 
~rr .. ·• ,<..;;.i:-: •. s e fill3Jici:ll11entos referidos no anigo anterior obedecerao os 
'' _.-w•"•" parâmetros: 

I ~ os serviços dos montantes a serem contratados anualmente pelo 
setor privado, somados aos já contratados cm anos anteriores. excluídos os 
relarivol u operações destinadas ao giro de debites conrraidos em anos 
anteriores. não podenlo exceder a 20% das receitas anuais medias de c:cportaça:o 
de bens e serviços nio-fatorcs do mamo imediatamente anterior; 

Ir ~ os capitais esttangeiros de curto prazo, caracterizados por 
operações de empréstimo e de fin:mciamentos com prazo de retomo inferior a 
365 dias, teria um prazo mínimo de permanCncia de seis meses no Pais; 

m ~ os títulos da divida c:<tcma brasileira poderão ser 
convertidos em moeda nacional, pelo valor de face, desde que se destinem ao 
financiamento de JXOjetos relevantes para o desenvolvimento sócio-económico do 
Nordeste e da Amazônia Legal. 

Capftulo VII 

Das Remessas, Tn.nsfnências e Repatriações 

Art. :ZS. As remessas relativas a rep:uriação de capitais e a de 
seus serviços estarão sujeitas a restrições cambiais apenas Qttanto ao 
cumprimento das condiçlks contratuais. Quando for o caso, c das condições 
desfavoráveis do balanço de pagamentos ou da iminCncin de tal situação e de 
manutenção de nível mlnimo de u:scrvas intcmaciopais. 

, § 1 o Entende--se por condições desfavoriveis do balan~o de 
pagamentos o resultado nulo ou deficitário do saldo das cont:ls cm trnnsações 
correotes., em confronto çom o saldo da conta de capitais autônomos. 

§ 2" Entende·se JXlr manutenção de nível mínimo de reSCTVas 
intemac:ionais o valor equivalente a seis meses de importação do Pais, tomando-­
se por base a média do rriênio anterior ao exer.:lcio correr\! e. 

Art. 16. As te:mCS$35 relati'Vllll ao pagamento de assistência 
técnica, ci~nrifica, administrativa e semelhantes e oo pagamento de myaltu:s pelo 
uso ac· invenç!o. processos e fórmulas de fabricllÇio, ou pelo uso de m:~.rcas de 
indústria. comérçio ou serviço. a pesso.u flsicas ou juridicas domiciliadas no 
exterior, independentemente de suas rel:lÇões patrimoniais com o remetente, 
depondc>âo de pm;. op«>vaçilo de CNCE. 

:Art. 17. As remessas de juros de emprCstimo. créditos e 
financiamentos scrio realizadas a tau de juros e çondições const:tntes do 
c:ontrato respectivo, ~bcndo ao Banco Central do Bmsil impugrmr e recusar a 

parte·eteedeüfe ·~-.-

Art. l8. As pessoas fisicas e jUrídicas que desejarem fazer 
transferCncias para o exterior a titulo de lucro, dividendos, juros, amortizações, 
royallle:>, assistb!cia técnica, cientifica, administrativa e Sen1elhantes, deverão 
submeter aos órgios competentes do Banco Central do Bmil e da Secretaria da 
Receita Federal os coatra!os e documentos que forem considerados necessãrios 
para justificar a remessa. ,. . ,/ 

_ __ § 1° As remessas para o exterior dependem do registro do 
investimento de capital estrangeiro no BanCo Central do Brasd e da prova de 
pag:ll11ento do !R, quando for devido. 

§ 2• O Banco Centra! do Brasil poder.i, quando considerar 
necessário, verificar a assistCncia técnica, administrativa ou semelhante, prestada 
a empresas estabelecidas no Brasil que impliquem remessa de dtvisas para o 
exterior, tendo cm ..,'sta apurar a cfeti..,'dade dessa assistCncia. 

Art. 29. Os pedidos de registro de contrato. para efeito de 
transferincias financcim para o pagamento de myalu(:.~. devido pe:lo uso de 
patentes, marcas de indUstria c de comercio ou outros títulos da mesma espicie, 
serão instruidos com certidão probarória da exist~ncia e vig.ência, no Brnsil, dos 
respectivos priVIlegies concedidos pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial. 

Art. 30. As somas das qu:mtias devicfus a titulo de royaltie.f pela 
exploração de patentes de invençaio, ou uso de marcas de indUstria e de comércio 
e por assisténcia técnica, cientifica. administrativa ou scmclh::mte, poderão ser 
deduzidas nas declarações de renda, nos limites estabelecidos pelo Poder 
Executivo, ouvido o CNCE. 

§ la As deduções Je que este artigo trata seria admitidas quando 
comprovadas as despesas de assistCncia t6:nica, cientifica, administr.lti\13 ou 
semelhantes, desde que efctivamente prestados t:lis serviços. bem como mediante 
o contrato de cessão ou licença de uso de marcas e de patentes de invenção. 
regularmente registrado no Pais, de acordo com as prescrições da Lei n~.279, de 
14 de maio de 1.996. 

§ Z' As despesas de assistência técnica, científica, administrativa 
e semelhantes, someiltc poder.lo ser deduzidas nos cinco primeiros anos de 
fundonamento da empresa ou da introdução de processo especial de produção, 
quando demonstrada sua necessidade, podendo este prazo $eT prorrcp:lo até 
mais cinco anos, por autorizaçJo do Conselho Nacional de Capital Estrangeiro. 
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Art. 31. Ser.lo consideradas. como :ucros distribuídos c 
tributados, de acordo com a legislação do im~o de renda. as quanniiS-dcvidas a 
titulo de myoltics pela exploração de patentes de invenção e ~r assisttncia 
técnica. clcntífica, adminis~~w ou. semclha11~c. que . não sarrzcrem. os 
condições ou excederem os Imutes pn:\llStos no :mrgo anrenoÍ A /"7-

Par~mfo rímco. Tambem ~er.í. tributado de acordo com a 
le;;islaçiJo do imposto de rendas o rota! d:u; quanu:~s devidn$ a pes~;nas ~sic~s ou 
jurídicas residentes Otl sediadas no C'l.fC!lOr. a titulo do tiSO de m.:~rc::s ~c mdustna 
e de comCrc1o. 

Art. 32. As condíçOes c limites para remessas rc!atwas ao 
pagamento de assistência recnica. cientifica. ad.-ninisrrativa e semelhantes c_ ao 
pagamento de royalties pelo uso de invenção, processos ~ fôrm~das de fab~cação, 
ou pelo uso de marcas de it~dústtia.. comêrcio .. t seMço, a pesso:~s fisrcas ou 
juridic.as domici\íadas oo eleterior, indcpen.::emememe de suas relações 
panimoniais com o remetente, serão regulamentados por resolução do CNCE. 

Capítulo VIII 

Dos bens e Depósitos no Exterior e das Nonnas de Contabilidade 

Art. 33. As· pessoas fisicas c jurldicas domiciliadas ou com sede 
no Brasil. ficam obrigadas a declarar ao Banco Cenrral do Brasil, na forma que 
for estabclct:ida pelo CNCE, os bens c valores que possuirem .no extenor, 
inclusive depósitos bancârios, acctuados. no caso de estr:mgctro, os que 
possuiam ao cntr.Jr no Brasil. 

Parógrufn rínico. Dentro do prnzo de trinta dias c011tados da 
vigCnda desta Lei, o CNCE bllixari insm1ções a respeito fi'<3ndo o prazo de -
scss=~ta dias para as declarações iniciais. 

Art. :U. A inobserv.inci::J do preceito do artigo anterior importar.i. 
que os wiores c depósitos banc;irios no exterior scj::~m considcrndos prodmo de 
cnriquc:çimento illcito, e como tais objeto de proces~ criminal, para. que scjru.n 
restituídos ou compensados com bens ou valores existentes no Bras~\, os _qua1s 
podedo ser scqOcstrados pela Fazenda Púb,lica. ainda que nlo sej:~m sufic1entes 
par.1 tanto. 

Art. 35. Ás. pessoas fisicas oujuridicas. domiciliadas ou com sede 
no Brasil d~erno. ainda. comunicar ao B:mco Centrnl do Brasil as aquisições de 
novos bens c valores no exterior, indicando os recursos para tal fim usndos; í 1 

ParOwofo úmm. Anualmente. ate o dia_ 31 de janc1ro. 
comunicarãO. outroSSim, ao Banco Centrar do Bras11 o monrant~ de seus 
depósito; do afto anteno·r, com a jusnficaçâo d:ts variações ne!~s ocomdas. 

Art. 36. Por ato regulamentar, o Poder Executivo estabclccerã 
plartos de contas e normas gerais de contabi!id:t~c, padronszada.s_ para grupos 
homogeneos de arividadc: adapt:ivcis as necess1dades c posssblhd:ldcs d:ls 
empresas de diversas dimensões. 

Parágrafo Ú/lico. Aprovados. por ato regulamentar, o pla~o- de 
.contas e as normas gerais contabeis a elas aplicâveis, todas as pessoas Jund1cas 
do respectivo grupo de arividadcs serão obri~r.~das a obscr.·ã-los em ~ 
contabilidade, dentro dos prazos preVIstOS cm regulamento, que deverão permitir 
a adaptaçllo ordenada dos sistemas em prãtica. 

Art. 37. E obrigatória, nos bnlanços das empresas, mdu=:ive 
sociedades anõnimas, a discrirninaçilo da parcela de c~p1tal c dos crl!:d1tos 
pertencentes a pessoas tisicas ou jurídicas, resid~tcs, domiciliadas ou com sede 
no exterior, registrados no Banco Ccntr.ll do Bras1L 

Art. 38. Igual discriminação scrã feita. na conta de lucros e 
perdas, para evidenciar a parcela de lucros, dividendos. JUros e outros .q.u.:usquer 
proventos atribuídos a pessoas fi~cas ou juridicas, residentes, domiciliadas ou 
com sede no esttar~geiro cujos capitais esteJam registrados no Banco Central do 
Brasil. 

Capitulo IX 

Das (}pençlid Cambiais 

Art. 39. As operações cambiais no merCado de ta.'(3 livre setio 
efetuada:s através de est:sbelecimentos autorizados a operar em câmbio, com a 
itltervençlo de corretor oficial quando previsto em lei ou regulamento, 
respondendo ambos pela identidade do cliente, assim como pela correta 
classificaçio das infonnaçõcs por ege prestadas, scgtmdo nonnas fixadas pelo 
Ban<o Centr31 do BmU. 

§ t• As opcraçik:S qLJC llllo se enquadrem ci.lramente nos .itefi$ 
espcçificos doCódiso de Classifica~o adorado pelo Banco Central do Brast' O? 
sejam classificáveis em mbricas residuais. como ~outros"- c Diversos", sô 
poderão ser realizadas atrave"S do I?anco do Brasil S.A. 

§ 2., Constitui infulç~o imputável ao estabelecimento b:mcãrio, ao 
corretor e ao cliente, punivcl com multa eqmvalcnte ao tnplo do valor da 
operação para cada um dos infultores, a declaração de fal~a ídcntidade no 
formulário que, em nUmero de vias e se~mdo o modelo detcrmmado pelo B311CO 

C.;ntral do B'"rasil, serâ exib-ido em cada opcrnç:'lo, assin:~do pelo cliente e visado 
pelo estabelecimento banc:irio e pelo corretor que ncl01 intervierem. .,., 

§ 3• Constitui infração, de responsabilidade exclusiva do cfc#e. 
punivel com multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor da opcraçãó, a 
d~laraça:o de infonnações fulsas no formulário a que se refere o § 2" deste artigo. 

§ 4° Constitui i!lfulçlo, impUtável ao estabelecimento bancãrio c 
ao com:tor que intervierem na opcra~o. punive\ com multa eqmvalente de S 
(cmco) a 100% (cem por cento) do respecnvo valor, para cad::J um dos mfratores, 
a classificação ln correta, dentro das normas fi.'<adas pelo B.anco Cetnral do Bras1l, 
das infonnações prestadas pelo cliente no formulário a que se refere o § 2° deste 
anigo. 

§ 5° Em C11SO de reincldência, poderá o Banco Central do Brasil 
cassar a autorização para operar em câmbio aos e5tabelecimentos bancãnos que 
negligenciem o cumprimento do disposto no presente artigo e propor à autoridade 
competente ijplll medida em relaçio aos corretores. 

§ 6° O tc:)tto do prcsc:ntc artigo constará obrigatoriamente do 
fonnulário a que se refere o§ 2°. 

Art. 40. Cumpre aos estabelecimentos bancários ailtorizados a 
o-peru em cámbio, transmitir ao Banco Cenrral do Brasil, diariamente, 
infonna~ sobre o montante de compra e venda de câ':'bio, corri a 
especificação de suas finalidades, segundo a classificaç!o estabelecida. 

Parágrojf'J úmco. Quando os compradores ou vendedores de 
câmbio forem pessoas juridicas, as inf011Tlllç0es estatisticas devem corresponder 
cltatamcnte aos lançamentos c:ontábcis correspondentes. destas empresas. 

· Art. 41. Os- estnbclcc:imemos banc~rios, que dei;ocaic:m de informar 
o montante exalo das opcnções realizadas, ficar.lo sujeitos i multa 
correspondente a 30% (trinta por cento) do valor das operações cfctivamente 
realizadas. "" 

P0rá8rafn úmcn. A multa ser.1 imposta pelo ·aarico Central do 
Brasil. cabendo recurso de seu ato. sem efeito suspensivo, para o CNCE. dentro 
do pi.IZO de quin:e dias da data da intim:tção, 

I 
Art. 42. No caso de infhlçOcs repetidas. o Díretor 'de 

Fiscalização solicitar.i ã Dirctoria do Banco Cenlr.ll do B.!':!sil o cancelamento da 
autorização para operar cm càvlbio, do estabelecimento bancário por ela 
responsáve~ cabendo a decisão final ao Conselho Monet.ârio Nacional 

Art. 43. O B:mco Central do Brasil poderà detcnninar que as 
operações camb1ais referentes a movimentos de C:!pllal sej:un cfc:tnadas, no todo 
ou em parte, em mercado financeiro de cãmbio, separado do mercado . de 
exportaçilo c importação, sempre que a sitt1açào cambiitl assim o r~omcndar. 

Art. 44. Sempre que oeOTTcr. grave desequilibrio no balanço de 
pagamentos, ou houver sérias razões para prever a immência de tal s1ruacão. 
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podem o Banco CelÍtr.ll do Brasil impor restrições. por prazo !imit:~dÔ i 
importat;ao de bens e serviços e as remess:~s de c:~prtais estr.tngeiros. e. para este 
fim, outorgar ao Banco do Brasil SJA monopólio total ou pat'Cial das operações 
de câmbio. 

§ 1" No caso previsto neste aniso, ficam vedadas as remessas a 
titulo de retomo de capitais e limitada a remessa de seus lucros atC l 0% (dez por 
cento) ao ano, sobre o capital c reinvestimentos rtbristr.ldos nll moeda do pais de 
origem nos termos dos arts. 6e e 7" dcst:a LeL 

§ r' Os pedidos de remessas não autorizados em funçJo dos 
deseqwlfbrios do balanço de pagamentos, a iminCncia de tal sinração. ou da 
necessidade de manutenção do nivel mínimo de rc:serv;~.s, temo prioridade sobre 
os demais após a reBUfarizaçilo da situação de liquidez externa. 

§ 38 Ainda nos casos deste artigo, fica o Banco Central do Brasil 
aUiorizado a baixar instruções limitando as despesas cambiais com "Viagens 
lnlemacionais'". 

§ 4" NAo havCTi. porém, restrição para as remessas de juros e 
cotas de amortizaçllo, const.lntes de c:omrato de emprCstimo, devi®mente 

~dr\ 
Art. 45. Sempre que se 1omar cu;;on:;clhilvel economizar a 

utilização das reservas de câmtno, e o Poder Executivo auronzado a exigir 
temporariamente, mediante insmtçio do Banco Central do Brasil, um encargo 
financeiro adicional aos impostos sobre 1mportaçi!o c opmçõcs financeiras. de 
caráter estritamente monetãrio. que rcca1ra sobre a importaç:'lo de mercadorias e 
sobre transferCncias financeiras, ate o mã'(imo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor dos produtos importados e ate 50% (cinqilenta por cento) sobre o valor de 
qualquer transferincia financeira, inclusive para despesas com .. Viagens 
lntemac:ionais ... 

Art. 46. As importârlcias arrecadadas por meio do encargo 
financeiro, previsto no..anigo anterior. constitmrão reserva em moeda nacional de 
curso fo~:;:.do, mantida no Banco Central do Brasil, cm caixa própria. e serâ 
utilizada. quando julgado oportuno, exclusivamente na compra de- ouro c de 
divísas, para reforço das reservas e disponibilidad~ cambiais. 

Art. 47, Em'qu:tlquer circunstãncia. e qualquer que- .seja o regime 
cambial vigente, não poder:Jo ser conced1d:ls is compras de cãmbio. p;u:a remessa 
de lucros, juros, '"royaltics", assistência técnica, retomo de capjtais, condições 
mais favoráveis do que as se aplic<trem às remessas p:ua o pagamento de 
importações de petróleo bruto, alimentos bisicos, medicamcmos e matCrias 
primas nec:essãrios à manutenção do abastecimento- interna. c das atividades 
produtivas do Pais. 

Capitulo X 

Da Dimoria do BACEN e os Membros do CNCE · 

Art. 48. Os Membros do CNCE c da Diretoria do B::mco Central 
do Brasil ficam obrigados a fazer declarnção de bens e rendas próprias e de suas 
csposu e dependentes, ai~ 30 (trinta) de abril de cada :mo, devendo estes 
documentos ser examinados e arquivados no Tribunal de Contas da União, que 
comunic:aní o fato ao Senado Federal. · · · 

Parágrafo único. Os servidores do Banco Central do BraSil c do 
CNCE que tiverem responsabilidades e encargos regulamentares nos trnbaJbos 
n:larivos ao movimento de capitais estrangeiros ou de sua fiscalização •. nos 
tennos desta Lei, ficam igtt:l!mente obngado~ ii dc.cl:uação de bens c,dc rendaS 
prcVJstas neste artigo. 

Capitulo XI 

Dos Empréstimos, CrEditos e Caranctn Oficiais 

Art. 49. O Tesouro Nacional e as entidades oficiais de credito 
pliblil;:o da Umio, dos Estados. do Distrito Fedem! c dos Municipíos. mclusive 

sociedades de economia mista por eles controladas, só poderao gttrantir 
emprCstimos, créditos ou financiamentos obtidos no exterior. por empresas cuja 
maioria de capital com direito a voto pertença a pessoas não residentes no Pais, 
mediante autorizaçi!o cm decreto do Poder Executivo e após a aprovaç<lo pelo 
Senado Federal, confonne art. 52, inciso V, da CF. 

Art. 50. As empresas com m<tioria de capital esr:rangCiro, ou 
filiais de empresas sediadas no exterior, nllo terão acesso ao crédito das entidades 
e esta,belec:imentos mencionados no artigo :Interior, até o inicio compro'wdo de 
suas opcraç:iks, e.xcetuados projetes consídcr:ldos de alto interesse para a 
economia nacional, mediante autorizaç!o especial do CNCE. 

Art. 51. As entidades. estabeledmcntos de crédito. a que se 
refere o artigO- !52., s6 poderão cooceder empristimos, créditos ou financiamentos 
para novas inversões a serem realizadas no ativo fixo de empresa cuja maioria de 
capital, com direito a voto, pertença a pessoas não residentes no País, quando 
elas estiverem aplicadas em setores de ativid:ldes e regiões económicas de alto 
interesKI nacional. definidos e enumcrndos em dccn:lo · do Poder Executivo, 
mediante audiCncia do CNCE. ' 

Parágrafo único. Também a aplica~ de I'CCIItSOS provenient~ 
de fundo:i públicos de investimentos, criados por ld, obedecera à regra 
estabelecida neste artigo. 

_ Art. SZ. Os créditos fixados .para a importaç<lo de mãqoinas c 
equipamentos usados serlo os mesmos, -tanto pãrã os investidores e cmpre$!5, 

~tti ~.~os. nacionais~ 

Art. 53, Autorizada uma impori<lção de maquinas c equipamentos 
l,IS1ld,o~. s:?zarâ de r~gimc cambia! idCnrico ao vig~nte para.~. importaÇão de 
máquinas c equ!pamento~ novos. · : : : . ·. · , 

Art. !4. O Poder Executivo disporã de faculdade para deduzir ou 
aumentar até 30% (trinta por cento) as allquotas do imposto que recaiarrl sobre 
m:iquinas e equipamentos, atendendo a~ peculiaridad~ das regiões a ~ue se 
destinam, à concentração industrial em que venham a 'ser empregadas c ao g'rir.u 
de utilização das máquinas e eqUipamentos ames' c:e· efctivar~se a· imponaçJo, 
ob~rvada. a T~fa Ext.~~ C~mum.fi~d.a em aco~dos!dc inte~çllo ccotômica 
com ou.tras. naç~ 

Parágrafo único. Quando as m:iqUirias e e(jüip<tmentos forem 
transferidos da região a que inicialmente se destinavaro. deverão O$ responsáveis 
pagar ao fisco a quantia CotTCspOndente à reduçllo de imposto de que e!as 
gozavam quando de sua imponaçJo, sempre que ~ovidas para ;o,nas cm que a 
redução não seria concedida. ' ' 

~~pftÍalo XII 

Da Tribucaçlo 

Art. 55 •. Os inv~dores estra~~;CiroS, ·nos termos definidos nesta 
lei, ficam sujeitos às nqnn;s,c ~ aUquotas do impost'o de renda e proventos de 
qualquer natureza, bem como sobre 0pCr3Çi5es de CrCdito, câmbio. SCG\lTO, títulos 
ou valoreunobiliários estabelecidas na legislação destes tributos, observados os 
seguintes principies: 

I - ao lucro Uquiào dos IDE será dispensado igual tratamento ao 
dado às pessoas jurldicas domic1li!ldas e çom sed~ n~ País. ressalvado o disposto 
no inciso seguinte; 

n - aos rendimencos dos investidores estrangeiros cm Jolnt­
v~nfures ~ concedidÕs. bci!cficioS fiscais temporários,· sOb a forma de 
isenções, deduções c reduções do IR. mediante ato do Poder E:l:ecUtivo, ouvido o 
CNCE, desde que os rendimentos sejam reinvestidoS no Pais por um pcriodo não 
inferior a 3 (tm) anos consecutivos: /,. · ' 

I ~ ~ . 

m - a lcgi~lação dos tribt1tos referida no capm deste antgo 
adotarâ o principi9 de tributação decrescente para os invcsti~entos de capital 
estrangeiro, em função do seu rcmpo de permanência no Pais. 

Parógrqfo UmcD. As remessas relativas á repatriação de capitais 
de risco e de emprCstimo, bem como as relativas aos seus ~crviços Uuros. lucros, 
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royalties e dividendos) nlo constituiria base de cálculo para qualquer 
tributo. 

Art. 56. Os lucros provenientes de venda de propriedades 
imóveis, inclusive da cessão de direitos, quando o proprietário for pessoa fisica 
ou juridica residente ou com sede no c:oc.terior, ficam st\ie:tos oos impostos c ta:'<as 
aplicado5 aos residentes no Pais. 

Capitulo XIII 

Da Classificaçl.o das Atividade"J Econômicas e dos Censos 

Art. 51. O CNCE subsidiani a formulaçi'lo de Planos Nacionais de 
Desenvolvimento Eco11õrnic:o c Social, a que se rsfcre o inciso IX do an. 21 da 
Constituição Federal, mediante a classifiCllção de ativid.:.dcs ec01'1ómicas 
relacionadas ao IDE, segundo o grau de interesse p:ua a economia nacional. 

Are:. 5&. A classificação das atividades a que se refere o artigo 
anterior, devera çonremplar, no mini mo: 

I . que a invcnão de capitais estrangeiros, em determinadas 
atividack:s, se bça com obsetv.incia de uma escala de prioridade, em beneficio de 
rqiOes menos desenvolvidas do Pais~ 

II • que os capitais assim inve:itidos tenham tratamento prioritário. 
cm maior ou menor grau. na oconincia das hipóteses de restrições cambiais 
referidas nesta lei; 

m • que idC:ntico tratamento se aplique aos capitais investidos em 
atividades consideradas de maior interesse para a economia nacional. /. 

.1' -

Art. 59. Fica o CNCE autorizado a promover entendilfu:mos, 
visando ao estabelecimento de convênios, com nações imegmntes da ALADl, 
Mcrcosul e de outros blocos económicos reii:\onais. 

Art. 60. O CNCE e o Banco Central do Brasil, juntamente com o 
IBGE, realizar.Io pi:riodicamcnte o censo dos investtmentos de capitais 
estrangeiros aplicados no Pais. 

Art.61. Os censos dever.lo realizar-se nas datas dos 
Recenseamentos Gerais do Bmsil, rct;istr.1ndo a Sttuação das empresas e capitais 
estrangeiros, cm 31 de dezembro do ano amerior. 

Art. 62. Caberi ao CNCE e ao &nco Ctntral do Brasil elaborar 
o plano e os fonnulãrios do çenso a que se refere os õlrtisos :mrcriorcs, de modo a 
pe:mitir uma análise completa da situaçllo, movimentos e result:~dos dos c:~pitais 
cstrar~gciros. 

Parágrafn único. Com base. nos-- censos TC3lizados, o CNCE 
oc:laborará relatório ...ontendo ampla e ponnoc:norizada. exposiç<1o que deverá ser 
encaminhado a1é 30 de abril do ano seguinte ao Presidente da República e ao 
Congresso Nacional. 

Capitulo XIV 

Das Suç&::s Econ6mkas e l.~ais 

Art. 63. Serâ considerado nulo de pleno direito todo e qu01lquer 
ato praDc.óo em desacordo com as disposições deste Estatuto. 

Art. 64.. As infraçôes à presente lei sujeitam a pessoa fisica 
=nngcira por elas responsável à multa de 30% (trinta por cento) do valor do 
investimento estrangeiro em seu nome registrado, nos termos desta lei, a ser 
aplicada pelo Banco Central do Bmil, na forma prescrita em re~l:unento ou 
insttu.ções que, a respeito, forem baixadas. 

Art. 65. Sem prejuizo das sanções penais cabiveis, nos tennos 
legais viptes, às pes.soas juridica.s cstra:ngeir.as e aos respor~sávcis por aros 
praticados em desacordo com o presente Est:truto ser.i aplicada, pelo CNCE, , 

multa correspondente a 30% do valor do faturamento anu01l da empresalne1J6cio, 
ou do contrnto, quando for o caso. ' 

Art. 66. O CNCE dedarará a imediata indisponibilidade dos 
bens e direitos dos responsáveis mcncionad_os no aniso anterior, inclusive ativos 
financeiros, at6 que se efetívCm as sanções cconõmica e Penal. quando for o caso. 

Art. 67. Fica vedada a aceitação de novos registres de 
investimentos estrangeiros, inclusive de reinviestimentos, ás pessoas fisicas ou 
jurídicas domiciliadas no exrerior que, direta ou indiretamente, contribuirem•para 
a pr.itica dos ates referidos nos amços anteriores. 

Capitulo XV 

Das Disposiçb Gerais 

Art. 68. As nonn.as do CNcÉ, bem como a regulnmentação deste 
Estatuto pelo Poder Executivo, deverio nortear o comprometimento dos IDE com 
os sesuint~ objetivos nacionais: 

I - geração de emprego, espcc:ialmente atravês do incentivo às 
microempresas e à fonnaçlo dejnint-v~ntun:.t; 

n- smçlo da entrada liquida de divísas estrangeiras; 

m - intcrnaçJo de tecnologias compatíveis com o uso dos 
m:ursos lol;ais. especialmente mJo de obra c matérias-primas rcnoyáveis; 

I 
IV-~ dos desequil~ econõmicos c sociais regionais; 

V - desconcCTttraÇlio do capital e da renda cm nível pessoal c 
funcioraal. 'lisando ao fortllecimento do mercado interno. 

Art. 69. Fica o Governo atrtori:wlo a celebrar acordos de 
~ administrativa com países estrangeiros, visando ao intert"âmbio de 
informações de interesse fiSCõll e cambial, tais como· remessas de lucros e 
royallies , papmerrto de serviços de assistencia técnica e semelhilntes, valpr de 
bens importados. aluaueres de filmes cinematográficos, máqui~ etc:., bem Como 
de quaisqUC":" outros elementos QUC' sirvam de base à incidartcia de tributos e que 
sirvam de elementos conduc:enrcs á intesraçao ~õmica rct;ional. 

Art. 70, O Poder Executivo regul:unentani o prescntC" Estatuto no 
prazo de 90 dias após o inicio de sua vigência. 

Art. 71. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 72. Revogam-se as Leis n"s 4.131162, 4.390/64 e cfcmais 
disposições cm contrario. 

JUSTIFICAÇÃO 

A lesislação básica sobre o capital estrangeiro no aras;J data de 
setembro de 1962, quando foi sancionada a ~i no 4.131. Ao longo dos anos, esta 
legislação sofreu modifiC<lçõe$, nos tennos da Lei nD 4.390, de 29.08.64: da Lei 
n" 4.506, de 30.1 I .64~ do Decreto-Lei n• 2.073, de 20.12.83 c da Lei n° 8.383, 
de 30.12.91. 

i\ Lei n• 4131/62, ao dispor fundamentalmente sobre os registras 
dos capitais estrangeiros, das ~çõcs às remessas de lucros, especialmente cm 
situações de desequilfbrios cambiais. c do imposto de renda na fonte e adicional 
sobre o lucro excedente a 12%, ficou restrita ao caráter de flmw desses capitais. 
Na parte relativa i natureza e ao papel estrutural desses capitais em nosso Pais, a 
lei revelou-se frágll, quando n.lo omiS$1.. Com efeito, ao Conselho de Ministros 
foi estipulado o papel de aniculador dos interesses nacionais w.v-à-l'l.v aos dos 
invesricSon:s estm~gciros.,- a eXemPlo da ciassiliiação de atividôl:des ttõnõmícas 
priorit:kias vigente por um pcrfodo nJo inferior a 3 anos. c com escala visando à 
coacçlo de dcsequillbrios n:gion;tis, etc. Com o desaparecimento do sistema 
parlamentarista, nenhum órglo colcgiado o substituiu nesta função. De igual 
forma, não se consumou pelo Banco Central e IBOE a re:alizaçao dos censos dos 
capitais estrangeiros, quando da rcalizaçao dos Rccenseammtos Gerais do País. 
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Durante todo o perfodo que se estende de fins 1962 até o 
presente, as modificações legais ordinârla5 sobre os capitais estrangeiros -
e:specialmcntc na esfera produtiva no Pais - estiveram concentradas basicamente 
nos upcctos cambiais c nos aspectos relativos a maior ou menor flc.'(ibilidade no 
traWnCUto tnbuWio dos rendimentos desses capitais em nossa economia. Com 1 

efeito, em 1964, foi introduzida a limilaçi!o de 8% p:lra as remessas :111uais de 
lucros de capitais est:':lngciros investidos em ãrt::ts prodmdrns de bens e serviços 
de consumo samu.âno, penalizando as remessas c;~~;ccdentes pela caracterização 
de retomo de eapttaL Adicionalmcnlc. tr:ltou de reduzir p:1ra 5% o referido limite, 
em casos de JPll~ desequilíbrios do b.1l~nço de pa.gnmentos. A Lei n~ 4.390, 
daquele mesmo ano, ao dispor sobre o tmposto de Renda c proventos de 
qualquer natureza, disciplinou a dedutibilidade ou n;§o de despesas_dc empresas 
relativamente ao pagamento de "royaltics" pelo nso de marcas e patentes, e de 
despesas com assistência tCcnica, administrativa, cientifica e assemelhados a 
pessoas fisicas ou juridic:t.S domicihadas no exterior. Esta norm~ vedava a 
dedução para os casos de pagamentos entre filiais-matriz, assim como a qualquer 
sócio estrangeiro. Jâ o Decreto--lei n• 2073183, acima mencíon:\do. manteve o 
imposto de renda adicional (entre 40 e 60%) sobre o lucro do capital estrangeiro, 
sempre que a mêdia trienl!i e:<cedcssc a 12% e fosse distribui~o. 
independentemente de remessa, como e:<igia a Lei 4131 (vide disposto no art. 43 
desta l!Ormai). 

Em dezembro de 1991, com, a politica de' liberalização para os 
in~tim~tos o.:stran;ciros, prcçonizad21 pelo Governo Collor, o imposto de renda 
adiciot1al foi suprimido c as deduções do rRPJ re!;ltivas a remessas para cobertura 
de royalttes, assistC:ncia tc.cnica, adminisrrnriva, etc, foram fle:<ibilizadas. 

Destartc. pode-!õe afirmar que a legislação sobre capitais 
estrangeiros circ:ut1screveu·se ao fluxo c a al!:!llmas restrições - quer sejam 
cambWs. quer sejam mDut:irias, qUer :oejam limitarivas ao n:tOI'riõ âc--c:~pitais c às 
remessas de lucros. Ou seja, uma leb>islação voltada para situ:Jçõcs de graV<:s 
desequilíbrios das contas externas e para a pr.Uica "forçad:l" do reinvestimento 
de capitais. Em suma, não obszante os Constituintes de 1988 terem transferido 
para o legislador ordinário a tarefa de regt~lament:IT os investimentos cstrang~:iros 
no Pais,. os inccnrivcs..para n:invmimentO!I, as condições para remessas, etc, nlo 
houve, atê o momento. 1 modernização de tratamento que o assunto requer, 
sobretudo em face das inusitadas transformações cconõmicas mundi:lis, que 
seguramauc estão entre os acontecimentos mais relevantes deste ~nal de século. 

Há. no Congresso Nacional, duas proposições cm tramitação 
sobre o capital estrangeiro: uma, de l993. de autoria do ilustre Senador Ney 
Maranhlo - que regulamenta a PDrricip;~.ç:lo de i'llvestimentos dirctos em micro, 
pequenas c médias empresas bruileim - c outm., de autoria do Deputado 
Fernando Bezem. Coelho - que propõe 1 n:gulamentaçlo do art. 172 da 
Con.tituiçlo Federal (PLC de 1990). ( .... , 

'. /' 

Ambos os Projetes têm o mérito de terem sido elaborados no 
contexto da ordem econõmica mundial emergente, após o fim da' guerra fiia'e·dos 
sinais de globalização cconõmica. Todavia, n;lo h<l como negar aS' recentes 
evoluções globais, a ell:emplo dos avanços na csfcrn da integraçao econômica 
regional e de mWldialização dos merc.:Kios financeiros, de bens c de serviços 
desde a primeira metade dos anos 90. Destaque-se, a propósito, o futo de que 
economias em desenvolvimento, do porte da brasileira. ter:'lo que contar com 
ingressos de poupanças cxtcmas pnvadas na complcmentaç;lo do fin:mciarru;nto 
de ampliaçilo do seus parques produtivos. Ou seja, o financíamcn~o 
preponderante de fontes oficiai5 multilaterais tenderão a recstruttlrõ!r as 
economias pobres c altameme endividadas. paniculnnnentc da Africa 
Subsahariana. Desse modo, é preciso tomar-se competitivo com nações de renda 
média que, obviamente, tambl!:m demandam fluxos de recursos externos privados. 

Além do mais, cm nível doméstico, passamos por recentes 
mudanças constituCionais cxtn:mamentc relevantes na área cconõmica. 
especialmetnc no que: éiz rnpclto à abertura virtual de áreas estratégicas da 
economia nacíonal para o capital priv.ldo ... nacional oo estrangeiro, como no 
caso do petróleo, das telecomunicaçOcs, da e:<ploraç;'lo de recursos não­
renováveis, etc. Isto é. o Congresso Nadonal, ate:~to às transformações de nosso 
tempo, aprovou as reformas económicas basilares. Todavia, é preciso 
avançarmos na operacionalização, de modo qtJe sejam eonsolid:Jd:ls as reformas, 
posto que indispensáveis p:~ra a rcinserç;!o competitiva do Brasil na economia 
globalizada. 

E nesse contc:cto que estamos apresentando aos ilustres pares, o 
presente Projeto de Lei. A proposiç;'lo visa a in:.tituir o Es1atuto do Capital 
Estn~nzeiro em nosso Pais, tendo em colHa aspectos estruturni5 do papel desses 

capitais na economia nacional, mecariislnos de controle nu árc:u estratégicas. 
comprometimentos que os invcsrimcntos dirctos estr.m[tdros devem ter com os 
objerivos económicos do Pais, c não menos importante. o tratamento ni!o 
difcreociado -11111/atis mulandi.f- que o capital esmmgeiro deve ter no Brasil vss~ 
à-vis o tralarnCnro Que recebe cm países importantes da economia capitalista, 
como os EStados Unidos e o Jup.Ko. na área dos desenvolvidos. e na Austrália, na 
Coréia do Sul, no Méldco e na China., -por exemplo, na esfera dos paiscs eirl 
desenvolvimento. 

_ Destarte, estamos propof)do uma definição mais adequada para o 
tnJtammto de capitais estrangeiros no Brasil, especialmente na participaçólo 
destes na cs1era produriva. porquanto 1 rc:fonna constitucional eliminou a 
c;listinçio entre empresa brasileira e empresa estrangeira: Além da modemizaçto 
das nonnas vigentes, estamos propondo a re~ulnmcntaçllo da matCria confonne 
disposto na Constituição Federal. 

Para a participação de investidores estrangeiros em atividadcs 
produtivas, que até o presente e~~vam Circunscntas ao Poder públicO, como é o 
caso do petróleo e das telecomunicações, ou à ir1icíativit privada nacional, como é 
o caso de recurnos minerais. propomos limites qtJe rcs~rdem os scrores 
prOdutivos nacionais dos riscos' de desnacion:llil<lção. porquamo eStes são 
inerentes ao LJma economia aberta modema. A propó:iito, como compete ao 
Senado Federal cstabelcc;:er limites e condições de endividamento interno e 
c::ttcmo do sctor público, ne:«e Projeto- estamos propondo ;i instituiçilo de !imites 
de endividamento e~emo do setor privado, ou 5eja..- um limite para o ingresso de 
capitais de empréstimos c de financiamentos pela' .e~. Os: limites e 
~ondiçOcs SCTio estabelecidos pelo CNCE. obSCJVados os par.lmetros 
especificados no Estatuto proposto, a sabér:'a) 2<>-.«.' dO valor das receitas mO:dias 
anuais de exportações par.a os serviços dos montnntes jà contratados e a 
contratar cm um exercieio- ell:cluindo--se desses limites, obviamente, os scrviço5 
~ Çlpcrl'fÔCS 4tstinadas ao giro do estoque .de débitos externos já: ClCistentes; b) 
escabelccimmto de um prazo ininimO 'de l anO 'de pennanancia rio Pais J)3r.J os 
capitais 'de cúrto' prazo~ ·e· c) ·autórizaç~ para cÕnvcri!o de titules da"'<fivida 
externa cm reaJ, para financiar projctos de desenvolvimento nas macnjT~ões 
mais pobres do Pais. , . , • ·· 

Quanto ao tratamento tnbutário e Cõlmbial aos investimenros de 
capital estrangeiro, estamos propondo princípios que- norteiem os administradores 
oficiais da conjuntura econõmic.a nacional. Parte-se do principio de que a 
tributaçlo a ser imposta ·aos esmu"IBCiros nllo. será dif~te·àaquela adotnda para 
os residentes; de que a mnCSsâ de rendimentos c rcpatri:'lção de: ca'pitais nk> 
serão objcto de base de cãlculo de tributos e· de, que os incentivos fiscais á 
fortnlç6:l dejoint-w:nturc.~ serio ~guiados por ates do Poder E:<ecutivo, ouvido 
o CNCE. Assim como se propõe a não-discriminação dos investidores 
estrangeiros quanto à tributação de seus gnnhos, propõe-se, t.lmbCm, que 
rc:striçõcs cambiais especificas nlo serlo· impostas àqueles investidores que 
n:solvcmn aplicar seus capittis c rendimentos alhures. Respcrda·sc, porém, a 
faculdade do Poder Executivo adotar medidas que contemplem a liquidez 
intemacionaJ do Pais. Vale dizer, somente diante de inUnenre crise de OO.I;mço de 
pagamcDIOS. • ' '' ' 

Com rclaçlo ao disposto no art. 190 da Constituição Federal. 
cstamas propoodo a: rccularnentar.t;o da propriedade e ou arrendamento de terras 
qricolas por pessoas fisicas ou júridicàs domü:ili:id:ls no exterior; tomando-se 
por base o limite em hectares nas regiões e vedando o acesso a estrangeiros cm 
âreas de fronteira e distantes a menos de I 00 km do litoral. Assegura«, dessa 
forma, o cumprimento do disposto no § 2'" do a:- :o d:t Lei Maior. 

O somatório de âreas rurais pnvadas, a serem adquiridas no 
mercado, por cstrangeitos. independentemente de qualquer autorização ou 
licença. ficaria limitado a 5.000 hectares;· acima deste limite, a alienação 
dependeria de aprovação do CNCE, Quanto as terras pciblicas, a alienaçilo e a 
concessão de áreas de até 2.500 hectares seriam autorizadas pelo .Presidenrc da 
Rcpüblica; ,uma vez que para as ãreas públicas acima desse limite, a aUTorização 
depende de aprovação do cónc:resso NàciOnâl, 'cOnfOrme detemüria a LefMaior. 
Em qualquer caso, os Principies lesais valeriam para áreas continuas ou 
descontinuas e as aquisições esroriam sempre condicion=>·' :s ã implant:tçllo de 
projetes agrícolas, pcctJários, industtiais ou de colonizaç~·,~. Procuramos. com 
isso, modernizar as condições de compra C de a:TCS'Id:tmen~o de terras públicas e 
privadas pelo capital estrangeiro. tendo cm vista os dispositivoS éonszitucionais c 
os ceccssãrios ajustamentos às nonnas ordinárias vigentes (Leis' n"s 5.709nt e 
6.634n9). 

Quanto às ârcas de assistencia à, saúde e de navc~o -~ 
cab:otascm e interior, estamos propondo que a participação do capital estrlmgeiio 



248 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

seja autorind&. por tempo dctenninado, p:lo Conselho Nacional de Capitais 
Estrangeiros. Como veremos. em seguida, o Ministro de Estado da área afetada. 
terá voz e voto neste Coosclbo. 

Assim, do ponto de vista instiruciomd, propomos a criação de um 
Conselho Nacl;;mal de Capitais Esmngeiros (CNCE), composto pelos Ministros 
da área ecoaõmica c da área dirctamente afc:tada pelo investimento estrangeiro; 
por rcprescm:antes do setor prilla<lo nacionill e internacional que, cfctiv:~mente, 
tenham aruaç1o na economia nacional; c por representantes da classe 
tra:baiia:kn. Os membros scr.lo nomeados pelo Presidente da RepUblica, após 
aprtMIÇIO pelo Senado Federal e com mancbto. Ao Conselho propõe·~~ as 
funçõe$ coasultiv.u c deliberarivas, tendo em vista. prim::ipalmcme, as recentes 
modificações constitucionais na ordem c:conõmlca nacional e a Imperiosa 
necessidade de instituirmos uma politica de administração dos capitais 
estrangeiros cm nosso Pais. 

Propõe-se; ademais, a aplicalflo de sanções econõmicas c penais 
aos infi<u:on:s desse Estatura, assim como a indisponibilidade de bens e ativos, 

~c~=~· dos responsáveis pela in~ção, até que seja :~~~~,~---

Quanto às àisposiçlks àa Lei 4.\31/62 e às modificações que 
sofreu ao longo das ülrimas 3 décadas, pelas c:aracteris~cas nelas assmaladas, 
estamos propondo sua adapta(fãO ãs questões emururais traçadas neste Proje10. 
Desse modo. o EstaMo do Capital Estrangeiro revelar-se-ia uma eonsolidaç.to 
das nonna.s bãsicas relativas à matéria e, ao mesmo tempo, uma versão legal 
modema e abrangente do capital cst:rangetro no Brasil. 

Ê com o objetivo de contribuir para a efetiva e moderna 
regulamentação de dispositivos constitucionais tao imponantes para a vida 
económica nacional, que estamos submetendo aos ilustres pares o presente 
Projeto de Estatuto ào Capital Estrarlgeiro, na expectativa de sua discussio, 
aperfeiçoamento c votação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Constituição da 'República Federativa do Brasil 

CAPiTULO II 

o ... UNIÃO 

Art. 20. sa:o bens da Uniao: 
I -os que atualmente lhe pencnccm e os que lhe ,·ierem a ser atribuídos: 
II- as terras devolutaS indispcnsáve'is à defesa das fronteiras. das folli­

ficações e construções militares, das vias federa1s de comunicação c à prcser· 
vaçào arnbietltal. definidas. em lei; 

UI- os lagos. fios c quaisquer correntes.dc âgu.a ~ ~crrenos de seu 
dominio. ou que banhem mais de um Estado. strvam de hmncs com outros 
paises. cu se: estendam a território estrangeiro ou dele provenham. bem como 
os. tcm:nos marginais e as praias fluviais; 

rv- as ilhas fluviais c lacustres nas zonas limitrofes com ouuos paises~ 
as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras. ex-çluídas. destas. as 
áreas referidas no art. 26. H; 

V- os recursos naturais da plataforma contincnmt c da ;.ona eccn6m1• 

ca c:..""Clusim; 

VI- o mar territorial; 

V11 - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
Vlii - os potenciais de energia hidráulica~ 
IX- os recursos mina.Us, inclusive os do subsolo; 

X -as cavidades naturais subterrâneas ê os sities arqueológicos e prC-
hig:óricos; -

XI- as terras ttadicioóalmente ocupadas pelos índios. 
§ 1• É assegumda, nos tennos da lei, aos Estados. ao Distrito Federal e 

aQf Munidpios, bem como a órgãos da administração direta da União, partici· 
~no resultado da csploração de petróleo ou gás naturaL de recursos hidn~ 
C05 para. faos de ge,ração de energia elétrica c de outros recursos minerais no 
rewec:tivo território. plataforma continental, mar tcnitodal ou zona Cl:oil.õml· 
ca exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração. 

: § 21 A faixa de até cento e cinqüenta quilõmetros de largura. ao longo 
da$ fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fun­
dafncntal para defesa do território nacional, e sua oc:upação c utilização 
5ef'O reguladas em lei. 

*Art.ll. Compete i União; 

IX - cl.abonr c executar planos nacionais c regionais de ordcnaç::lo do 
~tório e de dc:sc:ll\'olvimcnto ~nõmico c social; · 

..\11. -19. lk d:1 compc1~n~·~a c-~dusn·a do Con)!rcsso Nadon:1l 

I .. rcsohl.'r d.:linlll\":lmcmc sobre mu~dos. :JCOI"dO'i m1 .lhh o~ot~·~ n:1do· 
na is que acarrCJcm encargos ou compronu!>SOS gr<l\'OSOS ao patmnõmo llliCIOn.-d: 

,_rt.·17l. A lei disciplinará. com base no interesse nacional. os investimento; 
~-ital cs1r.mgciro. incentivará os reinvestimentos e regularâ a remessa de. 

••A11. I 78. A lei lli.tpord sobN! a ordenaç4o dl.)s transportes aé~o. aquãticô e 
k~SliW, devendo, quanto à ortknoçtiO do trart.<;porte internacional, observar 
os aconJosfinnada.<; pela {}nido, atendido o prmcípio da reciprocidade. 

Parágraji1 ú~rlco . • A.' a CJnfenaçdo do tn~nxporle aquático, a lei estabele· 
~rQ a: CIJffjliçM.t c'm que o tran:parte di! IIU!n;adarltiS na cabCJtagcm e a 
;avtgaç4o inlel'i()f' poderdo ser foi/os por embaf'Caçiks ulrangt!iras. 

Art. 190. A lei regulará c limitará a aquisiçflo ou o arrendamento de propnc­
dade rural ~r pessoa física oujuridica estrangeira c estabelecerá os casos que 
dwenderilo de autorizaçao do Congresso Nacional. 

----.---
~ 199. A JSSiS(ênc::ia à saUde é li\Te à iniciativa privada. 

§ 11 As instilUições privadas poderio participar de forma comple· 
JDCS!ol.l' cio sistema único de saüde, segundo diretrizes deste, mediante con­
uato dc.direíto público ou convênio, tendo preferência as entidades filan­
u6picaJ e as sem fins lucrativos. 

§ 2' É vedada a clestinaçio de recursos públiCO$ para auxflios ou :rub-
vc:nç6CS às instiluiçOcs: privadas com fins lucrativos. ' 

§ J' ~ ... 'Cdada a participação direta ou indireta de empresas ou ~dais 
csuanseiros na assiste:ncia à saüdc no Pais. salvo nos casos previstos cm. léi. 

§ 4" A lei disporá sobre as condiçóCs e os requisitos que facilitem a 
rem«:ão de órgãos. tecidos e substãncta.S humanas para fms de transplante. 
pesquisa e tratamento. bem como a colcta. processamento c transfusão de san­
gue e seus clc:rivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. 
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LEI H.• 4.131 
DE 3 DE SETEMBRO . DE 

1962(1) 

DISCIPLINA A APLICAÇÃO DO CAPI· 
TAL ESTRANGEIRO E AS REMESSAS 

DE VALORES PARA O EXTERIOR 

LEI N9 4..500 - DE 80 DlC 
NOVEMISK() DI:: 1964 

Dispõe. sôbre o tmp6sto que recai s6br e 
· a.~ renda3 e prov~tos de qualquer 

:nature.=. • 

* 
LEI H.0 4.390 

DE 29 DE AGOSTO DE 1964 

ALTERA A LEI N.o 4.131, DE 3 DE SE­
TEMBRO DE 1962, E DA OUTRAS PRO­

VID~NCIAS 

LEI N° 5. 709 - DE i OE OUTUBRO 
DE 1971 

Reguta a aquisição de im.õvel rural 
pm:. estrangeiro residente no - Pais 
ou pes::.oa juridica. estrangeira au~ 
torlzada. a funciona.; no Brasil e 
dá outras provi4éndas. 

L!l K9 .sn. de lO ele H~uttro de 1 978. 

Di novot. ·.-cdlçio 10 § 29 ele. •rt 19 1111 
Lc1 .,q $,7Qj, 4t 7 dt' outubro 4t 1'l7l. 

LEI N: 6.634. DE 2 Di:: MAIO 01:': 1979 

Di,p6c ~obre• Faixa dG Front.ir11, .Jura o !Mcreto·l.i n~ /.Zl5, de3 d•d•umbroda/910, • di 
ouuaspcovldlnci.ll. 

LEI N~ 6.815, DE 19 DE AGOSTO DE 1980 
O.fille , siUI,ç.IO jur:idica do e.r~i· 

ro 1lO Btuil. fJ'ill o Co1lnl.bo N•t:loul de 
IaJiçar;l:o, • d' ouuu provldlac:in. 

---.,. ~- --~ ..,_ ..... _-.- -· 

LEt N, 8.383- DB 30 DE: DE:ZEMBRO DE l!:\91 

Institui a Unidade- Fiaeal de 'ReJerêccla, altera a iegialaçilo do 
l:npoato aobro a Renda, e dá o\.itraa providinciu 

. - - - - - -- . - - - -
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O projeto de lei serã 

encaminhado ~Comissi(i)competentan 
Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 1~ Secretàrio em 

exerci cio. Senador Valrr:ir Campelo. 
Ê !ido o wguinte 

LEI N. 9.279- DE 14 DE MAIÇ> DE·l996 

Regula direitos e obrigações relativos 
à propriedad~ indus~rial 

-- ~·-··---- _,. __ 
(Às Comlssi5es de Constituiç:lo, Justiça e Cidadania, 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, nos termos 
do art.49, "A"~ À Comissão de AssUnlOS Econômicos. 

- -• -- -..,.. - -·--,--- Y>< 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 266, DE 1996 

Estaoelece c/lfe:n'Zes para o exerc;'c:o 
·do r::o-:Jer concea~r.te e oar, o mrer­

.... relaoonamen!o entre um~o. listac:os 
Distnto .r:edera' e .•/ .J'lte.';;1os em 
marer.a Ce s~"'IIÇCS oU/JIICOS ce 

, saneamento. e ca cr.was P'Ovtdenc.-as 

O CONGRESSO NACIONAL decréta: 

Art. 1" O poder concedente dos serviços públicos de 
saneamento, obedectdos os preceitos estabeleCidos no art.175 da 
Constituição Federal, as diretrizes da Umão sobre a matêna. as 
dfSPCfslÇões das Lets no~~. 6.987. de 13 de feveretro de 1995, e ~.074. 
de 07 de julho de 1995. e as normas legais pertinentes dos Estados. 
do Distrito Federal e dos Municípios. será exercido· 

J - pelos Municípios. quando envolver a realização de 
serviços de interesse local, entendidoS come tais os sistemas 
isolados de saneamento cujas ações e efeitos se limttem 
exclusiwmente ao territôrio de um munícipio, sem afetar interesses de 
outros municípios; 

11 • pelo 01strito Federa!, quando objetivar a realização de 
serviços de saneamento exclusivamente no âmbito da sua respecttva 
área geogrãfica; 

III • pelos Estados. quando abranger a realização ee 
ser.riços de saneamento que atendam interesses comuns a dOIS ou 
mais municipios integrantes de regiões metropolitanas. aglomerações 
·urbanas e microrregiOes. instituidas como tal mediante ie! 
complem_entar. nos termos do§ 3~ do art. 25 da Cons:itUIÇàO Federal 

§ 1" Caberâ também aos Estados. ressalvac:o o drsposto 
no parâgrafo 2° deste artigo. exercer o poder concedente quando se 
tratar de Sistemas integrados de saneamento. entendrdos como tais os 
ststemas de abastecrmento de égua. em suas fases ce captação 
aduÇáo e tratamento. que atendam a -redes locais de distribuição ae 
dois ou ma1s mumcip1oS. ou aqueles sistemas de tratamento e 
diSPOSiçãO final de residuos liqurdos e sólidos que atendam a s1stemas 
locars de coleta de dois ou mais municípros~ mesmo que em ambos os 
casos. os munidplos não sejam integrantes de reg1ões metropolo!ar:as 
aglomerações urbanas e m1crorregiOes. · .: · 

§ 2" Nos casos referidos no pãrãgrafo anteriOr. ·b~ como 
naqueles que possam resultar do agrupamento de srstemast1~1aaos 
de saneamento localizados em do1s ou mars municip1os. o poder 
concedente poderã ser exercido por órgão cu entidade Que tenha s1dO 
Oú venha a ser criada e constituída. para essa finalidade predpua. pelo 
conjunto dos Mumcipios integrantes da área de mfluêncra oos 
respectivos srstemas. 
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§ 3° Nos casos em oue carba aos Estados exercer o J:;Oder 
concedente. a ~egrsla~o penrnente devera prever as 1orrnas e os 
cnténos para a partiCipação dos Munrciptos na def:ntção de dtretr~zes e 
~a gestão dos respectrvos srstemas. 

Art. 2• O exercicio do-pooer concec::ente. bem como as 
regras para a concessãO dos servrços pUblrcos de saneamento. serã 
disoplinado em ler pelos Estados. Orstnto Federal ou Munrclpros. a 
qual disporá, em especral, sobre. 

I · os tipos de servtços públicos de saneamento a serem 
cor.cedJdos. 

11 • as condrções para outorga das concessóes: 
IJI - as atnburções do órgão ou da entrdade responsãve: 

pela regulação. controle e fiscahzaç.ao dos servrços concedrdos. 

IV • as normas. os procedimentos técnicos e demats 
obrigações que deYerão ser observados pelos concess1onânos na 

pres.tação dos servtços bem como as penaltdades de Que se tornar_ao 
passivets em :::aso de seu cescumpnme.,to 

V. os padr6es mirtmos de oualldaae aos serv•ços a serem 
ofertados aos usuânos em espectai no q~,..~ :a'"g~ a gara"1tra o::~o 
atendtmento âs camacas da população ::le batxa re ... oa. 

Parágrafo Umco Nenhuma concessão de servtços 
pUbllcos de saneamento. precedtda ou não de co~a oGoitca. sera 
outorgada sem let antenor que a autor~ze e lhe espectfiaue os te'mcs 

Art. 3" O mter-relactonamento entre a Ur·~o. os Es;aCos o 
Otstnto Federal e os Muntcio1os. com vtstas a orc .... -:::oç:ão :::e ;._:--=es ce 
saneamento. reger-se-à pelas dtspoSJções desta e: e sera :::a'Seacc 
nos segumtes pnnciptcs fundamentaiS 

1 • um,.ersallzaçào do atendtmento. com pnondade para a 
garantia do atendtmento essenctal a totalidade da população crastletra. 
dentro dP padr6es destmados a assegurar a saluondade tnd!spensãvel 
à saUde humana e aos seres vtvos. 

u • ado-ção de métodos. técn1cas e processos na ;estão 
dos serviços pUbl1cos de saneamento que pnvtlegtem o ater~dtmen:a 
das pecullandades reg1cnais e 1oca1s, 

III· mteraçâo com as politicas urbana. agricola. de recursos 
hfdr1cos. de meto ambtente, pe educação e de saUce. 

tv • integração entre . as Intervenções d~strnaoas ao 
abastecimento pUblico de água, esgotamento santtano. maneJO. 
tratamento e disposição final de residuos sólidos. líqUidos e gasosos 
controle- de vetares de doenças transm1ssivets, orer.agem e contro!e 
santtário do uso e ocupação do solo; 

v . descentralização admtmstrati,.a. obedectdas as normas 
e padrões mimmos de saneamento, estabelecidos na leg1siação 
correspondente: 

V! • redução de custos e co desperdíCIO de recursos 
naturais. sem prejuízo da preserva~o da boa qualidade dos servtços 
públicos de saneamento: 

Vtl . tmclementaçâo de um sistema tfltegrado de 
lr""forr..aç:ôes estatisucas e outras S1m11ares de Interesse para as aç:ões 
oe sar.earr.en:o. 

VIII •• mplaPtação de um ststema de apoto à moderntzaçào 
tecr.olog•ca a ~eatrzaçào de pesqu1sas e à adc:;;áo oe a:ten'.at1vas 
movaooras t:uscMdo a eficténc1a dos se:v1ços de saneamento. 

IX • proteção aos d:rertos dos usuàrtos dos servtços de 
saneamento. em espec1al no que tange a garantia ce con!lnutdade f'a 
prestação dos serm;:os 

X . partiCipação da população no olaneJamenlo. no_ 
processo de cec1sào e no acompanhamento dos servu;:os cte 
saneamento. nos termos da leg•slação perttnente 

Paragrafo úmco. Para cumpnmento do C!tspos:o ~o :~c.-sc I 
-:. ~ arttgo. deverão ser estabelectdos parãmetrcs e cr•ténos oata 
cetermmaçào de fa1xas de atendtmento e~senctal e pr•ontano 

Art. 4" Os Estados o 01stnto Federal e os Mun1cípios e_,., 
suas respectrvas areas de competêncra. defrmdas nos termos do art. 1• 
desta let. re;u!arâo e prestarão. dtreta ou tnd1re:amente. os servtççs 
pUbhcos de saneamemo. tnclumdo. em suas estruturas admtn:strauvas 
órgão ow entidade desttnada a regular, cont·olar e !isca11.zar a 

prestação dos serviços públicos de saneamento. como umdade dtstlr.ta 
dos órgc\os ou entidades executoras dos seMços 

§ 1 o A legtsJai;:ão diSCiplinadora da 3tuaÇã-o .dos órgãos ou 
entidades de regulação. controle e fiscahzaç:.ão defintra. entre ,outros 
asp,ctos, o oOJeto e os ObJetivos da regulação; as competénoas. as 
atnbuiçOes e a compos1ç:ão dos refendes organism'os e as formas e as 
fontes de financiamento de suas at1vidades. 

§ 2• Os õrgàos ou entidades estaduaiS de regulação. 
controle e fiscalização poderão exercer essas funçOes em relação aos 
municfpioS-que não disponham de~estrutura própría para a regulação 
dos servíços de saneamento. nos termos da 1eg1slaç:.ão pr6prta. 

§ 3~ EXcepcional e temporariamente. em caso de 
imposs1brlidade de prestação _dos servtços de saneamento pelo~ 
Municipios. os Estadõs onde estes se localizem poderão assumtr 

supletivamente a t1tulaMade dos refendas servtços pelo prazo rraxtrro 
de 2 (do1s) anos. nos termos da !eg1s!aç:ào estaouat 

· . § 4' Na htpótese do parãgrafo arltenor. os EstadOS 
reauzarãõ õs -tnvesbmentos necessános e prep-ararão_ tecntcameme cs 
Mun1clpJ~ _para que após o prazo refendo no_ caragrafo al"!~e~·or­
tenham tond1ç6es adeQuadas para a assunção dos serv;çcs lccats ::e 
saneamento. conforme padrões nac1ona1s e estadU3!S. 

Art. s• A Umão fixará as dtretnzes cara a reg~~ção e 
controle dos servrços oúbllcos de sar.eari1ento e ::::ordenará a pcHi!tca 
de saneamento em àmb1to nac1ona1. em arttcu;açac com cs Es!aocs o 
Oistnto Federal e os MuruciplOS. 

. § 1 o A Un1ão promovera programas de cooperação ~écmca 
destinados â melhona da qualificação dos Estados do Dtstnt~ Federal 
e dos Mun1cip10S. com YtStas á modermzaç:âo dos servtços pubhc~:fle 
saneamento. t ~ 

§ 2° A partic1paçã"o financeira federal destt~a··se·á 
particularmente ao atendimento do dtsposto no 1nC1SO I do ar::. 3' Qesta 
1e1, obedecida a ordem de pnondade estabeiectda. cesde oue 
comprovada a impossibilidade da destinação, onde couber. de 
recursos de ongem estadual, distntar ou munictpal. 

§ 3e A umao assumtrá a titularidade supletiva da prestação 
de serviços públicos de saneamento de competência estadual. dt.str:tal 
ou mumCJpal, em carãter: excepctonal e prov1s6no. pelo prazo max1rno 
de 2 {dois) anos. com base em prévta autorização legtsla!lva aa 
instãncra govemamenta· :orrespondente, desde que comprovada a 
impossibilidade de que o Orstnto Federal ou os respectivos Estados cu 
Municípios possam prestâ·los adequadamente. 

§ 4• Para efeito do parágraro antenor. a Umão realizará os 
investimentos necessários e preparará tecntcamente o 0Jstmo Federal. 
os Estados ou os Muntcipios. conrorme o caso. para a assunçáo cos 
serviços pelo nlvel de go\'emo correspondente. após o prazo fixado. f 

Art. s• A União formulará a Politica Nacional de 
Saneamento. como instrumento de orientação das suas ações no 
setor, e estabelecera critérios para aplicação dos recursos públtcos 
administrados pela Untào em serviços públicos de saneamento 

... Parágrafo r)nfco A- União organizara um Ststema Nac1or.a1 
de Informações de Saneamento. com o CbJetivo de acompa~har a 
evolução dos mdJca-dores de atendimento do setor em todo o P3tS e de 
produZir dados para subs1d1ar ~ '!laboração da politica e cos planos de 
saneamento. bem como par.; · ,ar os resultados das açóes púbhcas 
no·s.o;tor 

Art. 7• Os Estados, o Distrito Federal e os Mumcip.tos 
deverão formular suas Politicas e seus Planos Estaduais: DistritaiS e 
Mun1cipa1s de Saneamento. atendendo .às suas peculiaridades 
regionais e 1oca1s e assegurando a c_ompatibrhzação dos mesmos com 
a Politu:a Nacronal de Saneamento. 

§ 1 o A ex1stênc1a das Politicas e dos Planos rerer!dos no 
·caput" desle artigo constitumi condiçãO para_ o ac_esso dos Esta~os ~o 
Distrito Federal e dos Mumciptos aos programas e recUrsos 
admmistrados pela Untão para ações de' saneamento. ressalvada's as 
dispos1ç6es dos§§ 3° dos artigos 4• e 5° desta let 

§ zo Os Estados. o Distnto Federal e os Mwn•cjP•os 
deverão estruturar. em seus respecttvos nivets de atuação e segundo 
suas caoacidades técn1ca e financeira. Ststemas de Informações de 
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Saneamento. integrando-os entre si e. em níveis sucessivos. com os 
demais sistemas e com o Sistema Nacional de Informações de 
Saneamento. 

Art. s• É vedado à União. aos Estados e ãs ent1dades das 
respectivas administrações indiretas transfenr ou _i-epassar recursos 
financeiros. no que Couber. a Estados. 01stnto Federal e MunJcipiOS. 
bem como a entidades de suas respectivas admimstrações 10d1retas 
que não cumpram as diretrizes da Política Nacional de Saneamento. 

Art. s• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 1 o. Revogam·se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Nos termos do art. 21. tnciso xt.. da ConstJtUJÇâO Federal 
compete â Un1ão ~ 1nSt1tutr d1retnzes para o desenvolvimento urbano. 
1nclus1ve haO!tação. saneamento b.is1CO e transporte~ urbanos* 

A esse respe1to. não hã dúv1da de que pe!o mer.os em 
relação ao saneamentq, a feita de me!hor diSC,Pl,na oUanto a ta1s 
d1retnzes tem contnbuido para uma grande dispersão aos es~orços .:te 
atuação das diferentes esferas de governo 

Ass1m, embora a Constitu1ção Federal de1x-e clara a 
competência do Mumcípto _ para exercer o poder concedente nos 
serv1ços de mteresse estritamente local (é!:rt 30. mctso-'1}. nào se tem. 
ate agora. uma nillda defin1çào quanto a taularidade dos serv1ços que 
abrangem dOIS ou ma1s municípios, 

Exíste. tambêm. um vácuo 1eg1slat1YO 1"0 que se refere â 
mtegração e complementanedade das aç6es a serem desempenhadas 
em abastecimento de ág:.. ~ esgotamento samtãno e limpeza urbana 
Tais ações deveriam ser· .;1!1zadas sob pnncipios comuns a todas as 
esferas de governo. Essa falté;. de unidade preJudica a coordenação 
das inteNenções govemamentats que vtsam à oferta de seNtços 
pUblicas de saneamento, sob padrões adequados 

Apresentamos este Projeto de Lei para dtsclphn?.r ta1s 
questões. ao lado de sanar algumas lacunas existentes na legiSlação 
sobre concessões na ãrea de saneamento. tornando e~igivel a 
existênCia de prévia autonzação legislatJYa para 2 concessão desses 
serv1ços 

Nos art. 1• e 2•. esta_belecemos diretrizes quanto à 
competencta de cada -esfera de governo em matêna de poder 
concedente. inovando ao abrir a possibilidade de criação de órgãos ou 
entidades supra-municipais para gerir serv1ços pUblicas ae 
saneamento de Interesse de dois ou ma1s municipios 

Nos artigos 3° a 8°, enunciamcs os pnnclpios fundamentais 
que devem nortear o inter-relacionamento entre a Umão os Estados. o 
Otstrito Federal e os Municípios. inclusíve no que diZ respe1to aos 
direitos dos usuários dos serv1ços. Deixamos clara. também. a 
responsal:ltiJdade da União quanto a elaooração de uma PolitiCa 
Nac1onal de Saneamento. com a qual devem ser comoattblilLados as 
Polit1cas e os Planos EstadLJats. 01stnta1S e Mun1ctpa1s. 

O arcabouço institucional cue ora propomos oferece 
tnstrumentos adequados para q-ue as ações de Saneamer.to das 
d1versas esferas de govemo possam ser exerc1da_s de forma efic1ente. 
permt!lndo. também. qt:e a execução de tais seliflÇOS se tome atrattva 
para a imctawa pnvada. medtante regras estãvets e transparentes para 
as concessões na àrea de saneamento 

Sala das Sessões, em 5 de dezembro de 1996. 

S<Oado~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO 
1988 . . 

'"An. 21. Compete ã Unt:Jo. 

- XX- instuu1r duetriLCS para odescn\'oh·tmcnto urbano. 1nclusJ\'C h:l· 
bitaç.ão. saneamento bás1co c transportes urbanos. 

·. 
• An. 25. Os. Estados orgamL.am·sc c regc-m·_sc pc-las Constttutç6cs c- I CIS que 
admarc-m, obsenados os tmnc:ipios d~3: ConsutuLção 

§ 39 Os Estados poderão. mediante lei complemcnt3r. inst1tuir regtócs 
metropolitanas. aglomerações urbanas e microneg1õcs. constitWdas por fgru­
p:lmemos de Mumdp10S hmitrofcs. parn mtegmr a organi7:1Çáo. o plane-la-
mento c a execução de funções públicas de tntcrc:<.SC comum· · 

Art. 175. Incumbe ao poder pUblico. na forina da lei, diretamente ou sob regi­
me de concessão ou pc-rmissâo. sempre at!3\'és de hcuaçào. a prestação de 
scn·iços pUbhcos 

Parâgrofo úmco. A le1 dtsporá sobre: 

1 - o regime das empresas concessionárias e pennissionánas de servi· 
ços pUbhcos. o carátcr especial de seu contrato e de sua prorrogação. bem 
como as ctmdiçõcs de caducidade. fascalinçao c rescisão da concessão ou pcr­
missilo: 

11 - os dtrc1tos dos usuà.nos. 

lU - pohuca tanfã.na, 

EV - a obrigação de manter serviço .adequado 

l.EE N. 8.987.:.. DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 

Dispõ~ sobre o r-etime de concessão e permissão da pr-estação 
de serviços públicos previsto DO artigo 175 da Constituiçio 

Feder-al, e dã outras providências 

LEJ N. 9.0:'7'4. '...OE 7 UE JULH~ DE 1995 

Estabdcrr normas para outor-ga c prorrogaçC-cs das; concessõe-s e 
pcrmis.;ões de serviços públicos, e dá out1·as providências 

(Às Comissões de Assuntos Económicos e de Constituição 
Justi_ç:a e Cidadania, cabendo a esta última a competência 
Terminativa, consoante o disposto noart. 49, aHnea "A" , 
do Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres} - O 
projeto será publicado e remetido às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres} - A 
Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se 
hoje, às 18h30min, no Plenário da Câmara dos De­
putados, destinada à apreciação de projeto de lei do 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres} -O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n' 1.504-9, actotada 
em 29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a emissão 
de Notas do Tesouro Nacional - NTN destinadas a 
aumento de capital do Banco do Brasil S.A., e dá ou­
tras providêncías". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 5° do art. 2< da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jader Baribalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Odacir Soares Waldeck Omelas 
Vilson Kleinübing Joel de Hollanda 

PSDB 
José lgnácio Ferreira Lúdio Coelho 

Laura Campos 

Valmir Campelo 

PT 
~Eduardo Suplicy 

PTB 
Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB} 

Lima Netto Paulo Cordeiro 
Saulo Queiroz Samey Filho 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC} 
Antônio do Valle Oscar Goldoni 

Bloco (PPBIPL} 
Anivaldo Vale Dilceu Sperafico ~ 

PSDB 
Luiz Carlos Hauly Yeda Crusius 

PV 
Fernando Gabeira 

PMN 
Basco França 

De acordo com a Resolução n' 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-12-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-12-96 :- instalação da Comissão Mista 
Até 5-12-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 14-12-96 - prazo final da Comissão Mista 
~Até 29-12-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres} - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacionai ·a Medida Provisória n' 1.514-4, adotada em 
29 de novembro de 1996 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "estabelece mecanismos ob­
jetivando incentivar a redução da presença do setor 
público estadual na atiVidade financeira bancária, dis­
põe sobre a privatização de instituições financeiras, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4' e 5' do art. 2' da 
Resolução n' 1/89-CN, fica assim constitufda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer: so­
bre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jader Baribalho Gerson Gamata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Francisco Escórcio João Rocha 
Francelina Pereira José Alves 

PSDB 
Carlos Wilson Lúdio Coelho 

PDT 
Darcy Ribeiro Sebastião Rocha 

PT 
Laura Campos Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB} 

Paulo Cardei ro Antônio dos Santos 
Inocêncio Oliveira Saulo Queiroz 

~ Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC} 
Edinho Bez Ricardo Rique 

Bloco (PPBIPL} 
Carlos Airton Anivaldo Vale 

~ PSDB 
José Aníbal Ayrton Xerez 

PPS 
Augusto Carvalho Sérgio Arouca 
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PV 
Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-12-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-12-96- instalação da Comissão Mista 
Até 5-12-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 14-12-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 29-12-96- prazo no Congresso Nacional 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Depwtados 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A 

Presidência comunica ao Plenário que a Mesa do 
Senado aprovou, em reunião realizada nesta data, 
os Requerimentos n•s 1.135, 1.136, 1.149,"1.153 e 
1.162, de 1996, de autoria dos Srs. Senadores Edi­
son ·Lobão, Lauro Campos e José Samey e da Sr" 
Senadora Emitia Fernandes, solicitando informações 
a Ministros de Estado. 

O SR. Pf.!ESIDENTE (Jefferson Péres) - Esgo­
tado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 52, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 172, 11, b, combinado com o 

art. 353, parágrafo único) 

Pmjeto de Lei da Câmara n• 52, de 
1995 (n• 4.343193, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao art. 1° da Lei n• 8.669, 
de 30 de junho de 1993, que prorroga o ter­
mo final do prazo previsto no art. 32 da Lei 
n• 8.352, de 28 de dezembro de 1991, e dá 
outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais) 

Nos termos do art. 140, alínea b, do Regimento 
Interno designo a nobre Senadora Marina Silva para 
proferir parecer, em substituição à Comissão de As­
suntos Sociais. 

A SRA. MARINA SILVA - Peço autorização 
para proferir o parecer sentada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - V. 
Ex" tem a permissão, Senadora. 

A SRA. MARINA SILVA (PT·AC. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, de 
autoria do então Deputado José Serra, o presente 
projeto tem por objetivo prorrogar por mais seis me­
ses, até 30 de junho de 1994, a vigência de critérios 
mais flexíveis para a concessão do seguro-desem­
prego, criado pela Lei n• 8.352, de 1991. Para tanto, 
propõe-se a eliminação de comprovação de vínculo 
empregatfcio ou de exercício de atividade legalmen­
te reconhecida com autonomia, durante pelos me­
nos quinze meses nos últimos vinte e quatro meses. 

Ao justificar a iniciativa, seu autor alega: 

'O objetivo básico deste artigo segundo 
• foi instituir um seguro-desemprego especial, 

de modo a aumentar o número de trabalhado­
res beneficiados pelo programa Preocupou­
se também em caracterizar a excepcionalida­
de destas regras, através de um prazo pru.a a 
sua vigência e também pelo estabeleciijÍI\nto 
de um período de pagamento do seguro ihfe­
rior ao do programa normal. • 

Nesse sentido; o éaráier de excepcionalidade, 
que se pretende instituir; viria beneficiar princi,pal­
mente aqueles que estão mais sujeitos à rotativida­
de no mercado de trabalho. Desse modo, a presente 
medida tem um cunho de grande âtcance social, 
pois visa proteger o trabalhador niais desprotegido e 
necessitado. 

Por oUtro lado, justnica o autor que ainda que ve­
nha a aumentar O número de beneficiários do S<lQUfO­

desemprego, não há qualquer possibilidade de dese­
quillbrio fmanceiro no programa Assim sendo, julga­
mos que o projeto é meritório e deva ser aprovado, 

Por último,-afigura-se oportuno e necessário al­
terar o texto da proposição, tendo em vista que nela 
se propõe, para 31 de dezembro de 1994, a prorro­
gação do termo final do prazo referido no art. 32 da 
Lei n• â.352, de 28 de dezembro de 1991. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1995, com a se­
guinte emenda: 

Emenda n• 1-PLEN. 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1° do projeto: 

• Art. 12 Fica prorrogado para 31 de de­
zembro de 1996 o termo final do prazo refe­
rido no art. 32 da Lei n• 8.352, de 28 de de­
zembro de 1991, durante o qual estão-dis­
pensados os empregados demitidos sem 
justa causa, para fins de obtenção do segu­
ro-desemprego, da comprovação do critério 
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de habiliÍação de que trata o inciso 11 do art. 3° 
da Lei n• 7.998, de 11 de janeiro de 1990." 

O projeto tem mérito e cunho social muito forte 
e desde o ano passado está em minhas mãos. La­
mentavelmente, a Comissão de Assuntos Sociais 
não teve oportunidade de debatê-lo e aprová-lo, ra­
zão pela qual o parecer está sendo proferido em ple­
nário. Mas, durante todos esses meses que esteve 
em minhas mãos teve parecer pronto, inclusive foi 
motivo de prorrogação por várias vezes o prazo que 
se propunha, uma vez que ia decorrendo esse pra­
zo. O que quero dizer apenas é que houve sempre 
interesse por parte desta relatara de que o projeto 
fosse apreciado na Comissão de Assuntos Sociais, 
fosse. aprovado e viesse ao plenálio. 

Temos oportunidade agora de, em regime 
de urgência, aprová-lo e encaminhá-lo à Câmara 
dos Deputados pelo mérito e pela importância 
que tem para o conjunto da classe trabalhadora, 
muito embora já exista lei tramitando no Con­
gresso que, com certeza, irá alterar novamente o 
mérito do projeto. Mas essa é uma discussão 
que estamos remetendo à Câmara dos Deputa­
dos. 

É o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O pa­

recer é favorável ao projeto, com a emenda que 
apresenta. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto 
e da emenda, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda, que tem parecer favo­

rável. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 640, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto ele Lei da Cãmam n• 52, ele 1995 
(n• 4.343, ele 1993, na casa ele Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal da Emenda do Senado ao· Projeto de Lei da 
Câmara n• 52, de 1995 (n• 4.343, de 1993, na 
Casa de Origem), que dá nova redação ao art. 1° 
da Lei n• 8.669, de 30 de junho de 1993, que pror­
roga o termo final do prazo previsto no art. 3" da 
Lei n• 8.352, de 28 de dezembro de 1991 , e dá ou­
tras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de dezem­
bro de 1996.- José Sarney, Presidente- Antonio 
Carlos Valadares, Relator- Teotonio Vilela Filho 
- Renan Calhelros. 

ANEXO AO PARECER N• 640, DE 1996. 

Dá nova redação ao art. 1• da lei n• 
8.669, ele 30 ele junho ele 1993, que pr()l'­
roga o termo final do prazo previsto no 
art. 3° da Lei n• 8.352, ele 28 de dezembro 
de 1991, e dá outras providências. 

EMENDAN°1 
(Corresponde à Emenda nO 1 -ele Plenário} 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1° do projeto: 
Art. 1• É prorrogado para 31 de dezembro de 

1996 o termo final do prazo referido no art. 3° da Lei 
n• 8.352, de 28 de dezembro de 1991, durante o 
qual estão dispensados os empregados demitidos 
sem justa causa, para fins de obtenção do seguro­
desemprego, da comprovação do critério de habilita­
ção de que trata o inciso 11 do art. 3° da Lei n• 7.998, 
de 11 de janeiro de 1990. · 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Apro­
vado o-projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. · 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O Sr. Jefferson Péres, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr.,·<jpSé 
Samey, Presidente. t ··' 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey} -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 34, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n• 1.139, de 1996} 

Discussão, em turno únioo, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 34, de 1996 (n" 716195, na 
Casa de origem}, que dá nova redação ao inci­
so ll1 do arl 82 da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973-Cóágo de Processo Civil, tendo 

Parecer favorável, sob n• 613, de 
1996, da Comissão de 

- Constituição, Justiça e Cidadania. 

-A Presidência esclarece ao Plenário que pode-
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
canamento da discussão. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matériã vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 34, DE 1996 
(N• 71.6195, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao inciso III do arL 
82 da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil. 

O Congresso·Nacional decreta: 
Arl 1• O inciso III do art. 82 da Lei n• 5.869, de 

11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 82. ·········-··-···-························-·· 

III - nas ações que envolvam litfgios 
coletivos pela posse da terra rural e nas de­
mais causas em que há interesse público 
evidenciado pela natureza da lide ou quali­
dade da parte. • 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO DE LEI N2 716-A, DE 1995 
(Do Sr. Domingos Outra) 

Dá nova redação ao Inciso III do arL 
82, da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que Institui o Código de Processo 

Civil; tendo parecer da ComtssãÓ de 
Constituição e Justiça e de Redação, pela 
constitucionalidade, juridlcldade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação, 
com substitutivo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 o inciso. III do art. !!2 da Lei n• 5.869 

passa a vigorar oom a seguinte redação: 

• Art. 82. Compete ao Ministério Público 
intervir. 

I - nas causas em que há interesses 
de incapazes; 

li - nas causas ooncementes ao esta­
do da pessoa, pátrio pDiier, tutela, curatela, 
interdição, · casamento, declaração de au­
sência e disposições de última vontade; 

III - em todas as. fases processuais 
que· envolvam litígios ooletiv'os pela posse 
da tena ulbana e rural; e na5.demais Ca.usas 
em que há interesse . públioo evidenciado 
pela natureza da nc1e ou ·quatidade da parte." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação, revogando-se as disposições em contrário .• 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 85, DE 1996 

(Em regime de urgência; iios terinos do 
Requerimento n• 1.138, de 1996) 

Projeto .de ~i- da C~ ~o' 85, de 
1996 (n• 2.504/96,.na Casa de. origem), que 
altera a Lei n• 9.093, de 12 de setembro de 
1995, que dispõe sotíre feriados. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) ;, '· ··• · .. 

Nos termos do art. 140, •a•; do Regimento ln­
temo, designo o nobre senador José Eduardo Outra 
para proferir parecer. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA. (PT- SP. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores. 

I - Relatório 
~ ... 1 

... dl 
O Projeto de Lei da Câmara n• 85, de 1996 (n• 

2.504, de 1996, na origem), altera a Lei n• 9.093, de 
12 de setembro de) 995, que dispqe sobre : 'ena­
dos, estabelecendo critérios para a · sua definição, 
nas esferas federal· e estadual. O Projeto em tela in­
corpora 1 inciso III ao art. 22, conferindo ao Municí­
pio a prerrogativa de determinar a data de início e de 
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término do ano comemorativo do seu respectivo 
centenário de fundação. 

Aprovado na Câmara dos Deputados, teve 
acolhido o Requerimento n2 1.138, de 1996, subscri­
to pelo Senador Valmir Campelo e outros Líderes, 
solicitando a sua apreciação em regime de urgência 

li-Análise 

A intenção precípua dos legisladores é a de 
adequar a legislação em vigor aos reclamos dos mu­
nicípios, que, por tradição, preservam a comemora­
ção de suas datas especificas, de caráter local, en­
tre as quais sobressaem, sem dúvida, as festivida­
des do seu centenário. 

A Lei n2 9.093, de 1995, ao prever os critérios 
para"a definição dos feriados civis, faculta tão-so­
mente aos estados a possibilidade de estabelecer 
sua data magna. Ora, é sabido que a efemeridade 
de cunho local cuja base se encontra assentada em 
costumes, tradições ou feitos marcantes que dizem 
respeito á sua história particular- é muito imporian­
te para a preservação da identidade e consolidação 
da sua trajetória histórica. 

As datas cfvicas - como vem a ser o centená­
rio municipal, cuja fixação é facultada pelo novo inci­
so proposto - propiciam, pela atualização de even­
tos importantes de determinada comunidade, a pere­
nização de um "acervo• de natureza histórica, cujos 
benefícios, em favor da manutenção do vínculo do 
cidadão com seus municípios, são notórios. 

Vem, pois, a presente proposição, muito opor­
tunamente, ampliar a abrangência da lei que estipula 
os feriados civis, nela incluindo dispositivo essencial 
em relação ao atendimento às características regio­
nais. Em nosso País, de dimensões continentais, tal 
medida respeita as peculiaridades locais, propician­
do a fixação de um calendário civil especifico de 
uma determinada região. · 

Por outro lado, é importante salientar a medida 
em análise leva em conta o preceito constitucional 
da autonomia do município, até mesmo no que diz 
respeito ao estabelecimento de suas próprias datas 
comemorativas. 

III-Voto 

No mérito, acolhemos a proposição e julgamos 
oportuna e procedente a presente atteração no texto 
da Lei n2 9.093, de 1995. 

Nesse sentido, a partir da análise do mérito e 
considerando a constitucionalidade, juridicidade e 
boa técnica legislativa, manifestamo-nos pela apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n2 85, de 1996 
(n° 2.504, de 1996, na origem). 

O SR. PRESIDE;:NTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável ao projeto. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) · 
Aprovado. . 
A matéria vai à sanção. - . 
É o seguinte o projeto aprovado: · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 85, DE 1996 
(N• 2.504.'96, na Casa de Origem) 

Altera a Lei n" 9.093, de 12 de setem­
bro de 1995, que dispõe sotir~ feriados. 

. ' . . : ' . . . 
O Congresso Nacional.decreta:. __ .,.. . . 
Ar!. 1 o Fica acrescentado ao art .• 1 o da Lei n• 

9.093, de 12 de setembro qe_1995, o seguinte inci­
so III; 

"Ar!. 1•. ················-·························-·· 

III - os dias do início e do término do 
ano do centenário de fundação do Municí­
pio, fixados em lei municipal. • . 

Ar!. 2" Esta lei entra em vigor na data dE!,-:;ua 
publicação. · · · · · · · · · t ~ 

Ar!. 3° Revogam-se as cfiSpoSições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Hem 4: 

MENSAGEM N° 248, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos temnos do 

Requerimenlon°1.)!;(J,d~ 1996) · 

Mensagem n• 248, de 1996 (n• 1251/96, 
na origem), através da qual o Senhor Presi­
dente da República solicita autorização do 
Senado Federal para a contratação de ope­
ração de crédito externo, com garantia da 

• República Federativa do Brasil, no valor 
equivalente a até duzentos milhões de dóla­
res norte-americanos, de principal, entre a 
Companhia Vale do Rio Doce .(CVRD) 'e a 
Nippon Amazon Aluminium Co., Ltd., desti­
nada ao financiamento" parcial do projeto 
Alunorte. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Económicos) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli­
na Pereira, para proferir parecer, em nome da Co­
missão de Assuntos Económicos. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) ""1 Sr. 
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Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, este projeto da 
Companhia Vale do Rio Doce que o Presidente da 
República encaminhou ao Congresso Nacional é do 
mais absoluto interesse e de urgência na sua deci­
são e votação. 

Os Líderes requereram urgência e, conseqüen­
temente, o projeto já está em pauta. Hoje, pela ma­
nhã, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, fiz uma tentativa de que a Comissão de Assun­
tos Económicos apreciasse o projeto. 

Contudo, o colega da Comissão de Assuntos 
Económicos, Ademir Andrade, manifestou que, em 
plenálio, ilia prestar infonnações a esta Casa. Como 
não havia número na Comissão de Constituição, 
Justiga e Cidadania e também por respeito ao cole­
ga, não profelimos o nosso parecer naquela Comis­
são, até porque, de certa forma, não era necessálio 
já que havia sido feito o pedido de urgência e o pro­
jeto já estava em pauta E o que estamos discutindo. 

Como se trata de um assunto possivelmente 
polémico, vejo-me na contingência de ler o relatório 
e proferir o meu voto. 

O Senhor Presidente da República, por inter­
médio da Mensagem n• 248, de 1996 (Mensagem n• 
1.251, de 29 cfe novembro de 1996, na origem), em 
conformidade com o disposto no ari. 52, incisos V e 
VIII, da Constituição Federal, submete à apreciação 
desta Casa, proposta de contratação de operação 
t!e {)fédtto externo, com a garantia da República Fe­
derativa do Brasil, entre a Companhia Vale do Rio 
Doce- CVRD -, e a Nippon Amazon Aluminium Co. 
Ltd., no valor de até US$ 200,000,000.00 (duzentos 
milhões de dólares norte-americanos), destinada a 
financiar, parcialmente, o projeto Alunorte com as 
seguintes características: 

a) - mutuário: Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD); 

b) -garantidor: República Federativa do Brasil; 
c) - valor: equivalente a até US$ 200,000,000.00 

(duzentos milhões de dólares norte-amertcanos); 
d) - juros: Libor semestral, acrescida de 

0,625% ao ano; 
e) - amortização: 20 parcelas semestrais, 

iguais e consecutivas; 
f) - mora: 1% ao ano acima da taxa de juros 

contratual ou a Tokyo Ovemight Rate acrescida de 
1% (a que for maior); 

g) - despesas gerais: despesas razoáveis e 
comprovadas, limitadas ao montante equivalente a 
US$ 200,000.00 •. 

O processo está devidamente instruído com a 
documentação exigida pela Resolução 69/95, do Se-

nado Federal. A Secretaria do T escuro Nacional 
emitiu o parecer STN/Coref/Diref n• 483, de 25 de · 
novembro de 1996, · informando que a oferta de ga­
rantia está contida nos limites de endividamento fixa­
dos pela Resolução n• 96, de 15 de dezembro de 
1989, do Senado Federal, ·restabelecida pela Reso­
lução n°17, de 5 de junho.,de _1992. 

O Banco Centrál efetuou o· credenciamento da 
operação sob o n• PT.960063975, ·conforme a Carta 
Rrce/DiauVSucre-96/464, dà.·28 de agosto de 1996, 
cujo prazo de validade foi prorrogado em 25 de 'no­
vembro de 1996, mediantà. a Carta Bacen/Rrce/Cre­
de-96/072. A Procuradorià-Geral da Fazenda Nacio­
nal pronunciou-se favoravelmente quanto à legalida-
de da operação. · ·' · · ·· · 

· É o Relatório. " · "· 
·. '~' 

11 - Voto d<!_ Relator · · 
-:.,·.~ . :. .. ' I 

Compete efetivamentf,l ao S~n<\dO Federal, nos 
termos do art. 52, incisos. V!!cYIII, da Constituição 
Federal, a autortzação de operações externas de na­
tureza financeira de interesse cta União, dos Estados 
e dos Municípios, bem como a concessão de aval 
pela União, como no caso ora em. exame. 

, . , . , - L 

Face a relevãncia da operação e à sua destina­
ção - a complementação do projeto de produção in­
tegrada de alumínio (bauxita-alumina-alumínio) a 
cargo da CVRD, através de sua subsidiárta, ·a Alu­
norte -' e considerando que foram atendidas-todas 
as formalidades legais, nosso parecer é favorável, 
na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLIJÇÃO_N°1~0, DE 1996 

Concede à República Federativa do 
Brasil autorização para a conceasão de 
garantia à Companhia Vale do Rio Doce­
CVRD - referente à contratação de opera-

- ção de crédito externo junto à Nippon 
Amazon Alumlnlum Co.., LtcL, no valor 
equivalente a até US$200,000,000.00 (du­
zentos mUhões de dólares norte-america­
nos), destinada ao financiamento parcial 
do projeto Alunorte. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° Conceder à República · Federativa do 

Brasil autorização para a concessão de garantia à 
Companhia Vale do Rio Doce- CVRD- referente à 
contratação de operação de crédito externo junto à 
Nippon Amazon Aluminium Co., Ltd., no valor equi­
valente a até US$200,000,000.00 (duzentos milhões 
de dólares norte-americanos), destinada ao financia-
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menta parcial do projeto Alunorte, com as seguintes 
caracterfsticas: 

a) mutuátil:Companhia Vale do Rio Doce (CVRD); 
b) garantidor: República Federativa do Brasil; 
c) valor: equivalente a até US$200,000,000.00 

(duzentos milhões de dólares norte-americanos); 
d) juros: Libor semestral, acrescida de 0,625% 

ao ano; 
e) amortiZEJção: 20 parcelas semestrais, iguais 

·e consecutivas; 
f) mora: 1% ao ano acima da taxa de juros con­

tratual ou ao Tokyo OVernight Rate acrescida de 
1% (a que for maior); 

g) despesas gerais: despesas razoáveis e 
comprovadas, limitadas ao montante equivalente a 
US$200,000.00. 

Art. 2° A contratação de operação de crédito a 
que se refere o art 12 deverá efetivar-se no prazo 
máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, conta­
dos da da1a da publicação desta resolução. 

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na da1a 
de sua publicação. 

Portanto, Sr. Presidente, esta propo,:ta de ope­
ração é absolutamente fundamen1al para a Alunorte, 
destina-se à consolidação financeira no qu'e·tange à 
sua produção e à sua sustentação. 

Nossa manifestação é inteiramente favorável à 
aprovação do Projeto ainda na sessão de hoje, a fim 
de que se opere o contrato que estamos rela1ando 
da tribuna. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A con­

clusão do parecer é favorável à Mensagem, na for­
ma de Projeto de Resolução que apresenta. 

Poderão ser oferecidas emendas até o final da 
discussão da matéria. 

Em discussão. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden­

te, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 

palavra o Senador Epitacio Cafeteira, para discutir. 
O SR. EPrTACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
há momentos em que fico sem entender o que es1a­
mos fazendo. Na realidade, há um pedido de em­
préstimo da maior necessidade para a Alunorte. E o 
nobre Relator, Senador Francelina Pereira, falou do 
interesse do Governo, do aval que será dado pelo 
Governo para um empréstimo de US$200 milhões. 

Então, pergunto-me: se o Governo está finme e 
determinado a vender a Vale do Rio Doce, por que 

esse empréstimo? É para o Governo dar de descon­
to US$200 milhões pera quem cg_mprar a Vale? n 

Não dá para entender! Assinei o pedido de ur­
gência exa1amente porque queria ouvi r, do Lide r do 
Governo, palavras que secundassem o Relator, o 
nobre Senador Francelina Pereira. Eu queria ouvir o 
Lfder do Governo dizer que nós vamos tomar um 
empréstimo para a Vale do· Rio Uoce pagar como 
empresa do Governo, porque esse empréstimo é 
todo feito na forma de condições especiais para em­
préstimo no Governo ou vamos fazer esse emprésti~ 
mo para, depois, vender a Vale do Rio Doce e o Go­
verno assumir o débito que ora será coritrafdo. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex" um aparte? 
O • SR. EPrT ACIO CAFETEIRA -· Pois riã.o. 

. Ouço, com muita alegria, o aparte de V~ Ex", nobre 
Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador, eu acho 
importante o pronunciamento. de V. Ex". Eu, por 
exemplo, verbalizo meu pensamento sobre a per­
gunta de V. Ex': acho que o Governo está mudando 
de posição, não tem mais aquela posição de vender 
pura· e simplesmente porque do contrário não se ve­
laria esse crédito aqui. Eu acho que o Governo, real­
mente, está pensando diferente. 

O SR. EPrTACIO CAFETEIRA - Nobre Sena­
dor Pedro Simon, quem nos dera que V. Ex" fodse 
Uder do Governo para ter a garantia da palavra de 
V. Ex". . . 

1 
O Sr. Pedro Simon - Eu tenho o meu pensa­

mento, nobre Senador. 
O SR. EPrT A CIO CAFETEIRA - Eu quero ouvir 

o pensamento do Llder do Governo, o nobre Senador 
Elcio Alvares, que está presente a esta sessão. 

·Fui informado que, na Comissão que cuida. da 
reeleição, o ex-Governador Leonel Brizola, refeiín­
do-se ao desejo da reeleição, em função do real, 
disse que se era para defender o real o Presidente 

· Fernando Henrique Cardoso deveria ter cuidado da 
reeleição do Presidente Itamar Franco porque foi S. 
Ex" que lçmçou o real. 

Mas, feita essa ligeira digressão, quero dizer 
que, a não ser que tenhamos um esclarecimento do 
Governo, eu voto contra essa concessão, porque, na 
realidade, não votaria um crédito que é amparado por 
toda uma legislação que é para o Governo, para, logo 
depois, com mais esse atrativo, o Governo condicionar 
a venda da Vale do Rio Doce. Sou contra a venda da 
Vale do Rio Doce, porque o Governo, que tem um_ 
Proer para dar bilhões e bilhões a todos os bancos que _ 
tiverem dificuldades, não tem e não quer ter uma for-
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ma para financiar grupos nacionais que se interes­
sam na compra da Companhia Vale do Rio Doce. 

O BNDES abriu linha especial para financiar 
estrangeiros que negociam com o Brasil, mas não fi­
nancia aqueles grupos econômicos que estão aqui 
lutando pelo desenvolvimento nacional. Então, vejo 
esse tipo de política como uma forma de entregar­
mos o que temos, e a título de quê: diminuir a dívi­
da? Mas se temos mais de US$50 bilhões na reser­
va, se temos um Proer, que o Governo diz que não é 
dinheiro do povo e se não é dinheiro do povo, nem 
do Governo, não é de ninguém, e se esse Proer está 
servindo para evitar que os grandes banqueiros pa­
guem pela forma como dirigiram os seus estabeleci­
mentos, então não vejo nenhum sentido na venda 
da Vale do Rio Doce. 

Há pouco dias, fiz pronunciamento deixando 
isso bem claro. Jamais teremos um investidor es­
trangeiro que faça no Estado do Maranhão o que a 
Companhia Vale do Rio Doce fez, nem no Mara­
nhão, nem no Espírito Santo, nem em Minas, nem 
em lugar algum. Virão aqui buscar, além da Vale do 
Rio Doce, o minério que há nas terras dessa empresa. 

Foi dado- à Companhia Vale do Rio Doce um 
direito que é do Governo Federal, o direito sobre o 
subsolo. Juntamente com a venda dessa empresa 
vamos vender também o subsolo. 

Questionei aqui o Ministro João Santana para 
provar que alguns marcos foram mudados a fim de 
se colocar o garimpo de Serra Pelada dentro do pa­
trimônio da Companhia Vale do Rio Doce, deixando 
os garimpeiros do lado de fora. Esse patrimônio todo 
é o que se quer vender. O próprio Governá diz que 
vale em tomo de US$12 bilhões, mas que não va­
mos receber mais do que US$5 bilhões. Vejo dois 
desejos do Governo: o primeiro, vender a Vale do 
Rio Doce; e o segundo, que essa venda não seja fei­
ta para grupo brasileiro, e sim para estrangeiros. 

Quero aqui dirigir-me ao nobre Senador Ademir 
Andrade, que é um lutador pelas riquezas do Estado 
do Pará, e dizer a S. Ex' como eu gostaria de votar 
a favor desse empréstimo, se realmente fosse para 
a Vale do Rio Doce ficar neste País; mas, enquanto 
não tiver certeza disso, enquanto não ouvir a palavra 
do Líder do Governo, dizendo que o Governo mu­
dou, não apenas em questão de prazo, deixando 
para vender depois de votada a emenda da reelei­
ção, mas que tenha mudado a forma de encarrar 
esse patrimônio nacional. Enquanto isso não aeonte­
cer, não tenho por que colocar na Vale do Rio Doce, 
para ser vendida a estrangeiros, empréstimo de 

US$200 milhões que quem vai garantir afinal vai ser 
o Governo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Continua 

em discussão. (Pausa.) 
O SR. ADEMIR ANDRADE • Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Tem V. 

Ex' a palavra. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, no Governo Fernando Collor foi 
procedida a venda do Parque Sidenírgico Público 
Nacional, ocasião em que o Governo embolsd!J o 
montarite de aproximadamente US$5 bilhões/ àf;le­
sar de que parte desses recursos tenham sido em 
moedas podres. 

Curioso, entretanto, é que naquela oportunida­
de havia uma divida do selar sidenírgico para com a 
comunidade financeira nacional e internacional quE> 
uttrapassava a casa dos US$1 O bilhões. 

A estratégia utilizada para o desmonte da má­
quina pública, caracterizadora do Governo Collor, in­
cluiu ardilosamente a transferência de toda a divida 
do setor para o Tesouro Nacional; ou seja, vende­
ram-se os alivos das empresas, e as dividas passa­
ram a compor o endividamento da sociedade na 
pessoa do Tesouro Nacional. 

O Congresso, a imprensa e a sociedade se de­
batem ostensivamente por uma grande projeto como 
o Sivam, de US$1 ,4 bilhões, e deixa passar em 
branco transferências de dívidas que chegam a dois 
dlgitos de bilhões de dólares, como no caso do 
Proer e a sanção dos contratos de empréstimo da 
Siderbrás. 

Na atual oportunidade, está se requerendo a 
ampliação de US$200 milhões no passivo da Com­
panhia_ Vale do Rio Doce. Primeiramente, é impor­
tante percebemnos a engenharia financeira dessa 
operação: a Companhia Vale do Rio Doce irá cohtra­
tar US$200 milhões com a garantia da União, que 
serão, por sua vez, transferidos por meio de um su­
bempréstimo à Companhia Alunorte, cujo coritrole 
acionário não é, ao menos indiretamente, do Tesou­
ro Nacional. Trata-se, portanto, de uma empresa pri­
vada que possui, inclusive, participação estrangeira. 
É evidente que a Vale do Rio Doce é acionista do 
projeto também. 

Portanto, Srs. Senadores, é bom que fiQU\" cla­
ro que estamos autorizando na prática a concessão 
de um aval da União a uma empresa privada com in­
teresses internacionais. Além disso, é do conheci-
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mente geral qt.ie a Companhia Vale do Rio Doce 
está para ser privatizada, pelo menos essa é a von­
tade do Governo. Se de fato ela for privatizada em 
tão pouco espaço de tempo, como se pretende, tal­
vez três meses, uma das três conseqüências advirá 
da autorização de empréstimo pelo Senado: ou esta­
remos comprometendo o futuro do desempenho da 
Companhia Vale do Rio Doce após a privatização, 
pois o interesse dos futuros proprietários pode não 
ser priorizar esse vultoso investimento que está sen­
do pleiteado, ou essa dívida será integralmente 
transferida para o Tesouro Nacional, ou o preço das 
ações da Companhia Vale do Rio Doce irá diminuir 
na exata proporção de US$200 milhões dessa ope­
ração. 

Percebam, Srs. Senadores, que os futuros 
compradores da Vale do Rio Doce serão obrigados 
a assumir uma dívida de investimentos elevados, 
sem que isso configure obrigatoriamente com os 
seus interesses estratégicos. 

Se fôssemoo;; nós Senadores os compradores 
da empresa desejaríamos que o Governo decidisse 
sobre planos de longo prazo, sabendo que daqui a 
três meses est_arfamos a decidir os destinos da orga­
nização. 

Se está 'tão próxima a venda, por que não dei­
xar que os futuros proprietários decidam sobre quais 
os investimentos lhes interessam e as respectivas 
formas de financiamento, até porque trata-se de in­
vestimento de longo prazo? 

Há que se ressaltar, ainda, que, no presente 
momento, estão sob análise dos pretensos compra­
dores os documentos sigilosos da Companhia Vale 
do Rio Doce. Alterar o endividamento exatamente 
após as análises que estão se realizando seria uma 
afronta ao princípio da publicidade, pois os resulta­
dos obviamente serão distorcidos dos efeitos da 
atual autorização. 

Por outro lado, será que o Governo não vai fa­
zer o mesmo "rombo' do dinheiro público, transferin­
do para o Tesouro a divida da disponibilidade finan­
ceira que estará, a custo zero, à disposição dos 
compradores? 

Pretende o Governo, como já comentado, fazer 
a sociedade assumir mais essa dívida dos grandes 
investidores? 

Se a sociedade fosse consuttada sobre a assun­
ção da dívida, concordaria ela em pagar tributos para 
enriquecer megainvestidores, talvez internacionais? 

No fundo, parece que o grande interesse que 
está sendo defendido é mais uma vez o dos ban­
queiros que, em mais uma "facada" no Governo, vão 

ser credores de um cliente poderoso que, segura­
mente, não se interessa pela atual operação ou en­
tão da velha viúva, o Tesouro Nacional. 

De uma forma ou de outra, se o Senado Fede­
ral autorizar a concessão dessa garantia, quando a 
Companhia Vale do Rio Doce for vendida, com esse 
incremento no passivo, o T escuro, com certeza, irá 
receber aproximadamente US$200 milhões a menos 
do que receberia sem a autorização, pois •a assun­

. ção dessas obrigações contratuais poderá afetar o 
seu próprio preço no leilão de privatização", como 
bem alertaram os técnicos do Tesouro Nacional, 
confonme consta no Parecer STN/Corei/Diref n• 483, 
de 25 de novembro de 1996, anexo à própria Men­
sagem .Presidencial que solicita essa autorização. · 

Portanto, o que efetivamente o Senado Federal 
estará fazendo, ao autorizar esta operação, será 
derrubar os preços das ações da CVRD pouco antes 
de sua privatização, o que de modo algum é do inte­
resse nacional, ou seja, de uma fonna ou de outra, 
nós, Senadores da República, estaremos provocan­
do prejuízos ao Tesouro Nacional. 

Cabe salientar também que os técnicos do Te­
souro Nacional, durante o processo de negOCiação 
das cláusulas desse contrato, chegaram a um im­
passe por perceberem a existência de cláusulas que 
não atendem aos interesses nacionais. T ai impasse 
somente foi solucionado quando submetido a consi­
deração superior no Ministério da Fazenda, confor­
me descrito no parágrafo s• da Nota Corei/Direi n• 
1.700, ou seja, tecnicamente não havia mais como 
resguardar os interesses soberanos do povo ifí:lasi­
leiro, e a solução encontrada- não poderia ser 'álfe­
rente- ocorreu na esfera dos interesses polfticos do 
Governo. 

Se o T escuro assumir a dívida, o fato não me­
rece nem comentários. Restaria apenas o remédio 
jurídicç> da Al;ão Popular, que, nos termos do arl 5" 
da Constituição, deve ser promovida para coibir ates 
lesivos ao património público, mas a nossa parcela 
de culpa não será jamais remediada. · 

Dessa forma, conclamo os Srs. Senadores a 
não autorizarem essa operação, que, por qualquer 
ótica que ela seja analisada, concluímos sempre ser 
ela prejudicial aos interesses nacionais. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ressalto 
que, apesar de ser um investimento para o Estado 
do Pará, estamos cansados de ver investimentos 
que não dão retomo algum para nossa população. A 
própria Albrás/Aiunorte, instalada no Pará, recebe 
energia da hidroelétrica de Tucunuí e consome 40% 
da energia produzida naquela hidroelétrica, assim 
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como a Alcoa, no Maranhão. A linha passa por cima 
de todos os Municípios do Estado do Pará, e ne­
nhum deles possui energia elétrica da Hidroelétrica 
de Tucuruí. Mas para a Albrás/Aiunorte, para o me­
gaprojeto de exportar energia em forma de alumínio 
para o Japão, existe energia disponível. 

Devemos ter o cuidado de ver o que a Vale 
está fazendo no Estado do Pará com os trabalhado­
res, com os garimpeiros, querendo extirpar do nosso 
Estado o Distrito de Serra Pelada. Por essas e ou­
tras razões, devemos pensar duas vezes antes de 
aprovarmos um projeto e a autorização de emprésti­
mo dessa natureza. Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, 
também peço a palavra para discutir. 

O SR. LAURO CAMPOS • Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESID!'NTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao Senador Josaphat Marinho; depois, ao 
Senador Coutinho Jorge, que está inscrito, e ao Se­
nador Laura Campos. 

O SR. JQSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, parece que há um problema 
de ordem legal, constitucional, a ser devidamente 
esclarecido. A Constituição estabelece, no seu art. 
52, inciso V, que ao Senado compete privativamente 
•autorizar operações externas de natureza financei­
ra, de interesse da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios", e, no inci­
so VIl, "dispor sobre limites globais e condições para 
as operações de crédtto externo e interno da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
de suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo Poder Público Federal". 

Sem nenhuma duvida, a Vale do Rio Doce hoje 
é empresa estatal, mas é notório que está, com ou 
sem contestação - não importa neste momento -, 
em processo de privatização. Pode o Senado dar a 
autorização solicitada sem condicionar que, se ocor­
rer a privatização, fica suspensa a autorização? 

Se não tivermos a prudência de estabelecer a 
condição que Constituição pede, ou seja, djspor so­
bre limites e condições, pode ocorrer que o Senado 
dê autorização à Vale para beneficiar, afinal, uma 
operação do interesse de empresa privada, o que 
não é legilimo, em face da Constituição. 

Parece-me que no relatório apresentado essa 
condição não é prevista. Dir-se-á: mas a Vale hoje é 
empresa da esfera do Estado. Hoje o é, mas notaria-

mente está em via de privatização. Se ocorrer a pri­
vatização, estaremos dando cobertura para uma 
operação financeira em benefício de interesses pri­
vados, o que sobre não ser correto não é constitu­
cional. 

Em face disso e já que não houve nenhuma in­
formação até agora ao Plenário a propósito, parece 
que o caso seria de <ftlvolver essa matéria ou de re­
metê-la à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia para que se manifeste a respeito dessa questão. 

Nesse sentido, vou encaminhar requerimentb à 
Mesa, se V. Ex' achar que ainda é oportuno. 

- O SR. PRESIDENTE (José Samey) -V. ~x' 
também, na forma regimental, poderia oferecer 
emendá, colocando no projeto de resolução apre­
sentado pelo Relator essa cláusula Mas V. Ex' tam­
bém pode pedir o reexame pela Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Seria mais 
próprio a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania opinar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Mas 
como o projeto está em regime de urgência, o pare­
cer a respeito da nova audiência da Comissão éle 
Constituição, Justiça e Cidadania, também tem que 
ser em regime de urgência. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- O assunto é 
de tal gravidade e importãncia, que a hipótese seria 
cancelar essa urgência, a menos que seja dado um 
esclarecimento pleno a esta Casa, que justifique ou­
tra orientação. 

Por isso é que sugiro que a matéria possa vol­
tar à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
se o Regimento assim o pen:nitir. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Josaphat Marinho, infelizmente temos que extinguir 
a urgência para que esse procedimento seja adota­
do. oe·maneira que eu pediria a V. Ex' que encami­
nhasse à Mesa um pedido de suspensão da urgên­
cia, para que o Plenário se manifestasse a respeito 
do mesmo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO· Eu o farei, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - E o re­
querimento também tem que ser subscrito por V. Ex' 
e pelos Uderes. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA • Nobre Sena­
dor Josaphat Marinho, o Partido Progressista Brasi­
leiro garante a V. Ex' a assinatura nesse requeri­
mento. V. Ex' pode contar com nosso apelamento 
para a extinção da urgência. 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO • Não sei, Sr. 
Presidente, quais são as exigências regimentais, 
quantas assinaturas de Líderes seriam necessárias. 

O SR. PRESIDENTE {José Samey) - São Lí· 
deres que .representem 41% dos membros da com­
posição da Casa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Não sei se 
conto com isso, Sr. Presidente, e não pretendo 
constranger ninguém. 

Prefiro, neste caso, deixar a questão posta e, 
se me for possível, encaminharei a emenda própria 
à Mesa · 

O SR. PRESIDENTE {José Samey) - V. Ex' 
pode encaminhar a emenda e, fazendo-o, o relator dis­
porá-de 24 horas para dar parecer sobre a emenda 

O SR. JADER BARBAUIO • Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE {José Samey) - Está ins­
crito o Senador Coutinho Jorge e, em seguida, V. 
Ex' terá a palavra. 

Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jorge. 
O SR. COUTINHO JORGE {PSDB.PA. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, quero lembrar a este Plená­
rio que em 78, consoante um acordo entre o Brasil e 
o Japão, foi definida a implantação de uma empresa 
nipo-brasileira que iria explorar a bauxtta, minério de 
alumínio que se encontra em grande quantidade no 
Pará, na área do rio Trombetas, onde aí, em meu 
Estado, sena implantado um complexo de alumínio e 
hoje, de fato, é considerado o maior complexo de 
alumínio da América Latina. 

Além da exploração da bauxita no rio Trombe­
tas, o acordo previa a implantação do Projeto Albrás, 
o projeto de produção de alumínio, e o Projeto Alu­
norte, projeto de alumina, que é a fase intermediária 
entre a bauxita e o alumínio. Surgiu uma série de 
problemas e o Projeto Albrás foi implantado, produ­
zindo alumínio comprando a bauxita de outras regiõ­
es, particularmente do exterior próximo ao nosso Es­
tado. O Projeto Alunorte ficou parado e para a inte­
gração desse grande complexo de alumínio precisa­
va ser implantado o Projeto Alunorte. 

O Governo Federal, a partir do início do Gover­
no de Fernando Henrique Cardoso, acelerou junto à 
Vale o Projeto, que foi, de fato, rearticulado e im­
plantado no ano passado. Nesses acordos todos 
existia, para a complementação de recursos da 
Vale, o valor de US$200 milhões, são os recursos 
que estão sendo pleiteados em termos de aval do 
Govemo para o projeto da mais aRa importância 
para a Amazônia. E hoje a Amazônia, de fato, é o 

grande pólo de alumfnio que envolve não só o Pará 
mas também o Maranhão com projetas similares, 
agora, com comandos acionários diferentes. No 
Pará o comando acionário é da Vale, no Maranhão é 
feito por empresas norte-americanas .• Mas o Projeto 
Alunorte é fundamental, importante e prioritário para 
a Região e que permite a integração da jazida aiUI!li· 
na ao alumínio. · ·· · · i r, 

O que está sendo feito é um pedido por parte 
do Governo, no sentido de que seja concedido o 
aval para esse empréstimo aoordado ·entre Brasil e 
Japão. Mas o que se percebe é que a inquietação 
dos Srs. Senadores gira em tomo de relacionar esse 
aval com a problemática de privatizar ou não privati­
zar aqtlela companhia. Isso em nada.·se relaciona 
com a questão ora discutida, a qual Joi muito bem 
apresentada pelo Senador Francelina Pereira, que 
defendeu o projeto, mostrando que o mesmo cum­
pre rigorosamente os preceitos da resolução do Se­
nado e que, por isso, o aval deve ser. concedido. 

O que percebi na argumentação de vários ·Se­
nadores é que a Vale do Rio Doce pode ou não• ser 
privatizada. Ninguém ainda tem certeza do que vai 
ocorrer. Por isso, o Senado acredita que esse aval 
não deve ser concedido. Penso que estamos mistu­
rando as coisas. Devemos ter bom senso para anali· 
sar a questão de forma isenla, priorizando um proje­
to da mais alta relevância para o Pafs, para a Ama­
zônia e, particularmente, para o meu Estado. 

Por isso, endOsso o parecer do nosso Senador 
Francelina Pereira, pela aprovação desse projeto, que 
garante o aval, por meio de um pOCtido do Governo Fe­
deral, para esse financiamento importante, para b in­
vestimento do Projeto Alunorte. Com isso, completa-se 
o grande Colll)lexo Alllmfnlo da Amazônia. 

Portanto, defendo esse pleito e acho pertirlente 
a sua aprovação pelo Senado. ' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA- Peço a pala­

vra pela ordem, Sr. Presidente. 
' O SR. PRESIDENTE {José Samey) - Pois não. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA {PFL - MG .. 
Pela ordem.) - Estou pedindo a palavra para solici­
tar aos eminentes Senadores atenção especial para 
essa proposição. 

É preciso esclarecer que a Alunorte está no es­
tágio inicial de produção. Em sua elapa aluai, ela 
produzirá hum milhão e cem mil toneladas de alumi­
na, permitindo que o Brasil passe de importador a 
exportador de alumina. 
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O projeto criou 500 empregos diretos e cerca 
de 1.500 indiretos. Os duzentos milhões permitirão a 
consolidação financeira da Alunorte. 

Não escrevi algum detalhe no parecer, porque 
imaginava que o assunto pudesse ser discutido pela 
Comissão de Assuntos Econõmicos, o que não foi 
possível, em razão da posição acolhida pelo ilustre 
Senador Ademir Andrade. 

Quero revelar à Casa que está marcado o pró­
ximo dia 11 de dezembro para a assinatura desse 
contrato, e, se a Vale não o fizer nessa data, ela terá 
que pagar R$ 90 milhões. 

Ao mesmo tempo, convém esclarecer que a 
Alunorte é uma empresa constituída pela Vale do 
Rio Doce, pela Votorantin, por uma empresa japone­
sa e pela Mineradora Rio do Norte e está na expec­
tativa da aprovação deste projeto. Frise-se que aqui 
não buscamos nenhuma relação com uma hipótese, 
nada definida, de privatização da Vale. No momento 
em que tal ocorrer, naturalmente, tudo será resolvido 
entre o interessado na privatização e as empresas 
ou o grupo da Vale do Rio Doce. 

Todavia, nenhuma inconstitucionalidade há no 
projeto, é o que posse afirmar aqui, desde logo não 
concordando efetivamente com o Senador Josaphat 
Marinho, bem como, permitam-me dizer assim, que 
o assunto vá à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, já que tentamos discutir e votar a matéria 
na Comissão de Assuntos Econõmicos, o que não 
foi possível. 

Destarte, foi requerida à urgência urgentíssima, 
pelo que estamos discutindo a matéria agora, exala­
mente porque o contrato deverá ser assinado no 
próximo dia 11 de dezembro, sem o que a Vale terá 
que pagar US$90 milhões como multa. 

Este, o esclarecimento que eu queria prestar à 
Casa, admitindo desde logo que a Casa não acate 
as solicitações e os requerimentos do ilustre e nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Continua 
em discussão a matéria. 

Concedo a palavra ao Senador Laura Campos. 
Antes porém, a Presidência esclarece que, na 

forma regimental, o Relator poderá usar da palavra a 
qualquer instante, daí porque concedi a palavra ao 
Sr. Senador Francelina Pereira. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao Senador Pedro Simon pela ordem. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador) -Sr. Presidente, dese-

jo apenas uma explicação., O nobre Relator falou 
que a muHa é de US$90 milhões. Estou em dúvida 
se são US$90 milhões ou US$90 mil, , ... 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) .,. Concedo 
a palavra ao Senador Francelina Parei~<~. V. Ex", 
como Relator, está sendo solicitado a prestar uma 
informação ao Senador Pedro .Simon. . :· , . 

O SR. PEDRO SIMOM - O empréstimo é de 
US$200 milhões. Parece-me que uma multa, de 
US$90 milhões é muito... , . . . . · {J 

O SR. FRANCEUNO PERE!RA (F'FI.. -.MGj­
O Senador Elcio Alvares anotou esses dados •. por 
gentileza, Senador Elcio. . . , 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES) .,-Esse é 
um dado técnico, e temos que atentar rigorosamente 
para o que está preceituado. Peço apenas dois mi­
nutos antes de prestar esclarecimentos ·ao Senador 
Pedro Simon. · · · 

O SR. PRESIDENTE (José Sainey) -Concedo 
a palavra ao Senador Laura Campos para discutir. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT·- I:)F. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador) ..:. Sr: Prel;idente, Sr"s 
e Srs. Senadores, tomar emprestado é muito cOmo­
do, é muito bom, o difícil é pagar os'empréstimos.p 
estranho neste caso que examinamos hoje é que, 'no 
mesmo momento em que a Vale'.do Rio Doce pre­
tende um empréstimo externo· de US$200 milhpes 
de dólares, ela concede empréstimo aó ' Estado 'i:!e 
Minas Gerais. É realmente estranho qu~ a Vale do 
Rio Doce atue comei uma es~cià .:de banco, rece­
bendo empréstimos externos e concedendo emprés­
timos internos ao Governo de Minas Gerais. · 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, se, ao 
invés de uma concessão pàra mais empréstimos ex­
temos, estivesse em pauta a abertura do Brasil para 
tropas estrangeiras, para que elas ocupassem o tér­
ritório nacional, será que daríamos também o nosso 
aval a essa invasão externa? · · · · ' 

A!JOra, passo a ler alguém com maiS autortda!ie 
do que eu. Trata-se de dois seres da mesma espécie: 
a invasão externa e o aumento da divida externa 

"Os militares agem de rrianeira típica 
para criar um desastre econõmico, seguindo 
freqüentemente a receita de !)Onselheiros 
norte-americanos, e depois decidem. entre­
gar os problemas para os civis administra­
rem•- tal como aconteceu na mudança do 
governo militar para o governo civil no Bra­
sil. "Um controle militar aberto não é mais 
necessário, pois já existem novas técnicas 
disponíveis, por exemplo, o controle exerci­
do pelo Fundo Monetárto Nacional (o qual, 
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assim como o Banco Mundial, empresta fun­
dos às nações do Terceiro Mundo, a maior 
parta fornecida em larga escala pelas potên­
cias industriais}. 

Em retribuição aos seus empréstimos, 
o FMI impõe a 'liberalização': uma econo­
mia aberta à penetração e ao controle es­
trangeiros, além de profundos cortes nos 
serviços públicos em geral para a maior par­
te da população, etc. Essas medidas colo­
cam o poder decididamente nas mãos das 
classes dominantes e de investidores es­
trangeiros ('estabilidade'}, além de reforçar 
as duas clássicas camadas do Terceiro 
Mundo - a dos super-ricos (mais a classe 
dos profissionais bem-sucedidos que a ser­
ve} e a da enorme massa de miseráveis de 
sofredores.' 

Quem escreve isto, buscando a verdadeira na­
tureza da dívida externa que consiste na forma mo­
dema de substituir os exércitos invasores, não é um 
Senador petista. Trata-se do maior pensador vivo 
dos Estados Unidos, da maior autoridade mundial 
em lingüfstica:_Noam Chomsky, autor do livro intitu­
lado ·o que o Tio Sam realmente quer'. 

Não tenho mo..s nada a dizer. Noam· Chomsky 
disse tudo que venho afirmando desde que tomei pos­
se neste Senado Federal, alertando a respeito do peri­
go e do significado real desse endividamento externo 
irresponsável e dos resultados que dele advirão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey}- Concecto 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT- SE. Para 
discutir. Sem revisão do orador) -Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, essa operação de crédito visa ao fi­
nanciamento parcial do projeto Alunorte, empresa do 
grupo CVRD, em associação, e a empresa japonesa 
que está repassando os recursos do Eximbank, que é 
a Nippon Amazon Aluminium Co. Ltda - NAAC. A im­
plementação do projeto foi fruto de acordo de coopera­
ção entre Brasil e Japão firmado em 1978, envolvendo 
a criação de duas empresas de capital nipo-brasileiro: 
a Albras e a Alunorte. A construção da Alunorte, no en­
tanto, foi desacelerada e, posteriormente, em 1986, in­
terrompida devido a uma conjuntura internacional des­
favorável para o setor. 

Acordo de acionistas firmado em 1992 restabe­
leceu as bases do acordo, incluindo novos acionis­
tas, investimento adicional de US$200 milhões com 
recursos do Eximbank (que está sendo agora anali-

sado} e reestruturação de empréstimo já concedido 
pela NAAC à Alunorte no valor de, aproximadamente, 
US$90 milhões. Segundo il)forrnações da CVRD, os 
investimentos referentes a este empréstimo já foram 
realizados, constituindo essa operaçã9 um ressarcimen­
to para cumprtmento das bases financeiras do acordo. O 

-Tesouro Nacional participa corno garantidor da OJil6ra­
ção. que conta, ainda, -com contragarantias da CVRD, 
na forma de ações da Usimina5 e CSN. 

A Nota da Secretaria do Tesouro Nacional, qe 28 
de outubro de 1996, descreve pontos pendentes .da 
negociação que foram objeto de troca de Notas Reser­
vadas entre as partes. Uma, em particular, precisa ser 
analisada com mais profundidade devido a suas impli­
cações 110 processo de privatizaçãO da Vale. A minuta 
de contrato original, apresel)tada pela empresa japo­
nesa, previa que, caso a ÇVRÇI perca q controleiacio­
nário da Aluvale, empresa _çto grupo constiluida em as­
sociação também corr a Nippon Amazqn Aluminium 
Co. Ltda., o empréstimo deVeria ser amortizado anteci-
padamente em sua integrictape. '· ·.- ·· · · · 

Segundo a nota do Te~uro Nácional: •a exclu­
são da cláusula for solicitada insistentemente pela 
delegação brasileira, tendo em vista os seguintes ar­
gumentos: a privatização da CVRD deverá ocorrer 
no primeiro trimestre -de :1997; as ações do novo 
controlador poderão envolver risco financeiro para o 
Tesouro Nacional, na condição de garantidor, caso 
pretenda alienar ações da Aluvale. Além disso - aí 
vem a parte mais importante, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, da nota do Tesouro Nacional-, deve-'Se 
levar em conta que, conforme o eventual perfil dos 
potenciais compradores da empresa, a assunção de 
tal obrigação pod~rá eventualmente afetar o seu 
preço no leilão de privatização. O resultado poderá 
ser negativo caso os potenciais compradores enten­
dam não ser fundamental o setor de alumínio'. 

Só nessa parte, quando o Tesouro Nacional 
faz a a'ilaliação ..• 

O Sr. Francelina Pereira- Permite V. Ex" um 
aparte? 

0 SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Pois não, 
Senador. 

O Sr. Francelina Pereira - Senador José 
Eduardo Outra, pedi esse aparte a V. Ex" para fazer 
uma ligeira ratificação quanto ao problema do paga­
mento que a CVRD faria na hipótese de não votar­
mos logo este projeto. 

Na verdade, esse é o segundo contrato que 
está sendo diligenciado pela Companhia Vale do Rio 
Doce junto ao Congresso· Nacional. No próximo dia 
11, vence uma parcela de US$90 milhões, referente 
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ao primeiro empréstimo. Se não aprovarmos agora 
este projeto, quando chegar o dia 11 de dezembro, a 
Vale terá de pagar US$90 milhões referentes à pri­
meira parcela do empréstimo. Esta é a informação 
oficial que estou recebendo e que tomo a liberdade 
de transmitir à Casa. Daf a razão - no infcio eu não 
tinha percebido isso - da urgência urgentfssima re­
querida, tanto que a matéria não passou pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania nem 
mesmo pela Comissão de Assuntos Econõmicos. 
Nesta última, não discutimos o assunto porque o Se­
nador Ademir Ancjrade não o permitiu. As dúvidas fi­
caram para serem discutidas no plenário, segundo 
intenção do próprio Senador Ademir Andrade - o 
que estamos fazendo. 

-A razão da urgência é esta: o primeiro roittrato 
vence no dia 11 de dezembro e, não sendo assinado o 
segundo contrato, a Vale terá de pagar US$90 milhões. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - A reestru­
turação desse empréstimo de US$90 milhões está 
incluída no acordo de acionistas feito em 1992. 

O Sr. Francelina Pereira- É um contrato que 
está sendo feito para permitir a amortização de todo 
o débito. _ 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Essa é 
uma questão que, por si só, justifica uma melhor 
análise desta matéria. 

Eu estava fazendo referência a essa nota do 
Tesouro Nacional. Foram recusadas as condições 
iniciais dos japoneses com a justificativa de que se 
os potenciais futuros compradores da Vale do Rio 
Doce levassem em.oonsideração que o alumínio não 
seria prioritário para eles isso poderia causar queda 
no preço do minério. 

Quer diz13r, esse é um outro aspecto ainda ne­
buloso da privatização que surge agora em função 
desse empréstimo. Por que, no caso especffico des­
se empréstimo, o Tesouro Nacional se preocupa 
com o eventual perfil dos potenciais compradores da 
Vale do Rio Doce, que poderão desativar a parte de 
alumínio, afastar-se da Alunorte? 

Ora, o eventual perfil dos compradores da Vale 
do Rio Doce pode ter implicações em todos os ou­
tros empréstimos que já foram aprovados e que por­
ventura venham a ser aprovados. em relação à Vale 
do Rio Doce. O eventual perfil do comprador da Vale 
do Rio Doce pode ter repercussões em todas as ati­
vidades, não só na Alunorte. 

No entanto, o Congresso Nacional tem se recu­
sado a discutir a privatização da Vale do Rio Doce, 
mas temos de discutir eventuais empréstimos para 

dar garantia do Tesouro Nacional para empréstimos · 
que a Vale do Rio Doce venha a fazer. 

Para adequar os interesses do Governo brasi­
leiro de privatizar a empresa, os representantes da 
Nippon Amazon Aluminium Co.- NAAC , 'ouseraro 
uma attemativa em que o novo controlador ua ',«!e 
do Rio Doce poderia vender parte das açõ~ ... a Alu­
vale, desde que entrasse em um- acordo de aclonis­
tas para continuar participando da gestão do progra­
ma de produção de alumina, de forma aceitável à 
Nippon. Tal exigência pode ser interpretada como 
uma precaução da empresa japonesa, para que seu 
investimento no País não seja colocado em risco, 
mas também pode ser vista como um lance no ver­
dadeiro xadrez que está sendo jogado - essa ques­
tão da privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 
Afinal, os novos controladores da empresa assu­
mem o empreendimento com a obrigação contratual 
de negociar com um concorrente, ao menos em um 
setor especffico - no caso, o alumfnio. Essa vanta­
gem que a Nippon passa a ter nesse xadrez da pri­
vatização da Vale do .Rio. do Doce ~ uma vantagem 
que não pode ser desconsicjerada. · · 

Como conclusão, a. Nota. do Tesouro Nacional 
propõe quatro alternativas, que vão desde a 'não­
concessão da garantia pelo .Tesouro Nacic;mat, tendo 
em vista os riscos envolvidos', ,até a 'aceitação da 
úttima proposta do EJ4mbank, ou seja, <I CVRD obri­
gar-sa-ia a manter participação atiVa no controle da 
ALUV ALE, sem a exigência de man\flenção do oon· 
trote acionário'. . . . ·' ..... ._ . ,, . 

No despacho, o Coordenador-Geral da COREF 
ressalva que a última altei'Jll!tiVa (q!JEl foi efetivamente 
a escolhida) só deveria.ser acolhida se obtida a apro­
vaçãq do Cpnselho ~~~pio!lal_ de .D!l!*l$tização,~; 
. . o Conselho não .chegou a se mannestar, &irs o 

Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
cita, no item 7, que o.BNDES autorizou.a operação 
'em nome do Conselho Nacional de Desestatização.' 

. Portanto, Sr. Presidente; Sr's e Srs. Senado­
res, essa é uma operação sobre a qual todos nós 
estamos levando as preocupações, em função do 
quadro político real, que é a perspectiva da privatiza· 
ção da Companhia Vale do Rio Doce. 

A minha tendência é a abstenção na· votação 
dessa matéria porque não estou partindo do princí· 
pio de que a Vale do Rio Doce seja privatizada. Ain· 
da estou acreditando no patriotismo dos Srs. Parla· 
mentares no sentido de votarmos o meu projeto na 
semana que vem ou de, pelo menos, concede'ndo 
poderes ao Congresso Nacional para estabelecer 
condições para a privatização da Vale do Rio Doce. 
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Será necessário um processo de negociação com o 
Sr. Relator para ver se não seria possível acatar 
emenda do Senador Josaphat Marinho no sentido de 
restringir essa garantia enquanto o Estado mantiver o 
aluai controle acionário da Vale ou de, quando vier a 
ser privatizada, essa garantia, que hoje é do T escuro 
Nacional, passaria a ser dos futuros compradores. Não 
tem sentido uma empresa ser vendida e o Tesouro 
Nacional continuar dando garantia ao empréstimo que 
foi feito a essa empresa privatizada. 

Se não forem dirimidas essas dúvidas, a minha 
tendência é a abstenção na votação dessa matéria. 

Durante o discurso do Sr. José Eduardo 
Outra , o Sr. José samey, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, 2" Secretário. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra , o Sr. Renan Calheiros, 2~ Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José samey, Presidente. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presi­
dente, peço a ·palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Francelina Pereira, concederei a palavra a V. Ex.• 
depois da discussão, a fim de ordenar os nossos tra-
balhos. · 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Conversei 
com o Senador Jader Barbalho e solicitei para que 
eu manifestasse antes dele a nossa posição com re­
lação à emenda do Senador Josaphat Marinho. S. 
Ex. • concordou. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço que 
V. Ex.• aguarde para que nossos trabalhos continuem 
fluindo nonmalmente. Depois da lettura da emenda, V. 
Ex. • poderá emitir perecer sobre a mesma. 

Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr."s e Sr.s Senadores, considero um equívoco os 
argumentos apresentados de que estamos face ao 
processo de privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce, para impedir que o projeto alunorte, em Bar­
carena, no meu Estado, seja implantado. 

Em primeiro lugar, a Companhia Vale do Rio 
Doce ainda não foi privatizada. Tramttam nesta Casa 
projetes que tentam impedir a privatização dela. 

Inclusive V. Ex", Sr. Presidente, tem-se mani­
festado contra essa privatização, como tantos outros 
integrantes do Senado FederaL Não creio que sé 

possa analisar esse projeto levando em conta que a 
Companhia Vale do Rio Doce esteja privatizada. Se­
ria imaginar que o projeto do Senador José Eduardo 
Outra já estaria arquivado, que o Senado já teria en­
tendido não ser possível tomar nenhuma medida em 
relação ao processo de privatização da Vale. 

Por outro lado, Sr. Presidente, há que se levar 
em conta que esse ê um dos projetes mais impor­
tantes para o meu Estado, pois vai gerar cerca de 
cinco mil empregos. Fecha a cadeia de alumínio, 
como foi dtto pelo Senador Coutinho Jorge, desde a 
bauxtta, com o projeto em Oriximiná, até o projeto de 
alumínio. 

Sr. Presidente, esse projeto passou 1 O anos 
paralisãdo. Dez anos! Tive eu a oportunidade, como 
Governador, de enviar à Assembléia Legislativa do 
Estado pedido de autolização para estabelecer ali­
quota diferenciada de ICMS para que fosse possível 
a sua viaibilização. 

Esse projeto - repito - interessa ao meu Esta­
do, Sr. Presidente. Não se pode imaginar que, devi­
do à possibilidade de a Vale ser privatizada, o Sena­
do não atender compromissos internacionais fimna­
dos pelo Governo brasileiro. Quando da renegocia­
ção para que a Alunorte fosse reativada, o Governo 
brasileiro incluiu esse empré>limo. Isso está no pare- ~ 
cer da Secretaria do Tesouro· Nacional. Como podem 
as regras da administração pública, as regras interna­
cionais entre os Estados e entre os Estados e as pes­
soas jurídicas, serem simplesmente revogadas pela 
expectativa de que a Companhia Vale do Rio Doce 
será privatizada e, portanto, o Governo brasileiro não 
ter como se proteger na questão do aval? 

Creio, Sr. Presidente, que há mais um equfvo­
co, talvez pela falta de leitura atenta do parecer da 
Secretaria do T escuro Nacional, onde estão tcxlas 
as contragarantias oferecidas pela Vale do Rio ib&e 
para e§Se projeto, mesmo que ela viesse a ser priva­
tizada. A Secretaria do T escuro Nacional informa o 
volume de ações de diversas empresas que a Vale 
do Rio Doce apresentou como contragarantia. Por­
tanto, mesmo que a Vale venha a ser prtvatizada, o 
Governo brasileiro tem as contragarantias. 

Portanto, Sr. Presidente, não posso imaginar 
que qualquer tipo de preocupação nesse sentido 
possa, neste momento, invadir o Senado Federal. 

Creio que a leitura atenta do parecer da Secre­
taria do Tesouro Nacional dará tranqüilidade àqueles 
que, com as melhores intenções, estariam preocu­
pados com o fato de que a privatização da Vale do 
Rio Doce pudesse causar algum prejufzo ao aval 
concedido a esse empréstimo à Alunorte. 
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Isso não ocorrerá, Sr. Presidente. Quem fizer a 
leitura atenta das contragarantias oferecidas à 
União, no parecer da Secretaria do Tesouro Nacio­
nal, encontrará todo o volume de ações de diversas 
empresas que a Vale apresenta neste momento e 
que passam, portanto, a ser a garantia ao Governo 
Federal. 

O ilustre Lrcter do PT teve a oportunidade de 
fazer a leitura da parte final do parecer da Secretaria 
do Tesouro Nacional, onde esse assunto é abordado 
mais uma vez. 

Então, há garantia, Sr. ~residente. Mesmo ad­
mitindo a hipótese de que a Vale do Rio Doce venha 
a ser privatizada, o Governo Federal tem todas as 
garantias para se ressarcir de possível inadimplên­
cia a ser causada no processo de privatização em 
virtude desse empréstimo. 

Sr. Presidente, como représentante do Estado 
do Pará, tendo acompanhado, ao longo de todos es­
ses anos, o sonho da sociedade paraense de ver 
esse projeto implantado e gerando empregos, ge­
rando produção, formando toda a cadeia industrial 
de alumínio no Estado do Pará. Por esta razão, ma­
nifesto-me favorável à concessão do empréstimo, 
certo de que, âté ad argumentandum, com a priva­
tização da Vale do Rio Doce, o Governo brasileiro 
não deverá ter nenhuma preocupação em relação a 
esse aspecto. 

Por isso, peço ao Senado Federal que aprove 
a concessão desse empréstimo. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Concedo 
a palavra ao Senador Antonio Carlos Valadares para 
discutir. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB..SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, aqui não se 
contesta o direito de um Estado da Federação brasi­
leira reivindicar um empreendimento industrial como 
o da produção de alumínio no Pará. 

Quero crer que o nobre Líder do PMDB, Sena­
dor Jader Barbalho, sabe muito bem que todos nós, 
que participamos desta Casa, estamos empenhados 
no desenvolvimento do País e no aproveitamento 
dos nossos recursos minerais. Enfim, queremos o 
desenvolvimento principalmente das regiões mais 
pobres, daquelas que não recebem os influxos de 
recursos financeiros, como outras recebem, que pro­
movem o desenvolvimento de algumas regiões em 
detrimento das mais pobres. 

Há necessidade imperiosa de aproveitamento 
do alumínio, bem como da bauxita, no Estado do 
Pará. Quanto a isso, estamos totalmente de acordo. 

Mas, Sr. Presidente, no momento em que o Governo 
Federal não só anunciou como também declarou 
prioritária a privatização da Vale do Rio Doce, todos 
os processos relativos a essa Companhia deveriam 
ser sustados até a decisão final do Senado Federal, 
que teve a iniciativa, por intermédio do Senador 
José Eduardo Outra, do Estado de Sergipe, de al>re­
sentar um projeto para estancar esse processo até 
decisão final desta Casa. I 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Pois não, V. Ex" tem· a palavra. 

O Sr. Pedro Simon- Penso, com todo o res­
peito ã V. Ex", que estamos vendo nesta sessão fa­
tos novos. o primeiro foi a votação do .empréstimo 
em rito de urgência. Para o Governo fazer essa pro­
posta de votar em rito de urgência deve ter pensado 
duas vezes. Segundo fato: ontem foi votado urgên­
cia para o requerimento do nobre Uder do PT. Ter­
ceiro, vejo, pelo seu discurso, em virtude da forma 
afirmativa como falou - o que V. Ex"s estão pensan­
do? Quem ouve V. Ex"s, pensa que o projeto do U­
der do PT está arquivado -, que o Lfder do meu par­
tido está inclinado a votar contra a privatização. Se 
estamos caminhando nessa linha, daqui a pouco vo­
tar a favor do projeto significa um passo a mais con­
tra a privatização. Eu gostei muito do discurso do 
meu Uder, quando perguntou o que estávamos pen­
sando e disse que parece que estão falando aqui 
que o projeto do Uder do PT já está morto, que a 
Vale já foi privatizada. Não está, vamos discutir. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES­
Senador Pedro Simon, V. Ex" é um dos integrantes 
mais importantes e ilustres do PMDB. Temos que le­
var em conta o seu pronunciamento. Já posso fazer 
uma revisão do que disse antes, não porque não 
acredito na palavra do Líder do PMDB, que tem se 
portac!Ô nesta Casa com a maior coerência. Mas V. Ex", 
pela própria natureza como atua nesta Casa, é uma 
pessoa que consideramos rebelde do ponto de vista 
otimista. V. Ex" é um rebelde positivo, que visa ao 
melhor para o Brasil, para o Norte, para o Sul e, in­
clusive, para o PMDB. V. Ex" é um rebelde idealista. 

A palavra de V. Ex" está mudando o meu modo 
de pensar. Passo, neste instante, a raciocinar de 
modo diferente e a acreditar que o Líder do PMDB 
pensa que a privatização da Vale do Rio Doce não 
vai acontecer. Esta é matéria vencida. E o projeto do 
nosso conterrâneo, Senador José Eduardo Outra, 
obterá sucesso nesta Casa. De sorte que não há 
motivo para eu falar mais. 
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O Sr. Epltaclo Cafeteira - Penn~e-me V. Ex" O que estamos analisando agora é se o Brasil con-
um aparte? cede ou não a garantia a esse financiamento, produ-

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - to de um acordo internacional datado de 1992, de 
Concedo o aparte a V. Ex", com muito prazer. uma empresa que foi inS'.alada e que começou age-

0 Sr. Epitaclo Cafeteira - Senador Antonio rar empregos e produção no meu Estado. Mais nada 
Carlos Valadares, V. Ex", no fundo, tem a ingenuida- além disso. Não estou aqui, como represen!a.nte do 
de e a inocência do senador da novela, o Senador Estado do Pará, pedindo a V. Ex"s que aprovem a 
Caxias, acreditando. E como eu gostaria de acredi- autoiízação para contratação dó empréstimo por eu 
lar nisso! O que vimos aqui há bem poucos dias foi ser representante do Pará. Talvez eu esteja tendo o 
que, por orientação do Presidente da CaSa, foi cria- privilégio da infonnação por ser do Estado do Pará, 
da uma comissão especial para analisar todas as mas esse privilégio não é meu. Basta a Je~ra •• QPS 

emendas constitucionais que cuidassem de medidas avulsos da Casa, do item relativo às garantlils. 
provisórias. A comissão, presidida pelo Presidente · Quem tiver a oportunidade de ler o item verificará 
do Senado, reuniu-se e escolheu o nobre Senador que a Vale do Rio Doce ofereceu· essas garantias 
Josaphat Marinho como relator. O Senador Josaphat para o-caso de uma inadimplêncía, ficando o Gover-
Marinho fez um substitutivo retirando um pouco de no Federal detentor dessas garantias. Quero discutir 
cada urna das emendas. Fe~o o substitutivo, o rela- tecnicamente o assunto, Senador Antonio Carlos 
tório do Senador Josaphat Marinho recebeu um ou- Valadares, e estou certo de que, se o Senado discu-
tro relator para fazer um outro projeto totalmente di- !ir tecnicamente o assunto, haverá de conceder o 
ferente. Hoje, o relator relatou o que achava que de- empréstimo, porque, se não o conceder, estará cc-
via relatar ... , do relatório do relator anterior! E voltou metendo um equívoco. Por um lado, as nonnas jurí-
tudo quase à estaca z~ro. Eu sou diferente do Sena- dicas neste Pais ganhariam fragilidade nos acordos 
dor Caxias. Sou como São Tomé: vou ver para crer. estabelecidos pelo Governo com pessoas jurídicas 
O Partido Progressista Brasileiro, até que isso esteja de um modo geral vinculadas a ele e até em acordos 
esclarecido, vai fazer obstrução na votação dessa internacionais. Por outro lado, o Governo está devi-
matéria. Na ocasião da votação, vou fazer essa de- damente respaldado nesse episódio. É esse tipo. de 
claração como Uder do meu partido. Congratulo-me discussão que estou a reclamar. Se alguém aqui 
com V. Ex". E V. Ex" pode, pela maneira como está quer provar se é mais nacionalista ou menos nacio-
acreditando em tudo, colocar o seu par de sapatos nalista, esse momento oportuno de verificar essa 
na véspera do Natal, que Papai Noel vai chegar. postura nós o teremos na discussão da.privatização 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - da Vale do Rio Doce. Neste momento, reclamo ape-
Agradeço a V. Ex" a referência elogiosa, por sinal, nas que o debate leve em consideração os doeu-
de que sou um ingênuo nordestino. Ninguém é ingê- mentes que estão publicados nos avulsos da Casa 
nuo nesta Casa. · ·O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. 

O Sr. Jader Barbalho- Pennite-me V. Ex" um -· - -Presidente, para tenninar a minha interferência nas-
aparte? te assunto, o que nos causa espanto é que o Gover-

0 SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ no Federal sempre realiza os seus acordos, as suas 
Pois não. transações, e o Senado Federal é chamado, em Últi-

0 Sr. Jader Barbalho - Senador Antonio Car- ma ins1ãncia, a decidir. 
los Valadares, em primeiro lugar, não está em dis- Este acordo foi realizado em Tóquio, no JaPão, 
cussão, neste momento, o projeto do Senador José no período de 19 a 26 de setembro de 1996; o pare-
Eduardo Outra. Se estivesse, o debate seria interes- cer, ou seja, a mensagem do Presidente da Repúbli-
sante para todos. Eu solicitaria a V. Ex", bem como ca é de 29 de novembro de 1996. 
à Casa, a explicitação do item relativo às contraparti- o Sr. Pedro Simon - Quando foi assinado o 
das. Pela simples leitura desse item, verifica-se que empréstimo, Senador Antonio Caros Valadares? 
a Vale do Rio Doce está oferecendo, como garantia 
para a União, um montante de mais de US$330 mi- O SR. ANTONIO CARLOS VALADAREs -
lhões, constituído em ações da Usiminas, da Açomi- Em Tóquio, no Japão, no período de 19 a 26 de se-· 
nas, da Companhia Siderúrgica Nacional e da Aluva- lembro de 1996. 
le. É fundamental que se verifique que não estamos E recebemos esse processo sem nenhum pa-
analisando aqui a privatização da Companhia Vale recer ·das comissões competentes, principalmente 
do Rio Doce, o que será fe~o no momento oportuno. da Comissão de Assuntos Económicos. 
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O Sr. Pedro Simon- Se foi assinado em se­
tembro e estamos em novembro, os 90 milhões não 
podem ser pagos, porque o prazo vence daqui a 
dois dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Senador 
Antonio Carlos Vala dares, peço que V. Ex" conclua 
o seu pronunciamento, porque o seu tempo está es­
gotado. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Quero dizer a V. Ex", Sr. Presidente, que estou em 
dúvida sobre como devo votar a respetto dessa ma­
téria. 

O Sr. Coutinho Jorge- Senador Antonio Car­
los Valadares, V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Coutinho Jorge, o tempo do orador está esgotado há 
vários minutos, e muitos oradores estão insclitos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. 
Presidente, eu vou me abster de proferir o meu voto, 
embora respette muito o Estado do Pará. Se fosse o 
caso, também gostaria que esse beneffcio se desti­
nasse ao Estado de Sergipe. 

Tendo em vista a minha dúvida, eu me vou 
abster, Sr. Presidente. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo a 

palavra ao Senador José lgnácio Ferreira para discutir. 
O SR. JOSÉ IGNÁClO FERREIRA (PSDB-ES. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, em outra ocasião, neste 
plenário, já me insurgi contra a pretensão da Vale do 
Rio Doce de participar de uma licttação, no rlieú Esta­
do, de um porto denominado Barra do Riacho. 

Apresentei como razões o fato de que a Vale 
estava às vésperas da privatização e iria se habilitar, 
numa licitação, ao diretto de operar num espaço -
que é um dos melhores portos com perspectiva de 
ampliação ainda maior no Espírito Santo - e passar 
tudo para um megainvestidor, o que me pareceu um 
absurdo. 

Já fiz um.'! penitência pessoal neste plenário e, 
também, r1o mr,u Estado, numa série de conferên­
cias que lá t.S.n sido realizadas, com a autorização 
de V. Ex". Depois disso, verifiquei que era muito im­
portante para o meu Estado ter como acréscimo no 
seu complexo portuário um porto da maior importân­
cia, destinado a receber e expedir containers. Seria 
o segundo porto maior do País de contalners, antes 
mesmo de Sepetiba começar a operar nessa linha. 

Sr. Presidente, para mim, o problema do em­
préstimo não é muito relevante porque compreendo 
que, naturalmente, vai ser bem auferido na ocasião 

em que venha a promover urna desapropriação 
eventual da Vale do Rio Doce. Esse assunto ainda 
vai merecer muita discussão. De qualquer maneira, 
não me insu~o contra o contraimento desse emprés­
timo. Pretendo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se]J.ildo­
res, votar a favor dessa matéria, inclusive pai'!ljque 
possa votar com mais tranqüifidade, à luz do Regimen­
to e em face do que cónsta nesse acervo de peças. 

Solicito a atenção do Plenário para o seguinte 
fato: há no avulso referente a esse item da pauta um 
parecer da Secretaria do Tesouro Nacional, que não 
sei se mereceu a atenção sufiCiente daqueles que 
se detiveram sobre ele. 

Diz o item 8.4 do avulso: 

8.4 Parecer Jurídico. 
Não consta do processo os pareceres 

jurídicos elaborados pelas consultarias jurí­
dicas da Alunorte ou da CVRD acerca dos 
aspectos legais .que envolvem a operação 
de crédito. Entendemos que tais pareceres 
devam ser submetidos à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional previamente ao enca­
minhamento do pleito ao Senado Federal. 

Sr. Presidente, solictto, inclusive, uma explica­
ção da liderança do Governo na Casa, que natural­
mente deve estar muito mais informada. Isso já foi 
solicitado pelo eminente Senador Epitacio Cafeteira 
e, por qualquer razão, não pôde ser atendido. É fun­
damental que venha a explicação 

O arl 250 do Regimento Interno átz clarameflle: 
. I 

Será publicado em avulsos, para distri­
buição aos Senadores e comissões, o texto 
de toda proposição apresentada ao Senado. 

Não vi no avulso o parecer da consultoria jurí­
dica da Alunorte, tampouco o parecer da consultoria 
jurídica da Vale do Rio Doce- sobre o qual fui per­
guntar~ inclusive, ao representante da Vale do Rio 
Doce. Não afirmo que essespareceres não existem, 
mas não constatei, no exame perfunctório que !fiz, a 
sua existência. Se estiverem aqui, estamos pacifica­
dos no nosso entendimento, mas se não estiverem, 
é neé:essário que providências sejam tornadas para 
que aqui estejam, a fim de que o Senado não vote 
matéria alguma sem estar suficientemente esclareci­
do, Sr. Presidente. 

Era o que tinha a dizer. 

Dumnte o discurso do Sr. José /gnácio 
Ferreim, o Sr. José Samey, Presidente, dei­
xa a cadeím da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheíros, 2" secretário. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT- AP. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr: Presidente, 
SR"s e Srs. Senadores, todos nós somos sensíveis 
aos argumentos dos Senadores Coutinho Jorge e 
Jader Barbalho, Lfder do PMDB, que têm merecido 
o respeito de todos nós nesta Casa. Além disso, eu, 
como paraense, dificilmente teria condições de votar 
contra um projeto que beneficiasse o Estado do 
Pará, embora eu tenha ido mutto criança para o 
Amapá e me sinta mais amapaense que paraense. 

Sr. Presidente, os argumentos levantados, so­
bretudo pelo Senador Josaphat Marinho, demons­
tram "qUe estamos diante de uma possibilidade no 
mínimo temerária: aprovar essa matéria hoje aqui 
nesta Casa sem a maioria dos Senadores presen-
tes. · 

Temo que, daqui a algumas semanas, alguns 
meses ou, quem sabe, no ano de 98, estejamos aqui 
de novo numa sessão de lamentações, expressando 
nossos ressentimentos pelo fato de termos aprovado 
matéria dessa importância, sem a reflexão jurídica 
necessária e sem o debate técníco requerido pelo 
próprio Senador Jader Barbai h o, Líder do · PMDB. 
Esse assunto não foi examinado pela Comissão de 
Assuntos Ec6nômicos e nem será acetto o pedido 
do Senador Josaphat Marinho para que seja exami­
nada na Comissão de Constituição, JustiÇ?. e Cida­
dania para discuti r a constitucionalidade da emenda. 

Se tivéssemos votado e aprovado o projeto do 
Senador José Eduardo Outra, que retira a Vale do 
Rio Doce do sistema de desestatização, todos esta­
ríamos muito à vontade para votar a favor e atender 
o pleito do Governo. No entanto, da maneira como 
está, recuso-me a votar esse projeto favoravelmente 
sem a maioria presente na Casa, porque no futuro, 
provavelmente, estaremos diante de outros cases 
como o do Sivam ou o do precatório, que muitos Se­
nadores lamentam ter aprovado, contra a recomen­
dação do Banco Central. 

Da mesma forma, o Tesouro Nacional, na sua 
nota técnica, chama bem a atenção para os possí­
veis problemas que poderemos ter, aprovando essa 
matéria no dia de hoje. 

Não me sinto à vontade também para votar 
essa matéria na tarde de hoje. Por isso, Sr. Presi­
dente, gostaria de encaminhar, se possível fosse, 
um requerimento para adiamento da votação para 
terça-feira. Se o Governo te·m· maiorià na Casa, se o 
PMDB está fechado com o assunto, por que não es-

perar a maioria presente na Casa para que não 'pai­
rem dúvidas depois~ 

Temos de votar essa matéria numa quinta-fei­
ra, final de tarde e, depois, ficarmos todos arrependi­
dos se, porventura, vier a surgir algum fato novo 
nesse processo que denuncie falta grave nos proce­
dimentos adotados hoje aqui.no Senado? Assim, Sr. 
Presidente, eu seria obrigado a.réquerer votação no­
minal e não gostaria de constranger os Senadores 
aqui presentes nem, como disse, de votar contra o 
projeto em si. Repijo que não me sinto à vontade 
para votar favoravelmente ao projeto, tendo certeza 
de que hoje, na Casa, está uma minoria de Senado-
res. · · ' · 

Desse modo, dada a relevância do assuntJ, na 
condição de Lfder do PDT, encaminho neste senti­
do: ou o adiamento da votação ou votação nominal. 
Eu gostaria que a Mesa pudesse me esclarecer se é 
permitido adiamento de votação para que pcissa ser 
analisado pelo Senado, deliberado pelo Plenário, ou 
um requerimento de votação nominal. ' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)- Está 

encerrada a discussão. 
.Sobre a mesa, 'emendàs que serão' lidas pelo 

Sr. Secretário. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - An­

tes da leitura, concedo a palavra a V. Ex•, pela or­
dem. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT- AP. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, gostaria de um esclareci' 
mente da Mesa. É possível solicitar adiamento da 
votação para terça-feira, em função de a matéria es­
tar em regime de urgência? Case contrário, vou re­
querer votação nominal. 

o· SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Es­
tamos cumprindo o Regimento Interno. A matéria 
está em regime de urgência e, lamentavelmente, 
não há adiamento de votação.. . , 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. • 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao Senador José lgnácio Ferreira, 
pela ordem. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB -
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, já não há possibilidade de outro Senador 
prestar esse esclarecimento, porque evidentemente 
vamos ter o Plenário votando essa matéria. 
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Eu pediria a V. Ex", antes de determinar que se 
proceda à leitura, que seja indagado do Relator, 
eminente Senador Francelina Pereira, se S. Ex" po­
deria esclarecer onde se encontra, no avulso, o pa­
recer da Companhia Vale do Rio Doce e o do Servi­
ço Jurídico da Alunorte, a que alude a Secretaria do 
Tesouro Nacional. Esses pareceres são de impor­
tância muito grande, em lace da previsão contida no 
art. 250 do Regimento Interno, isto é, o avulso tem 
que conter essas peças. E o que não está no avulso, 
como o que não está no processo, não está no mun­
do: ou está inserto 110 processo ou não existe. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
nobre Senador Francelina Pereira pode falar como 
Relator, a qualquer momento, para prestar esclareci­
mento. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Então, é 
preciso ser esclarecido, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - In­
dago do Senador Francelina Pereira se gostaria de 
esclarecer as dúvidas aqui levantadas pelos Sena­
dores José lgnácio Ferreira e Sebastião Rocha. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG. 
Para um esclarecimento. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, essas d.lvidas todas podem ser es­
clarecidas, mas antes de entrar nesses detalhes, eu 
gostaria de examinar uma situação concreta. 

Tudo indica que vão requerer verificação de 
quorum. Há aqui manifestação expressa nesse sen­
tido. Por outro lado, se houver a verificação de quo­
rum, iremos votar o projeto provavelmente na terça­
feira. Ora, os representantes brasileiros já estarão 
no Japão para assinar no dia 11 , que é o (iltimo dia 
do prazo para o novo ·contrato. Esse financiamento 
destina~e exatamente a um tipo de amortização ou 
a uma forma de pagamento. No dia 11, teremos que 
assinar esse novo contrato e apresentá-lo ao Japão, 
exatamente para que não sejamos obrigados a ete­
tuar um pagamento de quase US$90 milhões. Trata­
se de uma situação concreta, definitiva. 

Novamente a tramitação 'de proposiÇões no 
plenário do Senado acontece de uma forma açoda­
da, incompleta, sem possibilidades de informações 
completas. O Senado deve tomar uma posição dian­
te dessa realidade. Se formos buscar informações e 
dados, detalhes, não chegamos à nenhuma conclu­
são. Se persistimos na verificação de quorum, fica-· 
remos para terça-feira, quando não terá mais solu­
ção, porque o contrato não será assinado no dia se­
guinte, que é quarta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - So­
bre a mesa, emendas que serião lidas pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N•.1-PLEN · ·. 
. '., ,,· 

Acrescente-se . ;10 art .. : ·3°,_ renurqerando-se o 
imediato ·.• . . - . . . . . . ' ..... : .. . . ~. . 

Art. 3" A presente autorização será vá­
lida enquanto não for alterada a natureza ju­
rídica atual da Companhia Vale do Rio Doce 
-CVRD. ·.~ • ·" ·· 

Justificação ' · · · · ·· 

1>: exposta no pr~nuiíêlarni,;rito'leito no Plenário, 
nesta data, com baSe, inclusive no ari. 52, Vil, da 
Constituição, e por sér notóriô 'que' o Poder EXecuti­
vo desenvolve processo de ·privatização da Compa-
nhia Vale do Rio Doce- Cv_RD. . . 

Sala das Sessões, ·s de" dezembro de 1996. -
Senador Josaphat Marlntio: • '· · · · · · · · ' ·· 

. .. .· ·.. . 

EMENDA N• 2-PLEN 

No caso de privatizaÇão da Companhia Vale do 
Rio DOce - CVRD, ·o comprador será obrigado a 
substituir o aval previsto nesta reSolução, bem como 
os avais anteriormente concedidos pela União. 

: . . .... , •:·. 
olustifiç!lçãQ .· .• 

Para que a União não fique com o ·onu~,do 
aval, e ter que pagar futuramente, çaso o complji~or 
do controle na privatização não honre os compro-
missos. .. . ''· •.•.. > _ 

Sala das.Sessões, 5 de dezembro de 1996.­
Senador Gilberto Miranda •. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) •· Es­
clarecemos ao Senador José lgnácio Ferreira que o 
parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
constâ à fi. 11, Item n• 4, da Ordem do Dia. 

.. O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA • Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem: •. : -· 

O SR. PRESIDENTE '(Renan Calheiros) .- V. 
Ex" tem a palavra. ". · · 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Pela ordem. Sem revisão· do orador.) - Sr. Presiden­
te, aquilo a que estou aludindo não é o parecer da 
Procuradorta·Geral. Estou dizendo que a Secretaria 
do Tesouro Nacional afirma: 

'Entendemos que faltam os pareceres da Alu­
norte e da Vale do Rio Doce, das suas consuttorias 
jurídicas, que digam acerca dos aspectos legais que 
envolvem a operação de crédtto. Entendemos que 
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tais pareceres devam ser submetidos à Procurado­
ria-Geral da Fazenda Nacional previamente ao en­
caminhamento do pleito ao Senado. • 

Posso ter o parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda ·Nacional, mas isso não é pressuposto. Se 
a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional fez o seu 
parecer sem que fossem apresentados a ela os pa­
receres das Consultarias da Vale do Rio Doce e da 
Alunorte, esse parecer não teria a sustentação dese­
jada pela própria Secretaria do Tesouro Nacional. 

Eu precisaria ter aqui, além do parecer da Pro­
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, os pareceres 
das Consultarias da Alunorte e da Vale do Rio Doce, 
que apenas constam por minutas. Não estão assina­
dos pelos advogados. Aliás, temos apenas a minuta 
do parecer da Consultaria da Vale do Rio Doce. Al­
guém a fez e ela não foi assinada. E se a assinaram 
- não quero discutir, não afirmo que não a assinaram 
-, quero apénas que venham ao Senado, em face da 
disposição do art. 250 do Regimento, para que se 
possa ter um avulso integralizado completamente e 
possa ser votada a matéria, Sr. Presidente. 

Durante o dispurso do Sr. José lgnácio 
Ferreira, o Sr. Renan Ca/heiros, 2• Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Relator, Senador Francelina Pereira, 
para emitir parecer sobre as emendas. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, não ouvi a lei­
tura das emendas. Qual é a primeira emenda? 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex" 
está com as emendas e pode emitir parecer. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - A Emenda n• 
1, do Senador Josaphat Marinho; diz o seguinte: 

• A presente autorização será válida en­
quanto não for alterada a natureza jurfdica 
atual da Companhia Vale do Rio Doce.' 

O nosso parecer é contrário à emenda do ilus­
tre Senador baiano, uma vez que ficou bastante es­
clarecida a natureza da relação deSse contrato que 
estemo.s. discutln~P. e uma eventual privatização da 
Vale do Rio Doce. Nosso parecer é contrário. 

A Emenda n• 2 diz: 

'No caso de privatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, o comprador será 
obrigado a substituir o aval previsto nesta 
resolução, bem como os avais anteriormen­
te concedidos pela União: 

Pelas mesmas razões, o parecer é contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­

cer do Relator é contrário às emendas. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
como há solicitações de pareceres da Alunorte feitas 
à Mesa, gostaria de colaborar com o Plenário cha­
mando a atenção dos Srs. Senadores para a matéria 
constante da página 26 dos avulsos. Pediria a parti­
cular atenção do Senador José lgnácio Ferreira, que 
procura buscar no processado os pareceres em rela~ 
ção a esta questão. 

Sr. Presidente, todos aqui estamos muito preo­
cupados em que o Governo brasileiro possa sofrer 
alguma conseqüência em relação à garantia a esse 
contrato. Há que se ressaltar uma observação já fei­
ta pelo Relator e que está no parecer da Procurado­
ria Judicial, à pág. 26, que diz o seguinte: 

•se os dois contratos não forem firma-
. dos antes da data do vencimento do prazo 

final para pagamento dos Y9 bilhões, será 
este considerado vencido e a União deverá 
honrar a garantia •• :. · · · · 

É preciso que se atente para o fato de que, na 
verdade, é procedente a dificuldade .de o Sem~do 
apreciar esta questão em regime de urgência. Con­
sidero que os Colegas têm toda razão em fazer essa 
observação. Mas eu gostaria de cham;r a aten_ção 
para as conseqüências da não-aprovação desse 
projeto por parte do Senado Federal. 

Sr. Presidente, se a Vale do Rio Doce não 
pode honrar US$200 milhões com todo o património 
que pÕssui, não sei, então, porque tanto preocupa­
ção oom a sua privatização. É uma 'empresazinha' 
que está tomando a atenção de todos nós, quefêJ;tá 
tomando a atenção da sociedade brasileira, pois 'es­
tamos todos com medo que a CVDR não possa hon-
rar US$200 milhões. · 

Então, gostaria de dizer, atendendo ao chama­
mento do Relator em relação à questão do prazo, 
que não me importo que seja levado para terça-feira. 
Temo, sim, pelos prejufzos que isso possa causar, 
que todos estamos querendo aqui evitar. 

Compreendo, pois já reclamei em outras opor­
tunidades, que processos dessa natureza cheguem 
e criem dificuldades de apreciação, compreendo a 
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dificuldade de aqui, em plenário, estannos manu­
seando os avulsos. 

Entretanto, gostaria de chamar a atenção, ·mais 
uma vez, para as contragarantias oferecidas. Elas são 
superiores, muno superiores. Vamos imaginar que se 
ocorrer a inadimplência, o Governo Federal já está 
com todos as contragarantias. Por outro lado, Sr. Pre­
sidente, se não for assinado o contrato, aí, sim, o Go­
verno Federal terá de garantir e haverá prejufzo. 

E, por úKimo, Sr. Presidente, se não acredttar­
mos que a Vale do Rio Doce seja capaz de honrar 
esse financiamento, repito, não. vale a pena toda 
essa luta, porque é uma •empresazinha". 

Por outro lado, Sr. Presidente, o parecer da 
Secrêíaria do Tesouro Nacional diz que, se a Vale 
do Rio Doce vier a ser privatizada, deverá ser excluí­
do, abandado, prévia e compulsori<tmente, o valor 
desse empréstimo. Está escrito aqui; não sou eu 
que estou inventando. Isso não entra no processo 
de privatização. 

Então, não consigo imaginar qual é o temor. 
Compreendo essa situação, até porque já reclamei 
em outras oportunidades. Todos nós temos imensa 
dificuldade de ""manusear, em regime de urgência, 
um processo dessa natureza. Reconheço isso. Mas, 
Sr. Presidente, tenho que solicitar que se verifique 
que, se esse projeto não for aprovado, o Brasil terá 
que honrar, porque já é garantidor. Haverá prejuízo. 
Se se dificulta a Alunorte, deve-se honrar. 

Por outro lado, Sr. Presidente, as garantias 
compreendem um valor de US$330 milhões, acima, 
portanto, dos· US$200 milhões. Se houver a privati­
zação, o empréstimo será abandado. Eu gostaria 
que os ilustres companheiros tivessem oportunidade 
de refletir sobre isso.· 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Antes de 
proceder à votação da matéria a Mesa gostaria de res­
ponder à indagação do Senador José lgnácio Ferreira · 

Nos termos do art 15 da Resolução n" 69, de 1995. 

"Art. 15. Os pedidos de autorização de 
operações dei crédito interno ou externo que 
envolvam aval ou garantia da União serão 
encaminhados ao Senado Federal por men­
sagem do Presidente da República, acom­
panhada da exposição de motivos do Minis­
tro da Fazenda, bem como de pareceres da 
Procuradoria-Geral da Fazenda e da Secre­
taria do Tesouro Nacional, em conformidade 
com os procedimentos estabelecidos pela 
legislação que regula a mat:.. • 

Assim, de acordo com a Lei, a Resolução n• 
69, de 1995, do Senado Federal, e a praxe adotada 
na Casa, a mensagem está devidamente instruída. 

Em votação. _ 1 
O SR. HUGO NAPOLEAO - Peço a palavra 

para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra a V. Ex". · · 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - (PFL-PI. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador) ; Sr. 
Presidente, SRA.s e· Sr5. · Senadores, quero, ' em 
nome do Partido da Frente Liberal, encaminhar favo­
ravelmente a matéria, 'esclarecendo os seguintes 
pontos, .que foram oferecidos pelo eminente Relator, 
Senador Francelina Pereira:· · ' · 

Primeiro, e isso já foi suficientemente enfatiza­
do neste plenário, a data-termo de 11 de dezembro 
para a assinatura do Contrato" no Japão, e, que, se 
tal fató não. ocóirer, térel'r\o~. que pagar a muna de 
quase US$ 90 milhões, num empréstimo de US$ 
200 milhões. à SemidorPeêii-o Simcm já havia feito 
essa indagação,· e também 11compar\hei o seu racio­
cínio, achei que era elevada essa muna, mas consta 
'efetivanuinte do avulso. · · · 

Segundo, vai permitir 500 empregos diretos e 
1500 indiretos, e · 6 Senador Jaoe'r" Barbalho disse 
que a perspectiva, quando do seu segundo governo 
nó Estado do Pará, era de 5 mil empregos. 

Em terceiro lugar; salienta· o Senador Franceli­
na Pereira, Relator da matéria, que vai propiciar a 
produção de 1.100.000ton/ano de alumina; quarto, 
propiciará o equilíbrio financeiro da empresa, total, 
completa e absolutamente. · , · , ·, . , , 

E, em último lugar, fazendo "referência e alusão 
às emendas dos eminentes .Senadores .Josaphat 
Marinho e.Gilberta Miranda, que tenho em mão, digo 
que, q1.1.anto ·à do Senador .Josaphat Marinho, onde 
S. Ex" sugere que a autorização só seja válida en­
quanto não for alterada a natureza jurfdica atual da 
Cia. Vale do Rio Doce, compreendo - e o nobre Se­
nador tem aqui defendido seus pontos de. vista com 
relação a esta e outras matérias, com o brilhantismo 
que lhe é peculiar-, ma,s. considero que, como o de­
sembolso previsto no próprio projeto é a curto. prazo, 
ou em até seis meses, nestes não deverá se dar se­
guramente a privatização. 

Quanto à do Senado Gilberto Miranda, o argu­
mento já expendido pelo Uder do PMDB e que cons­
ta dos avulsos às fls. 07 obriga o imediato pré-paga­
mento compulsório da dívida pela União Federal, 
que já se encontra, de resto, resguardada completa-
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mente com relação às garantias necessárias ao 
evento da assinatura do presente contrato. 

Quanto ao mais, a Mesa já salientou e esclare­
ceu as dúvidas, creio eu, levantadas pelo nobre Se­
nador José lgnácio Ferreira. 

Desse modo, penso estar suprido o presente 
processo, pelo que o PFL recomenda o voto "sim". 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Conce­
derei a palavra a ao Senador Ademir Andrade e em 
seguida a V. Ex". 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Cedo a minha 
vez ao Senador Josaphat Marinho. 

-o SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Senador Josaphat Marinho, por cessão 
do Senador Ademir Andrade. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden­
te, antes da votação, eu queria confirmar o que dis­
se no início da discussão dessa matéria. Não repeti­
rei os argumentos, pois tudo quanto foi dito, a título 
de esclarecimento,' não supre a exigência da Consti­
tuição que est~acima de pareceres, de resoluções e 
de quaisquer outras normas. 

A ConstttuiÇão expressamente estabelece, em 
seu art. 52, inciso·vn: 

·Ar!. s2. --·-·······-·····-·······-············ 
VIl 7 dispor sobre limites globais e con­

dições para as operações de crédtto externo 
e interno da União, dos Estados, do Distrito 
Feder·! e dos Municípios, de suas autar­
quias e demais entidades controladas pelo 

. poder público federal. • 

Como é notório que está em processo de priva­
tização a Vale do· Rio Doce, a emenda apresentada 
visou a ressalvar· que, se for modificada a natureza 
jurídica da empresa, ou seja, o seu controle acioná· 
rio, o que aqui se votar não prevalecerá. 

Não admitir essa prudência é uma temeridade 
por parte do Plenário do Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário errlexercfcio, Senador Jefferson Péres. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.167, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 294 do Regimento Interno, 

requeiro votação nominal para o Projeto de Resolu­
ção n°120, de 1996. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1996.­
Sebastião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A vota­
ção será feita nominalmente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade para encaminhar. S. Ex" dispõe de cinco 
minutos. 

O SR. ADEMIR ÁNORADE (PSB-PA. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SRA.s e Srs. Senadores, é preciso esclarecer que 
grande parte dos recursos desse empréstimo, na 
verdade, já foram aplicados. A maior parte desse 
empréstimo é para pagamento de outro empréstimo. 
Não creio que a V ale do Rio Doce não tenha condi­
ções dEi assumir os seus compromissos e vá obrisllr 
a União a fazê-lo. f ~ 

Diz a nota do Corei/Direi: 

·o empréstimo externo ora em análise 
objetiva a cobertura do investimento acima 
mencionado, em condições .compatíveis 
com a expectativa de produção da fábrica 
de alumina. A propósito, segundo informaçõ­
es da CVRD, as despesas já foram integnal­
mente realizadas, restando. somente séu 

. ressarcimento pela parte japonesa para 
cumprimento das bases financeiras do acor-
do.• - · · · 

Em seguida, os técnicos do Tesouro apresen­
tam três restrições ccn relação às garantias dadps, 
colocançlo dificuldades para o novo d0no, no caso 
da privatização da Vale. São os técnicos do Tesouro 
que levantam isso. Não lerei todo o documento,. por­
que é muito extenso . 

Quero concluir a minha manifestação. Rca a 
impressão de que, sendo eu um Senador do Pará, 
esteja trabalhando contra um investimento ou a im­
plantaÇ;_ão de uma fábrica que _gerará empregos no 
meu Estado. Na verdade, estou preocupado com o 
meu Estado, com os interesses da União. 

Nós, representantes do" Pará, deveríamos pb­
servar o que tem acontecido em nosso Estado e exi­
gir dos realizadores dos grandes projetes e investi­
mentos que lá são feitos, não apenas empregos 
para 5.000 mil pessoas, mas, acima de tudo, a inte­
gração desses projetes às necessidades da nossa 
população. 

Não consigo entender como construíram a hi­
drelétrica de Tucunuf no meu Estado, com um custo 
de US$7 bilhões e, até hoje, temos 69 Munic(pios 
sem a energia dessa hidrelétrica. São construídos 
grandes projetes e não se objetiva o interesse da 
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população· do nosso Estado. É preciso começarmos 
a examinar essa questão. 

A Vale do Rio Doce obrigou a Prefeitura Mun~ 
cipal de Curionópolis a vender todo o património pú­
blico legalizado de Serra Pelada. Essa empresa está 
extirpando do mapa do Estado do Pará um distrito 
legalmente constitufdo, que faz parte da nossa histó­
ria, faz parte do nosso Estado, e ninguém, neste Se­
nado Federal, está percebendo isso. 

Os onze trabalhadores rurais, assassinados 
em Eldorado dos Carajás, criaram o acampamento 
dos sem-terra em Paraopeba Eles foram expulsos 
pela CVRD e, depois de esperarem dois anos e 
meio, foram assassinados na PA-150, perto de Eldo-­
rado<los Carajás. 

Seria bom que nós, representantes do Estado 
do Pará, começássemos a pensar nas necessidades 
do nosso povo e não, apenas, ficássemos aplaudin· 
do a Vale do Rio Doce, a Eletronorte, ou quem quer 
que pretenda lazer um grande investimento no nos­
so Estado, sem exigir a contrapartida social capaz 
de atender às necessidades de nossa gen1e. 

A Vale pratica hoje em Serra Pelada um crime 
hediondo. É algo que nunca vi acontecer em toda a 
minha vida política em nenhuma parte deste País. E 
nós aqui simplesmente batemos palmas para a 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Além do aspecto político da questão, há o as­
pecto técnico que aqui foi levantado e discutido. É 
um risco para o Pais • e não sou eu que estou la· 
zendo essas afirmações, elas estão expressas nas 
notas técnicas do Tesouro Nacional, anexas ao pa· 
recer • essa operação e ninguém aqui contra-argu­
mentou. 

Quando o Governo brasileiro vendeu o parque 
metalúrgico do Pafs, ele relevou US$5 bilhões das 
privatizações e transferiu para o Tesouro US$10 bi· 
lhões de dfvidas desse mesmo setor. É o povo brasi· 
leiro que está pagando hoje essa divida. O mesmo, 
sem dúvida alguma, acontecerá com esses US$200 
milhões se, por acaso, a Vale do Rio Doce for priva­
tizada. 

É esse o sentido da nossa manifestação. 

O SR. EPrTACIO CAFETEIRA· Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. EPrTACIO CAFETEIRA (PPB·MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente, na 
condição de Líder do Partido Progressista Brasileiro, 
consutto a Mesa sobre o seguinte aspecto: o PPB 

declarando-se em obstrução, para efeito de fre9.\lên· 
cia, os nossos Senadores serão descontados Ef <tPn· 
siderados faltosos? Essa é a questão. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Não ha· 
verá descontos. É assim o dispositivo regimental. 

O SR. EPrTACIO CAFETEIRA· Declaro, en· 
tão, a V. Ex" que o ~rtido Pro11ressista Brasileiro 
está em obstrução e não votará. . 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Sol_icito 
aos Srs. Senadores que digitem suas presenças 
uma vez que desligaremos o painel. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Eduardo Outra para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) • Sr. Presiden­
te, SRA.s e Srs. Senadores, estamos discutindo, há 
mais de uma hora, a autorização para um emprésti· 
mo feito pela Companhia VaiE! do Rio Doce. Isso sig· 
nifica que esta Casa está preocupada com os desti­
nos da Companhia Vale do Rio [)oce. 

Espero que esta mesma preocupação seja ma­
nifestada na seman;;~ que vem, quando estará em 
votação projeto que devolve poderes ao Congresso 
Nacional para definir essa questão. Espero que não 
se venha com filigranas regime!).\ais no sentido de 
mandar para a CCJC ou para outra Comissão um 
projeto cujo objetivo todos Conhecemos. 1 

Quero deixar clara a minha posição com rela· 
ção a essa matéria e o farei levando em conta a in-
tervenção do Senador Jader Barbalho. I 

Primeiro, quero registrar que encarei como 
uma declaração de voto favorável ao meu projeto a 
afirmação do Uder do PMDB no sentido de que o 
meu projeto não está arquivado. Mas fiz questão de, 
na discussão, registra( os motivos pelos quais estou 
me abstendo e orientando a Bancada do PT no l)'es­
mo sentido, respeitando a posição -do Senador Laura 
Campos, que já adiantou na Bancada que tem votac 
do contra todo e qualquer empréstimo externo • a 
sua posição não é apenas com relação à Vale do 
Rio Doce. 

Rz questão de registrar, no momento da dis­
cussão da matéria, que estão previstas contragaran­
tias, mas vou abster-me, porque esse novo acordo 
que está sendo feito entre os parceiros da Aluvale 
coloca os japoneses numa posição que, para mim, 
não está muito clara. Isso pode ser uma salvaguarda 
dos seus interesses na hipótese da privatização, 
mas pode significar também um avanço, um movi· 
mente da posição dos japoneses em relação ao pró­
prio processo de privatização, porque estabelece a 
obrigação de o novo acionista da Vale, caso ela ve--
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nha a ser privatizada, estabelecer negociação no 
caso da composição acionária especificamente da 
Aluvale. 

Temos que reconhecer que nesse processo, 
nesse grande xadrez da privatização, em que gran­
des interesses estão em debate, os japoneses já es­
tão cbn\ uma vantagem em relação ao próprio pro­
cesso de privatização. 

Por isso, sugerimos a abstenção. 
Muito obrigado. 
O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, peço a 

palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao Senador Pedro Simon para encami­
nhar~ 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Voto .a 
favor, mas com os mesmos argumentos do líder do 
PT. S. Ex" tem toda a razão. A maneira como esta­
mos votando essa matéria significa que estamos 
dando um voto contra a privatização. Se a privatiza­
ção ocorrer dessa forma, a rigor, os japoneses já es­
tão com um pé na Vale do Rio Doce. Creio que o 
Senado e os Uderes devem analisar. A argy_menta­
ção do nobre Líder do PT é absolutamente correta, 
pois a empresa japonesa está dentro da Vale, co­
nhecendo os dados; quando se der a privatização, 
ela já estará na frente. 

Eu voto a favor, embora meu Uder não tenha 
confirmado o voto favorável ·e tem razão, porque o 
dia de votar a questão da Vale do Rio Doce será ter­
ça-feira. Percebi, no primeiro encaminhamento do 
Líder do meu Partido, que S. Ex' pensa dessa for­
ma. 

Como pretendia não votar esse projeto, quero 
deixar claro que voto porque quem está votando 
esse projeto, a rigor, está fazendo uma interrogação 
sobre a privatização da Vale. Há uma empresa japo­
nesa que, praticamente, já está lá na frente. 

Voto a favor para complicar a privatização. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço aos 

Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
O SR. COUTINHO JORGE - Peço a palavra 

para encaminhar, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao Senador Coutinho Jorge para encami­
nhar a votação. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, quero lembrar 
que foram feitas algumas considerações quanto ao 

prazo de negociações - dias 19 e 26 de setembro ae 
1996. Penso que houve um equívoco. 

Em primeiro lugar, quero lembrar que esse 
acordo para implantação do complexo de alumínio 
na Amazônia foi firmado em 1978 entre o Governo 
brasileiro e o japonês. Nesse período, foi implantada 
a Albrás e sustada a implantação da Alunorte. Foi 
feito um acordo novamente ein 1992, para a imple­
mentação dessa empresa. Esse acordo de 1992 fala 
no investimento adicional da ordem de US$200 mi­
lhões, com recursos do Eximbank do Japão. Em 
1996, as negociações formais foram realizadas e 
efetivadas. Por isso esta matéria está sendo encami­
nhada, para que o Senado aprove o aval do Gover­
no brasileiro, que reflete um compromisso do País 
com esse projeto importante. i 

Portanto, quanto a essas dúvidas de tempo, o 
parecer da Secretaria do Tesouro Nacional é claro, é 
preciso, não temos dúvida nenhuma. Esse proje!o 
está instruído tecnicamente, e os argumentos já ex­
pendidos não só por nós, como também pelo Sena­
dor Jáder Barbalho, em termos de garantias, mos­
tram que temos realmente condições claras para vo­
tar a favor. Por tudo isso, pela importância do proje­
to, por estar realmente garantido por meio de inf9r­
mações corretas da Secretaria do Tesouro Nacional 
e por todos os argumentos anteriormente apresenta­
dos, encaminhamos favoravelmente à aprovação da 
concessão do aval do Governo brasileiro a esse em­
préstimo importante para o País, para a Amazônia e 
para o Pará. 

O SR. JÁDER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para orientar a Bancada 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra a V. Ex'. 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presid»nte, desejo orientar a Bancada do PMDB a 
votar favoravelmente à conoassão desse emprésti­
mo. Em primeiro lugar, não tenho nenhuma motiva­
ção pessoarpara votar contra a Vale do Rio Doce. 
Entendo que esse assunto é de interesse público e 
do meu Estado. Entendo que, se o empréstimo não 
for concedido, a União terá de honrar o acordo feito 
e terá prejuízos com ele. Entendo, Sr. Presidente, 
que, se houver a privatização, já estará excluído. 

Reptto, Sr. Presidente, que as garantias estão 
dadas. Por último, não imaginava que a Vale do Rio 
Doce fosse uma empresa tão ruim, porque sou um 
daqueles que se preocupam com a privatização da 
Vale, mas saio dessa discussão com muita dúvida. 
Saio com dúvida quanto a se a Vale efetivamente é 
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essa grande empresa nacional ou se é uma empre­
sa que cria prejuízos para o Brasil, que cria riscos e 
que no Estado do Pará é responsável pela morte da­
quelas pessoas em Eldorado dos Carajás. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Solicito 
aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - Sr. 
Presidente, o PSB declara-se em obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos 
proceder à chamada nominal dos Srs. Senadores, 
pois houve um corte de energia e não dispomos do 
computador. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

-O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex" 
tem a palavra. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em 
se tratando de votação nominal, que exige quorum, 
indagaria se a Mesa se disporia a fazer soar as cam­
painhas, a fim de que os companheiros que .even­
tuaimente .estejam em seus gabinetes acórressem 
ao. plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço aos 
Srs. Senadores que se encontram em seus gabine: 
tes ou em outras dependências da Casa que compa-
reçam ao plenário. · 

Esta votação não exige quorum qualificado, 
apei)Ss maioria absoluta do número de compareci-
mento à Casa. · · · 

O SR. HUGO NÀPOLEÃO - Desculpe, Sr. Pre­
sidente. Quis referir-me à votação subseqüente. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Já temos 
condições ~ , votar pelo sistenia eletrônico. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
estão em'votação o projeto e as emendas?· 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Está em 
votação o projeto sem prejuízo das emendas. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - O PFL sugere o 
voto ·sim". · 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN) - O 
PSDB recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
solicita aos Srs. Senadores que ocupem seus luga­
res. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antônio Carlos Magalhães- Artur da Távola­

Cartas Bezerra - Cartas Patrocínio - Coutinho Jor-

ge - Edison Lobão - Élcio Alvares .,. Fernando Be­
zerra - Flaviano Melo - Francelina Pereira - Geral- · 
do Melo -Henrique Loyola- Hugo Napoleão- Hum­
berto Lucena - !ris Rezende - Jader Barbalho -
João França - Jonas Pinheiro - José Agripino -
José Fogaça- José lgnácio Ferreira- José Roberto 
Arruda - Nabo r Júnior- Osmar Dias - Pedro Simon 
- Ramez Tebet- Regina Assumpção- Renan Ca­
lheiros- Romero Jucá- Romeu Tuma- Silva Júnior 
- Valmir Campelo- Waldeck Omelas. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Laura Campos. 
ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO-

RES: . . . . 

Antônio Carlos Valadares -· Gilvan Borges -
Josaphat Marinho - José Eduaido Outra - Lúcio Al· 
camtãra - Marina Silva - Sebastião ROCha. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 33 Srs, Senadores e NÃO 01. Houve 07 absten-
çôes. 

Total: 41 votos 
Há quorum regimental. 
A matéria foi aprovada 
Peço aos Srs. senad.o.res que perrnapeçam em 

plenário, urria vez que temos a votação das emen-
.l,....~ 

d!l-S.. . . . . · · .. •· .. · • . ·::... : .• t ~ 
O SR •. FR~NCISCO ESCORCIO (PFL - MA)· 

Sr. Preside~te. gostana_ d,e. d\lÇI,arar o , 1)19U voto 
•sim•. . , . _ .. 

o SR. PRE\SIDENre (J~ ,Sàmey) ~-A Atá re­
gistrará o voto de V. Ex". 
, Sobre -a mesa, req-uerimento. que seráJido pelo 

sr. 12 secreiá.rio, Senador Renan· Calheiros. 

É lido o seguinte: · ... 

REQUERIMENTO N2 1~ 168, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro deStaque, paia votação em separa­
do da Emenda·n• 1, ao Projeto de Resolução n2 120, 
de 1996. · · 

Sala· das Sessões, 5 de dezembro · de 1996. 
Josaphat Marinho.· · · · ' · · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) ~'Em vota-
ção o requerimento que acaba de ser lido: · 

· Os Srs. Senadores· que ó. aprovam queiram 
permanecer sentados, (Pausa.) '- · 

AProvado. 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB-AL) 

- Sr. Presidente, apenas para registrar que na voia­
ção anterior o meu voto foi 'sim". 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • A Ata re­
gistrará o voto de E. Ex". 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lu­
gares. 

Vamos proceder à votação da Emenda n° 1, 
com parecer contrário. 

De acordo com a deliberação do Plenário, a 
votação será nominal. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) Sr. Presi­
dente, o PFL sugere o voto "não" à emenda. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr. 
Presidente, o PPB continua em obstrução. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) - Sr. 
Presidente, o PT vota "sim". 

-o SR. PRESIDENTE (José Samey) - De ofício, 
a Mesa propõe ao Plenário a prorrogação da sessão 
por mais 20 minutos, para que seja concluída a vota­
ção. 

Os Srs. Senadores que concordam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus 

lugares. 
Em votaÇão a Emenda n• 1 , com parecer con­

trário. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 

(PSB-SE) - O PSB vota "sim", Sr. Presidente. 
O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA) - O 

PMDB vota "não', Sr. Presidente. 
O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN) - O 

PSDB vota "não", Sr. Presidente. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF)- O PTB 

recomenda o voto "não", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 

Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade- Antônio Carlos Magalhães­

Francelina Pereira - Humberto Lucena - Josaphat 
Marinho - José Eduardo Outra - Laura Campos -
Marina Silva - Osmar Dias - Pedro Simon- Sebas­
tião Rocha. 

VOTAM "NÃO-" ÓS SRS. SENADORES: 
Artur da Távola - Carlos Bezerra - Carlos Pa­

trocínio - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Elcio Al­
vares - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Fran­
cisco Escórcio - Geraldo Melo - Gilvan Borges -
Henrique Loyola - Hugo Napoleão - lris Rezende -
Jader Barbalho - João França - Joel Hollanda- Jo­
nas Pinheiro - Jo~ Agripino - José Fogaça - José 

lgnácio Ferreira -José Roberto Arruda - Nabor Jú­
nior- Ramez Tebet- Regina Assumpção- Renan 
Calheiros- Romero Jucá- Romeu Tuma- Silva Jú­
nior - Teotonio Vilela Filho - Vilson Kleinübing -
Waldeck Omelas. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Lúcio Alcântara.. . 
O SR. PRESIDENTE ~José Samey) - Votaram 

SIM 11 Srs. Senadores e NAO 32. 
Houve 01 abstenção. 
Total de votos: 44 votos. 
A emenda foi rejeitada 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos 

proceder à votação da Emenda n• 2, com parecer 
contrário. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) - Sr. 
Presidente, V. Ex" poderia ler a emenda? 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A emen­
da consta dos avulsos distribuídos no plenário, mas 
vou atender V. Ex" pedindo que o 1° Secretário em 
exercício, Senador Renan Calheiros, proceda à leitu­
ra, mais uma vez, da emenda. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N° 2-PLEN 

No caso de privatização da Companhia Vale do 
Rio Doce - CVRD, o comprador será obrigado a 
substituir o aval previsto nesta resolução, bem como 
os avais anteriormente concedidos pela União. 

Justificação 

Para que a União não fique com o Onus do 
aval; e ter que pagar futuramente, caso o_ comprador 
do controle na privatização não honre os compro­
missos. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 199fi. -
Senador Gilberto Miranda. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PJ - SE) -
o PT 5e abstém, Sr. Presidente. - _ _ -

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -:- Varn~ 
proceder à apuração. _ _ _ f ~-

Votaram SIM 5 Srs. Senadores e NÃO 31. 
Houve 03 abstenções. 
Total: 39 votos. 
Algum dos Srs. Senadores deixou de votar? 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO) -Sr. 

Presidente, eu gostaria de consignar meu voto "não". 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -40 votos. 
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O SR. EDISON LOBÃO (PPB- MA} -Sr. Pre­
sidente, gostaria de registrar meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey} - Com o 
voto do Senador Edison Lobão, 41 votos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

Sr. Presidente, não haverá um problema qual­
quer com a máquina de votar? No painel, vejo 6 vo­
tos SIM, e na totalização só aparecem 5. Começo a 
duvidar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey} -A obser­
vação de V. Ex" é procedente. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG} -
Sr. Presidente, o meu voto foi "não". 

-o SR. PRESIDENTE (José Samey} - Vamos 
fazer a votação nominal, já que V. Ex" levantou dúvi­
da quanto ao resultado da votação: 

O técnico diz que a lâmpada amarela está inci­
dindo sobre a outra, e por isso o painel registrou 
esse resultado. Diante da observação de V. Ex", va­
mos proceder à votação nominal. 

Proponho ao Plenário que, antes da votação 
nominal, façamos uma nova votação para verificar­
mos se ocorre- a mesma dúvida levantada pelo Se­
nador Epitacio Cafeteira. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se à votação.) 
VOTAM "SIM" OS SR$. SENADORES: 
Ademir Andrade- Antonio Carlos Magalhães -

Francelina Pereira - Josaphat Marinho - Laura 
Campos. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Artur da Távola - Carlos Bezerra - Carlos Pa­

trocínio -Coutinho Jorge - Edison Lobão- Elcio Al­
vares - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Fran­
cisco Escórcio - Geraldo Melo - Gilvan Borges -
Henrique Loyola - Hugo Napoleão - Humberto Lu­
cena- !ris Rezende- Jade r Barbalho- João França 
- Joel de Hollanda -Jonas Pinheiro -José Agripino 
- José Fogaça - José lgnácio Ferreira - José Fio-
berto Arruda - Nabor Junior- Osmar Dias - Pedro 
Simon- Ramez Tebet- Regina Assumpção- Re­
nan Calheiros - Romero Jucá - Romeu Tuma - Sil­
va Júnior-Teotonio Vilela Filho- Valmir Campelo. 

ABSTÉM-SE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
José Eduardo Outra- Marina Silva. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey} -Votaram 

SIM 05 Srs. Senadores e NÃO 34. · 
Houve 02 abstenções. 
Total: 41 votos. 
A emenda foi rejeitada. 

A matéria vai à Comissão Diretora para rec.a­
ção final (Pausa.} 

Sobre a mesa,· parecer oferecendo a redação 
final, que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercí­
cio, Senador Renan .Calheiros. ·. · 

É lido o seguinte: •, ,, 

PARECER N• 641, DE 1996 
(Da Comissão Diretora} 

Redação finai do PrOjetO de Resolu-
ção n° 120, de 1996.' · · · · 

. ·. . ' •' ·~ ' ' . ~; . ' ' 

A ComisSão .Diretora apresenta,a redação final 
do Projeto de Resolução n~.,20, d~ 1~9.6,que auto­
riza a l)epública FederatiVa do Brasil. a. conceder ga­
rantia à Companhia Vale do Rio Doce-: CVRD, refe­
rente à contratação de operação de crédito externo 
junto à Nippon Amil.Zon Aluminium·eo., Ltda., nova-

. ler equivalente a até US$ 200,000,000.00 (duzentos 
milhões de dólares norte-americanos}, destinada ao 
financiamento parciàl do·projetQ ÀLUNORTE. 

Sala de Reuniões ·da ComiSsão, 5 de· dezem­
bro de 1996. - José Sarney, Presidente - Antonio 
Carlos Valadares, 'Relator-· Teotõnio Vilela Filho 
- Renan Galheiros. 

ANEXO Ao PARECER N° M1, DE 1.996 

Faço saber que o. Senado Federal aprovou, e 
eu, José Samey, Presidente, nos termos do art 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1996 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a conceder garantia à Companhia 
Vale do Rio ooce· . .:. CVRD,'' referente à 
contratação de operação. de crél!lto exter­
no junto à' Nippon .A!nazon Aluminlum 
Co., Ltda:, no valor equiValente a até US$ 
200,000,000.00 (duzentos milhões de dóla-

- res norte-americanos), destinada ao flnan­
çla!nento Parcial do pro)etcl ~UNO.-. TE. 

o sem ado Federal decreta: ... , . . ... 
. Art 1 ° É a República FedemtiVa do Brasil auto­

rizada a conceder garantia à .Companhia Vale do Rio 
Doce - CVRD, referente à contratação de operação 
de crédtto.extemo junto.à Nippon Amazon.Aiuminium 
Co. Uda., no . valor . equivalente • a alé US$ 
200,000,000.00 (duzentos milhões de çlólares norte­
americanos}, destinada ao finatlCiamento. parcial do 
projeto Alunorte, com as seguintes ~rfsticas: 

a} mutuário: Companhia Vale ·do Rio Doce 
(CVRD}; ·. · · · f4 

b) garantidor: República Federativa do Brásil; 
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c) valor: equivalente a até US$ 200,000,000.00 
(duzentos milhões de dólares norte-am.ericanos); 

d) juros: Ubor semestral, acrescida de 0,625% 
a.a. (zero vírgula seiscentos e vinte e cinco por cen­
to ao ano); 

e) amortização: vinte ·-parcelas semestrais, 
iguais e consecutivas; 

I} mora: 1% a.a. (um por cento ao ano) acima 
da taxa de juros contratual ou a Tokyo Ovemlght 
Rate acrescida de 1% (um por cento), a que for 
maior; 

g) despesas gerais: despesas razoáveis e 
comprovadas, limitadas ao montante equivalente a 
US$ 200,000.00 (duzentos mil dólares norte-ameri­
canós). 

Art. 2" A contratação da operação de crédito a 
que se :efere o art. 1° deverá efetivar-se no prazo 
máximo de quinhentos e quarenta dias, contado da 
data da publicação desta Resolução. 

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. · · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprova­
do o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. · · · 

F.m discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados.· {Pausa.) 

Aprovada. 
A rnatéria vai à. promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {José Samey) -Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 53, DE 1996- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n°1.151, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara n• 53, de 
1996 - Complementar (n• 60/95 - Comple­
mentar, na Casa de origem), que attera a re­
dação dos arts. 5°, 6°, 10 e 17 da Lei Com­
plementar n• 76, de 6 de julho de 1993, que 
dispõe sobre o procedimento contraditório 
especial, de rito sumário, para o processo 
de desapropriação de imóvel rural, por inte­
resse social, para fins de reforma agrária. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Peço ao Senador Ramez Tebet que profira o 
parecer em nome da Comissão. 

O SR. RAMEZ TEB-ET {PMDB - MS. Para pro­
ferir parecer.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Sena­
dores, 

I - Relatório 

Incumbe-me relatar neste momento o projeto 
de lei em epígrafe, de autorià do ilustre Deputado 
José Fritsh, que objetiva promover alterações na Lei 
Complementar n• 76, de 6 de julho· de 1993, a qual 
dispõe sobre ·o 'procedimento;'especial e sumário, 
para o processo de desapropriação com ·fins de re-
forma agrária. ,.,. · · 

O projeto mereceu tramitação regular na Casa 
de origem, onde por solicitação do relator, Deputado 
José Luiz ClerÇ>t, foi examinado em conjunto com o 
Projeto de Lei Complementar n• 68/95, de autoria do 
Poder Executivo, sendo finalmente aprovado o subl!:' 
titutivo do relator. · · · t ~ 

A esta Comissão compete, de acordo com o in­
. ciso I do art 101 _do Regimento Interno, opinar sobre 

a constitucionalidade, juridicídade e regimentalidade 
do projeto em apreço. 

A matéria objeto de proposição inscreve-se 
dentre aquelas de competência privativa da União 
(CF, art. 22), incluindo-se nas atribuições do Con­
gresso Nacional, sujeitas à sanção do Presidente da 
República {CF,art. 48), sendo legítima a iniciativa. 

· lnexistém reparos a fazer quer quanto à regi­
mentalidade,· quer quanto à técnica legislativa adota­
da. 

Como já referido na emenda, .a proposição pre­
tende atterar a Lei Complementar n• 76, de 6-7-93, 
incidindo topicamente essas atterações nos artigos 
s•, 6°, 10 e 17 da mencionada lei. · 

A primeira alteração objetiva acrescentar ao 
art. 52 os incisos V e VI, para integralizar o rol de de>­
cumentos a serem juntados na petição inicial da 
ação de desapropriação. Esses hovos documentos 
são: 

a} comprovante de lançamento dos TOA, refe-
rente ao valor da terra nua (inciSo V}; , 

b) comprovante do depósito bancário do val?r 
destinado ao pagamen.to das benfeitorias úteis e ne­
cessárias Onciso VI); 

A segunda atteração traduz certamente a mo9i­
ficação nuclear intentada: ela pretende que, ao des­
pachar a petição inicial, de plano, ou no prazo máxi­
mo de quarenta e oito horas, o juiz adote duas provi­
dências, a saber: 

1- mande imitir o autor na posse do imóvel; 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 281 

11 - determine a citação do expropriado para 
constestar o feito. 

De acordo ainda com essa alteração, que man· 
da suprimir o § 1° do art. 6° e lhe acrescenta cinco 
parágrafos, compete ainda ao juiz promover audiên­
cia de conciliação entre as partes, com a presença 
do Ministério Público, objetivando fixar o valor da 
prévia e justa indenização. 

A terceira alteração acrescenta parágrafo único 
ao art 1 O, para disciplinar a hipótese da inexistência 
de acordo, quando os valores apurados em laudo 
pericial devem ser depositados em espécie, para as 
benefeitorias, e em TDA, para a terra nua. 

A quarta e última alteração substitui o caput do 
art. 17 e lhe acrescenta um parágrafo, com os se­
guintes efeitos: 

a) expedição de mandato translativo em favor 
do expropriante , no prazo de quarenta e oito horas, 
levantado ou não o valor da indenização; 

b} fixação do prazo improrrogável de três dias 
para co~sumação do novo registro de propriedade 
no Cartório de Imóveis. 

Observe-se, por oportuno, que a Lei Comple­
mentar 76/93, ·em seu art 17, detennina a ratificação 
da imissão de posse só após efetuado o levatamen­
to da indenização, mesmo parcial, fixando o prazo 
de dez dias para o procedimento cartonai. 

Devemos assinalar que a proposição originária 
objetivava apenas a alteração do art. 6" com a con­
seqüente supressão do art. 17 da Lei Complementar 
76/93, sendo as demais alterações perseguidas pelo 
projeto de iniciativa do Poder Executivo-' todas elas 
evidentemente submetidas à apreciação final do re­
lator na Câmara. 

No Senado, o projeto recebeu emenda substi· 
tutiva do ilustre Senador José Eduardo Vieira, objeti· 
vando basicamente, o que segue: 

1°- avaliação do imóvel por perito credenciado 
do expropriente, uma vez declarado o interesse so­
cial do imóvel; 

2° - Títulos de Dívida Agrária com vencimento 
a contar da data de emissão de posse quando, ine­
xisti~do acordo, houver acréscimo do valor do imó­
vel em decorrência de laudo pericial. 

11 -Voto do Relator 

O Brasil deste final de século encontra-se ater· 
mentado por graves questões sociais e dentre estas, 
inelutavelmente, é a questão da terra a que apresen­
ta maior gravidade, oossuindo elevado teor de risco 
para o futuro de nossas instituições. 

Essa questão .. especffica, . e potencialmente 
ameaçadora, não é, entretanto, uma questão isola· 
da, que se possa destacar do âmago profundo de 
nossas agudas contradições históricas •. 

A questão da terra evidencia-se basicamente 
numa equação bipolar: de. um lado, um pequeno 
grupo de proprietários com imensas áreas improduti· 
vas; do outro, um gránde número de trabalhadores 
com porções mínimas de terra, ou quase nenhuma, 
para cuttivar. .. • ·. . .. 

Essa questão, ninguém desconhece, encontra· 
se in\imamente coligada a .inu.maras outras, como a 
grave concentração de renp~ qu~ •. acomete o País, 
as SU!Jlll;Sivas crise!> económicas, .a .l!lfta de segu· 
rança no campo e, especialmente, a ausência de 
uma jurisdição especifica para dilimir os conflitos 
agrários. .. ·' ~ • · ·" · 

Todos sabemos qt1e' não sáP,.apenas inade­
quadas normas de dir~ito r(laterial ou processual as 
responsáveis pelo agravament() de tensões sociais, 
quer nos campos~ quer nas cidades. . · 

o exacerbamento dessas te~s~es devf!-5e 
muitas vezes a uma interpretação errónea de prlncí· 
pios e postulados que constituem os pilares de nos­
so ordenamento jurfdico e·::... por que não dizer1- a 
uma ideologia excessivamente conservadora que 
tem impedido a democratização da propriedade ruraõ 
no Brasil ao longQ de todos estes anos. · 

Erros - se fosse o caso de apontá-los - exis­
tem por toda a parte. Nas politicas públicas que, por 
longas décadas, condenaram o campo a um imenso 
vazio; na ação de grandes proprietários, que eáque­
cem ser o direito de propriedade alimentado pelo 
princípio da função social; no Judiciário que, com 
sua conhecida lentidão, eterniza efeitos, entregando 
ao sabor do tempo interesses e valores sígnificati· 
vos. 

Fêlizmente encontramo-nos em uma circuns· 
tância histórica na qual é defeso recuar, transigir, 
tergiversar ou contemporizar, pois a candente reali· 
dada que testemunhamos não admite condutas des­
se tipo. 

Por isso mesmo, apesar de naturais divergên· 
cias e entrechoques ideológicos ou partidários per· 
cebe-se hoje no Congresso Nacional uma melhor 
sensibilidade para os· problemas do campo, mal gra­
do eventuais resistências deste ou daquele grupo. 

Daf porque a exigência que se faz o legislador 
contemporâneo de atuar como árbttro, em meio a 
tantos antagonismos, adotando providências que as­
segurem o acesso à terra em hannonia com o con-



282 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

ceita de empresa rural, estimulando e fortalecendo o 
sistema produtivo. 

lmportente é reconhecer-se que a ação legisla­
tiva caminha o encontro das aspirações nacionais no 
sentido - senão de resolver - pelo menos de mino­
raras graves e agudas tensões sociais que, originá­
rias do campo, mas geradas no próprio ethos da for­
mação nacional, perturbam a vida brasileira nos dias 
aluais. 

Há, por outra parte, que enunciar-se a relevan­
te e irrenunciável tarefa do Poder Executivo nesta 
matéria (política agrária), ooncebendo e executando 
mecanismos de estímulo à produção agrícola, de 
natureza técnica, creditfcia, fiscal, etc., num grandio­
so esforço de ínteg:ação de harmonização das for­
ças produtivas de nosso País. 

O projeto que tenho a honra de relatar consti­
tui, sem sombra de dúvida, importante contribuição 
do Parlamento para que se agilize ainda mais o pro­
cesso expropriatório, propiciando-se, oom isso, o 
acesso à terra por parte de milhares de trabalhado­
res rurais. 

Essa alteração, relembre-se, não introduz novi­
dade no Direito Pátrio, uma vez que, de acordo com 
o Decreto-Lei ii• 554, de 25 de abril de 19!)~. o pro­
cesso de desapropriação para fins de .reforma ag rá­
ria era marC'ido por essa missão vestibular na· posse 
do imóvel, procedimento excepcional de intervenção 
do Estado na propriedade, só oompreensível, na· es­
pécie, pela sua singularidade teleológica: .promover 
o acesso à terra, em compatfveis projetas de refor-
ma agrária. . . . . 

Não resta a rnénor dúvida de que com essas 
alterações ensejamos ao Poder Executivo um instru­
mento mais ágil para implementar e acelerar a exe­
cução da reforma agrária em nosso País que, pelas 
cenas dramáticas de nosso quotidiano saciai, não 
pode mais ser postergada. 

O projeto apresenta um avanço também para o 
expropriando, pelas garantias que acrescenta à Lei 
Complementar n• 76/93. Assim é que, ao intentar a 
ação de desapropriação, deve o expropriante juntar 
o comprovante de lançamento dos correspondentes 
Títulos da Dívida Agrária- o que implica indispensá­
vel previsão orçamentária. 

Enseja ainda, no caso de revisão do valor de­
positado, para pagamento das benfeitorias, o depó­
sito obrigatório da importância complementar, pou­
pando o expropriando dos malfadados precatórios. 

Com referência à emenda substitutiva ofereci­
da nesta Comissão, deixamos de acolhê-Ia por não 
aperfeiçoar, na prática, o procedimento de desapro-

priação por interesse social. Conforme enunciado no 
relatório, essa emenda pretende instituir um laudo 
de avaliação administrativa, firmado por apenas um 
perito. Ora, isso além dos risoos evidentes, insitos 
às avaliações unipessoais, parece contrariar a justifi­
cação da própria emenda que profliga exatamente o 
papel unilateral da União ao. fixar o valor do bem. 
Sede correta para esse deslinde parecer ser, in­
questionavelmente, o foro judicial, assegurada aos 
oontendores, como norma de processo, a designa­
ção dos peritos assistentes. 

Afora esse injustificável paradoxo, a exigência 
de TOA oom vencimento a oontar da data de imissão 
de posse, para a hipótese de integralização do valor 
apurado em perícia, em que pese a sua razoabilida­
de lógica, parece redundante em face da indeniza­
ção prévia e justa estabelecida pelo art 184 da 
Constituição Federal. 

Por essas razões, voto oontrariamente à apro-
vação da referida emenda substitutiva. , 
' Estou, por isso mesmo, pessoalmente conven-

cido de que, aprovando, na íntegra, a proposição 
oriunda da Câmara, à qual se anexou o PLC1 n• 
68/95, do Poder Executivo, estaremos, sobretudo, 
emprestando maior alcance prátioo, para não dizer 
melhor eficácia, ao . mencionado art. 184 da Lei 
Maior. 

Em vista do exposto, o meu voto é pela apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n• 53, de 1996 -
Complementar, sem qualquer restrição técnica ou ju­
rídica. 

to r: 
É a seguinte a Emenda a que se refere o Rela-

EMENDA N2 1·PLEN (SUBSTITUTIVO) 
Ao Projeto de Lei da Câmara N• 53, de 1996 

Complementar 

D.ê-se ao Projeto a seguinte redação: 

Altera a redação dos arts. 22 , 52, 62 , 9•, 
1 O e 17 da Lei Complementar n• 76, de 6 de 
julho de 1993, que dispõe sobre o procedi­
mento contraditório especial, de rito sumá­
rio, para o processo de desapropriação de 
imóvel rural, por interesse social, para fins 
de reforma agrária. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1•. Os arts. 2", 52 , 62, 92, 10 e 17 da Lei 

Complementar n• 76, de 6 de julho de 1993, passam 
a vigorar oom as seguintes alterações: 

Ar!. 22 ............................................................. . 

§ 1• ·····················-········-·····-····----·--····-··· 
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§ 22 Declarado o imóvel de interesse social, 
para fins de reforma agrária, fica o expropriante legi­
timado a promover a sua avaliação, por perito cre­
denciado. 

Art. s•. ····-··········-·--·-····-·········----·····--·---·-· 
IV - laudo de vistoria administrativa (art. 2°, § 

2° da Lei n• 8.629, de 25-2-93), e laudo de avaliação 
do imóvel, que conterão, necessariamente: 

a)- ···································-·······"~~"·-··········-
b)- ............................. ·----··--·-········--·----
c)-······'··~·····"'·"·'·····························-···-······ 
V- comprovante do lançamento dos Títulos da 

Dívida Agrária correspondente ao valor da avalia­
ção, ofertado para pagamento da terra nua. 

-YI- comprovante de depósito em banco oficial, 
ou outro estabelecimento no caso de inexistência de 
agência na localidade, à disposição do Juízo, corres­
pondente ao valor da avaliação ofertado para paga­
mento das benfeitorias úteis e necessárias. · 

Art 6'. ···············-···-·····--········-·······-·--····--
I - mandará imitir o autor na posse do imóvel; 
li - determinará a citação do expropriando para 

contestar o pedido. 

Parágrafo único. Não havendo acordo, o valor 
que vier a ser acrescido ao depósito inicial por força 
de laudo pericial acolhido pelo juiz será depositado 
em espécie para as benfeitorias, juntado aos autos o 
comprovante de lançamento de Títulos da Dívida 
Agrária para terra nua, como integralização dos va­
lores ofertados, com prazo de vencimento iniciando 
na data da emissão da União na posse do imóvel 
desapropriado. 

Art 17. Efetuado ou não o levantamento, ainda 
que parcial, da indenização ou do depósito judicial, . 
será expedido em favor do expropriante, no prazo de 
quarenta e otto horas, mandado traslativo do domí­
nio para o Cartório do Registro de Imóveis compe­
tente, sob a forma para os efeitos da Lei de Regis­
tres Públicos. 

Parágrafo único. O registro da propriedade nos 
. cartórios competentes far-se-á no prazo improrrogá­
vel de três dias, contado da data da apresentação 
do mandado. .... 

······································-···--------·-··1+ 
Art. 2° Esta lei complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
···············""'···················-····--·-··-···················--- . Art a• Remunerados os §§ 2° e a• do art: 62 
§ a• No curso da ação poderá o Juiz designar, 

com o objetivo de fixar a prévia e justa indenização, para§§ 1' e 2", revoga-se o§ 1' do referido artigo 
audiência de conciliação, que será realizada nos dez da lei complementar n• 76, de 6 de julho de.1993. 
primeiros dias a contar da citação, e na qual deverão Justificação 
estar presentes o autor, o réu e o Ministério Público. 
As partes ou seus representantes legais serão inti­
madas via postal. 

§ 42 Aberta a audiência, o Juiz ouvirá as partes 
e o Ministério Público, propondo a conciliação. 

§ 52 Se houver acordo, lavrar-se-á o respectivo 
termo, que será assinado pelas partes e pelo Minis­
tério Público ou seus representantes legais. 

§ 62 lntegralizado o valor acordado, nos dez 
dias úteis subseqüentes ao pactuado, o Juiz expedi­
rá mandado ao registro imobiliário, determinando a 
matrícula do bem expropriado em nome do expro­
priado em nome do expropriante. 

§ 7° A audiência de conciliação não suspende 
o curso da ação. 

Art. 92 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 12 Recebida a contestação, o Juiz, se for o 
caso, determinará a realização de prova pericial, 
adstrita a pontos impugnados no laudo de avaliação 
a que se referem o§ 2" do art. 2' e os incisós IV, V e 
VI do art. 52 , simultaneamente. 

Art. 1 O. ·········································----····-·· ... 

A definição do preço, ou o valor da indenização 
é que tem sido a grande dificuldade, que entrava o 
processo da desapropriação para fins da reforma 
agrária no nosso País. 

Até hoje, o poder público que vai desapropriar, 
insiste, em isoladamente, por si mesmo, proceder a 
avaliação do imóvel a ser desapropriado. Isto tem 
causado discussões infindáveis no Judiciário, que só 
após muitos anos consegue oferecer à parte uma 
decisãÓ com trãnsito em julgado. 

Esta demora, provocada pelo Incra, valendo-se 
de todos os recursos cabíveis, quanto ao preço, os 
juros de mora e compensatórios, índices de atualiza­
ção, custas, despesas judiciais, e honorários de ad­
vogado, resulta em um õnus enorme para o Teseu-
ro. 

Nada disso existiria se ao propor a ação de de­
sapropriação o Incra depositasse o valor aproximado 
do imóvel desapropriado. · 

Uma vez que o Governo quer agilizar, e não 
pode fugir do preceito Constitucional, de deljOsitar 
previamente o justo valor, •Que permita ao desapro­
priado a reposição, em seu patrimônio, do valor do 
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bem que perdeu por interesse social". (Art. 12 da Lei 
n• 8.629/93), porque não se buscar uma forma, le­
gal, jurídica que permita ao Incra, assim agir? 

Se a Uniãó é a interessada na desapropriação, 
como ficar exclusivamente com ela o direito de atri­
buir valor ao bem? Como temer-se a presença do 
expropriando na Avaliação, sob o pretexto de que irá 
impor-lhe embargos procastinatórios? O correto en­
tão é atribuir essa tarefa a um terceiro, desinteressa­
do na causa. 

A presença do proprietário seria muito mais efi­
ciente, e tendo em vista o disposto na parte final do 
ar!. 92 dessa mesma lei complementar, sua defesa 
só pode circunscrever ao valor ofertado, que ele tem 
pressa em receber, porque, ou sua terra já foi invadi­
da, ou será tão logo seja publicado o decreto que 
declara seu imóvel de interesse social, perdendo ele 
toda e qualquer segurança e possibilidade de admi­
nistrar o imóvel. 

Enquanto não for coibida a indústria das inva­
sões, enquanto o Incra for caudatário do MST na im­
plantação da Reforma Agrária, não cumprindo o pre­
ceito Constitucional (CF. Ar!. 184 § 4") de agir aten­
dendo "Ao Programa de Reforma Agrária no Exercí­
cio" c que será, por certo, oportunamente, questão a 
ser observada pelo TCU, não teremos um processo 
de reforma agrária, principalmente, quando ela, re­
forma, só se atém a redistribuição da terra:: 

Estas as razões que me levaram a submeter à 
alta consideração dos meus ilustres pares a presen­
te emenda que, melhora, sensivelmente o texto 
aprovado na Câmara dos Deputados. 

Sala das Se5sões, 5 de dezembro de 1996. -
Senador José Eduardo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer conclui favoravelmente ao projeto e contraria­
mente à emenda substitutiva, de autoria do Sr. José 
Eduardo Vieira. 

Senador Carlos Bezerra, V. Ex" deseja discutir 
a matéria? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
eu gostaria de apresentar uma emenda de plenário 
a este projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex" 
pode encaminhar a emenda à Mesa. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Esta emenda 
visa dar maior rapidez aos processos administrativos 
de reforma agrária. O problema da reforma agrária 
não está somente relacionado ao Judiciário. A estru­
tura administrativa do INCRA também é capenga, é 
falha. O Goveino.áe5apropria milhões e milhões de 

hectares de terra e não emite sequer na posse por 
displicência do órgão. Esta emenda visa dar prazos 
improrrogáveis para que o INCRA tome as providên­
cias necessárias no processo de reforma agrária, 
bem como pune aqueles funcionários que não cóm­
prirem a sua obrigação, inclusive o Ministro da Re­
forma Agrária. É nesse sentido que estou apresenta-
do esta emenda. · · 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex" 
tem a palavra. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Estou notando, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que há falta de quorum 
na Casa, daí por que eu pediria a V. Ex" que sus­
pendesse a sessão, pois não haverá maneira devo­
tar a matéria por falta de número legal. É o que ob­
servo. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos 
conduzir os trabalhos, concluindo a primeira parte. 

Peço que seja encaminhada a emenda apre­
sentada pelo Senador Carlos Bezerra ao Sr. Relator 
e à Mesa para ser lida. (Pausa.) 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo 12 

Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 
É iida a seguinte: 

EMENDA N2 2 PLEN 

Ao Projeto de Lei da Câmara n2 53, de 
1996- Complementar 

Mantidas as atterações dos arts. s•, 6", 1 o e 17 
da Lei Complementar n• 76/93, na forma prevista no 
art 1• do PLC n• 53196, inclua-se entre eles o art. 3° 
dessa mesma lei, com a seguinte redação: 

. Ar!. 12 Os arts. 3°, s•, 6°, 1 O e 17 da Lei Com­
plementar n• 76, de 6 de julho de 1993, passam a vi­
gorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3° A ação de desapropriação de­
verá ser proposta dentro do prazo improrro­
gável de noventa dias, contado da publica­
ção do decreto declaratório. 

_§ 1• As ações de desapropriação de 
imóveis, declarados de interesse social para 
fins de reforma agrária antes da publicação 

- - desta Lei, serão propostas no prazo impror­
rogável de cento e oitenta dias, a contar da 
publicação dos respectivos decretos de 9!!-
sapropriação. - - t !1 

§ 2• Caracterizam-se crime de respon­
sabilidade, nele incorrendo o Ministro de Es­
tado responsável pela execução da reforma 
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agrária, o descumprimento do prazo estabe­
lecido no caput, assim como o não aprovei­
tamento do imóvel para objetivos de reforma 
agrária, deconridos cento e oitenta dias da 
data da imissão de posse. 

§ 32 Sujeitam-se a sanções administra­
tivas, civis e criminais todos os agentes pú­
blicos que inobservaram os prazos e condi­
ções estabelecidos neste artigo. 

Justificação 

A Lei Complementar n• 76, de 6 de julho de 
1993, fixa em dois anos o prazo para proposição da 
açãa. expropriatória, contado da publicação do de­
creto que declarou o imóvel de interesse social para 
fins de reforma agrária. 

O Projeto de Lei da Cãmara n• 53/96 pretende 
alterar a referida lei complementar, de sorte a tomar 
ainda mais sumário o processo de desapropriação .. 

Não é compreensível, entretanto, e tampouco 
aceitável do ponto de vista jurídico, que, promovidas 
essas alterações no rito sumário, se mantenha prazo 
tão dilatado para propor a providência judicial de de­
sapropriação. 

Ninguém desconhece ou recusa a importãncia 
da reforma agrária para o desenvolvimento social e 
económico do País. Esse desideratum, todavia, há 
de ser alcançado, observados os princfpios funda­
mentais do regime democrático e as garantias mini­
mas que se devem reconhecer as partes, conforme 
regra universal do processo. 

Declarar-se um imóvel como de interesse para 
a reforma agrária, reservando-se à Administração ·o 
prazo de dois anos para a sua utilização, parece ne­
gar esses postulados. Representando a desapro­
priação um procedimento drástico, com fundamento 
em uma necessidade iminente de promover assen­
tamentos de trabalhadores sem terra, não se justifi­
ca, como salta aos olhos, a manutenção de prazo 
tão longo para essa finalidade. 

A intervenção do Estado no direito de proprie­
dade há de se concretizar, na espécie, de forma 
pronta e direta, sem submeter o proprietário ao gra­
vame adicional de entraves burocráticos, responsá­
veis pela morosidade e procrastinações no curso âo 
processo. 

Ao reconhecer o direito de desapropriar, a 
Constituição Federal (art. 52 , item LIV) não ignora o 
devido processo legal, que implica exatamente em 
afastar-se qualquer abuso - seja abuso de poder ou 

abuso de direito- nesse procedimento de excepcio-
nalíssima natureza jurfdica. , 

Com a presente emenda, pretende-se redllzir o 
prazo estabelecido na Lei Complementar n• 76/93, 
de dois anos para cento e oitenta dias, sujeitando-se 
às sanções legais os agentes públicos que inobser­
varem os novos prazos e condições nela fixados. 

Caracteriza-se, àinda, comó crime de respon­
sabilidade, na forma do que preceitua a Lei n• 1.079, 
de 1 0-4-50, o descumprimento do prazo para propor 
a ação, bem como o não-aproveitamento do imóvel 
para reforma agrária, após cento e oitenta dias da 
data da imissão de posse. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1996. -
SenadÕr carlos Bezerra. 

. . O SR. PRESiDENTE (José Samey) -Consulto 
o Relator se desej<t oferecer. o Parecer neste mo­
mento. Se V. Ex" assim não o quiser, dispõe, na for­
ma regimental, de 24 horas para proferi-lo. 

O SR. RAMEZ TEBET- Sr. PreSidente, eu po­
d.eria relatá-la agora,. no entanto, usarei o prazo regi­
mental, porquanto percebo que. não há número para 
a votação desta matéri<t. Sendo assim, reservo-me 
para dar .o Parecer no prazo regimental de 24 horas. 

,_. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Defiro o 

pedido do Sr. Relator. 
A diScussão da matéria não será encerrada e a 

matéria figurará na Ordem do Dia da próxima ses­
são deliberativa ordinária, em virtude do término do 
tempo regimental da sessão. 

As matérias restantes da pauta ficam sobrestadas. 

São as seguintes as matérias com aprecia­
ção sobrestada: 

-
-6-

REQUERIMENTO N2 1.097, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.097, de 1996, do Senador Ramez Tebet, solicitan­
do, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 
das Propostas de Emenda à Constituição nOs 15, 45 
e 49, de 1996, por versarem o mesmo assunto. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 26, DE 1~~ 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n• 26, de 1995, de 
autoria do Senador João França, que institui o ESta­
tuto dos Garimpeiros e dá outras providências. 
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(Dependendo de parecer da Comissão de A&­
suntos Sociais) 

-a-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 78, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento interno) 

Projeto de Lei do Senado n• 78, de 1996, de 
autoria do Senador João França, que dispõe sobre a 
remissão de créditos tributários federais de pequeno 
valor. 

(Dependendo de parecer da ComissiJ.o de A&­
suntos Económicos) 

_O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Os Srs. 
Senadores Pedro Simon, Benedita da Silva, Odacir 
Soares e Romeu Tuma enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Sr. Pre­
sidente, SR's e Srs. Senadores, represento, nesta 
Casa, um Estado eminentemente agrícola, o Rio 
Grande do Sul: Além disso, honrado pelo convfie do 
Presidente eleito Tancredo Neves, exerci o cargo de 
Ministro da Agricultura do Governo do Presidente 
José Samey. Por estas razões, entre outras, os te­
mas ligados à Agricultura me falam muito de perto. 

Tenho em mãos, Senhoras e Senhores, docu­
mentos de órgãos de classe que representam agri­
cultores de várias partes do Estado do Rio Grande 
do Sul e que se dedicam a diferentes atividades ne&­
sa área. A queixa contra a execução da política agrí­
cola é tema comum a esses documentos. 

Assim, da Associação dos Agricultores de Dom 
Pedrito - RS, recebo o Documento n• 06/96, apoia­
do pelo Poder Público Municipal e pelas Entidades 
de Classe daquele Município, em que reclamam 
uma ação política enérgica e imediata, "ou, desta 
vez, a produção primária não sobrevive•, conforme 
expressam textualmente. 

Mais especificamente, os agricultores de Dom 
Pedrito reclamam que o Governo Federal, ao anun­
ciar a Política para o ano agrícola 96197, garantiu a 
aplicação de 35% a mais de recursos em custeios, 
elevando-os de R$ 3,7 bilhões, na safra 95196, para 
R$ 5 bilhões, na safra 96197. Entretanto, atingido o 
pleno período do plantio, os recursos colocados à 
disposição dos produtores foram, substancialmente, 
inferiores aos disponíveis na mesma época, no ano 
passado. 

No seu entender, a securitização das dívidlas 
agrícolas foi feita para viabilizar a produção primária 
nacional e para que se desse execução à reenge­
nharia do setor. Isso, porque, após as sucessivas 
crises da agricultura, decorrentes dos fracassados 
planos económicos, e após ter esta servido de su­
porte ao Plano Real, na qualidade da chamadla "ãn­
cora verde", entendiam os produtores rurais chega­
da a sua vez de obter o amparo governamental para 
vo~ar a ser a base económica da Nação. Contavam, 
portanto, com a concessão de um período de transi­
ção de três ou quatro safras, com crédito agrícola 
farto, oportuno e a juros em níveis compatíveis com 
os resultados da atividade, para, só então, assumi­
rem se" autofinanciamento. 

Os agricu~ores de Dom Pedrito evocam, espe­
cialmente, o easo da lavoura do arroz, onde a aplica­
ção dessa transição se toma essencial, porquanto 
seu mercado - diferentemente do mercado da soja, 
por exemplo- não dispõe de mecanismos regulado­
res, tal como a faculdade de venda futura e conse­
qüente autofinanciamento do produtor. Uma vez 
atingida a regularidlade do mercado, será necessário 
o estabelecimento de regras claras e estáveis Qlle 
orientem o setor, sem sobressa~os sucessivos r!l de 
todla ordem. 

Não é deste modo que se passam as coisas, 
no presente. Assim se expressa o Documento em 
questão, a este respeito: • A realidade, hoje, é que vi­
vemos mais um sobressalto: tivemos a promessa de 
crédfio de custeio, acredfiamos, elaboramos nossos 
projetas e os encaminhamos ao Banco; iniciamos o 
trabalho em nossas lavouras, utilizamos o pouco 
crédito que ainda nos podem oferecer as cooperati­
vas e o comércio; e o recurso de custeio não veio 
nos níveis prometidos, de forma que, agora, está e&­
tabelecido o fantástico problema: não podemos mais 
continuar o trabalho na lavoura, as Entidades que 
nos dêram o crédito até aqui, estão nos cobrando 
porque têm que pagar seus fornecedores e ninguém 
tem mais condições de pagar a quem deve. A época 
do plantio chegou, inexoravelmente, e, da mesma 
forma, vai passando; sobreveio o desespero, não re­
cebemos o crédito prometido e a situação pode, ver­
dladeiramente, tomar-se incontrolável, por tudo isso. 
Em Dom Pedrito, particularmente, existem 70 pro­
postas na carteira agrícola do Banco do Brasil, apro­
vadas e aguardando o recurso que ainda não veio." 

E a Associação dos Agricultores de Dom Peçtri­
to conclui seu Documento com os seguintes argu­
mentos: •considerando que a solicitação total de 
crédfto pelos produtores foi menor neste do que ,no 
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ano anterior; que produtores com todas as garantias 
exigidas não estão recebendo o crédito necessário; 
que com aparte de recursos substancialmente 
maior, pelo menos até este mesmo período do ano 
passado, o Rio Grande do Sul produziu 17% menos 
arroz que no ano anterior; que a indústria, o comér­
cio e as cooperativas não tém mais condições de fi­
nanciar os seus clientes; que a securitização de dívi­
das agrícolas visou proporcionar a viabilização do 
setor como um todo e não unicamente o recebimen­
to dos débitos, pelos bancos; que a falta de crédito à 
agricuHura, neste momento, pode fazer o setor ir, 
inexoravelmente, à falência; que a falência do setor 
agrícola leva o interior do Rio Grande do Sul e do 
Brasjl ao caos, é fundamental que o Governo Fede­
ral disponibilize os recursos necessários ao financia­
mento da safra 96/97, através do Banco do Brasil, 
conforme comprometeu-se ao elaborar e divulgar a 
Política para o ano agrícola 96/97'. 

Da Cooperativa Tritícola de Santa Rosa- RS -
recebi pedido de empenho junto ao Comitê Especial 
de Securitização no sentido de obter a securitização 
de diversos contratos firmados com o Banco do Bra­
sil, Agência daquela cidade, num montante de R$ 
336.387,03. Ehlatiza, ainda, a faHa de recursos de 
EGF de Trigo Comercial e Trigo Semente, do que 
poderão decorrer grandes prejuízos e a inviabiliza­
ção de lavouras de trigo, na próxima safra 

Da Federação das Cooperativas de Trigo e 
Soja do Rio Grande do Sul recebi o Documento final 
aprovado nos Seminários da AgricuHura e do Coo­
perativismo denominado 'Pela Sobrevivência da 
AgricuHura e das Economias Regionais', realizados 
nos dias: 29 de outubro, em Tapera-RS e 05 de no­
vembro, em Alegrete-AS. 

Alinhados onze considerandos em que expõe 
as dificuldades de toda a ordem que aletam a agri­
cultura da região, o documento propõe e reivindica o 
que segue: 

• A imediata liberação de recursos para o cus­
teio das lavouras de verão, dentro dos prazos de zo­
neamento agroclimático; 

• A liberação imediata de recursos para o trigo; 

• O recálculo das dívidas até aqui securitiza-
das; 

• A criação de uma linha de crédito especial 
para a renegociação das dividas das cooperativas e 
produtores que ficaram fora da secutitização; 

• A criação de um Fundo Nacional para a Agri­
cultura; 

· • A ampliaçãO para· três anos do prazo de ca- . 
rência para as primeiras parcelas da· securitização, 
bem como o recálculo dos acertos feitos; 

· • A redução dii.s taxas cobmdas por ocasião 
dos registras dos contratos dos produtores junto ao 
sistema financeiro nas negociações de dívidas e li­
berações de custeio; • 

* A agilização· da reforma fiscal e tributária, 
com a conseqüente redução do Custo Brasil; 

• A busca de .uma linha de crédito especial, 
com recursos externOs, para o saneamento fmanoei-
ro das cooperativas; · · · 

• .A ~mpliflcação na .legislação de comercializa-
ção de agrotóxicos; ... ... L · ' ·. • . . ' ' . ,, · .... ,,, '' . '•. ', .. ;. . . 

• A aprovação do Elllatuto da Pequena Empre-
sa, para a geração de emprego e renda; . i 

• A decretação do •!:stacto de Mobilização pela 
Sobrevivência da AgricultUra e das Economia~ Re­
gionais', envolvendo a Assembléia Legislativa e o 
GovemodoEstado,é .,-;,· ,., 

• A instalação, de uma vez por todas, de uma 
política de longo prazo para a agricuHura, que prote­
ja o produtor nacionál e garanta a criação de empre­
gos no campo; estancando o empobrecimento urba­
no, à semelhança do que é feito em todos os: gran-
des países do mundo. • · 

Por interrnédio'do Vereador Pàulo Renato T. 
Vargas, Líder do PMDB na Câmara Municipal de 
São Sepé - RS, recebi cópia do documento da lavra 
do Sr. César Pires GonÇalves, Presidente do diretó­
rio Municipal do PMDB, e aprovado por aquele cole­
giado, dirigido ao Governador do' Estado do Rio 
Grande do Sul, Antônio Britto, em que coloca, com 
mra competência, a desalentadora situação da agri­
cultura nacional, em especial a gaúcha e naquela re­
gião. Nesse documento, o autor aponta minha 'ex­
traordinária e permanente omissão com respeito à 
agricuHura gaúcha'. · 

Embora possa parecer que o autor tem razão, 
é fácil constatar que o quadro da agricultura nacional 
apresentou resultados muito melhores, na sa'- t 
93194, ao tempo em que exerci alguma influêm ..... 
como Líder do curto Governo Itamar Franco no Se­
nado Federal. 

Este, SR•s e Srs .. o quadro da agricu' ... c na­
cional visto da perspectiva dos produtores do Rio 
Grande do Sul. Do ponto de vista das demais regiõ-, 
es do P·cfs não há de ser multo diferente ou, então, 
seremos obrigados a admitir que o meu Estado vem 
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sofrendo algum tipo de discriminação nessa área, no 
que não creio. 

Quem sabe, como parte da 'globalização' seja­
mos obrigados a admitir que a fome tem que consti­
tuir castigo inalastável da humanidade e, particular­
mente, dos habitantes do Terceiro Mundo? 

Vejamos os parcos registras que nos trouxe a 
imprensa dos problemas, conclusões e recomenda' 
ções da Conferência de Cúpula Mundial sobre Ali­
mentos promovida pelo Fundo das Nações Unidas 
para a Agricultura e Alimentação (FAO), no período 
de 13 a 16 de novembro passado, em sua 'suntuo­
sa" sede, em Roma. 

Nelson Franco Jobim, correspondente do 
Jornãl do Brasil, informa, de Londres: •o mundo 
atravessa uma crise de produção de alimentos e 
humanidade corre o risco de enfrentar o 'pesadelo 
inimaginável' de uma fome universal, se não forem 
tomadas medidas urgentes, conforme adverte um 
relatório do Banco Mundial'. E os técnicos do mes­
mo Banco Mundial informam que "a ajuda ao de­
senvolvimento rural e à produção agrícola caiu, 
em menos de uma década, de US$ 6 bilhões para 
US$ 2,6 bilhões anuais'. Nisso, como em tudo 
mais, parece que estamos apenas copiàndo os 
exemplos alheios. , 

Continua o correspondente, falando da confe­
rência: "A declaração final e o plano de ação já es­
tão aprovados. São muito mais modestos que os 
sonhos de 1974, quando governos do mundo intei­
ro anunciaram em Roma que 'dentro de uma déca­
da nenhuma criança irá dormir com fome, nenhu­
ma família terá medo de não ter pão amanhã e o 
futuro e a capacidade de nenhum ser humano se­
rão afetados pela desnutrição". Balela! A declara­
ção deste ano admite a existência de 840 milhões 
de seres humanos que vão dormir com fome, to­
~as as noites. Em 82 países - metade deles na 
Africa - a produção agrícola não basta para ali­
mentar os habitantes. E o documento de 1996 re­
gistra, com toda a frieza das letras impressas, o 
pedido (!?) aos países para que "mantenham os 
esforços tendo em vista uma redução (do proble­
ma da fome) à metade nas próximas duas déca­
das'. Ora, convenhamos! É possível admitir que 
homens responsáveis pelos destinos do mundo se 
satisfaçam com a idéia de que apenas (?!) a meta­
de dos 800 milhões de famintos de hoje estejam a 
morrer de fome, no ano 2016? 

O Banco Mundial alerta que será preciso 'do­
brar a produção de alimentos", nos próximos trinta 

anos, para atender ao aumento da demanda provo­
cado pelo crescimento' populacional e o desenvolvi­
mento. Mas a colheita de grãos, em 1995, ficou 225 
milhões de toneladas abaixo da previsão do Banco 
Mundial. Foi o terceiro ano seguido de consumo su­
perior à produção. 

A longo prazo, o Banco Mundial constata, ain­
da, mais motivos de ·receios: A ·disponibilidade de 
água e terra é Cáda vez menor. Para produzir um 
quilo de trigo gastam-se mil litros de água. Para 
cada quilo de carne, o gado come sete quilos de 
grãos e os porcos, quatro. 

· Uma das mudanças de orientação do Banco 
MundiaL deve ser aumentar o financiamento de pe­
quenos agricuttores em países em desenvolvimento. 
Segundo pesquisas do Banco, pequenos agricuHo­
res são mais eficientes que grandes. 

Segundo diretor da FAO, o senegalês Jacques 
Diou1, "Em termos de ciência e tecnologia agrícola já 
temos o suficiente para eliminar a insegurança ali­
mentar do mundo. O que falta agora é a decisão po­
lítica de utilizar estes instrumentos de maneira ade­
quada e equitativa". 

Tudo o que foi dito anteriormente, SRA.s! e 
Srs., está a instigar nosso raC::iocíriió e nos leva a 
pensar que, afinal, o Brasil tem tudo para ser o cel\)i­
ro do mundo, no tereeiro milênio: terras desaprovei­
tadas ou subaproveitadas em quantidade, as maio­
res reservas de água doce do mundo, tradição agrí­
cola e todos os microclimas do planeta Talvez nos 
falte capital em quantidade suficiente. Mas o que 
nos tem faltado mesmo é vontade e um pouco de 
criatividade. Não podemos deixar que se desperdice 
esta oportunidade de vir a assegurar à humanidade 
ó 8.1imentQ que e$Casseia. em outras partes do mun­
do. Não sem, antes, alimentar bem o nosso povo. E, 
com os.recursos provenientes das exportações, as­
segurar-lhe educação, saúde, moradia, salários 
compatíveis e uma vida digna. 

Triste é assistir, pela nossa maior rede de tele­
visão, o contraste dos verdes campos de minha terra 
serem submetidos, apenas, ao valor de troca, en­
quanto mãos gaúchas calejadas empunham paus e 
martelos, a amassar latas para obter o dinheiro min­
guado para comprar a comida que não mais produz. 
É o lavrador que deixa de produzir a fartura para 
competir pela escassez_ A continuar assim, o mundo 
há de pouco esperar do seu 'celeiro'. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. PEDRO SIMON EM SEU DISCURSO: 
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•mo Sr. 
:;enador da RepUblica Pedro Simon 
f:IOSIJi.:l.'OF 

São Sopé, 21 de outubro de 1996 

Nobre Senador: 

Por determinação do Cirotório Municipal do PMCB de São 
':.~~·.e. !ui honrado com a designação para encaminhar material ane:'<.O ao ilustre 
.,,,"!h~:,\ln3tio 

Sempre a sua inteita disposição, minhas saudaçOes. 

Atenciosamente 

( _: 
''"i" 't' .. - .. r ' v.).J.Y. • ; I 

PAULO RENATO TlVARGAS 
liderdoPMOB · . I .. 

S,!_o Sepé, 20 ti"' outubro de 1996 

• t · .',J\!ÓiliO 8r1UO 

···n·l,\or do Es.tado do Rio Granpo do Sul 

Sr Governador· 

,\pro>e<madamente h.á dois anos. com muita honra. m"' dirigi a 

··~:1 F.'<eel.)ncia. man•fostando prli'ocupaç.1o dl!l car3t<!f •nslilm~•onal • 

:•r:l~UJldO dosalanto com a ~'~uaçào a que est~v>~ rrlogaca a 

· ,,·ult~":l 

M<lltanl~ politico que até hOJe não buscou d!il governo:; qualquN 

,,, de s.1ude ou de educaçlo: cotreligionário, com muita honr~. S'lm 

,~ t.~r rc.to .:.,tguma re,vuHticaç~o pessoal a ''"tentor_c-s de carçoo; 

. t•-:os. aqr•cultor profundillmento decepcionado. Foram essas as 

·.·.!lç.5cs. que bali;::.:.,r;am à referida manHe:;.taç~o ;ncenor e (lue 

O mundo atua!, no pr6pno dizer de V.Ex; .. possivelmente retev'l 

'••<-emprego como o ma1s grave dos proi.tlernas contempor.ineos A 

• .:-t~ltura empresarial ostá conflgur;ada .atualmflnt• por um expres~~~a 

·:·!ro de desampregadores, evoden<""':;mdo, tatve;:: ma1s dramát<ca 

•::-;(";lo Cjue dos ~rQprlos desempregados 

'r,,'.Jt!0:'<.3lmente. vemos deseonsidorada a c. j""lcu:lade de g"'raçllo 

, . ..,.·~:~s d1retos e ind1retos d.a :;~gr•c:ultur.,. 

r ... ~c-eicdo.Oes democ:ráclcas ntras~do.s, prH r;"l:o;ÕP<. t·!'lvi ~ 

1.::.1 tende ;3 SO O:: ••• iJof r:'ll:l C!foo\OS, f'~·jll'lt:t:"n•l() ·1'"' <"::;)01'·1<. 

<]:"IS mad1fic;ações requerem tcrnpos maiores do· que d.as gestõws, 

•tlmimstrativ;s. Mesmo nes5;n circunstâncias, ., eFicaz: "cu•dar da 

',;~,cultura, dal!a a rapidez de reSposta dessa ~~ entanto. nos ocorre 

,.·c• :t sociedade bras•t•ira .atualmente g.Jst3 ou deveri-a gastar m•is de 

·nn.:r f'!~traordlnana eom seour~nça, saúde .. ed~c"aÇio e s3nlltamento, 

· nuc qnst:ma neSSI!IS setor~rs, se mvestli em agrlcultut.J 

A trrtu:ultur.l nacional tes.telflunho de que l!ÇÕei'l 

.•n:.~mcnta1s de dltcadas, .. gerações .. de ' pesquosadorots . 

. ,,~oo,;"::cnlos cientifocos .~und•ahnf''lte singul~res. foram diti'ltruido$ 

.·1<1 ,Josci.HSOS velhos e •n:aproveitliveis .. Tudo que foi ftr1!0 d'! Vxrqas 

·; 1. """ s>:lS$Ou ~ te1 v.:rlor nenhum 

;, ori~ICUitura gaúcha.-. sustentéculo _de m':uto.o; munir.:iplo"'!' do Roo 

· ··:~h' <!o Sur. e hOJe, na melhor d:~s hipótese' export ... tJor~~; g•merosa 

':Jn!l';~cimcnto e de mJ~:de·obra para os pai ses vizinhos. 

:;;jo temos preso-ntl!l que .~ relação aumento de produtividade 

.,,, c:.e~dmento popul3ciotlal. certamente não $era tio cresr.:~nr~ 

·• ;.·•·~~11"05 vime anos como lol "'m ogu:ll temp" p::~s:UidO o,~,.,,~-> 

• • ·' !'•·:">'1<.\eille d.l RepúbllC3 admitir erros con1 rqt;açio ~ a:uJcultur;:~ 

•'. ::.::1. :tinos por vezes. firmes ma.niro~t.ações de V. Ex .a , ,.sfu~omaco 
:1•1·,·.: tinimo. lnlelizmen.te, latos n•:tlseqUentes. comumente làm nos 

.:! :.:o o o_t•mismo. 

S.:-nhor Governador.:- $e. h~1e lt_l(3f!!~t;l~r :~ính~ sitt1aç.io de 

· :•iR\lltnr. devo lhe confessar que desgraçllldamente me mvade um 

·iuo1do nntimento de indigu~çJo "Aco~~bo ··~; 'entreglllr monllo~~ 
· :-l~rrcia, o Unico pr•cuo resideneio~~J de que "so~ proprietário, ao 

""ll":O do Brasil. Fiz ino.· acred•tando que securit<nç6o i ~m passo 

·····P~n~:~vet para continuar recebendo lliPOio" govern-1.m111ntar a 
oo.l::l(l" que desenvolvo hã dócadl\1$, Ato contiriuo. sou 

,.,.,r;ocr.t1::ado lle que n:lo receberei apoio atgu.m. 

~ou militante ci3SS.ista hâ •léc;adas. Assinr trollalhl!o ot rnu1t0 

:l.:eo como cooperativista gal.ictro. Como t~c~lco. c~erci f!~teasãQ 
• .":.,, p~~-qll;S:::I e CI"ISino." Como _:~prJc~ltor." -nu'nc~' USCI crr.:d:!~ rurx! 

"'""i ~;,1" ·!l'.''l"fl'C'S o s-e:npre proéuzi o.cima d<Js mõdÍ:'Is tio t:st;;~<Jo 
M<litante politico, usumi t]ã qu11tro eôos a presidinc•• d0 partiéo 

··til l,ll.lnicipio. Nosso partido nun~;lt travia ganll.o aqui ;~~s eleio;;óe:t. Oe 

'.' :~!c agora, concorremos em qu;at~o pie•~~~ ~ em todo:t fomos 

•.!.>oes 

pequenos .aorocu!tores. CondUzí proqr:.mas <1o 

"l·:~o do c~odo rural e prngtai]"IIS soc1a1s dirigidO!!: a vll;as 
...... .., ()uc so Oostono.vam. não "penas ;a fiiJSQ~Ú:u ~ognidad•. m1"\ a 

. '"I' sobreviVências 

ll''l'~ solicot.:!dO J.I<:IOS illual e futuro profeoto (.lo Munocip10, 

."::o:: pelo nosso e· o~~té por · o~tro5 partido$ col•gados, estou 

· ~nl,.iht~do lle atendà·los para ajudar na administraçio municipal 

~~ill:hor Govornador, respondo por t•ido que aqui relatei, ,~e form:~ 

· ..• ,;.1. se necess;:ir1o. b;~sta qu.., V. E>ea m., honre ·com ~ual,.,u•r 
•i•·on.;a, para o que. inclusive, modestam!tn•~: d1spen~o· qual(luer 

i<:!a1oedade. 

podo VIVIIH de conlossól!ls de érros- ~ cvid!ncoa é e 

·•onpo perd1do qu.ando vamos· OS extrefn1dos reform1slas de 1?88 

·.•ocm os lidere$ de contra-reforma de 1996 Oifi-c1l contmu:umo~ 

· "moo em politico5 que ontem restnngiam mandato ptesodencial e hOJe 

•.·:~·q<.:lcm nocess;Jnos ;aton';lamentos. 

Entendo mu1t0 temeriorio que \!Ovemos orutnt~on 

'"nontan;:~mente por pwsquiSaS de opinião. as qua1s, ve;:e~. 
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·prpstu1!am ind1ces resultantes de associações e-spuna:s o ~ue se-

'''":.:.m no tempo diferentemente do que dav~~t :ser a v•:s.lio do estadista 

Semj:lre. Sr. Governador, levamos MlUIIO a sér:o a nossa 

.t.i.r.e•a pcluica. tlote. camlntlo para abandonar a modest<J liderança 

·~:,,.!:::ria no Mu11itipio No f.:turo. s6 •Utare• ao l::o~do <1-"'lU'Ili!'S 'lU~ 
··::un11.:.rem com a~ eonv1c<;Oes politicas, aqu, e•t.,rn>~do~ e cutn 

"i'"''"'"'" com nos-sa agr,cultur;a seja1n conf•llv'l•S 

-··~·.r:-. V !;'x.::.. a unpolid"t deste a~ricutt.H 

··~a crença em Vossa liderança e uma solida esperança n:;~ Voss:~~ 

-•,f•atulid:o~de, 

C.Hõl man1festaç.ão s.era apresent;Hia em r~un<âo do O•retQrlo 

•·;r•r,l do P.artiQ_ç, __ o qual podo~ rã determinar outros des:,nos 

· .:,; .... ':'s ao en(:<Jmtnhamento ~ue se fa:r. a Vossa Exca1enc1a 

• ··.1nre .::.c vos~c tnleoro dispor Oespoço·mll atencoQsllmenllt 

:~.·t>m,Hoa:~ esta ao Otratóri<l qua ~provou ~eu'> t•nmo~. f<:n por 

· .. :o'..I:!Oe do m~smo su91H1d0 que tal mano!estaçJ!o seta 

"•: :w~oa a om .. refln •. a alguns oe_.ulados. nom1naoos em 01\a, de 

·~ -:-~p<'e:al, aos Sonaeores Pedro Somem e Jo~• Fogaça nos Qtoaos 

·,,,~cem extraord1nàr,a e pormanonta ornossi3o ,.,.,m r<:o:p.,,Jo a 

•• .il<'f:! g:~uehll 

Cesar ;:>.res M:;~eho:~do 

Pres d<J OiretOrio.M~noeopal do PMDB 

Of. 71at96 Dom Pednto, , ~ de outubro de 1996. 

Encaminhamos .lilnaxo c Oocumento 06196. desta 
Entidadtl, apoiado pelo Poder PUblico Ml..nldpal o Enbdades de C!aue de Dom 
Pednto, para vossa ~. 

Podimos quo Vossa Excelllnda, tome todas a 
proviOMx:l~ quo JUIQ&r válic!aa orn relaçlo., e.ç>osto no referidO Documento. tendo 
em vista a extrl!ma ~daõo da s~t~Jac;Ao. 

~ que tem CIW' hawr aç1o politiCa 
muitn ~a~:~e- e-~. ou, dollla _.,.., a produçio Pl"lfn'ml nao ~ por islO 
Vossa Excel6ncaa tecn a pcoc1llliÇio de toóof oa ~ Qo Dom Paonto, para 
agu" com ded3Ao-. 

. DMd8 j8 agrac!ecendo pela atenção dl~pensada 
& pelas~ tCfTVIOas, renovamoa protestos de estima e c:on:stderação. 

lLMO SENHOR 
DR. PEDRO JORGE SIMON 
MO SENADOR DA REPÚBLICA PELO RS 
SRASIL!A DF 

DOCUMENTO 06190 

O:s agricultoro.- de Dtim Poc1rito, rauniOos 'm 
As:semb"ia Gorai, tendO ~liaadO • quostAo da JiberaÇjo Qo cródito o. custeio 
para a safnl 96197, opinam: 

. Ao~ a "Politica para o ano agrícola $J'ill", o 
Governo Federal garantiu a aplicação, em custeios, 35'.4 a maís. de recursos (RS 
5,0 bilhOes, contra RS 3,1 bilhOu na safra 9519&), áando inclusive as fontes doa: 
mesmos e os QevidOS dese::ontoa reforontes à inadimpillttcia a -=uri~, 
çonforme quadrO anexo: "Crédito Rural - E3tunativa do rec:ursos para a sain 96/W, 
onde se v6 que uma dU forrts:s das referidaS int'ormaç6a é o próprio Banc:c Central. 

No anuwtto, G$tamos, já, em pleno parlodo do t:llantio, 
e os recursos colocados à dispoaiçAo doS produtorM ~ :wbstaneíalmont. 
infariores àquGtes que tínhamos nesta: mesma 6pocll, no ano passado, eontrari.lilndo 
tudo o que foi anunciado • prometido. 

Queremos &ntender que a MCIJI'itlzaçio das dividas 
agrfcolas foi feita panl viabiiU a prodUçiO primária nacional e pan1 qua se 
passã:s-se a exo<:utar a reengonharÍil do Setor, o nAo para resolv« o problema do 
sistema bllrlcârio, aponu. 

Para os produtoret, o governo atua1 haVia entarldído 
o verdadeiro masSacro causadO .o :sotor primário nadonal por ~ o 
~ planos ec:ooOmicos anteriocea. Havia entendido, também. <l!JG o Plano 
Real, tendo siêlo garantido, ati agcn, poJa 6nconr. verde da produçiO primária, com 
o :laelifiÇio dL!t milhares di produlonts nn.is que, literalmente, ~ e 
ab8nc:lonaram o setor, agora, precisaVa Qo apoio para poder voltar a ser o 
~lo nAo de tNYI pfano oc:onOn'llco, mas da NaçAQ. 

~a~ du dividas, entAo. sem MnhUm 
eDI'Cido proft.ndo Qo raciocinío, qualquel' cidadAo conscianto, po0o c:onstatar que é 
at»olUI:af'l'lenta indi~vel, um perlodo di ltW\siçllo, de trb ou quatro safnls. 
pelo meno~~, oom cródito agrfwa hirtO • juros om nCvei• compatlveis com os 
roaultlldoS da atividade. para, ~ depoi•. deixar que o MWcado r.gule tJ>Oas 
u ativlo::ladea oo sotor, o, assim, ele .. auto-fin:ancie. 

No CUQ d:a lavourll drt arroz. ate período de 
tr&nt,iç6o i vital: Mm ale, o sotor utanli inviabiliudo, porque, polas c:aractorfsticas 
óo MU ~ o lUTOZ ainda n&o diap6e 00. mecanismo• de c::omwcializaçlo, 
como o. ~ axistom para os ptOdt:tOI; reguladol pelo men:adO inlornadonal, como 
a sqa, pot exemplo , os quais ponnitem inclusivo a vendll futura o o cxmoquonte 
auto-financiamento do produtor. Para o arroz, estu rnoca.nismos pnK:ium ser 
criadOS; •sto, nawra!mente, ~ tempO, dut"anto o qual o Governo ·precisa 
oferecer crédito,· aob pena do inviablltzar uta atividado se assim n6o o flzer. 

o.poi• disto. ornao. o merc:aoo regulará • atividaól. 
-- desde que só l'laja um tipo de intoNençlo gov~. Cltl1amonto muito rara: 
~ de!Xat que ooona aviltan'H,.nto do JXW901. em alguma ou outnl rara oc:ailo, que 
vá determinar uma quotoradeira goi1ef'alizada de~. 

ê COitO que, quando ~ • •'- siWLIÇio de 
regularidade, as regras tGC'Ao que sor muito datU o jamais ocorr.r o que sempre 
tÍIIQfl\01,: um SObe o deSOfl óe aliquotas, tanto O. i~ quantO da impostos o 
um comprai nAo c:ocTlPC'. leiloai' n1o loiloCI estoquOs, cio Gov«no. Certamonto torAo 
que haVer intllf\leC'lÇ6os, mas, com tranquilidade, darul • óotomtlna;AO, em 
ocuiOos mt.uto especHicu e com ~ ~. mu nunc11 aos 
$0bressaltos como acortt110tt até r.o,o, porque nut• cuo n1o há rnort:aOo, produtor 
nem pais que poua resistir. 

A roalidade, hOje, 6, que VivoGcnOS maia um 
sobn!lsaalto: tivemos a promeu2 de crádito do QJ5teio. acredit:amo~, elabOCamoS 
~ proSetoa e os encarninh.liiiTIOS ao Banco; iníciarno:s o trabalhO om nossas 
lavoo,na, utilizamos o pouco aédito que ainda nos podam ot..cer u f:Cielper.tivas 
a o eomé«::o: • o ~ óe custeio n10 veio nos niY&ia J;lrOfNitidos. do fonna que, 
~ • .-stá GSlDbolec;;ido um fantástico pn::b!ema: n1o podemo& 1Ml11 continuar o 
trabalho na I&'IOtn. a EntidadM que noe deram o~ di aqr.ú, ..tio noa 
cobc'ando pOJq\M ttm que p.llgat ..... ~ • nlng..-m tlim mais 
~·~·quomde"-

A época do plantio chflgoU ii'IOXOI'ivel~. •· da 
I'J'letma. fOmil vai passando; ~ o dolseaporo, niO roc:ebernO$ o a6dito 
prometióo • a situaç:IO podo v~iramente, tomar· H incontrolável, por tuô:l isto. 

. Em Oom Pedrito, partiaJiamMnte., um.m Mt8fU 
proposta ,. catteira agrfc:ota do Banco oo eruu. ~ • a;u:wdlndo o 
r.a.no que aindlll'\10 v-.. 

Há ainda, m.~iw por entrar, o, u quo tocam liOonldas 
at6 agon~, l'\lo ~. em ~ia, mais Qo 70% da área PRWista para plantat 
por cada ~ ex. que rec:.oeram·o crjdito, porque temos, ho!e. no rru'liclpio, l.l'fUI 
~de ~ 'aCUmulacsa, em tomo do 30% o, por isto. as propottas já foram 
&nCIWtli~ oom ata reóJç;lo_ No entanto, havendo proc:ipitaçlo pluvicmétrlco, 
to0os oncamirV\IIl6o propo.tu complemontaru. 

NAo havondo chuva que regul.nzem o nível du 
~ • mananciais, os pt'Odutofaa noc:assitarlo ~para ftnanciamOnto 00 
plantio de lavoutall do ooqUOU'O, ~ que pos.um c:ontirwJIII' na atividado • 1.11ldar 
IOUI c:ornpromi~. inclusr-.. com a ~. cuja primeira parcela VGilCO em 
1997, o, fund.amentalmente, para OYrtarom a dentx::aáa àefinitiva Qo coméfeí<), das 

cooporativ:H, e também, que :se estabeleça o caos social nlo 16 em Dom Podo"ito. 
mas no 1nterior de todo o país, dapéndento exclusivarn.enta da agricultunl • CUfiJS 
prafe1turas já e:stAo, hoje, prat1C8t!"oente quebrada ou om vias Qo inviaoilizaçio 
completa. 
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Con31deran0o ~:~ue a solicitaç.ao total do crédito pelos 
pl'"odutorlls foi mel'\Or nestll, do que no ano antonor: que produtores c:om todu as 
garantias exigidaS nAo estão rec.tbendo o Cfédi1o necos$áno; que Cli'TI aporte do 
recursos subltanc~almonte rNUor, pelo monos ató esttt mesmo porioào do ano 
passa00, o Rio Grande o:XI Sul ptOdUZIU 17% ~ arroz que no ano amenor; que a 
inQUslna, o oomOrdo e as coopef'a!lvas nAo 16m maiS condições de financiar os MUS 
clientes: que a soc:uritizac;Ao óo dívida agricol;u visou pTOpO(CIOMal' .a viabilizaç:Ao 
do se1or como um toào e Mo unicamante o reeatJim&nto dos débil~. pelos bancos: 
que a falta de aódito .• agricult\.lrn neste momento, podo fazer o. setor ir, 
inexocavelmento, ;à falltncia; quo a falitncia do setor agrícola leva o intsnor do Rio 
Grande do Sut o do Brasil ao caos. é fundamental que o Governo F ed8ral 
CispollibdJZo os recurscs necessári03 ao fi~o da safra 9&'97, através do 
Banco do Brasil, conforme comprometeu- se ao eiBOorar e divulgar a "Politica para o 
anc agricola96/ST. 

Baseado no aoma exposto, os agrio.J!tores do Com 
Podrito, atravU de sua Entidado do classe, apoiados ~o PO<W Público MuniCipal o 
demais ont!Ciades siptátiu desta dOC.lmentO, sollci!Mn: 

Que Mj&m llb«adoe. lmedln.m.nu, oa ~ 
o. cu.t.lo pan1 • atra Mli7, na. nfvete nec....arto. p.ua atendw toc:1os oe 
proitlol; • prgpoàaa ~ ao aotor ftnanc.elro. 

Dom Pfldrito, 14 de outubro de 1ggs_ 

~-~ 

.,r~ 
~Silva Freire 

P~derue da Càmata de Vereadol'os 

CRéDITO RURAL • ESTIMATIVA DE RECURSOS P""" A SAFRA 111117 

•udulotf'tiO,I"'IO:~ c»INCRA. 
-IndU ni!PibçOn r .. llzedu d'AtarllrQ pMo BNDE.8 • .,..-., CCJI'1tdo com CJI: ~ f'cw1c:elrw {POC) 
-tNADM't.E:NCZ,..- EttsmatN• d.-~ ~.,.... qun .. dMdM a.soru 

SECURJTlZAC}.O-Eatm.IMI 00. T'KU'ICJI: que os proO.JtorH ~ ~ • ~~no 'Z" ..n. de 98. .. niO ~ N<U'ftlz8Çio 
PRTMEm HIPOTESE:SupOtl • ~pllcaçlo ct. 50% dot ~externo~., cudllo 
Si:GUMJA HIPÓTESE:~ allp(açla de 32,63% doa r.a.noa ~ .. c:ueteio, me1m0 l*t*'lbJii do~ M111111nt d.-19Q5 
Obt.: Ooll'lM:USOI do FAT pmolttol ~ .paçio no M9Sido MmHtr11 a hlpaMe I de q.~~ RS 2SO mi'IOH Hitm ~ .-nlnvell:lmer*:l 
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MÍDIA IMPRESSA 

JORNAL DO BRASIL 

f A fome espreita l 
:cada vez Inais. pertd 

• Banco Mundial faz alerta alannante a · . · 
líderes reunidos em conferência da F AO 

carne. o pdc como- qÜil001 do 
........ porcos qiiiiUO. Os ..... 
çQis llll>terrinc:co DO Mei<J.Oellt 
doe Elt&dco UllideL u China e 

.. lndia """" -· ·o. """ do .-L asfoo,.. Nrllao.limpas 
e ft!IOYtYeis de qua .ii estio sen· 
do eopkxadol-..obsen& o relalü­
rio. Pelo - :20 poisas Dilo IAlm 
qU& •uf><i<nle p;m1 ,.. popula­
çõo. Há ..,. fl'll1dc p!CO<IIpiiÇÕO 
de ~uc a cscuarz de ãp provo. 
'!"' 111m11 no Orieft~e Médil!• 
uma repo P<Odominanlemeate 
trida cuja populal;il> dcYe dobrar 
-~:ZOIDOL 

l.hoado>~de­
çia do bomoo dcYe "'-tlt o 
fiiWICiimco10 de pequenos api­
wlton.'l cm paises em desenvolvi­
mento. Segundo pesq uiau elo 
Ball<O Mll!ldial peqiiCIIClO qri­
cuhom sio mais !fa:ien~e~ quo 
lf&lld<s. . 
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M DIA IMPRESSA 

Rio volta a ser centro de deeisão 
• Fcmandu llmriq~.~~e c minixtniiiiiC mudam. cm jancuo. Plt'l htrw:lpQlis. onde ~ ~xpolitO piano de inwuimentaf no allldo 

Indústria 
:fluminense 
cresceu2% 

A indústria do .Rio cominua. 
SCJKio uma du que mais aacem 
"" Bruil. o.- • F<dcrlçic 
du lndústtils do Eslado do 1tJc 
de J...UO (Fúiln) diVIIlpn~ 01 
oúmcros de olllllhro. No !llâ pu­
JOdo, IS vccdu RIÍS dA iDdilstri& 
fluminense cresceram 2%, cm 
CC!DpiiOÇio cem IOCeiDbro. !ao 
siJDific:a que eatre jaDoiro c 01111>­
bro d<sle &110, o """" ~ 
... -1011 clo6,l,..,Jim 
rela.çio ao mcamo period.o dt 
!995. s.,lllldo dAdos do Collfodo. 
ra<;io Nacional da Indústria 
(011), ..,. l<lllllldo aupca':Po 
la"'l" • mldia zw:iollll, que ,o;jn 
setmlbroeradc3,91'4 ·: 

A "''""'i"•dc ""'l'lda 'du iii· 
dústtils do Rio rambõm wbia. 
l'auou de '19%, ""'aotembco, po­
ra '19,3%, cm outubro. Mu o 
llilzi>oro de.,.._... d=iridos 
"'~"""" ... 9il õ de admitidos. 
Isso liFillca q .. o IIÍ>à de clo>­
---0.17%-­
cio a ....,bto. No IICIIIIlnlldo 
do &110, u illclúmias do R.io . jl 
demitinm :ZUll pcsaou. coalta 
160.149 dAI lndtumu .......... 

Pila o pRiidcttle da F'ujul, 
Eduatl!o E.pio Oo1Ma V"><:ira, 
o bem dcwnpcolro dAI ill<lilsrriu 
do Rio • ~ao fato qao lrojcW 
paaoueslio aoimailaacem.-. 
~ do awlo. •A lndúsláa 
il-atá IIIO!hor-, afimia;, 

01-q,.tiwramopÍi. 
- ........_.., CoraDi: -.... 
rio • Cllçodo, cem creocimeatO ele 
10,16%; t ... tlUIII&ria, com 
6.03%. 
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R ADI OBRAS • Em;:>r~sa Era511e"a cc Comvn:caçac S.A r \ ·~A-
Pre•,d<>nc'a d.:l RepuCIICa cr. r r !2.-CZ> : ~ r-ta< l -1.6 
SECRfTARlA :1:: COMtJNI::ACAO SOCIAL "';PJV .. 

MÍDJ:. lMPRESSA 

'""""- O ESTADO DE S. PAULO 4-!1: -:fj?.~ . ":·:~~~o "·':F~' "//i'T 

Papa abre hoje conferência sobre fome l 
Objetivo do encontro organízado pela FAO, que 

será realízado atê domingo, em Roma, é estimular 
programas de combate à desnutrição que atinge 

800 milhões de pessoas em todo o mundo 
ROLDÃO O. ARRUDA 

EnYIMG..,.W 

R 0!\!A- S.l'li abol'!.:l hoje, mm 
&~ttw1d•~~~mdo~ 
Joou f'aulo 11. a C:onferónci• 

Mundial :oobre Allment.\Çto. Ela fo1 
c'<ltlvocad.t pela FAO-o bi'IÇD d~ Or· 

- ~ daA N"'-""'" Cni~ ...,poli· 
iiàvcl pelo MUll' de ~c:ultura • ali· 
meiii&Çáo-e seu~ é ostlmul&r = ll>d01 co ~ P">IIJ'I'IIU de com· 
bau! i fome. De hoje até àominJ<>, 
q~o tennina o fi'Cllntro: seus w· 
tlCI;;llll't<S d""'01'ào IIPI"'WW' dois doeu· 
mentoS. No primeiro 

. 
de dénda e remolo!lia agricola ji ~<" · 
111011 o su1!cente para tlliminar a 11110-
gwança alirnenr.v n<> mundo', af!:m& 
o direUir da F/.0. o"""~;;. Ja<q""" · 
Olouí 'O que !alta """"" é ., ded.lio 
politiCa de milizar ..... in.'IUW!lenU>!i 
de matlelni adequlltla ~ oquitatMI. • 

Até a tard«t• ontem. a direç:lo ela 
FitO lnsll:i& l!m a4rm&r q~ cm:& de 
oem chefes de El!Wio pa.<Urilo por · 
Roma para participar do cnc:ontrn . 
lolu entre "" rep.....,Wites dlplomli· · 
llcol preeellll!:l nio 11M nlnguém,Que . 
~ - !nfOI'Ift&çio. Dct (;7 . 
(grupo !=nado pelos &ete ~*Me mais 

ricos elo. mundo)', ne­
nhum ]ll'911idenlt )la. 
VIa canftrmadn a par· 

elCIIÍ~odi· 
nri~ tunàamtntal do 
tOàu a.• P=«""' d~ 
n:lo paosar !om•. So 
•egyndo, .aprovarão 
uma séri• de rec:o· 
mon~~ prárlca.• 
destlnad011 a c:omba· 
ler a desnutrlçio ai'> 
nica. que &tlngo SOO 
mUhóeo de pesoou 

N'RQVN<2 

DOCUMENTOS 

t ic-1pa~·M.u. alt-rn · du 
prl!llldent• da ll.ilia 
- 'I"" tem a tiii'Ofa · 
de nqt>er os vtsit&ll­
ll'!l. o preoldent.o r'or 
nando Htnriqu~ Cu· 
<kwl "'""lw.u mil!· 
dar t-fl' •u lu~t~-r '' 

l!lll.,ll>do o mundo. Se> forem U>mad .. 
as providencia.• ali ctt.adu. ostiJn&« 
que em 2015. o número dt desnutrida. 
W1i bailw!o paro 400 milh6a. caso 
rnnCTário, o problema ~ tomará. mais 
llfaW. segundo a FAO. 

tlL pr!meln w: que se organi:& um 
encontro desoe nl""' para tratar da 
c:llamada ·~rança alimentar' na 
mundo. Pa:a a FAO, que pstou l!l'S 2 
milhões na orgnni::lçiw da conferên· 
C&.lJ fatn df!' exi~tirt"m t&ntM fóunin~ 
no .mundo ~ Jna.c..~itAvcl •Em ~ 

miftlltru da Al:ri<111· 
twa. fldei l::UCUU 1•tder'.l l'tl' a INii<• 
auaçio do "'''"r.o. 

O. duÍ" c!oc:um•ntoo a ""rem apn• 
vadM em Roma esiJI<> ~endu c1lscuti· 
doa en:rr represent.llnttS dlpl~ 
dcade janeiro. (I ob,ieuw cla conf<'I'C\n 
da é refel\'ndá·loc< I>Ubli('ll!'Of!nt.o: AJ. 
I(Um PAis pclderá ap,.....,nw ~· 
nu voraçio nnal, mM n.to tf4!' prr'Yi 
mais di$ru....o.&. SolNndo o àlplomau. 
b~<llliileiru Jo'emltldo Abreu. que ~ 
~~<.vmpanha.ndo o l.n<balho dll t'l\0, j.'l 
~ c:hegmz a un1 c:o~·run. 
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Mirãistro defende reforço 
da agricultura familiar 

'~' 

ROMA - O mlnl•tro ATiindn 
l'nno, da Ajt!ic:ultunr., foi I ndicad<> 
pelo presidente Fernando Henl'i· 
que.para chefiar~ oolegaçio bras!· 
lel:a na C<>nferênc:ilr. Mundial da 
Alimentaçiu. •:m enti'C'ista ao Es· 
&ado. o mtntstrn dlue qu~ deverá 
re:IJ~·~r c~ e!ircrt.VK qu~ c) ~ovemu 
Wlll·fazendo p&t'l. melho=o abu­
tocimento de allmentOII no Pala. 
•um exelttpl<> di.., I! u programa 
n&QQnal de !ortaleomento da &SJ'Í· 
c:ul= l'amlllar', dlsoc elo. ·De ju· 
lhl),pancã ronm Liberad~>~~ RS 160 
· mllhl>es para pmclutores que Ylwm 
na ocna rural e nAo ~m mal• que 
d*.empregados. • 

Jlorto disAc que u B1118il tem au. 
t<>:>l\llidenc'ia nn aboatecimentn do 
mercado interno. ~. portanto. esti 
excluldo do !m'I'U d~ pai1;c1; que vi· 
vem•alwaçócll crttic&:l pOr depen. 
dmrm excessivamente do forneci· 

{

rnento externo. •t:mt>ora a ll&fra 
d~. ano tenha caidt> tm relação i 

7 do, ;perlodt> anterior, tivemos um· 
• eo~s:eàente f'"J>>l'Ú.WI de 14 mi· 

lh6es de tortelada~<", o.!lrmou. 
o.mtnlatro tamb6m cleYcró. real· 

ç&~.em o;eu pronuncialtl<ll\tn a tm. 
ponincia do 11\ll'e mercado de prc~ 

du!Ufl &pjcolas ent.rr "" """""'· l'>t·; 
m o ~o de PuUtica 1\gri<'<>hl. · 
OUIIherme DI~•. que tambCm liu 
parte da dele~IIÇit> bra.sllella cm 
Roma. hã um c:erto ex:aaero nNi,. 
prevts6el p<lti$iml.m. "''n"' n creo; .• .. 
cimento do númel'(' dr d~nutrid(J~. 
no munckl. ___ ,. _ 

"' número de paioes que hOJe ·: 
podem produiZir excedenr. de ali· 
mento~ é surpre-<'ndC"nt.,.rnenr" ·. 
maior qu~ o de al11U111"" dóca<lll.'. 
atrú". dis&C. • A gmnd<• Jl<'rplexida· 
de mundial ~n;Jnun """"" n Afri . 
cr. onde nao wi'Jiiu nmhum miell'<> 
geroàor de ex<'edente allm~ntar. • . 

tl!as tantbêm defendeu u 11\T<' . 
comércio rntre ~ C..'Omu fnJinÜ. 
de comha:er a fome. '"'"" P<'f1!1itt·. 
~egundu o ~~ qur um pai!' 
t"'m exc:etlent.CA tranl'fln& t'nm f:u-1 
Udade e rapldc mercadoria.• para . 
outn>ti qu~ enfrentam al~um UI•• . 
de problema de aba$eCimcnto. El~ . 
c:ltoU o cuo du Mercoau~ que faclll· . 
tou ali transferineia.s de allmentoo< • 
entre Aratnana. tlruaual e Bruit 
"O problema lllli'Jie qW&ndo n pais 
carence não tem dinheiro para 
comprar u que ncee111ta. • 
(R.O.A.) 
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O país do desp~~dício 

O 
Brasil acaba de comparecer a 
mais uma das numerosas lis­
tas de países infratores do 
bom senso. Foi classificado 
pela FAO- o órgão das Na­

ções Unidas para alimentação e agricul­
tura- como um dos campeões mundiais 
do desperdício de alimentos. Nada menos 
que 30% da produção agrícola do país, se­
gundo a FAO, perdem-se por razões diver­
sas, que vão dó absoluto despreparo· do 
produtor à precariedade da infra-estrutu­
ra de escoamento da produção. 

Ainda que o país vivesse na mais am­
pla fartura, sem possuir um único bol­
são de miséria, tal mdice seria inaceitá­
vel Como não vive, representa simples­
mente um absurdo, uma agressão aos 
mais elementares direitos humanos. 

José Américo de Almeida escreveu, 
nos idos da década de 3o, referindo-se a 
esse traço repulsivo do país, que pior 
que passar fome no deserto é passar fo­
me na terra de Canaã, destino reservado 
a imensa fatia da população. De lá para 
cá, a situação, na essência, não mudou. 
O país industrializou-se, sofisticou-se, 
mas continua excludente e perdulário. 

O Ministério da Agricultur~ !-dmite 
que algo em tomo de 16 milhões 'de pes­
soas passam fome no Brasil. Organiza· 
ções não-governamentais acham a esti­
mativa modesta e praticamente a do·­
bram. calculando-a em 30 milhões, o 

equivalente às po'pulações somadas da 
Argentina e do Uruguai- nada menos. 

O ministro da Agricultura, Arlindo 
Porto, admite que as perdas agrícolas 
são "muito grandes" e que o governo es­
tá empenhado em reduzi-las, aumen­
tando a difusão de tecnologias para o 
campo. É um bom começo, mas não 
basta 

É preciso dar ao país uma política 
agrícola consistente, que viabilize aces­
so ao crédito e às tecnologias e redistri­
bua com racionalidade a propri<;dade 
agrícola. No país da abundância, que 
possui a maior extensão contínua de 
terras agricufltáveis do planeta, é incon- · 
cebível que o drama dos sem-terra per­
sista como desafio político sistematica­
mente evitado pelos governantes. Não 
se trata apenas de melhorar a infra-es­
trutura física no campo: 

A ausência de uma política de preços 
leva com freqUência produtores a espe­
cular com sua produção, armazenando­
a para forçar altas ou simplesmente jo­
gando-a ao lixo. São desvios de mentali­
dade econõmica, que precisam ser su­
perados mediante ação punitiva e edu· 
cativa do Estado. 

Enquanto esses desafios continuarem 
sendo empurrados com a barriga pelas 
elites dirigentes, o país continuará na 
trilha do desperdício, abrigando muita 
miséria em torno de muita abundância. 
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DEMISSÃO VOWNTÁRIA 

Central atende mais 
de dois mil servidores 
julianna Sof,. 
Da. equipe do Cornío 

Uma semana antes de o Progra­
ma de Desligamento Voluntário 
"(PDV) do governo federal entrar 
em vigor, a central de atendimen­
to - inaugurada ontem no Minis­
tério da Administração- atendeu 
2.4851igações de servidores públi­
cos. De 9h às lSh; 30 atendentes 
esclareceram dúvidas e calcula­
ram indenizações para pessoas 
que ligaram de tO<jo o País. 

Quanto receberei de indeniza­
ção? Como fica a minha aposenta­
doria? Posso aderir ao PDV/ Estas fu.. " 
llllll as três perguntas mais freqüen­
tes durante todo o dia. Çada ligação 
durou em média cinco minutos. 
"Mas na segunda-feira as ligações 
devemsermaisrápidas", disse aooor­
denadora da oentral de atendimen­
to, Magda Suzano de Vasconcelos. 

.Não faltaram casos curioso>. "O 
tempo que eu trabalhei no Bar do" 
Barbosa também conta para o 
PDV?", questionou um servidor. A 
ex-mulher de um funcionário de· 
sabafOD!"Se aquele safado partici· 

_par dei PDV quanto que eu vou ga· 
.Jibar?". E até um argentino, pres­
;tador de serviço em um hospital 
em Pono Alegre, perguntou se po· 
deria entrar no programa de desli-
gamento.. · 

Funcionários de estatais telefo­
naram em massa para a central do 
PDV, buscando informações sobre 

oomo aderir. Todos eles, assim é:o­
mo os demais funcionários de em­
presas estatais. não podem partici· 

. pardoPDV. . . 
"Atendemos também muitas se­

cretárias de Administração dos es­
tados pedindo informações sobJ:e o 
modelo do nosso PDV", oomentou " 
Magda. Além dos 30 pontos telefô· 
nicas da central, quatro linhas de 
fax estão disponíveis para que os 
servidoJ:eS esclaieçam dúvidas. 

OPDVcomeçanopróximodia21 
e termina no dia 18 de dezembro: 
Quem aderir nos 15 primeiros dias ··· ·H 

oontará com um adicional de 25% 
sobJ:e a indenização. Nos cinoo dias 
seguintes, este percentual cai para 
5%. Nos últimos oito dias. não ha· · 
verá adicional sobre a indeniz;lção: 

O governo pagará um salário por 
ano trabalhado para os servidores 
oom 14 anos de serviço. Quem tem 
eptre 15 e 24 anos de serviço. conta- · 
rá um salário para os 14 anos pi\:; . 
meiros anos, e um salário e meio 
para os anos seguinteS. Acima de 25 
anos de trabalho, o cákulo será~ 
melhante. Para os 14 primeiros 
anos. um salário, do décimo <juinto 
ano até o vigésimo quano, um salá- · 
rio e meio, e do vigésimo quinto " 
ano em diante 1,8 salário por ano 
trabalhado. 

• SERVI O 

Central de Atendimento do Mare: · 
0800-610-100 
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O ESTADO DE S. PAUlO ! 0:1 <;' 
l MC!O u.:.· ~ t· ) t ;: "';:>t Wl.~ 

::C\I'EI"""ao. J.... 

• • - • Apontada alta taxa de suhnot1hca~·ao de AflL'i 
Pa:is =nula 88.099 casos 
da doença; São Przulo tem 

o maior núm.ero, wm 
46.995 pessoos i71,(P.Ctaáas 

SONIA CRISTINA SILVA 

B RASÍL!A - );o tnm"""" ju. 
nho.'julhn: &pro, o Mw.i:Jtério 
da Saúd<• "'""''"" 5J)07 notin. 

QÇ\~ (Í~ .AiQ.~ I'UIIfr;t 2.~:, r'C!(Í-cru"' ..... 

C"lM nC"J trim~r.n• a.l1ttarn1r. O aun ... ntf' 
siAAifi<:ati\\J to u n"loultadu ck1 tu:<trt"'.l· 
mcmto !~ito ~Jr 1-:.~.~dr!:i ~ mumdpidCõ 
de ClC.':fOS da d<l('nÇU. r·oram d4\tl'<1ada. .. 
subno~. A maiona tX'UM'\'11 t'm 
:1110$ anteriore&. rtlllli r.6 ~ra foi tn· 
corporada às ostall$tia>s oficiais. 

AtJ di\.'U.ipr tlnwm os~. u dtre-­
tcrsubstltu"' do ~dc<.:omba· 
te à Aids du ministério. Pedru Che· 
(1ucr. admiUu que i- taXI dto subnntlfi· 
<aQio é alta. "Ma>; ..wnos ~ 
du par.>. n:saatar 011 dad011 e !t!Compor 
nmosa ~c hi:ttõrica de- modo a apro. 
>:irnà·la da n:alidad•", dilae.l.la.< 5.507 
'"'tifi""'"'""- ~"ndo Choquor. JA27 
,.. noferem " C3SOS ~OI!tic:aduo ..,.. 
u• an~.>. As demaü; 

Z'l'dwir tm &ti• li!'. &"' tiumaos de• C'1 

1Ilhn nucer com o \irus. 
O !!rui! arumulou .n:ro 19SO • '' 

dia 31 do agosco dMO "'"' 1!8.099 ca 
1IOS dt' Aid:l. e Sóo Paulu ainda Udera 
em núm.,. absoluto~. com 4tl.VP5 l't'· 

gistro<. A metado do tnw ~ -· 
que de!ionYO!Yeram " dwnça Já mor. · 
reu. Estima-R que 1!00 mil bru!JtJm. 
~ iNectados pelo \VU"- O l"''1ll 
do doente~ ele uma-.;o..m. en. 
C'll 20 • 39 """"" Setenta por '""'"' dnll 
CllliO!I ae concentram na~,~· 
te. A tend&K:ia ~ c:ll<'lllt a urna MliÇio 

de um cuo masCull. 
oC"c1rreram cntrtt 
l!lw.l • lOOõ. Foi por 
me1u do trabalho -.de 
m'i.Qo de atest.adf~ 
df• ôb1to r pmnt.W&­
rin~ anti~t')s que ~ 
~ dt Estadt~ ~ 
municiplo:c nbtlw· 
ram númqros até en. 
til<• dc•cunhe<:idos. 

MINISTÉRIO 
no para cada """'• 
mlninc. 
Medic•mentos ·­
Fui publiada onU!m 
no lJt4M Qflri4la !ti 
GUC• pt'Anltt u d..treltn 
.do J•>rUidnm de Hl\" 
e doo dom..,. do !\'-" 

TENTA 

REFAZER 

ESTATÍSTICA - ce!>or ID'atllill<lnentO 
m("(l~conua 

4 pa:tir de ~:o-
tiel&o mllis ~ u ~ <I<• (:.,m. 
bate i Aleis teni llllbsldios Dlll$i>tentes 

p&Ill dc!inir """"" dt• ">Utn>k- • -
"""""'· Jli. ..W. <h.'<id.id• • rellli"mçtln 
~ pelo mml.m ~i.~ wnpanruu anu&:s 
de esc!.:u't'lim~nw i popUIA(~u. t:xi5-
tem alV'tr.:l qu~ nwM,.nl Jniilor JJ.e~. 
A>t. mu.lheres lO"àvida." por exempln. O 
l.n!tamcntrl dunntt n ~çãn pod~ 

Alck "A lol r.força a 
polltia< já odo<ada pelo mtniotmo e 
podcni 110r uma gazamia dto que tere­

"""'o apnlt(' d~ rt'<"U...:OO .,.,..,, •• *'"""· 
avaliou l'ht!<luor. v. pa~:~en..,. da ~ 
púbh<a .li recebem n-ml-d""' ~ l*'tlr 
de dt!'ZCmbru. havere\ fnmt"Clmr.ntu 
tamhCm du l"ftque\.el Su Bn&.-oi. C"Pn.11 
de lO mil PI'ClCnU'S tõm lndimçát> pa· 
ra o u...o da t.c"1'1lpiM ~:nmblmKial. 

Dezembro 1996 
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lVIinistro brasileiro ·aproveita 
estadia para fazer negócios 
R OMA - O mini.!<trc brasilei· bulnteJII.• 

m da Agricultura, Arlindo Arlindo Porto u-m man:ado no.• 
rorto, ~ aprovej'Ç.al\do sua próxiroM dias ent.'Unu•u aJm ml· 

estadia em Roma. onde parêdpa nistros italíano.o:;, a.leomàe.t' e portu· 
da. Corúerência Mundial ~bre Ali· gu.escs. Já. ll<.'t!'r'WU aunbém & \isita 
m•ntaçto. po.tmcmada pela FAC. do dlr<.'tnr-Rera.l da ~·Ao, Ja"'l""" 
para tratar também d• negócioo. Dioul: que d<"'<'rá \1r ao Brasil en• 
Ele acertou um memorando d(' ~n· !wrmim ;>anc. cunh~r a.i.l:nlns pru 
rRndime'ntlt!> para rxpandir o co J.:r&mAA"' il..rt:OL"i dt• J,ruduçãn, n prtl· 
mfrcio bila.terat resso d.,. c.·uznt"rtilL· 
com o C&nad1. lil.u.çâo lP nf'!. proj.!nl· 

O Brasil va1 ex· p ml'L-. sclC!a.i:.;. :iegun 
porur frutu dn AÍS VAI do o minL<trn, ten· 
Nordeste ~ Impor- do conh~eiment(• 
tar trigo.~ de EXPORTAR aa oicuaçio brui· 
que o Pais é c:aren· i••ra serí. mais lãdl 
cc. Só ate 1.110 deve FRUTAS DO obter apoio para a 
importar 5,5 mi· roallzaçàodeprojo 
lhO... do tonelodu NORDESTE ,.,. • .a negoctação 
de gnos, apesar de do roeu,.... E alir· 
ter tido satnr. reror mou que a FAO nio 
de com 3 milhões de tonel&d.... tem financiado projeto» no Brasil 
Al~m dioOo, fteou acertadn ln ter-- -- mas f<>mte:id<> apnio· l6cniCQ . 
eimbio de inici&tivas ·prtvactas, 
projetes do tecnoiO!lia COI\iuntoa ~ 
o desenvolvimento da troe:& já exis­
tente na úell tõcnicc>-ctcntlnca. 

Em entrevista ontem com os jOr­
nal.i.stas, o mini:stro aftnnou qut- o 
ll!ãsil elti em clla com o pagamen. 
to da cota para a ~"AO. desmentln· 
do "OS boato:l de atruo. ·o Braall 
contribui com uma média de R$ 5 
mllbclo!< L RS ó m!lhôts", declarnu. 
"Esú entn "" dez maiore.; eontri· 

Greeapeacc :.... o J:rupo ambtcnta­
IIUUL Gmnpcaco feo: onto.m em !lu~ 
ma. um proteSl<' mnuu oa C&J'Tt'P· 
mentoo de ooja modi11eatla gcnetl: 
camente ciompradot< pela Comuni­
dade Européia no• J::stado•i iJ ni· 
elos. Segundo a orpant~; a en. 
J~e~~llaria genética aplicada a<>o ali: 
mentoS proou> rfoicos pntiuclieiaui 
· l saúde d"" P'""IOAA o ãn ambiento. 
.(A.V.l 
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Força brasileira 
atuará no btire 

- O Brasil espera um convite formal 
das Nações Unidas para aceitai: a 
participação nas Forças de Paz ia­
temacionais no Zaire, que devem 
ser aprovadas pelo Conselho de Se­
gurança da ONU nos próximos dias. 
· O Canadá irá comandar as opera­
ções no Zaire e, na quana-feira, o 
presidente Fernando Henrique Car­
doso recebeu um pedido do primei­
ro-ministro canadense, Jean Chré­
tien, para colaborar na operação:. 

Segundo o Estado-Maior das For-. 
çasArmadas e o Jtamaraty, o gover­
no ainda não tem idéia do número 
de militares e civis que pode man- · 
dar para o Zaire. Mas assessores dis­
seram que o. Brasil está preparado 
pára participar com uma força igual 
à que mantém em Angola. 

·As Nações Unidas' pretendem 
mandar pelo menos 10 mil homens· 
de vários países para garantir a dis-. 
trihu!ção de ajuda humanitária e fa­
cilitar a repatriação voluntária dos 
~giad<1s na ~egião. O te~jlO IÍlÍIÚ· 
mo de atuação da Força de Paz Será 
de qqatro a~ meses. 

Há um consenso náONtrde que 

a ajuda.deve ser enviada o mais rá­
pido possível para evitar o aumento 
do número de mortos, que já chega 
a 13 mil. Porém, os países membros 
não querem correr o risco de repetir 
o que aconteceu na ex-Iugoslávia­
onde vários soldados da Força de 
Paz foram vítimas de atiradores de 
elite- por falta de regras claras pa-
ra engajamento das tropas. . 

COMBATE 
Por isso, o governo norte-ameri­

cano quer saber se os soldados vão 
ou não entrar em combate apesar do 
caráter pacífico da missão. Ontem. · 
entretanto, o presidente Bill Clintón 
concordou em mandar pelo menos 
milsoldadosjánapróximasemanae. 
OUtroS três mil mais adiante. 

A Fomça está entre os 12 países 
que podem mandar militares áia o 
Zaire e fontes do Ministério l.s Re­
laçoes Exteriores disserali! gue.o 
país pretende 'enviar 1.500 liomeos. 

-o Brasil tem boje 1.13S.liomens 
atuando nas Forças de Paz de Anliq-, 
la. ex-Iugoslávia,.Guatemaia; Chi· 
pre,' Equador/Peru e Hondu­
ras/Costa Rica. Deste totaJ,'25 são 
. observadores mílitares. A maior tro­
pa está em Angola,~com~;il'i:iho~ . 
mens, e ser.! visitada pelo' presiden­
te Fernando ·I!'enrique Caidoso na: 
próxima seman"'" 

Dezembro 1996 
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Brasil e a pesquisa agrícola 
Alberto Duque Portugal 

O Brasil está presente à Cúpula Mundial sobre 
Alimentação, organizada pela FAO, que conta com 
o comparecimento de mais de 6 mil delegados de 
173 países. Faltou pouco para a presença das 194 
nações existentes no mundo, incluída neste núme­
ro a·República de Tunor Leste, cuja ocupação terri· 
torial o Governo do Brasil não reconhece. 

Multo já se f<!lou sobr~ a fome e Sr:JJS números 
terríveis e degradantes .. Mas alguns ainda pen· . 
sam-: a nosso ver erradamente-' que "plantar: 
sempre é bom negócio, pois há multas famintos 
no mundo". Os produtores rurais profissionais e 
os técnicos do ramo.sabem que isso não é verda· 
de. Plantar s6 é bo)Il negócio quando há merca0 
dos e quando há WÍla polltic?. ·agncola pór parte. 
dos governos. Os desnunidós 'não célmeil:i ou~ 
mem pouco, estando portanto foni do ineicado: 
Apesar das dificuldades que ainda temos no Bra~' 
si!, podemos dizer que a partir deste ano os agri· 
cultores deste país estarão recebendo bons pre· 
ços na comercWização, além'do fato de.' que o 
governo implmtou lnúmerás novas medidas de 
fomento ao ~po. . · · · 

Uma das.t~~ncllisties que podemos tirar.das 
afirma~10 aci!Da' ~ de qU.e os· prOdutores e ém, 
pmsárir.snarals;iicos ou não; bem como os eni· 
presá:;os de todos os setores econ6micos, tam· 
bém têm interesse em eliminar a fome do plane· 
ta. Além dos aspectos éticos, humanitários e de 
cidadania, os 840 mi!h6es de famintos no mundo 
poderiam se transformar, caso se alimentassem 
bem, num lucrativo e fone mercado consumidor. 

A não existência real desse mercado em poten· 
cial significa simplesmente que os desnutridos não 

têm renda para comprar comida. Esse é o proble· 
ma O malthusianismo está superado e desmentido 
pelos fatos há muítos anos. O mundo tem plena ca· 
pacidade econômica e i~cnológicà p;úa produzir· 
alimentos para todos e ainda de maneira sustentá· 
ve1 ou. para usar o jaigão ;~;ual. de maj!.eiia ainbien· 
talmente correta Como quáse.sempre PCOIIe, tam·. . 
h<'..m neste ca5o o problema é político e:não técnico. 

ll neste ponto que considefa!llOs importante a 
participação e colaboração dt;i Brasil junto à Cú· . 
pula Mundial da Alimentação, que se proPõe are· 
duzir os números da fome, por meio de apoio à 
agricultura e ao acesso li terra e àáguaApesar dos 
graves problemas' qué.af"t;un a nQssa pesquisa 
agrícola, contlnl131Ílos tnibalhando e dando fun· 
damental e'Sigiü!jêâiivã cotitnbuiçã() ao aumento 
de produçãô!'de piOOú"ilY.J~a<!ê:é dç'qilàlidade dos 
alimentos e fibras colhidos aqui e em outras na· 
ções. Sim, tambéiri'êm oun:os P.à,í~.:pois hoje o 
Brasil, ao de te~ o iD.ai.cir estoque de.tecnologias 
tropicais-.!!las nàÇl'SÓ.!JOplcais..!: se tomou ex· 
portador detecnologias;de servi~ e de sistemas 
de produção agrícolas; paia dezenas de nações. 
Estamos portaritoprontos riâ:ia atender.à indigna· 
ção da cidadàiúà múiidial e ájÚdar ;iauínen!af, no 
quanto fornecesf<rjo, a.pf!i(iu~~á imxlutivdade 
e a qualidade' dealimeniós; nó BiaSil e no mundo. 

•Alberto DUque Ponugal, pr.sldenre da Empma Btulle!ra 
de PesqulsaAgropecuúia·Emb~a. tengmh<ln> agróno­
mo, doutorem SlstemasAgrlcolao, fundoDirio da empreoa 
desde 1975. ts·seaerário eucutlvo do MlaiSibio da Agrlcul.' 
tura e a:.-clifttor da Epunl~o Na Embrapa, entre outros car· 
p.fol direu>rdaempr.,. echefedaEmhnpa Gadodeldt., 
llllidadedepeoqulsaemCoroneiP.icb<co (MG). 
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Má aHmentação é 
tão ruim quanto 
a_desnutrição ,. 

Nutricionista diz que 
população pobre pode se 

benejiciar com dieta 
aLternativa 

R
OMA- M fa;nu:UD3 am"l'll<IS 
de Brmil ncit> ,"'1fmn _...... 
oom a dom~. i'a:I'C uma 

p<rll%1.a. delas, o pmbii'IM i a 4/iwum • 
~ emuh N.a opinúln dD. n1Uriciu 
nÚla Clcra .Bnmc/.cW, d/) Min1UJirú, 
da Saúde. 7U!o ......... IIPf'l4$ ~ 
a.llmento.r a eua 1P0J7Ula~rio, ma.s 

IC!1lbóm .......... /.a, "-·· de ,......,... equiJibmda. 

Clcra - h<i zo """" o pmoW· 
ma da ds'llu:riçdo i;ifa>llil • alluJI. 
mm:. """"paMa o l>'aba.lhD da p,. 
ll>IUl da Ori<t._ ""' J>l'!lim nacio­
Ml ~ ftO .,..,.bale à,.forÚ 
..m.[amili4s """""'""· Ontem ~l.a.M 
""'dDO-- ""' - dn}!;. """' dD8 ONGc, cfedimd/ls I>IUQI'al· 
""""" cí qval<lo à<u ~ 

Em """""""' """' " r<pérWr Allli 
I!Un& Vlllltou, especial para n Ealaào, 
•14 .{clov IOin'o um tipo de ~­
çàa ~ ba.uada .... ...U:.V· 
~ A 66gUIT, 06 principai.s ,. 
clu:>sda~ 

Eol&do - Como e o projelo de ali· 
men~ &henlatioaqae se dtoo~~•ol­
ve com tar:umu c:a:u~e~! 

Clara !lr&Ddlo - Em - de COI\• 

""'""''"'"" noooa.s auncões em pn>­
te!na.o • c:alorias, oomo .. mpre "" r .... 
damoo mail aançio t quedo dos mi. 
c:rcmutrientes. Usamos UINl ~lhcr dr 
sopa por dia de um pó niOilltall~ <la 
~ de quatr<> ~ conoldeno· 
dos bílsicc6: de trigo ou an-oz, follulo 
,.,Ides, prmopalmen~ <1a mandJoca, 

seme<~tes de &bóbor&. mdMntiaou ~­
gelim, e aoao& de OYO. 

Eolallo - Qual o rtOuiwlo d..., 
lipo de olimeD!afào! 

Clara -Voo! c:on.égue ~ em 
3010 o 'IIOtumo de alln>entDS que ingero, 

com a aeaunmça de ae lllmenmr com 
aquilo qne..,.orpnismo ....:OSSta: vi· 
wntna.o e mlnerals. Podeooe fizer iao 
aem rnudl: hAblu>l allman'W'OS e """' 
aumenrar e& gu<OO. Ern Montes Cla· 
~ Mlnas, a recuperação das cri&ni'L'J 
.)lesnurndao já pum de 4S% do total. 

Problema da fome no Brasil é 
político, diz reitor 

ROMA- OBralilft<lo 18m,_ 

l<rni " """" pP'CIZ<> pn>blem4s 
]l<t7'4 - ~ popu/4çàa. 

Ajronleira agrú:ola oindD. nlit>.{rli rn­
talmmt< ""'7'l<mJ44, 06 índictr.i d.t 
}»"'rtulivir.la.de aumtntam a cada 

· cmo. v clima i.jillJOI'Iiwl• a~far­
ta. &• e:rist.m hra.nlftms qua Jtàb 

c:on"'91U"" <07II<'r, issll# àl!llt! a prv­
blmla&polilico:J. 

A opóni<W é ® nUm- da !:hlivcm· 
ti.IJD4 d4il N~ UnidD.S (UIV!!), o 

. ./f;li,t;o bra.siUiro Hftl.or Gurgu/jiiO d.t 
. Sou:c, d4 ~imol. A~ ... 

ltmW4cpaquioa. oamdl>.oi>ViM­
- d4- Olltooll>idàs com a 
~d4~·-· 
~- oniAm IIII Ronuz •·""' 

cmn....a c:om o '"fiÕIT<'rRolciAo O. Ar· 
1\l<la, /aliN IOOtw a ~ ali,...,,. 
t.ar JW Im:l8il e cm uab'OS pai.~. 

Eowlo - A toda hora.., rala 10brt 
o ris.cn de tagotamento dcti recur~ 
naturaL~. d.ia.Dte do C'rescimento d&. po· 
pula;io. O llruiJ """• riiiCCO! 

Heitor Gurgulino de SoUD- E...o 
não é o 110000 problema. Alnc!a temos 

Ulll& graride !rontelrs ogri<:ola pa:a ... 
txPI<>I!Ida. O·oemdo ainda poderá..,. 
mt'llwr utilizado. Pudomos pmduur 
·milito maio" !la.•.,.,.. que já liiw cultl· 
\õldU Poden\~ ~ qu.e o pmblemtL 
elo !Jnu;!l n..o ó d• prnd~. """' de 

dlllllibuiçáo do qli<> ,. Produz. 
• Eowlo - Qu&il! pailell ""~&rilom 
·mais e~ ao .UCO~ 

Soma -.Um exemplo l a China. 
· .QII~ ~ IJ!Ill: poput.;;:lo de 1,2 billuio 
!lf hab~ Eles tem problemas de 
lll>llsledmenlD .de água e o solo a:ávol 
i I'Oduzidó. "Também 'falta água no 
Oriente M!dio e M Á!riCL 
. Eawlo ..:.; A UNC iem proeramas 
110 Bruil! . ·. 
. Soaza- Sim. r:atain01111nandando 

. :r&. ~ ii&> peoqw.&a e =· 
' to< que viu n.-.ullar iin boneftaao P& 

·"' & ánl& a8f\cciL VIIIIWS irúoi&< ... W" 
· !~mm& de ronn.'!Çllo de pessoal na?#• 
.•do-.Ath.,quo...,.ó.n!a~mto· 

. . ....... buwlte "" Bl'l&il. Cllio OONIJ· 
mo de pea::e é pequeno. 

F.8wlo- Há llilum& OlllnL ára em 
· ~que o Brui11om deJicléllcia! 

: . Souza - t p~ dedicar mai> 
armçà<> li !onnação de ""!>"ciacls1:oa no 
romérdo dr allmen'U:IS. Elt:i. devem es-­
tar mullO ""'"""' i ÁSul.. t. a ~ 
que mais Cl'll(<e no mundo. 
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'"Vendas da indústria de eletrônicos recuam 
F1mprest18 f8fiJD oom çio&-

fiSfJ:JqUJ!S altos pqrque lqjas A LQial Com, por """"~>lo. i:li>r-
-quojlt<m~de--tiS C:OU%11 tult O na:essdrio d:ueé~comam.lo:'pme 

para o movi:meniD dD m& doi: f:lmeX1orlll. M ~ - .. --IIUO!taa- & --L!ÁRCIA t!' ~ARA moçAa. "Em G5,-padldoo - -·.dlzo-.Nmle ·,:· F-de--- Dolla-,.. ~doo 
CC. fllltAo t.ezlGo dfMa!d!l.(1es - ... -alto qulNI) 

. - cumprir IUU =-s de di& \1011 do-~ .. & nde 
'ftftdu lMIIU ~ de IDO porque • dt IQIU - I1Qjo- -<lO .JtModed4irom mantc em oeus do- diz& e alo doo$--- i J>ÓI!IUll ""' - de prodlnoo 16 mo por-da alia taU de,lwote .. . ~-o movlmeo«> do miG. t de boa -de pmdutoo. ,, ,, 

que o a>rllérl:jo - que • - A-- OUIUllm llllu-. . -
.. -dallvlllla1a-c:om- - RS 361llilllóes, ~ llllllquo 

-d&m6cllahla6rk:a,u- no-pclododo...,~. .. . ' 
ciO lallor ~ 1'1'& ., Nua! """ - m&. & )JOIII>i<tl .. i IZilllll' •. 
~ ... pt'IJÇilldoo- <IODdllloleoo,tm~"'-· . ·.· ·--- aseo-"VVI .... omolllorNo-· ... ,_ .. .. ' . 'b-. <I"" ....... \'Ó'B III do&- 20 IZIDI", pme. .. ,·· " 

oã!rc- •loJllcu- .ol.l.Qja llot ~ MJ)ICIJJI 1 .. .. ..... ,.. '" 

~~~~~o--."'"""""'"' No- --·~·-·· ... . . .. --de lmqut-- ' I • ' ' 

. -pra l!:u., mu 

Es-rÁIMIS ---Ul;tialhudo coJD. 
--~-· ~-,cU:& COI. •56 Ucamot 

.. 
·-d&~ 

FÁc:n. NEGOCIAR 
eompra~~dooque 

~c.-. W2IICII ~.di& . :._ ...... 
COM 

o direcor, Vlú»:rto 
formam U iDéÜJ. Bor·--qge-- FABRlCANTES 

DodloQIIoaiot 
çio de-""' - pCmtllr-
ckta Jnado YO~Ue ""-·-· me, ••• ,podem -...-..... 
....... -----.... __ elo __ IIi _....,..... ele - produiD. 

- pálneinoo da c11ot- mio, a .. -JWVI !o de wndu. HQit. ... 
--101;- do"" 

flliioNio do~--a. No •ca:ublo••z i ···~ ~ ~ a Wriaçio m. ZDIRCII', ... - lllllõ -nlaç6o .. 811. .. ... JIIálmolOlL 
A-"-'A. ____ 

''b ____ 

""-20-~--
" 

' diat,Jlboâuno-..od&m. ~de·· 
I : -·· dilirria. .,.. - dot- --DIIII-Ocll- ' .. clõtltc:r ],_"" D>iopuoodo 

- d& rtclo. "'* - laollol, 
. . , 

liiiiom ~ do dao:jodo', diz o ----""'--da -. "'* Z&oanndL Ele p&Vdl-. Daode julllo, & - ..... ------- 238 JqM.- -- mais do, 
~o .\'o;lon!uD,tumdot"""' ---de811.~ 
piiSio de.-...-. '..lmda. ~ 
DJS::I' 1' •J:m oatubro,MWftiias 

- olllàl!Qç ~de! . • . 
~......,.,_~=- • c..w-- ,._AI.-
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Mulher responde JX!r 60°/o do trabruho. agrícola 
-Documentos mostram a 

,participação do sezo 
;fmninino nos países em 

desenvolvimento 
ROI.D,I.O O. ARRUDA 

&YioH..,..W 

R OMA- Os simpatizai\~ dn 
regime cubano que espera­
vam Fidel Casm> ontem à 

tartle, dlarit<- da BUntuosa sedo c!o 
'l'ündo das Noçóes Unldu p4n1 a 
Agricultura e Allmcntaçio (FAO), 
;Cr.zn decepcionadOS. Apesar do 
anunc:íadn f' de estar eom o no~ 
liuoCrito na ~ olldal dos dls. 
CIIÍ'IIOII d& Conli!tfnei& Muncllal ~ 
f>loe'~.o U~eub&no não 
a~ em lloma. !'lUa os lÚmJ>Il' 
t!zanttd romanos NStCU a J>OIII'lblll­
dade de agttamil bandeiras Vl!nl* 
lllas e -para 01 euriOOOIO que 
~pelas ilnedlaç6oo do ant!. 
80 Cln:o Romano, ao lado do qual80 
~a FltD. Nos autazes podia-oe 
ler: "VM& o comum. · 
mo. ·Al>alxo o em-
blilwo." ., .. ' .. 

da mulher foi tia deet•"'do eomo 
estÁ aconU!Mldo .,.,.a ezn lloma. 
Pela rato ele repzuanurern oerc&dc 
60% da m4o-de-obza na_,.. nua! 
dos pt!ses-~. ra­
la-oe que J6 saá ~aumentar 
a produçlo &3ric:ol& H for dada 
IWtnçAo espedal ii sua.,. ..... 

des. N01 dOIS ciow•, 

-- bbl-da confeziincl~ eaoa 
quatio, é metido; 
Dada 12 'V1211!!1So:.r:::o!~ 
. Na lntermlniVill 
nla de deleaados 
que hi tlts dias' ile 

··•-sen l'ldcl, o d ..... 
uoQue ele Ontem 11· ·. 
edu por conta w·• 
iliulheres."' Fórum ·· 
cliS·'ONG$, que·ao · 
Peallu paralela­
t'llente i con!erb· 
ela: clecllccu o dia à 
c!ISeussào da p,...' 
lléft~. feminina' na 
~!mM-' 
nlbzm outro mo­
lliellto da hiotória 
d& F'ltD, que -
de!~& 1946, o papel 

F IDE L CASTRO 

· aueédem ao mia'c>' 
tone do aliO. pri~ 
cipel da FAO; o di&­
CII!IO que mala cba· 
mou a:-ateuçAci .oci. 
tem' !ol o dO.priJnel, 
J'C>oDIInlmo. da: Be­
pdbllca Pbpullt'd& 
Chlna. 1J Peng. '1!:1~ 
dlDe qU~ .., paiO, 

AINDA NÃO· 

CHEGOU 

AROMA 

que wm mais de 1,2 bilhão d• hab•· 
Wltos, ...., ln....mdo peoadarnen 
te na lgricultura. em bu.ca de autl~ 
sul!ciénclt. de produ._ llllment&· 
- o. .-.ll&dos têm eldn J>OOitl· 
WS. oegundo o lnforrnr do """"""n­
tante chln~s: •J::m 1995 tivem<>" 
uma colheita de tp'l\no de 400 mi·,~! 
lh<'a de tDneladas, u qU<t t tl'6o V<'~ ~ 
"""malordoquead•J949,qulllldu 
"" fundou a. República Popular da 
Chillll-' . .. 

O mlni.m<> também ......Utou qut• 
a wca de crescimento asrfcola l· 
maior do que a do aumento pupu!a· 
c:!on&L Dt..c qu~. para clar<-onta d• 
""""problem&s. a prnõuçto clllneoa 
de alllnentoo terá de ~ pelu 
mertOK I t ao ann. "IMo é inteira· 
""'n&e poss!Yel", uoosurou. . 
· · Embom Dio 1ur,ja <:ollllrmaçlo 
ofieill, a Wlta de Fidel Castro ~ 
agLli.J'dad& para hqje. Segundo um 
flmdonirlo d& EmM!x&da ele Cuba 
no Vaticano, a auoõncla do" Uder 
cubano decorreu ele prnblemos c:om • 
o tempo n& reg!io. o que W\11. ~­
clicado· o Wc> preoidanci&l. .Mas 114 · 
wnuouuu~lluma 
dela. Cuá'o leria p8c!ido uma c:an­
~ dco:lcllda. e &me.~ delt­
pç6es )ln108111éA:.ia FAO"ci>ntn o 
embargo imJ>OstO .. pel~ totll-dot< 
Uiúdoe a Cuba. Sem uma· reopoeta 
J>OIIItiw, ele ameaçou Dio v!ajtz. 

Ontem, no F6rum cl&s ONG!, re­
rneenuonteo c:ubanal prot.~~St&nm 
contra o embarJo. ExlgiJmn que .. 
ea queslio r.,..., nll&allad& no do- i 
c:umenrt> ftnal doo grupoo ..... ' 
\ICm&menW.. que ICri lldo &m&· 
Nli no plenário oadal da FNJ. 

• .....-A--~,_ ,.. . ..,.-
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Célio de Castro têm maior vitória do: 29 turno 
Candidato du PSB é 
sle® novo prefeitb 

de Bs/b Horizonte, com 
68ll6 dos votos 

tfW!lfJ'IfO dt' CIJ'IlC'II'; 
.em lrcu dro ln· 
ftutnà& e .m ftou· 
dos na prtfeiwra. 
ma tcKb '(lf JWU· 
doA qut ... apo&a• 
nm llel'iD cnNIUlta 
dN•,~toll. 

refc.'tindu-.e. p&n.l· 
cularntentc, ao rr. 

QUI' C'Mt:Uifb • arual ~ .. · 
da qual"'" r.z ~. c•u pyna r-r 
t1dn d1· ~'ti c:Rnd:kial'' a vk'l', o t'fll· 
~~ Ma..ralS ~Wll'l& 

O mt<dk'C• ("....,,, ~mtuU nw• 111 
r'tU"'U dt• fliK' *la~ \'\.'fÚIA !l ~·r 
pi"J':ILOdkadu. Mn U'f'J'niiN pnlitic.u .. 1• 

di! lilx'I'\ICHI(I dto l"l'C"tU1UCIC p:olu ,;nLJI 
da~ dnt~ espac.u duntn1<> u 
cam~nh11 ft'ltn:' • ~o~ 
milwtrn t:dWU'do ~. (I"SDDJ). 
Alán dAli O'tic:u ídP 'pêr.fk. III 

que clwnuu "" "polllic:a -­dcM ~ nc&dual e fldcrs!•, CJUo' 

tro <umpllcador IMll1a a adfdc• ã 
C"amJ)IU\hll dn \irUial prwlttCD dn Ól' · 
put.adn tedft'al Newton <;ardoll.o 

. CI'MI)Bl. 1n1m1ao pOilDc:o "" ...,... • 
du. . • ; .... : ..t(\."'":•·o<: . ' ' ' 

' ~ m.>tcl que;: bavem ubltAL'Uk»t 
JX'II'caUN~dt•~~onm· 
~'li fiOlJtk»J. ·~ a:annoú U' MC!dlba­
JA. quco, ~ pnnwiru cumo. ~ Q pru. 

·""""""do ..... -~ . em Brio llnrilunW · - ·u lltmiM · 
'que~ .:~.·lUtou,"" 
""""'" ,.,.. .• prlmolza """"-· 
~CD';& dOI vncc. w.tidnL o' 
~· Aando: 'tam a mama 
!'!*~"" .. c-..-..-~. 
'IIUZ9<w.~~e• 
coclual., ,._ -·de clll!euJd&. ._Mo wM""u lnlrrklr.~· • .............. .. 

..... • , ?:· 

flOlitk:a. M \-am:panha•, 
•hhuu uma anku1n.c'l\u poMriC':1 

mail dtod~ r la) a w-nrlo ic:m d•· 
r"c.:oah1C'fr'". ~W. ·AI~ mm 
panhetto. c~'l'riam ter Udo 'tMI .. 
~ n~~campanbu•.nMnP~ 

Vur::oncek'IA m...na .... ldX"l'CUdn, "' , 
C"X~lf' ~ MinaM H~tio Gllr 
cia (I'T1U .. ql.l(• dcoeiarnu ~p,;rin. :1 
~ ~· n primC'tm tunW• • 
embora~ .fmi~ Pt"t"llll r l*'k'n 
t.l• <W (.~lk• dt• C'IUC21•-. *' 'q\11· ,.... 
n• (C% pnr 'li 'li nandid;Uu. . 

AD \uU\1 .:i. ~. Clrl IUlt '<'~..U,U•• 
d01 n~reuml.~·.lit'kl Jlnmtunh· 
<.itut11l PiM• qu~ t'Ufl1f.-Âw-' a.. .nm, · 
ÇÓC!II di.• va.:.~~ o·,~~.,.,_oroms, 
doi' ~'\.'U, J")Can'!m. qUe anxll 

J*"hnu a aunJanM na ~ 01;·, 

~-.~~~~ftll 
Man:inl.. Dandn ptUSmmen(t ('l"llftl• 

a."'U. vtt61'iÍ& c» 'QUo • Ol.cn• 
Ciuól prgaunu CU'!SoctlrNU amW.' 
daln.-oolaanua.F-ilfnn· 
que.• ~· Niçiu em s.o P4l.dn ,· •. 
-=bclu tlflfo ~"!,· dJMto. "'(1 • . 

AmlJc::lr. Ml.ttWI 'to um .pulil:k'c', .bn "' 
llwtltf et atnda.muitu MI.'D.,• · .... 

A PoiSda MlhUir d:k'UI#,Itl o bl&llr1 
çn J'IIUO&ldltlo 1"'-ilos nwc en.1c ridu 
dt'K mlnt'trar• ~· twllJ\10 ~ndn 
tumu. ~ran1"" a JniUlhi ... a tun:lt·.~ 
tom Helo JlutWiftl•'· ran.m dt'f.ilb. .. ~. 

. &pm.U'~pcRICIU ... taM por • .:, 
... boca~(' outra por'Wn'W ... 
brbida aJco6üca.~dc Fcftte~t" i!l' ----b<-· -,. tmno aiu a dQ' wrac5or 'llelk• . 
Amadeu -11 (I'IW!f\.".Em·; 
llbodindl&,.........,ooll~., ---·-lloo J\úl<ll- .. 
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Ricos condenam 

IZózirrioi a dependência 
dos países pobres 

- Terceiro Mundo recebe 
críticas na conferência I ·· · I . --- .. 
sobre a fome em Roma Vaivém Cortesia. 
• ROMA. Os rep~~senta.ntes de • Depois de visitar Elra.•Ria. dias . • O vlée Marcu.Maclel abre hoJe 
dois dos palsc~ mais. ricos do 12 e 13 de março próximo, o pr.,. o Palácio Jaburu para um jantar 
mundo. Arábi11 Saudita e Alema- sldent~ lrancts Jacques Chlrac ao ex-pr~sldente. do Equador 
nha. al!nnaram ontem na confe- Irá a Bueno• Aires. Slxto 'l'urM-Ba!len- que. na se-
rêncla da Orglinl~açAo das Na· • N~ volta, antes de alcançar P~· gunda·felra, vai se encontrar 
ç6es Unida• par.a Agricultura e ris. teri dia 16 uma reun!Ao em com 11 presidente FH. 
AUmentação (fA!J) que os palses Foz do lguaçu com todo• os prc- • Ele velo ao Brasil ayradecer o 
pobres nAo dev"m se !Imitar a u- sidentes do Mercosul. financiamento do BB li VIa lnte-
perar ajuda do. Primeiro Mundo roce!l~ica ~- ~qÇov!a que foi 
para =adlcar a fome. O dinheiro construlda na ge$llo Elallen. 
dos ricos nlo. é .suficiente.- diste- Boa hora '. ' ram eles, e os palses pobre, pr~ CliC!· ' cisam laZer mais por si mesmos. • Aconte<"e, ·dia 26. em Brasllla. 

• A KocÍak anlmcta: vai Investir - A crescente dependência o Fórum da Avtaçlo Comercial. 
dos palses em desenvolVimento e • Reunlr6 representantes das USS 30 milhões, até o ano 2000, 
" ajuda de naç6es ricas nlo alo a empre•as aéreas. do DAC e do na ZoQA franca d!'.Manaus. 
melhor soluçlo a longo prazo. Ee- Mlnlotl!rlo da AeroDAutlca. para -. .. 
ses paiseo devem e.tar prepara- discutir aegurança de v6ol e de 

.. '' '. 

dos para resolver seus problemas aeroportos, além de tsrlfas. Quem vem de uma maneira mais séria, cóm 
baSe em seus próprios recursos, • Pela primeira vez, na condição 
potencial e populaçao -disse o 

Olheiras 
de mlnillro interino da Saade. 

ministro da A;rtcultun saudita, . José Cariós Sdxu :desembarca-
Abdullah Abdul-Azlz. rt •eaunda-felra no Rlo. 

A confer!ncla da FAO, marcada • A Imprensa argentina creden- • Além de inausurar obras no 
pela ausi!ncia de chefes de Esta:. ctou-se em peso para acampa- Instituto Nacional do Clncer, 
do do Prinu!olro Mundo, oofreu on- nhar a visita do COI ao Rio. dari aula sobre qualldadé total 
tem mais uma baixa: o presidente • Como ae sabe, os lntqranteo para dtretores de hptpltall. 
Fldei·Castro. considerado a eatre- do COI saem daqui dlreto para 
I& do encontro, adiou sua vlalta l Buenos Aires. cidade tam~m 
h4lla. A expllcaçlo oficial de cu- candidata aos Jogos de 2004. 
ba foi o mau tempo qu~ atingiu a 
Ilha e obrigou o presidente a ficar 

~ 

em casa. Fontes d!plomttlcu -·-
continuavam afirmando, no en-

ZÓZIMO BARROZO DO AMARAL E VALÉRIABLANC tant<>, que Fldel dt.cursari hoje 
na cúpula sobre a fome. • 
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Nobel da Paz vem pe~ ajuda 
• JoSé Ramos Horta chega hoje ao a,...;J c conta com o apoio <lo goVC!'IIo ã sol::>enmia de Timor Le.<te 

p~zdt,~;do ~· ~ primcir~ . 
IIWidioto a _.. de 28 .1-~16 e 
USS60 milhl!a cm ouuos .,... 
manCK para a IDdonS 

"'' iDt.emsc estratégico azncri .. 
cano oc:i mais bem oeMdó ,. os 
E.wlos Unidos cncorajanm a ttami;io pocillca da ditJdura P· 
ra a Cl<macrada .. lndol>ési&. • 
uma molur;io rápida em Timor 
L=. Por isoo.l incvilivcl que no 
ICguDdO I!Widato Oimoll' talha 
um JlOI>d mais ativo nt 1'fl)inoçio i da óomo<raci& .. ladcoé>ia. Se 

Poeira- Em Wuhinstoa 
11t1. semana. de elo proc:un?U c:a­
eoalfOI no Ilcp&namollrc de &­
llláo oo aa C.U. Branca. h poeira 
da&~ameriooaaS&iadaoiD 
asaenlOU. c u conuibWc;õcs de 1 

milb&res de dóiun ao P&rüdo ; 
Democr&t.l fcit.ll por - famllia i 
da TDdaoéria Htão muitO freK:al : 
.. memória par& pmn!lir qu&i· 
'!"« mudallç& na politA ...,..;. 
..... Mu de deixou cl&ro que 
.... apo;Wiv&s Dia lio peq ... 
nu: "Wuhica- tem JfiiiÓe po­
d« !lU& - o prolllcm& de 
TIII>Of Lesl<. que < muito meaos 
~queproblezn&ocomooo 
do Oriellle Mólio ou da BosaiL • 

Nio ocólkil. ao CIIWIIO. 11111· 
dar a atnudc de JOYCmOS que 

Wcm znai5 vanUt..@l:n' ezn ia:norar a 
dil&dur& indootoi& d< Subarto, ! 
!114 bCI!d'ocilr ... ..,.,...,..iwDal-
11: de um II1CCido do loCO llliiMcs 
de pcaoll. do qoc rm dcf<lldor 01 
.w.iiDlhUIIIIDOS dt um& I'C'l"""" 
ilb& que liab& 100 mil habiWia 
qaaado foi ill\'ldlda. mm de 200 
mil dos quais dmmadoo DO pro­
...... Mesmo depois do Pmnio 
Nobol, o I:lcp&namemo de E&t.l· 
do decidiu ir adianle n& venda de 
- F-16 per& u [orçu de S.. 
b&no. CliniOO. que &aa da& cicio 

·ç&l de 1992 b&via dito QUO: "a 
c:aau. de Tllllor foi iporo4& por 
muito tempo··. virou a casaca. 

''Tantos brasileiros 
também viveram no 

exílio e combateram a 
ditadura. Eu sou 

timorense e luto pela 
autodeterminação." -----.... 

' aio Jlze: io&O terá quo lidar """ 

I ama lnmbilid&de maior aos I'JÓ" 
~&DOS .. ,&rpnnenta.- .. ' 

-s;,r;;;;;,ro conciliadora rrm- · 
' te- EUA COIII!Uio com u du- · i ,.. c:riliou que.....,.. !114 ·a 1,. 

Jla!erl'L maior VC!Idoclora de ar· 
- !lU& o - de SUbano: ''Oo ;qlaes nio lio muito ,...;. . . 
""'aiq11011<5a de .w.itoo huma­
... elnoralidade. Oo tmDoC mo­
ralidal!e. dedoc:i& c valom espúí­
tll&ildo =iotcm ao ,.. diciaai- . · 
rio. H j 

R.alaao Hona; um -
doqU.Ute ... - - qnais ..., .,.._, foi aubmclido au últi-
ma dócldas em Tomor L=. qae · · 
de ~ ...., uma IJM.prl­
l<lo. "Po 112111 ~ de 100 
mil ""i 197, 1110m11111200 miloó 
1101 J>l!IDOÍf"'llà .... de­
Hoje o lllÍD><1<> de vi1imu pode 
10t 300 mil. Nlo Abcmos o rctal. T....,. modo do eontlf, de cbopr · · • · · 
• -! Rlllidadc. • A >ida que ele · 
pilll& t 11111 qlliÓfO 11•A1•dor de 
CZIJCilliL'IeS IWDÍrill, fllZil&moDtos; 
~lei, peiiOU lloça-
~ ~ hdK:óp&erO:I DO mat. •Mi• 
lb&ta!de limoreoiCI fonm viti-
.,.. • - mi1lweo vi..., 
exiladqs." 
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Rcrcrendo - Mia~1cairio 
deall. causa há uuüs de 20 a.no~ 
Rln10& Hom a;rcd.ita que s.e a 
lu~ fiZCUC eomo prometeu 
a Pompl quando os c:olonm.do-­
res fonan embora. e d::iusse 01 
timo..,... c!ocidir n.., n:fetmdo 
~m sua autonomia.. 99.9'1• vo-

O Japão na era <la incerteza 

tlrilm I'Cia ~ -os 
bcoefi<:io< ca>IIOIIIÍCCI d& OC1Ipll· 
çio fomll ,...,..doo..,.,., para 
os ~\el indonésio' e® mili· 
tllC'- Para 01 timorenses, I OCU· 
paçio nio ""'"" riJotosamcnu: 
Dellb:IDD lucro. E mell'J'IO se ti't'e151: 
trazido~ o bl1aD;o dus mortes e ela 
t.orUlr.t é ri-npsj1do pande para 
que se poua falar em ats:uma 
ew:uttl qçio material."" 

Ram01 .Horta. que n1ora na 
Aumilia, pretende UIM .a: sua me-
11<1< do p<Ón1i"-_ óc USSI milbão. 
pott criar vma fWJdação eoarre­
pd& do 11Wl1Cf 01 esforços diplo­
míticotl e finaDc:ilr bollu óe atu• 
doo pona timo=- A qU<m o 
eococlrl. ele prO<III'& """tnr q110 
do pst.ou um 101tlo em luxos 
peuoais: sua ,nvata borboleta 
lllOIU&.U nlllQI do desgastt cvt. 
dc!J:iod&s w:nbCm Da barba de 
Iria dias. Elo olo oe comidcn 
cx<no:dúWio: "TantO$ btosilci­
ros t.ambem viveram no exitio e 
comba=-m a diu.dura. a.ssim co­
mo chileno'- I!JC11ti!l01 e uru· 
Jlllios. Eu soa tm1Ct<111< • luto 
pol& ... ~ a mil1hl 
caUI& porque ; o meu pU e cu 
qu.,.Hcltar." 

Al.EXANURE MAm;UK. 
~-GO~ 

, l'ÓQUIO - 0 J11pão estâ mu• 
. d.ndo. A concorre:tdl1 com a mio· 
do-cbrd q!Wlflada (o miiÍ> baratlll 
d~ novos tigr=. L'\Úiüc:os e as pi._ 
pnas mudaru;us inlero<.~S d:l sec:il."­
dade estão rt:U1."SS::lbando o p:rffi 
d01 emrm:~O\ no pa.11. Ao ~:nntrúrio 
do qu~: i; alurdeado nCI Oc.idcmte. a 
in,uwiçiio do empn.'!n YiUilK.,o eat· 
tn: ~ grnndes cmprc)i;i.' MJbrevh-e. 
Mu. ()ti lJndicatOl enio pn:ocupa­
d~ com o c:n:scuneo1o do cm"Prea:o 
em oUtros. sr:tore~ onde hil. IIUII$ 

mobilid&do do: mii<H!e-obco. 
.. Atualmc.:nJ.Ç, os meio~ de comu­

Dicação ocidental& estão di..:1.-ndo 
que o empn:p:o vitalicio c..t<i em 
~inio no Japão. Mtl.;; o~ dado~ 
lndlQm c:wtamentt o ~o.'ttntr.irio ••. 
~,.plica o economiliUl Masahik~· 
Y~mnda. do Depanamento de~ 
qwsa e PlaneP,me11to Politico du 
Mini&tcrio d• Trah&lho do Joplo. 

Yl1tlllàa diz que h<Mm: 11m cr•s­
ámcnto proporQonal dos cmpre­
p de meio periodo ou k:m ''Oilmt­

·10 de lnbliho. embota nán 1CIIh:l 
núrtlCT'Oh ,;x&tOI para eiltimar asa 
nu.adaUÇ~&. ""Calc:ula-t.e qtw. ~uual­

·lDI:Illl:. tiO'Ji &35% dm. tr..lhulha<lo-­
tn tenham ccntnuu de: ;r;~balbo''. 
diz o economi!tl.il. .. 

Pura refo~ ICUS ~to!\. 
Yam&da. exib: 1m1 dado -surpreen-­

, 11ane: em 1973. 76.4~. d<" traba­
lhlciom com l!tali. u.uivcnil.irio. 
CDU.: .t$ C IR IDO$ de idade I:*LilWtn 

uabolhando !mia ma~ de ~ '"'"'' 
na mesma anpttSll. Em 1993 • ....., 
in<llc< """""" pm 90.4'/o doo lnl• 
bulbaclom. 

Scpndo o econom~ua.. ~m~n es.­
~ faixa cL: lrolbalhAclcteL 01o L'ha· 
modo oolarinha bi1mco. a esuhili­
dadc: mtflrcpl1C'111 aumentou. Y ~· 
lTI:IW ~""' que • propmção th: 
t'Tn~~ de moo ~::..pedienw çre1Í"' 
ccu cntn: m. tra.b-.llbadom &cm grau 
um\,;:nàtilri(l, 

O lliatCma de emp;'eiZO inponês. 
su~r.lL"nlOL'I a recuperação cconoraic=l 
dn (Mli!i no tx=riodo do ~~ma e 
é tido cot'lO um dos futom funda· 
m1.:GUÚS puu a tOI"C'D d.uJ empreus 

-Joc:m. O crescimento àa ~noou.a 
japonesa· baseou..s:e em um trir* 
clássico: G emprego vitalicio • n ..,. 
18:rill -por· Lc.:mpo de: ;mpn.'Jl) c: 0!1 

Ki:ndQ~dPgnpJUa"'- ' 
No Japàn. »s mprt:.'IL" fQ.Tl.IUUil · 

tb trabalhaclon.:~<~ imcd.uu.amcnu: 
ÇÔI lUA ~ llllS e5CO!aJ ~. 

'mc&S ou Da$ uni\'ersidades. A. partir 
« entio. el5ft trab4lbu.dCfCI ccnti­
·nuum na me:sma companhia atê se 
upos<~~~an:m. /\p<$ar de conlidenl· 
da a r<laQlo •mprepticia ideal • .U. 
sempn limitou« lis ,ranc1o> em-
p-... , , 

Alem J;...,. alsun.' lid<.= lilldi· 
Clli<Jõ j•pofl~ No ~lham · 
.Ja tr.lll<lllilid.dl: do mimsterio·em · 
rcloçl.o i """bihdadc do ttabalba­
dor japonb. "() an~qo >italic:io ; · 
um mero 1hãbiw. Não tz:m tld1hu· 
·ma '"'"'"uoào lcpl Se do: aoiodu< 
.in.......,.. hoje. podo nio "" om 
um futura p!Cximo", .Icrt& llirolu­
ko Hisaklowa. dimor .lt c:undi<,-ões 
dc tra~ do Corúo:dl:tKção do> 
Sindicato& do C.omôt<io do Japio 
"(Rclt;o~ Çom 7.9 milhõos do tra­
balhadores aaociados. a Rcnp> c • 
maior =ira! sindical do loq:iio c a 
1eft:ar& lll8J« do mundu. 

A> Jnix!os <mJX<'D o(......, 
muilos ~ a ltU\ funr..ioaii· 
n01. r:n~p.11~ especiais de llf'tlo 
~Ctttadnriai c •uxiho mor~. T:.rn 
""' pais oodc "" al11j!U0is li<> ...... 
tOlférico~. muitui uabalhadc.m;:ç. 
'D)Man1 ~uo d.c: lUla empn:w~s. 

No smpicali""" jo~ F"'t 
..... ui~. "N<>I aio luta­

m06 çcnup ., emfll"CCIoos porque •· 
"bemol. que sem .w !lúo podem<>; 
.sobmive!(". dil H.,......._ AD in-
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f 
ROMA - Nas primeiras bont~ 

da l!lllllhA de Olltan. aem tcr se 
refeito de wn vão HavaDa·Roma 
concluído às dua.< da madru~ada, 

1. fídel Castro c!esmmtiu. no plená· 
~ rio da Cilpula Mundial da Alimc:n· 
~, taç:ió~ Sua fama de Orador eaüdalo· 

so c ~vamente retórico. Nos 
~- cinco minutos de tribuna que lhe 
I! foram conc:dldos pelo regulamen· t to. nlio podia ter sido uws concrç. 
I. · to. contímdeulc c cflCS.Z. De modo 
t ,. justificar um espeçi:ll tratamento 
>i de um audilório atento e noriiiiii· 
.~ -mente muito frio: o de ter sido nos 
p1111. tro ÔÚI$ de Dllltatona oratória 0 
,;: {líilco dos quase I 00 oradores ja 
~ .Düvidns a despertar a máxima aten· f ~o cm= um minuto de aplau· 

f 
· oes calorosos. 
: · Fldel Castro, que será recebido 

. · lerça·feira pelo papa. entrou no t · audiLõrio 1:1e' conf~as da F AO 
;. (Organização da ONU para A;ri· 
~- cultura e Alimcnl!lção) pontual­
:-· mente às 9h da manhã de ontem. O 

1
•:. p.lenirio, quase dcterto no momcn· 
· tg~de seu ingresso. encheu-Iii: em 

poUCOS SCS.undos. . 
· ·· Seu discurso foi considerado o 
rilàis apimentado c duro ouvido na 

~ conferCnçi~. que comcçau quarta. 
I>· feira c sení encemda boje. 'Em 12 
r ~tas qllC hi muito lempo se 
'· ~mas que~ Klll 
~ ibposta, o presidente de Cuba ana· 
i' liiou. explicou c identiÍ!COU - acm 
~ ll:OI11Ú•IoS - OS mponsaveil pela 

. " · pobr=. pelo subdesenvolvimento, 
t". P,Cios c!escQuilíbtios e pela fome in· 
~ eurávcis do mundo. An mnmo 

tenípo c:hamou de •·vcrwonhoso" o 
Plano de Açào contra a Fome 
aprbvado pela CÍIJlula Mundial de 
Al~cntaÇao. Um Plano que, na 
opmlilo de Fidel Castro. Clõtá lon~c 
de sér o verdadeiro e mclbor n:me­
d!o, mas &6 uma aplicação de mer­
cuno cromo sobre a chaga e a ver· 
sonh!l do fome no mundo. 

"Que mercúrio cromo vamo• 
aplicar para que dentro de 20 anos 
hajam 400 milhões em vct de 800 
milhões de famintos~ Estas metas 
5ão. pc!li 5ua modéstia. uma vergo­
nha ... acusou. 

Fidel pediu que o mundo deixe 
de lado ~a hipocrisia c a mcntir4" e 
tome comciencia de que deve aban· 
d:onar "o ~nismo. a arrogân· 
ca e o f:l!OISIIIO". "A romc. insepa· 
ravc! compll)bcíra . do~ po~ é 
filhâ da desigual distnbuição das 
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ri~ e das injustiças do mun· • 
do[·. afirmou. antes de lançar as 12 • 

~P.C~i~~~:::::::. ~ se arrancam plan~ se .sa~· 
crifi~ rebanhos c se pagam altA• 
uàntla.~ para que a terra oio pro­

di!?!• ~ JS mi! ~s, a metade 
cna.nças. morrem de fom~ todo 
dia'!" ' , . . . ' 

~Se. o. m!11Jdo se comove com 
r.ulão qwmdo ocorrem acidentes e 
çati.urofe5 naturais e IOCiais, por , 
qut não se comove· da mesma for­
ma: com este genocídio. que acoate-
cc a c:ada dia ante nossos olhos'/" 

"Por q uc a produÇão de aimaJ; · 
cada vez maia sofistica&as-continua 
depois que acabou a Guerra Fria?" 

rPor que a feroz competição pa­
>4 fender armas a palses subdeii:n­
vol~idos .. armas que uio os liuào 
!D::erosos para defender sua 
tn . c!Cncia'!" . 
. 1'Por. q~ somar a tudo isso:poli- , 
~s cnmmosas, bloqueios teliónõ­
m•4os abvurdos que incluem ali· 
mcjltos c remédios para matar de 
foni.e e doença$ povos in!ciros?" 

tOnde está a ética. o respeito 

~j~i:=ti~:';ftt~ 
· for rtm, parafraseando Erncst 
H~y - escritor americano 
ql:lc vtveu e motTCII cm HaviiDll -
Ftdl:l advmiu: "Os sinac que não 
dollram boje pelos qllC morrem de 
fonjc a cadal cli& dobmio amanhã 
~~ a humanidade inteira. liC não 
q~. não 110uber ou não puder ser 
sufJFicntemente sábia ptm1 salvar ~ 
R nic::sm&. •• , 
'-
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Brasil tem solução para o problema 
Roma- "G problema do Brasil 

. não é falta de alimentos; a dificulda­
de maior é o acesso aOs recursosn, 
disse ontem em Roma o ministro da 
Agriculrura do Brasil, Arlindo Porto, 
no encerramento da Cúpula Mun­
dial sobre Alimentar;ão. 

O ministro brasileiro defendeu-se 
de acusações de Organizações Não­
Governamentais (ONG's) de que 
não refletiu, no discurso dele, a to­
talidade das discussões ocorridas 
no Brasil antes da reunião da FAO. 
"Flz um discurso, não um relató~ 
rio". destacou. 

Quanto aos números (indicadores 
sociais) apresentados, Arlindo Porto 
írÍ(prmou que 11São números oficiais, 
podem haver outros diferentes, mas 
os que apresentei retratam a realida­
de". Enquanto o ministro explicava 
aos jornalistas brasileiros que mo-

ram e trabalham na Europa as con· 
qttistas mais rE;cel).tes na áreá dele, 
assessores mexiam com números. 
Faziam contas. "Dá para acabar com 
a fome no Brasil", garantiam. 

As ONGs dizem que 700 gramas 
de alimentos por dia tiram a pessoa 
da condiçijo de "faminto". Comen­
do todos os dias. seriam 252 quilos 
de alimentos por ano. Multiplican­
do por30 milhões, seriam 7,5 mi­
lhões de toneladas de alimimtos 
A última safrabrasileirà foram de 
exatos 72 milhões de grãos. A próxi­
ma poderá chegar aos 80 milhões. 
Quer dizer, com lO% da safra de 
grãos o Brasil acabaria com sua fo­
me. Pelo menos nas estatísticas. 

MAIS NúMERos 
Há outra conta a ser feita: dividir 

80 milhões de toneladas de grãos 

por 160 milhões de habitantes. Sim­
plesmente.-Daria 500 quilos de · 

· grãos para cada brasileiro. O dobro, 
portanto, do IIJ.ÍIÍÍ!IÍq neces$ó tl'c , 
comendado pelas ONGs., . · ··. , , · · 

Não entram nesSa conta: às' fniias · 
e verduras ( 40 milhões de tonehidas · ··" 
naúltimasafra),nemaves,nefucar- i~ 
nes (bovina, sufna, ovina e caprina), 
nem peixes. Em termos aritméticos, . · 
então, a fome brasileira teria solu:. · 
ção. "Uma grande campanha do go­
verno com os meios.de comtmica~ 
ç~o resolveria o problema", <Usse. 
um assessor. · , 

O ministro gostou dos nÚlll.eros. 
Mas não endossou outras declara- . 
ções. Para ele a questão maior cól)·. · 
tinua sendo os recursos para a· agri­
cultura e a renda para a população 
poder comprar os alimentos, "Esse 
é o caminho", afirmou Porto. (LR) 
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Fi dei acredita no fim do embargo 
• J'rcsidr:nlc cuhano \'C'hn :t s:r c.:mtrn da..'\ atenções no enc:emunmto dM C\Jpuh& da Alimentação, que. reuniu mHb de ltX) diriptcs 

ARAUJONtTTO 
COrrMOOM~ 

ROMA - Uma uova exibição de 
eloqiltncia e ironia de Fidel Castro 
e uma reserva 'dos Estados Unido~ 
ao documento linul marcaram a 
conclusão d;i Cúpula Mundial da 
Alimentação. qu~ trouxe a Roma 
mats de l 00 chel~s de Estado c 
governo. 

A pmença do presidente de Cu­
ba no grande plemirio da sede da 
F AO (Org:u"za~o da O!'IU para· 
Agricultura e Alimentação J prati­
cumente monopolizou o interesse e 
a atenção dos 1.100 jornalistas de 
todas as nacionalidade:$ que super· 
lotaram o plenario. onde no fim da 
tarde se realizou uma entrevista co­
letiva de uma hora e dez minutos de 
dt:ração. f1del entrou e saiu do au­
ditório aplaudido por todos. A ele 
foi dirigida a maior parte da.' per­
guntas. embora t11111hém estivessem 
a mesa o mtol'·geral da FAO e os 
primeiros-mimsiros da ltitlia. Ban­
iJadesh e Tanga. 

Condicionado por seu mito e 
predisposto ao aplauso. Fidel na· 
dou como peixe. exibindo todo seu 
talento de grande comunicador. 
Foi racional. sóbrio e irónico quan­
do devi<l ser. arrancundo apl~usos. 
emocionando ou fazendo rir nos 

mometnos justos. Pa=ndo inteli­
gente e convincente mesmo na~ 
poucas vezes que evitou alguns te­
mas 5Uveridos pelos jomalisw. 

Ao repóncr chileno que vtu cm 
declaraçõe$ da d~legação ameri:a­
na o reconhecimento de que os ali­
mento~ não deviam ser usados co­
mo amt11 politica. ,l:'id~i Castre <ie­
clarou-r.e otimma sobre uma pro· 
vãvel revogação do cmba.no dos 
Estados Untdos contr~ Cuba.· ,.;. 
;ente ha 35 ano~. -Agora q~e u. 
eleições passaram c Clinton fo1 ~ 
Jeito. adlo que o presidente sabem 
enfrl:nlllr as dificuldades que lhe 
serão postas por cm Cong~ aín­
& dominado pelos n:pubücanos c 
anunciar a revogação do embar­
~o ... disse. 

O ~•hsmo dominou a resposta 
pr:sidente cubano quando lhe 

per;:untar.un :.e uma visita do papa 
podena ajudar nesse ><~~Lido. "Sem 
duvida. uma 'iagem do papa a Cu­
ba seria um acontecimento atraor­
dinario. histónca e politicamente. 
Mas não seria suficiente para mu· 
ciar uma decisão mant1da por todos 
os iOVemos americanos nos últi· 
mos 35 anos. O papa já se manifes­
tou contra o embargo e fez bem. 
Mas não foi o· único a condena-lo. 

A quem quis saber o que pcr~sa· 
va da posi<;:~o da lireia contra o 

controle da natalidade; r1del Cas­
tro m:orreu :i ironia e â Biblia; 
"Acho que a I;rc;a não se 'opõe 
inteiramente a esse controle. abso- 1 
lutamentc necessário diante do i 
constallte e imp!'e$$ionante cresci- · 
mento da popul.lção mundial. Até 
~ Igreja reconltcçc q uc se j'!Ode e se 
deve prati= um certo método de 
controle da natalidud~. Todos cs 
metodos com essa fmalidudc $lo • 
bons e respellávcJS. A verdade ê aue i 
hoJe do nos encontramos mais -no I 
parai5o terrestre. A própria Blblia I 
mostra que· o paraiSO era habitado : 
DOr duas ~soas • .O Adão e Eva. e ' 
ningucm mais:· ' 

Que mensagem levar.i ·ao papa 
nu audiência que terá amanbii no 
Vaticano com João Paulo 11'? Fidel 
Castro voltciu a tranqUilizar e a 
fazer sorrir. d~f!!!lo. que será uma 
mcnsa;em de illni%ai:Z e de ~pci­
to. "Este.1am ~M.que não me 
meterei a tratar àt qliestõcs tealóii· 
cas com u papa.·· 

Depois da· e~~~~)l coletiva. 
Fidel ~tto eneontmtr-Se e jantou 
com o papa ~tw.dii'Iiãlia. Gianni 
Agnelli. senador vitalicio. presíden· 
te aposentado da Fiat. que conti­
nua a SI.'T considerudo o homem 
mais rico e poderOlO da Itália. 
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EUA fazem ressalvas 
ao texto da Cúpula 

ROMA - Os Estados Unidos manifestaram 
por e:;aito· sua reserva ao documento fmal 
aprovado pela Cúpula Mundial da Alimenta· 
ç-.10. afirmando que. para a unica superpotência · 
dQ mundo. o direito à alimemação eonúnua a 
\'l:T "um objett vo nu aspiração" c não uma 
obrigação internacional dos governos. A inten• 
çào americóina. ao fazer o adenda ao textO 
aprovado por unanimidade. e evitar que O$ 

países ricos ,ejam alvos de proccSi05 intema­
ctonass e queJ.Xas comerciais das nações pobres 
ou em d~llvoivimento. 

O documento da cúpula reafl.IIIla. em SC\1 
ptimetro par3gralo. "o direito de todos de ter 
a~so a ahmenusçào segura c nutritiva. consis­
tente com o direito íundamcntal de todos serem 
livres da fome". O a.· ::do ameri.ano diz: ''Ao 
juntar·SC ao consenso sobre esse e outros pur~­
grafos os Estados Unidos n~o reconhecem 
qualquer mudança no atual estado das lei~ e 
convençàc; iruern:~cionats sobre direitos relati· 
\'~lS a a!imentaç-.lo. O• 8tados Unidos acredi­
um u u~ i!i50 to direito ~ alimentação) é lml 
Qbjc:tivo ou aspmu;ãn a .er reahzada J'I'Ogressi· 

\'II!ICI111:. mas não implica qualquer obngaçio 
internacional nem diminiu a mpon.ubilidade 
dos ~OVI.'l'IIOS nacionais em relação a seus cida· 
uiiU!I '. · 

i 
O auendo americano também diz que os 

E.~tados UnidO) niio endossaram a meta pro­
posta ,eia Cúpula de que os pa!SCS ps~ 
0.:!7% de ~~~ Produto Naaonai Bruto em aju­
da llO desenvolvtmcnto. Apesar de ter o maior 
PIB do mundo I maiS de 6 trilh6es de dólues). 
os Estados UnidO!i são o pm nco que reserva o 
menor percentual do seu orçamento para a 
ajuda externa. ' 

O documento final da Cúpula da Alimenta· 
ç;1o - que traçou metas pura a redução do 
ninnero de famtnl~ de 800 mi!hÕI:s para 400 
au.lhÕI.'S ate o :mo .:!01 S - t3ll1bem leve aden· 
dos do \'aucano. Ar@CIItma e de 12 pais~:$ 
muçulmanos. a m01ioria deles opondo-se ao 
controle da natalidllde e ao planejamano fami­
liar. defendidos. pela maioria das nações. O lri 
e ov J::mirados Ara bel disseram que iriam iuter· 
ptetar o docwnento "de acordo com a lei islâ· 
mica*·. 

\ 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEiiERAL 313 

8 
lÂS • Emcresa Brasile1ra de Comuntcaçio S.A. 

Sk ?:,H/H :~a da RepUblica 
"'DE c.OMVHICACÀO SOCIAl. 

MÍDIA IMPRESSA 

1"1~ 
I Me51M~ --~c- ) I CAC!RNC TÃ~c 

~ 10 DE S. PAULO ::ovzt.:llli.O j 

Líder cuhalW defendeu controle da natalidade 1 
~ e elogiou reunião, mas atacou meta para I 

~ mundo ter 400 milhões de famintos em 2015 I 
Luiz Recena Um dia antes, o presidente cuba-

~ '""""'""""' no havia dito que as metas eram 
"modestas e essa modéstia é uma 

Rima- "Trago uma mensa- vergonha". E ontem voltou ao te· 
em de saudação, de amiza- ma."Disse isso porque não entra 

r;r; e, nenhuma mensagem na minha cabeça que DQ ano 2015, 
ideológica", disse ontem o presi- ainda 400 milhões de pessoas pas-

~ 
denre cubano Fidel Castro, em Ro- sem fome e que até lá morrerão 
ma. fidel está na capital italiana cem milhões por falta do que co-

Q desde sábado e rem encontro ama- mer", explicou. = nhã com o papa João Paulo II. z O chefe de Estado cubano foi a NASCIMENTOS = estrela da reunião final da Cúpula O diligente cubano gosta de nú· ::; Mund.Jal de Alimentação, promovi· meios. E insiste: "No período 

Q..c da pela FAO (Organizaç!o das Na- 1990·1995 o mundo produziu cem 
·çõeS Unidas para a Agricultura e milhões de toneladas a menos de 

-'8 'Alimentação) desde a última quar- alimentos; e nasceram mais 500 
.. ta-feira e que acabou ontem. A milhões de pessoas; isso é preoctr· 
principal conclusão foi o compro· pal:tte e algo deve ser feito", ressai-

.. misso de Ieduzir de SOO mi{Mes tou FideL Ele disse que o controle 
··para 400 milhões o número de fa·, da natalidade deve ser feito, pois 

~ 
· mintas existentes no planeta Terra. "a exploSão demográfica~ UIJ;la 
, O papa poderá ir a Cuba no ano grande realidade, com ~:~m ritmo 
·-que vem. ''E o calor cubano, não impressionante. terrlvel; acho que 
, será muito forte para ele?'', per· até a Igreja está convencida dis-
;guntaram a F!del Resposta imedia- so". 

~ 
ta: "O papa resiste ao calor, ao frio Pluralista, recuperou-se ime-

.. e a todos os climas; afinal ele vive diatamente da gafe: "Cada um a 
em Roma, onde o tempo varia mui· seu modo, todos devem contribuir ·a; ·to ... e respeitar a diferença de critérios, 

· ... Fidel tem. razão. A Cúpula da inclusive os critérios da Igieja". 
~FAO começou com Um intenso ca· Depois ~rincou:"No tempo do Pa-

~ 
lor e terminou com chuva e um raíso eram só duas pessoas; agora 
pouco de frio. A entrevista finaL Jo.. são dois bilhões". E aproveitou 
tada pela p,resença do lidei cubano,. ainqa~ para uma autocrítica: "· 
contou ainda com a participaçio Nem Marx, nem Engels, nem mui-

Q) do diretor·getal da.FAO, Jacques .. tos II:l!m:istas pensaram que os re-
.Diouf e do primeiro-ministto íta· cwsos naturais iriam um dia se es· 
liano, Romano Prodi. Fidel tentou gotar". . 

~ ~ 
. divid.ii a cena. Avisou no ilúcio que -. O dirigente máximo de Cuba, 
nào falaria de temas não debatidos mais uma vez. reclamou do blo· .. no encontro sobre alimentaç;lo. queio ·econômico imp~sto a seu 

i 'Q) , Diouf aproveitou para defender o pals pelos Estados Unidos, M 36 · 
.documento final, que sai com 15 anos. "APesar de rudo, continua~ 
ressalvas, uma delas dos Estados mos nosso desenvolvimento e re-.. 

·~ 
_Unidos. sistimos à maior potência do mun-m 

" O diretor· geral defendeu a reda ~ do e da história"~ salientou. Ao 
~ .'ção definítiva do documento, "pro- abOrdar o tema de maior abertura 
~ 

~Si 
duto do consenso e de muitas dis· em Cuba, Fidel Castro declarou: ~· r .'cussões. um documento possfvel de Fa:remos milagres; a Revolução Cu-

i ser aplicado". DioU! disse que os pai- bana foi a grande abertura. Não te· 
-5es ricos têm "obrigação moral de mos que fazer outta. que seja COD· 

~ cumprir as metaS do.clocumento" . tda~lução"-
..-
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FAO apresenta poucas soluções contra fome: 
Documentos fina1.S de 
conferência mundial 

passarq.m ao largo de 
questões polémicas 

ROI..OAO O. ARRUDA 
ü~t.4o~ 

R OMA - Urna concorrida tm· 
trovist.a <>Jleova. a qual com· 
paroccram <"rca de l.f>OO .)o r· 

nallst:J.o.; dt" todc-, o mundo. anarr.nu 
_unr.cm o final d.a Conferencia Mun· 
dia.! Sltbn~ Aliment.aÇãtt, l-Oram at.r'Ki· 
do:! pnncipalmcnte P<Ola pre.cnça dt~ 
lider <"tlbi<nu ~1dcl <:a.-,.,_,, que ncns 
dia.• antes chamou de >"CI"):Onhosa • 
a meu. da 01\. "U de redUZir pela me­
tade o número de 'famintos no mun· 
do nos prõximos 20 anos - o~ 
atuai• 800 milh6es seriam 400 mi­
lhões em 2015. Jacque; Dioul; dire­
wr-geral da FAO, reconheceu a m<>­
destla do objetivo. Mao aaescentou 
que 1'!</ie foi o resultado ~<ível n"" 
diliC'eiS negoci•çóes <'Om 186 paú;es. 

Durante cinoJ d.i.as, a wnterenaa. 
seTViu para as nações manifestarem 
•ua mqui~ diante dn problema 
c.la fome. Ma.< foi poucu além diMo. 
O. do"' documentoo que .Wrwn do 
encontro, a Dedaraçát> de Roma e u 
!'lann do Aç:io da Confmnda. ~m 
10m genérico .., paasam "" ~~ d<' 
qu"""""' polémicas, como o comér­
oo internacional cada vez rruus desj. 
IIUai e a priltic:n do embano de alt-

'mcnto&. 

Sem comprom.isllos ·- Para os re­
preoenrantes elas organjzaçõeo náo­
!10'...-namentais (Ol'iGs) que realiza. 
ram um encon-::ro paralelo à corúe-

rênda e prom!M!ram perotestos na 
sessão de encerramento, ~ foi a 
mal.• esv.Wada d.. gr:m<leo <'Onfe­
~nd .. da dé<:a<l& "Concrewnenr.e 
não ofcre<.'l'U compromissos int<!ma­
donals pan< en!rentar o problema·. 
diz o <io<:um<!nrn ftn:sl das 01\Gs. 

Um sinal das diJlculdades que~,,. 
volvem :u nc'llt:UCI:U,~ foram a,; n•· 
.ervas que 15 pais« !úc=n ao d<• 
curncnt.u final. n:J. nlaior vartt- <nnu-d 
as referências a politlas c.le plan<:ra· 
.ment.o fõ1miliõll" A mKis polênuca f\11 

aprnsen~ pc~lU'i t-..:~~ linuJns. 
qut! nõlo areon..arn <.·unul oltrtgaçMü m· 
t1.~rmu1onu.l .il WU"'.uttaa. do dircztn d~· 
Udo:J nA indr.ídun.co a uma Wimt!'nW 
çàc odequadn. l,luerem que i.:;sc> ~" 
co1~<id~rado uma asp~. Acn!dl· 
ra-se- qu~ procururn dessa rna,ncil'"'.t 
evitar o ...:gunenrn de :J.çóes l~s 
intcmaciOrw.s contra ates comn os 
~ corneteais que afetam " 
aha:<te<:lmenrn de alimenta~. 

Comício - Fidel Ca.m-o. que foi 
aplaudido du~ \'f!Z.t:':i pela maiona 
do!!: jornalistas, ecmo se esti~ 
num <'Onúdc, d"""' w esper..nças 
de qu~ o. &<tadM Un1dool SU.'IPI!t•· 
dnm o ~. ac::s.tHndo ;w.s ret,'f)o 

mt>ndaoõ<s da conferencia. "l'rau.-S<' 
de um crime de lesa lwmaniciad<'". 
allrmou. Fld~l também lembrou qu,: 
o pa.po.. na abertura da conferênci<l. 
cundcnuu e:::~:;c tipu de poUtic:::J.. 
"A<n!dit<> qU<> sua visitA a Cuba u,iu· 
dali a influencw- a opinilln púhlica 
internacional pano que <ZSOO a h[pn. 
aisia dos embargos.·. 

• Co/~ ~'-• l'Jd,ou. .,.OaJ ,.~ 
T-CII~ 
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CR.PRESI. 149196 Porto Akgre,l2 deno~bro de 1996 E:!!cizamos a ncces$idade de ampla di\o'Uliaçlo do referido documemo, f~ is 
grandes difi'uldades que atin;em o sctor prirnírio e aa;roindustrial neste momento, 
bem como a~dadc de um fone posi.;i~to para rcvertcrcste q~. 

REF.: DOCt.:ME~"TO DO SD!!SÁRIO DA AGRIClJLTl'RA E 
DO COOPERA TMSMO: 

"Pela Sobrevivência da Agricultura e 
das Economias Regionais" 

Senhor Senador 

Com saosf.ação el:lviu.oos ;!; ~lenç1o de V Exa o Docurnemo final apro~ nos 
~mi.c;irio.s d.ll Acrieultvn e do Cooperatirnmo w .. Pd..a Sobr~êociJ, da 
Apicu.ltun ~ d3.S Ec.onot~~ial Reliocsil .. , rcahza.dos nos dias 29 di:: outubro cm 
Tapc:r:a e ~de: outubro em Alegrete. 

Contando com~ impr1$:indi~ apoio, aprese!ltamos nossu cordiais saw!ações. 
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AO GOVERNO E À SOCIEDADE 

Os produtores rurais. empresários, lideranças, repiesc:otat~tes políticos e 
autoridades, reunidos. em númcto t.uud de 700 participantes, nos 
SEMINÁRIOS DA AGRICULTIJRA E DO COOPERATIVISMO -
"'Pela Sobrevi'\o·lnc:la. da Agricultura c das Economias Regloaais", 
realizados em Ta:pera c Alegrete nas clatas abaixo, vbn expor ao Govcmo c 
à sociedade o que segu~:: 

• Que a falta de recursos e as dificuldades de acesso aos financiamentos 
para o custeio das lavouras de vedo estâ. impossibilitando o produtor de 
planiã:r e, desde já,. colocando cm risço a futun:l safra de moz, soja e 
uWho; 

• Que a safra de trigo deste ano, embora represente apenas um terço do 
consumo nacional. enfrenta sCrios problemas de comercialização, apesar 
das medidas anunciadas pelo Governo; 

• Que asecuritizaç3o das dividas resolveu apenas os problemas do passaclo, 
mas comprometeu: a capacidade de pagam.c:nto dos produtores. 
ioviabiliz:aodo a obtcnyão de novos financiameuios para o custeio das 
lavouras a fim de continuarem ca atividade; 

• Que af imponaçõcs desenfreadas - e em muitos casos subsidiadas - este 
ano ati.ngirlo o total de 12 milhõeS de toneladas, sangrando o Tesouro 
Nacional em mi1Mcs de dólares que deixam de circular nas economias 
regionais, retirando-a competitividade do produtor nacional. ante a inaçao 
áoGovcmo; 

• Que com o Plano Real a defasag~m cambial já l.llttapassaos 15%; 
• Que a redução de um milhão de hectares no plantio da última safra gerou 

a perda de 201 mil postOS de trabalho no país; --------- --
• Que a renda agricola: representa boje S6% do que era em media nos anos 

90. em wn- processo de empobrecünento que se reflete em todos os 
demais setores das economias regionais, eStadual e naciona:l; 

• Que muitos alertas vem sendo feiios desde 1994, através de documentos 
elaborados, entre outros, pela regiao da Fronteira Oeste, com amplo 
conhecimento das autoridades estaduais e federais; 

• Que as comunidades dependentes principalmente da econontia orizicola 
já se mobilizam. para, juntamente com os produtores, demonstrar o dramã. 
hoje vivido com o desemprego; · 

• Que., nll.o :~bstante tais alenas, oac:ta tem sido feito pelo Governo pm:a 
modificar esta politica agrícola, apesar de muitos anU.ocios oficiais de 
medidas que não sao cumpridas; 

• E que sem dúvida a atual crise se agravarâ de maneira ainda mais 
avassaladora no futuro prôximo, exi~do, por isso, novas fonnas de 
pressão c de mobilização da classe produtora. 

• A imediata liberação de recursos para o custeio das lavouras de verão, 
dentro dos prazos do zooeamento agroclimático; 

• A libera~o imediata de recursos para o oigo; 
' • O recálculo das dfvidas até aqui securizitizadas; 

• A cri.a:.ç.ao de uma linha de créditO especial para renegociação das dividas 
das cooperativas c produtores que ficaram fora da securitiza.ç!o; 

• A criação de lDil Fundo Nacional para a A,grículrura; 
• A ampliação para 3 anos do prazo de car~cia para as primeiras parcelas 

da securitizaçOO, bem como o recálculo dos acertos feitos 

• A redução das taxas çobra,das por ~'liSião dos regisuos dos oontratos dos 
produtores junto ao sistema finlill~o nas negoc:iações de dividas c 
liberações de custeio; 

• A agilizaç!o da reforma fiscãl c tribu.tária, cOm a conseqllentc redução 
do Custo Brasil; 

• A busca de uma linha de crédito e"pecial, com recursos externos, para o 
sam::a01Cnto fmancciro das cooperativas~ 

• A simplificação na legislação de comercialização de agrotóxicos; 
• A apwvação do Estalllto da Pequena EmPresa. para a geração de emprego 

e renda; 
• A decretação do '"Estado de Mobillz:açlo Pela Sobrevivência. da 

Agricultura e das Economias Regionais", envolvendo a Assembléia 
LegislatiVa c o Governo do Estado; 

• E a instalaç!o, de uma vez por todas. de uma política de longo prazo para 
a agricultura, que proteja o produtor naçioncl. e g~ a criaç!o de 
empregos no campo esta:ocando o empobrecimento urbano, à semelhança 
do que c feito em todos os grandes palses do mundo. 

Tapera.RS, 29 de outUbro de 1996 
Alegrcte-RS, OS C:: oovembro de 1996 

1' N" 091196 - ab­

>;0 
Slccelentissimo SenhOr 
AEDROSIMON 

Santa Rosa (RS), 30 de 0-.~tubro de 1996" 

Senador . ·-·--. i:;::-)_, __ 
Honra ..(lOS poder cumprimentar VExa,. na 

oPortunidade e~ que q•Jer~os parabeniza-lo pelos excelentes trabalhos Ja 
~estados em beneficio à nossa agricultura Ao mesmo tempo em Que 
splicitwno51"' o· s3'....-eA'I~juctQ~Esp8elal-de . ..Secuntização, 
bj.J~.o.nc<.~~tr:;~m fionado CMI o ~DO-BRASI~$/A 
~êroa<-'Cie-6an!a"'Rosa-RS..ae.n• 95'4004a.a de ·e deo..89QS~~. 
rfOJI'SO•este-Ji~ [Empréstimo do Governo Federal), stl]r.ta(nente 
"'<a.IIIPn"'""Ç'' OS-~-·-'"""'-"""'" 91!COO(l!lõl::ltOtas­
PiJrtes)..92J003~tas:Pdl'tâ$).n'92i@fcij.J{êàíê1.íf$} K:..rr, mor1ãníêdi"RS 
-336.S87-:03ff~enlos e o una 9 ~a•s iiid, uaze: tos c c te ta e sete :sais a t.~ 

remet:dos documento$ referente origem 1a decorrénc:a t"'esta fato á 
EspeCial d& Secwitizaçâo, na QUal a Cooperat;·, ,anteve saldo 

na conta ~com $6us ~do~ ~~~ l!l~ivo era . ~ . .otado. _ -: __ 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-SP)- Sr. 
Presidente, SR"s e Srs. Senadores, a Human Rights 
Watch - Comissão de Direitos Humanos, entidade 
que dispõe de 74 escritórios espalhados em países 
por todo o mundo, entre os quais o Brasil, distribuiu 
ontem seu relatório anual. 

Nele, ressalta que o Brasil -ao lado do México, 
Colômbia e Peru - é um dos países mais violentos 
da América Latina e que mais viola a questão dos di­
reitos humanos, cujo panorama é amplo, grave e di­
versificado. 

As criticas e também os elogios emitidos no re­
latório anual se concentram, basieamente, na ques­
tão da violência policial e suas conseqüências junto 
à população e à imagem do País perante a comuni­
dade internacional. 

A questão do massacre dos trabalhadores ru­
rais em Eldorado dos Carajás, quando foram execu­
tadas 19 pessoas sendo que todos os policiais en­
volvidos no fato continuam ativos na corporação, 
mereceu repúdio da Human Rights. 

Destacada também no corpo do relatório, con­
siderado extremamente negativo pela Comissão, é a 
falta de punição dos policiais envolvidos no massa­
cre da penitenciária de Carandiru, em São PE:.ulo, 
quando 111 cfetentos foram executados, em 1992, 
tendo como agravante a promoção que muitos deles 
obtiveram na PM paulistana. 

Outro aspecto negativo abordado pela Human 
Rigths Watch foi a não aprovação do projeto de lei 
de autoria do Deputado Hélio Bicudo, que tivemos 
oportunidade de analisar e votar, mista Casa, o qual 
dispensamos os nossos melhores esforços no senti­
do de vê-lo aprovado, mas que infelizmente não lo­
gramos êxito. A Comissão entende que a aprovação 
do referido projeto seria um avanço na conquista 
pelo respeito aos direitos humanos no sentido de 
que viabilizaria uma efetiva punição a militares cul­
pados por crimes comuns. O Brasil consta como o 
único país no mundo a manter o julgamento de cri­
mes comuns, cometidos pela polícia militar, a cargo 
de julgamento e punição de sua corporação. 

Porém, não é só com relação a aspectos nega­
tivos que o relatório se refere ao Brasil. Aponta, tam­
bém, fatores positivos como a proteção dispensada 
a Wagner dos Santos, testemunha ocular da chacina 
da Candelária que possibilitou a condenação do poli­
cial militar Marcos Vinícius. Ressalta, ainda, a apro­
vação do projeto que autorizou o pagamento de in­
denizações às fammas de desaparecidos políticos 
durante o regime militar e os esforços do governo no 
Plano Nacional de Direitos Humanos. 

Isto vem nos demonstrar que todo~ os esforços 
dispensados no sentido de que se promova justiça e 
punição à violação dos direitos humanos no nosso 
país, tei}"Í repercussão internacional, projetando ,o 
Brasil positiva ou negativamente, oonfomne o trata­
mento dispensado aos assuntos relativos à questão. 
Remete-nos à uma reflexão profunda quanto ao eq­
caminhamento futuro que teremos de dar a inúme­
ros casos ainda não resolvidos ê a outros que certa­
mente surgirão! Tomemos como exemplo o caso do 
filho do encarregado de negócios da Embaixada do 
Togo, que recentemente foi agredido verbal e fisica­
mente por policiais, nesta Capital Federal. Constata­
da a grande injustiça e a discriminação no ato deS­
ses policiais, permanecerão eles impunes? Espera­
mos que sejam exemplarmente punidos! Não é pelo 
desejo pequeno e rasteiro de vingança mas pelo le­
gítimo anseio por justiça que a Nação clama! 

Era o que eu tinha a dizer! Muito obrigado. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­
sidente, SR"s e Srs. Senadores, repetidas vezes, te­
nho me ocupado, nesta tribuna, da palpitante ques­
tão educacional brasileira. 

E cada vez que firo essa temática, faço-o com 
a arraigada convicção de quem crê estar tocando 
quando não no núcleo central, pelo menos, no nervo 
super-sensível de todos os nossos problemas. 

Nisso sou movido, quero crer, pela percepção 
de que urge provocar um choque, acender uma faís­
ca, suscitar um estalo tanto mais abruptos quanto vi­
gorosos, de sorte que todos sejamos sacudidos do 
incurável torpor que, historicamente, nos tem manti­
do alheios e indfferentes à importância da educação 
do povo, como porta de acesso ao círculo restrito 
dos povos desenvolvidos. 

Essa letargia anuladora de nossa sensibilidade 
para as urgências do social é que tem tolhido, na so­
ciedade brasileira e em seus governantes, a visão 
do enstno qualificado e acessível a todos, como a 
prioridade das prioridades. 

As nações altamente desenvoMdas, vale dizer, 
precisamente aquelas que já resolveram, com eficá­
cia e no momento hábil, o problema educacional de 
sua juventude, hoje, priorizando sempre a educação, 
podem dar-se ao luxo de requintar o processo, colo­
cando ao alcance de sua juventude em escolariza­
ção, tudo o que a ciência e a tecnologia são capazes 
de oferecer para o seu aprimoramento intelectual, 
assim como para sua adequada profissionalização. 

Esse estágio estamos longe de atingir, em ní­
vel generalizado. 
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Pelo contário, no pórtico do segundo milênio, 
além de não termos resolvido, satisfatoriamente, o 
problema da educação básica das novas gerações, 
experimentamos, ainda, um estrondoso insucesso, 
na primeira e mais rudimenbtar etapa do processo 
educacional, que é a competente aH~tização das 
novas gerações. 

Dessa forma, no apagar das luzes de um sécu­
lo pródigo em avanços cienlllicos e tecnológicos, 
nossa população abriga, ainda, um contingente de 
18 milhões de analfabetos. 

Passam-se os anos, sucedem-se os governos, 
e o anaHabetismo persiste em desafiar, não sei se a 
competência, não sei se o brio e a vergonha do povo 
brasileiro. 

·"Essas coisas andei pensando, Sr. Presidente, 
depois de naver lido, na Folha de S. Paulo, os co­
mentários do jornalista Luiz Nassif sobre uma ex­
pressiva guinada. no conceito de políticas sociais, 
que o governo está na iminência de imprimir, com o 
lançamento da Campanha Nacional de Alfabetiza­
ção Solidária, pelo programa Comunidade Solidária. 

Conforme nos é dado inferir dos citados co­
mentários, assistiremos, em breve, o lançamento de 
uma edição melhorada e ampliada do Mobral, sem 
os custos do Mobral, mas com o aproveitamento das 
experiências valiosas por ele proporcionadas. Em 
verdade, o Mobral foi a primeira tentativa de erradi­
cação sistemática do ananabetismo no Pafs, nela se 
envolvendo não apenas o governo, mas também ou­
tros agentes da comunidade. 

Com efeito, assinala Luiz Nassif, "enquanto o 
Mobral dispunha de uma estrutura de 4.500 funcio­
nários públicos, o programa AHabetização Solidária 
não envolverá mais do sete funcionários. A imple­
mentação, coordenação e fiscalização do programa 
deverá ser da sociedade, por intermédio de três 
agentes básicos: prefeituras, universidades e empre­
sas. As prefeituras serão incumbidas de montar o 
programa em seu município, fornecer local, mapear 
os analfabetos e selecionar professores - que, 'nas 
localidades com carência de professores, poderão 
ser alunos de segundo grau. As universidades (mais 
de cem cadastradas) ministrarão os cursos aos can­
didatos a professores e exercerão a coordenação 
pedagógica - estabelecendo o primeiro nível de con­
trole externo sobre o programa." 

O terceiro pé de apoio da campanha, repousa­
rá, segundo informação do repórter, nas empresas 
privadas, as quais serão convidadas a adotar as ci­
dades, completando o custo da alfabetização. De-

zessete reais por altabetizando, será o custo que re­
cairá sobre os patrocinadores da campan~ 

Como não podia deixar de ser, as empr~j;<IS 
serão incumbidas, também, da coordenação aj:llj1i­
nistrativa da campanha, a elas cabendo fiscalizár a 
boa aplicação do dinheiro nela investido. 

Ao· MEC, obviamente, caberá . garantir as bol­
sas para os professor_es voluntári.os um salário míni­
mo mensal, o material didático e a supervisão peda­
gógica do curso. 

Sr. Presidente, uma primeira análise da • Alfa­
betização Solidária', tal como descrita no noticiário 
da imprensa, leva-nos a destacar o acerto de algu­
mas de suas estratégias, mais particularmente .das 
seguintes: · · · · ' · 

o envolvimento de prefeituras, universidades e 
empresas numa campanha cujos resulti!dos hão de 
reverter decisivamente em beneficio de toda a co­
munidade; 

o propósito decíarado dos promotores d!i, cam­
panha de não limitá-la ao objetivo de ensinar analfa­
betos a assinar o próprio nome; àntês, esperá-se 
que ao fim de seis meses, eles estejam em condiçõ­
es de ler comunicações básicas e de redigir comuni-
cações essenciais; · · 

paralelamente, buscar-se-á prepará-los para o 
exercício de alguma atividade vol!ada. para a econo-
mia local; .. · . · ·: -· '.' 

a sábia polftica do àvanço por eiapa5: uma pri­
meira, na qual se trabalhará com 36 cidades recor­
distas nacionais em anaHabetismo, dentro de um 
projeto-piloto a ser lançado em 26/12 dÇ> corrente, e 
a etapa subseqüente, que só será ·desencadeada, 
após avaliados os desempenhos do projeto-piloto e 
devidamente corrigidos seus erros, suas inadequa­
ções e seus desvios de rumo. 

Nessa segunda etapa, o programa será esten­
dido a todas as cidades do Brasil, dele podendo par­
ticipar grupos de cidadãos, empresas menores, as­
sociações e organizações não-governamentais. 

Para que se tenha uma idéia do grau de inte­
resse das empresas em participar de um programa 
de tamanha relevância, será suficiente citar, de acor­
do com a reportagem aqui comentada, que a Wolks­
wagen, por exemplo, adotou a cidade de Pauini, no 
interior do Amazonas, detentora do índice mais ele­
vado de anaHabetismo no País, 82%. No caso, o 
apoio pedagógico será proporcionado pela Universi­
dade de São Marcos, de São Paulo. 
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Já a Votorantin adotou todo o Estado de Ala­
goas, que abriga 16 dentre os 36 municípios brasilei­
ros com maiores índices de analfabetos. 

O autor da matéria que vimos enfocando ob­
serva, com muita propriedade, que assim estrutura­
da, a campanha 'será um bom teste para mostrar 
quem são as empresas com~ responsabilidade social 
no país". E exemplifica: 'Convidado para aderir ao 
programa, por exemplo, o McDonald's não aceitou 
nem sentar para conversar". 

Para concluir, Sr. Presidente, as considerações 
que venho tecendo sobre a campanha da • Alfabeti­
zação Solidária' prestes a ser desencadeada pelo 
programa 'Comunidade Solidária", vejo-me impelido 
pelo dever solidário de incentivar o benemérito pro­
grama eficientemente coordenado por Dna. Ruth 
Cardoso, a ele endereçando uma palavra de aplau­
so, outra de estimulantes augúrios. 

Aplauda-se, nesse programa, o lúcido discern­
imento que levou seus coordenadores a identificar a 
extirpação do anaHabetismo como objetivó de pri­
meira urgência e como tarefa que anda a reclamar a 
solidariedade de todos os cidadãos e de todas as 
instituições atuantes na comunidade. 

Nesse programa, aplauda-se, ainda, a sábia 
decantação e apropriação que soube fazer de expe­
riências anteriores oferecidas por movimentos de 
objetivos idênticos. 

Mu~o especialmente, aplauda-se a fórmula en­
contrada para a redução dos custos operacionais da 
campanha, assim como para a obtenção do apoio 
de variadas instituições comunitárias. Graças a ela a 
comunidade será induzida à percepção de que aHa­
betizar o iletrado e soerguê-lo da ignorância é um re­
clamo da solidariedade e da cidadania. 

Quanto aos augúrios, Sr. Presidente, devo di­
zer que, substancialmente, eles se concentram na 
estimulante expectativa de que com os poderosos 
ingredientes da parceria solidária e da cidadania mo­
bilizada, possa a campanha atingir a plenitude de 
seus objetivos. Que, pois, ela alcance e transforme o 
maior número possível de iletrados, dotando-os dos 
instrumentos básicos de comunicação, cuja carência 
os tem , até aqui, excluído e privado de uma efetiva 
participação na partilha dos bens gerados pela so­
ciedade. 

Se graças a essa campanha, o programa Co­
munidade Solidária lograr quando não a extirpação, 
pelo menos a redução ao mínimo do nosso ~contin­
gente brasileiro de anaHabetos, bastará este feito 
para consagrar definitivamente o nome da 'Comuni-
dade Solidária". ~·~~ 

É 6 Que penso, Senhor Presidente 
O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP) - Sr. Presi­

dente, SR"s e Srs. Senadores, as tragédias aé~s 
vêm ocupando lugar de destaque nos noticiárioS' d'a 
mídia impressa e televisiva, neste ano de 1996. Fre­
quentemente, ficamos chocados com as informaçõ­
es que nos chegam de queda de aviões comerciais, 
executivos e militares, em diferentes pafses, causan­
do a morte de um número de pessoas. 

Em nossos País, particularmente, os dados a 
respetto do grau de insegurança da. navegação aé­
rea têm sido preocupantes e o número de vftimas 
bastante expressivo, no presente ano. 

Em 1996, as estastfsticas de óbitos em aciden­
tes na aviação civil brasileira já registraram,-até hcije, 
cento ê setenta e sete vftimas fatais, em oitenta e 
dois acidentes aeronáuticos, sem dúvida um trágico 
recorde. · · ' 

Esse lamentável núme.ro de mortos é ·o maior 
dos úHimos quatorze anos e o quinto maior da histó­
ria da nossa aviação civil, segundo dados do Minis­
tério da aeronáutica, publicados no jornal Folha de 
S. Paulo do dia 2 de dezembro. 

É evidente que acidentes ocorrem em todos os 
países e que, apesar dos númerOs elevados que 
acabei de citar, ainda é mais seguro andar de avião 
do que de carro ou de ônibus. 

Porém, esse flito não impede que sejam n!l­
cessárias novas medidas para elevar os. níveis de 
segurança do nosso transporte aéreo. 

Alarmados com a ocorrência de incidentes e 
acidentes, os pilotos de muitos países, e os pilotos 
brasileiros em particular, vêm colocando, com total 
pertinência, a segurança de vOo entre suas bandei­
ras priorttárias. 

Enquanto nos Estados Unidos da América 
ocorrem em média cinco acidentes a cada milhão de 
decolagens, nos pafses do Terceiro Mundo, inciuin­
do o Brasil, o número de acidentes chega a trinta e 
três para o mesmo percentual de decolagens. 

Em entrevista publicada na edição de outubro 
da revista contato, publicação trimestral da Associa­
ção de Pilotos da Varig, o Presidente da Federação 
Internacional das Associações de Pilotos de Unha 
Aérea- IFALPA, Rob Mclnnis, afirmou que um rela­
tório adequado sobre os desastres aéreos deve re­
conhecer que 'os acidentes são o resultado de vá­
rios fatores, e que os fatores humanos referem-se à 
autoridade de aviação civil, ao gerenciamento da li­
nha aérea, ao controle do tráfego aéreo, à manuten­
ção, ao despacho, ou, em outras palavras, a todas 
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as pessoas do sistema de aviação, e não apenas 
aos pilotos. 

Em nosso País, reportagens recentes têm re­
velado uma infra-estrutura aeroportuária e de nave­
gação deficiente, controladores de vôo responsáveis 
pelo monitoramento de um número excessivo de 
pousas e decolagens, e tantos outros problemas. 

Senhoras e Senhores Senadores, é urgente e 
necessário que se busque baixar a taxa de aciden­
tes aéreos em nosso País. 

Todos nós temos viva na memória as marcan· 
tes imagens da mais recente tragédia aérea registra­
da em nosso País, a queda do Fokker-100 daTAM, 
com noventa e nove vítimas fatais, que causo~ ver· 
dedeira comoção nacional . 

.A preocupação com a segurança do transporte 
aéreo no Brasil tem total razão de ser, Senhor Presi­
dente. Entre · 1987 e 1996, ocorreram, em nosso 
País, mil seiscentos e oitenta e dois acidentes na 
aviação civil, envolvendo aviões de linhas nacionais, 
regionais, executivas e outras, com mil cento e qua­
renta e três vítimas fatais. 

Os problemas que vêm sendo registrados na 
aviação brasileira merecem especial atenção por 
parte das autoridades encarregadas de dar seguran­
ça e proteção 'àos vôos das aeronaves que cruzam 
os céus do nosso País, pois estima-se que, s6 neste 
ano, sejam transportados cerca de vinte e dois mi· 
lhões e oitocentos mil passageiros nos vôos comer­
ciaiS brasileiros. 

Senhoras e s, 1hores Senadores, ao concluir 
este pronunciamento em que procurei refietir uma 
preocupação aluai de significativa parcela da socie­
dade brasileira em virtude do número expressivo de 

acidentes aéreos registrados em nosso Pais, gosta­
ria de trazer ao conhecimento do Plenário desta 
Casa, a informação de que estou encaminhando um 
Pedido de Informações ao Excelentíssimo Senhor 
Ministro da Aeronáutica sobre as providências toma· 
das por seu Ministério, nos últimos doze meses, 
para sanar problemas relativos à segurança de vôo 
e condições de trabalho de aeronautas e aeroviários 
brasileiros. · · 

Todos nós precisamos saber o que está sendo 
feito para aperfeiçoar os padrões de segurança aé­
rea no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

REQUERIMENTO N° , DE 1996 

Senhor Presidente, 
Solicito sejam requeridas ao Ministro da Aero­

náutica, nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição 
Federal e do art. 216, I, do Regimento Interno do Se­
nado Federal, informações sobre providências toma­
das pelo Ministério da Aeronáutica, nos últimos doze 
meses, para sanar problemas relativos a segura:nça 
de vôo e condições de trabalho de aeronautas e 
aeroviários, tendo em vista o número expressivo de 
acidentes registados no período. 1 

Sala das Sessões, -Senador Romeu Tuma 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Está en-

cerrada a sessão. · 

(Levanta-se a sessão às 18h47min.) 

Ata da 217!. Sessão Não Deliberativa 
em 6 de dezembr<? de 1996 

2ll Sessão Legislativa Ordinária, da 5Ql! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Renan Calheiros, Va/mir Campe!Ó, Francisco Escórcío e Romero Jucá 

(Inicia-se a sessão às 9h) 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campel0) - De­

claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que passo a ler. 
É iido o seguinte: 
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EXPEDIENTE 
OFÍCIO 

DO MINISTRO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

N• 1.103/96, de 29 de novembro úHimo, refe­
rente ao Requerimento n• 966, de 1996, de informa­
ções, do Senador Pedro Simon. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

Projeto recebido da Câmam dos Deputados 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS N• 90, DE 1996 
(N" 2.596196, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Disciplina a remuneração e demais 
vantagens devidas a funcionários das 
carreiras do Serviço Exterior, casados 
entre si, servindo juntos no exterior. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° No caso de remoção de funcionários 

das carreiras do Serviço Exterior, casados entre 
si, para o mesmo posto ou sede no exterior, am­
bos os cónjuges farão jus à percepção da lndeni­
zação de Representação no Exterior - IREX, pre­
vista no art. 16 da Lei n• 5.809, de 1 O de outubro 
de 1972, recebendo apenas um salário-família pe­
los dependentes. 

Art. 2° Somente um dos cônjuges fará jus, por 
opção, ao montante relativo à ajuda de custo, de­
vendo os limites de cubagem e de peso, para efeito 
de translação de bagagem, ser calculados de acordo 
com a classe de funcionário optante, vedada a per­
cepção de idênticos benefícios por seu cônjuge. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. · 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N° 1252, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada delibaração de Vossas Excelên-

cias, acompanhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado das Relações Exterio­
res, Interino, e da Administração Federal e Reforma 
do Estado, o texto do projeto de lei que "Disciplina a 
remuneração e demais vantagens devidas a funcio­
nários das carreiras do Serviço Exterior, casados en­
tre si, servindo juntos no exterior". 

Brasília, 29 de novembro de 1996.-Fernando 
Henrique Cardoso. • . n 

EXPOSIÇÃO OE MOTIVOS N° 504-A MREIMARE, 
OE 26 OE NOVEMBRO OE 1996, DOS SE­
NHORES MINISTROS OE ESTADO DAS RE­
LAÇÕES EXTERIORES E DA ADMINISTRA­
ÇÃO FEDERAL E REFORMA DO ESTADO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência 

o anexo projeto de lei que objetiva disciplinar a re­
muneração e demais vantagens devidas a funcioná­
rios das Carreiras do Serviço Exterior, casados eritre 
si, servindo juntos no exterior, dado que aos Diplo­
matas nas condições supra, não é facunada a per­
cepção indMdual da lndenização de Representação 
no Exterior prevista no art. 16 da Lei n• 5.809, de 10 
de outubro de 1972. 

Suprareferida lei que trata da retribuição e di­
reitos do pessoal civil e militar em serviço no exterior 
considera como "Retribuição no Exterior" o venci­
mento do cargo efetivo para o funcionário público, 
acrescido da gratificação e das indenizações previs­
tas na lei. 

O Decreto-lei n• 2.234, de 23 de janeiro de 
1985, em seu art. 1°, ao limitar a concessão da 
lndenização de Representação no Exterior a 
apenas um dos cônjuges, quando os dois forem 
Diplomatas, não permite o cumprimento da Lei 
n• 5.809, de 1972, citada anteriormente, além de 
ferir os princípios constitucionais de isonomia, 
vez que trata-se de servidores públicos distintos, 
igualmente concursados, e desempenhando fun­
ções plenas que em nada diferem de outros ser­
vidores (Oficial de Chancelaria e Assistente de 
Chancelaria) quando estão a Serviço no Exte­
rior, casados entre si. 



322 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

Com a aprovação da medida, pretende-se a 
uniformização do tratamento das questões de remo­
ção e de salários dos casais integrantes das carrei­
ras do Serviço Exterior, visto não ocasionar impacto 
financeiro, na medida em que são servidores igual­
mente aptos à lndenização em tela como se soltei­
ros tossem. 

Respeitosamente, - João Augusto de Medieis, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores Interino -
Luiz Carlos Bresser Pereira, Ministro de Estado da 
Administração Federal e Reforma do Estado. 

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1° No caso de remoção de funcionário das 
carreiras do Serviço Exterior casados entre si, para 
o mesmo posto ou sede no exterior, ambos os côn­
juges farão jus à percepção da lndenização de Rep­
resentação no Exterior- IR EX, prevista no artigo 16 
da Lei n• 5.809, de 1 O de outubro de 1972, receben­
do, no entant6 apenas um salário-tamma pelos de­
pendentes. 

Art. 2° Somente um dos cônjuges tará jus, 
por opção, ao montante relativo à ajuda de cus­
to, devendo os limites de cubagem e de peso, 
para efeito de translação de bagagem, ser calcu­
lados de acordo com a classe do funcionário op­
tante, vedada a percepção de idênticos beneff­
cios por seu cônjuge. 

Art 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

•••••••••••••••-•••••••••-•••••••••-•••n••••-·--·~••••••-•••~-·---

TfTULOIV 

ooooooooooooooooooooooOooooooooooooooooooooooooooooooo•••••-•••••••ooonoonoo 

Da Organização dos Poderes t ~ 

SEÇÃOVIII 
Do Processo Legislativo 

Sl!BSEÇÃO 11.1 
Das Leis 

Art 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Supe­
riores, ao Procurador-Geral da República e aos cida­
dãos, na forma e nos casos previstos nesta Consti-
tuição. · 

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente 
da República as leis que: 

I -fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; · 

li - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administração direta e autárquica ou au-
mento de sua remuneração; . 

b) organização administrativa e judiciária: ma­
téria tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos Territórios; 1 

c) servidores públicos da União e Territórios, 
seu regime jurfdico, provimento de cargos, estabili­
dade e aposentadoria de civis, reforma e transferên­
cia de militares para a inatividade; 

d) organização do Ministério Público e da De­
fensaria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da De­
fensaria Pública dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgãos da administração pública. 

§ 2" A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto 
de lei subscrito por, no mfnimo, um por cento do 
eleitorado nacional, distribufdo pelo menos por cinco 

Estados, com não menos de três décimos por cento 
dos ele~ores de cada um deles. 
ooooouoooo•••••••••••••••••oooooO•••••o••••••••••••••n••••••••-•••••••••••••••••• 

oo.•--•·--••••-•••••••••••••••••••ooO•••••'•••••••••••••••••••••••••u•••••--
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LEI N• 5.809, DE 1 O DE OUTUBRO DE 1972 

Dispõe sobre a retribuição e direitos 
do pessoal civil e militar em serviço da 
União no exterior, e dá outras providên­
cias. 

CAPÍTULO 11 
Da Retribuição no Exterior 

SEÇÃOIV 
Da lndenização de Representação no Exterior 

Art. 16. lndenização de Representação no Ex­
terior é o quantitativo devido ao servidor em serviço 
no exterior, em missão permanente ou transitória, 
destinado a compensar as despesas inerentes a 
missão de forma compatível com suas responsabili­
dades e encargos. 

§ 1° O Valor dessa indenização é calCulado 
com base em índices e fatores de conversão variá­
veis, estabelecidos em razão: 

a) do grau de representatividade da missão; 
b) do tipo e natureza da missão; 
c) da correspondência· entre cargos, missões e 

funções; 
d) da hierarquia funcional ou militar; 
e) do custo de vida local; 
f) das condições peculiares de vida da sede no 

exterior; e 
g) do desempenho cumulativo de cargos. 
§ 2° Para as missões a bordo de navios ou 

aeronaves militares, são considerados fatores de 
conversão regionais, com base nos estabelecidos 
para as localidades-sede ou localidades visitadas. 

Art. 17. Ocorrendo afastamento igual ou supe­
rior a 30 (trinta) dias do Chefe efetivo da Missão Di­
plomática, do Adido Militar, do Chefe da Repartição 
consular e do Delegado do Tesouro Brasileiro no Ex­
terior os respectivos substitutos tem direito a um su­
plemento mensal equivalente a 30% (trinta por cen­
to) da indenização da representação no exterior atri­
buída ao titular. 

Art. 18. O servidor perde o direito à indeniza­
ção de representação no exterior quando: 

I - passa a cargo ou encerra suas atividades, 
por término de missão; 

11 - ultrapassa 30 (trinta) dias afastado do de­
sempenho no exercício do cargo, função ou ativi­
dade, ressalvados os casos previstos no § 2° do 
art. 1 O; 

III- entra em licença especial, e 

IV - cessa ou é- suspenso seu direito ao venci­
mento ou ao soldo, nos casos previstos na parte fi­
nal do parágrafo único do art. 13. 

Art. 19. Os índices da indenização de repre­
sentação no exterior e seus fatores de conversão 
serão estabelecidos em tabela, na regulamentação 
desta lei. 

.. §" 1° Os fatores de conversão serão expressos 
em unidades da moeda-padrão utilizada nas transa­
ções financeiras internacionais do governo brasilei­
ro. 

§ 2• O Poder Executivo, em decreto aplicável a 
todos os servidores abrangidos por esta lei, modifi­
cará as tabelas a que se refere este artigo quando 
se verificarem aHerações dos elementos de fixação 
dos índices seus fatores de conversão. 

SEÇÃOV 
Do Auxftio-Família 

I 
ooooooooooonooooooooooooooooooooooooo••••-••noon-•-•---·•-••ooooooouoouo 

DECRETO-LEI N° 2234, DE 23 DE 
JANEIRO DE 1985 

Umita a remuneração e demais van­
tagens devidas a Diplomatas casados, 
servindo juntos no exterior. 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 55, item 11, da Constitui­
ção, decreta: 

Art. 1• No caso de remoção de Diplomatas ca­
sados "para o mesmo posto ou sede no exterior, ape­
nas um dos cônjuges fará jus, por opção, à percep­
ção da lndenização de Representação no Exterior 
prevista no art. 16, da Lei n• 5.809, de 1 O de outubro 
de 1972. 

Art. 2" O montante relativo a ajuda de custo e 
os limites de cubagem e de peso para efeito de 
translação da bagagem serão calculados de acordo 
com a classe do Diplomata optante, vedada a per­
cepção de idênticos benefícios por seu cônjuge. 

Art. 3° As modalidades, circunstãncias e condi­
ções de remoção de Diplomatas casados serão ob­
jeto de regulamentação. 
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Art 4° Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 23 de janeiro de 1985; 164° da Inde­
pendência e 97" da República. -JOÃO FIGUEIRE­
DO- R. S. Guerreiro. 

(As Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 91, DE 1996 
(N• 4.652194, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a legalização da práti­
ca de jogos de azar e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° É permitida, mediante autorização dos 

Estados e do Distrito Federal, a exploração dos jo­
gos de azar em hotéis-cassinos, em hotéis, que para 
tanto venham a se adequar, e em cassinos, por pes­
soas jurídicas previamente credenciadas na forma 
do ar!. 4° 

§ 1° Na determinação das localidades onde se­
rão desenvolvidas as atividades descritas no caput 
deste artigo serão consideradas: 

I - a existência de património turístico a serva­
lorizado; ou 

11 - a carência de alternativas para o seu de­
senvolvimento econõmico-social. 

§ 2" As localidades de que trata o parágrafo 
antelior serão definidas pelos Estados e pelq_ Distlito 
Federal e submetidas ao Órgão Federal a que se re­
fere o inciso ll.do art. 11, de modo que, quando do 
credenciamento, a exploração da atividade mencio­
nada no caput seja compatível com o desejado in­
cremento da indústlia do tulismo e com as polfticas 
nacionais ou regionais de desenvolvimento. 

§ 3° Para a autolização a que se refere o ca­
put, a ser concedida por prazo detenninado, poden­
do ser renovável, serão ainda observados pela auto­
ridade concedente: 

I - integração do empreendimento às condiçõ­
es ambientais da área escolhida para sua implanta­
ção; 

11 - utilização de mão-de-obra local, com apro­
veitamento de idosos e portadores de deficiência fí­
sica; 

III - realização de investimentos pelo autoliza­
do na construção, ampliação, reforma ou reequipa­
mento de hotéis ou de cassinos; 

IV - programas de formação e treinamento 
com efetivo aprovettamento de profissionais em ho­
telalia, tulismo e serviços afins. 

Ar!. 2° A empresa autolizada deverá preen­
cher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - ser constitufda sob as leis brasileiras, com 
sede e administração no Pafs; 

11 - comprovar capacidade· económica e fi(lan­
ceira; 

III - comprovar quaiHicação técnica 
Parágrafo único. A exigência de que trata b in­

ciso III deste artigo poderá ser satisfetta: 
I -com a existência, no quadro de pessoal per­

manente da empresa autorizada, de profissional 
com cõmprovada experiência na atividade; ou 

11 - por meio da contratação de serviços de 
empresa especializada com comprovada experiên­
cia na atividade. 

Art 3° Para efeito desta lei, hotel-cassino é o 
meio de hospedagem de tulismo, classificado pelo 
Instituto Brasileiro de Tulismo - EMBRATUR, que 
disponha de áreas, padrões construtivos, instalaçõ­
es, equipamentos e serviços destinados à hospeda­
gem, prática de jogos de azar, ao entretenimento e 
lazer dos usuários. 

Art 4° Será da competência exclusiva do órgão 
federal mencionado no inciso II do art. 11 desta lei 
decidir pelo necessário credenciamento de interes­
sados, que os habilitará à autorização estadual ou 
do Distrito Federal para o efetivo exercfcio das ativi­
dades de que trata o art 1°. 

§ 1° Os pedidos de credenciamento, individua­
lizados por espécie de empreendimento onde se 
pretenda aluar, deverão ser instruídos na forma que 
vier a ser regulamentada, e acompanhados de irn­
prescindfvel declaração da autoridade estadual ou 
do Distrito Federal manifestando sua intenção de au­
tolizar .a exploração dos jogos de que trata o caput 
do art 1°, em localidades que no instrumento explici­
tará e já definida conforme o § 2" do art 1°. 

§ 2° Para análise e julgamento de cada pedido 
de credenciamento, taxa de serviço, não reembolsá­
vel, será recolhida pelos interessados, junto ao ór­
gão federal· responsável, na forma e no valor cjue por 
este vier a ser fixado. 

Ar!. 5° Somente poderão ser autolizados a ex­
plorar a atividade de que trata o ar!. 1° os que vierem a 
ser credenciados· na forma do artigo anterior, ressalva­
do o estabelecido no art. 12 e seus parágralos. 

Ar!. 6° Nenhuma pessoa física ou jurídica po­
derá deter o controle acionário de mais de três ho-
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téis-cassinos ou hotéis que, para tanto, venham a se 
adequar, ou de cassinos. 

Art. 7" É vedado às empresas autorizadas a 
explorar a atividade de que trata o art. 1° transferir 
essa exploração e os direitos ligados à respectiva 
autorização, salvo sob condições a serem determi­
nadas na regulamentação. 

Parágrafo único. A transferência não excederá 
o prazo da autorização que, na época, vigorar, ob­
servando-se o estabelecido no art. 5°. 

Art. s•. É vedado aos dirigentes e aos funcio­
nários das empresas autorizadas a explorar a ativi­
dade referida no art. 1°: 

I -participar nos jogos de azar que explorem; 
_ 11 - ter sua remuneração, ou qualquer parcela 

de sua remuneração, calculada sobre o movimento 
das apostas. 

Art. go. É vedado às empresas autorizadas a 
explorar a atividade referida no art. 1°: 

I - fazer empréstimos ou financiamentos aos 
seus usuários, sob qualquer forma, seja em moeda 
nacional ou estrangeira, seja em valores convencio­
nais que as representem; 

11 -ter acesso a beneffcios fiscais federais; 
III - receber empréstimos ou financiamentos de 

instituições financeiras oficiais. 
Art. 1 o. As empresas que explorem a atividade 

mencionada no caput do art. 1• ficam obrigadas a: 
I - efetuar, sempre que necessário, para aten­

der e manter os padrões e especificações fixados 
em normas pelo Órgão Federal aludido no inciso 11 
do art. 11, obras ·de conservação e reparação dos 
edifícios, mobiliário, utensilios e equipamentos dos 
locais onde funcionam os cassinos, sem prejuízo do 
que vier a ser exigido pelos demais órgãos compe­
tentes; 

11 -colaborar com iniciatiVas oficiais que objeti­
vem o fomento ao turismo na área ou região onde 
estiverem localizados, promovendo e patrocinando 
exposições, espetáculos ou provas esportivas se­
gundo calendário a serem estabelecidos com o Insti­
tuto Brasileiro de Turismo - Embratur e órgãos ofi­
ciais de turismo; 

III - promover, em áreas para este fim destina­
das, programas artístícos, privilegiando artistas na­
cionais; 

IV - recolher, em conta bancária especffica, o 
valor que for fixado, conforme critérios explicitados 
na regulamentação, como caução para o exercício 
da autortzação.mencionada no art. 1°; 

V - manter fundo de reserva para atender pa­
gamento decorrente do movimento estimado do 
jogo, conforme regulamentação. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a 
aplicação do disposto nesta Lei, observando: 

1- o estabelecimento de um conjunto de.diretri­
zes, estratégias e ações que vincule, efetivamente, o 
exercício da atividade de que trata o art. 1° desta Lei 
ao estímulo e incremento da indústria do turismo e 
ao desenvolvimento sócio-econõmico do País; 

11 - a definição do órgão Federa~ existente ou 
que entenda criar, a ser responsabilizado pela imple­
mentação do referido no inciso anterior; consecução 
de seus objetivos; e o credenciamento de que trata o 
art. 4•; 

III - a atribuição de poderes que entenda perti­
nentes ao Órgão Federal responsável mencionado 
no inciso anterior que lhe permitam dispor sobre a 
matéria, exigir o cumprimento desta Lei e da legisla­
ção que a respeito lhe seguir, fiscalizar as empresas 
autorizadas, aplicando-lhes, quando for o caso, as 
penalidades previstas, em nada obstando a fiscaliza­
ção de segurança no âmbito das autoridades judh 
ciais, administrativas e policiais nos três níveis -~ 
Federação; 

IV - o estabelecimento dos critérios para o ci"e­
denciamento aludido no art. 4•, os quais levarão em 
conta, sem prejuízo de outros, a reputação, capaci­
dade técnica e económica da empresa interessada, 
que deverá ser compatfvel com o empreendimento; 
o porte deste e sua avaliação, principalmente quanto 
aos resultados pretendidos e relatiVos ao incremento 
do turismo, à criação de novos empregos e à gera­
ção de receitas; 

V- a atribuição dos poderes ao Órgão Federal 
para a imprescindível habilitação, no que couber, e 
sem prejuízo dos demais órgãos competentes, das 
empresas fabricantes de equipamentos e acessórios 
utilizados em jogos de cassino interessadas no for­
necimento de tais equipamentos e acessórios aos 
autorizados mencionados no art. 1•; 

VI - a atribuição de poderes ao Órgão Federal 
para o estabelecimento das condições para aprova­
ção dos diretores, sócios e pessoal empregado, a 
qualquer t~ulo, nas salas de jogos e na gerência das 
empresas autoizadas; 

VIl - as condições essenciais que deverão 
constar das autorizações de que trata o caput do art. 
1° e o estabelecimento no § 3° do art. 13; 1 

VIII - as condições e requisitos operacionais, 
técnicos e financeiros para o funcionamento dos jo­
gos de azar, I 
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IX - os serviços que as empresas autorizadas 
poderão ou deverão prestar ao público; 

X - as modalidades de jogos de azar permiti­
das, inclusive os eletrõnicos, bem corno as condiçõ­
es para o acesso do público às salas de jogo; 

XI -a forma e a periodicidade das informações 
estatísticas, contábeis, financeiras e patrimóniais a 
serem submetidas ao Órgão Federal de que trata o 
inciso II deste artigo, e às autoridades competentes, 
bem como os critérios de sua padronização e publi­
cidade; 

XII - composição do órgã9 Federal de que tra, 
ta o inciso II deste artigo, onde ficará assegurada, 
também, a participação do (s) órgão (s) de classe 
devidamente constituído (s) em decorrência da ex­
ploração da atividade de que tratam o art. 1• e o art. 
13 desta Lei. 

Art. 12. A partir da publicaçãó desta Lei, e até a 
sua regulamentação, em caráter experimental e tem­
porário, independentemente do disposto no art 4°, 
fica facultada uma autorização por Estado e pelo 
Distrito Federal, apenas para um dos empreendi­
mentos aludidos no caput do art. 1•. 

§ 1°. As autorizações de que trata este artigo 
serão dadas pelo prazo de um ano, podendo ser re­
novadas por idênticos prazos, até a regulamentação 
definitiva desta Lei. 

§ 2". Até a regulamentação definitiva desta Lei 
pelo Poder Executivo ficam os eventuais autorizados 
na fonma deste artigo submetidos à regulamentação 
provisória a ser estabelecida pelos Estados e o Dis­
trito Federal e que respeitará, no que couber, os dis­
positivos desta Lei. 

§ 3°. As autorizações dadas na forma deste ar­
tigo, em caráter experimental e temporário, a partir 
da regulamentação desta Lei, somente poderão ser 
confirmadas se os autorizados, submetendo-se, no 
prazo máximo de noventa dias, aos procedimentos 
estabelecidos no art. 4°, vierem a ser credenciados 
pelo Órgão Federal. 

§ 4° A não apresentação do pedido de creden­
ciamento no prazo fixado no parágrafo anterior, ou o 
não credenciamento. pelo Órgão Federal, implicará o 
cancelamento das respectivas autorizações tempo­
rárias, sem que aos autorizados sejam assegurados 
quaisquer direitos. 

Art 13. A exploração da loteria denominada 
• Jogo do Bicho' !ar-ser-á mediante autorização do 
governo estadual ou do Distrito Federal, a ser dada, 
sem o caráter de exclusividade, às pessoas jurídicas 
devidamente constituídas e que atendam ao dispos­
to no inciso II do art. 2°. 

§ 1• A forma como se darão as autorizações 
para a exploração do • Jogo do Bicho' será discipli­
nada pelos Estados e pelo Distrito Federal, por meio 
de lei própria, que observará, no que couber, os dis­
positivos desta Lei. 

§ 2" A lei mencionada no parágrafo anterior 
disciplinará: 

I - a outorga das autorizações de que trata o 
caput pelas loterias estaduais, ou órgão que defini­
rá; 

II - a priorização das autorizações às empre­
sas que, comprovadamente, possam gerar maior nú­
mero de empregos no exercfcio da atividade de que 
trata o caput; 

lll - a preservação, no que couber, das carac­
terfsticas, peculiaridades e identidade desta modali­
dade de jogo; 

IV - a outorga das autorizações por prazo de­
terminado, não inferior a quatro anos, podendo, en­
tretanto, a critério da autoridade competente, ser ob­
jeto de renovação; 

V - o estabelecimento de limites mínimos para 
o capital social das empresas interessadas na auto­
rização; 

VI -o estabelecimento, compatfvel, de caução 
para o exercfcio da autorização e de fundo de reser­
va para o atendimento do pagamento decorrente do 
movimento estimado do jogo. 

§ 3" As autorizações serão !negociáveis e in­
transferfveis. 

§ 4° O Poder Executivo Federal baixará nor­
mas, por intermédio do Órgão de que trata o inciso II 
do art 11, regulando o disciplinamento da prática do 
• Jogo do Bicho' pelos Estados e pelo Distrito Fede­
ral. 

Art. 14. O não cumprimento das obrigaÇP1s e 
disposições estabelecidÇts nesta Lei e em seus regu­
Jamen'tos e nas Leis estaduais sujeitará as empresas 
autorizadas a explorar as atividades mencionadas 
nos arts. 1° e 13 às seguinte& cominações: 

I - advertência por escrito; . 
II -suspensão temporária das atividades; : 
III - cancelamento da autorização, com decla­

ração de inidoneidade para a exploração da ativida­
de. 

Parágrafo único. Aplicadas as penalidades a 
que se referem os incisos II e III do caput, o Órgão 
Federal, de que trata o inciso 11 do art 11, quanto à 
atividade mencionada no art. 1°, solicitará as provi-
dências das autoridades competentes. ' 
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Art. 15. Lei Complementar instttuirá contribui­
ção social que incidirá especificamente sobre as ·ali:­
vidades de que tratam os arts. 12 e 13 desta Lei. 

Art. 16. O art. 50 do Decreto-Lei n• 3.688, de 3 
de outubro de 1941, passa a vigorar çom a seguinte 
redação: 

"Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo 
de azar em lugar público ou acessível ao pú­
blico, mediante o pagamento de entrada ou 
sem ele, ressalvados os casos previstos em 
lei. 

Pena - prisão simples, de três meses a 
um ano, e multa. 

Art.17. O caput do art.58 do Decreto-lei n• 
6.259, de 10 de fevereiro de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Ar!. 58. Realizar o denominado "Jogo 
do Bicho", fora dos casos previstos em lei, 
em que um dos participantes, considerado 
comprador ou ponto, entrega certa quantia 
com a indicação de combinações de algaris­
mos ou nome de animais, a que correspon­
dem números, ao outro participante, consi­
derado o vendedor ou banqueiro, que se ob­
riga mediante qualquer sorteio ao pagamen­
to de prêmios em dinheiro. Penas: de seis 
meses a um ano de prisão simples e multa 
ao vendedor ou banqueiro, e de trinta a qua­
renta dias de prisão celular ou multa ao 
comprador ou ponto. 

Art 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art.19. Revogam-se as ÓISposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

Dispõe sobre a criação da Loteria de 
números Diária (LND) - Zooteca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A exploração, organização e execução 

da Loteria de Números Diária (LND) compete à Cai­
xa Económica Federal. 

§ 12 A LND, de que trata o caput deste artigo, 
consiste em uma nova loteria de números, nos moldes 
do tradicional • Jogo do Bicho", com sorteio diário. 

§ 2" A LND receberá o nome fantasia de "Zooteca•. 
Art 2" A captação das apostas será realizada 

nas agências lotéricas e/ou por captadores avulsos, 
registrados e credenciados pela CEF. 

Art 32 O processamento das apostas será rea­
lizado pela empresa DATAMEC S.A.- Sistemas e 
Processamento de Dados. 

Art 42 A arrecadação da LND terá a seguinte 
destinação: - · 

I - Despesas Operacionais 
a) Comissão de Revendedores: 

1. Agências lotérlcas 07% (seie por cento) 
2. Gaptadores avulsos 06% (sais por cento) 
b) Tarifa Administrativa: 

1. CEF05% (cinco por cento) 
2. Datamec 05% (cinco por cento) 
3. Fundo Tecnológico 02"/o (dois por cento) 
H - Saúde Pública 
a) Ministério da Saúde I 0"/o (dez por cento) 
b} Secretarias Estaduais de Saúde 15% (quinze por 

cento) 
c) Secretarias Municipais de Saúde 20% (vinte por 

cento) 
III- Prêmio30% (trinta por cento) 

Art 5" O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data 
de sua publicação. 

Art 62 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se todas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O Governo Federal e o próprio Congresso Na­
cional, vem buscando a legalização do jogo do bicho 
que historicamente está vinculado a lei de contra­
venções penais, gerando com isto uma rede clan­
destina que hoje tem ramificações na própria crimi­
nalidade. 

Cabe ao Executivo buscar aHematívas de for­
malização da atividade econõmica que representa o 
tradicional "Jogo do Bicho", de forma transparente, 
gerando recursos e resgatando o papel do indivfduo 
na sociedade. 

Os objetivos são: 
- Criação de uma nova loteria de números nrs 

moldes do • Jogo do Bicho". 
- Geração de recursos para financiar o sistema 

de saúde pública. 
- Formalização de todo um setor de p'' ·>dade 

econõmica que hoje opera infomnalmente. _,~~ 

- Resgate da cidadania de todo um contigehfe 
de trabél!hadores hoje marginalizados. 

o presente projeto tem por premissas básicas: 
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- Utilizar aluai estrutura operacional, de alcan­
ce nacional, das loterias atuais, ou seja, a Caixa 
Económica Federal e a Datamec, empresas do Go­
verno, cuja experiência operacional no setor é de 24 
anos. 

-Aproveitar o momento politico e o atual apelo 
nacional por transparência e legalidade, promoven­
do o lançamento imediato da nova loteria em cerca 
de 70% da rede atual, por independer de maiores in­
vestimentos ou alterações ffsico/operacionais, fican­
do a implantação dos 30% restantes a ser realizado 
em curto prazo e mediante soluções adequadas tan­
to técnica quanto economicamente. 

- Tendo em vista que jogo "bancado" obriga à 
existência de mecanismos (descarrego de apostas 
ou cotação de determinados números) pouco trans­
parentes e que deixam dúvida quanto a sua lisura(a 
banca nunca quebra), o jogo a ser criado terá a sua 
premiação feita através do rateio de um percentual 
da arrecadação. 

-Tendo em vista a proposta de oferecer uma 
attemativa ao jogo do bicho como atualmente é co­
nhecido, o jogo a ser criado deve: 

Ter no mínimo um sorteio/apuração diário; 
Ter como preço mínimo ou unitário de aposta, 

uma valor compatível com o poder aquisitivo da po­
pulação. 

- Que a sua arrecadação tenha destinação ex­
clusiva para o. sistema público de saúde com repas­
se imediato nos níveis Municipal, Estadual e Fede­
ral. 

- Que os Estados e Municípios participem da 
operacionalização· do novo jogo viabilizando sua im­
plantação e integração aos centros de processa­
mento e apuração, através de convênios com a CEF 
e a Datamec para efeitos de marketing e informática. 

- Arregimentar a mão-de-obra atualmente em­
pregada de forma clandestina no jogo do bicho, me­
diante comissão sobre a captação de aposta e viabi­
lizar para o jogo oficial novos mecanismos de venda. 

As despesas operacionais para a manutenção 
e operacionalização da Loteria de Números Diária, 
vinculados aos seguintes itens: 

Pagamento de Comissão sobre vendas as ca­
sas lotéricas, sendo que o percentual de 1 0% sobre 
a arrecadação deve ser assim distribuído: 

7"/o para a própria casa lotérica 
6% para pagamentos dos captadores avulsos 
(Ex. apontadoreS/anotador do jogo do bicho 

que serão registrados e credenciados pela CEF). 

- Tarifas Administrativas - percentual sobre a 
arrecadação que deve cobrir os custos de operacio­
nalidade do jogo, de sua manutenção e sua modern­
ização, assim distribuída: 

5% para a CEF que utilizará estes recursos 
para o gerenciamento, controle e monitoração do 
produto LN.D. 

5% para a Daiamec que Ütilizará estes recur­
sos para operacionalizar o produto LN.O. 

2% para utilização em desenvolvimento e mod-
ernização do produto L.N.D. ...,., . 4 

Sendo que este fundo deverá ser gerenclado 
. por uma comissão tripartite Datamec/CEF/Revende­

dores: 

- Saúde Pública - os percentuais destinados 
para aplicação, única e exclusivamente para o cus­
teio da área de Saúde Pública, deverão ter a seguin­
te destinação: 

1 O% para o Ministério da Saúde aplicar na ma­
nutenção e operacionalização da rede hospitalar pú­
blica; 

15% para as Secretarias Estaduais de Saúde, 
que será aplicado na melhoria do Sistema de Saúde 
Estadual e em especial nos municípios do seu Esta­
do onde não houver arrecadação suficiente para 
contribuir na implantação e manutenção do SUS. 

20% para as Secretarias Municipais de Saúde 
a ser aplicado no Sistema Único de Saúde do Muni­
cípio. 

A verba distribuída terá sua aplicação fiscaliza­
da pelos Conselhos de Saúde Nacional, Estaduais e 
Municipais. 

- Prêmio - como fator de contribuição para 
melhoria da saúde pública os Governos Federal, Es­
tadual e Municipal abrirão mão dos impostos 1nci­
dentes sobre o produto LN.D. 

30% da arrecadação será rateada para pl!ga­
mento dos prêmios da LN.D. 

A decisão política de oficializar o Jogo do Bicho 
está intimamente vinculada à melhoria da Saúde Pú­
blica Brasileira, oportunizando o resgate da cidada­
nia de uma parcela da Sociedade que hoje está mar­
ginalizada. 

Esta decisão tem caráter eminentemente so­
cial, pelo que esperamos contar com o necessário 
apoio de nossos Ilustres Pares para a aprovação da 
presente proposição. 
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Sala das Sessões, de de 1994. - Deputado 
José Fortunatl (PT/RS) 

LEGISLAÇÃO CfrADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO VI 
Da Tributação e do Orçamento 

CAPÍTULO I 
Do Sistema Tributário Nacional 

SEÇÃO 
Dos Princípios Gerais 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Fede­
ral e os Municípios poderão instituir os seguintes· tri­
butos: 

§ 12 "Sempre que possível, os impostos terão 
caráter pessoal e serão graduados segundo a capa­
cidade económica do contribuinte, facultado à admi­
nistração tribptária, especialmente para conferir efe­
tividade a esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos termos da lei, o património, 
os randimentos e as atividades económicas do con­
tribuinte. 

TÍTULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPÍTULO 11 
Da Seguridade Social 

SEÇÃOI 
Disposições Gerais 

Art. 195. A seguridade social será financiada 
por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municípios, e das seguintes contribuições · 
sociais: 

I - dos empregadores, incidentes sobre a folha 
de salários, o faturamento e o lucro; 

·· li- dos trabalhadores; 
III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 

LEI N2 8.137, DE27 DE DEZEMBRO DE 1990 

Define erlmes ·contra .a ordem trl~ 
tárla, econômlca e contra as relações de 
consumo, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seg~inte lei: . , 

CAPITULO I 
Dos Crimes Contra a Ordem Tributária 

SEÇÃOI 
Dos Crimes Praticados por Particulares 

Art. 12 Constitui crime contra a ordem tributária 
suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição sociài e 
qualquer acessório, mediante as seguintes. condu-
tas: · · 

·1 -omitir informação, ou prestar deiclaração fal­
sa às autoridades fazendárias; 

li - fraudar a fiscalizaÇão tributária, inserindo 
elementos inexatos, ou omitindo operação de qual­
quer natureza, em documento ou livro exigido pela 
lei fiscal; I . 

III - falsificar ou alterar nota fiscal, !atura, dupli­
cata, nota de venda ou qualquer outro documento 
relativo à operação tributável; 

IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utili­
zar documento que saiba ou deva saber falso ou 
inexato; ,· 

V - negar ou deixar de fornecer, quando obri­
gatório, nota fiscal ou documento equivalente, relati­
va a venda de mercadoria ou prestação de serviço, 
efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo 
com a legislação: 

Pena- reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e 
multa. 

Parágrafo único. A falta de atendimento da exi­
gência da autoridade, no prazo de 10 (dez) dias, que 
poderá ser convertido em horas em razão da maior 
ou menor complexidade da matéria ou da dificuldade 
quanto ao atendimento da exigência, caracteriza a 
infração prevista no inciso V. 

(Às Comissões de Constitllição, Justi­
.. ça e Cidadania, e de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 92, DE 1996 
(N" 2.380196, na casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre o Fundo de Manuten­
ção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
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mental e de Valorização do Magistério, na 
forma prevista no § 7" do art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Rca instituído, no âmbito de cada Esta­
do e do Distrito Federal, o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valo­
rização do Magistério, o qual terá natureza contábil e 
será implantado, automaticamente, a partir de 1° de 
janeiro de 1998. · 

§ 1• O Fundo referido no caput será composto 
por quinze por cento dos recursos: 

I- da parcela do imposto sobre operações re­
lativas à circulação de mercadorias e sobre presta­
ções de serviços de transporte interestadual e inter­
municipal e de comunicação - ICMS, devida ao Dis­
trito Federal, aos Estados e aos Municípios, confor­
me dispõe o art. 155, inciso 11, combinado com o art. 
158, inciso IV, da Constituição Federal; 

11 - do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal - FPE e dos Municípios - FPM, pre­
vistos no art. 159, inciso I, alíneas a e b, da Consti­
tuição Federal, e no Sistema Tributário Nacional de 
que trata a Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966; e 

III - da parcela do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados- IPI devida aos Estados e ao Distrito 
Federal, na forma do art. 159, incise 11, da Constitui­
ção Federal e da Lei Complementar n• 61, de 26 de 
dezembro de 1989. 

§ 2° Inclui-se na base de cálculo do valor a que 
se refere o inciso I do § 1° deste artigo o montante 
de recursos financeiros transferidos, em moeda, 
pela União aqs Estados, Distrito Federal e Municípios 
a titulo de compensação financeira pela perda de re­
ceitas decorrentes da desoneração das exportações, 
nos termos da Lei Complementar n• 87, de 13 de se­
tembro de 1996, bem como de outras compensações 
da mesma natureza que vierem a ser instituídas. 

§ 3° Integra os recursos do Fundo a que se re­
fere este artigo a complementação da União, quan­
do for o caso, na forma prevista no art. 6° desta Lei. 

§ 4° A implantação do Fundo poderá ser antec~ 
pada em relação à data prevista no caput, mediante 
lei no ãmMo de cada Estado e do Distrito Federal. 

§ 5° No exercício de 1997, a União dará priori­
dade, para concessão de assistência financeira, na 
forma prevista no § 1• do art. 211 da Constituição 
Federal, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu­
nicípios nos quais a implantação do Fundo for ante- · 
cipada na forma prevista no § 4° deste artigo. 

Art. 2" Os recursos do Fundo serão aplicados 
na manutenção e desenvolvimento do ensino funda­
mental público, e na valorização de seu Magistério. 

§ 1• A distribuição dos recursos, no âmbito de 
cada Estado e do Distrito Federal, dar-se-á, entre o 
Governo Estadual e os Governos Municipais, na pro­
porção do número de alunos· matriculados anual­
mente nas escolas cadastradas. das respectiVas re­
des de ensino, considerando-se para esse fim: 

I - as matrículas da 1• a 81 séries do ensino 
fundamental; 

li - as rnatJK;uJas do ensino fundamental nos cursos 
de ed• ocação de jovens e adultos, na função suplência I 

§ 2° A distribuição a que se refere o§ 1•, a par­
tir de 1998 deverá considerar, ainda, a dfferencia~o 
de custo por aluno, segundo os nfveis de ensino e ti­
pos de estabelecimento, adotando-se a metodologia 
de cálculo e as correspondentes ponderações, de 
acordo com os seguintes componentes: 

1-1• e 4° séries; 
11 - 5" e s• séries; 
III - estabelecimentos de ensino especial; 
IV - escolas rurais. 
§ 3• Para efeitos dos cálculos mencionados no 

§ 1• serão computados. exclusivamente as matrícu­
las do ensino presencial. 

§ 40 O Ministério da Educação e do Desporto real~ 
zará, anualmente, censo educacional, cujos dados se­
rão publicados no Diário Oficial da União e constituirão a 
base para a fixação da proporção prevista no§ 1°. 

§ 5" Os Estados, o Distrito Federal e os municí­
pios poderão, no prazo de trinta dias da publicação 
referida no § 2°, apresentar recurso para retificação 
dos dados publicados. 

§ 6° É vedada a utilização dos recursos do 
Fundo como garantia de operações de crédito inter­
nas e externas, contraídas pelos Governos da 
UniãO; dos Estados, do Distrito Federal, e dos Muni­
cípios, admitida somente sua utilização como contra­
partida em operações que se destinem, exclusiva­
mente, ao financiamento de projetes e programas do 
ensino fundamental. 

Art. 3" Os recursos do Fundo previstos no art. 
1• serão repassados, automaticamente, para contas 
unicas e especificas dos Governos Estaduais, do 
Distrito Federal e dos Municípios, vinculadas ao 
Fundo, instituídas para esse fim e mantidas na insti­
tuição financeira de que trata o art. 93 da Lei n" 
5.172, de 25 de outubro de 1966. 

§ 1° os repasses ao Fundo, provenientes das 
participações a que se refere o art. 159, inciso I, alí-
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neas a e b, e inciso 11, da Constituição Federal, consta­
rão dos orçamentos da União, dos Estados e do Distri­
to Federal, e serão creditados, pela União em favor 
dos Governos Estaduais, do Distríto Federal e dos Mu­
nicípios, nas contas específicas a que se refere o ca­
put deste artigo, respettados os critérios e as finalida­
des estabelecidas no art '2', observados os mesmos 
prazos, procedimentos e forma de divulgação adota­
das para o repasse do restante destas transferências 
constitucionais em favor desses governos. 

§ 2° Os repasses ao Fundo provenientes do 
imposto previsto no art. 155, inciso 11, combinado 
com o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal, 
constarão dos orçamentos dos Governos Estaduais 
e do Distrito Federal e serão depositados pelo esta­
belecimento oficial de crédtto, previsto no art. 42 da 
Lei Complementar n• 63, de 11 de janeiro de 1990, 
no momento em que a arrecadação estiver sendo 
realizada nas contas do Fundo abertas na instituição 
financeira de que trata o caput deste artigo. 

§ 3° A instttuição financeira de que trata o caput 
deste artigo, no que se refere aos recursos do imposto 
mencionado no § '2', creditará imediatamente as par­
celas devidas ao Governo Estadual, ao Distrito Fede­
ral e aos Municípios nas contas especificas referidas 
no caput, obServados os critérios e as finalidades esta­
belecidas no art. 2°, procedendo à divulgação dos va­
lores creditados de forma similar e com a mesma peri­
odicidade utilizada pelos Estados em relação ao res­
tante da transferência do referido imposto. 

§ 4°. os recursos do Fundo proveniente da parcela 
do Imposto sobre Produtos Industrializados, de que trata 
o inciso III do art. 1°, serão creditados pela União, em fa­
vor dos Governos 'Estaduais e do Distrito Federal, nas 
contas específicas mencionadas no caput deste artigo, 
segundo o critérío e respeitadas as finalidades estabele­
cidas no art 2", observados os mesmos prazos, proce­
dimentos e forma de divulgação previstos na Lei Com­
plementar n• 61, de 26 de dezembro de 1989. 

§ 5" Do montante dos recursos do IPI, de que 
trata o inciso III do art. 1°, a parcela devida aos municí­
pios, na forma do disposto no art. 5° da Lei Comple­
mentar n• 61 , de 26 de dezembro de 1989, será repas­
sada pelo respectivo Governo Estadual ao Fundo e 
aos recursos serão creditados na conta específica a 
que se refere o caput deste artigo, observados os mes­
mos prazos, procedimentos e forma de divulgação do 
restante desta transferência aos municípios. 

§ 6°. As receitas financeiras provenientes das 
aplicações eventuais dos saldos das contas a que 
se refere o caput deste artigo em operações finan­
ceiras de curto prazo ou de mercado aberto, !estreadas 

em títulos da dívida pública, junto à instituição finan­
ceira depositária dos recursos, deverão ser repassa­
das em favor dos Estados, Distrito Federal e dos 
Municfpios nas mesmas colldíçõe% estabelecidas no 
art. 2". . . 

§ 7". Os recursos do Fundo, devidoS aàs Esta­
dos, Distrito Federal e aos Municípios, constarão de 
programação especí(ica nos respectivos orçamentos. 

§ 8°. Os Estados e Municípios recém-i:riados 
terão assegurados os recursos do Fundo ·previstos 
no art. 1°, a partir das respectivas instalações, em 
conformidade com os critérios previstos no art. '2'. 

§ 9°. Os Estados e os réspéetivos mu-nicípios po­
derão, nos termos do § 4° do art. 211 00: Constttuição 
Federpl, celebrar convênios para transferência de alu­
nos, recursos humanos, materiais e encargos financei­
ros nos quais estará prevista a traristerência imediata 
de recursos do Fundo correspondentes ao número de 
matriculas que o Estado ou Municfpio assumir: ·. {/t 

Arl 4°. O acompanhamento e controle social 
sobre a repartição, transferência e aplicação dos· re­
cursos do Fundo serão exercidos, junto aos respceti­
vos governos, no âmbito da União, Estados e ·do 
Distrito Federal e Municípios, por conselhos a serem 
instttufdos em cada esfera no prazo de cento e oic 
tenta dias a contar da vigência desta Lei. ' .. 

§ 1°. Os Conselhos a que se refere o caput Se­
rão constituídos, de acordo com norma de cada es-
fera editada para esse fim: · : ' 

I - em nível federal, por no mínimo Seis mem-
bros, representando respectivamente: · · · · · '' 

a) o Poder Executivo Federal;· 
b) o Conselho Nacional de Educação; · , 
c} o Conselho Nacional de. Secretários de Esta-

do da Educação- CONSED; · ' . ' 
d) a Confederação Nacional dos Trabalhadores 

em Educação- CNTE; · · ... ·· .. · 

e) a União Nacional dos Dirigente$ Municipais 
de Eóucação- UNDIME; . . .. ·~ 

I} pais de alunos e professores das esColas poi-
blicas do ensino fundamental; e ' ' · · 

a) o Poder Executivo Estadual; 
.... 

b) os Poderes Executivos Municipais; 
c) o Conselho Estadual de Educação; !, 
d) pais de alunos e professores das escolas 

públicas do ensino fundamental; . 
1 

e} a seccional da União Nacional dos DirigEln, 
tes Municipais de Educação- UNDIME; 

I} a seccional da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação- CNTE; 

g) a Delegacia Regional do MEC; 
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III - no Distrito Federal, por no mínimo cinco 
membros, sendo as representações as previstas no 
inciso 11, salvo as indicadas nas alíneas b, e e g. 

IV - nos Municípios, por no mínimo quatro 
membros, representando respectivamente: 

a} a Secretaria Municipal de Educação ou ór­
gão equivalente; 

b} os professores e diretores das escolas públi­
cas do ensino fundamental; 

c} os pais de alunos; 
d} os servidores das escolas públicas do ensi­

no fundamental. 
§ 2° Aos Conselhos referidos no caput incum­

be ainda a supervisão do censo escolar anual. 
- § 3° Integrarão ainda os conselhos municipais, 

onde houver, representantes do respectivo Conselho 
Municipal de Educação. 

§ 4° Os conselhos institu idos, seja no âmbito 
federal, estadual, do Distrito Federal ou Municipal, 
não terão estrutura administrativa própria e seus 
membros não perceberão qualquer espécie de re­
muneração pela participação no colegiado, seja em 
reunião ordinária ou extraordinária. 

Art. 5" OS registros contábeis e demonstrativos 
gerenciais, mensais e atualizados, relativos aos recur­
sos repassados, ou recebidos, à conta do Fundo a que 
se refere o art. 1° desta Lei, ficarão, permanentemente, 
à disposição dos conselhos responsáveis pelo acom­
panhamento e fiSCalização, ,no âmbito do Estado, Dis­
trito Federal ou Município, e dos órgãos federais, esta­
duais e municipais de controle interno e externo. 

Art. 6" A União complementará os recursos do 
Fundo a que se retere o art. 1° desta Lei sempre que, no 
âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, seu valor 
por aluno não alcar>:;:ar o mínimo definido nacionalmente. 

§ 1° O valor mínimo anual por aluno, ressalva­
do o disposto no § 42, será fixado por ato do Presi­
dente da República e nunca será inferior à razão en­
tre a previsão da receita total para o Fundo e a matrf­
cula total do ensino fundamental no ano anterior, 
acrescida do total estimado de novas matrículas, ob­
servado o disposto nos incisos I e 11 do§ 1° do art. 2". 

§ 2" As estatísticas necessárias ao cálculo do va­
lor anual mínimo por aluno, inclusive as estimativas de 
matrfculas, terão como base o censo educacional real~ 
zado pelo Ministério da Educação e do Desporto, 
anualmente, e publicado no Diário OHctal da União. 

§ 3° As transferências dos recursos comple­
mentares a que se refere este artigo serão realiza­
das mensal e diretamente às contas específicas a 
que se refere o art. 3° desta Lei. 

§ .4• No primeiro ano de vigência desta Lei, o va­
lor mímrno anual por aluno, a que se refere o caput 
deste artigo, será de R$ 300,00 (trezentos reais}. 

§ s• Na complementação da União, prevista no 
caput deste artigo, é vedada a utilização de recur­
sos da Contribuição Social do Salário-Educação, de 
que trata o§ 5° do art.212 da Constituição Federal. 

Art. 7". Os recursos do Fundo, inciuída a comple­
mentação da União, quando for o caso, serão utilizados 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, assegul'!l­
dos, pelo menos, sessenta por cento para a remunera­
ção dos profissionais do Magistério, em efetivo exercfcio 
de suas atMdades no ensino fundamental público. 

Parágrafo único. Nos primeiros cinco anos, a 
contar da publicação desta Lei, será permitida a apli­
cação de parte dos recursos da parcela de sessenta 
por cento, prevista no caput deste artigo, na capaci­
tação de professores leigos, na forma prevista no 
parágrafo primeiro do art. go. 

Art. 8". A instituição do Fundo previsto nesta Lei 
e a aplicação de seus recursos não isentam Estados 
Distrito Federal e Municípios da obrigatoriedade ~ 
apficar, na manutenção e desenvoMmento do ensino, 
na forma prevista no art. 212 da Constituição Federal: 

I - pelo menos dez por cento do montante de re­
cu~ originários do IC~S, FPM, da parcela do IPI, 
devida nos termos dia L.e1 Complementar no 61, de 26 
de dezembro de 1989, e das transferências da União, 
em moeda, a título de desoneração das exportações, 
nos termos dia Lei Complementar n• frt, de 13 de se­
tembro de 1996, de modo que os recursos previstos 
no § 1° do art. 1°, somados aos referidos neste inciso, 
garantam a aplicação do mínimo de vinte e cinco por 
cento destes impostos e transferências em favor da 
manutenção e desenvolvimento do ensino; 

11 - pelo menos vinte e cinco por cento dos de­
mais impostos e transfe~ncias. 

Parágrafo único. Dos recursos a que se refere 
o inciso 11, sessenta por cento são aplicados na ma· 
nutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, 
conforme disposto no art. 60 do Ato das Dispos~s 
Constitucionais Transitórias. . f ,, 

__ Art. go Os Estados, o Distrito Federal e os Mu­
nicípios deverão, no prazo de seis meses da vigên­
cia desta Lei, dispor de novo Plano de Carreira e 
Remuneração do Magistério, de modo a assegurar: 

I - a remuneração condigna dos professores 
do ensino fundamental público, em efetivo exercfcio 
no magistério; 

11 - o estímulo ao trabalho em sala de aula; 

III- a melhoria da qualidade do ensino. 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 333 

§ 1•. Os novos planos de carreira e remuneração 
do magistério devetão contemplar investimentos na ca­
pacitação dos professores leigos, os quais passarão a 
integrar quadro em extinção, de duração de cinco anos. 

§ 2• Aos professores leigos é assegurado pra­
zo de cinco anos para obtenção da habilitação ne­
cessária ao exercício das atividades docentes. 

§ s• A habilitação a que se refere o parágrafo 
anterior é condição para ingresso no quadro perma­
nente da carreira conforme os novos planos de car­
reira e remuneração. 

Art. 1 O. Os Estados, o Distrito Federal e os Mu­
nicípios deverão comprovar; 

I - efetivo cumprimento do disposto no art. 212 
da-Constituição Federal; 

11 - apresentação de Plano de Carreira e Re­
muneração do Magistério, de acordo com as diretri­
zes emanadas do Cansei h o Nacional de Educação, 
no prazo referido no art. 92; 

III - fornecimento das informações solicitadas 
por ocasião do censo escolar, ou para fins de elabo­
ração de indicadores educacionais. 

Parágrafo único. O não cumprimento das con­
dições esta!Jelecidas neste artigo, ou o fornecimento 
de informações falsas, acarretará sanções adminis­
trativas, sem prejuízo das civis ou penais ao agente 
executivo que lhe der causa. 

Art 11. Os órgãos responsáveis pelos sistemas 
de ensino, assim corno os Tribunais de Contas da 
União, dos Estados e Municípios, criarão mecanismos 
adequados à fiscalização do cumprimento pleno do dis­
posto no art 212 da Constituição Federal e desta lei, su­
jeitando-se os Estados e o Distrito Federal à intervenção 
da União, e os Municípios à intervenção dos respectivos 
Estados, nos termos da alínea e do inciso vtl do art. 34 
e do inciso lll do art 35, da Constituição Federal. 

Art 12. O Ministério da Educação e do Despor­
to realizará avaliações periódicas dos resultados da 
aplicação desta lei, com vistas à adoção de medidas 
operacionais e de natureza político-educacional cor­
retivas, devendo a primeira realizar-se dois anos 
após sua promulgação. 

Art. 13. Para os ajustes progressivos de contri­
buições a valor que corresponda a um padrão de qua­
lidade de ensino definido nacionalmente e previsto no 
§ 42 do art 60 do ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, serão considerados, observado o dispos­
to no § 2" do art. 22, os seguintes critérios: 

I - estabelecimento do número mínimo e máxi­
mo de alunos em sala de aula; 

II - capacitação permanente doS p·rofissionals ,_ . 
de educação; · · · · ·· ..' ... · 

III - jornada de trabalho que incorpore os: mo-
mentos d~erenciados das atividades docentes; · · · 

IV -complexidade de funcionamento; . : . . . ' . 

v -localização e atendimento da ciÍen~lai'. . 
VI- busca do aumento do padrão de q'uàlicladli 

dé ensino. • . • · '· '· ; .-:"··. .-·· 

Art. 14. A União desenvolverá polftiCà de esiímU:. 
lo às iniciativas de melhoria da qualidade do énsino; 
acesso e permanência na escola promovidas pelas 
unidades federadas, em especial aquelas voltadas às 
crianças e adolescentes em situação· de risco soCiaí. ' 

Art 15. O Salário-Educação, p~visto no § 5" 
do a"rt 212 da Constituição Federal, devido pelas 
empresas, na forma erri que vier a ser disposto ein 
regulamento, é calculado com base na alfquota' de 
dois e meio por cento sobre a folha de salário. 

§ 12 A partir de 12 de janeiro de 1997, o rOOntanie 
da arrecadação do salário-Educação, após a çfedução 
de um por cento em favor do INSS, calculado sobre o 
valor por ele arrecadado, será dstribufdo pelo FNOIE, 

· observada a arrecadação realizada em cada Estado e 
no Distrito Federal, em quotas, da seguinte forma: 

1 - Quota Federal, ocrrespondente a um terço do 
montante de recursos, que será destinada ao FNDE. e 
aplicada no financiamento de programas e projetas 
voltados para a universalização do ensino fundamen­
tal, de forma a propiciar a redução dos desn!veis sócio­
educacionais existentes entre Munic!pios; . E;stados. 
Distrito Federal e regiões brasileiras; . · · 

II -Quota Estadual, correspondente à. dois ter· 
ços do montante de recursos, que será creclitada rilerJ: 
sal e automaticamente em favor das Secretarias· de 
Educação dos EstadoS e do Distrito Federal panfft. 
nancimento de programas, projetas e· ações do ensino 
fundamental, Setenta por cento da qual a ser distriiJuf. 
da entre Estados e Munic!pios proporcioilaJmenle áo 
número de alunos matriculados no ensino fundamerital 
das respectivas redes, ocnforrne censo ed~~ 
realizado pelo Ministério da Educação e do~~ . 

§ 2" Os alunos regularmente .. atendi@:· til! 
data de edição desta Lei, como beneficiários da. B!il~ 
cação realizada pelas empresas · contribuin)és_. :'lló 
ensino fundamental dos seus empregados El. ·~ 
pendentes,·à conta de deduções dacim~buição_sci-_ 
cial do salário-educação, na forma da leg1slaÇão·.em 
vigor terão, a partir de 12 de janeiro de 1997, o !JE!ne­
ffcio assegurado, respeitadas as condições em que 
foi concedido, e vedados novos ingressos nos ter: 
mos do § s• do art 212 da Constituição F:ederal. ·. · 
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Art. 16. Esta Lei entra em vigor em 12 de janei­
ro de 1997. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N°886 · 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do parágrafo 1°· do artigo 64 da 

Constituição Federal, submeto à elevada delibera­
ção de Vossas Excelências o texto do projeto de lei 
que 'Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e De­
senvolvimento do Ensino Fundamental e de Valori­
zação do Magistério, na forma prevista no § 7°, art. 
60, do Ato das Disposições Constitucionais Transitó­
rias, e dá outras providências'. 

Brasília, 19 de setembro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 

Dispõe sobre o Fundo de Manuten­
ção e Desenvolvimento do Ensino Funda­
mental e de Valorização do Magistério, na 
forma prevista no § ?O do art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O Fundo de Manutenção e Desenvolvi­

mento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, previsto no art. 60 do Ato das Disposiçõ­
es Constitucionais Transitórias, é constituído, no âm­
bito de cada Unidade da Federação, por, pelo me­
nos, quinze por cento dos recursos: 

l - da parcela do Imposto sobre Operações Re­
lativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta­
ções de Serviços de Transporte Interestadual e ln­
termunicipal e de Comunicação - ICMS, devido ao 
Distrito Federal, aos Estados e aos Municfpios, con­
soante dispõe o art. 155, inciso li, combinado com o 
art. 158, inciso IV, da Constituição; 

li - do Fundo da Participação dos Estados e do 
Distrito Federal - FPE, e dos Municípios- FPM, pre­
visto no art. 159, inciso l, letras a e b, da Constitui­
ção, e no Sistema Tributário Nacional de que trata a 
Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966; 

lU - da parcela do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados- !PI, devida aos Estados e ao Distrito 
Federal, .na forma do art. 159, inciso li, da Constitui­
ção Federal e da Lei Complementar n• 61, de 26 de 
dezembro de 1989. 

Art. 2• Os recursos do Fundo serão aplicados 
na manutenção, no desenvolvimento e na valoriza­
ção do magistério do ensino fundamental público, e 
distribuídos, no âmbito de cada Unidade da Federa-

ção, entre o governo estadual e os governos municipais, 
na proporção do número de alunos matriculados anual­
mente nas escolas cadastradas, respectiwrnente, das 
redes estadual e municipal de ensino fundamental regu­
lar, de acordo com as estalísticas oficiais do Censo Edu­
cacional realizado pelo Ministério da Educação e do 
Desporto e publicado no Diário Oficial da União. 

Art. 3" Os recursos previstos no art. 1• desta lei 
serão repassados, automaticamente, para contas úni­
cas e específicas dos Governos Estaduais, do Distrito 
Federal e dos Municípios, vinculados ao Fundo, insti­
tuídas para esse fim e mantidas na instituição bancária 
de que trata o art. 93 da Lei n" 5.172, de 1966. 

§ 1° Os recursos do Fundo, provenientes das 
participações a que se refere o art 159, inciso l, letras 
a e b, e inciso li da Constituição, constarão do cprs:a­
mento da União e dos Governos Estaduais, Munid(:láis 
e do Distrito Federal, nas contas específicas a que se 
refere o caput deste artigo, observada a mesma épo­
ca, os mesmos procedimentos e a mesma forma de di­
vulgação adotados para as demais transferências 
constitucionais em favor desses governos. 

§ 22 Os recursos do Fundo, originários do im­
posto previsto no art. 155, inciso li, e art. 158, inciso 
IV, da Constituição, constarão do orçamento anual 
dos Governos Estaduais e do Distrito Federal, e se­
rão por estes creditados, da Seguinte forma: 

a) a parcela devida ao Governo Estadual e do 
Distrito Federal será depositada nas contas específi­
cas a que se refere o caput deste artigo, para fins 
de aplicação na forma do art. 2" desta Lei. 

b) a parcela devida aos municípios, correspon­
dentes a quinze por cento da transferência prevista no 
inciso IV, art 158 da Constituição, será depositada 
pelo Governo Estadual nas contas específica a que se 
refere o caput deste artigo, em favor das Prefeituras 
Municipais, observada a mesma época, os mesmos 
proceairnentos e a mesma forma de divulgação adota­
dos para transferência dos restantes dez por cento 
desse imposto, devidos aos municípios. 

. I 
§ 3° Do montante dos recursos do !PI, de que 

trata o art. 12, inciso lll, a parcela devida aos municí­
pios, na forma do disposto no art. 52, da Lei Comple­
mentar n• 61, de 1989, será a estes transferida pelo 
respectivo Governo Estadual, sendo quinze por cen­
to creditado na conta específica a que se refere o 
caput deste artigo. 

§ 4° Os recursos do Fundo, devidos aos muni­
cípios, deverão constar de programação orçam~ntá-
ria específica do orçamento municipal ~ 
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§ s• Os municípios recém-criados terão asse­
gurados os recursos do Fundo previsto nesta Lei, a 
partir das respectivas instalações. 

Art. 4° O acompanhamento e controle social so­
bre a repartição, transferência e aplicação dos recur­
sos do Fundo, será exercido, junto aos Governos Es­
tuais e do Distrito Federal, por um conselho, a ser insti­
tuído no prazo de 180 dias da vigência desta Lei, com­
posto por, no mínimo, cinco membros, representando, 
respectivamente, o Poder Executivo Estadual, os Po­
deres Executivos Municipais, o Conselho Estadual de 
Educação, as Associações de Pais e Mestres das es­
colas públicas do ensino fundamental, e o Tribunal de 
Contas do Estado ou Distrito Federal, de acordo com o 
que dispuser norma estadual para esse fim. 

- § 1° Nos municípios serão criados, de acordo 
com norma municipal especffica, conselhos com as 
atribuições previstas no caput deste artigo, compos­
to por, no mínimo, três membros, representando, 
respectivamente, a secretaria municipal de educa­
ção, ou órgão equivalente, os professores e direto­
res das escolas municipais e os pais de alunos. 

§ 2° Os conselhos instituídos, seja no âmbito es­
tadual ou municipal, não terão estrutura administrativa 
própria e seus membros não perceberão qualquer es­
pécie de remuneração pela participação no colegiado, 
seja em reunião ordinária ou extraordinária; exceto diá­
rias e passagens, quando necessário. 

Art. s• Os regisiros contábels e demonstrativos 
gerenciais, mensais e atualizados, relativos aos recur­
sos repassados, ou recebidos, à conta do Fundo a que 
se refere o art. 1° desta Lei, ficarão, permanente, à dis, 
posição dos conselhos responsáveis pelo acompanha­
mento e fiscalização, no ãmblto do Estado, Distrito Fe­
deral ou Município, e dos órgãos federais, estaduais 
e municipais de controle interno e externo. 

Art. 6° Sempre que, no âmbito de cada Unida­
de Federada, os recursos previsto no art. 1° desta 
Lei não se mostrarem suficientes à garantia de um 
valor mínimo anual fixado mediante ato do Presiden­
te da República, o qual serâ calculado com base na 
previsão de receita total para o Fundo e no total de 
alunos matriculados no ensino fundamental regular, 
no ano anterior, de acordo com as estatfsticas ofi­
ciais do censo educacional, a União realizará a com­
plementação desse valor, mediante transferência 
das correspondentes diferenças, para as contas es­
pecíficas a que se refere o art. 3° desta Lei. 

Art. ?" Os recursos do Fundo, Incluída a com­
plementação da União, quando for o caso serão utili­
zados pelos Estados e respectivos Municípios, sen­
do assegurados, pelo menos, sessenta por cento 

para a remuneração dos profissionais do Magistério, 
em efetivo exercício de suas atividades no ensino 
fundamental regular. 

Art. a• A constituição do Fundo previsto nesta 
. lei não isenta Estados e Municípios da obrigatorieda­

de de aplicar, com relação aos impostos e transfe­
rências não incluídos na formação desse Fundo, 
pelo menos 25% na. manutenção e desenvolvimento 
do ensino, na forma prevista no art. 212 da Consti­
tuição, dos quais sessenta por cento na manutenção 
e desenvolvimento do ensino fundamental conforme 
disposto no art. 60 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. 

Art. 9" A complementação da União, prevista no 
art. SO.desta Lei, fica conãiCionada à comprovação, M­
Ias Estados e Municípios, das seguintas condições: l 

I - efetivo cumprimento do disposto no art. 212 
da Constituição; 

1 
11 - observância das diretrizes estabelecidas 

para a carreira e remuneração do magistério, ema­
nadas do Conselho Nacional de Educação; 

III - fornecimento das informações solicitados 
anualmente por ocasião do censo escolar, ou even­
tualmente, para fins de elaboração de indicadores 
educacionais, e colaboração nos processos de verifi­
cação amostral da fidedignidade dos dados e de 
avaliação de desempenho escolar dos alunos. 

Pa:ágrafo único. O não cuii1primento das con­
dições estabelecidas neste artigo, ou o fornecimento 
de informações erróneas, acarretarás suspensão da 
complementação da União, até que a irregularidade 
seja sanada. 

Art. 1 O. Os órgãos responsáveis pelos siste­
mas de ensino assim como os Tribunais de Contas 
dos Estados e Municípios, criarão mecanismos ade­
quados à fiscalização do cumprimento pleno do art. 
212 da Constituição e da presente Lei, sujeitando-se 
os Estados e o Distrito Federal à intervenção da 
União; e os Municípios à intervenção dos respecti­
vos Estados, nos termos do art. 34, inciso VI, e do 
art. 35, inciso III, da Constituição. 

Art. 11. A prestação de assistência técnica e fi­
nanceira da União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, nos termos do art. 211, § 1°, da 
Constituição, ficará condicionada ao efetivo cumpri­
mento do disposto na presente Lei, sem prejuízo das 
cominações legais previstas. 

Art. 12. Dois anos após a promulgação desta 
Lei, o Ministério da Educação e do Desporto realiza­
rã criteriosa avaliação dos seus resultados, com vis­
ta à adoção de medidas operacionais e de natureza 
político-educacional corretivas. 
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Art. 13. Esta Lei entra em vigor a partir de sua 
publicação. 

E.M. N° 112/96 

Brasma, 19 de setembro de 1996 

próprio governo estadual, a parte a ele devida e, na 
conta dos respectivos municlpios, a fatia àqueles as­
segurada à conta do Fundo. 

Objetivando registrar e favorecer o processo de 
controle e acompanhamento, todos os recursos do 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Fundo, independentemente da destinação, con~-
Tenho a honra de submeter à superior conside- rão dos orçamentos dos Estados e Distrito Federal, 

ração de Vossa Excelência o anexo Anteprojeto de sendo que a parcela tranferida pela União, iode-
Lei que 'Dispõe sobre o Fundo~de Manutenção e pendentemente da destinação, e·a parcela recebida 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valo- pelos municlpios, independentemente da origem, 
rização do Magistério, na forma prevista no § 7° do constarão, também, dos respectivos orçamentos Fe-
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Tran- deral e Municipal. 
sitórias, e dá outras providências. Quanto ao envolvimento da sociedade civil no 

Trata-se, Sr. Presidente, de providencia desti- processo de acompanhamento, fiscalização e coo-
nada a regulamentar a Emenda Constitucionaln°14, trole social Sobre a correta repartição, transferência 
promulgada pelo Congresso Nacional no dia 12 do~ e aplicação des recursos, o projeto prevê, tanto no 
corrente mês, inserindo no texto da Carta Magna âmbito estadual quanto municipal, a criação de qon-
disposições que norteaiam a garantia da gratuidade selhos, constituídos por representantes dos segmen-
do ensino, a responsabilidade da aplicação dos re- tos envolvidos no processo, respectivamente, com o 
cursos vinculados à educação, formas de colabora- · mínimo de 5 (cinco) e 3 (três) membros, os q11ais 
ção entre as esferas de governo federal, estadual e contarão com todas as informações e relatórios 
municipal e a nova distribuição de recursos em favor atualizados acerca dos repasses e uso dos recursos 
do ensino fundamental, em lace da criação do Fun- do Fundo, sem prejuízo do trabalho regimentalmente a 
do de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino cargo dos órgãos oficiais de controle interno e externo. 
Fundamental e de Valorização do Ministério. Igualmente importante é a garantia de que a 

A criaçã&do ·ferido Fundo garante ao ensino~ União complementará, automática e mensalmente, 
fundamental a des•inação de 60% dos recursos junto a cada Estado, Distrito Federal ou Municlplo, o 
constitucionalmente vinculados à educação, e asse- valor pree5tabelecide por aluno/ano, sempre que este 
gura a necessária equaliLação na distribuição des- não alcançar, naquele ano, o mínimo fixado nacional-
ses recursos, adotando-se como referência o núme- mente de acordo com a previsão de receita do Fundo 
ro de alunos das redes estadual e municipal desse e do número de alunos matriculados no ano anterior, 
nível de ensino. assegurando, indistintamente, um padrão mlnimo de 

O projeto de lei, ora apresentado a Vossa ÊX- - ~qüalidade de ensino definido para todo o Pais. 
celência, estabelece a forma de transferência, utili- Por fim, é relevante destacar que o Projeto ora 
zação e acompanhamento da aplicação dos~ recur- levado à apreciação de Vossa Excelência, prevê a 
.sos que compõe o Fundo, adotando-se como parã- atuação supletiva da União junto aos Estados e Mu-
rr,.tros operacionais os seguintes critérios: ~nicípios, desde que estes exerçam, na forma do 

e) a parcela de recursos, originária dos Fundos mandamento Constitucional, o papel que lhes corn-
eie Pa•tic1pa.ção dos Estados e -dos Municípios, será pete desempenhar em favor da educação, particular-
transfe•ida pela União, para contas únicas e especí- mente quanto à correta aplicação da parcela de re-
íicas dos Governos Estaâuais, do Distrito Federal e cursos reservada à manutenção e desenvolvimento 
dos Municípios, observada a mesma periodicidade e do ensino, bem como a observância das diretrizes 
os mesmos procedimentos estabelecidos para trans- estabelecidas para a carreira do magistério, emana-
'erênCias do FPM e FPE; - ~ das do Conselho Nacional de Educação, e lomeci-

b) a parcela origináriã do ICMS será deposita- menta das informações do censo escolar realizado 
da na conta específica do próprio governo estadual anualmente por este Ministério. 
arrecadador e nas contas específicas dos municf- Pelas razões aqui expostas, Sr. Presidente, pro-
pios do respectivo Estado, observados os mesmos ponho a Vossa Excelência o encaminhamento do ane-
prr.,cedimentos e a mesma forma de transferência da xo Anteprojeto de Lei ao Egrégio Congresso Nacional, 
parte desse imposto devida aos municípios; acompanhado da solicitação de Regime de Urgência, 

c) a parcela originária do IPI será transferida nos termos de art. 64, § 1• da Constituição. 
aos Estados, que creditarão, na conta específica do ~ Respeitosamente, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

República Feàerativa do Brasil 

CONSTITUIÇÃO 
....•.... ········· ········-.-····-. _._. ·-···---···-·····-····-----

. Ttn-..o III 

Do\ a~,"'IZ.\ÇÁO oo E:n"ADO 

······-· ..... ···········~···················~---.... ~.~..-~---~*'·······--·~-----····-······-. 
C,u>tn,'LO VI 
DAI>.~. 

Ai<. 34. .... U!Uiolllo .......... Estados""" DOOislrilo Fcdml. """"'p;= 
1- IIIOD!Cr a ímqridade nacional; 

" · Íl-,qd;r invaslio~oude """'IDlidadecla F-=""""' 
m - pele tenDe a zm.. comprolllC:timcruo da oo1cm poíl>li<:a; 
IV"-p:amiro llml o:=Qào de ~dos PodcRs DIS unidades da 

Fc:dcmçllo; 
. V- reocpnizar asl!lwlç:ls da unidade ela Fcdcraç;Jo que: 

a) su;pcnder o ~ da-d!vida - por mais de dois """' 
COUSC4iJtiYCJSt SÚYO IDIXivo de fo:çll maió:;., , , 

b) dci:ar de ._aos Municípios r<Cciw lribotáriu IL'<Odal ..,.. 
Coasrimjçio dcnao doi pazos esQ.belecidos em lei; 

VI - prover a e.~ cie lei fcder.ll. ordem ou~ judicial: 
vn- assesum a obsetvmc:ia dos seguintes priDeipios constitucionais: 
a) forma rcpublic:l.na. sistema representativo e reg~me ~ 
b) direitos da pessoa h111DóU1a; 

c) autonOmia 'muniCpal~ 

dJ prestaÇdo de contas da <1dm.ini~o públlc:1. cüreta c indire:tl. 
Art. JS. O Esudo nJa i.nlervirá cm seus ~unieipios. nem a Unllo DOI Muni­
Qpios JQC!Ijzados cm Tcrricório Fedem!. C:tede quando: 

I -O:iur de ser paga. sem motivo de rorç:1 maiot por clois ólnoS conse­
cutivo~.. & divida f\mdacil; 

11 - oJo ro .... pt<S!ad:ls oonw dellidaS; oa forma da lei; 

m - n:1o liYer sido apliodo o mínimo e:QPdo da rcc:eiw municipal na 
mnutC~ c d.esc~ do ensino: 

IV- o Tlibuoal de 1-der proviulcnto a '""' ""'"-"" PI'" wc;u­
rar a ot>rerviD<ia de prm.;ipiol iDdi<:rdos oa Coostimiçlo eaaduaL ou -
- • execuçio ele lei. de-Oltde- judicioL 
--------------------------,.~.;;;·iV----------------------- -

Do\ OIG.\.~clo oos PooERU 

C..mu.o I 
Do POOEJ. I..EoJStAI\'O 

•••-••••-•-•••••-••••-·---••u•--··-••-•••--••-•-•••••••-••••••••• 

···········-·····--·--·--·~ .. -----··--··-·---···--.:.0...--------· 

······-··-----------·--······-···-··-·······---·--------····-··-----. -
Art. 6.&. A diseusslo c vocaç:5o dos pcojetos de lei de: inkiativa do Prr:sidenu: 
c1:< Rtpúb!K:L do Sup«mo Tribun&!Fcdctul e doo Tribunais Superior<:s t<:<io 
inicio na Co\mõn dos [)epntadm; 

§ 1' o Presáclcnlc la RcpUl>IJca podcri solieiw ur;to<ia pam "!'«<i:<· 
<;ão de pcqjeu>s ele .... i<Dciativa. 

·······-·--···-······-····---·-·········~·--------··-· 

DA~ l DO Olw;.ucarro 
••n•••••••--••-••••••••••-•-••••--•n•••--••••--•---·-••••-•• 

C»>nLLl 
Do SJSTDU. Tm<rrÁIUO N""""-"' 

····························-·-·-·····--·------········-·-·-····-··--
SEc-í"o w r· 

• pos h.rPOSTA! oos. Esr.wos e DO DIS!ruro FEDER.iL ~ 
Art. t!SS. Compete <1os Estados e ao Distrito· Federal instiruir impostos sobre: 

( - tr.msmissão causa 'norlis e cioaçio. de quaisquer bens ou dim'tos: 
II - opcroções relath'3S à cim1laçio de mercdorias c soLri prestaÇ&s 

de .scn·iços. de transpon.e. interesQd.ual c intermunieipal e de comunioç;1o. 
ainda. que ~ opçraçõcs e ~s pr:st1Ç6:s se iruciem DO c:uerior. 

ID - propriedadcr de veiculos automotores. 
§ 1• O irnpoito pmisto no inciso l: -. ~ 
I - R:lati,-am• .·.te a bens imóveis e ~'direitos,. compete 30 Es· 

tado da siluação do tw. "l, ou ao Distrito Federal: :--... 
U - relati,·amcntc a bens móveis. úrulos t créc:Utos. compete ao Esl:ldo 

o~dc se prQCCSSU o invcncário ou a.riolaménto. ou mu dorniciho o clcmlklr. ou 
ao Distrito Federal; 

IJI - terá a eompcttncia para sua inslitui~o replada por lei çomplc· 
ml.'<U:Ir. 

a) ~o doador tiver domicilio ou residb:ia no c:ctcriof; 

b) se ode cujuspossuíabens. era ~ateou domieiliadooule\-eo seu 
in,·cnsário processado oo e.'"tcrior. 

. - IV- terá,.... aliquocas má:omas fl.'Cad:<s pelo Seoadl1 Federal. 

f. 2•. o ,imposto previsto DQ inciso na~ ao squinle: 
I - sc<i n»<:umulalh'O. eompensando'te o qUI: for devido cm Qda 
~ n:btiva t <irculaçolo de me=dcrias ou p<CSiaç:lo de serviços com o 
montante cobrado nas :mtcriorcs pelo mesmo ou outro ESlldo ou pelo Distrito 
.Fcdcnl; " 

si~~ - a i.scnção "" o»incidtno;ia. sal\'0 clc:!emtil1a<;ã em eoauário da le-. 

_ _ a} ~ implicar.\: crédito para Qllllpcmaç:Jo com o tnQIUDlc: devido IJ3$ . 

ope~ OU p«SUÇI5es SCJUÍft<cS; 

6; ac:un:~ar.i a~ do e<idito rdati\'0 às op:taçOes aJIICrior<s: 
·· m -~ser scleti\'0, cm fiu>ç;loda_...;,,idadedas """'-"'<'c>i:ls 

C dos sc:rviçoso • I 

IV·-~do SeoadoFedcral. ele ini<:iali\-a do Pn:siclenlO da Repú­
blic!l:l!\1 de um laÇO dos Scoado= """''!Ida pela maioria al>solul.> de seus· 
~ stl 'o::efiasaliquolas<Jplíci\Usàsoper.IÇ6:se~i~ 
·-·ile~ ....... 

V.- é lacul<ado ao Senado Fedeoal: 
. aJ :'u.at }ccer aliquotaS I'IÚJÜmas naS~ imemas.IIICdiame. rc­

soluç;So de iniciélti'--a c1c um terço e apro"t-ada pela maioria absoluta de seus 
membros: 

___ b) fix;u-allquow rii.i:ümasnasmc:smas~pm.resok~~!· 
to espcdfico que em'Ol\-a interesse de~ meclianlc resoluço~Qde tNQIU· 
va dn maíoria absoluta c IP'O\-ada por dois ICrÇOS c!,: seus manbral;. 

vt - sah-o dclibcnçlo em cozUimo dos Estados e do DiltriiD FideraJ. 
DOS termos do disposto DO iDciso XJI. I• as -alJquoW: ~ US opera;0es 
re!att\:asâ r:irat.lação cic mercadorias e nas p~ de SCJVIÇOi, do~ 
ser inferiores is pmistas para as operações ~ 
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VII - em relação às operações e prcsmc;Oes que destinem bens e sen·i­
ços a consumidor finallOQ.ii7.ado em outro Estado. adotar-sc:-á: 

a) a aHquota interestadual. quando o destinatário for contribuinte do 
imposto: 

b) a a!Iquota intl;fll3. quando o destinatário não for conlribuíme dele: 

VIII - na hipóu:sc da alinc:l a do inctsO anterior. cnberi: ao Estado da 
loc.:!.lização do desunatário o imposto correspondente i1 diferença entre a ali· 
quota interna e a interestadual: 

IX- incidirá tambem: 
a) sobre a entrada de mercadoria imponada do e..,.tc:rior, ainda quando 

se tratar de bem destinado a conswno ou auvo nxo do estabelecimento. assim 
como sobre serviço prestado no e.-.:terior, cabendo o imposto ao Estado onde 
estiver situado o estabelecimento destinatário da merCJ.doria ou do serviço; 

b) sobre o valor total da operação, quando ~er:adorias forem fomed· 
das com ser.iços não coinpreend.idos na com~ia tributária dos Municipios: 

X-~ incidirá: 
a) sobre operações que destinem :1.0 e:aerior produtos industrializados. 

excluidos os sc:mi-elaborados definidos em lei complementar: 
'b) sobre opcrnções que destinem 3 outros Estados petróleo. inctusi\'e 

lubrificomtes. combusú.,.eis liquidas e gasosos dele deri'\"ados. e energia clétric;:c. 
c) sobre o ouro. nas hipóteses definidas no 3rt. IS3. § s·~ 

XI- não compreenderâ. em sua bõlSC de cálculo. o montante do' imposto 
sobre produtos industrializados. quaruio a operação. realizada entre contribu· 
intes c rdath'll a produto desUnadO' a industrializaçolo ou ;l eomcrcializaç;io. 
configure fllto gerador dos dois impos-..os~ 

XII - Clbc a lei complementar. 
,;,idd-~ ~·conuíbuintes: 
h) dispor sobre substituiç:io tribut:lria: 

cj disciplinar o rqimc: de compensaçilo do imposto: 
d) fi.'Ql,· f11Jm efeito ele sua cobrnnç::l: e dcfiníçOO do estlbelec:im=nto rtS-­

pollSá'\'d. o IOCill das opcr395cS relativas à circulaç:1o de mercadorias e das pres--
tações de sen."iços:. ' 

t:) e.'Ccl.uir da inci!Sencia do imposto. nas e.'qXIrt:lÇOcs para o e.'derior. 
sc:r."iços e outros prodmos além dos tnCDCionados no inciso X. tr. 

J) ~CISO$ de manutenção de crédito. rebti\"ameme a n:messa par.l 
outro Est3do e c.'q)On.ação pata o e:tterior. de ser ... iços e de mcrcodorias: · 

z) regulara forma como. mediante delibc~o dos Estados e do Distri· 
to FcdcDl. isl::or:;:ees. iDc::entiYo:s c b:nefkios fiSClis scr:loconc::cdidos e tc~.'Og<Jdos. 

. § 3• À c:cceção dos impostos de que tr.Ltam o inciso U do capul deste 
arngc c o art. l$3, I e II. nenhum outro tributo poderá incidir sobre operaçOcs 
ldatiws a eDCIJia elêuica serviços de tel.eco~ cleriv~ de pettó­
lcc: ~- cmincais do P.US. 

SE:c<o V 
Dos IA.tPosros DOS Mr.:mciPIOS 

Art. 1.56.. Compele ;a Municfpios instituir im'postoS sobre: 

I-pn>pricdade predial e teniU>rial wt>aJio: 
II- transmiss5o jnru viws, a qualquer titul.o. por :J.to oneroso. de bens 

imóveis. pornamreza ou acesslo flsiea. e de díreitos re:Us sobre lmó\-eis. e:u:e-­
to os de pr.mtia, bem c:amo ~ de direitos a sua aquisiç;lo~ 

m- serviços de qualquer natur=za. não compreendidos no <llt. l!í.S.ll 
definidos em lei complementar. 

§ L"~~ O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo. nos termos 
de lei municipaL de fonna a assegurar o cumprimento da funç:lo social da 
propriedade. 

§ 2'l o imposto previsto no inciso n: 

. ~ -: não incide ~-r~ a tl':lMmi~_ de bens ou direitos incorporados ao 
patnmoruo de ~aJundica em realizaçilo de capital. nem sobre a transmis­
são de~~ ?U di.renos decorrente de fusão_. incorporação, cis:ão ou e.'l.t.ioçào de 
peSS03Jundlca, salvo se, nesses casos. a auvidade preponderante do adquircn· 
te for a comprn e venda desse~ bens ou direitos. locação de bens imó\'eis 011 
arrendamento mercantil; ' 

II - compete ao MuniciPto da situaçio do bem. 

§ 3° Em relaçãO ao impostO previsto DO inciso ill, cabe ã lei comple• 
mentar: ~ 

[ - fi:u.r as suas aliquow mã.-.:imas; 
n - e.-.:cluir da sua incidência exportaÇÕeS de ~rviços para o e."C.lerior. 

SE:c-ro VI 
DA !Wwmc-fo DAS REcEtT<~& Timur.ARIAS 

Art. 157. Penencem aos Estados e ao Di.strito Federal: . . 
r - o produto da amcadaç<!o do imposto da União sobre renda e pro· 

ventos de 9ualquer natureza. incidc:n~ na fonte sobre n:ndimentos pagos. a 
qualq_uer utufo, por eles, suas auwqw.as c pelas fundações que instituircm e 
manuverem; 

II_- vinte por cento do produto da arrecadação do i~o que a União 
instituir no e.xercicio da competência que lhe ê atribuida pelo an. 154, 1. 
Art. 1!8. Pertencem aos Municípios: 

I - o produto da arrecadaç<lo do i~poru, da Üniao sobre renda e pro· 
'\-entos de ~ualqu.er natureza. incidente na fonte soj:l~~tos pagos. .a 
qual'lucr Utulo. por eles. suas autarquias~ pelas fundações que instituírem e 
manuverem; 

II -cinqúenr.a por cento do produto da~ção elo~ da União 
sobre a propncdade tcrriloria1 rural, rdativamente aos iJ:Dáreís neles .situados: 

III - cinqüen.ta por cent~ do produto da ~~o do imposto do 
Estado sobre a propriedade de vo.culos automotorcs lke:nc:iados cm seus terri· 
tórios; 

· IV- vinte c cincc por cento do produto da arrec::adal;ao do imposto do 
Esw1o sobre operações relativas à circulação de merc:lCiorias c sobre presta.· 
çoles ele SU\"ÍÇOS de ballSpe>nc iat=stadualelnlcmumicipale de CCJJWni<;aç;!o. 
·. : Pllrtigrafo_ ún_ico. As parcelas ~ receita pertcnc::eiUeS 305 Murudpios. 

meDClCioadas no IDClSO rv; ser.to ct=!itadas c:onforme os .seguimcs c:ritúios: 
I- tt<s quartos, no minimc, na p:oporçOo do valer adicioaado nas ope­

rações rel.uivas à ctrculaçao de mcrc1dorias e DaS pieStaÇOc:s de ~ rc;a. 
lizadas em seus territórios: 

n ~ ... um quarto, de acordo - o que di>pusei lei - 011, QO 

=o dos Tenitórios, lei Ccdcnl. . 
Ar1- 1!9. A Unilo enuqpui: 

I-do ~ da ~ elos imposlc:o SIOixclellda e "'"""""" de 
qualquer aanue:za e sobre produJcs industrializados.. qwuema c xtc }»reemo na 
.scgui.orc forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos porcento ao Fundo de Participa· 
çlo dos Estados e do Disuito F~rat; 

b) vime e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de .Panic:i· 
paç<to elos Municípios; -·.. . . 

c) trCs por cento, para aplicação em p.rogram.as de finaxiamento ao 
setor produtivo das RegiOes Norte, Nordeste e Cemro-Oc:ste. auavés 4e suas 
ia:stituiç6es 1inanceiras de c:ar.iter regional. ele acordo eom os planos regic...Ws 
de dcsem'Olvimcmo. ficaDdo assegurada ao semi·árido do Nordeste a metade 
dos rec:ursos destinados a região, na forma que a lei estabelcçer, 

n -do pnxiuto da amc:adação do imposto sobre produtos industrializa· 
dos, dez por cento aos Estados c ao Distrito Fr:deral, proporcio~ ao 
valor das rcspcaivas e:cponaçõc:s de produtos industrializado 

§ 1• Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o 
previsto no inciso I. ~uir-sc·á a parcela da arrec:ndaç;Xo do imposto de renda 
e proventos de qualquer natureza penenccnte aos Estados, ao Distrito Federal 
el!os Municípios. nos termoS do disposto oos ans. 157, I. c ISS. L 

: § 2• A nenhuma unidadefcclcr.ida poder.l ser destinada partclasuperior 
a vtntc por cento do montante a que se refere o inciso n, devendo o a-enrual 
e:tccdente ~ _distribu.ido entre os demais participantes,. mantido, cm ~yjo a 
esses, o cntério de parti.lba nde estabelecido. J 1~ 

§ 31 Os Estados entrqar.1o aos resp:aivos Municipios vime: c êinco 
por cento dos recursos que rec:ebc:rem nos tennos do inciso n, obser\'ados os 
critérios estabelecidos no an. l!í~. parágrafo Unico, I c II. 

TtroLo VIII 

DA ORDEM SocuL 
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CAP!TULOW 

DA EoucAcÃo, DA Ct.JLniRA E oo DEsPoRTo 
&ç<o l 

D"' Eoc.cA:cro 

Art. llL A U~ os Estados. o Distrito Fedc:ral e os Muai:cipias o~ 
em Jqimc ~ colabornç;lo seus sislemas de ensino . 

.§ 1' A Uniio organizará e finaDciaráo sistema feder.IJ. de cnsioo c o dos 
Tc:rilóriol. c prestará assistência técniCJ. e finano:im aos Estados. ao Disuiw 
Fcdc:al c aos Municípios para o dcsem-olvimcnto de seus sistemas Qe ensino c 

. o menctimerrto prioriWio i escolaridade obrigatória. 
§2' O. Mzmidpios atuar.lo priorilariamcnte DO ensino !u:od:lmeru:al c 

pr1! br. 
A.rt. 212. A Ullilo ap&ari. amWmcntc, =menos de dezoito. c os E-, 
o Distrito Fcci::31 e os Municípios vime e cinco por cento. no mínimo. da 
rec:cita n:su.ltamc de impostOS. compreendida a provenien~e de tr.w(crCDdas,. 
Ql mamncmçto C dl::se:uvolvime do ensino. 

§ I' A.IWCda ela ~de impostos <ransfcricla pela Uoiao aos 
~~Distrito F~ caos Mwticl~ios. ou pelos Estados aos respectivo~ 
~ a;,lo é coosidcrada,. parn efctto do cálaalo previsto oeste artigo, 
n:cetta. do govcmo que a uansfenr.. 

§ 2' Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste VfiSO. 
sedo consider.ados ~ sistemas de ensino federal. estadual e muniQpal ... os 
~01plicadosna formadoart. 213. 

§ J1 A distnbuiçii:O dos recursos públicos .mcgumol. prioridade ao atei\• 
dimcmo cbs ~su:Udes ào ensino obrigatóno, nos u:nnos do plano nxional 
de r:duc:;.io. 

§ 4." Os programas 5Uplemcntarcs.de :alimcnt.1çio e :~ssinCnc:i:.l à saUcte 
prC\istos no an. !08, VII, serão fin:mc1:ados com rmJI'SOS pro\'CnienlC5 de 
comnbuições SOCiais c outros re~rsos Orç;lmcm;irios. 

§ 5" O ensino ,fllndamc:n[.t~pUblico tcri como fonte adicional de finaa· 
ci~mcntO <1 contribuição social do salário-'educação. recolhida. n:t fonna. da lei. 
pcl;'lS empresas. que dela pode~o deduzir a .aplic:o:ç;Io realizada no cnsioo tun• 
Camental de seus empregados e dependentes. 

Art. 60. Nos dez primeiros anos da promu1gaç;lo da Constituiçlo. o pcdcr 
público desenvolvera esforços. çem a mobiliza;kl de todo5 01 $CU1n:s orpni· 
z:adcs da so:icdade e c:om a aplicaç:lo de. pelo meDOS, eii'IQll=tl por c:cmo deli 
recursos a que se refere o art. 212 da Coastita.iç;lo, para c!.imimr o &D&Iflbctil­
mo e universalizar o ens.íno fundamental 

PDl'rigl'ajo Wrico. Em igual pnzo, as universidades pjblic:a dtlcmua-­
lizar.lo suas ath-idadc:s. de modo a estender suas unk\Ws de c:asiDo IÇCrior 
às cidades de maior densidade populacional 

--·········-···---··--·-···-· 
LEI N~ 5.172, DE Z5 DE OUilJBRO DE 1966 (") 

Disp& sobtw o sisl~ma trlb!lldrio IUidoNzl ~ UutltJU,.,.., Je­
rais til dintJ.o lrilnttdrio fll)lktiwi.t I fJ11ií1o. Eut~ot• MJuridpjo:s. 

O Presidente: da RepUblica. 

Faço saber~ o Conçes.w Nadonõl.l dcc:n:u e eu sm:icao a sep..inu: Ld: 

DISPOSIÇÃO PRELlMlNAR. 

An. 1~ Esta Lei rqula. com fundamento na Emenda Conlzitudou1 ~ 11, de 
I! de daembro de 1965, o sistc:I:M tribur.trio nacional c csubdcc:c. ~ l'lmda:lemo 
no ;m. 5~. XV, b, da Cocwituiç;5o Federal, aa DOnDU pnis de dircis.o tribdriao IPii· 
dvc:is i Uniio, aos Est:u:los. ao Distrito Fcder.tl e :ao~ Municipios, sem pcejuf:&o da ns­
peaiY& lqis1aç;lo compJemenw, supletiva ou rqulamcmar. 

• 'II*~.Mt .. •.r,Jlll,. .,,.-cw.,,.,,_,_ ...... ~ 

LIVRO PRIMElltO 

SISIEMA TRIBIJTÁRIO NACIONAL 

•'Vl*-.J4•tiJ·~~.,. ..... .-.................... ,_ . .....,._....,.,..,..,. . ..,. 
T!nJLo VI 

D!STRIBU!ÇOES DE RECEITAS TRIBUTÁJUAS 

CAPm.rLO tn 
FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS 

E DOS MUNIC!PIOS 

• Vid.c-IJ,.I. a. li. III. U,Uh~fl~rDT...u. :U,Ir.•».•~ 
F~6tJNI. 

................................ ·: • •••••••• h ••••••••• ·~·· .. ··~··· ........ ~.~-~·-·-·······-····· 

&ç6o JY 
C.Uculo e P:tpmento das Quotas E1taduaiJ e Mllllic:ipl.is 

An. 92. Acé o último dia UtU de C2da exerdcio. o 1Hburll..l de Conw 4a Uailc 
co~nunicara ao Banco elo Bra.ul S.A. os c:oeficienccs incüvKluais de participação de ça. 

da Esudo e do Distrito fcdcnl. Cliculados a& forma do dispoltO DO art. SI, e !Se Cl• 
da Mun.icipio, ca.lculados na rorma elo disposto no an. !H, que prevalccerto pua too 
do o curcicio subscqúcntc. 

ArL 9l. Até o illdmo dia litil de cada m&, o 8aDco do Bralils.A.. creditará a e:L• 
da EJtado, ao Distrilo Federai c a cada Muaidpio as quoca • dei: deYidu.. aa pua­
Lu diaintu J)ti'l. cada um dos im)JOI&os a que se refere o an. 16, c::akuiada& c:om ba· 
se 1101 toais c:rec!iWios ao Fundo C01TC$p0ndaue, 110 lU& am.cricr. 

f 1~ 01 atd.itos ~por este anilo Krlo efctuaciol em conw espcéais. 
abertas amoaw~camesue pdo Buco do Br2sil S.A., cm :Wa ql:aci& na Ca;iW de. .::~.o 
da .E.uado, 110 Distrito Federal e na sede c1c: cada Mucicipio, ou. cm sua falla:. u qbl· 
cia mais próxima. 

f Z~ O aunprimemo do disposto neste anilO scri.c:omu:aicado pd.o Batlco do 8~ 
sil S.A. ao Tribunal de Conw da Uniio. discriminadamene, ué o Wâmo dia l.iti1 do 

.. ~.s.~~~~~: .................................... n••••••·-·---·-·--~·· .. •·• 

LEI COMPLEMENTAR N~ 61, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1989 

~ "c.lll'ftlS ptll"ff .. panif:ipoçio .. E.st.Jos. do Di#n­
lD F«krrl/110 produto dD ~ do /trrpOSZo :oln Prodll101 
lttdiiSlriali~- I PI. nilltiwzmm" à apon#IÇ6a. 

o ~da Rcpibüca. 

Faço saber q1X o Coqreuo NIOoaal decreta e eu Slllcioao a sqWmt: Ld: 

An. I~ A Uailo enueim, do produco da~ cio lmpocto sobn: Produ· 
ta~IDdult:Nlbadol- IPI, 10' (dez por cmto) 1.01 Esw!ol: e ao Oiluito Fa:kRI. pro­

- .. ' ·=enr- .,. ftklr das rapcctivu cxpc!I'UIÇ6cl de produt01 iftduluiaJizado DO$ 
.~ elo iDe*> U e do I ~ do ut. 1.59 da CoiUtitudo Federti. ·:-""} 

;·í·~r;-.,1cm de c:álado "- pcce:~u putaKaates a e&da uniciadt r~ 
::·~ ~·-orP iDdkada na rapraivas pias ck exponaçio ou cm OUttCII doeu­
-que idclltiflqull:c a wUdade r~ e:xporUdoa; 

Ir~ o eoacdto. prod\ZEOI ~ adocadcl pela~ f«ieraa rdto 
rmte: ao IPI. 

f 2! Para • fta do iac:iJo 1 do I l~ desta Mi compkmcmar. aa ldpW:Ie ck a 
opmdo ~ual anterior i e:xpon.açio tu sillo n:aiUada ao a.briaO ck ism;io, 
total ou parcial. do impocw ck que trata a aUDea b do inciso l da an.. ISS ela Coasóo· 
tudo Fcdual. 11ri cumidcra4a a umdade federada de ori&=. ou.;.., 8qllda ODde 
leW iDiâo • referida opaar;:lo intera:&dual. 

f 3! 01 coeflcicrull de rareio saio r::alcl&l.adlx pua~ DO uo-cat.nc:!"rio. 
tocamdo« como but o valor em d6lu ~ du """'* iç6a CICIDfticiM 
oc-. 1% (dou) mcsC:I. anrcccc~eDtcS a primeiro de julbo do aDO im=flmmax• ataior. 

§ 4~ Sempre Que a panieipacio de qualquer 1111idade federada ultrapa.uar o !imi· 
te de 20"- (v1n1e por cento) do montznte a que se refere o .CQPIII desu: :anico, o CYen· 
cu:~.! ac:edentc ser:i dismbu1do entre as demais. na proporção ~~ lt&&S respectivas pani­
c:ipaçOO re!ali\·u. 
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~ !! O or;io enC>~rre;zdo l.lo controle das exponacOes !omeceri. ao Tribuna! de 
CoJr.::u d.i Ul\l:k, de fl.ltmil. ,:on~olil.lzda, •te lS do mb de julho de a.d.a :ano, o ytJor 
:oLJ.l er:'l 4ól~es d.u cxporcaçOes do penodo a que se refere o i 3~ deste zni1o. 

Art. ::~ o~ ,:;ocfíc:lerues im:!.iv1duai~ de p:micrpaç~o. c:aleulado~ nz ronna 4o uti· 
;o amcrwr. de,erio ser apurãdõs e puolic~os :'10 Dídr~o 0/ít:iu.l da Uni4o pelo Tribu~ 
nal Uc C"nru !U Untio ate o Uldmo diz Uul do ·mcs de julho de ads ano. 

f 1~ As unidades federadas diSpor:l.o de 30 urinLa) dizs, a partir da public:lçio 
rdenda r.o t:apul l.les1e wi;o, para apraenru contesraç:lo, juntando dadc lot:o as 
provas cm que se funCamentar. 

!i 2~ O TriburW de C~Jnr:u da Uniio. no pru.õ de JO \trint:r.} dias contado~. do rt• 
ccbimenro da conte$t:r..ç;io mencionada no par;iarafo anterior. dever.i martifestar•se 50-
bre ;mama. 

An. 3~ As quuw; d:.Ls unidade$ d3. feder:a~o ~o dcterminadu de acordo com 
0:5 .:ocftci~t=O índivid~ da p;.rocpa~jo a que se refere o ani&O antcricK'. 

t l~ (!i-rado.) 
§ l! O cumprimem.o do disposto neste ;utiao serâ (Omunicado pelo Minisl:áio 

d.;. Fuenda ao TtibwW IJe Con.w dz Uniio. discrimin.adamcruc por unWiade fcdm.· 
da. ::11C: o Ultimo dia Util4o mb cm que o .;ridito tiver sido !ao~. 

Art. ~~~ o Mlniuério da Fazenda publicara, .a.:ê o Wtimo d.b do 111b :subseqllc:ntc 
ao da arrcca4ac:lo, o montante l.lo IPI arrec:a.dado. bem <=mo as pucd.u dissribw'du 
a Qlia unidade da feder~. 

Pariarafo tiníco. C:ida unidade federada podcr:i o:ontaur os vabfel di.uribuldcK, 
~ w conteS~ w- objefo de manirestada pelo órpo .:on~peu:mc,. oo pnzc 
~ 30 (!l'il:u) dia. 

Aii. 5! Os Estzdol entrcpr.lo :1.05 seus rcspcctiYOS Munidpios %5._ (virtrll: c Qn. 
co por o:r:ato) dos m:u~ que n011. tcnnOl: dota !ti ccrnplcmCIICU rcuben:m, obse:rvJA. 
do-se pu& WltO 05 mc:JmO$ critCne&, roonna c prucl' es~::abdecidoJ pua o rcpusc G& 
puo:!a do ICMS que :a Constituiçfo Federal asse;ur::~ .. TRwticiPA}idada. 

An. 6! Para d'cita~ de ap~ dos coeflo;-i~les a sernn ~ no pcriodo 
Qc l! dr: =ça .a 31 ok dezembro o:ie 19!9, ~Of~·..c·lo m '-'ntén'O$ ~iR05 ncsQ lei 
~tar. 

An. 7! (tfrrodcr,) 

Art. C E:ua ld compic:menw anr:t cm viJ:or n.a data de ~ pubüo::açt,o, n:uoa· 
sinc!o ~ cfritOI :r. I! cic março de IW9. 

An. 9'! ~os;ua-se :u dispoJSiçóes em .:omrario. 

Bnsilia. cm 26 de dezembro de 1989: 163!' lb lnckp;ntUI'Ida c 101! da ltcpúblio::L 

_.._, 

~ CCMSTITOCI~ r 14 

Mod1Uca. o• ar"'J. lC, aoa. au • 
2l:Z da Const.t.tu:.cao fedar&l • 1St 
~ l'MIICio .O art. H do ,\to 
das D1spou~ eoa.t1~10Aa:L• 
1'.t~1t0r1aa. 

Aa Meus da Clura <»a: Dapllt.ados • do s..- J'adltnJ., aos 
ta~ do s l• ao an. so da Conat.1tuic&o fedual, pn."JJ..,.- • 
aeqv1Ata t.and& ao texto eout1tuc1on&l: 

Art 1• t acre•eeft.tad.a no 1ncuo vu do an. .M. da 
ccast1tuiclo Fedl.tal, a allnaa •· cca a a.qa1nta rac&acao: 

'"el ap.L1C"Ioo;lo 4Q a1DaG IX1q:Ldo da c.ce:I.U. 
nau.l.taate cM ~altas ea.tldU&1a, a.pr~~Udicia a 
p~:ovan1ante da tnnatartnclu, na Qn.utencao 
<HI&nwolvi:aanto do ansillo ... 

.ut. :r• t d•da noYa tadac:&o •o• inc:u.o1 I a Il Gel a.r:c. 201 o• 
cot>atltu.U:.Lo Fedec.d nos 1a~intes t.::~os: 

.. I - an:a1no 'unctaat:ncal ob.tio;at~rio a q.r:atUito. 
auaqurlda, inciuallll, sua otettl q.r:ati.J:~' pata te~d~l oa 
qua • ala nio tLva~:u aea11o r:a 1dao.a p.tõpna; 

II • pte~qnu1Ya un1vera•lUaç.Lo ~~~ enuno -..o1o 
o;ratU:Ltol" 

.ut. l• t dada tiO'I'I .r:ad.IC:IO &011 Sf 1 ~ 1 2~ do l!'t. 211 d.l 
constttutçio 'FaoS&ral e nela Uo tnsauooa •1s dOU parA~ratos. 
i'&llllldO • ta c • s•'J'3tnta J:adaçao: 

"Art. 211 ••••••• ········-·-· ..................... . 
f 1~ A 1.11111.0 orç•al.ucl o aut..., tltdacal ci 

en.a1no 1 11 óoll 'tec.r:it~1oa, Unanciart as i~:.n.:Ltulc:6u de 
en.a~no p~U)l1ca• tld&J:ail I u:ac:c:ert, - ucer~• 
aaueac:10D.&l. tunc:&o rld1St.rl.but1•• • auplau .. , de to...a a 
qannt.1t aqualinc:lo di oport.un141dea ectuc:&c-1o!\&1S a P&dJ:I.o 
&1:11- de qualldacll oSo ca1no aad.:~oanta auut.tne1a c•cnl.ca 
• H.nan.:a:~.ta aG1 t•ucloa, ao CJ.St.t1to fedanl a aoa 
!tlm1c1p1oa. 

f z• Oa l'ti.Uiic1pios atuerlo pr1Cit1 tac1-nta no 
ena~no tunú&aantal 1 na e-clue•cao 1n.tancu. 

f 1• Os tat•ckll a o Diltnto 'Federai •tuarlo 
pnoutan .... nta no &na1M tu:ld.aalntal • 11.td1o. 

f ,. Na oro;anicac:ao da "u:1 s1n ... 1 1M ansl.no, 
o• tat~J< ' • o• Mul'l1c1p1o• ctatin1t:&o tonou <11 c:~tlabcn:acao, 

doe IIOdcl I .lllqVJ:'&I: un1WOIC'IIl1UC:ioo, ~ -~ 
ol)t:1pt6rio." 

...c;. c• C .s..a. now.a "eUlõ&o ao f s• 411 are. 212 àa 
cou.cl.tui~ r..anl 1110:1 "9Ulnt.a u~: 

-s :!• o e~U.I.no ~~n't:d pta~Uea tert ~ 
roace adJ.eJ.oalol óe t~J..-.n<:o a eon:::ilN.I.ç&o. .OC1al. dO 
Mlt..c'l~o tet;Gltl:l.cU õll'lU C~Pt:IS&a, 1:& t'O~ da 
leJ.,• 

An. P I. &!tendo o uc.. 'O do .uo .a. t'liai)0&1~• 
c.oa.aclt.~U:"i-1• Tl:&GI1tO.r1u •· rwle ato l.IUiat'1do:l EK~VO. p.u"&q.::a~oa. 
pa.aMftdo o ar1õ190 a c.ar a HCNUI.u nclaçio: 

• '"J.rt, ,O, 11oà cili& F1M1~a laDOS d.& ~lpç&o 
dol:lta !Mftda, N &ac~. o Olanuo h ~u·al • oa 
Mun.Lelp1os ~t1urao a.lo .. a,oa doi sa11anu por c.nco c10:1 
recursos a qua M nfua o c.p~c ® uc. 21:Z 4a 
C01Ut.1t.v.1<:J,o feder'al, a a&JWCI!K:&o a ao O.aan~lw1Mllleo do 
...s.r:o ~al. c.- o ob3ac.:.w dll ••M~P~-r•r a 
ut~l'Nraal.t.a.aç.M o. "" ltedUollltow • a·nmmaraçM COQd.l.gaa 
da .... ,."1':1.0. 

t 1• A di.Cr1lJU1GM clil n.pcaqab1U4adu a 
~:10:1 t1111tn , os tat6dcla a M~U l'ftm1e1p:Loa • Hl: 
~at:hadl. oa "'"• 00:1 nciii'.IOt: 41t:Lc.1~· Mne a.rc.LVO>• 
• foEM do cU.spoac.o no an;. lU. da C:oc.n11:u1c&o r~~C»ul. a 
....,..a&".U. ..oi~r.. a cru.çao. 110 .pDJ.co cse .;a4ll &a~ • 
• -.u"lto r.dU'a.l.. dll • hDde 1M Marl.uteac:.lo a 
_......._Jr~CO dO EU1Do rwuii.NIIUl a de Valm::l.uc;lo elo 
~· • ueanaa .,..clbir. · ' 

· · · :", z.•·o i'ia.áo ratuido no pdqraro aaur.t.or sarl 
~ ,_., ,..Lo __,., qU.1.11r1 por c~to ~ r.cursos 

, a .... I& nfana U UUo U:S, iae.l.so UI Ulo !ll.c.I.SO IYI I 
Ut, 1ac.lao Io aU.Mu 41 a ., a Lae:.l.so tio da COU.c:I.CU..I.;&o 
r.t~Salo 1 Mel dJ.strU:.U.WO enua adi! EsudO • s..u~ 
II.ID..t:ct.plot. ·~a.ata ao QI)Mro 1M alua.o• us 
n~i-.. ~. doll ... tao ~atal. 

t 1• A. um.&o ~1-t.ad o& ~ao• diM l'wlcSN' 

~=1= ,:!:!!. o.!~ ~n .=,;=~-:o .W: 
áeJ:i.Udo ~~'t&a, 

· f' t• A. DIU&e, o. Cauodoe, o D~ ~e::rt.U~ r.aeral • .~·t 
a.!'C1p1a• aps.tu.ta ~1-.-ce, - ~a pruo áe ~~ 

anos. suas c=tnbu1çóa; ao f'll.tiiiQ, MI !ora& & qar.ut.t:l.r ~ 
valor por alutKI corraspone.cca a tm. pa&:lo 1:.1n11:0 41 
qu&ll.d.aae di cnnco. dcel.rado ~t&Cl.(ml!aaru:a. 

f 5• IJ.. proporcao Dlo iil.canor a i;1SsaDta por 
canto dos racunos di cada Fun4o rafl.t'l.IIG 110 f 1• sarl 
dlliiCinad& ao p•qu.encCI deiS professoras dei aasinO 
tun~ntal .. at'IOC:~VCI IXIrc:I.Cl.o no uq:l.sttl'l.Oo 

f 15• A UMio .çl1cu4 fi. uradl.c.clo do 
analt'ltlatumo 1 na unutançlo a no dls.rlvolv:l.~to dei 
anss.no t'UIId<lalntal.. lnc-lu.sS.YI na c~l-a.c•çao a qu.e •• 
rat1re o f 3•, nunc-a aatLOs que Cl lqi11Yalao~:a a cr1n.ta por 
canco dos ~:ac-unoa • qu1 •• rat1r1 o e~p~c ~ arc. :Zl:Z. d& 
consc:l.tu:L.;.to Fa~ul. 

f r• A. b1 d:l.sport sol:u:a a or'l&n.:l.uçlo deis 
1\mdQs. a dJ,strlbu1c:to proporc:l.or~al 41 •aua r1c:ursoa, ag.a 
Usc-aU..taç&o a conc.t'ola. b-~ sotn1 a foca& de c:.Uc:ulo 
dei valor a:Lnuo nac-1onal por alUAO.'" 

M1;, r t.ta baftc1a aru:ra - Yiqor a p:.t..-..t.co de 1an•~r• 
ano sutlsaq\lanta ao 41 s~a proaulq"lo. 

-IIEIOr.w<lt/r. :z-v .... ·1 

- UHIIDI'IODONI!<CIOO 

,._ 
--­.. _ 

' 

---­.. -I 
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LEJ CONl'l..EMEJ'IlTAK N" &7, DE tl DE sz:n:MDRO DE 1"'" 

~ lltlta: o impoco dos Estados. Cl 4o 
Distrito Fcdcnl lebre ~ rdzDws l 
~de ZIIC:IQIIoriu. IObre ~ 
Qc~Qc~~-· 
inw micip·l • H ~. e di. outra~ ............ 

o· PaE'SJD.ft'TE ·o,. R.EPéaLJC-A. 
fJIIiO llbtr 11p0 o '~ Nlcioaal c1c=ua e cu ..:iaDo a squã:ae 

A:t. r o impo:uo mcidc IQbn: 

' openç6cs rdUiYu à ~ de ~ ~ o f"omoeimmto • 
~-• bt.billacmt.ra. ~· . similm'a;. 

n ·PftllltiÇiilcadc: ~·tnlllpDI'tc ~c~ por qul.)qu«w_ 
dt:pcD:~U,_bw,:~cu.,.._:;. - . 

"'"TV • iorna:imcmo de maeadoriu CQm pmu;lo de sc:rviços Zlio ~dos ca 
eompc:ti:DQa trlkuaria Oo$ Muml:iplo&;, 

V • fornteimccr:o ele mcradoriu com p:csuç1o de KMços ~\!jeitO$ ao imposto sobfe 
serviç.o1. de compe:Cacia dO$ Mumcipios, quando a !a compl=w apliQvd ~ o 
$U]CIW' .. ~ do imposto esudl.lal 

§ t• O i!Dpoao incidcumi;~Cm: 

l • sobrl:: & Clltl"add de Tllltll'l:loC5o iznporud.l do a1crior, por pcs.soa ~ ou'juridic:a, 
o;.;·.di.q-~;;;u..wrikbo:rn~•~•.ow::ti'V-o~~edc _......, ~· 

n · sobre o scMço prcado ~ c:uerior ou çU_il pr=açlo se lenha illi.cil.ao no e:ccrior; 

ID • !JObre & I!ZIIrada. DO 1cni:Orio do EswiO dc:aiaatirlo, de po:lr'ÓieQ, inclmive 
lubri&:allta e combusDvcis ~ c: ~ Ode óc:riYados. e de ~ décica,. qu.udo elo 
d=-dos. 1. WLLit:i ':hnçl9 ou à iodustrialiDçlo, óealrraUS de ~ IIli~ 
c:::Wel:ldo o imposto ao E.swSo ooóo ~-~o o ldquir:eae. 

§ '1!' A~ do fato~ indc:pende da IWL~rU.&juridi"' ór. ~que o 
"""""'-· 

An. ~ o impollo llio illr;:idc ldn: 

J • ~ com livro&,. jonlail. p:ri6dicos e o JIIPd ~ • aa impc'lllila~ · 

D -~ c ~que óelti:taem 110 l:lCC'ior ~ iDclu.sivc produ&ol 
pritcàriou produ1os ~te · cl:b: ndol, ou ICtYiçol;. · • · 

m - opcr.;&s ~ rdllins • ~ dúricl. c pdr61co, ~ 
lubrific:maa e~ liqiDdcr; OJUO'OS. Ode daiwdos., qua!ldo ~i ~ 
Oll&W ·•1izw;:lo• ' 

.,_.. . 
rv - opençOes c:oaro ouru,. quando definido cm Jó como .Dvo finaDCCiro ou i=strummto 

V • opençilooos Jllàdivu ll ~ qw: tml:wrr. -.z. Ui !PI 1C desóDem & ·_. ' 

uti:izl.du • ~. po:kJ próprio ll40t 1ia M.id&. de serviço de qualquc:r ~WJ.~reD ddmido -. lei 
c:omplcml:::=ar como aljdto ;10 impoJto ~ ~ de competêzlcia d0 Mlmiciplo:L rc:ua!wdu 
u bip0u:scapmiswna-ki:~ 

V1 ·~:\e Gll,Uqtl.r m:un:za de que decom. a~ de propriedade de 
a~u•bt~l,.,_oinOusl:rial.r~jouJkCUUII~, 

Vil - opcn~~ dr J~TC~tU de ~ tidudaril. cm ,pnruia. illl::lu$ive a o~ 
~ pdoCR!dorcmt'o:<" .. o::ao;~ZckJ indi.Mrdcn-ento doóevalor', -· • · · --· 

vm -~ de .m:n4an:lc:nlo mcn:::uttil. nUlo wmp• r I .-~ do t:rcm 
urmdadoao~; 

[X,. o~ de qua1qtxr aalUt'CI. lk que dccciTII 1. (JZIIS(czincla de bens rnCwU 
:WvadOJ de situm-n par,~: compcWas scsuradoru : · 

P&ra;mo UrUeol E.quipan-« is ~ de_ que tJUI o iadw n .. saida d.c tne:adoria 
~com o~~ de exponaçio ~o cn~~ ldcsanld.a ~ 

I - =pn:sa ~ ~ ~ ~ .. ou outro atabcl~ da 

~- . 
10 adumr:iro. 

M ~C~ C quaiquer ~ fisiea ou juridica. que rali:=, =m ~ 
"-' cn vohmlc qu.c c.rac~aia illluilo comen::W. ~ de ~ de mercadoria ou 

~Os~ de n=ponc ~ e ~ c de COIIIIIJIIQÇ.lol ainda q~ae u 
opcraç:Oese u ~ K lllÍCI1Cm ~ cxtenOI' 

P~o ÚIÚ4;Q É utabàn c:cmribuinte a pcsl(ll. fisiea ou juridica que. tramO 111m' 

bllmualidade' 

l • ilnpon:e rna'CICioriu do cnc:nor. _ ainda que as dc:stinc 1 a:msumo ou ao aivo 
pa'IIWICme do maL ' o; 

n -seja dcPwaril eLe serviço ;m:aado no =crior ou Olja ~ x teMa iniciado 
110 c.ucrior, 

lU • adquin cm lidta.Çlo de: ~oriu.apra:ndidu ou~; 

I\' • aãqui11 lubri5cznc:l ~ ~ liquido$ e ~ óa'ivados de petnJko 
onwxlosdeor.ttTO Estado. Quudolllo~&c:o41Ci1 '•'imçlo, 

/ul, ,:• Lei pocia'a mibu.ir1,~ a rapcànJiJjdtde pdo pas;amo:mo do impoJlo c 
~ ~ pelo ~ ou respomivd. quando os ~ ou ~ dl.qucb 
concomnm IWI o nkl m::oliCDcao _, uilulo~ i 

An. 6" ·Lei otldzJal podlft IUibuir a c.olll:riNme do impolto ou a dcpositirio • 
qualquer titulo 1 n:spomabilidade pdo seu papmc:a~o., bipcu:sc a:a que o coraribuinu: asso:miri. • 
condiçlo de IUbt:rin.tm tributmol 

§ :• A~ pockri.ICI' ltribW.d.l cm febi;:lo ao ln:tpoao ~ ,abn: Uillll 

01.1 oWs ~OU pralaçõa, sejam-~ gg~OU ~ ÚICI!:IIiYC ID 
v~oc ~c da dikn:nç:L eam: a1iquocu iatc:roa e ímm:ltldl.lll tw ~e~ que 
clcainern beM c ICI'Viçcs 1 ooasumidoc' &mi loali:ado an OUU'O &lado, que Kja QDiltribuint:e do -· f 2" A atribuiçio ele i I 
previlto:l an lei de c:ad& Estado. 

Nt . .,. Para deico .de ~ do impouo por ~ tr'ibuti:ria. iDc:iui-«. 
wnbcm. c:omo fuo JJUidoc do ~ a emada ele: IIII:I'Cidoria ou bem .a • I · ta:aao do 
~ou cmouttOpordt~...- ·i 

----Art.r--A~~!l!!!!k:~~~ 

t- ~ rdaç:io às~ ou~ ~es ou Wi I es o vUoc da 

-"'-""""'"~---n - ea~ tdaç:lo a ~-ou~~ obtida pdo ~ d. 
partdu~ 

a) o v&Sor da openÇ.o ~ pra1aP10 (!l'ópria realiDda pdo ...tlciluto uialdrio Oll pdo 
~~ • 01 

b) -0--~ doi; VllcnJ de 1CFt0. dli &ele • de ouaor, _,.. ooi:ndo5 GU 

~aos adquin;dctou ~de .m;.:t; 

c) 1 maraaa de v&Sor apq;ado. iacluiM: Uni. rdltiYa is ~ ou ~ w-
§ 1• Na bipQtcle de ~ a:a rdiÇio is opcnç&s ou~ 

~o imposto devido pcia 1dErida ~ou praQI;&IICti JII&O pdo ~ 
qtlllldo'.~:'.,.:-e"õ . 

-,:· ~-~ CIU 1'CIXbimallo da mm:.doria OU ÕO ..m.;o; 

11 -da said& Sl.lbscqucntc per ele~ ainda que tscntl ou ~o tri~. 

n1 • ocom=r qu.alque1 Sl>da ou evemo que lttlpcssíSliLc a oconi:r>c~& Co fato 
daCf1TU!lDII.e do pa~o;o 0o Jmpos:IO 

;-:- Traundo-JC de mcreadoN ou SCfVI~O CUJO preço lina.l1 conam"Jdor. un:_co 01.1 

nwamol $CJI. fixado por orslo pUbhco competente-, t. twc de calculo do tmpcSl:o~ Pu:' nns ele 
wbrn!Uiç;io m~L c o rderido pn:ç.o por de esubclo:ido 

§ 3° ExiSI:ÍriÓO preço Jl:naJ a co=:midor :ll.!_t~:cnóo pele fabnc:antc ou ím])on&Cor. poder.~ 
a lei =abeleccr como base de ciJQJio ate pn:ço, 

f 4' 1\ ~ t. que x rti'crc a~ c do il:leisc D dot:tll*t ser• atal:>elecid& cem 
base cm prcçcs IUUiln:lcrlte pr.uiWos no rncr.cado c.oi'IIIÓCndo. obtidos por lcvamamc:nto. amei• 
que por ~ ou ma~es de inf~ c owo~ demclllcs fomccidos jlor entidade 
~ -~ rcspl!Ctivos aaon:s.. adoWKio-s.c a media pondcnd& dos pro;os colct&do$, 
dcvmdo 01 c:mcnor. pata IUI. 6:uo;io :ser ~Of: em.lcil 

•~""""§ri:S" O i:mpoSl:o a ser pago por~ ll'ibut:iri.a, !llr'lüpótd!C do·inciso Tl do t»p~~-t, 
COI L I I i. ;i ~ G1ttre O wlor JaWtamc da. aplicaçio -~~~ aliqU.Ctl pre-viu~ pua u 
operliÇI)cs ou prestaQ0a i=cmu do &wlo de dmlioo IObfc a rapocdva base de cik:ulo c o \'&kn 
do iD!po:a.o devido pela opcraç.io ou pttRIÇlo própria do tubuirut:g:,-

An ~ A adQCicl do ~ de ~ triburiri.a a:n opcn.;6cl im~ 
depcoclcri. de KCrdo c:spa;ifico c:eletndo pdos E.ados ÍlltaaJaÓOs. 
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b) o preço compte da mm:adotia Wmccilil. ou ~ 11o. l»pptesc da alD:Ir:. b; 

V ·ll&llipócacdDiD::bo JXcloa:t. ll,.&ICID11.ÓII.~~ 

a} o.wlor da~ eu bem c:oniWitf; do1 d~·de iinponaçlO. oblc:rv.do o 
diJpOilO DO at. 14; . 

b) impo!lO de i=lporuç:lo> 

e} impogo robn: proéucos ~ 

d) imposto robn: o~ de eia:lbio; 

e)q\W$querdes:pcsu~ 

VI • 111 hipo:C5C do iDdlo X do an. 12. o valor da p:rdUÇlo do $G'Viço. aaacido. se: 
for o c.uo. de toOos 01 eDW'JOI te!aciou.Wos com a. $UI. utihzaçio> 

VIl • bO c:a.so do inciso X! do an. 12. o valor da apera.çlo a.cteseido do valor do-s 
Lm!)OII.OJ. de !lllpon.a.çlo e sobre prcchnos induscialiDdos c de toeiu :u clespe$aS cobra.du ou. 
dcbitaciu ao~ · · 

VIII • 111. hipótese: do inciso XII do 111 tl. o valor da operaç.lo de que drxom:r a 

I ·o moiiW!te do proprio iznposw, COMltuindo o :apGCDvo óe:JWlLIC mm. indiuçio 
pu;r.fina.lk~ . 

a) ICBUfO'- juros e ~~ imponizxiu pqu, rcccbidu ou dcbiw:Lu. bem OOIZIO 

dcsc:ordos eoBOD:iidol JOb OOPdiçlo;. 

b} &e:e. ~ o ~ ICja efeuw1o pelo pciprio n:rtaeteDtC ou per sua oaau e 

. onkm•acia~.~~· 

§ ZO Nlo uncga a b.uc de ealeulo do impo:ao o mor.ame do lm;lo:ao sobre f'roduu» 
Endustri&!iudo:r., <jiWidO a. opcnçlo, ~czilza.da cmre eomribu.une:; e rdauva 1 produto dennado a 
mdustnahza;lo ou a comercializ.aç.lo. confi~ úto !!eri.ÓOr de ambos os nnposto;~s 

i 3• No cuo do lnez50 IX. o impo~ a pap scn o ~or iaWt&ftle da aph~ d~ 
~ equivalente I di!~:rCnç:a emn: 1 allquot& mtr:rm e a lmere:staóual, $Obre o Vllor ali 
prevmo. 

§ 4" Na szióa de mcn:adoria pua c11abcloco:•mentg loeah.udo cm out:o E.sw!O.' · 
pc:n~CCCC~tc ~ ~mo titular. • base de a.lo.ilo do :mpo:~~:o c 

I· o valor corT'CpODCimte a cmra.da nua ro:cnu: da merea:loria, 

11 • o eus~o da mercadoria prod11Z1d..1. I.SSim tntcndióa 1 som.t do QISto da matena· 
pnma. ma1cml ~o. mio-d<:-obn c açeMic:c;nu.:ncm:o. 

Jll • •~se de ~griu; rUio inC...tlt'!'l-t~s. o ocu pr,.ço ="""te ~o IJ'>dU.do 
&tacao;hs:a Go e:;t&beiccnncruo ~c. 

§ s• Nu opc:n.çõe:; e ~ intereSWiw;is entre t$Ubcleamen!OS de ..ontribuimc:5 
di!eremc::r., Wo ilaJ& rajuste do valor depois ela rcmcsst ou a presuçlo. a difer=ç.t. fi~ lU}cita ao 
1mpo!l0 no C$Ubclce~~o óo ~e ou do pre:Pdor 

An 14 O preço de í=poruçio ~ cm moeda esuugcin. 1ICt'à convutido an 
moc:da lUCIO!IIl pela mesma w.a de eimbio utiliada no ealtulo do 1mpoUO óe unporuçio • .::m 
ql:alque1 lO"I:SCimO ou dcvoluç.lo posterior se: llouver VV11Çio da tw1 de eimbio ate o p.asamcmo 
cfmvo dopr'OÇIIJ. 

P~o únieo O vtlor 5xtdo pdt uuoridade adu:l!ICI!l. pta bue de !:i!QIIo do 
zmpos::o de.!Dipon:~. nos tt:mlQI.da là apli~ ll.lbstitui11. o preço do:latado 

An. 1~. Na &!ta éo valor a que se referem os in.:Uos I e vm do zn \3 a bale de 
4leWo do impouo c· ' 

n • o preço FOB '"'"'"'•'""~": iD<:b.lstrial i. vi:a.t, euo o ~ IC!i;a industrial, 

M ·o pn:ço FOB esttl ' 1t>:1 CCII!IC'citl. visu., zu vcrada t ~ ~ w 
~cuoo~scja~"' 

i 1• Paraç~ieaç.io ~ ismcs o em do Ollpllt. tdow-se-a ~ 

I . o pm;o c:faivanlmle catndo pelo aubdccimano tall(UZI(C ut operlÇio a.iJ 

n . euo o re:rneteltte ÜQ Ullht c:fi:awl~ VCIIit ée IIICfQdoril, o p-eço comm:e lb 
~!à 0\1 ÕC $(21. =uar DO mm:ado uacadiJia do loal da Opc:raçiO OU. 11& falta deste, 11!0 
moudo wctdiau ~ · 

M. 16. Nu~ i= pro:;o ôctemtintdo. t base: de cllallo ® ia1poJto C o~ 
eorrcnu: do lti'Yiço. no locll da prestaçio. ~ 

M. 17. Quando o valor do fter:e. cobrado por c:at' lecimaao pen:C11Cct11c ao~ 
tiuzlaÍ di. maQdorla ou por outrO m& ' · DC11tO de anpn;:a que com aqudc ca=ha rdtt;io de 
imerdcpc=dêngz. o:eêder os ruvas nomu.is de preços Cf1l visor. no m.ercado klc:IJ. para serviço 

:sc:rndlwne. eo~ de tabclu d&boradu pelos OrPos eompetcmes, o valor ~u: scri 
lll.wio como pmc do preço da mcrcaciori&. 

I • uma dr:lai por ~ 'ic:us sõciot. Ol.l acioaisw. e rc:spcctivcs o.:.ajujC:l ou fiJhGs 
ma!Ofe$. for liwlat de mai5 de dnqtlcla. ~ I;:IC:IU do eapiai da owa:. 

n • \IJTla mcsm.~ pet.)OI b.. pane de ambas, na Qllllidlde de diraor. OLI'SÓCÍO com 
fim;6es, de IFÜlCia. aiDd& que curàdas sob ouaa ~; 

m • uma àelu locar ou tnDiftm a owa, a qualqucr· átulo, vc:iculo destinaâo &O 

uanspone de me:readoriu. 

An. 13. Quando o cikulo do W:ulo talbt por bue, ou tome an eoMidaaçlo. o Wu 
ou o preço de ~.bau, tcrYil;:oJ ou dirdlol.. a IUCoridtdc iiDç:adon. IDC!ÜIIIle proc:aao 
rqpl.la:", arbitrvi aquele \l&lor ou preço, 10DJ1R que scjcll ~ou Dlo ~-fi as 
~ ou os escW'ec:i:memOiS praudos. ou os documtmos ~ pelo qata JIUS1VO ou 
pelo terociro Jesalmcae obripdo, maMda. '= ouo. de ~. aval.ia;io c:.ontndirixia. 
a.d!lliruscruiv ou judicial 

A:t. 19. o iCpo.ao e·llio-<:l.llllu1, eompemarldo-se o que ror ~ cm ca4a. 
opcnçio rdativa a ein:u1&çJ.o de lllC1Cidorias w pruaçio de SCV1ÇOS de uzm:pone ~ e 
uncrmwricip.J e de ~ c.ca o ~DG~UD~e l;lCiindo nu ameriores pelo mcm1.0 ou por ouzro 
Estado. : 

I 

Nt. 20. Pua a co~ a que se rdere o aniso amerior. C~ ao sujaw 
puiiw o direitO de cramu- do imposw an~;~~ ocKndo em ~ de q~e tenlm 
n:suJtado ~ ermad.a de mueadorit. real ou tiril6lil:a. 00 =·hrleci"'C'M iDo;b.miw: .. ;cstin&Ga. .o 
seu. uso ou eomwno ou ao mvo pcm:llilC11te. ou o n:cdlimaao óc :IC1'Yiços de tnnSpOne 

mt&taaaual e unanamicipal ou de comumcaçlo. 

~ 1• Nio dJ.o dimto 1 o::n:dno u t:n'!racias de mcn:acion.u. ou u~o de SCTVIÇOS 
resulwn.es de opcnçõd ou ~Tdt&ÇÕC$ IJC1ItlS ou llio tribulad.u. ou que ~e rdnm a mercadof'll). 
ou IC:MÇOJ alhco$ a athoidade do estabclcamem:o. 

~ !" Salvo proVll em contrina, ~S4: alheiO$ a atividl4e cio CNbclo:cmcn!O os 
vetculos cle l.l'INpOrte pessoal 

§ 3" E vaia4o o ~:redl!O relatiVo a mc:rcadona entnda na cstabde:~mcmo o\1 ii prcsz_r.çlo 
de s.:tVlÇO$ Í. de fata · 

1 • para imcg:raçio ou conmmo cm processo ée ~ ou prociuçlo rural. 
quando 1 wd.a cio produlo rt=iwlte do for lributada ou csover isant do unpo:~~:o, o:ccto st: 

tnar-w; de saUl.a ~ o c.ucrioc-, . 

li . pata comc:r~ ou prcstaÇ!o de sc:rvi100. qullldo a sai~ ou 1 p~o 
su!mqumle lliO f= ttibuadas ou C$tivcran zsem:as do imposto, cxtoeto u de::aitladu IQ exr:enor 

§ 4' Dclibençlo dol Eswio:r.. 11oa form& óo :ri.. 28, podcri. dispor que n1o ~~~:aplique. r.o 
todo ou 0111 pane, a vod&çlo ~ 110 ~o amerior. 
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§ .s• Alem do l&nçamcmo em COfÚ'.lJIID com os demais crc!dao~ pm. efeito dll 
~ p!'l:V!.$U De:Sle artigo c no &menor, os cré:!Hos rauhlmcs de o~ de q..<: 
deeorn ~ d.e mete:tdon.u dcstirwiu ao uivo pcrnwlmu:: Krio ob)cto de outro J&nÇamCnto. 
e= livro próprio ou de 01.11n forma que a lcgis!açi.o dc:tc:rmi!w, pua~ do ~o fiO an 
21,§§~".6"e7', 

~ 6° 0~ ~ posteriOres & saidu ~li,.Cj\IC tnu. O §, ) 0
, dJo 10 

m'hd o que u prll%icar din:ito a CZ'Oditu·$C do tmpo~o ~!!ali opei'I.Ç6e$ mu:nort::t u 
iscn11:1 cu ll1o IIibuwW 1Cmpf'e que a WC.. isc:nu. ou n1o l:ribut&d& seja !duM. ..: 

1- prodi."''I~ aar~ 

ll ·quando wtoriz&.:io c= lei eAI.dJ.al, ouau =Ciodoriu. 

AJt. 21. O w.j.:ao ~ d~di:t:w.. o cswmo""do impo.51cH!cquc $C !IYCt crediw!O 
:.=:npn; que o saviço toell4o ou a c:crc:a:lona Oltt1ld.& oo a:t'bele:i.,.,.,.o: 

I • for oh;uo lk s:dcb. ou p~ de 1tf'\iço nlo uibut.tdl. ou ixm:, sendo esu 
a.r~ llllpl'eVÍS[Vd "" d.au da c:rurad& d& merc.rloru. ou da Uiiliuçlo lio smoiço; · • 

11 • f'or ~ OU OONU!nid& cm ptocess.l de iJW~, quando I u,id.l. dO 
prod7.rlo n:sulwnc ~ fw ~ou eRiver ixriu; llo ~; · 

§ 1" 0\0\'el'fl ~.~:r t.'nlb=tn estomador 05 er.:.:inos rdcn::nto::$ a bem do uivo pc:nn&I)CE!l:e 
khc:wlo~ ames de decoJrido o pruo de oneo anos~$' d.l. d&u. d.a Ria ~ql.li:lçlo, IDpotesc em 
que o al:omo ~.<n de vime por om~o pot ano ou h.çlo que f'ahar pan compiC'".&r o qWnqUC:Dio 

~ 2'" 1'\lo se monwn o;Rditos rcfc:remi:s a merca.dorit~ e $t!'YÍ~' oue Yenkam a ~ 
objctode open.çi)es ou p~ d.eswladu ao C!Cl:lnOI' 

§ 3" O nlo c:n:diumcm:o ou o esterno • que $C rd'ctc:m o § 3" Oo an. lO c o .:.put deac 
uCso. nlo lmp«<em a ~ dos m=ncs c:ridilos em ~ pc:lst=iores. sujcitu ao 
ímpmto,CX~ma -~ • .• 

§ 4" Em qualquer pcriodo de apura.çlo do unposto, se be:l$ do ativo pet'IIWleiiiC forem 
utilindo~ p.uz ~ de mcn::aclorW CUJ .. s.dd.a f'C:II.Ihe de ~ ism~-u ou ~ tributae!u 
ou pm. ~ de Sd"Yiços iseaLos ou l'l1o tributados., ll&vtti esterno dos crêditos escri:andos 
cxWormc o § 5• do ut. 20. 

§ V Em c:adL perioclo. o monwtic do r::~~:omo prcvisl;o no p&ri.gnfo werior scri. o que 
~ oOdYet IDl!Riplicmdoosc o ~ aidito pelo Wor isual a IJil\ scssema ..vos da rdaç.i.o carc 
a. :10m.1o das Aidu c ~ iscatu c nlo tribuwiu c o toai das JZidas c pmuçOc$ no me:=o 
periodo. Pua. r::~~:c efeito, u saidu c~ com dCRIDo 1.0 exterior cquipanm-sc h tribuud&s 

§ 6" O quccio:atc de um ~ 1'\'0s uri pn:porciona!mcmc w:DC!ltl.do ou~. 
pu nu dit. cuo o pcriod.o de~ for a~pcnor ou lmcrior a um mCs. 

§ .,. o r..o=c que rCJUlw' oir.-.pliaçlo dos §§ 4'". s• c 6• d= ......... ICri. lançado llO 
livro~ como C$O<ZIO de cnaao. 

~ S" Ao fim do quinr:o u.o ceDWio dr. dw. do lmç&mcmo .. que se rd'en: o § s• do an. 
20. o Wdo ~c óo aOdito seri. canecl.ado de modo a~ nws oeuionat CSIOI'DOS. 

Ati.. :z CVETADO) 

An. 2J O dlniio de eredito, para di:ito de eompcmaçio o:;m dê6ito do ilnpoaQ, 
r=hoc:ido .. o aubdcàmcmo que tccha n:ccbido u merc:adori.u Otl pan o qual tcalwn sido 
prestados os scrw;ol, c:su. cotldiciOGI.do i ido~ d.l. ~ e. se for o euo, i 
~ 110$ prazos c coadiç6cs euabclcc:idos 111.lcgialaçlo. 

Puurafo ími~ O dircâo de utiliur o credito c:.uiZiguc-K< depois de decorridos cinco 
:anos~didaaóccmiulo do~. 

Azt. 24 "'- legisbçlo tributi.ri .. c:swlc.ll c!Upori sobre o pcriodo de ··~0 ~·~ 
lll'lj)OSlO. lu obn~ ~m:idc:ram-K< vcnàdu ca daa em que tc:nnina o pcriodo de aputaç:lo c 
w ~ pdi ~ou mcdia:rtc pap:lCJ!lO cm dio.bciro CCIXIO ~110 nc:::= am;o:, • 

1 • a~ obngações c.oru:u:!.c:ram-s.c bq<udaW por compcnSI.Çlo ate o momantc do~ 
lricd:tos c~oC:nt'.ll'i~D' no m=~o pcnodo mus o saldo acdor de pcnodo oo penedos ll'!tc:oores. $C 

io1 oca.sc. 

11 • s.c o mo~~e.,clos dCbnos do pcnodo supcru o dos cri:diios. a difcra~ça $e!'' 
liqwcbda dcnuo do P!UO fixmo pelo Esudo, 

m • s.c o me~c dos cra:!Jtos supenr os dos débitos. & difef'ellÇI; ~ tnnspo!Udl: 
pu• o pcnodo scgwruc 

M. ~S Para efeito de aphcaçlo do an. 24, os debiteS c c:tidltos dcvo:m ser çundos 
em c:adL estabc:lCCllnal1o do S\.I)Cito pugvo. PU'I este m.=no efeito. • lei csu.du.&l poder• 
dcl:cml:lW que .e lev-e: em ama o COIIJU!ItO dcs ddmcs c: c:rõditos de lodos os c:snbe1ccimcnun elo 
~JCIIO ~no Estado. ~-

§ l" Saldos era:lo1~ a.c:=Wdos 1 pani; d. d.W de: publicaçio dc:m.l.c:i ComplCUICilW 
por ~os qw: IUbzem opaaçõc:s c p~ de que: lnWn ~inciso II de an. J" c Ja.J 

.,.ngraro 11111eo pocic:zZI ser, na propcrçio que aus sai4u rc:pn::smttm do 1oW das saidu ~ 
pelo cstabclo::imc:a:to. 

l · impw..dos pele "-ljcito pulivo • qualquer cstabc:lc:cimc:o :rcu 110 Eaado; 

n • IIKw:ado ~ I'CilWieiCC:IIlC. trmsfc:ridos pdo IUjc:ito p&Divo I outros eoii!TI'buiata 
~ EDdo. IIICII!iame .. aniaio pela &utoridadc ~c ele doamM:mo que~ 0 

f 2'" Lei audual podcri.,. IIIOS demais c.uoJ. de llllldc<ll c:rodcas KUIIIUlados s panir da 
visê:acia~ Lei Comp1c:~ne~~W, permitir que: 

1· sc:jsm impuudon poSo .u,ic:ito pN:Ii.vo a qua.1quct '"'"'""'"'"~~o teu 110 EJado; 

[ • q1.1c: o Cll;lUjo tUfe cnditot e débito. 1C faça por mr:n:adoria ou serviço clmtn;t de: 
dctc:ntWdo pc:riodo. 

n • que: I) .ooqji;J ..m"C~ cridieOI c õelXtOI • ~&ça por l1ICIQdoria ou ..-vjço m1 cadl. 
o,.,.;;o; 

m. que:. cm fimçlo do porteou. da ctMdade 0o caabd o. o il:nposlo-leja PI&O 
c:m prarcc!u paiOciieu c calwlado por aóawiva, ~ um ~ pcriodo, usq;uqdo 10 

$Ujálo pamvo o dirci:lo de ~c: imtauJv JI")OI.!:UO COIIIndic6cio. 

§ I" Na hip6tac: do iEEiJo m. ao fim do pcriodo. D lirito o ~justo com bul111 
escriançio rcsWr do c:carixlime,. cp: pipi a di&n:Dça apurada. ac ~ cao llCdlirio. a 
difcre.::~Ça ~ r;ompmada cem o ~ récn:ate ao periodo ou. ~ "nnfrr-• -

§ r A iDcJuslo dt md ' o DO rqp- c~. CliMI aua o u.z.o m a1o ~ o 
$Ujci'Co ~do~ de obrip;IOe$.a.oeaOriu.. 

-'ti. 27. CVETAOO) 

Ati.. l!.(VETÃDO)·: 

An. :29. {VETADO) 

A:t. JO.(VETADO) 

Art. 31. JoU o a..acio ~ de 2.002. iDàwivc, .. tmilo Clllrc:ilri ~ 
recunos - Estado. • tu~ Mlmicipio&, obodo.::ióo5 a. limiu:a, 06 cricàiot. o. pvos e u ~ 
coodiç6a. 5:adot DO Arliml ciMa Lei c pl ", a!m buG DO ptOÓittO da ~ csuduaJ 
duivamcmc l1:lliD.da do impolm ~ opcnç6cs rdarivu à àrcullçlo de ~ c IIQI:ft 
pratiÇ&:I. III: xn-iço& de trll!lpono ~ e imemamicipal c: de OOIIDIDicaçlo ao pcrio6o 
julho de 1995 ajutlbo de: 19!il6. ~ 

§ 1" Do moatrâ• de m:ut$0$ que: COI.Ibc:r .. cada &ado, a UAilo enuqzri, .,.,._ 
I- .5CI:mta c~ por caso ao pr6prio ~e 

n: • vinte c: ciaco por oauo aos ~~ MuaidpLos.. de I.OIXOo com 0.. cril«ioo 
~os 110 puàçafo UDco do 1rt. 151 lk Comtituiçlo Foócnl 

-~· 
§ r Pa:rs lltOIIdor ao dilpocto 110 CIIIJ'ft.. (11, ~ do iaoun:J ~ .no 
~ , .. 
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I • d.& emisdo detirul01 de lU& ~ilid.&dt. S~o w:ori:adl.. óade ji. & ~ 
na leU orç:amc:::tinu amWs da ~ ele mxiul do:om:lstt aaw ani.oa. bem oamo 01 
douç.l.o 11e os mcu&a:llles IIUid pnYiltol: no Arii:JU). ll&o M aplic:mdo Date 1210. daót .-. 
c:c:n:!ie.u a ~ c 01 limiwl ;lcb&i.1 fi:u.do5 pelo Serwlo Faknl. quaisqu« ~ 10 

aa6samo que u:cmara 110 .... '1?""7"0 da li!Ü); 

D - õe amu tixll-. da r--. 

§ r A a'ltniP daf. ~a c&ei&. tJ~ F~ n. farma e:.~ Gct&D.:Iai 
no Ar.cw ~rlrwn DO .w Mm 9, ,.. aCdiri:&. pr'I!JICUtl, para .nito O. pq:m:wuo ou 
~ ãac!Mda. da 'f'III*ÓYI. ~ i:adi.IIM de aa ~ iDd'nt&, woàdaa alo 
pcpou~oomil...-..,.-_qucira.Mdaacmp.;mto aoT~~ 
e ws dclaa CPn:s da ~ 11x!cnJ. O alelo ~e. se hol:Ya'. xr& cruhtaOct em 
moc:aa oorn:me 

§ 4' O pnz.o eldíniclo no _,a po<le:n. ser estencliclo 1tt o exerc:icio linancaro Ele lOClb, 
tlld=ve, liU $1'1u.açbc acc;x;~on.lll pre'o'UI.U no Sl.l.bnc:m ~ ! !lo ~ 

§ $• Pan. deto d~ a~ de que U'IU o UI 4' da Lei Complememr n' 6~. ~ l S de 
~de 1991. ser:a c.o~dl:ftdo o ...Jor cW ~ exporw;:Oes de produlos m.dustn&liudo5. 
ln<:lwM: ele ;erru-elabo~ nlo ~~Utnnead..u 1 \ned.:ncia do unposto sobre operações ~IVU ' 
~ de me:r(:ldonu e sobre: ~ ele :ICn'lÇOS de tl"'lUppfft ~ e 

- tnl~ede~cmll dcjulhodet996. -

11 - d1:io dimto de cilc!ito, que nlo scri objcto dc estOmO. u me:readotw ~ 110 
cst&Ocieamcmo pv1 wegraçio ou consumo em processo de produçio de ~ 
~~~d~IOa1CnO'f; 

Ar.. 33. Naapliaçlodo an. lO obsetvu'.-o~ 

l . s.omcn~:e dano dRito de cnidito u ~ dt:stin&du ao 1130 ou eoasumo do 
es''"d ·,,....,to, nele~ &partir de J•dejancirv dr: 199&; 

D • a c:nc::rp décriea ua;b. ou ~ no •=""' ""imoaMKO dani c!in:ito de tridito .l 
'PVtÍI' dll d.u& oi.t ~deu Lr:i c~ em viror. 

m - mmcm.c darlo cmmo ck tridnou ~ dcsàDadu ao ai\10 ~e do ·• 
~CCII'DCI:liO. ade emndas a pcnir da dia da llar:llla dau Lâ Complcmmtlr em vip'. 

Art 34. (VETADO) 

&uili-. 13 doi :~~~eixo dll996;. 17S". ""'--·· 101" d& lbp:lbica. 

ANEXO 
(l..EJ CQMPLE).CEN'l'AJ. N" 11. DE IJ DE s.EI'E:Nm.O DE IW6.)': 

1. A Uroilo .a.pd ...,.._ _. EltldoJ a lU Ml.aliclpk:c. a.óc1o1 m.itu., 
criáriol. prac. c~ CCICidiç&c 6xlldoiiiiiiUI ~.cem tua ao produlo da~ do 
ia:lpolto fiiCadua.l IOI:n ~ NIÊVU • c:iraJbçlo da 1IWt:IÓI:Iria$ • 'klbn: ~ ck 
.m.;o. da hmlpOnC iataatadual a icnmamicipll a de t;:Caamiaçio (ICMS), c:&:cvamme 
~ 110 paricxlo julho de 199S ajucbo de 1996, ~ 

t.tl. aopropriof.Qdo, 7S%(111t11Daciacopora.K~); 

1.1.2. - m,1l MuQidploa, 2S% (viata • tillco par .ao). diiUiúliol JII8UIIÓO 0$ 

~~de mao .picado~ a paroriu da~ qW; ... Clbcmdo lOfS, 

l.l. o pruo podcri .. ...&lo 110 ~dcEadocuj.t raio aiiJ"': 
o ~ Yllor prw.Uto da _,... aaua1 de~ (VPE). ~ 1 pU1ir do c:qrgQo d1 
1991., tmdo t10 -..ton.m S.l.l. aiUjaito a r.-.islo- wmoa elo...._ 5.1.3., e: o produto da ll.lt 
~ dclo.6C~rcjulbo dc1995 ajuabg de 151516. Gllbot ~apro;oalllllidiol dmt• 
parioc!o...p; 

2.1.1. aupà)t a 0,10 (da~) a iaFD:Ir ov ipala 0,12 (doa ccali:Jimoa). ltc 
o-acioti:Dazloarodc2.003.~ 

2.1.2. arpmior • 0,12 (doze c:cntêlimos) e iDficrior ou ipal a 0,14 (quiiCXZ< 
~)..ll&i oaaQcio ~dc2.004. i:aduli:Ye;. . 

2.1.3.- arpcrior a 0,14 {~ -~) e ia&::rior ou ip .t 0.16 (dc::Naxl 
oaaaimos).ueo ~ ~de2.00S.~ 

2.1,4. WI)U'IOI' 1 0.16 ~~ cadélimos). ue o gaddl;t ~ ok 2.00t 

2.2. FO EllOriDda., da.õe ,ii.. a ~ do c!ilpollo w ·m du dimnz:,: 
~da tJDi1o ~os.~~ eSc 1996 e: ck 19'11, DO que c:oubef, pGI. Cl\< 

LEI ~AR N. S3- DE 11 DE JANEIRO DE 1m 

DisplW wbu crlt~ e prazos de crldim das parceltJs do produtc IÚJ 
arret:lliÚIJ;&) de impostos de competin.cia dcs Estlldos e de 

t1'tm3ftrlncias por esus recebüúu, paten«ntts aos 
Munidpios. e d4 outra.r pt'Ollidbu:ii:s 

o ~ da Rap:1jb11ca. 

Paço sabe'r' que o Coilirc:UO Nadonal ciecrt't& e IIU :&UICiOOO a. se;uinte Lei: 

.Art. 1.• Aa palCB1aa pw •-z aoa. MUilidp1oa do produto dJ. a.ncc:aclsçi.o de 
impost.l» tW compctblcia do5 Esta4oa e de ~ por l!lltt:S :rcccbidu, 
coaforrM oa ~ m " IV c1o &J"t1co 151 e !ndso II e !i 3.", do artl&'o lSSI, 13 
ccmt1tU1çl.o l'o:1c:a1, acrio c:redit.MiU ~ os c:rif.ú10I • pruea p:revUtoa ra­
ta Lili. OOmpJenomtsr, 

A!'t. 2.· SO"'o (CUl.q\ienta. por cento) do pfOd.uto da a:reeadaçio r:W'1~osto 
sobre a Propnedaóe d.e Veicules Automotor-e:; l.lCCDcia4.os no ten"l~~-czda. 
Mlll".lciplo serão :tmeda.t=ente creclltados a este, atravé.5 do própno documento 
de ar.ecadaçio, no mor.tante ern que esta estiver senão ~. 

Art. 3." :zsc~ (vinte e clllCO por cento I do p:'Oduto da ~ do Im· 
;:iôsto sob~e Operações Relativas a Cll'CUla.çlO de Me:a<iOnas c sobre Prf:s~ 
de serv1ços de 'I'n-"l.Sporte IntereSw:!.ual e Intermunicipal. c de CC::c.Ullleaçio serão 
crec!.i.ta.dcs, pelos Estados, aos rfi$J)«tivos Mumcfpios, cc:lfcnne os .serwntes 
cnténos: 

I - 3/4 (tr'l5 quartOS), oo m!nimo, oz proporçio do w.Ior &dlcio:wic :1a5 

operações relativas à cu-culaçii.o Qe mercadoras e ~ prestações de Rrviços, rca­
UUdas em 5eU5 territórios; 

Il -até 1/4 <um _quarto), de a.corcio com o que ~-~lei tstadual oú. DO 
caso dos terrltór!os, lei federal. 

§ 1." O val.or &dl.clona4o corresponderá, para. cacl1 MuniclpiO, ao v&lor W 
mercado nas saldas. a.cre.scldo do v~r das prest.;,çõe$ de servlçes. ,JIO seu tem· 
tóno, âedWid.o o vlllor das merc&tl.onas eotnd.a.s, Clll cada a!lO ClvU. · 

§ 2.' Pua efeito de Clilculo do v&lor ad.ic:iotlado sedo ccmput&du: 

I - as operaçOe:r; e pr~taÇ(ies que comtltuam fato ~~:eMor do m:1po1to. mC$­
rno q=d.o o papmet~to for &~:~tec:lpado ou d..U:erldo, ou qu:am1o o crédJ.t.o tri· 
butá.rio !or diferido, reduzid.o ou achúdo e:l:l VirtUde de iscnçi.o ou outr015 'Deoc­
fleios, itlcentivoa ou favores. !lsc:ail; 



346 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

II - u open.ç6e$ ltrlunH do Jmpostc, c:otl!ormc u ll.lineas ~.~ c "b~ lneiso X. 
Jo § 2.•, dQ &niaO 155. • a almA "c!:", do inCUO VI, 4o a:rti;o 1.50, da COnsTJ.tuiç:f.o 

-"'-

§ 3.• O EstadD apur&ri a f8la.çi.o percentu:aJ eotrll o valor ad1ciotwio em cada 
!o!un.tdplo e o valor total do Ena4o, devendO ate (ndjce ser ap11a.d.o pua • 
entnp c1u pan:d.U dos N:w:Udpiol a partir elo 1.• Cptimelro) dJ& âo ano l..tl» 
~MI~ ao da apunçlo. 

§ o(." O bi1cc H!utd.o co ~o anterior COft'OClXIn4lrri à ltl~ cUa in­
c!ic. apurado~ DI» 2 Cdoisl mo1 ct.Yil imoQiawncnte anta:rlot'a ao da apuraçio. 

j'J5.• 01 Prdi:Ltol Munidpais, U I»>CiaÇ6es Qa llunic::lplOS • MWI ~ 
t&ma W'lo Un-e ICeUO U Wormaç6o& • do01menms utillsadol pel011 Eatad.oa 
11.0 c:i1c:ulo 4o n1or &elidanadO, sendo vecl.ad.O a uta, omitir quaisqWir dados ou 
~ ~ clWculta:r ou impedir a.qU&les DO •mmpt'bbemento doa cálcul~ 

. ·5 t: !'Ua ctldto elo 0:%1!nP c1&s parcelas <!e um cktmminado ano, o Estado 
f&r& pub11cu, DO MU órtlo ofidaJ, ·~ o dia 311 de j1J:1:21:1o 4o ano da apuraçi.o. o 
nlclr ~ c:a cada Mill:ddpio, altm Wlllndica pucctuaia rcfuidD$ noa U 
:l.~et..•dMta~. 

1 'l': . O& PrlfdtQio ~ e u ~ cW J4tmJcf.pioa, ou S8llS ~ 
smtama, podario Jmpqnar, DO pnso da 30 (tr!nta) d1u cottidof. ~ da 
IUI. ~. Ql: ~ • o. ~ de: qu. trata o ~o antutor, scn 

- pr.jWso du ~ d:ft!a • c:ril::l:l1:Wa eabift!.l. 

. ! a.• Mo pruo do to Csoueat&l cUu ~. eootad.ot 11-. daU da p~ 
publk:&;lo, 01 bt&dt:ll; dcMrio Julp:r" e pubUcar U tm~ mmdOM1 71 DO 
~o ,IDWior, bem como 01 lzldiOII ~ da cada Wlmidpto. 

I t.• Qumd.o ~ • o:dem judidal. u CCI~ de fDdiCel Qnvio 
1111t ~ au. o d1a 1.5 cqum.> d.o mM: ~ ao da data do ata qu. u -· ~ to .. Os E$t&4os manteria um !iõi.Sterr.a Qe ~r.JormaçOes bueaW em d.ocu.· 
mc:t~.tos fiscais obn~:atón<n, capu Ot epunr, e<~m proc!.sio. o vaJ., 1d.lc10nado dJ:: 
caáa Mumcipl.o. 

§ 11. O valor allle10n:u:lo relatlVO a o:;~eraç6es coMU.ta~ em açlo tl.seal 
sen conslde:'ado no ano em que o n:3ultaQo desta se tomar cle!ir.itivo, em Vll'· 
tuac <La declsio atlm.i:uJuauva irucorri'Jel. 

i 1%. O valo:' &ellc:iooado relativo .a operaç6es ou presw;~ espontaneamente 
~uud.u pelo contrlbuinte seri cons1derado no periodo em- que ocor:er a 
oom!aio. 

f 13, A lei estadual q_ue ertar. d.tmr:~embra::. fundir ou incorporar Municiplos 
lev&ri em conu. r.o ano cm qu• ocorrer, o V&lol' adiclonad.o cl4 cada área. abr&Cilcla. 

Al't. -..• Do produto <La uraead.açio elo ~mposto de qUC trata o arti;o actertor, 
%5~ Cvii!.W~ • cinco por cento) serio deposita.cios ou remeticlOS no momento cm. 
que a uncadaçio estiver setl4o re.r.llza4a fl "conta do putlci.pat;io dos Municip1os 
no Im~to SQbre Operaçbcs Relativas i. Cireulaçi.o de Mercadoras c sobre 
Prataç6e$ de SorvlÇOS de Tn.nsport.e lntcns~ c Inte:omun.i:clpal e de Co­
munie&.çio", abena em atabcleamemo oficial d.e cMdlto e d4 qua slo t1tu.lans. 
conjw:l.tos. todDI os MuniciplOS d.o Eltad.o. 

i 1: Na hl.póteu ele ser o cNd.!:o relativo ao Imposto $Obre Operações Re­
laUv&$ à ~ de ~ ~ sobre Pruuç6u d.!l Sllrvicos de Tran;sp(l::-te 
tnca:atadual 1 Intem:tWlidpal 1 de COmtmiaçlo utinto por campensaçio ou 
tn:IS&Çio. a rçartiçio aw:t.ual devart, no mesmo ato, llfetuar o d.cpólito ou a 
rcnag. do& 2S'o'e <rint. • cinco por cctl.to) pmc:nconte5 ao& KlUUdpios na ceata 
dc q_ue trata •te ardfo. 

i 2.• 01 apnta arrecadadoru taric os depósitos 1 rem.cuu: a que alude 
ute a:t11o tnclçondentemonte de ordem lias aut.oridada superiora, $Ob pena lia 
HÇOC'Ib'l!d•d• peuoai.. 

A%L 5." . .A.U o :I.~ (aqW:Xio) dia 'l1t!l lk <*da ..mana. o -~ otlc:i&1 
dc crid1to ant.repri, a c:ad& Munidpio, madiante erid1to tm conta lncUviclual 01: 
papzDCJtD 1m ~. & connnilnda elo bi:Qat1dU1o. a paroala q,u. a ute par. 
~. dD Yaior c1o1 clapóa!u;. ou remeuu !eitol, na .aman.a w.r:ua.tamente 
amcso:, m. ccmta a qu. .. n.t:are o arti;o azltlrlor. 

' .ui. c.• ~ Mmlidpiol poderio "m'if1cu os docw:nctl.t.ol tlsc&ls que. t1.01 ter· 
11101 da W r.t.ra~ ou •tadual, donm &OQmpul!.ar u m.n;:ad.oriaa, mn. opcncO. 

do que pct!dpcm produtores. t:ndust:l1al.s e comerdantes estabeledclo$ em ~ 
tctrrlt6rlos; ;.pu:adl. qualQ.uer ~. os &&entes m\l..llicipaa c!everic com· 
mct·la à ropartiçio estadual llx:ui:Dblcl& c1o cálculo elo 1nd1ce ele qtJe uawn ~ 
§i 3.' c 4:, c1o art1io 3.", eleita IAJ. complementar, au:1m como à aur.on~ --· § 1.' sem prejuf::o c1o cumpnmento cio outras o~ a q_ue estiverem 
mjmtc. por lc1 !oclllral ou estad.ual, os proc!utores se:lo obrip4os. quando SOll· 
dtsd.oil, a iD!onnu, b ~ munidpa1;,. o nlor e o c!atino das merca.d.oriAs 
que t1TCr~~m prcdW111o. 

i 1." l'ta. vecia4o aoa Mumclpioa ap~ mereaclor1u ou documentoS, 
tmper ~ ou. cobrar qU.aiaq,W!r r.ua.s ou emolurce:ntos cm razio ela- veti· 
ficaçiO c5l!: que trata este arttao. 

§ 3.' Scnpre qUtl so·lidtado peLos Munidplo;J. f1a.m os Estados ocrtpdos a. 
autof'Dá.los a prlltllCI'9U a Te%'i:UcaÇi.o de que tratam o "caput"' e o !i 1: c.Ust.e 
ut:~co. ti%!!. m-t.e•.,...rncnu:. sttuadol: !ora ele seus terrttórioli. 

§ 4." O cllsposto ao ;Jará(ra,!o anterior raio preJUclica. a celebração, entre os 
Esta.d.O$ e seus MwueiplO:J e entre estes, de convéroos pan a!sslstenclll. mútua na 
hseal.luçio c1os t:ibu~ e pe:m:::uta c!c ln!onnações. 

Ari. '!.' Dos rec".lrSOS recebic!os na !onna elo mctso II do anliO lS~ ela Cons­
:ltuiçio Federal. os Estados entrepri.o, iJ:ned:latameote. 25% <vinte e cinco pol' 
ce:ntoJ aos respccuvos Muruciplos, obs~rvados os c:ittnos e a !onna estabelecid.Qs 
nós arti(OS 3.· e 4." d.esu Lei Complementar. 

Art. S..' Mensalmente, os Estados publieario no seu ó:'iio oflcial a =· 
d.açio wtal dos impostos a que se referem os am~s 2: e 3: desta. Lei Comple· 
menw e o v~r total dos rccu:sos ele que trata. o arti;:o 7.', anecadad.os ou 
tra.rWeridos no mês. antenor, discri:nmad.as as p~Las entl'e(Ues a cada Mw:Ucip10. 

Parâu;,fo 'W:liet:o, A ~alta ou a mcorreçio ela. publicaçáo ele que trata este 
arti~ un;:ll.ica a presunçio ela falta de emrep, aos Mun1cipios. dJI4 receitas tri­
tmt:âriu que lhes pen,enc;~;tn, .ulvo eno devic1amente justillcado s publlcaclo a.té 
15 lqw:.zeJ mas após a d.ata ela pubUcaçio lncorrata.. 

Art. ~.' O est&be-lccimento ofic1al c!c crécl.lto que aio entrepr, no :;ltazo, a 
qualquer Munidplo, ns forma- desta Lei COmplementar, as importlncuLs q_ue lbes 
pertencem !lcari. SUjeito às $$JlÇ6e$ aplieávt:l.S aos estabelecimentos l:lan.cáriOs que 
c!ei%am de cumpri: saq,ues de deposlWltes. 

..... 1 
i 1," Sem preJuizo elo disposto no ~caputw Cate artiiO• O es".a~ento 

oficial de crédito ser.!.. em qualq.uer hipótese. proibiclo de receber as mii.bsa.:s e 
os depósitos mtmeionados no llrtiro 4." c!csu Lei Complementar, por d.etermlJl&çi.o 
do Bulcc Central elo Bnsll. a requerimento do Munidpio. 

_ § 2.' A prolbiçio Viíi:Ora:& :oor prazo nlc interior a 4 (doi:s) nem superior a 
4- (Quatro) anos, a critério do Bm:o cenual elo B:asil. 

§ 3." Enquanto durar a proitl1ÇI.o, os ~to.s e as :remessas seria obrii:a.c>­
riam=.te feitos ao Ba.nco do B:ull S/ A., para o qual deve ser imediatamente 
~ sald.o em poder d.o atabelecirccntO infntor. 

i .._. O Banco do BruU SI A. obKnar& os p:uos previsto:s nuta Lei. COt:n· 
plementar, 150b pena ele re:sponaab1lic1ade de $0\IS ~-

i 5.' P1nc1o o pruo d.a prolb1ç:i.o, o estabelec::imooto l:c!rstor pod.tml. tornsr a 
roc:ebcr oa c!epóJ.itQI. e re:nasau, se escolb1clo pelo Podel' ~t!To E,.tadual, ao 
qual ser& tacultado e~r qualquer outro uta.t.eii!IC:imento ofidal de crMUto. 

Art. lD. A falta dl! e:nt:ep, total ou pardal., aoa M.un!clpios, clo:s ~ que: 
lbal:l ~ n.a :ro:rm. e noa prUOG pzoovtstos l')e&ta I.d COrnplemm'!.UJ.', sujeita. 
o Estado t&ltoso & :~ntonençie. ncG termos do d.l.spOr.t.o ca lliDea "C".' do IIlc:1so 
v. do ~ 34, da Const1tuiçio PedO:nJ. 

.. ~o único. ~ntc da aplleaçio elo c!ispo&to no "eaput" da­
te art1iO, o papmento d.os :rec.usos porteneenta. 10$ M.Uilidpios, fon. ele!' pnzos 
cstat.eledclo:s ner.a. Lei Cot:nplel:nmtU. f1c:ari sujeitO a. atualizaçio monetárta. "" 
seu valor e a juros da :mon. de 11ft <um por cento) por m6s ou tncio de atruo. 

Art. 11. Ellta. lA!d. CCir:nplemenW entra em 'rilor ~ ctata. c!c Rll. pllblkaçio. 

4rt. 12. Revopm.ae u 11!spo&iQ5a em ccot.rtrio, especlalmento o Doereto-Lei 
n. 1.2111 (1), de SI de ras1c de 1972. 

JOié Sa:m,- - Presldent& lia Reptlblica. 
Kall&on Perreira d.a Nóbrep. 

E1l t..u. F.d •• 1m. ~. 1r 

{.4s Comissões de Educação e de Assuntos Económicos}. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N°93, DE 1996 

(N° 1.724/96, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre o contrato de trabalho 
por prazo determinado e dá outras prov~ 
dênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• As convenções e os acordos coleti­
vos de trabalho poderão instituir contrato de tra­
balho por prazo determinado, de que trata o art. 
443 da Consolidação das Leis do Trabalho -

- CLT, independentemente das condições estabe­
lecidas em seu § 2°, em qualquer atividade de­
senvolvida pela empresa ou estabelecimento, 
para admissões que representem acréscimo no 
número de empregados. 

§ 1° As partes estabelecerão, na convenção ou 
acordo coletivo referidos no caput 

I - a indenização para as hipóteses de resci; 
são antecipada do contrato de que trata este arti­
go, por- iniciativa do empregador ou do emprega­
do, não se aplicando o disposto nos arts. 479 e 
480 da CLT; 

11 - as multas pelo descumprimento de suas 
cláusulas. 

§ 2• Não se aplica ao contrato de trabalho pre­
visto no caput deste artigo o disposto no art. 451 da 
CLT. 

§ 3' As empresas com até vinte empregados, 
bem como aquelas nas localidades em que os traba­
lhadores não estejam representados por organizaçõ­
es sindicais de primeiro grau, poderão celebrar o 
contrato de trabalho previsto no caput deste artigo, 
mediante acordo escrito entre empregado e empre­
gador, observado o limite estabelecido no inciso I do 
art. 3° desta Lei. 

§ 4" Ficam garantidas as estabilidades provisó­
rias da gestante; do dirigente sindical, ainda que su­
plente; do empregado eleito para cargo de direção 
de comissões internas de prevenção de acidentes; 
do empregado acidentado, nos termos do art. 118 
da Lei n• 8.213, de 24 de julho de 1991, durante a vi­
gência do contrato por prazo determinado, que não 
poderão ser rescindido antes do prazo estipulado 
pelas partes. 

Art. 2• Para os contratos previstos no artigo an­
terior, ficam reduzidas, por dezoitos ineses, a oontar 
da data de publicação desta Lei: 

t - a cinqüentà por cento de seu valor vigente 
em 1• de janeiro de.1996, as alíquotas das contiibui­
ções sociais destinadas ao ServiÇo Social da Indús­
tria - SES!, SeJViÇO Social do Comércio - SBSC, 
SeJViço Social_ ao Transporte- - SEST; Serviço Na­
cional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial :... SENAC, 
Serviço Nacional de Aprendizagem do' Transporte -
SENA T, SeJViço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe­
quenas Empresas.:. SEBRAE e Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária- INCRA, bem como 
ao salário educação e para o financiamento do se-
guro da acidente do trabalho; · · · , 

' 
11 -para dois por cento, a alfquota da contribui-

ção para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, de que trata a Lei n• 8.036, de 11 de maio 
de 1990. 

Parágrafo único. As partes estabelecerão, na 
convenção ou acordo coletivo, obrigação de o erri­
pregador efetuar, sem prejuízo do disposto no inciso 
11 deste artigo, depósitos mensais vinculados, a favor 
do empregado, em estabelecimento bancário, com 
periodicidade determinada de saque. 

Art. a• O número de empregados contratados 
nos termos do art. 1° desta Lei obseJVará o limite 
estabelecido no instrumento decorrente da nego­
ciação coletiva, não podendo ultrapassar os se­
guintes percentuais, que serão aplicados cumulati­
vamente: 

I - cinqüenta por cento do número de trabalha­
dores, para a parcela inferior a cinqüenta emprega­
dos; 

11 -trinta e cinco por cento do número de traba­
lhadores, para a parcela entre cinqüenta e cento e 
noventa e nove empregados; e 

III - vinte por cento do número de trabalhado­
res, para a parcela acima de duzentos empregados. 

Parágrafo único. As parcelas referidas nos inci­
sos deste artigo serão calculadas Sobre a média arit­
mética mensal do número de empregados contrata­
dos por prazo indeterminado do estabelecimento, 
nos seis meses imediatamente anteriores·ao da data 
de publicação desta Lei. 

Art. 4° As reduções previstas no art. 2° se­
rão asseguradas desde que, no momento da 
contratação: 
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I -o empregador esteja adimplente junto ao 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS; 

11 - o contrato de trabalho por prazo deter­
minado e a relação mencionada no § 22 deste ar­
tigo tenham sido depositados no Ministério do 
Trabalho. 

§ 1° As reduções referidas no caput deste arti­
go subsistirão enquanto: 

I - o quadro de empregados e a respectiva fo­
lha salarial, da empresa ou estabelecimento, forem 
superiores às respectivas médias mensais dos seis 
meses imediatamente anteriores ao da data de pu-

- blicação desta lei; e 

11 - o número de empregados contratados por 
prazo indeterminado for, no mínimo, iguar à média 
referida no parágrafo único do art. 32• 

§ 2• O Ministério do Trabalho tomará disponf­
veis ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 
ao Agente Operador do FGTS as informações cons­
tantes da convenção ou acordo coletivo de que trata 
o art. 1"- e do contrato de trabalho depositado, ne­
cessárias ao controle do recolhimento das contribui­
ções mencionados, respectivamente, nos incisos I e 
li do art. 2• desta lei. 

§ 32 O empregador deverá afixar, no quadro de 
avisos da empresa, cópias do instrumento normativo 
mencionado no art. 12 e da relação dos contratados, 
que conterá, dentre outras informações, o nome do 
empregado, número da Carteira de Trabalho e Pre­
vidência Social, o número de inscrição do trabalha­
dor no Programa de Integração Social - P IS e as da­
tas de início e de término do contrato por prazo de­
terminado. 

§ 42 O Ministro do Trabalho disporá sobre as 
variáveis a serem consideradas e a metodologia de 
cálculo das médias aritméticas mensais de que trata 
o § 1• deste artigo. 

Art. 5° As empresa que, a partir da data de pu­
blicação desta lei, aumentares seu quadro de pes­
soal em relação à média mensal do número de em­
pregos no período de referência mencionado no arti­
go anterior terão preferência na obtenção de recur­
sos no ãmbito dos programas executados pelos es­
tabelecimentos federais de crédito, especialmente 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nõmico e Social- BNDES. 

Art. 6° O art. 59 da Consolidação das LejS~do 
Trabalho - CL T passa a vigorar com a seguinte" re­
dação: 

"Art. 59. ·······-··················-···-············ 

§ 22 Poderá ser dispensado o acrés­
cimo de salário se, por força de conven­
ção ou-acordo colativo, o excesso de ho­
ras em um dia for compensado pela cor­
respondente diminuição em outro dia, de 
maneira que não exceda, no período má­
ximo de cento e vinte dias, à soma. das 
jornadas semanais de trabalho previstas, 
nem seja ultrapassado o limite máximo 
de dez horas diárias. 

§ 32 Na hipótese de -rescisão do 
contrato de trabalho sem que tenha havi­
do a compensação integral da jornada 
extraordinária, na forma do parágrafo an­
terior, fará o trabalhador jus ao pagamen­
to das horas extras não compensadas, 
calculadas sobre o valor da remuneração 
na data da rescisão". 

Art. 7" O descumprimento, pelo empregador, 
do disposto nos arts. 32 e 4° desta lei sujeitaio a 
multa de quinhentas Unidades Fiscais de Referência 
- UFIR, por trabalhador contratado nos moldes do 
art. 12 , que se constituirá receita adicional do Ft!ndo 
de Amparo ao Trabalhador- FAT, de que trata a Lei 
n• 7.998, de 11 de janeiro de 1990. -

Art. a• o Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de trinta dias, contados a partir da data 
de sua publicação. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data d€0 sua 
publicação. 

Art. 1 O. Revagam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N° 257 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, -
submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Trabalho, o texto do pro­
jeto de lei que "Dispõe sobre o contrato de trabalho 
por prazo determinado e dá outras providências". 

Brasnia, 28 de março de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 
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EM N°16/MTb 

Brasma, 28 de março de 1996 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
A questão do emprego assume especial relevo 

no contexto mundial neste fim de século. As mais di­
versas nações, cada qual em sua peculiaridade, dis­
cutem o tema, em lace dos desafios da ordem eco­
nómica globalizada e do célere avanço tecnológico, 
a substituir postos de trabalho. Neste quadro, o Bra­
sil, igualmente, enfrenta dificuldades quanto à em­
pregabilidade de seus trabalhadores, quer pela au­
sência de qualificação profissional, quer pela redu­
ção dos postos de trabalho. 

O combate a esta situação inclui diversas açõ­
es. Entre elas, destaca-se a necessária alteração da 
legislação, de modo a se 1acilitar o ingresso no mer­

- cado de trabalho. 
Este, Senhor Presidente, é o propósito maior des­

te Projeto de Lei: criar empregos. E, consoante a pro­
posla ora inclusa, tratam-se de vagas novas, decorren­
tes do acréscimo no quadro de pessoal da empresa 

Deste modo e com este propósito, submeto à 
consideração de Vossa Excelência o presente Proje­
to de Lei que dispõe sobre o contrato de trabalho por 
prazo determinado e dá outras providências. 

A proposta privilegia a via negocial, na medida 
em que_ o modelo contratual, por ela introduzido, 
condiciona-se à celebração de convenção ou acordo 
coletivo, a impor, preliminarmente, o entendimento 
entre os empregados e os trabalhadores. Adotou-se 
a 1igura do contrato de trabalho por prazo determina­
do, já tratada na CL T, atribuindo-lhe, nesta situação 
especial, caráter universal, ou seja, para todas as 
atividades da empresa, sem as amarras elencadas 
no § 2° do art. 443 da Consolidação. Estas contrata­
ções, todavia, só prevalecem para admissões que 
representem eletivo acréscimo do número de em­
pregados na empresa, de modo a se afastar. o risco 
de substituição de mão-de-obra. 

Para conferir atratividade nestas contrataçõeS e,·· 
concomitantemente, reduzir o custo da folha salarial, 
são propostas reduções temporárias (pelo prazo de 
um ano) nas contribuições devidas ao denominado 
Sistema S, ao Sebrae, Incra, Salário-Educação e Se­
guro de Acidente do Trabalho. Na mesma vertente, a 
alfquota do FGTS seria reduzida a 2"/o (dois por cento), 
facultando-se às partes, na negociação coletiva, intro­
duzir a obrigatoriedade de depósitos mensais, a favor 
do empregado, com periodicidade determinada de sa­
que, em qualquer estabelecimento bancário. 

As aludidas reduções subsistiriam desde que 
mantido o acréscimo do número de empregados (cujo 
limite, não superior a 20% (vinte por cento), é fixado na 
convenção ou acordo coletivo) e a !olha salarial conti­
nuasse majorada, demonstrando, sempre, o incremen­
to das contratações. Subsidiando o controle do modelo 

ora proposto, haveria a obrigação de registro no res­
pectivo sindicato de trabalhadores, de cada contrato 
celebrado nas conóiÇÕes propostas. 

Com o intuito de fomentar, éiinda ·mais, o mode­
lo sugerido, introduz-se o comando. relativo à prefe­
rência para obtenção de financiamentos oficiais, es­
pecialmente junto ao BNDES, a lavor das emp~$s 
que contratem empregados nos termos propóslos 
pelo Projeto de Lei. '· 

Adita-se, ainda, derradeiro artigo que moódica o 
caput e o§ 2" do art. 59 da CLT, de modo a se inibir a 
realização do horário extraordinário, devolvendo-lhe o 
caráter realmente excepcional e vinculando sua pres­
tação à prévia negociação, bem como a permitir a 
compensação anual da jornada de trabalho. 

Todo o modelo proposto, reitera-se, mantém 
incólumes os direitos dos trabalhadores.· 
· São estas, Senhor Presidente, as propostas que 

consubslanciam o Projeto de Lei anexo. E, também, 
de bom alvitre ressaltar que o modelo ora proposto foi 
exaustivamente discutido com expressivas lideranças 
parlamentares, sindicais e empresariais. Pelas suas 
caracterfsticas, indago, por fim, da viabilidade de se 
solicitar urgência na respectiva trarilitação legislativa. 

Respeitosamente, - Paulo Paiva, Ministro de 
Estado do Trabalho. · · 

PROJETO ORIGINAL 

Dispõe sobre o COÍi lb alo de traballO por 
prazo determinado e dá oUtras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° As convenções e os acordos coletivos 

de trabalho poderão instituir contrato de trabalho por 
prazo determinado, de que cogita o art. 443 da cPn­
solidação das Leis do Trabalho- CL T, independente 
das condições estabelecidas em seu § 2•, em qual­
quer atividade desenvolvida pela empresa, para ad· 
missões que representem acréscimo no. número de 
empregaqos da empresa ou estabelecimento. 

Parágrafo único. As partes estabelecerão, no 
instrumento decorrente da negociação coletiva, a 
ifjenização para as hipóteses de recisão antecipada 
do contrato de que trata este artigo, por iniciativa do 
empregador ou do empregado, não se aplicando o 
disposto nos arts. 479 e 480 da CL T. · 

Art. 2" As contribuições sociais destinadas ao 
Serviço Social da Indústria- Sesi, Serviço Social do 
Comércio - Sesc, Serviço Nacional de Aprendiza­
gem Industrial - Senai, Serviço Nacional de Aprendi­
zagem Comercial - Senac, Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte - Sena i, Serviço Social 
do Transporte - Sest, Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas - Sebrae e Instituto 
Nacional de Colonização e reforma Agrária - Incra, 
bem como ao salário educação e para o financia­
mento do seguro de acidente do trabalho, 1icam re-
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duzidas, até 28 de fevereiro de 1997, a dez por cen­
to de seu valor devido em 1° de janeiro de 1996, nos 
cantatas previstos no artigo anterior. 

§ 12 A alfquota da contribuição pára o Fundo 
de Garantia do tempo de Serviço - FGTS, de que 
trata a Lei n• 8.036, de 11 de maio de 1990, nos 
contratos previstos no artigo anterior, é fixada em 
dois por cento. 

§ 2° As partes podem estabelecer, no instru­
mento que decorrer da negociação coletiva, a obri­
gação do empregador efetuar, sem prejuízo do dis­
posto no parágrafo anterior, depósitos mensais vin­
culados, a favor do empregado,_em estabelecimento 
bancários, com periodicidade determinada de saque. 

Art. 3' O número de empregados contratados nos 
termos desta Lei observará o limite estabelecido na con­
venção ou acordo colativo, não podendo ui!Japassar a 

_ vinte por cento do quadro de pessoal da empresa 
Art. 42 as reduções previstas no art. 2" serão 

válidos desde que o contrato de trabalho por prazo 
determinado tenha sido registrado no respectivo sin­
dicato de trabalhadores e subsistirão enquanto o 
empregador mantiver do quadro de empregados e a 
respectiva folha salarial for superior aquela do mês 
imediatamente anterior á primeira contratação de 
que trata esta Lei. 

Art. 5° as empresas que admitirem pessoal nos 
termos desta Lei terão preferência na obtenção de 
recursos· no âmbito dos programas executados pelos 
estabelecimentos federais de crédito, especialmente 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nómico e Social - Bndes. 

Art. s• O caput e o § 2" do art. 59 da CL T pas­
sam a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 59 A duração normal do trabalho 
poderá ser acrescida de horas suplementares 
em número não excedente de duas, mediante 
convenção ou acordo coletivo de trabalho ob­
servado o limite de 120 horas extraordinárias 
no período de um ano para os trabalhadores 
submetidos a regime de 44 horas semanais 
sem prejuízo no disposto no art. 61. 

§ 2" Poderá ser dispensado o acrésci­
mo de salário se, por força de convenção ou 
acordo coletivo, o excesso de horas em um 
dia for compensado pela correspondente di­
minuição em outro dia, de maneira que não 
exceda, no período máximo de um ano, á 
sorna da jornada semanal prevista de traba­
lho, nem seja uijrapassada o limite máximo 
de dez horas diárias. • 

Art. 7" esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação elas Leis do Trabalho. 

TÍTULO 11 
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

CAPÍTULO 11 
Da Duração do Trabalho 

SEÇÃOII 
Da Jornada de Trabalho 

Art. 59. A duração noirnal do trabalho poderá 
ser acrescida de horas suplementares, em número 
não excedente de duas, mediante acordo escrito en~ 
tre empregador e empregado, ou mediante conven­
ção coletiva de trabalho. 

§ 1• Do acordo ou convenção coletiva de traba­
lho deverá constar, obrigatoriamente, a importância 
da remuneração da hora suplementar, que será, 
pelo menos 50% (cinqüenta por cento) superior à da 
hora normal. 

V. Enunciados TST n"s 56, · 76, 94, 
108, 115, 173,215, 253,264 e 291. ,.., 

§ 2" P_~llrá .~r dispensa?a _a acréscimo de Miá­
ria se, por força de acordo ou convenção coletiva; o 
excesso de horas em um ála for compensado pelá cor­
respondente diminuição em oútro Óla, de maneira que 
não exceda o horário normal da semana nem seja ul­
trapassado o limite máximo de dez horas diárias. 

CONSTITUIÇÃO: 

Art. 7" São direitos dos. trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: 

XIII - duração do trabalho normal não superior a 
oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, faculta­
da a compensação de horários e a redução da jornada. 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; • 

XIV - jornada de seis horas. para o trabalho 
realizado em turnos ininterruptas de revezamento, 
salvo negociação coletiva; 

XVI - remuneração-- do serviço extraordinário · 
superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do 
normal; 
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V. Lei n• 3.999, de 15-12-61, que anera o 
salário mfnimo oos médicos e cirurgiões-<lentis­
tas e dá outras providências (DO 21-12-61). 

J:::Epóeal..si r1'3270, de 3).9.75 (DO 3-10.75): 
Art. 1° É fixado em 6 (seis) o número de horas 

de trabalho diário dos cabineiros de e'levador. 
Parágrafo único. É vedado a empregador e 

empregado qualquer acordo visando o aumento das 
horas de trabalho fixadas no art. 1 ° desta lei. 

V. Lei n• 5.811, de 11 de outubro de 
1972, que dispõe sobre o regime de . trabalho 
dos empregados nas atividades petroh!eras e 
petroquímicas. (DO 15-10.72). 

V. Portaria n• 3214, de 8 de junho de 
1978, Norma Regulamentaoora n• 5, ttens 4.15, 
4.16 e 4.16.1, que dispõem sobre a duração oo 
uabalho nos Serviços Especializados em Segu­
rança e Medcina do Trabalho- SESMT. 

V. Enunciados TST n•s 85 e 91. 

TÍTULO IV 
Do Contrato Individual de Trabalho 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 443. O contrato indMdual de trabalho poderá 
ser acordaoo tácita ou expressamente, verbalmente ou 
por escrito e por prazo determinado ou indeterminado. 

§ 1" Considera-se como de prazo determinado 
o contrato de trabalho cuja vigência dependa de ter­
mo prefixado ou da execução de serviços especiali­
zados ou ainda da realização de certo acontecimen­
to suscetfvel de previsão aproximada. 

§ 2° O contrato por prazo determinado só será 
válido em se tratando: · 

a) de serviço cuja natureza ou transitoriedade 
justifique a predeterminação do prazo; 

b) de atividades empresariais de caráter transttório; 
c) de contrato de experiência. 

········;;:rt:445-:-·õ·~~~;~i~·;;;·!;;;t;~i;;;;-p~-;-·p-;;-;,-;;~: 
terminado não poderá ser estipulado por mais de 2 
(dois) anos, observada a regra do art. 451. 

Parágrafo único. O contrato de experiência não 
poderá exceder de 90 (noventa) dias. 

CAPÍTULO V 
Da Rescisão 

•oooooonoooooOO•oooooooooooooououu-•••~••nnooooono4--••n-oo-•o••••••o 

Art. 479. Nos contratos que tenham termo esti­
pulado, o empregador que, sem justa causa, despe-

dir o empregado, será obrigado a pagar-lhe, a tftulu 
de indenização, e por metade, a remuneração a 9ue 
teria diretto até o termo do contrato. , 

Parágrafo único. Para a execução do que dis­
põe o presente artigo, o cálculo da parte variável ou 
incerta dos salários será leito de acordo com o pres­
crito para o cálculo da indenização referente à resci­
são dos contratos por prazo indeterminado. 

V_ Enunciado.TST n• 125. 
Dispõe o art. 2° da Lei n• 2.959, de 17 

de novembro de 1956 (DO 21-11-56): 
• Art. 2" Rescindido o contrato de traba­

lho em lace oo término da obra ou serviço, 
tendo o empregaoo mais de 12 (doze) meses 
de serviço, ficar-lhe-á assegurada a indeniza­
ção por tempo de trabalho na forma oo artigo 
478 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com 30% (trinta por cento) de redução." 

Aplicani-se ao trabalhador rural os arts. 
459 a 478 (Lei n• 5.889, de 8-6-73 e Decreto 
n• 73.626, de 12-2-74). 

À peo;;soa portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir n\eios de prover a pró­
pria manutenção ou de tê-la provida por sua lamflia, 
conforme dispuser a lei e independentemente de 
contribuição à seguridade social, terá garantia de um 
salário mensal (Constituição, art. 203, V). 

Art. 480. Havenoo termo estipulacl:l, o erqlrega­
do não se poderá desligar do contrato, sem justa cau­
sa, sob pena de ser obrigado a indenizar o emprega­
dor dos prejuízos que desse lato lhe resunarem. 

V. Enunciado TST n• 77. 

§ 1° A indenização, porém, não poderá exce­
der àquela a que teria diretto o empregado em idên-
ticas condições. · · · ' 

Trabalhador rural (salrista) - Lei n• 
5.889, de 8 de junho de 1973 (DO 11-6-73): 

Art. 14. Expirado normalmente o· contrato, a 
empresa pagará ao salrista, a título de indenização 
do tempo de serviço, importância correspondente a 
1/12 (um doze avos) do salário mensal, por mês de 
serviço ou !ração superior a 14 (quatorze) dias. 

Parágrafo único. Considera-se contrato de sa­
fra o que tenha sua duração dependente de variaçõ­
es estacionais da atividade agrária. 

§ 2° Revogado pela Lei n• 6.533; de 24 de 
·maio de 1978 (DO 25-5-78). 

Art. 450. Ao empregado chamado a ocupar, em 
comisSão, interinamente, ou em substituição even­
tual ou temporária, cargo diverso do que exercer na 
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empresa, serão garantidas a contagem do tempo 
naquele serviço, bem como volta ao cargo anterior. 

(*) LEI N° 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e dá outras providências 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1• O Fundo de Garantia do Tempo de Ser­

viço- FGTS, instituído pela Lei n• 5.107(1), de 13 de 
setembro de 1966, passa a reger-se por esta Lei. 

Art. 2° O FGTS é constituído pelos saldos das 
contas vinculadas a que se refere esta Lei e outros 
recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados 
com atualização monetária e juros, de modo a asse-

- gurar a cobertura de suas obrigações. 
§ 1° Constituem recursos incorporados ao 

FGTS, nos termos do caput deste artigo: 
a) eventuais saldos apurados nos termos do 

artigo 1, § 4"; 
b) dotações orçamentárias especificas; 
c) resultados das aplicações dos recursos do FGTS; 
d) multa, correção monetária e juros moratórias 

devidos; 
e) demais receitas patrimoniais e financeiras. 
§ 2° As contas vinculadas em nome dos Traba­

lhadores·são absolutamente impenhoráveis. 
(") Nota da Redação: Publicada de acordo com ra­

tificação feita no Diário Oficial de 15 de maio de 1990. 
(1) Leg. Fed., 1996, pág. 1.257. 

LEI N° 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

Regula o Programa do Seguro-De­
semprego, o Abono Salarial, institui o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT, 
e dá outras providências. 

LEI N• 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benef>­
cios da Previdência Social e dá outras 
providências. 

Art. 118. O segurado que sofreu. acidente do 
trabalho tem garantida, pelo prazo mfnimo de doze 
meses, a manutenção do seu contrato de trabalho 
na empresa, após a cessação do auxllio-doença 
acidentário, independentemente de percepção de 
auxnio-acidente. 

Parágrafo único. O segurado reabilitado po­
derá ter remuneração menor do que a da época 
do acidente, desde que compensada pelo valor 
do auxílio-acidente, referido no § 1• do art. 86 
desta lei. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

OFÍCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N• 243/96, de 5 do oorrente, comunicando a 
aprovação, sem emendas, do Projeto de Decreto,.ke­
gislativo n• 77, de 1996 (n• 323/96, naquela~), 
que aprova as contas do Presidente da República, 
relativas ao exercfcio financeiro de 1994. 

(Projeto enviado à promulgação em 5-12-96.) 

PARECERES 

PARECER N° 642, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econõml­
cos, sobre o Ofício •s• n• 91, de 1996, do 
Sr. Governador do Estado de Minas Ge­
rais, solicitando autorização do Senado 
Federa~ para a contratação de operação 
de crédito junto à Companhia Vale do Rio 
Doce S.A., no valor de R$8.81 0.371 ,00, 
destinada ao financiamento da execuÇão 
de obras e programas diversos. 

Relator: Senador Francelino Pereira 
O Exm.• Sr. Governador do Estado de Minas Ge­

rais, por intermédio do Ofício n" ·s• 91, de 1996, solici­
ta autorização do Senado Federal para que possa con­
tratar operação de crédito, junto à Companhia Vale do 
Rio Doce S.A., no valor de R$8.81 0.371 ,00. 

Os recursos a serem contratados destinam-se a 
financiar a execução das seguintes obras e progra­
mas: a) Programa de Mobilização Comunitária; b) pa­
vimentação da MG-129, no trecho Santa Bárbara­
Mariana; c) melhorias do Aeroporto de Governador 
Valadares; d) acesso ao Distrito .Industrial de Coronel 
Fabriciano; e) Centro de Feiras de Belo Horizonte. I 

A operação de crédtto pretendida deverá ser 
realizada com as seguintes caracterfsticas: 

a) valor pretendido: R$8.810.371,00 (oito mi­
lhões, oitocentos e dez mil, trezentos e setenta e um 
r~ais), a preços de junho de 1996; 

b) encargos: 
-no prazo de carência: juros de 1% ao ano; . 
-durante as amortizações: juros de 3% ao ano; 
- reajuste do saldo devedor: 80"/o da variação 

do IGP-M no perfodo compreendido entre a libera­
ção do mútuo e a amortização de cada parcela; 

c) destinação dos recursos: execução de obras e 
programas, assim distribufdos: 1) Programa de Mobili­
zação Comunitária; 2) Pavimentação da MG-129, tre­
cho Santa Bárbara - Mariana; 3) Melhorias do Aero­
porto de Governador Valadares; 4) Acesso ao Distrito 
Industrial de Coronel Fabriciano; e 5) Centro de Feiras 
de Belo Horizonte. 

d} condições de pagamento: 
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- do principal: em '16 (dezesseis) parcelas se­
mestrais, após carência de 4 (quatro) semestre; 

-dos juros: semestralmente exigíveis, inclusive 
no período de carência; 

e) garantia: quotas do FPE. 
O Parecer do Banco Central do Brasil - DE­

DIP/DIARE n• 96/920, anexo ao Ofício encaminhado 
ao Senado Federal, demonstra que, independente 
dessa operação de crédno pretendida, o Estado de 
Minas Gerais já se encontrava com o limite de endi­
vidamento definido no inciso 11 do art. 42 da Resolu­
ção ·n• 69/95 extrapolado. 

Todavia, a relevância das obras e dos progra­
mas a serem financiados, aliada ao esforço que vem 
sendo empreendido pelo Estado de Minas Gerais, 
que certamente num curto espaço de tempo conse­
guirá promover os ajustes necessários ao equil!brio 

- de sua situação financeira, justificam que esta Casa 
dispense tratamento excepcional a esse pleno. 

Ademais, a concessão de autorização ao Esta­
do de Minas Gerais para a contratação do financia­
mento pretendido viabilizará, sern dúvida, importan­
tes apartes de recursos financeiros ao Estado, em 
condições financeiras extremamente favoráveis, so­
bretudo quando se tem presente as aluais dificulda­
des de acesso ao crédito e os exorbitantes níveis 
das taxas de juros praticadas em financiamentos 
ainda dis_poníveis no mercado. -

As demais condições e exigências estipuladas 
pela Resolução n• 69/95 são plenamente atendidas pelo 
Estado de Minas Gerais, conforme evidenciado pelos 
documentos que acomPanham o Ofício em questão. 

Somos, portanto, pela autorização pleiteada 
pelo EStado de Minas Gerais, nos termos do seguin­
te Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 121,bE1996 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédito junto à 
Companhia Vale do Rio Doce S- A., nova­
lor de R$8.81 0.371 ,00. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a contratar operação de crédito junto à Companhia 
Vale do Rio Doce S. A., no valor de R$8.81 0.371 ,00 
(oito milhões, onocentos e dez mil, trezentos e se­
tenta e um reais). 

Parágrafo único. Os recursos referidos no ca­
put deste artigo serão destinados ao financiamento 
das seguintes obras e programas: a) Programa de 
Mobilização Comunitária; b) Pavimentação da MG-
129, trecho Santa Bárbara - Mariana; c) Melhorias 
do Aeroporto de Governador Valadares; d) Acesso 
ao Distrito Industrial de Coronel Fabriciano, e e) 
Centro de Feiras de Belo Horizonte. · 

Art. 2• A operação de crédno referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras:,NA 

a) valor pretendido: R$8.810.371 ,00 (oitÕ mi­
lhões, oitocentos e dez mil, trezentos e setenta e um 

·reais), a preços de junho de 1996; 
b) encargos: 
- no prazo de carência: juros de 1 ,00% ao ano; 
- durante as amortizações: juros de 3,00% ao ano; 
- reajuste do saldo devedor: 80% da variação 

do IGP-M no p-eríodo compreendido entre a libera­
ção do mútuo e a amortização de cada parcela; 

c) condições de pagamento: 
- do principal: em 16 (dezasseis) parcelas se­

mestrais, após carência de 4 (quatro)semestres; 
-dos juros: semestralmente exigíveis, inclusive 

no período de carência; 
d) garantia: quotas do FPE. 
Art. 32 A presente autorização deverá ser exer­

cida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. · · -

Sala da Comissão 6 de dezembro de 1996 -
Gilberto Miranda: Presidente - Francelina Pereira: 
Relator - Joel de Hollanda - Osmar Dias - Henri­
que Loyola - Vllson Kleiniiblng- Geraldo Melo -
Laura campos (vencido) -Jefferson Peres- João 
Rocha - Ramez Tebet- Francisco Escórcio -
Ademir Andrade - Leornar Quintanilha. 

PARECER NO 643, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econôml­
cos, sobre o Of. "S" N• 94, de 1996 {Ofício 
PRESI n• 3.283, de 7-11-96, na origem), 
que encaminha solicitação do Governo 
do Estado de Mato Grosso do Sul refe­
rente à autorização para elevação tempo­
rária dos limites previstos no art. 4° da 
Resolução n" 69, de 1995. 

Relator: Senador Ramez Tebet 

I - Relatório 

O Senhor Presidente do Banco Central do Bra­
sil encaminha à apreciação desta Casa, mediante o 
01. ·s· n• 94, de 1996 (0!. PRESI n• 3283, de 7-11-
96, na origem), solicitação do Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul para que seja autorizado a ele­
var temporariamente os limites de endividamento 
previstos no art. 4" da Resolução n• 69, de 1995, de 
forma a permitir que o Estado possa realizar a emis­
são de Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Mato Grosso do Sul - LFTMS, cujos recursos serão 
destinados ao giro da dívida mobiliária vencfvei no 
1° semestre de 1997. 

A emissão de LFTMS, ora sob análise, apre­
senta as seguintes cat:acterísticas: 
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a) quantidade: a ser dePnida na data de resgate: dos titulas a 
serem substiruidos, mediante aplicação da Ei:D.enda 
Constitucional n" 03, deduzida a parcela a ser definida pelo 
Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa·transferiVel; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro -
LFT. criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25.11.87~ 

d)prazo: 5 (cinco) anos; 

e) valor nominal: R$ 1.000,00 (CETIP); 

f) características dos níuios a serem substituúios: 
CETIP 

TITULO 
N 
N 
N 
N 
N 
N 

YEN"CJMENTO­
Ol.OI.l997 
01.4>2.1997 
03.03.1997 
01.04.\997 
Ol.OS.L~7 
01.06,\997 

g) previsão de colocaçào e vencimento dos litulos a serern 
emitidos: 
Qil1E_ 

Segundo informações do próprio Banco Central. a divida 

mobiliária do Estado atingiu. em 31.08.516, o montante de- RS 

252.951.5120.21 (duzentos e cinqtleata e dois milhões, novecentos e 

cinqüeat3 e-- um mil, novecentos e vinte reais e vinte e um centavos). 

representada por 46.053.034 Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 

Mato Grosso do Sul- LFIMS. " ' 
Essa divida equivale a 0,5% do total das dividas mobiliánas . . 

dos 'estados ~ municipios e a rolagem pleiteada, no montante de RSti98 

milhões, representa iS% do total de LFTMS emitidas pelo Estado e 39% da 

despesa de capital orçada para 1997. 

Em 31.08.96, 78,26% dessa dívida tinha yencimento em 1997 e 

21,75% em 200l. Após a emissão ora sob análise, esses percenruais 

passârão a ser de 21,75% em 2001 e 78,26% ;m 2002. 

O Banco Centtal do Brasil, apôs aplicar as disposiç_õe.s coortdas 

nos . ans. 3°, 4° e 27 da Resolução n° 69/95, relativamente ao 

enquadramento da operação nos limites de endividamento, verificou que o 

Estado não possui marge_m ~ re~gate, indicando, por consc:guinte, o 

percentual de 100% para rolagem de sua dívida mobiliãria vencível ao 1° 

!o~~~~rrru~n.'o~~~~D~A~T~Al .. -IAIS~·~~ semestre de 1997. 

I N õióf.1997 
N 03.02.1997 
N OJ-.0.3.1997 
N 01.04.1997 Além disso, mesmo com a elevação dos limites estabelecidos 
N 02.0:5.1997 - -
N 02.06.!997 n~~~incisos I c U do art. 4o da Resolução n° 69/95, em até 25% do vaiar 

h)forma de co!ocaçt!o: através de. ofenas públicas, nos termos 
da Resolução n' 565, de 20.09.79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Leis n° 526, de 27.12.84 e n° 1.198, 
de 30.09.91, Decretos n' 6.168, de 25.10.91, n• 6.296, de/"/ 
23.12.91 e n• 8.672, de 08.10.96. - _ ,11/ ' 

anteriormente atnbuido, c~~;rme diSpõe ·o· art. 10,- §--~o da mesma 

Resob.r;:ao, a operação pretendida contínua extrapolando os referidos 

limltcs, 

Todavia, em se tratando de rolagem de dívida existente, essa 

O processo encontra-se adequadamente tnSO".tido, de acordo e:arapolação não deve -impedir a COD.cretizaçào do pleito do Governo do 

com as ex.i_gettczas dos ar;s. I 3 .:· 16_da Resolução ne 6~·-de 1995, do Senado Estado de Mato Grosso do Sul. 

Federal, que dispõe sobre lunites _ _globats e condições para as operações de Em razão do exposto, somos de parecer favorável .:i solicitação 

credito interno e extemo dos Estados, do Dlstrito Fede.ral, dos Mun.icipios e sob exame, na forma_ do seguinte: 

suas autarquias, oos quais se inclui o lançamento de titulas de divida 

imobiliária. 

E o relatório. 

li-VOTO 

A solicitação do Governo do Estado de Mato Grosso do Sul foi 

examinada pelo Banco Cent:ral do BtaSil (Pare(:er DEDIP/DIARE-96/987} à 

luz da Resolução 11 g 69195, que dispõe sobre as operações de credito illterno 

e externo dos Estados. do Distrito Federnl, dos Municípios e de suas 

respectivas autarquias, inclusive coD.cessào de garantias, seus limites e 

condições de autorização. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 122, DE 1996 

Autor::a ó -GoW!mO áo Estoda-.k Mato 
Grossc do Sul a ;:levar temporanamen:e as­
lmmesfi::;atios nos an. 4". mcrsos I f! 11, da 
&Sciuçàa nD 69. lk !995, de modo a 
permmr a em1ssdo, de úuas Finani:etras 
dD Tewuro da &tado Jr Mato Grossc da 
Sul - l.FIMS. cu;os recursos serão 
rkmna&:Js ao g:ro da divida mob1liizna 
wncwei no r semtsue de 1997. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 18 É o Governo do Estado de Mato .Grosso do Sul 

<l\)torizado a emitir Letras Finãriceiras do Tesouro dÓ Estado de Mato 
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Grosso do Sul (LFr -MS), cujos recursos serão destinados ao giro de sua 

divida mobiliária vencível no 1° semestre de 1997, 

Parágrafo único. _São elevados, em caráter ex.cepcional e 

temporariamente., os limites de endividamento do Estado de Mato Grosso do 

Sul. fixados DO art. 4°, incisos I c II. da Resoluçio n° 69, de 1995, do 

Senado Federal., de maneira a atender a operação referida no caput deste 

artigo. '. 
.-\rt. r A operação ora autorizada apresenta as seguimes ca-

racteristicas: 

a) quamtdade: a ser definida na data de resgate àos tltulos a 
serem subsrituidos, arualtzados nos termos doS 7C.do an. 16 
da Resolução 69, de 1995, e equivalente ã 100% da divida 
mobiliária vencivel no 1° semestre de 1997. 

b) modalidade: nominativa-ttanSferivel; 

c) rendimento: igual ao das LetraS Financeixas do Tesouro -
LFT, criadas pelo Decreto-Lei no 2'.376, de 25.11.87; 

d)pra:o: S (cinco) anos; 

e) vaiornommal: RS 1.000,00 (CETIP); 

f) carac:erfsllcas dos títulos a serem substiruidos: 
crJJE. 

g) pr~is4o fk colocaçdo e vencimento dos titulas a serem 
emir idos: 
Oil1l'. 

h)forma de coJocaçdo: atravC:s de ofertas públicas, nos termos 
da Resolução n" S6S,de 20.09.79, do Banco Central; /1 r/ 

i) aworca~,-·ão !l!gtslarrva: Leis n~ 5::!6. de 27.12.84 e n~ l.l98, 
de 30.09.9(. Decretos ng 6.168, de 25.10.9!, n~ 6.2%, de 
23.12.91 e ng 8.6i2, de 08.10.96. 

Art. JG A presente autorização deverá. ser exercida no prazo 

Jruiximo de duzentos e setenta dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resoluçi1o entra em vigor na data de sua publi-

caçâo. 

Sala das Comissões, em 6 de dezembro de 1996 

GILBERTO MIRANDA: Presidente 
RAMEZ TEBET: Relator 

JOEL DE HOLLANDA 
HENRIQUE LOYOLA 
VILSON KLEINÜBING 
OSMAR DIAS 
AD EMIR ANDRADE 
JOÃO ROCHA 
LEOMAR QUINTANILHA 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
GERALDO MELO 
FRANCELINO PEREIRA 
LAURO CAMPOS(abstensao) 
JEFFERSON PERES 

PARECER N" 644, DE 1996 

Da Comisslio de Assuotos Ecooõmicos, sobre 0 
Ofício "S" SO 98, de 1996 ttiG 3.480/96, na 
origem), do Sr. Presidente do Banco Central do 
Brasil, enviando solicitaçio do Governador do 
Estado .de M~ Çç01i,s,. para em~o de 
Letras FiDaoceira.s do Tesouro do Estado de 
Minas Gerais - LFTMG .., destioad:.s ao ciro 
da Divida Mobiliária do Estado, vencível no 
primeiro semestre de 1997. 

Relator: Senador FRAI'I/CELINO PEREIRA 

1- Rdat6rio 

O Banco Central do Brasil enviou a esta Casa. aiiaVés do Oficio "S., 
N" 98, de 19% (N" 3.480/96, oa origem, de 27.1!.96), pa=cr rola!i>P ao 
pedido de omissOo de Lcttas Financeiras do Tesouro do Estodo <IC~ll,linas 
Ga,;s - LFfMG - , dependente de aworizaçOo do Senado, cujos -
deverilo' ser destinados ao giro da dívida mobiliãria vencível oo primeiro 
semestre de 1997. O processo veio à apreciação desta Comi.sSão de 
Assuntos Econõmicos. - · 

A solicitação foi examinada pelo Banco Centta1 do Brasil (Parecer 
DEDIP/DIARE- 96/1012, DE 19.11.96.) com base na Resolução o0 69. de 
1995. que dispõe sobre os limites globais e condições para as opernçOcs de 
crêdito interno e e:raemo dos Estados. do Distrito Federal, dos Municípios e 
suas autarquias, inclusive o tançamentJf Jlltitu!os da divida pUblica, 
apresentando as seguintes condições: fJ/ / 

a) - quantidade: a ser estabelecida na data de resgáte dos titulas a 
serem subs[iruidos. mediante aplicação da Emenda Constitucional no 03, 
deduzida a parcela a ser defin-ida pelo Senado FederaL 

b)- modalidade: nominativa-aansfertvel; 
c) - rendimento: igual ao das Leoas Financeiras do Tesouro - LFr , 

criadas pelo Decreto-Lei n~ 2.376, de 25.11.87; 

d) ·prazo: 5 (cinco) anos; 
e)- valor nominal: RS 1,00; 
f)- caracteristicas dos títulos a serem substituidos: 

mK 
TiTlJLO VI:NCL'Ii.'ITO QVANTmADE 

$1!3U 01.01.1997 s.o9S.9i5.902-

Sll326 L,.OI.l997 :20.16l.712.96l 
511825 01.02.1991 22.741.212.192 
SiiS:zj U.02.1997 28.ll5.5J6.631 
5uau 01.03.1991 )3.639.366.001 
SHB2S LS.OJ.I997 l7-09l.527 SS6 
.!IILB26 01.04.1997 49.l18 • .!1.!16.739 
jlt$21 L$.04.1997 52.06J:.894.s<Xl 
511826 Ol.OS.1997 &9.129.835 407 
,11!23 15.05.1997 Q:.90:Z.597.994 
SI!B26 OUI61997 91.137.169,2$9 
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g) • previslo de coloeaçio e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

WJJ: 

COLOCAÇÃO VJ:NCIMlNTO lÍIVLO DATA ..... 
01.01.1m 01.01.2002 511&25 02.01.1997 
ts.oum 01,01.2002 Sl1Sl2 l5.0U997 
Ol"Jl2.L997 01.02.2002 511824 0),02.1991 
17.0'l.l9'17 01.02.2002 5111510 17.02.1997 
03.03.1997 01.03.2002 511124 Ol.OJ.t997 
17.03.1?97" 01.03.2002 SIUUO 17.03.1997 
OL04.1997 Ol.tl'.:ZOOZ $1(!26 01.04.1997 
u.oum 0!.(}.(.2002 5tl812 U.Oo4.1997 
02.0S.I997 Ot.OS.l002. mw 02.0S.!997 
U.05.1~ 0\.(15.2002 mstz U.OS.I997 
02.06.1997 01.06..2002 ~llll$ 02,06.1997 
16.06.1997 01.06.2002 ma~1 16.06.1997 

h) • forma de coloaçio: aJ:ravCs de o~~lica. nos termos da 
Resolução o" 565, de 20.09.79, do Banco Ceo"!/J/L --·-- . 

i)- autorizaç1o legislativa: Lei ng 9 589. de 09.06,88: Decreto n" 
29.2\.iV, de 19.0 !.89; e Resolução n° 1.837, de2_3.01.89. 

O processo encontra-se 3dequadamente instiuido, de a2ordo com as 
exigencias dos ans. 13 e 15 da Resolução n° 69, do Senado FederaL 

Ê o relatório. 

II- VotO> do Relator 

A dh·ida mobiliâria do Estado atingiu. em 31.08.96, o montante de RS 
8.155.288.181,41 (oito bilhões, cento e ctncoenta e cinco milhões, duzentos 
e oitenta e oito mil, cento e oitenta e um reais e quarenta e wn centavos), 
representada por 8.431.867.062.936 Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Minas Gerais- L.FTiv1G. 

O Bànco Central observa que os limites estabeleddos no- art. 4° da­
Resolução 69195 eacootram~se exa:apolados. uma vez que as operações de 
crédito contratadas e a contratar excedem o valor de 27% da Receita 
Líquida Real do Estado e em razio da Margem de Poupança Real apresentar 
valor negativo. 

Conrudo, o Estldo de Minas Gerais assinou, em 26 de setembro 
passado. o Protocolo de Acordo entre o Governo Federal e o Governo do 
Estado de Minas Gerais que assegura o refinanciamento, integral, da Dívida 
Mobiliária (tirulos) e ow:ras. em 30 anos. com juros de 6% ao ano, mais a 
comç<o mcusal pelo 1GPI-DI. 

Pelo acc:rtci, o Estado estará limitado aO comprometimerito m.áxinlo de 
!3% de sua Rec:eita Líquida Real {RLR) o que vem solucionar 
dcfiiriti:vamente essa questlo. 

Ainda segundo co Banco Ceotral, coasideratldo o critêrio 
estabelecido no art. 27 da Resolução 69195, o Estado de Minas Gerais 
possui margem de resgate de parcela de sua dívida mobilüiria vencivcl no 
primeiro semestre de 1997. 

Somos, portanto, pelo atencfu:oerJ; ~leito do Governo do Estado de 
Minas Gerais, nos termos do se'l)J.fute/ /1" ,._ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 123, DE 1996 

Autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a emirir, através- de oreria pUblica. 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Miou Gerais - LFMC - , destinando-se os 
recursos ao giro de sua dívida mobiliária com 
vencimento no primeiro semestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l • . Ê o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado, nos 
termos da Resolução n° 69, de 1995, do Senado Federal, a emitir Letras 

Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais- LFTMG-. destinadas 
ao giro de sua divida mobüiãria veccivel no primeiro semestre de 1997. 

Art. 2• - A emissão devcrâ ser reali22da nas seguintes condições: 
a)- qu.aotidade: a ser estabelecida na data de resgate dos titulas a 

serem substiruidos, mediante aplicação da Emenda ·Coostituciooaf o• 03, 
deduzida a parcela de 2% (dois por cento); 

b)- modalicbde: nominativa-aansferivcl~ 
c)- readimeuto: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro ~ LFT, 

crWl.as pelo Dc=!o-Lci n• 2.376, de 25.11.87; 
d) • prazo: 5 (cinco) anos; 
e)- valor oominãl: RS 1,00; 
f) • Clncteristicas dos títulos a serem substituidos: 

m.ll; 

rtnn.o VINCI>m<TO QUANTIDA.DE 

.:Slteó 01.01.1997 1.098.5115.902 
511126 U.OI.1997 20.163.712.516) 
511125 01.02.15197 l2.741.2ll.l92 
511125 IS.OU51517 21.lU.S:36.6:11 
511126 Ol.OU'W7 

liA 
33.619.3&5.001 

511125 15.03.151517 J7.09J.m.~ 

Sll826 OI.O·U997 .:!UIS . .:SS6 789 
Sll821 1!104,1997 !12.063.894 190 
Slll26 Ol.~ 1997 89.129.835 .W7 
5i132.3 150!1.1997 68.902.!197 99-4. 
.H1826 01.06.1997 91.137.1651.289 

g) - previsl.o de colGa~ç.io e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

illJl: 

COLOCACÁO VlNClMENTO rtroLO DATA. DASE 

02.01.1997 01.01.2002 !111125 02.01.1997 
1!1.01.1997 OI.OI.Z002 !111112 l!I.OI.!!'WT 

_Gl.02.1997 01.02.2002 511124 03.02.1997 
17,02.1997 01.02.2002 511110 17.02.1997 
OJ.OJ.I997 0(.03 2002 51182-4 03.03.1997 
17.03.15197 01.03.2002 511110 17.03.1997 
01.04.1997 01.04,2002 511826 01.04-.15197 
1.5.04.1997 01.04.2002 $11112 IHI4.1997 
02.05.1997 Ot.OS.200l SIIS2:S 02.0!1.1997 
15.05.15197 01.05.2002 511812 15.0!1.1997 
02.06.15197 01.06.2002 511825 02.06.1997 
16.06.15197 (11.06.2002 511111 16.06.1997 

b) ~ forma de colocaçio: atravês de oferta pública. nos termos da 
Resolução no 565, de 20.09.79, do Banco Central; 

i) • autorizaçio lqisl•tiva: Lei U0 9.5.89, de 09.06.88; Decreto 0° 
29.200, de 19.01.89; e R.esoluçilo n• 1.837, de 23.01.89. 

. ~ 

Art. 3" - A presente autorização deverâ ser exercida no prazo~~b7o 
(duzentos e setenta) dias, a contar de sua. publicação. 

Art. 4"- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 6 de dezembro de 1996 

GILBERTO MIRANDA: Presidente 
FRANCELINO PEREIRA: Relator 

JOEL OE HOLLANOA 
OSMAR DIAS 
HENRIQUE LOYOLA 
VILSON KLEINÜBING 
GERALDO MELO 
RAMEZTEBET 
LAURO CAMPOS (vencido) 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
AOEMIR ANDRADE 
JOÃO ROCHA 
LEOMAR QUINTANILHA . 
JEFFERSON PERES 
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O SR. PRESIDENTE (Vai mi r Campelo) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a .ler. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 1.169, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Solicito sejam requeridas ao Ministro da Aero­

náutica, nos termos do art. 50, § 2", da Constituição 
Federal e do art. 216, I, do Regimento Interno do Se­
nado Federal, informações sobre providências toma­
das pelo Ministério da Aeronáutica, nos últimos doze 
meses, para sanar problemas relativos a segurança 
de vôo e condições de trabalho de aeronautas e 
aeroviários, tendo em vista o número expressivo de 
acidentes registrados no período. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1996, 
Senador Romeu Tuma. 

(A Mesa para Decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Ore­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos lermos do inciso III do art. 216 do regimen­
to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Projeto de Lei da Cãmara n• 92, de 1996 (n• 
2.380/9õ, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fynda­
mental e de Valorização do Magistério, na forma 
prevista no § 7" do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, e dá outras providên­
cias, que acaba de ser lido, terá tramitação com pra­
zo determinado de quarenta e cinco dias, nos ter­
mos do art .. 64, § 12 , da Constituição, combinado 
com o art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, 11, b, do Regimento 
Interno, a matéria poderá receber emendas, pelo 
prazo de cinco dias úteis, perante a ComiSsão de 
Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Os 
Projetes de Resolução n•s 121, 122, e 123, de 1996, 
constantes de pareceres fidos anteriormente, ficarão 
sobre a mesa por cinco dias úteis a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, 11, "'", do Regi­
mento Interno, combinado com o art. 42 da Resolu­
ção n• 37, de 1995,.do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - En­
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n• 116, de 1996 (apre­
sentado como conclusão do Parecer n• 608, de 
1996, da Comissão de Assuntos Económicos), que 

autoriza o. Estado do Rio Grande do Sul a prestar 
garantia à União, conforme Protocolo de Intenções 
firmado com o Banco do Brasil S.A., objetivando a 
aplicação de recursos do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador - FAT - para o finància!nento de progra­
mas de geração de emprego e renda no segmento 
informal da economia; . 

-Projeto de Resolução n2 117, de 1996 (apre­
sentado como .conclusão .do Parecer n• 609, de 
1996, da Comissão de Assuntos Económicos), que 
autoriza o Município de São José do Rio Pardo- SP 
a contratar operação de crédito junto ao Instituto Mu­
nicipal de Previdência- !MP, no valor de um milhão 
e oitocentos mil reais; e 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 109, de 
1.996 (apresentado como conclusão do Parecer n• 
61 O, de 1996, da Comissão de Assuntos Económi­
cos), que aprova a Programação Monetária relativa 
ao 42 trimestre de 1995, com estimativas das faixas 
de variação dos principais agregados monetários, 
análise da evolução da economia nacional e as justi­
ficativas pertinentes. 

Aos projetes não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória n•1.490-16, adota­
da em 29 de novembro de 1996, publicada no dia 30 
do mesmo mês e rfi)tificada em 3 de dezembro do 
mesmo ano, que "dispõe sobre o Cadastro Informati­
vo dos créditos não quitados de órgãos e entidades 
federais, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2• da Resolução 
n• 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Trtulares Suplentes 
PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Cartos Bezerra 

PFL 
Joel de Hollanda Edison Lobão 
Francisco Escórcio Freitas Neto 

PSDB. 
José Roberto Arruda Teotonio Vilela Filho 

PPB. 
Epitacio Cafeteira Lucfdio Portella 

.PSL 
RomeuTuina 
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DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Saulo Queiroz 
José Santana de Vasconcellos 
Mauro Fecury 

Raul Belém 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 
Edinho Bez Barbosa Neto 

Bloco (PPB!PL) 
Pedro Corrêa Fausto Martello 

PSDB 
Luiz Fernando FlávioAms. 

PSB 
Gonzaga Patriota 1.Pedro Valadares. 

PCdoB 
Agnelo Queiroz Inácio Arruda 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-12-96- designação da Comissão Mista 
Dia 9-12-96- instalação da Comissão Mista 
Até 8-12-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-12-96- prazo final da Comissão Mista 
Até1"-1-97 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Será 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 

Presidência recebeu, da Uderança da Bancada do 
PPB, na Assembléia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina, o Ofício n• 991/96, de 26 de novembro últi­
mo, dando conhecimento de expediente encaminha­
do ao Presidente do Banco Central no que tange à 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do de Santa Catarina - LFTSC. 

É o seguinte o otrcio recebido: 

OF. N° 991/96 

Florianópolis, 26 de novembro de 1996 

Exm•sr. 
Senador José Samey 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
É com superior respetto que a bancada do Par­

tido Progressista Brasileiro de Santa Catarina com­
posta por treze Deputados Estaduais, tomo a liber­
dade de dirigir-me a elevada presença de Vossa Ex­
celência, com a devida vênia dar conhecimento do 
Ofício n• 989/96 encaminhado ao Presidente do 
Banco Central Dr. Gustavo Loyola. 

Cumpre ressaltar a Vossa Excelência que a re­
comendação após a devida análise, para que os fa­
tos relatados sejam esclarecidos pelas autoridades 
responsáveis, será dado a sociedade Catarinense 
uma resposta, pois os rumos tomados estão sendo 
constrangedores ao nosso Estadoc 

Com antecipados agradecimentos, apresento a 
Vossa Excelência as expressões de estima conside­
ração. - Deputado Ivan ~sar Ranzolin, Lfder da 
Bancada do PPB. 

OF .NOS89/96 

Rorianópolis, 25 de novembro de 1996 

Exm" Senhor 
Doutor Gustavo Loyola . . 
QD. Presidente do Banco Central do. Brasil 
Brasflia-DF. · · 

Senhor Presidente, 
A Bancada do Partido Progressista Brasileiro, 

com assento na Assembléia Legislativa de Santa 
Catarina, vem perante Vossa Excelência, para mani­
festar grande preocupação com relação à venda de 
Letras do Tesouro do Estado de Santa Catarina, por 
iniciativa do Governo do Estado, além de solici!ar al­
gumas providências por parte do Banco Central. , 

O assunto tem gerado contestações por parte 
da Sociedade Catarinense, que está perplexa com 
as circunstâncias que estão. a envolver tal operação, 
que se transformou em "Escândalo Nacional". 

A Bancada, comunica a Vossa Excelência que 
o posicionamento dos Deputados que adiante assi­
nam este documento que se retiraram da sessão, 
para não permitir a votação do Projeto de Lei n• 
138/96, que dispõe sobre a criação, emissão, lança­
mento e colocação de Letras do Tesouro do Estado 
de Santa Catarina - LFTSC, ocorreu em função; da 
omissão do Governo do Estado, que descumpriu o 
acordo com as lideranças dos partidos polfticos com 
assento na Assembléia Legislativa, deixando de ins­
truir o projeto com os documentos imprescindíveis e 
essencialmente necessários à devida aprovação da 
mensagem. 

Alem disso, Senhor Presidente, vários fatos que 
ocdrreram na tramttação da proposta: governamental, 
indicam que o Executivo Catarinense não está bem in­
tencionadÓ com a captação dos recursos que atingem 
a vu~osa soma de R$552.000.000,00 (quinhentos e 
cinqüenta e dois milhões de Reais), praticando desá­
gio de aproximadamente R$80.000.000,00 (ottenta mi­
lhões_qe J;leais), ou seja, 16"/o do total negociado. 

A polémica gerada com a autorização do Sena­
do Federal, pela votação da Resolução n• 75/96 que. 
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tramitou em tempo recorde, aliado a operação reali­
zada na clandestinidade com a venda das Letras do 
Tesouro por parte do Governo, além do encaminha­
mento por parte do Banco Central sem os cuidados 
devidos, permitiram a realização da operação mais 
escandalosa de que se tem notícias neste Estado. 

Vale salientar que não houve a devida compro­
vação dos precatórios a serem pagos e que no pró­
prio Bando Central respaldou-se em uma carta assi­
nada pelo Vice Governador de Santa Catarina, que 
apenas informou que os precatórios listados na rela­
ção que anexou ao seu ofício eram relativos a pro­
cessos com sentença transitada em julgado. Em ne­
nhum momento, contudo, afirma que eram precató­
rios julgados antes de 1988. 

A Bancada do Partido Progressista Brasileiro -
PPB, confia na pronta ação do Banco central presidido 

- por Vossa Excelência, no sentido de exigir o cumprimen­
to do disposto no art. 33 do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias, e, além disso, exigir do Banco do 
Estado de Santa Catarina- BESC, que é a Instituição Fi­
nanceira responsável pela Comercialização das Letras, 
qual o montante dos precalórias a serem pagos e qual o 
destino do saldo de cerca de R$450.000.000,00 (quatro­
centos e cinqlienta milhões de Reais). 

A Bancada do PPB está tomando as iniciativas 
com vistas a ingressar com a competente ação cível 
e criminal contra o Presidente do BESC, Secretário 
de Estado da Fazenda e Governador do Estado, por 
entender que estão a agir de maneira criminosa, es­
poliando o povo catarinense. 

Aguardam os Deputados que este subscrevem 
a pronta e imediata ação do Banco Central do Brasil, 
e esperam receber, com a brevidade que o caso re­
quer, as devidas informações dos procedimentos 
adotados por parte dessa Instituição, para coibir de 
forma rápida e eficaz este descalabro que se consti­
tui na operaÇão que resuttou em prejuízos irrepará­
veis ao Estado Catarinense. 

Segue, em anexo, cópia de recortes de jornais do 
Estado de Santa Gatartna. com manifestações acerca 
do assunto desta pauta, onde se comprova a má inten­
ção do Governo no uso dos recursos provenientes de 
venda das Letras do T escuro. 

Informamos a Vossa Excelência que está sen­
do encaminhada denúncia à Comissão de Assuntos 
Económicos do Senado, ao Presidente da República 
e ao Presidente do Senado Federal, posto que a So­
ciedade Catarinense não pode silenciar com tanta ir­
responsabilidade. 

Aproveitamos esta oportunidade para enviar 
nossas expressões de consideração e apreço. 

Cordialmente, s~gue-se assinaturas. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -A Pre­

sidência recebeu, do Presidente do Banco central do 
Brasil, o Ofício n• 3.553196, de 5 do corrente, encam~ 
nhando cópia da Portaria n• 27 4196, que dispõe sobre 

as responsabilidades e a competência do Sr., Paolo 
. Enrico Maria Zaghen, Oiretor daquela autarquia 

Com referência ao expediente recebido, a Pre­
sidência esclarece ao Plenário que a matéria já foi 

· apreciada em 27 de novembro último por esta Casa. 
O expediente será anexado ao processado da 

Mensagem n• 230, de 1996, e vai ao Arquivo. 

É o seguinte o offc.io recebido. 

PRESI-96/3553-

Brasma, 5 de dezembro de t 996 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Samey 
Presidente do Senado Federal 
Àla Ruy Carneiro, Sala 3-Anexo 2-B 
7.0.165-900- Brasma- DF 

Senhor Presidente, 
Encaminho a V. Ex" cópia da Portaria n• 27 4, 

de 2-12-96, publicada no Diário Oficial da União, 
de 4-12-96, que dispõe sobre as responsabilidades 
e a competência do Sr. Diretor deste Órgão, Dr. 
Paolo Enrico Maria Zaghen. 

Atenciosamente, - Gustavo Jorge LaboiSslê­
re Loyola- Presidente. 

PORTARIA N° 274 I 
Dispõe sobre a responsabilidade do 

Diretor Paolo Enrico Maria Zaghen peran­
te os assuntos relacionados ao ajuste do 
sistema financeiro estadual e ao endivi­
damento dos estados, do Distrito Fede­
ral, dos municípios e de suas respectivas 
autarquias e dá outras providências. ~ 

O Presidente do Banco Central do Brasil, no 
uso da competência estabelecida pelo art. 2• do De­
creto n" 91.961, de 19-11-85, e pelo art. 13, inciso 
III, do Regimento Interno da Autarquia, 

Resolve, conferir ao Diretor Paolo Enrico Maria 
Zaghen a responsabilidade pelos assuntos relacio­
nados ao ajuste do sistema financeiro estadual, in­
êlusive no que concerne ao endividamento institucio­
nal dos estados, do Distrito Federal, dos municípios 
e de suas respectivas autarquias, bem como as se­
guintes atrib~ições e competências, além das gené­
ricas inerentes ao cargo: 

a) propor à Diretoria Colegiada soluções pa.. a 
reestruturação e o reordenamento das instituições 
oficiais de crédtto controladas pelos governos esU• 
duais e do Distrito Federal, buscando sel1 ajusta­
mento, obse&Vadas as diretrizes para o fort .~,imen­
to do Sistema Rnanceiro Nacional. 

b) examinar projetes de saneamento de insti­
tuiçõe~ financeiras estaduais, submetendo-os à Di­
reteria Colegiada; 
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c) planejar e coordenar, no âmbtto do Banco, 
as diversas etapas relacionadas à reestruturação do 
sistema financeiro estadual e ao funcionamento do 
mercado. das dívidas mobiliárias dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios; 

d) acompanhar a execução e o cumprimento 
das medidas saneadoras dentro do obje~vo de forta­
lecimento e redesenho das ins~tuições oficiais de 
crédito controladas pelos governos estaduais e do 
Distrito Federal; 

e) analisar a situação das dívidas dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios e apresentar su­
gestões quanto ao con~ngenciamento de crédito ao 
setor público; 

f) propor ao Presidente o encaminhamento, ao 
Senado Federal, de informações e pareceres desti-

- nados a subsidiar suas decisões quanto à política de 
endividamento dos estados, do Distrito Federal, dos 
municípios e de suas resp~vas autarquias e à to­
mada de decisões sobre a autorização das operaçõ­
es de crédito para esses entes do seta r público; 

g) articular-se com o Ministério da Fazenda 
para análise das solicitações de operações de crédi­
to de interesse das entidades da administração indi­
reta dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, inclusive de suas fundações; 

h) 'ànalisar e acompanhar os processos' relati­
vos ao endividamento público dos Estados, do Distri­
to Federal, dos Municípios e de suas respectivas au­
tarquias; 

i) aperfeiçoar controles para acompanhamento 
dos saldos da divida dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de suas respectivas autarquias, em 
articulação com a Secretaria do Tesouro Nacional; e 

j) propor providências ou medidas que devam 
ser adotadas para assegurar o funcionamento regu­
lar do mercado de títulos públ ices estaduais e muni­
cipais, ém articulação com o Diretor responsável pe­
los assuntos de Política Monetária. 

Brasília, 2 de dezembro de 1996. - Gustavo 
Jorge Laboissiere Loyoia, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - So­
bre a mesa, projeto de l_ei que passo a ler. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 267, DE 1996 

AHera o C6digo Civil e o C6dlgo de 
processo Civil para permitir o processamen­
to do inventário e partilha, quando amigá­
veis, diretamente por escritura pública. 

Art. 12 O art. 134 do Código Civil pa5sa a vigo­
rar acrescido de mais um inciso, a saber. 

'Art. 134 .......................................... ! .... . 
I ........................................................... . 

li ···························································-
. iii- o inventário, a partilha e a sobre parti-

lha amigáveis quando realizados entre meeiro, 
herdeiros ou legatários maiores e capazes .• 

Art. 2" Fica alterado o art. 1.770 do Código Ci­
vil, que passa a vigorar acrescido de um parágrafo 
segundo, renuinerado o seu atual parágrafo único 
para parágrafo primeiro: 

- ' \ 
"Art. 1.770 .....•.....•......................•.. ; .... . 
§ 1• .........•.•..... ~: .. : ................................ . 
§ 2"- Se o desejarem, os intere~dos 

poderão proceder ao inventário e a parnlha 
amigáveis observado o que dispõe o art. 
134 inciso III.' 

Art. 32 Aplicam-se, no que couber, ao inventá­
rio e à parnlha realizados segundos os arngos prece­
dentes, todas as normas prescritas para os inv~ntá­
rios e parnlhas judiciais segundo os arts. 1.770 a 
1.805 do Código Civil. . 

Art. 42 Os inventários judiciais poderão, antes 
de homologada a paro lha, ser arquivados desde que 
as partes requeiram e juntem ao processo o instru­
mento público de inventário e partilha amigáveis. 

Art. s• Da escritura pública de inventário e par­
tilha amigáveis deverão constar: -

I - o nome, qualificação e assinatura do advo­
gado que, necessariamente, tiver prestado sua as­
sistência aos interessados; 

11 - nome qualificação, estado, idade e domicf·. 
lio do inventariado, local, dia e hora do falecimento; 

III -declaração de que não deixou testamento 
e em caso contrário a transcrição da parte conclusi­
va desse instrumento; 

IV - nome e qualificação do inventariante de· 
signado pelas partes; 

V - nome, qualificação e título dos herdeiros, 
meeiro, ou legatário e testamenteiro e descrição dos 
l:íens do espólio segundo a regra do art. 993 do Có­
digo Civil, com os respectivos· valores atribuídos 
para fins de partilha. 

VI - declaração da inexistência de credores e 
em os havendo, a especificação dos bens reserva­
dos, sob a administração do inventariante, suficien­
tes para pagar a dívida. 

Art. s• Proceder-se-á nos termos .desta lei, 
mesmo quando se tratar de inventário e adjudica­
ção, pela ocorrência de herdeiro único ou somente 
de legatário (C.C. art. 1.031 parágrafo único) 

Art. 7" Os arts. 982 e 983 do Código de Pro­
cesso Civil passam a vigorar com a seguinte reda­
çãci: 
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"Art. 982. Proceder-se-á ao inven1ário 
perante o jufzo competente, ou mediante es­
critura pública nos casos previstos no inciso 
III do art. 134 do Código Civil. • 

'Art. 983. O inventário e a partilha, 
quando judiciais, devem ser requeridos den­
tro de trinta (30) dias a contar da abertura da 
sucessão, ultimando-se nos seis (6) meses 
subsequentes. 

§ 1° O Juiz poderá, a requerimento do 
inventariante, dilatar este último prazo por 
motivo justo. 

§ 2" Quando amigáveis, o inventário e 
a partilha deverão ser procedidos perante 
Tabelionato de Notas da Comarca de domi­
cflio do inventariado, dentro de trinta (30) 
dias a contar da abertura da sucessão. 

§ 3" Os interessados poderão, se o de­
sejarem, proceder no prazo referido no pará­
grafo anterior escritura preliminar de inventário 
e partilha amigável deixando pendente a com­
provação do recolhimento dos tributos perti­
nentes à sucessão para urna segunda escritu­
ra. de natureza complementar, a ser ultimada 
nos seis (6) meses subsequentes.· 

Art a• O art. 1• da Lei n• 8.906 de 4 de julho de 
1994, passa a vigorar acrescido de mais um pará­
grafo, a saber. 

'Art.1° ................................................... . 

§ 1• ----··································-····-····· 
§ 2" ··········•··••·••················•··••······•········• 
§ 3• .....•... : ............................................ . 
§ 4° As escrituras publicas de iventário 

e partilha amigáveis somente serão lavradas 
ante minutos visados por advogado. • 

Art. 9" Em havendo entre os herdeiros, meeiro ou 
legatários, ausentes ou incapazes, o inventário e a parti­
lha amigáveis, também poderão ser processados na for­
ma desta lei desde que participe do ato o representante 
do Ministério Público e declare sua concordância. 

Art. 1 O - O art. 6• da Lei n• 8.935 de 18 de no­
vembro de 1994 passa a vigorar acrescido de um 
parágrafo segundo, remunerado o seu atual parágra­
fo único para parágrafo primeiro: 

'§ 2" ·Não serão lavradas escrituras públi­
cas de inventário e partilha amigáveis sem que 
a respectiva minuta esteja: visada por advogado 
e se for o caso, sem a presença e declaração 
de acordãncia do Ministério Público. • 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A Lei n• 7.019 de 31-8-92 propiciou alguma sim­
plificação nos processos de inventário permitindo que 
a partilha amigável entre maiores e capazes fosse aco­
lhida rios autos de processo de inventário para serem 
homologadas por despacho judicial. Mais recentemen­
te a legislação-editada sobre juizados de pequenas 
causas, também sinaliza para a necessidade de uma 
desburocratização dos procedimentos. · · 

Esta simplificação aprovada pelo exercfcio prá­
tico, enseja que um novo passo possa ser dado nes­
te mesmo sentido, com vista a acelerar a conclusão 
dos inventários e partilhas e, sobretudo, desafogar o 
sistema judiciário tão asoberbado de encargos na 
àtualidade. Veja-se que um iventário e partilha ami­
gáveis, isto é sem que haja qualquer controvérsia 
entre as partes, efetivamente não necessita ser pre­
sidido por um Juiz de Direito. 

Este projeto propõe, basicamente, permitir (não 
obrigar), que as partes interessadas possam, ~Ire 
si e com a assistência do advogado por elas ~~ti­
tufdo, proceder ao inventário e a parttilha extra-judi­
cialmente. 

Para seguir a tradição ·nacional e bem assim 
assegurar a autenticidade eficácia, publicidade e a 
garantia da mantença em arquivo público, entende­
mos que o inventário e a partilha devem constar de 
escritura pública, lavrada na forma da legislação so­
bre registres públicos, pelos Tabelionatos de Notas. 

. Desta forma, um procedimento que, a rigor não é 
contencioso - pois pressupõe que as partes desejam 
adotá-lo - ficaria inteiramente dispensado de seguir os 
trâmites processuais previstos para os inventários não 
amigáveis, isto é aqueles em que as partes não ·este­
jam em acordância total sobre os bens, os herdeiros, 
menção e valores desses bens e dos débitos do espólio. 

Os interesses da Fazenda Pública (tributos sobre 
as rendas ou o património do inventariado) estariam 
adequadamente ressalvadas pela obrigatoriedade da 
apresentação ao notório, das certidões negativas e 
das guias de recolhimento correspondentes, como a:tuaf­
mente se pratica em relação aos inventários judiciais. 

A segurança da aplicação do Direito estaria tam­
bém assegurada pela obrigatoriedade da assistência da 
advogado regularmente habilitado e inscrito na OAB. 

A defesa dos incapazes (menores, interdfios, 
ele.) e dos ausentes, se existentes no caso concreto, 

. seria exercida, tão adequadamente quanto no p~ 
so judicial, pois também no procedimento simplifl!l!!!lo 
ora proposto, o processamento do inventário e da par­
tilha estariam condicionados à assistência e acordân-
cia de representante do Ministério Público. I 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1996. 
Senador Henrique Loyola. 
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CóDIGO Cl.YIL BRASILEIRO 

Art. 134. · :a,. outrossim, da. substincia do 
ato a escritura pública: (13) 

I. Nos pactos. antenupciais c nas ado­
ções. 

n. Nos contratos constitutivos ou trans-. 
Iativos de direitos reais sobre imóveis de va­
lor superior a Cr$ 10.000.00 {dez mil cru· 
zeiros), excetuando o penhor, as;dcola. (14) 

(13) Redação do item II, de acordo 
com a Lei n.0 1.763, de 18-12~19'5'2. 

(14) Essas disposições do item II não se 
aplicam aos contratos de que foram p.ar· 
tes o Banco Nacional da Habitação ou en­
tidades que integrem o Sistema Financeiro 
da Habitação que poderão Rr ·celebradOs 
por instrumento particular: art. 61, § !!i.o 
~· . Lei n.0 4.380. de 21.s-I964 que illS­
tJtur a correçio monetária nos contratos 
imobili.it1os de in\Cresse social. o aistema 
financeiro para aquisição de casa própria., 

cria o Banco Nacional da Habitaçi9 (BNH) 
e Sociedades de Crtdito lmobili!rio. o Ser­
viço Federal de Habitação e Urbanismo. 

(15) Micro!ilmaa,em de documentos ofi· 
cais: Lei n.o 5.433. de 8-5-1968, re~tamen­
tada. pelo Decreto n.0 64.398, de 24-4-1969, 

(fõ) Reda.çio dada pela Lei n.0 1.768, 
de t8-t:Z..19Sl. anteriormente referenciada. 

< -

TITULO IV 
DO INVENT..UUO E PARTILHA 

CAPITULO I 
DO INVENTMliO 

Art. l. 770. Proceder-se-6 ao inventirio 
e partilha judiciais na forma das leis em 
vi&Qr no domicnio do falecido, obse"a­
do o que se dispõe no art. 1.603. come· 
çando-se dentro em um m!s, a contar 
da abertura da. sucessão, e ultimando--se 
nos tr!s meses subseqücntcs. prazo este 
que o juiz: poder' dilatar. a requerimento 
do inventariante, por motivo justo. 

-· .., ·"' ·-

ArL 1.771. No invcntlrio. Seria des­
critos com individuaçlo e clareza todos 
os bens da herança, assim como os alheiot 
nela encontrados. 

CAPITULO II 
DA PARTILHA 

Art. 1.772. O herdeiro pode requerer a 
partilha. embora lhe seja. defCIO pelo- tes­
tador. 

1 1.0 Pod.em...na requerer também os 
cc:ssioni.ri01 e credora do herdeiro. 

f 2. 0 Não obsta l partilha o estar um 
ou mais herdeiros na posse de certos bem: 
do espólio. salvo se da morte do propric­
ttrio houverem dccorrid.o vinte anos. (108) 

. Art. 1.773. Se os berd.eiros forem maio-o 
rca c capazes, poderio fazer a pa.rtilha ami­
pvcl. por escritura pública, termo nos au­
toa do inventArio, ou escrito particular, 
bomolopdo pelo juiz.. 

Art.. 1. 774. Ser i sempre judicial a par­
tilha.. se os herdeiros divUI,irem, assim ço.. 
mo se al&UOS deles for menor. ou incapaz. 

A.rt. t.77S. No partilhar os bens, obser­
va.r.-se-6... quanto ao seu valor, natureza c 
qg.al.idad.e, a maior i&U&lclade. posshel. 

Art. 1.776. a vilicla • partilha feita pelo 
pai, por ato entre vivos ou de última YOD­
tadc, c:onunto que nio prejudique a le;{ti­
m.a dot: herdeiros necessiri01. 

Art. 1.777. O imóvel que nlo couber 
no quinhio de um só herdeiro, ou nl.o a4· 
mitir· divisão wmoda, será vendido em hu· 
ta· pública, dividindo-se-lhe o preço, exçeto 

· se um ou mais herdeiros requererem lhes 
seja adjudicado, repondo aos outros. em 
d.iab.ciro,. o que sobrar. 

Art. 1.778. Os herdeiros cm po"e dos 
bens da herança, o cabeça-de--casal c o in­
Yentariantc do obripdos a trazer ao ar:er· 
YO os frutos, que desde !l abenura da su­
cesslo, perceberam, tem ·direito ao reem· 
bolso das despesas necessúias e úteis,. que 
fizeram. e respondem pelo dano, a que, por 
dolo. ou culpa, deram causa. 

At1. 1.779. Quando pane da herança 
consistir em beN remotos do lupr do in· 
ventAria, litiaiosos, ou de liquidaçlo moro. 
sa, ou di!icil, poder' proCeder-se, no pra· 
zo lepl, ~ panilha dos outros, rcscrvan. 
do--se aqueles para uma ou mais sobreparti­
lhas, sob a ~Uarda c administraçlo do 
mesmo, ou diverso ínventariantc, a aprazi· 
mento da maioria dos herdeiros. 
Tani~ ficam sujeitos a sobrepartllha 

os sonepdos e quajsquer outros bens da 
herança que se desc.obrirci:n depois da par­
tilha. 

CAPITULO III 
DOS SONEGADOS 

An.· 1.780. O herdeiro que soneaar bens 
da herança. nio os descrevendo no inven­
Wio, · quando estejam em seu poder. ou. 
com. ciência sua.. no de outrem. o que os 
omitir na c:olaçlo, a que os deva levar,. 
ou o que deixar de renltuJ-los, perder' o 
direito. que sobre eles lhe cabia.. 

Art. 1.7SJ. Altm da pena c::omínada no 
arti10 antecedente, se o sonea:ad.or for o 
pr6prib inventariante, reQtover.-se-i. em 1e 
provando a sonepçio. oU hea:ando ele a 
exist&:lcia dos bens. quando indiCados. 
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Art.. 1.78'2. A pena de sonea.ados .56 se 
pode requerer e impor em açlo :)tdini­
ria, movida pelos herdeiros, ou pelos cre-­
dores da heranç.&.. 

Pariarafo único. A sentença que se pro-. 
ferir na ação de sonea:ados, movicla por 
qualquer dos herdeiros, ou credores, apro­
veita aos demais interessados. 

Art. 1.783. Se nlo se restltu{r~m os 
bens sonepdos, por já os nlo ter o sonc­
aador cm seu poder, paji:art ele a impor­
tlncia dos valores, que ocultou, mais as 
perdu e d.aoos. 

Art. 1.78-4.. 56 se pode ariilir de sonc­
aaçlo o inventariante depois. de encerrad~ 
a descríçlo dos bens, com a declaraçlo. 
por ele feita, de nlo e:~istirem outros por 
inventariar e partir, c o herdeiro, depois 
de declarar no inventirío que os Dlo 
possui. 

CAPITULO IV 
DA COLAÇOES 

Art.. 1.785. A çalaçio tem por fim iaua­
lar as le&{timas dos herdeiros. Os bens con­
feridos Dlo aumentam a metade disponl­
vel (arts. 1.721 c 1.722). 

Art. 1.786. Os dcscendentea, que cou­
correrem l sucessão do ucendente comu.m. 
slo obri&aclos a conferir as doações c os 
d.otcs. que dele cm vida receberam. 

Art. 1.787. No caso do arti1o antece-­
dente, se, ao tempo do falecimento elo 
doador. os donatlrios j' nlo possu(rem 01 
bens- doados, trarlo l colaçio o seu valor. 

Art. 1.788. Slc dispensados da colaçl.o 
os dotes ou as doações que o doador 
determinar que saiam de sua metade, con­
tanto que nio a excedam, computado o 
seu valor ao tempo da d.oaçio. 

Art. 1.7!9. A dispensa de colaçl.o pode 
ser outora:ada pelo doador, ou dotador, cm 
testamento, ou no próprio título da libera­
lidade. 

Art. 1.790. O que renunciou a herança, 
ou foi dela excluido. deve, nio obstante. 
conferir as doações recebidas, para o fim 
de repor a pane inoficiosa. 

Pad.arafo único. Considera-se inoficiosa 
a parte ela doac;5o. ou do dote. que ex­
ceder a lcaítima e mais a metade d.ispo­
n[vcl 

Art. 1.791. Quando os netos~ repre~cn.­
tando seus pai3,. sucederem aos av6&, ao­
rio obripdos a trazer à colaç.lo, ainda 
que o nlo hajam herdado, o que os pail 
teriam de conferir. 

ArL 1.192. ()$ bens doados, ou d.ota­
dos imóveis ou móveis, seria cOC!cridos 
pcl~ valor ~erto. ou pela estimação que 
deles houver sido Ceita na data da doa­
çio. 

§ 1. o Se do ato ,ja doaçlo,. ou do dote, 
nio c:onstar valor certo, nem houver csti­
maçlo feita naquela c!:poca. os beas acrlo 
conferidos na panüba pelo que então se 
calcular valessem ao tempo daqueles 
a tos. 

f 2. o Só o valor dos bem doados ou 
dotados cnuari cm colação; nlo assim o 
das benfeitorias acrescidas, as quais pe_r-

tencerio ao herdeiro donato\rio. correndo 
tam~m por conta deste os danos c perdas, 
que des sofrerem. 

An. L793. Não virão tamb~m 'à cota­
çio os sastos ordi~rios do ascendente c:o-. 
mo o de31cendente, enquanto menor, na sua 
ed.ucaçlo, estudo, sustento, vestu,rJo. tra­
tamento nas enfermidades, enxoval e dca­
pesas de casamento e Hvramento em pro­
cesso crime, de que tenha sido absolvido. 

Art. 1.794. As doações remunerat6riu 
de serviços feitos ao ascendente tam!Xm 
nlo atlo s.ujeiw .i colaçlo. 

ArL 1.795. Sendo feita a doaçio por 
ambos os c-6njuaes. no invcatúio ele cada 
um IC confcrir.t por metade. 

CAPITULO V 
DO PAGAMENTO DAS 

Dtv!DAS (109) 

An. 1.796. A herança responde pelo 
paaamcnto das dívidas do falecido; mas. 
feita a partilha. só respondem os herdei· 
roa. cada qual cm proporçio da parte que 
na herança lhe coube. 

f 1. o Quando, antes da panilba,. for te· 
querido no invcntirio o papmeDto de d[­
vidas constantes de documentos revestidos 
de formalida,des legais, constituindo prova 
bastante da obriaação c houver impua;naçio 
que se nio funde na alcpção. de pap. 
mento, acompanhad.a de prova valiosa, o 
juiz mandari reservar, em poder do inven­
tariante, bens suficientes para soluçio do 
d6bito. sobre os quais venha a recair opor­
tunamcnEe a exec:ução. 

f 2. 0 No caso fiaurado no par.1srafo 
antecedente, o credor ser' obrisacto a ini­
ciar a a~o de cobrança dentro do prazo 
de 30 dias~ sob pena de se tomar de 
nenhum efeito a providblcia indicadL 

Art. 1. 797. As despesas funer,rias, h a· 
ja ou nio herdeiros lea;ftimoa. sairão do 
monte 4a bccançL Mas as de sufdaios 
por alma do finado :s6 obriprão a he­
rança. quando ordenadas em testamento 
ou c:odicilo {art. 1.6$1). 

Art. I. 798. Sempre que houver açio re­
&reSSiVa de uns contra outros herdeiros,. a 
parte do co-bcrdeiro insolvente diviclir-te-i 
em proporçio entre os demais. 

Art. 1.799. Os lesa.t6rios e credores da 
herança podem cxicir que do pauimônio 
do !alcc:ido se discrimine o do herdeiro. 
e, cm c:oncu~ com os credores deste ser­
...tlJ.c:$.io prefcndos no papmcnto. 

Art. 1.800. Se o herdeiro for devedor 
ao espólio, sua dívida seri partilhada 
ipW.mente entre todos, salvo se a maio­
ria consentir que o d6bito seja Imputado 
inteiramente no quinhlo. 

CAPITULO VI 
DA GARANTIA DOS QUINHOES 

HEREDITAAIOS 

Art.. 1.801. Julp.da a panilha, fica o 
direito de cada um dos herdeiros clr~ 
eritos aos bem do seu quinhlo. 

Art. 1.802. Os co-herdeiros sio recipro­
camente obripdos a indenizar-se, ao c:aso 
de cvicçio, dos bens aquinhoados. 

363 
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Art. 1.803. Cessa esta obripçio mútua. 
havendo convcnçio cm contrúio, e bem 
assim dando-se a evicçio por culpa do 
cvicto, ou por fato posterior ~ partilba. 

Art.. 1.804. O evictl) seri indenizado 
pelos co-hcrdeiros na proporçlo de suas 
quotas hcreditârias; mas, se atcum deles 
se achar insolvente. responderia os de· 
mais, na mesma proporçio, pela parte <Jes. 
se, menos a quota que corresponderia ao 
indenizado. 

CAPITULO VIl 
DA NULIDADE DA PARTILHA 

Art. l.SOS. A partilha,~ uma vez. feita 
e julpda, s6 t anulbel pelos vícios e de-. 
feitos que invalidam, em aeral, os atos 
jurídicos (art. 178, § 6.o, n.o V). 

C<I.!'1'I"OW IX 
Do tn«Dtário e da Parül!IS 

Scçá.o l - Du DispoSições Gerais 

c"J Art:m- ",. 

~ta-. 

. -

LEI N. 8.906- OE 4 DE JULHO DE 1994 

DispOe &Obre o Estatulo da Advocacia c a·Ordem doa 
Advopdol do Brasil - OAB 

O Presidente da RepUblica. 
Faço aaber que o Conif'e .. o Nac:ional decuta e eu sancicmo a UfUiute Loi: 

TÍTULO 1 

Da Advocacia 

CA.P{TULOI 

Da Ativide.de de Advocacia. 

Art. 1• Sio atividadea privativu de advocacia: 

I - a poatulaçio a qualquer óriio do Poder Judiciário e a011 juizadoa eapeciaia:; 

II - as atividadea de canaultoria, uaeucria e d.i:n:ção jw-idicaa. 

§ 1• Não ae inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de "ha· 
beaa corpua" em qualquer inatãncía ou tr;;bunal. 

§ 2" Ot ato& e coct.ratoa constitutivo. de peaaou jurídico, sob pena de nu· 
Hdade, tô podem ser admitidos a reci1tro, n01 ót"Jioa competenta, quacdo viaadoa 
por advorada~. 

§ 3" J:: vedada a divulcaoe;io de advocacia em eonjunto com outra atividade. 

LEI N, 8.935- DE lS DE NOVEMBRO DE 1994 

Reculame:n.ta o artiro. 236 da Co111Utuiçlo Federal. 
diapon.do aobre aeniço• notariais e de reciltro 

SEÇÃO II 

Da:~~ Atribuiçõe!J e CompeU:oeias doa Notário& 

Art.. 6:!: Aos notârios co~npete: 

I- formalizar juridica~nent.e .11 vontade du partes; 

iitEI· N! 7.019, DE 31 D&"ÁGQrB:ChlE•ltB:l. 

Altorr• o Códi#o de PrtX:•sso Civil. o!'• r~ 
~i~::~pli.fic.r o pr'OCU.!et d• hetm<~lo.racll.et JUd•· 
da! d.a partilha amilliv•J • da partdh.a d• 
hemo de p.tqurno vafotr. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa). 

O SR. PRESIDENTE"(Valroir Campelo)- O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) ·Há oradores inscntos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. S. ex- dispõe 

de ati 20 minutos para o seu pronunciamento. 
O SR. JONAS PINHEIRO {PFL·MT. Pronuncia o seguinte discurso.)· 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadoi'9S, ocupamos a tribuna desta cua para tratar 
de um a$Sunto da mais alta relevância para o País: a pesca. Esse é um setcr que. 
no Brasil, emprega cerca de BOO ma pes$OaS. .sendO que dGie dependem, direta " 

· ind!_retamente, cerca de 4 milhões do pessoas. a:· , 
O $Olor pesqueiro brn.siloiro vem enfrentandO a maior crise dos ·· 

20 anos. Essa crise é decorrência. sobretudo, da falta de uma política especí de 
apoio ao setcr e dos roflexoro do rápido processo dê abertura da economia 
brasileira. • 

Nos últimos 10 anolõ, o Brasil passou da situação de exportadclr para a 
de importador do pescados. Em 1985, o nosso País exportava cerca de US$2.50 
milhões dG pescadOs. Em 1995, importou esses mesmos US$250 milhõGa. 

A produção de pescado brasileiro caiu. neBM mesmo periodo. de 1 
milhão de looeladas para 650 mil toneladas por ano. 

St. Prasidonta, Sr4s e Sr.;. Senadore&, o Chile, c:om a metade da 
extenso\o litorânea bmSil&ir.t, retira de seu mar 10 vezes mm pacado do que o 
Brasil, exportando cerca de US$1,8 milhão anualmente. A~ dobrou a :rua 
p~ pesqueinro •m dnco anos, passando de SOO mi toneladas anuais para 1 
milhão de toneladas, em 1995. O Uruguai, c:om .apena5 500 quil6metros de' litoral, 
pesca anualmente 150 mil toneladas. 

AIJ oootrário do que muitos imaginam, os mais de 8.000 quilõmetros 
da costa brasileira nio sio um paraíso para a pesca nacional. As correntes 
m4iinhaS que chegam à costa brasieira sio pobres em nutrioolas e têm alto grau 
de salinidade. sendo, assim, a noua costa manos propicia à po«:a do que u 
costas do Peru e a do Chile, para citar dois dos malorero produtores mundiais. alám 
do Uruguai e da Argentina. ' 

Há ainda que considêrar o agra..-.mento da polulçio • a pesca 
predatória, exercida do maneira irresponsável • crimino&a.. que em multo contribui 
par11 a redução do$ cardumes, peta conseqUente inibfçio do PI'OCUSO natural dG 
reprodução e/ou ct&$CimeNo das eapóc:iGa • QUGbna do equillbrio biológico. , 

Como dacotrência. o maior potDoCial de ClliiiCimento da pesca. de 
captUra no Seul está nu rog;ões oçetnicas, longe da c:osta. 

Esse fato, além de onerar o custo da pesca, constltui-110 um 
inlpol1a.nllo entrave à sua expanslo, visto que a hola brasileira osta sucatoada. com 
idade rMdia de 20 anos, é mal equipada e tom uma produtivicla4ct baOca.. Além do 
mais, a maior parte clola nio astá preparada para pêSCIU' em alto mar, nem dispõe 
de equipamentos modomoa. 

Nesse particular, os princip&is entrave$ imediatos para a renovaçlo da 
freta estio na falta de financiamento e na elevada aUqoota de impoctaçio de 
equPamentos para a pesca. que varia de 1~ a 50%. quando •lea são SUbSidiados 
em outro: paí$85. Na Argentina • no Uruguai, para citar os dois países mais 
próllimos do Brasil, integran1eo do M~. que nos últimos anos têm at.mentado 
a sua produçio pesqueic;l. boa parte c;I05 ~OG impor1:aQos recebe isec;çio 
do impostos. 

_ Assim. Sr. Presidente, ~~ e Srs.. Senadorn. mais recontementa, 
com a abortura ® mercado • a Yalorizaçio do Real. ficou pt18nte que o custo da 
produção de pescados no Brasil é, pelo menos, o dobro dos demais países. IssO se 
d&Ye, sobretudo, à alta carga tributârta, aos elevadissimos custo& finance~. ao 
preço do óleo diesel, das embalagens e outros fatorea.. Além, liWidenteme(lte, da 
total ausência de uma política de disciplinamento e íncenti'lo ao setor pesqueiro. 

Em 1995, foi c:riad:l uma linha de crédito de R$150 mil por empresa. 
sem que, entretanto, houvesse a liberação dQsse& rocurso& por parte do Governo 
F&deral para os agentes financaircs. ) 

MaJS recentemente, em agosto de 199Ei. como medida de carater 
eminentemente emergéC'ICial, o Govemo Federal editou Medida Provisõria isentando 
do pagamento de impostos laderaís e estadUais o óleo diesel usado por barcos de 
P"""'-

As.slm, com essa medida, o preço do barril d& 61oo diesel cairia de 
US$360.00 para US$260.00, situando-se nos patamares da média interruzciorntL 

Em nival federal, o Ptesidetrte da República. encaminhou à ãPrõciaçio 
do Congresso Nacional, o Projeto de Lei na 71, dê 1996, para viabilizaf a abertura 
de crédito especial no Orçamento FISCal da União, de R$5 mUhões. para eqvaJizar 
os pr9ÇO$ do óleo die&el maritimo praticadO no Pais com O$ domais pafses 
pesqueiros, especialmente os do Mei"CC$U!. 1 

Entretanto, a subvenção do combustível depende, ao nN91 dos 
EstadoS! da re;ulamentação especíllca, o que ainda não foi efetuada. O projeto de 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 365 

lei, apesar de contar com nosso parecer tavor.ivel, na condição de Re!alor, ainda 
não foi aprovado pelo Congrnsso Nacional. 

Sr. P~e. SM e Srs. Sanadorvs, em que peso a crise por quo 
passa o setor pesqueiro bruileiro, acredi:amcs nas ampla$ possibilidades desse 
setor. sobretudo se levarmos ainda em conta 0$ enormes potenciais dê tecui'$CS 

pesqueiros 8l:istentes. . 
E. nesse particufar, é im~rtante mssaltar o eõorme potencial 

existente no Bras!l da pesca profiSSIOnal em áreas interiores por bacias 
hk:lrogr.il'lcas o da aqUIICUitura nas regiões rur.w;:, dirigida para a produção de 
pescado destinaóo ao consumo interno. 

A aquacultuta. ou cria~o do peixes em c:ativeito, tem sido a forma de 
pesca que mais rapidamente se expandiu no mundo, chegando a mais de 7"f. na 
última década. Atualmente, estima-se que um peixe em cada cinco consumidos 
provém õ. cria16rios. 

Entratanto, Sr. Presidenla, para que o Htor pesqueiro brasileiro po$Sa 

ser oqetcr do uma efetiva politica govemarn&ntal de disqllinamento, apoio • 
incerrt:iYo, faz--sa naoouário que o Governo Fecklral tenha um órgão qualificado e 
especifico pua tratar dos assuntos pesqueiros. 

Atu.almattta, O$$a incumb4ncia é dada ao lbama.. que nio rlO$ parece 
ser o órgio mais adequado par;a orientat, ao nível govemamental, a gestão dos 
a.ssi.I'Ttos r8lativos à poGCa, poc 'trataJ'-S8 da malária bastante complexa, tania do 
ponto de vista administrativo quanto polític:c. 

Por envolver atividades do narureza agropecu.ária, somos levados a 
eoncluir que a ~ilidade govamatr'l91'lt4.1 de disciplinamerrto. apoio e 
incentivo ao wtOf' ~ro está mais aJeita ao Ministério da Agricultura • 
Abastacinanto, a Cllf90 de t.ma secrataria especifica. Evidente que, por envolver 

-também atividade$ ~ 8X1JtLti'.Jista, tar.i, necessariamente, que contar 
com o concurso do lbama. mas restrita ao lmbito de sua atuação e competência. 
de 1'8S9uardar o meio ambientl!l • cm mcur= hldncos. 

Sr. Presidente, S~s e Sr.o. Senadores, lanço esse assunto à discussio 
'Clesta casa. esperando que eneontrn eco não somente no Congresso Nacional, 
mas tambãm no Governo Federal, para que, atravõs de uma ampla discussio, 
possamos definir e Implantar uma efeliva politica de apoio e incentivo ao setor 
~sqiJ&iro brasde1ro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valm1r Campeloj • Concedo a palavra ao nobre 
Senador Francelina Pereira. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. Pronuncia o seguinte 
Ciscurso. Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente, Srts e Srs. Senadores, esta 
Casa não pode deixar de registrar a sua estupefa.ção diante dos acontecimentos 
c:;ue estão ~mvolvendo satores ou personalidades politicas da Câmara dos 
Deputado$. 

O exercfcio da vida pUblica significa, antes de tudo, resistir à 
corrupção. à tentação de obtur vantagens e praticar atos que não se ajustam a uma 
Instituição que tem responsabilidade perante o povo brasileiro, como é o Congresso 
Nac100al. Não h.i dúvida de que todO$ nós esta ... amos convencidos de que a pni.tica 
~ corrupção, que loi sempre uma constante na vida politica ela Nação, já haVIa. de 
certa forma, desaparecido ou mesmo se atenuado. 

Ainda esta semana, em conversa com a Bancada do Partido da 
Frente Liberal, em Minas Geraís, o Presidente Fernando Henrique CardosO 
manifestava que, ootre as conquistas, os avanços democráticos que esta Naçio 
estava experimentando, encontrava-se exatamente o combate à corrupção e que 
esta pratieam&nte já dasaparecera. 

Podiamos ima9inar outras situações, mas não esta de, dias depois, ou 
seja, anteontem, ocorrer na Câmara. elo$ Deputados srtuaçóes eonstrangedoras 
como as que omem e hoje !oram dMJig3Cias pela imprensa de toda a Nação. O 
813511 6stá sstai'T&eido e a Instituição está brutalmente atingida. A Comissão da 
Orçamento é também uma lnstituíção que deve ser composta de porsonafldades 
inatacáveiS na vlda politica e na vida parlamentar. Ao longo do tempo, tem sido 
exatamente na Comissão de Orçamento que vêm ocorrendo fatos desagradáveis 
perante· a opinião pUblica.. · 

Or.1,. St. Presidenta, SrCs o Ses. Senadores, quero, nesta hora, 
transmitir a loda a sociedade bmsileir.~, da tribYna desta (;a$a, a nossa 
1neonfonnidade diante elos. fatos que estão sendo anunciados e que. com 08rteza, 
serão apuradOS rapiaarnento, com as sançóes deVIdas. 

O dever dê apurar os fatos é constitucionalmente da Câmara dos 
Deputados, e estou certo da que a sind>Cilncia que (!stá sendo promovida pela 
Presidénc:i& da Casa será concMda sem demora e aS-medidas sõr.lo tomadas sem 
nenhum conetrangimento. 

Oêlxo, portanto, a minha palavra de repulsa ao que ocorreu, na 
eonvicçio da que, logo mais, tudo éStani. esclarecido e as poi'IAlidackts, SCil for o 
c:uo, apbcadas em quem, eletivamente, tenha promovido ato de corrupç:io dentro 
""""Casa. 

Murto obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir.Campelo) ·ConCedo a palavra ao nobre 

Senador Hennque Loyola. 
O SR. HENRIQUE LOYOLA {PMDB-SC._ Pronuncia o S&g~inte 

discur.;o. Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente. S~ e Srs. Senadores. ocupo 
esta tnbuna apenas para registrar a entrega que laço, neste momento •. de um 
projeto da lei visando descongestionar a Justiça nacional e facilitar a VICia dO$ 
contnbuintes. _ 

A propost!l é na direção da alteração do Código Civil e do Código de 
Processo Civ1l, para ·perrilitír o processamento do invontârio e part~ha. Quando 
armgáve1s, d1retamente por escritura' pUblica, dispensando-se, por conseqüêocía, a 
111.0 )UdiCial. 

Paao a ler, rapid.ameote, a justificativa desta proposição: 
"A Léi n2 7.019, de 31 da agosto de 1992,· propiciou alguma. 

simplificação nos proceslõOS da inventario, pennitindo que a partilha 
amigá.,., él'ltre rnalocas e capazas fosse acolhida nos autos de 
processo do inventário para Hf1lm homologadas poc despachO 
judicia!. Mais rocenlemente, a IGgislaçio editada sobre juiz.aclos de 
pequanas causas também sinaliza Jl4nl a necessidade de uma 
desburocratizaç.io dos prcceclimontos. • · · 

Esta simpllflcaçlo, aprovada pelo exercicio pr.illco, enseja que 
um novo passo posa. ser Qado nesse mesmo Hntido, com vistas a 
acolefar a conclusio dos inventário& e partilhas a, :soOratudo, 
desafogar o aíst&ma judiciário, tio assoberbado de encargos na 
atualldade. Veja-se que um irMtntário e partilha amigáveis. isto Q, sem 
que haja quaJquer controvéRiia entre as partes, efetivamente, não 
nec:ouita sor presidido por LXrt juiz~ Oimito. 

Este projeto prop6o, boslcltnellte, petmitit (nio obrigar) que as 
paJ1Gs ln!erassadu pou.om, entre si o com a assistência do advogado 
por lHas constituido, prccoder ao inventàrlo e 6. partilha 
extraj~. . 

Para seguir a tnl.diçio nacional o bem assim assegurar a 
autenticidade, e6cácia. publicidade o a garantia da mantenÇa em 
arquivo pUbüco, entend«nos quo o inventário o a partilha devam 
CCinltar de osc:ritura pública. ll.vrada na forma da legislação sobre 
~pUblioos ~ T~de Nocu. 

o-ta tonna. um procedlmento que, a riQOr. não é contencios.o­
pois ~ qu. .. partiS deleJom &dotá-lo - llcaria inteiramente 
c:isponsl.do do seguir os trtrnitn prootssuais previstos para os 
inwntárlos nio am~. isto '· aqueles em que as partes não 
Mtejarn em III:Ot'danç:a total ~ oa. bens, os hefdeiros, legatirios, 
meaçio e valores d8c:soa bens • elo& débitos do espólio. ' 

O. inleRJ$50$ O. Fazenda PUblica (tributos sobre a:;: rendas ou 
o patrimOnio do Inventariado) estariam adequadamente ressaNado& 
pela ~de do ~ ao notário das 08rtidões 
negativas • du guias do recollirMnto camaspondentes, ~ 
atuamente se pratica um relaçio &OS inventários judiciais. 

A segurança da aplieaç.io do Dlntito estaria também 
auegurada pela obrigatoriedadll da auial:tnci& de advogadO 
~ tw:lilitado o inscrito na OAS-. 

A defesa dos. incapams {menores, interdi1os etc.) e dos 
ausentes, se e~entB$ no caso concreto, sena exercida tão 
adequadamente quanto no pro:esso judicial. pois também no 
procedimento simplificado ora proposto. o processamento do 
inventário e da partilha estariam condicionados à assistência e 
acordanÇll do mprnsentante do Ministério PUblico. 
Sr. Presidente, Sj4s e Srs. Senadores, é essa a proposição que ~enho 

fazer a C.ua e, nesta momento, passo à Mesa. 
Muito obngacto. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campek)) • A Mesa aguarda o 
documento .a ser encaminhado por V. Ex'. 

Concedo a pala ... ra ao Senador Epitacio Co~feteira em permuta com o 
Senador Leomar Ouintanilha. 

O SR. EPITACIO C~RA (PPB-MA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador) • Sr. Presidente, Srts. e Srs. Senadores, hoje. 
quero fa.zar uma grav9 denUncia. Não apenas V<ltei. mas também encaminhei voto 
contra a CPMF, a Contribuiç.!io Pwvísória Sobre Movimentação Finance1ra. 

Passada a votação, os defensoces da CPMF tlnham Um s6 argUmooto. 
o de que o Ministro era Adib J.ltene, que meroci.a o respeito e a confiança da 
Nação. 

Eu questionava se iriamos. votar uma mudança na Constituição 
apenas porque o Ministro era Adib Jatene. Nio tenho a menOf" dúvida d& que $9 

trata cse um homem de bom, capaZ, sério, tão capaz e tão sério que deixou a Pasta 
por não acertar fazer papo! de faz.-de-conta. ou seja, ser Ministro sem ter como 
administrar o Ministério. 

Mas a CPMF está aprovada o ostá ai para viger a partir ele Janeiro. 
Hoje, o jomal O Estltdo dtl S.Pau&o publica o artigo "Govemo iá 

eStuda isenção da CPMF para api"IC&Çio em bolsas": 01z:· •Jnfoanaçio dada pelo 
Ministro Plldro Malan. ~o divide o Gov&mO". Ou seja. estão tentando coloc.ar a 
alfQuota zero par.a. o que especulam; para os que trabalham, nio. Esses que fazem 
algo produtivo, que investem, que alugam os seus se~. todo$ têm que pagar. 
mas, para os especuladores do Bolsa de Valores, o Gov9mo está estudando uma 
i$ençio. E de isençlo em isençio, a C?MF vai ficar, mesmo, para o baixo clero. 
para o povio, que há de sustanw mais essa sangria. 

Ora. dispõl a Constituiçio ~· "1ooos são Jgua:s peran1e a lei", mas o 
qu. e:stamoa vendo é que pa...:e que alguns sio mais iguais que outros. 0$ mais 
iguais nio vio pagar a CPMF; os monos ~uais \lia pagá-ia. 

Quando o Governo quer lazé!' economia. usa dos meios mais 
absurdos. Agora, está no Plano de Oomi3sio Voluntária. ao qual nio teve a adesão 
nem da metade dos funcionários, como pnrtandía o Governo. 

Mas. com eae Plano, CJiam...M difiaddado:s, porqiJ8 somente doiS 
g~ de tunOonários o aceitam: ou aqueles muito capazes. que já têm algo 
iniciado ou em vista. ou ontio aquole:s Que estãO clevenOO tanto que, se não 
aceitaram a domissio vcWntátia. acabario sendo demitidos por emissão oe cheque 
sem fundo • dividas que não poderão pagar. 

O jornal O Globo do Inicio desta semana traz uma matéria murto 
grande sobre um funcionário do Banco do Brasil qoe pediu demissão e está multO 
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bem. Trata-so elo Sr. José Soaras Pereira, que \TOCOU o seu emprego seguro pol" 

uma loja. 
O jornal publica o nome déSH func:klnârio que pediu demissãõ o que 

foi berTHucedido. Não publica a relação dos que se suicidaram. Não publica a 
rQiaç:io doG que estio hoje om casa com probí&mas da maJor gravidade - como 
neuroses, tome também, falta do dinheiro pan1 comprar remeoios para seus filhos 
ou pagar as miHlS&IIdaóM da escola. OU seja, bu:sca·se uma exceção para Sê 
tentar dizer que é um bom nogóclo pedir~ __ _ 

Sr. Presld«tte, 4i trislo ver que nio 1\â ressonlncía, inclusive por parte ............. 
Há algum tempo, perguntei a um jom3.lista por que ele publicava o que 

não era normal. Ele me mspondeu que não publicaria a notfcia de que um cachorro 
mordera uma pessoa. mas, sim, a de que uma pessoa. mordera um cachorro, pois 
esse seria um fato inusllado. 

Mas a imprensa vem dando um apoio direto e Jndireti::l-ao Governo. A 
unprensa fala que quer até meleiçio; a imprensa s.e sacode no rumo da reeleição. e 
o Presidente da República diz que quem pede a reele~ção é o Congresso. No 
entanto, todo munóO sabê que quem quer a reeleição é o própno Presidente da 
República. 

Sua Exoolência faz uma reunião ministerial e diz aos Ministros: e 
preciso que se arra.nie a reeleição, e preciso arranjar votos para a reeleição, 

O Presidente da RepUblica, que ora um combati11o Parlamentar, 
lransformou·se num Presidonte que olha apenas para o s&u interesse. De repente. 
Sua Excelência diz: "Esqueçam o que eu disse, Não leiam o que eu escrevi." Ou 
seja, ele abriu mio d8 todo o seu passado e passou a ser um cidadão diferente 

- depois que chegou à P~ da República. 
Sr. Presidént& 'llalmir CMnPEMo. sobre o pensamento do combativo 

Senador Femando Hennqua Cardoso. qUG!'O ler para o Llder do Governo e para V. 
Ex', que é um dos seguidores d& rnel&içio, uma em~ do Senador Femando 
Henrique Cardoso que expressa o que Sua Exee"r1cia pensa da rooietç..ão. 

Nobn!Jo Uder Elcío Atvates. se V. ex- continuar no plenário, terã a 
oportunidade de dizer alguma coi&a sobra o e;ue passarei a ler. 

É a seguinte a emenda: 
O mandato do Presidente da República é de 4 anos, permiticja 

uma vez a raeleiçio. 
Então, Sua Excelência estana s-endo incoerente ao querer uma 

reéleiç.io diferentemente da emenda dele. Mas vamos ler a justificativa para sabor o 
que motivou o Senador Fernando Henrique Cardoso na hora. em que apresentou 
uma proposta da ~o. 

Diz Sua Excelência: 
Justfficaçio: No Si3tema Parlamentansta • chamo a a.tenç.io • 

·-os graves incorMinientM da reeleição de Presióente, bem oomo do 
qualquer outro ocupante elo cargo eieti-Jo do Executivo, desaparocem. 
Ou Mja. o. inconvenientes desaparecem no Sistema Partamontarist.a: 

notadatrwQ ~ • prnocup.aç.io com a utllizaç:io da máquina 
a~ com ot;etivol: eleitorai:õ. pois o Chefe da Adrrun~Stta.Ção é o Primeiro­
Ministro. Em outras pa1avnu, o Senador FernandO HGf'.,IQue Cardo$0 achava que 
~ o inconveniente da rueleiçio porque o regime era Parlamentarista, 
porque no regime PresidonciaJista ~ haveria a utiliz.aç.lo da máquina 
a.dminislratilia com ootetivos eleitorais. 

O Sr • ..k)M Eduardo 0utn1 ·Permite-me um apane, nobre Senador 
Epitacío C8fetaira? 

O SR. EPITitCIO C.Af'E'7ElRit • Com todo o pnlZ&r, Senador José 
Ed<Wdo Out<a. 

O Sr. JoM Eduardo Outnl • S&nador Epitacio Cafetei~U, V. Ex­
apresenta mais um dos vário& exemploll que óomonstra o quanto e qu;io 
rapidamente mudou o pensamento do Senador Fernando Hoorlquo cardoso para o 
Presidente Fernando Henôque Cardoso. Eu já tive oponunidadê, neste plenário, de 
ler alguM trec:hos do discu~ e da .rtigos pUbllcaOos na imprensa pelo então 
Senador Fernando Helirique Cardoso, (!uando S. Ex' desancava o instituto das 
med•das proviSonas e suas reedições sucessl'las pelos governantes. S. Ex' está 
ap~cando na prãt1ca o Que disse: Esqueçam c que ascr'Eivi, esqueçam tudo o que 
disse. Mas nesse p.;lrtleular da reeleiÇão também veri1icamos como rapióamento 
mudou o pensamento de 11ârios políticos. A reeleição fot votada na época da 
Revisão Constitucional hã três anos. Na oca:õ~Ao, o Paltldo dos Trabalhadores votou 
contra: ta.mo9m, nessa ocaSiãO, -quero reg:IS'nl' que se r9dUZlU o mandato cfo 
Presidente, porque pensavam que o Presidente eleito seria o Lula. Nós, o PT. 
votamos a lavor da reduçio do mandato e ::ontra a reeleição. Vários polítiCOS, 
pertencentes a alta eüpu!.\ do PSDB. que naquela ocasiãO votãram contra a 
rooletção, agora estão dizenóo que a reeleição é a soluçio para os problemas do 
Brasi!. O problema do Brasil e exatamente a facilidade que temos de n;io analisar o 
lato soO o ponto de vista da estaOilidade à-a$ instituições: sempre há a preocupação 
em se mudar os poSICIOClamentos dependendo das neceSSidades ela ~o. como 
faz a legiSlaÇão brasil91ra no que diz resperto à politica elertoral. /4. justtficativa a 
lavor da reeleição é que ola representa a contiMuldade da ltStWlidade. FICO com as 
patavru do e~o ... omador' Leonel Brizola, que disse ont&m na Comissão: •Se o 
ptoOiema er.a manter a astabdiGade. óeV~a ter~ aproval$a a rooleiçio ele Itamar 
Franco, Já que loí &le quem lanÇou o Plano Aoal". Muíto obrigado, Senador Epilacio 
Cafeteira. 

O SR. EPIT/4.CID CAFETEIRA· Nobre Senador José Eduardo Outra, 
o que exista na reaJidado é q~ a nossa ICJ9:Siaçào • \I. Ex' dlZ que os politicos. 
mudam mudo a legislação· é •tutan•zada", De reponte, o Ministro da Fazenda diz: o 
PreSidente da AepUblíca proosa. de mais 4 MO$ para governar. Outro m1nistro diz a 
mesma co•sa. e esquecem de dlZI!Jo!:' eu prec1:so também passar mafs 4 IU10llõ nesse 
miC'IISTéno. Eles estão lalando em causa propria, estio querendo continuar no 
Govemo a qualQuer preço e a qualqUer custo, mas têm de tazé..lo sem pass:ar por 

cima da Constituiç:io • dos mandatos que ~ do nouo povo para vir a esta 
Casa. 

O Sr.lto.mlr ~- Perrnn.-m.V.EY!- 1m1 aparta? 
O SR. EPSTAaO CAFETEIRA· Com praar, nobr. Senador. 
O Sr. Ademlr ~ • Sanadot Epitado c.t.telra, lamento a forma 

obMG:sNa como o PrMidonto Fernando Harufquo c.rdo&o tem trabalhado pma ver 
aprovada no CongrQSSO Nlldonal a emenda que permitini a sua rueleição. Hofe, 
todc:ls os jornais Oltllmpllm em manchete de primiMa pigina o caso de urmp. nova 
corrup;to na Comissio do Orçamento ... _ 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA • Ou tentativa da c;:orrupção, quem 

O Sr. Ademlr Andt'adll ... ou tentativa da conupção, promovida por 
dois Oeputadoc Federais. Já h6 uma tenditncia no plorWio da C4mam do& 

• Oeput.adoe no sentido de"seconstituir uma 'CP! paraapurareaocaso. Mas há uma 
resist6nc:ia inominável do Presidente da República contra a CPI. tanto que todos os 
jamais V&ic:u&am essa noticia hofo, porque a CP! paralisaria aiÇio do Congresso e 
prejudicaria a emenda da raeleiçio. Hoje só se fala em reeleiçlo. O Brasil está 
parado porque o P!Midonte FerMndo Honriquo camoso quer ser reeleito a 
quak{u&r custo. E ou. ao anali&ar .... ~. a maneira de ser do 
Presldonte • as ~ que: Sua ecc.l6ncia t.m leito. normalmente quando 
está no exlorior, agredindo o Congresso Nacional, ~ os políticos de uma 
maneira gora!, levam-me a crer que Sua Excel6ncia nlo rospeitará a Constituição 
para continuar no P?der. O Presidente _.:-gmando Henrique já deu uma 
de~onstrayão q,ue sera capaz de qualquar dntude, será capaz de faze.r o que 
FUjlmori fe:z:, sem capaz de desrespeitar 10do o seu passado. porque se acha, hoje, 
senhor e o dono abiiOlutO da verdade. Sua Excelência Sê acha um super sDr, um 
super cidadão. O seu comportamento nos leva a cn~r que todos nO$ devemos ter 
uma preocup.açlo muito grande com o futuro deste PaÍ$. Os meios do 
comunicação, inl&lizmente, estao todo'i' ao lado do Presidente. E se essa emenda 
da reeleição passar, essas políticos vão sofrer muito e o Brasil vai muito mais a:nda. 
pois esta11H710$ sujeitos a passar décadas na mio deste- hoi& Preseden$, que 
poderá em breve ser o Imperador da noua RepUblica.. E preciso q~.~e os 
Partamentares do Congresso Nacional militam bastante e percebam que é 
neeessário votar oontra a emenda da reelek;lo para Preaidente da República. Muito 
obrigado. 

O SR. EPITitCIO CAFETEIRA • Nobre Senador Adamir Andrade 
sentimos que há um grupo cse Congressistas, nio alo todos, que até justilieam ~ 
àeclaraçõh do Presidente quando, no oxtariel', uu du mais variadas fTues para 
dmínuir o Poder Legislativo, Ou soja, temos peAO&S no Podor l.ogisJativo que são 
assim uma eapécie da sindalo que porfum11 o machaóo que o corta, ou como o 
alecrim, que t.amOóm perfuma o pé Que o pisa. E isso é trista. 

A minha maior tristeza. nio 6 ver que o Prosiclentc da ~UbUca 
~reza a ~ e .se cdoCa ac.ma da qwUquoor po$$hilid.lde de 1u1~ 
humano. Não. MUlto P10r1 Hote. 5ua ~ além disso, tem a maioria do 
Congmsw Nacional a bater palmas quando inlleste contra a dlgrudade a honrn e a 
maneira de ser dos polfticos. ' 

Quando diz Que os polrticoa nio falam a Yeftlade, talvez Sua 
Exc::elência. nem esteja us-ando o to&opromptw, estej& olhando no espelho 0 
dizendo ctue os polfbcoS nio falam a verdaôo. Ele está $G mirando, não astã 
olhando para nóa outros que OSUlmOs aqui para~-

Lombfo.me talrlbQm do um antigo candidate a Pteleito de São Paulo 
Femat~do Henrique Cat'ÔOISO. que dizia nio acrdat em Deu&. Ora, so ale não quo; 
o jUlgamento doS homens na Tona e nAo &enKiila am um Dou no Céu, Deus qtJO 
nos IMtt do quo pode vir a aeomecart 

Era o quo eu tinha a dizM, Sr. Pracidente. (Muilo b0m!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. E?ITACtO CAFETEIRA 

EM SEU DISC;:;;U~R=SO;;;,' ------------
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u·a a..oa, PffW-' t.Ua ._. v,:a • rt•ld~Wio, 

ZJ D canaeq.,h(:lo.a ai.IJW~·•• 4o S U •a an .. l' " •EPJ"•uô .. •~:~ 
.,,uo ... ~:• 4& a.p\l.eua••. 

Jlo lU~ p.a.rl-n.t.uJ.na 01 fr&v .. 11\<Xmvti'IUnu• <~-• '! 
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Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 367 

" : 
' 

cuto tht1.'1'o do t:a.cvuvo) dt&&pn·•c-. Nottd&llllntl dtl&pu..::• 

& IJ'eocii~Çio C'QIII. t IIUl.ii&ÇiO IS. ~\1.111& ~/I.U~t&~1Yt COI" O' 

JIUYN ll.&1~iUI~ PQU O di&CI •• ~IIUt.tiÇio i O Jl'ro .... HO! 

IUNn.ro. I 
Por WU'O ado, .O COAY"Ú'l.O Co qlat 11 .... 41V'IIli'&r.do, • 

tn41.çio bl'u1J.,I1.n q~UntG 10 Jloldodo d• d11uçio 4o ll&ndlto PI"! : 

&1di.OUl. I'ICI.l. '""' 01 q\I.IU'O t.nOI, p.I.O MIMI& 11 I conUdU&t ! 

- • ~ 4o ar..zo •• aandnot ,..,rcl.dot no pulado eo;~~~ '! J 

U •u.aotl* - ~açio ~ 01 a&adUOI •• C:.l./ICO &1101, I 

0 i--011DU .UN 4o& qii<!IU'O ~ I'U1dl D& ntc&Uld! ~­
H •• • ,.cSOite M10C' h t.-po pu& IJ'M -. .Uinl.n..r•çio &Urt& 

1 tch:c1 • Ora, no .t&t-.a. pul&m41nt.&Z' ~io .,ouc:o i válido o &.I:'<P,:: 

manto, .uM do -.t.a, coa a r•el&içio pu& aai& IIli. p.riO<So de 
qov•rno dá·•• • gporel:nid.cie ao tl&it.Dl'..-1o d.t nccr.'\&>::t.l;' Ql mi­
rito• d& 1111. Cht!t dt ~&toAdo de boal dtt...,.nho, 

Uia dt&t.., r.nõ.a, ecmo aou !&vorivcl a qut .u deiçõ.• 
p:rta1denc1&1.1 ~&i:.taaa &&jUI rtal1t.-du &ind& e&u ano,eU:inar 
-••-1& o 1==n'll'elli~te de t'1X&r-&& <l'lr&Çio de11,.U&l d• a&n<laeo 

enu. o atual • 011 F~• p~••.l.den~::ea. 

.Juat.11:1e.t-ae, •••~• a pr•••r>t• .,...r.da q1H1 &at&bel..::. aa: 
<iato pn•J.d.encial U .;u&U'Q .nos cc. =a nela1çio. 

An. ~- :::::::::::::::::::4::~:::::::::::: 
i Sl - ~r .. ..,.l ••• -elclo ._ ü.noitoa • u­

~· muUtuc.t.-11 • llaa pc~au"u 

A t6nula edoUda .o ~j•co 'l'&atr1.,• o &l- MI ..,._ 
MI .. La'uo;:io. A -.nda pcopoeta l'iL&tab&l- a -coUtaM M•jMl 
.... ~~co. c.t~oa .ot.U ..,. a ..,.r.alio UuootuU.. - • Uni­

- -U'I:IIC1-..t.&• - po4a _. &&~14& - .-..,...so M ·~ 
.... & ... ·~·U•U iMl'Dtu I MCi_.l1 • ..S.., l IOOibu'.al.a 4.o f2 
..oal~•·· 

i 
E'MENDA 2P01514-0=-. ___ _ 
E mat"':Drn: rt?·-n IIDd::w ... çr;-

r 

-- Fb JOltNl ·-
~---.. - an.. u:r, _.. • ~· "-1!~ 

'f'lM"'• iL GqiC'&&&io ·- -CiciO .. pi:'OfU&io", 

.mmrJÇ1C!? 

1 -~~ '1M o ..,.c14o 4.o "1~u- Iii pede - • 

"" ~ o ~a4o - a:udclo .. ~naNo, • o ... "" -. 
&IJ'ft'~~11Cita:l:'o 

E'MENDA 21'01515-8 
êçpmmD'!T ap•=r IW;;; 2-r-? p=;;;--:~ 

Fll/11/U) 

o. ..... .a •c;ap.rt" 11e '"'' ... • PraJec.. • CatlaUt•1cle 
CAl, I III'OUSnU r-&do&Çio: 

•an • .at .. S..n .,.., ll'&l .u... • &lt,! 

raç .. fe "*r -.,Ja.I.Uft • 
_..., ra,.. n•S•t•• " -1-tn wa 
Mni•n•• • 1t1d11Hr. , .t_.. Mrlo n! 
,JollltMOio, ... - l"'~:rçle. H IIIH'tt'ltUS 
daS~tbJ.Gad&.• 

( juata, j -..lnl•, tua .. ·~•l'f~ll Hl Jnet1Y:n a 1!. 
~rac;lo .-o POdie:r t;Q~,~la1tha *" p:rowantaa .,. &t•• ca-.M't_, ......,,. 
.,. tal tl'•t-u far RCOO'II'I&cl., ..,, N:rv11tortt • Uin. lfttl'fl~ 

te, aate,..:r ... inaU••• • ..,..f'Íct• cur•~ l elt•nçla n'al 
• ......:l....,t.aa Ã .. _.Hl ca &th& f ,.,.,u.. .,. fins l&:r Mc:Jtli.,. .. 

laS •nJ""'i•. C. tf'slte, .. drcwoatlolc.laa (IJIII:Id.Ja.a * cSOil ctiNo 
l d.&ts ....... l& H MJ• -.c1Gi .. &t'tilll eltsl'~0 f .. -*di! 
1181~0.1 JU'&taa. h 11~& Ml•t AfiO •n1 H't'all:l.l~& .. CUH! 
r• ... outra• rn1trvtvn;&u .,. 1~rlo "' ••ns•:r•• • etha ..,., 

rattr1U••, aoerfll;o••ntu .,. 1\10 JftCl.tli:.l• • ftlo Jf'Cidl:lo aoon 
•• .S""th••· 0111 • l.nconnn.tltlcia • ,.~~aull:ru, "' ta•te eanaUt!!; 
c1-1. • indhc:r.l•n.sa tqui,._n.çto" .._s_ta• • or-tas ..-

•• 111rS•ina. 
c.... .. u ... u.r ..- a c-utu1;1o • d,.r 111n1" • 

1 ~··::::::::,~: * 1n.sthes. O tnto fo .:oJet• tr_,., .. • 
- alt•nçlo CM 1.10" ifn'l•• I ll:u.lhcl& .~ .. ;.;,;.!:ÍI 

tareo, ft1U'!GO ea l&gial.-r en11"':ria • v 

•.t.n. u ~ o MDikto ~~o Pnaa.-u •• ~uca I H ~~ 
u" ...-, pan.J.tUa - .,.. , ne1Uçio. 

'''''"'n•oo••••"'•••••oo•o•••••-• .. • .. ••••••oo••oo•~ 

2J • ~· "'CiM-M ilo S te .. ut, U .. ..........-. •o 
h'&~U C.. a.,bUea", 

.nyrmeçlo 

11o auc-.. JJ&t"~u..Ln.a .. ,..,,.. .a-.i..U. ,.. 1'2 
•l&J.çico .. ~- <-.- .. ~ -uo _...... .. .. 
0&1'1'0 al.U'" <lo J:uo:q.U'I'OJ .. ......._. ~t.l ......... _ 

&JIC ;iM-••~u~~aU1n- CJl 
,.u- •11Lto:&1a, JOU • .._,, c.. ~etz.ç:iD I • h'~ 
al.aiatnJ. 

:toor eauo lMD, • -wh.t.e -.o ..... - u~...... • 
u.ao&i9io .-.. u • .~. ... .,....to ao .--1.-o .. --~ ., --.tno ,q 
~1al zwca.t. ICI8I:& .. tuuo -~ pd.e- • a -u..r~ 
--~.,........, .. ...tatel_~_........,_-
ta .... ~ - ..,.."* -- ...uu. .. a- -· -

o ~" .a1.- .. .-u. - it'MU& .. -uUJ: 
.... - pedeilo .-l.CII" M ta11po ,.... ... - lllldai.at:l"~ -na 

I 
qMEliDÁ .~!;-~=' I ~ ;;.==~ ~----------, ~~ 

F 1Ael._ .. • ~u ,ulJ:z"ato .., en. :17 ._ Di~ ~.-...t.t:6-
j Z"ialll 



368 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

~. I'J "" •••••.;••••••••••••n•oooooooooooouoooooooouo .. 

• Padop·ato 1a1- • I'.W. ---.1'1'.:.0. C& ~ão 1M ,_-inl 
ta bl.ce olo an. .. :Zt7 .. -u-aca - n.,. .., .. u .. ...-.l4aiio 
euu e:t~.u .. u:atclo. 

btRibd.a• QlrpO do tl'ltiNid~"'to· 

.v~. ,. - :::::::::::::::::::·::~:::::::~::~ 
S ~l - coac.4er·-' , .. -.rc!cto 4-oA UnH.,. a u­

~·· e:>Ut..1'-'>C1-..1& • ... JltUTOf&U9 ... 

A fw-1..- adoc.-la - h'ojat.o ~U'.blf• o ~ !lo _...... 
t= .. ,uo,_,.io, A _.,. ~r.a _.calod.ao a .-pUDIM .... jMl 

........ _=-w,to. ~ --.1' .... ~ ..... iatnod·a&Ua - • Un1• 

- ~uc.es-J.a• • ,..,.. ..r ..,.t.MOII:Ua - ai:C'_...so M ·~ 
aa• a .. 'pcaTOtatJ.Y- 1.-z".O_. l -..c1-.alU.,.., l ~-.a.a ~ r.t 
YO a I d~aaJ.a•, 

r 
@:!. ;,:!:!_;or.:.,.,!!...,,-.. -"' .• -----.1 r=-
I" ,_.,. fFh.oel/ .. ) -

~"a &C~ &no lS:Zo ~~C"- a~· -...u-.... 
~·· a ~·Co •..:o c :u:c:lcio ... J'C'Ot'1aaio•, 

:t .... u..w qM o Mat.U.O olo 4.J,~t.l.'"' e& .... - • 
.. ~ o ~.so - ...-.:.leU .. pn.!:UÃD. :to ... -'ColO .. .. ~-Uci~-

rMS"IDA 2P0151S.S 
ec::li!S'~iíW't"<!l57-~nm&Wf? ll!ll;SIS ?"??'? 

-.r:--- -

I 
~ ClOlf'lCATlva 

O.•" M ·~· • art. .. • l'l'aJate * C..Utu1ç .. 

1 

(A), o ~:-.tlõl nGe>;a..' 

•Qt. u. ,...:r• .,., .-r •U•• • alt! 
:raça. • ••••ou MollsUh• • 

_..., ta:r .. n<tbta& n _1..,tn ... 
MrYUIIIU& - 'lt1'f11fUal 0 t.-.fa teria H! 
Jdt ..... , - -- III'IIPGI';ie, H li'n...-ntM 

I .. 1Mt1Yl~.• 

l JUSTlf'ICACAII 

!! J!,.JttD, 4 ..,&ft1 .. , ...,. ae &tPg.,11'1 ... iftaUY3. a I! 

l
c.#Cir~OO o:. J)O(br aqu1&1the ..,., lllt,......,t•• .,. lhn nr.-t.,., t"Pra 
.,. u.l trct~te rer :~ltlll ao• Ml'dMrn • .u..... E~trltt~ 

u, estenoMr en Sn•th•s • w-Uc1e c-rre.......,."lt.a a. aUnaca. ...-1 
• vencl""t" • I(IIOIStMl .. aUn 4 Q,.,, .. .,. .. ,. ••r -.ci•.s .. • 

' 
1d · ud-"rle. C.. at•.st•, u cln:vnstlr'C:Ht "":ul1arn • e~~&~ ~., 
• dtt1 •• ~· M r..J• -.ct~• ••ta• ~hrtÇta;, f - _..... 
teluçlet ,Jwtu.. h al~ *1"' Mr .. •n• HY&l•rl:~~ • arnl 
ra, ..... tt•• ne'lt:nltuucl,. .,. .s_..rle - Mrd•n• • atsYa ....;, 

ect~~rrdç-en.t.o• .,.., !\lo l~Uir.S.. • 111o 1111C.1G1rle nerr 
0111 • snoc::-...m~t~c::ta • ,.""u.s.uar, .. t•o:te c--tu. 

1NIIhcrs-n.ot -.,.t.-nçlo • .--1-.n.t .. • ,,_t•• ...;. 
•• IIIU-l.ra. 

1"-
·I" flui gyul 

flJ 

-
l.l ..__ • ......... ~--~ ... _.... as. 

•o\1'~. f3 '"' O ...aato ilo h"UW..t.e da ~liCIO i de ~ 
uo .-, pera.~.rs.~~, - ..u • ~.S.sçio. ........................................................ 

Zl .. , nqrs ··~:a---~IM .. .n.,lt• ........... 
~t.e .. a.pibu-•. 

IIII lth~ pu'~t.e:rl.-c.i~ .. P'- biW a.-.e .. zos 
el&lçio *' ~ ,._ - .. ..-1.-. ..ao .,...c. .. 
CU'90 ~" *' ~tlWl • r --.. --...-w ~ 
• ... - • •uu....,;o .. -..ua ~.u- - Gt ,.tl_ eloaitc.u.. pele • -.te .. .-s.alau.po I • h"S..U. -· ._ -ue ~. 110 -ukiao.., ..... - ctnJ...-k>.. • 
UaüçiD kaal~& .-.w - pade6o .. --~ .. __,.to J111. 

aw.dal ~ ..-.. - ....- -. r-lo- - • -üu .. 
- •--. *' -'-co .. ....._ -CSMD -......-a - et 
C& ... a;:~o- ...... eçia - - ....._ .. a--· 

o a.ooa lllate Mi.- .,. ... uw - nUM .. ~ 
"" .. • .-t.lo -.1« "" talllpO ,_ .. .- - .-u.s.aa~ .-na 

r~-e~ pad.p-ate- M't.o 2'7 .... D''tfC'I;alfl 'ft.-.lt:lo-
I'S.UI '1~1 

n 
..,...,, Zl .. ···---;························-··············-• 
••lp-ato ialeo - na. ......u ... ..- ..., ~ ~ ~~Uitz'.! 

fe laiae • ..c. an • -u..- • "Up • .. ta.. ~ 
....,_c:.au~ 

i!!'I!Jl!SASIO 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 369 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Con­
cedo a palavra, para uma comunicação inadiável, 
nos termos do art. 14, inciso VII, do Regimento Inter­
no, ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, lamen­
to trazer à Casa, na manhã de hoje, uma denúncia, 
que pode até parecer de cunho pessoal, mas nãó o 
é, e todos vão entender que não se trata disso quan­
do expuser completamente o assunto. 

Pela segunda vez, em pouco mais de quatro 
meses, fui impedido de embarcar num avião da 
Vasp, no Aeroporto de Brasilia, mesmo com a reser­
va confirmada antecipadamente, em função da práti­
ca do overbooking, que é desonesta e ilegal, se-

~ gundo declaração do próprio funcionário do DAC 
que estava de plantão, ontem, no Aeroporto de Bra­
sília. Entretanto, vou consultar a legislação pertinen­
te, a Lei n• 7.565 e a Portaria n• 957/GM-5, do Minis­
tro da Aeronáutica, para me certificar disso e tomar 
as providências cabíveis. 

Ontem, quatro Deputados Federais, aproxima­
damente sete passageiros e eu, portanto, 12 passa­
geiros com bilhetes previamente confirmados foram 
impedidos de embarcar no vão 294, com destino a 
Macapá e com escala em Belém. 

Faço esta denúncia porque, além de constatar 
uma reincidência da Vasp, fui profundamente preju­
dicado. Ontem à noite, no começo da madrugada, 
seria homenageado pela Associação dos Peritos do 
Estado do Amapá em um baile em Macapá. É, por­
tanto, um prejuízo irrecuperável. 

Uso desta tribuna privilegiada do Senado para 
denunciar este fato, mesmo sabendo que teria tam­
bém como usufruir de determinados privilégios como 
Senador, conseguindo até cartão de embarque pre­
viamente, se fosse o caso. Mas, como afirmei no iní­
cio de meu pronunciamento, esse não é um assunto 
pessoal, porque várias pessoas estão se submeten­
do a esse tipo de transtorno nos aeroportos brasilei­
ros. Aliás, parece-me que esta é uma prática quase 
que isolada da Vasp. Não isento outras empresas, 
mas, nos meus primeiros 18 meses de mandato, fi­
quei apenas dois finais de semana em Brasma e Lrti­
Iizei muito a Varig e algumas vezes a Transbrasil, e 
isso nunca me aconteceu. 

É a segunda vez que isso ocorre em võos da 
Vasp, e, nessas oportunidades, cheguei 60 minLrtos 
antes do horário previsto para o vôo. Encontrava­
me, portanto, na fila do check in quando simples­
mente fui informado do overbooking. 

Ontem mesmo, o Deputado Antônio Feijão e 
eu registramos denúncia, que foi entregue ao Sar­
gento Iran Raimundo Alencar, no posto de atendi­
mento do DAC, no Aeroporto. Este era o único võo 
iiótumo para o meu Estado, ó próxiino vô, .·eria à~ 
11:05 horas. Inscrevi-me em lista de espera da lia.og 
e não sei se vou conseguir embarcar. 

Lembro-me que na primeira vez dispensei a 
possibilidade de denunciar-a Vasp, apenas comuni­
quei aos seus diretores; mas nesta oportunidade, 
além de ter comunicado ao Dr. Alcides, um dos di re­
tores da Vasp ontem mesmo à noite, vou informar 
também ao Ministério da Aeronáutica para que tome 
providências. 

Quero também aqui manifestar que, na Comis­
são de Relações Exteriores, recentemente, encami­
nhei um requerimento pedindo a convocação do Mi­
nistro da Aeronáutica, para tratar dos assuntos rela­
tivos à fiscalização de võos no Brasil. Teria também 
uma outra conotação, em face dos acidentes aéreos 
constantes que ocorrem no nosso País. 

Entendo que a Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional é o órgão pertinente, adequa­
do para ouvir as explicações do Ministério da Aero­
náLrtica a respeito de como é feita a fiscalização nas 
empresas, nas aeronaves e nos võos que aconte­
cem no Brasil inteiro, em função inclusive das inú­
meras denúncias de irregularidades ou de falta de 
condições adequadas para os tripulantes, colocando 
em risco a segurança dos passageiros. 

Mas hoje trago esta oLrtra denúncia. Espero 
que todos compreendam que não é uma questão 
pessoal, até porque, repito, teria o privilégio de em­
barcar se tivesse tomado providências antecipada­
mente, mas as outras pessoas que não têm cargos 
eletivos, que não têm mandato, estão sofrendo com 
isso pelo Brasil afora. Há pouco, o Senador José 
Eduardo DLrtra disse-me que isso já aconteceu com 
ele várias vezes também na Vasp. 

Faço aqui este apelo ao Dr. Canhedo, porque 
não sei se ele tem conhecimento dessa prática 
que me parece desonesta. Vou verificar se é m~t 
mo ilegal essa prática na próxima semana. O li~ 
alegam os técnicos do DAC é que a empresa pre­
fere submeter-se à multa de aproximadamente 
R$9 mil, pela prática de overbooking, quando de­
nunciada, a voar com a lotação incompleta. Por 
isso é que estou presumindo que essa é uma prá­
tica ilegal e desonesta. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Con­

cedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Du-



370 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

tra, como Uder do PT, para uma comunicação ur­
gente e de interesse partidário, nos termos do art. 
14, inciso ll, alínea a do Regimento Interno. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. . 
Como Uder. Sem·revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, sr<s e Srs. Senadores, uso esse espaço da Lide­
rança do meu Partido para falar sobre assunto ao 
qual se referiu o Senador Francelina Pereira. Não 
ouvi o seu discurso na totalidade, mas ouvi o final. 

Vemos que, mais uma vez, o Congresso Na­
cional fica na berlinda das manchetes dos jornais, 
não pelo seu trabalho, não pelo fato de estar votan· 
do matérias importantes para o País, mas devido a 
mais uma suspeita de corrupção. 

Entendemos que esse assunto tem que ser 
_ apurado o mais rapidamente possível e os respon­

sáveis têm que ser exemplarmente punidos. Não se 
pode, mais uma vez, sob a alegação do corpora~vis­
mo, passar a mão na cabeça dos culpados. Esse as" 
sunto não pode ter o mesmo destino daquele investi­
gado pela CPI do Jogo do Bicho - quase foi neces­
sário criar uma CPI para investigar a CPI; houve de­
núncias gravíssimas e até hoje não foram tomadas 
providências -, até porque o caso atual foi objeto de 
denúncia feita por um Ministro de Estado. Não quero 
fazer juízo de valor sobre quem está correto, mas ou 
é culpado o Deputado ou há uma flagrante levianda­
de do Ministro. 

Entendo que esse caso deve ser rápida e , igo­
rosamente apurl'!do. Estão dizendo que vai ser dffícil 
a apuração, porque não há prova documental, mas 
sabemos muito bem que as provas testemunhais 
têm o mesmo peso da prova documental. Faz-se, 
portanto, necessário que issc seja apurado com o 
máximo rigor. Repudiamos inclusive qualquer tenta­
tiva de passar por cima, de varrer para baixo do ta­
pete uma denúncia grave como essa. 

Também temos que ter bem claro que fatos 
como esses continuam acontecendo porque, até 
hoje, apesar de ter sido uma recomendação da CPI 
do Orçamento, o Congresso Nacional não se dispôs 
a instalar a famosa CPI das Empreiteiras. Ela foi 
criada no Senado, existiu durante um ano como uma 
CPI virtual, mas não virou uma CPI real, porque os 
Líderes dos Partidos que compõem a base governis­
ta nesta Casa não indicaram os seus repre­
sentantes, sob a alegação de que a CPI poderia in­
viabilizar as reformas. 

Hoje vemos que as reformas não eram tão im­
portantes assim. A discussão das reformas parou, 
porque o mais importante é a reforma da Constitui­
ção no se refere apenas ao capítulo da reeleição. 

Temos um exemplo concreto no Senado, onde a re­
forma da Previdência está parada. Hoje, inclusive, 
lemos uma notícia no jornal que nos deixou assom­
brados: a reforma da Previdência não tem Relator 
até hoje porque os líderes dos partidos governistas 
vão fazer o relatório e, depois, escolher alguém para 
assinar. Isso é uma coisa absurda e que deve mere-
cer o nosso repúdio. · 

Mas, voltando ao assunto objeto do nosso pro­
nunciamento, queremos registrar que essa denúncia 
não pode passar em branco, não pode ser varrida . 
para baixo do tapete, P.Orque envolve um Parlamen­
tar, que é o acusado, e um Ministro, que foi quem le­
vou ao Presidente da República e à imprensa as de-
núncias. · · -

• É necessário, erri nome da própria imagem do 
Congresso Nacional, que essa questão seja apurada 
o mais rapidamente possível, e que os culpados, se 
houver, sejam exemplarmente punidos. ' 

Muito obrigado. · . • · · . .. . ·· ,..À 
O SR. PRESID.ENTE (Va!mirCampelo)-~ 

do a palavra ao nobre Senador Francisco Escórcio. 
O SR. FRANCISCO ESCÓRClO (PFL-MA. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta semana 
inscrevi-me para falar nesta ·casa, mas fui chamado, 
pelo meu Uder, a comparecer à Comissão Mista de 
Orçamento e, portanto, não pude fazer o meu pro-
nunciamento. · 

Apresentei ao Senarn;;· um projeto que trata· de 
matéria relacionada a Brasflia. E quero dizer aos 
meus colegas que, hoje, em todo lugar por onde 

· · passo, nesta cidade, ouço as pesscas conversando 
exatamente a respetto do meu projeto, que tomou 
vulto, já é assunto dos jornais de Brasma, dos •jor­
nais das cidades-satélites, da imprensa, de um 
modo geral, aqui da Capttal da República e de fora 
de Brasília. 

Outro dia, fui participar de um debate em São 
Paulo, em uma cadeia de rádio, e quando entrava 
no avião, uma senhora me disse: . 

- O senhor é o Senador que propõe a criação 
do novo Estado do Planalto Central? 

Eu respondi: 
-Sim. 
E ela falou: 
- Estou rezando muito pelo senhor. 
- De onde é a senhora? 1 
-Sou de Formosa, uma cidade próxima a Bra-

sma, um Município de Goiás. E quero contar-lhe 
uma história que aconteceu comigo recentemente. 
Perdi um ente querido e tive que levá-lo par<! um 
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exame no IML. Tivemos que sair de Formosa plmf 
levar o corpo até Goiãnia. A viagem durou 4 horas; 
em Goiãnia, ficamos esperando o laudo médico por 
mais 3 horas; depois, retomamos a Formosa, viajan­
do por mais 4 horas. 

Eu ouvi atentamente a históna daquela senho­
ra e fico me perguntando: Será que não temos que 
discutir o problema do Distrito Federal e das cidades 
vizinhas? 

. Sr. Presidente, Srs. Senadores, na quarta-feira, 
oficialmente, dei entrada no meu projeto. E começo ago­
ra a fazer o discurso propriamente dtto sobre o projeto. 

A realidade do Distnto Federal e da população 
residente nos Municípios do chamado Entomo é dig­
na da atenção da sociedade brasileira e do Congres­
so Nacional. O Distlito Federal é um ente federativo 
de duvidosa viabilidade econõmico-financeira, en­
quanto a população dos municípios circunvizinhos 
vive à míngua de qualquer política pública mais con­
sistente: o Governo do Distrito Federal não tem com­
petência legal para atendê-la, e os Governos dos 
Estados de Goiás e de Minas Gerais parecem consi­
derar essa população vinculada ao Distrito Federal, 
não lhe dedicando a devida priondade. 

O atual Distrito Federal, em sua condição de 
elemento essencial da Federação brasileira, confor­
me prescreve o art. 1.• da Carta Magna, não pode 
ser abolido nem é esse o espírito ou a intenção de 
minha iniciativa. Ao contrário, para viabilizar a sua 
condição e vocação de Unidade Administrativa, vol­
tada para a Nação, o Distlito Federal é identificado à 
atual Região Administrativa de Brasnia, possibilitan­
do, assim, que a população das cidades-satélites do 
DF e do Entorno, que hoje padece de graves proble­
mas sociais, venha a ser alvo central da atenção de 
um governo identificado com as suas necessidades 
e anseios. 

A presente proposta de emenda constitucional 
almeja a redução do território do atual Distrito Fede­
ral para aproximadamente 1.200 quilõmetros qua­
drados, que englobarão a área da antiga RA-1, com 
pequenas modificações, visando tomar possível a 
sua administração, para que· possa cumprir a função 
de abrigar os Poderes da República e as missões di­
plomáticas. 

Como conseqüência, a área restante do atual 
Distrito Federal, após consulta à população .envolvi­
da, deverá, juntamente com os municípios do entor­
no relacionados nesta PEC, dar origem ao novo Es­
tado do Planatto Central. 

No que se refere às necessidades de recursos, 
a PEC busca, na realidade, reduzir ao longo do tem-

po os gastos da União para com o Distrito Federal, 
reduzindo drasticamente seu território, assim como 
despesas de custeio e investimentos. 

Ao novo Estado será repassada parte dos re­
cursos hoje transferidos ao Distrtto Federal, pelo pe­
ríodo de dez anos, para investimentos e custeio, na 
forma que vier a ser deliberada pelo Senado Fede­
ral, com o objetivo maior de trazer para o Estado in­
dústlias e agreindústrias que possam promover o 
desenvolvimento do· novo Estado do Planatto Cen­
tral, gerando novos empregos, construção de esco­
las, novos hospitais, novas universidades, dotando a 
região de infra-estrutura que será a base para o seu 
desenvolvimento. I 

Acreditamos que a apresentação desta Pio­
posta de Emenda Constitucional contribuirá para a 
ampliação do imprescindível debate sobre a ideqti­
dade política e a viabilidade econõmioo-financeira do 
Distrito Federal, tema de fundamental importância, 
ao mesmo tempo que cria o novo Estado do Planalto 
Central, após ouvida a população envolvida, abrindo 
espaço para o desenvolvimento dessa magnífica 
área do nosso País, merecedora da nossa preocu­
pação e para o qual pedimos atenção especial dos 
nobres Pares do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero 
mostrar algumas manchetes: "Shopplng se arma 
contra assatto• -. essa é a manchete do Jornal de 
Brasffia. 'GDF deixa de pagar o 13° no início de 97'; 
'Briga do pessoal da CUT com o pessoal do Gover­
no do Distrito Federal'. 

Tudo em busca do quê? Daquela questão que 
estou trazendo aqui a toda hora: problema de recurso. 

Ora, Brasma não tem condição de se manter a 
não ser às custas do Governo. 

O que estou fazendo aqui é pedir que se dê 
condições para esta cidade criar mecanismos para 
que possa auto-sustentar-se. Pretendo trazer dados 
concretos, que o meu gabinete está levantando. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Pois não, 
nobre Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos- Senador Franciscó Es­
córcio, esta antiga idéia de transformar Brasma num 
Estado, criar na área do Distrito Federal, ou mesmo 
em áreas adjacentes, municípios com prefettos, com 
câmaras municipais, com toda uma burocracia pró­
pria, parece-me realmente conftitante com a idéia 
dos partidos dominantes. O Partido do Governo pre­
tende fazer o enxugamento e não a proliferação des­
sas instáncias administrativas que, obviamente, te­
riam um custo muito mais elevado do que o atual-
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mente suportado pelo Distrito Federal. Não há dúvi­
da alguma de que problemas graves existem aqui. 
Quando a Capital veio para Brasília- penso que V. 
Ex" se recorda, e eu estava aqui antes da inaugura­
ção -. havia uma área de cerrado, completamente 
improdutiva, e os custos administrativos do Rio de 
Janeiro, elevadíssimos, foram transplantados para a 
nova Capital administrativa e exclusivamente admi­
nistrativa. De modo que era sabido e consabido que, 
desta área do cerrado, seria impossível retirar recur­
sos para sustentar a Administração Pública Federal, 
que aqui existia e, obviamente, o embrião em desen­
volvimento da administração do Distrito Federal. 
Portanto, não é possível que, como critério exclusi­
vo, se estabeleça a relação benefício-custo. Um em­
preendimento que tem objetivos muitos superiores, 
tem que ter custos muito superiores à possibilidade 
de lucro ou de receita proveniente desses gastos. 
Naquela ocasião, Brasília veio para cá por motivos 
principalmente de interiorização do País e de segu­
rança nacional. "Segurança e desenvolvimento• era 
o dogma que prevalecia e que dominava todas as 
tomadas de decisão. Portanto, não se permitiu que 
Brasília se industrializasse, a fim de que para aqui 
não viessem sindicatos. Queriam colocar a Universi­
dade de Brasília na Cabeça do Veado, para que es­
tudantes nãoyiessem fazer calabouços em Brasília. 
Queria-se fazer uma cidade asséptica, embora te­
nha sido projetada por Lúcio Costa e Niemeyer, sen­
do o último, obviamente, marxista e comunista, a ci­
dade é de Le Corbusier, o mestre deles. E Le Corbu· 
sier dizia que o seu objetivo era matar as cidades, 
porque estas, para ele, se constituíam em um con­
glomerado subversivo e perigoso. Por isso ele que­
ria fazer as cidades rodoviárias. Quando Hitler inva­
diu a França, ele disse: • Agora chegou o momento 
de eu colocar em prática as minhas idéias•. IJma ci­
dade rodoviária, uma cidade que fosse única e ex­
clusivamente u_ma urbe e não uma pólls. Foi isso 
que aconteceu com Brasília. Com o seu desenvol­
vimento, felizmente se transformou numa p611s, 
em que sindicalistas vão para a rua, protestam, 
aqui, sim, como acontece com a União, que tam­
bém atrasa os pagamentos - há 22 meses não 
reajusta o vencimento dos seus funcionários. E 
por que isso acontece com todos os Estados que 
estão com o pires na mão? Vemos, todos os dias, 
esses empréstimos e esses problemas passarem 
na Comissão de Assuntos EconOmicos, que em 
São Paulo são muito mais vultosos do que em 
qualquer outro Estado da União. Portanto, não é 
possível culpar-se o Distrito Federal por ser sede 
de tantas mazelas, quando, na realidade, aqui en­
contramos uma unidade federativa em que a dívi­
da pública é uma das menores de todos os Esta­
dos. O BRB não se encontra endividado como o 
Banespa ou como o Banerj, nem como outros ban-

cos que foram saqueados pelos Governos esta­
duais. De modo que não vejo realmente como pre­
tender dividir, subdividir, criando ônus, cargos e ati­
vidades administrativas em Taguatinga, Sobradinho, 
Gama etc., onerando ainda mais o sacrificado Distri-
to Federal. Muito obrigado. · 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Senador 
Laura Campos, gostaria de esclarecer a V. Ex", por­

. que talvez não tentia conheciniimto real da minha 
proposta, que é de aliviar, procurar corrigir o erro 
que hoje existe. 

A situação está insuportável! Tive a oportuni­
dade de observar na Codeplan; órgão do Distrito 
Federal, que as cidades como Samambaia, Recan­
to das Emas e outras cresceram; essas cidades que 
surgiram em conseqüência das invasões. E, agora, 
com a invasão da estrutural, a situação está ficando 
mais grave. ' 

Se analisarmos· a fotografia tirada pela Code­
plan, veremos que a llegalidade é superior às áreas 
legais da cidade. · . ! 

O Sr. Edlson Lobão ~ Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO- Ouço V) Ex". 
com muito prazer, nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Senador Francisco Es­
córcio, penso que o projeto de V. Ex" é oportuno e 
sobre ele devemos meditar. Ainda há pouco, ouvia 
um noticiário da cadeia CBN em que demonstrava, 
com declarações de um Secretário de Estado, aqui 
do Distrito Federal, as dificuldades financeiras por 
que passa o Governo. Governo que é do PT, do 
eminente Senadortauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos- Não! Sou Senador da 
República; não sou Governador e nem Secretário do 
Estado. · 

O Sr. Edison Lobão - Sei disso. V. Ex" é Se­
nador da República, para honra nossa, e pertence 
ao PT que, por sua vez, apóia o Governador do Dis­
trito Federal. É isso que estou dizendo. Mas, como 
dizia, a folha de pessoal do Distrito Federal consome 
85% das receitas totais desta cidade. Ora, isso é um 
absurdo! E o povo? Quantos por cento temos de 
funcionários no Distrito Federal? São mais ou menos 
150 mil funcionários, portanto, algo em tomo de 10% 
da população, que recebem 85% das receitas. E o 
povo recebe o que em matéria de obras públicas? O 
Governo Federal investe nesta cidade algo em tomo 
de R$3 bilhões por ano, saca dos cofres públicos­
que pertence à União Federal como um todo para in­
vestir apenas no Distrito Federal. O meu Estado, o 
Maranhão, com 5 milhões de habitantes, tem uma 
receita anual da ordem de US$1 bilhão; o Distrito 
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Federal com 2 milhões de habitantes recebe só do 
Governo Federal US$3 bilhões, e ainda são insufi­
cientes. Isso é uma evasão permanente de recursos, 
e, a todo instante, fala-se que os funcionários não 
foram reajustados. Como se a Nação tivesse que 
trabalhar permanentemente para os funcionários pú­
blicos. Funcionários públicos são necessários, são 
agentes da administração pública nacional, são do­
tados de espírito público, mas temos que olhar tam­
bém para o povo. Será que o PT está esquecendo 
dos trabalhadores rurais, daqueles que ficam no in­
terior do País, desvalidos, desassistidos, que não 
ganham sequer o salário mínimo? E temos que in­
vestir uma fortuna no Distrito Federal. Daí a necessi­
dade de um exame mais criterioso do projeto que V. 
Ex .. acaba de conceber e que está apresentando ao 
exame do Senado Federal. Acredito que poderemos 
até aperfeiçoá-lo, mas, sobre ele, todos nós deve­
mos meditar, como uma solução para o Pafs e até 
para o Distrito Federal. Cumprimentos a V. Ex•. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Muito obri­
gado, nobre Senador Edison Lobão. 

O seu aparte foi de grande valia para o raciocí­
nio do meu projeto. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Geraldo Melo, com muito prazer. 

O Sr. Geraldo Melo - Faço um apelo ao 
Presidente para que o Senador Francisco Escór­
cio prossiga no seu debate. Nobre Senador, ape­
nas gostaria de acrescentar uma ponderação ao 
que foi dito pelo .Senador Edison Lobão sobre a 
estrutura financeira do Distrito Federal. Na reali­
dade, a mim, que sou ex-Governador de um pe­
queno Estado de uma Região vista no País 
como pedinte, ou seja, o Nordeste, causa espé­
cie que o Distrito Federal enfrente problemas fi­
nanceiros como vem ocorrendo. Na realidade, o 
Governo do Distrito Federal tem alguns privilé­
gios financ<úros únicos, que não alcançam os 
demais E(\tid~s. Esses têm uma estrutura tribu­
tária formada pela arrecadação de ICMS, IPVA, 
enfim, um conjunto de impostos estaduais. As 
prefeituras têm a estrutura de impostos munici­
pais. o Distrito Federal arrecada os impostos es­
taduais e os municipais; ele tem a soma da re­
ceita dos Estados e das prefeituras, que r.ão se­
riam de pequenos municípios. Em alguns casos 
- se essas cidades satélites fossem municípios 
-;-seriam prefeituras bastante importantes e de 
receita bastante expressiva. Então, além de so-

mar a receita estadual com a municipal, o Distrito 
Federal ainda recebe doações financeiras, transfe­
rências do Governo Federal, compulsórias, que têm 
obrigações coma manutenção da Polícia Militar, ob­
rigações diferentes em relação à educação e à saú­
de do Distrito Federal. Mas o Governo Federal não 
tem, realmente, espaço deritro do Distrito Federal. 
Vimos isso quando se discutiu esse carnaval fora de 
época, em Brasília. Na realidade, as decisões são 
tomadas pelo Governo do Distrito Federal, mesmo 
quando se trata de ocupar o espaço de acesso ao 
Congresso Nacional, porque a autoridade do Con­
gressoNacional,noespaçoterritorial,terminapf'ljlco 
depois do mastro da bandeira nacional. Não exámi­
nei o p_rojeto de V. Ex•paraterumaopiniãoconcreta 
sobre ele, mas estou ouvindo sua exposição e pen­
so que se trata de um projeto de lei que dá partida a 
uma discussão, que precisa acontecer. A experiên­
cia democrática que se está vivendo no Brasil tem a 
vantagem de permitir que a própria sociedade vá 
aperfeiçoandooquefoifeitodentrodedeterminados 
propósitos. E se os resultados não foram os deseja­
dos, a sociedade tem a opção de mudar os dese­
nhos que fundamentaram as hipóteses de trabalho 
adotadas. Portanto, repito, penso que essa sua pro­
posição está dando partida a uma discussão que 
precisa acontecer. Não estou dizendo, porexemplo, 
que se volte necessariamente ao sistema anterior, 
que foi adotado desde a fundação da CiilPital até a 
eleição de Governador do Distrito Federal, não, mas 
para algo parecido com o que.havia. Veja V. Ex', 
quando o Distrito Federal era no Rio de Janeiro, que 
era, indiscutivelmente, o centro cultural do País-e 
ainda é-, que era uma concentração importantfssi­
ma e pesadíssima de formação de opinião pública 
no País- a pressão da opinião pública do Rio de Ja­
neiro é algo sobre o qual é preciso meditar- estava 
ali delimitado. Embora lá houvesse o Poder Legisla­
tivo, havia um prefeito nomeado pelo Governo Féde­
ral. A autoridade administrativa di reta do Governo 
Federal se fazia presente como contrapartida das 
responsabi !idades financeiras e da presença da' ca­
pital ali. Não estou propondo nada, mas estou dizen­
do que fico satisfeito em ver que V. Ex• está trazen­
do uma proposta que permite ao País começar a 
discutir este assunto, que está, em maior ou menor 
intensidade,nacabeçadetodomundo. --

0 SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Muito obri­
gado, Senador Geraldo Melo. Para finalizar, Sr. Pre­
sidente, tenho em mãos o jornal O Satélite, que traz 
o depoimento de três Deputados e do Administrador 
de Taguatinga. 
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Consiaeraram a minha proposta muito boa; po­
rém, ela fica prejudicada pelo repasse de verbas do 
Governo Federal. 

Por isso, deixo para esta casa a minha primeira 
preocupação. Humildemente digo que a minha propos­
ta talvez não seja a melhor, mas pode ser que ela dê 
uma oportunidade a esta terra que tanto amo. 

Muito abrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Laura 
Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
sell_uinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ainda não satis­
feito com a discussão de que participei sobre o pro­
jeto de transformação do Distrito Federal, o qual per­
mite, entre outras coisas, que o Governo Federal 
votte a nomear prepostos coronéis para o Governo, 
situação contra a qual lutei em Brasma em diversas 
frentes, até que, finalmente, vencemos as resistên­
cias daqueles que não queriam que as organizações 
populares fizessem essa conquista, a conquista da 
cidadania, a.{:onquista de permitir aos brasilienses, 
aos candangos escolher os seus governadores, os 
seus dirigentes. 

Não me parece que o custo desse avanço de­
mocrático, o custo da eleição, seja tão elevado em 
relação ao da nomeação de coronéis que justifique 
esse retrocesso das conquistas do povo brasiliense. 

Se a coisa pega, se a idéia se alastra, deve­
mos também acal;lar com a União. O Governo Fede­
ral se encontra obviamente e declaradamente falido, 
e não apenas falido, mas dominado pela dívida inter­
na, que cresce disparadamente e descontrolada­
mente, absorvendo, esta sim, grande parte da recei­
ta da União. No ano de 1989, 75% da recetta da 
União foram absorvidos pela dívida interna. 

Vamos acabar com a União! Vamos fazer a 
globalização, acabar com as fronteiras neste País 
em que a soberania já foi arquivada em sua história. 

Se olharmos a situação económico-financeira 
do paupérrimo Distrito Federal, verificaremos que 
não existe, por força de imposições políticas pretéri­
tas, sequer uma indústria verdadeira. Se somarmos 
toda a indústria da cidade não dará uma Volkswa­
gen de São Paulo. BrasOia é uma cidade em que o 
processo natural de desenvolvimento não ocorreu, a 
exemplo daquele processo que se verificou em Sal­
vador da Ba:hia, antiga capital; no Rio de Janeiro, 
também antiga capital; em São Paulo, capital admi-

nistrativa, em Belo Horizonte e em Goiãnia, cidades 
administrativas que se transformaram em empórios 
comerciais e que depois, ao longo do tempo, foram 
se integrando, se •entificando" e se completando e 
passaram a ser, todas elas, cidades industriais e 
centros financeiros. : 

Brasma não pôde desenvolvei-se. b Governo 
Federal não deixou.que Brasma se desenvolvesse, 
colocou aqui prepostos coronéis. Para quê? Para 
que Brasma não pudesse se complementar, se com­
pletar, se •entificar". 

O Sr. Geraldo Melo -Senador Lauro Campos, 
V. Ex" poderia me prestar um esclarecimento sobre 
este assunto? É só uma pergunta. 

P SR. LAURO CAMPOS- Pois não. 
O Sr. Geraldo Melo - Como vai o desenvolvi­

mento de Brasma, agora que já estamos com o se­
gundo governo sem nomeação de coronéis e sem 
nenhum preposto do Governo Federal? Essa reali­
dade que está indignando V. Ex" se atterou muito? 

O SR. LAURO CAMPOS - Nobre Senador Ge­
raldo Melo, agradeço a inquietação de V. Ex" e o que 
tenho a dizer é que quero acreditar que diante de 1 bi­
lhão de desempregados no mundo; diante dos US$5 
trilhôes de dívida pública do Governo Federal dos Es­
tados Unidos; diante da sttuação caótica em que se 
encontra o Governo Federal no Brasil, na Argentina e 
no México, Brasfiia vai muito bem obrigado. 

O Sr. Francisco Escórcio - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS -Assim não é possí­
vel, pois nem comecei a falar 

~O Sr. Francisco Escórcio - Mas ainda há 
pouco eu havia pedido um aparte a V .Ex"? 

O SR. LAURO CAMPOS - Então, concedo o 
aparte a V. Ex". 

O Sr. Francisco Escórcio - Mas, se Brasma 
está muito bem, não entendo como estão nas man­
chete-s dos jornais notfciás de que esta cidade é um 
bolsão de miséria. Para constatar que Bras ma é um 
bolsão de miséria, é preciso· que o nobre Senador 
Lauro Campos vá até onde eu resido, Taguatinga. 
Ali, há 3 mil barracos. O número de barracos au­
mentou 1000% em 4 anos. E o pessoal que reside 
nesse lugar está, vamos dizer assim, totalmente 
desprezado. É para esse problema que estamos 
chamando a atenção de Brasma No entanto, se 
Brasma vai bem obrigado, não precisamos falar mais 
nada. Agradeço a V. Ex" .,~i 

O SR. LAURO CAMPOS - Nobre Senâ'dor 
Francisco Escórcio, em relação ao Maranhão, terra 
da qual V. Ex" é um nobre e. digno representante 
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nesta Casa, por exemplo, parece que, pelo menos 
em alguns setores, Brasilia vai bem. 

O setor de saúde de Brasma atende a todo o 
Nordeste do Brasil, parte do oeste de Minas Gerais, 
parte de Goiás e atende, também, às embaixadas. 

De modo que é óbvio que as despesas de Bra­
silia, na manutenção dos diversos serviços públicos, 
para atender às diversas áreas administrativas que 
aqui estão situadas não podem ser comparadas, por 
exemplo, ao Estado de V. Ex", que V. Ex" deve co­
nhecer muito bem e com o qual deveria se preocu­
par, que é o Maranhão. 

Em matéria de miséria, penso que diante de três 
milhões de favelados do Rio de Janeiro e diante da 
agressividade que se manifesta com o empobrecimen­
to e o au:nento do desemprego em São Paulo, esta­
mos todos no mesmo barco. Não estou dizendo que 
BrasOia é uma ilha das maravilhas, coisa nenhuma 

Semana passada não fui a Taguatinga, passei 
por lá para ir a um assentamento de sem-terra na di­
reção de Brazlândia. Há oito dias estive em Santa 
Maria, onde foi inaugurado o Centro Cultural Laura 
Campos, juntamente com André, o administrador, e 
com, pelo menos, 150 moradores daquela região. 

Não pense V. Ex" que se pode ter trezentos e 
sessenta mil votos sem sair de casa, a partir da cá­
tedra da universidade. Se V. Ex" tivesse tido a vota­
ção que tive, saberia disso e não viria insinuar que 
não conheço Taguatinga, cidade-satélite em que V. 
Ex" mora. 

De modo que, então, tentando continuar a mi­
nhá modesta fala, desejo acrescentar que é impossí­
vel que o Distrito Federal, sendo o que foi, com sua 
história, em que um dos primeiros ates na constru­
ção de Brasnia foi fazer a dobradinha, ou seja, todos 
os funcionários que para cá vinham recebiam 100% 
de aumento de salário porque esta cidade era insu­
portável para aqueles acostumados ao asfalto e às 
praia do Rio de Janeiro. 

Portanto, Brasflia foi o fruto da miséria, foram 
os desempregados do Brasil, naquela ocasião, os 
sonhadores, que acorreram para Brasma. Este Esta­
do nasceu da miséria e, infelizmente, essa miséria 
se transforma, como acontece em todo o Brasil, em 
uma concentração de renda que, no Brasil como um 
todo, é a maior do mundo. A maior concentração de 
renda do mundo e a capital dessa injustiça, dessa 
iniquidade social, não poderia, obviamente, ser um 
parafso de igualdade, de sociabilidade, de socializa­
ção da riqueza, da cultura e do lazer. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, isso 
sempre aconteceu desde o princípio. Quando a ad-

ministração quis colocar - e colocou nos diversos 
apariamentos que acabavam de ser construidos -
ao lado de um Senador, um motorista, ao lado de 
um Ministro, um funcionário de terceiro escalão, sa­
bíamos e prevíamos que Brasfiia iria cnescer e ex­
pulsar os pobres. 

Como Senador, fui vizinho de inúmeros serven­
tes, de motoristas de ônibus e de uma série de fun­
cionário de escalão inferior, moradores da SOS 305. 
Todos eles - com exceção de três que conheço e 
neoonheço até hoje - conservaram os seus aparia­
mentos, porque ao adquirirem a propriedade eles 
são expulsos, mas antes de adquirirem a proprieda­
de eles pagavam apenas uma taxa de locação. Ao 
adquirirem a propriedade, que é capHalista, que é 
excludente, foram morar em Taguatinga e seus fi­
lhos em Céu Azul e em outras cidades do Entorno. 

De modo que esse é um processo histórico-so­
cial que reflete a injustiça deste País, em que a capi­
tal só poderia ser um microcosmo desta macroinjus­
tiça, desta macrossociedade. Impediram que as in­
dústrias viessem para cá e que Brasma se desenvol­
vesse em nome da segurança nacional, impediram 
que se desenvolvesse aqui um centro cultural. So­
mente às véspera da assinatura do ato de inaugura­
ção e de transferência da Capital - por Juscelino Ku­
bHschek - é que a Universidade de Brasma conse­
guiu sair da área da cabeça do Veado, no meio do· 
cerrado, onde queriam colocá-la, para a L-2 Norte. 

Para sanar parte desses defettos, propus a 
criação da Área de Livre Comércio no Distrtto Fede­
ral, conhecedor de que, aqui, a taxa de desemprego 
é das mais elevadas do Brasil, o que mostra que o 
inchaço administrativo não é suficiente para absor­
ver a mão-de-obra desempregada Sabemos muito 
bem que foi o processo de . construção civil que 
atraiu e absorveu a mão-de-obra, chegando a man-
ter quase 30% desse contingente ocupado. .,.-) 

Agora, com a falência desse setor, provo&.8a 
pelo enxugamento e pelas restrições impostas aos 
gastos que alimentaram, durante décadas, a dinâmi­
ca brasileira, pois o Governo Federal não tem condi­
ções e joga a toalha no chão, quebraram-se firmas 
como a Encol e empreiteiras como a Mendes Júnior, 
abalando-se toda a estrutura industrial voltada para 
a construção civil e para o fornecimento de obras 
para o Estado. . 

É óbvio que, com isso, Brasma foi duramente 
apenada em sua carne por essa falência ou pseudofa­
lência do Governo Federal. Um Governo que não tem 
coragem de imttar os Estados Unidos, que tem um dé­
ficit orçamentário de U$1 06 bilhões, uma dívida públ~ 

' 
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ca de US$5 trilhões, e o nosso Governo quer equil~ 
brar o orçamento diante das ameaças do FMI. Não 
tem coragem política para fazer aquilo que o "grande 
chefe", que o tio Sam faz para sustentar a sua eco­
nomia. Fazemos aqui o contrário do que o Japão 
fez, quando recebeu do Parlamento autorização de 
gastar R$170 bilhões a mais, em novembro do ano 
passado, acima daquilo que o Orçamento lhe rt:ser­
vava. 

Portanto, o Governo Federal, não tendo cora­
gem, demite funcionários ao invés de deixar falir 
banqueiros, transformando médios, pequenos e até 
grandes empresários em cidadãos sem o que fazer. 
A falência deles significa também que estão sem 
emprego para as suas atividades, para a sua força 
de trabalho, para as suas iniciativas. Portanto, esta­
mos no mesmo barco do desemprego: os empresá­
rios falidos e os trabalhadores demitidos. Demitidos 
pelo Governo Federal que, obviamente, impõe aos 
Estados e Municípios, em cascata, o mesmo proce­
dimento imposto, por exemplo, pelo FMI à Argentina, 
onde Menem acaba, depois de 6 anos de Governo, 
de demitir mais de 30 mil funcionários. 

Isso é um círculo vicioso da miséria, porque 
cada vez que_ se demite um funcionário, três ou qua­
tro empregados são demitidos. É o multiplicador de 
desemprego, que substituiu o muttiplicador de em­
prego de Kahn e de Keynes. 

Portanto, o que temos aqui, diante de nossa 
perspectiva, é que não haverá limites para isso. O 
Distrito Federal se encontra realmente. no centro 
dessas agruras. Se não demitir funcionários, se não 
enxugar, se não fizer a tal da demissão voluntária, 
se não deixar atrasar os vencimentos devidos, se 
não deixar para trás os reajustes devidos, para o 
Distrito Federal - esse que dizem que é inde­
pendente, esse que dizem que manda até na Praça 
dos Três Poderes, esse que dizem que é o foco das 
mazelas que atingiram a sociedade brasileira -, en­
tão, obviamente, as torneiras secarão, essas tornei­
ras que pingam cada dia menos recursos. 

Assim, vemos que os municípios - se existis­
sem municípios em Brasnia- também teriam de res­
tringir os seus gastos, de enxugar, de demitir, à ima­
gem e semelhança do que fazem o Senhor FHC e o 
Exm• Sr. Ministro Bresser Pereira. 

Pois bem, o que faz o Brasil nessas circunstãn­
cias? Recorre ao endividamento externo. E o que 
faz o Senado Federal neste momento? Joga água 
benta sobre todo e qualquer aumento dos emprésti­
mos e endividamentos externos brasileiros. Não sa­
bemos mais o que aconteceu no Brasil no Governo 

de Campos Sales. Depois de uma fase de desenvol­
vimento endividado, e de endividamento, que se ini­
ciou com a crise européia de 1873, quando não se 
pôde investir dinheiro no centro da capitalismo, o di­
nheiro refluiu para a Rússia, para a Austrália e para 
o Egito. Só o caso do Egito valeria a pena ser lem­
brado para mostrar o que significa a dívida externa. 

A dívida externa é uma parte do exército inva­
sor. A dívida externa é o substituto dos antigos inva­
sores. Como dizia Fernando Henrique Cardoso, em 
um dos seus livros, agora não é mais necessário ba­
talhões para tomar conta dos países-satélites, dos 
países periféricos. Basta apertar botões. Não é pre­
ciso a presença física de representantes nem sequer 
.do FMI - aqueles homens soturnos, com as suas 
malinhas e o seu silêncio, que vinham e vêm exami­
nar as nossas contas -, basta apertar um botão e as 
nossas contas são examinadas por aqueles que têm 
o direito absoluto sobre nós. 

Portanto, aquilo que o ex-Professor Fernando 
Henrique Cardoso dizia é uma realidade. Noam 
Chomsky, que é considerado o maior pensador vivo 
dos Estados Unidos e o maior lingüista do mundo, 
esteve entre nós dizendo justamente essas coisas,, 

·· () FMI e o Banco Mundiitl, atraVés do endiJÍ&a­
mento externo crescente, vão 5e apoderando e se as­
senhoreando das rédeas e das alavancas do nosso 
controle, impondo todas essàs medidas, o enxuga­
mento, a abertura às mercadorias ·de luxo; que têm 
que ser importadas para dar vazão ao mercado satura­
do do Japão, dos Estados Unidos e da Europa 

A moeda, dizia Colbert, no Século Xvl, é uma 
arma de guerra; nós; a FranÇà, já movemos uma 
guerra monetária contra a Holanda e a Espanha e 
derrotamos esses p~íses. · · 

E a nossa arma de guerra, o nosso dinheiro vi­
rou dólar realizado. Entregamos, ensarilhamos as 
nossas armas, a nossa arma monetária. O déficit or­
çamentário e a dívida pública constituíram uma das 
alavancas da acumulação de capital. O Governo é 
capitalista e quando se endivida ele o faz para forta­
lecer as empresas privadas capitalistas. 

Portanto, é impressionante como o País é com­
pletamente caótico - como confessa o Ministro Bras­
ser Pereira e repete o Presidente FHC na Revista 
Esquerda 21, em uma longa entrevista. Estamos 
diante do caos e é por isSo que a hybris do grande 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, o seu narci­
sismo, o seu sorriso de vitória permanente, a sua 
vontade de poder- volonté de puissance -, como 
diziam os seus colegas da França, tudo isso quer 
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impor a nós mais quatro anos de pesados sacrifí­
cios, para que ele possa reinar. 

Mas ele não é apenas o Presidente da Repú­
blica do Brasil, Sua Excelência é também, ao mes­
mo tempo, um general do exército norte-america­
no, que está aqui de olho nos cofres no BIRD. To­
dos - não é só Brasília-, estão de olho nos cofres 
do BIRD, nos cofres do FMI, na dinheirama que 
está ociosa no capitalismo cêntrico e que, de 
novo, tal como aconteceu no início dos anos 70, 
vão refluir para o Brasil, para a Argentina, para o 
México, produzindo e aumentando o nosso endivi­
damento externo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- No­
bre Senador, peço a V. Ex• a gentileza de concluir, 
porque o tempo de V. Ex" já foi ultrapassado em oito 
minutos. 

O Sr. Francisco Escórclo- V. Ex" me permite 
um aparte, Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Infelizmente já con­
cedi um aparte a V. Ex" e o meu tempo está esgota· 
do. Então, peço muitas desculpas a V. Ex", mas só 
posso conceder-lhe o aparte se a Mesa consentir. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Se­
nador Francisro Escórcio, peço a compreensão de 
V. Ex". O Senador Laura Campos já ultrapa$ou o 
seu tempo em 8 minutos. Temos dois oradores ins­
critos e seria um desrespeito. 

O Sr. Francisco Escórcio- O Senador Laura 
Campos fez uma referência a mim e ao meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - No· 
b·re Senador, peço a compreensão de V. Ex", pois a 
Mesa está cumprindo o Regimento. Ainda temos 
dois oradores para talar, sendo que um deles vai pe­
gar um võo agora para o seu Estado, para cumprir 
compromisso com as suas bases. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Muito obri· 
gado, Sr. Presidente. Muito obrigado, Senador Lauro 
Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS- Disponha. 
Portanto, o que vemos aqui, infelizmente, é 

aquilo que Noam Chomsky afirma: O FMI vem, do­
mina, cria as condições de crise e a necessária sub­
jugação dos países pobres ao poder norte-america­
no, ao poder do tio Sam. 

Fernando Henrique Cardoso escreveu, em seu 
livro Modelo Político Brasileiro, aquilo que consi­
dero uma de suas melhores contribuições para a 
sociologia política brasileira: Em países como o 
Brasil vai se formando, através do capital transplan· 
lado, dos capitalistas aqui instalados, das alianças 
com o capital nacional, das alianças com os ban-

queiras, da formação dessas dívidas externas, um 
anti·estado nacional. Os interesses anti-nacionais se 
instalam no Brasil, criam forças políticas e se apode­
ram do poder. 

Então, neste caso, todas as ·medidas que fo­
ram tomadas em nome do combate à inflação cons­
tituem formas estratégicas pelas quais o exército in· 
visível, o exército dos botões, apropriou-se de nós. E 
nós recebemos esse exército com palmas e apoia­
mos o nosso endividamento e a entrada desse ~xér­
cito com loas, achando que estamos fazendo grande 
coisa em aumentar a dívida externa, a ponto de que 
ela venha, como sempre, nos transformar em ebnu­
. cos e escravos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Con­

. cedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. 
S. Ex" dispõe de até 20 minutos para o seu pronun­
ciamento. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora· 
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
hoje, 6 de dezembro de 1996, fazem exatamente 
oito anos que foi assassinado o Deputado Esta· 
dual João Carlos Batista, Uder do meu Partido na 
Assembléia Legislativa do Estado do Pará, barba· 
ramente assassinado pelo braço armado do lati­
fúndio, pelo braço armado da famigerada UOR, na 
presença de sua esposa e de sua filha, logo que 
chegou.à sua casa,. quando. regressava da Assem­
.bléia, tendo· denunciado que estava sendo amea­

. .çado de morte. 
João Balista era advogado dos trabalhadores ru­

rais; era advogado dos sindicatos de trabalhadores ru­
.rais, dos posseiros; ingressou na política, elegendo-se 
Deputado Estadual,. e foi assassinado quando ainda 
fazia a Constituição do Estado do Pará. 

Foi um companheiro que, como tantos outros, 
no Par:í e no Brasil, deram a sua vida na luta pela 
reforma agrária, deram a sua vida para que neste 
País pudesse existir um pouco de justiça. 

Antes de João Batista, outro Deputado tam­
bém foi assassinado no Pará, o Deputado Paulo 
Fontelles; vários. advogados, religiosos; lideranças 
sindicais. Durante a década de 70 e a década de 
80, o latifúndio agiu de maneira bárbara e pesada, 
ceifando a vida de centenas de trabalhadores ru· 
rais e de lideranças que defendiam a reforma 
agrária. 

-Recentemente, começamos a perceber que a 
violência, que era comandada pelo latifúndio e por 
pistoleiros de aluguel, passa a ser comandada pelo 
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próprio Estado, e agora em um Estado que se diz 
democrata, agora em um Estado de presidentes ci­
vis- o Presidente Fernando Henrique Cardoso já é 
o quarto presidente civil após o fim da ditadura que 
se implantou neste País durante 22 anos. Parece 
que agora quem tomou a defesa do latifúndio e 
quem busca massacrar os trabalhadores rurais é o 
próprio Estado brasileiro. 

Relembro aqui, ao homenagear a memória 
deste companheiro de luta, Deputado João Carlos 
Batista, a opressão contra o Movimento dos Sem­
Terra, que tem sido feita pelo Poder Oficial no Vale 
de Paranapanema. Lembro o massacre de Corum­
biara, em Rondônia, praticado pela Policia Militar, e 
que até hoje absolutamente ninguém foi punido. 
Lembro o massacre bárbaro de Eldorado dos Cara­
jás, onde 19 trabalhadores rurais foram assassina­
dos, também pela Polícia Militar, depois de lutarem e 
de esperarem a ação do Governo por dois anos e 
quatro meses. 

No mesmo momento em que, repito, home­
nageio esse companheiro que deu a sua vida para 
que a justiça se implantasse no nosso Brasil, criti­
co veementemente o Poder Executivo, o Presiden­
te a República, que brinca com a questão da refor­
ma agrária, porque no Orçamento da União não há 
recursos para se implantar a reforma agrária. No 
Orçamento de 1997, por exemplo, são R$2, 6 bi­
lhões destinados ao Ministério da Reforma Agrária 
contra R$15,8 bilhões destinados às Forças Arma­
das Brasileiras e R$33 bilhões destinados ao pa­
gamento dos juros da dívida interna e externa do 
Brasil. Não é possível fazer reforma agrária com 
tão pouco dinheiró. • 

Critico também o Poder Judiciário do nosso 
País, especialmente o Poder Judiciário do meu Esta­
do, o Pará. 

A respeito desta questão, oito anos estão se 
passando desde o assassinato do Deputado João 
Batista: O Partido Socialista Brasileiro não poderia 
deixar de homenagear a memória daquele que 
tombou lutando pela justiça social; lembrança esta 
que se reveste de indignação e repúdio contra a 
imobilidade do Poder Judiciário do Estado do 
Pará. 

Até hoje, passados oito anos, os mandantes e 
executores do assassinato de João Batista não fo­
ram a julgamento e o processo se arrasta no Tribu­
nal de Justiça do Estado do Pará, numa tramitação 
lenta e ineficaz, provocada por inúmeros recurSos 
impetrados na tentativa de proteger e garantir a im­
punidade dos acusados. 

Para se ter uma idéia, fados os anos, e eSte 
ano novamente, se faz um ato público na capital do 
Pará para relembrar a morte do Deputado Estadual 
João Batista. Hoje está sendo feita uma sessão de 
homenagem a este companheiro na Assembléia Le-
gislativa do Estado do Pará. · 

Pois bem, todos os anos o PSB volta ao Governo 
. do Estado, volta ao Poder Judiciá~o. para exigir que se 
concretize o inquérito sobre esse assassinato. 

No ano passado, representantes do meu Parti­
do, acompanhados da esposa do Deputado Esta­
dual João Carlos Batista, e que hoje se elegeu ve­
readora de Belém pelo Partido Comunista do Brasil, 
Sr" Sandra Batista, e pela mãe do ex-Deputado, Sr" 
lsaura.Batista. ' 

No ano passado, exatamente no dia de hoje, 
essas pessoas foram ·recebidas em vári.as audiên­
cias pelo Governador do Estado, pelo Procurador­
Geral do Ministério Público Estadual e pelo Presi­
dente do Tribunal de Justiça do Estado, Dr. Manoel 
de Christo Alves. Na oportunidade, o processo en­
contrava-se em fase de sentença de pronúncia dos 
acusados, e o Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado comprometeu-se, na presença do Juiz da 16° 
Vara Penal, que apura o caso, em agilizar a trarl"jita­
ção do processo, o que permitiria prever que, em 
breve, os acusados estariam sendo levados ao ban-
co dos réus. ·1 

O Juiz que está com esse caso é um cidadão 
de nome Eronides de Sousa Primo, que colocou as 
mãos em cima desse processo e não o deixa andar 
infelizmente. 

Façc essa danúncia e essa· critica à ação do Tri­
bunal de Justiça do Estado do Pará, e especialmente a 
esse Juiz, que tem o processo em suas mãos. 

Passado um ano desde aquelas audiências, 
não se verificou absolutamente qualquer evolução 
no processo. As coisas continuam exatamente do 
mesmo jeito como estavam há um ano. O processo 
continua em fase de sentença de pronúncia, e sua 
tramitação continua sendo protelada indefinidamente 
pela Defesa dos acusados. 

E observem bem, Sr"s e Srs. Senadores, no 
processo, foram pronunciados como autores do ho­
micídio os pistoleiros Péricles Ribeiro, preso em ju­
nho de 93, e Roberto Cinno, preso em fevereiro de 
89. Esse, portanto, está há quase sete anos como 
preso da Justiça na penitenciária do Estado, sem ser 
levado a julgamento. 

O pistoleiro Péricles foi preso, conseguiu fugir, 
foi ao Maranhão, voltou ao Pará, assassinou cerca 
de oito pessoas, inclusive sua enteada, e foi nova- i 
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mente preso.' Mas são sete anos sem julgamento; 
sete anos de prisão sem que a Justiça do Pará con­
clua o seu trabalho e coloque essas pessoas no 
banco dos réus. 

Os acusados como mandantes, os fazendeiros 
Josiel Martins e Oscar Ferreira, evidentemente, en­
contram-se em liberdade. 

o fazendeiro e empresário Josiel Martins, 
pronunciado como um dos mandantes, recorreu 
da decisão judicial, aguardando-se, desde então, 
que a Justiça se manifeste sobre tal recurso 
para, posteriormente, marcar a data do julga­
mento dos assassinos e mandantes, situação 
essa que não evolui - como já disse - há pelo 
meRos um ano. 

O Poder Judiciário paraense deixou de pro­
nunciar os também fazendeiros Camilo Uliana, 
Joaquim Fonseca e Davi Resende, todos arrola­
dos no processo por envolvimento com o crime or­
ganizado no Pará, em que pese esses ruralistas 
terem sido apontados como mandantes do crime 
nos depoimentos que o pistoleiro Péricles Ribeiro 
prestou à polícia, à Justiça e à CPI da Violência no 
Campo, realizada pela Assembléia Legislativa do 
Estado do Pará. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, hoje, faz oito anos da morte desse companhei­
ro, já se vão 12 anos da morte do ex-Deputado 
Paulo Fontelles de Lima, e o interessante é que, em 
ambos os casos, os mandantes saíram impunes. 
No caso do Fontelles, o pistoleiro que o matou e o 
organizador do crime foram julgados, condenados e 
estão na cadeia, mas nenhum mandante foi julgado, 
nenhum mandante foi para a cadeia. E, no caso do 
João Batista, dois pistoleiros foram presos e até 
hoje permanecem na cadeia sem julgamento algum, 
mas nenhum mandante foi preso, nenhum mandan­
te foi julgado. 

Lamento profundamente a ação ineficaz do 
Pod!!r Judiciário do meu Estado, porque a impuni­
dade estimula a violência e faz com que outros la­
tifundiários e organizações que defendem grandes 
proprietários de terra possam se organizar para 
matar mais líderes polfticos, sindicais, religiosos e 
dos próprios trabalhadores rurais do nosso Estado 
do Pará. 

Portanto, dirigimos a nossa crítica e o nosso 
protesto ao Poder Executivo, qlle não leva a sério a 
questão da refomna agrária, e ao Poder Judiciário, 
que não cumpre com a sua obrigação de julgar os 
criminosos do latifúndio em nosso País. 

Era essa a manifestação que gostaria de fa­
zer, sempre na esperança de que, no ano que 
vem, no dia 6 de dezembro, não tenha _que, mais 
uma vez, voltar à tribuna com as mesmas afimna­
ções que estou fazendo na data de hoje. Espero 
que possamos avançar no caminho da realização 
da refomna agrária no nosso Pafs, e que o Poder 
Judiciário do meu Estado assuma a responsabili­
dade das suas obrigações e cumpra com j).lseu 
dever, colocando no banco. dos réus esses crimi­
nosos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Valmir Campelo, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Renan Calheiros, 2" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 

V. Ex" dispõe de vinte minutos para o seu pro-
nunciamento. · · 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Pafs já discute 
o instituto da reeleição. Projeto de emenda constitu­
cional nesse sentido tramita e já é tratado na Câma-
ra dos Deputados. ' · · · 

Sou a favor da tese da reeleição: é uma boa 
forma de se julgar o administrador público. O bom 
administrador terá a oportunidade de ser reconduzi­
do ao cargo executivo; o mau administrador será jul­
gado pelas umas e terá o seu trabalho e o seu man­
dato reprovados. 

o Brasil real i:om que a· lese-da reeleição 
se depara é um Brasil onde o abuso do pbder 
politico e do poder econõmico e onde as pressõ· 
es ainda definem o resultado das eleições em 
muitos locais. I 

Sou a favor da reeleição - reafirmo -, mas 
considero da maior Importância que esse processo 
eleitoral, tendo a reeleição como base, seja um pro­
cesso em que a sociedade brasileira se revista de 
todos os cuidados para que o voto reflita a vontade 
popular. , 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, por con­
ta disso, gostaria de fazer comentários em duas li­
nhas distintas. O primeiro deles é sobre o _projeto 
que apresentei a esta cãSa nesta semana. Tràta-se 
de um projeto que dispõe sobre o recadastramento 
eleitoral, sobre a obrigatoriedade da fotografia no Tf­
tulo de Eleitor e, mais do que isso, sobre a identifica· 
ção digital na ficha a ser preenchida para a obtenção 
âesse Título de Eleitor. 
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Nos Estados onde o Governo estadual tudo 
pode, nos Estados mais pobres, nos Estados de 
grande migração - e dou como exemplo, o meu Es­
tado de Roraima -, basta uma Carteira de Identida­
de falsa para, conseqüentemente, ter-se também um 
Título de Eleitor falso. A Carteira de Identidade é um 
documento básico para se obter o Título de Eleitor. 
No meu Estado - isto já foi comprovado -, existem 
inúmeras denúncias de pessoas que possuem qua­
tro, cinco, seis, até dez Carteiras de Identidade; por­
tanto, deve haver pessoas com muitos Títulos de 
Eleitor. 

Queremos, em primeiro lugar, que a proposta 
para a reeleição seja votada por quem de fato exis­
ta, queremos banir os eleitores fantasmas; em se­
gundo lugar, queremos que a vontade popular seja 
estritamente respeitada. Ao se prever para o novo 
Título a identificação digital do polegar direito no pe­
dido do Tftulo de Eleitor, a Justiça Eleitoral terá mui­
to mais condições de coibir fraudes e de verificar, 
efetivamente, a justeza e a seriedade desse reca­
dastramento eleitoral. 

Um governador que vá disputar a reeleição e ~não 
tenha escrúpulos pode determinar à Secretaria de Se­
·gurança a retiiàda de inúmeras Carteiras de Identida­
de de circulação. Se não houver mecanismos para 
resguardar a seriedade na elaboração do Titulo de 
Eleitor, haverá forçosamente, em muitos Estados -
temo que o meu Estado de Roraima esteja também no 
meio dessa enxurrada de irregularidades -, um mar de 
Títulos de Eleitores falsos, respaldando, talvez, uma 
eleição falsa perante a opinião pública 

Portanto, gostaria não só de registrar que en­
treguei esse projeto à Casa nesta semana, mas tam­
bém de solicitar o apoio de meus Pares no sentido 
de que ele tramite rapidamente. Ressalto, também, 
que sua cópia será entregue ao Relator da emenda 
da reeleição na Câmara dos Deputados, a fim de 
que esse assunto já possa fazer parte das discussõ­
es nessa Casa. 

Num segundo momento, registro preocupaçõ­
es - objeto de uma sugestão por escrito que estou 
elaborando - com os mecanismos de oomrole do 
abuso de poder politico e eoonõmico. O voto deve, 
como disse antes, expressar a vontade popular nas 
eleições. 

A Policia Militar de um Estado pode ficar encar­
regada, durante o período eleitoral, de coibir ou in­
vestigar a questão do abuso de poder político ou 
económico; mas, se ela tiver sido comandada, até 
um mês antes desse período, por um governador 
que seja candidato e tenha chances de se reeleger, 

será que esse órgão e a Secretaria de Segurança 
Pública, em determinados casos, terão condições 
de fazer uma investigação isenta? Ela estará sen­
do comandada pelo mesmo comandante da Polí­
cia ou pelo mesmo Secretário de Segurança que, 
até um mês antes do período eleitoral, recebia or­
dens desse governador que é, agora, candidato à 
reeleição. · · 

Estamos sugerindo que o aparelho policial e 
investigativo, assim como os equipamentos neces­
sários a uma plena fiscalização do exercício êio 
voto e do abuso do poder político e económico, 
sejam passados, nos três meses de período eleito­
ral, para o comando do Ministério Público Federal. 
Ou sej'a, nas questões de investigação eleitoral, a 
Polícia Militar, Secretaria de Segurança Pública -
como já acontece com a Polícia Federal - recebe­
riam as comunicações e necessidades de inter­
venção diretamente do Ministério Público Federal. 
Isso dará ao Ministério Público instrumentos para 
que ele possa coibir irregularidades, que espera-
mos não aconteçam. · 

Da mesma forma, queremos que helicópte­
ros, aviões, veículos, instrumentos, sejam requisi­
tados e fiquem à disposição do Ministério Público 
Federal. Isso porque de nada adiantará o Ministé­
rio ficar sem nenhum instrumento de fiscalização 
em terra vendo os aviões passar, enquanto um go­
vernador, um secretário ou um vice-governador fi­
cam para cima e para baixo em helicópteros ou 
aviões públicos, comprando votos durante o perfo­
do eleitoJal. 

Portanto, queremos que seja votada a reelei­
ção, mas com respeito à vontade popular e com a 
utilização de instrumentos efetivos de controle do 
abuso do poder político e económico. 

Por fim, Sr. Presidente, quero aqui registrar um 
posicio_namento pessoal quanto à questão da desin­
compatibilizaçãõ: 

Entendemos que governadores e prefeitos que 
tenham condições de intervir e pressionar direta­
mente o eleitor na sua localidade devem se desin­
compatibilizar. Não entendemos como se pode dei­
xar que um prefeito ou governador, em Estados po­
bres, dispute eleição, exercendo o cargo. Isso seria 

~ ~ um descontrole, e esse candidato representaria um 
peso muito maior do que o restante dos outros con­
correntes. 

Para Presidente da República, não se discute 
o problema da desincompatibilização, porque ele 
não pressiona diretamente o eleitor no município 
ou no Estado pobre. O jogo da disputa eleitoral 
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pela Presidência da República é dtterente, até por­
que ela é feita em dois turnos. Mas desobrigar o pre­
feito de cidades do interior ou o governador de Esta­
do pobre de se desincompatibilizar é a mesma coisa 
que dar a eles os instrumentos necessários para que 
exerçam pressão política, social e económica. 

Gostaria de registrar esse posicionamento, Sr. 
Presidente, solicitando as providências de V. Ex" no 
sentido de que, deste meu pronunciamento, faça 
parte o meu projeto de lei que foi entregue esta se­
mana à Casa. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

PROJETO DE LEI SENADO N° 258, DE 1996 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
fotografia no título de eleitor e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O título eleitoral deverá conter uma foto­

grafia do eleitor, além dos dados de qualificação e 
dos necessários ao procedimento eletrõnico de alis­
tamento. 

Arl 2° Além dos documentos exigidos para o 
alistamento eleitoral nos termos do art. 5 da Lei n• 
7.444, de 20 de dezembro de 1985 são indispensá­
veis a fotografia do eleitor e a impressão digital de 
seu polegar direito. 

Art. 3° O Tribunal Superior Eleitoral, no prazo 
de cento e vinte dias da publicação desta lei, definirá 
o novo modelo de título de eleitor e de formulário de 
alistamento, e procederá ao recadastramento dos 
aluais eleitores. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. SO Revogam-se as disposições erifcontrário, 
em especial o§ 4° do art. SOda Lei n• 7.444, de 1985. 

Justificação 

Dentre as principais condições da democra­
cia representativa, destaca-se a manutenção per­
manente de mecanismos capazes de receber e 
transmitir, com fidelidade, a vontade dos cidadãos. 
Essa capacidade configura a legitimidade do pro­
cesso eleitoral e se conquista pela rotinização de 
procedimentos que tanto evitem as fraudes como 
assegurem ao cidadão a livre e válida manifesta­
ção de sua vontade. 

A inscrição eleitoral, passo inicial desse pro­
cesso, é fundamental para configurar a sua lisura, a 
sua credibilidade. O vício original de um eleitorado 
formado por pluralidades e fraudes no alistamento 
contamina todos os momentos seguintes, por mais 
corretos que se configurem. 

Um passo importante na conquista da legiti­
midade do processo eleitoral brasileiro foi a Lei n• 
7.444, de 20-12-85, que- determinou o processa­
mento eletrônico de dados no alistamento eleitoral 
e a revisão do eleitorado. O recadastramento elei­
toral realizado em 1986 e o processamento eletrô­
nico eliminaram os vícios anteriores e implantaram 
meios -para identificar e impedir ·futuras irregulari-
dades. · 

Mesmo assim, os tftulos de eleitor, por não 
conterem fotografia que permita a identificação 
do eleitor, ainda são objeto de fraudes, principal­
mente nas regiões Norte e Nordeste do Pais, 
onde são mais facilmente manipulados · por 
agentes políticos inescrupulosos, que aliciam 
criminosamente cidadãos de boa-fé, tanto me­
diante processos de transferência como de no­
vas inscrições de eleitores já inscritos em outras 
localidades. 

A reintrodução da fotografia no titulo de eleitor 
e no formulário de alistamento eleitoral justifica~se. 
assim, pela imperiosa necessidade de se impedirem 
as fraudes que ainda ocorrem no alistainento e, oon' 
sequentemente, de se garantir a lisura de todas as 
etapas do pleitó." 

- ...... 4 

Outra medida proposta no projeto oo~rre 
também para evitar a incidência de fraudes, tanto no 
alistamento como no momento da votação. Trata-se 
da exigência de fotografia .e de impressão digital do 
eleitor no ato de alistamento eleitoral; na forma indi­
cada no art. 2" desta proposição. 

Por fim, como decorrência natural das medidas 
propostas, sera necessária a definição de um novo 
modelo de título de eleitor e de formulário de alista­
mento. 

O projeto de lei que submeto à apreciação des­
ta Casa prevê não apenas essa mudança, como 
também a participação do Tnbunal Superior Eleitoral 
na edição das instruções necessárias à implantação 
do novo modelo. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1996. -
Senador Romero Jucá. 
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Art. 5~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Dezembro 1996 

Brasília, 20 de dezembro de 1985; 164~ da Independência e 97~ da 
República. 

JOSE: SARNEY. 
Nelson Ribeiro 

LEI N~ 7.443, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1985 

AÜtorü:a a revers•o. • Companhia 
· AllTicola U•ina J•c.reziniJo. do cerreDO qu' 
menciona. •ituado no Município de Jacare-­
zinbo. Eatado do Paraná. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1~ Fica o Poder Executivo autorizado a promover a reversão 
ao património da Companhia Ajp"ícola Usina Jacarezinho. com sede na 
Rua Vinte e Quatro de Maio, n~ 208, 11~ andar. Município e Estado de 
São Paulo, do terreno. com área de 43S.800,00m2 (quatrocentos e trinta 
e cinco mil e oitocentos metros quadrados), situado na Rodovia 
Jacarezinho-Melo Peixoto, no Município de Jacarezinho, Estado do Pa­
raná, por ela doado à União Federal, através da Escritura Pública la­
vrada em 22 de julho de 1958. às fls. 1 a 3v do Livro n~ 135 do Tabelião 
Reynaldo Seria, da Comarca de Jacarezinho-PR. transcrita no Cartório 
do Registro de Imóveis da mesma Comarca sob 0 n~ 8.991, às fls. 6 do 
Livro 3-J. em 6 de agosto de 1958. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua pu-blicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 20 de dezembro de 1985; 164~ da Independência e 97~ da 

República. 

JOSE: SARNEY 
Dilson Domingos Funaro 

LEI N~ 7.444, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1985 

Diap6e .obre a impl•nu~o do p~­
••m•ato el.u6aieo d• dadtH .ao .u.c.amea&o 
eleieoral • a nvia~o do eleitondo • d• ou· 
era. providlttciaa. 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA. faço saber que o Conjp"esso 
Nacional decreta e eu 1anciono a seeuinte lei: 
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Art. I: O alistamt·nto deitoral s.-r a feito lllt>dJante processafi 
eletrõn ico de dados. ., 

Parágrafo oinico. Em cada Zona Eleitoral, eaquanto mlo fp 
plantado o processamento eletrõnico de dados, o alistamento c01;t 
rá a ser efetuado na forma da legislaçlo em·· vi~r na data desta lei 

Art. 2~ Ao adotar o sistema de que trata o artico anterior, a 
tiça Eleitoral procederá. em cada Zona, à revialo doa eleitores ir 
tos. bem como à conferência e à atuali:l:açAo doa respectivos ~egis 
que cónstituirlo, a seguir. cadastros mantidos em computador. 

Art. 3~ A revisão do eleitorado prevista no art. 2~ desta lei te 
á, de conformidade com instruções baixadas pelo Tribunal Sup 
Eleitoral, mediante a apresentaçilo do .t.itulo eleitoral pelos eleil 
inscritos na Zona e preenchimento do formulário adotado para o ai 
mento de que trata o art. I~ 

§ 1 ~ A revisilo do eleitorado, que podere realizar-se, simulta 
mente, em mais de uma Zona ou em várias Cireunacriçõea, será p1 
dida, sempre. de ampla divulgaçilo, processando-H em prazo mar< · 
pela Justiça Eleitoral, nio inferior a 30 (trintal dias. 

§ 2~ Sem prejuízo do disposto no § 1~ deate aqo, a Justiça I 
tQral poderá fixar datas especiais e desipar previamente locais pa 
apresentaçilo dos eleitores inscritos. · · 

§ 3~ Ao proceder-se à· reviailo, ficam anistiados os débitos 
eleitores inscritos na Zona, em falta para com a Ju.tiça Eleitoral. 

§ 4~ Em cada Zona, ve11cido o prazo de que tra&a o § 1~ deste 1 · 

so, cancelar·se·Ao as inscrições correspondentes aoa títulos que nlc 
rem apresentados à revisto. 

Art. 4~ Para a conferência e atualizaçlo doa reziatroa eleitora 
que se refere o art. 2~ desta lei. a Justiça Eleitoral podere utilizar, t 
bém, informações pertinentes, constantes de cadastros de qualquer 
tureza, mantidos por órgãos federais, estaduais ou municipais. 

Parágrafo único. Os órgAos aludidoâ neste artíp ficam obriga. 
a fornecer ã Justiça Eleitoral. gratuitamente, ·as infor..;ações solic 
das. 

Art. 5? Para o alistamento. na forma do art. 1~ desta lei, o a 
tando apresentará em Cartório, ou em local previa:meate designado, 
querimento em formulário que obedecerá a. modelo aprovado pelo 1 
bunaf Superior Eleitoral. 

§ 1 ~ O escrivio, o funcionário ou o preparadOI'. recebendo o f 
mulário e oa docur(lentos, datará o requerimento • determinará qu< 
alistando nele aponha sua assinatura, OU, se niO -ber assinar, a i 
pressio digital de seu polegar direito, atestando, a R&Uir, terem aid< 
assinatura ou a impressio di~tital lançadas na sua presença. 
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§ 2:· O requenmcntu de inscriçio será in,.truido com um dos se· 
guintes documentos: 

I - . caneira de identidade, expedida por órglo oficial 
competente; 

II - certificado de quitaçlo do serviço ~J>ilitar; 

III - carteira emitida pelos órglos criados por lei federal, 
controladores do exercício profissional; 

IV - certidlo de idade, extraída do Registro Civil; 

V - instrumento público do qual se infira; por direito, ter 
o requerente a idade mínima de 18 (dezoito) anos e do qual cons· 
tem, também, os demais elemento,s necessários· à sua qualifica-
çil.o; . 

VI - documento do qual se infira a nacionalidade brasilei­
ra, originária ou adquirida, do requerente. 

§ 3~ Será devolvido o requerimento que nlo contenha os dados 
constantes do modelo oficial, na mesma ordem, em caracteres inequívo­
cos. 

§ 4~ Para o alistamento, na forma deste artigo, é dispensada a 
apresentaçlo de fotografia do alistando. 

Art. 6~ Implantado o sistema previsto no art. 1~ desta lei, o título 
eleitoral será emitido por computador. ' 

§ 1~ O Tribunal Superior Eleitoral aprovará o modelo do titulo e 
definirá o procedimento a ser adotado, na Justiça Eleitoral, para sua 
expediçlo. 

§ 2? Aos eleitores inscritos, em cada Zona, após a revisão e confe­
rência de seu registro~ na· conformidade do art. 3~ e parágrafos desta 
lei, será expedido novo titulo eleitoral, na forma deate artigo. 

Art. 7~ A Justiça Eleitoral executará os seviços previstos nesta 
lei, atendidas as condições e peculiaridades locais, diretamente ou me· 
diante convênio ou contrato. 

Parágrafo único. Os convênios ou contratos de que cuida este ar­
tigo somente poderio ser ajustados com entidades 'da Administraç6o 
Direta ou lndireta da UniAo, doa Estados, do Distrito Federal ou doa 
Municípios, ou com empresas cujo capital seja exClusivamente nacio­
nal. 

Art. 8~ Para a implantaçlo do alistamento mediante processa­
mento de dados e revislo do eleitorado, nos termos desta lei, a Justiça 
Eleitoral poderá requisitar servidorea federaia, estaduais ou munici· 
pala, bem eomo utilizar inatalaçOea a aerviçoa da órg6oa da Uni6o, doa 
Eatadoa, do Distrito Fadara!, doa Territórios a Municlpioa. 
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Art. 9~ O Tnbunal Superior l::leitoral baoxara as onstruç6es 
ceasárias a execuçio desta lei. pspecialmPnte. para definir: 

I - a administraçio e a utilizaçio doa cadastros elei 
raia em computador. exclusivamente, pela Justiça Eleitoràl; 

II - a forma de solicitaçlo e de utilizaçlo de informaçt . 
constantes de cadastros mantidos por óreloa federais, estadu1 
ou municipais, visando resguardar sua privacidade; 

III - as condições eerais para a execuçlo, direta ou n 
diante convênio ou contrato, doa serviços de alistamento, re· 
sAo do eleitorado, conferência e atualizaçlo doa rejpatros eleil 
raia, inclusive de coleta de informações e transporte de doe 
mentos eleitorais, quando necessário, daa Zonas Eleitorais a 
os Centros de Processamento de Dádoa; · · 

IV - o acompanhamento e a fiacalizaçlo, pelos partid· 
políticos, da execuçlo dos serviços de que trata esta lei; 

V a proeramaçlo e o calendário de execuçAo dos aen 
çoa: 

VI a forma de divuleaçio do alistamento eleitoral e c 
revisto do eleitorado, em cada Zona e Circunac:riçAo, atendid1 
as peculiaridades locais: 

VII - qualquer outra especificaçlo neces8áría à execuç~ 
dos serviços de que trata esta lei. 

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, para a Just 
ça Eleitoral, à disposiçio do Tribunal Superi()r Eleitoral, o crédito e 
pecial de Cr$ 600.000.000.000 (seiscentos bilhõea de uu:r:eiros}, destin. 
dQ a atender ia despesas decQrrentea desta lei. 

Art. 11. Esta lei entra em vieor na data de sua publicaçAo. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente 

§ 2~ do art. 2~ da Lei n~ 6.996, de 7 de junhQ de 1982. 

Brasflia, 20 de dezembro de 1985; 164~ da Independência e 97~ d 
República. 

JOS!tr SARNEY 
Fernando Lyra 

LEI N~ 7.445, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1985 

AuCol'i.u o Poder Ea-.:uâYo., por ÍDCel 
mtfdio do la•cituco Nad~Mal• Coloaiuç6 
o R.fo=o A.,-úUo - INCRA, a doar ao Et 
c.do d• Ooi~• o. .im6.,.;. qu• ,...,.ciona.. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, façQ aaber que o Conereas< 
Nacional decreta e eu aanciono a aeeuinte lei: 
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Durante o diSCllrso do Sr. Romero 
Jucá, o Sr. Renan Calheiros, 2!' Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu· 
pada pelo Sr. Francisco Escórcio. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Escórcio) -
Concedo a palavra ao eminente Senador Renan Ca­
lheiros. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB-AL. Pro­
puncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o reajuste das mensalidades que a 
área económica do Governo acaba de conceder às 
empresas operadores de planos de saúde terá, sem 
dúvida, um grave impacto no orçamento e no bem­
estar das famOias de classe média em nosso Pafs. 

-Segundo dados da Secretaria de Direito Eco­
nómico do Ministério da Justiça e da Secretaria de 
Acompanhamento Ecónômico do Ministério da Fa· 
zenda, o número de usuários desses· planos cresceu 
explosivamente nos últimos dez anos, ultrapassando 
hoje a casa dos 30 milhões. A meu ver, será muito 
difícil persuadir qualquer desses brasileiros de que 
os 30% de reajuste concedidos se justificam no atual 
contexto de baixos índices de inflação e de salários 
virtualmente oo.ngelados para novas categorias pro­
fissionais. 

Ora, Sr. Presidente, a classe média não optou 
por se filiar aos planos de saúde em razão de pre­
cc:lceitcs ideológicos privativistas, mas sim porque, 
já há bastante tempo, o sistema de saúde pública 
entrou em colapso no Brasil. 

Como se não bastassem esses 30 milhões de 
usuários, agora massacrados com reajuste ilógico e 
desproporcional, a· profissão médica em nosso País 
viu-se impelida, cada vez mais, a optar pelos convê­
nios como saída de sobrevivência. Há vários anos, 
Sr. Presidente, entidades representativas do setor 
como a Associação Médica Brasileira e a Federação 
Nacional dos Médicos, além dos sindicatos médicos 
de todos os Estados do País, vêm repercutindo os 
descontentamentos da categoria com as condições 
financeiras e de trabalho adversas, impostas pelos 
gigantes empresariais dessa área. 

Mais recentemente, esses protestos foram en· 
grossados pelas reclamações das associações de 
defesa dos consumidores contra casos freqüentes 
de mau atendimento e de abusos contratuais come· 
tidos pelas operadores de planos de saúde. Os mais 
corriqueiros dizem respeito à drástica elevação do 
patamar das mensalidades, à medida que o cidadão 
muda de faixa etária e, conseqüentemente, passa a 
exigir cuidados e atenções médicas mais freqüentes 
e complexas. Outra queixa bastante comum tem a 

ver com as arbitrariedades das operadoras na limita· 
ção dos custos autorizados e da amplitude da cober· 
tura, muitas vezes em flagrante violação com o que 
se havia prometido ao cliente na hora de vender o 
piano e celebrar o contrato. 

Como não podaria deixar de ser, Sr. Presiden­
te, esse claffi<?r da sociedade. acabou por desaguar 
no Congresso Nacional, esta cailca de ressonância 
das angústias da cidadania. Assim é que em ambll.s 
as Casas tramitam proposições com a finalidade de 
regulamentar. e disciplinar a relação entre as empre­
sas e os seus· usuários, reduzindo essas gritantes 
assimetrias. A Câmara dos Deputados instalou Co­
missão Especial para emitir parecer sobre o Projeto 
de Lei n• 4.425,.de 1994, e vários outros a ele apen· 
sados. Esse projeto teve origem no Senado sob o 
número 93193, de autoria do hoje Ministro do Tribu­
nal de Contas qa União, Iram Saraiva. 

Aqui mesmo neste Senado, tramitam ainda os 
PL's nOS 15 a 17/96, ambos do nosso nobre colega e 
médico Lúcio Alcântara, o primeiro referente a pia· 
nos e o segundo, a seguros de saúde. 

O sentido mais geral de todas essas propostas 
consiste em proibir ou ao menos limitar a exclusão 
de cobertura de despesas com tratamento de deter· 
min<\,das doenças (como, por exemplo, a Aids) em 
contratos que asseguram atendimento médico-hos­
pitalar pelas empresas privadas de pianos ou segu· 
ros de saúde. 

Outros pontos relevantes e praticamente con­
sensuais são: 

1. Mecanismos mais ágeis e rigorosos de !isca· 
lização, por parte do Poder Público, das operações 
comerciais e financeiras e da qualidade do atendi· 
mente prestado por essas empresas a seus conve­
niados; 

2. Proibição da denúncia unilateral do contrato 
por parte da operadora, salvo por inadimplência do 
consumidor por período superior a seis meses, no 
caso de desemprego comprovado, ou de três meses 
nos demais casos; · 

3. Proibição de cláusulas restritivas ou de ex· 
clusão de qualquer doença preexistente, de atendi· 
menta de urgência e emergência, bem como de limi· 
tas ao tempo de internação ou tratamento, exceto 
nos casos de tratamento experimentais, de rejuve­
nescimento ou emagrecimento pra fins estéticos, de 
atendimento domiciliar e, naturalmente, de tratamen· 
tos ilícitos ou antiéticos. 

4. Proibição da majoração de mensalidades em 
razão da Idade do usuário, se ele participar do plano 
ou seguro há mais de dez anos. Nos demais casos, 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 387 

a majoração só poderá ser aplicada aos beneficiá­
rios com 55 anos de idade em diante, desde que o 
acréscimo percentual não seja superior a 1% ao 
ano; 

5. Obrigatoriedade de reembolso ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) das despesas realizadas 
com atendimento médico-hospitalar e ambulatorial a 
beneficiários de planos e seguros de saúde. Isso 
porque é de conhecimento geral que, nos casos de 
enfennidades mais graves, as empresas operadoras 
remetem seus usuários a grandes hospitais públi­
cos, quase sempre mais bem equipados em tennos 
tecnológicos e humanos do que a maiolia das clíni­
cas particulares. 

Como se vê, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, o Poder Legislativo vai cumprindo o seu papel 
em apoio à sociedade e à classe média brasileiras 
na luta contra os abusos e as injustiças que vitimam 
o consumidor em sua relação desigual com os gi­
gantes privados da saúde. Sem dúvida, o contínuo 
debate democrático servirá para aperfeiçoar a regu­
lamentação e a fiscalização desse setor. Mas, de 
imediato, a pnoridade número um que temos pela 
frente é a de sensibilizar os responsáveis pela políti­
ca econõmica, apelando ao seu espírito público, 
para que reconsiderem essa infeliz decisão de auto­
rizar um reajuste absurdo, que, a par de intensificar 
o sofrimento da classe média, traz sérios riscos para 
o Plano Real. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Renan Ca­
lheiros, o Sr. Francisco Escóroio, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Romero Jucá . 

~ SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Os Srs. 
Senadores Francelino Pereira, José lgnácio Ferreira 
e Odacir Soares enviaram discursos à Mesa, a fim 
de serem publicados, na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. . 

S. Ex's serão atendidos. 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG) -

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a ponte sobre 
o rio São Francisco, interligando, pela BR-135, os 
municípios de Januária e Pedras de Maria da Cruz, 
a ser inaugurada amanhã, sábado, é de importância 
crucial para romper o isolamento do Norte de Minas 
e estimular o surgimento de projetas de desenvolvi­
mento da região. 

A ponte remete para o passado, as imensas filas 
de carros, caminhões e ônibus à espera de balsas em­
purradas a motores de óleo diesel que durante anos e 
anos fizeram a travessia do São Francisco. 

Com urna extensão de 1.056 metros, a ponte 
tem pistas pavimentadas, obras de arte, passarelas 
para pedestres, modema sinalização, excelente ilu­
minação e 2,8 quilõrnetros de vias de acesso, tendo 
custado R$ 17 milhões, oriundos de .recursos fede-
rais e estaduais. · ·· · 

A ponte reduzirá à cuSto do t~nsporte numa 
das regiões mais necessitadàs de Minas Gerais, di­
minuindo o tempo de duração das viagens e pEmniti­
rá o desenvolvimento do turismo regional, aprovei­
tando a beleza natura!" do rio São FranciSco. · · 

A obra incentivárá a implantação de projetas 
agro-industriais na região, especialmente os vincula­
dos à irrigação, criandÓ empregos "e r<muzirido a mi­
gração-dos trabalhadores rurais em busca de melho­
res oportunidades nos centros mais desenvolvidos 
do pafs. · ··' · . ·· · ' "' · · 

Esta Casa contribuiu para a réalização da obra, 
quando, dias atrás, discutiu e aprovou autoríza~o 
ao Governo de Minas para. ·contratai "õperaçãó de 
crédito junto ao Banco .do Nordeste," rio rrioQtante de 
3 milhões e 600 mil reais, para a cóiíctUsão da im­
portante ponte sobre Ó rio São Francisco, em Minas. 

É, sem dúvida, um empreendimento de grande 
importância econõmica e social para Minas ~-o Brasil. 

Muito obrigado. . . 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadçlres, em feverei­
ro deste ano, o Presidente Fernando Henrique çW­
doso instalou o Grupo de Trabalho de Valorização 
da População Negra, com a tare~ de ta,zer a radio­
grafia dos problemas institucionais e .fegais que hoje 
contribuem para a discriminação da população ne­
gra. O objetivo do govemo é pontar cqm dados mais 
seguros para poder orientar p_olfti.cas públicas e me­
didas especiais, que ajudem as populações negras, 
ainda fortemente diScriminadas, a terem melhor 
acesso às oportunidades de equcaÇão, . Saúde, em-
prego ê demais serviços públicos, . . . , , 

·Falando para os membros do Grupo, o Presi­
dente ressaltou que é. necessário desenvolver no 
país formas civilizadas de convivêl)cia, toler.)ncia. e 
respeito à diferença. _,. 

Pela primeira vez na nossa históría, a mais .alta 
autoridade do país reconhece publicamente a exis­
tência entre nós de discriminação racial e .se dispõe 
a tomar medidas para combatê-la e para corrigir os 
seus efeitos perniciosos dentro da sociedade, Esta é 
urna marca do Govemo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso: tocar corajosamente as feridas 
da sociedade brasileira, levá-la a repensar com sin­
ceridade os seus mitos e as suas convicções, a su-
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perar as distorções internas (económicas, sociais, 
culturais) e buscar os melhores caminhos para o de­
senvolvimento da nação com justiça e segurança. 

A nossa decantada democracia racial é um 
mito que não se sustém diante dos fatos e das esta­
tísticas. O Censo de 1950 mostrou com clareza que, 
se o desenvolvimento do país vinha se fazendo de 
forma desigual, mais desigual era no que diz respei­
to à estratificação raciaL 

Já naquela época, há 46 anos, a nossa intelec­
tualidade, posta diante dos números do censo, per­
cebeu o imenso fosso de desigualdades, que se 
alargava cada vez mais na medida em avançavam 
os processos de industrialização e urbanização, de 
um !ado, e de êxodo rural e favelização das cidades, 
do outro. Pegas indefesas por essas forças de trans­
formação da sociedade brasileira, nos úttimos decê­
nios, as populações negras e mestiças do Brasil fo­
ram excluídas dos benefícios do desenvolvimento. 

Viu-se, então, que, após o regime getulista, a 
recém-conquistada democracia não passava de um 
movimento político das elites. Pouco signfficava em 
termos de democracia social para a maioria dos bra­
sileiros, que se viam cada vez mais pobres. Signifi­
cava muitos ·menos ainda democracia racial, que 
trouxesse alívio para as péssimas condições de vida 
das nossas populações negras e mestiças. 

O mesmo fenômeno aconteceu com a redemo­
cratização do país, em 1985: um movimento político 
das elites, que dele se beneficiaram ao promoverem 
um violento processo de concentração de renda. Fo­
ram duas décadas de expropriação da renda popu­
lar, promovida pela inflação alta conjugada com a in­
dexação da economia. Foi este o mais violento me­
canismo de concentração de renda e de exclusão 
social, que o país jamais conhecera antes, em toda 
a sua história. E, mais uma vez, as maiores vítimas 
foram as indefesas populações negras e mestiças. 

Os números das estatísticas estão aí para pro­
var que a nossa democracia racial não passa de um 
mito. Os índices de desigualdade entre negros e 
brancos mostram que aqueles estão sempre levan­
do desvantagem. Uma pesquisa do IPEA, de 1995, 
mostra que 20,56% das crianças negras brasileiras, 
entre 11 e 14 anos, estão precocemente no mercado 
de trabalho. Isto representa o dobro das crianças 
brancas na mesma situação. E o IBGE mostra que a 
média salarial dos negros é pelo menos duas vezes 
menor que a dos brancos. Mas, é na escolaridade 
que os negros levam a maior desvantagem: enquan­
to 60% dos brancos são alfabetizados, apenas 37% 
dos negros sabem ler e escrever. 

Eis, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr"s Sena­
doras, uma pequena amostra de números para des­
truir o mito da nossa democracia raciaL O que exis­
te, na verdade, é um cordial processo de exclusão 
económica e social das populações neigras do país. 

Diante dessa realidade, o Grupo de Trabalho 
de Valorização da População Negra pretende propor 
a adoção de uma política especffica de apoio e pro­
teção dos negros, a exemplo da "afirmativa action• 
norte-americana. A proposta traz sugestões, como a 
inclusão de um dispositivo na Lei de Ucitações para 
permitir ao governo dar prioridade em suas compras 
às empresas que adotem o sistema de diversidade 
racial. Outra proposta é reservar 50% das vagas nas 
escolas para estudantes negros e pardos. 

Como não poderia deixar de acontecer, essas 
propostas estão provocando polémica até mesmo 
entre os membros do grupo de trabalho. Alguns 
acham que tais medida serão inócuas, na medida 
em que favoreceriam apenas uma pequena parcela 
dos negros e poderiam provocar reações racistas 
entre os brancos também excluídos. 

Mas, em todo caso, só a existência do grupo 
de trabalho e as suas propostas em estudo já repre­
sentam um grande avanço no tratamento que até 
agora vínhamos dando à questão do negro no país. 
Antes, a nossa postura mais comum era a de nega­
ção do racismo e a de sustentação do mito da de­
mocracia raciaL Hoje já não aceitamos mais esse 
mito, discutimos abertamente o nosso racismo e pro­
curamos soluções racionais para o problema 

Queremos, no entanto, Srs. Senadores, cha­
mar a atenção para um ponto que consideramos de 
suma importância para o bom encaminhamento ~~ 
sas questões. ' 

T rata:se da constatação óbvia de que o proble­
ma da exclusão racial no Brasil, por. maior e mais 
grave _que seja, faz parte da exclusão social que 
atinge expressiva parcela da nossa população, quer 
seja branca, negra ou mestiça 

Diante desta constatação, nos parece que uma 
política de apoio à populações negras, na linha da 
•afirmativa action" dos norte-americanos, s6 teria en­
tre nós algum efeito prático, se fosse adotada dentro 
de um programa de políticas públicas de cunho uni­
versalista, nas áreas da educação, saúde, moradia, 
saneamento básico e outras. . · 

A exclusão social no país é tão vasta e abran­
gente, e os problemas são de urgência tamanha, 
que, na prática, será muito difícil discernir que parce­
las são mais excluídas do que outras. Por isso, a 
nosso ver, o caminho mais correto a tomar, num pri-
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meiro momento, é mesmo o das politicas públicas 
universalistas, acompanhadas de severas medidas 
de combate a qualquer manifestação de racismo ou 
de discriminação racial, de forma assegurar aos ne­
gros todos os direitos e garantias constitucionais. 

Só a partir da implantação destas políticas pú­
blicas universalistas, é que poderia dar resultado 
qualquer política compensatória pelos 400 anos de 
escravidão, abandono e exclusão das nossas popu­
lações negras e mestiças. 

Eis, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr<'s Sena­
doras, o nosso pensamento sobre a questão das mi­
norias negras e mestiças pobres no país. 

São questões que requerem firme decisão polí­
tica,_.como a teve o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso ao criar o Grupo de Valorização da Popula­
ção Negra e ao regulariZar a posse das terras dos 
quilombos. 

Mas estas são questões que requerem muito 
discernimento e bom senso na sua condução, pois 
mexem com estratificações sociais seculares, o que 
pode criar maiores resistências dentro da sociedade 
envolvente. Mas, discernimento e bom senso não 
devem significar uma política do "deixa prá lá para 
ver como fica": Antes, pelo contrário, devem ser tra­
duzidos em ações posttivas do Governo Federal, do 
Congresso Nacional e do Judiciário, em favor das 
populações negras. 

Esta é uma questão não apenas de justiça, de 
reparação· aos· negros por um passado de escravi­
dão e de exclusão social. É, sobretudo, uma questão 
de grande urgência para o país ·emierrnos de de­
senvolvimento económico com segurança e auto­
sustentado. Pois, sem a inclusão da massa dos po­
bres, dos negros entre eles, estaremos condenados 
a conviver com uma guerra permanente entre a Bél­
gica e a Índia dentro das nossas fronteiras, com 
imenso dispêndio de recursos, tempo e energias. · 

Dessa forma, a questão dos negros no Brasil 
deixa de ser puramente racial para tomar-se um pro­
blema político, social e econômico, que requer solu­
ção urgente. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­
sidente, Sr<'s e Srs. Senadores, volto a esta tribuna, 
para trazer ao conhecimento dos Senhores Senado­
res a evolução dos fatos por mim denunciados em 
discurso de 1 O de setembro, quando acolhendo o 
apelo do Senhor Superintendente Regional da Co­
missão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, 
na Amazônia Ocidentai-Ceplac-supoc, Dr. João Va­
léria da Silva Filho, apoiei e tomei pública sua ex­
pectativa de: • .•. que aquela instituição não se visse 

privada dos recursos necessários à · Continuidade 
dos serviços que vem prestando à caçauicultura do 
Estado". . . . . · : 1· 

I· • , .. , •• ' 

A preocupação da Superinterf!ência flegional da 
Ceplac, na Amazônia Ocidental, ~ntrava-se na .possi­
bilidade de ser interrompido o "Programa de Prestaçãil 
de Serviços de Pesquisa, Assistência T écriica e ÉÍcten­
são Rural", para o Estado de Ror!dônià É5se pro'g~­
ma representa um dos segmentos do componel1\e oel­
senvolvimento Aorestal do Plano Agropecuário e Flo­
restal de Rondônia-Pianafloro, tendo coino objetivb 
contribuir para a geração de novas iecl)ologias é para 
a promoção do bem-estar econômic9 e social dOs ca-. 
cauicultores do Estado. · · · · ··. ·' 

No pronunciamento de .20 de no~embro;:yÕitei 
ao tema, trazendo a essa Casa a dei)úncia do Df;lpu­
tado Estadual Luiz. Carlos Menezes, .. engenheiro 
agrônomo e Presidente da Comissão da Agricuttúia, 
Política Agrária, Abastecimento e Meio·~biente da 
Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia .... ,, ... · 

Em sua rnanifestação,documen\l!da eril. SU!l 
carta n• 005/GLCM/96, o Deputado Luis Carieis Me­
nezes, formulava a sua denúncia nestes teimes: • 
Tornamos conhecimento de que na recente P(Ôpci$­
ta de Revisão/Prorrogação do Empréstimo. n• 3444-
Pianafloro, a Emater, Ceplac e Erilbrapa em Rondô­
nia não foram contempladas com recursós para os 
períodos de 97/98". · · ·· · 

As denúncias fettas pela SuperintendêÓCia Re­
gional da Amazônia Ocidental dà ComiSsão· Executi­
va do Plano da Lavoura Cacaueira-Ceplac-supoc e 
pelo Deputado. Estadual Luis Carieis Me11ezes, dÍI 
Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia, fo­
ram engrossadas pelas que formulara o Chefe Ge[a] 
do Centro de Pesquisas.Agroflo[6Stái-CPAF, da Em­
brapa, em Rondônia, ·pesquisador Calixto ROSa 
Neto. 

Estas também .estão b<jseadas em documento 
que. sê intitula 'Pianaflo~o. Proposta, de Revisão do 
Projeto BRA/94/007", de 1996, subscrtto peli:í GQvér· 
no do Estado de Rondônia, pela Secretaiia. de.i:sta­
do do Planejamentó e Coordenação <;;erili-seplan-
RO e Coordenação Geral do Planafloio.. . . ... . •. , , 

Lê--se no referido doeumentO,:. · · .. , .... ,. , , , 
·o Projeto de Cooperação Técnica do ~NIJD 

com o Governo de Rondônia para a impleme~o 
do Planafloro, teve início com a fase. de Assistêllcla 
Técnica Preparatória, de junho de )993 a deZ!Jrnbro 
de 1994, e continuou com a etapa dé\ Coope!llçãO 
para o Desenvolvimento, prevista para até .dezembro 
de 1997. A primeira fase foi decisiva para a içlentifi­
cação das fragilidades e a definição das .estl'lltégÍ!IS 
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de implementação do Planafloro, que foram incorpo­
radas no Documento do Projeto {PRODOC) base 
para estabelecer a Cooperação para o Desenvolvi­
mento". 

Transcrevo abaixo uma observação importan­
te, que exterioriza enorme acidez e deselegância 
nos comentários: "O problema mais significativo na 
implementação da Cooperação Técnica tem sido a 
histórica fragilidade institucional do Estado, que 
"desmontado" politicamente e "falido" financeiramen­
te, tem dificuldades para realizar compromissos e 
estabelecer parcerias duradouras para atingi r os re­
sultados esperados com o Planaftoro. Persistem o 
baixo estímulo, a concentração de poder, a falta de 
transparência nas políticas públicas e a subordina­
ção -do Estado aos interesses contrários aos objeti­
vos do desenvolvimento sustentável". 

Essa manifestação, serve de pano de fundo, às 
crfricas diretas feitas às instituições que êstão com: 
promissadas com o alcance do Objetivo Imediato 3: 
"Promover e validar sistemas e tecnologias ambien­
talmente sustentáveis, em . termos económicos e 
ecológicos, beneficiando diretamente os produtores 
agrícolas, extrativistas, comunidades indígenas e 
madeireiros, com atividades agroflorestais". 

Transcrevo, ainda, Senhor Presidente, os co­
mentários feitos, ao quadro analítico que lista os re­
sultados esperados e a participação da cooperação 

. técnica,. constantes do docur:nento "planafloro, Pro­
posta de, Revisão do Projeto BRA/941007: 

"COMENTÁRIOS: 
Ol;" resultados esperados para o Objetivo· Imedia­

to 3, mesclavam propostas dos componentes Ambien­
tal e de "Desenvolvimento Agroflorestàl, numa síntese 
de desenvolvimento com conservação. Infelizmente a 
-ausência: de um mari:o referencial do desenvolvimento 
sustentável e a prevalência do corporativismo no âmbi­
to do Estado, não possibilitaram os resuttados que se 
esperavam ·para esse objetivo. Entidades federais 
•(Embrapa e Ceplac) e estaduais {Emater e Beron), 
mostraram-se fragilizadas, descapitalizadas e insegu­
. ras para assumir um papel de vanguarda para a mu­
dança de atitudes.no·setor produtivo do Estado. 

Essas instituições, de. práticas centralizadas e 
com alta influência.polftica não conseguiram perce­
ber a oportunidade de uma ação mais proativa e se 
limitaram a se relacionar com o Planafloro em busca 
de recursos para suprir suas deficiências de salá­
rios, passagens, gratificações, diárias, combustível, 
aquisição de veículos, etc. Sem nenhuma ousadia 
técnica, quase nada adicionaram à produtividade do 
setor primário do Estado, atreladas a modelos de re-

suitados duvidosos, e que contribuem para o uso in­
sustentável dos recursos naturais do Estado". 

Os comentários de caráter geral e os direta­
mente feitos à atuação do Centro de Pesquisas 
Agroflorestai-CPAF, da Embrapa, em Rondônia, so­
mente chegaram ao seu conhecimento na reunião 
do dia 20 de novembro, no Planafloro, sem que a 
Embrapa tivesse recebido, antecipadamente, o do­
cumento "Pianafloro, Proposta de Revisão do Proje'f.t 
to BRA/941007". r , 

· Objetivando " ••• resguardar nossa imagem e re­
tidão dos nossos procedimentos", o Chefe Geral do 
Centro de Pesquisa Agroftorestai-CPAF, da EMBRA­
PA, pelo Ofício 155196-CRN/CGEICPAF-Rondônia, 
datadO" de 22 de novembrode 1996, e dirigido ao Dr. 
J.J.M. Allen, Assessor Técnico principal do Progra­
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimenio­
PNUD, Cooperação Técnica do Planafloro-Projeto 
BRA/94/007, solicitou a posição oficial para os se-
guintes pontos aqui transcritos: · · 

"Nos comentários dos resultados esperàdos 
para o Objetivo Imediato 3, o documeirto afirma que 
a EMBRAP A mostrou-se "fragilizada, descapitaliza­
da e insegura para assumir um papel de vanguarda 
para a mudança de atitudes no setor produtivo do 
Estado". Nossa empresa realiza levantamentos de 
demandas junto ao setor produtivo estadu.a.I para de­
terminar suas prioridades de pesquisa. Nossos pes­
quisadores são constantemente treinados em curSOs 
de curta e longa duração. Nenhum órgãó," governa­
mental ou não, possui proporção tão aita em mes­
tres e doutorl!s. em seus quadros técnicos, ·como a 
Embrapa. Assim sendo, não nos consideramos fragi­
lizados e muito menos inseguros. A descapitaliza~o 
é um ponto que merece ser discutido com números. 

O Planafloro repassou à Embrapa apenas 
2,3% do orçamento previsto em 1993; 21,1% 6(0 
1994; 64,3% em 1995 e em 1996 recebemos 
R$50.ÕOO,OO com a previsão de . mais de 
R$200.000,00 {16, 1% do orçado) conforme Anexo 
01. Mesmo com estes parcos recursos cumprimos 
grande parte das metas para com o Plamifloro. Se 
Vossa Senhoria se dispuser a ler os relatórios de 
monitoria, verá que estas informações são verdadei­
ras. Portanto, se· a Embrapa e5!á descapitalizada, foi 
decorrência de utilizar seus recursos para atender 
demandas do Planafloro, sem o repasse de recursos 
que lhe é de direito. 

• No segundo parágrafo dos comentários, o 
pnud afirma que existe "alta influência polftica na 
Embrapa". O que isto significa? Num Pafs democrá­
tico, todos têm liberdade de pensamento e ideologia. 
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Uma empresa pública tem a obrigação de bem aten­
der os poderes executivo, legislativo e judiciário, já 
que são os legftímos representantes da sociedade. 

• Ainda no segundo parágrafo são feitas acusa­
ções seríssimas quanto à probidade da empresa ~ 
seus dirigentes, que precisam ser comprovadas. E 
dito claramente que a Embrapa • .•. se limitou a se 
relacionar com o Planaftoro em busca de recursos 
para suprir suas deficiências de salários, passagens, 
gratificações, diárias, combustfvel, aquisição de vef­
culos,etc .. .". A Embrapa paga seus salários e gratifi­
cações com recursos do tesouro nacional; as diárias 
e passagens não são elegfveis pelo Planalloro; aqui­
sição de combustfvel, veículos, insumos diversos, 
etc. _são necessárias à atividade fim do Planalloro na . 
Embrapa, que é a geração e difusão de tecnologias. 

. Quanto às críticas, ainda no segundo pará­
grafo, de falta de ousadia e de que quase nada adi­
cionamos ao setor primário estadual, deixamos para 
a sociedade civil nos julgar. Temos consciência da 
realização do melhor para com a missão da empre­
sa. Estamos em Rondônia há 21 anos, gerando, 
adaptando e difundindo tecnologias, em plena con­
sonância com. os anseios do produtor rural. Se a 
cooperação técnica do PNUD assim nos via, porque 
não nos procurou para discutirmos o assunto? Esta 
Unidade de pesquisa está e estará sempre a dispo­
sição de Vossa Senhoria para discutir todo e qual· 
quer assunto acerca da sua atuação no Estado de 
Rondônia.Basta nos visitar, ou solicitar nossa pre­
sença em seu escriitório. 

E, Senhor Presidente, o Chefe Geral do Centro 
de Pesquisas Agrollorestai-CPAF, da Embrapa, as­
sim conclui: 'Esperando uma resposta formal aos 
questionamentos aqui levantados, aguardamos sua 
visita para conhecer o CPAF-Rondônia,' 

De conformidade com o já mencionado em 
meu discurso de 20 de novembro, volto a insistir no 
questionamento que fiz: 'A inovação proposta na 
Avaliação de Meio Termo, de junho de 1996, do Pla­
nafloro, deixa questionamentos fortíssimos quanto à 
exeqüibilidade da proposta dos Projetas Autónomos 
Independentes Comunitários-PAIC Os questiona­
mentos vão desde a competência técnica que as co­
munidades interiorizadas de meu Estado dispõem 
para a indentilicação de problemas reais, tais como: 
elaborar projetes consistentes, prestar apoiamento 
técnico-científico para a elaboração, instalação, mo­
nitoramento, validação e transferência das tecnolo­
gias geradas a partir dos Projetas Autônomos Inde­
pendentes c;omunitários. 

Reconheço a preferência.que .o Banco MÚnclial 
sempre conferlu e confere, à aproximação da base 
comunitária, mas tenho dúyidas de que o exercfcio 
já feito através dessa nova concepção de pesquisa 
científica e assistência técnica, que posterga institui· 
ções do porte dá Embrapa; Ceplac e Emater possa 
produzir bons resultados, no curto intervalo de tenr 
po (um anó e meio a dois anos) restante para a exe-
cução do Planafloro•> · · · :. · · ·. 

Aduzo ao comentário feito pelo Chefe Geral do 
CPAF·Rondônia no que toca estar a Embrapa se 
descapitalizando em decorrência de utilizar seus re­
cursos para atender demandas do Planafloro. . 

O quadro de Recursos Humanos do CPAF­
Rondônia, melhorou em relação ao informado P,elo 
'Pronapa-Programa Nacional de Pesquisa e Desen· 
volvimento da Agropecuária,1995', de novembro de 
1994, quando indicava a existência de 23 pesquisa· 
dores. Ao findar do ano de 1994, foram contratados 
nove pesquisadores nas áreas de manejo florestal, 
manejo de solos, melhoramento vegetal, fitopatolo­
gia, socioeconomia, estatfstica, olericultura e cultu­
ras anuais, além de quatro técnicos especializados 
para a área de difusão de tecnologia, e mais onze 
operários. rurais e um mestre rural. . 

Concluindo, Senhor Presidente, com o intuitq de 
obter que seja reconsiderada e revista a relocação' fei· 
ta dos recursos do PlanailorQ, estou enviando cópias 
deste pronunciamento ao Excelentíssimo Senhor f3o­
vemador do Estado de Rondônia, Valdir Raupp, ao 
Dr.Waldyr Castello Branco, da Coordenação Geral de 
Acompanhamento e Avaliação da Secretaria Especial 
de Pol~icas Regionais do Ministério do Pianejamento e 
Orçamento, da Presidência da República, assim como 
ao Pianaftoro e ao Banco Mundial. 

93 

94 

Obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

ANEXO 
DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DO 
PLANAFORO PREVISTO E RECEBIDOS 

Programado Lebemdo 

US$1.823.100,00 US$42.214,63 

US$1.474.880,00 US$310.562,30 

% 

2,3,, 

21,6 

95 US$1.500.000,00 US$964,780,90 64,3 

96 US$900.000,00 R$50.000,00 5,6 

Atenciosamente, ca11xto Rosa Neto, Chefe- Geral 
em Exercfcio CPAF-Rondõnia. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Nada mais ha· 
vendo a traJar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-sa a sessão às 11h28mlr. · 
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Ata da 218!! Sessão Não Deliberativa 
em 9 de dezembro de 1996 

2ll Sessão Legislativa Ordinária, da 5~ Legisl§tt1Ji"a 
Presid{mcia dos Srs.: Júlio Campos e Ramez Tebet 

(Inicia-se a sessãoàs 14h30min) · 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido 
pelo Sr. 1' Secretário em exercício, Sr. Francisco 
Escórcio. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
I 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projetas de lei san­
cionados: 

N' 252, cte 1996 (n' 1.267196, na origem), de 5 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n' 21, de 
1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ocçamento Rscal da União, em favor da Justiça do 
Trabalho, crédito suplementar no valor de vinte e 
cinco milhões, setecentos e sessenta mil, cento e 
vinte e cinco reais, para os fins que especifica, san­
cionado e transformado na Lei n' 9.319, de 5 de de­
zembro de 1996; e 

N' 253, de 1996 (n' 1.268/96, na origem), de 5 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n' 19, de 
1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrirao 
Orçamento Fiscal d<1 União, em favor do Ministério 
dos Transportes, crédito suplementar no valor de de­
zanove milhões e oem mil reais, para os fins que es­
pecifica, sancionado e transformado na Lei n' 9.320, 
de 5 de dezembro de 1996. 

PARECERES 

PARECER N' 645, DE 1996 

Da Comissão de Relações Exterio­
res, sobre o Requerimento n' 1.095, de 
1996, de autoria do Senador José Rober­
to Arruda, que propõe voto de solidarie­
dade e apoio do Senado à candidatura do 
Rio de Janeiro a sede dos Jogos Olímpi­
cos de 2004. 

Relator: Senador Artur da Távola 

I - Relatõrlo-

Vem a exame da Comissão de Relações Exte­
riores o Requerimento n' 1.095, de 1996, do Sena­
dor José Roberto Arruda, que propugna a con$igna­
ção de voto de solidariedade e apoio do Senado Fe­
derai à candidatura da cidade do Rio de Janeiro a 
sede dês Jogos Olímpicos de 2004. 

Em sua proposição, o Senador brasiliense lem­
bra que a candidatura do Rio de Janeiro conta •com 
o apoio de todos os brasileiros•. ReafiiT!1a a capaci­
dade de a cidade organizar eventos do porte das 
Olimpíadas, coMo bem demonstrou por ocasião da 
Conferência Mundial de Meio-Ambiente e Desenvol­
vimento, a Rio-92. Naquela oportunidade, recorda o 
Senador José Roberto Arruda, •a cidade hospedou 
mais de cem chefes de Estado e de governo" e "ne­
nhum incidente verificou-se naquele encontro, ne­
nhum deslize maculou sua organização". 

li-Análise 

Não é segredo a crise com que o Rio de Janei­
ro se vem defrontando nas últimas décadas, decor­
rente principalmente da perda do status de capital 
do País e, portanto, de centro de decisões para 
onde se dava o fluxo continuo de pessoas envolvi­
das na obra de engenharia política, própria dos sis­
tema~ democráticos. Perder tal condição repre­
sentou para a cidade significativo prejuízo econômi­
co de cuja compensação sequer se cogitou. 

A atuação do crime organizado, igualmente, 
tem conconrido para ampliar os contornos da crise 
da cidade, por afastar investimentos externos que 
poderiam propiciar a retomada do desenvolvimento 
econômico-social, em bases sólidas. 

A candidatura do Rio de Janeiro a sede dos Jo­
gos 01 ímpicos de 2004 dá-se no contexto de amplo 
movimento, que mobilizou lideranças políticas, inte­
lectuais e empresariais para superar os sérios pro­
blemas por que vem passando a cidade, a fim de 
devolver-lhe o lugar de destaque que sempre ocu­
pou e que fez dela a 'cidade maravilhosa". 

As vitórias alcançadas pelo Movimento "Viva 
Rio" dão uma mostra da disposição das elites e do 
;>ovo carioca para recolocar o Rio de Janeiro em 



Dezembro 1996 ANAl$ DO SENADO FEDERAL 393 

condições de desfrutar das belezas naturais e da in­
fra-estrutura que lhe permitem situar-se como centro 
turístico, cuttural, esportivo e de lazer, no plano mundial. 

A reoe nte recepção oferecida aos membros do 
Comitê Olímpico Internacional, encarregados de 
avaliar as condições da cidade para concorrer a 
sede da Olimpíada de 2004, representou, igualmen­
te, demonstração da mobilização que tomou conta a 
cidade, com vistas a retomar a iniciativa contra a criSe. 

A realização da Olimpíada de 2004 no Rio de 
Janeiro será um marco sumamente importante para 
recuperar a vocação turística da cidade, como se 
sabe, o turismo é fonte de renda particularmente sig­
nificativa de algumas das principais cidades do mun­
do. f!econhecidamente, o Rio possui um conjunto de 
belezas naturais e de atividades culturais que ·lhe 
permitem fazer do turismo uma de suas mais impor­
tantes indústrias. 

Ademais, nos cem anos de Olimpíadas, o Bra­
sil jamais· sediou qualquer edição dos seus jogos. 
Desfrutando de posição destacada em número ele­
vado de modalidades esportivas, é chegada a hora 
de nosso País ser a sede dos Jogos Olímpicos e âe­
monstrar ao mundo nossa hospitalidade, nossa· ca­
pacidade de organização e oferecer nossa contribui­
ção para o congraçamento da humanidade. 

A candidatura do Rio a sede dos jogos de 2004 
é a grande oportunidade de que o Brasil dispõe para 
atingir tal objetivo. No nosso entendimento, todas as 
forças da Nação devem-se qonjugar para a consecu­
ção desse propósito, razão por que o Senado Fede­
ral deve solidarizar-se com a iniciativa e oferecer 
todo opoio que esteja a seu alcance para o Rio de 
Janeiro sediar os Jogos Olímpicos de 2004. 

III -Voto do Relator 

Diante do exposto, somos pela aprovação do 
Requerimento n2 1.095, de 1996. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1996. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente -·Artur da 
Távola, Relator - Romeu Tuma - Geraldo Melo -
Adem ir Andrade -Henrique Loyola- Hugo Napo­
leão -Bernardo Cabral -José Agripino - Joel de 
Hollanda. 

PARECER N2 646, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício S n• 99, de 1996, (Ofi­
cio Presi-n• 3.481 , de 27 de novembro de 
1996, na origem), do Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando solicita­
ção do Governo do Estado do Tocantins, 
para que possa contratar operação de 

crédito junto ao "The export-lmport Bank 
of Japan", no valor de US$48,000,000.00, 
cujos recursos serão destinados ao cc-fi­
nanciamento do Programa de Gerencia­
mento da Malha Rodoviária Estadual. 

Relator: Senador João Rocha 

I -'- Relatório · 

O Presidente do Banco Central do Brasil, por 
intermédio do Ofício "S" n• 099, de 1996 (Ofício Pre­
si n• 3.481, de 30-1-96, na origem}, encaminha à 
Presidência do Senado Federal o Parecer DEDIP­
DIARE-96/1013, de 19-11-96, do Depariamento da 
Dívida Pública, referente à solicitação do Governo 
do Estado do Tocantins, para que seja autorizada a 
contratação de operação de crédito junto ao "The 
Export-lmport Banck of Japan." 

A operação de crédito tem as seguintes carac­
terísticas: 

a) valor pretendido: US$48.000,00 (quarenta e 
oito milhões de dólares norte-americanos); 

b) prazo total: 12,5 anos; 
c) carência: 3 anos; 
d) juros: a maior taxa anual que prevalecer 

na data em que cada desembolso ocorrer, entre: 
(i) "Japanese Long-Term Prime Lending Rate" e (ii) 
"Fiscallnvestment and Loans Program Rate", acrecido 
de0,2%; 

c) comissão de crédito: 0,5% a.a. sobre a par­
cela não utilizada do financiamento, contados da 
• Accrual Date"; 

f) despesas gerais: até 0,1% do valor do finan­
ciamento; 

g) juros de mora: 2% a.a. acima da taxa opera-
cional; · 

h} garantidor: República Federativa do Brasil; 
i) destinação dos recursos: co-financiamento 

do Programa de Gerenciamento da Malha Rodo•r-
ria Estadual; · t ·' 

j) condições de pagamento: 
- do principal: em 20 (vinte) parcelas semes­

trais, consecutivas e iguais, vencendo-se a primeira 
3 anos após cada desembolso; 

-dos juros: semestralmente vencidos; 
-da comissão de crédito: semestralmente ven-

cida, sendo a 1• parcela após a emissão do Certifi­
cado de Autorização; 

- das despesas gerais: após a emissão do 
Certificado de Autorização, mediante comprovação, 
devendo ser pagas em reais, exceto aqueles incorri­
das no exterior que só possam ser pagas em moeda 
estrangeira; 



394 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

k) condições adicionais: 
- pré-pagamento: o devedor, a qualquer tempo, 

após o desembolso final, poderá pré-pagar o emprésti­
mo por meio de um prêmio de pré-pagamento de 0,5% 
sobre o montante do principal pré-pago; 

- •accrual date": (i) 60 dias após a data de exe­
cução do Contrato de Empréstimo; e (ii) a data espe­
cificada no aviso ao devedor, na qual o Eximbank 
determine como sendo a data que todas as condiçõ­
es precedentes ao 1• desembolso sob o Contrato de 
Empréstimo forma atendidas. 

11 -Voto elo Relator 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
52, inciso VIl, da Constituição Federal, a iniciativa de 
projeto de resolução que implique no exercício da 
cofT1Petência privativa do Senado Federal de dispor 
sobre limites globais e condições para as operações 
de crédito interno dos Estados. 

Os autos do presente processo encontram-se 
instruídos co~ toda a documentação exigida pela 
Resolução n• 69, de 1995, do Senado Federal, que 
dispõe sobre as operações de créd~o interno e ex­
temo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí­
pios e de suas autarquias, inclusive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização, e 
dá outras providências. 

O Parecer Dedip/Diare-96/1013, do Departa­
mento da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, 
suprarrancionado, informa que a operação de crédi­
to em questão atende a todos os limhes estabelecidos 
pela Resolução n• 69/95. Informa também que "rela!~ 
vamente às implicações da operação com a política de 
endividamento externo e ao impacto cambial,. esclare­
cemos que a mesma foi credenciada pelo Departa­
mento de Captlais Estrangeiros - FIRCE, deste Banco 
Central, evidenciando, desta forma, que atende à pol í­
tica de captação de recursos externos do País". 

Face ao exposto, sou favorável a que se autori­
ze o Estado do Tocantins a contratar a operação de 
crédito em questão na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°124, DE 1996 

Autoriza o Estado do Tocantins a 
contratar operação de crédito junto ao 
"The Export-lmport Bank of Japan" no 
valor de US$48,000,000.00, cujos recur­
sos serão destinados ao co financiamen­
to do Programa de Gerenclamento da Ma­
lha Rodoviária Estadual. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" Autorizar o Estado do Tocantins a con­

tratar operação de crédito junto ao 'The- Export-lm­
port of Japan". 

Art. 2• A operação referida no art. 1• deve obe­
decer às seguintes características: 

a) valor pretendido: US$48,000,000.00(quaren-
ta e otlo milhões de dólares norte-americanos); 

b) prazo total: 12,5 anos; 
c) caréncia: 3 anos; 
d) juros: a maior taxa anuai ·que prevaleCer na 

data em que cada desembolso ocorrer, entre 0) "Japo­
nase Long-Tenn Prime Lending Rate• e OQ "Rscallv~ 
ment and Loans ProgJ!!Ill Rale", açrescido de 0,2%. 

e) comissão de crédito: 0,5% a.a. sobre a par­
cela não utilizada do financiamento, contados da 
"Accrual Date", 

f) despesas gerais: até 0,1% do valor do finan­
ciamento; 

g) juros de mora: 2% a.a. acima da taxa opera­
cional, 

h) garantidor: República Federativa do Brasil; 
i) destinação dos recursos: co-financiamento 

do Programa de Gerenciamento da Malha Rodovia­
. ria Estadual; 

j) condições de pagamento- do principal em 20 
(vinte) parcelas semestrais, consecutivas e iguais, ven­
cendo-se a primeira 3 anos após cada desembolso; 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da comissão de crédito: semestralmente ven-

.cida, sendo a 11 parcela após a emissão do certifica­
do de Autorização; 

...;. das despesas gerais: após a emissão do 
Certificado de Autorização, mediante comprovação, 
devendo ser pagas em reais, exceto aquelas incorri­
das no exterior que só possam ser pagas em moeda 
estrangeira; 

k) condições adicionais: 
- pré-pagamento: o devedor, a qualquer tempo, 

após o desembolso final, poderá pré-pagar o emprést~ 
mo por meio de um prêmio de pré-pagamento de 0,5% 
sobre o montante do principal pré-pago; 

- "accrual date~ (i) 60 dias após a data de exe­
cução do Contrato de Empréstimo, e (ii) a data espe­
cificada no aviso ao devedor, na qual o Eximbank 
determine como sendo a data que todas as condiçõ­
es precedentes ao 1• desembolso sob o Contrato de 
Empréstimo forma atendidas. 

Art. 3° A contratação da operação de crédito 
a que se referem os arts. 1• e 2• deverá efetivar-se 
no prazo máximo de 270 (duzentos e setenta) dias 
contados da data da publicação desta resolução. 

Art. 4• Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 
1996. - Gilberto Miranda, Prefsidente- João Ro­
cha, Relator- Joel de Hollanda -Laura Campos 
(vencido) - Henrique Loyola - Osmar Di~ -
Jefferson Peres - Ademlr Andrade - Vitson 
Klelnublng - Francisco Escórcio- Leomar Quin­
tanilha - Ramez Tebet- Francelina Pereira- Ge­
raldo Melo. 
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I- RELA TÓRlO 

PARECER N' 647, DE 1996 

Das C.:.1t11s~.Xs jc ConsOtul~:lo. Jusnça c 
Cidadania. e de Assu:uos Econõmu:.l.)s ~..Jbrc o 
Projeto Qc ~~ da Cãmara n~ 84. de 1996. (n~ 

2.-148196, na Casa de ongem). qUe "JrspiJt! miJt' a 
lt!g~Siação lrlbutana)edtral . .z <'llflfrlblltÇÕ(S paro 
a s~gurtdade ~·o,·Jal. o proçl!~5o aJmmmrarmJ .li! 
,·rmsulra. e J4 aurras pramfinclas, ~ 

RELATOR ÚNICO:~ Senador 
EDISON LOBÃO (Art. I 13 do 
Regimento Interno). 

Aprovado pela Câmara dos Di::putado~ \'Cm a exame das Conussões 
de Assuntos EconÕitllCOS c de Constituição, Juscça e Cidadarua. rewudas 
exrraordinanamecte. o Projeto de Lc:t da Cãmara tt0 84, de 1996. de irucmnva do 
Poder Executivo, que -Mdispõe sobre a legislação tnbu!ãna federaL as 
contribuições para a segundadc social, o processo admmLStranvo de consulta c dá 
outraS pt<MdCncias". 

2. A Exposição de Motivos do Senhor Mirlisao da Fazenda. que 
a.compaDha a Mensagem n~ 990, de 16 de ourubro de 1996, do Sr. Presuiente da . 
RepUblica. 3.S$CVCfõ! que o projete se insere no esforço de modern!Ução da 
leglS]a.ção do impoSto de renda. "ao mesmo tempo cm que aperl"etçoa os 
mecanismos que permitem a verificaç.i<! ágil e eficiente do cumprunento da 
obrigação ttibutãria dentro das prã.ticas anws de mercado. em uma cconomta 
cada vez Ill2is glob:ilizadz ... 

3. No impoao de renda. as alterações se centtam no âmbito das 
pessoas juridicas. Nos artiiQs la a 8". o projeto propõe a alteração do penedo de 
apuntção do imposto, de mecsal para tnmestral. posstbilita.cdo stgruficaUYa 
simplificação das obrigações acessórias. Pelo regime arual (Let n" 8.9SlJ9S~. as 
empresas devem recolher measalmc!Jte. como amectpação. o unposto com base 
no lucro re:~! ~sum~do_. :>o:~bre o valor Ja rccelfa _bruta mensal. O tmposro e 
Jetimmo p;:u-a as empresas :iUJe~;as ao re~:-'lme de lt~.::ro presumtdo c <Je luo.:ro 
a.:i:mrado · 

O projeto estabelece penodos mmesmts de apuraç:;'lo. ,;-akulando-~e 
o trnposto de111do ao rim do: cada mmestTe. pafi!a~eJ em quota untca ate o ulttmo 
dia do mCs subsequente Fao;;ulta-;e o parccl:uner.to da. quota mmesrral em rrts 
quotas mensats. com a mctdéncta de ;uros a taxa do SELJC, a parn.r do so:g:undo 
mês subsequente ao do cncerilmento do penedo de apuração. ate o mês antenor 
ao do pa_,pmenro. c de um por <::ano no mês do pagamento Ou seJa. a quota palPo 
no se;undo mês subsequeme ao tnmcsrre ser.i. pagil com ;uros de mora de l 0 ·q e a 
quota paga no rercetro mês sera paga com Juros de mora de L 01o mats a ta.u do 
SELIC r<::ferente ao segundo mO:s. 

S. Faculta-se as pessoas jurídicas de re!Pme de lucro real. ~ue, em .,_e:õ!: 

de apl,!l"3l"Cfn o hJcro real tnmc:srrnl e de fazerem o rcc:olhimenro do Imposto 
deVldo em quotas mmesmus !patc:eláveLS nas condições citadas), conunuem_ a 
fazer as antec:ip~ções mensais do imposto, segundo as regras :nuats. com base em 
resultados estimados sobre a recetta bruta mensaL bem como a fazer o 3JUSte 
anual do imposto dcY~do. com base no lucro re:'ti levantado apenas em 3 t de 
dezembro. 

6. Em c:a.ràter transitõrio. o Imposto relari..-o aos meses de Janetro e 
fevereiro de 1997 deVerii ser paço com base em esrimanw. calculada ~obre a 
recetta bruta mensal. sendo dedu.ndo do nnposto referente ao pnmelfO mmc:stre 
de 1997. 

7. OptatJdo a <=mpresa pelo papmento mensal com base cm estlmatwa_._ 
com o dCVIdo ajuste anual. o eventual saldo de unposto a pagar. apurado na 
declaração de aJUSte. de..-c:r.i ser pago até o Ulnmo dia Unl de março do ano 
subseqUente ao do encerramento do pc:riodo-base, mas. !iifer~tememe dQ _Q.IJe 
ocorre segundo a lc:stslação arua! (:ut. 40 da Lei 8981195. com a alteração da Lo:i 
9 065195). acresctdo de juros de mora calculados a taxa do SELIC, a pamr de lq 
de fe..-cretro até o Ulttmo di;, do mi-s anrenor ao pagamento, c ~ um por cento no 
mês do paga..'Tlento 

S. Transuor.amente. o saldo do imposto a pagar do ano-base de 1996. 
em vez de ser -pago mtepaimenre em março de 1997, segundo a \egts!açào 

vigente. pode ser parcelado em quatro quotas mensais. devendo a primelra ser 
·pap- ãtê o Ultimo dia Wil de março de 1997 e as demais, nos meses ~res. 

ac:escidas de juros do SELIC. a panir de l0 de abril de 1997. ate o ult~mo dia do 
mes antenor ao do pagamento. e de um por co:nto no mês do pagamenro. 

9. Os antgos. 9" a 1-1 alter.un os ct1tenos de dedução-dOS crednos que 
se tomam tm:obrave1s. A dedução detxa de $e!' fena eóm base na conhec1da 
'"proVlsão para devedores duvidosos". que era consnruida com base na media das 
perdas ocomdas nos rrC:$ anos antenores. e passa a w fena com ba:oe na:;; perda~: 
efeti..-as ocomdas durante o penodo da apuração do imposto. Substtn.11 -~e o 
nebuloso critério de "esgotados-os recursos de cobrança~ (an, -13, § lO. da Le1 
8.98\195} por cntenos !Jbjen..-os. para caractenzar as perdas. moldados em 
funç:lo da narure22 e do valor dos crCdlros. bem -c:omo em tlinç:l.o das 
pro111dO:ncias de cobrança que :>lo adotadas. At. normas propostas, alem de ma:s 
simples. s"ão mais fa ... ora..-CIS aos coru:nbuunes. 

10. A teg~slação vigente que trata do assunto ran. 43. da Lei n• 
8.981/95) estará completamente revogada a parnr do ano-<:aleadino de 1997, 
facultando-se que no exercido de 1997, pei'!odo--base de 1996,0$ conmbWIItC:S 
adorem os cntérios da Lei rf 8.981195 ou os criterios do projeto. As regras,pal!3. 
reversão do saldo da provisão para devedores duv11iosos foram defuudas nC.:.~~-
14. ~ -s;J 

ll. Como inovaç:lo. admit-c:-se c:xcluír do lucro liquido. para 
dct:cmrinação do lucro real. os encargos financeiros incidentes sobre o áédito não 
I'C'(:ebído. contabilizados como receita. qUe SeJam auferidOs após doiS meses do 
vertc1mento do credito. desde que tomadas as plOVldencias judicws para 
cobrança deSte. Uma yez recebido o credito. ou computado como perda 
definitiva. os -.a!ores excluidos a titulo de encargos financeiros !berão ~r 
adicionados ao lucro liquido. Em contrnparrida. a empresa devedora. a. panir da 
<:naç.io inicial pm1 pagamento do dCbito. adicionara ao lucro liquido os enC3fiOS 
iDcidcnfes sobre- o débito vencuio e não pago que tenham sido deduzidos como 
despesa ou custo. Os valores adicionados ser.lo- excluidos no perfodo em que 
ocorrer a quitaÇ:lo do dtbito. 

12. Os arriços 15 a 17 alteram as regras para tt'ibutaçjo dos lucros. 
rendimentos e ganhos de cap1tal. obtidos no extenor. introduzidas pela Lei n° 
9.24919:5. anigos 25 a 27. Estende-se ã pessoa juridlea domiciliada no Brastl que 
aufere. de fonte no exterior, receita decom:me de prestação de serviços. eferuada 
di.rctameme. a autorização para deduZir do imposto devido no Bras-li o imposto 
pago no pais de domicilio da pessoa tisica ou jundica cootratantc. Essa regra 
çomplcmenta a. legislação introduzida em L99S. dando ã empresa que opera no 
tcrritõrio nacional. tra:amcm" isooõmico com as empresas que operam , no 
.:-<tenor arra\·es de filia1s 011 sucursais. Os lums auferidos por filiats. sueursa~s. 
conrro!ad:ls e .:oli:;adas passarão a ser constderados de forma tndi\1dualtzada. por 
filial. sucursal. controlada <ll.l cQhsada 

13. O projeto !art.ló. Jl) cobre uma la<:una da Lei n~ 9 :!-19i95, ao pfe\·er 
a possibilidade de ::u-tnrramento dos lucros cbridos por fili;us. ~uÇur53lS. 
eontto!adas e coligadas. no o::r:tenor. quando não for poSSI\:'1:1 a deternunação de 
seus r<::sultados com observineia das mesmas nonnas aplica-.·eis as pessoas 
jundicas domiciliadas no Brasd. 

\4 O projeto pre..-ê a possibilidade de consolidação dos resultados 
decorTentes de aphcações tinance~ras de renda ..-anavel no e:o:lenor, em um 
mesmo pais. para efeito de eõmpuro do ganho na detCrminação do lucro real 

_Com_isto. aprimora•sc a -rCgii-lnti-oduzida pela Let n° 9.249195, que fula..-a apenas 
em ganhos- e não em ·'ganhos llqwdo:s~ 

15. Simplificam-se as regras {arr. 26 da Lei n~ 9.249195) que pemutem a. 
compensação do imposto pago no exterior com o impoSlo devido no Bras1l. 
Dispensa-se que o documento de an~ do un_posto recolhido no e;([etor 

-Seja rc:conheçido pelo órgão arrec:adador do pais cm que o unpoSto for de..-ido e 
pelo êOnsulado da Embaixada Brastlcira. desde que a pes-Soa: Juridica comprove 
que a legislação do pais dC- orisem do lucro. rc:ndimemo ou ganho Jc C:Lpllal 
pt"evC: a mcidêncta do imposto de renda que houYer sido pago. A compensação do 
impoSto. no entanto. fica condicionada i apresentação das demonstrações 
finaoc:elms correspondentes aos lucros onundos do extenDI' 

!6. Em complemento à legi~ia-ção introduzida em !995. o projeto Yeda 
expressamente que. do imposto devido correspondente a lucros, rendimento~ ou­
g:mhos de capital onundos do elelerior, haja qualquer desnnaçào ou deduç:lo a 

titulo de incenri..-o fiscal. 

t7. Os artigas IS a 24 inovam a legislação brasileira. ao disciplinar. pela 
primeira vez. os chamados .. p~ços cú: transferirrc:a"' Os dispoSitivos. basca.-iAA 
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em regras adoradas pt~r paises-membros da Organizaç;lio pm a Cooperaç:ío c o 
DesenvolVImento Econõmico - OCDE, visam coibir a prãrica., lesiva aos 
interesses nacionals, de mmsferir resultados p:ua o exterior, mediante a 
manJplllação dos preços pactuados nas imponações ou exportações de bens, 
;ero1ÇOS oJU direitos. em operac6es com pessoas \lncu.ladas. res~dentes ou 
domtcd~das no c:-xtenor O superfaruramemo nas 1mponaç~es 1: o subfarur::unento 
MS ~:-.;penações ti:m por efeito dimtnulr, L!1dC\1damente. a base de c:llculo do 
lmposto de R~da das Pessoas Jurid1cas. ao prO\'Ocar, resçecnv:ll1lente, awnemo 
dos ~alares dedw:1dos e redução das receuas. · 

IS O antgo IS estabelece que .. os custos. despesas e encargos relariYos 
a bens. ~rv~ços c direitos, constantes dos à\Xumenros de importação ou de 
3QUISlr;âO. nas operações cferuadas com pessoa vmculada, xomenrt srrllo 
d<!durivl!t( na dr:tumma~·do Jo hwro real ar<! o valor qiJ.e não c;r:çeda a pre~·o 
mridsn Jitu:rmrnado por um dos. rris mfirodus. a saber· a) dos Prc<;os 
[ndcpendentes Compar.!dos- PrC. b) do Preço d~ Revenda menos Lucro - PRL. 
e c} do Custo de Produ<;.lio mais Lucro_- CPL. Seri dedutivo:! o rrnuor ...&ar 
apurada. denrrc os rr=s. mas a dedut1billdade fi..:a hmn.ada ao monmme dos 
valores de aq\ll~nção, quando estes forem menoreo:: 

19. O an. \9 esmbelece que ~,JS rec.:tras aujurdas nas operar.Ws 

eferu.ada.~ ,·am pessoa v meu fada ficam SUJeUas a arbllramenlb q~UJndo o_?reç~ 
medro de vendo dos hem. sel'\ltÇOS ou lirrel/os. nas .:xportaçr'Jes eferuiiikis 
Juranre o re.rpecuvo periodo rk apuração da base de ,·Qlculo do rmposfO de 
renda. for 111[ermr a noventa por ceniD do preço mi dr o pram:ado na w:nda dos 
mesmo.r hen.~ .. rennços Qll d1rertos, no men:ado hrastierro. durante o mesma 
periodo. em mndrçtJe.~ de pagamento .remefhames. " 

20 Quando o preço da exportação for mferior ao limite refendo. :1S 

rcr:eitas das vendas nas e:"~.portaçõcs serão detemunadas tomando-se por base o 
valor apurado segundo um dos seguintes metodcs: a) do Preço de Venda nas 
Exportações- PVEx (§ 3°, "a''); b) do Preço de Venda por Atac:~do no Pais~ 
Destino_ PVA (§ 3°,~''); c) Qc Preço de Venda a VareJO_ no_ Pais de Deslino, 
Oiminuido do Lucro- PVY (§ 3•, "c"); d) do Custo de Aquisição ou de Produção 
mais Tributo:. e Lucro - CAP(§ 3•_, "d"'). Será considerado o menor dos valores 
apurados {mais favcr.wel ao ecntnbuinte), mas se o valor apur21d0 segundo os 
mttodos descritos fcr inferior aos preços de venda c:onstantes dos documentos de 
exponação, prevalecer.i o montante da receita confonne os refendes documentos. 
A pan::c:la. das receitas que: e:o«:eder ao valer jiL apropnado na escrirurnção da 
empresa deverá ser :adleion:ad:a .10 lucro liquido, p:ar:a dctcnnit:~:açio do lucro 

re:al. bem assim ser c:omputad:a na dctcrminaç;lo do hrcm pre"Sumido c do 
lucro arbitndo. 

2! O an 20 dc!c~a. ~O -Minisrro da Fazenda compctt-nela para, :m 
CJ:cunsiUICJas cspee1:us. :!Iterar os pc:rcenrua.1s relatiVOS a margem de lucro 
fi :odes nos antgos I 8: c \9 e unliz.adcs como parad1gma nos calculos do PRL, 
C?L PVA PVV e CAP, bem ass1m o percentualt90% Co preço medio prancaCo 
no mere:~do •ntemOJ que serve de piSO para o preço de e:"l.portaç:l.o. 

22. As novas resrns de c:õmputo dos custos de 1mponaçào ou das 
receitas de C'\ponação assentam-se em rt-cntcas de apuraç~o dos preços med.Jos 
Para resguardar a se!JUran,.a Jurídica, tanto dos conmbumtes. como do fi1CQ. 
detenruna o arr. :!I a ut1hzação cbngatoria de: 

I - publr~ações ou relatóriOS ofl,7ars de gavemo Jo 
pois Jn ,·nmpradtJr f.lll vendedor ou declaraç(JQ de <Jiltorrdade 
fis~al J~:.<se mesmo pais. quando com de o Brasrl manrrver 
·acordo para ewrar a rnbwcçlJo ou para rmerr.."àmb10 de 

rnformaçlJes. 

li - pesq11.1.ws efewadas por empresa ou msmwção de 
nmôrm mnhecrmenro tt!cm,·o ou publtca?'ÕI!S t<k'mca.s, <!m que SI! 

esper:1(:qm!m (.1 q:tor. o perfodo. as emprews pesqursadas <' o 
margem rncantrada, bern aSSim tdenrtjiq11em. por ~::rt~mp(a, ol· 
dados colerada3 e rrobalhados 

::!3 O § 2° admite margens de lucro diversas das estabelecidas no 
proJetQ desde que o comnbuuue as comprove, com base em pubhc:açõc:s,. 
pesqwsas ou relatonos de que: se trata. 

24 O :ut. 22 estabelece um limite par.~ a de<lução de juro:s pagos ou 
.cr~tados a pessoas vmculadas., nos casos de contr.J;tcs de mUtuo não te!Psrrad.os 

no Banco Central do Brnstl. O limite ser.i baseado na taxa LIBOR. parn. depósnos 
em dólares noite-americanos pele prazo de seis meses, acrescida de rres por 
cento ao ano. a titulo de sprt!cd. Nos casos de contratos registtados no BC, ser1o 
admitidos os juros determinados com base na taxa registrada. 

25. () art 23 enumera. cxausnva:nente. cS casos cin que pessoa Jtlfldlca 
dom!c1liada no Brasil serã constderada vmculada a pessoa jwidtca ou fístca. 
residente ou domtc11iada no extenor. para fins de aplicação das nonnas relam as a 
preços de transtere:,cia, 

26. Segundo o art 24. as '•disposições relativas a preços. custos e taxas 
de JUros. constantes dos arts. 18 a 22, aplícam.se.- -tanibéiti, ás- oPer.l'1óes 
eferuada.s por pessoas fisiea ou jurídica residente ou domiciliada no 8:-a.sil. com 
qualquer pessoa tisica ou jurídica. amda que nda vinculada. re.1iden.u ou 
domiciliada em pais que ndo tribute' a renda ou que a tribut.! Q allquora 
máxima inferior a ~in.te por cento"fparaf.m.~fiscarsr 

17. Os ans 25'. 26 e 27 estabe!~em regras de adaptação do~ l'~i:'UilCS do 
lucro prcsum•do e do lucro arbirrado ao novo penedo de apuração da base de 
c;ilculo do Imposto. que pas:oa, a ser trimestral. 

18. Os artS. :!8 a 30 ajustam a legislaçãO d3 contribuição soc1al sobre o 
lucro liqu1do as novas regras do imposto 4e renda pcssoajurid.Jca. 

29. _O art. JJ introduZ a figura da sujei-Ção passiva. por substituição, no 
diseiphnarnc:nto do imposto sobre produtos industnalizados. 

30. O .art. 3:i prevê a suspensão da imunidade e da isenção de fnbutos 
federais, por aro adminismnivo, se constatada a mobservãncia de rcljwS~tos 
leps. 

31. O an. 33 autoriza a Secretaria â.ã Receita Federal a determinar 
regime espc:dal parn cumprimento de obrigação pelo WJCitc passivo. I 

32. _Os ans. 34 a 39 tratam de: doeumenração fiscal. estabelecendo. 
nonnas sobre aces:;o á documentação (an. 34), _retençác de livros e documentos 
(an. 35); lacração de arquivos (art. 36); guarda de documentos (art. 37), 
utilizaçãO de arquivos maG"eriCQS {an. 38); arbitramento dos ~alares de 
operações regísiJada.s. cm llvi'tls ou docutilentOS perdidos ou extraviados (an. 39). 

33. O art . .:o considera caracterizadoras de Qm.issão de re<:eita a falta de 
escrituração de pagamenms eferu.ados pela pessoa jurldica. assim ~orno a 
manutenção, no passivo. de obrigações cuja exigibilidade não seja c:omprdvada. 

34. Segundo o an. 41, a omissW de receita pode tambem ser 
delenninada a pamr do levantamento por espC:cie dl\5 quantidades de mattrias· 
primas e produ;os mtennediãrios unliudos no processo produnvo_ da pessoa 
Jurtdica. 

JS. O art. 4:! c:~ra~o'lenza como om1ssão de receita ou de rendimento os 
;·alores creditados em conta ..!e deposito ou de 1nvesnmc:ntc mannda ;unto a 
mstltuiÇ;lO finance1ra. em rc:laç~o aos quaJs o ttnllar, regularmente mtunado. náo 
comprove. mediante documemaçáo h:i.bil e •dônea. a on~em dos rec-ursos 
unliudos nessas operações 

36. O art . ..j3 autoriza o lançamento excl_usiYarilc:nte de muita uu ;urcs 
_ ~oratório-s. isolada ou conJuntamente. 

37. O an . .;.; reduz os percentuais das multas de lançamento de ofic1o 
relativas ao impoSio de renda. 

38. Os arts. 45 e 46 fazem o mesmo com as do imposto sobre produtos 
industrializados. 

39. O art. 47 permite ao sujeito passivo, submetido a ação fiscal pela 
Secretaria da Recetta Federal, pagar os mbutos e conmbwçõ:s, com os 
acti'SCJmos ap!ic:i.\"Cis aos casos de: procedimento espoatâneo, aré: o Vlgé:suno d.Ja 
subSe"Cjllcfute á data de recdiimento-do termo de inic1o de fiscalização. 

40. O procedírilento aC!mínislr.!rivo de consult.1.. impropriamente 
designado no projeto de processo, esta regulado nos ans. -l-8, 49 e 50. Em relação­
a proposiç:lo ongmal. a Cãmara dos DcpUI'ados :~penas fez adequação de forma, 
organizando os pari.grafos de alguns anígos com numeração em algansmos 
romanos ao inves de allncas. 

4 t Quanto ao m6ito, convém destacar que o projeto inova ao e:<tingwr 
uma instância administrativa para solucionar as consuitas formula&s no àmb•'". 
da Secretaria. da Receita Federal.. · 
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42. Assim, quando o formulador da COrJSulta for órgão cemra.l da 
administraÇão pública federal ou encdade representativa de categona econômica 
ou profissional. de âmbito nacional. a solução há de >er dada por órgão central da 
Secretaria da Receita Federal. Nos demaiS caso~ a soluç!o competui a órgllo 
reg~onal da Receita Federal. 

43 Todavia. se a decisao proferida for divergente de outta jã enutida cm 
re!açJo a mesma materia e com fundamento em Jdtnnca norma juridica. caberã 
recurso o::spectal. :>em efe1fC suspensivo. para o orgão cenrral da Secretana da 
Receua Federal 

..:4 De forma expressa, c projete prevê ~ não aplic::~ção. no imb11o da 
Secret:m:J da R~cena Fedem L das d1sposJções dos arts, 54 a 58 do Decreto n~ 
70 . .:!J5:7::. Toda~1a, em ·se tratando de consulta re!ati~·a ã ci:JSSJI:icação de 
mereadonas prevaleçem as disposu;Ocs dos ans. ~6 a 53 do _Decreto n~ 
70.1:>5172 .• 

.!5. Com re\a;ão âs consultas ja formuladas e at.nda não solucionadas. e 
assegu."ado, ate J 1 de j:tne1ro de 1997. tanto a nJo mstauração de pre<:edtm~nto 
fiscal em relação ã matêria consuhada quanto a renovaç:!.o da consulta. :ie_gundo 
as normas a serem msntuidas com a aprowç:!.o do presente projeto 

46, Também as normas sobre o lucro presurmdo e arbm·ado propostas 
no pro;eto on~'lnal não sofreram alteração na Câmara dos Deputados. Ressalte·se 
que. neste iJ$PCcto. a propos1ção objeuva alguns aJUStes sigml:ic:mvos Senão, 
VCJarilOS: 

J 7. Como se sabe, o § 4° do art. '1' da Lei rJ0 9.249195 prevê que os juros 
relativos a pamcipação soctet:ãna. recebidos por pessoa· juridi~. seJam 
adic1onados ã base de eàlculo de incidência de adicional de unposto de renda ao 
.;_ue e:~:ceder a. parcela do lucro real, presumido ou arbitrado superior a RS 
240 000.00 (.duzentos e quarenta mil reais). Pela proposlção em ana.hse. t<Us JUfOS 
passam a integrar o pr6prio lucro preswmdo cu :ubirrado. revogando-se. por 
conseqUêncta. o referido dispositivo da Lei n~ 9.249195, o que, aliãs, está 
expressamente previsto no inciso XXV do art. 83 do projeio. 

48. Tambtm em se tratando de apuração de ganho de capital de pessoa 
;uridica mbutada pelo lucro prest~nudo ou arbitrado, os valores a.cresc1dos em. 
decorrincJa de reavahaçào somente ser.lo computado<; como CUSTOS de 3C)UIS\ção 
se comprovada a sua inclusão na dctl:nninação da bue de calculo do lfiip<)Sto de 
~enda. como. por exemplo, no caso de a empresa ter s1do tnbutada antenormerue 
pelo regune do 111Cf0 real. · 

49 Do mesmo modo, os valo~s recuperados. cotTesponderues a custos 
e despesas. inelustve as perrlas relativas ao reeebunentu de c.Cdnos,-Se aprovado 
o projeto, deverão ser adicionados ao lucro preswmdo ou arbitrado com Vistas i 
detenninaç:lo do imposto de renda. Tal exlsência deixa de existir se o 
contribuinte comprovar nAo os ter deduzido em periodo antcnor, ou porque tenha 
se submcndo ao regtme de tributação com base no luc:ro real ou-porque tais 

~a!ores s.: re:ir~m J periodo antelior no qual tenha se submendo ao __ regur.e je 
mbutaç:lo com base no lucro presumtdo ou arb1rrado 

SO Igualmente. integrilm o lucro preswmdo ou arbitTado r.lo pnmetro 
perlodo de apurnção do imposto pelo ree'lm~ que se esta a msutu1r os saldos dO$ 
valores cuja mbutaçio ha\13 ~udo difenda conforme conn-ol~; TCSJStTado na pane 
B do Lt~"l'o de .!..purnç:lo do Lucro Real· L.-'J.UR 

S 1 O pro;eto da CS!nara dos Deputados m:mteve a rcdação ongmal dos 
arngos SS e 56 que 'Promo'>'.::m duas stpufic:mvas ::.ltcr::~ções quamo as SOCil!dades 
Ct\1S de prestação de ser.1ços profissJonaJs re!at1vcs a" cxerClClO de ;Jrotissâc 
legalmente re~lament3da. :-.lo pnmetro e2So, a :Jão _ mcJdênci::; do Imposto de 
Renda.. preVIsta no art, 1' do Decreto-le-i n~ ~397,137. !ica revogada e dita:; 
socted.ldes ciVIs passam a ser mbutadas de confonrudade com as normas 
aphca~c:ts as demats pessoas Jundtcas A outra alteraç;lo diz. respeuo a 
conmbu1ç;J.o para ~ se~ndad~ socl3.! • COFI'NS, com base na recena bruta da 
prc:sração de ser.1ços. ant~~ não ex1pda ~as menctonadas sociedades ct,,s .e à 
qual. ~m aprO\'::Ção do presente pro;eto. ficar.J.o obngadas 

52. Também o· iin.--57 do projeto onglflal rtao foi alterado na Câmara dos 
Ocpuüidos. Tal'disposuwo c.ltera a allquota sobre a base de calculo unlizada para 
tnbutaçào das assoc1~o;-O;es de poupança e empresttmo. Pela redaç:lo da Le1 
9 065/95, coofoiJI'.e previsão do§~· dom 77 da Le1 n' 8 981:95, essa a!iquot.a e 
de: VInte e cJnco por cento, sobre a base de c:ilcu!o determma~ mediante a 
aphcaçio do percentual de nove por cento sobre a recena bruta 1 ill1. ~? da Lc:1 :1~ 
8 981/95), Se aprovaca a proposição, a nova bue de: cilcu!o sera obnda. 
mediante: o o;alcu!o de VlntC: e ono por cento .dos rendtlflc:n:os e _ganhos liquides. 
auferidos em aphcações financeuas, e sobre: da mctdtr:i o imposto de renda CuJ.a 
allquora sem de qum.ze por cento, cons1dc:rada nib~tação defiruciva. 

53. O art. 58 da prQpesição do Executivo nllo foi altetado pelos senhoreS 
deputados. Assim, o dispositivo em comento prevê a incl~ no reg:irn~ de 
tributação com base no lucro real. das empresas "q11e aplorem as atividade:s d~ 
prdtllç4o r:umultJliva e colflinua de serviços de assessoria aeditfcia. 
mercadol6glca, g~ de cridilo, seleç4o e riscos. admUristraçiio de conr.as a 
pazar e a r«dJer, compras rú dinitos credilQriiJs resukllntes de vendas 
mercantis a pra:i;o on de prmaçllo dt saviços Cfactorm8;J." 

54. O .m. 59 mantém a rc:dação original e inclui no àmbito das 
arividadc:s rurais: para fins do imposto de renda. as .atividades de cultivo de 
flo:~restas destinadas ao cott-= p;ia comr:rcíalizaçãO; consumo ou industnalização . 

55, __ A Câmara dos Deputado5 =teve a redaçào ongmal do art. 60 
Por de "as entidades submeridas aos regimes áe liquidaçdo e:r:rrajuáicia/ e de 
falinr:ia_ sujeilam-se ds mmrws de incidência dos impostos e contribuições de 
compt!ténda da l:niílo aplicliveis às pessoas juridfcas. em relação as 
operaçr'Jes praticadas durante o pedodo em que perdurarem os procedimt!ntos 
para a reali:aç4D de seu artvo e o pagamt!nto do passivo." Sem dilvida. uma 
medida salutar que evua tomar atnda maJs complcxo·o Sistema de conrrole fiscal, 

56. • -- Confcnne previsão do art. 61. cuja redar;ão origrnal não foi alter!da 
na Câmara dos Deputados. "Cb- débitos para com a lJnidiJ, decorrentes de 
tributos e contribuiçiJes. cujos fatos g"adores oco"t!t't!m a partir dt r de 
ja_nt!iro de 1997, ndo paz os nos pra:,gs pr~istos na legislaçdo especíjlca, suão 
aa~idos de multa de nwra, calculada li taxa de trinto e tris r:emisimos .or 
cen/0, por dia de atTaso." 

Os juros de mora incidentes sobre os debites aqw· referidos sc:nlo 
calculados il taxa que se refere o § J~ do art. 5". ou seja, à taxa referenc!al do 
Sistema Especial de L!qutdaçào e Custódia· SELIC. 

57 O an. 62, euja redaçio original m1o foi alternda pel.a Câmara dos 
Depucados, prevê que os juros de mora. incid.et!.te~ ~bre as quow do saldo do 
imposto a pagar das pessoas flsicas, sejam calculados 21 panu- do primeJio dia do 
mi!s subseqúente ao previ~o para a entrega tempestiva da dc:clar.!ç!o e não ritais 
.a pamr da ~ta ptc:VIsta para a entrega da declaração. 

58. O art. 63 e seus dois par.igrafos do projeto da Câmara dos 
Deputados apresentam aheraçllo em relação i proposta ongmal. As modificações 
do n::latívzs i. redaçllo do copul e da indusão de wn segundo parágrafo Se 
~a proposição nos termos do projeto, "n4o caberá lançamento d: mu/Ja 
de oflcJD M consriDii{4o U cridilo lrlbutárW. destinada a pr~nir a 
d6:adlnr:kt, refadllo a tributos e cqmrlbu~aes d~ r:o~ncia da l..'nMo, cuja 
e:u:gibUldad~ houver sUJo suspens4 fla{orma dfl Inciso IV do art. /51 do Lri n• 
5.172, U 25 tk DUlllbro tk "66." Já o covo parigrafo ~ que " a 
interposlç4o d~ açdo ftiáicl4lfavor«itúr r:om a tMdida liminar interomp~ a 
iru:Ullnckt dlliJUI/ta de mma, áesd~ a concess4o da tN:dida judit:iDJ rui 30 dias 
após a data da pub1Jr:~4o da der:isrlo judicial que considerar dn~UW o tributo 
ou conlribuJç4o. " 

-59. A redação original foi alterada e. sem dUvida, o an:. 64 e seus 
parágrafos. do projeto da Cim3r.!. dos Deputados. é de melhor teat!ea leg:rslanva. 
Quanco ao mérito, é de se destacar a inovação no çaso especifico da arrecadaçao 
e conn-ole do cumpflmento Ja~ obn~ções fiscms por pane -das DesSOiS Jundic:IS 
fornecer.lcras de bens ~ presr~dorl.S de seMços a orgãos. autarqutas e funda.;.iks 
da admmJstr.!ção federnl. 

60 .... Basicamente. o que se ob;eciva e a retenção, pelos órgãos paif.!dore~. 
d.: valor correspondente ao 1mposto de renda. a contnburção wczal sobre o 
liquJdo e às conmbu1ç6es para a segundado: ~oc1al rCOFINS) e pa.."a 0 
PIS..'PASE? EVIdente que a ~ssa an(eclpação podera se:- compensada pelo 
conmbumrc com o que for devtdo em relação i mesma espec1e de 1mpos!o ou 
contnbwçâo. 

61. Conforme pre~lsão contida nõ ar.:. 65".-ao Banco do Brasd. por suas 
agências. compenrá a retenç:io, no ato do pagamento ou credito, da contnbwção 
para o _PIS/PASEP mc1dente nas mnsferêncta~ correntes da Uruão pa.r.~. suas 
autarqUtas e fundações e para os Est.ados, Dismto Federal e Murucipios, suas 
autarquias e fundações 

62. Os arts. 66. 67 e 68, e respectivos par:igrafO$, do projeto da Cãmara 
dos Deputados apresentam a mesma redação da proposta do Executivo c, a rigor, 
nio apresemam alterações ou inovações de relevo, a_ dc:speíto de simplificarem o 
procedimento de arrec~o e facJbtar a \1\da dei contribUUite. 

63. De igual =eira. a previsão contida no a:t. 69, sc:gtmdo a qual .. j 
respo~J peJa utettç4o ~ rer:ollli.tMtWJ do imposto á~ renda na jonle, 
incident~ sobre os rendimen10s aJlferidos pdos furulbs, sociedades dt! 
inv~ntos e r:tmriras ( ... ) a pess011 jurldica que Qet1Jar o paga~Mnro dos 
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r~s", ê simplificadolõl. dos procedimentos destinados à arrecadação do 
imposro de renda e, ao mesmo ~. permite ao contribuinte o cumprimento de 
sua obcigaçOes sem o risco de evct~tuais esquecimentos cs quais. por sinal, só 
~ acmetariam mais ônus, 

64. o an. 70 do projeio-e outro dispositivo destin.;ldo a aperfeiçoar os 
prncedimentos de arreeadaçao no àmbito federal. Quanto ao conteiuio, o4o houve 
alteração na Càmara dos Deputados, limitando-se os membros daquela Casa do 
Parlamento a pequenas alterações de forma com o intuito de melhorar a ttçnlca 
legislativa. Se aprovada. a proposição permitirá ao fisco f~eral a exigencia da 
retenção do tmpoS'!o de renda na fome, à aliquota de lS% (quinze por cento), 
quando as pessoas juridieas eferivan:m o pagame~~to de mulw e outras 
vantagenS. em virtude de res.:isão contr.ttua!, a pessoa fisica ou juridica. Tal 
e:cigenei.a prevalecer.\ ainda que tal pagamento seja feito a titulo de indenizaçao. 
e:<tduindo-se. no entanto. os c:lSOS de indemz.ação pap. em cwnpnmento a 
!eg~s!açào rraba!hts<a 

65 O an. 71, a ngor. não inova. Apenas mclui como mbu[.lvets os 
ganhos aufendos por qualquer pessoa. rm:smo p.:ssoa JW'1dÍca t~énca. nas·· 
operações reahz:adas em mercado de !iqutdação furura. fora da bol:;a_ Tal 
mbutaç_~ obedecera os mesmos critérios c nonnas adorados para a mbutaç:ão 
das operações realizadas em Bolsa. 

66. Com o an, 72, cuja rcdaç:ao onpnal não sofreu a!teraç~. esta 
proposta a rc:duç:J.o para quinze por ce:~to da aUquota do imposto na fonte, cm 
rc:laç:J.o às "importlmcias pagas, cr~ditadas, ~naq:ua. ~mpregadas ou 
remnidas para o exterior pela a1[Uisiç4o ou pela remunuação. a qualquer 
timlo. áe qualquu forma de direita. inclusive a ITtJnsmiu4o, aa~s de rlidib 
ou tel~is4o ou por qualquc ouaa ~io, de quaisquer fiJ~s 011 ~n/Qs. 
mesmo os de comperipJa desportivas das quais faça pane repreunroçdo 
brasileira. " 

67. Também os aru. 7J e 74 se Inserem no esforço de aperfeiçoamento 
da arrecadação dos nibutos federais. Aqui, por sinal a preocupação bástca foi a 
simplificação de proccdimCTUos, eiS que. oporrunamerue, se pcmtitir.i a 
compensaç:!o dos creditas a $Cl'a1l resrituidos ou ressan:tdos pelo corunbuinte 
parn a qwtação de quaisquer mburos ou conmbuiçOes sob a adnwusrraçao da 
Seaetaria da Receita Federal. Nilo houve modificaç:!o ao te:ao ongwal. 

68. O an. 75, cuja redaçao angina! foi mantida. prOmove a adequação 
da arualizaç:lo da Unidade Fiscal de Refer!&ncia - UFER. à fase de estabLiidade 
da economia. Assim, a partir do primeii'O dia do proxuno ano, a atualizotçâo da 
UFIR será anual, sempre em I" dejanCiro. Estabelece, ainda. que, no âmbitO da 
.. ~4o aiiJuldrUI/etkral. a UFIR será urüi:.tula c:&blsivameme para a 
alllaii:taç4o t/Qs crhiit4s rributdrios diJ Ulli4D, objtta de parcefJJmenttl 
co~edldo ttti 3 I tk drJmbrO tú 1994 . ., 

69. O art. 76, também mantido confonne sua redação origmal. ê 
autOtizari\10. Com sua aproVaçlo, o Poder Exccunvo ficar.i all'lonzado a 
promover alterações nas competCndas .. rdlltivas às' m.aliriDs objno áe 
julgamento pelos Cons#!lhos d~ Canaibuinus áo Minislirlo da Fa:.endtz." 

70. T:ambêm o an. 77 C simplificador dos proccdimeruos e tem como 
objetivo modernizar a máquina ~ora de: mbutos fcdcnus. ~ mesmo 
modo, e outrO dispositivo autorizarivo, embora, em principio. tal all'lorização 
pareça desnecessàri&. eis que os procedimentos nele prevtstos são errunentcmente 
do:: compctCnc1a da Adrmntstr:lç:lo Embora n.il.o se;a mocuo. com .. :erc~;z:~. .: um 
comando !e!;3l dest~ecessano c. a nsor. se ;a nao ~e t".lz o que ~e pretende f:czer c 
em função da nossa culrura burccr.iuca. responsa~e! pela lenttdào e .:xc~ssos na 
trarrnração d~ praucamente todo tLpo de processo no àmbno lia íl.drmmsLT:lçilo 
publica. 

71. A rcdaçào on&dnal do an. ':'g foi manuda ~ com_ e!.ll se pretende 
alterar a redação do~ !"do an. 9° da Lel9.3-l-9. de !995. O objen\'O cenm!l da 
proposra governamental e modificar o critCrio para estabelecer o limue sobre o 
qual se íl.dmLte o efet1vo pagamento ou o c;cdlto dos JurOS sobre c_apual propno. 
Consoante o disposmvo que se intenta revo~. tal hmttc: e lix<ldo em funçào dos 
!ucros e dos lucros acumulados. Se aprovada a proposta.. a fhaçáo do lirrute 
dc:~ra constderar tambem as reservas de lucros. 

72. Com o art. 79, que maru~m a redação onginal do pro;eto do 
Go~mo. a. propoSlçào em análise sujeita ··ao pagam~nm dos impostos 
inr:id~ntes na impol"tiJÇilo proporcional~nte ao tempo á~ sua permani11cia 
em território nacional. os bens unportados para utilização econórruca. <unda qu~ 
para adrni5Sâo temporana no pais. 

73. ""Neste captrulo, a. C~ Jos Deputados. por seus membros, 
deliberou. insenr algumas novidades em relação ao proJetO do Execun,·o. 

74. Confonne cstabelco:e o art. 80 e seus parágrafos., ".:u pGSotJS 
jurfdicas qu~. ~mbora obrizadas, deixarem d~ apreun:ar o d«llzraç6a atwaJ 
(/Q imposto d~ rnu/tl ptu cinco ou ltfllis aercú:ios, ter4o sua inscrl#o no 
Ozdllstro Geai de Contrlbui111D considuada iNI/114 u. intlm.adiJs. n4o 
rtplllrizJuem $lUZ siaraçdo no praw de sa:ulllll dias cotUadD da áalll diJ 
publkaç4o d4 in~4o." . 

1S. Do mesmo modo, segundo previsão inserida no art. 81, poderã ser· 
dc<:Larnda inapta .. a lnscrlçdo da ~ juridlt:a que t/dJaJr tU apresenlllr 
tkchuaç4o anllal át impoSUJ ~ renda em um !JU mais o:ercicios e n4o for 
loca/iuubl 110 cuienço infornwdo à Secretaria da R~ceila Fedulll. ~m coma 
d/lqlltlll qu n4aaistadefal4." 

76. O art. 82 acresce ao rol das hipóteses de inídoneidade de 
documCiltOS previstos na legislação vigcnlC, "o documento emilJdo por paso4 
ftuú!ica cujo i~do no Ctzdastro Geai de Contribuintes tmha sú/Q 
consU/o'ada ou deckuaáll in4pla, .. ex.ceto se $C tratar de .. flll4uíreme d~ bens, 
dlrDtos e men:adorilu ou o Wnuulor de . .u:rriços qu comproWZI'tm a 
~jaivoç{Jo do pagam~nlo do preço respecrivo e o recebimento dos b~ns, 
tf'ueiros e mercadorias ou utili:açilo dos serviçtn. " 

77. Com relaçâo aos procedimentos do FISCo em relação 30S cnmes 
contr:1. a ordem mbutària. o lepslador ordinãno da Câmara dos Deputados 
rarnb(m promoveu alt.'Umas in~ões ao tClttO pnmitiVO do ~o;cto. 

78. Assim, em se tratando dos crimes definidos nos ans. }0 e 2" da Lei 
n" 8,137/9-0, a represCilt~ão fiscal seti ~ncanunhada ao Mirusteno Pú}?jipp tão 
logo se;a proferida a. dectsão final na ~sfera admintstrari'o'l!.. Por sinal se ~~vada 
a presente propoSlção, tal procedimento ;á se :1plicar.a "aos p?oC'éssos 
administrativos e aos lnquiritos e proc~s em cuno, desd~ qu~ nila rec~bidll. 
a denúncia pelo )ui;. " 

79, O art. 84 e seus par.i;;mfos objetivam disciplinar as siruaçOes cnadas 
"nos CQS()S d~ illcorporoç4o.fusdo 011 ci.s4o de ~mpre!ll im:Juida na ProzrtlltUl 
NaciOnal d~ Duesran'::JZç4o, fum COmtJ nos progf'tltnil$ de ~ç4o das 
Unidad~ F~áeradas ~ dos .'tfllnil:ípios. •• ". Em tais casos "11!1o oco"erá a 
reall:aç4o áo luCTo injlar:ianário tlCumultufo reltllivamellle à parc~la do advo 
sujd!D a co"eç4o nwrret6ria ali 31 de deumbro de I99S, qu houver sido 
vatidtl." . 

80. NO$ casos de incotparação e fusão, .. a lucro itif/llciontüio 
acumulada da emprdll sucedida. co"espond~nte aos at1vos vertidos sujdlos a 
co"eç!lo monetiuia art Jl tk d~.pnbro áe /99S, será intqraJmente 
transferido para a sue~.~. . . 

81. Em se tratando de cisão, "blcr~ injlaciblllirio acumulado será 
Ir~ (HUtl t1 pessoa .ftuídktl que absonc o patrlmõniD dJl ~mpresa 
c/JfdldQ, M proporç4o diJs cotUas da fllir,>o, sujeitos t1 coruçllo mon~ ati 
31 de deumlno de 199$, que lwuver~m sido yenidDs." . 

82. Conforme previsão inserta no an. 85, os reudimem~ das 
companhias de navegação aerea e maririma. do~mcdiadas no exterior, de pessoas 
fisicas ou jurldicas residenteS ou domiciliadas no Brasil. "jlcam nd~ Q(} 

imposto áe rentkz na fonu, à fl14uora d~ quinu por cenJO •, respeitadas as 
di5p0siçOes da legislação interna dos paiscs onde estiverem domicilida:> tais 
companhias, assim como os acordos intemacionais.. 

83. Finalmente. nas dispo:>LÇIX':s finais. os ~ores deputados ittSent:Un 
wn disp!.)Sn"ivo. de numero 86. segundo o qual. "nos casos de pagamento úe 
conrraprestaçào de am:ndamr:nto mcrcarml. <.!o npo financeiro, a betláiciaria 
pessoa jundicõl dormcihada no extenor-. compete ã Receita Federal a Cltpediçào 
de "normas para exclmr da base de c:~lculo do imposto de renda mCJdeme na 
font~ a parcela temetLda que corTesponder ao valor do bem arrendado. 

84. O art 87 contêm a eláusula de vigCncia. No an. 88 encontra-se a 
relaçà9 cfos dispos1tivos lega"is q_l!-: sã.o eJo:;pressamente revogados por s~ 

constLruirem em disposições conrrarias ou por terem redaç.ão altet:lda em rdaç! 
ao tc:XLO proposto. I 

as. DAS EME;"'(DAS 
Foram apresentadas \llnte emendas. As de n° l a 16 são de autoria 

do nobre Se:~ador Fernando Bezerra. As de n] 17 a 20, do ilustre Senat"',7-r beLo 
Alcàntara. 

Suprime o § 2" do art. 2°; inrenta tmpedir a msritucionaliz.ação do 
pagamento n .• nsal do imposl<l de renda, sob a alegação de que tal procedimCilto 
~C v.i:lido em ecooomia inflacionada. 
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Dá nova redação ao lllctso IT. do§ \0, do art 6°, tem por obJenvo 
a compensão do imposto pago a m.uor. 

Altera o inciso rr do c:aput do art. \6, renwnerando-<l como III e 
acrescenta novo mc1so rt des1Ína-se a corrigir omis~o quanto ao mnamento a se 
dado aos resultados do exterior quando hâ perdas em a.lguJnaS controladas e 
lucros em OutraS. 

Supnme o art 3!. renumerando os dema1s. a fim de CVIlllJ que a 
ampliação do II'!Sntuto da subsnru1ção mbutana envolva a concessão a Secretana 
da Receita Federal de maJores poderes a respe1ro 

E~nenda n• S 

Supnme o § 8° do a.'1 32, paru assegurar efeito suspens1vo ao 
recurso inrerposm contr.t aro que tenha detenmnado a suspensão da JmunJda<ie 
tnbutana. 

Emmd:a. a• 6 

Supnme os LI1C1SOS v e vn do art, :n. a fim de ehrrunar duas 
hipóteses de det~rmmação. pela Secretaria da Re(;ena Federa!, de regimi: espectai 
para cumpnmenro. de obngaçOes pelo SUJCno passtvo. e altera a redação do § I~ 
do an. 33, com o propôsito de evitar que o Scaetlirlo da Recena Federal delegue 
a eompc:tl?r!Cla para aplicar o referido reg~me especial. 

Supnme o art. 39, de modo a evilal" o .ubítrame!!to, pe4 
autoridade adrnmistranva., dos valores de operações n:g:mada:s cm hvros ou 
documeDtO$ perdidos ou Clttr.a.VIados. 

Emenda a• 8 

Altera a n:daç:lo do 9 I" do art. 4\, com o ObJerivo de que as 
perdas ou quebras de estO<.l,ue. rnzoavcts ou nafllr.lls, SeJam constdcradas pela 
autondade admimsrrariva. ao efcruar levantamento quanntarivo parn efeito de 
~ção de receJtl omtrida. 

Emenda n" 9 · 

Supnmc o arr. -l-2. renumernndo os demats. a fim de evnar a 
quebra Jo sqplo Nn~:lno dos conmbumtes. ~om relação aos valores .ie $\la$ 

.;amas de deposno ou uwcsnmento manndas JLLnro a msnrutções financemu. 

Dà nova redação aos-mcísos I c li do capur c ao ~ 2'" do art -l-4, 
de fonna a redUZir os perccnlU31S ali filt.ados para as muhas do tmposto de renda. 
lançadas de of.cto. 

Emenda n~ li 

D~ r~ova redaçào ao copu1 do an. -16.- a fim de dir:unu11 os 
percentuais ali estabe!cctdos parn as mulw do tmposto sobre produtos 
mdusmali.udos. 

EPJcnda n• t:!: 

ObJC1Lva manter o reg~.mc de duas mstãnctas para as soluçOes das 
consultas. 

Visa a redução do pcrcdltuai de multa ao limite de dez por cento. 

Modifica a rcdação do art 45. com o objetívo de reduzir os 
percentuais alt fiudos para as multas do impost~ sobre produtos industrializado$. 

Emenda n• 15 

Introduz õlMtb'O que d.i nova redação ao § 9", do an. 9". da Lei n" 
9.249!95: pretende proptctar as empresas a dedução dos. ;uros sobre o capnal. 

Introduz aniso que remtroduz na le-gislação brasile:ra nonna 
possibilitando a deprectaçào acelerada de bens de produção. 

Emenda n• 17 

Suprime o inciso UI do art. 9": a supn:ssao pretendida tem 1:omo 
me1a comp1:nsar a dedução do imposto de renda. não pago. 

Suprime. no inciso I do an. ~. a CltpfCSsào wpagamento ou. 
~lhimento apos o vencamento do prazo, sem o acrCsc1mo de multa mor:u:ona", 
e, em conseqllencia, supnme o inciso n do§ t" do mesmo artigo, reaumerando os 
demaas incisos. para compaubilizar o referido an. 44 com o an. 138 do Códiso 
Tributãrio Nacional que veda a impoSI~O de penalidade na lripótcse de 
papmento es-pormineo do credito tributaria. 

Suprime o inciso n do art. 46, de fonna a complemen:ar a emend.oo 
:seguinte. a de n" 20, que visa a elimirw' a imposição da mulia de 75% do valor do 
impos~o, prcV1Sta no art. 45. 

Emenda n• 20 

Supnme no an. 45 a e.-.pressào "ou que houver sido recolhido 
apOs o vencimento do prazo sem o acrCscJmo· da mulra moraróna"', por 
mcompativel com o disposto no an. 138 do Código Tributano Nactonal. 

E o Rclatóno. 

86. DA CQNSTITUCIONAL!DADE 

A proposição em e:ume guarda confonrudade com as disposições 
consmuciona~s rclazivas aos tmpostos c conmbutções de compet61cta da Uruão, 
tal como expressas nO$ ans. 145 a 162 da Lea Maior {Sistema Tnbw:ano 
Nacional). 

IambC:m nenhum reparo temos a fazer no que diz respelto à.J_Ya 
Jwidicidade ou a tecmca lcg~slariva unlizada em sua daboração. f, d 

Concluímos, portamo, pela constitucionalidade. jurídicadade e boa 
recniea legislanva do Projeto de La da Cãmaran° &4. de 1996. 

MÉRITO 

87. lnquesrionavelmente. a proposiçlo ern anãlí.sc: vem completar o ciclo 
da. modernização da leg~slaç.ão do imposto de renda. uuciada cm 1995, c-om a· 
s:mç.ão das Leis n°S. 9.249 c 9.250, ambas de 26 de dezembro daquele aco. 

~- Ao envtar ao Co~ Naczonai a proposta ongioal. o Chefe do 
Poder Eltcc.urivo deu mais um passo tmponame no SC'Ilndo d.e dotar o Fisco 
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fedc:ra! dos iruttumcntos ncce:ssãrios "d verijlc~lfD dzll e t(/lciorte do 
cumprimento dtJ obrizaçt!o tribiiJJfrla dalro dar pt'(ídcas atuais !lo mecado, 
em 11ma «DIItlmill ctula va mais elolxllizlula ", ~nfonnc acenruou aa 
Exposição de Motivos. 

89 Constara·se, sobrerudo. a pr~ocupaçáo de adequar a nossa le!?J.slação 
~ e:o:!~,:llCJr~S do mundo modemo~JoclusJve com o acompmúamento da evolução 
~eg~srrada em <:~u~ras leg~slações. pr.ncJpalmenre as de pa.Jses indusmahzados. 
.;..has. e e>.:J!.!Cncla da propna modtm1dade globalizante o aperfeiçoamento das 
normas mburinas. pnnc:1paimente se se constderar a dillãmiea do econonua 
:nundza! 

90 Asstm, a parur da Ja menc1onada E.~pos1ção d~ Mottvos. podemos 
destacar a!~ns pontos que eVJdenctam o aceno da trucianva governamental: 
afteraçdo do periodo de apul'tzç4o do imposto de renda. de mensal ptUa 
uimescrai: substituiçdo dos atuais critérios de provisi011amt:rrto, baseados em 
midias hi.stórkas. por uma sistcmtilica qu~ corrl~nrpla perdas ~faivas sofridas 
pda p~oajuridlca: simplificação da forma de comprovação do ímposro pago 
na c:tt!riDr a ser ~omp~nsatlo no Brasil; adoçdo d~ 11ornws que possibi/ilam o 
convole dos denominados "Preços de Transferincia", tle forma a eviuzr a 
prática-: l~iva aos irrzeressa naciomiis. de transjerincias de resulurdos ptZTQ o 
caerior: adoçllo de ümile nuiximo para dedud})i/idtlde das rkspesas com juros. 
nas operações com pessoas virtculadas, residenles ou domi::üiadas no c:tt:rior; 
instituiçdQ, no dmlJilo jedt:Tal. tk rqp."met especiais dejlscali:Jzç4o; nornMS de 
wlvaguardas para o adequado aercfcio da atividtzde jlsc~ora, inclusive 
no que respeita aos meios informaduldos; introdllç4o de Jistenuilica inidita e 
efaiva de arucadaç4o e controle das obfWaçóajiSCais por p~ das pessoas 
juridicas fornecedoras de bens e diJs prestadores de st:rvi;;os. a qual consiste 
na retençdo na fome, pelo enu públü:o encDn'qado do pazanu!n.li), de 
parcelas correspondenteS ao impos:zo de renda; como ptll'fe do esforço ao 
processo de desindaDçdo ·da ecorromia. a anrpliaçilo diz puiodicidade da 
41llatr..aç4o da llFTR. de smu!:Sll'al para anual, a partir de r de jlJIJeiro de 
1977; azribuição de comp~lncia. OD :Hinistro da Fa::.end4, JHUtl aturar 
compnincias dos Conselhos de Colilribulmes~· a·. 

91 Feitas~ obsc:rv.sções, :inda que de forma sucinta. compete--nos •• 
agora. opinar <}uaJ'ltO ao mCnto. lndi.scutivel, como já ficou explíeitado, o carater 
renovador da proposição, Registre-se. a propos1ro, que não se ObJenva a 
renovação pura e Simples. na linha do modismo. Ao CODtràrio, o que se tem 
buscado nos Ultimes anos. e este projeto parece representar um passo declsivo, ê 
a adequação de toda a leg:~slação mbutana do Pais as exigências do mundo arual. 

92. A normariz:ação do .. preço de referência" impõe·se dia~ue do 
processo de globaltzaç:ào da economia mu:ICila.i. no qual o Bnsil ~m se insenndo 
de manara crescente. Estarisncas recentes 'Cia ONU d1o conta de que mars de 
quarenta por cento do comért:io int=cional eonsriru1-se de fluxo inlr.l· 
companhias, ou seja, e11tre empresas vinculadas. Este fenômeno dá margem a 
mampulaç6.:s J.: preços '-lUC pOdem ie\·ar os I!O .. emo:> de p31ses. :>obrenrdo de 
iJ:l.l~es hoip.:d.-rros de multmac1on:lls. 3 terem $<:nos pre;ucz:os fiscats. sobreruo.! · 
FJa arca do rmpo~ro de renda. 

93 Os ..:hspo:;mvos do projeto a este respeito não mterferem nos 
eonn-aro~ p:u-:1culares . .:ttC:m·:><: a consagrar mc1odos. acerto~ unrvc:rsalmentc. para 
c:t.lculo de preços med1os de rmpomç:lo e export.;.ç~o. tomando-se como b~ as 
rmnsaçôes e11tre empresa:; não .. ,neulad.ls. Os percentuaiS de margem de lucro 
fi:udos iervem apenas de parnd1gma. uma ,·ez as aurondades fiscars estão 
autonudas a al!era-los. em função das Ctrcunstãnc1as econõm1cas. ~u a admmr 
percenruats dtversos, .:!esde que os conmbumtes :~presentem dados convince11tes. 

94 A global=ç:io da economta. a compe!IU\1dade crescente no :imbito 
rmemactonal. as e:t1~6'1c1as narur.us do mercado 1merno, a nec-csstdade de 
as~gurar um permarteme tlu:'(O na arrecadaç::l.o da rece1ta e a liTlpon:ãncla de se 
dar um tratamento respeitoso para com os conmbumtes. sio apenas algumas das 
e:ttgencras naturaiS do arual momento e para as qua1s o Poder Executivo: com a · 
preposta ongtnal, demol'lStrou estar em smtruua. 

95. Ao ser submetida ao crivo do Congresso Nacional. a proposta 
rranmou, como e narur.U, em pnme1ro lugar na Cãmarn dos Deputados. Ah. como 
SOl aconrc<:er. ree<:beu valiosos reparos no que tange a 1ecn1ca leJPslau~'3. afora 
:t.lgumas inserções e e:u:lusões de cit5!)0smvos, o que, sem dth1c!a.. so ~·e~o 

ennquecer o texto ong:inal. 

96 \, Ma.~s que escotmi·lo de e'Vel'lt\WS fnlhas de tecruca leg:~slauva, 

CUldararn os senhores parlamentares de algumas rnserções de vulto, entre as qUaJs 
podemos reg;strar: a jtxllç4o de crizirios ptll'a tleclaraçatl de irr.idtmeidatk d~ 
pa:!SOllS juridica.s ~ a representilÇdo flscal perante o Jfinistirio- Públtco 
so-r.e após d«isdo jirral na esfca admin~tratiwz. 

97. No Senado Federal, nada meno5 que vinte emendas foram 
apn:sentada:s, poanficando o trabalho dos eminentes Senadores fER.~ANDO 
BEZERRA e LúCIO ALCÂNTARA. Todavia; em que pesem os. respeitâvers 
argumentos eçcndidos nas respecnvas jusrificarivas, não nos e passivei a.colber 
qualquer das emendas apresentadas. 

98. Ocorre que o prOJetO. <.:orno esta· represenra um todo. Em outras 
palavras. c!: um conJunto de dlspoSI!I\OS bem dtstnbu1dos no contexto de uma 
reesmm.rraç:l.o da le~'lslaç:io tnbutana. monni:nte no que se retere a mbutaçâeo d::rs 
pessoas Jundtcas. Como propostas. as emenda$ dos .enunentes Senadores 
eon1emplam struações pontuais. e. SCJa pelas e.xclusões que sugerem, seJa pdas 
mclu.sões que propõem. vilo desfiJ,'Urat 9 QbJeri~·o Cmtr:ll da le1 que se prerende 
msenrno d1re1t0 positiVO pamo --

99. ---- Asstm. pedindo \'êrua ao Ilustres e dedtcados Secadores 
fERNA!'<'DO BEZERRA' e l.ÚCJO ALC • .i...."'TARA. rc<:onhec-endo mesmo ~ 
menro do trabalho reahZ3do por ambos. somos de parecer conrr:irio :i aprovação 
das emendas por :unbos oferecidas. 

100, Conelullldo, nosso parecer e peh1 consnruc1onalidade e sundtcaiade 
do f't'OJero de Lel n~ &.;!96, da Câmara dos Depu[ados. tn° 2 . .;4& 96. n.a Casa Uc 
Origem ), .e, no merito, por sua aprovação, rejelt:mdo~ as emendas propostas. 

Sala das Cetmssões, em os <ie dezel:lb.ro de 1 ~~6. 

A .. ..cc::.-- -~- ,!7eslde11te 

PARECER 

ty'!.s Rezonde -

.Das Comissões de Constiruição, 
Jusnça e C1dadama e de ,,),ssuntos 
Económicos, sobre a Emenda n• 2 1, 
ao ?LC n• 84, de !99Q. 

Relator: Senador EOlSOS LOBÃO 

O nobre Senador 0St-1A.R DIAS- mc!Ui ilõvo artigo ao PLC na 
84/96, com VIStas a facultar a pesS?a tistc~ que e:;:plore anVIdade rural. CUJO 
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resultado c:xced3 a RS 21.600,00, optãr pela mbU[açiio apbcàvel a pessoa 
juridica. De fato, o produtor ruraJ; nesta siruação, rem o seu resultado tnbutado 
com a aliquota de 25%, enquanto a empresa agricola estã onerada com l 5%, 
pagando wn adicional de 10% sobre o lucro.que ultrapassar a RS 240,000,00 

Os argumentos aduzidos pelo nobre Senador são relevantes. mas a 
mudança que pretende tntTodu.zu deve ser tratada em leg~slaçãc própna. O PLC 
8~;96, como e notóriO. cu1da da mbutação da pessoa Juridtea; e um dos mentes 
do projeto. como ji ressaltado, foi o de preseN~ a atua! \eg~slação do imposto de 
renda da pessoa fisic:a, cons1derada bastante razoa""1:!, apos <:1 edição da Lei n~ 
9.250, de 26 de dezembro de 1995. Por estas razOes, de1xo de arolher a em<!nda. 

Sala~ C~ssõc~ em 5/dezer.'lbro/1996 

6#(~ senador Ir:~.sr:endc P:t:c:;idente 

(JL-· /Í Q , Relator 

Ser..a®r E:d1:on ~ 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

PROJETO OE LEI DA CÂMARA N° 84, OE 1996 

ASSINARAM O PARECER, EM 05 DE DEZEMBRO OE 1996, OS 
SENHORES SENADORES: 

GILBERTO MIRANDA: Presidente 
EOISON LOBÃO: Relator 

NEY SUASSUNA 
SERGIO MACHADO 
JEFFERSON ~ERES 
JOSE FOGAÇA 
ELCIO ALVARES 
VILSON KLEINÜBING 
JOÃO ROCHA 
AOEMIR ANDRADE 
LEOMAR QUINT ANILHA 
JOSÉ EDUARDO OUTRA {abstenção) 
FRANCELINO PEREIRA 
GERALDO MELO 
LÚCIO ALCÃNTARA 

Legtslaç·ão Citada no parecer anexado 
pela S(!cretaria-Geral da Mesa 

,Uter:~ J. !e~:r>!J.e.lo dtl lmpO>t<J ~ohr-r• u ~"nd.1 l.!J.~_ 
p(•:;soas !t~ic:~~.,. d:'l outras rroddi<nct:l~ 

Otspo~icõ~s Pr~:!immarh 

. .:..r; l· ..:.. ?~r:;: r.:c :. ci·: r.Jnt·J~n ci" 19'"'.; •> I:":":?Ct:') ~"tlr·.- • R.:c~~, ''·'' ;>•''' 
• .,~ 0 ::~r~J.~ ~e:J ,·:~:.:.:_t~<;;',J.C'• ~e~;~o~n..:~ J~ r.or:: .. r.· ~- ~~~; ...... ~.,,, ·. :::r:a·.~ ~~.;, 

:":.~.,~e; ~•5c;.;. ;.e; 
. .l,:t. 2· <;! ,.,,,~res ~'>rru~oi err. l'fHl. :r..: :1:1:!1.1~'"" e~ irr.?"'t~ .nft:r~ - P:e:.­

~~ .0::::~~ ?H!O<I> :"!s1~ .. ~ :'t~~:n-~cnn.•rnC?~ ~m P.~·:I.L' :':nanuc·.:!~ ~c~ h~,~-" ·:.:o .. '"!~ 6~ 
;,;;:-;~ ,·:;;tr.t( c::; i'-:~ ;~QeJro de l':l9Q 

CA?!TL'Lt) II 

Da [nddênC<:l :\,Iensal do lm.,osto 

A .. ·t. 3: O ;~.:;:,~tc·.-core J. Rene~ :nc.cicnte soo~ Of rcr.-:llmer:!J.:: U. qu~ ::.l· 
::~:no~ 3rtlg:O~ ';":" $' t l.! .:~L~\ n 7 713:, àc ~:.! ~e Uet .. ::;o::o C~ :!:$1L_~e_rw :J:tJ• 

:ado cie a~o~dc ~cm .1 ~c:;:-~:r.~e tai">el.a .,ro::r.U51'"a cr.: R~<~l.l 

Base de Cálculo 
=RS 

ate 900,00 
ac1ma de 900.00 att 1.300,00 
acima de 1.800.00 

Aliqucta 
r, 

P;~.r~:ela ;~. Deduzir 
do Imposto tll} RS 

l35 
~15 

Pariçaio Un1c0. O lmll(lsto de que trau ene ÚtJlO sera ca~uladc ~obre os 
recdimeo.tos efeuvamente re~ebidc~ em cada mi!s. 

Art. -4~ Na detttmlCaçio.da base de c.:i.lcill1 ~uJe!ta :ii incidCncta mens~l do 
lmpóltc aobre a Renda .,cderáo ser deduzidas: 

I- a ~cm a dos valores refendes no :1rt1go S: c!a lei n, 8.134" z , de 27 de de:em· • 
bro de l!t90: 

II -as import&ncas paru a titulo de oensic aiimentii:La em faee d.:u .:'IO~as 
do Direito de Familia. q~,~.~.o.do eii:t"cumpnwet:ttc de <iecUiic ou ac:on::ic •uciltlal. mclu· 
slve a prenaçáo de alimentos prCV!Slonats: • 

III- a quanua de RS 90,00 !noventa reais I por dependent~; 
nr- a:~ c:ontribuiçOes pua. a Pre\idênc<a Soei~! da L"niio, dos Estado$, de 6i~­

tnto Federal e do~ M~o~nlclpic': 

V- as ccntr.ibuiçóes para as eo.tidadt$ de :prev~dincia prh·:ada docic:ihada..• 
no PaU, 10uj0 õnUJ tenha 1ido do contnbuinte. desun.adu a custear i:JeneÜC'ICS com· 
plemenu.res a..uemelbadc~ aos da Previdência Social; 

\'!- J. qu.1nt1a de RS 900.00 •novecen= fea1s-. c:crres;)õTu:itintti :i parcela i~er.. 
tJ. do~ renc:mento3 pro,·en1entes de apo5en:<1dcr:a t penso!rc, transferer.c:n!. pua ~ 
~l!'.::~r.·:~ re.":'::.:::'ier.!Ca e,: refor:::.J P:l:l~~ ;:o .. !.! Pre,·:-::.,::~:.1 ~c::~!.:!.! :.::H.\; :!.; ::. 
t.>óJ~. ~ ... i.hnr;t~ F aaeni tt cios :>iu::'l:c::p:c5. pOr q~o~:.i4uer peuca JUridJca ci~ :i1:e:· 
t•• puiMtO :::terr.~. 01.1 po1· en:1dade de prendilne:.:l pr:,·ada . .1. p:a.rt:r do mé~ e:r, "'-"~ 
o ~.~ntni:l:ll:'lte eccpietJr 3essenta e t1nco ano~ de u.i.ade 

P.:.r:~craío unlcc. .'1. ded~o~ç.lra perm:uda pelo :r.cuo Y o~pi:~ll·!e e:ordu~"·amer.· 
:e a ba~e di!' calcule rel:!.tl\':1 a rendimento$ de tr:l"oa_iilc com nnculo emor~e-::.::c:;r, 
~u de :.cimu:.Jl:radcre:!. usel;:J.rada. llO$ det::~õ!IJ casos . .a deciueác c: ::os vui~~:l P~l!'~· 
.\ es,;e t:t~o~!Q. ;:cr c~asti!.o da apuração d:l b:~.~e ãe c:~ic:::io do 1mposto de\·:.:c :tJ J.r. · 
eJ.ier.o:iarto. ccnforr::re ÓiSposto na ahnea "e"' de mc1sc II do artu:c ~~ d.es:a Lott 

,>,::. ~·. .'l.s ?UOOU f:s1c~s restd.l!'r.t.es 01.1 C.cmtcll!adu M Br~:~tl qull r~ceoa!'l". 
rcncitmer.ta5 de trabalhe >~.ua,artado. em mcer:Ja estr.:L::'i;telra. de aut<lrq~o~t~s c>J1 r~· 
paruçó~s cio Cc\'erno bruüeJro. situ~u no u:er1cr. estie su;e1ta:S ao lmpcHO ~~· 
bre :1. Renda na fonte 1:\Ctàena sobre a base de calculo ele que trata o a:::go .;~. me· 
d1ar.te •Jnhzação c!.t tilbeh progress1va de q~o~e tráa o ãrueo 3~. 

~ t~ Os r~nd1mentos em moeda esu·ange1ra. ~~rio eor:-:er:ido~ em Rc:<!'. m~­
ci:ante u:ih~ação da \'aicr do dól_nr .ios E$tadcs t:md~i da .-\.;r,er;c!l. :i:c:~.co pal':l-,Pm· 
pra pele Banc:o Central do Bras:. para o ~o~lt:.mo dlll uu! da ;mme1:a qutnte:'la cio m~~ 
antenor ao do pagamento do rendimento. 

~ 2! .:U deduç~e-s de que tratam os inciso; II. TV e\' c!c arti~to 4~ suão con· 
verttdas em Rell.ls. ml'l!.iantt uult:açio de vlticr do dólar dos Enados L"nldos :ia ."'.me· 
nca fixac!o para ''enda pele Banec Central do Bras1l ;~an c Ultimo dta uti! Ca pr:· 
me1ra qu1n:ena do mi:s antencr ao de P~&"amentc d::o rendimento 

§ 3~ .'!.s pt!I$OU fistcas computarão, na deten:linaçio da base de cale~o~ic é e 
que trata c arti&"O ~! e na dedaraç:lc de reo.dim~ntos, 25"'< de total dos rendLmen· 
tCI< do trabalho assalanado recebidos nu condições refendai neste artlj;C. 

Art. 6~ Os rendimcnto3 recebidos de fontes situadas no exterior. su;eitos a 
tribut.açáo o.o Brasil. bem corno o bupastc pa&:o no extenor. serão convert:c!o~ en::o 
Rea1s mediante ~o~tiliuç.:lia do v:~.lcr âo dól.ar dos Estadas t:r.idos da .-\.merJea fix01c!o 
F-3ra compra pelo Banco Central de Brasil para a último dia Uti! da pnrne1ra qutr.· 
zena de més ao.tencr ao do reeebimeo.tc do rendimento. 

CAPiTUl-O lll 

Da Declaraçio de Rendimento• 

Art. j~ .-\. pe,soa fi1ica deveri. apurar o salde em Ru.is do imposto a pagar 
cu c valoÍ' a ser re:5tttuidc. relanv=uneo.te ao= rendul:leo.tos pen:eb!dcs no anc-calen· 
d..irio, e apresentar an~o~lllmente. ate o tlltliilC dia Util do mh de abnl de ano·calen­
dáno .llubseq~o~ente. declaração de rendimento' em modelo aprovado pela Secreta· 
ria da Racelt!l. FederaL 

t 1~ O p:r!l.Zo de que trata este arti&'O- aplica·5t i:tcli.!Sive à declaração de ren· 
dimentos reluiva ao exerdcio de 1996, anc-ealeo.dãrio de 1995. 

J 2t Ficam dispe~Uo~:du 14 apresentaçt!.c de declaraçio: 
l - u pe,~ou !ãieu cujCJI :reo.dimentoll tributiveia. exct~to os tribut.J.c!o3 ex­

clusivamettte na fonte e os ~ujeito. à tributaçic defio.itiva. sejam litl&is ou míerlc­
re~ a RS 10.300,00 !dez lZ!il e ci:oc:entos reaiS), desde que nlc eo.quadrad..al! em ou· 
tras cc:td1ç6e~ de obr1garonedade de Jl.la apruenu.ç.ia; 

. • 11- 01.1tras ~e~.iC>IS fist~a;; declarac:L$ em ,nc Qt:r ~l.n:.nro d<~ fo~ze::aJ.. ~I.IJJ qu~· 
:1::~:~~:.~a tlsU .l~.oegun 01 preston·ac:l~ dOJ contro•~s .:isu:s pei"' ::.cim!nl~~:aç~~ tr:· 
.,•::Jr:.r 

.•cn~J.~.-,~' ~}~~~'~;~~i~~t:~~-:·~~e:~:r~:~~~:g,~~;~,~~rr~;::u ll pr:uo p.l:-:1 J J.~r~· 
~ .;.. H~t:tc~.::JCa ~ )lólr:di:;a 01.1 leu~ ~ ~..!J:.:C:caco~o tios "oens. dever~ ~e:- .l:lr.,.. 

~er.w.cJ. peio :r.•~r.~.1n01::t~ Ce:::tro de t~m:~ cita,; -~nt:ldo~ d.1 .:!J.~J. ~:n ::'J~ :rJr.;.•· 

\~.r 0e.;~,bd:d~c 1 ~ ci:~;~~~~r~~~;t,~~~~ ~~~'h~~c;~;~:1~~~~,~~~~~'~-~~~;,c,.';:.u:cien:~.•-
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: ·,. ="' ,;~:::-.;~t.l<;J.O cu .<O:).J<iiC::. .. .:.•i "'-~~r~; .1:::~ • ..:~ ;.!..L.!.v. .u~ ... ..!....:-::~ .. ''· 
~.ocn ::>.:.r::> .1 .;,:n:e;":~.-dJ.., dcc:~r:l.~:' de- re::a::r.(nt~< •;;:::J:r.~~:,:;-~c:::· r::r,.-c.l:-"'-.J'­
:~:·~r,co~ "'~ Qa::~g~a:o an:enor ae''~r:l ~cr cr.!te-?ue J c:~~:.n~.~ ... 1 cô~ re:·r . .:i::':'..er.:·ó-, 
:o~reJ;<anae:Ht .1~ Jne-~a,;r.O.arlo ~r.:e.r1o: 

Ar: ~· A t:o~,;e oe ru.culo do 1mpoHo <ien~'l r.o an~·c.úea<.:::ln'=' ~at.; .. ·1i!ere::­
<:J e::rre as scm:s~ 

! -<;!e todos os re:~C::mcn:c~ per~e::udo; C:.~rJ:::i o a·~o-c:~lc-nê:.r:o. exee1o os_:..scn· 
:c~ <H r.io·t':'z~-~~J~e:.>. c~ •.:.u,:a~e:3 exe:~;:··:.;.~e:u~ :':l :'c;,:.,-~ J,;; ~~,;!egos :1:::-
n;.:::~.ç;ao deii:~m\'.1.. · 

t: - c;w; decio.:e:~e; ;.,,;~t:~·:~s. 

a J.OS pJ.::::t:::~:::c.o.~tel:.::u:io~. ni)._:H:~-:a!c::.;':M:o. a mcci:eos. de::~J31:ls. ps•eo· 
.•:~o; ::~lote~apccut.J..i. fona•1.nl~oloic..>. ~er.1p~1.0~~~ 'l~up~C'lon~:; ~ hospltJ~i. ~e:n ;,. 
:r.u .lS (1espesas com e11:a::.1es li!bOraton;u,;, sen.·1~03 radiolO(JCo~. aparei r.~$ ~r:op ... 
d:co; e prot~ses or.:oped:ca3 e der: tanas. 

b1 a pagarno:ntos efeto.:al:los a dtai:lelec:1:'1l<mtos do eM1no relot:~·am~:e a >~.cil.l· 
caç.io pre·escola:, lie l~. 2' e 3~ ~;Taus, ~ursos oe esp~("lal1uo<;.io ou proli!~Jo::.al:z:ln· 
k~ do con~rJbumte e c!e seu8 cepondentes. 11:e o !ur.JCe anual mcando.:a! lie 
R.5 I.iOO.OV 1u:n m1l e sttecentos rea1s1: 

C' a (!Uanua de RS l.OSO.OO lo.:m tnlle o1terna :e:us: pordep~iideme: 
d' u ::ot:.u:i:lt.a;õe.s para a PrevJo!éne1a SceJai oa t=ru.io. o.ius E.H<HIOS, <:lo OJS· 

:nto Fotderal e dos ;\[Unltlp~o:s; 
el as <;Ont:n'oui;ões pan. as enud.ades de pre·.·1dime1e pnvadn domie:Hô!.Cas no 

Pa:s. c~:jo ónus tenha Sido do eentnbu~nte. deitln:ldas a custear beneficias ~ample· 
oentares nssecelhados aos C.a ?revidCn"a 5o~:a!. 

O~ impo:nâ.neiu ~gas a ~itulo de pensào alirae:~tíeJa em faee das :~orm.as dp 
D1reito de Familia. q.u11.11do em cu!l:;p:nmento cie dee13ào JUdim~l ou acordo ~omolo· 
g:1do Jud.ic~almente. JnelllliVt a prutaç.io d~ allcentoz pro''lslonals: 

ti :a despe.u.s es<:ntur:ldas no Livrt> C.;uxa, pre,'lstas nc!l mcJS03 t .a HI do ar· 
tlgc s: da Le1 c. S. l:l<;, de 27 de de1embro de 1990. no caso de tr:1balb.o não assaJa. · 
:Jado. inclusive dos leiloeuos e dos tnulare:> de ~rv1ços notariaiS e Ce regJs~ro, 

i l~ A quantl:l. con-espocdente :1 panela Isenta dos rendnnentos provenien· 
tes de aposentadona e pend.o. transferCn~J.a para a reserva remunerada_ ou ~for· 
ma. pagos peLa ?rev1dinc1a SoeJ&I da Un1io. dos Enado&. do D1str1W Fe<:~cral e <:los 
!>-IucJeipioS, por qualquer pessoajundica de direito pliblico 1ntcrno. ou por entida. 
de d~ previd.:n~~• pnvadô!., representada pela soma dos ''lllores menu.1s :omputôl.· 
dos a pamr domes e:ra que o eoJJUibUuite eOClpl"ar sessenta e e1neo anos de 1da· 
de,n;io 1nte~ara a scma de que trau o inCISO 1. 

t 2~ O diapo•~o ~:~a :~oline• Na .. do inel.lo II: 
I- aplica·=e. tambe!ll. ao3 pagamento' efetuados a empresas doCJlciliadu na 

Pais. de•t:nados a cobertura de despe.s.a. eom b.osp1taliução. mi:d1eas e odontoló· 
pea$, bem C'll!llO a entldõ!dU que ôi.UeiUI'e:n tiire1to de atend1mer.to ou re.ssa:-cmen· 
to de despe,as da mesnTa nature~a: 

::- ~.;,i~r:r.<r-:-··~ Jii• t.::~:":~::~er.::·~ E"l~tu~o.:'l~ '.::t.~ ~on:~·=-~l::tt. r~i.:::~·-.:..r·J·, :.~ · 

·'~ .. ~ ,.,. 'c.:::-.~~~t·~~ ~':lo,)Ç:::~~d'" •: :?>T~M'r;.~:r., :· lol -~~:.,t.,: 
.. ,.. • . 7-~::l-er·, ;~ \:o.,;;:J;:,.i~ :;;: C:.:::!.::$~r~ :H !'~!=·'l.l< 'f.;:CJ.'- o'?!'~·.;.· 
·.Yr. v. r.:.~~, .::::-:ro·J~r.:o- e-c c c~ 11u~::-:-~. ~Q..-~P:: r. ·;;,,nj"· : • .:. ;·J;:.: ~ .. 
, ·.:.;•.: ,_; ;,•, _,U :~.:..,. .r.e.~:OC;.i<'l (I~ ~:'1~<.1UC :.,:u:::J:!\'0 ';1!-t~ C'-'~• :•,I ,,:'•.' ~"0.:'1 '• ;.,:. __ 

:··- ::~~ -~ a~.:.-:l.lo :~ope~J! reH:Ir~C;J.5 r.r.-rc:ltd:icl~ C•• ~u:Jic::.:~r c••:..,~:,• 
· ,, ~:..,r :cr:::.liO i.!• ~~:.:\ln: 

·:-r· '-'i·.· ~·l ito!~eiJ:! cem J?Jor~Ir.,,~ =n:;;~.,.::Jcas ~ ;w.:~.,,., -:-~·,c·:•~;:,,, ·: 
·.~~::_,. ,.~.z~"-"o! .1 co:::pr'I"."Jd<'l com recc:'o.:"-::o :::ed1t~ ., ~~~.l. :J~e~J ~~~ ~O::•" . 

~ \. .".~ i~5peH;~ :ncd:ea3 c de edue:~e.io dos J!J:nc~t.lnóo~ 'lll.l!'lC~ :'.l.Ii:::,~ 
,, =~'~ J::::-:e::=:-c e::~ v1nuoe de cumpnmento -:!c d~e:~41'! ;:.:d:e1:1l ou óe .JC<'lr::io 

~-.::.~.~:.;dr, -uóle:olr::en(c. ;:toder;l.o ~er deciu:::ci:u p~i~ ail:r.er.:Jn:~ :'1.:. c~u.:::..:_r~.,_, __ 
,,:,~ ::.:1 :2.;<:- a" ~J!::.:i'l c•• l:n-ooHo •~oro: J Rer.dll r .•• ]"o::J.raç:.· •. 'l~ser·,a.:h. :c•. :.,. 
,: ~~ ::u;.-~~.1.~ .:.,; '"o:.:eac .. u.:. um1t~ ;.re•·:3tO _:;:r Ji:r.~o.~ "u" Jc. .:1c:~o il u:~'" J:::.t~ 

·"'"' ~· fJ rê~'.ll::loo (la a::ndJcie rur;u, Jp~::JC:> na r"or;lJ cia Le1 ::: 5.02J 
,;~ !:: C~ :l.i:rtl d<> t9;<). ~or.. oB aJtet3~ÓU ;:><>õ!<l'r•cn:•. ~U:lnCO J)C~II\1'0, >::Ot{:;tf:ll':l ~ 
:.; .. ,c c:e ::l!:..,io de ::npo5to. cen:uda :lO aruçoo .:::::enor. ' 

. V! l<J O :cntnln.mne que nc at~a·eJlend<':lO uver aui~:-:oo rend.:oe::tos !:':· 
i:a:ta·.·ell ate o h:::1te de R:: .27.000.00 •"lllte e stte r..~i re:JI.i• poder" op-.J~ p~r t:iei· 
~:·m:o ;:o~:l:i,.-aooJ. que cons1Stll'a em dcdu;ào de vmte por cento .soi:li'e es~H r~:IC:· 
::~e:~:o.o. na. Oe~J:lr:lcâo de .\ju$te .l.nual. 1ndepenóentemen:e de eomcro'':lc3o e ae 
::'lc:ea~ao c.;, espce1e oe ae$pesa 

~ l· O de:>CQr:~o s:::~pli!ic:ldO a que se refere est~ artigo subsmu: todas as de· 
::~·~OOe; aCmmdas na ler>siaç.:l.o 

$ 2~ O ..-aiar tieduz1do não podera ser utiluado par.a eo~nprovaçio óe acre:>· 
c:::~o pa:r:::o.amal. :;;cncio ~on&:óerado rendimento ~onsn.mido. 

Art II. O Imposto sobre a Renda devido na deeluaçlio sera ealco.:l.ado me· 
ó1ante :~tili;:açâc da.segu1r.~e :abela.: 

Baa.e de Cilculo 
omRS 

J~o;. l0.300.00 
.. e,:::~a c:e 10 800,00 ate 2l.600,00 
a.:::JJ.a de 2L.50v,oo 

Aliqu.oca 
c, 

l5 
25 

Parcela a Deduzir 
do lmpo~to em Ri 

1.520,00 
3.750,00 

A.rt. 12. Do Jmposto apurado na forma <:lo art1go an:enor. poder:! o ser dedu. 
z1dos 

I - as coc.~bu1Çóes fcJtas aos iWldas coc.trol.ados pelos Conselbcs Munrc!pal~. 
E s:a<:luus e :-\ae.Jonal dos Direito= da Crianç• e do Adolescente, . 

Il- as COJJtribulç6e, efetivamente ru.Iir.adu eCI favor de projet_Q~_cul:lll'aJs. 
:.provados na forma da rerulamenta~o do Procrama Nadonal de AJXIIII a Cultur::. 
- PRONAC. ilatltuido pelo am~ 1! da Lei n.. 8.313' 4 ', de 23 de <:le.tem'oro ó.e 12:91·. 

ri!-''" :!we~~::nen~·lS :".l1t<'l~ J ~~tu.•J \lt. :~.~~:::::•;) .J.J J.:.:·:::iJde~ ,.·;:" ... ,·. 
• .. 1 ;.,-r:;: •• •· ~.,nJ~c·\â ~rl .·:.'tJ~ ::.b~ -l~:l:w :. ~ .;. ·: .. i.::: " '•)"'.';-. "'" :: ·· 
''" b.ol:<.~. 

.·.::..· 

\'! -·i :!':':po~:;:; P~-.., ::o ec...:.::t""CJ.?: cio:: .. c~~=~ c~:::~ ;:t•!i':.i~? ::0~1:::..;-- ~ .~ •. ::;_: 
:. • 'i-o'i:! . .:i"' .!J .cie :w:,'r~~i:>M te l'·?i 

: l· A"'':: ... u .. ,. :::~..i:.:~6a$ :1 :.;:.:e •• ,~ .. :~:--;-::, ~ 1:e.~"! i., J\' ~- ... ,. .. :·. •. · 
:·.;~1r , ,:npa~::;; <ic·:;g? ~::: m;us de doze ~Qr :~:::• 

.J,rt lJ I) ::-;o:v.~.:::e C.eterm:JtJCo tl.l. :"~r=~ Co .:Jr:1;:•; ~n:;er1or •~r.;:.~:.:::-. 
~e ;:>ü$:::1'0. i:=ild!l c.v lt'~poHo .1. ;:oa,tar •.. ~~ ::evn• . .-.,;, ''illOr" 'e r rc,t:::::ooo 

!'~r .. ~r:Ho un1tü Quan.:!o pa~ltl..-o, o õd.ldo C.:. lm.~o~ta· ue,-era ~<;: pn11:o J:e ll 
:.:!::mo ;::1;~ :Jtll .:!.::. me~ f:uCo p.1ra J .'~mr~;:~ ;;:1 ::~~:::.rJeõlc âe ro~<.i.:n:·~::.~.·· 

Ar. L~ .l, QPÇàc ,;,~ eontd~umt~<. o ;.~!C.o Cn ;:r.;~o~;:~ n - ::~ ;-··...:icr,; u.r pnr· 
eel_aCo em ate se1s qLJOtH ilZU:liS. :~:eraa1~ e ~~~e,;:<"l:'. ob; ,, H•r.:::'l;e 

I - n"'nhum.:!l quota ;pr,j ir.fer:ur .1 R~ '51),1Y• ~~;:,~\len: ., ";r::;.o;.·:~ :]., 
''nlanniertor a R~ 100.00 1eem raal!<• s-era pn~~ cie um:1 S..) 

U- a pnmt!'l:-~ q:.:ota dc1·eni :1er pa&'a r.o mt.! ri;o;:u:!o p.:l.ra"' etltret::l ciJ ~~e\.,. 
r:1;:\o d;,. rendimento~: 

H!- :~-,;demaiS qual~$. aerueid:u de JUI'lli ~quwa~a:'ltes ~ ta:u rciét·::e1.;; :~.; 
.:i~~teoa E,;pee1al dto Llq\llciacào e cie Cllltód1::.- 5E:Ll( . .' pJra mu1çJ t~<.lcr:1;~ ... ca· 
mulada m.en.salrnente. cô!.leulados ô1 p:tr.:Jr o:ia o:~:a ?re,·:st:l p01ra a ·eMr"el;(:l li .. ~..,~:.1. 
rnc>\c :!e rendl:::-.cnto.s at_e ~ mh antenor ao do pai'.Jrnento c de l'i no rr.b ::t~ ;:::::J· 
mente, \'·encer.io no Yltuno dia util de eaoia mês; 

IV - o: facultado ao contribuinte anteCl;:.ar. toul ou parcialmente. a ;:>:IJ;nmen· 
to do :mpcsto ou das quota$. 

Art. 15 :s'os ea.sos de encerramento de espcilío e de s:uóôl. deflmm':l do Ter· 
ntórlo ~:u:ton.ll. o Imposto sobre a Rentt:t.lie"'do !Cta ~alculaóo mediante a utlll· 
taç:lo das ..-alore' da tabela pror.es~l\'a anual lie que trata o :trtliO 11. e::.ic~.:!Jooo$ 
pr~po~o~almente ao numero de meses do penedo abran~cio pela tribu:..'l.çd.o no ano· 
ea.endano. _ 

Art. l6. O valor da restituiçlo do lmpos•.o :~obre a Renda dô!. ptssoa ii~1~a: 
,po.:rado em declaração de rendimentos. 5en :ltte3~Jdo de j~<ro.i eq\l.I\:JJentes a t:l· 
~ refere::Jcial de Sistema ::Spec1al de Llquiti::.ç.iu e de Cus-;ódia- SELIC par:: t:· 
tulos federai~. acumuladô!. mensalmente. eale.u!adc!:: pnrtlr d:!. data prens::1 p:1~a 
a entrega d:~ deda:açio de rendimentos ate c mé! scterior :10 da liberaç:io d~ re~· 
tituição e de l% nt. mi!ll em que <l ree~:rso for co!oeado no ban~o á disp'lSIÇ:.lo de eon· 
:r1buinte. 

CAPÍTUL~ IV 

'!ributaçio da Atividade Rural 

Art. 17. O a:'l:i&e 2'l da Lei c. 8.02l. de L2 de abril de 1990, pasza a V!(Orar 
ecm a se~un:~te redaçfia: 

\"- .1 tr.J:l.;(ori:' . .Jd~ d11 pr~C!.It'l$ ci~~~~:c~·.;, ~"' .1~:· :ci:.\l(· ~·-1~~- lCnl :·: 

:1(.-:.ll:l ~ito:-~J..:~~ .: ·~:::;:..:J:t .. u" .. ~ ".ll\1~:..,::.;:::: . .1!:: • :;::r~ê:.:t~ -::: ::..:_:•:: .. · :.-.. 
: ,, ?clv Pi'iipi': : J:::i':.·C::~-r ·W ~nad":r :-.:a~·~:.:::~:"·::·.: · ·: :::·l!l'l;:.-~ ·:.··c;.::.·.:. 
'-e emp~a:.Jch .. ~ n.l~ Ju·::duoe~ ~t:r.l:..,;, ·.m::~ .. r:cr. c;o;;(:Ut;·,·:lu\e~t" :\l .. t·::I'IJ·or.· 

~~ ~~~:~~:~d<l~, ri~,;~.~;s~~~"' ~o~~~ ~r:,~t'~ ~~\::.:~ ·,~j: ~~~~~~~ 7:a_.~~;~;~;J~~":~;; 
cmbaia;:;:c:n o~ aprE.'MtJÇ!l'-' 

Par:J1::1..:~ ;Jr,:e~ •i d1sp;~1~ r,;,õ!t or:;;:; nJ.,; ·"= :l_phc~ .. lll<l.• :me1·:: . 
d1.3e:i.o de J!':lllla:~ e o;ic orr>dut1~ a::r1caia$ 

. .>,rt. ($ CJ re<:~ultado da eir.pl.or::.ç.lo cia a:r:l~JCe J'ur .. i J~.:racio peí;.~; ~~u~J~ 
fi.ucn~. :1 ;.artir do .J.no·eai~::dano de l9~?. sera lp::nd? ::Je:i:ante e3er.tur:J~-·~~ c' 
L!'.'t<l C:1;;o;3, que de,·era ~bran~r as re:e1t:U. a~ <:ief;:~~.u :i-e caHeJ'l, <1: :r:·:~o;;::-;~:.· 
;o,; e óemal$ '·aloru que !nte=ram a atn'1dao~ 

~ L' 0 Cor.trl'ouim~ óeyera ~ompro,·~r ~ t·~r~::da(i .. ti.:l~ i'CeC'It:l~ ~ ~ .. ; d~ .. 
oe$as·escrltur.laa5 no L1·:ro CJI:<a. med1an:c oo:•:: ... ~toJ.c.'l<!Jd'lnC:I o.I'Je :c!~~-~::q"· 
Õ adquirente ou _oen.efit:iapo .. o '·slci e a dô!.U <.1<1 oper~e.lo. ~ ..;u'7! sera m:1r.uda :::• 
;:eu póder a disposlç3'l da n;c.:~.:lzação. enqu:~nto n.lo c~orrer" OK:l.oll.'l.CJ.:J ou ;,~re;C':"'It;~·l 

~ 2~ .::..,. falta d:l ese:aur:1Çâo pre•·tst.a neste an:go 1mplo aro1. .. rh•tr.:mento """ 
b;ue de ~Leulo a ra:ào de ''lnte por cento da_rece::a bruta da JnO·CaJencJnll 

~ 3! 1lo.os ecntr1bum:es que tenham ôi.\IÍendo ret'eJ:a~ anuais ate o ·.·:.~:~r O:e 
RS 56.000.00 lanquenta e ;eu mil reaiSJ iacuita·~e .:~pllrJr o re~ult:ldo da e.~;>IOr-=· 
çâo da IIU\'idade rural. ~roe6ante pro\'!1 d.o~ument'!o!. di!pe::5ad_D o registro ::o L:1·~~ 
Ca1xe - -

Art. 19 O result:1do positivo obtida roa cxp!<Jrae.ic da :l!i\'Jd~de r-Jral pel~ pe:· 
soa fí!ica poder:!. ser compe:~sadc J;om pre;o.:1:c~ apl.:~:ldo~ em anos·c:llendJrlo :1n· 
tenores 

Pará.grafo imíco .'!. pessoa fisiea fica obrigada ~ c~nser,·açâo e gu:lrCJ~ <.la L•· 
~ro CaJ):a e dos documentos fuc&-!3 que demonstram J. ap~<raçào d.J preJuJ:o ::1 com· 
pensar ,.N_l ' t :t 
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Art.. 20. O ruultado de~orrente da ativiàade rural. ex:erc!dot r..o-·srasU por 
residente ou doaue~li.ado no exanor, apurado por o=1ão do encerramento do ano· 
calendário. ec~Utitu:rir. ~ ba!Hl de calcule do impoHo e será t.r1butado .l allquota de 
quinze por ~ct.o. 

§ l~ Nll hipótese de que trata eate .!lrti[O. a apura.,áo do re!lultado devora ser 
feita por procurador. a quem eom'Pete reter e recoiher o Imposto cievtC.o. não sondo 
pe=tidu a opç!o pelo arb:tramento de ''Ínte por cento da ~em1. bru:.a e u com· 
pensaçio de prejuizos apurados. 

t To O impo.st.o apurado devera ser paeo na data da oc:on-i:'lela do fato ~rador. 
§ 3~ Ocornz:.do rem~n. de lucros antes do er.ee!Tamento do ano·calend.ino. 

o unposto cievera ser recolhido no ato sobre o -.·aicr rememlo por oean;ío do e'·en· 
to. exceto no easo de aevoluçâo de cap~tal. 

Ar!- 21. O resultado da atH"ld;ade ru:ralllxercida no exterior, por reSidentes 
e c!(lmieiliado.s no Brasil. eo:wen1do em Rea:.s meo;i.LaMe lltllizaçilc do valc.r do do· 
lar dOll Estados U:lid03 da Ammea f!Xlldo para compra pelo Banco Central do Bra­
sd. pano Ultimo di.l. do ano-a..lend.i.rio a qut- se rtien. o rtSUltad(l. su;e>ta·.3e ao mn· 
mo tratam~nto tributano prev1.sto no artigo 9l, veo;i.aó.a a compensa~:io cie ruulta· 
do posit1vo obtido no enenor. cot:~ ruultado ~:~eg:u:vo obmio no Pais. 

Triilutac.io d<~s c;anho5 de Capital c! as Pessoas Fislca~ 

.'1.~: >' F::.1 .~~:~:o CoJ !"::.l,·l!ro-.,~ore J. ?.!nc:.,1 o ~J.nh\1 <.i<: c:LptaL :HL:·cr::.h~ 

~~ ~:~~~,~~~\O~·e:~r-;~<~r:~:;;~,~t~;,/;~~~:~ ~;~~~~:eP.r;f.~C~·:~r~~::: ~~~~:~~~-
,..J~:~:!:o ::me<, Xo :a,o <.a J.lLer.J.~l~ '=' <ll":er.;o; ~e:~s 0\0 d:re1:~~ dJ. me;;· 

r:-:.~ ·::-a~::reu .. ;e:-:. ~cr:Sioera<:!c. ~a~a 03 e:e1~0i eute :~:t:iO. 1, '".llor \lo eor.L:.:nt·J à.;., 

Ar: ::.-: rt:a LSer.:o do !;";lpO.HO !OC~e a R~~d.; o ~anr.o de e.::q:atJ: .. ~::,r:~" 
:~:t l.:..>:~~câo co 1.1mco ;r::c,·el !!Ue c u~ull~ ))OH :.to. :u:~ '"alor e.~ J!Le::~c:'i~ ;..:.1., cic 
~:e R~ -h\<.l O<'•U.•iO ·qua~r~cento• e q\Oarer.ta :r.u rt..l.L~. cescie o:;ue n;!.o ie:i.::.~ ~ico rea· 
l:zaoa qualquer outr: ai1enaçãc nos u!umo3 ::Mo a"no~ 

."-"! 2~ :-:a a;;.~.:r:~.do cio ;~::r.o d~ Clj:>::a: :1: ~l'::l adq'..::1ido~ por :r.~:" =.e Jl· 
r~:~cJ.n:~mo :r.~rc;!.Mil. sera eons:ceraáo eu~to C e aqu1s:câ~ o ''lil<..r ru.du~i Co oer.1 
ac~~t::::o·c!c· vaioro:~ iJ.!.&"Oil a tttu:o àe .l:T~r.;:.t:r.~~t~. 

CAP!Tt:LO \"I 

011 Declaração de Bens e Direitos 

Ar: 23 Ccmo ;JUte !Me&:ram~ dJ. dedaraç;i.c àe remi1me"r:.to~. ~ ;:i'i!sse.~o f:· 
SLca apresentara relaç"ã"Q poroer.ar.uêa dos ber.~ :mo\"l'l~ e move1s e dt~e•to:i q\le 
'lO ?J.:~ O\l r.o e:nenor. coMntuam o Sel.l' patn:r.ó:uo-e coe seus dependerne!. o.>:::. 31 
:.., é~zembro c!o ano-caler.dar:o. bvn como o~ be::.1 e dmHtos adqumdo~ e a:,er.ad.os 
oo r.:umo a~:~o 

§ lt De,·em ser :t~ciarados. 

l-os bens :t:IÓ..,els. o~ veteulos &L:tomotc~es. as elllba.rcaçó~s e as aerona'-e~. 
:r.dep~ndememen~e do valor de aqutSL~io: 

II - os d=.us beru mo~·tLS. taiS ~01:1'10 ant:gl.udaàes. obras de arte. oh)etos de 
\ISO pessoal e ute:::5:hos. J.dt;umdos .1. parur do ano-ealendar:.o de 1996. ~UJO \"alar 
de aquLSL~&o·umtarto seJa t&:ual cu supertor a RS «.000.00 (ctneo m1l rea!H 

III - os saldos de aplica~" r..nancemu e de eollta corrente ba~:~ear:a CUJO va­
lor Ll:ldtVldua!. em31 de ::lnecbro do ano-calend.irLo, ex.ceda a R$ l-40.00 :eeMc e 

IV- os mvestimentos e11: particlpaçlles soe1et.i.rias. em a~ões negoctn<.ias cu 
não em boba de vnlores e em ouro, at1vo !1nancetro adquiridos .a. pan1r d_c..ano·ca·~ 
le~:~da:no ó.e 1996. CUJO valor de aqumç.io wm.ano Sl')a !!:1Jai ou supenor a-RS 1.000,00 
(um :ai! reats). 

~ 2!: Os bens seria declarados discriminadamente pelos valo~s de ~quisiç:io 
e:a P.eaLS, constantes oos resp•ctLvos uutrucentos de tn.nsferêne1a de propncda· 
de ou da ;,o~ fi~c.a!. 

i 3! Os bens extste:ltes no extencr devem ser decln~ados pelos ·vaiares de 
:~qu1si;io constantu dos respectivos mstrumentcs de :ran.sferéncta de propneda· 
de. seijUt:~do a o:~oeda do p:;us em que uttverem $ltUado8. conventdos em Reats pe· 
la cotação eamb1al de vc~:~da do dta da tral:ISt:I!SSao ó.a propnedade. 

§ -'! Os depósitos mar.tidos et:~ bancos no extenor devem ser relieiõliados p.­
lo valoT do saldo desses c!epoa1tos em moeda estTangeira convertido em Re::us pela 
cota~io camb1a.l de compra em 31 de de:embro do ano·calendano, sendo 1sento o 
acré~amo pa.trtmon1al decone1:1te de vana~ão cat:~bHI.l. 

:-.;., -:.:; .• 1:.1 ••.. , :·· ::,,::; ,. <:L~t-1:~ •. :.-::::.~~:::. ~, .. •;:· •. u h:· ;•'f.~l...'!'. ': , , 

·:•:·~ :•'.o:• ·· J,r·· . .: •• : .•• ~ :., ;:.,.y...,,..-::.•:;,," :·· •·;·:- 1··::~:. :~::~.· ··::.: .i ~,. :••.:.·: .. ·: 
.. :·, ., ... ,.~ . .; .. ~: -···-r ., .; ; •. ;.~:-: r .. !' • .! •. 1 ·:. ~~ • .:-.... :. 

• .>,:;. ~·~ ~.;J.;: .. .-t.:_. ... , J:":'.;JOil~ ,;~!;rt" ,\~~:::.; ~; ~~;;,)~ d.- <l.ftUQ"I· ~ •i~ p·, .•• 
~·~:oJ :J~ .. ~e-• r:!~ ..... ,·.•::: .. ;.;: .~~ •• ~ ·~1:.;r: .. ; r~e~~,O"~" ~~:.u~;·.":~:n,·n:" ~:': J ;~r<""'··.:•: r 
. ,•~:o.:.·~·;' -::o.; :d'-·•··· ~ :u.:.~ Ju" •"·I r~!~:ta<.\~1 ce.;;a.; .;::v:ó.J.de; r,JQ n.·pr~;e~· 

lc':";"t ,·.;::.~~z-er.\ ;:J.r .... -;:.::Lo""~ ~<.:::. ::n~<"!r:e~: :~::~:~~r-:t::_.,;o ce :!<"~,·=~''" 

..... r: ~~ 'J Jr:;:r~.,: .. l...:;:: ~ 5~1 de ~J ~,;; .:etcn:r>ro cc !$-~·.!. p,,;.;.J ~ 
·.:~~:'J~·e~::: J ~e::-·~::::c··~··-::J.:~J 

-An. 4~ f1eam t.:ren103 do !:::~;Josto scim: l Ren<.:a 05 renC:rncn·c~ oer· 
ceb1do,s oelo~ oc:~~Od.~ fmca~ deeor~emeJ t~e. ~<:;~;ro·c~.;e:npn:l!\1, ~u;.::iL·n~r.•· 
hdacie. aUltlliO·cio~llça. a.u:uho·func~al e J.LJ.:u.ho--J.cLcen:c. paw:o~ pCl.t ;;.re1·:~e1:· 
C"l'l ofict.tl d::. L."n1ão. cio; E;;t::.c.o~. do D1!:r:to F~c:t~ral c eo~ :\lur.LCIPI"> v?<"· 
ia~ enndades de pre'"ld~ncLa pr1~·ae!::..~ 

.J,.rt. 28. O ir:c1so X\' cio amgo 6! elo! Lei n. ";".713. de :2.:.!. de dezembro cie 19$$. 
passa .1 ,.Liorar com a se~mte rçà::Lçao 

""Art. 6l 

:<V- os rendit:~entos pro,·emer:ites·de aposentaêoiu e pensão. ::ansr.,. 
reac::a paTa a rl!".;er.-a remu!:.erada ou reformo.: 23Ç~S pela Pre\"Lc!oi-nc:a .S<JtLal 
da L:ntio, dos Estado~. elo DIStrito rederai e cios :OluntciplOS. por qualq\ter pe.· 
3oa Juridica cie chreLW pUbhco interno. ot~ por e:1t1dade de pre~·iai:ncla prLYo.· 
Ó.oi, ate o valor a. RS 900.00 mo,·ecelltos rea1s •. por mh. a partir do mes e:n 
q!.le o eolltnbumtc cotnp!e~:r se~~enta c cmco :1.!10$ de tdade. sem preJULlO d:o. 
parcela L..$CIH.:l prev1st.:1. .na to bela de inc~dênc:a mensal do tmpcsto. ·· 

Art. 29-. E..stAo isentos do lm;:~ono sobre a Renda na fonte os rendimentos p.a· 
&"PS a peuoa: fisica. residente ou domlclliada no.> ~xtenor. por aut:ll"!.f.\.lla~ ou rep:~r· 
t.iç~u do GO"\/erno brastletro 't:uaà .. ~ tOra clo Terntono XotCLOn<~l e que co:-respon· 
dall:l. a serviços prestaó.o.; ~ esses ore-ãos. 

Art. 30. A part:r ae l~ de Janeiro de 1991;i. para eietto do recimhee•mcn~ de 
neva: aenções de que tratam 01 mctsos XIV" XXI do llrn!;:O i>~ da Let n. -;-::1~. de:!~ 
de delemb;oo de 19$8. cmn :1 recia~ daca JH=io 1\rt:lllO 4";" ci.;. Le: n. ii.S..:l. cie 23 <.!e c:ie· 
:ct:ibro de 1992. a mo::lostL:J c!evera_:itr rom~\"AC.:l :Mclan!e loudo penctal er::mió.o 
por se:"\"lÇO :ncd.ico ofiCia.!. C.t !:.:ião. dos Estado!. do D2!:nto F<XI~ral "dos ~luruc:ptru. 

§ 1~ O sen.·iço c::uidltU ofi~lai íixar.:i. o pra:to de •·ahda..le do lau.Co peric1al. no 
ea.:~c de mol~tias pa$$1veu de cor.trole. 

§r- Na relação du mo!.?stias a que se ref~!"C o intiso Ã1V do artillO 61 da Ltl 
n. 7.713, de 22 de dnembro de 1988. cem a :"l!dacâo dada pelo artigo ;t";" da Le1 
.o. ~.541, de 23 de c:ie:te:nbro de 1992. fica tnciUlda a 5bros• ciscc.a (:nucnvtsctó.osel. 

·.~.r· ''· 

,...., :: s; ~-~~~:t .. :n·'" ~ :nct~em;., dr, !n~;oo;:-. ,;cor~ J._H~r.:t .. r,~ 1 .r.~~": ... ~··· 
••• :~,~.,;, ....:~ :~:·~;:~· -':l"-"'! ·., r:~::eu~:., ree,.!>LC'•" cw ~r.~:,:~Qe .l~ "'"""'-'~'~'·:~r.,. 

: .. ,.,,, . .:.· :_r.:;y.:--:.,:,~: .. ~ ,-;trr~~~.:ondent .. ~ :.r.o ~H;:;:r:e !l<.: t·Jr;rrr!".:~:.·;··· 

·~:- .. ;:::.11" unLC•• '."(·t .. do• 
.\t: -~~ A~ .. :~~""'"·.,·,.··~~- d" ~ 1~ do ar::i<J .;: .i.J. L,::: ::1 !:.1..:. J,. ~: ~~ u"· 

:.::J<t>l"•' d." lS~·'· P<~>•:.r:: .:: <:~nrcum .,·.;e~uln:e redaç~o ·.•.r. .;. 
.... . . .. , .................... . 

~ ;. •-:• ~:.•;;::~,:. :~~it~ nt::!~ :~Jo ,,. J;:tiLC:J 

.1 .1 >~UQt..<i- o,. cei"\:ee::J:J•, "~e tr..:.-:alac~s. ma,p::na~.: eq\OLp .. r..~:ltO.' ~~r .. 
~om\J ~ o<:õpC~ol~ O(:_,.:re::Q..~m~nto. 

o ""'Ucs>-"~'"'s u~ !oc::>m•fi,.:!U e trar.~pcrH. :iah·~ no caoo Q:, r~;rre~.:-:-.:....~;;­
!<1 rom.~rc:J.l oll..tc.nor.~o · 

.-\rt. :f.j f•ar~ l!fCI~O é:o l:hSpo$:0 L":~o artljl"O~ 41. Le.<:t~O [II, 'll '>"'. :::e:Sco lj_ ..,lJ. 
ne:' -:··. ~·;..!.cr.!w ocr ~er..>1~~rco.QOf ~or:::•l dependentes: 

! -,) C\ll!)UJ:e. 

ii- o eom::r:~:t:tetra ~LO .J. tomp.J.nhct:-a. êesde que h.aJ~ .,.,~ .. t<nl ~o:nuo por:-:,.,;, 
C<:: ctncu :..no~ o"u por ~erLJdo m"nor. ~e ci:. um.io resu!:ou lilh.o. 

ril- :.t filha.. o Filho ~ ~r.'~"a" ou" enteada. :ue 2! :.no~. ou de qu .. lquer ,,;~. 
cie qL.:ano:!o I:IC:l;J!I.C!\ado r:!:Ca OU :r.e~.taimente para C trabalho. 

1\"- o menor po~re. a;e ~1 ano!, que o contnbW.ntoi erw e e<.:iuqu~- e t!õ 'i\.IJ! u.,.. 
:enh.:t .:t f:U:tn:ia JUdLC~IIl, 

\" - ; l.r.x~ão. o ~:~e to o~ o bts~:~eto. sem arr1mo dos pats. ate 2.1 anos, desde qu~ 
o CQno-iauu1te detenha a ;;t~arda ;ucitc1.1l. ou de qualquer 1dade qt~ .. mdo :ru:::tp:Ltlta· 
do fisu:a 011 mentalmente ~a~a c trabalho: 

V1 -os p:u~. os .1vc~ cru tlS tLS;l.\"CS. de~de que não a!.lfiram rend1m.en;o~. m·· 
outâve•s ou nio. supenoru ao llm1~e de !54:-n~:;i.o :r.ensal: 

VII -o a.bsolutamcn!e tncapa~. cio q~ar.o contrtbumte seJa tutor ou ~L.:r:lco:· 
§ l~ 01 depemier.tei' a qut SC ~<::ferem OS II:IC\50~ U[ C\' dCS~C :il.!"l;lg(l pod.<r~O 

~er as.r.m con.sld.era.clc.c:! q.u3ndo :ILaiar<l5 a:e ~~anos de idade. se ainc:ia ~su,·erc:::~ c:H· 
S<~r.do esu.beledmento d~ ensino supertor o"u e~eola tecn1:-a de selj:t~ndo ~a \.L 

li 2! Os dependentes comUns poderãO. "ópi:ton&lment<i. ~e r constder.:tâo:r por-
4ualqt~er um doJ cón;uge:1 

* ~· So ca~o de filho$ de pa1s separa.dOi. pocierào se: consuie~ó.os deper.den· 
:es o:~ que t1carem sob a ,jt~aroa oo eontnbum~e. ec eumpnmentv ae dects.1o ;cdt· 
:tal ou acordo homolo~adc j\ldi<:ialmente. 

& 4~ E \"edada a dedução coo~o.:::utante do montante referente a um mesm~ 
depeno.ente. na deter~~:maç!lo da bi!Sf ae caleu10 d~ 1mp~s~o. por miiLS de um eon·_ 
tn~umte. 
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,..,:t :!7 F::. ~·see~etar:ll. .:..:~ Rece::.:~_ f<:::>;er:J.l ::.:.::Clr.::J.da a 
r- :r.3:::,ar ;·:~lo cie dccu:m~r:tQ fi~<:.a;:. ~~~ emmci'J pa~ ~roi!.;;Jo:~J:,; ::_~~:a:.;;. 
::- çeieorJ.: ;::: nol:':e da i.:n:;'.c, .:;cm·e:::~ =~!:l O.:f C:~taêet; DIJ:r::~.f~~..-r .. : 

~ ~1\::::<::p!O~. o01e:: ~nç!c :r.Hinnr e_aci;astro un::" óe CO:'ItriOUIM~~- ~rn •u·)~::r~:' 
;.1;:, .. ~; .:-a=a$trc5 :, :~•·ai. •~tao.uau ~- c:.:::":ila::: 

Art 3.5 O~ ~r>::«H>:ll fisea1~ re!at:wls ~ :r:outol e eontnb'oltç_óe: feO:er~:~ p 

3 ~enaud;aaei :so:a.:.1~ e .u ciedaraç-óe~ r • .tc ?Càer:io .>:an· dos criios da .~o:erHlr.l< 
:=a Rece:u Feder:.. ;alvo ;uando se tratar de· 

I - er.cat:::a=.~.::.HI.tO cie neu:soJ a :r.s~à:'IC::l supen<:>r. 
ll- ren::-;:.~::,< cie .<>'J::Os t.os eq•âes =~ ~r:~u!'!'., 
~li- t:::.ca::-.:::.:.::nen:o de docut'l".entos par:J. ::r.~ <ie prcee~nre~nto a~ ·;..!:.<.l$ 
~!! ~O$ ea.;·; :a qu'l. se reierem as r:~~tsci i~ II Cever:l. :"!eJr ~op;J J·J~~r::;. 

~acia c!o~ doe:.:::::.en:·: use::cuus r.a repar:te:l.e 
: ?- E: facu::;.::a o flll":ieetr.:o:it::o cie eop:a cio pro~eo~e :to S:J)ett~ paHt';•) 'li! J 

s ... u :n~:1d~~ano 
Art. 39 .... :::;~ensae:lo de que :_rau o a~:q::o ~6 d:1 l.et :t 3. li:'3 • d~ ]· ;!., 

C:uc:::i:lro de 1991. :::;; a :t'tiado dada pelo a~l!l'O ~S da !.<11 r. ~ üii\l · :lc ~·· :.;. 10.:• 

::.r.o do 1995. some:.:; ;.ociera ser elo~u.ad-1 eom o r~coH:::ner.; 1 át tmporr..!n::-3 -=->r· 
res;.er:dente a t::tpel·:. taxa. eont:-:bu;;á<:' ie<:ie::~.: l)U rf;een~.; pammonta:; -=~ \':l., •• 

~::~a e-spec:e e C:.es[l:.•::l-:> coruunlclona!. apur!IC:.o e!':: per:oci<:">! 5uoseque!l:e~ 
§ L~ :Veta<:ia 
~ 2~ !Veta<:ic 
i 3~ tVetado 
~ ~! A part:~ :e 1! de )anetro i:le 1996. a CO!llpenn~ãc cu restitutçáo 3t-ra 

acrescic'._;;l de Jll..'POJS e=·~:valentes a taxa referene:al do 5~stema E!peciJI <:!e ~~\mil:.· 
çào e de CustódUI - ~:=:LIC para tttulos iedera1s. 3.C\.:::;;Ulada men~olmente. eal~uiõ!· 
dos a parn: c!.a d.au :: p.llg~etltc ;ndc\'ldo cu a :n:uor ue o :nês :tntertor ao oia cem· 
pe:.saçáo ou rautwi:l!l e de 1 ':'C relacv;unen.e ao mes em que e:mver sendo efe:.1.1a<:ia. 

.'Vt. 40 .". b11u de c:i!rulo censal do l~::~posto sobre~ Rend.a. das pessoas JU· 
:idleas pnnadoru -ie servtços em_ geraL euJa receita i:lruta an1U1l se)& .:i~ a:e 
RS 120.00(1,00 \CC:lU. e vinte oil rerus1. $Crà determin_ad_a l:led.tann a a_pi1eaç~o de 
percentual de 16% se~re a receita bruta aulcrtda mensa.lme11te. cbse!"l'ado o dispo.&· 
te nos ar.tgos 30 a ~S da Le1 n. IS.9Sl"l, àt :20 de Janeiro de 1995. 

P:raif"&fo Wne;. O disposto cua artl.go nio n apl1n as pc"oas JU:'ldlcas 
que presu.m servtçe! ;,.ospttala~s e de transporte. bem como as sactedacies ;.resta· 
C.oras c!.e servi';O.S dt ;:rotissóes Leralmen!e reiPJlamentadas, 

A:t. 41. Esta ;.ei entra ~m Vi(Cr nll dat<:~. de sua publie8ç!o. 
;.._~. 42. Revc;.u:::~·se u disposições tm coo trino e, e~p~enilmente. o Oecre· 

te·l.e: n. l.380'll'. dt ~3d~ de~embrc do 1974. o :1r:1go 27 da L.e1 n j ;lJ. de ~2 de 
dezec:.bro de 1988. ::> z:-tl&:O 26 da Lei n. 8.218' 1:, de 29 de I(05to d~ 1991. e os ar· 
::go~ :1! a 20 e 23 d1. !.e1 n. 8.981, de 20 de J~l'lelro de l99S. _ 

Fernando Hec.r::tue Cardoso- Prestdec.tt da RepUblica. 
Pedro Pullen Pz~ente. 

'-!:I N. S.lT.I - DE 2~ DE Otl'TC"8RO DE I~ 
DisllÕC sObre o S~ Tribul.irlo !>õac:loa&l. e inlttCW ti(Jnn. 

~taU doe dircl;o ~bul.i.rio a.oUciYds à t:niio, Es~ e 
llu.Gic.i~>U~• 

A..-t. 1-&15. O lançamento recula.n:rn:Dt.e :10t!.tteado ao IUJatto pust-ro 1.6 IWdl:1 
ser al~ ac1 vl..:·tud.D da: 

I -~ do sujl!lito pur;!.Til; 

!I - no:uno ~ otfdo; 
m - ~ de o!1do da -:~.utorlca4tl a.d.:nJniS'tn.t!q, nos euo~ pre'rlsta. 

=-o~lU. 

An. 148. A c<X!1tle:&>;l.o lll.tro4~. de otldo ou e:m. CCJDM<I~.& de doei-­
slo ~r:-&tl.va ou Jwiid&l, na. er:tt.l!r:los Jurld1cos ~oW!os pela. autoridade 
~11-n 1:0 =erédo do l&tiç&mtlllto sbm~~~J;U! PQCI.e: :Jer etcd.n.da. em ~ 
!açio a u:c. m=o ru,leito ])Ue.l.vo, quanto a t:&to pra.dor oeomao ponerlcrm=­
t.e ll :rw. lll.trad.uçio. 

Sl:Ç10 II 
H~litl~\o 

Art. 147. O ~to Ci .atatuad.o com ~ ll&. c1llo:lJnelo do r..dl!lito tlu:li­
"0 ou de tercei.""O. ~o = ou outra, Da ron:ca. cU. I~ trlbutâ:rU.. "Presta 
li. a.uto~ a.dmln1strll.tlva ln!onm,çócs sObre matéria dll ~ato. ~voa • 
.ua~. 

§ l• A retl!icaçio dll. o,eclJ.n,çio PQr tm::tatlVa do pró?no <l«'l&nllt.e, qu~mcio 
'":Se ;;. rllCl.U:!' ~u a =~~ :r:.C~.:.tO, so e lJ:UI'.J.S:llVe: ~=toe eocprovaçao d:? 
e:;o c::1 que se :u.::.ce. e ant-es oe notl!:.cado o ~eur.mte. 

5 :!'" Os erres oor.':làO$ r~ dKl<:~.racã.o e ;r,purave:u õ)C:lo seu e:u.m~ serio r. 
::l::::aa.os o:e o!:e:o pe~ au:.oncl&ae a~tra.cva 1. Cll.lf' co-mpe~ a rev-.s.io d.ao 
(l~,;eJ.a.. 

A:-•. as. QuAndo_ o c:ilculo d,o ~r.buto tcnl::a por b&:o~. ou = e:n co-o.s1d,e~ 
çio. o n!Ol" o'.:- ::l ;~reço o:e oe:'IS, Cl.:'eltOS. serv1ço:s ou atos JU."id.:eo:~, a. zt.u~or.aa.::e 
.L"";ça.:IO:t.. med.:.ante ~recesso retula:. a:b:t..-ua aQ.utle v~o: ou -preço. 5oeln":l·e 
A"e :se•= c=soa ou :cão meroça.I~".; !é u d..C(:I~Oe:s ou 0:1 ezc-lt.:e<:J..-nentO -pre:J­
~'-"cu or. coc-~entOs ~xpea.u:IO$ pelo su:e1t0 pa.sSlTO, ou_ pelo terC'el.!Y legal· 
:'::c::.~ ob:-.ga.ao. r=vae.a, em euo d.e cor.-.es:.acàO. t.vaa~~çao comn41tõna. _14· 
=;.rauva ou J\UloÇW. 

.vt. 14-S O \8I'.ç-O:r.e=:to é c!etua.dc e reviS:O d# o!ld~ -pela a.utor'.d.a.de ~­
=t..""I.Uva !los se~tes =a: 

I - Q.~ 11- lei ~ o cieten:Wle~ _ 
u - q_\.i.l.11d.O 11. d.ec:l&ra.çi.o :oáo seJa. -pre:st&Ca. par q,uem c.e litlelto, llO pruo 

e n& !o= <a le~ ~nbuta:1& 
UI - c;.~o a. ~· lepl:r.t:~t~ ob::p.C.... embo:-a. ~~ oro::~:.a.do deet.aJ:&-­

ção .:11~ wrmo~ ao 10~ ..nu:nor, d.oru:.e de a.t=d.e:, 1:10 :J:"UO e c.a formA <a ·'· 
~;:W.ç:ia tr.but:Lr.a.. a. "PC(liào Oe ...:W=e!ltC lom::.ula.de o-la OJ.'JtOt:.~e -~ 
~.;s:n;:::va. ree-.ae-se a. p:-e&tà·lo ou r.io o pre.stc sa.e.s.!atbr-.a.."'''e1:lte, 01- := ~=1.& 
1.:;.-:or.àA.de: . 

!· :...,t ;.~ .. l9ln. ~~~ ' :,9. ,g: li~ S. p•f I UG. 1 101 19~5. p~;c 12~. •l; • :no pa: l IS~ ~2 l9.9:. 
•• , 5&6 

IV - q,U&.Cdo w eo:r.proTO t&b1daât, tr:-o ou om1sd.o c:=ta a ctualquer ele­
mento de!IIJJdo ta ~ t11butárta eo= :tend.o de àoel&raQi.o obnni.Or.a.: 

V - q\l&tld.o 110 comprovt om:uio ou :b:leaUdio, POr Parte <:!& ~ Lenl· 
~ o~ DO exarcido da at1rldade a qu-. se ~fere o ~ sei:\l!l1te: 

Vl - quand.o H comproTe açio ou omu.d.o do sujo:tto Pf,SSi'l'o. ou de te~ 
le~ -Ob:r1pdo. que d6 1lõPI' à a;;iUca.çáo de ~ l)OC1.IA\Árl&: 

VII - qU&t!Co .W CO=PlOTJ qu.o o JUj.ttc paul~, ou te:eetro 11m be:Da:t:ld.o 
daquele, &ZlU eam dolo, tr&uào ou s1mul&cio: 

vm -:- qtw!do den. :M:r a;:lrocl&4o taw llio eonbodc1o ou :aio p:rondo POr 
oeu1io do ~to ~mtertor: 

IX-_. qll&llde M c:omp~ que, 1:0 l.ancam=to l.llterlor. ocornru !n.ude ou 
:X:;o:U:o:r~~UI!. o a!atuou. ou omJsalo, PC!& moam& auto:1dad.e, 

~o ~. A ~ do ~ lei po&t Jor U:1d&d.& enctuanto 
ulo ~ o cUndtll 4 ~ Pllb.l1c:L 

A%t. uo. O iJ.t:1çammto por homo~. que ocorre QUJ:lto &03 trlbutoG 
CUja ~ atntnl& ao sujlllto JI&W"TO o do'nr d# mwc41u o ~to sttJ 
pntno c-m. da ~ a.dminila~tl:n. ~ pelo ato em que a refencit. 
ao~. t.omuldD e~ c1J. at1Vid&4e uma. OWit"dda J)elo ob;ipda, · 
:::;:: '!'?'~ a boll:.ol.qp. 

1 1• o ~ &~:~~ polo oWipdo noa ~ d6ste anao entn· 
ata o cNd1to. .ob <XlDd1çio ruol!.nórl& c1J. u1te:1CI: boClOiopçio do ~to. 

i i- %ao b1!luam ~ a obfipçio trilmtúia qu&lsq,1:1~r a~ JJlUr'lo~ ~ 
hoc:toloiaçio, pn.t1cados pelo $UJ~to PM'iTo ou por t.crc:eiro, "'l1a.lllldo à at1I!clo 
total ou ~ do ertSdito. 

f :r- O. atoJ a quo 11e n:fen o ~ i:ltor1or serio, po:mn,, eot:S!4erados 
ta-~ 4o a&ldo pclT7U~Uira do'r1do c. JODdo o cuo, !la lmpo&1çlo l1e ~ 
cbóe,ou..ua.~ 

I '*" S. a. lei l!li.o C:l:ar .,ruo a bomolopçio, será ar. de d.t:1eo UOII. a a:rt~tar 
d.a ooorread& do !ato rar-.....:~r: ~ kM pn.ilo xm qa. a ~ Pllbl1ca. • 
tmha ~. OC!tW<;.~~ bomolopdo Q ~ III ~te Q• 
tl:ito O ~ alTO IIII CClll:.Pr'OTa4a J ocorr6Dcia da 4olo, tnudo ou c:tmu.!&l;ia. 

CAPmJLO m 
Sapcmio 11o Créd.l.;o Tributàrio 

,.,.O I _ ... G<nl> 

A..""'.. l5l. Sw:;>elldem a. e:cpl:lll..tdade <:1.0 créeillO t:1butário; 

1 - mcratórta; 
Il - o 4epóS1to do seu :::c.ont&ntc :nteaal; 
III - u rcelacw;~s e C5 reeursos, nos ~nnos dJ.t leis recula4oi:1LIII do 'ro­

ceaso tr.butano ~t.-acvo; 
rlf - a CC!nc~o de med.ida ii:c.= em mand.ao:Lo de securanc:a. 
Pa:"ô!.i:-a!O ~o. o disP04to neste a.rtlii:O c.i.o ClUP=S& o =t~r'.mcnto da$ 

obnKa.ç<!les u.sessonu dopen~ote:s da.. olmeaçio pr=pal CUJO eri<l.:t<:~ seJa sus­
pecs.o, OU dela eOIIS«luetltcli. 

SE:Ç.\0 II 
Mon.t.6ria 

A..'""'.. isz: A moratória. sO=e.. poc!e iler coneoctili&: 

I - em earita ~nJ: 
al ~ pli:$SO& juri:Uea de c1lrclto ;.Ubolic:o competm:.e pu& lnsU:ul: o, tr.· 

buto & que IIli rc!ln.; , 
b) pela tl'tl1lo, q~m~Jto a tributos de coc:pett.nda .:m. Esta4oa. do Distrtto 

Federa.! ou dos Mumel;llo:s, ql.Wido =u!~t.e Cot:leociliia QU&D.tO &011 1:1· 
bu~ d.e c:om~-~ !edera.l o à& obnaeOc:s d# àirel.to pnn.do; 

Il - om ca:rtUer m41'11dual.. par ~ da a.utorid.Jde Jdml:Utrati-v&. ~ 
que autor'.zada por le1 nu coediçOa do lllClSO &D.;m-tor. 

Parieafo Ull.leo. A 1e1 e~• de :norauirta pOCia c:lrc:lm:sen're't' OSUlreu&­
::ccu~ a. sua apll~Wdtd.o & do~n:cí:Calia re;:11o do terntórlo ds ~ Jurldiea 
dt dlre1to pUbllc:o que a ~ .ou a d~ CWM ou eatei:ona d.e S'JJilltoa 

-~-Art. 153. A lei. que oooood.a D::Or&tórta Cllll cariter nral OU a.utc:rU.e .u& CO!l· 
cesdo om. carâter JM1;ri:iual ~ sem pnJuizo do our;ro. :roqutetoa: 

I - o pua de duraçl.o elo tanm 
II - u ~ ds CQ!lC8Ui.o do t:&n:r m:a. e:aráUr il:)dl.Tidual,; 
m-~~: - --
aJ 01 ~ & qua :ao &j:~UC.. 
b) o ~ dt1 pnsta~;Oea t .eus ~tol. d=tro dD pruo • que ao 

rotor. o tc13o I. ~ at.:1bu1r a ~ u una e de ounoa à au~ &d­
m.lli11Uadft. para c:.4a. cuo de com:euiO em Ollritm' b:ldl"l'lliua.l; 

el u ~ que dlrrCIIll ICJ' fortJ(ldc!aa poio ~ no cuo de COQ'­
OIIIlo em ~ ltld1W1ll&l. 

J.rt. 15f. S&ITC c1l.lpoll.r;io ela td cm COiltrirto. & moratóna $bmeCto abrat:1P 
03 crM1t.OI de!lJJ.I1:1TUnecUt COII.Itlt'ul4o& à d&t& à& l.ei OU do ~ QUe & c:c;m. 
ooder, ou CUjo ~Cito U tmlha s1clo lnld&do àquol& data por ato recul&l'· 
=~ t!OtUk:acio 10 JUJetto p&u170. 

Pará;r&to 1lmoo. A morat6rla :aio aprmd.t& IIOS caaa. Iiii dolo, fraUdo ou 
slmulaçi.o do .WIIII.to paut.vo ou do t81'0C1rO = becet!do daquele. 

.4.r1:. 155. A C0t:1D!1ai.o 4& :mmatórl& e:c c:arúm' lnclt"VIdual Dio 1i1W1- d!rtdto 
~ e wri :rnop:1o de c!!do, sempre que ae ÇlZZ"'I que o ~ llio 
~ ou c1cb:oa do ~ u ~ ou ~ eurc;mn 0\l oet:wu dto 
=.,m 01 r.quisltol. pa.""a a ~ do ta-ror. eo~ o endito aa-d­
doc1CI~dlll:ll0n: 

I - com ~ d& peZL&U.dadl eabfftl. na. ~ da dolo ou slmulaef.o 
do "bolu!Cda4o, ou dt1 teroe1r0 cm ~ daquela; 

.:I - sem ~epcslelo d.e peoa.J.fd.ade. ::os ciem&IS et.S05. 
?a:al:fll.!o :.:.:-.Jco. ~o Ca.l>O do :.'1Ct.sO : c:éste a:t:li<O. o ;empo r!o:eo:':"l<:.o e::ne 

a co::.ces.sào Cll. mo~tona. e sua revo~o nJ.o se comeu:a :Ja., ~~e::o da ?res· 
~::o;ão c.o .:;!;:-e:~o a ~coranea do c:-e6t:l. no essa d~ :::e:so li ok•e artlltO. a re-
·;o~aç;i.o so -;:>or:!e ocorrer a:nu Ce prese:-:to_o re!er;cio a:1:e1t0. 1 -
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CAP!T!JLO IV 
Extinçio do Cridito Tribut.irio 

SEÇ.AO I 
:llod.aJ!cW>es de Extinçio 

Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 
I - o pagamento; 
II - a compenSa.çio: 
III - a transaçáo; 
IV - remissão; 
V - a prescrição e a decadênci&; 
V! - a. conversão de depósito em renda; 
V!I - o pap.mento antecipa.do e a homologação do lancamento ocs têrmos 

do disposto no artigo 150 e sew: §i 1• e t•; 
VIII - a consiill3oÇio em pap.mento, nos t~rmos cio disposto no § :. . do ar4 

êio 164; 
IX - a decisA.o a.dministrativa irreformável, ~ entendida. a defiruuva na 

órbita a.d.tnini!trtLtiva, que não m&i3 po:su. ser objeto de ação a.nulat6ri&; 
X - & deci.olo Judicial p!LSSada em Julltldo. 
Parágn.!o wlico. A lei di:!ipori. quanto ao:~ e!eitos da extiDcão total ou -p;&r· 

cial do crédito sObre a ulterior verificação c1& irreKUlaridade ela. sua. constituição. 
observac!o o disposto nos a.rtiiiOS 1H e 149. 

SEÇA.O II 
Papmealo 

Art. 157. A !mposlçio de penalidade l1lo Wde o papmento lntegnl do cré­
dito tribUtário. 

Art. 158. o pqamento de um crêdito n1o Importa em presunçio de papo. 
m.mto: 

ol ·:..... quando pazclal. das prestaçOes em Q1le se decomponha: 
II - quando total, de out.rOs créditol re!enmtea ao mesmo ou a outros tri­

butoL 
Art. !.SI. Qumdo a leiisiaçio tribUtária n1o cll5puaer a respeito, o ll&liiUll'lll· 

to 6 efotu&do D& repart1ç1c competente do domicilio do suJeito passivo. 
Art.. UO. Quando a lee:i•'•çio tributúia nio fiDr o tempo do pa.amento, o 

venctmento do crédito ocorre trinta. dias depois da. data mn que se coDSidera o 
sujeito pa.saivo not:Wcado do !anc;am,.,to. 

Pa:á;ra!o único. A !~ tribUtária pode ~ desconto pela a.nte­
cipaçlo do pq&lll<!llto, nas coadWlea Q1le -~ 

Art. 181. O crédito cio intecra].meDte pqo no vencimento é acrescido de 
JUro. de mora, seJa qual fOr o motrro dete:mln&Dte da falta, sem oreiulzo da 
t.m:pos1ç1o das pen•lf<'•dM cabfveia e da apl1cac;lo de quaiaquer medidas de P.. 
rmt1a pnrristu nesta Lei ou em !e! tributária. 

! 1• Se a lei n1o diopuser de modo di'nrno, os juro. de mora sio calculado& 
à tua de um por conto ao me.. 

J :r O ~ neste arti&o nlo se apllca na pendlmc!a de comu!ta !ormu· 
!ada pelo dandor dentro do prazo Iepl para p•p.monto do crédito. 

Ar:.. 162. o papmeotO e e!etuado: 
! - err. moed.a. corrente. cheque ou vale posta.1.; 
!I - nos ca.sos preVlStos em lei, em estampillla, em papel selado, ou por. pro. 

cesso mecà.ru.co. 
§ l" A legu;la.çio tributária. pode determinar as garantia.s exigidas oara o pa· 

gamento por cheque ou vale postai, desde que não o tome unposs1vel ou mal.S 
oneroso -que o pagamento em moeda corrente. 

§ :!" O crédito ?8i:O por cheque sOmente se consJ.d.era extinto com o res2ate 
déste pelo sacado. - -

§ 3G O crédito P&&"ãvel e-m estampilha considera-se extinto com a inutil.iza.Câo 
regula::- daquela, ressa.J.va.do o dlsposto no arn~o 150. 

§ 4• A percia. ou .destruição da estampilha, ou o êrro no P8.5t&ID.ento por esta 
moo.alida.de, não dão dl.relto a restituição, sal\"0 nos casos expressamente preVlS­
tos na leg1slação triOur.ana, ou naquelas em que o êrro seja unputàvel· à. autori~ 
d.ade a.dministra.~iva. 

§ s· O pa.pmento em papel sel&do ou por processo mecànico equipara-se ao 
pagamento em estampilha. · 

405 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- O expe-
diente lido vai à publicação. · · ~ 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) -A Presi­
dência comunica que, nos termos do § 2• do art. 222 
do Reginiehtó Interno, o Requerimento n• 1.095, de 
1996, cujo parecer foi lido anteriormente, será incluído 
na Ordem do Dia da sessão deliberàliva de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Foi en­
caminhado à publicação parecer da Comissão de 
Assuntos Económicos, que conclui pela apresenta­
ção do Projeto de Resolução n• 124, de 1996, que 
autoriza o Estado do Tocantins a contratar operação 
de crédito junto ao "The Export-lmport Bank of Ja­
pan", no valor de quarenta e oito milhões de dólares 
norte-americanos, cujos recursos serão destinados 
ao cá-financiamento do Programa de Gerenciamen­
to da Malha Rodoviária Estadual. 

A proposição ficará perante a Mesa, durante 
cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos ter­
mos do art. 235, 11, f, do Regimento Interno, combi­
nado com o art. 4° da Resolução n• 37, de 1995, do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) -O Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 84, de 1996, (n• 2.448/96, 
na origem), cujo parecer foi lido anteriormente, ficará 
sobre a Mesa, durante cinco dias úteis, a fim de re­
ceber emendas, nos termos do art. 235, 11, d, do Re­
gimento Interno, combinado com o art. 4° da Resolu­
ção n• 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Encer­
rou-se sexta-feira última o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado n• 191, de 
1996, de autoria do Senador José Eduardo Outra, 
que altera a redação da Lei n• 8.031, de 12 de abril 
de 1990, para facultar ao Congresso Nacional, me­
diante Decreto Legislativo, excluir empresa do Pro­
grama Nacional de Desestatização e dá outras pro· 
vidências. 

Ao Projeto foi oferecida uma emenda que será 
relatada na sessão deliberativa ordinária de ama­
nhã, quando o Projeto figurará na Ordem do Dia, 
consoante o disposto no art. 346, inciso III, do Regi­
mento Interno. 

É a seguinte a emenda apresentada: 

EMENDA N° 1-PLEN 

Dê-se ao art. 1• do PLS n• 191/96 a seguinte 
redação: 

"Art. 13. Dentro do prazo de 60 dias, a 
contar da publicação no Diário Oficial da 
União do edital referido no art. 12 desta lei, 
o Congresso Nacional, mediante decr~tn le-

gislativo, com tramttação em regime de ur­
gência, poderá excluir a empresa, objeto do 
Edital, do Programa Nacional de Desestati­
zação, ou determinar providências condicio­
nantes da desestatização cjue poderão se 
constituir, inclusive, em alterações nas con­
dições especificadas no Edital". 

Justificação 

Diante das inúmeras modificações nas sucessi­
vas medidas provisórias que o Executivo vêm publi­
cando, com vista a alterar a Lei n• 8.031/90, a altera­
ção proposta no projeto de lei em tela, não se refere 
mais ao art. 12 da errada lei, mas sim ao art. 13. O 
Senador Roberto Requião, relator do projeto na Co­
missão de Assuntos Económicos, apresentou um 
substitutivo neste mesmo sentido, entretanto, por 
não propor nenhuma modificação relativa ao mérito, 
a medida mais adequada parece-me ser a presente 
emenda de redação que ora apresento. 

. Sala das Sessões, 2 de dezembro de 199f.i\-
Senador José Eduardo Outra- PT/SE. • 

(À Comissão de Assuntos Económicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- A Presi· 
dência comunica ao Plenário que, uma vez findo o 
prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do Regi­
mento Interno, sem interposiç'l.o do recurso ali pre­
visto, detenninou o arquivamento definitivo do Proje-

. to dlil Lei do Senado n• 304, de 1995, de autoria do 
Senador Emandes Amorim, que dispõe sobre o regi­
me da bolsa de estudo em estabelecimento público 
de ensino superior e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) -A Presi· 
dência lembra aos Srs. Senadores que comparecerá 
ao plenário, no próximo dia 11, quarta-feira, às 15 
horas, Sua Excelência o Ministro de Estado da Justi­
ça, Sr. Nelson Jobim, atendendo à convocação feita 
através.do Requerimento n• 1.019, de 1996. 

As inscrições para interj:>elações ao Senhor Mi­
nistro encontram-se abertas. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) -A Presi· 
dência comunica ao Plenário que, em virtude da 
aproximação do término da presente Sessão Legis­
lativa, detenninou a inclusão em Ordem do Dia, em 
aditamento à pauta prevista para o próximo dia 12, 
das seguintes matérias: 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 109, de 
1996 (apresentado como conclusão do Parecer n• 
61 O, de 1996, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos), que aprova a Programação Monetária relativa 
ao 4° trimestre de 1995, com estimativas das faixas 
de variação dos principais agregados monetários, 
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análise da evolução da economia nacional e as justi­
ficativas pertinentes; 

- Projeto de Lei da Câmara n• 1 07, de 1994 (n° 
1.807/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Programa Empresarial de Alfabetização 
de Adultos e dá outras providências; 

- Projeto de Lei da Câmara n• 11 O, de 1994 (n• 
1.339/91, na Casa de origem), que concede adicio­
nal de periculosidade aos carteiros, alterando o art. 
193 da Consolidação das Leis do Trabalho; 

- Projeto de Lei do Senado n• 79, de 1995, de 
autoria do Senador Waldeck Omelas, que dispõe so­
bre a distribuição dos recursos do Salário-Educação 
e dá outras providências (tramitando em conjunto 
com D Projeto de Lei do Senado n• 80, de 1995); 

- Projeto de Lei do Senado n• 207, de 1995, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que altera disposi­
tivos do Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dEizembro de 
1940 - Código Penal, e determina outras providências; 

- Requerimento n• 1.090, de 1996, do Senador 
José Eduardo, solicitando, nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n• 142, de 1996, de sua 
autoria, que estende o benefício do seguro-desem­
prego ao pequ"imo produtor rural e dá outras provi­
dências; e 

- Requerimento n• 1.092, de 1996, do Senador 
Lúcio Alcântara, solicitando, nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 1995 (n• 
1.164/91, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências (tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado n• 164, de 1995). 

Os avulsos das referidas proposição foram pu­
blicados e encontram-se disponíveis da Sessão de 
Avulsos. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Sr. Francisco Escórcio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N°1.170, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, requeiro, nos termos do art. 172, inciso I 
do Regimento Interno, ·a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n• 213, de 1996, de au­
toria da Senadora Marluce Pinto, que "autoriza o Po-

der Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal 
de Caroebe, no Estado de Roraima". .,.., 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 19JlE!.-
Senador Roberto Requião, Presidente. · 

REQUERIMENTO N2 1.171; DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade. de Presidente da Comissão de 

Educação, requeiro, nos termos do art 172, inciso I 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n• 214, de 1996, de au­
toria da Senadora Marluce Pinto, que 'autoriza o Po­
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal 
de Bonfim, no Estado de Roraima.; 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1996. -
Senador Roberto Requião, Presidente. 

REQUERIMENTO N•1.172, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, requeiro, nos termos do art 172, inciso I 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n• 223, de 1996, de au­
toria do Senador Romero Jucá, que 'Autoriza o Po­
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal 
de Rorainópolis, no Estado de Roraima.' 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1996.­
Senador Roberto Requião, Presidente. 

I 
REQUERIMENTO N• 1.173, DE 1996 ' 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, requeiro nos tenmos do art. 172, inciso I 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n• 224, de 1996, de 
autoria do Senador Romero Jucá, que 'Autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Agrotécnica Fede­
ral de Pacaraima, no Estado de Roraima'. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1!196.­
SenadÕr Roberto Requião, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Os reque­
rimentos lidos serão incluídos em Ordem do Dia oportll­
narnente, nos tenmos do disposto no art. 225, inciso 2", 

_ c, ttem III, do Regimento Interno do Senedo Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) -Sobre a 

mesa, ofícios que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

OFICIO N2 697196-GLPFL 

Brasília, 5 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solictto a substituição 

do Senador Guilhenme Palmeira pelo Senador Frei-
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tás Neto, na Comissão destinada a proceder ao exa­
·me de sugestões encaminhadas por governadores 
(processos diversos n• 90 a 96/96) e das matérias 
em tramitação na Casa referente ao endividamento 
dos Estados e Municípios. 

Atenciosamente, Senador Hugo Napoleão, U­
der do Partido da Frente Liberal. 

OFÍCIO N' 1545-L-B1.PartJ96. 

Brasília, 3 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

José Múcio Monteiro deixa de fazer parte, como 
membro Titular, da Comissão Mista destinada a emi­
tir parecer à Medida Provisória n• 1.481-43, de 22 de 
novembro de 1996, que 'Altera a Lei n• 8.031, de 12 
de abril de 1990, e dá outras providências". 

Indico para a referida vaga o Deputado Rubem 
Medina. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do Bloco Partamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, oficias que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

OF /FG N' 253/96 

Brasma, 3 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do deputado Gilney Viana (PTIM1), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.483-19, de 
29 de novembro de 1996, que 'Reduz o imposto de 
importação para os produtos que especifica e dá ou­
tras providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, - Fernando Gabeira, Líder 
doPV. 

OF /FG N' 254/96 

Brasília, 3 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do deputado Gilfley Viana (PTIM1), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n' 1.488-18, de 
29 de novembro de 1996, que 'Dispõe sobre medi-

das complementares ao Plano Real e dá outras pro-
vidências... ~ 

Aproveito .a oportunidad!l para apresentar mi­
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, - Fernando Gabeira, Uder 
doPV. 

OF/FG N' 255/96 

Brasma, 3 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como t~ular e 
do Deputado Gilney Viana (PTIM1), como suplente 
para c9mpor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer a Medida Provisória n• 1.491-16, de 29 de 
novembro de 1996, que 'Dispõe sobre o número de 
cargos de Natureza Especial, de cargos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superior e de Funções 
Gratificadas eXistentes nos órgãos da Administração 
Pública Federai direta, autárquica e fundacional, e 
dá outras providências'. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabelra, Uder do PV. 

OF/FG N' 256/96 

Brasília, 3 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV /RJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTIM1), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.496-24, de 
29 de novembro de 1996, que 'Cria a Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Fiscalização, e 
Gratificação de Desempenho de Atividade de Prote­
ção ao Vôü, e dá Oütras providências•. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabeira, Uder do PV. 

OFIFG 1\1'257196 

Brasflia,3 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação f~ 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular é 
do deputado Gilney Viana (PTIM1), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n' 1.499-33, de 
29 de novembro de 1996, que 'Organiza e disciplina 
os Sistemas de Controle Interno e de Planejamento 
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e de Orçamento do Poder Executivo, e dá outras 
providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, Fernando Gabeira - üder do PV. 

OFIFG N° 258/96 

Brasília, 3 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PT!MT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incubida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.504-9, de 29 
de novembro de 1996, que "Dispõe sobre a emissão 
de Notas do Tesouro Nacionai·NTN destinadas a 
aumento de capital do Banco do Brasil S.A., e dá ou­
tras providências•. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente, Fernando Gabelra- üder do PV. 

OF IFGIN° 259/96 

Brasília, 3 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PT!MT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n• 1.514-4, de 29 
de novembro de 1996, que "Estabelece mecanismos 
objetivando incentivar a redução da presença do se­
tor público estadual na atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições financei­
ras, e dá outras providências." 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações, 

Atenciosamente, - Fernando Gabeira, Lfder 
doPV. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Os ofí­
cios lidos vão à publicação. 

Serão feitas as indicações soiicttadas. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Há ora­

dores inseritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Francis­

co _E:sc9rcio pelo prazo regimental de 20 minutos 
pela ordem de inscrição. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PFL - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadonas, sexta­
feira passada quando estávamos a debater a respei­
to de um projeto de minha autoria que modifica o 

Distrito Federal e cria um novo Estado, tive a oportu­
nidade de ser aparteado por vários Senadores, den­
tre eles o nobna e querido Senador Lauro Campo,s. 

S. Ex• concedeu-me um aparte durante :sua 
fala. Logo em seguida, insisti para que me conce­
desse um outro aparte, o que não foi possível face 
ao pouco tempo restante. No entanto, ficaram algu­
mas colocações do nobre e querido amigo, Senador 
Lauro Campos, e venho a esta tribuna expor o meu 
pensamento a respeito delas. 

Ora, o Senador Lauro Campos disse que 
acorrem a Brasma, de todas as partes do País, 
muitas pessoas em busca de atendimento médico. 
Isto é verdade! Mais verdadeiro ainda é o que teria 
relatado ao nobre Senador naquela oportunidade 
se tivesse sido possível. Diria a S. Ex• que se o 
Maranhão, o Piauí, o Ceará, Pernambuco e o Ama­
zonas tivessem recebido da União as verbas que re­
ceberam Brasília e Minas Gerais, com certeza, ao 
iQvés de virem para cá, as pessoas estariam indo 
para esses Estados. Vejamos, se o Maranhão tives­
se nacebido as verbas que o Distrito Federal rece­
beu, teríamos lá a UnB e, com certeza, o brilhantis­
mo e a inteligência do Senador Lauro Campos esta­
riam não aqui em Brasma, mas no meu querido Ma­
ranhão. 

Quero dizer que, devido à enonme quantidade 
de verbas que Brasflia recebeu, pôde-se construir 
aqui muitos hospitais, tais como o Hospttal de Base, 
o Hospital Geral de Brasma, o Hospttal Regional da 
Asa Norte, o Hospttal Sara Kubilschek, o Hospital 
das Forças Armadas, o Hospital Universitário, o 
Hospttal das Forças Aéreas de Brasília, o Hospital 
Naval de Brasma, o Hospital de Taguatinga, o Hospi­
tal de Planaltina, o Hospital de Sobradinho, o Hospi­
tal do Guará, o Hospital do Gama, o Hospital da Cei­
lândia, o Hospttal do Paranoá e o Hospttal de Sa­
mambaia; estes dois últimos ainda estão em cons­
tnução:Há mais de 40 postos de saúde que estão no 
nível de qualquer hospttal dos meus queridos Norte 
e Nordeste brasileiros. 

Apenas gostaria de deixar esclarecido isto a 
Casa. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, como 
gosto do progresso, trago a esta Casa um projeto de 
lei complementar de minha autoria, que institui, para 
fins administrativos, a região do complexo geoeco­
nômico e social, denominado de Corredor Centro­
Norte de Desenvolvimento, visando à redução das 
desigualdades regionais, por meio de seu desenvol­
vimento, nos termos do art. 43 da Constituição Fe­
deral. 
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O Corredor Centro-Norte de Desenvolvimento 
abrange os Estados do Maranhão, Piauí e Tocantins 
e o Distrito Federal, em sua totalidade. O Estado de 
Goiás, acima do paralelo de 16° de latitude; o Su­
deste do Pará, compreendendo 40 municípios, e o Nor­
deste do Mato Grosso, compreendendo 17 municípios. 

São condições para integração das regiões em 
desenvolvimento, de que trata o projeto: 

I - compatibilização entre o planejamento na­
cional e o regional; 

11 - criação de mecanismos que assegurem às 
regiões em desenvolvimento participação efetiva na 
formulação, execução e acompanhamento dos pro­
gramas governamentais de caráter regional. 

Ficá instituído regime especial de concessão 
de incentivos tributários e financeiros para ~os em­
preendimentos compreendidos na região do Corre­
dor Centro-Norte de Desenvolvimento. 

Os incentivos a que se refere o projeto são os 
instituídos pela legislação federal para os empreen­
dimentos compreendidos nas áreas de atuação da 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
- Sudam, e da Superintendência de Desenvolvimen­
to do Nordeste - Sudene, e serão concedido$ con­
forme regulamento a ser criado por decreto do Po­
der Executivo. 

Os empreendimentos integrantes do Corredor 
Centro-Norte de Desenvolvimento compreendem: 

I -Obras de infra-tlstrutura de transporte, com 
prioridade para: 

a) construção da ferrovia Norte-Sul; 
b) recuperação do trecho ferroviário Teresina­

São Luís; 
c) complementação das eclusas de T ucuruí; 
d) construção e melhoramentos hidroviários 

nos rios Araguaia, Tocantins e Mortes; 
e) construção de oleodutos e gasodutos; 
11 - Projetas de energia elétrica, com prioridade 

para: 
a) pequenas centrais hidrelétricas; 
b) linhas de transmissão; 
c) eletrificação rural; 
III -~Projetes económicos privados, com priori-

dade para: 
a) atividades agrícolas; e 
b) atividades industriais; 

IV- Projetes de apoio à exportação, com prio­
ridade para: 

a) implantação de estação aduaneira em Bal­
sas/MA; 

b) implantação de estação aduaneira em Tere­
sina/PI; 

c) implantação de estação aduaneira em Lizar­
da/TO; 

V ...: Projetes de colonização e reforma agrária, 
com prioridade para: · 

a) obras de irrigação. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

~ O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 
palavra o Senador Epitacio Cafeteira, pelo prazo re­
gimental de 20 minutos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICA­
DO POSTERIORMENTE. 

O.SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Nos ter­
mos do art. 14, VIl, do Regimento Interno, concedo a 
palavra ao eminente Senador Roberto Requião P?ra 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos. ' 

() SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. 
Para uma comunicação inadiável.) - Sr. Preside~te, 
se já tivéssemos votado o meu projeto sobre o direi­
to de réplica talvez eu não precisasse estar usando 
esta tribuna nesta tarde de segunda-feira. 

Não conheço o Sr. Ricardo Boechat, colunista 
do jornal O Globo, responsável pela coluna do 
Swann. Nunca falei com ele, nunca o vi pessoalmen­
te. No entanto, o Sr. Ricardo Boechat, no jornal O 
Glcibo de 05 de dezembro de 1996, quinta-feira, pu­
blica a seguinte nota na sua coluna: 

Maus vizinhos. Cassado pelo TRE do 
Paraná por abuso do poder económico na 
campanha de 94, o Senador Roberto Re­
quião colheu 400 assinaturas de Deputados 
em apoio ao recurso que encaminhou ao 
TSE. Apesar da adesão maciça dos 30 De­
putados de seu Estado, só 5 endossaram o 
desagravo. 

É_mentira, Sr. Presidente. 
Determinei à minha assessoria de ~imprensa 

-~ ~- que conversasse com o Sr. Ricardo Boechat e de­
monstrasse ao colunista oom clareza que, dos 25 
Deputados do Paraná que estavam no plenário no 
momento da coleta da assinatura, 23 assinaram a 
adesão e o protesto contra a tentativa absurda de 
cassação-do meu mandato. Dois não assinaram: 
um, inimigo de velha data, o Sr. Renato Johnsson; e 
outro, para o meu espanto, o ex-candidato à Prefei­
tura de Londrina, do PSDB, que contou com o meu 
apoio, e solicitava o meu apoio 24 horas por dia com 
insistentes telefonemas, o Sr. Lulz Carlos .Hauly. Os 
dois não assinaram. Dos 25 presentes, 23 assina­
ram. Os outros, seis ou sete, certamente assinarão. 
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A minha assessoria de imprensa entrou em 
cantata pessoal com o Sr. Ricardo Boechat, enviou 
fax das assinaturas, mas o Sr. Ricardo Boechat não 
retificou a notícia. Esconde-se atrás dessa liberdade 
toda, dessa impunidade que a imprensa brasileira 
tem, na falta de legislação clara para a réplica. 

Mas ele não parou aí. Sábado 7 de dezembro, 
comprei O Globo, para ler a ratificação - que não 
havia sido publicada no dia 6 -que tentava demons­
trar que no meu Estado, onde me conheciam, eu 
não tinha apoio de ning.Jém. Safadeza explícita, Sr. Pre­
sidente. Encontió-õlitra nota do Sr. Ricardo Boechat 

"Barra Pesada" é o título: 

O Deputado Paulo Cordeiro, que socou 
o chefe de gabinete de Gustavo Krause, não 
é réu primário. 

Ele continua: 

Segundo o Senador Roberto Requião, 
ele já foi condenado a um ano de prisão, no 
Paraná, por subtração e venda -de três apa­
relhos de ar-condicionado. 

Não tenbo essa notfcia, não conversei com o 
Sr. Ricardo Boechat e não passei essa notícia a ne­
nhum de seus assessores. Fui procurado em Araca­
ju, onde participava do Seminário latino-Americano 
da Escola Pública, por alguém que se dizia repre­
sentante do jornal O Globo, que me perguntava se 
eu conhecia um dossiê sobre o Sr. Paulo Cordeiro. 
Disse que não tinha conhecimento do dossiê e não 
podia, por isso, dar nenhuma informação. 

Mas a irresponsabilidade da coluna do Swann 
coloca o meu nome, e quero consignar o meu pro­
testo. 

O que pretendem com isso? Primeiro, mostrar­
me como um desmoralizado dentro do meu Estado. 
Bela desmoralização: 2,3 milhões de votos para o 
Senado! A maior votação de um Senador na história 
do Paraná e a primeira votação de um Senador aci­
ma da votação do Governador eleito. A segunda 
nota tenta me indispor com a bancada do Paraná, 
atribuindo-me uma declaração que não fiz e não po­
deria ter feito porque dela não tenho conhecimento. 

Fica aqui o registro e o meu protesto contra a 
absoluta irresponsabilidade dessa coluna, aliás uma co­
luna sob a irresponsabilidade do Sr. Ricardo Boeicihat -

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Conce­

do a palavra ao Senador Romeu Tuma. (Pausa.) 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 

peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- V. Ex" 
tem a palavra, pela ordem. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PR. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, apenas para requerer 
à Mesa do Senado Federal que envie esse meu cur­
to pronunciamento ao jornalista João Roberto Mari­
nho, das Organizações Globo. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex" 
será atendido, nos termos regimentais. 

Concedo a palavra ao Senador Josaphal Marinho. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pro­

nuncia o seguinte. discurso.) ·- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estamos a passos do encerramento da 
Sessão Legislativa e, como se sabe, ainda não hou­
ve deliberação sobre a Lei Orçamentária. Pior é que 
não se sabe se haverá deliberação até a conclusão 
dos nossos trabalhos. · 

A imprensa publicou declaração, atribuída ao 
nobre Presidente desta Casa e Presidente do Con­
gresso, no sentido de que o Orçamento será votado 
no prazo legal. Outras notícias, além· de comentários 
nos corredores desta ·e da outra Casa, indicam que 
não haverá essa deliberação até o término dos nos­
sos trabalhos. Não é a primeira vez, se não houver a 
deliberação, que tal ocorre. 

O problema, Sr. Presidente, é que um possível 
adiamento dessa matéria para 1997 deixa o Con­
gresso em muito má situação perante a opinião pú­
blica e também diante da Administração. 

Pouco importa indagar-se se o Governo está 
ou não de acordo com essa prorrogação de Pw,ZO. 
Não se trata de perguntar se o Governo concpi):la. 
Trata-se de observar que o dever do Congresso é 
votar a Lei Orçamentária até o encerramento da 
Sessão Legislativa. 

Também pouco importa que tenha havido de­
núncia de irregularidade nos trabalhos da Comissão 
de Orçamento. Até por isso os trabalhos devem en­
cerrar-se no prazo regular, porque, assim se encer­
rando, o colegiado dá a prova de que não tem ne­
nhum envolvimento na possível irregularidade de­
nunciada. E se irregularidade houve ou há, caso é 
de fazer-se a revisao imediata, pois que incide ape­
nas sobre o trabalho de um dos componentes da 
Comissão. Em nenhuma hipótese se justifica a idéia 
de prorrogação, de adiamento. 

Ainda no curso da únima semana, quando con­
versávamos neste plenário, o nobre Senador Anto­
nio Cartas Magalhães sugeria que se fizesse um 
mutirão, sábado e domingo, contanto que os traba­
lhoS se co-ncluíssem na data regularmente prevista. 
A verdade é que estamos a caminho do encerra-
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menta da Sessão Legislativa, e notícias se aprofun­
dam no sentido de que já agora a conveniência está 
em adiar, talvez para fevereiro- é o que já ouvi-, a 
deliberação sobre a matéria. 

Ora, Sr. Presidente, não é apenas por se tratar 
de lei tão importante quanto a orçamentária, mas 
isso já seria o suficiente, até para que o Congresso 
pudesse, no início do exercício de 1997, exercer re­
gularmente o seu poder de fiscalização e controle 
sobre os atos da Administração, o que não terá con­
dições de fazer se o Orçamento não estiver votado. 
Mais do que a importância da Lei Orçamentária, o 
que impõe o cumprimento do dever de votação ·des­
ta lei é a nossa responsabilidade perante a opinião 
púbUca, e sobretudo num momento em que o julga­
mento sobre os políticos e o Congresso não é de 
maior qualidade. Qual a razão de não se concluir o 
trabalho da· elaboração orçamentária? Neste plená­
rio, nenhum de nós já ouviu uma explicação. Vários 
membros da Comissão nos dizem que os relatórios 
parciais estão em condições de ser votados e que 
a matéria poderia vir ao julgamento colativo até o 
dia ora 16, ora 18, ora 20. A Constituição prevê o 
dia 15 de dezembro como termo final da Sessão 
Legislativa. Mas a verdade é que, em exercícios 
anteriores, já houve trabalho além do dia 15, sem 
convocação onerosa. Como a Mesa o fez, não me 
cabe explicar. Estou dando apenas o exemplo do 
antecedente, para assinalar que não há justifica­
ção politica para o adiamento da deliberação sobre 
a Lei Orçamentária. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães- V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Concedo o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - V. Ex", 
como de hábito, aborda tema relevante, que eu diria 
ser a razão principal da existência do Legislativo: a 
feitura do Orçamento, bem como a fiscalização na 
sua aplicação. V. Ex', como de hábito também, colo­
ca, com muita propriedade, devo dizer, talvez acres­
centando ao que V. Ex" anuncia, que o Presidente 
José Sarney tem demonstrado o maior interesse em 
que a matéria seja votada ainda nesta Sessão Le­
gislativa, ou seja, até o dia 16 de dezembro. No pre­
sente caso, como o término da Sessão Legislativa 
se dará num domingo, dia 15, teríamos mais um dia 
facultado pela Constituição, que seria a segunda-fei­
ra. Por outro lado, outro não é o interesse do Presi­
dente da Câmara dos Deputados, bem como da pró­
pria Comissão de Orçamento, que, como V. Ex• diz,, 

agora com maior razão, com o problema surgido na­
quela Comissão e veiculado pelos órgãos de im' 
prensa, tem um motivo a mais para que a votação 
seja feita e não adiada, até porque acredtto seja o 
único problema havido na Comissão Mista de Orça­
mento. Aja-se em relação ao assunto, mas não se 
prejudique a votação da Lei Maior. Inclusive ofereci 
uma emenda, ainda· não foi votada, no sentido de 
que o Orçamento seja votado obrigatoriamente no 
ano em que é enviado, obrigando ainda o Executivo 
a antecipar o envio em pelo menos trinta dias. De 
minha parte, penso que deveria ser enviado com 
mais de noventa dias, para que esse Orçamento pu­
desse ser examinado, talvez como antigamente, nas 
duas Gasas do Congresso, e não por· uma Comis­
são Mista. Mas esta é uma idéia de futuro sob~e':\3 
qual o Congresso deliberará ou não. O fato é c/u~. 
no momento, o importante é que se vote o Orça­
mento neste ano. Acredito mesmo que não haverá 
tantas modificações que impeçam a votação no 
dia 16. Penso não ser razoável por meio de convo­
cação, que nos venha a beneficiar, onerando os 
cofres do Tesouro, em virtude de uma campanha 
sistemática e injusta da imprensa contra os parla­
mentares. E como seremos convocados a partir de 
6 de janeiro, deveríamos terminar neste mesmo 
ano. Mesmo que não terminemos neste mesmo 
ano, votaríamos até o dia 16, cumprindo aqui o má­
ximo das votações, como é do dever das duas Ca­
sas do Congresso. Mais uma vez V. Ex", com a 
acuidade e com a característica de bem falar que li'le 
são próprias, aborda um tema importante para o 
Congresso Nacional. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Agradeço­
lhe, nobre Senador, o aparte e as demais razões 
que aditou à sustentação da tese que venho susci­
tando. 

Aproveitaria mesmo para dizer que, quando 
exerci aqui meu primeiro mandato, tive oportunida­
de, como toda a Casa, de discutir amplamente o 
Orçamento. Recordo que, invencível, na defesa 
de suas emendas, o Senador Aurélio Viana, qJe 
sentava bem ali ao fundo, apreciava-as uma a 

·uma e, à medida que o plenário se esvaziava, der 
cia da bancada e, chegando a esta primeira banca­
da, costumava dizer, com graça: • Agora, vou falar 
para a Taquigrafia". Mas defendia bravamente suas 
emendas, apreciava o Orçamento, dando demons­
tração de que havia um exame sério da principal lei 
que, anualmente, vota o Congresso Nacional. 

Por outro lado, diante de circunstâncias desà­
·gradáveis que ocorreram não há muito, houve uma 
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revisão nas diretrizes de elaboração do 'orçamento e 
na composição da própria Comissão de Orçamento. 
Tudo isso se fez para assegurar regularidade aos 
trabalhos e garantir a elaboração do Orçamento do 
próximo exercício, dentro da Sessão Legislativa an­
terior. 

O Sr. Júlio Campos - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com muito 
prazer, Senador Júlio Campos. 

O Sr. Júlio Campos- Estou acompanhando 
atentamente o pronunciamento de V. Ex•, que 
pede seja aprovado, com urgência, no prazo regi­
mental, o Orçamento da União de 1997. Concordo 
plenamente com V. Ex•, mas preocuparii=-rne e en­
tristecem-me, neste instante, os fatos que a im­
prensa nacional começa a divulgar, no sentido de 
que membros da Comissão de Orçamento são 
acusados de usá-la para eX1orsão de propinas e 
de dinheiro de empresas. Circulam também boatos 
de que governadores e prefeitos estão sendo visi­
tados por assessores de Parlamentares que com­
põem a Comissão de Orçamento, visando garantir 
recursos que -seriam alocados do Orçamento, me­
diante composição financeira, acerto político e pro­
pina. 

O próprio Jornal do Brasil do último sábado, 
para tristeza da Bancada mato-grossense, publi­
cou: "Parecer de Senador facilitou propina". Se­
gundo essa notícia, o Relator-Geral do Orçamen­
to, que é nosso colega da Bancada de Mato Gros­
so, Senador Canas Bezerra, autorizou que os cor­
tes no projeto orçamentário chegassem a 100%, 
quando a praxe era o corte de 30% pelo Congres­
so, e que isso teria facilitado que o assunto da 
propina, denunciada pelo Ministro Gustavo Krause, 
tomasse, de fato, realidade. Além disso, houve tam­
bém a notícia de recursos superfaturados para de­
terminadas obras já aprovadas pela atual Comissão 
de Orçamento, entre as quais a construção de um 
hospttal, para a qual o prefeito havia pedido R$389 
mil e o Orçamento teria destinado R$3,5 milhões, 
quase dez vezes mais, sob a condição apenas de 
que determinados políticos indicariam a firma em­
preiteira para a Comissão. 

O próprio jornal Diário de Cuiabá - lamento 
profundamente - divulgou ontem: Senador Carlos 
Bezerra envolvido em novo escândalo da Comissão 
de Orçamento. Agora, isso causa uma dúvida muito 
grande. Será,' realmente, que há envolvimento dos 
membros da Comissão de Orçamento e do própho-

Relator-Geral com esse tipo de acusações que a im­
prensa vem fazendo? Isso dificulta, agora, a tese de 
V. Ex" de aprovarmos o Orçamento nos últimos cin­
co dias de atuação deste Congresso Nacional. A im­
prensa levanta dúvidas suspeitosíssimas não só so­
bre os membros da Comissão, mas também sQb;e 
o Relator-Geral, Senador Carlos Bezerra. É dé$13.­
gradável para nós, mato-grossenses, que pela pri­
meira vez conseguimos um cargo de projeção 
como esse, que o nosso indicado, Senador Carlos 
Bezerra, esteja sendo alvo desse tipo de acusação 
pela Imprensa Nacional, com direito até a fotogra­
fias em cores. Temos que analisar essa questão. 
Uma Comissão Especial na Câmara dos Deputa­
dos es.tá analisando esses fatos. No Senado Fede­
rai, Casa onde é mais diffcil haver esse tipo de re­
percussão, não teremos nenhuma Comissão. Pre­
cisamos, porém, ter calma para analisarmos se 
houve um comportamento anormal desta Comis­
são, cujas decisões são feitas em petit comitê -
quem está dentro, não sai, quem está fora, não 
entra. Existe um conluio muito grande e com isso 
ficamos preocupados. Antes de apressarmos a 
aprovação do novo Orçamento, temos que exami­
nar se os fatos que estão sendo denunciados pela 
imprensa são ou não verdadeiros. Do contrário, 
será mais um Orçamento sob suspeita da opinião 
pública brasileira e do próprio Parlamento. Nunca 
fiz parte da Comissão de O~amento e tenho mi­
nhas razões de ficar suspeitando de que algo es­
tranho pode estar havendo na distribuição dos re­
cursos naquela Comissão •• Lamentavelmente~ em 
vez de notícias agradáveis com relação a essa Co­
missão, temos apenas notícias muito ruins por meio 
da Imprensa Nacional. 1 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Já me referi, no 
princípio deste pronunciamento, nobre Senador Júlio 
Campos, aos fatos que determinaram a criação dessa 
ComisSão pelo ilustre Presidente da Câmara dos 
Deputados, para apurar fatos relativos ao funciona­
mento da Comissão de Orçamento. Não sei se há 
outros envolvidos. Certo é que, dizia eu também de 
princípio, a própria denúncia de irregularidades im­
põe a votação imediata do Orçamento - e ainda há 
pouco me deu o prestígio de seu acordo o nobre Se­
nador Antonio Carlos Magalhães. Exatamenté para 
que não prolifere comentário prejudicial ao Senado e 
ao Congresso é que se deve levara cabo essa vota­
ção do Orçamento. Basta que haja disposição de 
fazê-lo. Esta e a outra Casa do Congresso, sempre 
que se dispõem a votar determinada matéria, encon­
tram tempo e condições para fazê-lo. Na emergên-
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ela, é conveniente que assim ocorra, não apenas pe­
las razões de ordem geral, mas precisamente pelas 
circunstâncias determinantes de suspeita sobre o 
funcionamento da Comissão de Orçamento. Isso é o 
que acredito deseja o Senado, isso é o que espera a 
opinião pública. Além de tudo, não se justifica que, 
anualmente, tenhamos o dever de elaborar a Lei Or­
çamentária e não o façamos com regularidade. 

Se num dado momento, por motivo excepcio­
nal, houve razão para transpor-se a Sessão Legis­
lativa, em realidade, na presente não há motivo 
ponderável. A Comissão foi constituída, entrou a 
funcionar, distribuiu a matéria, as verificações fo­
ram feitas, o Orçamento estava na Casa. O que 
nos cumpre, pois, é deliberar sobre ele dentro da 
Sessão Legislativa. É o que pede a opinião públi­
ca e é o que recomenda o procedimento do Con­
gresso Nacional. Fora daí, é mais uma razão a 
justificar apreciações condenáveis do nosso traba­
lho. Se há aquelas apreciações injustas e impró­
prias, podem ocorrer também outras - como essa 
da demora do Orçamento -, que se justificam· ple­
namente. 

Era a observação que desejava deixar nesta 
Casa a esse respeito, como já o fiz em Sessões Le­
gislativas anteriores. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce­
do a palavra ao eminente Senador Ademir Andrade, 
pelo prazo regimental de vinte minutos. 

S. Ex" declina da palavra. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ro­
mero Jucá. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Re­
nan Calheiros. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador José 
Alves. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador pelo 
Estado do Amazonas, Senador Bernardo Cabral, 
pelo prazo regimental de vinte minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a exemplo 
de Macunaíma, que declarou serem os males do 
Brasil muita saúva e pouca saúde, poderíamos in­
cluir a falta de ,memória como um dos problemas 
que mais afligem o nosso País. Refiro-me ao pro­
cesso de degradação que sofrem alguns sítios histó­
ricos, sem que as providências dos órgãos respon­
sáveis sejam tomadas a tempo. 

Há alguns meses, mais precisamente em mar­
ço, ocupei esta tribuna para reclamar providências 
quanto ao tombamento das rufnas de Airão, no 
Amazonas. O Jornal do Brasil do dia 24 de nqvem­
bro publica uma reportagem informando que o as­
sunto continua pendente. O mais grave é , que, se 
nada for feito com urgência, não haverá mais o que 
se tombar. · · 

Airão é um marco da história da colonização 
brasileira e da ocupação da Amazônia. Fundada no 
século XVII pelos jesuítas, essa comunidade resistiu 
até dez anos atrás. Trezentos anos de,povoamento 
não foram capazes de fazer à cidade os danos do 
abandono, que, em uma década, a reduziram a ruí­
nas. PÓr isso, volto a tratar do assunto. E voltarei 
tantas vezes quantas forem necessárias, até ver 
concretizado esse projeto do povo amazonense e da 
comunidade cientffica que hoje tem apoio até da 
própria Unesco. -

Como já disse antes, tendo sido fundada pelos 
jesuítas, que ali fizeram o aldeamento dos fndios da 
região, a cidade guarda a memória de três séculos 
da ocupação amazónica, tendo sofrido a influência 
dos ciclos económicos que ali tiveram lugar, desde a 
primitiva colheita de drogas do sertão, dos desci­
mentes e aprisionamentos de indígenas, passando 
pelo ciclo da borracha até chegar ao declfnio do co­
mércio ribeirinho, provocado pela mudança do eixo 
económico para Manaus. 

Depois da ocupação original, Airão voltou a 
crescer no século XIX, com a exploração da borra­
cha. que garantia o luxo em plena selva. Relatam os 
historiadores que ali se realizavam ostensivas fes­
tas, nas quais as damas exibiam a moda, as jóias e 
os perfumes refinados que a riqueza, e a ligação 
quase que exclusiva com a Europa permitiam às ta­
mmas proprietárias. 

Com o fim do ciclo da borracha, o fluxo de ri­
queza parou de alimentar a vila. A antiga familia que 
dominava a região abandonou a cidade e deu lugar 
a um novo clã, desta vez vindo do Nordeste, os flt 
zerra, que, por setenta anos, sustentaram um ativo 
comércio em Airão. 

Em 1950, havia cerca de duzentas casas na 
vila, o que não é pouco para a Região Amazónica, 
considerando-se a distância de duzentos e cinquen­
ta quilómetros de Manaus. Mas, além da dec< ~éncia 
económica, uma praga de formigas - e o título do 
matéria do Jornal do Brasil foi exatamente: Uma ci­
dade abr;ndonada às formigas - que, se não erain 
as saúvas de Macunaíma, eram formigas-fogo, aos 
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poucos, expulsou os habitantes para a Vila Tauape­
caçu, hoje chamada Novo Airão. 

Passados alguns anos da infeslação das formi­
gas, não é possível afirmar com exatidão que essas 
tenham sido mesmo a principal causa de abandono . 
de Airão pelos moradores. As dispulas políticas lo­
cais podem ter contribuído, além, é claro, da crise do 
extrativismo. De qualquer forr:na, há registro de vá­
rios ataques dos insetos. 

Estudos recentes, que muito provavelmente 
estão corretos, ~avaliam que algum desequillbrio no 
meio ambiente provocou a invasão da cidade pelas 
formigas. A recuperação da história de Airão poderá 
vir à luz com os estudos do Prof. Victor Leonard!, da 
Universidade de Brasília. 

Mas o que é mais importante - e urgente -, 
S r"s e Srs. Senadores, não é tanto saber das razões 
que levaram ao abandono da cidade. O essencial 
agora é evitar que as ruínas sejam de todo cobertas 
pelo avanço da floresta. Saibam que, desde o aban­
dono da cidade pelo último morador, em 1985, árvo­
res de três a quatro metros já cresceram dentro das 
casas. Além disso, a ação de depredadores, que sa­
quearam a igreja e o cemitério, tem acelerado a de­
gradação do património arquitetônico, que é um dos 
mais representativos do século XVII. O fato é que 
não há mais uma única casa inteira em Airão. O di­
reter do Museu Amazónico, Geraldo Pinheiro, teme 
que daqui a algum tempo não haja nada a preservar, 
se não forem imedialamente tomadas metfidas pre­
servacionistas. 

Graças· à divulgação das ruínas, feita pela 
imprensa e por víàeós, ~exibidos até na Europa, e 
também devido à mobilização feita em torno do 
tema, iniciou-se um processo de tombamento. 
Como todos sabem, esse ato cabe ao Instituto do 
Património Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, 
um órgão do Poder Executivo. Já em março, infor­
mei do andamento do processo naquela instituição. 
Vem agora o Jornal do Brasil informar que não 
houve progresso e que o tombamento físico - des­
truição tolal das ruínas- corre o risco de ocorrer an­
tes do registro do património nos livros de tombo do 
IPHAN. 

Venho, mais uma vez, apelar ao IPHAN, pois 
esse órgão, não obstante as dificuldades de recur­
sos que sempre sofreu, vem realizando um traba- . 
lho imprescindível desde que foi criado há meio 
século. Que o IPHAN tome as providências com 
mais agilidade, para que, além das ruínas da cida­
de, os sítios arqueológicos com inscrições rupestres 

de habitantes ancestrais da região possam ser pre­
servados. 

Uma vez decretado o tombamento, será 
possível iniciarem-.se as atividades de restaura­
ção dos ediffcios e vias, ó que será melhor viabili­
zado com a ajuda da iniciativa privada. A Lei do In­
centivo à Cultura - l,ei 8.313, !le 1991 - POS;Si­
bilita substanciais incentivos fiscais-para empre­
sas que se disponham a investir em cultura, uma 
prática, infelizmente, ainda distante dos hábi)os 
nacionais. 

O chamado ecoturismo pode ganhar muito com 
a inclusão de A!rão em seus roteiros, já que, além 
das razões históricas SJ:iontada5, a cidade tem a seu 
favor o fato de se localizar no Rio Negro, uma das 
mais ricas paisagens naturais do Amazonas. P.ara 
que isso se concretize, é necessária a intervenção 
da Empresa Brasileira de Turismo - Embratur, à 
qual também dirijo o meu apelo. · 

E como fecho deste discurso, Sr. Presidente, 
tenho a alegria de verificar que, sendo V. Ex" tam­
bém de uma região que a natureza fez pródiga, pois 
representa o Mato Grosso Sul, há de se sensibilizar 
com o final do meu pronunciamento, com o qual me 
acerco com estas palavras. 

Quero fazer coro com o pescador João Bezer­
ra, úttimo morador a abandonar a cidade e candidato 
a tomar conta do sítio histórico, quando esse for 
tombado. Na sua simplicidade, João afirma que res­
giltar a· cidade não seria um tombamento - ou seja, 
uma queda - mas a ressurreição daquela cidade. E 
aqui vai o apelo a V. Ex• para que defira o requeri­
mento. 

Por essa razão, Sr. Presidente, naqueiro seja 
dada ciência deste pronunciamento aos órgãos com­
petentes, ao Instituto do Património Histórico, à Em­
bratur, -e sobretudo, para que no Senado Federal 
possa ecoar o que já por várias vezes ecoou na im­
prensa, em edição de domingo, com manchete de 
otto colunas. Essa é a forma pela qual um amazo­
nense dá a sua contribuição a um dos sítios históri­
cos mais notáveis, que, desde o século XVII, existe 
na minha terra. 

Com isso concluo, esperando o deferimento do 
meu requerimento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR BERNARDO CABRAL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 



416 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

GfSTA VO KRJEGER · 

~~~~i~AM .;;.:;.·As núna's dà ci~. · 

~ =~~·tl;::.·, 
alàeaçadas pelo .ay,mço da florer 
.... _ pela ~tidão no piocêsso de 
w.r' bamento histôrico. · .F.undada 

os jesuítàs em .1694;-às mar­
'do ·Rio Neg1.:0, Airão~ que 
a ceíca de 15 horas de barco 

Manaus, já foi um dos poyoa­
inais prósper~ .Qà An,tazônia:: 

desde 1985 cidade. fantas- · 
Oerrotada pela crise eeonômi-: 

do extrativismo, pela decadên­
. das fanlilias qlie dóminavam o 

J4:at c pela praga das formigas­
íc:fo que tornaram insuportável a 
~ na cidade. Agora Airão está 
~rdendo· outra luta, desta .vei.· 
~tra o descaso do governo .. , .. , . 
i o avanço da floresta é, a ·maior 

pfeocupação . dos historiadores. 
q~,se mobi1izam ~la ~res.erva-:; 
~-da-cic4de~ Hoje_ -nao ·resta 
úfa casa in~ .em:A!rão: ~­
~os -mais ;conservados. 5ao. a 
ãf.tiga taberna-~ ~ ~ .. de ,CO.~~~; 

Dezembro 1996 

' i 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 417 



418 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 



Dezembro 1996 

AIRxo;' AM ..:.. Formiga é um 
assunto delicado entre os antigos 
moradores de Airão. "Eles ficam 
envergonhados com esta histó'ria . 
de que tiveram de deixar a cidade 
pÓrque foram"deqoiad<is pelas:' 
formi~~; dii:'AJia[UJÇia Abrac·, 
him:, ooordenadóia 'ná!á 'à Aina'. 
zõJrii Ociaent:aFaô7'fuSututo do 
Páiriniõ:riio -fiii;ióricà-:.e··ArtíStioo 
N3:Cio~ ·oP1ilinJ::;~s~:j·Y?:~. ~ ..,- :;:~; 
~~Nãô'~ ~1VeL~ber até que· 
'nto is'róriói·'~':ro· ·.iiecisivas 
~ · UJSãó' d ~qS · · res de M-: 
rã6~lhÕ~~os ''sádoRis' 
rCéolhetaíii:mstonai :mteressan­
~i :.tl#.í~\Í!Í''# 'vários ata­
ques a IIioradon:S'.';'l:Onta o dire­
tor do Museu Amilzônioo, Geral-
do Pinheiro.>·. · : · · 

,··Para· combater ·as tormtgas, 
moradores varriàJn as ruas e ten­
'!á'Yí!'át'~Chat·os·formiguei~ 
ros,',íir'otegidóS 'pói'petrieiias feic' 
tas com estopa .. ~'No final, quan­
do a cidade ficou· mais vazia; era 
formiga demais ~ra peucà'gente., 
Nãõ::tinbãl<:omêi· ·.lbatàr .gódas"· · 
c:Oti~:. Glóna··liêzerrà);: :uma:~d~· 
úitilruiS'morndóriís dé 'Aiião:'•:". ·~,:c 

:· Pesqulsa·-":Para.' investigai; 
o caso, o lphán mandou para Ai­
rão.velho uma esPeciaJista em fo~,. 
mr · • "do 'NJ, . Hara: 
~à~~~~rr-mr~~ 
~ ter Sidocaúsadii ·!>Qi iim dei 
,.,quilibii'ó <>.áffi1i"!e!Ít'ál ·:~'~ão:1 

M'forniigâs.:fõgíi,Gforam~·"éricon"' 
tradas em-:j>é_queiíli~ üãntídàde' 

. ~istiUC ati~foi'~dqnM 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 419 



420 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sena­
dor Bernardo Cabral, a Presidência agradece a ma­
nffestação de V. Ex" e defere seu pedido nos termos 
regimentais. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 
Campos, do Estado do Mato Grosso, pelo prazo de 
20 minutos. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, dois assuntos fa­
zem-me ocupar a tribuna do Senado Federal na tar­
de de hoje. 

O primeiro deles refere-se à situação- financeira 
caótica porque passa, neste momento, o Estado de 
Mato Grosso, onde a folha de pagamento dos fun­
cionários públicos está atrasada há três meses. . 

O Governo de Mato Grosso, que tem Ul]'la re­
ceita própria de R$80 milhões mensais, não conse­
gue pagar em dia uma folha de aproximadamente 
R$38 milhões. Isso vem ocorrendo desde o início da 
administração de Dante Martins de Oliveira, atual 
Governador daquele Estado. Observem, Srs. Sena­
dores, que já estamos no dia 09 de dezembro e ain­
da não foram pagos os salários de outubro e novem­
bro; não há recursos, sequer, para o décimo terceiro 
salário, que deverá ser pago até o dia 20 deste mês, 
e nem previsão para pagamento do salário do pró­
prio mês de dezembro. 

A receita daquele Estado, lamentavelmente, 
tem sido empregada para pagar fornecedores, em­
preiteiros, dívidas estaduais, parcelamento de débi­
tos com a Previdência Social e, com tudo isso,.o ser­
vidor fica relegado ao quinto plano nas providências 
do Governo estaçlual. 

Há, no entanto, uma luz no fim do túnel. Pare­
ce-me que o Governo Federal está percebendo 
quão diffcil é a situação dos Estados brasileiros, es­
pecialmente o Estado de Mato Grosso, que está 
pleiteando um empréstimo emergencial de R$1 05 
milhões para tentar quitar a folha de pagamento do 
servidor público, cujo valor é, aproximadamente, o 
mesmo do pleiteado. 

Amanhã, o Governador do Mato Grosso Dante 
de Oliveira estará mais uma vez pedindo ao Secretário 
Executivo do Ministério da Fazenda, Sr. Pedro Paren­
te, clemência para seu Estado, pois o servidor público 
não agüenta passar o Natal sem alimento, sem vale­
transporte. O Estado vive momentos de caos, em 
que a polícia não tem combustível para seus veícu­
los, a educação está abandonada, as crianças sem 
merenda escolar, os postos de saúde sem remédios, 
e o servidor público sem receber o salário. · ·-

Queremos, nesta oportunidade, dizer que te­
mos que ajudar o Governador Dante de Oliveira a 
conseguir esse empréstimo emergimcial, inde­
pendentemente de sermos seus adversários políti­
cos e de reconhecermos que está fazendo um péssi­
mo Governo em Mato Grosso. Não podemos, entre­
tanto, deixar de fazer um apeld ao Secretário Pedro 
Parente, que é hoje 6 homem todo-poderoso do Te­
souro Nacional, e ao Ministro Pedro Malan, para que 
ajudem Mato Grosso a sair dessa crise. 

O Governo estadual já fez a sua parte privati­
zando algumas empresas. É claro que a privatização 
das Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. - Ce' 
mat - foi realizada a preço de banana. Mas o Gover­
no exigia isso. É claro que estamos entregando tam­
bém por nada o Banco do Estado de Mato Grosso. 
O Governo já demitiu mais de doze mil servidores 
públicos e sequer pagou-lhes as indenizações. Isso 
foi feito para enxugar a folha de pagamentos, para 
diminuir os gastos, para se enquadrar na norma de 
que o Estado de Mato Grosso gasta, no máximo, 
50% ou 55% da sua receita com a folha salarial dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

Mesmo assim, sentimos dificuldade. Há uma 
demora para serem solucionados todos os pleitos de 
Mato Grosso. Nesta oportunidade, quero dizer que a 
Bancacta, por intermédio dos seus três Senadores e 
dos oito Deputados Federais, está solidária com o 
Governo estadual, no sentido de ajudá-lo na obten­
ção desse empréstimo emergencial de mais de 
RS$1 00 milhões para pagamento do salário do ser­
vidor público em atraso. 

Também queremos fazer um apelo ao próprio 
Governador, para que, desta vez, conseguido o em­
préstimo da Caixa Económica, não págué a fornece­
dores, empreiteiros, portadores de carta de créd~ 
desapropriações e precatórias judiciais, tão conhel:!i 
das e tg;o comentadas nesta Casa nos últimos dias. 
Os salários dos servidores públicos é que devem ser 
pagos! Há servidor morrendo de fome no meu Esta­
do. Ninguém agüenta mais essa situação! Se um 

· servidor, ÇlUe ganha R$200 por mês fica três meses 
sem receber seu salário, passa fome, passa neces­
sidades, fica nas mãos de agiotas. 

O nosso apelo, no sentido de que se agilize o 
empréstimo, é dirigido ao Ministro Pedro Malan, ao 
Secretário Executivo do Ministério Pedro Parente e a 
toda a equipe econômica. A Assembléia de Mato 
Grosso já cumpriu a sua parte, reforçando, na ses­

. são da última semana, as garantias exigidas pela 
Caixa Econômica Federal para permitir que Mato 
Grosso tenha acesso a esse financiamento de 
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R$1 05 milhões. Já concedemos as cotas do Prodei, 
que é um programa de desenvolvimento industrial 
de Mato Grosso, um fundo criado para estimular a 
industrialização daquele Estado, para que possa­
mos, liberadas as cotas do Prodei, oferecê-las como 
reforço de garantia à Caixa Econômica. 

O Governador vive hoje momentos difíceis, 
está até mesmo deprimido, com a saúde abalada 
por causa dessa crise por que passa nosso Estado. 
E não há saída, pois, por mais esforço que tenha fei­
to, o Governo estadual arrecada praticamente R$80 
milhões I íquidos por mês, e esse dinheiro é insufi­
ciente para cumprir um programa especial de desen­
volvimento para Mato Grosso. 

_Tudo isso nos deixa entristecido. Mato Grosso 
só tem sido alvo de notícia ruim. Comentei há pou­
co, num aparte que fiz ao brilhante pronunciamento 
do Senador Josaphat Marinho, que, quando Mato 
Grosso alcança um pequeno posto na estrutura fe­
deral -citado na imprensa como 'alto" posto de rela­
tor-geral do Orçamento -vem o Jornal do Brasil di­
zer, em manchete, que o Senador C_arlos Bezerra, 
talvez por ser matogrossense, de um Estado pobre e 
subdesenvolvido, está facilitando o recebimento de 
propinas no orçamento de 1997. 

Ora, meu Deus, isso não pode ocorrer. Isso é 
muito ruim para Mato Grosso, Estado que já deu ao 
Brasil homens ilustres, como o Marechal Rondon; o 
General Eurico Gaspar Outra, ex-Presidente da Re­
pública; Dom Aquino Correia, poeta da Igreja Católi­
ca; presidente desta Casa, Senador Filinto Müller; 
Uderes da Oposição, como João Villas Boas, Fer­
nando Correia da Costa e outros mais. 

Não temos acesso a nada e, quando conse­
guimos uma pequena posição, vem a imprensa 
nacional e desce a lenha no político mato-gros­
sense e em todos aqueles que estão ocupando 
cargos de alguma expressão. Espero que não seja 
verdadeira a notícia de que o Senador Carlos Be­
zerra esteja envolvido com esse grupo que está 
participando da Comissão de Orçamento. Preten­
demos investigar se realmente houve corrupção 
por parte de alguns parlamentares a favor de em­
preiteiros que tinham interesses na Comissão de 
Orçamento. 

Não saberia dizer até que ponto o Ministro 
Gustavo Krause, meu correligionário, agiu de forma 
acertada ou não. Penso que palavra contra palavra 
não serve para acusar um partamentar, como está­
se fazendo com o Deputado Pedrinho Abrão. E ago­
ra jornais de prestígio como o Jornal do Brasil e O 
Globo levantam suspeitas que podem envolver a fi-

gura do nosso companheiro Carlos Bezerra, digno. 
Relator da Comissão de Orçamento. 

Espero que tudo isso não passe de inverdades 
e que o Senado fique longe desses problemas. Se fi­
car comprovado o fato de que ·algum parlamentar 
está pedindo propinas, tudo conduzirá à formação 
de outra CPI, ao aparecimento de • Joões Alves" e 
de 'lbsen Pinheiro. • Uns foram ácusados de forma 
justa; outros, injustamente. O relevante é que tudo 
terminou com um desgaste muito grande para o 
Congresso Nacional na Legislatura passada. ,Quero 
esquecer tudo isso e espero que não tenha havido 
envolvimento de companheiros nossos, em especial 
de políticos mato-grossenses, em assuntos ruins 
como E!sse. 

Outro assunto que me traz à tribuna na tarde 
de hoje, esquecendo essas coisas tristes que a Im­
prensa divulga, é uma notícia alvissareira publicada 
no Correio Brazlliense. O artigo 'França reconhece 
Malraux" é de Luis Recena, correspondente. 

• Paris - Há 20 anos morreu em Paris 
o escritor francês Andre Malraux. Os restos 
mortais dele entrarão hoje no Panteão dos 
Homens Ilustres da França. É a maior ho­
menagem que a república francesa pode 
prestar a um de seus filhos. A um herói. A 
decisão do presidente da França, Jacques 
Chirac, foi anunciada há dois meses. Desde 
então não pararam as homenagens a Andre 
Malraux, um homem cuja dimensão superou 
limites. 

Aventureiro, revolucionário, novelista. 
ensafsta, politico, teórico, homem de ação, 
ministro. A biografia de Matraux é mais do 
que rtca. Cheia de grandes lances. O mais 
ousado talvez tenha sido o último, como 
Chartes De Gaulle. 

Ao final da Segunda Guerra Mundial, 
na fase de reconstrução do pafs, Malraux 
descobriu - e aceitou - a importância do 
General De Gaulle para a França. E com ele 
fez uma aliança politica que durou até a 
morte do general. 
· O escritor e o aventureiro começaram 
a marcar presença nos anos vinte, quando 
Paris fervilhava de nomes e idéias. Grandes 
artistas, escritores, políticos, 'ãventureiros, 
revolucionários, todos vinham a Paris divul­
gar idéias. 

Os anos trinta encontraram Mal raux 
militante engajado. Foi a Berlim exigir dos 
nazistas a libertação de Dimitrov, principal 
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acusado na farsa do incêndio do Reichtag, 
"justificativa" para a repressão aos comunis­
tas alemães. 

Depois Moscou, no congresso dos es­
critores soviéticos. Discursos, ações e muito 
brilho. Em seguida, a Guerra Civil Espanho­
la. O ardor combatente continua, mas come­
çam os distanciamentos com as práticas do 
comunismo soviético. ·A Segunda Guerra 
Mundial mostrou a Malraux, finalmente, um 
objetivo maior para aquela energia toda: a 
França. Foi organizador, partícipe e coman­
dante da resistência francesa aos nazistas. 
Em 1945, o encontro com o general De 
Gaulle. 

Política 
Uterário, novelista, Malraux explicava 

assim sua mudança de ritmo, sua nova 
aliança política: 'a aventura não existe mais, 
a não ser no coração dos governantes'. Co­
meça um novo trabalho, um novo desafio: 
ministro da Cultura. 

Continuou escrevendo, dedicando-se 
cada \'eZ mais à arte, sobre a qual diria, 
mais tarde: "é um momento supremo, atra­
vés do qual o homem consegue arrancar al­
guma cois<i à morte". 

Suas obras estão sendo reeditadas. 
Textos inéditos vieram à luz. Governo e opo­
sição prestam-lhe sentidas homenagens. 
Especiais no rádio, televisão e no cinema. 
Exposições, seminários, transmissão direta 
das solenidades no panteão. 

Muitas lembranças e comentários so­
bre sua vida e sua obra, que ele fazia ques­
tão de não misturar. "O domínio da arte não 
é o mesmo da vida", disse e escreveu várias 
vezes Andre Malraux, certo de que, um e 
outro "trabalham em direções paralelas con­
tra o destino.' 

A homenagem de Malraux é, também, 
uma demonstração da generosidade com 
que França trata os filhos que a ela se dedi­
caram com engenho e arte. O governo gaul­
lista de Chirac marca um ponto: Malraux 
merece entrar no panteão da Pátria. • 

Nesse instante, em nome de todos os brasilei­
ros e do Congresso Nacional queremos associar­
nos a essa tardia homenagem que a França presta a 
um dos seus grandes filhos - Andre Malraux. 

Muito obrigado. · 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço 
a palavra para falar como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador, como Líder, por cin-
co minutos. · 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RO. Como Lí­
der. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senaaores, falo· em nome do· Pf1.. 
para levar um apelo ao Presidente Fernando Henri­
que Carnoso; ao Ministro da Fazenda, Pedro Malan, 
e ao Secretário do Tesouro Nacional. 1 

Como é do conhecimento de todos, o mandato 
dos atuais prefe~os encerra-se nesse próximo 31 de 
dezembro. O Governo Federal, por intermédio da 
Secretaria do Tesouro, programou a terceira parcela 
de repasse do Fundo de Participação dos Municí­
pios - o FPM - para esse último dia do ano. Como 
todos sabem, feriado bancário para que os banCÔs 
façam os seus balanços. 

Dessa forma, os prefeitos deverão estar, no 
seu último dia de mandato, 30 de dezembro, com 
esses recursos do FPM creditados para poderem 
efetivar os devidos pagamentos e, inclusive, prestar 
contas junto à contabilidade das suas prefeituras. 

Gostaria, portanto, de solicitar ao Presidente 
da República, ao Secretário do Tesour<;) e ao Minis­
tro da Fazenda que antecipassem a liberação da ter­
ceira e última cota do Fundo de Participação dos 
Municípios deste mês de dezembro para-sexta-feira, 
dia 27, ao contrário do que está previsto, segunda­
feira, 30 de dezembro. 

Na sexta·feira, os recursos e os cálculos já es­
tarão definidos e, mais do que isso, já estarão arre­
cadados, já que a Secretaria do Tesouro trabalha 
com uma semana de antecedência. 

Assim, a liberação antecipada do FPM possibi­
litaria que as prefeituras trabalhassem com calma e 
efetuassem, de forma organizada, os pagamentos 
devidos. 

Proponho, ainda, que os prefeitos que termina­
rem seus mandatos no dia 31 tenham o dia anterior, 
ou seja, o último dia útil bancário do ano, para pre­
pararem a transmissão de seu cargo, de forma con' 
dizente, aos seus sucessores. 

Portanto, gostaria de dizer que estamos enca­
minhando, em nome do PFL e em meu nome, esse 
pleito ao Ministro da Fazenda e ao Presidente da 
República no sentido de que seja atendido esse pe­
dido com relação aos Prefe~os que, na sua maioria, 
passaram quatro anos com inúmeras dificuldades de 
caixa. Entendemos ser um pleito justo, que facilitará 

_ a Administração Pública e não custará nenhum tos-
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tão ao Governo Federal porque, como disse, esse 
recurso já estará em caixa na semana respectiva ao 
dia 27, já que o trabalho da Secretaria do Tesouro e 
da Receita Federal é feito normalmente com uma 
semana de antecedência. 

Fica, portanto, o pleito em nome do PFL. Espe­
ro que o Presidente da República e o Ministro da Fa­
zenda sejam sensíveis a essa questão e facilitem a 
vida desses Prefeitos que deixam, no dia 31, seus 
mandatos. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Romero 
Jucá, o Sr. Ramez Tebet deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio 
Campos, z< Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Senador Júlio Campos, nesse instan­
te em que V. Ex" ocupa a Presidência da Casa, re­
cordo-me que há poucos dias tive oportunidade de 
ouvi-lo da tribuna para, em nome do Estado do Mato 
Grosso e da Região Centro-Oeste, fazer justo recla­
mo a respeito do Fundo do Centro-Oeste, criado jun­
to com os Fundos do Norte e do Nordeste para pro­
mover o desenvolvimento dessas três Regiões que 
são as mais sacrificadas deste País, as mais pobres 
do Brasil. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, volto à 
tribuna porque são mais de R$1 00 milhões deposita­
dos em favor do Centro-Oeste que não estão encon­
trando aplicação, nà instante em que o Pafs e a nos­
sa Região precisam se desenvolver, necessitam de 
investimentos. Pór que importância tão vultosa -
mais de R$ 100 milhões - não está sendo aplicada 
pelos agentes financeiros? No case específico do 
meu Estado, Mato Grosso do Sul, que não possui 
estabelecimento de crédito, esses recursos estão 
sendo administrados pelo Banco do Brasil. E por 
que não são investidos lá no meu Estado, onde os 
pecuaristas, os agricultores, as médias empresas, 
os empresários estão necessitando de aperte de re­
Cl!rsos para o trabalho e o desenvolvimento do nos­
so Estado? 

A razão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que 
ninguém hoje tem condições de tomar empréstimos 
bancários, mormente os do Fundo do Centro-Oeste, 
porque a taxa de juros continua elevadíssima, alcan­
çando a cifra de 21% ao ano. Tal situação é inad­
missível, está a requerer urgentes providências por 
parte das autoridades económicas do nosso País., 

É por essa razão que, no dia 5 de dezembro, 
os Senadores da Região Centro-Oeste estiveram · 
no gabinete do Ministro do Planejamento, Deputado 
Antônio Kandir, onde também se encontrava o Mi­
nistro Fernando Calão, da Secretaria de Desenvol-

. vimento Regional. · 

Estivemos lá os Senadores do Centro-Oeste -
Valmir Campelo e JoSé Roberto Arruda pelo Distrito 
Federal; lris Rezende e Onofre Quinan pelo Estado de 
Goiás; Jonas Pinheiro pelo Estado do Mato Grosso; 
Lúdio Coelho, Levy Dias e eu pelo Estado do Mato 
Grosso do Sul- reclamando de S. Ex" urgentes provi­
dências com relação a esse dinheiro que é proveniente 
do Tesouro Nacional, que é orçamentário; portanto, 
nada cústa ao Poder Público. É preciso que encontre­
mos taxas de juros oompatfveis para que esse recurso 
possa ser aplicado e cumpra sua finalidade. Por que 
foram criados os Fundos do Norte, Nordeste e Centro­
Oeste, senão para atender ao desenvolvimento des­
sas Regiões, que são as mais sacrifiCadas deste Pafs? 

Sr •. Presidente, Srs. Senadores, encontramos 
por parte dos Ministros Antonio Kandir e Fernando 
Calão a maior boa vontade para nossa reivindica­
ção. Quero deixar registrado que S. Ex"s promete­
ram solução para muito breve a respeito de outra 
reivindicação. Sabem V. Ex"s que a Sudeco - Supe­
rintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste -
foi extinta pelo então Presidente Fernando Collor, 
tendo sido eu o seu último Diretor-Presidente, o seu 
último Superintendente. V. Ex", Senador Júlio Cam­
pos, lembra-se muito bem dessa ocasião, pois era 
Governador do Estado do Mato Grosso. Tínhamos lá 
o Conselho Deliberativo do Centro-Oeste. Pois bem, 
ficamos sem esse Conselho Deliberativo, cuja fun­
ção principal era estabelecer diretrizes, programas e 
fixar prioridades ao desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste, que é muito importante. Já foi criado 
por lei~ é preciso que seja instalado esse Conselho 
Deliberativo do Centro-Oeste, composto por Gover­
nadores e por representantes das entidades :ill,~odu­
toras de todos os Estados que compõem o éentro­
Oeste. Com a participação da sociedade, podere­
mos ter real mente um programa de investimentos e 
de desenvolvimento para a Região Centro-Oeste. . 

Estamos aguardando providências de S. Ex• o 
Ministro . do Planejamento, que prometeu instalar 
brevemente o Conselho Deliberativo e estudar a 
questão com todo o carinho, para dar uma resposta 
satisfatória ao Centro-Oeste, a fixação de taxa de ju­
ros compatível com os recursos que devem estar à 
disposição dos investidores e das classes da elite 
produtora da Região Centro-Oeste. 
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É muito importante, Sr. Presidente, constatar­
mos a união da Bancada do Centro-Oeste. Parece 
que estamos tomando consciência de que é preciso 
realmente unir nossas torças para alcançar os objeti~ 
vos a que nos propomos nesta Casa, no Congresso 
Nacional, bem representando nossos Estados e con­
tribuindo decisivamente para o seu desenvolvimento. 

Estivemos com o Sr. Ministro no dia 5 de de­
zembro de 1996, portanto, há poucos dias. Vamos 
aguardar as providências que nos foram prometidas 
por S. Ex', o Ministro do Planejamento, Deputado 
Antônio Kandir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

~O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre representante do Estado do 
Pará, Senador Aclemir Andrade. S. Ex" dispõe de 20 
minutos para seu importante pronunciamento. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB- PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Murro obrigado, Sr. Presidente. Realmente,. im­
pressiona a fomna como o Executivo, como o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso trata o Senado 
da República. 

Estava fazendo um esforço enorme para lem­
brar-me se, durante esses dois anos de mandato 
que estamos completando, foi modificado por nós al­
gum projeto de iniciati•d do Presidente da Repúbli­
ca, não só projeto de lei, mas também emendas 
constitucionais que tenham passado pela Câmara e 
pelo Senado. 

Por mais que me esforçasse, não consegui 
lembrar-me de nenhum. Todas as emendas constitu­
cionais encaminhadas pelo Poder Executivo, apro­
vadas na Câmara, algumas delas ali modificadas, fo­
ram aprovadas por nós exatamente como estavam, 
sem mudar uma vírgula sequer. 

Com os projetes de lei ocorreu o mesmo. Re­
corri à memória do ilustre Senador Josaphat Mari­
nho, e S. Ex" também não se recorda que tenhamos 
conseguido mudar ou conseguido emendar algum 
projeto de lei do Executivo. Recorri até ao Secretário 
Geral da Mesa. Ninguém consegue se recordar dis­
so. De fato, o Senado tem sido um órgão carimbador 
das decisões aprovadas na Câmara dos Deputados. 

Mas, agora, o Governo chega ao extremo. Diz 
a Constituição brasileira, em seu art. 52, inciso Vil, 
que cabe privativamente ao Senado 'dispor sobre li­
mites globais e condições para as operações âe cré­
dito externo e interno da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios, de suas autarq\.lias e 
demais entidades controladas pelo poder público te-

deral'. O Regimento Interno do Senado fi)ca as re­
gras adicionais para a autorização do endividamento 
dos Estados. 

Pois bem, essa é uma atividade privativa do 
Senado da República. Agora o Goven ., l'"eder:>' 
vem em vistta a esta Casa, segundo está noricic.ao 
na imprensa, e o Secretário do Ministério da ; ~azS~­
da entrega ao Presidente José Samey -vejam bt.in, 
Srs. Senadores - uma minuta de decreto legislativo. 

Nessa circunstáncia, o projeto de decreto legis­
lativo só pode ser feito por iniciativa de um Senador. 
Ora, o Poder Executivo leva às mãos do Presidente 
Samey um projeto totalmente pronto, !Juscando um 
Senador para que assuma a.autoria.do projeto. 

E ·o que deseja esse projeto? Ele libera da 
aprovação l~gislativa todos os empréstimos concedi­
dos aos Estados e ao Distrito Federal pelo Programa 
de Apoio à Reestruturação e· ao· Ajuste Rscal dos 
Estados até 31. de de;;::e.mbro do a~o que.yem. 

É isto que o Governo quer: que a!Tijmemos um 
Senador para ser autor de um projeto que ele trpz 
pronto, já redigido, na forma final, para ser promul­
gado, querendo que o Senado não .tenha que dar o 
aval, durante um ano e um mês, para todos os em­
préstimos concedidos aos Estados e ao. Distrito Fe­
deral pelo Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

O que é pior, ele libera ainda as operações do 
limite de endividamento, Senador Jefferson Péres. 
Fizemos um projeto de resolução fixando o limtte de 
endividamento em 11% da receita dos Estados. O 
projeto que o Governo quer libera o limite de endiyi­
damento. Há notrcia de que o Líder do Governo, Se­
nador Elcio Alvares, irá pedir, amanhã, urgência 
para esse projeto. Até agora, não tenho notícias r>e 
algum Senador assumiu a sua autoria, mas creio 
que o Senado Federal não pode se prestar a tal pa­
pel de subserviência. Já basta o que está provado e 
demonstrado, sempre por insistência do Líder do 
Governo, no sentido de que não podemos emendar 
nenhum projeto vindo do Executivo, nem emenda 
constitucional - e assim aconteceu com todas ~ue 
vieram da Câmara -, porque, se emendarmos, obri­
gatoriamente a matéria tem que voltar para a Câma­
ra, e isso tomaria tempo. Quer dizer, o Senado não 
tem autonomia, nem autoridade, para decidir o que é 
melhor para a Nação brasileira E agora o Governo 
quer que nós arranjemos um Senador para ser autor 
de uma proposta que ele traz pronta e entrega nas 
mãos do Presidente José Samey. Espero que o Se­
nado não abra mão, aliás, não sei se o Senado pode 
abrir mão de um direito seu que está na Constituição 
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da República. Como é que podemos fazer um decre­
to legislativo que autoriza, por um ano e um mês, 
que todos os empréstimos aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios não tenham mais que pas­
sar pela aprovação do Senado da República? 

Espero que· não cheguemos ao cúmulo do ab­
surdo, fazendo com que o Senado seja uma Casa 
que obedece a tudo o que o Presidente da Repúbli­
ca manda sem discutir coisa alguma. Estou estupe­
fato em relação à ação do Poder Executivo, de como 
ele pensa que manda nesta Casa, que tem poderes 
absolutos sobre esta casa; não sei o que ele faz 
com os senadores para poder pensar que vamos 
aprovar um decreto legislativo dessa natureza. 

_Espero que o Senado reaja a esse tipo .de ati­
tude. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1' Secretário em 
exercício, Senador Ramez Tebet 

É lido o seguinte: 

CTIPRESIIN' 25 

Brasília, 5 de dezembro de 1996 

Excelentíssimo-senhor 
Senador José Samey 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Senador, 
Através do Dr. Fernando César Mesquita, a 

Presidência da "Radiobrás tomou conheciménto da 
insatisfação do Senado Federal com uma aplicação 
mais liberal da Lei que obriga a retransmissão da 
Voz do Brasil. 

A Presidência da Radiobrás vinha autorizando 
a divulgação da Voz do Brasil em horários diferen­
ciados para emissoras que nos grandes centros ur­
banos prestavam serviços a população massacrada 
pelo tránsfto. Também essa liberalidade vinha sendo 
acordada a emissoras que tinham necessidade de 
transmitir jogos de futebol ou festas religiosas. 

Nos últimos tempos os pedidos de liberação se 
generalizaram e os abusos ficaram evidentes. A 
Abert procurou a Presidência da Radiobrás para so­
licitar uma negociação que nos limites da Lei permi­
tisse a liberação da retransmissão da Voz do Brasil 
em horários diferentes. 

Além da comunicação do Dr. Fernando César 
Mesquita, encontrei os Senadores Pedro Simon, Lú­
cio Alcântara e Bernardo Cabral, que me relataram a 
insatisfação dos Senadores com o abuso de certas 
emissoras em não cumprir a Lei da obrigatoriedade 
da transmissão da Voz do Brasil. 

Diante desses fatos, tomei as seguintes provi­
dências e solicitarei a Vossa Excelência que comu­
nicasse aos demais Senadores; 

1) A Radiobrás suspende todas as negociações 
-de retransmissão da Voz do Brasil em horários dife­
renciados do previsto na lei, até que o Senado da 
República seja procurado pela ABERT, que em 
nome das emissoras·de rádio do Brasil deverá se 
entender com os Senadores sobre as formas que a 
Radiobrás deve utilizar para autorizações de libera­
ção da Voz do Brasil. 

2) A Presidência da Radiobrás entende que o 
Forúm competente para as emissoras de rádio dis­
cutirem a Voz do Brasil é o Poder Legislativo. A Ra­
diobrás- aplica a lei em vigor e administrativall'~nte 

· pode acordar algumas liberações, desde que ··'não 
haja abuso por parte dos interessados. 

3) Tendo o Senado da República assumido a 
defesa do respeito a lei, encaminho neste momento 
comunicação a ABERT aconselhando esse órgão a 
buscar entendimento com o Senado da República 
sobre a questão da .Voz do Brasil. Seria importante 
que a Câmara dos Deputados pudesse ser ·asso­
ciada a esses entendimentos. 

4) A Radiobrás passará a cumprir restritamente 
a Lei no aguardo de novas determinações legais 
que possam ocorrer em função das negociações en­
tre as emissoras de rádio e o Senado da República. 

Apresento a Vossa Excelência os meus pro­
testos de estima e admiração, o meu respeito ao 
Poder Legislativo e o meu apreço aos Senadores da 
República. 

Respeitosamente, MaurOio Ferreira Lima, 
Presidente. 

CT/PRESIIN' 26 

Brasília; 5 de novembro de 1996 

A Sua Senhoria o Senhor 
Edgar Vilas Boas Falcão 
Gerente Administrativo da Abert 

- i 
Após a visita que recebi de V. s.•, manifestan-

do o desejo da Abert em negociar um quadro norma­
tivo para concessão de liberações nos horárids de 
transmissão da Voz do Brasil, o Senado da Repúbli­
ca através da manifestação de vários Senadores 
passou a exigir o estrito cumprimento da lei que obri­
ga a retransmissão da Voz do Brasil. 

Em função desses fatos a Radiobrás decidiu 
suspender a liberação e retransmissão da VQZ do 
Brasil em outros horários-até que a Abert procure o 
Senado da República para negociar com o Poder 
Legislativo a questão da Voz do Brasil. Encaminho 
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para v. s.• correspondência que enviei nesse senti­
do a Sua Excelência o Senhor Senador José Sar­
ney. Comunico também que, a partir desta data, vou 
solicitar aos órgãos competentes que fiscalizem rigo­
rosamente as emissoras que não retransmitem a 
Voz do Brasil, aplicando rigorosamente as penalida­
des legais. 

Cordialmente, MaurOio Ferreira Lima, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O offcio 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Ramez Tebel 

É lida a seguinte: 

Brasflia- DF, 6 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Em virtude de viagem ao exterior, devidamente 

autorizada por esta Casa, designo a Senadora Regi­
na Assumpção para responder pela Liderança do 
PTB no Senado Federal, durante minha ausência, 
no período de 8 a 20 .do mês c:orr.ente. 

Cordialmente, - Senador Valmir Campelo, Lí­
der do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A co­
municação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Ramez Tebet. 

É tido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 268, DE 1~ 

Concede, em relação às eleições de 
1996 anistia das sanções de que trata o 
art. 7"- da Lei n° 4.737, de 15 de julho de 
1965- Código Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Ficam anistiados das sanções previstas 

no art. 7"- da Lei 4.737, de 15 de julho de 1965, os 
eleitores que, obrigados a votar nas eleições do ano 
de 1996,não Ci fizeram nem se justificaram no prazo 
estabelecido nesse mesmo dispositivo legal. 

Arl 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Projeto que ora apresentamos tendo por 
meta isentar de sanções os eleitores faltosos nas úl­
timas eleiçõesbusca levar em conta os inúmeros 
desníveis sociais presentes na vida do povo brasilei­
ro, sobretudo no contexto educacional. Isto porque, 

infelizmente, é de todos conhecido o fato de que 
grande parte do nosso povo é desfavorecida cultural 
e economicamente, e são justamente esses menos 
favorecidos os mais vitimados por lei que desconsi­
deram os contrastes irrefutáveis com relação às dife­
rentes classes sociais. As sanções eleitorais mais 
penalizam justamente esses brasileiros desampara­
dos, muito dos quais nem têm condição de alcançar 
o princípio jurídico segundo o qual a ninguém é per­
mitido ignorar a lei. 

Cremos que a iniciativa, se aprovada, poderá 
até servir de alento aos cidadãos que não exerce­
ram seu direito-dever nas últimas eleições. É. preciso 
estar consciente, ademais, que muitos eleitores dei­
xam de- comparecer às umas por falta de recursos 
ou auxmo, principalmente os moradores da zona rural. 

, Assim, esperamos de nossos ilustres pares a 
aprovação da iniciativa certos de que sua transfor­
mação em lei cumprirá uma finalidade de relevante 
interesse social, tão importante num Estado demo­
crático. 

Sala das Sessões 9 de dezembro de 1996. -
Senador Júlio Campos, PFL- MT. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 4. 737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral 

Art. 7"- o eleitor que deixar de votar e não se 
justificar perante o Juiz Eleitoral até 30 (trinta) dias 
após a realização da eleição incorrerá na multa de 
três a dez por cento sobre o salário mínimo da f11r 
gião, imposta pelo Juiz Eleitoral e cobrada na forma 
prevista no art. 367. 

§ 1• Sem a prova de que votou na última elei­
ção, pagou a respetiva multa ou de que se justificou 
devidamente, não poderá o eleitor: 

I ~ inscrever-se em concurso ou prova para 
cargo ou função pública, investir-se ou empossar-se 
neles; 

11 - receber vencimentos, remuneração, salário 
ou proventos de função ou emprego público, autár­
quico ou parestatal, bem como fundações governa­
mentais, empresas, institutos e sociedades de qual­

. quer natureza, mantidas ou subvencionadas pelo 
Governo ou que exerçam serviço público delegado, 
correspondentes ao segundo mês subseqüente ao 
da eleição. 

III - participar de concorrência pública ou admi­
nistrativa da União, dos Estados, dos Territórios, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, ou das respecti­
vas autarquias; 
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IV- obter empréstimo nas autarquias, socieda­
des de economia mista, caixas económicas federais 
ou estaduais, nos institutos e caixas de previdência 
social, bem como em qualquer estabelecimento de 
crédito mantido pelo Governo, ou de cuja administra­
ção este participe, e com essas entidades celebrar 
contratos; 

V- obter passaporte ou carteira de identidade; 
VI - renovar matrícula em estabelecimento de 

ensino oficial ou fiscalizado pelo Governo; 
VIl - praticar qualquer ato para o qual se exija 

quitação do serviço militar ou imposto de renda. 
§ 2° Os brasileiros natos ou naturalizados, 

maiores de 18 anos, salvo os excetuados nos arts. 
52 e 6", I, sem prova de estarem alistados,' não po­
derão praticar os atos relacionados no parágrafo an­
terior. 

§ 32 Realizado o alistamento eleitoral pelo pro­
cesso eletrõnico de dados, será cancelada a inscri­
ção do eleitor que não votar em 3 (tres) eleições 
consecutivas, não pagar a multa ou não se justificar 
no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da últi­
ma eleição a que deveria ter comparecido. 

·(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania-Decisão Terminaüva). 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pro­
jeto será publicado e remetido à Comissão compe-
tente. · 

Concedo a palavra ao Senador José Alves, por 
20 minutos. 

O SR. JOSÉ ALVES (PFL- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)·- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, transcorreram, na semana passada, os 
trinta dias do falecimento do engenheiro e ilustre 
sergipano José Rollemberg Leite, ocorrido no dia 24 
de outubro passado. 

Como um dos representantes de Sergipe no 
Senado Federal, não poderia deixar de reverenciar a 
memória desse eminente filho da terra que tanto fez 
pelo nosso Estado, onde deixou também, além de 
suas obras, um exemplo dos mais edificantes de 
vida, de trabalho e de dignidade pessoal. 

Sempre que se evoca em Sergipe um exemplo 
de administrador honesto e cidadão íntegro, um dos 
nomes que podem ser lembrados é o de José Rol· 
lemberg Leite, que esta Casa também teve oportuni­
dade de conhecer e conviver no perfodo d9 1965 a 
1971, quando loi um dos membros da Bancada de 
Sergipe no Senado, juntamente com Leandro Maciel 
e Júlio Leite. 

José Rollemberg Leite foi o primeiro Governa­
dor eleito de Sergipe depois da ditadura de Vargas, 
quando da queda do Estado Novo na aécada de 40. 
Governou o Estado no período de 1947 a 1951 e re­
tomou ao Governo no período de 1975 a 1973. • 

Era originário de farilftia de importantes políti· 
cos de Sergipe, e, entre eles, os seguintes ex-Sena­
dores: Francisco Leite Neto, seu irmão, a quem su­
cedeu como suplente; seus tios Júlio Cesar Leite e 
Augusto Cesar Leite, este último avô matemo do ex­
Senador Albano do Prado Franco, filho de Augusto 
do Prado Franco, que, por sua vez, é irmão de um 
outro ex-Senador, Walter do Prado Franco. Esse pa­
rentesco político ainda alcança um outro ex-Senador 
da República, Gonçalo de Faro ·Rollemberg e chega 
ao último Governador· da Provfncia de Sergipe ao 
tempo da transição do Império para a República, 
Thomaz Ribeiro da Cruz. 

Como podemos ver, vários foram os merhbros 
da ilustre famma do Senador José Leite que passa· 
ram pelo Senado neste século e que deixaram o ras­
tro luminoso de seus ideais, direcionados sempre 
para os interesses maiores de nossa Região e do 
País. 

A marca indelével das obraS de José Le~e em 
seu primeiro Governo está entranhada como semen­
te na história do desenvolvimento de Sergipe neste 
século, e, entre algumas, citaria o Colégio Estadual 
de Sergipe, que v~m formando tantas gerações de 
sergipanos; a Faculdade de Química de Sergipe, 
considerada uma das melhores do País, e que o 
diga a Petrobrás, em cujos quadros se encontram 
muitos dos engenheiros formados nesta Escola; foi 
um dos fundadores da Universidade Federal de Ser­
gipe e suas faculdades de Direito, Ciências Econó­
micas e Rlosofia, consideradas na época entre as 
melhores do País. 

José Rollemberg Leite foi professor, político e 
administrador de sucesso. Muito ético, era também 
um homem prático e objetivo, de raciocínio lógico e 
de prioridades, assim sempre se empenhou pelo 
que era mais importante e urgente no momento, 
mas sem perder a visão do futuro, que sempre foi o 
horizonte de suas ações, tanto que o conjunto de 
suas obras vem se valorizando ainda mais com o 
passar dos anos. - _ · 

EnaH.eceu e dignificou, com a sua m1 .. ipla vo­
cação e seriedade, senso de dever, espírito público 
e competência, todos os cargos e funções que exer­
ceu, sem arrogância, com. a humildade do espírito 
cristão que cultivava, mas com indiscutível autorida­
de intelectual e moral com que'honrou estes cargos. 
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Era um mestre vocacionado, dedicou grande 
parte de sua vida ao ensino, como professor de ma­
temática e física do Colégio Estadual de Sergipe, 
antigo Ateneu, e Colégio Tobias Barreto, professor 
das mesmas disciplinas na Universidade Federal da 
Sergipe, professor da Escola de Química e da Facul­
dade de Rlosofia. Foi também Diretor do Departa­
mento de Educação, órgão que posteriormente se 
transformou em Secretaria de Estado. 

Como profess.or, empenhou-se ainda pelo ensi­
no profissional, devendo-se a ele a instalação do Se­
nai em Sergipe, onde foi um dos primeiros Diretores 
Regionais. 

Em· 1938, defendeu tese para catedrático em 
"Ci~tncias Físicas e Naturais", sob um tema de ótica 
física que denominou "Natureza da Luz". 

Como engenheiro, atuou no Departamento Na­
cional de Obras contra as Secas; foi Diretor do De­
partamento de Obras Públicas e Estradas de Roda­
gem, em Sergipe, e Diretor do Instituto de Mineração 
e Metalurgia da Escola de Minas de Ouro Preto. 

Político, filiado ao antigo PSD e, depois, à Are­
na, voltou ao Governo do estado quando também 
realizou importantes obras e, entre elas, foi de sua 
iniciativa a licitação para o projeto do Porto de Sergi­
pe, uma aspiração centenária do povo sergipano; e 
do Pólo Cloroquímico, um empreendimento da maior 
importãncia para o aproveitamentv das ricas reser­
vas do Estado. 

Deu grande impulso a .industrialização de Ser­
gipe, com a implementação do Distrito Industrial, 
permitindo que várias novas indústrias se instalas­
sem em Aracaju. Promoveu a construção da Adutora 
do São Francisco, ou Adutora Sertaneja, com quase 
100 km de extensão, visando o abastecimento do 
Complexo das Indústrias Quimicas de Base, na ex­
ploração e benE:<ficiamento de amõnia, uréia, potás­
sio, magnésio e enxofre, e também o abastecimento 
de água de Aracaju. 

Com o apoio do Polonordeste, promoveu im­
portantes melho<ias no desempenho das atividades 
agrícolas, racionalizando a estrutura de produção e 
fortalecendo a infra-estrutura económica e social, 
com a construção de e'>lradas vicinais, redes de 
energia elétrica e canalização de água. 

Estas obras, da maior importãncia para o Esta­
do, foram concluídas no Governo João Alves Filho 
que, nos dois períodos em que ocupou o Palácio 
Olímpio Campos, o convidou a fazer parte de sua 
equipe como Secretário de Obras, Transporte e 
Energia~ cargos que exerceu com inexcedível dedi­
cação, lealdade e competência, sem reqúerer tributos 

à vaidade de já ter sido anteriormente, por duas ve­
zes, Governador do Estado e Senador da República 

Foi responsável pelo surgimento de importantes 
lideranças políticas no Estado, a exemplo do Enge­
nheiro João Aives Filho, indicado por ele para ocu­
par a Prefeitura de Aracaju, em 1975, tomando-se, a 
partir de então, um dos expoentes da política sergi-
pana. • • 

Era um homem reservado, sincero, prestimoso 
e, sobretudo, íntegro; uma alma pura sem maldades 
ou rancores, uma pessoa que nasceu para servir, 
para ser útil à sociedade e aos seus concidadãos. 

Como polftico sempre valorizou a educação, 
por saber de sua importãncia como fator de demo­

.cratização de oportunidades e de promoção social. 
· Originário do interior do Estado, nascido no 

município de Riachuelo, filho de D. Lourença Rol­
lemberg Leite e do médico Silvio Cesar Leite, fez o 
curso primário em Aracaju - onde também estudou 
no Salesiano - e concluiu o secundário no tradicio­
nal Colégio Antonio Vieira, na Bahia, estabelecimen­
to por onde passaram também outros sergipanos 
ilustres. 

Mas foi na famosa Escola de Minas de Ouro 
Preto, em 1935, que concluiu o seu curso de enge­
nharia. Assim, tendo cursado boas escolas, foi um 
patrono da educação no Estado, onde está o velho 
Ateneu, a Escola de Química e a própria Universida­
de de Sergipe, que surgiu dos primeiros cursos supe­
riores por ele criados, como parte do seu empenho e 
de sua contribuição a esta tão nobre causa de emanci­
pação humana: o ensino, a cultura, a educação. 

No Senado, foi contemporâneo de Josaphat 
Marinho, ainda hoje nesta Casa, e de tantos Sena­
dores ilustres daquele período tão agitado da vida 
nacional. 

Integrou as Comissões de Assuntos Sociais, 
Economia, Educação e Cultura, Finanças, Minas e 
Energia, Transporte e Comunicações, Redação e a 
antiga Comissão do Distrito Federal; onde deixou a 
marca da sua atuação nos diversos pareceres e pro­
jetes que lá tramitaram. Por algum tempo, no Sena­
do, foi Presidente da Comissão de Obras Públicas. 

Nas vezes em que usou a tribuna, deixou, nos 
Anais do Senado dois importantes pronunciamentos, 
resultado de meticuloso estudo técnico sobre lemas 
da maior relevância e complexidade na época, que 
ainda se refletem, nos dias de hoje, entre as priort­
dades do desenvolvimento nacional: na Sessão de 
24 de setembro de 1968, sobre o 'Xisto Pirobetumi­
noso"; e na Sessão de 29 de setembro de 1970, so­
bre "Siderurgia no Brasil". Dois estudos que podem 
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ser consider>.dos como trabalho de especialista, es­
tudioso competente e dedicado que era destes as­
suntos. 

Casado com D. Maria de Lurdes Silveira Leite, 
sua dedicada esposa, amiga e companheira, deixa 
dois filhos; Dr. Eduardo Leite, Procurador Autárquico 
e o Dr. Alberto Leite, Auditor do Tribunal de Contas 
do Estado. 

Nasci na década em que José Leite era Gover­
nador de Sergipe, cresci ouvindo referências elogio­

. sas a seu respeito, ao seu admirável perfil de ho­
mem público e cidadão exemplar, e nos úHimos 
anos, durante os dois períodos de Governo de João 
Alves Filho, tive a honra de compor com ele a mes­
ma equipe de trabalho, quando fui Secretário de 
SaúCle e depois Chefe da Casa Civil, ocasião em 
que pude comprovar, na convivência diária e no tra­
to funcional, a consistência e a solidez daquela per­
sonalidade de caráter tão finne e sobretudo aquela 
alma cristã tão rica tão humana. 

Na condição de médico, e amigo tive a honra 
de acompanhá-lo e assisti-lo em sua enfennidade. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOÃO ALVES- Com prazer ouço V. Ex". 
O Sr. Josaphat Marinho - Antes que V. Ex" 

termine, nobre Senador, permita-me solidarizar-me 
com V. Ex' e com o Estado de Sergipe pela perda 
que acaba de experimentar. Fui companheiro, no 
meu primeiro mandato, nesta Casa, do Senador 
José Lette. Quero realçar, com V. Ex', as qualidades 
que o engrandeciam pela simplicidade, pela cordiali­
dade, pela competência com que opinava sobre os 
assuntos que discutia. Era um homem tranqüilo. A 
paixão política não o levava, neste Plenário, a er­
guer a voz além do natural do seu temperamento. 
Nas suas manifestações polfiicas, como no exame 
dos problemas de interesse nacional ou do Estado 
de Sergipe, era sempre a mesma personalidade se­
rena, mas examinando sempre os problemas com a 
competência e, sobretudo, com a racionalidade do 
engenheiro. No momento em que V. Ex" assinala a 
sua morte, quero manifestar solidariedade, com a 
minha tristeza- que posso dizer também da Bahia -
pelo desaparecimento de tão eminente figura do Es­
tado de Sergipe. 

O SR. JOSÉ ALVES - Agradeço as palavras 
de V. Ex', incorporando-as ao nosso discurso. 

Fazendo esse pronunciamento, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, cumpro um dever de consciência, 
como cidadão sergipano e representante do meu 
Estado nesta Casa, de registrar nos Anais do Sena-

do este evento, a passagem deste ilustre conterrâ­
neo e grande brasileiro pela vida, e ressaltar os seus 
leitos, as suas obras e, sobretudo, o que é mais edi­
ficante: o seu grande legado, o exemplo de um ho­
mem digno e leal, que muito se preparou e se empe­
nhou em servir aos seus semelhantes, em servir à 
sua região, ao País e à sociedade, o que sempre fez 
com admirável serenidade, firmeza e coragem. 

- Nesta oportunidade quero, também, manifes­
tar, de público, aqui no plenário do Senado, junto 
com esta homenagem póstuma que presto ao ilustre 
sergipano, o meu sentimento de pesar e saudade à 
sua esposa D. Maria de Lurdes, seus filhos e seus 
irmãos, Fernando Sampaio Leite e Dr". Maria Clara 
Leite, aluai Presidente do Tribunal de Justiça de 
Sergipe, e demais familiares •. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos).- A Presi­

dência também presta homenagem póstuma a esse 
grande ex-Senador e ex·G(Ivemador do Estado de 
Sergipe, José Rollemberg Lette, professor emérito, 
educador, homem que honrou a política brasileira. 

José Rollemberg foi um dos fundadores do an­
tigo Partido Social Democrático - PSD -, posterior­
mente, com a extinção daquele grande Partido brasi­
leiro, onde teve ao seu lado homens como Juscelino 
Kubitschek, Tancredo Neve<>, Filinto Müller, Pedro 
Ludovico Teixeira, Ranieri Mazilli, ingressou nos 
quadros da Arena- Aliança Renovadora Nacional -. 
Era um político moderno, honrado e honesto, digno 
do voto de pesar de todo o povq sergipano. 

José Rollemberg leite honrou o Governo de 
Sergipe por dois mandatos, um em 1946, logo após 
a abertura democrática do País, exercendo de 47 a 
51 o primeiro Governo. 

Lembro-me muito bem de sua biografia, foi o 
mais jovem Governador do Brasil, chegando a ter 
sua posse contestada em virtude da idade, pois ti­
nha menos de 30 anos - se não me engano, 29 
anos - e por isso havia entraves constitucionais. De­
pois, voltou a exercera govemança, na década de 
70, também por mais quatro anos e honrou o Senado 
de 65 a 71, quando teve como colega de bancada este 
outro eminente brasileiro, Senador Josaphat Maril)1j0. 

Neste momento do seu falecimento, a Me~Di­
reto_ia_ do-Senado também se solidariza e envia os 
mais profundos pêsames à sua esposa, D. Mana de 
Lourdes, aos seus filhos e descendentes e também 
a todo o povo do Estado do Sergipe. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretálio em exercício, Senador Aderriir Andrade. . ' ' . 

É lido o seguinte: .. 
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REQUERIMENTO N2 1.174, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi­

mento Interno e do acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens, pelo falecimento 
do ex-Senador José Rollemberg Leite: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar, 
b) apresentação de condolências à famflia e ao 

Estado de Sergipe. 
Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1996. -

José Alves- Júlio Campos- Josaphat Marinho 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esse 
requerimento depende de votação para cujo encami­
nhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. Se­
nadôres que assim desejarem. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pala­
vra, passamos à votação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o voto de pesar. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Sr. 

Senador José·lgnácio Ferreira enviou à Mesa reque­
rimento cuja tramitação, de acordo com o disposto 
no art. 235, inciso III, alínea a, ttem 03, do Regimen­
to Interno, deve ter início na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 
O SR. PRESIDENTE {Júlio Campos) ~ Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência designa para a 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, 
às 14h30min a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Às 15h 30min 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 122, DE 1996 

{Em regime de urgência, nos termos do 
art. 172, 11, d, combinado com o ar!. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n• 122, de 1996 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Económicos como conclusão de 
seu Parecer n• 643, de 1996), que autoriza o Gover­
no do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar tem­
porariamente os limites fixados no art. 42 , incisos I e 
11, da Resolução n• 69, de 1995, de modo a permitir 
a emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Mato Grosso do Sul - LFTMS, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no primeiro semestre de 1997. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 123, DE 1996_.;,, 

(Em regime de urgência, nos termos do i ~ 
art. 172, 11, d, combinado com o art. 353, parágrafo 

único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n• 123, de 1996 (apreséntado pela Comis­
são de Assuntos Económicos como conclusão de 
seu Parecer n• 644, de 1996), que autoriza o Gover­
no do Estado de Minas Gerais a emitir," através de 
oferta pública, Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Minas Gerais :.:. LFMG, destinando-se os re­
cursos ao giro de sua dívida mobiliária com venci­
mento no primeiro semestre de 1997. · 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 53, 

DE 1996- COMPLEMENTAR . 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 1.151 , de 1996) 

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n• 53, de 1996 - Comple­
mentar (n• 60/95 - Complementar, na Casa de ori­
gem), que altera a redação dos arts. s•, 62 , 10 e ~7 
da Lei Complementar n• 76, de 6 de julho de 1993, 
que dispõe sobre o procedimento contraditório espe­
cial, de rito sumário, para o processo de desap!O­
priação de imóvel rural, por interesse social, para 
fins de reforma agrária, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Ramez Tebet, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao Pro­
jeto e contrário à Emenda n• 1 (substitutiva). 

(Dependendo de parecer da Comissão :de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Emenda 
n• 2, de Plenário) 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 23, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.161 , de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara n• 23, de 1996 (n• 
2.865/92, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
concessão de pensão especial às vítimas do aciden­
te nuclear ocorrido em Goiãnia, Goiás. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Sociais) 
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-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 191, OE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso n• 1 O, de 1996, 

e em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n° 1.142, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n° 191, de 1996, de autoria do Senador 
José Eduardo Outra, que altera a redação da Lei n• 
8.031, de 12 de abril de 1990, para facultar ao Con­
gresso Nacional, mediante Decreto Legislativo, ex­
cluir empresa do Programa Nacional de Oesestatiza­
ção e dá outras providências, tendo 

Parecer contrário sob n2 612, de 1996, da Co­
missão de Assuntos Económicos, vencidos os Sena­
dores Pedro Simon, Lauro Campos, Valmir Campe­
Io, José Fogaça e Ademir Andrade, e, em separado, 
o Senador Roberto Requião. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Económicos sobre a emenda de Plenário) · 

-6-
PROJETO OE LEI DA CÂMARA 

N° 68, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 1.111, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara n° 68, de 1996 (n• 
1.487/96, na Casa de origem), que dispõe sobre 
prorrogação de prazo para renovação de certificado 
de entidades de fins filantrópicos e de recadastra­
mento junto ao Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS e anulação de atos emanados do 
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS contra 
instituições que gozavam de isenção da contribuição 
social, pela não apresentação do pedido de renova­
ção do certificado em tempo hábil. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania, de Assuntos Eco­
nómicos e de Assuntos Sociais) 

-?-
REQUERIMENTO N° 1.097, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.097, de 1996, do Senador Ramez Tebet, solicitan­
do, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 
das Propostas de Emenda à Constituição n•s 15, 45 
e 49, de 1996, por versarem o mesmo assunto. 

-8-
REQUERIMENTON• 986, D.E 1996. 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
986, de 1996, do Senador Roberto Requião, na qua­
lidade de Presidente da Comissão de Educaçãq; so-

licitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regi­
mento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Pro­
jeto de Lei do Senado n• 73, de 1996, de autoria do 
Senador José lgnácio Ferreira, que institui o Serviço 
Comunitário de Telecomunicações. 

-9-
REQUERIMENTO N° 1.095, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia "nos termos do 
art 222, § 22 , do Regimento Interno) 

Votação, em turno únk:ó; do Requerimento n2 

1.095, de 1996, do· Senador José Roberto Arruda, 
solicitando, nos termos do art .. 222 do Regimento ln­
temo, seja consignado voto de sOlidariedade e apoio 
à candidatura da cidade do Rio de Janeiro a sede 
dos Jogos Olímpicos de 2004, tendo 

Parecer favorável, sob n• 645, de 1996, da Co­
missão 

-de Relações Exteriores eDefe,sa NaciolJ11. 

. ·, -10- f;< 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 26, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos temnos do 
art 172,1, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n• 26, de 1996, de 
autoria do Senador João França, que institui o Esta­
tuto dos Garimpeiros e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão éle As­
suntos Sociais) 

-11-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 78, OE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos temnos do 
ari. 172,1, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei dÓ Senado n" 78, de 1996, de.auto­
ria do Senador João França. que dispõe sobre a remis­
são de créditos tributários federais de pequeno valor. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Económicos) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está 
encerrada a sessão •.. 

(Levanta-se a sessão às 16h38min.) 

ATA DA 2161 SESSÃO DEUBERATIVA ORDINÁRIA, 
REAUZADA EM 5 DE DEZEMBRO DE 1996 

(Publicada no DSF, de 6 de dezembro de 19~6) 

RETIFICAÇÕES ' 

No Sumário, item 2.2.4 Comunicações da Pre-
sidência I 

9nde se lê: . , 
.... ··.······ ........ ······ .............. :.----~· .. ·········· =·~·---~----~~~--: .. 
. . Recebimento .da Me~sagem n• ·250, de 1996 

(n• 1.261/96, na origem),. d~·3 do .c.o,n:er)te, encami-
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nhando o demonstrativo das emissões do Real refe­
rentes ao mês de outubro de 1996, as razõesâelas 
determinantes e a posição das reservas intemacio· 
nais a elas vinculadas (Projeto de Decreto Legislati· 
vo n' 115, de 1996) ........................................... 19766 

Leia-se: 
. ·······Fi;;;;;b"i~;~!;d;··M~~~~ç;~-;;.;·-;;~··25a:··d;··1-996 
(n' 1.261/96, na origem), de 3 do corrente, encami· 
nhando o demonstrativo das emissões do Real rele· 
rentes ao mês de outubro de 1996, as razões delas 
determinantes e a posição das reservas internacio-
nais a elas vinculadas ....................................... 19766 
•••••••••u-••-•••••oououoooouooo-oooooooo•.o.•••••••••••••••-~••••••-••H 

No texto da ata, à página n• 19766, 2" coluna, 
na fála do Presidente, 

Onde se lê: 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - A 

Presidência recebeu a Mensagem n' 250, de 1996 

(n' 1.261/96, na origem), de 3 do corrente, encami· 
nhando o demonstrativo das emissões do Real rele· 
rentes ao mês de outubro de 1996, as razões delas 
determinantes e a posição das reservas intemacio· 
nais a elas vinculadas (Projeto de Decreto Legislati· 
vo n• 115, de 1996) 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econõ­
micos. 

Leia-se: 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n° 250, de 1996 
(n' 1.261/96, na origem), de 3 do corrente, encami· 
nhando o demonstrativo das emissões do Real refe­
rentes. ao mês de outubro de 1996, as razões delas 
determinantes e a posição das reservas internacio­
nais a elas vinculadas. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econõ­
micos. 

Ata da 219!! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 1 O de dezembro de 1996 

22 Sessão Legislativa Ordinária, da 50l! Legis~atura 

Presidência dos Srs.: José Samey, Júlio Campos, Levy Dia!' 
Ney Suassuna, e da Sra. Emitia Fernandes 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE Tebet - Regina Assumpção- Renan Calheiros -
PRESENTES OS SRS. SENADORES: Roberto Freire- Roberto Requião- Romero Jucá­

Ademir Andrade - Antonio Canos Magalhães -
Antônio Canos Valàdares- Anur da Távola- Bane· 
dita da Silva- Bani V eras - Bernardo Cabral - Car­
los Bezerra - Carlos Patrocfnio - Carlos Wilson -
Coutinho Jorge - Edison Lobão- Eduardo Suplicy­
Elcio Alvares - Emilia Fernandes - Epitacio Cafetei· 
ra - Emandes Amorim - Fernando Bezerra - Fran· 
celino Pereira - Francisco Escórcio - Freitas Neto -
Geraldo Melo- Gerson Camata- Gilberto Miranda­
Guilherme Palmeira - Henrique Loyola - Hugo Na· 
poleão - Humberto Lucena - !ris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Péres - João França - João 
Rocha- Joel de Hollanda- Jonas Pinheiro - Josap· 
hat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Eduardo- José Eduardo Outra- José Roberto Arru· 
da - José Samey - Júlio Campos - Júnia Marise -
Lauro Campos- Leomar Quintanilha- Levy Dias­
Lucídio Portella - Lúcio Alcãntara - Lúdio Coelho -
Marina Silva- Marluce Pinto - Mauro Miranda- Na· 
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono· 
fre Quihan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 

Romeu Tuma - Sandra Guidi - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho ..::-waldeck 
O melas. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de Ti Srs. Sena· 
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessãe. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos Ira· 
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Er· 
nandes Amorim, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUÇA 

Restituindo autógrafos de projetes de lei san-
cionados: 1 
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N• 254, de 1996 (n• 1270/96, na origem), de 9 
do mês em curso, referente ao Projeto de Lei n• 13, 
de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministé· 
rio Público da União, crédito suplementar no valor de 
quinhentos mil reais, para os fins que especHie<~, 
sancionado e transformado na Lei n• 9.324, de 9 de 
dezembro de 1996; 

reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei n• 9.325, de 9 de dezembro 
de 1996; e 

N• 255, de 1996 (n• 1.271/96, na origem), de 
9 do mês em curso, referente ao Projeto de Lei n• 
39, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério de Minas e Energia, crédito suplementar 
no valor de quinhentos e dezassete mil e dois 

N• 256, de 1996 (n• 1.272/96, na origem), de 
9 do mês em curso, referente ao Projeto de Lei n• 
66, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Aeronáutica, crédito suplementar no 
valor de onze milhões, setecentos e cinquenta mil 
reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei n• 9.326, de 9 de dezembro 
de 1996. 

Projeto recebido da Câmara dos Deputados. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 94lE 1996 '-
(n0 1.325/95, na Casa de origem) · 

Institui a Lei de Proteção de Culti­
vares e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art.· P. Fica instituído o direito de Proteção de 

Cultivares, de acordo com o estabelecldo nesta Lei. 

Art. 2°. A proteção dos direitos relativos à 

propriedade intelectual referente a cultivar se efetua 

mediante concessão de Certificado de Proteção de Cultivar, 

considerado bem móvel para todos os efeitos legais e única 

forma de proteção de plantas ou de suas partes, no Pais. 

Art. 3°. Considera-se, para os efeitos desta Lei: 

I - melhorista: a pessoa física que obtiver cultivar 

e estabelecer descritores que a diferenciem das demais; 
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II descritor: a característica morfológica, 

fisiológica, bioquímica ou molecular que seja herdada 

geneticamente, utilizada na identificação de cultivar; 

III margem mínima: o conjunto mínimo· de 

descri tores, a critério-- do órgão competente, . suficiente para 

diferenciar urna nova cuTtivar ou uma cultivar essencialmente 

-~· derivada das d~ais cultivares conhecidas; 

IV - cultivar: a- variedade de qualquer gênero f ~u 
espécie vegetal superior que seja cl:aramente distinguível de 
õutras cultivares conhecidas por margem mínima de descritores, 

por sua denominação própria, que seja homogênea e estável 

quanto aos descritores através de gerações sucessivas. e seja 

de espécie passível de uso pelo complexo agroflorestal, 

descrita em publicação especializada disponível e acessível ao 

público, bem como a linhagem componente de híbridos; 

V nova cul c.i var: a cultivar que -não tenha sido 

oferecida à venda no Brasil há mais de doze meses em relação à 

data do pedido de proteção e que, observado o prazo de 

comercialização no Brasil, não tenha sido oferecida à venda em 

outros países, com o consentimento do obtentor, há mais de 

seis anos para espécies de árVores e viaeiras e há mais de· 

quatro anos para as demais espécies; 

VI - cultivar distinta: a cultivar que se distingue 

claramente de qualquer outra cuja ex~stência na data do pedido 

de proteção seja reconhecida; 

VII - cultivar homogênea: a cultivar que,· utilizada 

em plantio, em escala comercial, apresente variabilidade 

mínima quanto aos descri tores que a identifiquem, segundo 

critérios estabelecidos pelo órgão competente; 

VIII -~ cultivar estável: _a cultivar que, .>:eproduzida 

em escala comercial, mantenha a sua homogeneidade através de 

gerações sucessivas; 
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IX cultivar essenc ... almente derivada: a 

essencialmente derivada de outra cultivar se, cumulativamente, 

for: 

a) predominantemente derivada da cultivar inicial ou 

de outra cultivar essencialmente derivada,· ·sem ·perder a 

expressão das características essenciais que resultem do 

genótipo ou da combinação de genótipos da cultivar da qual 
derivou, exceto no que diz respeito às diferenças resultantes 

da derivação; 

b) claramente distinta da cultivar da qual derJ.vou, 

por margem mínima de descri tores, de acordo com critérios 

estabelecidos pelo órgão competente; 

c) não tenha sido oferecida à venda no Brasil há 

mais de doze meses em relação à data do pedido de proteção e 

que, observado o prazo de comercialização no Brasil., não tenha 

sido oferecida à venda em outro's- países, com o consentimento 

do obtentor, há mais de seis anos J?ara espécies de árvores e 

videiras e há mais de quatro anos para as demais espécies; 

X linhagens: os materiais genéticos homogêneos, 

obtidos por algum processo autogãrnico continuado; 

XI - híbrido: o produto imediato do cruzamento entre 

linhagens geneticamente diferentes; 

XII teste de distinguibilidade, homogeneidade e 

estabilidade (DHE) : o procedimento i:écnico de comprovação de 

que a nova cultivar ou a cultivar essencialmente derivada são 

distinguíveis de outra cujos descritores sejam conhecido.s, 

homogêneas quanto às suas características em cada ciclo 

reprodutivo e estáveis quanto à repetição das mesmas 

características ao longo de gerações sucessivas; 

XIII - amostra viva: a fornecida pelo requerente do 

direito de proteção que, se utilizada na propagação da 

cultivar, confirme os descri tores á:i:>resen tados; 

435 



436 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

XIV semente: toda e qualquer estrutura vegetal 

utilizada na propagação de uma cultivar; 

XV - propagação: a reprodução e a ·multiplicação de 

uma cultivar, ou a concomitância dessas ações; 
XVI - material propagativo: toda e qualquer parte da 

planta ou estrutura vegetàl utilizada na sua reprodução e 

multiplicação; 

XVII - planta inteira: a planta: com todas as suas 

partes passiveis de serem utilizad:?.s na propagação· de. uma 

cultivar; 

XVII:!: complexo agroflorestal: o conjunto de 

atividades relativas ao cultivo de gêneros e espécies vegetais 

visando'· entre outras, à alimentação humana ou· an·imal, à. 

produção de cornbustiveis, óleos, corantes, fibras e demais 

para 

ornamental. 

fins industrial, medicinal, 

TÍTULO II 

DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

CAPÍTULO I 

DA PROTEÇÀO 

Seçâo I 

Da Cultivar Passivel de Proteção 

florestal ' e :. 

Art. 4°. É passivel de proteção a. nova cultivar ou a 

cultivar essencialmente derivada, de qualque~ gênero ou 
espécie vegetal. 

§ 1°. São também passiveis de proteção as cultivares 

não enquadráveis no disposto no caput e que já tenham sido 

oferecidas à venda até a data do pedido, obedecidas as 

seguintes condições cumulativas: 

I - que o pedido de proteção seja apresentado até 

doze meses após cumprido o disposto no § 2° deste artigo, para 

cada espécie ou cultivar; 
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II - que a primeira comercialização da cultivar haja 

ocorrido há, no máximo, dez anos da data· do pedido de 

proteção; 

III - a proteção produzirá efeitos _tão so~ente para 

fins de utilização da cultivar para obtenção de cultivares 

essencialmente derivadas; 

IV a proteção será concedida pelo periodo 

remanescente aos prazos previsto~ no art. 11, considerada, 

para tanto, a data da primeira comercialização. 

§ 2°. Cabe ao órgão responsável pela proteção de 

cultivares ~di vulgar, progressivamente, as espécies vegetais e 

respectivos descritores minimos necessários à abertura de 

.pedidos de proteção, bem como as respectivas datas-limite para 

efeito do inciso I do parágrafo anterior. 

§ 3°. A divulgação de que trata o parágrafo anterio~ 

obedecerá a uma escala de espécies, observado o seguinte 

cronograma, expresso em total cumulativo de espécie..! 

protegidas: 

I - na data de entrada em vigor da regulamentação 

desta Lei: pelo menos 5 espécies; 

II - após 3 anos: pelo menos 10 espécies; 

III - após 6 anos: pelo menos 18 espécies; 

IV - após 8 anos: pelo menos 24 espécies. 

Seção II 

Dos Obtentores 

437 

Art. 5°.. À pessoa fisica ou jurídica que obtiver 

nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada no Pais será 
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assegurada ·a proteção que lhe garanta o direito de propriedade 

nas condições estabelecidas nesta Lei. 

§ :·1 Q • A proteção poderá ser requerida por pessda 

física ou jurídica que tiver obtido cultivar, .por seus 

herdeiros ou sucessores ou por eventuais cessionários mediante 

apresentação de documento hábil. 

§ ·--2°. Quando o processo de obtenção for realizado 

por duas ou mais pessoas, em cooperação, a proteção poderá ser 

requerida em conjunto ou isoladamente, mediante nomeação e 

qualificação de cada uma, para garantia dos respectivos 

direitos. 
§ 3°. Quando se tratar de obtenção decorrente de 

contrato de trabalho, prestação de serviços ou outra atividade 

laboral, o pedido de proteç:ão deverá indicar o nome de todos 

os melhoristas que, nas condições de empregados ou de 

prestadores de serviço, obtiveram a nova cultivar ou a 

cultivar essencialmente derivada. 

Art. 6°. Aplica-se, também, ·o disposto nesta Lei: 

I - aos pedidos de proteç:ão de cultivar proveniente 

do exterior e depositados no País -por quem tenha proteção 

assegurada por Tratado em vigor no Brasil; 

II - aos nacionais ou pessoas domiciliadas em pais 

que assegure aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil 

a reciprocidade de direitos iguais ou equival·entes. 

Art. 7°. Os dispositivos dos Tratados em vigor no 

Brasil são aplicáveis, em igualdade de condições, às pessoas 
.• ..t4 

físicas ou jurídicas nacionais ou domiciliadas no País. ·t !:1 
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Seção III 

Do Direito de Proteção 
•. -
•;-~ 

Art. a•. A proteção da cultivar .recairá sobre o 

material _qe reprodução ou de multiplicação vegetativa da 
• I' 

planta inteira. 

Art. 9°. A proteção assegura a seu titular o direito 

à reprodução comercial no território brasileiro, ficando 

vedados a terceiros, durante o prazo de __ proteção, a produção 

com fins comerciais, o oferecimento à venda ou a 

comercialização, do material de propagação da cultivar, sem 

sua autori.zação. 

Art. 10. Não fere o direito de propriedadE.- sobre a 

cultivar protegida aquele que: 

I - reserva e planta sementes para uso próprio, em 

seu estabelecimento ou em estabelecimento de terceiros cuja 

posse detenha; 

II - usa ou vende corno alimento ou matéria-prima o 

produto obtido do seu plantio, exceto para fins reprodutivos; 

III - utiliza a cultivar corno fonte ie variação no 

rnelhoramen.to genético ou na pesquisa cieptífiea. 

§ 1 •. Não se aplicam as disposições do caput. 

especificamente para a cul t1,1ra da câna-de-açúcar, hipótese em 

que serão observadas as seguintes disposições adicionais, 

relativamente ao direito de propriedade sobre a cultivar: 

I - para multiplicar material vegetativo, mesmo que 

para uso próprio, o produtor obrigar-se-à a obter a 

autorização do titular do direito sobre a cultivar; 

II - quando, para a concessão de autorização, for 

exigido pagamento, não poderá este ferir o equilíbrio 

económico-financeiro da lavoura desenvolvida pelo produtor; 
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III - somente se aplica o disposto no inciso I às 

lavouras conduzidas· por produtores que detenham a posse ou o 

domínio de propriedades rurais com área equivalente . a, no 

mínimo, quatro módulos fiscais, calculados ç!e aco:z::do com o 

estabel1=cido na Lei n° 4.504, de 30 de novembro de 1964, 

quando destinadas à produção para fins de processamento 

industrial 

IV as disposições deste parágrafo não se aplicam . 
aos produtores que, comprovadamente, tenham iniéiado, antes da 

data de promulgação desta Lei, processo de multiplicação, para 

uso próprio, de cultivar que venha a ser protegida. 

§ 2°. Pa~a os efeitos do· incisQ III do caput, sempre 

que: 

I for indispensável a utilização repetida da 

cultivar protegida para produção comercial de outra cultivar 

ou de híbrido, fica o titular da segunda obrigado a obter a 

autorização do titular do direito de proteção da primeira; 

II uma cultivar venha a ser caracterizada como 

essencialmente derivada de uma cultivar protegida, sua 

exploração comercial estará condicionada à autorização do 

titular da proteção desta mesma cultivar protegida. 

Seção IV 

Da Duração da Proteção 

Art. 11 . A proteção da cultivar vigorará pelo prazo 

de quinze anos, a partir da data de concessão do Certificado 

Provisório de Proteção, excetuada, as espécies de frutíferas, 

de árvores florestais, de árVores ornamentais e de videiras, 

para as quais a duração será de dezoito anos. 
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Art. 12. Decorrido o prazo de vigência âo direito de 

proteção, a cultivar cairá em domínio público e nenhum outro 

direito poderá obstar sua livre utilização. 

Seção V 

Do Pedido de Proteção 

Art. 13. O pedido d~ proteção será formalizado 

mediante requerimento assinado pela pessoa física ou jurídica 

que obtiver cultivar, ou·· por seu procurador, · e protocolado no 

órgão competente. 

Parágrafo úni·co. A proteção, no território·· nacional, 

de cultivar obtida por pessoa física ou jurídica domiciliada 

no exterior, nos termos dos incisos I e II do art. 6°, deverá 

ser solicitada diretarnente por seu procurador, com doniicilio 

no Brasil, nos termos do art. 49 desta Lei. 
-~· 

Art. 14. Além do requerimento, o pedido de proteçãot, ;! 

que só poderá se referir a urna única cultivar, conterá: 

I - a espécie botãnica; 

II - o nome da cultivar; 

III - a origem genética; 

IV - relatório descri tive mediante preenchimento de 

todos os descritores exigidos; 

V - declaração garantindo a existência de amostra 

viva à disposição do órgão· competente e sua localização para 

eventual exame; 

VI o nome e o endereço do requerente e dos 

melhoristas; 

VII comprovação <ias características de DHE, para 

as cultivares nacionais e estrangeiras; 
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VIII relatório de outros descritores indicativos 

de sua distinguibilidade, homogeneidade e estabilidade, ·ou a 

comprovação da efetivação, pelo requerente, de ensaios com a 

cultivar junto com controles especificos ou_ designados pelo 

órgão competente; 

IX prova do pagamento da taxa de pedido de 

proteção; 

X declaração quanto à existência de 

comercialização da cultivar ho Pais ou no exterior; 

XI - declaração quanto à existência, em outro pais, 

de proteção, ou de pedido de proteção, ou de qualque(; 

requerimento .de direito de prioridade, referente à -cultivar 

cuja proteção esteja sendo requerida; 

XII extrato capaz de identificar o objeto do 

pedido. 

§ o requerimento, o preenchimento dos 

descritores definidos e a indicação dos novos descritores 

deverão satisfazer as condições estabelecidas pelo órgão 

competente. 

§ 2°. Os documentos ·a que se refere este artigo' 

deverão ser apresentados em lingua portuguesa. 

Art. 15. Toda cultivar deverá possuir denominação 

que a identifique, destinada a ser sua dencirninaé;:ão genérica, 

devendo para 

critérios: 

fins de proteção, obedecer aos seguintes 

I - .ser única, não podendo ser expressa apenas de , 

forma numérica; 

II 

preexistente; 

III 

ter 

não 

denominação 

induzir a 

diferente de cultivar 

quanto às suas 

caracteristicas intrinsecas ou quanto à sua procedência. 
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Art. 16. o pedido de proteção, em ·extrato capaz de 

identificar o objeto do pedido, será publicado, no prazo de 

até sessenta dias corridos, contados da sua apresenta~o. 

Parágrafo único. Publicado o pedi~o de _proteção, 

correrá o prazo de noventa dias para apresentação de eventuais 

impugnações, dando-se ciência ao requerente. 

Art. 17. O rela tório · descritivo e os descri tores 

indicativos de sua dist:inguib:il:idade, homogeneidade e 

éstab:il:idade não poderão ser modificados pelo requerente, 

exceto: 

I para ret:if:icar erros de :impressão ou 

dat:ilográf:icos; 

II - se :imprescindível para esclarecer oU precisar o 

pedido e somente até a data da publicação do mesmo; 

III se cair em exigência por não atender o 

d:i~posto no § 2° do art. 18. 

Art. 18. No ato de apresentação do pedido. de 

proteção, proceder-se-á à verificação formal preliminar quan~b 

à existência de s:inonimia e, se-ine~:istente, será protocolado, 

desde que devidamente :instruido. I 

§ 1°. Do protocolo de pedido de proteção de cultivar 

constarão hora, d:ia, mês·; ano e número de apresentação do 

pedido, nome e endereço completo do interessado e de seu 

procurador, se houver. 

§ 2°. O exame, que não ficará condicionado a 

eventuais impugnações oferecidas, verificará se o pedido de 

proteção está de acordo com as prescrições legais, se está 

tecnicamente bem definido e se não há anterioridade, ainda que 

com denominação diferente. 

§ 30. O pedido será indeferido se a cultivar 

contrariar as disposições do art. 4°. 
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§ 4 o • Se necessário, serão formuladas exigências 

adicionais julgadas convenientes, inclusive no que se rafe~ à 

apresentação do novo relatório descritivo, sua complementação 

e outras informações consideradas relevantes para conclusão do 

exame do pedido. , .. : ~- ~ ' . 

§ 5°. A exigência não cumprida ou não contestada no 

prazo dt;! sessenta dias, contados da ciência da ·.notiffcação 

acarretará o arquivamento do pedido, encerrando-se a instãncia 

administrativa. 

§ 6°. O pedido será a·rquivado se for considerada 

impro~edente a contestação oferecida à exigência. 

§ 7°. Salvo o disposto no § 5° deste artigo,,. da 

decisão que denegar ou deferir o pedido de proteção caberá 

recurso no prazo de sessenta dias a contar da data de sua 

publi caç:ão. 

§ 8°. Interposto o recurso, o órgão competente ·terá 

o prazo de até sessenta dias para decidir sobre o mesmo. 

Art. 19. Publicado o pedido de proteção., .·será 

concedido, a titulo precário,. Certificado Provisório de 

Proteção, assegurando, ao tí tular, o direi to de exploração 

comercial da cultivar, nos termos desta Lei. 

Seç:ão VI 

Da Concessão do Certificado de Proteç:ão de Cultivar 

'" 
Art. 20. o Certificado de Proteç:ão de Cultivar serát 

imediatamente expedido depois de decorrido· o prazo .p~ra 

recurso ou, se este interposto, após a publicação oficial· de 

sua decisão. 
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§ 1°. Deferido o pedido e não havendo recurso 

tempestivo, na forma do § 7° .:co art. 18, a publicação será 

efetuada no prazo de até quinze dias. 

§ 2°. Do Certificado de Proteção de ~ultivar deverã9 

constar o número respectivo, nome e nacionalidade do titular 

ou, se for o caso, de seu herdeiro, sucessor ou cessionário, 

bem como o prazo de duração da proteção. 

§ Além dos dados indicados no parágraf9 

â:nterior, constarão do Certificado de Proteção de Cultivar o 

nome do rnelhorista e, se for o caso, a circunstância de que a 

obtenção resultou de contrato de trabalho ou de prestação de 

serviços ou outra atividade laboral, fato que deverá ser 

esclarecido no respectivo pedido de proteção. 

Art. 21. A proteção concedida terá divulgação, 

mediante publicação oficial, no prazo de até quinze dias a 

partir da data de sua concessão. 

Art. 22. Obtido o Certificado Provisório de Proteção 

ou o Certificado de Proteção de Cultivar, o titular fica 

obrigado a manter, durante o período de proteção, amostra viva 

da cultivar protegida à disposição do órgão competente, sob 

pena de cancelamento do respectivo Certificado se, notificado, 

não a apresentar no prazo de sessenta dias. 

Seção VII 

Das Alterações no Certificado de Proteção de Cultivar 

Art. 23. A titularidade da proteção de cultivar 

poderá ser transferida por ato int:er vivos ou em virtude de 

sucessão legitima ou testamentária. 
' Art. 24. A transferência, por ato int:er vivos ou 

sucessão legitima ou testamentária de Certificado de Proteç:ão 
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de Cultivar, a alteração de nome, domicilio ou sede de seu 

titular, as condições de l.icenciamento compulsório ou :de uso 
' público restrito, suspensão transitória ou cancelai11Qnto . ~ 

proteção, após anotação no respectivo processo, .. deverão · ser 

averbados no Certificado de Proteção. 

§ 1° Sem prejuízo de outras exigências cabí~eis, o 

documento original de transferência conterá a qual.ificac;:ão 

compl.eta do cedente e do cessionário, bem como das testemunhas 

~ a indicação precisa da cul.tivar protegida. 

§ 2°. Serão igual.mente anotados e publica~os os atos 

que se refiram, entre outros, à declaração de l.icenciamentb 

compul.sório ou de uso públ.ico restrito, suspensão.transitória, 

extinção da proteção ou cancel.amento do certificado, por 

decisão de autoridade administrativa ou judiciária. 

§ 3 o • A averbação não produzirá qual. quer . efeito 

quanto à remuneração devida por terceiros ao titul.ar, pel.a 

expl.oração da cultivar protegida, quando se referir a cultivar 

cujo direito de proteção esteja extinto· ou em processo de 

nulidade ou cancelamento. 

§ 4°. A transferência só produzirá efeito em rel.ação 

a terceiros, depois de publicado o ato de deferimento .. 

§ 5°. Da denegação da anotação ou averbação caberá 

recur'so, no prazo de sessenta dias., contados da ciência do 

respectivo despacho. 

Art. 25. A requerimento de qualquer pessoa, com 

legitimo interesse, que tenha· ajuizado ação judicial relativa 

à ineficácia dos atos referentes a pedido ··" proteção, de 

transferência de titularidade ou al. te ração de nome, endereço 

ou sede de titular, poderá o juiz ordenar a suspensão do 

processo de proteção, de anotação ou averbação, até decisão 

final. 
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'Art. 26. o pagamento das anuidades pela proteção da 

cultivar, a serem definidas em regulamento, deverá ser feito a 

partir do exercício seguinte ao da data da concessão do 

Certificado de Proteção. 

Seção VIII 

Do Direito de Prioridade 

Art. 27. Às pessoas físicas ou jurídicas que tiverem 

requerido um pedido de proteção em pais que mantenha acordo 

com o Brasil ou em organização internacional da qual o Brasil 

faça parte e que produza efeito de depósito nacional, será 

assegurado direito de prioridade durante um prazo de até doze 

meses. 

§ 1°. Os fatos ocorridos no prazo previsto no caput, 

tais como a apresentação de outro pedido de proteção, a 

publicação 

pedido de 

ou a utilização da cultivar objeto 

proteção, não constituem motivo de 

do primeiro 

rejeição do 

pedido posterior e não darão origem a direi to a favor ct;éJ 
terceiros. 

§. 2°. O prazo previsto no caput será contado a 

partir da data de apresentação do primeiro pedido, excluído o 

dia de apresentação. 

§ 3°. Para beneficiar-se das disposições do caput, o 

requerente deverá: 

I mencionar, expressamente, no requerimento 

posterior de proteção, a reivindicação de prioridade do 

primeiro pedido; 

II - apresentar, no prazo de até três meses, cópias 

dos documentos que instruíram o primeiro pedido, devidamente 
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certificadas pelo órgão ou autoridade ante a qual tenham sido 

apresentados, assim corno a prova suficiente de que a cultivar 

objeto dos dois pedidos é a mesma. 

§ 4°. As pessoas físicas ou juridic~s rnenc~onadas no 

caput: deste artigo terão um prazo de até dois anos após a 

expiração do prazo de prioridade p. ra fornecer informações, 

documentos 

exigidos. 

complementares ou amostra viva, caso sejam 

.,. 
t 

CAPÍTULO II 

DA LICENÇA COMPULSÓRIA 

Art. 28. A cultivar protegida nos termos desta Lei 

poderá ser objeto de licença compulsória, que assegurará: . 

I a disponibilidade da cultivar no mercado, a 

preços razoáveis, quando a manutenção de fornecimento regular 

esteja sendo injustificadamente impedida pelo titular do 

direito de proteção sobre a cultivar; 

II - a regular distribuição da cultivar e manutenção 

de sua qualidade; 

III - remuneração razoável ao titular do direito de 

proteção da cultivar. 

Parágrafo único. Na apuração da restrição! 

injustificada à concorrência, a· autoridade observará, no que 
. h I couber, o disposto no art. 21 da Lei n° 8.884, de 11 de.JUn o 

de 1994. 

Art. 29. Entende-se por licença compulsória o ato da 

autoridade competente que, 

interessado, autorizar 

a 

a 

requerimento 

exploração 

de 

da 

legitimo 

cultivar· 

independentemente da autorização de seu titular, por prazo de 
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três anos prorrogável por iguais periodos, sem-exclusividade e 

mediante remuneração na forma a ser definida em_ regulamento.· 

Art. 30. O requerimento de licença compulsória 

conterá, dentre outros: 

I - qualificação do requerente; 

II qUalifi'cação do titular · do ·direi to sobre a 

cultivar; 

III - descrição suficiente da cultivar; 

IV os mo ti vos do requerimento, observado o 

disposto no art. 28 desta Lei; 

V prova de que o requerente 

sucesso, junto ao titular da cultivar no 

licença voluntária; 

diligenciou, sem 

sentido de obter 

VI - prova de que o requerente goza de capacidade 

financeira e técnica para explorar a cultivar. 

Art. 31. O requerimento de licença ·será dirigido ao 

Ministério da Agricultura e do Abastecimento e decidido pelo 

Conselho Administrativo de Defesa Económica 

pela Lei n• 8.884, de 11 de junho de 1994. 

CADE , criado 

§ 1°. Recebido o requerimento, o Ministério intimará 

o titular do direito·de proteção a se manifestar, querendo, no 

prazo de dez dias. 

§ 2°. Com ou sem a rnanii"estação de que trata o 

parágrafo anterior, o Ministério encaminhará o processo ao 

CADE, com parecer técnico do órgão competente e no prazo 

máximo de quinze dias, recomendando ou não a concessão da 

licença compulsória. 

§ 3°. Se não houver necessidade de diligências 

complementares, o CADE apreciará o requerimento no prazo 

máximo de trinta dias. 
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Art. 32. O Ministério da Agricultura e do 

Abastecimento e o Ministério da ·. Justiça, no âriibi to das 

respectivas atrib.uições, disporão de forma complementar sobre 

o procedimento e as condições para apreciação e concessão da 

licença compulsória, 

inerentes à ampla 

observadas 

defesa e 

as exigências procedimentais 

à proteção ao direito de
1 

propriedade instituído por esta Lei. 

Art. 33. Da decisão do qiDE que conceder licença1 

re<iuerida não caberá recurso no âmbito da Administração nem 

medida liminar judicial, salvo, quanto à última, ofensa ao 

devido processo legal. 

Art. 34. Aplica-se à licença 

=uber, as disposições previstas na Lei 

maio de 1996. 

compulsória, 

n• 9.279, de 

no quE!' 

14 de 

Art. 35. A licença compulsória somente poderá ser 

requerida após decorridos três anos da concessão da proteç:ão, 

exceto na hipótese de abuso de poder econõmico. 

CAPÍTULO II I 

DO USO PÚBLICO RESTRITO 

Art. 36. A cultivar protegida poderá ser declarada 

de uso público restrito, ex officio pelo Ministério da 

Agricultura e do Abastecimento, com base em parecer técnico do 

órgão competente e ouvido o Conselho· Nacional dEi-··Politica 

Agricola CNPA, insti tuido pela Lei n• 8.171, de 17 de 

janeiro de 1991, no exclusivo interesse público, para atender 

às necessidades da politica agrícola, nos casos de emergência 

nacional ou outras circunstãncias de extrema urgência e em 

casos de uso público não comercial. 
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§ Considera-se de uso púb~ico restrito a 

cu~ ti:var que, por ato do Ministro da Agricu~tura e do 

Abastecimento, puder ser exp~orada diretamente pe~a União 

Federa~ ou por terceiros pó r e~a designados, sem 

exc~usividade, sem autorização de seu titu~ar, pe~o prazo de 

três anos, prorrogáve~ por iguais periodos, desde que 

notificado e remunerado o ti tu~ ar na forma a ser definida em 

regu~amento. 

CAPÍTULO IV 

DAS SANÇÕES 

Art. 37. Aque~e que vender, oferecer à venda, 

reproduzir, importar, exportar, bem como emba~ar ou ·armazenar 

para esses fins, ou ceder a qua~quer titu~o, materia~ de 

propagação de cultivar protegida, com denominação correta ou 

com outra, sem autorização do titular, fica obrigado a 

indenizá-~o, em valores a serem determinados em regu~amento, 

a~ém de ter o materia~ apreendido, assim como pagará mu~ta 

equiva~ente a vinte por cento do valor comercia~ do material 

apreendido, incorrendo, ainda, em crime de vio~ação qps 
direitos do me~horista, sem prejuizo das demais sanções penais 

_..,, 
iii cabiveis. 

§ 1°. Havendo reincidência quanto ao mesmo ou outro 

mataria~, será dup~icado o percentua~ da mu~ta em re~aÇão à 

ap~icada na ú~tima punição, sem prejuizo das demais sanções 

cabiveis. 

§ 2°. O órgão competente destinará gratuitamente o 

mataria~ apreendido se de adequada qualidade para 

distribuição, como semente para plantio, a agricu~ tores 

assentados em programas de Reforma Agrária ou em áreas onde se 
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desenvolvam programas públicos de apoio à agricultura 

familiar, vedada sua comercialização. 

CAPÍTULO V 

DA OBTENÇÃO OCORRIDA NA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO OU DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU OUTRA ATIVIDADE LABORAL 

Art. 38. Pertencerão exclusivamente ao empregador ou 

~o tomador dos serviços os direitos sobre as novas cultivares, 

bem como as cultivares essencialmente derivadas, desenvolvidas 

ou obtidas pelo empregado ou prestador de serviços durante a 

vigência do Contr'ª"to de Trabalho ou de Prestação de Serviços 

ou outra atividade laboral, resultantes de cumprimento de· 

dever funcional ou de execução de contrato, cujo objeto seja a 

atividade de pesquisa __ no Brasil, devendo constar 

obrigatoriamente do pedido e do Certificado de Proteção o nome 

do melhorista. 

§ Salvo expressa disposição contratual em 

contrário, a contrapresta-ção do empregado ou do prestador de 

serviço ou outra atividade laboral, na hipótese prevista neste 

artigo, será limitada ao sálário ou remuneração ajustada. 

§ 2°. Salvo convenção em contrário, será considerada 

obtida durante a vigência do Contrato de Trabalho ou de 

Prestação de Serviços ou outra atividade laboral, a nova 

cultivar ou a cultivar essencialmente derivada, cujo 

Certificado de Prot~ção seja requerido pelo empregado ou 

prestador de serviços até trinta e seis meses após a extinção 

do respectivo contrato. 

Art. 39. Pertencerão a 

expressa estipulação em contrário, 

como as cultivares essencialmente 

ambas as partes, salvo 

as novas cultivares, bem 

derivadas, obtidas pelo 
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empregado ou prestador de serviços ou outra atividade laboral, 

não compreendidas no disposto no art. 38, quando decorrentes 

de contribuição pessoal e mediante a utilização de reeursos, 

dados, meios, instalações ou ·equipamentos do 

empregador ou do tomador dos serviços. 

§ -1 o • Para os fins deste artigo, fica·· assegurado ao 

empregador ou tomador dos serviços ou outra atividade laboral, 

o direito exclusivo de exploração da nova cultivar· oJ· da 

êul ti var essencialmente der:Lvada e garémtfda. ·ao empregado ou· 

prestador de serviços ou outra atividade laboral a remuneração 

que for acordada entre as partes, sem prejuízo do pàgarnento ·do 

salário ou da remuneração ajustada. 

§ 2°. Sendo mais de um empregado ou ~;>restador de 

serviços ou outra atividade laboral, a parte que lhes COubEir 

será dividida igualmente entre todos, salvo ajuste .em 

contrário. 

CAPÍTULO VI 

DA EXTINÇÃO DO DIREITO DE PROTEÇÃO 

Art. 40. A proteção da cultivar extingue-se: 

I - pela expiração do prazo de proteção estabelecido 

nesta. Lei; 

II - pela renúncia do respectivo titular ou de seus 

sucessores; 

III - pelo cancelamento dó Certificado de Proteção 

nos termos do art. 42. 

Parágrafo único. A renúncia à proteção somente será 

admitida se não prejudicar direitos de terceiros. 

Art. 41. Extinta a. proteção, seu objeto cai em 

domínio público. 
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Art. 42. O Certificado de Proteção poderá ser 

cancelado administrativamente ex officio ou a requerimento de 

qualquer pessoa com legitimo interesse, em qualqtier das 

seguintes hipóteses: 

I - pela perda de homogeneidade ou estabilidade; 

II na- ausência de pagamen'"? da respectiva 

anuidade; 

III - quando não forem cumpridas as exigências do 

art. 49; 

rv- pela-não apresentação da amostra viva, conforme 

estabelece o art. 22. 

§ 1°. O titular será notificado da abertura do 

processo de cancelamento, sendo-lhe oassegurado o prazo de 

sessenta dias para contestação, 

notificação. 

a contar da data da 

Da decisão que conceder ou deneqar o 

cancelamento, caberá recurso no prazo de sessenta dias 

corridos, contados de sua publicação. 
_...., 
d 

§ 3°. A decisão pelo cancelamento produzirá efeitos 

a partir da data do requeriment~ ou da publicação de 

instauração ex officio do processo. 

CAPÍTULO VII 

DA NULIDADE DA PROTEÇÃO 

Art. 43. É nula a protec;:ão quando: 

I - não tenham sido observadas as condições do art. 
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II - tiver sido concedida contrariando direitos de 

terceiros; 

III o t-itulo não corresponder a seu 'verdadeiro.' 

objeto; 

IV no seu processamento. tiver .. sido omitida 

qualquer das providências determinadas por esta Lei, 

necessárias à apreciação do pedido e expedição do Certificado 

de Proteção; 

Parágrafo unico. A nu.lidade do Certificado. produzirá 

efeitos a partir da data do pedido. 

Art. 44. O processo de nulidade poderá ser 

instaurado ex officio ou a pedido de qualquer pessoa com 

legitimo interesse. 

TÍTULO III 

DO SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE CULTIVARES 

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO 

Art. 45. Fica criadp, no ãmbi to do Ministério da 

Agricultura e do Abastecimento, o Serviço Nacional de Proteção 

de cultivares - SNPC, a quem compete a proteção de cultivares. 

Parágrafo único. A estrutura, as atribuições e as 

finalidades do SNPC serão definidas em regulamento. 
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TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DOS ATOS, DOS DESPACHOS E DOS PRAZOS 

Art. 46. Os ates, despachos e decisões nos processos 

administra ti vos referentes à proteção de cultivares só 

produzirão efeito após sua publicação oficial em vei.culo dê 

comunicação a ser definido em regulamento, exceto: 

I - des;:>achos interl ocutórios que não necessitam ser 

do conhecimento das partes; 

II - pareceres técnicos, a cuja vista, no entanto, 

terão acesso as partes, caso requeiram; 

III outros que o Decreto de regulamentação 

indicar. 

Art. 47. Os prazos referidos nesta Lei contam-se a 

partir da data de sua publicação. 

contar 

CAPÍTULO II 

DAS CERTIDÕES 

Art. 48. Será assegurado, no prazo de trinta dias a 

da data da protocolização do requerimento, o 

fornecimento de certidões relativas às matérias de que trata 

esta Lei, desde que regularmente requeridas e comprovado o 

recolhimento das taxas respectivas. 
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CAPÍTULO III 

DA PROCURAÇÃO DE DOMICILIADO NO EXTERIOR 

Art. 49. A pessoa física ou juridiéa domiéiliada no 

exterior deverá constituir é manter procurador, devidamente 

qualificado e domiciliado no Brasil, com poderes para 

representá-la e receber notificações administrativas e 

citações judiciais referentes à matéria desta Lei' desde a 

data do pedido da proteção e durante a vigência do mesmo, sob 

pena de extinção do direito de proteção. 

§ l •. A procuração deverá outorgar· poderes para 

efetuar pedido de' proteção e sua manutenção junto ao SNPC e 

ser esp~cifica para cada caso. 

§ 2 • • Quando o pedido de proteção não for efetuado 

pessoalmente, deverá ser instruido com procuração, contendo os 

poderes necessários, devidamente traduzida por tradutor 

públic~ juramentado, caso lavrada no exterior. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES F!NAIS 

Art. 50. o pedido de proteção de cultivar 

essencialmente derivada de cultivar passi vel de ser protegida tr 
nos termos do § 1• do Art·. 4° somente será apreciado e, se for 

o caso, concedidos os respectivos Certificados, após decorrido 

o prazo previsto no inciso I do mesmo parágrafo, 

raspei tando-se a ordem cronológica de apresentação dos 

pedidos. 
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Parágrafo Poderá o SNI?C dispensar o 

cumprimento do prazo mencionado no caput nas hipóteses em que, 

em relação à cultivar passivel de proteção nos termos do § lf~ 
do art. 4°: 

I - houver sido concedido Certificado de· l?ro~eção; 

ou 
II - houver expressa autorização de seu obtentor. 

Art. 51. As cultivares já comercializadas no Brasil 

cujo pedido de proteção, devidamente instruido, não for 

protocolizado no prazo previsto no Inciso I do § 1° do art. 4°, 

serão consideradas automaticamente de dominio públ~co_. 

Art. 52. Os serviços de que trata esta Lei, serão 

remunerados pelo regime de preços de serviços públicos 

especificos, cabendo ao Ministério da Agricultura e do 

Abastecimento fixar os 

arrecadação 

respectivos valores e forma de 

I 
Art. 53. O Poder Executivo ~egulamentará esta Lei no 

prazo de noventa dias após sua publicação. 

Art. 

publicação. 

54. Esta Lei entra em vigor na data de 

Art. 55. Revogam-se as disposições em contrário. 

sua 
' 
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O CONGRESSO NACIONAL d9cratao 

TÍ= I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art~ 1° Fica criado o Cadastro Nacional de 
Registre e Protecão de Cultivares- CNRPC$ çujo órgão_gestor 

atuará nos termos da presente Lei e instituido o d.ireito à 

protecAo de cultivares. 

Parágrafo Único. As inclusões, exclusões e 
manuter,ç.a.o do referido cadastro se,rã.o estabelecicias através 

de normas especi!:icas, por intermédio do 6rqa.o gestor do 
CNRPC. 

Art. 2° ~ protecão dos direitos relativos à 
propriedade · .. -.telectual referente a cultivar se dá· mediante 

coil.cessão de t:J.tulo de protecão, considerado bem móvel para 

tod:os os efeitos legais e única forma de protecao de novos 
cultivares no Pais. 

Art. 3° Novo cultivar para efeitos desta Lei 
é a variedade de espécie vegetal, descrita em publicac;:ao 
especializada, disponivel e acessivel ao público, que seja 

clar~ente distinguivel de outros cultivares conhecidos, 

possua denominação própria, seja homogéneo e estável 

através de gerac;:~es sucessivas e passivel de uso, desde que 
não oferecido à venda há :mais de 12 (doze) meses 
anteriormente à data do pedido de protec;:ão. 

Parágrafo único. O cultivar oriundo de 

outros paises, constitui-se igualmen:e como novo cultiva:=, 

desde que não tenha sido oferecido à venda, por mais de 6 
(seis) anos; para espécies de árvores e videiras e,' há mais 

de 4 (quatro·) anos para todas as outras espéci.es, observado 
o prazo de comercialização no Brasil~ 

Consid!ra-se, para os fins 'desta 
Lei: 

. I - rnelhorista: o profissional responsável 

pela obtenc;:ão de cultivar e pelo estabelecimento de 
descritores que o diferenciem dos demais: 

II - descritor: caracteristica morfológica, 

fisiológica ou bioquimica, herdável geneticamente, utili~ada 

na identificaç!o de cultivar; 

descritores, a 

de Registro e 

III margem minima: 
critério do 6rg!.o qestor 

l?roteca:o de cultivares 

conjunto minimo de 
do Cadastro Nacional 

- CNRPC, suficiQnte 
para diferenciar um novo cultivar dos demais conhecidos; 
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IV cultivar distinto; aquele que se 
distingue claramente de qualquer outrO, cuja existência seja 
reconhecida na data do pedido de registro; 

utilizado em 

variabilidacie 

v 
Plantio, 
minima 

cultivar homogéneo: aquele que, 
em escala 

quanto aos 
comercial, 
descxoi tores 

apresente 
que o 

identificam, a critério- do cadastro Nacional de Registro e 

Pro~ecAo de Cultivares - CNRPC; 

VI cultivar estável: aquele que, 

reprodu:ido em escala . comercial, mantenha a sua 
homoqeneidade através de qeracões sucessivas; 

VII cul-tivar essencialmente derivado: 

aquele que apresent.a. cumulativamente as , sequintes 
caract~ristic~s: 

al predominantemente derivado de um cultivar 
in.i,cial, sem perder a expressAo das ca.racteristicas 
essenciais czue resultam do genótipo ou da comtdnaç!o de 
qen6tipos do cultivar inicial; 

express.to da.s 

gen6t ipo ou da 
exceto no que 
derivaçao; 

bl claramente distinto do cultivar inicial; 

c} correspondente ao cultivar inicial na 
caracteri~ticas essenciais que resultam do 
combinaçao de gen6tipos do cultivar inicial, 
diz respeito às diferenças resultantes da 

VIII teste de distinqui:bilidade, 
homogeneidade~ estabilidade - DHE: procedimento técnico de 
comprovaçao de que o novo cultiVar é distinquivel de outr(' 
cujos descritores sejam conhecidos, homogéneo quanto às 
caracteristicas em cada ciclo reprodutivo e estAvel quanto à 

repetiçc\o das mesmas caracteristicas ao lonqo de qera.çOe.s 
sucessivas; 

requerente do 
IX - amostr~ viva: 
direito de proteçAo 

amostra. fornecida pelo 
do cultivar que, se 

utilizado na sua propaqação, 
apresentados; 

cont i%Ille os descritorés 

propaqaça.o: 
multiplicaç!.o 

X 

das sementes de 
concomitancia de3sa3 açOes; 

reprod.uçl.o 
cultivar r 

e/ou 
ou a 

XI -..--material propaqativo: toda e qualquer 
parto da planta 
multiplieac.lo; 

utilizada sua reproduçAo ou 
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XII - planta inteira: plantas co~;t toc!&.s as 
suas partes passiveis de serem utilizadas na propaqa.ç.to de 
um cultivar; 

XIII - sementes; - toda e qualquer estrutura. 
veqetal uti~izÀda na propa;açao de um cultivar; 

XIV esp~eie semiperene: aquela cuja 
utiliz:açlo em Cultivo comercial .seja iqual ou superior a 4 
(quatro) anos e interior .a 10 {dez) a~o.s, após o plantio; 

XV - espécie perene: aquela cuja utilizaç.\o 
em cultivo comercial exceder lO (dez) anos, após o plantio; 

XVI - complexo aqroflorestal: o conjunto de 
'a-tivid.ad.es rel&tiva:s. ao cultivo de q6nero:s e esp•cies 

veqetais visando l alimenta.Cao humana ou animal, a produç&o 
de, combust1vei:s, 6leos, corantes, :fibras e d.ema.is insumos 
para utiliz:aç.\o industrial e a obtenç4o de plantas 
~edici.nais, tlorestai.s e ornamentais~ 

Pará;ra.!o único~ PaJ:"a os etelttos desta lei 
considera-se cultivar a linhagem componente àe hibridos. 

TiTULO II 
DA PRCPR%ECADE. IN'rELECTOAL 

CAPÍTtli.O I 

Oo Soli.ci tant• 

Art. s• A pessoa. fisica ou ju.riàica, 
responsável pela· obtenci!o de nOvo cultivar no Pais, será 
assequrado o -di::eito de obter protecao que lhe garanta ·a 
propriedade. 

S t• A protec&o poderá ser requeric:la por 
pessoa tisica ~u jurid.ica~ obtentor a- d.o cultivar, por seus 
herd.eiro:s, sucessores e ces.sioná.rios mediante apre.sentaclo 
de documento hâbil. 

·· S 2• Quando o processo de obtenclo tenha 
sido realizado por duas ou mais pessoa.s, a proteçl.o poder• 
aer por e~as solicitada, em conjunto ou sepa,rada.m.ente, 
mediante nomea.çao e qualitica.c&o de cada uma para qarantia 
dos re.spectivos direitos. 

§. 3• Quando a protec.!o for solicitac:la por 
pe.sso& juridica, c:léverá ser especificado o nome ·de todos os 
melhori.stas que obtiveram o novo cultivar na condiçlo de 
emPregados ou de prestadores de serviço. 
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CAPiTULo II 
Da Proteçlo 

Seçio I 
Do Cultivar PU;Jivel de Proteçlo 

AJt. 6" E passível de proteçlo o cultivlr, de qualquer gõoero cu 

espêc:ic vegeW. que seja claramente distinguivel de outros c:u1tiva.res conhecidos por 
margem míZlima de descritores, possu& denomina.çio própria. seja homogênco e estável 
quamo aos dac:ritores a.través de gerações su~ e seja de ~e suscctivel de uso 

pelo complexo agrotlorestll, desde que n!o tenha sido VCtldido ou oferecido à vaxla há 
mais de tz (doze) meses lllleriores à da%& do pedido do proteçlo. 

Parágrafo único. Cabe ..ao Cadastro Nacional de Registro e 

Protcçlo de Cultivares - CNRPC. divulgar. progressivamente. as espécies vegetais e 
respectivos desaito,.. mínitnos nec:cssirios à abettunl do pedidos do rqjstto </cu 

proteçlo. 

Seçio II 
Do Di,..ito de ProlePG 

AJt. 7" O objo:to da proteçlo recairá sobr< o material do 
rcptoduçlo ou do tmtltiplica;lo vegewiva da j>lanta ilttein. 

Art. 8° A proteção assegura a seu titular, pesso& física ou jurídica. 

o direito quamo i reprodução comercial no território nacional. ficando vedado a terceiros 

vender, ofereçer i. venda, reproduzir, importar, exportar, embalar, armazenar ou ceder, & 

qualquer titulo, o cultivar, sem autorizaçio do titular, durante. o pruo da proteçio. 

Art. 9" Nio fere o direito de propriedade sobre cultivar protegido 

aquele que: 

I - reserva· e planta sementes para uso próprio. em seu 

estabelecimento ou em estabelecimento de terceiro cuja posse detenha.; 

II - usa ou vende como alimento ou matéria-prima o -produto 

obtido do seu plantio~ 

m - utiliza-o çomo fonte de variaçlo no melhoramento genêtico 

ou na pesquisa cientifica. 

§ 1" O dispostO nos incisos I e n deste artigo somente se ap6ca • 

aos cultivares de espécies de propagaçlo essencialmente vegetativa,. quando utilizados em 

aütivos pan fins de subsistência. 

§ 2• Para os efeitos do inciso m deste artigo. sempre que for 

icdispens.ivcl a utilizaç!o penrw1cnte do c:ultivar protegido pan. produçlo comercial ele 
outro cultivar, o titular do segundo fica obrigado a obter o consentimento do titu.l&r do 

materiol origiJW. 
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§ J• Pua os efeitos do inciso m deste artigo, sempre que um 

cu1tMr ~tegido for modificado de modo a ser caracterizado como cultivot 
essencialmente derivado de c:ultivv inicial protegido. nio poderi. o mesmo ser utilizado 
para fins comerciais sem o consentimento do titular do cultivar irúci&L 

Seçlom 
Do Direito de i'roteçio a Estrangeiros e Brasileiros 

Nio Residentes no Pais 

Art. 10. Se:ri. assegurado tratamento nacional a pedidos de 

prctCçio de cultivar provenientes do exterior para pessoa fisica ou jurídica estrangeira. 
maves do seu represcntante legllmente autorizado, com domicilio no Brasil. 

Plfignfo Único. Na hipótese deste utigo o pedido só será 
apreciado c:uo o pais oade foi protegido o cultivar reconheça o cultivar obtido no Brasil. 
direitos similares &es que reconhece aos cultivares Obtidos naquele país. 

Art. 11. A protcçlo, no território nacional. de cultivar. obtido fora 

do Brasil por pessoa tisica. ou jurídica. deverá ser solicitad& dimamcnto por seu 

represemame leplmeme IU!orizado, com domicilio no Brasil. 

Soçiorv 
Do Prazo de Pro te- . .) 

AR. 12. A proteçio de cultivar vigorm • partir da dau da 

conc:essio do certificado de proteçio. pelo prazo de 15 (quinze) anos. excetuadaa u 

espécies perenes e semlperenes de uso comercial como frutifens, florestais e ornamentais c 

os respectivos porta-enxertos. para os quais a duração serã de 2S (vinte e cinco) anos. 

Art. 13. Decorrido o prazo de vigCnàa do direito de proteÇio, o 

. c:ultivar cairi em dominio público e nCnhum outro direito podcri. obstar .;.ua livre utilizaçlo. 

Seçlo V 

Do Pedido de Prot~o 

Art. 14. O pidido de proteçlo ~ fomWízado junto ao Cadastro 

Nacional de Registto e Proteçio de Cultivam • CNRPC. assinado pelo obtentor ou pelo 

seu represenwnelegol. 

Art. IS. O pedjdo de proteçlo se refcriri. a um único cultivar e 
eontcri: .. ~ 

: .. :..:ã~-*' .. 
•:R~ •> ' 
.. .... 1- esoCcie botàni~ 

n - nome-do cultivar;. 

m -origem genetica; 

IV - rel.Uôrio descritivo med.Umtc prccnchimccito de todos os 

descritores exigidos; 
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V - cleclançlo garantindo a existência de amostra viva à disposiçlo 

do Cadastro Nacional de Regiru<> < Proteçlo de Cultivares • CNRPC; 

VI- nome e endereço ~ requerente e dos~. •• 
VII - prova da realizaçlo do teste DHE. direWncnte pelo próprio 

requerente ou por instituiçlo püblica. ou privada brasileira ou do pais de orisc:m: 

vm - relatório de ouuos descritores indicativos de sua 

.dist:ingcibilidade, homogeneidade e estabilidade, ou a comprov~. pelo solicitante, da 
cfetivaçic de ensaios com o. cultivar juntO com controles es~cos ou designados pela 

autoridade competente; 

IX- prova do pagamento da taxa _de ~do de protOçiO; 

X - declançiQ sobte a venda ou submi3Sio l proteç1o no País ou 
no exterior, do c:ultivar proposto ou se o mesmo está protegido em ouq-o pÍis~ 

§ 1• O réqucrimento, o preenchimento ~os descritores de:fitri.dos e 

a indiCIÇio dos """"' desaitotes deverio satisfa= as condições estabelecidas pelo 

Cadastro Nocional de Regi3tro e Proteçlo de Cu!~ - CNRPC. 

§ r Os documentos a que se refere ~ artigo deveri.o ser 
apresentados em lingua portuguesa. 

An. l6. Todo cultivar deverá possuir denominaçio que o 

identifique,. destinada a ser sua denominaçl.o genCrica. devendo pam fins de proteç!o, 

obedecer aos seguintes eriterios: 

I - ser única, não podendo ser ex.pressa apenas de fonna numeriea; 

n - ser diferente de qw.Jquer denominação que designe cultivar 
preexistente; 

m -nlo induzir a erro quanto às suas ~cas intrinscc:as ou' 

quanto à sua. prooedênci&. 

Parágr3fo único. Quando d& c:omercializaçio do c:ultivar. poderá 

ser associada i sua denominaçlo, facilmcmc reconhecivel marea de indústria. ou comércio. 

Art. 17. O pedido de proteçlo seri publicado no Diário Oficial da 
Unilo.. no prazo de até 60 (sessentA) di'a.s corridos.. contados d& sua. çresentaç:.lo. 

Parágrafo único. O relatório descritivo c os descritorés indiQtivos 

de sua clistinguibilidadt, homogeneidade e estabilidade nio poderio ser modificados pelo 
solic:itmte, c:xccto: 

I- para retificar erros de imprcsslc ou d&tilogràfieos; 

n - .. im~ _para esclarecer ou precisar o pedido e 
somem:e atC a. data da publicaçlo do mesmo; 
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m - se cair em exigência por nlo atcodcr o § r do art.. 1&. 

Art. 18. Ap«sent&do o pedido de proteçlo. seri. prooedido ....,. 
formal preliminar quanto i existência de sinonimia. e. se incxiste:rnc. será protOQ)Iado, 

desde que devidamente instruido. 

§ I" Do protocOlo de solicitaçlo de proteçlo de cultivor C01Ut.llio 
hora. dia. mês, ano e número de aprc:sentaçlo do ~o~ nome c endereço comp!eto do(s) 

interessado(s) e de seu(s) pro=ador(es). se houve!". 

§ ~ O exame. que nlo fiçará condicionado a eventuais oposições 

oferecidas. verificari. se o pedido de proteÇio estâ de acordo com as prcscriç6es legais. se 
esti. tecnicamente bem definido e se n!o há anterioridade, ainda que eom denominl.çio 

diferente. 
§--3. Caso ocorra sinonimia ou nio sejam atendidas as exigências 

do art. 6", o solicitmte dever& substituir a deaominaçi.o~ & exclusivo critério do Cadas:tro'· 

Nacional de Registre e Proteçlo de Cultivares • CNRPC. 

§ 4• o pedido scri. indeferido se o c:uJtivar comrariar as 

disposiç6es do a:t. 6• .. 

§ s• Por ocasião. d~ exame serão fonnul~as as exigtncias 

aclicionãis íulgadas no:essári.as. inclusive no q.uc se refere i apresentaçlo do novo relatôrio 

descritivo, sua complementação e outras infonnaçOes, a critério do Cad.utro Nacional de 

Reglstro e Protcção de Cultivares - CNRPC. 

§ 611 A exigência nJo cumprida ou não contestada no prazo de 90 

(noventa) dias. acarretará o arquivamento do pedido, enccn.ndo-se a instincia 

ad.minisuu.iva. 

§ 7' O pedido seri arquivado se for considerada improcedente a 

contestação oferecida.à exigência. 

§ s• Salvo o disposto no § 6• deste artigo, no prazo de 90 

(noventa) dias. ca.bcní. recurso. pelo interessado. da dccislo quê: denegar o pedido c. por 

terceiro, da decisão que i:ieferir o pedido. d.csdc que o tenha. impugnado. tcmpcstivamcnte. 

Art. 19. Publicado o pedidb de proteçlo, c:orrcri o prazo de 90 

(noventa) dias para aprese:naçlo de eventuais impugnaçOes. dando-se ciencia ao 

solicitante. 

Scçáo VI 
Da Coccessio do Certificado de Proteçio 

Art. 20. O Cenificado de Proteçlo de Cultiv11r seta expedido 
depois de decorrido o prazo para. rec:urso ou, se interposto, após a publicaçio de sua 

dccisio. 

§ t• A publica.çlo poderi. ser cfetuada imediatamente no caso do 

pedido ser ~efcrido c não impugnado tempestlvamente. na forma do Art. 1 S. 
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§ '2:' Do Cerrifiçado de Proteçlo de Cultivar, devcr!o constar o . 

número respectivo, nome. nacionalidade do tiw.lar e de seu herdeiro, sucessor ou 

cessionirio, se houver, e pruo de duraçio da proteç!o, ressa.lvandcrse a responsabilidade 

do governo quanto aos direitos de terceiros. 

§ 3• AlCm dos dados indicados no parágrafo anterior, eonstarlo 

do Certificado de Protcç!o de Cultivar, quando o obtentor for pessoa Jurídica, o no~ do 

mdhorista e a circunstânci&. de que a obtençlo resultou de contrato de trabalho ou de 

prcstaçlo de serviços. 

Art. 21. A emissio do Certifieodo de Proteçio 4e Cultivar será 
diwlpd& !!O Diário Oficial da. Unilo ou cm veiculo oficial de diwlgaçio do Cadastro 

Nlàonal de Registtc e Proteçlo de Culliv.,.. • CNRPC. 

Art. ~. A exploraçlo co"mercial do cultivar, por terceiro nlo 

autorizado , entre a d&%1. do pedidO e a da eonecsslo da. proteçio, pennitiri ao titular~. 
após & expediçio do respeaivo certifie&do, a indenizoçlo que for fixada judiciaJmeltta. 

Art. 23. Obtido o c:crtificado, o titular fica obrigado a manter, 

durante o período de proteçlo, amoSU& viva do c:ultivar protegido. a disposiçio do 
· C&d&atto Nacional de Registro e Proteçio de Cultivar<s. sob pena do caneelamento d& 
proteç1c se. notificado, n1o a aprescm.ar no prazo de 60 (sessent&) dias. 

CAPiTuLOm 
Dos Devera do Titular da Proteçio 

Sq:io I 

Du Anuidades 

Art. 24. O pagamento das anuidades pela. proteçl.o do cultivar 

deverá ser feito a partir d~_ ~~cicio seguinte ao da data constante no Certificado de 
Proteçlo, comprovado cada pagamento dentro dos primeiros 180 (cento e oitenta) diU da 

respeaivo período anual. 

Sq:io n 
Das AJteraç6a ao Certifiaao de ProteÇ.io 

Art. 2S. A propriedade do c:ultivar prctegido poder& ser 

tramferida. por ato inte:r vivos ou em virntde de sucesslo legitima ou tc:sttmentiria.. 

Art. 26. A transferência., por ato infer vivos ou sueesslo legitima 

ou tC$tiZile:ntãria de titulaç.lo do cultivar protegido. bem cOmo & alteraçlo de nome. 
domicilio ou :sede de seu titular. as concfições de uso público restrito. suspe:nslo transitória­
ou eancclame:nto d& proteç.lo. deveria ser averbados no Cettfficado de Protcçlo. pelo 

C&d&atto Nacional de ~o e Proteçio de Cultivares, após anouçio no respeaivo 

proc:Csso. uma vez. atendidos os pré-requisitos desta Lei. 

f 1" A transferência sô produziri efeito em rdaçlo & terceiro~. 

depois de pubücado o deferimento d& respectiva anotaçio. 
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§ r Sem prejuizo de outras exigê:nc:iu c:abi:veiS. o documeal:o 
origúW de tr>mferõnci& conterá a qualifie&çlo completa do «<<eme e do c:aoionirio, bem 
como du testearunhas e a indie&Çi.o precisa do cultivar protegido. 

§ J• Sedo igualmente anoudos e publicados os atos que se 

refiram i. declaraçlo de uso pUblico restrito, suspenslo transitória ou. canedlmemo da 

proteçio, por decislo de autoridade administrativa Ou judiciiria. 

Art. 21. A averbação nào produzira qualque< efeito quanto i 
remunen.çlo devida por terceiros ao titular, pela cxploraçJo do c:ultivar protegido, quando 

se referir a: 

I - cultivar cujo ~o de proteçio esteja cxtimo ou. em proeeuo 
de nulid&dc ou caneelam=no; 

II - cultivar cujo titular aruerior nlo "tivesse ·direito ·a tal 

Art. 18. Do despacho que denegÍr & ano~ ou averl>açlo 

.Cibcri. rccuno, no pruo de 60 (sessenta) dias. 

CAPÍTULO IV 

Do UM Público Restrito 

~ 29. A reqtic:rimenlO de qualquer: pessoa. com legitimo 

interesse. que tenha ajuizado aç.lo judiciai rela1iv& à inefieâcia dos atol referentes a pedido 

de protcçlo, de transfem'lcia de titularidade ou alteraçlo de nome. cndc:m;o ou sede de 

titular, poderá o juiz, fimd&menundo o seu ato. ordenar a suspensio do processo ~ 
proteçlo, de anotaçlo ou av~ até decisio final. /"'\~v 

Art. 30. O cultivar protegido poderi ser decl&rodo do uso público 

restrito, pelo Poder Executivo, com base em pareecr do Cadasuo Nacional de Registro e 

Proteçlo ele Cul!Mra, para atender ao imereue pUblico nu hipóleses ele aburocimemo 

imati..sfllório do mereado de semente$ ou por abuso do poder ecoaõmico. por prazo de 
dois mos. renováveis. ' 

§ t• Considera-se de uso ]:lúblico ... remito o c:ultivar que pO. ato do 

. C&durro NacioDII de Regisrn> e Proreçio de Cultivares pude< ter explorado por rcn:ciros, 
san wtoriz&çlo de ..., rirular, durante o prazo da respoctivl docl&raçJo. desde que 
remunerem o titular de forma devida. 

§ 'r' O usuàrio que iclcntificar as hipóteses corutamcs deste artigo 

poderi, desde que de im....,. público, requc= 10 6rglo gesror do C&durro Nacional de 

Registro e Proroo;io de Culrivarcs • d~ ele uso pilblico rcsrriro. 

CAPÍTULO V 

DuSaoçlla 

An. 31. Aqudc que embalar, armazenar. importar. exportar. 
voncl<r, .ofer= t v<Od& ou cede<, a · qua1que< rirulo, como SCIIICIIIe ou marerial 
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propagativo, com denominaç.lo correta ou com autra, euhiwr protegido, san autoriza:çio 
do ti!Ular, fica obripclo • indcoiza.lo, sem prejuízo de sujeilar·so à apr...- do ......W 
para destruit;Jo ou envio a consw:no. a exclusivo critériO do C&duuo Nacional da Registro 

de i'rtlteÇID de Cultiv&=. e "' paaamcmo de mult& equiv&lcote • 20 (vime) per cemo do 
wlcr do materiJI apreeodido. 

Pu2gmb ÚI!ico. Havendo reincidCacia quanta. &o mesmo ou. Ouuo 
materi&l, será dupücaclo o pet<emu&l d& mult& em rel&çlo & çücad& a& últim& puoiçlo. 

CAPÍTULO VI 

Da Obttaçio Oconida u vtc&tcia dÕ Contrato de Trabalb• oa. d• Prataçlo de 
Serriçoo 

An. 32. Pertenocdo . exdusivameme 10 ~ ou .., 
tomador dos serviços os novc1 cultivare:s. bem como os r;ultivara ~ 

deriv&dcs, deo<obenos c desenvolvidos ou obtidos pelo empr<glclo ou prarador de 
serviço~ dunme • vigàlci& do Comn!O de Trab&lho ou de PresiiÇio de Serviço~, 

...wtames de cumprimemo de dew<' .fimcioa&l ou de exec:uçlo de -. c:ujo obj«o 

sej& & llivid&de de peoqWa DO Brasil, clevco>do COOOI&r obrigaloriaJaá.e do pedido C do 
Ccrtific&do de prot<Çio, o nome do mclhorisu. 

9 t• Salvo expressa disposiçlo contnlU&l em contrário, a 
coat:raprestaçio do empregado ou do prestador de serviço, nos termos deste aniso, scri 
limitada &o salirio ou remunc:raçlo aju.swia entre as panes. 

§ l* O empregador ou tomador de serviços. titui&t de cenificado 
de proteÇID, poder& conceder &O emprepdo ou preswlor de serviç<ls, panicipaçlo nos 

pohos econàmicos líquidos decormttes do direito de proteÇID, medilmc nqociaçlo 

direta com o ~eressado. 

§ J• Salvo coavençlo em contririo, será considerada obtida 
durante a vigCnc:ia dó Contrato de Trabalho ou ác Prestaçlo de Scrvíços. o novo cultivar, 
oujo Cenifíc&d0 de Protcçlo sei• requerido pelo empregado ou prestador de serviços, l1é 
36 (trinta e seis~ meses após a exti:nçlo do respectiVo çaauato. 

An. 33. Pertenocdo • ambu u partes, Silvo express& estipulaçio 

em com:ririo, 01 novos cultivues, bem como os cultivarei esacncialmentc darivadol. 
obtidos pelo empregado ou prestador-de serviços, nio compreendidos no disposto no ut. 

32, quaodo decomotes de conuibuiçio pessoal e mediante • utilizaçlo de rcc:ursos, d&des, 
meios,. materiais. instalações ou equipamentos do empregl.dor ou do tomador dos serviço~. 

§ I" Para fins deste anigo, fie:& g&rVI!ido 10 empregadnr ou 

IOI!IIdor dos serviços o élin:ito exclusivo de cxploraçio do novo cullivlr e uscSur&clo' 10 

emprepdo ou presw!or,de serviço~ • rcmuncraçio que for . .-"""' u partes, sem 
prejuízo do pasamemo do Sl!àrlo ou d& rcrnuneraçio ajuswla. 

i Z' Scoclo mm" de um emprepdo ou prest&clor de serviços, & 

parte que lbes oouber será dividid& igualmente enn todos, s&lvo ajusto cm OOIIIririo. 
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Art. 34. Pertencerá exclusMmeme ao cmpr<sodo o ctiteito de 

proteçfo de cultivar por ele deseuvolvido, desde que deovina:Jado do conttato de lrllbalho 
• lllo decorremc d& utilizaçlo de rocunos, meio~ ~ -.rWs, instalações ou 
o;t'ip•mentos cio empregador. 

~ único. O empregado poderá conceder ao empregador 
participaç.lo nos ganhos cconõm:icos liqtiic!os. devidos ao direito de Proteçio. rcsultintc:s 

da explo"''fo de cultivar protegido, referido no c:aput deste anigo, mecliame negooioçlo 

direta com o interessado .. 

Art. JS. Qualquer cui!Mr esseacialmeme derivado obtido 'duramo 
a vigência de Coatr~to de T~ ou de Prestaçio de Serviços no Pais, na forma deste 

Capitulo, será obrigatória~ prioritariamente regisuado no Brasil. 

Art. 36. O di3postO neste Capítulo aplica--se aos órglos e às 
eetidades de ~ pUblica, - ou ii1dima, fedetol, .....ow ou IIWIIicipol. 
dcYaxio Kf especificado de acordo com as normu e regulamc:ntos pen:inentes a C&da 
órpo, e emidade, com refi:rõncia u suas relaçcles eom servido~ empregados ou 
prestadores de serviço. 

CAPÍTULO VII 

Da cxtiDçi.o do Direito de f'roteeio 

Art. 37. A proteçlo extingue-se: 

1- ao expirar-se o pnzo de proteçlo legal; 

II - peJa remlncia do respcçtivo titular ou seus sucessores c do 
mclhorista, ao euo de cultivar obtido por força do Conuuo de TJãalbo ou de Prestaçio 
de Serviço.; 

m- pe1s perda de homogeneidade ou estabilidade; 

IV - pelo caoccl&n=to do titulo de proteçio, na forma 
atabelecida no an. 38. 

Art. 38. O direito de prcÍcçlo scri extinto, automaticamente, 

n:saolvado o cuo de resuw.çio, se lllo for comprovado o papmemo da respectiva 
Ullidade., ao prazo cshhdocido ao ll't. 24. 

Art. 39. o direito de proteçio será Clttinto, automaticamente., se 

nlo for atendido o que csr•bclcc:c o an. 68. 

Art. 40. . O Certili<ado de Proteçio podert ser conc:e1ac!o 
ad:ministrativa a Pccficio dC qualquer imcressaáo ou ex--officio da autoridade 

compc:r.c:atC. quando oçorrer qualqu.cr du circunstinc:iu eicocadu nos incisos I a IV do 

ut. 42, • for nqueric!o oté 12 (doze) meses, a~ de,... eonc:essio. 

§ 1• Do processo de c:aneelamemo, o tituLo• será notifieade e terá 
o pnzo de 60 (sesseota) diu corridos, para CO!Uat&Çio. 
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I zt Da dcciJio qua c:oocecler ou derx:pr cmntl•mmto, eabcrá 

'"""""oo pnzo de 60 c-> dias c:onidol, """"""" de RI&~. 

. . 
M.. 41. O cul!Mr protegido <&iri em domiaio pilblí<o quando o 

ato que declarou O Clnc:el'mert!O do título df.l proteçlo fic:ar irrecorrido. 

Art. 42. É oulo o Ccr!Üi<ldo de Protoçio, qum>do: 

m ~O titulo Dlo COOII $ ir & $eU wrdadoiro objclto; 

IV • no - proçessamcnto tiver 1ido omitida quolqu« du 
providõoc:iu dotc:miDadu por -I..Cii, ~.~do podido. oxpediçlo do 
c.nifieodo de Pmteçic. 

Art. 43. Ressalvado o disposto no att. 40, a &rgüiçlc de aulidade 
só poderi ser apredada judicialmente, podetldo a açio ser ljuizada em qualquer tempo de 
vigCnci& da proteç:io. 

Pa.rigrafo único. Sio çompetentes pan. propor aç.lo de nulidade a 
UlUlo ou qualquer pessoa com legitimo interesse. 

TÍTULom 
DO CADASTRO NACIONAL DE REGISTRO E PROTEÇÃO D.E 

CULTIVARES-CNRPC 

CAPÍTULO I 
Da Gt:stlo do CNRPC 

Art. 44. O Poder Executivo tomará as providi.nc:i.u neecssirias i 
implerncrua.ç!c do Cadastro Nacional de RegistrO c Proteçlo de Cultivares - CNRPC, c:u.jc 
órglo gestor scri criado em lei própria. 

CAPiTuLo a 
Du f""taaJicbda do CNR.PC 

An. 45. O CNRPC tom como finalidode principal, a pedldo de 
pes.sou fisia.s ou juridicu.,- naCionais ou estrangeiras. reeeber, processar, concoder ou 

dcz>egar, bucado c<clttsivam=e em """"""'"' téc!Ucos. pedidos de '"JlÍstrO e protcçlo de 
novos c:ultivarcs obtidos no Brasil ou no exterior. emitindo os respectivo$ certificados de 
'"!listro e proteç!o, quando <umpridu as cocigenciu dest& Lei. 
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· Parigrafo único. Ao CNRPC, por intcnnêdío do seu. órglo gestor, 

sem prejuizo de outras fi.mç6es que lhe fo~ mibuidas. tendo em vista o desenvolvimento 

econõmi.c::o do Pais,. compete pronunciar·sc Quanto à conveniência de usinatur& c 

1'12ificaçlo ou dcaúnci& de corrvenções. tratado$,. convêcios c acordos binacioaais, 

multinacionais ou internacionais, sobre registro c pfoteç:lo de cultivares. 

An. 46. No que diz respeito ao registro de etsltivares. compete 
ao éNRPc atntVés de seu ôrglo g=tor. 

I • emitir descritores oficiais de cultMres; 

n- emitir formulários próprios para os pedidos de registro; 

m -editar gui& de prceedimentos ponl regi$tro; 

IV- emitir c.crtidJo neg&tiva ou. positiva rc!c:rcme • sinonimia;· 

V- publicar listas de cultivares registndO>; 

vr - efeiUar a-cjj1do registro de cultivares 'que entender de 
imponincio pon o Pais. 

Panigrafo único. O valor e a forma de recolhimento dos serviços 

incüca.dos nos incisos I a Vl deste anigo~ sen1o estabel-ecidos peJo órg!o gestor do CNRPC. 

Art. 4 7. É passive! de registro no CNR.PC cultivar de todoS os 

gêneros c espécies Vegetais. conforme defuüdo no art. 3°, desta. Lei. 

Parágrafo único. Nio é passível de registro o· cultivar que 

incorpore caracteres que possam acarretar problemas agronõmicos para. cuja. soluçlo seja 

indispensável a utilização de produtos quimicos ou biológicos. de uso nio cwtorizado no 

País, por causarem impacto desfa.vorávcl ao meio ambiente c à saúde pUblica. 

Art. 48. O registro no CNRPC constitui uma das condições 

indispensãveis para produção c comércio de sementes e m~. 

Art, 49. O pedido de registro. mediamo preenchimento e 

assi.n.atun de formulãrio próprio, só podcr.i se referir a um único cultivar e,. conterá aínda: 

I • nome do cultivar. 

II - espCcie bOtãnic&; 

m- origem genética; 

IV • preenchimento de todos os descritores ddinid.o$ pelo CNRPC 
e atestado por responsâ.vel téc::niCo de acordo com sua- ha.bilitaçio profissional; 

V • relato de outros descritores indicativos de sua distinguibilidade, 
bomogeoddlde e .,.W,ilicbde; 
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VI ~ nome e endereço do requerente c dos mdhoristu. 

Parigrafo úmco. O requerente fi<& obrigado. sob pc!l& de 

arquivamento do pedido, a. prestar, dentro de 60 (scsscnr.a.) dias. cont.adol de sua 
noti.fica.çlo, outras informações que o CNRPC, a exclusivo critério do órglo gestor. 

emenda nccessãrias para cferua;- o registro. 

Art. 50. O pedido de registro nas condições estabelecidas pelo 

ôrglo gestor do CNRPC, será acompanha9o por: 

I - comprovante do pagamento de taxa de registro; 

li - declaraçlo do solicitante de que o material n1o foi vendido e 

nem oferecido i venda., obedecidos os prazos c condi~ ~ccidos nesu Lei. 

Art. 51. ProtoooWio o pedido de registro, mediante o 

amlprimcnto du formalidades exigidas. o mesmo será publicado no Diário Oficial da: 

Unilo ou cm veiculo de comunicaçio do órglo gestor do CNRPC. 

Art. 52. Publicado o pedido de regisuo, correri. o pruo de 60 

(seasent&) diu pan aprcsc:aw;io de impugnaçO<s por t=ciros interessodos, dl:ldo-se 

ciCocir. ao solicita.t:tte. que podri replici-la.s cm igual periodo. 

An. S3. Recebidas as ímpugnações ~ apreciadas as razões e as 
provas produzidas., o ôrgào gestor do Cl\"RPC decidirá, administrativamente. a 

controvérsia.. fazendo publicar sua decislo no Diário Oficial da. Uniio, ou no veículo de 

comunicaç!o J::'róprio. 

An. 54. O Poder Executivo determinará o Ministério que 

supervisionará o órgão gestor do Cadastro Nacional de Registro e Proteção de Cultivares. 

podendo a estrutura própria. dess.c: Ministério ou órgão a ele conveniados. públicos ou 

privacl~ serem autorizados a receber os pedidos de registro ou de protoçio a cultivares 

para cncaminiwnemo ao órgão gestOr do CNRPC. 

Art. 55, As despesas decorrentes das atividades atribuídas ao 

órglo gestor do CNRPC serio atendidas com recursos orçamentirios C$pecificos e outtos 

recursos resultantes da receita própria, proveniente da.- r~buição financcir.r. pelos serviços 

prestados relativos ao registro e 8. prot~ de cultiváres, conforme parâg:rafo único 'do Art. 

4<5 desta Lei 

Art. 56. o órglo gestor do c~ manterá publicaçio mensal 

destinada a diwlgar seus atas., despachos c decisões. 

Pari.grafo único. O ôrglo gestor do CNRPC efetuari. até o final 
de março de ca.d.a ano, no Diário Oficial da Uni!o ou em veículo proprio de comunicação. 

publica.çio anual contendo a relaçã.o de novos cultivares rcg]strados ou protegidos no 

exercicio anterio;; 

Art. 57. A diwlgaç.!o dos ates do órgio gestor do CNRPC. 

inclusive despachos e decisões. valeri como notificação aos interessados para todos os 

efeitos legais. 
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Art. 58. O órgio gestor do CNRPC poderá nwiler, além do "" 

quadro de pessoal próprio. um corpo de técnicos credenciados diretameate ou mediante 

c:oz:rvê:nios firmados com órglos ou entidades da Adm:inisuaç1o Públie&-Dima e lndireu. 
com organizações do secor privado ou çom entidades de ensino agrícola superior. 

rtruLOIV 
DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

CAPÍTULO! 

Doi Atas. doa Despachos e dos Prazos 

An.. 59. Os atos. despachos c decisões nos processos 

&dministruivos refc:n::mes à proteçlo e registro de cultivares só produzido efeito apôs sua 
publica.çlo no Diário Oficial da Unilo ou em veiculo p~prio do 6rgio ~r do ~· 

excc:to: 

- despachos intcrlaçutórios que nio ncc:essiwn ser do 

n - pveçeres. técnicos, a euja vista. no c:ntanto. terlo acesso u 

Art. 60. Os prazo:s referidos nesu. Lei contam-se a partir da. sua 
pubticaçio. 

CAPÍTULO II 

Da Petiçio, dalmpupaçio e do Recuno 

Art. 61. Nlo serão conhecidos a petiçlo. a impugnaçio e o 

rec:urso quando: 

I - apresentados fora do pra~; 

11- deotiruido.s de filndamentaçio legal; e 

m - desacorap&nhad.os do comprovani:C do pagamento das wcas 

correspondentes. 

Art. 62. Os rocursos previstos nesta Lei scrio àcc::ididos pelo 

titular do órgão gestor do CNRPC. 

Parágrafo Unieo. A decisio dos rec:msos encenvâ • i.nstinc:ia 

CAPÍTULOW 

Das Certidócs 

Art. 63. O órglo s~or do CNRPC assegwwi.aos inr:ercssados o 
fornecimento de certidões relativas -as--oiltêria:s: de que trl1l esta Lei. desde quo 

rcgulannente requeridas e comprovado o n:colbimeato das tax&.S rC$pcctivu. 

473 



474 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

CAPtrul.oiV 

Do Custeio 

Art. 64. O c:ust:eío dos· $C'Vlços previstos ncst& Lei. mediante 
fix.a.ç1o de seus valores e vigCnciu. se fàrí. mediante retribui~ dos usuários. de acordo 
com tabelas· do órg.io gestor do CNRPC; nos casos. pertinentes i. proteçlo e ao registro de 

cultivu. 

Art.-65. O mocanismo de recolbimemo das ww e anuidades será 
disciplinado pelo 6rgio ga~or do CNRPC. 

Art. 66. Os pagamentos previstos nesta Lei só procfuzirlo efeitos 

se efetuados dem:ro dos respectivos pruos e de acordo com u ~ vigcares. 

CAPÍTULO V 

Do Proearaçio 

Art. 67. Quando o pedido de protcçio ou de resistn> nJo for 
efC!U&clo pessoalmeme, scri iluttuido c:om procuraçio por instrumeo!o público. oomenclo 

os pod""' noecss&rios, devidoma>to tnduzida por tradutoc público jurameowlo, cuo 
lavrada no exterior. 

.- . - -

Parigrafo único. No caso de fotocópia IUtemiada. o órglo gestor 

do CNRPC poderi exigir • apreseouçlo do original. 

Art. 68. Salvo o düposto no art. 69, clepcil de cooudid& & 

proteç1o ou o resistn>. dcoorridos dois &nOS d& outorp do .....WO, o procundor 
somente podc:ri agir em notrie do outorgante mediante novo insuu:me:mo, trulado ou 

ec:rtidic 1rualiz:ad0s. 

Art. 69. A pesso& fisica ou jurídica. domiciliada no exterior deverá 
eonstituir e manter procurador, devidamente qualificado e domici'i·M no Bruil, com 

pod= par& represeari-1& e =<ber notific:oçõos &dministtatiYu o ~ judiciais 
referente$ à matC:ria cicsta Lei. desde a data elo pedido d& proceçlo ou do rqpmo, duramc a 

vigência do mesmo, sob pena de e:xtiDção do direito de proteçlo. 

Parágr&fo únieo, A procuraçio devcri outorpr poderes par& 

efoow- pedido de resistn> ' oa m&OUtmçlo, e pedido de pro<cçio jwtto &O 6rgio sator 
do CNRPC c ser especific:a pua cada caso. 

TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 70, No Orçamento Genl ds Unilo coaswio dotiÇ<lc:s par& 

~ do órgio gestor do CNRPC c:om reoursos 6nanc:ciros su&iemes par& cobrir 
todu u despesas de Utvestimcrito e custeio indispensáveis & sua implamaç.lo. maDUt~ 
e fimcionamemo. 
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Art. 71. Aos titulares de cultivares que nlo se enquadrarem nc. 
disposto no artigo 6• desta Lei e que tenham sido oferecidos à venda ató & dll& da 
promul@:':-:Jo desta La $Ct1. fàcuitado, em carítcr t!Wtário c no prizo de 24 (vinui e 

quatro) meses, o direito de roqucn:r o registro c a proteç1o pelo período rcm•M!'.,.e do 
pt1ZO previsto DO art. 12_. dispensado O cumprirneato do inciso fi do &rt. 50. 

§ t• Ao titular do direito de proteçlo de cultiwr de que trata o 

ct1pJI1 é vedado cobnr de tc:rceiros qualquer remuneraçlo pela comcrcializ.açJo ou 

~ de cultivar protegido, no período que amc«der a d.ua oo.....,.. do re:opeeiÍYO 

c:crtificado. 

§ -r Deverá ser m.amida, tamo pua rqpmo oomo pua proteç1o, 

a denominaçio eonheeúla do cultivar do que tratt o c:apu~ aiada quo nio ateDd& is 
ex:igências eonswttes do art. 16 desta Lei. 

Art. 72. Os cultivares comerci.aliza.dos no Brasil até a vigênda 

desta Lei, cujo pedido de proteção, devidamente instruú::lo. não for protoeolado no órglo 

gestor do CNRPC no prazo previsto do art. 71, ser!o considerados. automaticamente. de 

domínio público. 

Art. 73. O órgão gestor do CNRPC comunicará aos interessados 
quais descritores encontrnm-se dlsponiveis. ficando condicionada a &eataçlo de pedido de 

registro de cultivares de gêneros e espécies botànicas. no periodo de que trata o art. 71, à. 
existencia dos mesmos,. ou à aceitaçlo no CNRPC, dos descritores oferecidos pelo 

solicitante. 

Art. 74. O Poder Executivo, ouvido o Conselho Nacional de 

Política Agricola - CNPA. estabeleceni. dentro de 90 (noventa) dias após sua publicaçlo, 

normas complementares para aplicação da presente Lei. 

Art. 75. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publlcaçlo. 

Art. 76. Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO . 

O Bruil,. Pais essencialmente tropical privilegiado pelo ~ solo 

e topografia. dispõe de um rico e vasto pa:trimôrüo vegetal no contexto dos campos. matas.. 

pam:anais. cem.dos e na Amazônia. Paralelamente, vocacionado i agropecuiria. produz 
l"!llis .. de 70 milhões de toneladas de grãos destinados ao abastecimento interno ·e à 

cxporuç!o. 

PorCm. todo esse potencial depende e requer pesquisa. e 

iiivestigação. descobrindo as espécies. variedades e cultivares mais adaptados. mais 

produtivos. mais resistentes às doenças e pragas.. nio comprometedoies do meió ambiem:e 

.e melhor as;imil.iveis na alimcnuç!o humana. 

Mesmo contando com instituições competem.es e especialistas de 

renome,. todo avanço conquistado até o presente encontra-se a descoberto. pela. 
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inc:xistiacia de legi.slaçlo especifica, ooloç•'1'f<-no1 em posiçlo de inferioridade e em ~ 

ele &bsorvennos prejuízos a curto c médio prazo. 

Assim, diversos paises, principrl""""" da Europo, IDmOti!D • 
dianteira no sentido de =Paldar e legislar ganntindo dimtns â pesciuisa o - npoà•li!l" 
que atu.u.sc:m. na obtençlo de novos cu1tivua. 

Especili<:amomc;-qiwtto oos poises que eompaem o MERCOStlL, 
somos um dos únicos & :alo possUir legislaçlo sobre a Lei do Prote;:lo de CUhMrel. 

Hi quase dez 111101, div=as açlles foram inic:iadu juDio aoo 

~. - de - de trabalho. - im~ saaiDírioo. 
coasressos c re:t.miOcs a Divel nacional e irttemaciooal e. em maio puudo, n::alizl:u .... o 
mais rec:cme evemo sobre o tema. · 

O Projeto de Lei que ora submetemos aos ilusttes Congressistu 

representa a convergCncia dos principais pontos e sugestões daquele evento, para que se 

constitua numa sólida base que apoie a comuriidade cientifica.. instituições., produtores de 

~entes, melhoristaS e com ênfase ã defesa dos pequenos produtores quanto ã. rcutiliza;lo 

das sementes em suas plantaÇÕes. 

Face ao expo:ito, conclamamos a todos os senhores Deputados c 

Senadores, de todos os Partidos., quanto ao importante apoiamentO ao Projeto que ora 

apresentamos. Temos ceneza absoluta que colocamos os instrUmentos nccessirios para 
que a agropecuâria brasileira caminhe em condições de igualdade e até com vantagens que 

"Cos são requeridas a todo momento. 

-· CONSTITUIÇAO 
REPÚBI1IC}\ FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

Dezembro !996 
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Ttrtrr.o IV 

DA ORGANIZAÇÃo oos PoDERES 
... --- .. -.----- ~---. --------. ·---- ..... -- -·---- ........ -........... 

CAPi:nJLO I 

Do PoDER LEGisLATIVo 

········-----~-----------·····-· 

Do PRocESso LEGISLATIVO 

SUBsEçÃo m 

DASWS. 

Art. 64. A discussão e votação dos projetes de lei de iniciativa do Presidente 
da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão 
inicio na Câmara dos Deputados. 

§ 1
11 

O Presidente da República poderá solicitar urgência para aprecia­
ção de projetas de sua iniciativa. 

§ 2
11 

Se, no caso do parágrafo anterior, a Câmara dos Deputados c o 
Senado Federal não se manifestarem, cada qual, sucessivamente, em até qua- ' 
renta e cinco dias, sobre a proposição, será esta incluída na ordem do dia. 
sobrestando-se a deliberação quanto aos dema.it assuntos, para auc se ultime a 
votação. 

· § 3v A apreciação das emendas do SenadçJ'ederal pela C~mara _dos Depu-
tados far-se-á no prazo de-dez dias",=obserwdo quanto ao mms o disposto no 
parágrafo anterior. 

§ 4v Os prazos do § 211 não correm nos periodos de ~do Congres­
so Nacional, nem se aplicam aos projetas de código . 

. . . .. . . . . -............... -......... -- ... -...... -~-----·--':.-- .......... -.. -...... ---·-···-·· ....................... . 

....................................................................................................................... 
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DECRETO N9 1.355, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994 

Promulga a Ata Final 
da Rodada Uruguai 
Multilaterais do GATT. 

que Incorpora os Resultados 
de Negociações Comerciais 

O PRESIDENTE DA REPÚ2LICA, no uso de suas atribuições, e 

CO;t!SIDERANDO. que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto 
Legislativo ri• 30, de 15 de dezembro de 1994, a Ata Final que 
Incorpora os Resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais 
Multilaterais do GATT, assinada em Maraqueche, em 12 de abril de 1994; 

CONSIDERANDO que o Instrumento de Ratificação da referida Ata 
Final pala RepUblica Federativa do 2rasil !oi depositado em Genebra, 
junto ao Diretor-Geral do GATT, em 21 de dezembro de 1994; 

CONSIDERANDO que a referida Ata Final entra em vigor para a. 
República Federativa do 2rasil em 1• de. janeiro de 1995, 

O E C R E ~ A: 

Art. 1' A Ata Final que Incorpora os Resultados da Rodada 
Uruguai de Negociações Comerciais Multi laterais do GATT, a pensa por 
cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente 
C(.;:4c nela se ccntêm. 

Art. 2' Este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação, revogadaS as disposições.em contrãrio. 

2rasilia, 30 
106 • da Rep_Ublica. 

de dezembro de 1994; 173• da Independência • 

ITAMAR FRANCO 
Celso Luiz NUiles Amorim 

M!A noz. QUE Ili"CCRPOIIA OS RESOI.TADOS DAS Nm'OCl'•çOI!S 
~ MULTILATERAIS DA RODADA 1IRIICtiAI 

Ka=aqueche, em 1S de abril de 1994 
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ACORDO SOBRE ASPECTOS DOS DrREITOS DE PROPRIEDADE IN'I'ELEC'raAL 
RELACIONADOS AD COMÉRCIO 

............................. -.................... -- ........... ---· .......... ···-·-· ................................................... .. 
PARTE II 

NORMAS RELATIVAS À EXISTtNCIA, ABRANGÉNCIA E 
EXERCICIO DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE ~N'I'ELECTUAL 

.............................. ····-·---·-----·-·····-·····················-
SEÇÃO 5: PATENTES 

1lrtigo· :1_7 

Materia Patenteavei 

479 

1. Sem preJUl.Zc de dü;posto nos paragráfcs 2 e 3 abaixe, qualql\.lilr 
invenção, de produto ou de r recesso, P.m todos os r;et.o::res t~cnológico~ 
sara patenteável, desde que seja nogaJ envolva um pas~o inven~ivo e seja 
passiveJ. de aplicação industrial.-. Sem prejuizc do. cUspos1:o no 
parágrafo 4 do Art'.igo 65, no parágrafo 8 do Art'.igo 70 e no parágrafo 3 
deste Artigo, as patent'.es serào disponíveis e os direi tos patentários 
seráo_usufruiveis sem discriminação quanto ao local de invenção, quanto 
a seu setor tecnológico e quan,;o ao fato de os bens serem importados ou 
produzidos localmente. 

2.. os Membros podem considerar como não patenteáveis invenções cuja 
~ploração em seu território seja. necessário evitar para proteger a 

ordem pública ou a moralldade, inclusive para proteger a vida ou á saúde 
humana, animál ou veqetal ou para evitar sérios prejuizos ao meio 
ambiente, desde que esta determinaqão não seja feita apenas por qutl a 
exploração e proibida por sua legislação. 

3. Os Membros também podem ccnsiderar como não patenteáveis: 
(a) métodos diagnós,;icos, terapêuticos e cirúrgicos para_ o 
tratamento de seres humanos ou de animais; · .. ,' 

(b) plantas e animais, exceto microorganismos e p~ocessos 
essencialmente biológicos para a produção de plantas ou 

·animais, excetuando-se os processos não-biológicos e 
microbiológicos. Não obstante, os Membros conce.derão protE:c;:ão 
a .. variedades vegetais, seja por meio de paten1:es, seja 'por 
meio de um Sistema ~ qeneris eficaz, seja por uma combinação 
de ambos. o disposto neste subparagrafo será revis~o quatro 
anos após a entrada en vigor do Acordo Constitutivo da OMC. 

··~···-························~~-······································--·················· 

DECRJITO LEGISLATIVO N• U, DE 1985 

AproYO o -c tutc à Coal•cro;io !~pana Prouçio c1oo Vqeuis, usiDada em Roma. a 6 do 
cioumbrodel951. 

An. 1' 1::: 01provado o novo texto d:a Convenção Intcrnacion.al para a Protcçãio dos Vegetais. asinada cm Roma.. a 6 
·~bro de 19Sl. aprovacia p:lo Decreto Legi:s~ztivo nt 3. de 18 de m:~io de 1961 c promulgad_. pelo [)p:relo nt 51.342.. de28 
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de uutubro de 1961. O novo texto incorpor01 as mo<iífic:u;õcs aprovad;;~.s cm nove;mbro de 1979 duro~.ntc ~XX Seu3o da Confe­
rCnci;a d:~ O~;;~.nlzaçio d:as Nõ&çÕCS Unid» p:ma Alimcnlt~ç3.o c ~aricui~Ufil- FAO. 

AJ.t. 2• Es;e Decreto Lc::;;islativo cntrtl em vigor na dat~ de sua publicaç:1o. 

S.:n;~do Federal. 26 de junho c.Je 1985. - Scn01dor Jasi Fracelll ... Presidente. 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA À 
PROTECÃO DOS VEGETAIS 

Preâmbulo 

As P~utcs Contr~uantes. reconhecendo u utilidade da 
cooperac;-Jo internacional para o combate às pragas dos 
vegetais c produtos veg:ct.ais e para a .prevenção de sua in ... 
tradução e disseminação através das. fronteiras nacio-­
mais, c desejando assegurar ír.tima coordenação das rm· 
elidas q uc visem a estes fins, convencionaram o que se: 
guc: 

ARTIGO I 
Finalidade e respoasabillclade 

I. Com o objctivo de assegurar ação comum c per­
manente contra a introdução c disseminação de pragas 
dos vegetais c produtos vegetais. e de promover as medi· 
das para o se~ combate. as Partes Co_ntratantcs_ 
comprometem-se a adotar as medidas legislativas. técni­
cas e administrativas especificadas nesta Convenção c 
em acordos suplementares firmados na forma do Artigo 
III. 

2. Cada Parte Contrat:mte assumirá a responsabili~ 
dade do cumprimento. dentro dos seus territórios, de to• 
das as cxigencias estipuladas nesta Convenção. 

ARTIGO II 
De!laiçio -

I. P.Jra os efeitos desta. Con vcnção, o termo "vege­
tais" abrangerá as plantas flvas c partes destas. inclusive 
sementes, nos casos cm qu,c as Partes Contratantes jul­
guem necessário exercer controle de importação. de 
acordo com o Artigo VI, óu emitir os çcrtificados fitos- · 
sanitários a que se referem 'o Artigo IV, parágrafo I, ali­
nc:~ (a), suba!inca (iv) c o Artigo V desta Convenção; c o 
termo "produtos vegetais'' compreenderá materiais não 
manufaturados de origem vegetal (inclusive sementes. 
quando nio estejam incluídas no termo "vegetais") e 
aqueles produtos. manufaturados que, por sua natureza 
ou pelo seu. processamento, possam envolver risco de 
dissemina~o de pragas. 
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2. Para os efeitos desta Convenção. o termo .. praga'' 
significa qualquer forma de vida vegetal ou animal. ou 
qualquer agente patogenico daninho ou pot~ncialmcnte 
daninho para os vegeta. is ou produtos vegetais: e por 
"praga de quarentena" aquela que tem importância pon­
tt:::nci.al paru ~~ economia nacion~i do pais exposto c que 
ainda não eSteja presente nesse país. ou caso já se encon~ 
tr~ nele, não esteja propagada cm larga escala c se encon-
tre sob controle ativo. · . 

3. Caso as Partes Contratantes julguem necessário. 
as disposições desta Convenção poaerão estender-se aos 
locais de armazenagem. meios de transportes. vasilha­
mes e outros objetos ou materiais de qualquer esp"écie ca­
pazes de abrigar ou de propagar pragas de vegetais, espe­
cialmente yuanúo esteja onvolvtdo -> transporte interna­
cional. 

4. Esta Convenção se aplica' principalmente às pra­
gas de quarentena que são veiculadas no decurso das tro­
cas intt=rnudOilais. 

5. As úetiniçõcs dadas neste Ar1igo, limitando-sé à 
aplicação desta Convenção, não afetam us definições es­
tabelecidas pelas leis ou regulamentos das Partes Contra­
tan1c.::s. 

ARTIGO III 
AcordOs suplementara 

!. A fim de atender a problemas específicos de pro­
teçào titossanitária que requerem ação ou atenção parti­
culares, a Organização das Nações Unidas para Alimen­
tação e Agricultura (doravante aqui chamada FAO) po­
jcrá. por recomendação de uma Parte Contratante ou 
por iniciativa própria. propor acordos suplementares 
aplicáveis a determinadas regiões, a determinadas pra­
gas. a certos vegetais e produtos vegetais. a determinados 
mi:todos ele trunsporte internacional de vegetais e produ· 
tos vegetais, ou acordos que:. de quai"'uc:r outru modo, 
suplc:mentr:m as disposições· desta Convenção. 

2. Tais acordos suplementares entrariio em vigor 
para cada Parte Contratan1e, após aceitação, de confor­
mid .. de com as disposições da Cormitui<;à-> da FAO e úo 
Regulamento Geral da Organização. 

ARTIGO IV 
Organização Nacloaal de Proteção Fltoaaaitária 

I. Cada Parte Contratante ado tará as medidas ne­
cessárias para organizar com a passivei brevidade e da 
melhor forma que possa: 

a} uma organização oficial de proteção litossanitâria, 
ençarregada principalmente de: 

(i) a inspeçao de vegetais vivos, de áreas de cultura 
(incluindo campos. plantações. viveiros, jardins c cstu-
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fas). e de vcgc:t::J.i!'i e produtos vegetais arm::azenados ou 
em tr5nsito, partiCularmente com os objetivos de notifi­
C3r :::1. existência, o surto e a disseminação de pragas de 
vc:getois, e de combatê-las; 

(ii) a inspeção de partidos de vegetais e produtos vege· 
tais para o comércio internacional e~ tanto quanto prati­
cável. a inspeção das partidas de outros arti8os ou mer­
cadorias para o comércio internacional em condições 
que, incidentcmcntc. possam torná-los veículos de pra· 
gas dos vegetais e produtos vegetais, c a inspcção e su­
pervisão de toda espécie de instalação de armazenamen· 
to e de meios de transporte utilizados no comércio intcr· 
nacionnl. quer de vc:get:lis e produtos vegetais. quer de 
outras mercadorias, particularmente com o objctivo de 
impedir a dissemin.tção de pragas de vegetais e produtos 
atr;~vés das fronteirils naciona-is; 

(iii) a dcsinfctaçiio ou desínfecçiio das p;>rtidasde ve· 
gctais c produtos que circulaÇ1 no tráfego internacional e 
de seus recipientes (incluindo o material de embalagem c 
todos os demah; m:lteriais que acompanham os vegetais e 
os produto~ vegetais), locais de armazenagem c todo tipo 
de meios de tr::~nsporte utilizado; 

(iv)' a cmiss5.o de ccrtifica.dos (doravante. aqui ch3ma­
dos certilicados litossanitários) sobre o estado sanitário 
e sobre a origem das partidas de vegetais e produtos ve­
getais; 

b) manter um serviço de informações responsável pela 
distribuiçiio, dentro do pais, dos informes referentes à~ 
pragas dos vegetais e produtos vegetais e os meios de 
preveni-las e combntê-las: 

c) promover :1 pc!'qui:;a c a irlvcstigação no c:~mpo d::a 
protecão fitossanit:íria. 

2 •. Cada Parte Contratante enviará ao Diretor-Geral 
da FAO. para transmissão a todas demais Partes Con· 
tratantes. uma "Ciescriçào das atribuições do seu serviço 
nacional de proteção fitossanitâria, e das modificações 
que ocorrerem cm tal serviço. 

ARTIGO V 
Cerdfi~da.s Fitossanitário-.1 

!. Cada P:lrte Contratante deverá providenciar a ex­
pedíçào de certificados fitossanitáTios que atendam à le· 
gislação de proteção fitossanitária das outras Partes 
Contratonte e de conformidade com as cláusulas seguin­
t"": 

a) o. inspeçào c a emissão de certificados deverão ser 
realizadas somente por funcionários técnicos auaiHica­
dos e dcv!d:.~mente autorizados. ou sob a responsabilida· 
de destes. cm circunstàncias e com conhecimentos e in· 
formações tais que as autoridades do pais importador 
possam aceitar tais certificados como documentos fide­
dignos. 

b) os certificados para a exportação ou reexportação 
de vegetais ou produtos vegetais deverão ser redigidos de 
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conformidade com o modelo anexo à presente Con­
venção. 

c} as correcões ou supressões ~ão certificadas invali· 
darão o certificado. 

2. Cada Parte Contratante compromete-se a não e.i­
gir que as partidas de vegetais ou produtos vegetais in­
troduzi <;las no seu território sejam acompanhadas de cer­
tificados fitossanitários -diferentes do modelo apresenta­
do no Anexo desta Con~enção. Toda e.igência de decla­
ração adicional deverá reduzir·se ao mínimo possível. 

ARTIGO VI 
Exigências relativas às importaçiles 

I. Com o objetivo de evitar a introdução de pragas 
dos vegetais e produtos vegetais em seus territórios. as 
Partes C o nfr'atantes terão plena autoridade para regular 
a entrada de vegetais e produtos vegetais e, para este fim. 
podem: 

a) prescrever restrições ou e~igências concernentes à 
importação qe vegetais ou produtos vegetais; 

b) proibir a importação de determinados vegetais ou 
produtos vegetais; 

c) inspecian·ar-ou reter de.terminadas partidas de vegc· 
tais ou produtos vegetais; 

d) tratar, destruir ou impedir a entrada de qunisquer 
partid~s de vegetais ou produtos vegetais que não preen· 
chamas condições previstas nas alíneas (a) e(b) deste pa­
rágrafo. ou e~igir que tais partidas sejam tratadas ou 
destruídas ou retiradas do país; 

e) enumerar as pragas cuja introdução esteja proibida 
ou limitada. por ser de importância econõmica potencial 
para o pais interessado. -

2. A fim de diminuir ao mínimo a interferência no 
comércio íntcrnaciona[, cada Parte Contratante se com­
promete a observar as cláusulas referidas no parãgrafo I• 
deste artigo. de conformidade com o seguinte: 

a) As Partes Contratantes, ao aplicarem seus regula .. 
mentes fltossanitários, nào tomarão nenhuma das medi· 
das especificadas no parágrafo 1' dC$te artigo, a menos 
que l:J.Ís medidas se tornem necessárias em virtude de 
consider:J.çào de ordem ntossanitâria. 

b) Se uma P...1rte Contratante prescrever quaisquer 
restrições ou e~igências concerne-ntes à importação de 
vegetais e produtos Ycgetais. em seu tcrritóriõ. deverá 
publicar essas restrições ou e~igências e comunicá-las 
imediutumente à FAO. a qualquer organizaçào regional 
de proteçiio litossanitãria à qual pertença a Parte Con­
tratante. e a .tod~s as demais Partes Contratantes direta­
mente interessadas. 

c) Se. em obediência à sua legislação fitossanitâria, 
uma Parte Contratante proibir a importação de quais­
quer veget:J.is ou_ produtos vegetais. deverá publicar ess:~ 
decis5o com as razões que a motivaram e comunic;j~l.1 
imediatamC"nte à FAO. a qurilquer organização regional 
de proteç~o fitossanitária à qual pertença a Parte Con-
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trat:mte. e a todas as demais Partes Contratantes di reta· 
mente interessadas.. 

d) Se uma Parte Contratante exige que as partidas de 
determinados vegetaiS- Ou produtos vegetais sejam im· 
portadas somente por certos pontos de entrada, tais ~pon· 
tos deverão ser escolhidos de modo que não seja prejudi· 
cado, sem necessidade, o comércio _internacional. A Par· 
te Contratante publicará a lista de tais pontos de entrada 
e a comunicará à FAO, a qualquer organização regional 
de proteção fitossanitãria à qual pertença a Parte c a to­
das as demais Partes Contratantes djrctarncnte interessa· 
das. Tais restrições de pontos de entrada não deverão ser 
feitas. a nienos- que os vegetais ou produtos vegetais cm 
causa devam ser acompanhados dc.ccrtificados titossani· 
tários ou ser submetidos à inspeçãt> ou tratamento. 

e) Qualquer inspeção de vegetais ou de produtos ve­
getais importados deverá ser realizada pela organização 
de proteÇ-Jo fitossanitária da Parte Contratante t~o 
pront:unente quanto possível, tendo em vista a perecibi· 
I idade dos produtos em questão. Se alguma partida, co­
mercial ou certificada, de vegetais ou produtos vegetais 
for julgada em discordância com as exigencias da legis· 
lação fitossanitária do país importador, a organização de 
proteção fitossanitária do pais importador deve 
assegurar-se de que a organização de proteção litossani· 
tária do pais exportador seja devida e adequadamente in· 
formada. Se a partida for destruída, no todo ou e111 par· 
te, dev.erâ ser expedido, imediatamente. um relatório ofi· 
cial à organização de proteção litossanitária do pais ex· 
portador 

~ f) As Partes Contratantes deverão tomar medidas 
que, sem pôr em perigo a sua prõpria produç~o vegetal, 
venham reduzir ao mín.,imo o númcro·de casos cm que se 
exige o certificado fitossanitãrio para a entrada de vege· 
tais ou produtos vegetais niio destinados ao plantio, tais 
como, cercais, frutas, legumes c flores cortadas. 

g) Para uns de pesquisa. cicntflica ou educativos, as. 
Panes Contratantes poderão regular, estabelecendo as 
salvoguardas adequadas, a importação de vegetais c pro­
dutos vegetais, bem como de espécimes de pragas. As 
precauc;des necessárias devem tambí:m ser tomadas para 
a introdução de agentes e organismos considerados be· 
nélkos para o controle biolõgico. 

3. As medidas especificadas neste artigo não serão 
aplicnda.s às merc:J.dorias em trânsito através dos terri· 
tórios das Partes Contratantes. a menos que tais medidas 
sejam necessárias à proteçào dos seus próprio~ vegetais. 

4. A f'AO divulgará -.as informaçõ~ rc:cehida~ sobr~ 
rcstriçilcs, exigências. proihíções e rcgulamcnws em m;{.. 
tériu de importação (como se espedlica nas alínea!' (b). 
,c) e(d 1 do parógrafo 2 deste artigo I a intervalo< freqOen· 
h.-s. ::nviando·as.a toda::. :~.s Partes Contratantes e organi· 
zações regionais~.~ proteção fitossanitâria. 
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ARTIGO VIl 
Coop.~ração lnl«nadonal 

As P::utes -ConÚatantes .deverão cooperar o mais 
passive( para que sejam atingidos os objetiVos desta 
Convenção. particularmente no que segue: 

a) Cada Parte Contratilnte concorda em cooperar 
com a FAO para e estabelecimento de um Serviço Mun· 
di:1l de lnformac;ões FitossanitáriaS. fazendo uso integr:LII 
d:1s in~talaçõcs e auxílios das organizações fitossarútárias 
cxislc:ntcs. e, quando estiver aquele serviço instalado, a 
fornecer petiOdicamentc à FAO as seguintes infor­
mac;ões. para .que ela distribua às Par'tes Contratantes: 

(i) relatórios sobie a C:xístência, o surto c a dissemi­
nação de pragas de vegetais e produtos vegetais ·conside­
r:J.das de importância econõmica e que possam oferecer 
perigo ~mediato ou potencial; , 

(H) informações sobre os métodos considerados efi­
cientes para combater as pragas dC vegetais c produtos 
vcget:J.is. 

b) Cada P~rte Contratante, na medida do que for exe­
qUível. deverá participar de: campanh3S especiai5 para 
combater determin~das pr:Igas destruidoras que possam 
ame-.Jçar seriamente a produção e: cuja gravidade exija 
uma açllo internacional. 

-······-··················-···-···--··············· 

-LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA,PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEX 

LEI N. 4.504 - DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 
Dlapõe sõbre o Estatuto da Terra, e dá outras providências 

TiTULO. I 
Disposições Preliminares 

CAPtTULO I 
Prlnciplos e Definições 

-1269-

LEI N. 9.279- DE 14 DE MAIO DE 1996 

Regula direitos e obrigaç~s relativos 
à propriedade industrial 

O Presidente da República. 

LEG. FEDERAL 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LEI N. 8.171 w - DE 17 DE JANEIRO DE 1991 

Dispõe sobre a política agrícola 

485 
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LEI N. 8.884 ....: DE 11 DE JUNHO DE 1994 

Transforma o Conselho Administrativo de Defesa Ec-onómica- CADE 
em Autarquia, dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações 

contra a ordem económica, e dá outras providências 

Art. 21. As seguintes condutas, além de outras, na medida em que configu­
rem hipótese prevista no artigo 20 e seus incisos, caracterizam infração da ordem 
econômica: 

I - fix~r ou praticar, em acordo com concorrente, sob qualquer forma, preços 
e condições de venda de bens ou de prestação de serviços; 

II -obter ou influenciar a adoção de conduta comercial uniforme ou concer­
tada entre concorrentes; 

III - dividir os mercados de serviços ou produtos, acabados ou semi-acabados, 
ou as fontes de abastecimento de matérias-primas ou produtos intermediários; 

IV - limitar ou impedir o acesso de novas empresas ao mercado; 

V- criar dificuldades à constituição, ao funcionamento, ou ao desenvolvimen­
to de empresa concorrente ou de fornecedor, adquirente ou financiador de bens ou 
serv_iços; 

VI- impedir o acesso de concorrente às fontes de insumo, matérias-primas, 
equipamentos ou tecnologia, bem como aos canais de distribuição; 

VII- exigir ou conceder exclusividade para divulgação de publicidade nos 
meios de comunicação de massa; 

VIII - combinar previamente preços ou ajustar vantagens na concorrência pú­
blica ou administrativa; 

rx·- utilizar meios enganosos para provocar a oscilação de preços de terceiros; 

.. x.~_j regular mercados de béns ou serviços, estabelecendo acordos para limita:t:. 
ou controlar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico, a produção de bens ou pres-ei 
tação de serviços, ou para dificultar investimentos destinados à produção de bens 
ou serviços ou à sua distribuição; 

XI - impor, no comércio de bens ou serviços, a distribuidores, varejistas e re­
presentantes, preços de revenda, descontos, condições de pagamento, quantidades 
mínimas ou máximas, margem de lucro ou quaisquer outras condições de comercia­
lização relativos a negócios destes com terceiros; 

XII - discriminar adquirentes ou fornecedores de bens ou serviços por meio 
da fixaÇão diferenciada de preços, ou de condições operacionais de venda ou pres­
tação de serviços; · 

XIII- recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, dentro das condi­
ções de pagamento normais aos usos e costllmes comerciais; 
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XIV - dificultar ou romper a continuidade ou desenvolvimento de relações co­
merciais de prazo indeterminado em razão de recusa da outra parte em submeter­
se a cláusulas e condições comerciais injustificáveis ou anticoncorrenciais; 

XV- destruir, inutilizar ou açambarcar matérias-primas, produtos interme­
diários ou acabados, assim como destruir, inutilizar ou dificultar a operação de equi­
pamentos destinados a produzi-los, distribuí-los ou transportá-los, 

XVI - açambarcar ou impedir a exploração de direitos de propriedade indus­
trial ou intelectual ou de tecnologia; 

XVII - abandonar, fazer abandonar ou destruir lavouras ou plantações, sem 
justa causa comprovada; 

XVIII -vender injustificadamemte mercadoria abaixo do preço de cu~to; 
XIX - importar quaisquer bens abaixo do custo no país exportador, que não 

seja signatário dos Códigos "Antidumping" e de Subsídios do GATT; . 

XX - interromper ou reduzir em grande escala a produção, sem justa causa 
comprovada; 

XXI - cessar parcial ou totalmente as atividades da empresa sem justa cau­
sa comprovada; 

XXII - reter bens de produção .pu de consumo, exceto para garantir a cober­
tura dos custos de produção; 

·-XXIII- subordinar a venda de um bem à aquisição de outro ou à utilização 
de um serviço, ou subordinar a prestação de um serviço à utilização de outro ou à 
aquisição de um bem; 

XXIV - impor preços excessivos, ou aumentar sem justa causa o preço de bem 
ou serviço. 

Parágrafo único. Na caracterização da imposição de preços excessivos ou do 
aumento injustificado de preços, além de outras circunstâncias económicas e mer­
cadológiéas relevantes, considerar-se-á: 

I - o preço do produto ou serviço, ou sua elevação, não justificados~lo com­
portamento do custo dos respectivos insumos, ou pela introdução de melhorias, c:le 
qualidade; · 

II- o preço de produto anteriormente produzido, quando se tratar de sucedâ­
neo resultante de alterações não substanciais; 

III - o preço de produtos e serviços similares, ou sua evolução, em mercados 
competitivos comparáveis; 

IV- a existência, de ajuste ou acordo, sob qualquer forma, que resulte em ma­
joração do preço de bem ou serviço ou dos respectivos custos. 

As Comissões de Assuntos Ecouômicos e de Educação 

Publicado no DSF, de 11/12/96 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Emendes 
Amorim. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N21.175, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos da alínea a, do art. 256 do Regi­

mento Interno, requeiro a retirada em caráter definiti­
vo, do Projeto de Lei do Senado n• 283, de 1995, de 
minha autoria, que revoga o inciso VI do art. 32 da 
Lei n2 7.256, de 27-11-84, que estabelece nonnas 
integrantes do Estatuto da Microempresa, relativas 
ao tratamento diferenciado, simplificado e favoreci­
do, nos campos administrativo, tributário, previden-

~ ciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento 
empresarial. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996.­
Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requeri­
mej'lto será publicado e incluído em Ordem do Dia, 
nos tennos do disposto no art. 256, § 2•. letra b, n2 2 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 .Secretário em exercício, Senador Emendes 
Amorim. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•1.176, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tenmos do art. 258 do Regimento-Interno, 

requeiro tenham tramitação em conjunto o Projeto 
de Lei da Câmara n• 89, de 1996, com os Projetas 
de Lei do Senado n2s 236, de 1995, 84, e 201, de 
1996, por tratarem de matérias que versam o mes­
mo assunto. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requeri­
mento lido será publicado e, posteriormente, incluído 
em Ordem do Dia, nos tenmos do art. 255, inciso 11, 
letra c, n2 8, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias} - Há orado­
res inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suas­
suna, por cessão do Senador Francelina Pereira 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, uma preocu­
pação extensiva a toda a sociedade brasileira me 

traz a esta tribuna, na tarde de hoje: a iminente co­
brança da CPMF a partir do início do próximo ano. 

Gostaria de lembrar o contexto personalíssimo 
em que se deu a aprovação da Proposta de Emenda 
à Constituição que instituiu a Contribuição Provisória 
Sobre Movimentação Financeira e. o papel prepon­
derante do ex-Ministro Adib Jatene, que colocava a 
aprovação da CPMF como condição sine qua non 
para a sua pennanência à frente do Ministério i da 
Saúde. 

Igualmente, gostaria de lembrar o peso dessa 
premissa no processo decisório do Congresso Na­
cional: os méritos e a competência do Ministro con­
duziram a um embate maniqueísta que nada de bom 
acrescentou à consistência da defesa da proposta. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
-nadores, vale lembrar o choque macroeconômico 
provocado pelo Plano Real e as novas condiçpes 
econômicãs dele decorrentes, as quais permitiram 
vislumbrar, num horizonte de curto e médio prazos, 
a troca do círculo vicioso da inflação pela perspecti­
va de um círculo virtuoso (menos inflação, mais pro­
dução, melhor distribuição, mais estabilidade). 

Daí o equívoco que será a manutenção desse 
tributo de controvertida gestação, dificnimo parto e, 
certamente, malfadada implementação, num quadro 
de inflação baixa. 

Não se pode ignorar que o impacto de uma ali­
quota de 0,25% numa inflação de 40% mensais, 
cerno à época da concepção original da CPMF, é 
perfeitamente tolerável para o conjunto da econo­
mia, de vez que os seus reflexos não se fazem sen­
tir de maneira tão significativa na produção, o que, 
sem dúvida, não é verdadeiro para índices inflacio­
nários abaixo de 0,5% ao mês. 

Nesse contexto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, completamente diverso daquele que nor­
teou a concepção original do tributo, a penalização 
da economia extrapola em muito o setor financeiro, 
atingindo lineannente cada etapa da cadeia produti­
va, a distribuição de serviços e mercadorias, o preço 
dos alimentos básicos e, até, as pequenas poupan­
ças populares, garantidoras, em última análise, de 
uma promessa de futuro para os menos favorecidos. 

Estima-se que a alíquota de 0,2% poderá ter 
um impacto de até 3% nos preços finais de bens in­
dustrializados, o que, entre outras coisas, sinaliza, 
no mínimo, inooerência do Projeto de Governo .na 
área eoonômica, por frustrar, uma vez mais, a com­
petitividade dos bens e serviços produzidos no Bra­
sil, no momento em que as nossas exportações es­
tão em baixa. E aí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
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alerto que a inflação nos Estados Unidos e na maio- times, e nos seus impactos macroeconômicos nega-
ria dos pa(ses europeus foi até abaixo de 3%, e o_ tlvos, dada a sua cumulatividade, foi ele aprovado 
CPMF vai gerar uma inflação, segundo os bons eco- pelo Congresso Nacional. 
nomistas, de mais ou menos 3%. Isso, no mercado Diante de uma economia que atualmente regis-
intemacional, pesa. tra níveis ínfimos de taxa inflacionária, o iminente 

Segundo manchete da Folha de S.Paulo de início da cobrança da CPMF em janeiro próximo 
hoje, o Brasil foi o país que menos au-merifóu as ex- preocupa os investidores, em especial os do merca-
portações e o segundo em crescimento de importa- do de capitais, em que os efeitos da glob<ilização da 
ções em 1995 (as exportações cresceram 7"/o e as economia são mais fortes, devido à previsível queda 
importações 49%, de acordo com o relatório da Or- do rendimento. líquido d~ aplicações financeiras e 
ganização Mundial do Comércio, divulgado no en- da negociação de ações, podendo provocar, por 
contra que se realiza em Cingapura). conseguinte, a fuga de capitais para pafses onde as 

Importa ressaltar, Sr. Presidente, Sr's e Srs. regras de mercado sejam mais favoráveis. 
Senadores, que, neste momento, 127 países se reú- Sr. Presidente, queria fazer uma colocação a 
nem em Cingapura, buscando encontrar formas efi- esse respeito. Acabamos de chegar dos Estados 
cazes para aumentar o livre fluxo de mercadorias e Unidos, onde fomos verificar como funciona o siste-
serviços a partir da competitividade internacional dos ma financeiro, a área financeira daquele país. Já tf-

~ pafses membros da OMC. nhamos feito isso na Alemanha. Fomos ao Banco 
Na contramão da história, a CPMF irá reduzir a Central americano, à Bolsa de Valores'de Nova ler-

competitividade da nossa economia vis a vis os de- que, à Bolsa de Futuros de Nova Iorque, a 'n' insti-
mais países capttalistas. tuições. Para nossa surpresa, o -próprio Presidente 

Convictos da imperiosa necessidade de se da Bolsa de Valores de Nova Iorque disse-nos, num 
abortar a aplicabilidade da recém-aprovada Emenda rasgo de sinceridade, que nós tínhamos ajudado 
Constitucional n" 12, de 1996, que "outorga compe- muito a Bolsa de Nova Iorque, porque, ao aprovar-
tência à União para instituir contribuição provisória . mos aqui a CPMF, estávamos fazendo com ·que 
sobre movimentação ou transmissão de valores e de para lá se transferissem ações. Hoje, lá ocupam 
créditos e direitos de natureza financeira', estamos uma posição de destaque as ações da Eletrobrás. 
apresentando Proposta de Emenda Constitucional Há também as da Aracruz, e agora vão entrar outras 
revogando o art. 7 4 do Ato das Disposições Consti- ações. Ele nos dizia que, com toda a certeza, eles 
tucionais Transitórias. · teriam todas as blue chips lá, em Nova Iorque, gra-

0 referido tributo, na verdade um imposto tra- ças à nossa ajuda, com a criação da· CPMF. Ou 
vestido de contribuição, pretende exigir do contri- seja, as nossas Bolsas de Valores estão. perdendo a 
buinte, durante dois anos, o pagamento de 0,25% do concorrência. 
valor de toda operação de natureza financeira que ·Por essa razão, estamos preocupados. 
ele venha a realizar, estando passível de cobrança, Ademais, os especialistas prevêem- também 
portanto, desde uma simples transferência bancária impacto inflacionário, ainda não estimadc»; muitos 
de valores até um modesto saque de dinheiro da ca- acreditam que da ordem de 3% -, ptó<lbcado'pelo 
derneta de poupança, o que certamente afeta a eco- inevitável repasse dos custos financeiros'·que serão 
nomia de milhões de brasileiros, inclusive a dos incorporados aos produtos e aos serviços, cok>Rn-
mais pobres. · ·-- do em risco a inédita meta brasileira pós-industriali-

A criação do referido tributo deveu-se, conter- 2:ação de se conseguir, ao final do ano de 1997, uma 
me afirmamos inicialmente, à luta obstinada do en- inflação anual de apenas 5% ou 6"/o, o que significa-
tão Ministro da Saúde Adib Jatene, vendendo à opi- ria a consolidação do êxito do combate ao flagelo da 
nião pública a idéia de que somente com a sua co- inflação empreendido pelo atual Governo. 
brança seriam atacados os graves problemas que Esperamos que a racionalidade prevaleça se-
afligem o setor da saúde, mormente os relativos à bre 0 emocionalismo e a demagogia, para evitar pril-
má prestação estatal dos serviços de saúde à popu- juizos à população carente, resultantes de medidas 
lação. fiscais esdrúxulas e de eficácia efêmera, que podem 

A despeito de todas as criticas âos opositores ameaçar a estabilidade da moeda e, conseqüente-
1a instituiç--ão da CPII.'F. f11nda~as principalmente na mente, piorar as condições de vida dos mais neces-
iniquid~d~ do tr~bu~o. fll'l~ -9.t!11g!:' igualmente r~cos.e sitados, aos que se destinam, em tese, os recUrsOs 
:c1t•:·~~ ~·· ·.i -~.- ''!:1. !'·i·: -~y·.·rne.:rrte, no~ BF~~~ ui·· . :~. ·;-·~~·e'Tlsrrer4:,,:::-:.dos pela CPMF. · '· · 
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Faço um outro parêntese. Quando votei a 
CPMF, aqui, tinha certeza de que era algo sem 
grande~ problemas, partindo de dados que recebe­
mos de fontes seguras do Governo. Para nossa sur­
presa, começamos a ver o debate no bojo dos pró­
prios economistas do Governo. Até mais: observa­
mos, por exemplo, o Dr. Gustavo Franco, do Banco 
Central, dizer que isso era um erro. Verificamos tam­
bém os editoriais de todos os grandes jornais deste 
País, na semana passada, como o de ó Globo, que 
disse: 

'Revisão da CPMF- Tributo Infectado. 
Ao se aproximar a data de entrada em 

vigor da Contribuição Provisória sobre Movi­
mentação Financeira, setores do próprio Go­
verno começam a se dar conta do estrago 
que esse tipo de tributo poderá provocar no 
País. Como a CPMF foi instituída por emen­
da constitucional, exigindo um grande esfor­
ço político no Congresso, o Governo dificil­
mente dará o braço a torcer, mesmo que o 
pai da idéia, Adib Jatene, já tenha deixado o 
Ministério. 

Mas a equipe econômica pode ameni­
zar o impacto da CPMF usando os atos rela· 
tivos à sua regulamentação. Por exemplo, 
estabelecendo alíquota zero ou algo perto 
disso em algumas operações. O imposto ou 
contribuição de 0,2% passaria quase des­
percebido no período em que a inflação era 
de 40% mensais; mas com índice abaixo de 
0,5% ao mês, um tributo de 0,2~ que incide 
sobre qualquer saque, pagamento ou tran­
sação efetuado através do sistema financei­
ro, tem impacto terrível nos custos de produ­
ção, além de inviabilizar várias operações. 

., ' Nas Bolsas de Valores, a CPMF de 
0,2% não permitirá mais que os especialis­
tas comprem e vendam ações diariamente 
com margens muito pequenas. Sem essas 
negociações rotineiras, as ações simples­
mente deixam de ter liqüidez, o que, para os 
investidores, é mortal. 

Mas o estrago não ficará restrito ao 
mercado financeiro. Como se trata de um 
tributo em cascata, que incide, linearmen­
te, sobre cada etapa da produção, a ali­
quota de 0,2% pode ter impacto de até 3% 
nos preços finais de bens industrializados. 
Nos combustíveis, "calcula-se que o au­
mento' médio para compensar a CPMF 
será de 0,5%. 

Tudo somado, essa infeliz contnbuição 
pode produzir 2 ou 3 pontos percentuais de 
inflação no ano que vem; A saúde pública 
talvez não tenha maior aliado no Brasil do 
que a queda da inflação. É ilógico que se 
estime um tributo que produz inflação, su­
postamente, para reforçar o Orçamento do 
Ministério da Saúde, em especial, qu~o 
não há a menor certeza de que foram ena­
dos mecanismos eficientes de controles de 
gastos.' 

Por outro lado, O Estado .de S. Paulo, de sá­
bado, 7 de dezembro, publicou afirmação feita no 
dia anterior pelo Diretor da Área Externa do Banco 
Central, Gustavo Franco, dizendo que, se a regula­
mentação da Contribuição Provisória sobre . Movi­
mentação Financeira não for muito cuidadosa em re­
lação aos investimentos no mercado de capitais, 
esse tributo vai esvaziar as Bolsas de Valores brasi­
leiras e matar a galinha dos ovos de ouro. Segundo 
ele, pode haver um desastre, sim; de acordo com 
Franco, se não for mudada a alfquota de 0,20%, 
será mudada a base sobre a qual o tributo incide. A 
pergunta que devemos responder é simples: quere­
mos ou não ter um mercado de capitais? - indagou 
em entrevista. 

Textos semelhantes foram publicados pela Fo­
lha de S.Paulo e por O Estado de S. Paulo, que re­
percutiram matérias como esta: 'A CPMF põe em 
risco também a capitalização.' (O Estado de S. 
Paulo, de 10-12-96}. 

Ou seja, os dados qujil nos foram entregues 
não eram precisos. Verificou-se que, pelo endivida­
mento, por um lado, as Bolsas e, por outro lado: a 
produção, vão ter um reflexo muito negativo. 

Talvez melhor fosse se pudéssemos discipli~ar 
os gastos do Ministério da Saúde. Devemos ter a 
humildade, como estou tendo neste momento, de di­
zer que votei e me considero enganado; foi um erro 
praticado por mim. 

• -Por isso, tenho a coragem de hoje correr aos 
meus Pares pedindo apoio para urna PEC, onde so­
licito a revogação desse imposto que não vai traZer 
vantagens, mas vai trazer, com toda a certeza, mui­
tos problemas, principalmente para a produção e 
para as nossas Bolsas de Valores. 

Continuando, Sr. Presidente, não devemos cor­
rer o risco de colocar em xeque o vitorioso Plano de 
Estabilização Económica em troca de um paliativo 
para os problemas da saúde, qu_e devem ser enfren­
tados com medidas gerenciais e fiscais, consistentes 
e definitivas. 
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Conclamamos, portanto, todos os Parlamenta­
res a lutarem pela extinção desse tributo que, além 
de pouco contribuir para resolver os graves proble­
mas da saúde nacional, pode ensejar o surgimento 
de outros mais abrangentes e mais difíceis de serem 
resolvidos, como os que ocorreram nos longos anos 
de altas taxas inflacionárias que desorganizaram a 
economia nacional e sua competitividade internacional. 

Portanto, Sr. Presidente, essa é a posição que 
trago nesta tarde. Vou pedir aos meus Pares para 
que me apóiem nessa PEC, a fim de que possamos 
corrigir esse erro, a meu ver, calamitoso. Pessoas 
como eu e outros Pares votaram na certeza de que 
estavam lutando pelo bem público, e não tiveram, 
em nenhum momento, a informação do outro lado, 
do risco; olhamos os prós, mas não tínhamos noção 
dos contras. 

Mais uma vez, critic.o os que deixaram de nos 
dar as informações. Não temos a visão macroeconô­
mica do Estado. Se tivéssemos, com toda a certeza, 
não !arfamos votado dessa maneira. Não temos os 
números precisos. 

Observamos manifestações contrárias da parte 
de Gustavo Franco, um economista respe~ado, de 
homens das Bolsas de Valores de São Paulo, do Rio 
de Janeiro, da Bolsa de Futuros, todos apavorados 
com o ~~svaziamento que iremos sofrer; de líderes 
empresariais - recebi muitos pedidos de associaçõ­
es comerciais, de associações industriais, no sentido 
de que se corrija o erro. 

Tive a humildade de Vir ao plenário confessar o 
meu engano. Mais ainda, vou pedir aos meus Pares 
para que me apóiem, a fim de que possamos corrigir 
o que, a meu ver, é um engano calamitoso. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na tarde de 
hoje, eu gostaria de fazer algumas considerações a 
respeito do Orçamento de 1997, estágio em que se 
encontra e a certeza de sua aprovação pelo Con­
gresso Nacional ainda neste exercício. Ademais, te­
cerei algumas ilações direcionadas ao Deputado 
pertencente à Comissão de Orçamento. 

Antes de mais nada, lembro a V. Ex"s que 
qualquer parlamento do mundo, além das competên­
cias legislativas normais, utiliza grande parte de seu 
tempo, de suas competências na análise, discussão 
e aprovação dos planos e orçamentos. Pois eles, na 
verdade, são instrumentos importantes em que a to-

mada de decisão para a sociedade é centralizada 
nesses instrumentos. 

Como Parlamentar, tenho Insistido em favor da 
importância, da prioridade e do aprimoramento des­
sa função do Parlamento brasileiro, particularmente 
na moralização e na transparência da discussão 
dessa peça importante que tem sido o Orçamento 
nacional. 

No momento, há uma denúncia contra um De­
putado que, utilizando o poder que, como Relator, 
detinha no Orçamento, negociava ou negociou com 
uma empresa para inserir verbas naquela peça orça­
mentária. Em função desse aspecto e da realidade 
da discussão do Orçamento de 97, vou tecer !ill§u­
mas considerações bem simples, mas bastantlf tbb­
jetivas. 

Sr"s e Srs. Senadores, podemos afirmar que o 
Orçamento da União, em sua vida mais recente, 
passou e passa por quatro fases importantes. A pri­
meira foi aquela do período do arbítrio, perfodo em 
que o Governo militar impunha ao Congresso Nacio­
nal a peça orçamentária e praticamente não cabia a 
ele nenhuma alteração ou discussão. Era meramen­
te um processo de homologação do Orçamento da 
União. Essa fase transformou-se após a Constituinte 
de 1988 e assim, a partir daí, passamos a alterar ra­
dicalmente a prioridade do Orçamento, sobretudo, a 
importância de modificá-lo, de atterá-lo, em favor 
dos interesses da sociedade. 

A primeira fase, podemos dizer, ocorreu quan­
do o Congresso era meramente secundário. A Cons­
tituição de 88, entretanto, passou a priorizar o Orça­
mento em todos os seus aspectos relevantes, infor­
mando inclusive que este tinha uma dimensão tem­
poral importante: o Plano Plurianual, refletindo, em 
quatro anos, as prioridades de gove~o;._~ LDO (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias), concentrando priorida­
des e metas; e as diretrizes da elaboração do Orça­
mento. 

O Orçamento, na verdade, seria o instrum~nto 
õperacional do ano, que, por intermédio das catego­
rias económicas de despesas correntes de caqital, 
da funcional programática, poderia alocar despesas 
em favor dos interesses do País, cumprindo as dire­
trizes da LDO e, sobretudo, as grandes linhas do 
Plano Plurianual, aprovado pelo próprio Congresso 
Nacional. Podemos dizer que essa foi uma fase de 
mudanças, pois, anteriormente, o Congresso Nacio-
nal desempenhava um papel secundário. : 

Após a Constituição, o que se viu? A terceira 
fase do Orçamento no Congresso Nacional. Eu a 
chamaria de fase de experimentação, de mudanças 
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importantes, que permitiu ao Congresso adaptar-se 
às novas normas da Constituição, que não só elegia 
os três instrumentos de planejamento básico - o 
Plano Plurianual, a LDO e o Orçamento -, como 
também definia uma Comissão Especial Mista para 
gerir esse processo complexo que é analisar, discu­
tir e aprovar o Orçamento Nacional. 

Di ríamos que essa fase de experimentação 
não foi muito alvissareira, porque nela ocorreram al­
guns equívocos graves que colimou na CPi do Orça­
mento, talvez em função da facilidade com que se 
discutia na Casa o Orçamento ou pela predominân­
cia das emendas individuais (naquela altura pratica­
mente· não existiam as emendas coletivas), chegan­
do à cassação de mandatos, à uma situação bem 
cara que o Congresso Nacional teve coragem de al­
terar, punindo os culpados. Não temos dúvida quan-

• to a isso. 

Após, temos a quarta fase do Orçamento, que 
é a do aprimoramento. Posso afirmar que, a partir da 
CPI, a tramitação do Orçamento da União no Con­
gresso Nacional se aprimorou. Há muito mai~ trans­
parência, mais democracia na discussão do próprio 
Orçamento nas várias regiões brasileiras. A própria 
metodologia da elaboração e, sobretudo, a adoção 
dos critérios de emendas coletivas, quer sejam esta­
duais, setoriais ou regionais, melhoraram, dando 
uma conotação mais globalizada de cc-responsabili­
dade das bancadas e das regiões em relação a uma 
emenda, diferentemente do passado, onde um par­
lamentar apresentava mil ou dez mil emendas; hoje 
ficou limitada em 20. Eu pessoalmente sou contra 
emenda individual. Gostaria que só tivéssemos 
emendas coletivas, que contassem com a participa­
ção dos governos, do Parlamento e da sociedade na 
escolha do q'ue é prioritário para a sua região, para o 
seu Estado. ou para o setor analisado. 

A fase que vivemos é uma nova fase de apri­
moramento, não temos dúvida. Ainda temos muito 
que evoluir em relação à discussão do Plano Pluria­
nual que, na sua segunda versão, foi apresentado 
no Governo Fernando Henrique Cardoso. Ainda não 
é aquele Plano Plurianual onde se pode discutir os 
projetes e programas de forma detalhada; as priori­
dades nacionais ainda es~o muito globalizadas. 

Hoje, o Governo, para superar esse viés do 
Plano Plurianual que, no meu entender, é equivoca­
do, criou o Plano de Metas, no qual define 42 proje­
tes prioritários. Na verdade, nós deveríamos ter um 
Plano Plurianual detalhado em programas e projetes 
de interesse nacional a serem implantados nos 4 
anos de mandato. 

De qualquer maneira, quero insistir que a fase · 
de discussão do Orçamento no Congresso Nacional 
foi aprimorada, foi melhorada, em termos de trans­
parência, seriedade, metodologia e participação de­
mocrática Não temos dúvida sobre isso. Acontece 
que, ao lado do aprimoramento, da parte do Con­
gresso Nacional na discussão dessa peça, na análi­
se e aprovação, o Goveino, que elabora a proposta 
do Orçamento e que a encaminha ao Congresso Na­
cional, não teve o mesmo aprimoramento. 

Em discursos anteriores, eu tenho dito que, no 
meu entender, o Governo está estacionário, rião 
evoluiu em nada em relação aos outros. governos 
porque continua fazendo aquilo que os outros fa­
ziam. O Congresso aprimona a elaboração, a discus­
são e a aprovação. Encaminha a peça orçamentária 
ao Governo, que continua cancelando rubricas e, so­
bretudo, contingenciando até o mês de novembro. E, 
quando chega 31 de outubro, encaminha créditos 
adicionais - suplementares, especiais ou extnaordi­
nários - para que nó:;; possamos aprová-los no final 
do exercício. Significa dizer que o Governo realmen­
te dificulta a execução do Orçamento no que diz res­
peito aos investimentos em favor do Brasil e, no final 
do ano, faz o nemanejamento. Remanejarriento que 
é normal e necessário para qualquer governo esta­
dual, federal ou municipal, mas como comação e não 
como uma generalidade, como o atual Governo faz. 

O Sr. Carlos Bezerra - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Conc;ederei em 
instantes, nobre Senador. Quero apenas dizer 9.!!e, 
nesse aspecto da execução; enquanto o lado do}fllo­
der Legislativo aprimorou a metodologia e a transpa­
rência do processo orçamentário, sobretudo com a 
adoção das emendas coletivas e com a participação 
séria da Comissão Mista de ·Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Rscalização, o Governo Fedenal, lamenta­
velmente, não tem cumprido o seu papel. 

Entendo que há uma grande disparidade na 
êvolução do processo orçamentário, entre o Con­
gresso e o Governo Federal. 

E já que vou receber um aparte do Relator-Ge­
ral do Orçamento de 1997, em fase de 'elaboração, 
em fase de conclusão e, com certeza, em fase de 
aprovação, quero dizer que este Orçamento é mais 
aprimorado do que os dos outros anos. ·Houve r~u­
niões regionalizadas, em que ouvimos a sociedade 
em várias partes do Brasil e o Relator, Senador Car­
los Bezerra, tem participado de todas as etapas do 
processo. E o que é mais importante: além da priori­
dade que se dá às grandes emendas regionais, se-
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toriais e estaduais, as sete subcomissões temáticas, 
em que está dividido o Orçamento em sua operacio­
nalidade, representam um aprimoramento, cada vez 
maior, em relação à metodologia dos orçamentos 
anteriores. 

É fundamental que tenhamos consciência de 
que o Congresso Nacional, cada vez mais, aprimora 
esse processo, mostrando a sua responsabilidade e 
garantindo que os orçamentos e os planos sejam 
considerados sérios e importantes para o Brasil. 

Concedo o aparte ao nosso ilustre Relator-Ge­
ral do Orçamento de 1997, Senador Carlos Bezerra. 

O Sr. Carlos Bezerra- Senador Coutinho Jor­
ge, parabenizo V. Ex' pelo brilhante e preciso pro­
nunciamento. V. Ex' é um dos mais preparados 
membros da Comissão de Orçamento Geral da 
Ur.ião e sua afirmação de que o Govemó não evo­
luiu é totalmente verídica. Vivíamos no Brasil da in­
flação, em que não era mesmo possível fazer-se um 
orçamento. A inflação acabou, mas a prática do Exe­
cutivo continua a mesma, errada e precisa ser modi­
ficada. Nesse aspecto, o Congresso tem avançado 
muito: de 1993 para cá, desde o escãndalo do orça­
mento, a cada ano o Congresso tem aprimorado a 
sua prática. No entanto, o Executivo continua agindo 
do mesmo modo: um tecnocrata aloca recurso inco­
mensurável em uma obra, como essa do Castanhão, 
que nem sequer faz parte do plano de metas do Pre­
sidente da República. Mas um tecnocrata aloca 42 
miiMes para essa obra. Por que tanto recurso para 
uma obra só? Então, há necessidade de que tam­
bém o Executivo procure evoluir, como o legislativo 
vem fazendo, no tratamento da questão orçamentá­
ria, que é a lei principal, que é a lei fundamental de 
todo parlamento do mundo, e do nosso também. 
Portanto, quero parabenizar V. Ex• pelo brilhante 
pronunciamento que faz, condizente com a realidade 
que estamos vivendo na Comissão Mista de Orça­
mento neste instante. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador Carlos 
Bezerra, a propósito das suas considerações, lem­
bro-me que, até três anos atrás, dizia-se que o orça­
mento era uma peça fictícia. E tinham razão em par­
te porque as mudanças feitas pelo Congresso Na­
cional no Orçamento eram baseadas em emendas 
individuais, sobre as quais. não havia controle, limite 
e as prioridades eram muitas vezes equivocadas e 
paroquiais. 

A metodologia mudou. Hoje as prioridades são. 
as emendas coletivas, regionais, aprovadas pelos 
governadores, pela bancada, enfim, pela sociedade, 
de tal sorte que nesse aspecto evoluímos de forma 

fundamental. O Orçamento que sai do Congresso 
Nacional procura .ser o mais realista possível, e o 
que há de fictício é da parte do Governo. Falo como 
membro do PSDB, mas que não aceita esse com­
portamento equivocado do Governo. Já disse outras 
vezes que o. comportamento do Governo Fernando 
Henrique Cardoso vem de um acúmulo de erros de 
vários governos, um hábito de que o Orçamento sai 
do Congresso Nacional, é contingenciado integral­
mente chegando até o mês de setembro, outubro ou 
novembro, quando, então, começa a liberação. No 
mesmo período em que o Governo altera o Orça­
mento através dos créditos adicionais, o remaneja­
mento de verbas, necessário eu sei, mas não como 
é feito pelo Governo Federal. ·: 

Na verdade, o responsáve~ de certa fomna, 
pelo Orçamento se tomar fictício é o próprio Goyer­
no. Temos que encontrar uma forma de convivência, 
de mudar esse relacionamento entre o Congresso e 
o Executivo, para que o OrÇamento seja uma péÇa 
realista, que vá ser aprovada aqui e, assim, sejá 
executada É claro que a receita não se realiza 
como se quer, mas eu, que já fui secretário de pla­
nejamento por duas vezes, sei que se pode fazef um 
controle de contingenciamento trimestral e progres­
sivamente ser aHerado. Não como ocorreu este ano 
em relação ao meu Estado, que se contingenciou 
até novembro e, a partir daí começou a liberação. E 
como não se tem capacidade de realmente executar 
as obras, não se pode incluf-las como 'restos a pa­
gar', esse recurso será perdido pelo Governo que, 
realmente, considerou prioritárias aquelas emendas. 
Está ocorrendo isso. 

Fiz um discurso, falei com o Ministro do Plarie­
jamento e acho que isso tem de ser corrigido. É um 
defeito secular dos Governos e que este Governo, 
infelizmente, repete. 

Temos de evoluir no campo da execução orÇá­
mentária, já que na elaboração temos nos aprimorado. 

O Sr. Geraldo Melo- Pemnite V. Ex' um aparte? 
O SR. COUTINHO JORGE - Concedo o apar­

te a V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Antes que 

o nobre Senador Geraldo Melo use da palavra, infor­
mo ao orador que V. Ex' dispõe de apenas mais um 
minuto. 

O Sr. Geraldo Melo - Gostaria de fazer um 
apelo ao Presidente para não punir o orador por 
causa do meu aparte, mas gostaria de participar do 
pronunciamento de alto nível que estamos assistin­
do. A minha convicção é de que se vem falando mui­
to em reforma do Estado e a verdadeira refomna do 
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Estado tem de começar pelo Orçamento da União. 
Quando se desejar sinceramente fazer uma reforma 
verdadeira do Estado brasileiro para rncdemizá-lo é 
no Orçamento que ela deve iniciar-se. É muito fácil, 
hoje, Senador Coutinho Jorge, dizer-se que o Orça­
mento do Brasil não presta por culpa dos parlamen­
tares, por culpa das emendas individuais. Existem 
emendas individuais boas e emendas individuais 
ruins, como existem emendas propostas pelo próprio 
Executivo- V. Ex> acabou de ouvir a referência que · 
o Relator-Geral fez - como a emenda de vulto, in­
cluída no Orçamento, que não faz parte sequer do 
Programa do Governo. Então, emenda mal inspira­
da, mal concebida ou de prioridade discutrvel, não é 
só parlamentar que faz. 

Segundo, é fácil dizer que o defeito é introduzi-
~ do pelo Congresso, quando, na realidade, o defeito 

maior vem com a proposta orçamentária que o Par­
lamento recebe. Estamos assistindo, todos os anos, 
a cortes eficientes no Orçamento, que é uma lei em 
vigor, aprovada pelo Congresso Nacional. Tais cor­
tes são feitos pelo Ministério do Planejamento, a cri­
tério do Poder Executivo. Diz-se que o Orçamento é 
lei autorizativa, mas sabemos todos que lei autoriza­
tiva simplesmente não existe; é invenção da buro­
cracia. O Orçamento da República é lei; não autoriza 
o Governo a fazer determinadas despesas, mas fixa 
as despesas que o Executivo deve realizar. Portan­
to, não autoriza, fixa as despesas. Infelizmente, as 
autoridades que gerenciam · o Orçamento mostram 
grande eficiência depois que ele está acabado. Pen­
so que a grande mudança ao Orçamento não está 
em se apedrejar Parlamentares por causa de emen­
das individuais, mas está, sobretudo em momento 
de estabilidade econômica, no equilíbrio com que se 
deve investir a proposta orçamentária. O déficit orça­
mentário deve ser evitado na pçoposta. Essa história 
de se dizer que não se pode !:umprir o Orçamento 
por causa do comportamento da receita é hipocrisia 
que não podemos continuar engolindo porque sabe­
mos que, quando falta receita, pode-se cancelar do­
tação orçamentária, e, quando sobra receita, pode­
mos pedir ao Poder Legislativo medidas comple­
mentares de suplementação, créditos extraordiná­
rios para aplicação do excesso de arrecadação. Por­
tanto, os remédios para essa sftuação existem nà 
técnica orçamentária do mundo inteiro. Agora, na 
mal idade, imagino que o Poder --ExeCb'tiVO--PJ'eCisa 
mandar para o Poder Legislativo um orçamento 
equilibrado •. o que quer dizer que essa caneta do Mi­
nistro do Planejamento precisa funcionar na hora em 
que ele faz a proposta e não depois que essa se to r-

na lei. Gostaria que mudassem a caneta que usaram 
sucessivamente todos os Ministros de Planejamen­
to, inclusive aqueles do atual Governo, que V. Ex•, 
assim como eu, apoiamos, porque sou também do 
PSDB e, com muita honra, vice-Líder do Partido r10 
Senado Federal. De forma que reafirmo: essa é uma 
luta a que nós, Parlamentares, precisamos dedidar 
muita aplicação e muita determinação. Acho que, se 
se deseja realmente discutir uma reforma do Estado, 
é preciso· repel)sar o OrÇ<!mento desde o início da 
sua elaboração nos escrnórios e gabinetes da buro­
cracia do Poder Executivo até essa hipocrisia· de que 
se trata de uma lei autorizativa, quando é uma lei em 
vigor para ser cumprida. Agradeço a oportunidade: 

O SR. COUTINHO .JORGE -"Agradeço a V. 
Ex", Senador Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- O tempo de 
V. Ex" está esgotado, Senador. 

O SR. COUTINHO JORGE -Vou encerrar, Sr. 
Presidente. 

As considerações de V. Ex", Senador Geraldo 
Melo, ensejariam um importantfssimo debate. Con­
cordo integralmente com as colocações de V. Ex" e 
oportunamente voltaremos a discutir esse assunto. 

Para concluir, digo que é um dever desse Con­
gresso aprovar o Orçamento de 1997 ainda este 
mês. A partir de hoje, a Comissão de Orçamento ini­
cia a discussão das 7 subcomissões temáticas que 
deverão ser votadas nesta semana, o que significa 
que, no mais tardar no início da próxima semana, te­
remos aprovado o Orçamento da União de 1997 em 
esforço muito grande do Relator Cartos Bezerra e de 
toda a Comissão, que vem mostrando muita serieda­
de e empenho. 

Digo ainda que toda denúncia contra Parta­
mentar do Congresso Nacional que possa manipular 
o Orçamento, no nosso entender, deve ser rigorosa­
mente apurada e, se ficar realmente provada a cul­
pabilidade, o acusado deve ser rigorosamente puni­
do, para que o respingo e a mácula de um ou dois 
Partamentares irresponsáveis não prejudiquem o 
Congresso Nacional, que cada vez mais aprimora 
essa peça que é o Orçamento, mediante metodolo­
gia de elaboração séria, transparente e democrática 

' Muito obrigado. · 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Concedo a 

palavra, como Líder, ao nobre Senador Epitacio Ca­
feteira .. V. Ex" dispõe de cinco minutos para trotar_ de 
assunto partidário. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
vi~ão do orador.) - Sr. Presidente, o nosso Partido -
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o meu Partido é o de V. Ex" -, é um dos que tem 
sentido e sofrido a posição tomada pela maioria de 
votqr contra a reeleição já para a eleição de 1998. 

Quero ressaltar, nessa rápida comunicação, 
que dizem que se consegue voto de duas maneiras: 
pelo amor ou pelo temor. Parece que, no meu caso, 
querem levar meu voto pelo temor. Não vão me ate­
morizar. Sistematicamente, pessoas que se manifes­
tam contra a reeleição são ridicularizadas ou têm 
sua honra colocada em dúvida pela midia, como que 
num contraponto do Governo. 

Lfder do Partido, dirigi hoje carta ao Sr. Ari Cu­
nha, Vice-Presidente do Correio Braziliense, vaza­
da nos seguintes termos: 

"Sr. Jornalista: 
Lendo o Correio Braziliense do último 

domingo, dia 8, senti-me enojado, como se al­
guém em mim houvesse vomitado, ao depa­
rarRme com a seguinte nota, em sua coluna: 

"FOTO 

Tudo poderia acontecer na política do 
Brasil, particularmente do Maranhão. Quem 
está exigindo que o título eleitoral tenha a 
foto do seu titular é tanto quanto Epitacio 
Cafeteira, líder de votos duvidosos em todos 
os seus mandatos, que não são poucos." 

Causou-me estl"<lnheza o teor da notícia que 
demonstra de sua parte, no mínimo, total desconhe­
cimento e insensibilidade política. 

Mesmo que alguém fosse eleito com "votos du­
vidosos" e defendesse a transparência e lisura dos 
pleitos por meio da identificação dos títulos, evitando 
eleitores "fantasmas•, mesmo assim mereceria, por 
isso, ser exaltado, jamais execrado. 

Não é o meu caso. Defendo eleições limpas, 
porque foi por meio de votos limpos que adquiri o tí­
tulo de "campeão de votos" no Maranhão. 

Essa notfcia maldosa seria ridicularizada pela 
grande maioria dos eleitores de minha terra. Somen­
te os "fantasmas• em meu Estado exultariam de sa­
tisfação pelos impropérios que inverteram a verdade 
dos fatos. 

Para o povo maranhense eu não preciso escla­
recer absolutamente nada. Faço esta carta pela in­
dignação sentida, mas também para que os meus 
colegas Parlamentares saibam que, entre eles, não 
sou eu o fraudador, não sou eu quem compromete a 
imagem da nossa Casa. 

Há apenas uma verdàde na nota. Realmente 
não são· pouéos os meus mandatos, mas, em ne­
nhum deles, jamais houve qualquer contestação. 

Fui eleito pela primeira vez como suplente de 
deputado federal pelo Partido Republicano, em 
1962, com 3.007 votos. Em 1965, pelo mesmo Parti­
do, tomei-me Prefeito Municipal de São Lufs, com 
19.822 votos. Nesse pleito, das quatro Zonas Eleito­
rais de São Luís, abertas apenas as três primeiras, 
eu já era o vencedor. Entre quatro candidatos obtive 
mais da metade de todos os votos. 

Em 1974, pelo MDB, fui efeito Deputado Fede­
ral com 39.589-votos. Quatro anos depois, fui reelei­
to com 39.740 votos, sendo, em ambos os casos, o 
mais votado do meu Partido. 

Já pelo PMDB, em 1982, notem bem, dos 
101.000 votos apurados na Capital do meu Estado, 
obtive mais de 50%. Só em São Luís foram mais de 
51.000 votos, perfazendo um total de 64.771 votos, 
sempre superando o quociente eleitoral com sobras 
para os meus companheiros de chapa. 

Tenho a honra de ter tido, na Capital do meu 
Estado, para Deputado, mais de 50% dos votos, 
competindo com todos os outros candidatos. 

Há dez anos, fui o primeiro e único "milionário" 
de votos no Maranhão. Pelo Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, 1.040.384 eleitores mara­
nhenses elegeram-me Governador do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sr, Epitacio 
Cafeteira, o tempo de V. Ex" está esgotado. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Estou con­
cluindo, Sr. Presidente. 

Foram 82% dos votos apurados e isso repre­
sentou o maior índice até hoje registrado no País. 

T odes esses mandatos já foram cumpridos. 
Não houve, em qualquer um deles, um voto sequer 
questionado. O atual, que já detenho há seis anos, 
de Senador, é fruto da confiança de 653.956 mara­
nhenses, e representa também um dos maiores índi­
ces do Brasil em 1990. 

Meu slogan, reconhecido por todos, porque ja­
mais contestado, sempre foi "prometeu e cumpriu". 
Õs maranhenses sabem que ele, assim como todos 
os votos que até hoje recebi, é verdadeiro. ..~• 

Sendo assim, desafio-o, ou a seu inforrnltr.lte, 
que apresente pelo menos um voto duvidoso a mim 
concedido. Caso isso ocorra, comprometo-me a re­
nunciar aos dois anos que ainda restam para o final 
do meu mandato de Senador da República. 

Durante o discurso do Sr. Epitacio Ca­
feteira, o Sr. Lell)' DiaS, -3'- Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Júlio Campos, 2'- Vice-Presidente. 
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':,~:;~~J()!?~~T:E (..=~':!k, Ç:~~ript,=:)- SoL~2 a 
:-·--.~~··::::i~' JcsofuG.:1:c m•e s:~rá lido pelo Sr. 12 

·: ;·,-;.~_ -?\,..:?rdcio: SE'n~(k;r L~vv Di:-~s. 

~ lide o seguinte: 

',.,'f: W m; F1ESOlUÇÃO i'<• 125, DE 1996 

Autcri:za a União e os Estados a 
;.>:mtm!ar operaçõfs de crédito no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação 
" ao Aiuste Fiscal elos Estados, 

... ; 2~:mado Federal resolve: 

.'<rt 1"- A União, os Estados e o Distrito Federal 
'" :;rJtorizados a contratar, até 31 de dezembro 

.,) ·;gg{, no âmbito do Programa de Apoio à Rees­
'''"ação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, operaçõ­
~\•.~ crôdHo, nas condições esta.be~ecidas em legis­

, (!~jeral. 

·: '' lnf:luem-se no âmbito do Programa de que 
.::&pul deste artigo as operações de crédito 

,•:.:é:s aos mecanismos de redução da presen­
·.do;· público estadual na atividade financeira 

' ..• :....:.•.iÜ!. 

,, 2~ A autorização de que trata este artigo 
.:·~ as eventuais assunções de dívidas, pelos 
. rnd:>res, de responsabilidade das entidades da 
'>i:ar;ão pública indireta das Unidades da Fe-

'i 32 O montante e o serviço das operações de 
: 

1.:<·. de que trata este art.igo não serão computa~ 
. . ,. ; '"' ''xercício financeiro em que torem celebra­
.'·'"· O:>_ respectivos contratos, nos limites previstos 

'"i 32 da Resolução n2 96, de 15 de dezembro 
: ',.flP. e no art 4•, incisos I e 11, da Resolução n" 
''' ·; '' d·3 dezembro de 1995, ambas do Senado 

, \r., ;;i Aplicam-se às operações de crédito de· · 
•· ?.~.j as ta Resolução, no--que couber, as disposi­
J~ :· Flesoluções n• 96/89, 69/95 e 70/95, do 

. :.:o ;.: (.~dera/. 

""'' 3° Esta resolução entra em vigor na data 
·. ·;; :~uUlicação. - -

:;c :c: (ias Sessões, 10 de dezembro de 1996.­
. ,., (;~a•&.ta - Elcio Alvares- Romeu Tuma­

·,.,,.:o A>n;da- Nabor Júnior- Sergio Ma­
. . ;c.iiCe~it1õ Pereira- rtegina Assumpção 

: f(::·(Sl AÇltO CITfi.[)A 

.t .. 0::.: _ _r 5 ~>-- Uí::Lt::li!l..\1 U üE ! 989 

~ .-'.::.• . .'· •.:':'.!':':-, ·.;l:!b:d·.> )~~ 
-.~~--: · .. ·::' -::··-~d:~:J ::·· ... t.-~:n~.:.: .t:: :1-.<P.r·· 

entir.l<!td:>s- •X'Hiroiadas pelo Poder Públl­
co Feder'!'! a estabelece limites e condi­
ções pmm ~ concessão de crédito exte.~ 
e intêrno. . t ~ 

Art. 3" As operações de crédito interno e exter­
no de natureza financeira da União e de suas autar­
quias e a concessão de garantias pela União obser­
varão os seguintes limites: 

I - o niontante giÓbal das operações realiza­
das no exercício financeiro anual não ·poderá ultra­
passar o valor dos dispêndios com encargos e 
amortizações da dívida fundada, vencida e vencível 
no ano, devidamente atualízada acrescido do equi­
valente a 10% (dez por cento) da receita líquida real; 

11 - o dispêndios anual máximo, compreenden­
-do principal e acessórios de todas as operações, 
não poderão ultrapassar a margem de poupança 
reaL · 

§ 1• Entende-se por receita líquida real, os 
efeitos desta Resolução, a receita realizada nos 12 
(doze) meses anteriores ao mês que se estiver apu­
rando, excluídas as receitas de operações de crédi­
to de alienação de bens . 

§ 2• Entende-se por margem de poupança real, 
para os efeitos desta Resolução, o valor da receita 
líquida deduzida das despesas correntes pagas e 
a::rescidas dos encargos e das amortizações da ?í­
VJda fundada pagos . 

§ 3" Os valores utilizados para o cálculo da re­
ceita líquida real e da margem de poupança real !19-
rão extraídos dos balanceies mensais da União e 
de suas autarquias, dos 12 (doze) meses anterio­
res ao mês que estiver apurando, e 

RESOLUÇÃO N269, DE 14DE DEZEMBRO DE 1995 

' Dispõe sobre as operações de cré-
dito interno e externo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de 

. suas respectivas autarquias, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e 
condições de autorização, e dá outras 
providências_ . 

A o1 t.2 -~~.:. ~-~·.l~~ w~ée!=: de crédito interno e exter· 
:·:o <!·>s r:~.d" · .. list;!:.:: Feder?.!, ctos Municípios­
c! d~ '=>! ,.,, • ;r:",...' ·:·. ·,:-; <?".tf1fqUi8.S, iw..:!usiVe 3 C\)1":: 
::rrs-i:?·· -l· ~:; .. r!•f~~ çF:t•=n--t:a~~. "C·b~·.-:··P!a.rãc- os se-
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cessão de quaisquer garantias, observarão os se­
guintes limites: 

I -o montante global das operações realizadas 
em um exercício financeiro não poderá ultrapassar o 
valor dos dispêndios com amortizações, juros e de­
mais encargos da dívida vencida e vencível no ano, 
efetivamente pagos e a pagar, considerados os cri­
térios de refinanciamento vigentes para a dívida mo­
biliária e para o endividamento externo, atualizados 
monetariamente, ou vinte e sete por cento da Recei­
ta Líquida Real, o que for maior, 

11 - o dispêndio anual máximo com as amorti­
zações, juros e demais encargos de todas as opera­
ções de crédito, já contratadas e a contratar inclu­
sive o originário do parcelamento de débitos relati­
vos ás contribuições sociais de que tratamos arti­
gos 195 e 239 da Constituição Federal, e do Fun-

~ do de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
acrescido, ainda, do valor devido, vencido e não 
pago, não poderá exceder a Margem de Poupança 
Real, ou dezasseis por cento da Receita Líquida 
Real, o que for menor. 

§ 12 Entende-se como Recetta Líquida Real, 
para os efeitos desta Resolução, a receita realizada 
nos doze meses anteriores ao mês imediatamente 
anterior àquele em que se estiver apurando excluí­
das as receitas provenientes de operações de crédi­
to, de alienação de bens, de transferências voluntá­
rias ou doações recebidas com o fim específico de 
atender despesas de capital e, no caso dos Estados, 
as transferências aos Municípios, por participações 
constitucionais e legais. 

§ 2"- Entende-se como Margem de Poupança 
Real, para os efettos desta Resolução, o valor da 
Receita Líquida Real, deduzida a Despesa Corrente 
Uquidaatualizada monetariamente. 

§ 32 Entende-se como Despesa Corrente Líqui­
da, para os efeitos desta Resolução, por valor das 
despesas realizadas nos doze meses anteriores ao 
mês imediatamente anterior àquele em que se esti­
ver apurando, excluídas as referentes ao pagamento 
de juros e demais encargos das dívidas ocorridas 
nos referidos doze meses e, no caso dos Estados, 
as transferências aos Municípios, por participações 
constitucionais e legais •. 

§ 4l! Os valores mensais utilizados para o cál­
culo da Receita Líquida Real e da Despesa Corrente 
Uquida serão extraídos dos balanceies mensais dos 
Estados do Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias, e corridos, mês a mês, 
pelo Índice Geral de Preços do Mercado- IGPM, da 
Fundação Getúlio Vargas - FGV, adotando·se como 

base o úttimo dia do mês anterior ao imediatamente 
anterior ao mês da análise do pleito. 

RESOLUÇÃO N2 70, DE.14 DE DEZEMBRO DE 
1995 . 

Autoriza os Estados a contratar ope­
rações de crédito previsto no Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal de Estados. 

(A Comissão de Assuntos Econômi-
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pro­
jeto vai à Comissão de Assuntos Económicos. 
• Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário em exeri:ício, Senador Levy Dia(; 

É lido o seguinte: · ,. 

REQUERIMENTO N°1.177, DE 1996 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Presidente da Comissão Es­

pecial para acompanhar, in loco, os ates, fatos e cir­
cunstâncias que envolveram e provocaram a morte 
de dezenas de crianças no berçário do Hospital Ma­
temo-Infantil Nossa Senhora de Nazaré, em Boa 
Vista, Estado de Roraima, de conformidade com o 
Art. 76, § 1•, alínea a, do Regimento Interno do Se­
nado Federal, requer a Vossa Excelência a pro'rro­
gação até o dia 30 de junho de 1997, do prazo con-
cedido a este Órgão Técnico. . , 

Justificamos o presente requerimento, dado a 
necessidade de aguardar resultados dos exames 
periciais que serão realizados nos Estados Unidos, a 
finalização das investigações do Ministério Público 
Estadual e Federal, bem como ouvir outras pessoas 
envolvidas no caso. 

Ao ensejo, apresentamos a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. 
• Sala das Comissões, 10 de dezembro de 1996. 

- Senador Romero Jucá, Presidente - Sandra Gui­
di - Marina Silva - João França. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em Jo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queir.pn 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica prorrogado o prazo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 
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É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N"-1.178, DE 1996 

Senhor Presidente, 
A Comissão Especial Temporária, criada atra­

vés do Requerimento ~ 353-SF, destinada a "Exa­
minar o problema da nossa dívida interna pública e, 
bem assim, propor alternativas para solução', de 
conformidade com o artigo 76, § 12, alínea a do Re­
gimento Interno do Senado Federal, requer a Vossa 
Excelência a prorrogação do prazo concedido a este 
Órgão Técnico até o dia 30 de junho de 1997. 

Justfficamos o presente requerimento em virtu­
de de a Comissão não estar de posse de todos os 
elementos para proceder à conclusão de sua tarefa. 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência pro­
testos de consideração e apreço. 

Sala das Comissões, 1 O de dezembro de 1996. 
- Senador Humberto Lucena.- Presidente ~ Sena­
dor José Fogaça- Senador Vilson Kleinubing Re· 
lator- Senador Edison Lobão - Senador Fernando 
Bezerra - Senador Geraldo Melo - Senadora San­
dra, Guidi- Senador Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Roa prorrogado o prazo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N"-1.179, DE 1996 

Senhor Presidente, 
A Comissão Temporária Interna, criada através 

do Requerimento ~ 518/95-SF, destinada a 'Estu­
dar a Reforma Político-Partidária', de conformidade 
com o artigo 76, § 1", alínea a do Regimento Interno 
do Senado Federal, requer a Vossa Excelência a 
prorrogação do prazo concedido a este Órgão Técni­
co até o dia 30 de junho de 1997. 

Justificamos o presente requerimento em virtu­
de de a Comissão não estar de posse de todos os 
elementos para proceder à conclusão de sua tarefa. 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência pro­
testos de consideração e apreço. 

Sala das Comissões, 1 O de dezembro de 1996. 
- Senador Humbeto Lucena, Presidente - Senador 
Sérgio Miranda, Relator- Senador José Fogaça -
Senador Edison Lobão - Senador Freitas Neto -

Senador Hugo Napoleão - Senadora Emília Fer­
nandes - Senador José Roberto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vó' 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

· Aprovado. 
Fica prorrogado o prazo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Sobre a 

mesa, requerimento que s~rá lido pelo Sr. Secretário 
em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N"-1.180, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente, da Comissão Es­

pecial criada através do requerimento ~ 475/96-SF, 
destinada a definir uma política para o desenvolvi­
mento econômico e social da Amazônia, requeiro a 
Vossa Excêlência a prorrogação do prazo da Comis­
são por mais um (1) ano, ou seja de 16 de dezembro 
de 1996, até 15 de dezembro de 1997, com base no 
art. 76, § 1" alínea a, do Regimento Interno do Sena­
do Federal. 

Justificação 

Considerando que a presente Comissão, ne­
cessita obter elementos para uma avaliação m,.;or 
sobre os problemas da Amazônia. ·t ~ 

Considerando ainda que existe uma proposta 
de trabalho que inclui audiências, atividades exter­
nas, levantamento simultâneo de projetes de lei em 
tramitação no Senado, orçamento participativo e 
produtos a serem alcançados pela Comissão, se faz 
mister que os ilustres pares concordem com a pre­
sente prorrogação para que se dê continuidade aos 
trabalhos da Comissão. 

Sala das Comissões, 1 O de dezembro de 1996. 
- Senador Nabor Júnior- Presidente da Comissão. 
- Ademir Andrade - Valmir Campello- Jonas. PI· 
Rheiro - Marina Silva - Romero Jucá - Marluce 
Pinto - Sebastião Rocha - Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica prorrogado o prazo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N2 1.181, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 152 do Regi­

mento Interno, a prorrogação do prazo da Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada através do Requeri­
mento n2 1.1 01, de 1996, destinada a apurar irregu­
laridades relacionadas à autorização, emissão e ne­
gociação de títulos públicos, estaduais e municipais, 
nos exercícios de 1995 e 1996, por mais 90 (noven­
ta) dias. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Jader Barbalho- Hugo Napoleão- José Eduardo 
Outra - José Serra - Ney Suassuna - Fernando 
Bezerra - José Agripino - Vilson Kleinübing -
Emilia Fernandes - Roberto Requião - Geraldo 
Melo - Bernardo Cabral - Carlos Patrocínio -
Edison Lobão - Carlos Bezerra - Humberto Lu-

~ cena - Lauro Campos - José Fogaça - Joel de 
Hollanda - Antonio Carlos Valadares - Ademir 
Andrade - Pedro Simon- lris Rezende- Epitacio 
Cafeteira - Francisco Escórcio - Nabor Júnior -
Jonas Pinheiro - Romeu Tuma - Josaphat Mari­
nho. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re­
querimento lido contém subscrições em número sufi­
ciente para a prorrogação solicitada. 

Nos termos do art. 152 do Regimento Interno 
será publicado para que produza os devidos efeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Presi­
dência recebeu a M:.nsagem n2 257, de 1996 (n2 
1.276, na origem), de 9 do corrente, pela qual o Se­
nhor Presidente da República, nos termos do art. 
52, inciso V, da Constituição Federal, solicita seja 
autorizada a contratação de operação de crédito 
externo, col)1 a garantia da República Federativa 
do Brasil, no valor equivalente a até US$100 mi­
lhões, de principal, entre o Estado do Paraná e o 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID, 
destinada ao financiamento, parcial, do Programa 
de Expansão, Melhoria e Inovação no Ensino Médio 
do Paraná. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, 
por cinco minutos, para uma comunicação urgente 
de interesse partidário, nos termos do art. 14, inciso 
li, alínea a, do Regimento Interno. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
uma comunicação.)- Sr. Presidente, Sr"s e '3rs. Se­
nadores, pedi a palavra para trazer ao conhecimento 
da Casa a homenagem, hoje, feita, por iniciativa do 

PMDB da Paraíba, a S. Ex" Reverendíssima Dom 
José Maria Pires, que recentemente deixou a chefia 
da Igreja no meu Estado, no Plenário da Câmara 
dos Deputados. 

Para não me alongar, Sr. Presidente, vou ape­
nas ler o discurso que S. Ex" proferiria naquela Casa 
e que não pôde fazer por força do Regimento, para 
que conste dos nossos Anais como uma homena-
gem do Senado àquele ilustre prelado. (~ 

'Srs. Deputaaos, minhas Sr"s e meus 
Srs, e nobre Deputado José Aldemir: 

Sinto-me feliz com a homenagem que 
me presta a Câmara Federal, por solicitação 
de V. Ex", que vem mantendo no cenário 
nacional a tradição de bravura e de civismo 
do povo paraibano. 

Esta homenagem, eu a transfiro de 
bom grado ao meu Senhor Jes~s Cristo, de 
quem sou servo inútil. As realizações positi­
vas a mim atribuídas, a que se referiram os 
nobres Deputados nesta ·sessão, se verda­
deiras, correspondem aos apelos de meu 
Chefe e Soberano. E Ele quer muito máis: 
quer ver homens e mulheres cada vez mais 
impregnados de compreensão, de amor, de 
solidariedade. 

Esta sessão, eu a dedico, em segundo 
lugar, à raça negra, a que pertenço. 

Negro não é melhor, nem pior. Não é 
superior, nem inferior aos demais. É diferen­
te, tem valores a somar com valores de ou­
tras raças. 

Meus ariiepassados africanos tiveram 
papel destacado na formação da brasilidade 
e deixaram marcos históricos que, se leva­
dos na devida conta, teriam conduzido o 

· Brasil a um processo mais humano de irlte­
gração social e de crescimento económico. 
Refiro-me ao terreiro como símbolo religioso 
da cultura negra e ao quilombo como comu­
nidade polivalente de trabalho. 

Quero, finalmente, oferecer esta home­
nagem à querida Paraíba O Nordeste, GQm 
os seus desafios e a riqueza do seu pdvo, 
me fez mais humano, mais compreensivo, 
mais comprometido com a causa dos empo­
brecidos. O Nordeste me tomou mais fiel ao 
Evangelho e me fez desejar ter sempre e 
'boas notícias' para os pobres. 

Por graça de Deus, sou paraibano, 
nascido em Minas Gerais. Paraibano sem 
documento. Condicionei a outorga do título 
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de cidadão paraibano à melhoria das condi­
ções de vida de meus irmãos paraibanos 
que não gozam ainda de cidadania plena: 
são eleitores mas não têm casa, alimenta­
ção adequada, acesso à educação formal, 
assistência à saúde. Não gozam, enfim, dos 
direitos que a Constituição assegura a todos 
os brasileiros. 

Nem posso esque1cer, nesse dia em 
que se inicia o Ano Jubilar da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948), os 
que lutam e os que lutaram pela defesa 
dos Direitos do Homem e do Cidadão. Por 
essa causa muitos deram a vida. Quero 
homenageá-los, todos, recordando aqui o 
nome da sindicalista paraibana Margarida 
Maria Alves. Sua resposta: "Da Luta eu 
não Fujo•, soa como um grito de guerra 
contra a injustiça e a opressão. E entre os 
vivos, deixem-me recordar o nome de um 
nordestino cuja voz em favor dos Direitos 
Humanos ecoou em todo o mundo: Dom 
Helder Cãmara. 

Tive a honra e a alegria de ver surgir 
em João Pessoa o 1• Centro de Defesa dos 
Direitos Humanos instalado por outro cam­
peão dos direitos dos oprimidos, Dom Paulo 
Evâristo Ams: 

Em nome dos que buscam a justiça e o 
direito por meios não-violentos, em nome da 
Paraíba, em nome da raça negra a que me 
glorio de pertencer e em nome do meu Se­
nhor Jesus Cristo, agradeço de coração a V. 
Ex"s a homenagem que me é prestada. 

Seja-me permitido extemar um voto ar· 
dente a V. Ex"s em cujas mãos está o desti­
no do Brasil. Realmente, do Poder Legislati- . 
vo depende o presente e o futuro da Nação. 
Fazer leis necessárias ao bom andamento 
da coisa públicâ é atribuição do Legislativo, 
atribuição que, numa democracia, não pode 
ser transferida ao Executivo. As interferên­
cias do Executivo com Medidas Provisórias 
caracterizam omissão ou negligência no La· 
gislativo. Ao Executivo cabe cumprir as leis 
como ao Judiciário compete sua interpreta­
ção autêntica. Está nas mãos de V. Ex"s en· 
cher de esperança e de felicidade o Brasil 
aprovando leis que eliminem a concentração 
da terra e a concentração da renda. A ver­
dadeira Reforma Agrária e a Reforma Rscal, 
com suas respectivas políticas, dependem 

do trabalho patriótico de V. Ex"s. De V. Ex"s 
depende dar ossatura e carne ao slogan: 
''Tudo pelo social' que, até agora, quase só 
tem servido a objetivos publicitários. 

Há uma reconhecida dívida social que, 
somada à dívida externa, faz do Brasil •um 
vale de lágrimas" em vez de o paraíso que 
pode e deve ser para todos os brasileiros. 

V. Ex"s são a última geração de Depu· 
tados a terminarem mandato neste mffênio. 
Entrarão seguramente para a história se 
conseguirem dotar o País de instrume~s 
legais que lhe permitam derrotar a fome, 
prevenir as doenças, assistir aos enfermos, 
garantir emprego estável e devidamente re· 
munerado a todos os cidadãos, fazer sorrir 
toda a Nação. 

Certamente isso é que interessa ao 
Brasil e é de urgência inadiável. Mais do que 
as discussões que ocupam a mídia sobre 
reeleição e outros temas menores. 

Que o espírito do Senhor encha de sa· 
bedoria as mentes e os corações de V. 
Ex"s! 

Que o Cristo Libertador, que considera 
como feito a Ele o que se faz pela Nação, 
contabilize os esforços patrióticos de ' V. 
Ex"sl ·• 

Que o Pai, de quem procede todo o 
bem, reconheça em V. Ex"s seus aplicados 
colaboradores - colaboradores de Deusl -
na obra de fazer do Brasil a grande Nação 
que ele tem direito de ser. 

Muito obrigado!" 

Este, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, foi 
o discurso distribuído hoje por D. José Maria Pires, 
conhecido por D. Pelé, durante a homenagem que 
lhe fez a Câmara dos Deputados. Ele não o põde 
ler, mas, agora, o documento está nos Anais do Se­
nado. E eu, neste instante, quero lhe tributar, l<jm· 
béni, a homenagem não apenas do Senado, mas a 
homenagem de toda a Paraíba e de todo o Brasil a 
esse autêntico representante da Igreja, que tanto de­
monstrou a sua tendência para seguir rigorosa e or· 
todoxamente todos os ensinamentos de Cristo, ba· 

- seado, sobretudo, no Concílio Vaticano 11, extraordi­
nária de João XXIII, que transformou a Igreja para 
tomá-la um instrumento do Povo de Deus. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Pelo 
adiantado da hora, já que deveríamos entrar na Or· 
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dem do Dia, concedo a palavra, em caráter excep­
cional, ao nobre Senador Carlos Bezerra e, para tan­
to, prorrogamos a Hora do Expediente por mais 15 
minutos. 

Solicito ao nobre Senador Carlos Bezerra que 
S. Ex' seja breve. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB- MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, quero retificar aqui, antes do meu pronuncia­
mento, a afirmação feita por um Senador de Mato 
Grosso de que o Estado teria três folhas de paga­
mento do funcionalismo em atraso. O Estado tem 
apenas uma folha e meia. As Centrais Elétricas de 
Mato Grosso ainda não foram privatizadas. Isso de­
verá ocorrer até setembro do ano que vem. Aluai­
mente existe ali uma gestão compartilhada entre a 

" Eletrobrás, o BNDES e o Governo do Estado. Este 
último está tomando empréstimo, tendo como garan­
tia o Prodem, mas para o pagamento de pessoal, o 
que está bem claro no bojo da lei. 

São essas as considerações que trago a res­
peito do pronunciamento feito pelo Senador do nos­
so Estado neste Plenário. 

Mas, o assunto que me traz à tribuna é a ques­
tão do Orçamento Geral da União, tão falado nos úl­
timos dias por toda imprensa nacional, quando um 
dos membros da Comissão de Orçamento foi acusa­
do de ter cometido um fato desabonador. 

No aparte que dei ac Senador Coutinho Jorge, 
afirmei que o Congresso Nacional vem procurando 
evoluir e aprimorar sua prática legislativa, enquan­
to o Executivo não se desenvolve. Anteriormente, 
no periodo inflacionário, era diffcíl fazer-se um pla­
nejamento no Brasil. Hoje vivemos uma outra épo­
ca: a inflação praticamente acabou. O Governo en­
che esta Casa de crédito suplementar no final do 
ano. Não cumpre o orçamento, contingencia, 
criando toda espécie de dificuldades, principal­
mente enviando-nos milhões e milhões de créditos 
suplementares ao apagar das luzes. Essa prática 
deve ser modificada. A Comissão, este ano, per­
correu todas as regiões do Brasil, ouvindo as lide­
ranças, os governadores, as ONGs, a sociedade 
civil, para ver o que pensavam do Orçamento Ge­
ral da União, abrindo aquilo que era considerado 
uma caixa-preta para todas as regiões do Brasil, 
para toda a sociedade. 

Essa discussão foi muito produtiva, dela nas­
cendo uma proposta de minha autoria para que a 
discussão seja feita também pelo Governo, pelo Po­
der Executivo; antes de elaborar a proposta de Or-

çamento, que leve a discussão a cada região do 
Brasil, ouvindo as bases, os seus representantes, 
para fazer um Orçamento mais consentãneo com a 
realidade do Pais. 

Um pais tão grande como o nosso tem a elabo­
ração orçamentária colocada nas mãos de meia dú­
zia de tecnocratas, que, muitas vezes, não conhe­
cem a nossa realidade. 

Na maioria dos paises do mundo, como nos 
Estados Unidos, o Parlamento acompanha a elabo­
ração do orçamento desde o inicio. O Partament9 foi 
criado exatamente com a finalidade precipua 'de 
analisar o orçamento. Essa foi a razão histórica da 
criação do Parlamento na Inglaterra, a análise do or­
çamento, a aplicação dos impostos criados pelo rei. 

Hoje, aqui, alguns entendem que é nocivo falar 
sobre orçamento, que a prática de trabalhar o orça­
mento é pecaminosa Essa é uma mentalidade e;ra­
da, que temos de reformar - o que está sendo feito 
pelo Parlamento, pelo Congresso Nacional. Houve 
muitas conquistas a partir do escãndalo de 93; este 
Congresso mudou muita coisa. Hoje, ninguém tem 
monopólio naquela Comissão; existem as comissões 
setoriais; os sub-relatores não têm liberdade para 
emendar, como no passado, quando faziam emenda 
ao deus-dará, a torto e a direito; hoje, o Relator, 
para fazer uma emenda, tem que ser acionado por 
determinado número de parlamentares da Bancada 
de um Estado; caso contrário, não pode emendar. O 
Relator-Geral também está restrito apenas a fazer 
os enquadramentos do que não estiver correto. 

Um outro grave problema do Orçamento é a 
aprovação fora do prazo. Essa é uma questão ver­
gonhosa, que o Senador Josaphat Marinho tem le­
vantado aqui, no plenário desta Casa- essa é uma 
grande vergonha nacional. 

Houve ano em que se aprovou o Orçamento 
em dezembro, como aconteceu em 94. No ano 
passado, aprovamos em maio. O Congresso tem 
que extirpar definitivamente essa prática. Temos 
ClUe aprovar o Orçamento neste ano. Esta é a luta 
da Comissão, do seu Presidente, Deputado Sar­
ney Filho, a minha luta e a de todos os membros 
da Comissão. 

Hoje de manhã, fui ao gabinete do Presidente 
do Congresso Nacional, Senador José Samey, que 
tem nos dado todo o apoio e compreensão para que 
o Congresso Nacional aprove o Orçamento este 
ano. S. Ex' vai realizar a autoconvocação do C9n­
gresso, até o dia 20 de dezembro deste ano, para 
que, na próxima semana, possamos aprovar o Orça­
mento Geral da União, o que será histórico; se não 
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me engano, somente em 1989 o Congresso aprovou 
o Orçamento um ano antes da sua aplicação. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Com prazer, no­
bre Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador 
Carlos Bezerra, quero apenas cumprimentá-lo, 
como Relator-Geral, assim como a Comissão e o 
Presidente do Senado, pela notícia que V.' Ex" 
acaba de nos dar. Isto é que reforça a autoridade 
do Senado, e não as transações que diluem as nos­
sas decisões. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço o 
aparte de V. Ex". Por isso, Senador Josaphat Mari­
nho, fiz questão de vir à tribuna, para mostrar a esta 
Casa e à Nação o esforço que o Congresso Nacio-

- nal está fazendo, enfrentando incompreensões, por­
que ainda existe a prática autoritária do Executivo de 
não querer discutir, plantando matérias mentirosas 
na imprensa nacional. 

Por exemplo, foi publicada uma matéria dizen­
do que nós, pessoalmente, autorizamos o remaneja­
mento de 100% dos recursos para investimento. A 
decisão não foi pessoal do Relator, mas da Comis­
são, por unanimidade, porque a mesma entendia 
que uma, forma de fortalecer o Congresso Nacional 
era poder remanejar 1 00% do que resta para investi­
mento, que é uma migalha, apenas 1% do que o 
País tem no Orçamento; dos 429 bilhões, apenas 4 
bilhões e pouco sobram a fim de remanejar para in­
vestimento, dentro do Congresso Nacional, na peça 
orçamentária. Assim mesmo, ainda temos que res­
peitar o Plano de Metas do Presidente. 

Uma outra matéria plantada no final desta se­
mana dizia que estamos criando verbas que não 
existem com relação à Medida Provisória n• 1.516. 
Não fomos nós que inventamos essa medida provi­
sória, mas o Governo que a editou e mandou para o 
Congresso Nacional. 

Já que o Governo não conseguiu aprovar ne­
nhuma medida provisória este ano, fiz uma articula­
ção com todas as Lideranças, inclusive com os com­
panheiros do PT, pedindo a sua compreensão, e 
conseguimos aprovar essa ll)edida provisória, que é 
uma receita real, de 2 bilhões a mais para o Gover­
no, no ano que vem. Desses 2 bilhões, 1 ,2 bilhão 
são suscetíveis de serem aplicados em investimen­
tos, e precisamos desse recurso para atender a 
emendas dos parlamentares. 

Outro avanço importante que conseguimos 
este ano foi estabelecer um valor igual para toda 

emenda individual. Nenhum parlamentar poderá re­
clamar de ter sido prejudicado, porque o tratamento 
foi exatamente igual para todos, Senadores e Depu­
tados. Nenhum receberá R$1 ,00 a mais ou a menos. 

Estão espalhando por aí, inclusive nesta Casa, 
que vou colocar as emendas individuais - isso é 
uma intriga contra a Comissão- em rubrica podres, 
que não têm condições de serem viabilizadas. 

Quero aqui dizer que as emendas dos parla­
mentares terão as melhores rubricas do Orçamento; 
vou lutar pela.sua aprovação e também pela libera­
ção desses recursos. 

Devemos também acabar com essa questão 
do contingenciamento, que é uma outra vergonha, 
que o Poder Executivo aplica todo ano na questão 
qrçamentária. Aplica o contingenciamento logo no 
primeiro semestre e, no final do ano, vem com os 
créditos suplementares em enorme volume, que o 
Congresso, atabalhoadamente, a toque de caixa, 
tem que aprovar, ao apagar das luzes. 

Ora, meu Deus, então, não há nenhuma ne­
cessidade de contingencíamento. É só não contin­
genciar o Orçamento e aplicá-lo, como manda a lei. 
Não entendo que o Orçamento seja apenas uma 
peça autorizativa; penso que ele é uma lei, que deve 
ser cumprida pelo Presidente da República, pelos 
seus Ministros. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex' 
um aparte, Senador? 

O SR. CARLOS BEZERRA -Concedo o apar­
te a V. Ex". l'f' .. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador 
Carlos Bezerra, desejo levar o meu apoio a V. Ex" 
pela correção, pela dignidade, pela honradez e pela 
competência com que V. Ex" vem se conduzindo 
como Relator-Geral da Proposta Orçamentari~.,de 
1997. Em conversa com V. Ex", sou testemunha !Jos 
critérios estabelecidos por V. Ex", dos quais não se 
afasta um milímetro. Faz muito bem V. Ex" e, mais 
do que isso, vem lutando - como fez através da 
ãprovação dessa Medida Provisória - pelo acrésci· 
mo de receita para a União, a fim de possibilitar 
maiores investimentos. Quanto ao contingenciamen­
to, diria a V. Ex" que, como o Orçamento é uma lei 
autorizativa, até admtto que o Governo contingencie 
para, no segundo semestre, conforme o comporta­
mento da arrecadação, liberar recursos, porque ha­
ver excesso. O Executivo poderá liberar aquilo que 
foi contingenciado. Gostaria de chamar a atenção de 
V. Ex" e, sobretudo, do Líder do Governo nesta 
Casa, no sentido de se evitar o veto inconstitucipnal 
que foi aposto, se não me- engano, no ano passado 
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ao Orçamento, atingindo dotaçó<--~ c.rçaníentárias. O 
veto só pode atingir dispositivos <b pro;eto de lei or­
çamentária e não dos seus anexosc- QuHo, portanto, 
levar a V. Ex' o meu aplausv pela sua conduta e di­
zer que o Congresso espera :": ,u!~O de sua aiuação 
na Comissão de Orçamento. 

O SR. CARLOS 6EZEF1RA - Agradeço o 
aparte de V. Ex'. E ainda para democratizar as deci­
sões, nas emendas individuats ,;rismos llma comis­
são de três membros: o Deputado JcG:o Leão, da 
Bahia; Pedro Navais, do Maranhão; e Márcio Reinai· 
do, de Minas Gerais, que analisaram todas âS emen­
das individuais áprovadas. E agor7;, hoje, por pro­
posta minha, foi criada urna coml~são de seis mem­
bros: o Deputado Pedro Navais, do PMDB; João Co­
ser, do PT; Sergio Miranda, do PCdoB; f,/!árcio Rei­
naldo, do PPB, Benedito de Lir3., ào PFL; e o Sena­
dor Coutinho Jorge, do PSDB. Essa comissão, junta­
mente comigo, vai fazer o relatório fínal do Orça­
mento-Geral da União. Essa !Jaça. qúé é a peça 
mais importante, será feita com a cooiJeração des­
ses companheiros. Estou abrindo. democraticamen­
te, a decisão. que é minha, par2 eles tooos, que vão 
me ajudar, me assessorar para que a peça seja feita 
o mais rápido possível e com a maior perfeição pos­
sível, a fim de que o Congresso possa apreciá-la 
ainda e~te ano. 

O Sr. Jader Barbalho- P~rrnite-rne V. Ex' um 
aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ouço o Senador 
Jader Barbalho, eminente Lider do meu Partido, 

O Sr. Jader Barbalho ·· SG11ador Carlos Be­
zerra, desejo, em primeiro lugar, cumprimentá-lo 
pelo discurso que 'faz no momenio em que V. Ex' faz 
um histórico.do quanto a Gomis5âo de Orçamanto, 
sob a presidência de V. Ex', e o Ccr.gr0sso Nacional 
têm se preocupado em fazer com que esse seja um 
Orçamento transparente na s:.~a etaboração e, mais 
do que isso, possa ser executado. Quando V. Exi! 
fala do contingenciamento, iaz·me lernbrar o qu_e 
acorreu este ano com o Orçamento em curso: o 
Executivo contingencia e depois escolhe o que deve 
ser liberado. Essa prática há que terminar. Não é 
possível mais se fa~er Orçamento para não ser cum­
prido ou se deixar ao arbítrio da actoridade da área 
econômica. Recordo-me bem Qt..e esta .eno a Banca­
da do meu Estado, a Bancads do Par.é, conseQuiu 
ver aprovadas emendas cujos ri:'~u;sos n&.o foram li­
berados; em compensação, foram liberados recur­
sos para pleitos que não es!~u~n1 cü.>rigados em 
emendas. Considero is-s·o um de~; ~sç:•..::ito ao Con­
gresso Nacional, que fica ;o n~:~;:· :-l:bi·,~;:;; ~1a a:Jtori-

dade dentro do Executivo, onde ainda há caixas-pre­
tas, onde se vai buscar recursos quando se quer 
aprovar o que não foi aprovado e onde se dá priori­
dade a esses pleitos paralelos que não estão abri-

.. gados em emendas defendidas por párlamentares, 
que tiveram que reunir as suas bancadas, conven­
cer a Comissão- de Orçamento, para, posterior­
mente, ver a emenda aprovada no texto. Isso não 
é levado em conta. Então, esse Orçamento de 
mentirinha- e. V. Ex• tem toda razão- há que ter­
minar. O Senador Ronaldo Cunha Lima já canse" 
guiu um avanço considerável quando foi Relator 
da nova Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foi uma 
contribuição para que se desse mais clareza na 
elaboração do Orçamento. Se há aqui e ali denún­
cia a respeito do comportamento de algum parla­
'}lentar, isso deve ser apurado e, se for proceden: 
te, deve ser punido. Mas isso não impede, de for­
ma alguma, que se· reconheça o cuidado da Co­
missão, presidida por V. Ex', e o cuidado do Con­
gresso Nacional em, efetivamente, ter um Orça­
mento que possa espelhar não só o interesse do 
Brasil, mas que seja a lei principal da administração 
pública, no sentido de vir a ser aplicada. O que adianta 
ficarmos aqui discutindo, se depois o Executivo oontin­
gencia e libera o que ele quer? Onde está a vontade 
do Congresso? Do que vale o tempo de discussão 
aqui dentro? Então, concordo e me solidarizo oom V. 
Ex' e espero que o Congresso continue avançando, 
para que, efetivamente, a elaboração e a execução da 
peça orçamentária seja uma realidade. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço o 
aparte de V. Ex'. Temos uma herança cultural terrí­
vel: o Brasil da capitania hereditária. No Brasil, o Po­
der Executivo centraliza tudo e todo mundo precisà 
servir a ele. A questão das liberdades e dos direitos 
aqui não são levados muito em consideração como 
nos pafses não-latinos, nos países saxões e out~~ 
A!iás, Montesquieu dizia que os direitos individuais 
nasceram na floresta da Gerrnãnia. Foi lá que nas­
Geram os direitos individuais. 

Isto é ruim para o País: poderes subservientes 
um ao outro. A hamionia dos poderes, a inde­
pendência dos poderes têm que existir de lato. O 
povo americano é sábio nesse sentido, pois elege o 
Presidente da República de um partido e o Presiden­
te do Congresso de outro, para contrabalançar. Lá, o 
Congresso participa da elaboração do orçamento 
qesde o início. Aqui, o Congresso não reage, assiste 
a tudo isso sem nenhuma reação. Entendo que· é 
dever nosso, do Congresso, reagir e dar outro rumo 
a este País, fazendo com que os poderes tenharr 
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realmente expressão, tenham coluna vertebral, não 
sejam servis, subservientes à vontade do príncipe. 
Não pode ser assim. A culpa é um pouco de cada 
um de nós. Eu sou às vezes mal compreendido por 
isso, receoso que estou sempre das prerrogativas 
do Congresso. Às vezes, sou também incompreendi­
do e até detestado por alguns, porque não aceito ser 
subserviente e servil. Procuro cumprir o meu manda­
to com ilibação, com destemor, zelando sobretudo 
pelo Poder ao qual pertenço, o Senado da Repúbli­
ca, o Congresso Nacional. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ouço, com pra­
zer, o Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Meus cumprimentos a V. 
Ex" pelo seu pronunciamento, que é feito com muita 
autoridade. V. Ex•, como Relator, o Deputado Sar­
ney Filho, como Presidente da Comissão, e o Presi­
dente do Congresso, José Samey, na coordenação, 
vêm-se comportando com a maior seriedade. Desde 
o início estamos acompanhando os trabalhos da Co­
missão de Orçamento. Não há como deixar de reco­
nhecer que há um esforço muito grande no sentido 
da transparência dos trabalhos. O Senador Coutinho 
Jorge, '{ice-Presidente da Comissão, com quem ve­
nho mantendo permanente contato, vem mostrando 
constantemente o esforço que está sendo feito nes­
se sentido. Esta é a primeira constatação. Não há 
como deixar de reconhecer que o Congresso Nacio­
nal, que a díreção da Comissão de Orçamento está 
desenvolvendo a contento o seu papel. Esse assun­
to tem três ângulos. Primeiro V. Ex" fala sobre o es­
vaziamento do Congresso Nacional, afirmando que 
em termos de Orçamento praticamente não existi­
mos. O que a sociedade não sabe é que votamos no 
Orçamento um percentual insignificante: 3%, 4%, 
5%, sei lá quantos por cento. Todo esse debate, 
toda essa discussão, tudo que se faz é em tomo de 
um percentual que nada significa O resto, o Executi' 
vo age, faz, decide, os bilhões da dívida, se são bem 
ou mal pagos, comissão, não comissão, ele faz ao 
seu bel-prazer. No entanto, na hora de cortar, como 
diz V. Ex", como diz o Líder do PMDB, cortam as 
emendas do Parlamento; é cortado aquilo que toca 
ao Parlamento, é verdade, e aparece como se fosse 
um escândalo, uma imoralidade. Para minha tranqüi­
lidade há muito tempo não apresento mais emenda, 
não assino mais emenda, porque não quero passar 
pelo vexame de ver o Presidente vetar ou não cum­
prir. Por isso não apresento. Mas quem apresenta, 

de acordo com a legislação, tem sua emenda apro­
vada e o Governo veta, não cumpre, ridiculariza. 
Realmente, é algo que não se justifica. Ouvi o Líder 
do meu Partido falar com uma ênfase que fiquei 
emocionado. Só tem uma coisa: somos tão culpados 
quanto o Presidente da República. Não vai ser o 

~ Presidente da República- nem o aluai nem o futuro 
- que se preocupará em valorizar o Congresso Na­
cional. Se não nos valorizarmos, se não encontrar­
mos nosso cal)"linho, se lJão soubermos o que va­
mos fazer, não será do Poder Executivo que virá a 
solução. Podem ficar tranqüilos de que não aconte­
cerá Em segundo lugar, V. Ex" diz, e é correto, que 
não impede. Um ministro, que se chama Gustavo 
Krause, fez uma denúncia da maior gravidade, en­
volvendo um parlamentar. Que(o aqu~ meu querido 
Senador, dizer que conheço o ·Ministro Krause. S. 
Ex" não é do meu Partido, mas acompanhei sua 
atuação oomo Ministro da Fazenda: Na história do 
Brasil, que eu saiba, ele foi o primeiro Ministro da 
Fazenda que saiu do cargo porque quis, não ace~ou 
o apelo dramático do Presidente da República e de 
todos nós para que permanecesse na Pasta. Ele se 
demitiu por causa de uma notícia veiculada pela Fo­
lha de S.Paulo, que anunciou que o Presidente Ita­
mar tinha chamado o Sr. Munhoz para fazer uma ex­
posição sobre economia, e a manchete de primeira 
página do jornal dizia que ele havia entregue um pla­
no de governo a pedido do Sr. Itamar. Era mentira. 
~O plano a que o jornal se referia era um plano que a 
célebre comissão do Dr. T ancredo Neves fizeram 
para entregar-lhe quando ele ainda era candidato. 
Pois Gustavo Krause não aceitou, protestou, reriun· 
ciou e nada o fez voltar atrás. Portanto, dizer que o 
Sr. Krause fez o que fez para se manter no Ministé­
rio, isso não é sério. Exigir provaS, sim. Prova teste­
munhal é prova. É ridículo se dizer que o Deputado 
já está cassado. Tem que haver um levantamento, 
uma análise. dar ampla oportunidade de defesa, 
mas também não se pode deixar de dar uma respos­
ta. E, pelo que conheço, faço as maiores restrições 
ã esse parlamentar. E digo mais a V. Ex": estranho 
que o Líder não tenha feito o que fez a nossa Co­
missão, quando indicou V. Ex" tanto para membro 
da Comissão, como para relator. A biografia, o pas­
sado, a atuação de V. Ex" não deixam dúvidas. 
Acho que os Líderes têm esta responsabilidade: ao 
esoolherem os membros e relatores, devem olhar o 
passado, a biografia, porque sabem que quem esti­
ver ali estará exposto. Na minha opinião, essa ques­
tão tem que ser decidida. E como diz o Deputado 
Hélio Bicudo, prova testemunhal vale, sim, senha~ 
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Principalmente porque ali um dos dois deve ir para a 
cadeia como mentiroso. Se o Krause está inventan­
do, ele é um homem da pior qualidade, da pior mo­
ralidade, e deve receber uma pena da maior gravi­
dade. Agora, se o que ele diz é verdade, o Deputado 
tem que ser punido, não há meio termo. A sociedade 
espera de nós uma resposta. )areeiro, a imprensa 
vem levantando muitas outras dúvidas. Elas não en­
volvem V. Ex', nem o Relator, nem o Presidente, 
nem a Comissão, mas ela está ·levantando algumas 
dúvidas. Com todo o carinho que tenho por V. Ex', 
entendo que o ideal é que, no dia 15, encerremos 
nossos trabalhos com o Orçamento votado. A im­
prensa está mostrando que V. Ex', o Presidente 
José Samey, nós estamos correndo para votar com 
medo de que apareça outra irregularidade. Essa ver­
são não podemos deixar que continue. Quarto, diri-

~ jo-me aqui ao Presidente José Samey. Agora, Sr. 
Presidente, quem posa de herói é uma empreiteira; 
a empreiteira é que teve a grandeza de dizer que 
não podia aceitar a comissão que lhe foi cobrada e 
denunciou o Deputado. Enquanto isso, aquela nossa 
CPI dos corruptores está na gaveta. Quando o Con­
gresso quis apurar, o PFL indicou representante, o 
PSDB indicou representante, todos indicaram repre­
sentantes e, em 24 horas, se instalou a CPI. Para 
moralizar? Não sei. Pode ser também para morali­
zar, mas a verdade é que ali estariam o Sr. Paulo 
Maluf, o Governador Miguel Arraes e outros para de­
por numa CPI. A CPI dos corruptores, que tinha tudo 
pronto, que estava preparada, que era o resultado 
de outras duas CPis, essa não foi instalada. E hoje 
lemos no jornal que uma empreiteira foi procurada 
por um parlamentar que a quis corrompê-la, pedindo 
4% de corrupção, mas que ela, com sua integridade, 
não aceitou e o denunciou. Quem está feliz, sob um 
ãngulo, é o Presidente da República, pois essa foi a 
melhor prova de que o Real está dando certo, afinal, 
antes, a percentagem da corrupção era 30% e agora 
está em 4%, podendo reduzir-se para 2%. Pelo me­
nos no que tange à corrupção, parece que baixaram 
os percentuais. Agora, com o Plano Real, a percent­
agem da corrupção parece estar sendo cobrada em 
dólar. Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Nobre Senador 
Pedro Simon, votar o Orçamento neste ano é de­
ver nosso, não significa temor de nenhuma denún­
cia. 

Na primeira entrevista que concedemos -eu, 
como Relator-Geral, e o Deputado Samey Filho, 
como Presidente da Comissão de Orçamento -, o 
primeiro ponto que abordamos foi a luta que irfamos 

enfrentar para aprovar o Orçamento neste ano. En- · 
tão, essa conversa não é de agora, mas de meses 
atrás. E reafirmamos o nosso propósito e o nosso 
desejo de moralizar essa questão. 

Vejo à minha frente o Senador Josaphat Mari­
nho, pessoa a quem prezo e admiro muito, cobrando 
que o Congresso moralize essa questão. São as pa­
lavras do Senador Josaphat Marinho que nos moti­
varam a assumir essa posição de fazer tudo para 
cumprir o dev~r legal de aprovar o Orçamento neste 
ano. 

Senador Pedro Simon, a CPI do Orçamento foi 
feita há três anos. Essa outra CPI pode ser instal~a 
e começar a funcionar no momento que este PdCÜior 
desejar. Não pretendo me aprofundar nesse ponto, 
mas quero dizer a V. Ex' que não vamos nos afastar 
çlo objetivo de aprovar o Orçamento este ano, seja 
qual for o ambiente. A Comissão, na sua maioria, 
não se sente atingida pelos fatos que ocorreram. Ela 
possui membros brilhantes e competentes, e o apelo 
que faço é no sentido de que nos apóiem para que 
pos5amos cumprir o nosso dever, a nossa obrigação 
legal. 

O Congresso Nacional tem obrigação de apro­
var o ()rçamento um ano antes da sua vigência,. da 
sua execução, e este mês é o prazo fatal, ou melhor, 
a próxima semana. Contamos com a colaboração do 
Presidente do Congresso, Senador José Samey, 
que entendeu a nossa luta e está colaborando para 
que votemos até a semana que vem essa proposta 
orçamentária. Peço a ajuda de todos para que consi­
gamos esse objetivo. 

O Sr. Francelina Pereira- Permite-me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Carlos Bezerra? 

O SR. CARLOS BEZERRA- Ouço o Senador 
Francelino Pereira. 

O Sr. Francelino Pereira - Ilustre Senador 
Carlos Bezerra, um aparte de poucas palavras, 9'18· 
tamente para manifestar, mais do que a minha espe­
rança, a minha convicção· de que o trabalho que V. 
Ex' vem desenvolvendo com a equipe de parlamEjn­
tares para discutir e votar o Orçamento merece o 
nosso respeito e a nossa admiração. Confesso a V. 
Ex', e o faço até com muifopesar, que, nos 16 anos 
como Deputado Federal, passei ao largo da Comis­
são de Orçamento, exatamente para não ser macu­
lado, para não ser atingido. Alguns parlamentares 
que participaram, naquele tempo, da formulação, 
discussão e votação do Orçamento tiveram seus no­
mes manchados, o que desprestigiou ainda mais a 
Instituição parlamentar brasileira. Confesso a V. Ex' 
que ainda não me desfiz desse temor e, assim, não 
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quero, definitivamente, fazer parte da Comissão de 
Orçamento. Ela não ~representava- parece que ago· 
ra representa tanto quanto possível - a definição de 
uma política de governo. Mas, na verdade, as versões 
que correm o Brasil inteiro, de ponta a ponta- e dou o 
meu testemunho como representante do meu Esta· 
do, Minas Gerais- são de que o desprestígio da Co· 
missão de Orçamento é o pior possível, em função 
de tudo o que nela aconteceu em passado recen· 
te. Estou convencido de que o nome de V. Ex•. 
que é respeitado nesta Casa e no Brasil inteiro, 
contribui bastante para a respeitabilidade da deci· 
são que tomaremos na próxima semana, votando, 
mais uma vez, o Orçamento da República. Muito ob­
rigado. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço o 
aparte de V. Ex", Senador Francelina Pereira. Meu 

~ pai me ensinava, quando eu era garoto, que nin­
guém destrói ninguém. A pessoa é que se destrói a 
si mesma quando erra. Se não falhar, ninguém a 
destruirá. Esse ensinamento paterno carrego por 
toda a vida. 

Outra coisa importante é que o homem público 
bom é aquele que enfrenta perigo, enfrenta risco, 
enfrenta situações difíceis. Se há problemas na Co­
missão de Orçamento, temos que ir lá para mudar. 
V. Ex", .que é um Senador probo, brilhante, ex-Go· 
vemador, líder inconteste de Minas e do Brasil, faz 
falta incomensurável a essa Comissão, que muito se 
enobreceria com a sua participação, Creio que deve­
mos lutar para melhorar a Comissão de Orçamento, 
bem como todas as demais do Congresso Nacional. 
Não podemos nos afastar por ccnta dessas ilações, 
por conta do que houve no passado, deixando isso 
ao Deus-dará. Os homens sérios e competentes têm 
que ir para fá para ajudar, como estamos fazendo 
dia a dia nessa Comissão. 

O Sr. Coutinho Jorge- Permfte-me um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Ouço V. Ex", no­

bre Senador. 

O Sr. Coutinho Jorge - Senador Carlos Be­
zerra, V. Ex" tem toda razão em seu posicionamen­
to. Há poucc, pronunciei-me sobre o mesmo tema, 
onde mostrei, de forma detalhada e enfática, oue o 
Congresso Nacional evoluiu muito em relação à. anà· 
lise, discussão e votação do Orçamento da União: 
ele está mais transparente, mais democrático, mais 
analítico. Portanto, estamos tranqüilos quanto a isso. 
Além disso, conforme V. Ex" e eu anunciamos, o 
Governo Federal, que é o responsável pela &labora·· 
ção e pela execução da peça orçamentária, não ter!; 
acompanhado esse processo de evolução e aprtm<o' 

ramento. Há problemas gravfssimos quanto à elabo­
ração do Orçamento, sobretudo no que diz respeito 
ao processo de contingenciamento, que deve ser al­
terado de forma radical, após discussões mais apro, 
fundadas sobre o assunto. Parabenizo V. Ex" e o 
Congresso Nacional, ponque o Orçamento vai ser 
aprovado este ano, não porque queremos votá-lo de 
forma açodada, mas ponque ele está tramtta.(c(o há 
meses. Conforme V. Ex" disse, hoje começa á dis­
cussão das sete comissõe.s temáticas, tendo como 
Relator da primeira comissão um companheiro· do 
PT, Deputado João Coser; até sexta-feira ou sába­
do, deveremos ter discutido exaustivamente e apro­
vado as matérias das comissões temáticas. Tenho 
certeza de que o relatório de V. Ex" será aprovado 
no final da semana ou no ln feio da próxima. Assim, o 
Congresso Nacional terá· o privilégio de aprovar o 
Orçamento de 1997 no exercício de 1996, o que é 
obrigação nossa e será ferro de .forma clara, transpa­
rente e correta, não tenho dúvida nenhuma. Quero 
dizer a V. Ex" que o trabalho do Sr. Samey Filho à 
frente da Comissão é um irabalho sério e dinâmico, 

~ e tenho a satisfação dE. tê-lo~ ajudado como 'vice­
Presldente; mas, sobretudo -no- que diz -respeito à 
área da manipulação do Orçamento, o comando de 
V. Ex" como Relator-Geral, acompanhando pari 
passu os relatórios setoriais, mostra que V. Ex" as­
sumiu e realmente cumpre seu papel da melhor for­
ma, para que o Orçamento, analisado, aprovado, 
discutido e alterado no .Congresso Nacional, reflita 

~ os interesses desta Nação. V. Ex" está de parabéns 
e, com certeza, ficará de parabéns o Congresso Na­
cional ao aprovar o Orçamento de 1997 ainda este 
ano. Muito obrigado. · ! 

O SR. CARLOS BEZERRA- Nobre Senador, 
agradeço o aparte de V. Ex•, que tem sido Ufj1 dos 
maiores colaboradores da Comissão como também 
do meu trabalho. 

o Sr. Ram"z Tebet- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. CJI.RLOS BEZERRA - Pois não. Ouço 
o aparte de V. Ex", nobre Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet - Nobre Senador Carlos 
Se~erra, qu8ro dar o meu testemunho do trabalho 
que V. Ex" vem desempenhando como Relator do 

~~ Orçamento para 1997, o meu testemunho cem refe­
rência ao Presidente da Comissão, ao Sr. Deputado 
Ss~ney Flific r: aos der:1ais membros da Comissão, 
principalmente o:; desta Casa. com quem tenho con· 
versado muito, Por parte de V. Ex", do Sr. Deputado 
Samey Fmw € dos membros da Comissão, houve o 
.esta~aiec:i'!'l&r:r0 de cri!érios quanto ao mérito, quan~ 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 507 

to às emendas individuais e de Bancada Todas elas 
têm sido observadas, no meu entendimento como 
Sub-Relator das questões que abordam a Agricultu­
ra, Fazenda e Indústria e Comércio. Mas existe uma 
recomendação feita por todos os membros da Co­
missão: que não deixemos de votar o Orçamel)to 
dentro do prazo legal, pois temos que cumprir o pre­
ceito constitucional, temos que cumprir a lei e o Re­
gimento do Congresso Nacional. Portanto, aplaudo 
V. Ex' por comparecer a essa tribuna para dizer que 
o Congresso Nacional deve votar o Orçamento ain­
da no corrente exercício. Isso é a reafirmação daqui­
lo que está na consciência de todos nós. Se alguma 
coisa aconteceu nessa Comissão, que seja apurada. 
O que não pode acontecer, decididamente, é que 
essa peça de fundamental importãncia, que é o re­
flexo da administração do Pafs, corra o risco de, da-

- qui a algum tempo, não contar mais com a colabora­
ção de ninguém; todos ficanão com medo de cumprir 
o seu dever, pois a Comissão começa a ser inquina­
da por pessoas que não reconhecem o trabalho de 
pelo menos a maioria dos seus membros. Não pode­
mos fugir à luta, Senador Canos Bezerra, Relator e 
maior responsável pelo Orçamento de 1997! Temos 
que cumprir o nosso deverl Não podemos fugir das 
nossas responsabilidades! Como Relator, a toda 
hora estou sendo questionado: por que aceitei 
emenda para eletrificação rural? emenda para a pa­
trulha mecanizada? Cada um acha que a sua parte 
é prioritária e que merece o melhor tratam~nto. O 
campo está na escuridão com toda certeza, e dezoi­
to Estados da Federação brasileira, por meio dos 
seus Parlamentares, pedem emenda para eletrifica­
ção rural. Uma grande maioria pede emenda para a 
patrulha mecanizada, e isso precisa ser contempla­
do, porque a· Legislativo é a caixa de ressonância da 
sociedade, Sr. Presidente, Srs. Relatores, eminente 
Relator Senador Carlos Bezerra. Com certeza, hoje, 
o preço da terra é menor do que o preço de um tra­
tar. Por isso, é necessário colocar patrulha mecani­
zada para ajudar o pequeno e médio produtor. A es­
curidão no campo não existe somente por falta da 
energia elétrica que se pede; é uma outra escuridão, 
a daqueles que estão abandonando o campo por fal­
ta de recursos e meios para trabalhar a terra. Em 
suma, a todo momento, temo,s que dar alguma expli­
cação dentro da Comissão quanto ao exalo cumpri­
mento do dever de cada um nós. E praza aos céus 
que possamos apresentar esse Orçamento dentro 
do prazo legal, cumprindo, portanto, o prazo consti­
tucional. Irregularidades, se houver, que sejam apu­
radas; se existem culpados, que sejam devidamente 

punidos. Mas que a Comissão trilhe o seu caminho, 
que é de entregar à Nação, dentro do prazo legal, o 
Orçamento de 1997. Merecem aplausos aqueles 
que, no meu entender, sem prejuízo da transparên­
cia e moralidade pública querem o cumprimento do 
Orçamento no prazo legal. Quero cumprimentar V. 
Ex" e os demais Membros da Comissão;'os colegas 
do Senado e os colegas da Câmara que fazem parte 
da Comissão de Orçamento. Muito obrigado a V. Ex". 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço o 
aparte de V. Ex", que é um ·grande colaborador da 
Comissão Mista de Orçamento, como Sub-Relator. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, dizendo apenas o 
seguinte: sabemos das dificuldades do Brasil - eGo­
nômicas e financeiras-, das dificuldades· do Gover­
no. Estamos elaborando essa proposta sem preten­
der ter qualquer confronto com o Governo, ao cdn­
trário, procurando dialogar, conversar muito com o 
Governo, resguardando as áreas sociais, principal­
mente. Não deixei, por exemplo, tocarem em um 
tostão dos recursos destinados à Reforma Agrária, à 
Justiça do Trabalho, outra peça importante; todos 
itens sociais, o Plano de Metas do Presidente da f.!e­
pública, ficaram resguardados, até agora, no traba­
lho que estamos executando na peça orçamentária 

E ao terminar, mais uma vez, faço um apelo 
aos Senadores, a esta Casa, ao Congresso Nacio­
nal, para que nos ajudem na luta para aprovar o Or­
çamento ainda neste ano. 

Muito obrigado. Felicidades a todos. 

Durante o discurso do Sr. Caqps Be­
zerra, o Sr. Júlio Campos, :P Vics-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Samey, Presidente . 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pela Sr" 1• Se­
cretária em exercício, Senadora Emília Fernandes. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N•1.182, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, requeiro nos termos do art. 172, inciso I 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n" 139, de 1995, de au­
toria do Senador Valmir Campelo que 'Dispõe sobre 
a concessão de desconto para os professores, em 
efetivo exercício na rede de ensino regular, público 
ou privado, nos valores dos ingressos em todas as 
casas que promovam eventos e espetáculos de na­
tureza cultural". 
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Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1990.­
Senador Roberto Requião, Presidente. 

REQUERIMENTO N•1.183, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, requeiro, nos termos do art. 172, inciso I 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n• 043, de 1996, de au­
toria da Deputada Cidinha Campos que 'Dispõe ~so­
bre a obrigatoriedade da menção do nome do dubla­
dor em espetáculos filmados ou televisados". 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1996.- ~-~ 

Senador Roberto Requião, Presidente. 

REQUERIMENTO N2 1.184, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de' Presidente da Comissão de 

Educação, requeiro, nos termos do art. 172, inciso I 
do.Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do,Projeto de Lei do Senado n" 212, de 199~6, de au­
toria da Senadora Marluce Pinto, que 'Autoriza o Po­
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal 
de Boa Vista, no Estado de Roraima'. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Senador Roberto Requião, Presidente. 

REQUERIMENTO N•1.185, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, requeiro, nos termos do art. 17~. inciso I 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de !-ei do Senado n" 225, de 1996, de au­
toria do Senador Romero Jucá, que 'Autoriza o Po­
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal 
de Bonfim, no Estado de Roraima". 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Senador Roberto Requião, Presidente. 

REQUERIMENTO N•1.186, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, requeiro, nos termos do art. 172, inciso I 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n" 263, de 1995, de au­
toria do Senador Lúcio Alcântara que 'Dispõe sobre 
a educação à Distância'. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Senador Roberto Requião, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os re­
querimentos lidos serão publicados e, posteriormen­
te, incluídos na Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr" 
1• Secretária em exercício, Senadora Emília Fernandes. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•1.187, DE 1996 

Senhor Presidente, 
O Senador infrafirmado, no exercício de suas 

prerrogativas regimentais, na qualidade de autor, 
juntamente com outros eminentes Senadores, da 
Proposta de Emenda Constitucional n" 48, de 1995, 
ora em tramitação ante a Colenda Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Fede­
ral, vem, com base no estatufdó no art. 256 do Regi­
mento Interno, requerer a retirada de pauta da pro-
posição, para reexame da espécie; · 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1996.­
Senador José lgnácio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -O reque­
rimento lido será incluído na Ordem do· Dia, depois 
de publicado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 122, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 172, 11, d, combinado com o 
art. 353; parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do P~eto 
de Resolução n" 122, de 1996 (aprese~làdo 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer n2 643, de 
1996), que autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul a elevar temporaria­
mente os limites fixados no art. 42, incisos I 
e 11, da Resolução n" 69, de 1995, de modo 
a permitir a emissão de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Mato Grosso do 
Sul - LFTMS, cujos recursos serão destina­
dos ao giro da dívida mobiliária vencível no 
primeiro semestre de 1997. · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
Sr" 1• Secretária em exercício, Senadora Emília Fer-
nandes. ' 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•1.188, DE 1996 

Senhor Presidente, 
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Nos termos do Art. 336, b, do RISF, requere­
mos urgência, para o Ofício S n" 94/96 que "encami­
nha solicitação do Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul, para emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Mato Grosso do Sul - LFTMS, 
cujos recursos serão destinados so giro da dívida 
mobiliária vencível no primeiro sementre de 1997'. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. 
Elcio Alvares, Epitacio Cafeteira, Hugo Na­

poleão, Ségio Machado, Jader Barbalho. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey)- O reque­

rimento de urgência que acaba de ser lido respalda 
a decisão da Presidência de incluir a matéria na pre­
sente sessão, deixando, por esse motivo, de ser 
submetido à deliberação do Plenário. 

A Presidência esclarece que poderão ser ofe­
recidas emendas à proposição até o encerramento 
da discussão. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão: 
Em votação. 
As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final que será lido pela Sr' 12 Secretária em exercí­
cio, Senadora Emília Fernandes. 

É lido o seguinte: 

PARECER N-2648, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 122, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" 122, de 1996, que auto­
riza o Estado do Mato Grosso do Sul a elevar tem­
porariamente os limites fixados no art. 42, incisos I e 
11, da Resolução n"69, de 1995, do Senado Federal, 
de modo a permitir a emissão de Letras Rnanceiras 
do Tesouro do Estado do Mato Grosso do Sul -
LFTMS, cujos recursos serão destinados ao giro de 
sua dívida mobiliária vencível no primeito semestre 
de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 O de dezem­
bro de 1996 .. - José Sarney, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator- Júlio Campos - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N" 648, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do ar!. 48, ttem 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 , DE 1996 

Autoriza o Estado de Mato Grosso 
do Sul a elevar temporariamente os limi­
tes fixados no art. 4", incisos I e 11, da Re­
solução n2 69, de 1995, do Senado Fede­
ral, de modo a permitir a emissão de Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Mato Grosso do Sul - LFTMS, cujos 
recursos serão destinados ao giro de sua 
dívida mobiliária vencível no primeiro se­
mestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1• É o Estado de Mato Grosso do Sul auto­

rizado a emitir Letras Rnanceiras do Tesouro do Es­
tado de Mato Grosso do Sul - LFTMS, cujos reéur­
sos serão destinados ao giro de sua divida mobiliá­
ria vencível no primeiro semestre de 1997. 

Parágrafo único. São elevados, em caráter ex­
cepcional e temporariamente, os limites de endivida­
mento do Estado de Mato Grosso do Sul, fixados no 
ar!. 42, incisos I e 11, da Resolução n" 69, de 1995, 
do Senado Federal, de maneira a atender à opera­
ção prevista neste artigo. 

Art 2" A operação autorizada apresenta as se­
guintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, atualizados nos 

--termos . do art. 16, § 7•, da Resolução n" 69, de 
1995, do Senado Federal, e equivalente à 1 00% 
(cem por cento) da dívida mobiliária vencível no pri­
meiro· semestre de 1997; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Rnanceiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n" 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 
• d) pmzo: cinco anos; 

e) va/ornominai:R$1.000,00 (um m~ reais)~; 
f) características dos títulos a serem substitufdbs: 

CETIP 

Título Vencimento Quantidade 

N 1"-1"-1997 8.000,000 

N 1"-2-1997 8.000,000 

N 3-3-1997 8.000,000 

N 1"-4-1997 8.000 000 
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Título 

N 

N 

Vencimento 

1"-5-1997 

1"-6-1997 

Quantidade 

8.000,000 

6.000 000 
g) previsão de colocação e vencimento dos tf­

tulos a serem emitidos: 

CETIP 

Colocacão Vencimento Título Data-Base 

2-1-1997 1"-1-2002 N 2-1-1997 

3-2-1997 1"-2-2002 N 3-2-1997 

3-3-1997 3-3-2002 N 3-3-1997 

1"-4-1997 1"-4-2002 N 1"-4-1997 

1"-5-1997 1"-5-2002 N 2-5-1997 

1"-6-1997 1"-6-2002 N 2-6-1997 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Leis n.% 526, de 27 
de dezembro de 1984 e 1.198, de 30 de setembro 
de 1991; Decretos n.% 6.168, de 25 de outubro de 
1991, 6.296, de 23 de dezembro de 1991 e 8.672, 
de 8 de outubro de 1996. 

Art. 32 A autorização prevista nesta- Resolução 
deverá ser exercida no prazo máximo de duzentos e 
setenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável. Aprovado o projeto e estando a ma­
téria em regime de urgência, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 123, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 172, 11, d, combinado com o 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 123, de 1996 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer n2 644, de 

1996), que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a emitir, através de oferta pú­
blica, Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Minas Gerais- LFTMG, destinando­
se os recursos ao giro de sua dívida mobiliá­
ria com vencimento no primeiro semestre de 
1997. I 

Em discussão o projeto. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA- Sr Presiden­

te, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 

palavra o nobre Senador Francelino Pereira, para 
discutir a matéria. ' 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, cumpro o dever· de· submeter à .Mesa uma 
emenda de redação para o projeto que acaba de ser 
anunciado. 

A alínea f do art. 22 passa a ter uma redação 
diferente. Eu gostaria que a Mesa providenciasse a 
leitura dessa redação. 

Trata-se de um erro gráfico, mas que, se apro­
vado tal como está no parecer, toma, efetivamente, 
a decisão inadequada e incorreta. 

Portanto, encaminho à Mesa a emenda que 
acabo de anunciar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Sobre a 
mesa, emenda que será lida pela Sr" 11 Secretária 
em exercício, Senadora Emília Fernandes. 

É lida a seguinte: 

EMENDA. N2 1 - PLEN 

Ao Projeto de Resolução n2 123, de 
1996, que "autoriza o Estado de Minss 
Gerais a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Minas Gerais -
LFTMG, cujos recursos serão destinados 
ao giro da Dívida Mobiliária daquele Esta­
do, vencível no 12 semestre de 1997". 

A alínea a, do Art. 22 passa a ter a seguinte re­
dação: 

Art. 22 ................................................ .. 

a) quantidade: a ser definida na data 
de resgate dos títulos a serem substitufdos, 
atualizados nos termos do § 72 do art. 16 da 
Resolução n2 69, de 1995; 

Justificação 

A presente Emenda tem como finalidade res· 
taurar o iratamento dispensado pelo Senado Federal 
a diver5as ·unidades da Federação, a despeito da 
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posição adotada pela Comissão de Assuntos Econó­
micos de exigir o resgate de pelo menos dois por 
cento dos títulos a serem substituídos. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996, -
Senadora Regina Assumpção. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Nos ter· 
mos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo o 
nobre Senador Francelina Pereira para proferir pare­
cer sobre a emenda, em substituição à Comissão de 
Assuntos Económicos. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 
Pata proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a emenda apre­
sentada pela nobre Senadora mineira Regina As­
sumpção ajusta-se exatamente à orientação que o 
Senado vem adotando na discussão e nas decisões 
referentes à rolagem da dívida dos Estados. · 

O Banoo Central informa que o Estado de Mi­
nas Gerais possui uma capacidade de resgate de 
3,62% de sua dívida mobiliária. Em conseqüência, o 
Estado poderia rolar apenas 96,88% de sua dívida 
mobiliária. No entanto, a Comissão de Assuntos 
Econõmioos tem utilizado como norma autorizar a 
rolagem de 98%. 

No plenário, através de emenda, o Senado tem 
autorizado a rolagem integral. Por exemplo, através 
da Resolução n" 46, de 1996, o Senado autorizou o 
Estado do Rio do Janeiro a rolar integralmente a sua 
dívida mobiliária vencida no segundo semestre de 
1996. 

O nosso pedido, portanto, ajusta-se à emenda 
da Senadora Regina Assumpção, já que a situação 
financeira de Minas Gerais é preocupante. Como 
conseqüência, a rolagem da dívida integralmente é 
fundamental para o destino e a política de adminis­
tração de Minas Gerais. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­

cer é favorável à emenda. 
Em discussão. 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 

peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex• 
tem a palavra para discutir. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Senador 
Francelina Pereira, gostaria que V. Ex' esclare­
cesse ao Plenário se faz V. Ex' uma emenda para 
rolar 100% da dívida de Minas Gerais. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA • Senador 
Gilberto Miranda, o parecer é no sentido da rola­
gem de 98% da dívida. A emenda da Senadora 

Regina Assunção, tendo em vista a decisão tomada 
em relação ao Estado do Rio de Janeiro, é no senti­
do de que essa rolagem seja integral. Por isso mes­
mo acolhi a emenda, dando-lhe parecer favorável. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador Fran­
celina Pereira, V. Ex' sabe que, oomo Presidente da 
Comissão de Assuntos Económicos, designei-o Re­
lator dessa matéria. Sabe V. Ex' e todos os Srs. Se­
nadores do acordo que firmamos sobre o valor de 
amortização da dívida mobiliária dos Estados: 2"/o no 
mínimo. Esse índice foi fruto de um trabalho de 
dois anos do Senador Vilson Kleinübing naquela 
Comissão. Portanto, há um acordo de cavalheiros, 
Srs. Líderes, de que se vote favoravelmente aos 
98%. O Rio de Janeiro obteve 100% de amortiza­
ção, porque o relatório do Banco Central afirmou 
gue não havia qualquer condição de pagam'ª.nto 
da dívida por parte daquele Estado. EntretànJo, 
até os Estados mais endividados têm concordado 
em pagar os 2% de amortização da dívida. Ora, se 
mudarmos a regra no final do ano, voltamos à esta­
ca zero, à velha prática de dois anos atrás, autori­
zando 100% de amortização. 

Solicito a compreensão da Senadora Regina 
Assumpção, autora da emenda, para que, se pqssí­
vel, a retire, e, assim, mantenha o acordo firmado na 
Comissão de Assuntos Eoonõmicos. 

Senador Francelina Pereira, V. Ex' elaborou 
um relatório, votado naquela Comissão, em que es­
tabelecia 98% de amortização para as dívidas rríobi­
liárias de Minas Gerais, e não podemos votar algo 
de comum acordo na Comissão e, depois, aqui ,no 
plenário, pleitear 1 00% de amortização, sob pena de 
todos os Estados adotarem a mesma prática. 

Faço esse pedido à Senadora Regina Assump­
ção e a V. Ex', porque o percentual estabelecido na 
Comissão é 98%. Solictto também aos Srs. Líderes 
que mantenham esse acordo, porque os Estados 
dos Srs. Líderes rolaram somente 98% de amortiza-
ção da dívida. · 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presi­
dente, efetivamente, como Relator e tendo em vista 
as orientações e as decisões da Comissão de (>.s­
suntos Económicos, proferi parecer no sentido de 
que a rolagem fosse de 98%, entretanto, a Senadora 
Regina Assumpção ponderou, em seguida, que gbs­
taria de apresentar em plenário uma emenda para 
que essa rolagem se fizesse de forma integral. 

Verificamos o procedimento da Comissão, o 
precedente ocorrido no Senado, e verificamos que 
em outros Estados - e trouxe apenas o exemplo do 
Estado do Rio de Janeiro - a rolagem foi de 1 00~. 
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Convém salientar, ao mesmo tempo, que o Go­
verno do Estado de Minas Gerais já assinou um pro­
tocolo com o Governo Federal, do qual já consta 
esta comunicação entre a União e o Estado, e que 
logo mais será aprovada uma delonga do projeto 
para 30 anos. 

Gostaria aqui, com algum constrangimento, de 
revelar à Casa a situação do meu Estado e pediria 
que os Srs. Senadores ouvissem atentamente o que 
vou ler, principalmente os nobres Líderes. 

A receita total de Minas Gerais, hoje, é de 
R$450 milhões. Despesa- pagamento de pessoal -, 
R$380 milhões; serviço da dívida, R$60 milhões. 
Para custeio, o Estado de Minas Gerais dispõe ape­
nas de R$1 o milhões. Investimento, zero. Soma: 
R$450 milhões, que casam com R$450 milhões de 
receita. 

A situação do Estado de Minas Gerais é extre­
mamente precária. o Estado está devendo aos for­
necedores - centenas ou milhares de fornecedores 
-, em razão da falta de receita. E este apelo que es­
tou fazendo aqui parte, inclusive, das Lideranças po­
líticas mineiras, do Governador Eduardo Azarado, 
no sentido de que essa rolagem se faça integral­
mente, não estabelecendo diferenças entre o Estado 
do Rio, que é mais forte que o nosso, e Minas Ge-
rais. 

É um apelo que faço, portanto, a toda a Casa 
e, em particular, aos Uderes para que a rolagem da 
dívida se faça integralmente, sem o que Minas Ge­
rais não poderá cumprir a decisão de 98%. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Para or­
denar nossos trabalhos, esclareço ao Plenário que 
as palavras do Senador Francelina Pereira, como 
Relator, são tidas pela Mesa como parecer favorável 
à emenda da Senadora Regina Assumpção. 

A SR1 JÚNIA MARISE- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
palavra a Senadora Júnia Marise para discutir. 

A SR• JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para discu­
tir. Sem revisão da oradora.)- Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, mais uma vez o Plenário desta 
Casa volta a discutir a rolagem da dívida mobiliária, 
neste caso, com relação ao E>tado de Minas Gerais, 
mas temos discutido, analisado e debatido a ques­
tão das dívidas mobiliárias de todos os Estados. 

Recentemente, tivemos aqui discussão bastan­
te polêmica quando o Senador Waldeck Omelas, do 
Estado da Bahia, apresentou uma emenda ao pare­
cer do Relator, parece-me que o Senador Bani Ve-

ras, propondo que a rolagem da dívida mobiliária da­
quele Estado ocorresse na faixa dos 1 OO"Io. 

O Presidente da Comissão de AssuntosJ!;ho­
nômicos, Senador Gilberto Miranda, pontua, 'dbm 
toda clareza. urna decisão acertada naquela Comis­
são posterionnente a várias polêmicas surgidas nes­
te plenário, com relação aos percentuais a serem 
estabelecidos para a rolagem da dívida mobiliária 
dos Estados. 

Isso por quê? Porque ocorria uma série de dis­
criminações. Havia Estados que rolavam 100%, Es­
tados que rolavam 94%, Estado que rolou 92% e ou­
tros que rolavam 98%, enfim, não havia um percen­
tual adequado que se sustentasse na defesa dos in­
teresses dos nossos Estados. 

Vejo hoje, Sr. Presidente, que não há motivos 
para adotannos essa medida que está sendo hoje 

-discutida no plenário do Senado Federal. Sabemos 
das dificuldades por que passam todos os Estados 
brasileiros, como de resto todos os Municípios. 

Hoje, em Minas Gerais, está ocorrendo algo 
que não acontecia no passado. O Governo do Esta­
do fixou o pagamento de seus funcionários por regi­
me escalonado, prejudicando os próprios servidores; 
e mais: que o Governo certamente poderá ter condi­
ções de pagar o décimo terceiro salário dos servido­
res apenas àqueles que ganham na faixa de até 
Fl$200,00. ' 

O Estado de Minas Gerais e todo o Brasil vi­
ver.t hoje essa realidade. Será que a responsabilida­
de está diretamente ligada à ação dos Govem'jldo­
res ou essa situação da conjuntura nacional ~dá 
devido a pressões geradas pela adoção das políti­
cas econômicas do Governo Federal, que vem im­
pondo restrições e - mais do que isso- criando me­
canismos para dificultar, acima de tudo, as priorida­
des do nosso País? 

Lamentavelmente, quem está pagando :isso 
são os servidores públicos. Os servidores públicos 
de Minas Gerais estão pagando a conta! São eles as 
~ítimas do plano de demissões, as quais muitas ve­
zes são injustas. Essas demissões já foram efetua­
das no meu Estado. São eles as vítimas de todos 
esses procedimentos, já que não têm os seus salá­
rios em dia e não sabem quando receberão o 1 ;3" 
salário. 

Por isso, Sr. Presidente, no cumprimento do 
meu dever, estou em defesa dos interesses daque· 
les que são os mais prejudicados: os servidores e as 
populações mais carentes e excluídas, que vivem 
nas regiões mais pobres de Minas Gerais. Estamos 
dando o nosso apoio à aprovação do parecer do 
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eminente Senador Francelino Per0irn. e da emenda 
apresentada pela minha nobre Colega. 

Fazemos aqui apelo no Sentido de que Minas 
Gerais pague o 132 salário a todos os servidores pú­
blicos ainda neste mês de dezembro, para que eles 
tenham a tranqüilidade das festas de fim de ano e 
1997 com séus direitos preservados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
palavra, para discutir a matéria, o Senador Júlio 
Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr% e 
Srs. Senadores, concordo que é justo o pedido de rola­
gem da dívida do Estado de Minas Gerais em 100%. 

Entretanto, o que me estranha é que todos os 
Estados brasileiros estão fazendo sacrifício, dimi­
nuindo a folha de salários. O meu pObre e velho 

- Mato Grosso demitiu 12 mil funéionários, a nossa fo­
lha de salários caiu de R$52 milhões para R$38 mi­
lhões, fez um sacrifício tremendo, está privatizando 
suas empresas, mas, ao rolar a sua. dfvida, o fez 
com 'o índice de 98%. 

Ora, fico escandalizadn qu~,)dú o Senador 
Francelina Pereira divulg~ os n~"""os dú Governo 
de Minas Gerais, em que, dt.~ t;~~na rc:.eita total de 
aproximadamente R$450 rni!hões!mãs. gosta R$380 
milhões -com o custeio do Estado. h;so é ;;ma barba­
ridade. Quando é que o Gove:no m;r,eiro vaf se en­
quadrar na nova filosofia do Brasil? 

O Sr. Francelina Pereir'''- V. !·7.:.:.A.me concede 
um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMP'>S • ;..,_,;,, nãc. f'•': 
O Sr. i=Hl:ncenno ~""""~"::~i~. f ~ .. [:ré_ Ssn:::dor Jú-

iio Campos, li aqur- e até co1n .. ;dhO c:. .. :tti1mngimen­
to, uma vaz que a verdaa-2 é ..l:Hcil ;.;.:1ra Minas Ge­
rais - que a receita do E~üaJ,->, r .Jje, ,: de exatamen­
te R$450 miihões e a sua d,_.:j.:.~a. <itJenas com o 
pagamE::nto de pessoal, é da ú:·:;e,-., d.a H$360 milhõ­
es. V. E>..'ª sabe, em rela~i-C.- .~·.:.. t'::\ov-&1i1D d;:,.:; Minas 
Gerais, aa minha posição Ji:; i.~~:ei:.·~ .. ;lG~~~ci~. da mi­
nha identidade própria, poi5 118.0 v.:.:,té! riO Gove·rna­
dor do meu Estado, mas ern ouí(O candidato da mi­
nha coligação; fui eleito em uma campanha contra o 
atual Governador do Estado, e S. E~ em campanha 
contra o aluai Senador que está falando a V. E~. 
Destarte, estou aqui apenas .cumprindo o diffcil de­
ver de transmitir uma informação dessa natureza à 
Casa, qual seja, a de que, em uma receita de R$450 
milhões, nada mais do que isso, o Governo do Esta­
do ainda está gastando, não obstante o sistema de 
demissão voluntária, as exonerações e a não-admis­
são de funcionários, exatamente R$380 milhões 

com a sua folha de pessoal. Para o se!\~\". . .. 
da, a despesa é de R$60 milhões; para c:,_,,., •· 
nas Gerais tem hoje apenas R$1 O mill,se,, 
mentõ, zero. Conseqüentemente, a situat;;:,; ·. · · 
nas Gerais é difícil, e, mais um .detalhe, " .:: , ... 
médio do funcionário público do Estado é fi$·.,,,. 
por mês. De forma que Minas Gerais e:;v····•· 
Casa a aprovação da rolagem dos 100% <O 'I • __ .;,. 

como fez com o Rio de Janeiro. Proponho a "''i•··c-­
de medida idêmica em rel<>ção aos outros Es:Ú: · ,_.: 
tal como faremos agora com essa rolagem .. Ow •.:.:-. '. 
um entendimento entre o Governo Federa! " '' · 
vemo do Estado permitindo que essa dívida ;:--. · 
paga num prazo de trinta anos. Muito obrigado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Agradeço c esc i;,;.-- · 
cimento, Senador Francelino Pereira, mas fico t;i,, · 

P.Orque o Governador mineiro, Eduardo Azcredo, ' 
vez seja o Httimo Govemador·a tomar alguma tJr. · 
dência para enquadrar o seu Estado nas no~. -
deste País. Não é possível gastar 85% da r&G. ,, 

mensal do Estado com o pagamento de pess-F' 
não sobrar nada para custeio e investimento. Os '·''" 
tros Estados brasileiros já fizeram seu sactifíckl. -r.-. 
dos nós já demos a nosSa. parcela de contrib~i;_:; :·-

Mato Grosso também sofreu na c-.ame o f!IW 

de ter que diminuir sua folha de pagamento, m: · 
a sua máquina administrativa-

Está na hora de o Governo mineiro vt:1 ~\\ .... ~ 
Cemig e prívalizar empresas daquele Estado. !Jv ,, 
to que está, iicaremos numa situação difícii, p,,-,,,, -
Minas é o único Estado do Brasil qua está tota~:· .. 
te fora da filosofia do Plano ReaL 

- Os outros Estados rolaram 98% da dívk: ;. , ' 
exceção do Rio de Janeiro. f'ci uma "xoeçãw .. •, 
mancada do Senado quando votou aquela rnaL :',, 

Talvez possamos fazer um acordo registr<:·:. 
<:m ata. Que seja a última vez em que o Senado I<• .' 

_ essa concessão. Deve-se mandar enquadrar o :;, . -
vemo de Minas no sentido de que regulariz;, a ~''" 
situação em termos financeiros, porque não é rm;;;· 
Ve! gastar 85% com pessoal e ainâa pagar um 1 ni~o=. 
ro salário de R$600 por cabeça, o que signifir;" <.' .. _, 

Minas tem mais de 500 mil servidores públicos. CcJ:tl 
base nos cálculos que V. E~ fez, se o salário mér;;,_, 
é de R$600 para uma folha de pagamento mer,,;,d 
de R$380 milhões, são mais de 600 ·mil servido;-.;s 
no Estado de Minas. 

O Senado deve pensar muito nisso; o Senacb 
Gilberto Miranda, Presidente da Comissão de Assun­
tos Económicos, tem razão. Fico sentido de não te:, 
na tarde de hoje, a presença em plenário do Sen;;­
dor Vilson Kleinübíng, que poderia muito bem ,;;;d~-
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recer a situação do acordo que foi feito no sentido de 
não rolar 1 00% das dívidas dos Estados brasileiros. 

O Sr. Francelina Pereira- V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço V. Ex', Sena­
dor Francelina Pereira. 

O Sr. Francelina Pereira - Senador Júlio 
Campos, apenas para concluir, estou convencido 
de que poucos governos estaduais têm feito mais 
para reduzir as suas dívidas do que o de Minas Ge­
rais. O afastamento, a demissão, a exOneração de -
funcionários são uma constante, e o funcionalismo 
público está aluando, inclusive nessas últimas elei­
ções, contra o candidato ligado ao Governador do 
Estado. demonstrando sua insatisfação corri os bai­
xos salários e com atraso no pagamento. No en­
tanto, estão sendo privatizados o Banco de Crédi-

" to Real, o Banco do Estado de Minas Gerais, a 
Comig e outras instituições mineiras. O Governo 
do Estado tem agido prontamente no sentido de 
diminuir a dívida, apenas não é possível reduzi-la 
ainda mais no momento. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. 
Agradeço a V. Ex' o aparte. 

Espero que o Governador seja feliz nesse seu 
final de governo, privatizando e enxugando a máqui­
na, e q'ue Minas Gerais volte a ser aquele Estado 
pujante que sempre foi. Todos nós nos orgulháva­
mos de fazer empréstimos. no Banco da Lavoura e 
no Banco Real de Minas Gerais. O mineiro trabalha­
va em silêncio, e, agora, parece que o negócio está 
muito ruim. - -

Neste instante, quero advertir o Senado Fede­
ral, porque nós, Senadores, estamos tomando co­
nhecimento disso nas rolagens das dívidas dos Es­
tados. Se o projeto que está começando a circular 
nos bastidores for aprovado, será retirada a compe­
tência do Senado Federal, que não tomará conheci­
mento da situação do endividamento dos Estados e 
Municípios. · ·· -

Desculpe-me o Líder do Governo, Elcio Alva­
res, mas não fui eleito Senador por Mato Grosso, 
com trezentos e tantos mil votos, para delegar po­
der ao Sr. Pedro Parente para agir como Senador e 
legislar em meu nome! Não dei voto ao Sr. Pedro 
Malan, não! O mato-grossense não votou em Pe­
dro Malan nem no Sr. Antônio Kandir para aprova­
rem o que o Senado Federal tem direito de apro­
var. Isso é uma burla! Não vamos admitir isso. Po­
deremos até entrar com uma ação de inconstitu­
cionalidade coritra esse ato. O Senado da Repúbli-

ca não pode abrir mão de suas prerrogativas, não 
pode abrir mão do seu direito de analisar a situação 
de Estados e Municípios. 

É um absurdo o projeto que estão querendo 
apresentar na calada da tarde, no fim da Legislatura, 
sem o conhecimento do Plenário. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS -Com prazer, ouço V. Ex'. 
O Sr. Epitacio Cafeteira - A Constituição Fe­

deral, que todos juramos cumprir, diz: 

"Art. 52. Compete privativamente ao 
Senado Federal: 

Vil - dispor sobre limites globais e con­
dições para as operaÇões de crédito externo 
e interno da União, dos Estados e Municl­
pios, de suas autarquias e· demais entidades 
controladas pelo Poder Público Federal". 

Essa competência é privativa do Senado. 
No inciso VIII diz: 
"Dispor sobre limites e condições para 

a concessão da garantia da União em o~ 
rações de crédito externo e interno". 

Sendo uma atribuição privativa do Senado, 
vamos fazer uma delegação de poderes? Então, 
por que não fechamos o Senado e mandamos as 
chaves para o Sr. Pedro Parente? Até quand(~­
mos assistir a isso de pé e quando começaremos 
a nos &joelhar ou a nos acocorar? 

A Sr" Júnia Marise - Senador Júlio Campos, 
V. Ex' permite-me um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço V. Ex', Sena­
dora Júnia Marise. 

A Sr" Júnia Marise - Secundo as palavras 
do Senador Epitacio Cafeteira. S. Ex' trouxe à luz 
as prerrogativas do Senado Federal estabelecidas 
na Constituição, a Carta Magna do País. Na verda­
de, temos tido notícias e informações, já veicula­
das no plenário, de que entendimentos estão sen­
do estabelecidos diretamente com o Governo Fe­
deral, com o Ministro da Fazenda, com o Banco 
Central, no sentido de estipular prazos, meios, 
fins, comprometimentos das dívidas estaduais, 
sem que o Senado Federal sequer seja ouvido so­
bre a matéria. Parece-me que essa questão diz 
respeito à adoção de uma medida por parte do 
Presidente da Casa, que sempre esteve vigilante 
quando se trata de interesses maiores do Con­
gresso Nacional, principalmente do Senado Fede­
ral. De posse dessas informações, poderemos fa-
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zer um juizo de valor sobre elas e, acima de tudo, 
tomar as providências que a Constituição define 
como competência exclusiva do Senado Federal. Se 
houver por parte do Ministério da Fazenda pro­
cedimentos que atinjam as prerrogativas do Se­
nado Federal, esta Casa não poderá calar-se, 
nem tampouco omitir-se. Senador Júlio Campos, 
esta questão que V. Ex" aborda neste momento 
certamente se transfere também à Mesa do Sena­
do Federal, em virtude da vigilância com que o 
Presidente da Casa sempre se portou diante des­
sas questões. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. 

Mediante as graves atitudes provenientes de Pe­
dro Parente e Pedro Malan e outros representantes da 
área econõmica do Governo, que desejam obter prer­
rogativas desta Casa, até concordo em arrolar 100% 
das dívidas do Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esclare­
ço à Senadora Júnia Marise que a matéria a que se 
referiu o Senador Júlio Campos está em tramitação 
na Casa e depende do voto e aprovação dos Srs. 
Senadores. 

Não havendo mais oradores, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os._Srs. Senadores que aprovam o Projeto de 

Resolução n2 123 queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

O SR. ROBERTO FREIRE - Abstenho-me, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprova­
do com a abstenção do Senador Roberto Freire e 
contra os votos dos Senadores Lauro Campos, Gil­
berto Miranda e Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
pergunto se é possível votar de acordo com o pare­
cer da Comissão de Assuntos Económicos, que pro­
põe a rolagem de 98%. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
submeteu à votação o projeto. Agora vai submeter à 
votação a emenda, que tem parecer favorável do 
Senador Francelina Pereira e que aumenta a rola­
gem para 100% da dívida. Votamos o projeto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Votamos contra­
riamente à emenda, Sr. Presidente. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•123, DE 1996 

Autoriza ~ Governo do Estado de 
Minas Gerais a emitir, através de oferta 

pública, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Minas Gerais - LFTMG -, 
destinandCMJe os recursos ao giro di! sua 
dívida moblliária com vencimento no pri­
meiro semestre de 1997. . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Governo do Estado de Minas Ge­

rais autorizado, nos termo~ da Resolução n2 69, de 
1995, do Senado Federal, a emitir Letras Rnancei­
ras do Tesouro do Estado de Minas Gerais -
LFTMG -, destinadas ao giro de sua dívida mobiliá­
ria vencfvel no primeiro semestre de 1997. 

Art. 22 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) - quantidade: a ser estabelecida na data de 
resgate dos títulos a serem substitu idos, mediante 
aplicação da Emenda Const~ucional n2 3, deduzida 
a parcela de 2% (dois por cento); 

b)- modalidade: nominativa-transferfvel; 
c) - rendimento: igual ao das Letras Rnancei­

ras do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n2 
2.376, de 25-1-87; 

d)- prazo: 5 (cinco) anos; 
e)- valor nominat R$1,00; 

f) - características dos títulos a serem substituí­
dos: 

SELIC 

nu to Vencimento Quantidade 

511826 1"-1-1997 8.098.915.902 

511826 15-1-1997 20.163.712.963 

511825 1"-2-1997 22.7 41.212.892 

511825 15-2-1997 28.315.536.681 

511826 1"-3-1997 33.689.386.001 

511825 15-3-1997 37.093.527.866 

511826 12.4-1997 49.318.556.789 

511821 15-4-1997 52.063.894.890 

511826 1"-5-1997 89.129.83~07 
. ' 511823 15-05-1997 68.902.597.994 

511826 1"-06-1997 91.137.169.289 

g) - previsão de colocação e vencimento dos 
títulos a serem emitidos: 
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SELIC 

Colocacão Vencimento Titulo Data-Base 

2-1-1997 1-1-2002 511825 2-1-1997 

15-1-1997 1-1-2002 511812 15-1-1997 

3-2-1997 12..2-2002 511824 3-2-1997 

17-2-1997 12..2-2002 511810 17-2-1997 

3-3-1997 12..3-2002 511824 3-3-1997 

17-3-1997 12..3-2002 511810 17-3-1997 

14-1997 14-2002 511826 1"-4-1997 

15-4-1997 1"-4-2002 511812 15-4-1997 

2-5-1997 12..5-2002 511825 2-5-1997 

15-5-1997 12..5-2002 511812 15-5-1997 

2-6-1997 12..5-2002 511825 2-6-1997 

16-6-1997 1"-6-2002 511811 16-6-1997 

h) - forma de colocação: através de oferta pú­
blica, nos termos da Resolução n'- 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; 

i) - autorização legislativa: Lei n'- 9.589, de 9-
6-88; Decreto n"29.200, de 19-1-89; e Resolução n'-
1 .837, de 23-1-89. 

Art. 3" A presente autorização deverá ser exer­
cida no ·prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Rela­
tor encaminhou à Mesa, e foi lida, uma retificação do 
Projeto de Resolução n" 123, de 1996. . _ . 

Em votação a ratificação gerida pelo Relator. 
Os Srs. Senadores que a aprovarem queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

É a seguinte a ratificação apróvada: 

RET/FICAÇÃO 

Ao Projeto de Resolução n2 123, de 
1996, que "autoriza o Estado de Minas 
Gerais a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Minas Gerais -
LFTMG, cujos recursos serão destinados 
ao giro da Dívida Mobiliária daquele Esta­
do, vencível no 12 semestre de 1997". 

A alínea f do Art. 2• passa a ter a seguinte re­
dação: 

Art. 22 ............................. ~~ .............................. . 

f) características dos t11u1os a serem substituf­
dcs: 

SELIC' 

511826 12..1-1997 8.098.915.902 

511826 15-1-1997 20.163.712.963 

511825 12..2-1997 22.7 41.212.892 

511825 15-2-1997 28.315.536.681 

511826 12..3-1997 33.689.386.001 

511825 15-3-1997 37.093.527.886 

511826 12..4-1997 49.318.556.789 

511821 15-4-1997 52.063.894.890 

511826 12..5-1997 89.129.835.407 

511823 15-2-1997 68.902.597.994 

511826 12..6-1997 90.422.337.138 

511825 15-6-1997 91.137.169.289 

Justificação 

A presente Emenda tem como finalidade ra­
tificar as caracterfsticas dos títulos a serem 
substituídos que por lapso, foram omitidas no 
Parecer n2 644, de 1996, que originou o PRS em 
questão. 

Sala das Sessões, - Senador Francelina 
Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Vou sub­
meter à votação a emenda da Senadora Regina As­
sumpção, com parecer favorável do Relator, Sena­
dor Francelina Pereira. 

Os Srs. Senadores que aprovam a emenda, 
que adota a rolagem da dívida em 100%, queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada contra o voto dos Senadores Gilberto 
Miranda, Lauro Campos, Ademir Andrade, Roberto 
Requião, Sebastião Rocha, Roberto Freire, José 
Eduardo Outra, Eduardo Suplicy e Marina Silva. 
- O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final. (Pausa.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final, que será lido pela Sr" 
11 Secretária em exercício, Senadora Emilia Fer­
nandes. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2649, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fins! do Projeto de Resolu­
ção n" 123, de 1996. 
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A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n• 123, de 1996, que 
autoriza o Estado de Minas Gerais a emitir, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Minas Gerais - LFTMG, destinando­
se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no primeiro semestre de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 O de dezem­
bro de 1996. José Samey, Presidente - Ney ~uas­
suna, Relator- Júlio Campos - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N°649, DE 1996. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 

- art. 48, ~em 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1996 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
emitir, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Mi· 
nas Gerais - LFTMG destinando-se os re­
-cursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no primeiro semestre de 
1997. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• É o Estado de Minas Gerais autorizado, 
nos termos da Resolução nO 69, de 1995, do Senado 
Federal, a em~ir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Minas Gerais - LFTMG, destinadas ao 
giro de sua dívida mobiliária vencível no primeiro se­
mestre de 1997. 

Art. 2• A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, atualizados nos 
termos do art. 16, § 72, da Resolução nO 69, de 
1995, do Senado Federal. 

' b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nO 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 

e) valor nominal: R$1,00 (um real); 

f) características dos tftulos a serem substituf­
dos: 

SELIC 

Título 

511826 

511826 

511825 

511825 

511826 

511825 

511826 

?11821 

511826 

511823 

511826 

511825 

Vencimento · Quantidade 

12..1;1997 8.098.915.902 

15-1-1997 20.163.712.963 

1"-2-1997 22.741.212.892 

15-2-1997 28.315.536.681 
'•": 

12..3-1997 ~J:\l89,~~6.9!J1 
15-3-1997 37.0~3.527.886 

' > • ·-~~., ... ~: ·: : 

1"-4-1997 49.318.556.789 
' ... 

15-4-1997 52.o63.894.890 

12..5-1997 89.129.835.407 

15-5-1997 66.902.597.994 

12..6-1997 90.422.337.138 

25-6-1997 91.137.169.21!9 

g) previsão de colocação e vencimento dos tf-
tulos a serem emitidos: · · · · .. ·.:.... 

SELIC '.; . ' 

Colocaciio Vencimento Título Data-base 

2-1-1997 12..1-2002 511825 2-1-1997 

15-1-1997 12..1-2002 511812 15-Í~1997 

3-1-1997 12..2-2002 511824 3-2-1997 

17-2-1997 12..2-2002 511810 17-2-1997 

3-3-1997 1"-3-2002 511824 3-3-1997 

17-3-1997 12..3-2002 511810 17-3-1'997 

1"-4-1997 12..4-2002 511826 12..4-1997 

15-4-1997 1"-4-2002 511812 15-4-1997 

2·5-1997 12..5-2002 511825 2-5-1997 

15-5-1997 12..5-2002 511812 15-5-1997 

2-6-1997 12..6-2002 511825 2-6-1997 

16-6-1997 12..6-2002 511811 16-6-1997 

h) forma de colocação: através de of'!'rtas 
públicas, nos termos da Resolução n• 565, de 20 
de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n2 9.589, de
1
9 de 

junho de 1988; Decreto nO 29.200, de 19 de janeiro . 
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de 1989; e Resolução n2 1.837, de 23 de janeiro de 
1989. 

Art. 3" A autorização prevista nesta resolução 
deverá ser exercida no prazo de duzentos e setenta 
dias a contar de sua publicação. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

'Aprovada 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço 
aos Srs. Senadores que se encontram em outras de­
pendências da Casa que compareçam ao plenário, 
pois teràmos de votar Projeto de Lei Complementar 
que depende de quorum qualificado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Item 3. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 53, DE 1996- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n21.151, de 1996) 

Continuação da discussão; em turno 
único, do Projeto de Lei da Câmara n2 53, 
de 1996 - Complementar (n" 60/95 - Com­
plementar, na Casa de origem), que altera a 
redação dos arts. 5", 6", 10 e 17 da Lei 
Complementar n" 76, de 6 de julho de 1993, 
que dispõe sobre o procedimento contraditó­
rio especial, de rito sumário, para o proces­
so de desapropriação de imóvel rural, por in­
teresse social, para fins de reforma agrária, 
tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator. 
Senador Ramez Tebet, em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável ao Projeto e contrário à Emen­
da n" 1 (substitutiva). 

(Dependendo de parecer· da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
a Emenda n" 2; de Plenário) 

A matéria constou da pauta dá .sessão delibe­
iativa ordinária do dia 5, quando foi apresentada a 
Emenda n2 2 e concedido o prazo de 24 horas para 
que o Relator designado proferisse o seu parecer. 

Com a palavra o nobre Senador Ramez Te­
bel, para proferir parecer sobre a Emenda n2 2, em 
substituição à Comissão cie Constituição, Justiça e 
Cidadania 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. P<1ra 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, a emenda que tenho a 
honra de relatar é de autoria do nobre Senador Car-
19S Bezerra. 

Em que pese ao mérito da presente emenda, 
que objetiva permitir ao expropriante participar da 
avaliação por perito credenciado e conceder prazo 
de 180 dias para que, depois de declarado o imó-

.. vel para interesse social, o Incra promova a sua 
desapropriação judicial, o nosso parecer, Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, é contráriq à referi~a 
emenda ... . . ' 

Em primeiro lugar, porque tramita na Câmara 
dos Deputados um acordo de Lideranças no senfi­
do que, antes de qualquer decreto de desapropria­
ção, essa desapropriação não seja feita de forma 
unilateral, mas com a participação de todas as 
partes. 

Sabemos, por outro lado, que conceder prazo 
ao Incra é quase que tomar inviável o rito sumário 
que ora estamos votando. Esse rito sumário, estuda­
do exaustivamente, atende aos melhores interesses 
para o momento que o País atravessa, porque o seu 
maior mérito é o de permitir maior celeridade à desa­
propriação para fins de reforma agrária. Também é 
útil ao expropriando e representa um avanço na me­
dida que o poder que desapropria, no instante que 
apresenta a petição inicial ao Juiz de Direito, para 
obter a imissão na posse, terá que apresentar o 
comprovante do depósito do TOA - Título da Dívida 
Agrária - correspondente ao valor da terra nua e o 
depósito em dinheiro correspondente às benfeitorias 
úteis e necessárias. 

Num prazo de 48 horas, fica o juiz obrigado a 
conceder a imissão na posse; e o cartório tem 72 
horas para proceder ao registro. Além disso, a lei do 
rito sumário prevê ainda uma conciliação entre as 
partes. Caso isso não aconteça, há o direito cons­
titucional do princípio de defesa legal, podendo o 
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expropriado apresentar a sua defesa e contestar o 
preço. Ao final, havendo sentença que corrija o pre­
ço oferecido pelo poder expropriante, fica este obri­
gado a ressarcir e a indenizar o proprietário expro­
priado. 

Por essas razões, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, votamos contrariamente à 
emenda apresentada pelo nobre Senador Carlos 
Bezerra. O Incra não tem hoje condições para, 
num prazo rápido de 180 dias, entrar com a peti­
ção. E a lei define justa e prévia indenização em 
dinheiro. 

Era o que nos cumpria relatar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer conclui favoravelmente ao projeto e contraria­
mente às emendas apresentadas. 

Em discussão o projeto e as emendas. 

O Sr . .Carlos Bezerra - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -V. Ex' 
tem a palavra 

O SR . .CARLOS BEZERRA (PMDB - MT. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, lamentavelmente, o 
Relator..não acolheu a minha emenda. 

Um dos maiores problemas da reforma agrá­
ria, um dos maiores gargalos é o próprio Incra. O 
Incra atravanca a reforma agrária, não a deixa fun­
cionar. Funcionários relapsos, incompetentes -
não vou dizer corruptos, porque não tenho provas 
contra ninguém - atravancam a reforma agrária. 

No ano passado, o Presidente da República 
desapropriou um milhão de hectares de terra, e o 
Incra não entrou com pedido de imissãonil. posse 
nem de 20% dessa área. 

Não é possível que se queira agilizar a refor­
ma agrária sem mexer com a estrutura do Incra. A 
minha emenda visa exatamente a dar prazo: tem 
180 dias para entrar com ação de imissão na pos­
se, depois de publicado o ato de desapropriação. 
E dá responsabilidade àquele que não cumprir 
com seu dever, com sua obrigação. 

Entendo que este é o momento adequado. 
Se não aprovarmos esta emenda agora, para agili­
zar a reforma agrária, vamos continuar na~ mãos 
dos burocratas, que, a seu bel-prazer, analisam os 
processo, engavetam-nos, entram com ação de 
imissão na posse quando querem, e a reforma 
agrária continua capengando. 

Portanto, Sr. Presidente, apelo às Sr"s e aos· 
Srs. Senadores para que os prazos sejam defini­
dos e que seja caracterizado crime de responsabi­
lidade o seu não-cumprimento, ou seja, os Minis­
tros e os funcionários responsáveis ficam sujeitos 
ao crime de responsabilidade se não cumprirem o 
seu dever. Entendo que, sem esta emenda, vamos 
chover no molhado. 

Eu luto pela reforma agrária no Brasil desde 
estudante. Sofro muito com a situação dos traba­
lhadores do meu Estado que ficam acampados por 
três, quatro anos, esperando por um pedaÇo de 
terra, enquanto os processos continuam parados 
nos escaninhos do Incra, sem solução. Deixei até 
de procurar o Incra para não passar mais contra­
riedade. Como Senador, há muito tempo, não pro­
euro mais o Incra e o Ministério da Reforma Agrá­
ria para não ter que discutir com burocratas, com 
funcionários, para não ver tanta incompetência. 
Por isso apresentei esta emenda. Tenho certeza 
de que os processos, com esta emenda, terão o 
andamento adequado. Insisto; portanto, com ,o Sr. 
Relator, com as Sr"s e os Srs. Senadores no senti­
do de que acolham esta emenda para que o pro­
cesso de reforma agrária tenha mais rapid~z no 
Brasil. 

Eram essas as considerações, Sr. Presiden­
te. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Conti­
nua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enc!'rrO a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das 
emendas. 

Esclareço ao Plenário que a votação será no­
minal. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem as 
suas bancadas e registrem o seu comparecimento, 
t1ma vez que temos que liberar o computador da 
Casa. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Conce­
do a palavra ao Senador Bernardo Cabral. 

V. Ex• dispõe de cinco minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL- AM. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
quero destacar um ponto do voto do eminente 
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Senador Ramez Tebet. S. Ex•, no seu voto, com ab­
soluta propriedade, faze seguinte destaque: "OBra­
sildestefinaldeséculoencontra-seatormentadopor 
graves questões sociais e (jentre estas, inelutavel­
mente, é a questão da terra a que apresenta maior 
gravidade, possuind o elevado teor de risco para o 
futuro de nossas instituições." 

O que S. Ex• quer mostrar é que a atual 
realidade brasileira, com o agravamento da 
concentração da terra, da crise econômica, do 
desemprego, aprofunda muito mais a chamada 
exclusão social. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, quando 
ouço falar que a violência tem como causas a falta 
de habitação, de alimentação, de escola, conjugo­
as como fatores, porque as verdadeiras causas 

.~ estão incrustadas em uma profunda injustiça so­
cial. Nesse ponto, o eminente Senador Ramez Te­
bel dá a seqüência. A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania aprovou hoje, por unanimidade, 
projeto da Senadora Marina Silva, que compõe, jun­
tamente com o parecer de V.Ex•, o arcabouço. 

Por essa razão, Sr. Presidente, meu voto é fa­
vorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço 
aos sr5: Senadores que ocupem os seus lugares, 
para que possamos dar início à voiação pelo siste­
ma eletrônico. 

Esclareço que vamos ter três votações, uma 
vez que iremos votar mais duas emendas depois 
desta votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT - SE) -

Sr. Presidente, o PT vota 'sim'. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sr. 

Presidente, seria bom que as lideranças encami­
nhassem a matéria. Parece-me que este projeto terá 
um acolhimento quase unânime na Casa. 

Voto favoravelmente. 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -Sr. 

Presidente, o PSDB vota "sim'. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - O 

Partido Socialista Brasileiro vota 'sim", Sr. Presi­
dente. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -
Sr. Presidente, o Partido· da Frente Liberal vota 
11Sim 11

• 

A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PTB - MG) -
O PTB vota "sim". 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT- MG) -Sr. Pre­
sidente, o PDT encaminha a votação favoravelmen­
te; portanto, vota asim•. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA. (PPB - MA) -
Sr. Presidente, o Partido Progressista Brasileiro re­
comenda a votação "sim". 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB- PA)- O 
PMDB vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS) -Os Srs. 
estão observando: é só q~:~erer e está aí a unanimi­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
solicita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lu­
gares. 
• Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se á votação.) 

VOTAM 'SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ade.mir Andrade- Antonio Carlos Magalhães­
Artur da Távola- Benedita da Silva- Beni Veras­
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrç~­
nio - Carlos Wilson - Coutinho Jorge -. Edison t.~­
bão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares .,. Emnia Fer­
nandes - Epitacio Cafeteira - Emendes Amorim -
Fernando Bezerra - Francelina Pereim - Francisco 
Escórcio - Freitas Neto - Geraldo Melo - Ge.rson 
Camata - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho -
João França - João Rocha-- Joel de H o li anda - Jo­
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Eduardo Outra - José Eduardo 
Vieira - José Roberto Arruda - Júlio Campos - Jú­
nia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucidio Portella - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Mimnda - Nabor Júnior - Onofre Quinan - Oslllflr 
Dias- Pedro Simon- Ramez Tebet- Regina As­
sumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
berto Requiãó :..: Romero Jucá - Romeu Tuma -
Sandra Guidi - Sebastião Rocha - Sérgio Machado 
- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Votaram 
SIM 63 Srs. Senadores. 

Não houve abstenção. 

Total: 63 votos. 
O projeto foi aprovado. . 1 

Em virtude da aprovação do projeto, a Emenda 
Substitutiva n21 fica prejudicada. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 53, 
DE 1996- COMPLEMENTAR 

(N° 60/95 - Complementar na Casa de origem) 

Altera a redação dos arts. 5", 6•, 10 e 
17 da Lei Complementar n• 76, de 6 de ju­
lho de 1993, que dispõe sobre o procedi­
mento contraditório especial, de rito su­
mário, para o processo de desapropria­
ção de Imóvel rural, por interesse social, 
para fins de reforma agrária. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os arts. s•, 6', 1 O e 17 da Lei Comple­

mentar n• 76, de 6 de julho de 1993, passam a vigo­
rar com as seguintes alterações: 

• Art. s• .•.•......•• ··········-------····-····-
v- comprovante de lançamento dos tr­

tulos da divida agrária correspondente ao 
valor ofertado para pagamento de terra nua; 

VI - comprovante de depósito em ban­
co oficial, ou outro estabelecimento no caso 
de inexistência de agência na localidade, à 
disposição do juízo, correspondente ao valor 
ofertado para pagamento das benfettorias 
úteis e necessárias. 

Art. 6" •....••.•..•........••.••••.•••••..•.••...•....•• 
I - mandará imitir o autor na posse do 

imóvel; 
11 - determinar a citação do exproprian­

do para contestar o pedido e indicar assis­
tente técnico, se quiser; 

§ s• No curso da ação poderá o Juiz 
designar, como o objetivo de fixar a prévia e 
justa. indenização, audiência de conciliação, 
que será realizada nos dez primeiros dias a 
contar da citação, e na qual deverão estar 
presentes o autor, o réu e o Ministério Públi­
co. As Partes ou seus representantes legais 
serão intimadas via postal. 

§ 4' Aberta a audiência, o Juiz ouvirá 
as partes e o Ministério Público, propondo a 
conciliação. 

§ s• Se houver acordo, lavrar-se-á o 
respectivo termo, que será assinado pelas 
partes e pelo Ministério Público ou seus rep­
resentantes legais. 

§ 6° lntegralizado o valor acordado, 
nos dez dias úteis subseqüentes ao pactua­
do, o Juiz expedirá mandado ao registro 
imobiliário, determinando a matrícula do 
bem expropriado em nome do expropriante. 

§ 7" A audiência· de conciliação' não 
suspende o curso da ação. 

Art. 1 O •••••..•.•••.•••••••••••••••••.••••••.•••••••• 
Parágrafo único. Não havendo acordo, 

o valor que vier a ser acrescido ao depósito 
inicial por força de laudo pericial acolhido 
pelo Juiz será deposttado em espécie para 
as benfeitorias, juntado aos autos o compro­
vante de lançamento de Tftulos da Divida 
Agrária para terra nua, como integralização 
dos valores ofertados. 

Art. 17. Efetuado ou não o levantamen­
to, ainda que parcial, da indenlzação ou do 
depósito judicial, será expedido em favor do 
expropriante, no prazo de quarenta e oito 
horas, mandado translativo do domfnio para 
o Cartório do Registro de Imóveis competen­
te, sob forma e para os efeitos da Lei de Re­
gistras de Imóveis competente, sob a forma e 
para os efettos da Lei de Registres Públicos. 

Parágrafo único. O registro da proprie­
dade nos cartórios competentes far-se-á no 
prazo improrrogável de três dias, contado da 
data de apresentação do mandato. • 

Art. 2° Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. s• Renumerados os §§ 2• e 3° do art. 6° 
para §§ 1° e 2", revoga-se o § 1° do referido artigo 
da Lei Complementar n• 76, de 6 de julho de 1993 • 

. O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Peço que cons­
te o meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex' 
será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos 
proceder à votação da Emenda n• 2, com parecer 
contrário do Sr. Relator. 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA) - O 
PMDB recomenda o voto contra a emenda. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA)- O PSB 
vota contra, Sr. Presidente. · · 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) - O 
PT vota contra, Sr. Presidente. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG)- O 
PFL vota contra, Sr. Presidente. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) - O•f'DT 
também encaminha o voto contra, Sr. Presiderlt~. 
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A SR1 REGINA ASSUNÇÃO (PTB-MG) - O 
PTB vota contra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
solicita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lu­
gares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
A Mesa esclarece, mais uma vez, que o voto 

contrário à emenda será 'não', de acordo com o pa­
recer do Relator. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, mais uma vez, vamos dei· 
xar de votar uma matéria de exponencial importân-

- cia porque a mesma tem que voltar à Câmara dos 
Deputados. Esse é o argumento que sempre ouço 
aqui. 

Essa emenda visa a corrigir um absurdo. A re­
forma agrária não vai funcionar apenas com esse 
projeto que estamos aprovando. Isso é uma engana­
ção. 

A minha emenda obriga o INCRA a entrar com 
a i missão na posse no prazo de 180 dias a partir do 
decreto eresidencial de desapropriação. No INCRA, 
há projetes engavetados há dois anos e não se im­
petra ação de imissão na posse, prejudicando pro­
prietários, trabalhadores e o prooesso de reforma 
agrária. Se não obrigarmos o INCRA a fazer isso, o 
processo de reforma agrária continuará como está, 
esse projeto será aprovado aqui e a reforma agrária 
não será posta em prática. 

Por outro lado, outro artigo da minha emenda, · 
no seu § 2•, estabelece o seguinte: 

Caracterizam crime de responsabilidade, 
nele inconrendo o Ministro de Estado respon­
sável pela execução da reforma agrária, o des­
cumprimento do prazo estabelecido no caput, 
assim como o não aproveitamento do imóvel 
para o objetivo de reforma agrária, decorridos 
180 dias da diata da imissão na posse. 

As ações de desapropriação de imóvel, decla­
rado o interesse para fim social de reforma agrária ... 

O SR. PRESIDENTE fJosé Samey) - Senador 
Canos Bezerra, peço a V. Ex" que conclua o seu pro­
nunciamento, uma vez que estamos em processo de 
votação. Nem caberia o encaminhamento de V. Ex". 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
eu gostaria apenas de argumentar que não aprovar 
essa emenda é um contra-senso. Por isso, insisto na 

suá aprovação, já que a mesma e de profunda im­
portância para a reforma agrária. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Para 
encaminhar.) - Sr. Presidente, o PSDB encaminhaco 
voto •não". · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- A Mesa so­
licita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM' OS SRS. SENADORES: 

Carlos Bezena - Epitacio Cafeteira - Gerson 
Camata - lris Rezende - Jonas Pinheiro - José 
Eduardo Vieira - Júlio Campos - Leomar Quintani· 
lha - Mauro Miranda - Onofre Quinan - Renan Ca­
lheiros. 

VOTAM "NÃO' OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Canos Magalhães -
Artur da Távola - Benedita da Silva - Beni Veras -
Bernardo Cabral - Canos Patrocfnio ..:. Canos Wilson 
- Coutinho Jorge - Edison Lobão - Elcio Alvares -
Emandes Amorim - Femando Bezerra - Francelina 
Pereira - Francisco Escórcio - Freitas Neto - Geral· 
do Melo - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira­
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Jader Barba· 
lho - Jefferson Péres - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Josaphat Marinho - José Agripi· 
no - José Eduardo Outra - José Roberto Amuda -
Júnia Marise - Lauro Campos - Levy Dias - Lucldio 
Portella - Lúcio Alcântara - LúC::io Coelho - Marina 
Silva - Manuce Pinto - Nabor Júnior - Osmar Dias -
Pedro Simon- Ramez Tabet- Regina Assul'iipção­
Roberto Freire - Romero Jucâ - Romeu Tuma -
Sandra Guidi - Sebastião Rociha - Sérgio Machado 
- Waldeck Omelas. 

ABSTÉM-sE DE VOTAR A SRA. SENADORA: 

Emília Fernandes. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Votaram 

SIM 11 Srs. Senadores e NÃO 51. 
Houve uma abstenção. 
Total: 63 votos. 
A emenda foi rejeitada 

É a seguinte a emenda rejeitada. 

EMENDA N• 2 PLEN 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 53, 
de 1996 - Complementar <"1 

~ l:i 
Mantidas as alterações dos arts. 5", s•, 1 O e 17 

da Lei Complementar n• 76/93, na forma prevista no 
art. 1• do PLC n• 53196, inclua-se entre eles o art. 3" 
dessa mesma lei, com a seguinte redação: 
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Art. 1• Os arts. 3°, s•, 62, 1 o e 17 da Lei Com­
plementar n' 76, de 6 de julho de 1993, passam a vi­
gorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3° A ação de desapropriação de­
verá ser proposta dentro do prazo improrro­
gável de noventa dias, contado da publica­
ção do decreto declaratório. 

§ 1° As ações de desapropriação de 
imóveis, declarados de interesse social para 
fins de reforma agrária antes da publicação 
desta Lei, serão propostas no prazo impror­
rogável de cento e ottenta dias, a contar da 
publicação dos respectivos decretos de de-
sapropriação. - -· 

§ 2° Caracterizam-se crime de respon­
sabilidade, nele incorr~ndo o Ministro de Es-

___ lado responsável pela execução da reforma 
agrária, o descumprimento do prazo estabe­
lecido no caput, assim como o não-aprovei~ 
lamento do imóvel para objetivos de reforma 
agrária, deconridos cento e oitenta dias da 
data da imissão de posse. 

§ 3° Sujeitam-se a sanções administra­
tivas, civis e criminais todos os agentes pú­
blicos que inobservaram os prazos e condi­
ções estabelecidos neste artigo. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Samey) - A maté­
ria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 23, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n°1.161, de 1996.) 

Projeto de Lei da Câmara n• 23, de 
1996 (n• 2.865/92, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a concessão de pensão espe­
cial às vítimas do acidente nuclear ocorrido 
em Goiânia, Goiás. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais). 

Designo o Senador Jonas Pinheiro para profe­
rir parecer em substituição à Comissão de Assuntos 
Sociais. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL- MT. Para em~ 
tir parecer.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Trata-se de projeto de lei oferecido pelo então 
Presidente da República à Câmara dos Deputados, 

sob a Mensagem n• 160/92, onde recebeu o n" 
2.865/92. 

O objeto da proposição é a cóneessão de pen­
são vitalfcia, a título de indenização especial, às viti­
mas do acidente com a substância radioativa Césio 

. 137 ocorrido em Goiânia, Estado de Goiás. 
Em seu primeiro artigo, o projeto identifica a 

matéria sobre a qual versa e estabelece que tal pen­
são é personalíssima e não transmissível ao cônjuge 
sobrevivente ou herdeiros .em caso de morte do be­
neficiário. 

O segundo artigo fixa os parâmetros do benefí­
cio, que será calculado em Unidades Fiscais de Re­
ferência e variando de acordo com o nfvel de irradia­
ção ou contaminação e com a incapacidade laborati­
va resultante da exposição ao elemento menciona­
qo. Também é dito que a pensão, mensal, será paga 
pelo valor da URR à época da publicação da lei em 
que se poderá converter o projeto em tala, e, a partir 
de então, sofrerá correção pelos índices concedidos 
aos servidores públicos federais. 

No artigo terceiro são espeaficados os procedi-
. mentes de comprovação de dano, irradiação ou con­

taminação, cometidos a junta médica oficial - no 
caso a da Fundação Leida das Neves Ferreira, se­
diada em Goiânia - sob supervisão do Ministé~g.,Pú­
blico Federal. Funcionários da vigilância sa~ij!iria 
que se tenham exposto às radiações no exercício de 
atividade regular também poderão se habilitar ao be­
nefício. 

O próximo artigo impõe que eventual condena­
ção judicial em que se reconheça a responsabilidade 
civil da União em decorrência do aludido acidente 
terá o valor fixado deduzido daquele a que lari<t jus o 
beneficiário nos termos do presente projeto de lei. 

O artigo quinto informa a origem dos recursos 
para o pagamento das pensões de que trata o proje­
to, impoStos contra a conta de encargos previdenciá­
rios, sob a supervisão do Ministério da Fazendà. 

O projeto foi aprovado pela Câmara dos Depu­
tados, em Comissão, sem recurso a Plenário, pela 
redação que lhe foi dada por substitutivo. ' 

A tramitação regimental por esta Câmara Alta 
trouxe a proposição ao nosso exame. -

É o relatório. 

11- Parecer 

A doutrina da responsabilização civil do Estado 
por danos a terceiros não é nova, e, com maior ou me­
nor alcance, é reconhecível desde a superação das 
fórmulas que pregavam a irresponsabilidade estatal 
como dogma (Le roi ne peut mal faire, para os france­
ses; The King can do no wrong, para os ingleses): 
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Ernst Forsthoff apanhou bem a questão: 

"Desde sua instauração, a responsabi­
lidade do Estado ganhou continuamente em 
extensão. A interpretação extensiva a am­
plia cada vez mais. Isto nada tem de estra­
nho. o que fomentou a responsabilidade do 
Estado não foram apenas os motivos ideoló­
gicos nem, concretamente, a ideologia do 
Estado de Direito. Ao lado dela, na interpre­
tação do art. 34 influi com força decisiva o 
fato de que o elemento estatal adquire uma 
crescente prepotência e o indivíduo está à 
sua mercê em um número cada vez maior 
de relações de sua existência individual. Por 
isso é iniludível que suas relações com o 
Poder Público transcorram na forma do Di­
reito, em medida incomparavelmente maior 
do que jamais o fora. Daí que a necessidade 
de proteção jurfdica é também mais forte, 
não por conseqüência de 'qualquer ideologia 
- enquanto a ideologia do Estado de Direito, 
como é lógico, haja tido também a sua parti­
cipação - mas como conseqüência neces­
sária de uma situação de fato que se produz 
todos os dias". (Tratado de Derecho Admi­
nistrativo, t 958, págs. 419/420, cit. por Cel­
so Antônio Bandeira de Mello, Curso de Di­
reito Administrativo, 5 ed., 1994, pág. 476). 

O avanço doutrinário e legal impôs, no Brasil, 
hoje, a adoção da teoria do risco administrativo, afir­
mada no art. 37, § 6", da Constituição Federal. Hely 
Lopes Meirelles entende que "o exame desse dispositi­
vo revela que o constituinte estabeleceu para todas as 
entidades estatais e seus desmembramentos adminis­
trativos a obrigação de indenizar o dano causado a ter­
ceiros, por seus servidores, independentemente da pro­
va de culpa do cometimento da lesão". Firmou, por ai, 
no entender do pranteado mestre, "o princípio objetiVo 
da responsabilidade sem culpa pela atuação lesiva dos 
agentes públicos". (Direito Administrativo Brasileiro, pág. 
551), sendo lícito, é sabido, a pesquisa em tomo da cu~ 
pa ou dolo do particular que sofreu o dano para ate­
nuar ou excluir a responsabilidade do Estado. 

A hipótese presente é atípica, contudo. 
Trata a proposição sub examine de reparação 

civil por dano nuclear. Não se insere ela no trata­
mento abrangente da matéria responsabilidade civil, 
mas, sim, requer que se feche o ângulo pura apa­
nhá-la só, em sua peculiaridade. 

Ensina Celso Antônio Bandeira de Mello que 
há "questões capitais" sobre a responsabilidade civil 
do Estado, sendo uma delas a que indaga das ca-

racterfsticas da conduta lesiva do ente público para 
o engajamento da responsabilidade 

Nessa linha, há danos por ato comissivo do Es­
tado, danos por ato emissivo desse e danos depend­
entes de situação produzida pelo Estado, diretamen­
te propiciatória. É desta última hipótese que nos 
ocuparemos. 

É lição do ilustre mestre: 
, , ' 

"Há determinados casos em que a ação 
danosa; propriamente dita, não é efetuada por 
agente do Estado, contudo, é o Estado quem 
produz a situação da qual o dano depende. 
Vale dizer: são hipóteses nas quais é o Poder 
Público quem constitui, por ato comissivo seu, 
os fatores que propiciarão decisivamente a 
emergência de dano. Tais casos, a nosso ver, 
assimilam-se aos de danos produzidos pela 
própria ação do Estado _e por isso ensejam 
tanto quanto estes, a aplicação do princfpio ela 
responsabilidade objetiva" (Ob. cit., pág. 493 ~ 
grifo nosso). 

Dentre essas hipóteses em que o Estado cria a 
situação potencial de dano, embora não diretamente 
este, enumera o autor aquelas de explosão de paiol 
de munição militar por um raio, do assassinato de 
um presidiário por outro e, principalmente, lesões 
oriundas de exposição a material radioativo. 

Como toda a atividade nuclear no Brasil é mp­
nopólio do Estado (CF, ar!. 21, XXIII). qualquer daria 
causado por essa perigosa tecnologia será assumi­
do pelo Poder Público Federal. 

Cristaliza Celso Antonio Bandeira de Mello que 
•o risco a que terceiros são expostos pelo Estado 
não pode deixar de ser assumido por quem o criou" 
(Idem, ibidem). 

A Constituição Federal em vigor expre$Samen­
te agasalha essa hipótese, ao afirmar que "a respon­
sabilidade civil por danos nucleares independe da 
existência de culpa" (CF, art. 21, XXIII, c) 
_ Ocorre ar um endurecimento da responsabili­
dade objetiva do Estado. Não se admite a pesquisa 
em tomo da culpa do Estado, e, menos ainda, por 
expresso, em tomo da do particular lesado. A ques­
tão resolve-se pelo pagamento da indenização tão 
somente diante de comprovada existência do dano e 
sua natureza nuclear ou atõmica. 

É esse também o entendimento de Yves Gan­
dra Martins: 

'No caso de exploração de atividades 
nucleares, a questão é enfatizada no que diz 
respeito à União. A responsabilidade civil da 
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União independente do dolo e culpa de seus 
agentes para ser admissível em qualquer hi­
pótese. 

A gravidade é de tal ordem que o cons­
tituinte pretende, desta forma, considerar 
que, ocorrido o dano nuclear, a União será 
sempre responsável. A opção pela explora­
ção da técnica nuclear implica a aceitação 
de que qualquer que seja o dano causado, a 
União será sempre responsável". 

(Comentários à Constituição do Brasil, 
3. vol., tomo I, pág. 230. 

O projeto de lei em análise pretende indenizar 
de forma vitalfcia as vítimas de exposição ao césio 
137 a partir de violação de um equipamento médico. 
A vista de todo o acima, temos por constitucional a 
razão que inspira essa proposição. 

Também ampara o projeto de lei em tela a ju­
risdicidade, pois é curial na boa doutrina e nos tribu­
nais a sustentação da indenizabilidade do dano pelo 
seu causador. Em se tratando de indenização por 
dano nuclear, pela União, o radical constitucional da 
matéria é, por si, bastante para garantir a compatibi­
lidade jurídica do tema e da forma de tratá-lo. 

Nada há a opor, igualmente, quanto à técnica 
legislativa, que é satisfatória. 

À vista de tudo isso, opinamos pela constitucio­
nalidade, jurisdicidade e boa técnica legislativa do 
projeto de lei em exame, razão pela qual sugerimos 
sua aprovação. 

É o parecer. 

O Sr. José Samey, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pela 
Sra • Emitia Fernandes, suplente de Secre­
tário; 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - O 
parecer do Senador Jonas Pinheiro é favorável ao 
projeto. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
O SR. ROMEU TUMA- Sr' Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -V. 

Ex" tem a palavra por 1 O minutos. 
O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para discutir. 

Sem revisão do orador:) - Sr' Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, esse é um projeto que demorou 
para ser aprovado. Na época dos acontecimentos, 
como Diretór da Polícia Federal, pude acompanhar a 

investigação que visava a. identificar criminalmente 
os responsáveis por uma cápsula de césio, quf~u­
sou efeitos de radiação e foi encontrada em 'uma 
unidade odontológica. 

Tive a oportunidade de verificar os males cau­
sados pela radiação naqueles que se aproximaram 
do local, por irresponsabilidade criminal não só dos 
proprietários da clínica, como do próprio Governo, 
que deixou de fiscalizar produtos de energia nuclear, 
como a bomba çle césio. . · 

Portanto, queria fazer um apelo para que o pre­
sente projeto seja aprovado, a fim de, em parte, de­
volver às vitimas um pouco de tranqüilidade, em ra­
zão do quase abandono em que ficaram depois da 
ocorrência 

A SRA. PRESIDENJC (Emília Fernandes) -O 
projeto continua em discussão. (Pausa.) 
• Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 23, DE 1996 

(N• 2.865/92, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 1 
Dispõe sobre a concessão de pen­

são especial àll vítimas do acidente nu­
clear ocorrido em Golãnla, Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É concedida pensão vitalfcia, a título de 

indenização especial, às vítimas do acidente ,com a 
substância radioativa Césio- 137, ocorrido erri Goiâ­
nia, Estado de Goiás. 

Parágrafo único. A pensão de que trata esta lei 
é personalíssima, não sendo transmissfvel ao cônju­
ge sobrevivente ou aos herdeiros, em caso de morte 
do beneficiário. · · · 

Art. 2• A pensão será concedida do seguinte 
modo: · 

I - 300 (trezentas) Unidades Fiscais de Refe­
rência - .UFIR para as vftimas com incapacidade 
funcional laborativa parcial ou total permanente, re­
sultante do evento; 

11 - 200 (duzentas) UFIR aos pacientes não 
abrangidos pelo inciso anterior, irradiados ou conta­
minados em proporção igual ou superior a 1 00 (cem) 
Rads; 
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III - 150 (cento e cinqüenta) U FI R para as víti­
mas irradiadas ou contaminadas em doses inferiores 
a 100 (cem) e equivalentes ou superiores a 50 (cin­
qüenta) Rads; 

IV- 150 (cento e cinqüenta) UFIR para os de­
scendentes de pessoas irradiadas ou contaminadas 
que vierem a nascer com alguma anomalia em de­
corrência da exposição comprovada dos genitores 
ao Césio-137; ·· 

V- 150 (cento e cinqüenta) UFIR para os de­
mais pacientes irradiados e/ou contaminados, não 
abrangidos pelos incisos anteriores, sob controle 
médico regular pela Fundação Leide das Neves a 
partir da sua instituição até a data da vigência desta 
lei, desde que cadastrados nos grupos de acompa­
nhamento médico I e 11 da referida entidade. 

Parágrafo único. O valor mensal da pensão 
" será o valor da UFIR à época da publicação desta 

lei, atualizado, a partir de então, na mesma época e 
índices concedidos aos servidores públicos federais. 

Ar!. 3° A comprovação de ser a pessoa vítima 
do acidente radioativo ocorrido com o Césio- 137 e 
estar enquadrada nos incisos do artigo anterior de­
verá ser feita por meio de junta médica oficial, a car­
go da Fundação Leide das Neves Ferreira, com 
sede em Goiãnia, Estado de Goiás e supervisão do 
Ministério Público Federal, devendo-se anotar o tipo 
de seqüela que impede o desempenho profissional 
e/ou o aprendizado de maneira total ou parcial. 

Parágrafo único. Os funcionários da Vigilân­
cia Sanitária que, em pleno exercício de suas ativi­
dades, foram expostos às radiações do Césio-137 
também serão submetidos a exame para compro­
vação e sua classificação como vítimas do aciden­
te, devendo-se igualmente anotar o tipo de seqüe­
la que impede ou limita o desempenho profissio­
nal. 

Art 4° Havendo condenação judicial da União 
ao pagamento de indenização por responsabilidade 
civil em decorrência do acidente de que trata esta 
lei, o montante da pensão ora instituída será obriga­
toriamente deduzido do quantum da condenação. 

Art 5° O pagamento da vantagem pecuniária 
de que trata esta lei, ocorrerá à conta de encargos 
previdenciários dos Recursos da União sob a super­
visão do Ministério da Fazenda, a partir do ano se­
guinte à publicação desta.lei, com a despesa previs­
ta no Orçamento da União. 

Ar!. 62 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 72 Revogam-se as disposições em contrário. 
A SRA. PRESIDENTE (Errilia Fernandes) -llem 5: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N°191, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n• 1 O, de 1996, e em 

regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 1.142, de 1996.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n• 191, de 1996, de auto­
ria do Senador José Eduardo Outra, que al­
tera a redação da Lei n• 8.031, de 12 de 
abril de 1990, para facultar ao Congresso 
Nacional, mediante Decreto Legislativo, ex­
cluir empresa do Programa Nacional. de De­
sestatização e dá outras providências, tendo 

Parecer contrário sob n• 612, de 1996, 
da Comissão de Assuntos EconOmicos, ven­
cidos os Senadores Pedro Simon, Laurg., 
campos, Valmir Campelo, José Fogaça ~ , 
Ademir Andrade, e, em separado, o Senador 
Roberto Requião. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos sobre a emenda 
de Plenário.) 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) "7 

Ao projeto foi oferecida uma emenda nos termos do 
art. 235, item II, letra •c•, do Regimento Interno. 

Nos termos do art. 140, letra •a•, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Jefferson Péres 
para proferir parecer sobre a emenda em substitui; 
ção à Comissão de Assuntos EconOmicos. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Para , 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr". Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Projeto de Lei do 
Senado Federal n• 191, de autoria do ilustre Sena­
dor José Eduardo Outra, modifica o art 11 da Lei n• 
8.031, que instituiu o programa de desestatização. 

No entanto, posteriormente à apresentação do 
projeto, ora em tramitação no Senado, o Governo 
êditou a Medida Provisória n• 1.481/42, que modifi­
cou a Lai n• 8.031, de forma que a matéria contida 
no art. 11 da referida lei passou a se constituir no 
art. 12 pela modificação instituída por essa medida 1 

provisória. Em conseqüência, o ilustre autor do Pro­
jeto n• 191, Senador José Eduardo Outra, apresen­
tou esta emenda, meramente de redação, para fazer 1 
a referência ao art. 12 e não mais ao 11. 

Sem entrar no mérito do projeto de lei, em se 
tratando de emenda redacional, reptto, que não en­
contra óbice constitucional legal ou regimental, opino 
favor;tvelmente à emenda, Sr" Presidente. 
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A SRA. PRESIDENlE (Emilia Fernandes) - O 
parecer do ilustre Senador Jefferson Péres é favorável. 

A matéria será inclulda na pauta da sessão de­
liberativa ordinária da próxima quinta-feira para 
apreciação, nos termos do art. 345, item III, do Regi-
mento Interno. . 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -llem 6: 

PROJET9 DE LEI DA CÂMARA 
N• 68, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimenton•1.111, de 1996.) 

Projeto de Lei da Câmara n• 68, de 
1996 (n• 1.487/96, na Casa de origem), que 
dispõe sobre prorrogação de prazo para re­
novação de certificado de entidades de fins 
filantrópicos e de recadastramento junto ao 
Conselho Nacional de Assistência Social -
CNAS e anulação de aios emanados do Ins­
tituto Nacional de Seguro Sociai-INSS con­
tra instituições que gozavam de isenção da 
contribuição social, pela não apresentação 
do pedido de renovação do certificado . em 
tempo hábil. 

(Dependendo de pareceres das Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cidadania, de 
Assuntos Econômros e de Assuntos Sociais.) 

Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento 
Interno, ·designo o nobre Senador Lúcio Alcântara 
para proferir parecer ein substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTRA, Relator únro (PSDB 
- CE. Para emitir parece~ - Sr. Presidente, Sr. •s e 
Srs. Senadores: 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara n• 68, de 1996, 
de autoria do ilustre Deputado Nelson Marchezan 
(PL n• 1.487/96, na Casa de origem), trata de maté­
ria de relevante interesse social, já que dispõe sobre 
benefícios às entidades de fins filantrópicos. 

A proposição prorroga, por cento e oitenta dias 
a partir de sua eventual publicação, os prazos para 
requerimento da renovação do Certificado de Enti­
dade de Fins Filantrópicos e para recasdastramento 
junto ao Conselho Nacional·tie Assistência Social­
CNAS. Contudo, fica estabelecido que tal prorroga­
ção só é válida para as entidades possuidoras des­
se título em 24 de julho de 1994. 

Adicionalmente, o Projeto revoga os a tos can­
celatórios e decisões do lnstiMo Nacional de Segu­
ro Social- INSS contra entidades que, em 31 de de-

zembro de 1994, gozavam da isenção da Contribui­
ção Social e não apresentaram a renovação do Cer~ 
tificado de Entidade de Fins Filantrópicos ou I o pro­
tocolo de seu pedido. 

Também revoga os atos cancelatórios ~ deci­
sões do INSS contra instituições que não apresenta­
ram o pedido de renovação de isenção da Contribui­
ção Social. 

Além dos aspectos vinculados à prorrogação 
de prazos e anulação de ates prejudiciais às entida­
des beneficentes, o projeto de lei dispõe sobre outro 
importante aspecto vinculado à matéria: concessão 
retroativa de isenção a essas entidades. 

Fica estabelecido que as entidades beneficen­
tes de assistência social que, nos dez anos anterio­
res a 24 de julho de 1996, tenham sido portadoras 
do Certificado de Entidades de Fins Filantrópicos, 
reconhecidas como de utilidade pública e cujos 
membros ou associados e seus dirigentes não te­
nham percebido remuneração ficam isentas de con­
tribuições sociais durante o perfodo mencionado, na 
forma estabelecida no art. 55 dia Lei n• 8212191. 

Por fim, o Projeto de Lei em análise procede a 
. um ajuste de radiação no inciso 11 do art. 55 da Lei n• 
··8.212/91, substituindo a denominação "Conselho 
Nacional de Serviço Social" por "Conselho Nacional 
dê. Assistência Social" que corresponde à nomen­
clatura atual do órgão. 

Além disso, no mesmo inciso, o Projeto amplia 
o conjunto de requisitos para que as entidades be­
neficentes façam jus à isenção de contribuintes so­
ciais. Isso porque estipula a exigência de apresenta­
ção do Certificado e do Registro de Entidade de 
Fins Filantrópicos, ao invés da opção entre um e 
outro. É importante destacar, entretanto, que tal op­
ção, embora definida pela legislação ordinária nunca 
foi implementada na prática. 

Por fim, cabe relatar que, no prazo regimental, 
não foram apresentadas emendas ao Projeto. 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

' IL 1 -Mérito, 
' 

O Projeto de Lei rf' 68, de 1996, busca resolver 
um problema de suma importância para a sociedade 
brasileira: as intransponfveis áfiCUidiades financeiras que 
vêm sendo experimentadias pela grande maioria de nos­
sas entidades beneficentes de assistência social. 

Não obstante a asssistência social seja dever 
do Esado, normalizado pelos arts. 203 e 204 de nos­
sa Carta Magna, é inconteste o papel fundamental 
desempenhado pelas entidades privdas, mantidas, 
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em geral, com recursos oriundos de doações parti­
culares. 

A reconhecida carência de recursos de tais en­
tidades, em especial as de menor porte, não se res­
tringe, contudo, a aspectos de ordem econômica. 
mas também administrativa. Assim, à ausência de 
adequado suporte financeiro, soma-se a carência de 
recursos humanos adequados, de estrutura adminis­
trativa condizente e de outros fatores essenciais ao 
bom andamento de qualquer organização. 

Como resultado dessa fragiliade administrativa, 
a maioria das entidades beneficentes de assistência 
social perderam os prazos para renovação do Certi­
ficado de Entidades de Fins Filantrópicos e para re­
cadastramento junto ao CNAS; que correspondiam, 
respectivamente, a 31 de dezembro de 1994 e a 31 
de março de 1995. Prazos estes concedidos ás enti­
dades que haviam adquirido o respectivo título de 
Entidades de Fins Filantropicos e registro no CNAS 
até 24 de julho de 1994. · 

Outras entidades, embora tenham renovado 
seu título e se recadastrado no tempo devido, julga­
ram ser desnecessário dar entrada formal do reque­
rimento de isenção de contribuição. 

Junto ao INSS tai qual estipulado no Regula­
mento da Lei de Organização e custeio da Segurida­
de Social. 

O resultado de tal situação foi a impossibilida­
de dessas instituições fazerem jus à isenção de con­
tribuições. 

Sociais constitucionalmente estabelecida. E, 
tendo em vista a precária situação financerra da 
grande maioria das entidades em questão, tal im­
possibilidade passou a significar a iminente insolvên­
cia e desamparo de imenso contingente de meno­
res, idosos, excepcionais e pessoas carentes. 

O Projeto de Lei n• 68, de 1996, insere-se nes­
se preocupante contexto social, fornecendo a im­
prescindível solução para o problema apontado, qual 
seria: prorroga os prazos para renovação do Certifi­
cado e para o recadastramento, bem como revoga 
os atos cancelatórios e decisões do JNSS contra ins­
tituições que, em 31 de dezembro de 1994, goza­
vam da isenção da Contribuição Social mas que não 
apresentaram a renovação do Certificado ou o proto­
colo de seu pedido ou que, mesmo detendo tal título 
atualizado, não pediram a renovação da isenção jun­
to ao INSS. 

Adicionalmente, além da necessária correção 
de nomenclatura do órgão responsável pela conces­
são do Certificado e do Registro de Entidade de Fins 
Filantrópicos, o Projeto em análise aproveita para 

proceder o oportuno ajuste legal: traz para a legisla­
ção ordinária matéria hoje indevidamerrte disposta 
em decreto. Isto ocorre, quando estabelece que, a 
fim de se habilitarem à isenção de contribuições so­
ciais, as entidades beneficentes de assistência so­
cial devem, dentre outros requisitos, ser portadoras 
do Certificado e do Registro em questão, tal qual 
tem sido a prática usual. 

Por fim, trata o Projeto de Lei de outra matéria 
sobremaneira relevante para as entidades benefi­
centes de assistência social: isenção de contribuiçõ­
es sociais desde 25 de julho de 1981. Como resulta­
do, as entidades que, em cumprimento à determina­
ção da Constituição de 1988, ficaram isentas das 
contribuições em questão, a partir de 24 de julho de 
1991, passam a também fazer .jus à isenção nos dez 
~nos anteriores. 

Esta medida justifica-se por dois motivos pri­
mordiais. Em primeiro lugar, coloca todas as entida­
des beneficentes de assistência social em posição 
de igualdade, no que concerne à isenção de contri­
buições sociais. Isso porque, desde 1977, com a 
promulgação do Decreto-Lei n• 1.572, até meados 
de 1991, com a promulgação da Lei n• 8.212, ~ 
nas as entidades que já gozavam de isenção conti­
nuaram desfrutando-a Assim, durante esse período, 
conviveram lado a lado, desempenhando as mes­
mas atividades, com a mesma carência de recursos 
financeiros e humanos, entidades isentas de contri­
buições sociais e outras, criadas após seiembro de 
1977, que não desfrutavam do mesmo direito. · 

Em segundo lugar, viabiliza a continuidade 
dos trabalhos desenvolvidos pelas inúmeras institui­
ções que não desfrutaram de isenção de contribui­
ções até julho de 1991 e não puderam honrar seus 
compromissos financeiros junto à Seguridade So­
cial. Isso porque, ao acumularem dívidas previden­
ciárias astronômicas, tais entidades encontram-se 
na situação de iminente encerramento das respecti­
vas atividades, caso os débitos sejam definitiva­
mente exigidos. 

É necessário destacar que essa problemátiCa 
já estava presente quando da aprovação da Lei de. 
Organização e de Custeio da Seguridade Social, Le~ 
n• 8.212, de 24 de julho de 1991. Com efeito, seu 
art. 99 autorizou o INSS a firmar convênio com as 
entidades beneficentes de assistência social que 
atendessem o· disposto no art 55 da mesma Lei, 

- ·para o recebimento em serviços, conforme normas 
que seriam definidos pelo CNAS, dos valorés devi­
dos à Seguridade Social entre 1° de setembro de 
_1977 _e 24 de julho de 1991. Perfodo este estendido 
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até 15 de abril de 1994, pelo art. 20 da Lei n• 8.870, 
da mesma data. 

Ocorre que tal transformação de débitos em 
prestação de serviços nunca se consubstanciou, já 
que a LBA, entidade inicialmente responsável pela 
implementação dos convênios devidos, foi extinta, 
em 1995, e o INSS passou a recusar o recebimento 
de pedidos de transformação. E mais: passou a exe­
cutar judicialmente as dívidas em questão. 

Com isso, além da eminência de terem de fe­
char suas portas, inúmeras entidades beneficentes 
ficaram impedidas de obter a Certidão Negativa de 
Débito, o que as tem impossibilitado de conseguir 
qualquer recursos de origem pública. 

Assim, o Projeto de Lei n• 68, de 1996, cumpre 
o objetivo de resolver essa difícil sttuação, na medi­
da em que concede a isenção definitiva de contribui­

- ções sociais a todas as entidades que efetivamente 
comprovem estar à serviço do imenso contingente 
de pessoas necessitadas de nosso vasto País. 

Tendo em vista as considerações até aqui ex­
postas, somos favoráveis à aprovação do Projeto de 
Lei em análise quanto aos aspectos vinculados ao 
mérito. 

ll2 - Constitucionalidade, Juridicidade e 
Técnica Legislativa 

Com relação à constitucionalidade do Projeto 
de Lei n• 68, de 1996, nada há a opor. A matéria não 
se insere entre aquelas de iniciativa privativa do Pre­
sidente da República,· estando, de certa forma, con­
dizente com o espírito que regeu a Constituição de 
1988, que, no § 7" de seu art. 195, isenta 'de contri­
buição para a seguridade social as entidades benefi­
centes de assistência social que atendam às exigên­
cias estabelecidas em lei'. 

Além disso, na medida em que a proposição 
em análise trata, em seu conjunto, de mecanismos 
que habilitam as entidades beneficentes a usufruir 
de isenção de contribuições sociais, conclui-se que 
a isenção retroativa de contribuições especificada no 
ar!. 4° do Projeto atende ao disposto no § 6° do art. 
150 da Constituição. 

Quanto à juridicidade também não há proble­
mas. Desde que se proceda a alguns ajustes de re­
dação adiante sugeridos, a matéria insere-se no 
contexto geral das normas legais sobre o assunto. 

Entretanto, quanto à técnica legislativa, proble­
mas são encontrados. 

Primeiramente, é indevida a prorrogação de 
um prazo que já se extinguiu há tempo, tal qual feito 
no art. 1° do Projeto de Lei. Nesse caso, deve-se 
reabrir os prazos já extintos. 

Em segundo lugar, se o objetivo é estender o 
prazo de renovação e de recadastramento, nos 
mesmos moldes antes estipulados, cabe alterar a 
redação do art. 1°, de forma a estabelece( que o 
dispositivo contempla as entidades poSsuidoras do 
título e do registro até 24 de julho de 1994. Essa é 
a redação estabelecida no § 1 O do art. 30 do Re­
gulamento da Organização e do Custeio da Segu­
ridade Social, aprovado pelo Decreto n• 612, de 
21-7-92, com a redação dada pelo Decreto n• 752, 
de 16-2-93. 

Em terceiro, verifica-se inadequação da reda­
ção utilizada no ar!. 4°. Este artigo estabelece que o 
disposto no ar!. 55 da Lei n• 8.212 aplica-se às enti­
dades beneficentes de assistência social, nos dez 
anos anteriores à sua promulgação. Çontudo, na 
[Tledida em que o art. 55 dispõe sobre Isenção de 
contribuições sociais, verifica-se que a aplicação re­
troativa do disposiTivo legal é inadequada. 

Na isenção, não há incidência da norma jurfdica 
tributária e, portanto, não corre o nascimento do tlibu­
to. Assim, não há que se falar em isenção no caso de 
dispensa de pagamento de tlibuto devido. Remissão é 
o instrumento devido no presente caso já que singifica 
perdão legal do crédito tributãrio, constituindo, na ter­
minologia do Código Tributãrio Nacional, causa extinta 
do crédtto tributário (ar!. 156, IV). 

De acordo com Roque Antonio Carrazza, em 
'Curso de Direito Constitucional Tributário', 'a isen­
ção impede que o tributo nasça e a remissão faz de­
saparecer o tributo já nascido'. Embora ~ efeitos 
sejam os mesmos - a não-arrecadação dd fubuto -
a lei de isenção é anterior ao nascimento do tributo, 
ao passo que a lei de remissão é posterior ao seu 
surgimento. 

Isso posto, concluiu-se que o disposto no art. 
4°, ao retroagir quinze anos, deve deixar claro que 
constitui remissão de contribuições sociais e não 
isenção das mesmas. 

Além disso, cabe conrigir a redação do artigo 
para que não pairem dúvidas de que, para fazer jus 
à remissão, as entidades devem preencher todos os 
requisitos estipulados no ar!. 55 da Lei n• 8212, e 
não apenas serem portadoras do Certificado de Enti­
dade de Fins Filantrópicos, terem sido reconhecidas 
como de utilidade pública pelo Governo Federal e 
cujos membros ou associados e seus dirigentes não 
tenham percebido remuneração. 

Finalmente, são recomendados, na forma 
de emenda, alguns ajustes subsidiários de reda­
ção, visando conferir ao texto maior rigor grama­
tical. 
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11.3- Voto 

Em face do exposto, somos favoráveis à apro· 
vação do Projeto de Lei da Câmara n• 68, de 1996, 
do Deputado Nelson Marchezan, quanto aos aspec· 
tos vinculados a mérito, constitucionalidade, juridici­
dade e técnica legislativa, com apenas alguns es­
senciais ajustes, na forma da emenda de redação a 
seguir. 

EMENDA DE REDAÇÃO 

Dê-se aos arts. 12, 2", 3" e 42 a seguinte redação: 

• Art. 1• FICa reaberto, por cento e oitenta 
dias após a publicação desta Lei, os prazos 
para requerimento da renovação do Certifica· 
do de Entidade de Fins Filantrópicos e de re­
cadastramento junto ao Conselho Nacional de 

_ Assistência Social - CNAS, contemplando as 
entidades possuidoras deste tftulo e do regis­
tro até 24 de julho de 1994. 

Art. 22 Revogam-se os atos cancelató­
rios e decisões emanadas do Instituto Na· 
cional do Seguro Social - INSS, contra insti­
tuições que, em 31 de dezembro de 1994, 
gozavam de isenção de contribuição social, 
motivados pela não-apresentação da reno­
vação do Certificado de Entidade de Fins Fi­
'lantrópicos ou do protocolo de seu pedido. 

Art. 32 Ficam revogados os atos cance· 
latórios e decisões do INSS contra instituiçõ· 
es, motivados pela não-apresentação do pe· 
dido de renovação de isenção de contribui­
ção social. 

Art. 4° Ficam extintos os créditos decor­
rentes de contribuições sociais devidas, a par· 
tir de 25 de julho de 1981 , pelas entidades be­
neficentes de assistência social que, nesse 
período, tenham cumprido o disposto no art. 
55 da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991 '. 

O SR. PRESIDENTE (Emilia Fernandes} - O 
parecer é favorável ao projeto, com emenda de re· 
dação. 

Nos termos do art. 140, letra "a', do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Lúcio Alcântara 
para proferir parecer, em substituição à Comissão 
de Assuntos Económicos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDJ3.CE. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.} - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, este parecer é seme­
lhante ao que apresentamos anteriormente, uma vez 
que compreende questões de mérito e de técnica le­
gislativa, dé constitucionalidade e de juridicidade. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes} - 0 
parecer é favorável ao projeto, oom erne11da de re-
dação que apresenta. - . . . 

Nos termos do art..1.40, letra. 'a', do F!~gimento 
Interno, designo o nobre Senador Lúcio Alcântara 
para proferir parecer, em substituição i). Comissão 
de Assuntos Sociais. . . · · 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
. . _emitir parecer. Sem revisão do orador.) -.Sr. Presi­

dente, Sr"s e Srs. Senadores, este parecer é seme-
lhante ao anterior. . . • • . . . . 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes} -O 
parecer é favorável ao projeto,. com emenda de re-
dação. . . . . ... . 

A matéria será inclufda na pauta da sessão de-i 
liberativa ordinária da próxima . quinta-feira, para 
apreciação, nos termos do art. 345, inciso III, do Re­
gimento Interno. . · I 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr" Presi-
dente, peço a palavra pela ordem..... . 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr" Presidente, 
apresentei algumas emendas a esse projeto. Gosta-' 
ria de saber se o parecer sobre essas emendas será 
proferido na próxima quinta-feira 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - Na 
quinta-feira, o projeto, com os pareceres e as emendas 
apresentados, entrará na pauta da Ordem do Dia. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri-
gado, Sr" Presidente. · 

A SRA. PRESIDENTE (Eniia Fernandes) -liam 7: 

Votação, em turno únicO, do Requeri­
mento n• 1 .097, de 1996, do Senador Ra­
mez Tebet, solicitando, nos termos regimen­
tais, a tramitação conjunta das Propostas de 
Emenda à Constituição n"s 15, 45 e 49, de 
1996, por versarem o mesmo assunto. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

- permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
As Propostas de Emenda à Constituição n"s 15, 

45 e 49, de 1996, passam a tramitar em conjunto. 
As matérias retomam ao exame da Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania 
A SRA. PRESIDENTE (Enilia Fernandes) -Item 8: 

Votação, em turno únioo, do Requeri­
mento n• 986, de 1996, do Senador Roberto 
Requião, na qualidade de Presidente da Co-
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missão de Educação, solic~ando, nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n• 73, de 1996, de autoria do Se­
nador José lgnácio Ferreira, que insmui o Ser­
viço Comunitário de Telecomunicações. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 29 de outubro último, quan­
do teve a sua votação adiada para hoje. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n• 73, de 1996, 

será incluído em Ordem do Dia oportunamentec 
A SRA. PRESIDENTE (Errilia Fernaildes) -Item 9: 

REQUERIMENTO N°1.095, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n• 1.095, de 1996, do Senador José 
Roberto Arruda, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno, seja consig­
nado voto de solidariedade e apoio à candi­
datura da cidade do Rio de Janeiro a sede 
.9os Jogos Olímpicos de 2004, tendo 

Parecer favorável, sob n• 645, de 
1996, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Em votação o requerimento. 
Com a palavra, para encaminhar, o Sr. Sena­

dor Artur da Távola. 
O SR .. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr< Presiden­
te, Sr<s e Srs. Senadores, preliminarmente, quero 
registar o quão bem conduz V. Ex', Sr< Presidente, 
os trabalhos desta Casa e a alegria de todos de ter­
mos uma mulher a presidir os nossos trabalhos. 

Ao mesmo tempo, já que se está falando do 
Rio de Janeiro, quero fazer o registro do fato de que 
uma mulher hoje é presidente da Academia Brasilei­
ra de Letras, a escritora Nélida Pinon, o que só reve­
la o avanço crescente do princípio feminino na so­
ciedade. 

Feito este breve registro, o qual gostaria até de 
estender, porém não desejo invadir um assunto com 
outro, apenas venho à tribuna solicitar dos Srs. Se­
nadores o apoio a essa iniciativa do Senador José 
Roberto Arruda, da qual fui Relator, no sentido de 
que também o Senado Federal se incorpore ao 

apoio à realização das Olimpíadas de 2004 no Rio 
de Janeiro. 

Hoje essa matéria é da moda; é uma matéria 
até nacionalmente consagrada. Quero lembrar que 
neste plenário, muito antes de o tema ser conhecido, 
a Senadora Bendita da Silva e eu tivemos a owrtu­
nidade de, por várias vezes, abordá-lo, de lev~r!ltá-lo 
e de trazê-lo ao conhecimento do Senado. Tenho, 
inclusive, um trabalho publicado nesta Casa sobre o 
assunto. 

Posteriormente às Olimpíadas de Atlanta, essa 
matéria se tomou de conhecimento público e, grada­
tivamente, foi ganhando a consciência nacional. 
Hoje existe, com toda a clareza, a idéia de que a 
realização das Olimpíadas no Rio de Janeiro é a 
realização das Olimpíadas no Brasil, representado 
P.elo Rio de Janeiro. E todos os argumentos que a 
Senadora Benedita da Silva e eu levantamos, na 
fase em que essa matéria era quase ocuHa ao co­
nhecimento da Casa, hoje também são do conheci­
mento de todos, quais sejam, a aptidão da sidade 
para tal, as condições objetivas da realização do 
evento, os resultados que vão ficar para a cidade e a 
possibilidade de o Pafs sediar um evento que, entre 
todos os eventos de caráter internacional, reúne o 
maior número de pessoas no mundo. É talvez o 
maior entre todos os espetáculos existentes sobre a 
terra - uso a palavra 'espetáculo' não no seu senti­
do haMual, porém no sentido da realização de um 
grande feito, de um grande evento. Por essa razão, 
faço, bastante enfaticamente, a solicitação de que 
aprovemos o requerimento por unanimidadej a fim 
de que possa o Senado da República também dar 
um aval a essa matéria 

Fico feliz de ver que a semente plantada pela 
Senadora Benedita da Silva e por mim, nos meses 
de março e abril deste ano, ao tratarmos dessa ma­
téria, germinou de modo brilhante. Não podemos 
deixar, nesse particular, de lembrar, em primeiro lu­
gar, a ação do falecido ex-parlamentar Renato Ar­
cher, que estava à frente dos trabalhos, bem como a 
do ex-Ministro Raphael de Almeida Magalhães, que 
foram os responsáveis pela implantação do projeto. 

Posteriormente, também houve a ação do Em­
baixador especial Ronaldo César Coelho, que lide­
rou o apoio popular organizado, vital, repleto de sei­
va, de vida, de sabor carioca, manifestado na pró­
pria recepção aos membros do Comitê Olímpico ln­
temacional. 

Se me permitem os companheiros de outros 
partidos e de outros Estados, todos eles, no âmago, 
um pouco cariocas, gostaria de dizer que quando o 
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carioca deixa o seu charme, realmente tudo se toma 
irresistível. 

Muito obrigado pela atenção. 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -

Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva, 
para encaminhar. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT·RJ. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr" Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, não poderia deixar de ma­
nifestar-me, apesar de estar perfeitamente contem­
plada nas palavras do digno representante do Esta­
do do Rio de Janeiro, Senador Artur da Távola. 

Faço-o, porque entendo que o Rio de Janeiro, 
cidade conhecida por nós como maravilhosa, sem 
dúvida nenhuma, tem merecido a minha atenção, 
como também a do Senador Artur da Távola. Quan-

- do tivemos a oportunidade de ocupar a tribuna para 
falar a respeito das Olimpíadas, não sabíamos que o 
Rio de Janeiro abraçaria a idéia de abrigá-las, como 
ficou comprovado agora, quando uma comissão do 
Comitê Olímpico Internacional esteve na cidade para 
examinar as suas condições de sediar tal evento. 
Nessa oportunidade, houve uma manifestação popu­
lar muito além daquela que verdadeiramente pode­
riamos imaginar. 

Como já mencionou o Senador Artur da Távo­
la, Renãto Archer, ainda em vida, aceitou o desafio e 
as conseqüências dele advindas e convidou-nos 
para assistirmos às Olimpíadas de Atlanta para ter­
mos uma idéia do trabalho que representava sediar 
evento dessa natureza. 

Lamentavelmente, falecido, não pôde contem­
plar o fruto do seu trabalho. Mas, Ronaldo César 
Coelho, dando continuidade a esse projeto, envol­
veu-nos de tal forma, no Estado do Rio de Janeiro, 
como um todo. Ele tem realizado com as organiza­
ções não-governamentais, com Parlamentares, com 
partidos políticos e com todos os segmentos daque­
le Estado parcerias verdadeiramente conseqüentes, 
parcerias essas que proporcionaram à cidade a pos­
sibilidade de receber, calorosamente, a comissão do 
Comitê Olímpico Internacional. 

Então vimos um!fcidade verdadeiramente ma­
ravilhosa não por força, pura e simplesmente, da 
sua manifestação cultural, que é extremamente im­
portante, mas porque tem a convicção de que levar 
as Olimpíadas para o Rio de Janeiro significará, sem 
dúvida nenhuma, não apenas implementar um proje­
to na área cultural mas, sobretudo, na área social. 

Já falamos bastante a respeito desse projeto. A 
realização das Olimpíadas no Rio, tenho a certeza, 

trará grandes benefícios para o Brasil como um 
todo. 

O Senador Artur da Távola disse que cada um 
de nós, embora natural de diferentes Estados, é um 
pouco carioca. Sabemos que a cidade maravilhosa 
dos cariocas é também dos brasileiros. Conseqüen­
temente, espero, receberá total ·apoio a iniciativa do 
Senador José Roberto Arruda. Com essa manifesta­
ção de apoio do Senado Federal, com a força do 
nosso trabalho _e com o pu)sar dos nossos sentimen­
tos, essa iniciativa merecerá unanimidade de todos 
para que a cidade do Rio de Janeiro, em 2004, pos­
sa abrigar nossos atletas e todos aqueles que esta­
rão conosco nessa grande manifestação. · . ,..,! 

· Agradecemos e referendamos a iniciativa ddl 
nosso Senador pelo Distrito Federal. Sendo do Rio 
de Janeiro, não poderia deixar de me alegrar com 
à iniciativa de S. Ex". d Distrito Federal é bem-vin­
do às Olimpíadas de 2004 na cidade do Rio de Ja­
neiro. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -O 
requerimento continua em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
A SRA. PRESIDENTE (Erriia Fernandes) -lll!m 10: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 26, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n0..<'26, de 
1996, de autoria do Senador João França, 
que institui o Estatuto dos Garimpeiros e dá 
outras providências. 

{Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais) 

A Presidência esclarece ao Plenário que a Co­
missão de Assuntos Sociais deliberou, em reuniãoJ 
realizada em 24 de agosto último, no sentido do en­
caminhamento da matéria à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, para preliminar pronuncia-I 
mente sobre a juridicidade e constitucionalidade da 
proposição. 

Convido o Senador Eduardo Suplicy para exer­
cer as funções de 1• Secretário. (Pausa.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que será lido, 
pelo Sr. 1• Secretário em exercício, Senador 
Eduardo Suplicy. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N' 650, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, ao Projeto de Lei do Se­
nado n2 26, de 1995, que "institui o esta­
tuto dos Garimpeiros e dá outras provi­
dências ... 

Relator: Senador Esperidião Amin 

1- Relatório 

O Projeto de Lei do Senado N' 26, de 1995, de 
autoria do ilustre Senador João França, institui o Es­
tatuto dos Garimpeiros e dá outras providências. 

Para eleito do disposto no projeto de lei será 
considerado garimpeiro, toda a pessoa física que di­
retamente extrai substâncias minerais garimpáveis, 
em qualquer das seguintes formas: 

- em regime cooperativista; 
- em regime de economia familiar, sem empre-

gados permanentes; 
- em regime de trabalho associado, sem em­

pregados permanentes; 
, - em regime de trabalho assalariado; 

- em regime de trabalho autónomo e individual; 
- em regime de prestação de serviços, median-

te remuneração de qualquer espécie; 
- o titular de até uma permissão de lavra, des­

de que não se utilize do trabalho permanente de ter­
ceiros a nenhum título, salvo nas hipóteses do traba­
lho em regime cooperativista, ou em regime de eco­
nomia familiar, sem empregados permanentes. 

Segundo a justificativa do ilustre autor, "A 
Constituição Federal estabelece, como resultado de 
um longo trabalho realizado pela classe garimpeira 
junto aos Constituintes de 1988, princípio claro e 
inequívoco, .vérdadeira declaração de reconheci­
mento do valor do papel histórico exercido por aque­
la denodada classe, vazada em termos precisos: 

Art. 174. ············································-· 
§ 3' O Estado favorecerá a organiza­

ção da atividade garimpeira em cooperativa, 
levando em conta a proteção do meio· am­
biente e a promoção econômico-social dos 
garimpeiros. 

Por fim, conclui o eminente autor: "Em resumo, 
este projeto legisla sobre o direito à sindicalização, à 
identificação da categoria econômica, à formação de 
cooperativas, bem como reafirma direitos trabalhis­
tas relativos a contratos de trabalho, higiene e segu­
rança e defesa da saúde do garimpeiro'. 

Na Comissão de Assuntos Sociais não houve 
deliberação sobre o mérito, mas apenas decisão so-

bre o encaminhamento da matéria a esta Comissão, 
para prévia análise dos aspectos relativos a constitu­
cionalidade e juridicidade. 

No prazo regimental, à proposição nãó foram 
apresentadas emendas. 

É o relatório. 

11- Parecer 

Compete a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania do Senado Federal, emitir parecer de 
constitucionalidade sobre ó Projeto de Lei do Sena­
don' 26, de 1995, a teor do que dispõe o art. 101, I, 
do Regimento Interno. 

Em relação a iniciativa da matéria (an. 61, caput 
da CF), a competência legislativa da União (art. 22, 
I, XII e XVI da CF) e ao processo legislativo (ar!. 59, 
III da CF), o projeto atende aos requisitos de a,dmis-
sibilidade constitucional. ' 

O mesmo não acontece,· entretanto, com deter­
minados diSpositivos de mérito do projeto, que ao 
pretenderem regular o exercício da profissão de ga­
rimpeiro, hostilizam a Constituição ou são de todo in­
compatíveis com a legislação trabalhista já existente. 

O disposto no ar!. 52 importa em delegação de 
competência do Ministério do Trabalho, uma vez que 
a identificação do trabalhador é sua atribuição. 
Transferir essa prerrogativa a um determinado sindi­
cato seria algo inusitado. 

Já a condição imposta pelo art. 6', onde se exi­
ge comprovação de filiação a um dos sindicatos de 
classe dos garimpeiros para o exercfcfo profissional 
é inconstitucional a teor do que dispõe o ar!. a•, inci­
so V, da CF, que proíbe expressamente a obrigato­
riedade da filiação sindical, razão pela qual somos 
pela sua supressão. 

Os arts. 12, 13 e 14, que versam sobre a remu­
neração do garimpeiro, não se coadunam com o 
princípio da livre negociação. Compete ao sindicato, 
após deliberaçãó em assembléia geral, pactuar as 
condições de trabalho e de remuneração com o em­
pregador ou contratante. O acordo, convenção ou 
contrato de trabalho é reconhecido pela Constitui­
ção, nos termos do art. 7", XXVI, inexistindo razão 
para que se estabeleça em lei dispositivos rígidos, 
que só aparentemente protegem o trabalhador. 

O art. 19 repete o disposto no art. 7" da Consti­
tuição e na própria lei previdenciária, que já prevê 
aos segurados do Regime Geral da Previdência So­
cial, benefícios pela ocorrência de acidente de traba­
lho. A privatização do seguro de acidente de traba­
lho não pode ser discutida em lei especffica, mas 
sim no bojo da reforma da Previdência Social, de­
pois de analisado todos os seus reflexos. 
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Os arts. 20, 21, 22 e 23 tratam de matéria alheia 
ao projeto, uma vez que as normas que disciplinam a 
organização sindical já estão estabelecidas no art. 8' 
da Const~uição e nos arts. 511 a 610 da CLT, toman­
do despicienda a sua pennanência no texto. 

Outros aspectos também mereceram a nossa 
análise, dentre os quais o disposto nos artigos 26 e 27. 

O primeiro caso é discriminatório, pois proíbe o 
concessionário de lavra, que não seja cooperativa 
de garimpeiros, de explorar a área por prazo maior 
de dez anos, ou de receber concessão de área supe­
rior àquela que possa ser racionalmente explorada. 

Já no caso do art. 27, o projeto estabelece obri­
gação de ordem administrativa a ser cumprida pela au­
toridade responsável pela política minerária, que não 
poderá sonegar qualquer infonnação solicitada por 
cooperativa garimpeira. Sem adentrar no mérito da 

" proposta, a mesma carece de const~ucionalidade, a 
taordo que dispõe oart. 61, § 1', 11, alínea e de CF. 

Pelo mesmo motivo, o disposto no art. 30 não 
merece acolhida, já que estabelece norma de calá­
ter impositivo e obrigacional ao Poder Executivo, es­
barrando no preceito contido no art. 61, § 1'. 11, alí­
neaedaCF. 

III - Voto do Relator 

Em face do exposto, opino pela constitucionali­
dade, juridicidade e boa técnica legislativa do Proje­
to de Lei do Senado n' 26/95, com as seguintes 
emendas: 

EMENDA N' 1-CCJ 

Suprima-se o art. 5' do PLS n• 26/95. 

EMENDA N' 2-CCJ 

Suprima:se o art. 6' do PLS n• 26/95. 

EMENDA N' 3-CCJ 

Suprima-se o art. 12 do PLS n' 26/95. 

EMENDA N° 4-CCJ 

Suprima-se o art. 13 do PLS n• 26195. 

EMENDA N' 5-CCJ 

Suprima-se o art. 14 do PLS n• 26/95. 

EMENDA N° 6-CCJ 

Suprima-se o art. 19 do PLS n• 26/95. 

EMENDA N' 7-CCJ 

Suprima-se o art. 20 do PLS n• 26/95. 

EMENDA N° 8-CCJ 

Suprim~-se o art. 21 do PLS n• 26/95. 

EMENDA N"9-CCJ 

Suprima-se o art. 22 do PLS n• 26195. 

EMENDA N'10-CCJ 

Suprima-se o art. 23 do PLS n• 26195. 

EMENDA N° 11-CCJ 

Suprima-se o art. 26 do PLS n• 26/95. 

.EMENDA N2 12-CCJ 

Suprima-se o art. 27 do PLS n• 26/95. 

EMENDA N° 13-CCJ 

Suprima-se o art. 30 do PLS n• 26195. 
Sala da Comissão, 17 de abril de 1996. - lris 

Rezende, Presidente - Esperidião Amin, Relator -
L.úcio Alcântara- Júnia Marise- Jefferson Peres 
- Bernardo Cabral - Romeu Tuma - José Eduar­
do Outra - Pedro Simon - José Bianco - Josap­
hat Marinho - José lgnáclo Ferreira - Antonio 
Carlos Valadares. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - O 
parecer conclui pela constitucionalidade e juridicida­
de do projeto, com Emendas de n• 1 a 13, que apre-
senta. · 

Nos tennos do art. 140, b, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Ademir Andrade para 
proferir parecer em substituição à Comissão de As-
suntos Sociais. " · · 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, ... 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado n• 26, de 1995, de 
autoria do ilustre Senador João França institui o Es­
tatuto dos Garimpeiros e dá outras providências. 

Considera-se garimpeiro, para efeito do dispos­
to no art. 2' do projeto· de lei, toda a pessoa trsica 
que diretamente extrai substâncias minerais gari'!l'; 
páveis, em qualquer das seguintes formas: 1 i.l 
· - em regime cooperativista; · 

-em regime de economia familiar, sem empre­
gados pennanentes; 

-em regime de trabalho associado, sem em-
pregados pennanentes; 

·- em regime de trabelho assalariado; 
-em regime de trabelho autônomo e individual; 
- em regime de prestação de serviços, median-

te remuneração de qualquer espécie; 
- o titular de até uma permissão de lavra, des­

de que não se utilize do trabalho pennanente de ter­
ceiros a nenhum título, salvo nas hipóteses do traba-
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lho em regime cooperativista, ou em regime de eco­
nomia familiar, sem empregados permanentes. 

Na sua justificativa o ilustre autor sustenta que: 

·A Constituição Federal estabelece, 
como resultado de um longo trabalho realiza­
do pela classe garimpeira junto aos Consti­
tuintes de 1988, princípio claro e inequívoco, 
verdadeira declaração de reconhecimento do 
valor do papel histórico exercido por aquela 
denodada classe, vazado em termos precisos: 

Art. 174. ·······························---······ ...... 
§ 3° O Estado favorecerá a organiza­

ção da atividade garimpeira em cooperati­
vas, levando em conta a proteção do meio 
ambiente e a promoção económico-social 
dos garimpeiros. 

Para finalizar, o autor registra: 
'Espera-se, assim, que um passo a 

mais esteja sendo dado em direção a resga­
tar os direitos da laboriosa classe garimpeira 
e a redimir as injustiças que contra ela se 
vêm perpetrando em nome da lei." 

Distribuído inicialmente à Comissão de Assun­
tos Sociais do Senado Federal, esta deliberou, na 
reunião de 24 de agosto de 1995, pelo encaminha­
mento da proposição à douta Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, para preliminar pronun­
ciamento sobre a juridicidade e const~ucionalidade 
da matéria. 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, foi nomeado relator o Senador Esperidião Amin, 
que teve aprovado o seu voto pela juridicidade e cons­
tttucionalidade do projeto, com a supressão dos arts. 
5", 6°, 12, 13, 14, 19, 20, 21, 22, 23, 26, 27, e 30. 

No prazo regimental, à proposição não foram 
apresentadas emendas. 

É o relatório. 

11 -Voto do Relator 

Compete à Cõmissãõ de Assüntos Sociais do 
Senado Federal, nos termos do art. 1 00, I do Regi­
mento Interno, em~ir parecer de mérito sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n• 26, de 1995. 

O projeto é de todo oportuno, meritório e justo. 
Conforme bem salienta o autor, sua necessidade 
fica explicitada diante da injustiça cometida contra 
os garimpeiros pela Lei n• 7.805, de 1989. Assim, a 
revogação desse diploma legal deverá permitir a ati­
vidade dos garimpeiros dentro dos padrões estabe­
lecidos pela legislação tratialhista, relativas às condi­
ções de sadde, trabalho, higiene, proteção ao meio 
ambiente e garantias sindicais. 

O estatuto dos garimpeiros representa, antes 
de mais nada, o disciplinamento da profissão de ga­
rimpeiro, consoante determina o art. 5°, inciso XIII, 
da Constituição, que estabelece, verbls: 

'Art. 5" .............•..•.•.. ; •...........•... : .......... . 
XIII - é livre o exercício de qualquer 

trabalho, offcio ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabe­
lecer; 

A organização da atividade garimpeira contribuirá, 
certamente, para que a exploração mineral tenha refle­
xos mais positivos nos indicadores sociais e econômicos 
das regiões mais distantes do centro do Pafs. 

Não são apenas os programas sociais do Gover­
no que podem atenuar as desigualdades .existentes 
em nosso Pafs e amenizar o sofrimento dos setores 
excluídos da sociedade. A oportunidade de trabalho, 
através da organização dos próprios tralbalhadores, 
quer através de cooperativas, em regime familiar, as­
sociativo ou por outros meios, significa não só a eman­
cipação econõmica desses trabalhadores, mas tam­
bém a sua integração no processo de desenvolvimen­
to social e econõmico da sua região e do Pafs. 

A democratização das oportunidades, não ape­
nas com a geração de empregos, que exige muitas 
vezes altos investimentos, mas também de trabalho, 
considerado o seu sentido mais amplo, é alternativa 
viável, que não exclui a participação empresarial e 
de grandes grupos económicos interessados na 
mesma atividade. 

Somente com a orgilnização desse setor, que 
congrega milhares de tralbalhadores, poder-se-á al­
cançar maior produtividade e maior distribuição de 
renda, sem que o Estado, necessariamente, tenha 
que interferir, pois as forças produtivas poder):í~J inte­
grar-se em tomo de objetivos comuns, oriental!ldo-se 
apenas pelas normas vigentes, ou seja, é Estado 
atuando apenas como regulador da atividade. 

Em face destes aspectos é que-opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n• 26, de 
1995, com as alterações introduzidas pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A Sra. Emflia Fernandes, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) ...: O pa­
recer da Comissão de Assuntos Sociais é favorável 
ao projeto, com as alterações sugeridas pela.Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 



536 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -Item 11 : 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 78, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n• 78, de 
1996, de. autoria do Senador João França, 
que dispõe sobre a remissão de créditos tri­
butários federais de pequeno valor. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Económicos) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Geraldo Melo para 

• emitir parecer, em substituição à Comissão de As­
suntos Econômicos. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Para pro­
ferir parecer.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Através do projeto de lei em referência, o Se­
nador João França propõe a remissão de créditos 
tributários de valor original corrigido não superior a 
dez mil YFIR, decorrentes de 'fatos geradores ocor­
ridos até o sexto ano anterior à entrada em vigor" da 
lei em que se transformar o referido projeto. 

Acolhida a proposição, serão cancelados todos 
os débitos abrangidos pela remissão, inscritos ou 
não na dívida ativa, ajuizados ou não, arquivando-se 
os respectivos processos administrativos ou judi­
ciais. 

Em seu artigo segundo, o projeto exclui os dé­
bttos oriundos das contribuições de que tratam os 
artigos 149 e 195 da Constituição. 

O autor justifica a sua proposição com a conve­
niência de descongestionar as vias administrativas e 
judiciais, abarrotadas de processos de pequeno valor, 
e faz referência a informações que teria obtido junto à 
Secretaria da Receita Federal, segundo as quais dos 
R$100 bilhões de crédttos tributários em cobrança ad­
ministrativa ou judicial, R$98 bilhões são de responsa­
bilidade de 2% dos devedores, aproximadamente, 
15.000 contribuintes, enquanto os outros 840.000 con­
tnbuintes devem apenas R$2 bilhões. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto 
no prazo regimental. 

li-Parecer 

Não há conflitos constitucionais na iniciativa do 
Senador João França. Tratando-se de concessão de 

remissão de débitos fiscais, atende ao disposto no § 
6° do art. 150 da Constituição, que estabelece: 

"§ 6" Qualquer subsfdio ou isenção, re­
dução de base de cálculo, .concessão de 
crédito presumido, anistia ou remissão relati­
vos a impostos, taxas ou contribuições s6 
poderá ser concedido mediante lei especffi­
ca, federal, estadual ou municipal, que regu­
le exclusivamente as matérias acima enu­
meradas ou ~ correspondente tributo o.u 
contribuição, sem prejufzo do disposto rio 
art. 155, § 2•, XII, g. • 

A Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cd­
digo Tributário Nacional) prevê, em seu art. 172, que 
•a lei pode autorizar a autoridade administrativa a 
conceder por despacho fundamental, remissão total 
õu parcial do crédito tributário" e estabelece, entre 
as hipóteses gerais para que ocorra a remissão, a 
"diminuta importância do crédito tributário". , 

Entretanto, a Lei n• 9.293, de 15 de julho de 
1996 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), vigente para 
1997, no capítulo que trata das alterações na legisla­
ção tributária estabelece: 

Art. 40. A concessão ou ampliação de 
incentivo, isenção ou beneficio, da natureza 
tributária ou financeira somente poderá ser 
aprovada caso indique a estimativa de re­
núncia de receita e as despesas, em idênti­
co valor, que serão anulados. • 

Parágrafo único. A lei ou medida provi­
s6ria mencionada no caput deste artigo so­
mente entrara em vigor ap6s o cancelamen­
to de despesas em idêntico valor. 

• 
Esse é um dispositivo harmónico com a norma 

constitucional inscrita no § 62 do art. 165 da Consti­
tuição, segundo a qual a proposta orçamentária será 
acompanhada de demonstrativo regionalizado do 
êfeito de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
beneffcios de natureza financeira, tributária e creditr­
cia sobre as receitas e despesas. 

A idéia que anima o projeto ajusta-se, portanto, 
á realidade nacional dos nossos dias. 

. Trata-se da dispensa de débitos cujo valor 
atuallzado não ultrapassa a 10.000 UFIR, correspon­
dente, a preços de julho de 1996, a R$8.847,00 (oito 
mil, oitocentos e quarenta e sete reais), não sendo 
necessário grande esforço para concordar em que a 
cobrança de débitos desse valor é certamente one­
rosa pa~a a Fazenda Pública, seja pelas estruturas 
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administrativas que é preciso manter, seja pela com­
plexidade e custo do processamento judicial, que 
termina superando, em cada caso, o montante a re­
ceber. 

Portanto, a ser verdadeiro esse caráter onero­
so, o projeto beneficia diretamente a Fazenda públi­
ca, antes de representar, como representa, ajuda a 
contribuintes em atraso. 

Mas, a proposta também visa a aliviar as dHicul­
dades dos pequenos contribuintes, em sua imensa 
maioria sufocados pelas conseqüências da política 
económica que o próprio Estado institui e gerência 

Essa proposta não se destina a beneficiar a 
nenhum empresário grande ou mesmo médio. O 
simples fato de um contribuinte deixar de pagar 
quantia tão irrisória -apesar do que lhe poderá cus­
tar, em multas, juros e todos os demais inconvenien­
tes da inadimplência - leva a reconhecer apenas pe­
quenos empresários entre os titulares dos déMos 
cuja remissão está sendo proposta. 

Sugere-se, assim, a aprovação do projeto, com 
as alterações indicadas no substitutivo adiante apre­
sentado, e que passa a ser discutido. 

Inicialmente modifica-se a redação do art. 12 que, 
como está redigido no projeto, remete para o Poder 
Executivo a efetiVação da remissão, ao mesmo tempo 
em que-a opera no parágrafo único, mandando arqui­
var os processos· respectivos. Com nova redação, o 
parágrafo único converte-se no próprio artigo. 

Ainda oom relação ao art. 12 do Projeto, preferiu­
se expressar o valor da remissão em moeda corrente, 
procedendo-se ao seu arrendondamento. O ambiente 
de estabilidade da moeda que vive o País não justifica 
a adoção, neste caso, de índices de correção de qual­
quer espécie, até porque, após oonsumar-se o cance­
lamento dos processos, os objetiVos da lei, quanto a 
este aspecto, estarão esgotados. 

Por outro lado a remissão apenas dos débitos 
constituídos há mais de seis anos toma o projeto 
desnecessário, porquanto esses déMos já estão al­
cançados pela prescrição e a decadência. Essa res­
trição, também inscrita no artigo 1• do projeto, foi eli­
minada. 

Com fulcro no art. 1721 111, do Código Tributário 
Nacional - CTN (Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 
1966), bem como no art 14 do Decreto-Lei n• 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, é introduzida no projeto, 
como art 22, autorização ao Poder Executivo, em 
caráter permanente, para extinguir processos fiscais 
cujo valor seja inferior ao custo da sua administra­
ção e cobrança. 

Autorização semelhante já oonstava do art. 65 da 
Lei n" 7.799, de 10 de julho de 1989. Entretanto, essa 
disposição tem sido considerada revogada pela Emen­
da Const~ucional n• 3, de 1993, que introduziu o § s• 
ao art. 150 da Constituição, com a exigência de lei es­
pecífica para remissão de crád~os tributários. 

O substitutivo elimina também a restrição do 
art. 2• do projeto, que excluiu do benefício proposto 
os débitos oriundos das contribuições a que se refe­
rem os arts. 1~9 e 195 d_a Constituição. O caráter 
oneroso do oontrole e cobrança das dívidas ci&!CUja 
remissão cog~a o projeto resulta do seu valof ihuito 
baixo e não do fato gerador. Por outro lado, se, nes­
te caso os créditos pertencerem a outros titulares, 
estarão excluídos da remissão, independente de re­
ferência expressa no texto legal. 

É acrescentado, também, um art. 32, vedando 
á restituição daqueles tributos já recolhidos e que 
seriam alcançados pela emissão ora discutida, se 
não houvessem sido pagos. 

O voto é, portanto, pela aprovação do projeto 
de lei ém exame, na forma do seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO N• 78, DE 1996 

Dispõe sobre a remis~o de créditos 
tributários de pequeno valor. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Rcam cancelados os débitos para com a 

Fazenda Nacional, inscritos ou não na dívida 'ãiiva da. 
União, ajuizados ou não, cujo valor corrigido, na data 
da publicação desta lei, não ultrapasse o limite de 
R$9.000,00 (nove mil reais), dispensada a exigência 
do art. 43, da Lei n• 9293, de 5 de julho de 1996. 

Parágrafo único. Os processos administ$tivos 
ou judiciais relativos aos débitos a que se refere. este 
artigo serão arquivados de ofício, independente. de 
qualquer formalidade. I 

Art. 22 Rca o Poder Executivo autorizado a dis· 
pensar a constituição, a inscrição em dívida ativa ou 
o ajuizamento de créditos tributários, assim como 
determinar o cancelamento de débitos de qualquer 
natureza para com a Fazenda Nacional, em razão 
de seu pequeno valor, sempre que os custos de sua 
administração e cobrança ultrapassem a quantia a 
receber. 

Parágrafo único. No caso de créditos já ajuiza· 
dos, o Poder Executivo poderá, conforme o caso, 
desistir da ação de cobrança ou da interposição de 
recurso. 
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Art 3° O cancelamento de débitos a que se re­
tere o artigo 1° não gera direito de restituição a qual­
quer t1lulo de obrigações já recolhidas. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pa­
recer conclui favoravelmente ao projeto, nos termos 
do substitutivo que oferece. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, item 11, 'd', do Regimento Interno desta 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador José Roberto 

Arruda. V. Ex" dispõe de cinco minutos, como Uder. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 

Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, desejaria, nes­
ses cinco minutos, e desde já cancelando a minha 
inscrição como primeiro orador após a Ordem do 
Dia, pedir a Mesa que registre o pronunciamento 
que eu gostaria de fazer na íntegra, mas em função 
do ritmo dos trabalhos hoje vai ser impossível. 

Sr. Presidente, não queria deixar de registrar 
aqui que vivemos, na minha opinião pessoal, um dia 
histórico no Congresso Nacional, mais precisamente 
dois dias históricos na vida do Congresso Nacional. 
Hoje, por unanimidlde, o Senado Federal aprovou o 
rito sumário para a reforma agrária no Brasil e ama­
nhã deveremo~ votar, na sessão do Congresso Na­
cional, convocada para as 18 horas e 30 minutos, o 
novo ITR -Imposto Territorial Rural. 

Eu gostaria de pedir ao Sr. Presidente que 
transcrevesse nos Anais desta Casa o editorial da 
Revista Veja desta semana e também a coluna de 
Dera Kramer do Jornal do Brasil de hoje. Nesses 
dois editoriais, que resumem o pensamento de gran­
de parte dos cientistas políticos brasileiros, o Con­
gresso Nacional ao votar o rito sumário e ao votar o 
novo ITR está, depois de cem anos de República, 
revogando uma das heranças históricas mais con-

. tundentes do Brasil Colônia e do Brasil Império, que 
são as capitanias hereditárias. 

No momento em que o Governo do Presidente 
Fernando Henrique tem a coragem de propor ao 
Congresso e à sociedade brasileira o Imposto Pro­
gressivo para os latifúndios improdutivos e o Senado 
Federal, por unanimidade, vota o rito sumário, isso 
significa dizer que, pela primeira vez na História do 
Brasil, no regime democrático, são gerados instru-

mantos eficazes para fazer, de fato, uma reforma 
agrária justa e pacifica neste País. Gerações ante­
riores às nossas tentaram fazer isso por outros 
meios e, agora, conseguimos fazê-lo por meio do re-
gime democrático. · 

Mais do que isso, Sr. Presidente, hoje, pela 
manhã, na comissão mista que analisa a medida 
provisória que institui o ITR, o Senador Jader Barba­
lho, como relator, na condução dos trabalhos, iniciou 
entendimentos polfticos que instituem o lmp(sf> 
Progressivo nõs grandes· latifúndios improdutivos, 
admitindo, ao mesmo tempo, como é nonnal no regi­
me democrático, que se permita que não haja ne­
nhum tipo de imposto que possa vir a punir os pe­
quenos e médios agricultores, àqueles que efetiva­
mente produzem. 

Sr. Prêsidente, Sr"s e Srs. Senadores, o impor­
fante é que nenhum de nós deseja transigir no mo­
mento em que o País tem a oportunidade histórica 
de, pelo caminho democrático e institucional e pela 
via pacffica, obter instrumentos eficazes para se fa-
zer uma reforma agrária no País. · 

Sr. Presidente, hoje, 1 O de dezembro, registra-Se 
que o Senado Federal, neste ano, votou 630 matérias; 
a Câmara dos Deputados este ano votou 262 maté­
rias; e o Congresso Nacional votou 46 proposições. 

Isso é recorde histórico nos trabalhos legislati-
. vos do Congresso Nacional. Este Congresso nunca 

discutiu tanto e nunca votou tantas matérias de inte­
resse do Governo e do País, a não ser, é claro, nos 
momentos em que se reuniu como constituinte. 

Sr. Presidente, não tenho dúvidas em afirmar 
que o coroamento dos nossos trabalhos, o êxito final 
desta Casa no encerramento dos nossos trabalhos 
neste ano de 1996, vai ter o seu ponto culminan)e 
com a votação do ITR amanhã, na sessão do Coh­
gresso Nacional. 

Como Líder, Sr. Presidente, aproveito pa1a 
conclamar todos os companheiros, Senadores e De­
putados, para a sessão do Congresso de hoje, às 18 
noras e 30 minutos - provavelmente com atraso de 
alguns minutos, em função dos requerimentos que 
serão lidos e votados nesta Casa -, destinada à vo­
tação de medidas provisórias e créditos suplementa­
res fundamentais ao funcionamento do Estado brasi­
leiro. Amanhã também teremos sessão do Congres­
so destinada a discutir, entre outras matérias impor­
tantes, a medida provisória do ITR. 

A presença dos Srs. Senadores e dos Srs. De­
putados, em sessão que provavelmente será solici­
tada verificação de quorum, é fundamental para 
que, neste momento histórico da vida brasileira, o 
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Congresso Nacional conclua os seus trabalhos nes­
te ano, dando à sociedade brasileira o que coleüva­
mente ela deseja, isto é, os instrumentos eficazes 
para uma reforma agrária justa e pacífica. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 

fntegra do discurso do Senador José 
Roberto Arruda 

Neste ano, até novembro, o Senado votou 630 
matérias. Na Câmsra Federal, o número de projetes 
submetidos a plenário chegou a 262. Nas sessões 
conjuntas do Senado e Câmara, o Congresso Nacio­
nal apreciou 46 proposições. No total, durante esse 
período deputados e senadores votaram quase mil 
matérias de interesse do País. 

São números que expressam o-trabalho fértil 
do Congresso N{lcional no ano que termina. Mos-

-tram que, contra todos os percalços e dificuldades, o 
Legislativo brasileiro vem fazendo sua parte nas re­
formas estruturais por que passa o país. Revelam, 
enfim, que o Congresso alinha-se ao trabalho de 
realoilitação das instituições nacionais e começa a 
recuperar sua imagem de credibilidade. 

Mas não devemos nos iludir com o balanço po­
sitivo que se expressa nos números citados. O Con­
gresso Nacional ainda tem um longo caminho pela 
frente, até que se consolide essa imagem de serie­
dade, reSponsabilidade e equilíbrio que todos dese-
jamos. · 

A recuperação do. respeito público depende, 
sobretudo, da resposta positiva que o Congresso der 
à convocação para que cumpra seu papel na vota­
ção das reformss do Estado. 

É este o sentido do editorial publicado na edi­
ção desta semsna da revista Veja, sob o trtulo 
"Chance de ouro para a terra', que peço seja trans­
crito nos anais desta Casa. Por exprimir com rara 
sensibilidade a importância do momento que o País 
vive, leio o artigo na fntegra: · 

•o Congresso tem nas mãos uma 
oportunidade de ouro, nesta semana, para 
encaminhar um problems brasileiro secular: 
o da terra. Desde que o Brasil é Brasil que a 
produção agrícola é pífia e o latifúndio impe­
ra. Há milhões e milhões de hectares onde 
não se planta um pé de couve, não se cria 
uma galinha. São terras totalmente improdu­
tivas que os donos só se preocupam em de­
fender de eventuais invasores. Essa situa­
ção absurda, de um arcaísmo vergonhoso, 
pode começar a vir abaixo se os partamen­
tares aproveitarem a votação do novo im-

posto territorial rural, o ITR, para fazer aquilo 
que outros pafses fizeram há mais de cin­
qQenta anos: usar a tributação progressiva 
para obrigar os proprietários rurais a plantar, 
colher, criar gado. Ou seja, o novo ITR visa 
taxar os 5,2 milhões de brasileiros que têm 
propriedades rurais, os •com terra•, para, a 
partir deles, promover ums mudança radicai 
no campo. A filosofia gerai do projeto é fazer 
com quem produz pague proporcionalmente 
menos impostos do que os donos de terras 
ociosas. 

·o projeto do governo para o noJo ITR 
tem dois mecanismos. Primeiro, ele estipula 
que .quanto maior a propriedade, e m~nor a 
sua produção, maior o imposto que o seu 
dono deve pagar. Com isso, busca-se que o 
proprietário opte por fazer sua terra produzir, 
ou então que a venda O segundo mecanis­
mo é determinar um valor para a proprieda­
de, para efeito tanto de pagamento de im­
posto como de desapropriação. Assill), se o ·· -
dono da terra declarar um valor abaixo do 
real, estará correndo o risco de tê-ia desa­
propriada por esse mesmíssimo valor. E, se 
declarar um valor acima do justo, terá de pa­
gar o imposto também com base nesse va­
lor. Se esses dois mecanismos funcionarem 
de maneira sincronizada, e oom fiscalização 
efiCaz, em pouco tempo poderá haver ums 
nova paisagem agrícola no Brasil. É uma 
oportunidade rara, e concreta, de resolver 
um problema que existe há séculos. Com a 
pàlavra, o Congresso•. 

Senhoras e Senhores Senadores, 

A palavra, como assinala o ednorialista da 
Veja, está com o Congresso Nacional. Cabe a nós, 
partamentares, dar resposta positiva ao desafio que 
se apresenta, de promover verdadeira revolução 
agrária em nosso País, pela via democrática, pela 
via> da tributação que busca maior justiça fiscal, pela 
via do estímulo à produção e do combate à especu-
lação fundiária. · 

A violência no campo, originada na disputa por 
terras, é secular em nosso Pafs. 

De um lado, o País assiste ao quadro degra­
dante de multidões de camponeses que, à falta de 
um pedaço de chão para plantar, i>erambulam à pro­
cura de lugar onde possam trabalhar em seu oficio e 
prover o sustento de suas famflias. As invasões de 
fazendas - produtivas ou não - tem sua gênese no · 
agravamento das tensões daí decorrentes. De outro 



540 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

lado, os proprietários rurais annam jagunços para 
proteger o que consideram direito usurpado. As vfti­
mas dos conflitos entre as duas partes contabilizam­
SE> aos milhares. 

A estrutura agrária brasileira é a responsável por 
esse quadro. Injusta, cruel, desumana, excludente, ela 
se baseia na concentração de terras em mãos de pou­
cos, que em sua maioria não dão a elas a destinação 
social prevista no texto constttuclonal. Privilegia-se o 
valor de troca, em detrimento do valor de uso. 

Especulação, em vez de produção. 
Este é o pas5ivo herdado pelo Governo Fer­

nando Henrique. Com o agravante de que o passivo 
cresce em progressão geométrica. Dar solução glo­
bal e imediata a esse contencioso é impossfvel: não 
há milagre capaz de promover o assentamento de 
milhões de pessoas a curto prazo, tanto pelas limita-

• ções financeiras como pelas materiais e logísticas. 
Impõe-se, portanto, o dever de dotar o Estado 

de Instrumentos capazes de atacar as causas da 
concentração de terras. Durante décadas, essas 
causas permaneceram intocadas exatamente pela 
omissão ou descaso do Estado. O latifúndio e a 
grande propriedade improdutiva têm pennanecido, 
através dos séculos, não apenas tora de qualquer 
regime fiscal, mas também à margem da esfera pú­
blica: num Pafs de dimensões continentais como o 
nosso (com 331 milhões de hectares), o Imposto 
Territorial Rural representa 0,04% de todos os im­
postos arrecadados pelo Sovemo, Até antes do Pla­
no Real, a instabilidade económica era um incentivo 
à concentração fundiária, pois essa virtual Isenção 
fiscal proporcionava, à propriedade da terra, retomo 
financeiro maior que outros ativos. 

É para .reverter esse quadro que o Governo Fer­
nando Henrique rompe corajosamente a passividade 
do Estado e propõe a criação do novo Imposto Territo­
rial Rural. Ele introduz profundas alterações na estrutu­
ra fundiária e, se aprovado, representará o fim do 
grande !ater de concentração de terras em nosso Pafs 
-a taxação Irrisória-, tomando Insustentável a manu­
tenção de propriedades improdutivas. 

Pelo novo ITR, latifúndios improdutivos (com 
mais de 5 mil hectares) passarão a pagar 20% sobre 
o valor declarado da terra. Se o imposto não for re­
colhido, em cinco anos a propriedade passa a ser do 
governo e destinada à refonna agrária (pois nesse 
perfodo o valor do ITR equivalerá a 100% do valor 
da terra). Os proprietários passam a declarar o valor 
de suas propriedades- e. este valor será o da inde: 
nização, em, caso de desapropriação para fins de re­
fonna agrária. 

Dos ·s,6 milhões de proprietários rurais do Pafs, 
2 milhões continuarão a não pagar imposto. A pro­
posta mantém a Isenção de propriedades de até 25 
hectares na maior parte do Brasil, de até 40 hecta· 
res no Polfgono das Secas e Amazônia Oriental e de 
até 80 hectares na Amazônia Ocidental e no Pania­
nal Mato-grossense. Os assentamentos destinados 
à refonna agrária também são isentos. Finalmen)e, a 
proposta obedece ao princfplo da progressividade. 
As propriedades de maior porte pagarão mais im­
postos, em termos relativos, e os impostos serão 
tanto maiores quanto menor for a utilização da área 
útil da propriedade. 

Trata-se, portanto, de oportunidade de ouro de o 
Congresso Nacional dar sua contribuição' para a solU­
ção das distorções da estrutura agrária brasileira. O 
professor Celso Furtado, ouvido pela revista Ve)a, dEif.­
nlu bem o sentido dessa oportunidade. Com a aiJtoii­
dade de quem estuda o problema fundiário há 50 
anos, o ex-ministro acredita que, com o projeto, "va­
mos transformar um património morto em riquézà•. 
Celso Furtado explica que •somos o único Pafs do 
mundo com a sorte de poder resolver parte do nosso 
dilema social com agricultura. Não há exemplo no pla­
neta de um Pafs com tanta terra ainda írículta e que 
pode servir à geração de empregos". 

Outra autoridade ouvida pela revista, o preSI­
dente da Confederação dos Trabalhadores da Agri· 
cultura, Francisco Urbano, analisa a questão· cilin 
rara objetividade. Diz ele que •a nova proposta vai 
forçar duas situações positivas. Ou o iatifundiárlo ~ 
solve produzir para não pagar um imposto tão alto, 
ou vai vender sua terra .para alguém que, natural-
mente, vai plantar ou criar". · · ·· · ·· 

o ministro da Retonna Agrária, Raul Jungmiiil\ 
define em poucas palavras o sentido do novo ITR, 
'A médio e longo prazo, esse imposto mudará a eS­
trutura fundiária e, a curto prazo, teremos mais re­
cursos para a refonna agrária'. 

Mas o maior mérito do novo ITR é mesmo o de 
tomar o latHúndio improdutivo um negócio inprodiJtivo. 

Cabe agora ao Congresso Nacional, que teve 
um ano de fértil produção legislativa, analisar a pro­
posta e decidir se ela pode ou não representar um 
avanço em direção à justiça agrária que se pretende 
para o Brasil. • 

Estou certo de que o Legislativo, cujo papel 
como parceiro insubstitufvel nas retonnas estruturais 
por que passa o Pafs é reconhecido por toda a so­
ciedade, atribuirá a devida importância a essa pro­
posta e a analisará com a seriedade, equilíbrio e 
responsabilidade que ela merece e o Brasil exige. 

~. \. _; •' 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuma) 
Passa·se, agora,à apreciação do Requerimen· 

to n•1.164, de 1996, lido na Hora do Expediente da 
sessão deliberativa ordinária do dia 5 último, quinta· 
feira, de urgência para o Offcio n• S/99, de 1996, e 
que teve sua votação sobrestada em virtude do tér­
mino do prazo regimenta! daque!a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia do segundo dia útil subseqüente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuma) - P.as­

sa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
n21.165, de 1996, lido na Hora do Expediente da 
Sessão deliberativa ordinária do dia 5 último, quinta 
- feira, de urgência para Projeto de Lei da Câmara 
n• 87, de 1996, e que teve sua votação sob restada 
em virtude do término do prazo regimental daquela 
sessão. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Tem a 
palavra V. Ex' 

O"SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, V. Ex• poderia informar 
qual a matéria a que se refere o requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Trata­
se do Requerimento de n• 1.165, de 1996, na Casa 
de origem, que dispõe sobre a ordenação do trans­
porte aquaviário e dá outras providências. 

Os avulsos estão dispostos nas bancadas. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­

dente, peço verificação de quorum, com o apoia­
manto dos Srs. Senadores Ademir Andrade, Emilia 
Fernandes e Epitacio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os 
Srs. Senadores, queiram ocupar os seus lugares 
para a verificação de quorum solicitada pelo nobre 
Senador José Eduardo Outra. (Pausa.) 

Solicitamos aos Srs. Senadores, que se encon­
tram nos gabinetes, a comparecerem ao plenário, 
porque procederemos à votação nominal. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Lfder. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­
cedo a palavra a V. Ex" 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Como U­
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, evi­
dentemente, com o requerimento dé verificação de 
quorum, é necessário que reiteremos o apelo para 
que vários Senadores que se encontram em seus 
gabinetes venham ao plenário. · 

Gostaria de solicitar a todos os colegas que 
permaneçam em plenário,. porque haverá várias ses­
sões extraordinárias para votação de urgência e, lo­
gicamente, a verificação de quorum poderá ser soli­
citada, o que demandará o voto pessoal. 

Também deveremos garantir quorum na ses­
. são do Congresso Nacional, em que serão votai:fas 

matérias da mais alta importância. · ·· 
Fica o apeio da Liderança do Governo a todos 

os Srs. Senadores no sentido de que compareçam 
ao plenário para o infcio da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Antes 
de. responder ao Senador Elcio Alvares, vamos pro­
mover a votação e, logo após, ouvirmos o Uder do 
PFL. Se não houver quorum suspenderemos a ses­
são, por 1 O minutos e, em seguida, repetiremos a 
votação de acordo com o Regimento desta Casa. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o ob­
jetivo da minha presença na tribuna é simples e du­
plo. Em primeiro lugar, para 1atificar a solicitação do 
Senador Elcio Alvares, Uder do Governo, no sentido 
de que os Senadores da Frente Liberal acorram ao 
plenário com o objetivo de votar esta matéria e as 
matérias constantes das sessões extraordinárias 
subseqüentes, já convocadas. para o dia de hoje. 
Este é o primeiro objetivo. 

O segundo, é para dizer que, como Ude~4o 
.PFL, recomendo à bancada o voto 'Sim', ou defa, 
pela aprovação do requerimento de urgência ora em 
apreciação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -8E. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero declarar que o PT está em obstrução. 

Quando da discussão do projeto do imposto de 
renda da pessoa jurfdica, na comissão, o Uder do 



542 ANAIS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

Governo disse que o Senado Federal teria que to­
mar uma posição a respeito de uma série de maté· 
rias que estão sendo exaustivamente debatidas na 
Câmara dos Deputados e que ao chegarem ao Se· 
nado serão votadas às pressas. 

Estamos diante de um exemplo concreto. Sa· 
bemos, sim, que esta é uma matéria importante para 
o Pafs. Porém, trata-se de um projeto de iniciativa 
do Governo Federal encaminhado à Câmara dos 
Deputados no dia 18 de outubro de 1995 e que che­
gou ao Senado Federal no dia 30 de novembro de 
1996, portanto, ficou na Câmara 13 meses, um ano 
e um mês, em debate e em deliberação. 

Agora, mais uma vez, sob o argumento de que 
é matéria de interesse da Nação - sabemos que é, 
mas o Senado também é de interesse da Nação, a 
democracia também é de interesse da Nação -que­
rem que aprovemos uma matéria de tamanha com­
plexidade, um projeto com 22 artigos, sem que ele 
passe pelas comissões técnicas, sem que haja pos­
sibilidade de debate nesta Casa. 

Lembramos que essa matéria foi objeto de co­
missão especial na Câmara dos Deputados, para as 
quais foram convidadas pessoas com as mais dife­
rentes visões, e o Senado da República? Ele está 
convocado a votar essa matéria em regime de ur­
gência,_ sem que os Srs. Senadores saibam nem 
mesmo do que se trata. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, talvez 
seja esta a hora de o Senado da República dizer 
que não vai mais se submeter a esse tipo de trata· 
mento por parte da Câmara e do Governo Federal. 

O PT está em obstrução. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Solicita­

mos, mais uma vez, os Srs. Senadores para que aqui 
comparec;:am, pois está havendo votação nominal. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente, o PSDB recomenda o voto 'sim'. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pec;:o 

aos Srs. Senadores que se encontram em outras de­
pendências da Casa e em seus gabinetes que com­
pareçam ao Plenário, pois há um pedido de verifica· 
c;:ão de quorum. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus 
lugares. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS·PE) - Sr. 
Presidente, sigo a obstrução do Partido dos Traba· 
lha dores. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT·MG) - Sr. Presi· 
dente, o PDT está em obstrução. 

Procede-se a votação 

VOTAM 'SIM' OS SR$,J~ENAPOFIE$: . 

Artur da Távola- Carlos Patroofnio - Elcio ANa· 
res - Francelino Pereira- FranciscO Escóroio - Freitas 
Neto - Geraldo Melo·- Gerson Camata - Guilherme 
Palmeira- Henrique Loyola- Hugo' Napoleão"'- lris 
Rezende - João França - João Rocha - Joel de lHo~ 
landa - José Eduardo VIeira - José Roberto Arruda -
Júlio Campos - Leomar Quintanilha - Lucfdio Portella 
- Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho .- Mauro Miranl:la -
Ney Suassuna- Onofre Ollinan ~ Regina Assumpção 
- Romero Jucá- Sebastião Rocha. · 

VOTAM 'NÃO' OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade """ Antonio Ca~os Magalhães -
Bernardo Cabral - Emilia Fernandes '- Epitacio Ca­
feteira - Humberto Lucena·- Jefferson Péres i. Jo­
saphat Marinho - José Eduardo Dutna - Osmar Dias 
:.. Roberto Requião. · · · 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOf'l: 

Pedro Simon. 

O Sr. Ney Suassuna, suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. José Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Total de 
40 votos, que, somados ao Presidente; 41. Há quo-
rum regimental. .· _ 

Votaram SIM 28 Srs. Senadores; e NAO 11. 
Houve 1 abstenção. 
Total: 40 votes. 
A matéria foi aprovada; 
O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA) - Sr. 

Presidente, gostaria de registrar que o, meu voto foi 
"sim". 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB·RN) -
Sr. Presidente, gostaria de registrar o meu voto 
•sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Registro 
os votos 'sim' dos Senadores Coutinho Jorge e Fer­
nando Bezenra. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores Odacir Soares, Mauro Miranda e Benedi· 
ta da Silva enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. : . .. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, em sucessivos dis­
cursos, tenho trazido ao conhecimento dos Senho­
res Senadores a evolução dos fatos por mim denun­
ciados em discurso de 1 O d!! setembro, quando aco-

. lhendo o apelo do Senhor. Superintendente Regio-
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nal da Comissão Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira na Amazônia Ocidentai-Ceplac-Supoc, 
Dr. João Valéria da Silva Filho, aJ:ioiei e tomei públi­
ca sua expectativa de que aquela instituição não 
se visse privada dos recursos necessários à conti­
nuidade dos serviços que vem prestando à cacaui­
cultura do Estado. 

No pronunciamento de 20 de novembro, voltei 
ao assunto trazendo a essa Casa a denúncia do De­
putado Estadual Luiz Carlos Menezes, engenheiro 
agrônomo e Presidente da Comissão da Agricultura, 
Política Agrária, Abastecimento e Meio Ambiente da 
Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia. 

Em sua man~estação, documentada na carta n° 
005'GLCMI96, o Deputado Luís Carlos Menezes, for­
mulava a sua denúncia nestes termos: Tomamos ccr 
nhecimentos de que, na recente proposta de Revi-

- são/Prorrogação do Empréstimo n° 3444-Pianafloro, a 
Emater, Ceplac e Ernbrapa, em Rondônia, não foram 
contempladas com recursos para os períodos 'Jl/98. 

, As denúncias feitas pela Superintendência Re­
gional da Amazônia Ocidental da Comissão Executiva 
do Plano da Lavoura Cacaueira-Ceplac-Supoc e pelo 
Deputado Luís Carlos Menezes, da Assembléia Legis­
lativa do Estado de Rondônia, foram engrossadas pe­
las que formulara o Chefe Geral do Centro de Pesqui­
sas AgrQflorestal- CPAF, da Embrapa, em Rondônia, 
pesquisador Calixto Rosa Neto. 

A manifestação do pesquisador do CP AF-RO, da 
Embrapa, Calixto Rosa Neto, foi tomada pública ante 
essa Casa, no meu discurso de 6 de dezembf9. 

Hoje Senhor Presidente, trago as palavras can­
dentes do Secrl'tário Executivo da Emater-RO, Asso­
ciação de Assistência Técnica e Extensão Rural de 
Rondônia, engenheiro agrônomo Jurandir Vieira. 

As denúncias do Secretário Executivo da Ema­
ter-RO, engenheiro agrônomo Jurandir Vieira, estão 
vinculadas ao documento intitulado Planaftoro, Pro­
posta de Revisão do Projeto BRN94/007, de 1996, 
subscrito pelo Governo do Estado de Rondônia, .pela 
Secretaria de Estado de Planejamento e pela Coor­
denação Geral - Seplan-RO e pela Coordenação 
Geral do Planafloro. 

Transcrevo uma observação importante, cujos 
comentários, além da deselegância e enorme acidez, 
refletem o distanciamento em relação às instituições 
que, de uma forma ou de outra, foram chamadas a ccr 
laborar, assinar convênios e assumir importantes tare­
fas na execução do Planafloro, no componente Desen­
volvimento Agroflorestal do Projeto. 

Essa .manifestação acha-se contida no comen­
tário que se fazem aos resultados referentes ao Ob-

jetivo 3: "Promover e validar sistemas e tecnologias 
ambientalmente sustentáveis, em termos económi­
cos e ecológicos, beneficiando diretamente os pro­
dutores agrícolas, extrativistas, comunidades indíge­
nas e madeireiros, com atividades agroflorestais. 

Muito embora, Senhor Presidente, já tenha 
transcrito os "Comentários", no meu discurso do dia 
6 de dezembro, quando discorri sobre o Centro de 
Pesquisa Agroflorestal - CPAF, da· Embrapa, em 
Rondônia, volto_ ao tema: . · 

"Os resultados esperados para o Objetivo 
Imediato 3, mesclavam propostas dos compo­
nentes Ambiental e de Desenvolvinento Agro­
florestal, numa síntese dé desenvoMmento 
com conservação. Infelizmente, a ausência ae 
um maroo referencial do desenvolvimento sJs! 
tenfável e a prevalência do corporativismo no 
âmbito do Estado, não possibilitaram os resulta­
dos que se esperavam para esse objetivo. Enti­
dades federeis (Embrapa e Ceplac) e estaduais 
. (Emaler e Beron), mostravam-se fragilizadas, 
descapitalizadas e inseguras para assumir l!fTl 
papel de vanguarda para a mudança de atitlJ. 
das no setor produtivo do Estado. 

Essas instituições, de práticas centrali­
zadas e com atta influência pol ~ica, não con­
seguiram perceber a oportunidade de uma 
ação mais proativa e se limitaram a relacionar­
se com o Planafloro em busca de recursos 
para suprir suas deficiências de salários, pas­
sagens, gratificações, · diárias, combustível, 
aquisição de veículos, etc. Sem nenhuma ou­
sadia técnica, quase nada adicionaram à pro­
dutividade do setor primário do Estado, atrela­
das a modelos de resultados duvidosos, e que 
contribuem para o uso insustentável dos re­
cursos naturais do Estado." 

Em resposta a essas deselegantes e injustas 
apreciações o Secretário Executivo da Emate~r- RO, 
engenheiro agrônomo Jurandir Vieira, em Ofício ~ 
cretaria ExecutiVa n• 256/96, datado de 18 de no­
vembro último, assim retorquiu: 

"Senhor Assessor: 
Valemo-nos. do presente para acusar o 

recebimento do documento intitulado Plana­
floro - Proposta de Revisão do Projeto 
BRA/94/007, de lavra deste PNUD, e, ao 
mesmo tempo, extemar toda nossa indigna­
ção diante de algumas afirmações nele cdn­
tidas, que consideramos fruto de uma visão 
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distorcida e equivocada de quem as escre­
veu. Vejamo-las: 

No quadro que trata dos resultados es­
perados e da Cooperação Técnica no Objeti­
vo Imediato 3, documento afirma que o tra­
balho com a Emater não avançou por ter es­
barrado no corporativismo. Errado. A propos­
ta não avançou porque o PNUD, contradito­
riamente, ofereceu serviços que chocaram 
frontalmente com o Programa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural - um novo modelo 
de gestão, proposta de trabalho elaborada 
por técnicos da nossa entidade, com efetiva 
participação de diversas outras instituições, 
dentre elas o próprio PNUD. 

Continuando em Comentários, o docu­
mento afirma que a Emater mostrou-se fra­
gilizada, descapitalizada e insegura para as­
sumir um papel de vanguarda para as mu­
danças de atitudes no setor produtivo do Es­
tado. Novo equivoco. Com toda a crise, a 
partir do Governo Raupp, nossa instituição 
se fortaleceu, quando recuperou a moralida­
de administrativa, momentaneamente perdi­
da no Governo anterior e, ao pliorizar a apli­
cação dos recursos do Planafloro em ativi­
dades essenciais, garantindo condições de 
trabalho aos extensionistas locais, até hoje 
mantidas. Ademais, mesmo com nossos er­
ros, deficiências e ·limitações, temos c<inse­
guido, ao longo de vinte e cinco anos de 
atuação em Rondônia, conquistar e manter 
nosso espaço, dentre os órgãos que aluam 
no setor primário. 

No parágrafo seguinte de Comentá­
rios, o equívoco do PNUD é total, ao afirmar 
que a Emater só se relaciona com o Plana­
floro visando buscar recursos para suprir de­
ficiência de salários, passagens, gratHicaçõ­
es, diárias, combustível, aquisição de vefcu­
los etc. Quando este "primoroso" diagnósti­
co foi elaborado? Qualquer pessoa media­
namente informada das coisas do Planaflo­
ro, sabe que, desde o infcio do Governo 
atual, a Emater não utilizou recursos desse 
Programa para pagar salários e gratificaçõ­
es e, ultimamente, nem para diárias e pas­
sagens, por serem inelegíveis na Fonte 
União. Nas outras despesas citadas, os re­
cursos foram empregados sim, pois, de ou­
tra forma, como desenvolver nossas ações 
no componente Agroflorestal? A propósito, o 

PNUD, além de usar recursos do Programa 
para arcar com as mesmas despéSas, não os 
usa, também para salários e gratificações? 

O documento segue .afirmando que 
nada adicionamos à produiividade do ~tor 
primário do Estado, e que estamos atre!P.~os 
a modelos de resultados , duvidosos, que 
contribuem para o uso insustentável das re­
cursos naturais. Ora, o , desenvolvimento 
auto-sustantado tem sido o grande desafio 
de instituições, pesquisadores, extensionis­
tas e produtores. Os resultados obtidos, 
quando analisados sob o crivo técnico, eco­
nómico e social, têm sido pequenos. O 
PNUD não está sendo. muno exigente, ou 
tendencioso, ao cobrar o uso ·sustentável 
dos recursos naturais, somente do órgão de 
assistência técnica e extensão rural? · 

Feitos estes esclarecimentos e indaga­
ções, resta ainda uma grande dúvida: qup.l a 
razão desta visão desfocada da realidade do 
PNUD? Incapacidade, incompetência, falta 
de interesse, deliberada má fé ou interesses 
não explfcitos? 

Aproveitando a oportun_idade, esclare­
cemos: 

Não buscamos o monopólio da Assis­
tência Técnica e da Extensão Rural no Esta­
do. Apenas queremos garantir nosso direito 
de oferecer serviços ao público que deles 
carece, _deixando que, ele próprio, faÇjl a 
suaopçao. . 

Reconhecemos que ainda temos mui-
. to. que crescer, enquanto agente de de<jen­

volvimento rural, todavia, cremos ter avan­
çado, bastante, quando racionalizamos nos­
sos gastos, quando elaboramos uma pro­
posta de trabalho e, ainda, quando nos 
aproximamos mais do nosso público e dos 
movimentos populares tais como: Fetagro, 
MST, Assentados da Reforma Agrária etc. 

Antes de finalizar, apesar de óbvio, 
queremos deixar registrado que nossas con­
siderações não têm nenhum caráter pessoal 

, contra quem quer que seja. Apenas, não po­
derfamos ficar calados diante de tantas afir­
mações equivocadas e distorcidas, por parte 
de uma instituição de renome internacional 
como é o PNUD, comprometendo a Emater, 
por cujo nome temos obrigação de zelar." 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, Jul­
gam()s importante discutir a nova estratégia opera-
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cional que a Emater-RO está empregando, graças 
ao Programa Um Novo Modelo de Gestão. Por ela, o 
produtor rural é assistido individualmente, mas os 
empreendimentos agricolas existentes nas unidades 
agrícolas, com todo o seu potencial económico, pas­
sam a alcançar efeitos multiplicadores mediante a 
ação conjunta e ao trabalho associativista, que inclu­
sive, além dos efeitos da entre-ajuda, permitem a di­
minuição dos custos da Assistência Técnica e Ex­
tensão Rural. 

Segundo o Relatório de Atividades 1995, da 
Emater-RO, 'I,Jnidade Produtiva é o empreendimen­
to agrícola CGnstituido pelos meios de produção, in­
clusive a terra, onde se desenvolvem .atividades de 
cunho económico, explorado sob a direção efetiva 
do produtor rural e sua famflia, que detém a posse 
do mesmo•. 

Individualmente, as infomnações técnicas foram 
levadas de forma a ressanar os beneffcios que pode­
riam proporcionar às unidades produtivas, reforçando 
o trabalho de base desenvolvido pelas Organizações 
Sociais Rurais, como forma de alcançar as metas que 
pudessem ser consideradas individualizadas. 

Anteriormente, as metodologias de Assistência 
Técnica e Extensão Rural eram aplicadas com um 
fim na execução das ações. O programa 'Um Novo 
Modelo de Gestão' modificou o enfoque, conside­
rando-as como meios para se atingir as metas, 'vi­
sando à auto-sustentabilidade das Unidades Produti­
vas, bem como o fortalecimento das Organizações 
Sociais Rurais. 

É importante ainda, Senhor Presidente, aduzir os 
repasses feitos pelo Planafloro à Emater-RO. No exer­
cicio de 19~3, foi repassado integralmente o total pre­
visto de R$500.061.354,00; no exercício de 1994, de 
uma previsão ·de R$4.071.592,42 foram recebidos pela 
Emater-RO, R$2.603.108,42 que corresponderam a 
63,8% do total; no exercício de 1995, o total previsto 
de repasse foi de R$5.244.440,38; tendo sido repassa­
dos R$4.813219,20, ou seja, 91 ,7% do total. No ano 
em curso os recursos previstos alcançariam 
R$2.390.000,00, porém até novembro de 1996, rece­
bera a Emater-RO, apenas R$650.000,00. 

No que se refere ao repasse de recursos do 
Planafloro, a Emater foi bem mais aquinhoada do 
que a Ceplac e a Embrapa, dado, quiçá, a mais cla­
ra visibilidade de seu mandato, e sua maior capaci­
dade de mobilização junto à clientela. 

Concluindo, Senhor Presidente, com o intuito 
de obter a reconsideração e revisão dos recursos 
distribuídos pelo Planafloro, estou enviando cópias 
deste pronunciamento ao Excelentíssimo Senhor 

Governador do Estado de Rondônia, Valdir Raupp, 
ao Dr. Waldyr Castello Branco, da Coordenação Ge­
ral de Acompanhamento e Avaliação da Secretaiia 
Especial de Politicas Regionais do Ministério do Pla­
nejamento e Orçamento, da Presidência da Repúbli­
ca, assim como ao Planafloro e ao Banco Mundial. ' 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a história dos po­
vos é plena de provas de que o pleno exercicio da 
democracia é Q ventre onde as sociedades produ­
zem sem dor as soluções de seus conflitos. A menti­
ra, a demagogia e a hipocrisia, filhas preferidas dos 
poderosos que se nutrem dos regimes fechados, 
não encontram espaços quando a sociedade é aber­
ta ao diálogo. Na discussão da Reforma Agrária, o 
Brasil está vivendo um momento especialmente say­
dável na afirmação da democracia e na valorização 
do diálogo como forma de convivência politica e so­
cial. Os largos espaços de manifestação da cidadlt 
nia estão substituindo a estreiteza do maniqueismo 
ideológico, e quem ganha com Isso é o pais-nação; 
diversificado e sem peias. 

Venho de uma juventude em que a Reforma 
Agrária era coisa de comunista, para a maioria dos 
aristocratas rurais. E hoje, como homem público ca­
lejado pelos anos e pela experiência, faço parte da 
corrente majoritária do pensamento brasileiro que vê 
na Reforma Agrária a primeira das grandes soluções 
para o equilíbrio da sociedade. Instrumento de justi­
ça social e de fortalecimento da economia, a Refor­
ma Agrária está perdendo o seu apelo ideológico do 
passado, para gáudio das nossas realidades presen­
tes. A questão é discutida sem medo de patrulha­
mentos de um ou outro lado, e é importante reco­
nhecer a contribuição que o Ministro Raul Jungman 
está oferecendo para a derrubada de muitos mitos. 

Outra contribuição importante para popularizar 
a desmitificação está sendo dada pela novela do ho­
rário nobre da televisão. Ela ooloca em confronto as 
verdades de cada lado, facilitando o entendimento 
da opinião pública e mostrando que a opção pelo ra­
dicalismo, tanto dos sem-terra quanto dos proprietá­
rios, deve ser substituida pelo diálogo. E me parece 
que as atitudes firmes do Ministro da Refomna Agrá­
ria caminham na mesma direção. Não vou discutir 
aqui a Medida Provisória do Imposto Territorial Ru­
ral, porque acredito numa solução de consenso en­
tre o Congresso e o Executivo, dentro do mesmo es­
forço de diálogo que tem marcado as negociações. 

Hoje, os jornais divulgam a iniciativa do Minis­
tro Raul Jungman de comprometer os prefeitos na 
parceria com o governo para executar a Reforma 
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Agrária. Sou um municipalista, e só posso aplaudir a 
idéia de Sua Excelência. Há muito tempo defendo a 
tese de que a Reforma deve começar pela periferia 
das pequenas cidades, facilitando o acesso dos as­
sentados aos núcleos urbanos onde estão as esco­
las, o comércio, os serviços de apoio de um modo 
geral. É a infra-estrutura social e física de que fala o 
Ministro, no seu objetivo de facilitar a vida dos agri· 
cultores beneficiados pela Reforma. Os custos dos 
assentamentos seriam menores, e os efeitos sociais 
seriam maiores. 

Mas há um outro fato que quero destacar. É um 
artigo do Dr. Francisco Graziano, ex-presidente do ln· 
era e atual Secretário de Agricultura de São Paulo. 
Quero parabenizá-lo pela coragem das opiniões, e 
peço à Mesa que considere parte do meu pronuncia· 
mento o artigo publicado na edição de hoje do jornal O 

- Estado de S. Paulo, sob o título 'O paradoxo da ter­
ra•. E era disso que eu falava, em tese, nas minhas 
primeiras palavras. O Dr. Graziano investe no livre 
exercício da democracia para expressar o seu pensa­
mento, sabendo que pode alimentar uma grande polê­
mica, mas sabendo também, acima de tudo, que a 
contradição é a melhor parteira das melhores sínteses 
a que levam os debates democráticos. 

O que o articulista propõe é a igualdade de di· 
reitos elltre os sem-terra e os pequenos agricultores 
que já sofrem com a injustiça dos juros, da falta de 
financiamentos, da carência de insumos para manter 
produtivo o seu pequeno quinhão. Os sem-terra têm 
poder de organização e pressão, e os com-terra são 
discriminados pelo Governo, pelo Banco do Brasil e 
pela falta de infra-estrutura. Os primeiros já assu­
mem suas parcelas de terra com tudo, e os outros 
vivem sob o risco de perder tudo, diante do fantas­
ma da inadimplência. 

Não é justo, e todos nós sabemos que não é 
justo. O ex-presidente do Incra lancetou a ferida das 
desigualdades, num estilo forte e direto que obriga a 
pensar. Quantos desses pequenos agricultores, em 
Goiás e no resto do Brasil, já entregaram seu patri­
mónio conquistado com uma vida de sacriffcios, por· 
que não puderam pagar a dívida engordada pelos 
juros escorchantes. E centenas ou milhares deles já 
estão com suas fammas sob as barracas de lona 
dos acampamentos. 

Reproduzo aqui um trecho do artigo: "Uns são 
assentados, enquanto outros estão perdendo a ter­
ra. Triste paradoxo. O jogo político da Reforma 
Agrária é a causa básica dessa deformação. O pro­
blema reside na capacidade de organização dos tra­
balhadores rurais. O Movimento dos Sem-Terra é 

unido, articulado, tem liderança, luta, ocupa, con­
quista. os pequenos agricultores familiares, por sua 
vez, são desunidos, isolados•. 

O artigo repete uma tese em que eu também 
tenho insistido em sucessivos pronunciamento nesta 
Tribuna. Nas palavras do autor, ele diz que é preciso 
alterar a sistemática de financiamento rural para os 
pequenos agricultores, livrando-os da ditadura esta­
belecida pelos bancos e das rígidas normas burocrá· 
ticas. Ele propõe ainda que os novos assentados 
percam a tutela do Incra, a partir da posse, igualan· 
do-se nos direitos e deveres à situação dos peque­
nos proprietários que não gozam dos privilégios ofe­
recidos pelo Estado. 

Fora disso - conclui o artigo - o problema é 
polftico. Envolve toda a cidadania Trata-se de ga­
rantir o estado democrático de direito. Afinal, qual a 
razão para discriminar o pacato pequeno agricultor 
tradicional, frente ao militante sem-terra? 

Acompanho a indagação do Dr. Graziano, e faço 
de suas palavras um estimulo à reflexão dos nobres 
companheiros. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O PARADOXO DA TERRA 

Francisco Grazlano 

o argumento mais comum na discussão sobre refonna 
agrária é que não adianta dar a terra sem oferecer as condições 
para produzir. Senão,~ apoio, a refonna fracassa. Trata·se de 
uma grande verdade. Quase um refrão. Ainda mais hoje, no mun­
do tecnológico e com mercados competitivos, o agricuHor de en­
xada e arado de burro não sobrevive Vende a terra e spt;J:llUda 
para a cidade. . · ~ 1\ 

Embora poucos saibam, o Governo Federal tem apoiado 
fortemente cm novos assentamentos rurais. Os projetas entregues 
são dotados de lnfra..astrutura e cada sem-terra que recebe seu 
lote obtém o financiamento rural por meio do Programa de Crédito 
Especial para a Reforma Agrária (Procera). São R$ 7.5 mil por fa· 
mília, com juros de 9%, fixos, com um ano de carência e, maõ.s, 
com desconto de 50% na data do pagamento. Tudo dado sem ga· 
rantla, apenas com aval do Incra. Não existe nada parecido, de 
bom, na economia. 

Os governos estaduais têm se esforçado para garantir a 
assistência técnica aos novos agricultores. Aqui em São Paulo, 
cada assentamento rural conta com uma equipa de agrOnomos à 
'SUa disposição, que orienta os produtores no campo e dá apoio 
na comerdallzação. A conservação dos solos e o uso de ~emen· 
tas selaclonadas é gara.ntida. Programas de educação escolar e 
habitação levam cidadania aos assentados. 

Os erros do passado, quando se dava a tana lá no melo do 
mato, largando cada um à sua própria sorte, ensinaram os cami­
nhos do presente. Hoje, a refonna agrária está sendo tratada 
como deve. Felizmente. Até as cooperativas fonnadas pelo Movi· 
manto dos sem-terra estão começando a receber recursos para 
capitalização e para Investimentos. Parece mentira, propaganda 
poHtica, mas não é. basta perguntar aos Interessados. 

Porém, enquanto o MST está feliz com seu sucesso e pia· 
neja o futuro, milhares de famlllas rurais se entristecem com o 
presente. Ao contrário dos sem·terra, que viraram blbeiO da sacia.. 
dade, os pequenos agricultores, tradicionais, que detêm a terra há 
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tantos anos, estão passando por um aperto sem igual. Pobres, 
sofridos, esses produtores, que sempre garantiram o alimento dos 
brasileiros, estão penando para sobreviver. 

Para os pequenos agricultores familiares, que há 30 ou 50 
anos labutam a terra, não existe crédito rural. Nem que o Presi­
dente da Repóbllca mande, o sistema bancário não empresta di­
nheiro aos pequenos agricultores. Solicitam garantias reais que 
eles não podem oferecer, cobram deveres que eles desconh&;­
cem, eXigem documentos de que eles nunca ouviram falar. 

E, invariavelmente quando um pequeno agricultor procura 
um banco, recebe a resposta padrão: o dinheiro ainda não che-­
gou. São maltratados pelas agências bancárias, Inclusive pelo 
Banco do Brasil. · 

Enquanto os sem-tena recebem os recursos oficiais, com 
os quais compram tratares enonnes - às vezes desviados para 
invadir propriedades rurais - os trabalhadores •com-tena• estão 
sofrendo, numa espécie de morte-anunciada da pequena produ­
ção rural. Uns são assentados, enquanto outros estão perdendo a 
terra. Triste paradoxo. 

O jogo politico da reforma agrária é a causa básica dessa 
defonnaçã.o. O problema reside na capacidade de organização 
dos trabalhadores rurais. O Movimento dos Sem-Terra é unido, 
articulado, tem liderança, luta, ocupa, conquista. Os peqUenos 
agricultores familiares, por sua vez são desunidos, Isolados. 

O resultado é uma grande discriminação entre os trabalha­
dores rurais. Quem labuta em paz, é calmo, não gosta de política 
nem de sindicato, está sendo marginalizado. os que militam, se­
guem ordens revolucionárias, tiram carteirinha, são privilegiados. 
Um processo antidemocrático. Inaceitável. 

O jogo é tão defonnado que os assentados nos projetas de 
reforma agrária, embora transfonnados em agricultores há anos, 
continuam se Intitulando sem-terra. 5abem que, assim, levam 
vantagens. Isso não pode continuar. 

Qual a solução? Primeiro, alterar a sistemática de financia­
mento ruffil para os pequenos agricultores, livrando-os da ditadu­
ra estabelecida pelos bancos. O Prog1'3!1la de Agricultura Familiar 
{Pronaf) é um bom começo. Mas é pouco. É preciso uma medida 
especffica para desburocratizar e di racionar, de verdade, o crédito 
rural oficial para a pequena agricultura. A questão básica reside 
na díspensa do aval aos empréstimos. Afinai, os pequenos agri­
cultores devem receber a Mela do Incra. Tomam-se, então, pe­
quenos agricultores normais, sujeitos às dificuldades dos demais 
4,5 milhões de trabalhadores •com-terra• existentes no pafs Igual­
dade para os pequenos. 

Fora disso, o problema é polftico. Envolve toda a cidada­
nia. Trata-se de garantir o estado democrático de direito. Afinal 
qual a razão para discriminar o pacato pequeno agriaJitor tradicio­
nal frente ao militante sem-terra? 

• Francisco Grazlano é secretário de Agricultura e Abastecimen­
to do Estado de São Paulo, autor dos livros Questão Agrária, Eco­
logia e A Tragédia da Terra. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT- RJ)- Sr. 
Presidente, Sr.'s e Sr.s Senadores, 'todos os seres 
humanos nascem livres e iguais, em dignidade e di· 
reitos•. Eis parte do texto do primeiro artigo da De· 
claração Universal dos Direitos Humanos que a As· 
sembléia Geral da ONU aprovou em dez de dezem­
bro de 1948. São quarenta e oito anos de vigência 
de um texto que a sociedade contemporânea, por 
sua imensa maioria, considera fundamental. 

Embora o tema dos direitos civis seja recorren· 
te na História, desde a Antigüidade, somente na Ida· 

de Modema começou a adquirir contornos mais nlti· 
dos. Nessa época, o inimigo comum era o Estado 
absolutista, em que despotismo, privilégios e absolu­
ta ausência de liberdade configuravam o quadro ge­
ral do Antigo Regime. No século dezassete, na ln· 
glaterra, as nascentes idéias liberais conquistaram 
as primeiras vMrias: o "Ato de Habeas Corpus•, de 
1679, e a "Lei dos Direitos", de 1688 - no calor da 
Resolução Gloriosa - determinaram uma nova orga-
nização do Est_ado. . 

No entanto, é no final do século dezoito que, 
amparadas pelas idéias iluministas, as revoluções li· 
berais, contestando profundamente o Antigo Regi· 
me, abriram o terreno para que os direitos elementa­
res da cidadania pudessem ser explicitados. 

O processo de materialização dos direitos funda· 
]Tlentais assinalou o fim das monarquias absolutas e o 
surgimento de um novo tipo de Estado -o Liberal. En­
tretanto, ao chegarmos ao século vinte, agudas crises 
econômicas, acompanhadas de turbulência social e 
instabilidade política, mostraram claramente os limites 
e o esgotamento desse modelo de Estado. 

Duas guerras mundiais impuseram novos pa· 
drões à luta pelo respeito aos direitos sociais e civis. 
As amargas experiências e as brutais circunstâncias 
da Segunda Guerra, com o surgimento dos regimes 
nazifascistas, deram a tonalidade a um Estado 
opressor e violento, com total e sistemática omissão 
dos direitos individuais, políticos e sociais. Por isso, 
a partir de 1945, com a derrota das forças totalitá· 
rias, o mundo sentiu a necessidade de criar meca· 
nismos eficazes capazes de proteger os direitSS fun· 
damentais do homem, em nfvet mundial. 

Esse foi o espírito que norteou a criação da Or­
ganização das Nações Unidas e a elaboração da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, cujo 
aniversário celebramos neste dez de dezembro. 
Penso que, mais do que simples comemoração, a 
data nos convida à reflexão para que procedamos a 
um exame de nossa experiência em relação aos di· 
-reftos humanos, nas quase cinco déciictas que nos 
separam do lançamento da Declaração. 

De maneira geral, obtivemos avanços em algu­
mas áreas: Ásia e África, sobretudo a segunda, pro­
tagonizaram espetacular processo de descoloni?if 
ção; as Nações Unidas ampliaram consideravelmen~ 
te seu campo de atuação, particularmente por inter· 
médio de agências e órgãos especializados na área 
social, como a FAO, OMS, Unesco e Unicef. E5sas, 
passaram a desenvolver um trabalho de importância 
ímpar no sentido de mapear em profundidade os 
problemas sociais mundiais, bem como indicar cami-
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nhos na busca de soluções pacíficas que minimizem 
ou extinguem esses problemas. 

Nesse sentido, desejo ressaltar o belíssimo tra­
balho da Unicef, cujos representantes e comttês de tra­
balho tenham tido o privilégio de estar próxima, partic~ 
panda de uma série de eventos internacionais que têm 
me proporcionado a felicidade de poder contnbuir, com 
minha história pessoal e política, meu testemunho e 
·meu trabalho, na busca de soluções para ó holocausto 
da infância desasslstida e abandonada. 

Numa viagem de volta ao tempo, permito-me 
relembrar o ano de 1948, quando a Declaração dos 
Direitos Humanos surgia e eu contava, então, com 6 
anos de idade. Lembro-me que caminhava muito 
para poder tomar o ônibus para a escola, todos os 
dias. Apesar de eu ter sido uma menina muito pobre, 
tive acesso a uma boa escola pública que me pro-

, porcionou educação, material de estudo e alimenta­
ção. Recorro à memória para ilustrar que esta possi­
bilidade foi determinante na minha vida de criança 
trabalhadora e carente para que eu pudesse verda­
deiramente me educar e vislumbrar perspectivas 
para o futuro. Ofereço meu testemunho de que com 
alimentação e educação os problemas da infância 
carente são, verdadeiramente, resolvidos. 

Um outro fenômeno contemporâneo que merece 
destaque é o surgimento das organizações-não-gover­
namentais, que multiplicaram-se em número e na 
abrangência de seu trabalho, em todo o mundo, parti­
cipando ativamente em todas as esferas da vida social 
e política para transformar a realidade, para fazer do 
mundo um lugar melhor de se viver. Neste sentido, 
como exemplo, gostaria de ressaltar o trabalho do nos­
so admirável lutador, o Betinho, que a partir da mobil~ 
zação da sociedade na sua campanha contra a fome 
logrou resultados inimagináveis no combate a esse 
mal que afeta milhões em nosso País. 

Entretanto, não há como negar: as conquistas 
não foram suficientemente amplas para fazer frente 
ao mutto que está por ser feito. Ousaria apontar a 
existência de uma ordem internacional individualista 
e selvagemente competitiva, que mais do que nunca 
está favorecendo tão-somente o crescimento dos 
países centrais, contribuindo para com a morte de 
milhares de crianças nas regiões mais pobres do 
mundo, vitimadas pelo aumento da fome e pela vio­
lência gerada pela injustiça social. 

Na última reunião de cúpula da Fao, no mês 
passado, infelizmente ficou explícita a posição das 
potências mundiais em não comprometer novos r~ 
curses em programas para, erradicar a fome no 
mundo, para enfrentar o que já se convencionou 

chamar de "globalização da fome e da insegurança 
alimentar". ! 

Isso é muito preocupante. Constitui-se verda­
deiramente num prognóstico sombrio para o pró/(imo 
milênio. Ainda que o Pnud e o Eianco Mundiál te­
nham alertado para a necessidade primeira de se 
.promover a qualidade de vida das populações, de­
volvendo ao ser humano ao centro de todas as polí­
ticas económicas ou sociais, as potências insistem, 
num discurso que beira a hipocrisia, na globalização 
da economia mundial e no livre mercado que f~ncio­
naria como um mágico e onipotente regulador, inclu­
sive e também na questão da fome mundial. Contra­
riamente ao seu próprio discurso, os pregadores do 
livre mercado dispendem carca de 185 bilhões de 
dólares por ano para subsidiar e garantir suas eco­
pomias agrfcolas (40% do valor da produção na Eu­
ropa e Estaçfos Unidos). 

Por isso o Brasil deve agir com maturidade e 
luçidez políticas, atentando para algo mais do que a 
retórica dos controladores do mundo. Urge a neces­
sidade de uma verdadeira revolução agrícola, bus­
cando um nível de auto-suficiência alimentar que ga­
ranta a nossa soberania nacional. Urge a necessida­
de de substituirmos modelos agrícolas, importados, 
baseados numa mentalidade destruidora do nosso 
meio-ambiente por um modelo que preserve o nosso 
riquíssimo ecossistema. Urge a democratização do 
acesso à terra, reforçando a luta pela reforma agrá­
ria para que, além de assentarmos o homem no 
campo, impedindo a violência e a fome nas cidades, 
e além de garantir divisas ao País, se faça da agri­
cultura familiar a base da segurança alimentar de 
milhões de brasileiros hoje famintos. · 

Devemos sair do discurso para a prática Da letra 
fria da lei para a garantia da aplicação da nossa legis­
lação. Esse é o nosso grande desafio. O Brasil já pos­
sui legislações avançadíssimas nas questões dos d~ 
reitos da mulher, da criança e do adolescente, do tra­
balhador etc. Mas, paradoxalmente, sustenta um dos 
"Piores índices mundiais de crimes e violação desses 
direttos, escandalizando a comunidade internacional 
nas problemáticas da prostttuição e do trabalho infantil, 
da discriminação do mercado de trabalho para mulhe­
res e minorias étnicas, no tráfico de mulheres, nos ínãl­
ces de mortalidade e analfabetismo da sua população 
etc. Portando, a palavra de ordem é agir com o respal­
do da nossa lei. É garantir sua aplicação. 

Apesar dos graves problemas que continuam 
·existindo, algumas atitudes do Estado merecem 
aplauso. Refiro-me, por exemplo à criação, no Minis­
tério das Relações Exteriores, de uma divisão espe-
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cífica para tratar de direitos humanos, e a divulga­
ção, no ano passado, de um relatório sobre a situa­
ção dos direitos humanos no Brasil. Elaborado pelo 
ltamaraty, em colaboração com o Núcleo de Estudos 
da Violência da Universidade de São Paulo e com a 
Comissão Teotônio Vilela, o documento prima pela 
preocupação de não disfarçar o cenário de violência 
e impunidade tão presente entre nós. 

Não procura mascarar episódios desabonado­
res como Carandiru, Candelária ou Vigário Geral, 
nem minimiza os problemas referentes aos grupos 
de extermínio, aos desaparecidos, à tortura, ao tráfi­
co de mulheres, à prostituição forçada, à superpopu­
lação carcerária, ao trabalho escravo, e à violência 
contra crianças e adolescentes. 

A tentativa de se garantir a observância de di­
reitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais 

~ também está na criação do Grupo de Trabalho lnter­
ministerial para a Valorização da População Negra. 
Sob a coordenação do Professor Hélio Santos, o 
GTI tem unido representantes do Estado e da socie­
dade civil no esforço de pensar e propor políticas pú­
blicas que possam reverter um quadro histórico de 
discriminação e injustiça. 

As mudanças no comportamento oficial, facil­
mente verificadas de uns anos para cá, podem ser 
explicadas por diversos fatores: as reiteradas co­
branças feitas pela Organização das Nações Uni­
das, com pressões nada desprezíveis; o processo 
de consolidação da democracia em nosso País; 
além do crescente e determinante envolvimento da 
sociedade em reação ao tema, de que muitas orga­
nizações não-governamentais são exemplos edifi­
cantes. 

São muitas as razões para a transição da men­
talidade governamental. Mas, acima de tudo, enten­
do que o maior determinante para essa mudança é a 
necessidade, já constatada, de uma nova ordem éti­
ca dos nossos governantes. Daí a importância e o 
papel insubstituível de uma instituição como a ONU, 
especialmente por ter se constituído, nas últimas dé­
cadas, no grande fórum de estudos e debates de 
questões cruciais para a vida contemporânea. O in­
tercâmbio cultural e a troca de experiências entre os 
países participantes dos encontros realizados pela 
ONU, contribui para abrandar pensamentos retrógra­
dos segundo os quais "reforma agrária é coisa de 
comunista" ou 'garantir direitos humanos a popula­
ção marginalizada é distribuir pão-de-ló a bandido". 

Ao promover encontro como a Conferência de 
Direitos Humanos de Viena, em 1993; a Conferência 
de População e Desenvolvimento, no Cairo, em 

1994; a Conferência sobre Mulher, em Beijing, em 
1995, ou a Habitat de Istambul, em 1996, a ONU "é 
um fator essencial na promoção de ideais éticos, em 
geral, e dos direitos humanos, em particular", como, 
afirmou o ex-Chanceler Celso Lafer. 

Apesar das incertezas e do quadro· nacional 
não muito nítido, creio ser possível imaginar que os 
direitos humanos tendem a ser assumidos de manei­
ra crescentemente ampliada. Penso que chegamos 
a um estágio _que não m.ais admite retrocesso de 
qualquer espécie. 

O ideal de cidadania plena, corre paralelamente 
às exigências de uma autêntica democracia, que não 
mais se contenta com a mera participação em eleiçõ­
es, que não mais se contesta em citar os direitos hu­
manos em sua legislação. Acima· de tudo o grande de­
~fio é a luta para que esses direitos sejam garantidos, 
efetivamente, na vida de cada um e de todos nós. 

Nesse sentido é que devemos-entender a luta 
pela garantia dos direitos humanos. No sentido de 
uma verdadeira revolução cultural-humanista qub 
transcenda fronteiras geograficamente determina­
das. No sentido de despertar uma nova ordem eco­
nómica e ética para o mundo, pois que não há libe~­
dade sem pão, não há futuro sem instrução e não há 
dignidade sem a verdadeira cidadania. 

O triunfo dos princípios éticos que fundamen­
tam a defesa dos direitos humanos ainda não está 

· garantido. A todos nós que neles acreditamos cabe, 
como missão, lutar para que se materializem cada 
vez mais. Acima de tudo, a certeza de que há espa­
ço - pois que foi conquistado - para a intervenção 
prepositiva da sociedade civil no sentido de pressio­
nar o EStado e a iniciativa privada, fazendo com que 
o Brasil efetivamente cumpra os compromissos as­
sumidos na esfera internacional, a exemplo desta 
Declaração Universal dos Direitos Humanos que, a 
despeito de seus quarenta e oito anos, jamais per­
derá sua atualidade. 

Era o que tinha a dizer! 
Muito obrigada! 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Encerrou­

. se ontem o prazo para apresentaÇão de emendas ao 
Projeto de Resolução n" 118, de 1996, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que altera o regulamento adminis­
trativo do Senado Federal e dá outras providências. 

Ao Projeto foram oferecidas 39 emendas. 
O Projeto vai à Comissão de Constituição, Justi­

ça e Cidadania para exame do projeto e das emendas 
e à Comissão Diretora para exame das emendas. 

São as seg uirttes as emendas apre­
sentadas: 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A 
MESA, ~OS TERMOS DO ART. 401, §1•, DO 
REGIMENTO I.NTERNO, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
:-o• 118, DE 1996, DE INICIATIVA DA COMISSÃO 
DIRETORA, QUE ALTERA O REGULAMENTO 
ADMIN)STRA TIVO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA N" 01 - PLEN (SUBSTITUTIVO) 

0 teXIO intCgral do Projeto de Resolução n°. 118, del996, C: 
subsnruldo pelo texto seguinte: 

.. Art. t• O Capitulo L d_,Titulo [1, do Livro ~ do 
Regulamento Administrativo do Sc:nado Federal aprovado pela Resolução 
n• 58, de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação: 

bUic.&: 

.. TiTULO II 
Da Estrunan e du CompctCnciu dos Ôr&J.ol 

Capitulo I 
Da Ellnnura A.dmiaistnuiva 

I - Comiulo Dimora. 
II - Gallinaes dc'ls Senadores; 
UI - (>rpos de Assessormcnto Superior: 
IV - OtgloSupcnordc~cCcncrolt. 
V - OfPc Espectai de Trei:wnem:o:. 
Vl - Ol'§lo Centrai de Coordcnar;lo c E'((QlÇio. 
VU - Conselho Editonal. c 
VIII- Orglos Supervisionados 

Capiculo II 
Du Com~ênc:ias dos Ór;ios t de ,uas l"nidades lal~t~nniH 

Setão I 
Da Comissão Dirctora 

An. 1". À Comissio Dircto-ri. :com _a _e:Sifutura da Mesa do 
Scnalio Federal, compcc 

( • a t'orml.llaçio de po!mcas. d1~emzes ~ mct:l.s. ~ 
U • a stipcnor supei'\'JQO e ~isclli:cdo dos .:tos ~dmmtstr.lii\Ch 

:10 ãmono da (nsmuu;:ão_. nos t~rmos do Reg1m~to Interno e Je_~tc- Re);l_ujamento 

Sec:\o 11 
Dos Gllbineies dos Senadores 

Al1. s•. Aos Gabinetes dos Senadores compete 
I . assessorar diretamente o titular na atividade legislativa. 

parlamentar. fiscalizadora. politica c de comunica~ão soc1a!. e 
H - provtdenciar o suporte administrativo e logistico necessario it 

sua ~Na~io 

Seção III 
Dos Órgãos de Assessor.amento Superior 

Art. <r. São Or!j:los de AsseS$0ramemo Superior 
I - Secretaria Geral da Mesa, 
H Consu!toria Legislativa, 
UI Consultoria de Or~amentos. 
IV Secretaria de Comunicação Social. 
V Advocacia do Senado Federal, e 
VI Secretaria de Controle Interno 

Subseção I 
Da Secretaria Geral da Mes.a 

Art. 10. À Secrctamr. Geral da Mesa compete assessorar direta e 
imediatamente a ~esa, no desempenho das atributções constttucJonats. lega1s e 

reg;imentais. coordenar as advidades rc:laciotiadas a tramnação aas proposi-Ções e o· 
pro-.imento· das informações pertinentes ao tràrnite das materias legislat·•. \S. 

planejar e coordenar as alividades desenvolvidas pelas unidades administ:.:. lS 

subordinadas 

Federal. 

:-\acional. 

Je seu tituiar, 

advidades. 

Parilgrqfo úm~:o São orgãos da Secretaria Geral da Me$.11' 
[ Gabinete, 
II As~>CSsoria Técnica 
III Serviço de Apoio a COnselhos e Orglos do Parlamento. 
lV Ser.iço de Protocolo Legis!ati\'O, 
V Ser.iço de Distribuição de A\ulsos. 
VI Serviço de Apofo a Plenarios. 
VII • • Serviço de Red~çlo. 
VIII Serví~o de Expediente; 
IX Ser. iço de ConferEncia e Re-.·isão do Expediente. 
X Subsecretaria de Coordena~ào Leg:islati\'a do Senado 

XI 

XII 
XUI 
XIV 
XV 

Subsecretaria de Coordenação Legtslati~·a do Congresso 

Subsecretaria de Comissões. 
Subsecretaria de Taquigrafu.. 
Subseci-etaria de Ata. e 
Subsecretaria de loformaçõe$ e Pesquisas Le!§islatl\'aS 

,-\rt. 11. Ao Gabinete compete . , 
I prov1dendar o expediente. as audiências e a~esen:.açã.o 

ll auxiliar e &S$CSSOtar o titul~ no desempenho de suas 

II[ • executar as tarefas de suporte administrativo vicculadas ãs 
competériciaS do Orgio, e 

- - IV ·consolidar e fazer publicar o RelatOrio da Presidência 

Art. 12. Â Asscs:iOria Tetnica cOmpete 
1 • elaborar, para orientação do Seçretirio-Geral da Mesa. 

estudos preliminares sobre as matêrias recebidas pelo ~rglo a serem s~ettd:u ao 
P!enario e sobre outros a.ssuntoslegislati\'os; 1 ~ 

[1 • pesquisar. coleta:r e organizar extratos do Diirio' ~Senado 
Fed.eral e do Diirio do Congresso N.Wonal referentes a quC$1:~ de ordem e 
respectivas decisões da Presidência e Pareceres da Comisslo de Constituiçlo, 
Justiça e Cidadania, mantendo atualizada a jurisprudência a resPeito; 

UI - presw assessoramcnto ao Sec:retirio-CT.nl. mecliante o 
desen,·olvimento de esrud~. trabalhos e an.llises de Uitlntos relacionados U 
competCncias do Orgio. ' 

IV • elaborar pareceres. infonn~çi5es e notas teaücas sobre 
assun'!os pertinentes encaminhados ao seu exame pelo titular; e 

V • executar ouuas tarefas correlatas. 

Art. 13. A.o Serviço de Apoio a Con$dhos e Órslos do 
Parlamento compete' .. · 

1 - providenciar o expediente do Corresedor. dos Procuradores 
e dos Conselhos de Comunicaçio Social e de Etia:e Decoro Parlamentar e outros 
que -.·enham a ser instituídos: 

II • auxiliar na instrução dos proceuos referentes U atribuiçl5es 
mstirucionais da Procuradoria Parlamentar, definid~ na Resoluçto n• 40. Qe I99S. 
do Conselho de Comunicaçlo Social. definidas na Conslituiçlo Federal. uu. 220 a 
224. na Lei n" S l89. de \991. e no seu Regimento Interno. do Conselho de E:tica e 
O&oro Parlamentar. definidas na Resoluçio rf' 20. de 1993. e dos inc'tueritos e 
smdicànctas previstos na Resoluçio n• 17. de I()Ql; e 

UI • executar ouuas tarefas correb.w. 

Art. 14, Ao Serviço de Protocolo Legislativo compete: 
I receber. numerar e processar as materiu legislativas, 

se~ndo modelos oficiais padronizados: 

da ea~a. 
II · encaminhar as matêrias a autoridades e orglos competentes 

UI - registrar as materias legislativas com tramitaçio encerrada, 
CTI\'Iando-as a Subsecretaria de Arquivo, e 

IV • e'(ecuw outras tarefas correlataS 

Art. lS. Ao Serviço de Distribuiçio de Avulsos compete 
1 • receber e fornecer a\'ulsos das ~rutêrias em tramit:açlo. 
11 · organizar e distnbuir a eoleçlo de awlsoF prpposições 

:onstantes da Ordem do Dia das sessões do Senado e do Con~. e i 
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III - ~:<ecuur outras meias correla'tas 

Art. 16. Ao Seniço de Apoio a Plen&rios compete. 
I - anotar o1 presença dos Senadores as sessões do Senado e do 

Con11resso, de aCõTaõ com as nonnu regimentais, 
II · manter arquivo atualiudo das licenças concedidas aos 

Senadores. 
111 - executar tarefas de apoio relacionadas ao atendimento das 

sessões de Plenaric. 
IV • ular pelo cumprimento das nomw regimentais pertinentes a 

assistCncia a SCS$.1o: e 
V - ex~:C:Utar outras tareias correlatas 

An. 17. Ao Serviço de Redaçlo compete· 
I · elaborar as rrunutas de redaçio final e do verJcido de 

materias a serem submetidas i Mesa do Senado F'ederal. nos termo:; das nonnas 
regunentais, e 

II · executar outras tarefis correlatas 

An. II. Ao Serviço de Expediente compete 
I • elaborar e expedir a correspondencia oficial da Mesa e da 

Pres1óCncia. inc!us1ve autógrafos das propostçOes remetidu .1. sançlo. a 
promulgaçlo e a Cimara dos Deputados, 

II • alimentar o sistema de infonnações com o re!3istro da 
correspondCncia recebida c e:<pedida e o controle dos pruos das matérias 
encaminhadas a sançio~ 

III • conferir as pubhcac;Oes no Diirio Ofíci&l, no Diário do 
Con~resso NaCional e no Diirio do Senado Federal. e 

IV ·executar outras tarefas correlatas. 

Art. 19. Ao Serviço de C'onferencia e Revisão do Expcdíente 
compete 

I · rever os textos elaborados, 
II . conferir as publicações no Diãrio Oficial. no Diàno do 

C cngresso Nacional e no Diário do Semdo Federal. com os textos aprovados pclo 
Senado_ ou Congresso SaCJonal, providenciando .u correções necessarias. de 
acordo com os orig1na1s e segundo orientação superior. e 

H! ·executar outias tarefas correlatas 

Art. :ZD. A Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado 
Federal compete planejar. supei'o'ISionar. controlar e exe<:uw AS atlvidades 
legtslall\'3$ da Secretana-~ral da Mesa pertinentes as matenas em tramitação no 
S_enacio Federal · 

p,,rawatn úmr.:o Slo org!os da Subse<:retaria de Coordenação 
Leg1slauva do Senado Federal 

I Serviço de Coorclenaçio Leg:1sl~ · a do ~gado Federal. 
II Serviço de EstatiSttca. e 
III Serviço de Conferencia e Rev1sãç( 

Art. 21. Ao Serviço de Coordenação Legislativa do- Senado 
Federal compete 

[ • preparar os avulsos do espelbo da Ordem do Dia das sessões 
do Senado. or,garúzando os originais das matCrias em tramitaçlo. 

. II ~. elaborar. atendendo a orientaçlo superior. quadro 
comparatiVO de matenas relevantes. a serem submetidas ã apreciaçlo do Plenário; 

' HI - c:<ecutar outras tarefas correlatas. 

An. 22. Ao Serviço de Estatistica compete: 
I · compilu e organiur os dados estatisticos referentes ãs 

atividades- le!iislativas do Senado Federal para o Relatório da Presidência. bem 
como com o fim de elaborar a sinopse das proposições e a resenha du materiu 
consoante as nonnas regimentais; e ' 

n -executar outras tarefas correlatas. 

An. 23. Ao Serviço de Conferência e Revisio compete. 
I - rever os te:uos elaborados no àmbito da Subsocrctaria, 

providenciando as correções necessãrias, e 
II - executar outra.S tarefas correlatas. 

.Art. 24. À Subsecretari1. de Coordenaçio Legisl.ativo1. do 
Congresso Nac1onal compete pla.nejar, supervisionar. controlar e e:«:cUtar as 
ath-idades legisia.tiVIIS d.1 Secretaria-Ger&l da Mesa pertinentes as sessões conjuntas 

das diW Cuas do Congresso Naciorzal c d.1. Corrusslo Representativa do 
Congresso NacionaL 

Parágrafo rímco Slo órglos da Subsecrewia de Coàrdenaçi.O'·! 
Legislativa do Congresso Nacional · .-

1 • Serviço de Coordenação Le,gistaiiva do ConSresso Nacion&!;. '.J 
II- Serviço de Esulistica; e · '· · 
III· · SeMço de Conferencia c Revisio 

Art. 25. Ao Serviço de Coordenaçlo Legislativa do Congresso 
:-."acional compete, . 

I ~ preparar os avulsos do espelho da Ordem do Dia das .sessões 
.;onjuntas de CongressO Nacional. Ot:glilizando os originais das matêrias. em 
lr:unitaçio. · 

II - elaborar. atendendo a orientaçlo superior, quadrp 
.-omparativo de matérias relevantes. a serem submetidas i apreciaçlo do Plenario; · 

III • atender ia inscriçio de oradores em livro próprio.c 
IV ~executar outras tarefas correlaw 

An. 26. Ao Servíço de Esu.ustica compete· 
1 • .;ompilar c organtur os dados estausticos referem.S llS 

lll~1dades legi~lativas afetas às ses$0es conJuntas das duaS Casas do Con,..-e)~ 
'\at10nal pan o Re!atpno da PreSldCnciL bem como com o fim de elalf:lrar a 
sinopse das propostções e a resenha das matCrias. consoante as normas 
reSJmentais. c 

II - execut&r outras tarefas correlaw 

Art. 27. Ao Serviço dC ConfcrCncia e Revisào compete 
I . rever os te:aos elaborados no àmbito da. Subse'c:teWia. 

proVJdenciando as correções necessàrias. c 
n · e:<ecuw outras tarefas correlatas. 

Art. 28. Ã Subsecretaria de Comissões compete: 
I . planejar. supervisionar. controlar e exeçutar u aúvidades de 

apoio às Comissões Perrnanent~. Mistas, Especiais e Parlamentares de laquCrito~ e 
II -coordenar os órglos subordinados. 

Piudgi-ãjo Umco. Sio órgloi ddu~secrewía de Comissões: r~ 
I - Serviço de Apoio" ComissÕes Permanent~ e 
II - Servi~ de Apoio a Comissões T empor&rias 

An. 2.9. Ao Serviço de Apoio a Comi5SÕeS Permanentes compete· 
I • submeter a despacho dos PrcsiderJtCS da$ Comissões 1-S 

proposições e os doc:umentos recebido~ · 
II ~ r~ber. processar e encaminhar aos respectivos relatores 

nlllterias e emendas; · 
III - organizar a pauta dti reuniões. segundo orientaçio do 

respeçtivo Presidente~ 

Comissões; 

Comi~ 

Comissões: 

IV preparar a correspondCacia e as atas da.s reuniôe$ das 

V controlar os prazos das proposições em tranlltaçlo nas 

VI prestar as informações necessâria.s aos membros das 

VII • alimenw o sistema de infonnaç~ e 
VIII· executar ouuas wefa.s correlataS. 

Art. 30. Ao Serviço de Apoio is Comissões TemJ)Orãrias (Mistas, 
Especiais e Parlamentares de lnquêrito) compete: · 

I . submeter a despacho dos Presidentes das Comissões as 
proposiçOes e os documemos recebidos: 

II - receber, proceua.r e encaminhar aos respectivos relatores 
matérias e emendas: 

III • organízar a pauta das reuniões. segundo orientação do 
respo:tivo Presidente; 

lV - preparar a correspoJ\dência e as atu das reuniões da 
Comissões; 

V -.:entro lar os pruos de tramita~ das prop~~ 
VI • prestar as infonnaçóes necessarias aBs ~bras das 

VIl • alimeruar o sistema de informações; e­

VIU· executar outras tarefas c:orrda.tas. 
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Art. 31. Â Subsecrcwia de Taquigrafia compete: 
I - plancjar. Sl.lpervisionar, controlar e cxecu.ur os serviços de, 

apanhamento aquisrifiço das sessões plcnári&s e, quando solicltad:l:. das reuniões 
de Comis:s6c1. Coaferéncias e Convenções: e 

II • coordenar os 6rgios subordirwios. 

Panigrajo linico. Slo órglos da Subsecretaria de Taquisra.fia: 

I Serviço de Registro Taquigráfico 
II Serviço de R.evis1o Taquigcifica; c 

lU Serviço de Supcrvísio Taquigr.üica 

Art.. 32.. Ao Serviço de ReglSlro Taquígr.üico 'compete 
I - registrar o apm!umcmo taquigrifico das sessões do Senado 

Federa! e das sessões conjuntas das duas Casas do Congresso Nacional, 
II • registrar. quando solicitado, o apanhamento taqwgrifico dos 

tr.aba.lbos de Comissões, conferências e convenções: 
III - alimentar o sistema de infonnaçõcs. e 
EV • o::cc:uur outr.u tarefas correl.uas. 

Art. JJ. Ao Serviço de Revísio Taqui3rifica compete 
I - rever o apan~mento taquigriiico W 5eS5Õcs. das reuniões 

das Comí~es. das conferencias e convenções, 
II • alimentar o sistema de informações: c 
III -executar outras tarefas correlatas. 

Art. 34. Ao Serviço de Supcrvislo Taquigri.fi.ca compete 
1 • proceder as necessarias correções nas notas taquigrafi.cas 

revistas, observando o estilo do orador, 
II - alimentar o SIStema de infonnaçóes, c 

m - c~~:ecutar outras tarefas c:.rrelata.s 

Art. J!i. A Subsecretaria de Ata compete planejar. supervisionar, 
controlar e executar os serviços de elaboração das AI~ c sumaries das sessões c 
reuniões do Senado Federal e das sessões conjuntas das duas C'asas do Congresso 
Sac1ona! e d~ Comissão Representativa do Co11gresso Nacional 

ParQp-ajrJ rimt:o. Sio órgãos da Subsecretaria de Ala 

I Senáço de Redaçio do E:-<pedientc do SeiladO Federal. 
II Serviço de Redaçio da Ordem do Dia do Senado FederaL 
UI Serv1ço de Elaboração de Anais. 
IV Serviço de Redaçlo das Atas do Congresso Nacional, c 
V Serviço de Conferencia c Revisão das Atas 

-A.rt. .36. Ao Serviço de Redaçio do Expediente do Senado Federal 
compete 

I 
11 

Senado Federal; 

- acompanhar as sessões c reuniões do Senado Feclenl; 
- redigir e o~ os sumârios du atas e reuniões do 

· 'ui - redigir. organizar e registrar as ata.s e ações legislativas das 
proposições lidas. de acordo com as nomta$ de procedimemo pertinemes; 

IV - fazer juntada dos documentos que devam figwar nos 
processos., 

V - providenr,;iu ii. publio;;ação dos avulsos de propo$ições; 
VI - colher despacho do Pres~dente nas proposições li~ 
VU - alimentar o siStema de iriormações; 
Vni- conferir as publicações ·correspondentes no Diário 

Senado Federal; c 
IX ~ executar outru tarefas. corrdaw. 

Art. 37. Ao Servtço de Redação da Ordem do Dia do Senado 
Federal compete· 

Plenano. 

I 
11 
III 

~ acompanhar as sessões e reuoiOes do Senado Fedenl~ 
- redigir e organizar as atas e reuniões do Senado Federal; 
- numerar as propostÇ3c5 lidas c sujeitas ;i de!iber<oçio do 

rv · proceder ao registro das a;õcs legislativas. du proposições 
lidas e sujeitas ;i dcliberaç1o do Plenãrio de acordo com as nomw de 
procedimento pertinentes. .'1 

V - fazer juruada dos do"umentos que de-.·am figur.u nos 
processos. de acordo com as normas regimentais. 

VI - providenciar os avulsos de proposições. 
VII • alimentar o sistema de informações. 

VIII 
Senado Federal. e 

confe:ir as publicações correspondentes no Diirio do' 

IX - e.xeçuw outras tarefas correlatas. 

.-\rt • .38. Ao Set\iço de Elaboração dC'Anais compete. 
i · organizar tm volumes ~. enviar a publicação ' os Atos 

Ll!:.:lslal!\'OS promulgados pelo PreSldente do Seoado Fed~al. c do~ Congresso 
>:.Ü:ional. 

(J • proceder à revisão das provas tipogriticas c das publicações 
.:los Anais do Senado Federal e do Congresso ~actoçal, · -

[Jf • organizar os tndices dos. Anais e dos Aios Legislativos, 
:namer registro do encaminhamento e recebimento dos ongina~s du publicações de 
.:ompetência do So:n.·iço-. c 

IV • executar 01.mas tarefas corrclatu. 

Art. J9. Ao Sen.iço de Redação das Atas do Congresso ;\jaczonal 
.!ompctc 

• acompanhar as sessões conjuntas das duas Casas do 
Congresso !'\ac1onal e as reuniões da Comtssáo Representativa do Con)jrc:sso 
'\acJonai. 

II · redigir e organizar os suma.rios das aw e reuniões 
U1 - numtr.~r as proposições lidas e sujeitas a dclibcraçio do 

_ Ptenario, 
IV - proceder ao registro du ações legislativas das propoSlções 

lidas. e suJeitas ã.. dcliberaçlo do Plenario. de acordo com as normas cie 
procedimento pertmentes, 

V • fazer juntada Cios documentos que devzm figurar nos 
processos. de acordo com as normas regimentais; 

VI - providenciar os avulsos de proposições e de vetos; 
\r11 ·alimentar o sistema de informações; e 
VIU- executar ouuas tarefu correiatas 

An. 40. Ao Sl!r'Viço de Conferencia c Revisio das Atas compete 
I -realizar a rcvisào da redaçlo du AW du sessões e reuniões do 

Senado Federal e das sessões conjuntas das duas Cuu do Conwesso Nacional e 
da Conussão Representativa do Congresso Nacional antC$ da remessa para 
publicação, e 

11 • executar outraS tarefas correlar.a.s. 

Art. 41. A Subsecrewia. de Informações e Pesquisas Legislativas 
compete 

• executar as atividades de pesquis:a. uatamcnto e i:,dexação 
das normas juridic.u. das proposições legislativas. dos indicadores sócio­
econõmicos c dos dí$Cursos de Senadores proferidos em Plenàrio. 

II - coordenar c controlar a alimcauçio du bases de dados 
gerenciadas pelo Senado Federal sob os aspectos de qualidade e mtcgridade das 
informações.. e 

UI • treinar os usuarios c alimentadores das bases ..re· dados. 
analisar as informações basicas e dísponibiünr seus produtos c metodologia para 
todos os órgãos da Casa e publico extemo. nos termos definidos pela Comissão 
Dimora 

Paragrafo Nn"·o São órg'ios da Subsecretaria de Informações e 
Pesquisas LCgislativas· · 

l Serviço de lndexaçào Juridica:. 
li Se!Viço de Trawnento de Indicadores Econõmicos e 

Socíais. 
1TI Ser.·iç:o de Sincipse e Informação ~islativa, 

1 V Scr.íço de Pesquisa e Controle de Qualidade, c 
V Scr.iço de GerCncia da Rede SICON {SiStema de 

Informações do Congi'csso Saaonal) · 

Art. 42. Ao Serviço de lndcxaçio Juridica compete· 
I - indexar as infonnaçõcs rclativu is nonnu juridicas e 

jurisprudCncias e aos pronunciamentos de parlamentares e autoridades: 
ll -registrar. organizar e~ter atualindo o Thf:saunm, para as 

íc1s e demaiS nomW jundicU do PaJS; 

III • realizar enudos sobre as caractensticu de normas juridicas 
ed1tadas no Pais. das matérias legislativas e do processo de sua tramitaçlo em 
ambas as Casas do Congresso Nac:on&l. . ..,1 

IV - realizar os trabalhos de revisão e aprimÇ;~~t~ento dos 
sistemas de recuperaçio de informaÇões iegislam·.as. desenvolvendo i rill:todologza 
~ ser uulizada na organização do Th.:saunr.~. 
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V • alimentar os sistemas de ir.formação. e 
VI • executar outras tarefas CQrrelil.l:as 

Art. 43. Ao Scmço de Tratamento de Indicadores Econõmicos e 
Sociais compete 

1 • coordenar, controlar e tratar a produção de indicadores 
Kx::io-econ6mico~ net:essãrios ao$ trabalhos do Selado Federal. 

II . p!aneJa.r. organizar e gerenciar a montagem e operação de 
matrizes de informações econõmico-sociais. 

[[! - alimentar o~ sisterr.as de mformaç!o. e 
IV • executar outras wefas correlatas 

Art. 44. Ao Serviço de Sinopse e Informação Legislativa. 

- receber. padro~iur, alimentar e complementar as 
tnforma.çôes pertinentes 1 tramitação de materias !egislil.l:ivas. 

II . prestar informações ao pUbhco em geral, 
III . envia. ao sistema de processamento os dados neces:Wios à 

alimentação do sistema de recuperaçlo de informações legislativas. 
IV • suzerir medid&s visando a.o aprimoramento dos trãr:Utes 

burocrã.ticos, e 
V - executar outras tarefas correlatas 

Art. 45. Ao Serviço de Pesquisa e Contro!e de Qualidade 
_ compete 

I - proceder a conferência e a qualidade das Bases de Dados 
gercnciadas pela Subsecretaria de Informações e Pesquisas Legis!atwas. e 

II . atender as solicitaçoes dos usuarios do. ststcma de 
mfotr:~ações do Senado Federal, em carâter suplementar. nos termos do dcfir.ido 
pela Comiss!o Dlretora 

Art. 46. Ao Serviço de Gerência da Rede_SICO~ compete 
I . gerenciar as intbrmaçõ~s classlticaclas nas bases de dado~ de 

responsabilidade da Subsecretaria de Informações e Pesquisas Le!j:islatlvas. 
, II • promover reuniões penodicas entre os d1versos setores 

tn\·oJvidos na mznutcnçio das referidas b<1SCS, 
m • analisar posições de gerenciamento do Sistema. decidindo 

pela ~ convemênda. 
IV • servir de intertãce entre o setor de documcnnçio e o setor 

de procc:S$W!entO de: dados, , . _ 
V • ma:uer awalizaclos os manuats tecnu;os de mdexaçao c: 

trClnamcnto de pessoal. 

VI • subsidiar a metodologia e· o tratamento documental da rede 
de alimentação das bases de dados. 

VII - dar suporte tCcnico ao s.ctor de ueicamento e 
dt:SCnvo!Yimento de pessoal. e 

VJD- executar outras tarefas correlatas 

Subseçio II 
Da Consulcori.a L~Uiativa 

Art. 47. A Consultaria Legislativ.J. compete. 
I . a prestaçio de consultaria e ílSSCSsoramento legislativos a 

~eSL as Comissões e aos Senadores no desempenho. no âmbito do Congresso 
Nactonal. de suas funções legisl.atwa. parlamentar e fiscalizadora. consistindo na 
elaboração de c:stl.ldos tecnicos opinativos :tObre materias de interesse institucional 
do Senado Federli c do Congresso Nacioll.ll, na preparaçio. por solicitação dos 
Senadores. de minutas de proposições. de pronunci.amencos c de rdatorios. bem 

como na prestação de esclarcctmentos tecnteos atmcntes 1.0 cxcrcicLo das funções 
consmucLOnlls do Senado Federal. e 

II · executar outras tarefas correlatas 

Paragrafo um~.·o São orgias da Consultaria Legislativa 

I Gabinete. 
H Sucleos Temat~cos. 
lll SCf'\.1ÇO de ApoLO Administratwo. e 
IV Sc:"'o'iço de Apo:o TCcru:co 

Art. 48. Ao Gabinete compeic 
[ . pro' Lden..::Lar o expcd1~ntc. as audietJc1as c a representação 

do mular. 
11 . aux1liar ~ aHessorar o mulilr no desempenho 4e suas 

at1~1cades. e 

UI - ex:ecu:ar as tarefas de suporte administràtivo 'Vinculadas as 
competências do órgão ....,.4 

An. 49. Aos :-..:uc!eos Temat1cos. em nUmero de 4 (quatJ. ~ 
compete executar os trabalhos de consultaria e assessoramet~to, os estudos 
tecmcos opinativos. .as minutas de proposições 

Are. 50 .. .loo Ser. 'i~ de Apoio Administrativo compete 
l ·.executar trabalhos de reprodução de textos. 
ll . ~tetuar o re,gi:mo das demandas de trabalhos de consultaria 

~ assesroramento. e 
111 • exercer atiyidades _d~ provimento de serviços c «natcriais 

-necessarios a execução de trabalhos de consultaria c assessoramento 

Art. 51: Ao Serviço de Apoio Têciiico compete rcalizu is 
pesquisas e prcsw o apoio tecnico necessirio ao desenvolvimento dos trabalhos 
de consultona c assessorarnento dos Consultores l.eg~slativos 

Subseçio III 
Da Consultoria de Orçameatos 

Are. 52. À Consultaria de Orçamentos coinp"etc 
I - a prestação de consultoria e assessor.ameruo tCcnico na irea 

de planos. orçamentos públicos c fiscalilação, a Mesa. a Comissio Mista de 
Or_çameru:o e is demais Comissões e aos Senadores no desempenho d&s suas' 
funções legisl<r.tiva. parlamentar e fiscalizadora. no àmblto do Senado Federal e do 
Congresso Nacior.al. conststindo na elaboração de estudos tCcnicos sobre matCrias 
de interesse institucional do Senado Federal e do Congresso Nacional. na 
preparaçio de proposições. relatónos e documeruos tecnicos .atinentes ao exercício 
dU funções: constitucionais do Senado Federal e Congresso Nacional; e 

[[ - executar outras tarefas correlau.s 

Parâpajo úm~·CJ. São órg.ios da Consultaria de Orçamentos· 

r Gabinete. 
U NUcleos Tematicos; 
III Serviço de . .l,poio Técnico. e 
IV Serviço de Apoio Adm!nistrativo 

.\rt. 53. Ao Gabinete compete 
I . providcnc1ar o expediente. as wdietJcias e a representação' j 

do titular. 
II · auxiliar e assessorar o titular no desempenho de suas 

atividades, e 
UI • c:<ccut.ar as Tarefas de 51.Lpone administrativo vinculaclu as I 

competências do orgia 

Art. 54. Aos :'\ucleos Tematic:os. em_ n~o cl; 4 (quatro). 
compete exeütw os trabalhos de consultaria e asscssorameruo. os estudos 
tecrucos opinaw.·os. as minutas de proposições 

Art. SS. Ao Scr-1ço de Apoio TC:cnico compete 
1 • onentar. coordenar. CÇ!nt(olar e promo\·er o levantamento <: 

orj,!amzação de dados e mformações so_bre plano-s e orçamentos public0:1. 1 
ne~e~sar1os a prestaçio de suporte tecn1co c SLStêmico aos trabalhos de consultona; 
e :l$SC~SOramentO d.escnvo[\·idOS pe!O Or,!!ii:O. 

II . coletar e organizar l.:~s. ;nos normatL~os ~ outras 
:niormaç6es cspecuicas .da arca necessanas a prestação da .::onsuitona e 
asses:;oramento àe competência do orgão. 

'"' III . an1cular o processamento_ de dados. a 1mpressão J11s 
documentos e os contat0s' Cl:lm on:ão$ do Poder E \ecutf\·o rer~r~ntes a planos_ e 
~rçamentos pubhcos. · -

IV • preparar elementos ir.form.ativos de acompanhamento e 
e:<ecuç:io orçamentaria. cm artiCulação com a Subsccretana de Informações ~ 
Pcsqutsas Legislativas, 

V - executar .tarefas de suporte de dados e informações 
neccssarios a realização das advidades relaciOnadas ..::om a funç:!o fiscalizl:dora do 
Poder Legislativo e alimentar os sistemas de informações. c 

VI • execuw outras :arci'a~ corrt:latas 

Are. 56. Ao Serviço de :~poio Admintstrativo co: .:e 
J - executar trabalhos datLiogralicos e os de reproduçà? de 

textOS, 
II . cfetuar o registro Cas demandas de trabalhos áC: consultoi'1a 

e assessoramento, 
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m - exerc::er atividadcs de provimento de ser.:iços c-materiais 
nec.essarios à execUção de tra.balbos de consultOri21 e assessoramento, e 

IV ·executar outras tarefas co;re!atas 

Subseç:io IV 
Da Secretaria de Comunicaçio Soclal 

Art. 57. À Secretaria de Comurjcação Social compele 
I • fonnular. coordenar e super-..-isionar a. e.xecuçolo de 

programas concernentes â rolitica de comunicaçiio soda! do Se.udo Federal, 
II • controlar, orientar e dirigir a ex;ecução de tarefas relarivas a 

ciiwlgaçlo das atividades do Senado, mediante os diversos meios de comunicação, 
lU - .uender a toda :omvidade senatorial que promova a inStituição 

e o Poder Legislativo; e 
IV ·assessorar, nos assuntos de sua competência. a PresidCncia, 

a Comisslo Dirctora, as Comissões Permanentes e Temperarias e oS Senadores 

Social 
Parãgrajo Úllico Slo órgãos da Secretaria de Comunicação 

I - Gabinete: 
II - Serviço de Apoio Admirusuauvo, 
III -Serviço de Apoto Tl!cnicc. 
IV - Coordenaçio de Divulgaçio e Integração, 
V - Coordenaçlo A!:j;ênc1a Senado. 
VI - Coordenaçlo Jornal do Senado. 
VIl - Coordenaçlo Radio Senado. 
VIII- Coordenação TV Senado. 
IX -Coordenação de ProJetes Especiais. 
X ·Coordenação Técnica de E!etrõnica. e 
XI · Coordenação de Relações Public.u 

.o\rt. '5:S. Ao Gabineic compete 
l - . prcvidenc;i sobre c e>epediente. as audiCncias e a 

repres-entação do tituLar~ e 

li - auxiliar c seu titular no desempenho das a.tividades relativa$ 
as su.u atribuições 

Art. 59. Ao Serviço de Apoio A.dministrativo compete 
- receber, controlar e distribtur o material e o expediente da 

U - preparar prcpost.lS orçamentarias anuaJs e acompanhar a 
e~çio de seu orçamentq_, 
' III - org1r1izar a. consolidação dos dados estausticos~ 

IV • proceder ao controle mu:rno de ~u pessoal, 
V • registrar e controlar convenios e contratos de di~ção 

efetuõldos pelo Senado Federal. 
VI - encaminhar informações a.o SIStema de processamento de 

dados. de acordo com os manuais de procedimento especifico. e 
Yll. - executar outras tarefas correlatas 

Art. 60. Ao Serviço de Apoio Têcnico compete 
I - cnentar, coordenar e controlar as ati.,.idades de pro\·imento 

de dados e anilises bis1ca.s nccessanos a reali:u.ção dos trabalhos da Secretaria, e 
II - executar outras tarefa.s correlatas 

Art. 61. À Coordenação de Oiwlgaçã.o e Integração compete 
I - coordenar e controlar a e:-::ecução das atÍ\idades 

compreendidas na linha de competCncia du unidades administrativas da Secretana.. 

II - promover a integração dos trabalhos realizados por todas as 
Coordenações $Ubordinad3S i Secretaria 

Art. 62. À Coordenaçio AgCn;:ia Senado compete 
t - a.dminisuu. redigir e promover a divulpçlio em tempo real. 

mediante redes infonnatizadas. de textos jomalisticos sobre as atividades da C.ua.. 
informando O andamentO dos trabalhos do Plenano e demais orgãos do Senado. 

H - transmitir o noticíãrio pm. as principais agCncias de noticias 
do pa.tS. e 

m fornecer o material de divulsaçio aos jom.a.listiiS 
credenciados na Casa. 

Paragr&Jjo rimco. Slo orgios da Coordenação Ag;ência Senado 
! • Serviço de Produção e Pesqu1sa. e 
Il -Serviço de Infonnauca c Transmissão 

Art. 63. Ao Serviço de Produção e Pesquisa compete 
t - providenciar dados e informações necessários ao 

desempenho d.u atribuições da Coordena.çio, como pautas dos trabalhos do 
Plenaric e das Comissões. avulsos de projetes. parecer.es e cõpias de discursos. 

matérias: 

li - realizar contatos. . . _ _ . . _ _ _ 
III • efetuar consultas em terminais sobre projetas e outras 

IV - fazer a rcvislo ottogrifi~:a e sintâtica de textos jomalisticos 
produzidos pela. Coordenaç.lo~ e . - - -

V - executar outras tarefas CO!Tdatu. 

Art. 64. AJJ Serviço de Wo'rmãtica e Transmiss.io compete· 
I -prover o banco de dados do Prodasen. e redes infotmatizadas 

com o rnatcriai produzido pela. Scaeta:ria. notadament.e o noticiãrio· pua a 
imp<en>a; . 

U - realizar a ttansmissio, por meio de aparelhos de fac-simile e 
ouuos cquipameru.:o:s, do noticiirio produzido' pdo OTg:io para jornais, revístas. 
e:mi.uoru de ridio e de televisão; e 

m - cxcc:utar ouuas tarefas correlatas. · 

Art. 65. À Coor~_ Jornal do Senado compete editar o 
"Jomal do Senado", de circ:Ulaçio ~-com. O ooticiirio das alividades da Casa. 
-pua distribuiçlo interna e a õrgios dos Poderes Executivo, legislativo e 
Judiciârio, nos imbitos federal, estadua1 e rmmicipal. bem como a entJdades 
públicas e privadas. · · 

Parãgrafo único. Slo õrglos da Coordenaçio Jornal do Senado: 
I - SerViço de Produção Jorn.alistica .e Arte; e 
II • Se:Mço ele Cin:ul~ e Arquivo. 

Art. 66. Ao Serviço de Produçlo Jo~istica e Arte cpmpete 
I - executar a programação. visual e diagramar o1 "Jornal do 

Senado H e _outras publicações da Secretaria: 
II -,realizar o regiStro fotogrãfico das atividades do Plenirio. 

da.s Co~sões. do Gabinete ela Pr~dência e de eventos no ãmbito 
1
da Com. e 

prov1denc1ar a revelaçio dos respectiVOS filmes; 
UI - fazer a revis.lo onogrà.fica e sint:itica de textos jornalísticos. 

IV - executar ourras tarefas correlatas. 

An. 67. Ao Ser.iço de Circulação e A:iquivo compete 
I - providendar e controlar a distribuição do HJomal do 

Senado". 
[! • organizar e manter atua,Iizado. em computador ou pastas. 

arqu1vos de tc:ucs JOmalisucos e publicações produzidos pela Secretilria. alem de 
negam·os e fotos. e . ' 

UI - e'(C(:UtaT outras tarefas correlatas 

.-\n. 68. À Coordenaçio Rãdio Senado compete 
1 - administrar e promover a cobc:nun jornalística dos 

trabalhos do P!enario. das ComissõeS, do Gabinete da Pres1dencia e de cutre~s 
orgãos da Casa. .objctivando a ela:boraçlo do noticiârio ~voz do Brasil". ;=.:~e 
referente ao Senado. . 

1J • a redaçlo e veiculaçio dos boletins ~senado ~ ]Linha 
Direu;". 

llf -a produção e veiculacio da .. Agenda Scnado~;J: 

!V - a administração e provimento ele toda a programação 
veiculada pelo sistema de radiodifuslo do Senado Federal. 

Art. 69. São õrgios da Coordenaçio Rãdio Senado· 
[ - Serviço de Produçio; e 
H - Serviço de Locução 

Art. 70. Ao Serviço de Produçlo compete: 
[ - providenciar d.ados e informações neçessarlos ao 

desempenho das atribuições da Coordenação, como pauta de vouções do PICf'.irio 
e d.u Comissões, avulsos de projetas e pareceres e Q)pias de discursos; 

!I - re.aliw conwos. elaborar relatório~ e 
III - executar outras atividades correlatas. 

Art. 71. Ao Se:viço de Locuçio compete: 
I - fazer a apresentação de noticiário r.tdiofõnicc e avisos 

internos. bem ccmG dar o nec:essi ... io apoio aos eventos e às cerimõnias realizados 
pela C~ c 

H • exccutar outras wefu cortdaw 
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An. 72. À Coordenaç:lo TV Senado compe~e administru e 
promover a rea.liuçlo du tr'lllSmluões de teledifusão ao vivo ou produzir 
gravações em vid.eo, especialmcrue du atividades do Plcnirio, du Comissões 
Pernunentes e tempoririu, ~Cm da cobem:ln diiria do Gabinete do Presidente c 
do Primeiro--Secretário, para ex.ibiçlo pelo canal resetVld.o dJ. TV Senado, criada 
pd& &scluçdo n• 62. de 9 de junho de 1995; bem como pelo sistema internO e 
pua distribuiçio às cmi:osoru de telcvislo. 

Coordenar;!o: e 

.Vt. 73. Slo Orgias da Coonfelllçio TV Scilado 
I - Serviço de Administraçlo; 
II -Serviço de TV a Cabo; 
ln -Serviço Central de Video, 
lV -Serviço de Ediçlo: 
V -Serviço de ProduÇlo de Teievido. e 
VI -Serviço de Supervisio e Mamuenç.ío Tt<:nica 

Art. 74. Ao Serviço de Adm.inistraçio ~ompete 
I - receber. contro12r e distribuir o l"'laterial e o expediente da 

11 - executar outras wefas corrdouas 

Art. 75. Ao Serviço de TV a C;1bo compele' 
I - controlar, orientar e dirigtr as atividades d~ TV Senado 

rdauvas a divulgaçio, v1a mmsmisslio por sistema de cabo difusão. 
n - supervisionar as operações de transmiss.lo ao vivo e orientar 

o trabalho dos tecnkos de operaçilo, 
[J[ - realizA apresentaçlo de te.'<tos mformativos de apoio as 

:ra.nmussões ao vivo: e 

dire~;:io da 
sravada: 

Ccnu.J. 

IV -executar ouuas tuefu correlatiS. 

Ar1. 76. Ao Serviço Cenu;U de Video compete 
I __ • coordenar a cobertun1 jornalisrica. segundo orientação da 

Coordenação. no que se refere i produr;io de programaç!o pré-

II • definir a utili:u.çio dos estUdios e horirics de gravações na 

III · seleci~nar diariamente as imagens a serem arquivadas. 
IV • orga:uur as fiw gravadas c fw:r o controle de utiliu.ç!o 

das fitas vtrgens. 
, V • fazer o levantamento do material videográfico exist-ente no 

arquwo da TV Senado e nos banco$ de ima.gens de outras cmi$$0ras cu 
umnuições. para prover a produçlo do Servíço, e 

VI • c;.cecuur outras tarefas correlatas 

Art. 77. Ao Serviço de Edição compete 
1 - dirigir a prowunaçlo, determinando as prioridades ~ 

triiDSmissio aos op~radores técnicos, c 
II - executar ouuas tarefas correlatas 

Art. 78. Ao Serviço de Produção de Televisão compete: 
l - providenciar o levantamento de dados c informações 

necess!ri.os ao supone das transmissões: 
II • realizar contatos; e 
UI -executar outras wefu correlatas 

Ar1. 79, Ao Serviço de Supervisã.o e ~anutcnçio Técnia. 
compete 

permanente C 
- supervisionar as operações e fazer a manutenção 

tquipamentos da TV Senado. e 
n - executar outras ativida.clcs correlatas 

Art. 80. A Coordenaçlo de Projetes Especiais compete: 
I • assistir a Secretaria na promoçio de contatos com encidades 

pUblicas e privadas visando ao aperfeiçoamento dos serviços prestados peiu 
diversas Coordenações do órsio: 

n • realizar pesquisa ptmW!ente sobre o aproveitamento. pela 
rrudia. das noticias sobre os Senadores: 

III - crgaruzar eventos como cursos. palestras. semil'lãrios 
destinados a promover a constante melhoria d1 qualidade de trabalho de 
.:omunicaçio social do Senado. 

IV • coordenar a publicação de livros. revistas e outros impressOs 
produ:ridos no imbito da Secretana. e 

V - realizar os serviços voltados para atendimento das demandas 
de comunicação social dos gabinetes dos Senadores e órgios do Senado, e 
promover & integra.çio com o lns.tituto lq;lslativo Brasileiro - ILB. com o C~ncro · 
Orafico e Editorial do Senado Federal· CEGRAF. cem c Centro de tnformanca éi 
Pr~essamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN. com a Sec:rewia ;c; 
Documentaçlo e [nformaçio e com os demais órgios da Casa que pos:oam sct 
envolvidos !la concretização das referidas atividadcs 

Parágrafo único. .Sio Otg~s da Coordcnaçio de ProjctoJ 

• Serviço de Evento~ e 

II • Serv~ço de Publicações e PesqULSJ.. 

A.rt. at. ·Ao Serviço de> Eventos compete· 
I - orgaciz.at cursos. palestras e 5Cininirios. e realizar os 

ccntatos internos e eJCtemos para sua viabi1izaçlo; e 
II - ex.ecuw oUtra.S tarefas correlatas. 

Art. 12- Ao Serviço de Publicações e Pesquisa compete ediw' 
livros. revistas e ouuos tipos de publicações que forem proclu:idos pela 
Coordenaçio de Projetes Especiais. e pesquisas. tais como ~os Senadores na 
'-1idia"' 

A.rt. 13. À. Coordcnaçlo TCcníca de Eletrõnica compete: 
I - administrar e promover a oper;,çlo e manutcnçio de "todo 

sistema de som e imagem de Senado Federal. e 
II - elaborar estudos e projetes pato:t. atualizaçio de sistema. bem 

como para aquisição de novos equipamentos 

ElctTónlca 
PariJgrafo rimc:o. Sio órglos da Coordenaçio TCcnica de 

I · Serviço de Administl:açio e Projetas; 
II ·Serviço T6cnico de Audio. 
UI -Serviço T6cnico da Ridio Senado. e 
IV -Serviço Técnico da TV Senado. 

Art. 34. Ao Serviço de Adminis.traçio e Projetos compete· 
[ • executar IS ativic;ladcs administrativas da Coordenaçio. 

controlar pessoal. c;.cpediente, ma.tcrial, programaçio fmanceiro-orçamentlria.. 
II • elaborar projetes e :wnw e acompanhar processos 

adminrstrativcs de imcresse:. e · 
III • e:~:ccutar outras tarefas correlatas. 

Art. IS. Ao Serviço T ecnico de Áudio compete 
I - promover a cxecuçio das anvidades de sonoriu.çlo e 

gravação realizadas no imbito do Senado Feder.:al; 
II - manter em perfeito funclonamcnto 0:. respectivos 

equipamentos e!etrónicos, 
III • elaborar programas para atualizaçlc no si.ste:m de som. 
TV - efetuar esrudos para aquisiçlo de novos equipamentos: e 
V • executar outras tarefas correlatas 

ArL 86. Ao Serviço Ticnico da Rãdio Senado compete 

I - assegurar ~poio teenico i. exeçuçlo das ativid&des de; 
gravaç~ c transmisslo de prosramas radiofônicos do Senado Fedeni, nwttendó 
em perfato funcionamento os respectivos equipamentos eletrõrUcos: 

II • dlbow programas para aw.aúzaçio do sistema, 
III - efenw csrudos têcnicos; e 
IV • execuw oucras tarefas correlaw. 

An..l7. Ao Serviç.o TCc:nico da TV Senado compete: 
1 - assesurv apoio ticnico a produçlo. tranSmissão. grav&ç~o 

e <iimibuiçJ.o dos programas da. TV Senado: e 
II - execuw ouuu tarefu correlatas. 

Art. U. À Coordenaçlo de~ Públicas compete· 
I - formular a politica sctotial.. cm c:onsonincia. com a política 

global de Comunicaçio Social do Se:n&do Fcderll; 
II - coorcicsw", orientar, c.oJ~ttt~lar e dirigir as atividades 

rela.c:ionadu com os processos de comunicaçlo imcma e externa:. 
. UI • favorecer a integnção entre os servidores e a Casa, agindo 

como antc;uladora junto is distinw unidades administrati ... as; e 
- IV - tomar a iniciativa de ações voltadas pua proporc:ionat i. 
~edade a v:islo do pa.pd instirucional do Senado Federal. 
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Publicas 
Puragr~!frl -( Ít1c;r1 Slo orgãos da Coordc:naçlio de Relações 

[ • Stf\'lÇO de Admmtmaçio. 
[[ • Servu;o de Recepção e Cor.tatos, 
m • s~rvtÇO de PesqUISa e Planejamento. e 
[\' • Ser..·tç:o de Cooperaç.ã.o lns:uueú:m.al 

Art. 89. ,l,.o S.:rv1ço de Admtntstraçâo compete 
( • receber. controlar e distrlb~.:tr o e:-:pedtente'da Coordenação. 
II • daborill' a proposta orçamentana. 
[[[ • propor a aquJSJÇão de mater1al permanente e de consumo. e 
l\' • e-..:ecutar ou1ras tareias correlatas 

Art. 90. Ao S.:r.tÇO de Recepção e Comatos compete 
I • a..:ompantur 'tSttante~ h depo::uiêr.cu.s do Senado Federa!. 
[L • IJr:;aruzar recepções. .::enmõmas, sessões espectais do 

Se:'lado Feder:~.r e- s~sSOe; solenes Ju (orJIIresso SacJonal. em coordenação com o 
Gabmete Oa Pre~C:'ICJa. com a DzretOWl.·G.::ral e a Secretana-Gáal da \1esã. 

lU - manter ~tuahzado banco de dados Ue: autondades. asszm 
.:<lmo .:iH diversas ordens Je prc:cl."dO:n.cia. e atuar nos eventos extraordmanos. ta:> 

.:,:,mo ~e.:-epções. ;antares e mau!J:urao;6es. 
IV • prestar :uendzmo:mo a rea!izaç.io de rotezros u.msw::os e 

paksrras u'lsmuc:ona:s sobre o Senado Ft:cir::ral. e 
\.' - c:xecutar outrlS 1are:'as correlatas 

.o\n, 91. -\o Ser..:çt• de Pesquzsa e P!ane)amento compete/ t 

- pro,.zdenczar dados e informações pua subsidiar o 
plane.zamento de R.:!ações Pubhcas. 

11 - manter contatos com órgãos congetleres visando ao 
mtercimbzo de miorma.ções. 

HI - .:st.tbelecer os rofczros e pr'otocolos em comum acordo com 
o Ce:-~morual e a Secretaria-Geri! di !\-tesa. c 

IV - <:.'(ect~tar outras tarefas correlatas 

Art. 92. Ao Serviço de Cooperação lnstitucio11al compete exercer 
a anzculaç.io juruo aos orgãos zntemos e aos organismos e:'<temos com vistas a 
ações cooperativas na arca de Relações Publicas, criando parcerias pontuais que 
atenoam aos_2nteresses insmucionals dos envoh·zdos 

Subseçio V 
Da Advocacia do Senado Federal 

Art. 93. À Advocacia do Senado Federal compete prestar 
consuitoria. assiStincia e assesson.rnc11to juridicos. á Mesa.. a Comissio Dirctora e 
aos demais Orgãos da estrutura administrativa da Casa. fornecendo e recebendo as 
informações c o respaldo técnico ne<:essarios a defesa judicial c extrajudicial dos 
Interesses do Senado Federal 

do titular. 

auv:dades. e 

Paragrafu timc:u São orgãos da Advocacia do Senado Fedefal 

I · - Gabinete. e 
H -Serviço de AssistCncía c Apoio TCcnico 

An.. 94. Ao Gabinete compete 
I - Provtdenclar o expediente, as audiências e a representação 

([ - auxiliar e assessorar o titular no desempenho de suas 

IH - executar as tarefas de suporte administrativo ~·inculadas as 
compctCnc~.as do orgio 

.-\rt. 'JS:. Ao Serviço de Assistêncill. e Apoio TC•nico compete 
I prestar assistênci.:~ e apou.J tecnico, 
II • instruir os processos referentes as sindicàncias e aos 

mquentos. 

III - rcali:u.r as pesquisas necessirias ao de:sempenho das 
amidades do Órgio. e 

IV . executar outras tarefas correlatas 

Subseçio VI 
Da Sccrtt:aria de Cootrale lutemo 

Art. 96. À Secretaria de Controle l~!l!O c-ompete. no imbito d-o 
Senaco Federal e de seus orgãos supervisionados ;.. ( l 

I • planejar, dirigir e execuw as :atividades de inspeç:.lo e de 
auditona co11tabil. fi!W'ICeuz. orçam~ operacional. pauimonial e de pessoal, 

_ · II - P~.POr. nor:mu e procedimentos pua a adcquaçio d:u 
especzficações dos maten:us e seruços e para o aprimoramento dos controles sobre 
os aios que impliquem despesa ou obrigações; · 

III - verificar a co~illibi!idade entte as variações patrimoniais e 
os rendimentos auferidos por Senadores c servidores ocuparues de cargo ou 
emprego con.ussionados ou funç1o de confiança: ' 

IV - criar cocdiçôes indispensáveis para usegunr cficiciz ao-­
controle externo. exercido pelo Tribunal de Contas da Uniio; 

V - promover a intcgraçlo de ações com os demais órglos 
integrantes dos SiStemas de Controle Interno dos Poderes da Unilo; e 

VI - executar ouuu wefas con-_claus. 

Paragrajo·linr,-o. S!o órgiÕs da Secretaria de Corntole im'erno 
I • GabinetC'. 
II - Serviço de Auditoria de Gestio, c 
III - Serviço de Auditori.J de Programas:, 

An. 97. Ao Gabinete compete: 
. i • providenciar :oobre o expediente. .u zudiencias e a 

representação de seu titular; 
- II • auxiliar e assessorar no desempenho de suas atMdades: c 

UI - executar ílS tarefas de suponc administrativo vinadadas á.s 
aU1buições do Orgia · 

Art. 9&. Ao Serviço de Audiloria. de Gestlo compete. no imbito 
do Senado Federal e de seus Orgios supervigonados: · 

r - acompanhar os procc:limenms liciwOrios desde a 
elaboração do edital ate a homo!ogaçio, -:(""·, 

II - exercer o a.companlwnento e a fiscali:zaçlo da fccihJçio dos 
coriuatoS técnicos especialiudos e dos CO!lVeni.os c outros acordos bilatÚais: 

IU - acompanhar e fucalizar a realizaçio .das obras e refonnas no 
conjunto arquitetõnico do Senado Federal, incluídas as resideaciu oficiais; 

IV • verificar a cxaridlo. a legalidade c a suficiência dos aros 
administrativos de admis.sJo e/ou desligamento de pessoal e dos ates de concessio 
de aposcmadori.J e de penslo; 

V • emitir parecer sucinto e conclusivo sobre a legalidade desse$ 
ates. remetendo-os à a~ do Tribunal de Comas da Uniio, 

VI • verificar a lega.lid~e e a lesitimidade dos bens e rendimentos 
-declarados pelos SenadorCJ e servidores ocupantes de cargos ou empregos 
comissionados 011 funç:Ces de confiança. ~·criticando a compatibilidade entre as 
variações patrimoniais e os rendimcmos auferidos: e 

Vllt'l' F a legalidade e a exatidio dos pagamentos efetuados 
a tlt~!o de remunera e ~eficios aos Senadores e servidores: e executar outras 
tarctas corre!aw r· · 

Art. 9CJ. _Ao Serviço de Auditoria. de Programas compete, no 
imbito do Senado Federal e de seus Orgios .supervisionados: 

- eferuar o acompanhamento fisico e financeiro dos programas 
de trabalho e do orçamento; , 

II - idec!Üicar resultados segundo projetes ou atividadc:s; 
III - avaliar a adequada propriedade do produto parcial ou fin&l 

obtido, em face da cspecificaçlo determinada; 
IV • avaliar resultados alcançados pelos administradores, 

V ~analisar a adequaç:lo dos instrumentoS de gestlo - contratos. 
cQDvênios. acordos. ajustes e outros congêneres - para cqnsecuçlo dos planos. 
programas. projetes e atividades desenvolvidas, inclusive quanto a legalidade de 
diremzes estabelecidas .c i evolução dos preços; 

VI · realizar auditoria corn:àbil nos proeedimemos expostos pda 
contabilidade analítica e na observincia dos limites e diretrizes estabelecidos por 
lcgzslaçã.o especztica.. 

VII - fiscaliur a fluidez da rcalízaç:io da receita c da despe~; 
VIII- opinu se os regimes contabeis foram efctuados de acordo 

com os principies fucdamentais de contabilidade e se as demonstrações dcles­
onginirias refletem. adequad~crue. a situaç.lo eçonõmico-financeira do 
patnmó11io, compreendendo. entre outros. os seguintes aspectos. iÓcluindo 05 
respectivos Fundos 8peciais · 

· a) exame da prestaçio ou tomada de contas e da documentação 
instrutiva c comprobatória dos a.tos e fatos contabe:z· !ministntivos, c das 
demonstrações financeiras e nous ~plicztivu dos or.;ccadores 4e despesa. 
gestores e demais responsâ.vcis por dicheiro, bens e outros valores ptiblicos, e 
;obre elas emitir parecer previa. relatório c Certificado de Auditoria, 
encaminhando-os ao Tribunal de Contas da união. atraves do Oirctor-Ger.ll, 
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b) venf\caçio da cxistê~cia fisica dos bens e de owros valores. 
acompanlwl.do os itens constantes dos A.lmoxarifaclos, 

c) analise e parecer C:u prestações de contas das entidades 
sub•oencion:das pelo Sen&flo Federal c das tn.nsferências realizadas-~ IPC. bem 
como acompar~lw:lemo ® aplicaçJo dos recursos rePassados pelo Senado Federal 
a essas entidades. _ __ 

d) analise dos Suprimcr.tos de Fundos concedidos e dos processos 
de rcssarcimcn1o de despesu~ 

e) exame das prcsuçõtl de contas apresentadas pela Comissão de 
. .l,.dmínistração do Pcculio dos servidores c pelo Conselho de Supcrvisio do SIS • 
Sistema lntr:gr:ado de Saude: e 

IX - executar outras tarefas co"elat:a.s 

Seçia IV 
Do Órzio Superior de Planej11mento e Conrrolt 

Art. tOO. E Órgio Superior de Planejamento e Controle o 
C onsclho de Administra.çlo _ 

Art. lOl. Ao Co~lho de Administn.çlo comfoe, com 
obscrvinci• das dirctrizes e notmaS fixadu pela. Corrussio Dirctora. /7\ i 

• a.companhar o traba.lho da Assessoria de P!anc:Jamento 
Modemizaçio Administrativa. 

n - opinar sobre: assuntos de nm:reza politico-admlniStrativa.: 
Ill - opinar. quando 501iciwia. sobre propoStas encaminhadas ;l 

Conussio Diretora.:. e 

membros 

desempate; 

IV - exercer outras wefas correlaw. 

- o Diretor ..(ienl, como presidente e detentor do voto de 

li - o Secrctârio-Gtnl da Mesa: 
III - o Advo~o-Geral. 
IV -o Consultor..Qenl LegisllllVo; 
V -o Consultor..Genl de Orçamcrnos; 
VI -os Direteres de Secretarias; 
VII - o Diretor-E:<ccutivo do instituto Legislativo Brasileiro~ 
VIU- o Diretor-Executivo do PRODA.SEN; e 
IX • o Diretor-Executivo do CEGRAF. 

§ 2•. É 6rglo do Consc!ho de Administraçlo a sua Scçrewia. 

Art. 102.. À Sccrewia do Conselho de Admlnistraçlo compete a 
execuçio das tarefas burocriricu incluid:a.s nu competências do órsJo. 

Seçiiio V 
Do Órgi.o Especial de Treinamento 

Art. 103. E OrJP,o Especial de TreinamentO õ Instituto Legtslativo 
Bras!idro - ILB. com :m.:tu,o; de Secretarta 

,.:, 104. Ao lnstitu~o Legislativo Brasileiro compete _ 
I - conceber e formular. cm articulaçiio com as u:1idades 

admtntsttativu envo!~1das. o Plano de Oesenvolvtmento de Recursos Huma:1os do 
Senaco Federal. 

II - executar e avaliar !S att'>idades de tremamento e capacitaçlo 
dos recursos humanos do Se:1ado Fo:dcral. e 

IH - elaborar proyramas de e~tudos avançados em conv~nio com 
outros parlamentos. nos termos defintdos pela C"omtssio Oireton. 

Paulgmfo ÚIIIL'fl São llf!;iOs do Instituto Les;islaüvo Brastleiro 

l • Conselho T ecr.tco . .: 
li - . Dtretoria E:'l;ecuriva 

Art. lOS. Ao ConselhCI Técnico compet.e I 
l • estab.elecer. de acordo com a orientação ti:uda pela 

CõciSsão Oiretora, as diretrizes e nonnas de politica de ação do lnstttuto, 

:r - submeter a aprovação da Comi5Slo Diretora do Senado 
Federal o Plano Oiretor Anual do Instituto, 

III • aprovar as tabelas de custos dos $Ciliçcs executados pelo 
Instituto; e 

IV - exercer outrU atribuições..que lbc ~ a ser deferidas 
pela Comlssão Diretora do Ser.ado Federal. 

§ 1• O Conselho Técnico seri integrado pelo Primeiro-Secretirio 
da Comissão Diretora do Senado Federal. o Diretor..(ieral, o Diretor-Executivo, na 
qualidade de membro nato, e por mais três (03) Conselbeiros nomeados pelo 
Presidente do Senado Federal. dentre espe:ialista.s de reconhecida capacidade 
gerencial na materia. 

§ 2• É órgio do Conselho Técnico a~ Secretaria, exercida pela 
Díretoria. executiva. .;, qual compete a exeCuçio das tarefas aclmini.stratfvas 
necessarias ao exercido tas atribuições corúerid:a.s a esse órgio colegiado 

Art. 106. A Diretoria Executiva compete: 
I . propor :a.s diretrizes que nortearlo as atividades do Instituto. 
ll . submeter ao Conselho Têcníco o plano :uual de uabalho e 

orçamento do Instituto; 
m -celebrar contra:os e convenios de intercâmbio e prestação de 

serviços; 

aúvidades 

IV - praticar todos os ates necessários ao funcionamento do 

V - represem ar c diw.lgar o Instituto. interna e externamente. e 
VI • submeter ao Conselho Técnico o relatório anual de 

§ 1'". Slo órgios da DirC(oria Executwa: 
I • Gabinete: 
II • Setviço de Pesquisa e Desenvolvimento. Estudos-e Proje'tos, 
Ui • Serviço de Treinamento; e 
lV • Serviço de Recrutamento e Seleçlo de PessoaL e 
V • OerCncia de Projetes 

Art. 107. Ao Gabinete .::ompete 
1 - providenciar sobre o e:<pediente. -aS audiéncías- e a 

reprcsentaçlo de seu titular. 

U - auXIliar e a5SCsrorar o seu ütular no desempenho de suas 
ativtdades. e 

III - e~fo' as tarefas de suporte administrativo vinculadas i.s 
atnbuiçõcs do orgão / À 

Art. 108. Aos demais órgios da. Diretoria Executiva sedo 
confendas atn"buiçlles e competências em regulamento próprio do Inscitu.t:(l. 
apro\'ado pela Comis.slo Diretora. f {:f 

Sedo VI 
Do Órgio Central de Coordenaçio e E:a:ecuçio 

Art. 109. E Órglo Central de Coordenaçlo e Execuçlo a 
Dirctoria Geral. 

Art. 110. À Oiretoria Geral compet~: 
I • realizar a Uuegraçio administrativa do Senado Federal. com 

apoio dos demais 6rgios da eStriiWra geral; e -
ii • planejar. dirigir, coordenar e coatrolar a exeçuçlo da politica 

da administração. consoante nomm.s legais regulamenwes e de!iberaçôeJ da 
CÕmiss!o Dirctora. 

Parágrafo Umco Sio õrgios da. Oiretoria Geral: 

I Gabinete; 
n Assessoria T Ccnica; 
III Subsecretaria de Segurança Legislativa:, 
IV Secretaria Administrativa; 
V Secretaria de Serviços Gerais: c 
Vl Secretaria de Documentaçlo 

Subftcio 1 
Do Gabinete ds Dirrtoria Geral 

Art. lll. Ao Gabinete compete· 
I - providenciar o expediente. as audiênciu e a repre:seataçlo 

do titular. 
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!I ~ auxiliar e itSSCSSOrar o titular no desempenho de suas 
aüvidacles. e 

UI • executar as tarefas de suporte administu.tivo vinculadu à.s 
competCncias do Orgão 

Subseç:io Il 
Da Assessoria Técnica 

Art. 112. À. Assessoria To!cnica. cbmpece-
1 - prestar assessoramento tocnico ao 01retor-Geral: c 
U - da.borar estudos. analis~s e pareceres 

' Subseç.lo III 
Da Subsecrc:E:tria ~ Segurança Legislativa 

/ 
Art. 113. Á Subsecreftria de Se~rança Legislativa compete 

I - realizar o pÓliciamento e a protcç.lo perm.ancntc nu 
dependtncixs e Ueas adjacentes de-próprios do Senado Federal; ' 

li - efewar as.zarefa.s de investigaçlo c sindicirlcia comparivei$ 
co:n os objetivos da Subsecreta,ria: 

III - enami;thar informações ao sistema de processamento de 
dados. de acordo com os mafoiais de procedimentos pertinentes; c 

Legislativa. 

IV - executar outras tarefas correlatas. 

Paragrof unico. Sio ó<g!o< d• Sub>eaowi• de Sogunnça 

I - Serviço de Policiamento c ScgurariÇa Interna; 
[[ 7 Servico de Policiamento c ScllUWlça Ext~ 

III • ServiÇo de Identificação e A~io àS Auvidades Políciais~ e 
[V • Servzço de Proreçio e Segurança de Dignitarios. 

Art. 114, Ao Serviço de Policzarnenro c Segurança Interna 
compete 

• supervisionar e controlar a execução dos trabalhos de 
policiamento das dependências internas do Senado Federal. 

U • promover o controle sobre o rrànsito e o acesso dos 
serv~dores das empresas prestadoras de serviç-o que atuam r11S dependincias do 
Senado Federal. 

UI • auxiliar. supletivamente, quando necessãrio, na elaboraçio 
dos inqucritos. 

IV • dar cumprimento às detennin.ações do DiretOr da 
Subsecretaria. 

V • promover o controle e fiscalização- CSpecifica nas Áreas de 
Policzamento e Segurança Interna. 

VI - comunicar ao Diretor da Subsecretaria as_ oc~rrências 
vcnficadas. e 

VIl - e.'<ecuta.r outras tarefas correlatas. 

Art. tlS. Ao Serviço de Policiamento e Segurança Externa 
compete 

- supervisionar e controlar a execução dos trabalhos de 
polie~amento das dependências externas do Senado Federal, indulnâ.O:.sCCntre elas 
as Reszd6-nd.u OficiaiS. 

Il dar cumprimento as determinações do Diretor da 
Subscaetana. 

lU comunicir ao Diretor da Subsecretaria as ocorrências 
v~ritkadas. e 

IV • t'<ccutar outras tarefas correlatas 

Art. 116. Ao Serviço de !dentzficação c Apoio a Atividades 
Policzais compete 

I • super.,.isionar e promover o controle;: e a fiscalizao;:io 
espeCifica nas Areas de Pol!'tiamento c Segurança E:o:tcma. 

Il - rtklizat as !õlr1dicàndas in.stau~ ~3.S no õimbito da 
Subsecretaria. /Í\ l 

UI - auxiliar e fornecer subsídios as comissões de Sindicincia e 
de Inquerito Administrativo, quando solicitados, 

IV - manter fiscalizaç.io no sentido de prevenir ocorrências 
trregulares nas arcas do Senado Federal~ e 1 

V - executar outras ta.retãs correlatas. 

Art. 117. Ao Serviço de Proteç:io e Segurança de Oignitârios · 

~ elaborar esquemas de segurança tisica do5 Senadores e 
demais autoridades que estejam nas depend&lciu do Senado Federal; 7 

II - promover, quando requisitada. segurança fisic.a aos 
Senadores fora das dependênCias do Senado Fcdcnl; 

III - zelar pela segurança e integridade fisic.a das demais 
autcnda.des convidadas por esta Casa; 

IV - zelar pela. manutençio dos equipamentos de segunnça e 
vigilincia utilizados pelos servidores encarregados de promover a segurança de 
dignit:Uios; 

_ _ _. V - fi~iz.at peimanentementc as residC:ncias oficiais- dos 
Senadores nos assuntes concernentes i seguança:. . 

VI - fiscalizar a presuçio de serviços de segurança fomccic,. • 
por terceiros contr.J.tados, c , 

VII - executar cutn.s tarefas corre!atas. 
Subseçio lV 

D• Secretaria Administratin 

Art. llS. À SecrcW'ia A.dministr.Uiva. compete pianejar, 
supervisionar. coordenar e dirigir as atividades administ:ruivas de Senado Federal 
relat1vas J.' . 

do tnular, 

auvidades. e 

I -pessoal; 
II - finanças. 
III - materi&l. c ~trimôrUo; 
IV - compras e contratações de serviços: c 
V - outras atividades correlataS 

J'arapaf(J umf:o. Slo órgios da Secreuria Adminisn;uin: 
I - Gãbírietc; . 
II - Serviço de Apoio Tecnico. 
fli Scrvtço de PrOtocolo Adminismuivo. 
!V Scrv1ço de Compras e Cõntrau.ções. 
V Serviço de Controle de C'ontratos. 
VI Serviço de Apoio a Comissão Pemta;~ente de Lícítaçio. 
VII • Subsecretaria de Administraçio de Pessoal. 
VIII- Subsecretana de'AdminiSt~io Financeira;. 
IX Subsecretaria de AclministraÇlo de Material e Patrimõnio. e 
X - Comissio Permanente de Licita~ 

Art. 119. Ao Gabine!e compete- { f [\ 
• providenciar o expediente. as audiCnciu e a representa.çio 

II • a.ulf.Íliar e assessorar o titular no desempenho de suas 

lii • execuw as tarefas de suporte administrativo vinculadas ás 
competências do orgão. 

Art. 120. Ao Serviço de Apoio Técnico compete realizar a.s 
pesquisas e prestar o apoio tecnico-administrativo nccessir:ios is ~cs da 
Secretaria. · · 

Art. l:ZI. Ao Serviço de Protocolo Adnúnístrativo compete· 
I - receber. conferir. numerar. classificar. anotar c encaminhar 

as materias de natureza administrativa, por meio de sistema detrônico próprio; c 
II - executar outras tarefas correlatas. 

Art. 122.. Ao Serviço de Compras e Contratações compete· 
! - coordenar e executar as atividadcs relacionadas com as 

aq'tl.isições diretas de bens e as contruações de serviços, com dispensa de licita.çio; 
11 • processar e manter o Cadastro de Fomeçeclores do Senado 

Federal; 
III - elaborar o Cat.ilogo de Materiais, pesquisando novos 

processos c materiais sucedincos~ 
IV - ITW'Iter atualiudo o Cadastro de Preços de Mercado; 
V - elaborar. em conJunto com outras unidJ.des supridoras, o 

calendário de compras; c ·~..,.~ 
VI • desempenhar outru urefas corrdata.s 1 ~t 

fornecedores: 

empenho. 

Art. llJ. Ao Serviço de Conuolc de Contntos compete: 
l • promover .a entrega. dos documemos de empenho, 
II • colher as assinaturas nos con!ratos. 
II • comrol.u o cumprimento das obrigações assumidu peios 

IV .- instruir processos de retificaçlo c anu!açlo de notas de 
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V - instruir pr~s de levantamento de garantias. 
VI - propor a aplicação de penalidades. 
VIl - efetuu diligencias necessarías ao fiel cumprimento da 

legislação e normas pertinemes, 
Vlll- onenc:u e au."iliu os gestores no acompanhamento, no 

controle e na fiscalização dos comratos. 
IX - .;on~cir documentação fiscal e respectívas faturas. --~ 
X - manLfesar-se quanto ao reajustamento de preços contratua.is 

propostos. e 
XI • execuw outras taretã:s correl;uu 

, . Art. 12.$. Ao Serviço de Apoio a Comiss.io Permaner1~o 
lJcnaçi!.o compete· 

I - prestar apoio técnico U Comissões de -LicitJ.Çio: 
11 - in.nruir os processos de licitaçlo; 
III - realizar pesquisas de merado e ouuas ne:ces:Wiu pua a 

definição dos preços estimados de nweria.is. obru e wviços; 
IV -elaborar· pareceres tCc:nicos e exposições de motivos sobre 

Julgamentos de processos liciwôrios: e 
V - execuw ouuu tarefu corrdltas. 

An. 125. À Subsecr"euria de Administ raçio de Pessoal compete: 
I · elaborar nomw e procedimentos de administnçlo de 

recursos humanos. e 

-pessoal. 
II • executar a.s atividades operacionais da. adminiltraçio de 

de Pessoal 
Parágrafo Umco S1o ô~ da Subsecretaria dê Adatini~ 

I • Serviço de Apoio Técnico; 
ll · Serviço de Arquivo e Documentação: 
III - Serviço de PagamentO de Pessoal, 
IV - Serviço de Aposecnadorias e P~ 
V -Serviço de Controle de Pessoal e Bencficios.S.XWS; 

Are. ll6. Ao Serviço de Apoio Têcníc:o eol'npete: 
I - realizar u pesquisas e prc:mr o apoio têali~vo 

neceswios as atividades da Subsecrcwia; 
n • acompanhar, sc:ledonar, eolew. consolidar c manter em 

uquivo atualiu.do as normas administrativa.s; 
III • pesquisar a legislaçlo e normas de intcreue da Subscc:rctlria 

de Admlninraçlo de Pessoal; 
IV - cadu:tnr servidores. Serwiol"d. ex-Senadores. dcpendmtes. 

w.plentes e pessoas indicadas para ocupar carsos em eomissio, · 
V - promover esrudos visando adequar a emutura de carsos e 

funções u ne<:cssidades institucionais do Senado Federal; 
VI - promover a avaliaçlo de .Vcas periy;ou.s e insalubres; 
VII • executar as ati'\ddades de admissio, movimcnt:at;:lo e 

desligamento de peuoal. bem como as de controle do ~ req~isiudo; e 
VIII- executar outras W'dU correlatas. 

Art.. ll7. Ao -Serviço de: Arquivo e Ooeumeruaçio compete: 
I - organizar e Mquivar doel.Jmentos nas. putas funcionais; 
H - estabelecer critirios para ma:Mençlo de documentos em 

arquivo temporaáo e arquivo morto. _ 
!11 • efetuar o registro de uquivamento e dcsarquivamento de 

documentos. 
IV - providenei1r a averbaçlo de tempo de Serviço. 
V expedir declarações e c:ettidões rclativu aos dados 

cadasm.Ls. 
Vt- - -orientM e sup~sionar a elirriiMçlo pcriódi!;.l dC­

documentos do arquivo. A · 
vn - gcrecciu o sistema de proceuatnento de dados que d.l 

suporte ao Cacias:ro Funcional; 
Vlll- controlar o acesso a infonna.ções no Caciasuo Funciona! 
IX - conferir os regiS'!ros dos dados ~rais, eurrieular'es e 

fi:wu::et:os realizados pelos órgios pertinentes. promovendo a eo..,._;r... de 
evennws falhu. ' ,..,_.. 

Funcional, 
X - ITW'ItCr atualizados os c6digos das tabelas do Hi.Jt:Orico 

XI - sugerir alterações nO Sistema de Cadamo F~, e 
XII - executar outras tarefas eorrebw. ' 

Are. I li. Ao Serviço de Pagamento de P~ compete 
I . - ~rar u folhu de pagamento dos Senadora, pa101.1 

auvo. uauvos, pens~oru.sus c ocupantes de cargos em comis.s.lo; 

II • manter atul!izadas as tabelas de subsidies. vencimeatos e 
descontos; 

_ III_ : projetar as despesas decorrcmes das folhas de pagamento 
para nns orçamentanos, 

IV -expedir d~laração de rendimemos. 
V • cadastrar. e 
VI - exe<:utar outras tarefas correlatas. 

Art. 129. Ao Ser.iço de Aposentadorias. e Pensões compete .... ~ 
1 - preparar os processos de aposentadonas e pensões; f 1 
II ·calcular proventO$ c pensões. 
UI • manter i!.tualizaclo o cadastro de aposentarias e pensionistas, 
IV • elaborar mapa de tempo de serviço e eferuar as averbaçõ~ 

pos-aposentadoria:. 

compete 

V - instruir os processos de revislo de aposemadorias e pensões~ 
VI - apostilar; e 
Vil • e:<ecutar outras tarefas. correlatas 

Art. IJO. Ao Scr.iço de Controle de Pessoal e Benetieios Sociais 

- manter o controle de frequência do pessoal. 
II - propor a a.benura de processo- de aband011o de cargo Ou 

emprego de acordo com a legislaç!o em vigor. 
UI • instruir os processos relativos a licenças e afastamentos 

!eg:lis. efetuando os registres pertinentes. 
IV • informar o Serviço ..:. Pagamento de Pessoal sobre os 

descontos a serem eferuados. decorrentes da ausência do pessoal. · 
• V • registrar as alterações funcionais nas caneiras de trabalho. 

quando for o caso: 
Vl -gerir os programas de benefícios sociais. 
VII -propor a implantação de novos benc-ticios. 
VIII- controlar a concessão de benefieíos so/friais. tendo 

atualizados os valores. 
IX • prestar comas dos benetic:ios conc:cdidos. 

X ·registrar dependemes para fins de imposto de renda, salirio-
familia e assistencia medica; • 

XI - iDSUUlr os processos para pagamento do iWxllio natalidade e 
auxilio funeral~ 

XII • infonn:u o Servfço de Pagamento sobre os descontos de 
pmicipaçlo do semdor relativos aos beneficias concedidos. bem como sobre 
evenruai.s. ressarcimentos; 

sociais, e 
XIII- promover a awafu:a.ção da legisla-..-~ relativa aos beneficias 

XIV· executar outras tarefas correlatas 

Art. 131. A Subsecre:am. de Admuus:traçii.o Financ:etra compete '! 
I - executar o Sistema de A.dnurustração F mance1ra e 

Orçzmentiria do Senado Feder.ll:. 
II • c:laboru iLS prestações de contas trimestral e anual. 
m • elaborar a proposta orçamentma e os pedidos de ab~ 

de creditas adicionais; 
IV - executar a fiscalização dos creditas. o processamento das 

despesas e a preparação dos ~entos, e 
V • executar o cronograma de óesembolso fiiWleeiro cio 

orÇWJento e credites adicionais 

Parágrafo úmco. Sio órgãos da Subsc:cretaria de Administraçio 
Fiqanc:eira· 

I Serviço de .~ministração Financeirn. 
II Serviço de Contabilidade; e 
III Serviço de Adminmraçã.o Orçamentaria 

An. IJl. Ao Serviço de A.dministraçlo Financeira compete 
I • registrar. c!usificar e controlar os documentos pua 

hquidaçlo e pagamentO. -
U • regis1rar e controlar os saldos verificados. 
!II • compor os processos com os documentos exigidos pela 

leg1slar;ào penmente. 
IV - controlar as concessões de suprimento de fundos: 
V • controlar as contas bancarias. 
Vl • manter sob sua guarda. os cheques. ordens bancanas. 

'aJores e toda documentaçio contoi.bil. 
VU - mstru1r os processos de pagamento. 
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VIU- remeter ao Ser--iço de Contabilidade os processos pagos. 
com 1 postção do saldo financeiro. 

IX • credenci.u fomceedorcs c representantes lc~s. para fins·dc 
pagamentos. 

X • encaminhar aos agentes financeiros todo c qualquer 
documento que autorize movimentação nas contu bancarias do Senado Federai, e 

XI • cxe<:utar outras tarefa$ correlaw _ ~ 

Art.133. AoScrviçodeContabilidadecompetc-,/ li 

- conferir os processos pagos. 
[I - cfetuar lançarnemos de receita. despesa c lançamentos 

contabeis para o processamento de cb.dos: 
lli - elaborar os Balancctes c Demonstrativos Contibeis dos 

Sistemas Orça.men7ârio, Fínznceiro. Pammomal, de Compc:tl$3.Çio do SC!:Wio e o 
Quadro das Variaçr3es Patrimonia.is; 

IV -analisar b;alancctes c bllan;os das unidades adminiSiriúvas. 
V - consolidar, trimestralmente, os balancetcs das unidades 

Orçamcntiriu, a serem remetidos ao Tribunal de Contii.S da Unilo; - -
VI • elaborar, trimesm.!mcme. a prestaçlo de c:onw do Senado 

pua a apreciaçlo da Comisslo Dkctora. 
VU - efewu o encerramento e a reabertura das conw do 

exercício, 
VIU- elaborar ~almente a prestaçio de contas do Senado, pua 

ser enviada ao Tn"buna.! de Contas da Uniio, e 
IX -executar outras tarefas con-elaw 

An. 134 •• \o Serviço de Adminisuaçlo Orçamentária compete: 
I - acompanhar o processo de el&boraçic do orçamento, 

consoante as nomw e dirctrizes previamente estabelecidas no Plano Plurianual­
PP A e na. Lei de Dirruil.es OrçarnenWiu - too;· 

II - elaborar propostu para abemm. de crédite»: adicionais. 
sugerir a apresenu.çlo de proposições de interesse do Senado Federal por ocasilo 
da apreciaçio, pelo Consre:uo Nacional. de projer.os de 10 relaclonacios cem 
nuteria orçamentiria; 

Ill - exeo:utar o or;amento do Senado Federal, 
IV - programar u despesas. emitir pre-empenhcs e empenhos; 
V - ICOmpan}w os S4ldos orçamentarios; 
VI - eiaborar demonstrativos mensais. sobre a exocuçlo 

o:m;amcnWia.. c 
\1.1 -executar outras tuefu relacionadas com as compctC:!cias do 

órglo 

Art. IJS. À SubRCretlria de Adrninistraçlo de Material e 
Património compete execuw as attVldades de sistema de administi"1Çio de mate.. i&! 
e .do pa.trimõnio do Senado Feden.l e órglos supervisionados 

Par~ufo limt.:n. Slo órglos dJ Subsecretaria de Admi'listraç.io 
de :0.1atenal e Património; 

I 
11 
III 

Serviço de Administraçlo do Patrirnõnio. 
Serviço de Plane;amenro e Controle de Ma1erial. e 
Serviço de Almo:unfacio. 

Art. l36. Ao Servu;o de Administraçlo do Patnmõnio compete 
1 - e:>pe(aficar. codificar e catalosar os bens p.~u'imoruais do 

Senado Federa\, f 
Jl . realizar o controle de tori'lbamet'lto dOs bens plitrimom IS, 

tncluSlve a iden!lli.caçio vist.W dos bens. sua localiu.r;:ão e estado de Ct')nservar;: ... 1 

iii . controlar a existência. a localizaçio e a movimentação dos 
bens pammonius, mclusJve a responsabllida.de dos titulares pela sua guarda, 

IV • realiut inventaries periódicos dos bens, de forma 
discnrninada, 

V - propor a alienaçlo de bens constderadcs inseMveis. 
VI - prcVldenctar e controlu o atendimento dos seTVlços de 

ass1stCncta tecrua para os equipamentos de es::ritório, e 
VII - executar outras tuefa.s correluas 

Art. 137. Ao Serviço de Plmejunentc e Controle de Materia.l 
compe:.e 

l - realizar estUdos de consumo de mit:e6.il; 
II - determmu a politica de suprimento dos estoques, incluindo 

ruveis maximos. pontes de reposiçio. estoques de sesurança. etc., 
iii • elaborar a programaçio du nocessidades de material -

,Ç!l_s~ria.'1o de Compras -em conjunto com c Serviço de ComprU e Contratações. 

IV -executar o controle fisico e financeiro dos estoques; 
V - planeju a realiza.çlo dos ínvcntãrios fisicos de materi ai. 
VI - realizar levantamentos e estudos aeçeuãrlos ao sanamento 

dos estoques de m.aleriais inativos, em excesso, inse:rviveis ou obsoletos, 
vn - interagir com o Serviço de CompraS e ContrataçOes, no que 

se refere ao atendimento das solicitaÇÕeS ele bens patrimoniais; 
_ VIU- especificar e produzir descriçlks padronizadas para os itens 

de material necessarics ao Senado Federal. independentememe de sua destinação e 
uso~ 

IX - controlar a atribuiçlo de côdigos de material. :nanrendc 
atuali:zada a matriz de classificaçlo de material; 

X - reali%ar estudos de padronização de materiais e de Oens 
purimoniais. 

XI - roalizar. em conjunto com o Serviço de Compras e 
Contratações. esrudos de atualizaç!o do cadastro de! fomec:cdorcs; 

XII - pesquisar alternativas de atendimeruo á.s necessididés dÕs­
usuirios. industve com o emprego do processe de terceirizaçlo; 

XIII- auxili_u o Se!'Viço de ~moxari&do a esubeiec:er criterios c 
procedimentos pua a inspeçio de materim recebidos~ 

XIV· desenvolver prCCC$50$ de qualidade total pua alendimento 
dos usuarios.: e 

XV • executar 0\ltrU tarefas correlataS. 

An. li&. Ao Serviço de Almc:arifado co~pete 
I - receber. confcrit; classi6ur e" guardar os !,materiais 

adquiridos e controLar a sua di:stribuiçio. 
II - executar a inspeçio de nwerWs recebidos. de acorde com 

os procedimentos estabelecidos pelo Serviço .(ie Planejamento e Controle de 
~atcna.l. 

III - preseMU' os materiais estocados:. 
IV • panicipar da execuçio dos inventaries fisicos de material, 

incCndios, 
v mtrolar as insulações e os equipamentos de prevenção Zl 

Vl - desenvolver estudos para a recupen.çio e reutiliuçlo de 
materiais necessários is atividades do Senado Federal, 

\11 - supervisiorw as ;uividadcs dos almo:urifados; e 
\ ,u. executar outras wefascorrelatu. 

Art. 139. Á Comissio Permanente de LicitaÇlo com~ 
I - processar e julgar u licitações.. praticando todos os atos 

referentes is suas atividades pc:adiarcs. inclusive elaboraçio de ediWs. de acordo 
com a leglslaçio especifica. 

II -julgar os reçurscs administrativos interpoStos por licitantes. 
em pnmeira instãnci.t., 

III - JUlgar. definitivamente. os processos de inscriçlo no 
Cadastro de Fornecedores do Senado Federal, e 

IV . desempenhar outras tarefas correlatas. 

§ t~. A vinculação da Comissão Permanente rle Licitação i 
s~cretaria ,Administrativa tem cararer m~ramente formal, garan.úda a seu.s membros 
a~.:.tonomia hierarquica e decisória. 

§r. Os membros titulares e suplentes da Comissão Permanente 
de L!Clta\:àO serão nomeados pelo Primetrc·Secr~ario do Senado _Fedeqi. por 
tndicação do Dtrctor·Geral. para mandato de um ano, vedada~ reccnduçlo 

§ .3" •. liJem da Comissão Perm~ente de Licitaçlo. poderão ser 
co-nsmutdas (omissõ~s Especiais de Licitação, observado o disposto neste migo 

Subseç3io V 
Da Secretaria de Serviços Gerai!; 

An. 1-1.0 .. .\ Secretaria de S!::rvjços Gerais compete p\anej<~.r, 
su~r.·isionar, coordenar e diri_gir as atividades administraúvas do Senado Federal 
refativas a 

[ - obras e reparos em tt'l .... >~is e instaiações; 
II - limpeza e manutenção de bens mQveis e imOvei~ 
I1I - assistencia medica. odontológica e social aos Senadores. 

ser.'idores do Senado Federal e respectivos dependentes, 
IV • transporte, · 
V • ponana. 
VI - telec:omunicaç6es. 
VH - fiscalizaçio das atividades terceirizadas. e­
vm. outras an..,1dades correlatas 
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Paracrafo Unico São o~!P-os da Secretaria de Serviços Gerais 
1 :Gabmete. 
11 - Ser.-iço de Telec:omu_n_ic_a_çõ~. _ _ _ 

s~r:aao Federal. 
III - S~·1ço de . Adminimaçã;JYO das sidencias Oficiais do 

IV • Ser-·íço de Ap010 . .:..eropor.u ' . 
\' - Serviço de Transpo!te: / 

VI - Serviço de Penaria, 
VH - Subsecretaria de Engenharia. e 
VIII- Subsecretill'ia de Assistência Medica e Social. 

Art. 141. Ao GabinC'!e compete 
I • providenciar o expediente. as audlez:tc_i,a.s; _e_a_(epresentaç!o 

do mular, 
[l - auxili~ e assessorar o titular no desempenho de suu 

au,,dades. e 
III • execuw as tarefas de supone adminisir.uivo vinculadas :ls 

competências do Orgão 

Art. 142. A1:J Sero.iço de Te\ec:orirunic:ações CÇJmpete:-
I • receber e transmitir, de acordo com nonnu estabelecidn 

pela Comissão Diretora. mensagens por intermedio do sistcnu. de telex e telefo~ 
H -manter o controle das mensagens recebidu e expedidas. bem 

como dos operadores da Central, das ma_quinas de telex..transmiuord c m.iquinas 
teletõr.icas e sua. manutenção. -

rn - controlar e exect.~tar ligações telefõnic.u de toda a rede 
interna e externa da Casa. bem como projetar e controlar a exc:cillfào de todas 1.5-­

instalaçóei realizadas e a realizar no Senado Federal, e~do_ ,1._ previsio e o 
controle dos serviços de engenharia necessirios a instalaçlo, modifica.çio ou 
expansio d;u; instalações e equipamento~ existentes~ e 

IV - executar outras u:efas correlaw. 

Art. 143. Ao Serviço de Administraçlo de Residências Oficiais do 
Senado Fe<leral compete 

I . planejar, controlar, coorden:u e executar os trabalhos de 
manutenção dos imóveis residenciais pertencentes ao Senado. 

_ H • zelar pela limpeu. e pelo perfeito funcionamento d&s 
instal&ções hidràulicu. eh!tric:u e dos elevadores, 

UI • providenciu os reparos necessà.rio.s: 
IV • manter em perfeito funcionamento os equipamentos elêtricos 

e maquinas insu.Jadu, . 
V • receber. conferir, manter sob su& ~da c dis::nbuir aos 

desunatarios os materiais adquiridos. 
VI • atender as r.::quisições dentro dos limites de fornecimento 

ffiabe!eeidos, 
VIl • da.borar dados estausticos de constJmo de material, 
vur. realizar o Tombamento dos bens. inventariando anualmente 

os ber.s patrimoniais. sob orientaçlo e controle da Subsecretaria de A.dministraçilio 
de ~1aterial e Pammõnio: c 

IX ·-executar outras urefas correlatas 

Art. 144. Ao Sezviço de Apoio Aeroportuirio compete: 
1 • prestar assistência as autor1dades do Senaçlo Federal noj 

embarque e desembarque em aeroponos e nos trabalhos de desembaraço d" 
bagagens e encomendas nos tennin&is de carga e junto ws órglos a.lf&ndegarios. 
quando procedentes do Exterior: e 

II • executar outras tareias correlatas 

Art. 145. Ao Servtço de Transporte compete· 
l • a guarda, a manutençilio e a fiS<:&iizaçio dos veicutos do 

Senado Federal, 
II - fornecer lransporte aos Senadores e aos servidores indicados 

pela Comissio Diretora;. 
lU - providenciar o recebimento do seyuro, em caso de acidente; 
IV • fiscalizar os serviços terceirizados, c 
V • executar outras tarefas correlaus 

An. 146. Ao Servíço de Penaria compete: 
I • receber, registrar e distribuir correspondt:nck Dii,;os 

Ofic:ials. jornais e pub!i~; 
II • expedir e entregar correspondCncia, 
III • anotar o comparecimento dos Senadores: 
IV • uender aos Senadores e orgãos administrztivos do Senado 

em atribuições inerentes ao Serviço de Portaria, 

V • mc:arninhar os pedidos de audiCncia, 
VI - fiscalizar a presuçio de serviços de portaria fornecidos por 

terceiros cozitratados, e- " 
VIl • executar ouua.s tarefas c:orrclalas. 

Art. 14'1. À Subsecretaria de Engertha.N. compete-
I • a direçlo e fisçalizaçio dos serviços rebitivos a proje~:os e 

obras no Complexo Atquite~:ónico do Senado· Federal. 
II • a execuçio de reparos nos edificios c elevadores; 
111 - a rtWlutcnçlo das innalaçóes sanitiriu hidriulicas c 

mm~· 1 
IV • o comrole e a rnanutençio da u~na geradora de força. e luZ. 
V • a urbanizaçio das arcas. 
VI -a fiscalit.açlo dos SCFV~os terceirizados. e 
VIl • e:teçutar outras Iirc:t'as cotrelaw 

Purogrufil im11:t1. Sio urgias Ja Sub:oecret.aria de Ensenha:ria 
1 Serviço de Obras. 
II Serviço de ~1anutenção. 
lU Serviço de ln:>talz~ôl.'li Esp~i.U:>, ~ 
IV Ser-iço de lnstalaçl.'i .. -s Prediais. 

Art. 1+8. Ao Scr.·1ço d<: Obra~ ..:1,mpcte 
1 _ a prC\'isio. a ,:,..,«u.;ihl. 11 controle c 3 fiSCalização dos 

tra"'oalnos_reri:rentcs. as obras c: moditica.,:ô<:> rk'" cc.iíticu,)> ou m.stalações. 

Federal. 

II - 6$Caliul' os serviços terceirindo~ e 
III - e:'!;ecutar ouuu tarefas corrclaw. 

An. 149. Ao Serviço de Manutençio compete: 
;f 

• execuw pequeaas obras: e ~ nos imóveis do Senado 

II - efetuar trabalhos de carpintaria e marcenaria; 
III • prevenir acidentes e incCndios e realiur os trabalhos 

refercmes a manutençlo e urtraniz.açio dos cdiS:Qoa; 
!V - fiscaliz.at os serviços tercciriz.ados; e 
V • excww outras tarefas cotrdatas. 

Art. 150. Ao Serviço de Instalaç6es &peciais compete: 
I · a marwtençlo, a execuçlo, o controle e a 6scaliz:açio da$ 

instalaçées elétricas e dos elevadores; 

força e luz; 
ll • a manutcnçlo, opcraçlo e controle da Usina Geradora de 

III • a fisc:alizaçto dos serviços terceírizados:. c 
IV - executar outras wcfas correlatas. 

Art. 151. Ao Serviço de Instalações Prc:diaiJ cotnpcte: 
I - a manutcnçlo e cxc:cuçio de reforma nas redes de água e ar 

condiciorwio dos edilicios: 

compete 

II • a lisl;alizaçlo dos serviços terccitizados, e 
1U • executar outras wefas correluas. 

Art. J!Z. Á Subsecretaria de A.s.sistência Medica e Social 

I • a dircçio dos serviços relativos i presuçlo de assistencia 
mCdica. de urgincia e ambulatorial. odoctolõgica. psicolôgiQ. social. fisiotcrapic:a 
e de enfermagem; 

n . o acompa:lharnentõ i a fisc:alizaçlo do funcionamento do 
Sistema Integrado de Saüde • SIS; e 

III • exocutar outras t:arefu cOlTelatas. 

Partigrafo rimco. Slo órgios da Subse:rewia de As.sistCncia 
~édica e Social. 

I Serviço Mêdico; · ,. .. 
II Serviço de Atendimenlo Ambulatorial; e 
III Serviço de Planejamento, ContrOle c Fisc:aliza;lo do 

SiStema lntegrado ae Saúd<: • SIS 

do Plenario. 

Art. 153. Ao Serviço Médico compete· 
I • c:ccc:utar serviços de cnferma,gcm; 
U -executar o controle sobre o PoSto de Enfcrnugem íntemo e 

III . zelar pelo controle da atuzlizaçio de medicamentos: 
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IV • realizar e:umcs psicot.eenicos par<~. fins de admissio no 
Senado Federal e Orgãos ~upei"VVSJOnados. quando solicitado. 

V - ~W' acompanhamento pSicológico e tratamento 
;JSICOletJ.plc:O. -

Vl - realizar a investigaçio diagnOstica, 
VIl - prestar a.ssistetlci.J. odontológica; 
VIII- realizar uuamento fisimeripico, 
IX - planej~ as~ de plmtlo dÕi médicos e od<mtólogos. 
X • zel.ar pelz guarda e sigilo du informações contidu nos 

pror.tumos de pac:ientes. e 
XI - executar outras wefu correlatas 

Art. 154. Ao Serviço de Atendimento Ambub.torial compete 
I - e;.cecuur e acompar.har programas de a.uistCncia e 

oncntaçào social para os servidores do Senado Federal, Orgl.os Supervisionados e 
respecdvos dependentes. 

do trabalho. 
II - executar programas de prevenção· de acidemes e segurança 

III - atuar JUnto a srupos e programas de assim:ncia soc1aJ 
promovidos pela Subsecretana. 

IV -realizar Yisitas domJcdiares e hospnalares. quando solicitado, 
V • zelar pela rtlnte!j;ração de pac1entes a força d.e trabalho, 
VI • prover o ap010 requendo as fanu.l!a.s de pacientes em 

VII • e . .,.ecutar outras tarefas correlatas 

An. 155. Ao Serviço de Plane;;unemo. Controle e FiscalizaçãO õo· 
Sistc:ma liuegrado de Saude ·.SIS compete 

l · coordenar e realiur a interação c in:egração admimsmmva 
da.s urudades envolvidas com o Plano de Asswencta a Saude, 

II - prestar as$istencia ao Conselho de Supet·•.ttsâo na fcrmul;içâo 
de dtretnzes e normas da polttie~. de açiio do S!S, 

III - $UbmeJ:c:r ao Consdho de Supervisão propostas de 
c.:lebração de conventos. ajustes e contratos de prestação de serviços necessarios 
ac tratamento. prevenç!o e recuperaçio da saude. 

IV - apreciar e enaminhar a Comtssào Diretora. 
trw:u:stralmente. os balancetes e, anualmente, o balanço e a prestação de contas, 
mclustve o .d.at6rio anual de ati,.idades, acompanhados de parecer da Secreta.na­
de Controle Interno. e 

V - abrir conta bancana em nome do órgio operacionalizAnte, 
cspec:õca para o SIS. na Caixl Econ6mtca Federal ou Banco do Bras!l S A. que 
seu. m0\.1mentada pelo titular em C"OflJUn!O com o Diretor da Subsecretaria de 
Admtmmaç!o Financeíra do Senado Federal. ou. nos seus impedimentos. pelos 
s.:us ~ubsututos legats, especialmente designados para esse fim 

Subseçio VI 
Da Secrecaria de Documentação 

Art. 156. A Secretarta do::: Documentação compete plwejar. 
super•1s1onar e coordenar as atmdades das untdades adminisrrati~·as de sua 
o!~m.Jtura. \'tnculadas ao sistema de documentação do Senado Federal 

domular, 

~tividades. e 

Paràgrujo timt:n São orgãos da Secretaria de Documentação 

l Gabinete, 
II Serviço de Museu c de MemOria: 
III Serviço de Tradução. 
IV Subsecretaria de Arquivo. e 
V Subsecretaria de Biblioteca. 

...._rt. 157. Ao Gabinete compete· 
[ ~ providenciar o expediente. as auditncias e a :ePrcsentação 

H - auxiliar c asw.õsorat o titular no desempenho de suas 

UI ~ exC(:UW as t.'ltefas de suporte administrativo vincul.ldas as 
compet61ciu do Orgão. 

Art. 153. Ao Serviço de Museu e de Mem6ri~ dQ Scllldo 
compete 

1 • receber. classiflcat, pesquisar, conservar, restaurar c guardir 
as peças c documentos que compõem o acervo do Museu c da Memóna, . 

II • diV'Uigat o acervo do Museu, por mCI.o de expostções 
pennanentes, temporari;u e itinerantes; 

UI • coordenar as aç:ões. que en..,.olvam os espaços de exposições 

IV ~ tratar e divulgar as ações do Serviço, nos tcnnos ·do 
definido pela Comissão Diret9fa e legisJaçlo cm vigor~ e 

V • cxccuw outras tarefas correlatas 

Art. 159. AIJ Servíço de: Trádução compete 

! · proceder a traduç!o oU \'crsão de documentos de cau.ter 
leg1slam·o ou- .administrauvo solicítadas nos termos do defintdo pela Comisslo 
D1retora. 

H • atender a.s sohcitações de Interpretação consecutiva. de 
audiCnctas c eventos r~lizados nas dependCnc1as do Senado Federal. em tdiomas 
para os quats disponha de tradutores-interpretes habilitados. 

lU • ~ubsidiar1amente. realizar e manter atualizados g!ossarios de 
trabalho nos tdiomas uu!izados. -..1sando a posterior publicação pelo Senado 
federal. 

IV -controlar. mdexar e recuperar mt'ormações de sua area. e 
V - executar outras tarefas correlatas 

Art. ·160. A Subsecretaria dc Arqutvo compete exec_utar- ã:> 
atividades relaci~·as a guarda e conservaÇio dc documentos do Senado Fed~l e do 
Con,greuo Nacional. nos termos do detinido pela C'omtssio Dirctora ~ ~ 

Purcix~·u[tl litm:o Sào Mgãos da Subsecretaria dC Arquivo 
I Scrvtço de Arqutvo -de PropoSlÇÕes e Documentos 

L~ts!atlvos. e 
Serviço de .<\rquí-..·o Administralivo/ 11 

Art. Uil. Ao Serviço de Arquivo de Proposições e DocUIT'.cmos 
Legislativos compete . 

I - manter arquivo histórico, 
II • receber, classificar. arquivu e catalogar as proposições com 

trmu.taç.i.o encerrada, inclusive referente as comissões parlamentares de inqueritos~ 
III • atender solicitações de desarquivamerno. 
IV • manter coleções de .itvulsos e do Diário do Congresso 

~acional e do Senado Federal. do Diário Oficial da União c do Distrito Federal e 
dos Anais do Senado Federal e do Congresso Sacional, 

V -.atender requisíçõ~ de exemplares de publicações; 
VI ~ receber e zrquwar. devidamente cncadema.da$. aO fim de 

cada Legislalura. as Atas das Comissões, 
VTI - receber e arquivar, em invólucros lacrados. as Atas das 

sessões secretas e outros documentos considerados sigilosos pela Comissio 
Diretora: e 1 

Vlii- executar OutraS tarefas correlatas 

Art. 162. Ao Serviço de Arquivo Admlnísrrativo compete· 
I - receber, classificar, catalogar e arquivar os documentos c 

processos admlnimativos~ 
II . selecionar c organizar oS docunlcntos c processos a seret:1 

microfilmados; e· 
III -executar ourras tarefas correlataS-. 

Art. 163 À Subsecretaria de Biblioteca compete: 
I - fomecer supone de dados e outros recursos de seu at:Cl"'I 

informacional aos trabalhos desenvolvidos no âmbito exclusivo do Senado Federal. 
... 11 - planejM, coordenar e controlar as ati'<idades de informaçio 

vinculadas ao seu acervo. , 
UI - gerenciar a Red~ SABI (Subsi~tc:m.a de Admini,çlo de 

Bibliotecas)~ e 
IV - exccwar out1õlS tarefas correlatas 

Partigrafo IÍmt.;b. Sio órgios da Subse<:retaria de Biblioteca. 
I ~ Serviço de Coleçôe$, I 
II - Serviço de Processos T étnicos. 
lEI ~ Serviço de Multimeios. 
IV • Serviço de Atendimento ao Usuário. e 
V ~ Serviço de GerCncia da Rede SABl 

An. 164. Ao ·serviço de Coleções compete 
[ - definir c aplicar as politicas de seleção, aquisição e descarte 

do material bib!íografico. _ . 
[I • pre-caulogar. reg:IS!rar e controlar o material adquir,Jdo. 
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UI - manter o controle b1bliogr . .:o das pubiiações produZidas 
?elO S~mado Federal. 

•!V • manter ,..imerc:imbio com outras instituições em imbi!O 
:'llCIOnai e mternac1onal. 

V • coordenar, periodicamente, o !nventàrio do material 
adqUiridO. 

VI • manter os cadastros de fomec~ores, editores, entidades 
doadoras e permutadoras, __ _ 

VU - ~miti.r o cati!ogo tapogrifico do acervo. e 
VIII- executar outras wefas correlatas 

An. 16!i. Ao Semço de Processos T.:Cnicos compete 
I · defirrir a politica de indexaçia e tratamento da informaçio; 
[[ • catalogar, clusificu e indexar os livra5. folbetos, mapas. 

p:.lblicações sena das e outros materiais do acervo. 
lli . alimentar as b.tses de da.dos BIBR.. PER! e JORN; 
IV • preparar o material pua emprC:stimo, 
V - manter atualiuda o arquivo de reçortes de jornais; 
VI • emitir os ea~:ilogos do acervo. 
VII - colaborar no controle da linguasem de indexaçlo utilizada 

na Rede SABI. 
VIU- ~elaborar n1 ediçJa de bibliog:rafiu-e-õUtras produtaii de 

mteresse do Senado Federai; e 
IX • executar outrz.s. tarefas correlatas 

An. 166. Ao ServfçO de Multimeios eompete· 
l - definir e aplicar a politiéa de processamento da infortn.~çlo 

para multimeios (microfilmes. slides, CD-ROMs.. fitas de video. jamais e ouuos 
materiais especiais). 

1t - alimentar a:; bases de dados referentes a ;migas de jornais e 
multimeios, _ 

lU M preparar os multimeios para emprestimo. 
IV • manter atlllliuda o arquivo manual e digitalizado de 

recortes de jamais. 
V • orientar e wxiliu os usuiria5 na utilizaçio dz coleçio de 

multimeias: 
V! - ..:elaborar no controle da linsuasem de indeu.çio utilizada 

na Rede SABI. 
VII • colaborar no controle da linguasem de indexaçio utilizad-a 

na Rede SABI. 
Vlll- colaborar na elaboraçio de bibli~2fias e outros produtos 

de mteresse: do Senado Federal. e · 
IX - e.-.:ecutar outras tarefas correlataS-

Art. l67. Ao Ser.iça de Atendimento ao U~uário ·compe:e 
I - recuperar e disscmii'W' as infonnaçàeii referentes ao acervo 

da B1bliotec:&. 
!1 • orientar e au:<iliar os usuàrios -na utilizaçio dos recursos 

mformacionais da Biblioteca: 
UI' M controlar o empréstimo. devoluç1o. renovaçio e reserva do 

material bibliogrifico. 
IV - manter uualizado o cadutre de usuarios. . 

V - efetuar a ordenaç1o e guuda di:i.ria do acervo de livros. 
folhetos. periódicos e outros materiais; 

VI • zelu pela conservaçio do acervo, en..undo documemos 
para restauraçio ou encademaçia, 

VII M manter intercimbio de informações com outta.S biblioiecu 
na.c:ionaii e estrangeins. 

VIII- colaborar na política de aquisiçio; 
IX - colaborar na cdiçlo de bibliosrafias e ouuos produtos de 

intere.sse do Senado Federai, 
X- - colaborar no corurole dz linguagem de inde:uçlo utilizada 

na Rede SABI, e 

XI -executar ouuu wefas ccrreb.w. 

ArL l6S. Ao Serviço de Gerência da Rede SABI compete· 
I • definir e aplicar z politia de seleçia para ingresso de 

btblioteca.s na Rede: 
Il - realizar avaliaçlo periódica das bibliotecas integrmtes da 

Rede. 
III - fonnular o treinamento de usu&rios e alimentadores da.s 

base~ de dados, 

lV - coordemr e controlar a alimenta.ç!a cW bases de dadas 
g:erenciadas pela Biblioteca sob os aspc:tos de qualidade e integridade das 
infonnaç~ -

V • supervisionar. nwu:er e canuolar as bases de dados relativas 
á linguagem de indençio e recuperaçlo; 

VI - elaborar a Bibliosrafia Bruileira de Direito e outros 
produtos de interesse do Senado Federal: e 

VII • executar OUU'U wefas. correlatas. 

SeçioVJI 
Do CoiUieibo Ediioria! 

An. 169. Ao Conselho Editorial compete nanr.atizar. padronizar, 
avilliar e fix.zr as diretrizes e as polilicu editorial e de editaração do Senado 
Federal. nos termos do seu Regulamento, aprovado pela Comissão Diretora 

Parilgrujá úmcu. Integram o Conselho Editorial cinco membros. 
de rec-onhecida capacidade intclectuaf e tccnic:a. nomeados pelo Presideme do 
Senado Federal. 

Sedo VIII 
Dos Órpos Supervisiorudos 

Art. 170. S.io Ôrgãos Supervisionados 
! - Cenuo de !nformarica e Processamento de Dados do Senad~ 

Feder&- PROOASEN. e ' 
I! -Centro Griftco e Editorial dÕ Senado Federal. CEGR.ft/,.. 

Subseçio I 
Do Ceatro de Jarormâtia~ e Processamento de Dados do 

Seaado Federal 

An. 17l. Ao Cc:~tro de InfomWicae Proc:essmemo de Dados do 
Senado Federal - PROOASEN ·compete. 

l - prover o Senado Federa! de equipamentos. sistemas e 
aplicativos de infonnati~ 

U - formular c coordenar o ueínameruo relacionado com os 
equipamentos e sistemas de informática; e 

IU - plancjar. projetar. desenvolver c e:uc:utar o tratamento 
tecnel6gico de informações e o proceswcemo de dados, nas termos do seu Plano 
Oiretar, aprovado pela Comissio Oi~ora. 

Partig;-afo (imco • Sio órglos do PRODASEN: 
I - Conselbo de Supervislo: e 
II - Diretoria EXCCI.Ilivt. 

Art. l7:Z. O Centro de InforriWiu e Processzmento de Dados do 
Senado Federal • PRODASEN. gozará de autonomia administrativa. orçam.enmia 
e financeira nos termos do artigo 172 do ~Lei n~ 200, de 2~ de fevereiro de 
1967. com a alteraçlo dada pelo Decreto-Lei n• 900. de 29 de setembro de 1%9. 
atra':és da alocaçlo de recursos orçamentários do tesoura, cati$Wlte. do 

-Orçamento Gerif da. UniiO c do Orçamento da Seguridade Social e 1 
complementarmente. auavis de recursos próprios pro~entC$ dos contratei\.;} 
acordos. convênios ou ajustes finnados no imbito da sua competência. os q~~~ 
seria geridas auavCs do Fundo de Informática e Proc:cmmento de Dados do 
Senado Federal • FUNDASEN. 

Parilgrajo tfmr.:rJ A autonomia administrativa e financeira do 
P&ODASE~ car.aaeriza-se pelo ~xerc~cio das atividades de recebimento e 
aplicação de recursos. bem como pela pratica dos atas de sestão adminisuati\·a. 
orçamentaria e financeira. podendo 

! ·celebrar contratas. acordos. convenios e ajustes. 
II - prestar seNiços no âmbito de suas ati~ldades. cobrando. 

quando .for o caso. os valores de\'idos de acordo com a Tabela de Custos do 
PROD.,:SEN, aprovada pelo Conselho de Supen-1são e segundo suas diremzes. · 

. UI - designar sen:idores. para o desempenho de Funções 
ComisSionadas. de acordo com o Plano de Carreira em VISOr. lotar servídores nu 
unidades do orgão e praucar outros atos relativos a adnuntStração do pessoal. 

IV • praticar todos os ates de gestlo neccssanos para a aquisição 
de materiais e equipamentos. contrataçio de serviços e abras de acordo corr. as 
normas de licitaÇão v1~nt:es. 

V • especificar materiais e .:quipamen.tos a serem adquiridos pelo -
Senaao Federal cuja. utLhzaçào !!f\Volva sei'\ LÇOS mcluLdas no rol de suas auvu:!ades. 
- VI • adnuniS!rar c conseroar o Seu patrimõmo e as bens sob sua 

guarda. 
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VIl • impor. parcelar c dtspWU multas ou ta~as. por força de 
-::ontratos. acordos. con\·enios uu a)u:>ti!S. 

V1II~ estabcler normas internas de administração geral. financeira 
e de func:tonamento de seus ser.1ços. assim como regulamentar os serviços 
colocados a disposição pelo PRODASE:-:. e 

IX • outras que lhe forem conferidas pela Comissão Diretcra ou 
pelo Conselho de Supervisão 

Art. 173. Ao Conselho de Supervisão compete 
I - apreciar e submeter a Comissão Dir6ora pedidos .,;~ 

autonza.ç:io do Diretor-Execulivo para a realização de obras que alterem o estilo 
arqunetõntco do PRODASE>i. 

II • aprovar o Plano Estrategico e de !\çio do PRODÁSEN. 
dentro da orientação fixada pela Comissão Diretora. 

In - de~ignar. por propo>ta do Diretor-Executivo do 
PRODASEN, os membros que comporão a Corrrisslo Permanente ou Espec~al de 
Licitação. nos termos dalegislaçio. 

IV - homologar procedimentos licit:uórios c ratificar às dispensas 
c as situações de ine:cigibilidadc de licitações. nas compras c: contratações no limite 
c:stWdecido para a modalidade de concorrencia. 

V - aprovu tabclas de custos e autorizar reduções e isenções de 
serviços prestados. por proposta do Diretor-Executívo. 

VI - homologar as concorrencias publicas: 
VII - aprovar politica e díretrizes de provimento e intercàmbio de 

infonnações entre o PROOASEN e etltid.ldes -publicas e privadas. e 
VIU- wbmeter it Ccomíu.ão Diretora a modific2çàes na estrutura 

administnuiva do PRODASEN, visando adequa-la 3 realidade tecnológica. 

Parti~qfa (lmt:n. E Orgia do Conselho de Supervisão a sua 
Secretaria. i qual compete a execuçio da.s tarefas burocratic.n necessirias ao 
exerctcio das atribuições conferidas a C:S5C oryio colegiado 

Art. 17..$. O Conselho de Supervisão sera integrado pelo Primezro­
Se-::retario da Comissão Oiretorn do Senado Fede\ ai. o Diretor-Gcral. o Diretor­
ExecutÍ\'O do PRODASEN. na qualidade de membros natos e por mais tres (03) 
Conselheiros nomeados pelo Presidente do Senado Federal, dentre servidores 
ocupantes de cargos efetivos do Senado FederaL em atiVidade 

Par.:~grafll IÚI!t'tJ 0 C'onSelhõ ae ·super.isão será presidido pelo 
Primeiro-Secretario e. em seus impedimentos. pelo Ozretor-Gerl!l. i'la qualidade- de 
\'ice-Presidente do Conselho 

Ar1. l7!'. A Ozretoria E:-lecudva compete 
r • realizar a mte<,;f3.ção admínistrauva do PRODASES, 

I!Stabelecendo as normas internas e- as mt:dzdl> mdtspensavds ao funcionamento 
dos orgãos integrantes de sua estrutura. 

li · a~ssorar. no que 'tange as atnbuições do PRODASE..'l. o 
Conselho de Super.·iS!o. a Assessoria de Plane;amento e Modemizaçio 
Admznzstranva e a Çomis~ Diretora na fonnulação da politi~ de modemizaçio 
admmzsuau,·a e legLslatzva do SCflado Federal. proporcio~~d.o, inclusive. os 
esLudos ttCI\tcos e os serviços necessarios a sua consecuçã~. 

HI - elaborar e submeter ao Conselho de Supervislo proposta de 
alteração da estrutura organizacional do PROD!ISEN, 

IV - elaborar e submeter ao Conselho de Supervisão as. diretrizcs 
e normas da politica de açio do PRODASEN nas .ãreas admirustrativa. 
orçamentaria. financeira, de r;omunicação e cooperação tecnica. de infonnitic:a e 
de processamento de dados. 

V - elaborar e encaminhar à Diretoria Geral a previsio da 
despesa anual do PROOASEN, mclusive do seu Fundo EspeciaL para consolidação 
no orç~ento do Senado Federal, assim como suas alternçl5es no decorrer do 
exerczczo, 

VI - elaborar e encaminhu an:.Wmente ao Conselho de 
Supervisio a prestação de cocus anml. inclusi""C o relatório anual de atividadc:s, 

VII - celebrar contratos. ar:ordos. convCnios e ajustes; 
\o1II- orientar a politica de administi.lçio. consoante nonnas legais 

e der:lsões da Comissão Díretora e do Conselho de Supervisão; 
IX - autoriur compras e r;ontrataçõc:s. de acordo com os planos 

de aquisições ou das. necessidades do PRODASEN, 
X - homologar os procedimentOS licitat:Orios C autOriZar aS 

dispensa.s e as situações de inexisibilidade \~licitações nu compras e contntaçõe5 
ate o lirn1te estabelecido para a modalidade de convite, submetendo ao Presidente 
do Conselho de Supc:rvisio. para os mesmos fins. aquelas licitações que se 
enquadram no limite de Tomada de Preços e ConcorrCncia.~ 

XI - orientar e superintender lS atividades do PRODASEN~ 

XII - praticar todos os atos de gestio administrativa. financeira e 
opeuciona!, do 6rglo. observadas as limitações consumes desta Rcsoluçio e 

XIII- representar e divulgar o PRODASEN. • 

Parâg_rafo úmco. Slo órgios ~ Diretoria Executiva do Prodasen · 
I - Gabinete; . -
II ~ :\ssessoria; 
III - Divislo de Administração e Finanças; 
IV - Divislo de Suporte Têcnic·o e _o~ 
V - Divisão de Atendimento e Desenvolvimento de Sistemas 

para a Arca Legislativa. Parlamemar e de OrÇamento: 
· . VI - Divisão de Atendimento e Desenvolvimento de Sistemas 

para a Area Administrativa e Usuãrios Externos; e· 
VII - Divislo de Administn.çio de Dados e Recursos de Apoio 

Art. t76. Ao Gabinete compete: 
I - providenciar sobre o expediente. as audiCncias e a 

representação de seu titular; 
II - auxiliar e assessorar o seu titular no desempenho de suas 

atividades. c: 
IIi - executar as wefas de suporte administrativo vinculadas U 

atribuições do Orgia 

Art. 177. Á As~ria d& Dirc:t~ria Exccwiva cornpete. 
I - realizar estudos c pcsquisu. emitir parc:cercs e propor 

m~idas nas àreas. tecnic~ ~nistrativa. financeit'l... juridica. de r;omuni~ 
social. de tccnolo,ga., de planejamcmo de çcri'ci~tn do ôr .. ;r,.. c de politi.;a d< infonnações• . ,--··-- ~ 

. . ' II - receber ~. Di..isôcs as eswísticas de trabalhos realiz.ado1. 
consohdi·las e preparar reLuonos. de: acordo com orienu.çio do I>iretor­
Executivo, 

III - receber das Divisões as informações neecss.iriu c preparar o 
plulo de aquisições e a previsio da despesa anual do PRODASEN e do seu Fundo 
Especial, pa11 consolida.çio no orçamcm:o do Senado Federal c suas aheraçõcl ao 
decorrer do exercicio; · 

IV - promover prospecçlo de mercado. objetivmdo manter o 
PRODASEN $Ctt!pre atualiz&do em termos de teenalogia e aovas ferramcnw: de 
~UOO; . 

V - executar outras atribuições r:OrTelatas que lhe fo.rem 
conferidas pela c~fia imediata. e . 

VI . - execuw as demais atribuições que lhe forem conferidas no 
Resulameruo própno do Prodasen. 

Art. 171. Á Dívisio de Administraçlo e Finanças compete. 
I - coordenar. onentat, controlar e executar u ativida.des de 

administraçio geral e financeira do PRODASEN nas ãreas de recursos humanos 
compr~ de materiais e co~tratações de obras. e 5trviços. patrimõnio. transpon:e: 
comu::ncações oficiais. arqwvo. rer;epçio, zeLado~ vigilincia e contabilidade. 

II . preparar e fornecer ~ Assessoria. da Dlretoria iOt«utiva as 
estausticas dos trabalhos efetuado.s pela Divisio, &SSim r;omo os elementos para a 
elaboração da previsão da despesa ~ do PRODASEN e da proposta de 
orçamento incemo do Fundo especial do Orgão. e 

III - executar outras atribuições que lhe forem r;onferidti pela 
Chefia imediata, 

Paragrafo umco Sio órgãos da Divisão de Admininraçio e 

I . Serviço de: Finanças, . 
II - Serviço de Apoio Administrativo. _ ..,....-: 
III • Serviço de Admini.straçlo de Recursos Humanos. '1 ~ 
IV • Serviço de Expediente e Arquivo de Documentos; e 
V - ServiçoS -Gerais · 

Art. 179, Ao Serviço de Finanças compete. 
I - organizar e administrar sistema de apuraçiO e ap"?priaçio 

de custos. 
U - fornecer :i. Assessoria da Õketoria-Exccw:íva os de~tos e 

o apoio necess&rio a daboração da propoSt"' orçamentaria anual e pluri.:mual e suti 
-alterações. bem como exerr;er ~ control.'? sobre a programa.çio e execuçio 
orçamentaria e financek&. · 

111 • coordenar. controlar e executar, sintCtiO" e analiticamente. 
as ati\idades de cscritura4ão contabil dos sistemas orçamentario. firw:zce_iro e 
p~rü::z~zal inclusi7 dç, F~nd9' Especial. analisando os atos e fatos delas 
decorrentes: 
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IV - acompanhar a execução orçam.entiria em todu as suas 
fa.ses. mediante empenho da despesa e comrole dos saldos das dotações 
orçamcruinas: 

V - promover a liquidaçlo da despesa. 
V'[ • infotn'IU e preparar processos que versem sobre pagamento. 

observados os dispositivos legais que regem a materia, 
vrr - emitir. mediante autorização previa. todoi 0$ documentos 

necesWios ã execuçio orçam.eruaria e financeira. providenciando sua. assirwura 
pela autoridade competente; 

VIII- cfetUM o pagamento dos compromlssos dei PRODASEN. de 
u:ordo com a programaçio financeira e as instruções do Dirctor da Divido, 

IX - anaJi.su os processos de reajustamento c revis!o de preços e 
emitir parecer sobre os reajustes dos comr;uos, 

X - elaborar c propor normas de _execução orçamentaria e 
~ inoiu,;ve de "'primen<o• do fundo• o .,.,i CUS<do do d"""' do 
viagens .~to serviço ou de treinamento, 

XI - emitir. de acordo com informações d;~S arcas tecnicas 
envolvidas. u Naus de Cobrança dos serviços prestados pelo PRODASEN, 
a.companbar o faturameruo. emissão de relatórios de devedores e cobrmça de 
débito~ 

XII -analisar e conferir todos os processos encaminha.dos; 
xm- acompanhar os prazos de validade das garantias prestadas a.o 

PROOASEN nos contratos de obras. serviços e demais aquisições. e 
XIV- desempenhar outru atribuições conelw.s que lhe forem 

conferidas pela chefia imediata. 

Art. 180. Ao Serviço de Apoio Administrativo comp:r:tc. 
I - coordenar. controlar e .exo:uw as ativid.adeS referentes i. 

adminis:ra.çio de mat~al de p:nrimônio c dos serviços auxiliares do PROOASEN; 

El .• preparar os at'os c expe<hentes necessanos à realiu.çio de 
licitações para compra de material. realizaçlo de obru. c:onmtaçlo de serviços c 
alienações: 

1 !II -auxiliar a Comis&lo Pennanente de Liciuçio ou Especial na 
ela.boiação de m1rrutas de editais. atos e mapas das licitações; 

IV - elaborar c propor a politica de nwcrial a ser scgtJida pelo 
PRODASEN, nas area.s de compra. estocagem. di.stribuiçio e alienaçio, 

_ V - especlflcar, padrcniz:lr e codificar os materiais uw:los pelo 
PRODASEN. observadas, no que couber, as normas vigentes no Senado Federal; 

VI - daborar. com a colaboraçlo dos demais órgios do 
PRODASE!'i. a prcvíslo de consumo de materiais; controlar o cumprimento. pelos 
fornecedores. do5 prazos e condições estipulados nos Instrumentos de 
formalizaçio das aquisições ou sen.íços. propondo as penalidades cabiveis. quando 
.:onstau.da a nio observância desses prazos e C011dições: · 

VIl - receber. guardar. conservar e distribuir os matenals 
adquimio~ pelo PRODASEs-. c:-.ercCndo -o controle geral dos estoques. 
programando u aquiSições ou rcquasiç~es. a fim de que SCJam nwltidos os ni\·eis 
nuntmos de pronto atendimento das solieit~s de matenal. 

VIII- fornecer ao Scrvfo Fí=ças wbS~díos pua elaboraçlo 
dos balar.cetcs e bal\!flç:os patrimoniais. , 

IX • organiu.r e execuar o cadastramento e o tombamento dos 
bens móveis e imóveis que consrituem o acervo patrimonial do PROOASEN. 
mantendo constantemente .atualizados os registras a ele pertinentes; 

X • exercer fiscali~o e controle sobre os bens móveis e 
imóveis do PRODASEN, elaborando relatónos relatiYOS à sua regularidade. 
utiliuçlo e estado. . _ 

XI - articular-se com os demais Órgios para >IS prOYidênciu 
necessari:u no aso cm que a admissão, movimcnta.çlo ou dcnussio de servidorel 
importe em respong,bilidade sobre a !jUUda c cortSCrvaç.io de bens patrimonials ou 
cumprimento de nonnas internas: 

XII • articular-se com o Serviço de Finanças. no que se refere i 
incorporaç:!o, avaliaç.io e baixa de bens patnmoni;.is do PRODASEN; e 

XllJ· desempenhar 0Utr15 &tribuiçõe$ COrrdat&S que lhe forem 
conferidas. pela chefia imcdiau. 

Art. 181. Ao Serviço de Administração de Recursos Humanos 
compete 

I • definir e implementar. com o corpo gercncial do 
PRODASEN. o plano de gestio de recursos humanos. 

II fonnular, implementar e a.dmíniStrar o progra:M de 
anilise de potencial, 

III fonnular. implcmenw e administrar o programa de 
desempenho. gerando info-rmações pua os processos de trcmameruo e 
desenvolvimento. movimcntaçio, promoçio e outros, 

IV fonnular. tmplemenw e .administrar o prcsrama de 
avaliaçio da capacita:çlo profissional ger&rldo informações para o proçcsso de 
desenvolvimcmo de recursos humanos; 

V -prever e dimensionar, em conjumo com o corpo prcncial 
do PRODASEN, as nec:e:ssidades de recursos humanos: .: 

VI - efctuar estudos c recomcndaç:Ocs SO~rfl . .piaçlo. exünçio 
e alteração de cargos. mantendo awalizaclas as rcspec:ti:vu cicsçriçõe:s e avaliações; 

Vlt - realiz.a.r e panicipu de pesquisas salariais junto a 
instituições de processamento de dados, 

Vlll • elaborar c manter a.wa1izadzs. u d~ dos perfis 
profissionais dos servidores do PRODASEN, 

IX • administrar o quadro de cargos e de lotaçio de pessoal; 
X - exeçutar .as atividades referentes i oomcaç.io c. 

cxoneraçlo de servidores c de seus pensiônisw., elaborando o5 atos neceSsirios e 
providenciando sua assinatura e publicaçlo; 

XI • programar e executar as atividadcs de l;&duuo e 
movimentaçio de pessoal. mantendo atualizados os regi:suos e os ~ 
relativos à vida funcional dos ~dores, obedecidu as nonnas vigentes: f tf 

XU - exatninar e informar processos relativos a direitos, 
deveres e outros aspectos da vida funcional dos servidores. prestaado as 
informações pertinentes quanto ~os seus a.ssenumentos: 

Xlii ~ instruir o pessoal do PRODASEN relativamente a 
diteitos. dev_.q'es. aspectos de sua vida fi.mcional e demais assenwnentos do 
_SC!VIdor;, / r ' 

XIV - zdzr pela observincia da 'tegislaçlo especifica de pessoal 
e das nomw bai:udu pelas autoridades superiores; . 

zy • elabonr a folha de pagamento dos senidorcs do 
PRODAS.EN: 

XVI - formular. implementar e administrar. em conjunto com as 
unidades competentes do Senado Federal o plano de beneficias dos servidores~ 

· XVII - desenvolver e admirúsuar programas voltados à 
.wistCnciz cultural recreativa., de saUde e bem-estar dos servidores; 

xvm - elaborar e propor nonnas têalicu e admicistrativas 
relativas à sua área de aruaçlo; ' 

XIX - fomec.cr informações orçarncnWias e g"ercnci&i$ relativas 
z sua ãrea de atuaçio; e . • 

XX • desempenhar outras atribuições çonelaw que lhe forem 
conferidas pd& chefia imediata. 1 

Art. li:Z. Ao Serviço de Expediente e Arquívo -dC: Doannentos 
compete: 

- controlar a circulaçW de documentos no PRODASEN, 
incluindo c autu&Çio de processos. juntadas. anexzções. dCYDn'JÇÕC:S recebimento. 
tranutaçlo e arquivamento. em conformidade com as normas vigentes; 

U - zcomp:uUw a uamitaçio de documentos. verificando o 
cumprimento de prazos c ~ carrcçio do registro de tr.amiu.çõcs. de confonnidadc 
com as nomw vigentes: 

III ~ fonnul.ar e propor normas e rotinas :administrativas 
referentes i gestlo dos arquivos do PRODASEN; 

IV - execuw as arividades de arquivo e guarda de documentos; 
V - c:xc:cuw os serviços de reprognfa: 
VI • receber. transmitir e controlar mcnsa.gens oficiais; \. 
vn -proceder à publicaçio e divulgaçio dos atas adminiStrativo$ 

do PRODASEN. 
VIII· elaborar e propor norma$ tecnicas e .administtativu relativas 

1 ~área de uuaçio, 
IX - fornecer informações orçm~elitâ:rias e gerencia.is rJ.tivas i 

sua ire& de atuaçio; 
X - daboru relatórios mensais dos serviços; C 
XI - desempenhar outru ;uribuiçõcs çorrelaus que lbe forem 

conferidas pela chefia imcdia1a. · 

Art. 113. Aos Serviços Gerais compete coordenar, fiscalizar ou 
e)(ecutar. dircwnente ou por meio de terceiros, os serviços de limpeza c 
conservaçio, vi,silinc:ia. jardinagem. tm~spones e denws serviços auxiliares. 
necessarios ao bom funciorwne.m:o do PRODASEN. 

Art. 114. A Dívislo de Suporte Tecnico e Operações Compete 
I - coordenar. oriem:u. controlar e execuw 1 opCraçio. a 

produçl.o e o supon:e ao~te computacion.al do Senado Federal. incluindo o 
computador de grande po e. os equipamentos servidores da rede. u estações 
clientes. o~ programas o ·aNis, os bâsicos c os aplicativos. bem como a rede 
e seus cqwpamemos; /I -: -· 

·; -~· 
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II ·realizar o planc:jarneruo, a prospecçlo tccnoiOgk.a. o projeto, 
a implcmemaçio e a avaliaçio de novos produtos e serviço$ de infotm&tica pua o 
Scaado Federal~ 

III - gerCl'ICiar a oferta de reauws computacionais do 
PROOASEN; de'tnbdo a guUtir a S&IisW:Oria prem.çio de serviços; 

· · IV - promover o acompanh.uncnto sislem&oco e evcotull do 
ambiente opeBcional do PRODASEN. c.om o propósito de assegurar a q!.Widade. 
confiabilidade c disponibilidade dos serviços; 

V ·elaborar. coordenar e manter, em conjunto com as demais 
unidades. o Plano de Comíngênci& do ambie:ltc computacional do PRODASEN; 

VI - prcpar1t c fornecer ;i A.s.s:cssoria cb. Dirctoria Exec:utiva as 
esw:isticu dourtbalhos efctuados pela OivW.o. usim ~:orno os demento:~ pua a 
elaboraç.lo da proposa orçamentaria anual e plurwnW do PRODASEN c suas 
alterações; c 

VII - excCIJtat outras atribuições que lhe forem conferidas pela 
Chefia imediata 

Parâgraju úm''O São órgilos da Divisio de Supone TCcnico c 
Operaç~s: 

- Serviço de Suporte ao Ambiente Compuuciona:.J de Grande 
Pene, 

II - Serviço de Suporte ao Ambiente Computacional â& Rc:dC 
Cúcme·Servidor. 

tn - Serviço de Administração de Equip:unentos c Insulações; 
IV - ServiçO de Operaçio da Rede e Suporte a Problemas; 
V - ServiçO de Produçlo. c 
VI -Serviço de M;uwtençlo da lnfraestnJtUra TCcnica.. 

Art.. 115. Ao Serviço de Suporte ao Ambiente Cociputacional de 
Grande Porte compete 

I . planeju. fazer prospecçio, implemeniar e prestar suporte a 
equipamentos. sisu:mu operacionais, programas bisicos. progra.rrw produtos e de 
corrumicaçio do ambiente computii.Cional de J:Ç.mde porte. 

II • planeju. fazer prospecçio, implementar e prestar suporte a 
sistemas gerenciadores de banco de dados. 

UI • plancjar c gerenciar a ulilizaç.io dos recursos do ambiente 
.::omputac:ional de grande porte nas circu de gerênCia de desempenho. mudança, 
capac:Jdade e 5ei!JTança., 

- IV • execu!ar a sesR.o de contratos relativos i sua irca de 
amaçào. e 

V • desempenhar outns atribuições corrcl:uas que lhe forem 
.:onferidas pela chefia imediata 

Art. 116. Ao SerViço de Suporte ao .o\.mbicntc CcnipUt&cional da 
Rede Clícntc·Servldor compete 

I · planCJat. fazer prospecção. implementar e preStar suporte~ 
.:quipamentos. sistemas operacionais. programas bàsiccs. programas produtos/c 
.:omun1caçio c scrv1ços do amb1entc eomputac1cnal da rede Cliente-Servidor. L J 

II · planejar e gerenciar a utiliZação dos reausos do .ariiliierue 
corr.putacional da .rede clicmc-scrvidor, nas ireas de gcrC:ncia de desempenho. 
muda:!~ capacidade e segw-anç.a; 

[II - elaborar projetes de rede no imbico do Senado Federal e de 
intcrconexio com outru redes; 

IV - executar a gestlo de comratos relativos i. sua arca de 

V • descznpcnhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

Art. 117. M Scniço de Administraçio de Equip:unct~tos c 
~compete; 

I · ~w e participar do plancjameato da rode quanto &s 
~ de c:onfigunçlo, meios de comunicaçlo. tipos de equipamentos. 
segurança e serviços pUblicos ou privados a serem utilizados:, 

[I • manter atuali.zado o Cldasuo e a documentaçio de recursos 
de equipamentos c outros componentes da rede. insuiadM sob sua 
responsabilidade-. 

[U • executar e gcrc:nciar as instAlações e remanejamcmos de 
equipamentos c eabeaçio da rede. -

IV • executar a gest1o de eoatratos relativos i sua irea de 
a~. c 

V • desempenhar OUtraS atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefi.a imediata. 

An. 111. Ao Serviço de Opcraçío da Rede c Suporte z Problemas 
compete 

I gerenciu a ~peraçio e garantir a fimciol'lllidade dos 
equipamentos da redC", 

[[ • prestar atendimento a problemas e ·dúvidas qumto a 
func1ona.Udade e operação dos rec:ursos de cquipamcrnos e prosrmw: da rede. 

[[! • administrar os serviços de atendimento a problemas relativos 
a produtos e rec:ursos da rede. ' 

IV pre$'!ar suporte quanto ã utilização dos equipamentos e 
sc!">1ços da rede, 

\' produzir relatórios gercnciais sobre os problemas e 
qualid:lde de t:ljU!pamentos e serviços. 

VI • prestar informações sobre problemas ou interrupções 
ocomdas na rede. 

\'ll · c:s.ecutar a gestio.dc contratos relati\·os a sua arca de 
:uuaçào. e 

\'Jtl. desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
..:onferidas pela chctia tmcdiata 

.-\rt. 189. Ao S~tço de ProduÇão comp_cte · ! 
I · a\·a!h'ar. provar e coor.denar a ttansrêrencia de sistemas para 

o ambiente de produção, 
11 • c:'(ecu inas de rcorgan~çào. recuperaçio. restauração. 

-e segunnça de dados. · I 
-- - III • planejar e screnciar os recursos de produção. com relação a 

uso. acesso e segurança. 
JV • acompanhar as ati'o'idades de produç.io, elaborar e prepor 

alterações de modo a racionalizar e otimiw suas rotill,aS. operar os cquipameruos 
de entrada de dados. os computadores centrais c perifêri<:os. o <:Omputador de 
votação e administrlll" a guarda das fitas magnC:tic:as. 

V • propor normas tccnicas e administrativas relativas a. sua irea 
de a.tuação c zelar pelo cumprimento. 

VI • ~ecuw a gestão de <:onuatos relativos ir. sua ãrea •,do 
a.tui!.ç!o. e 

VII • desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediati!. 

Art. l90. Ao Serviço de Mil!lUtençlo da Inbestrutura Técnica 
compete 

- executar c participar das aüvidades de prospecção. 
plancJamemo c projetes de arquitetura. e engenharia referentes as instalações do 
PROOASEN. 

II • zelar pela perfeita adequação da infra-estrutura predial is 
necessidades do órgão. 

aruação. e 
III · executar a_ gest!o de comratos relativos a sua .arca de 

IV • dcsenipcnhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata 

Art. 191. À Divislo de Atendimento e Desenvolvimento de 
Sisremu para il Àrea Legislativa, Parlamentar e de Orçamento compete: 

I · plancju. coorderw, orientar. controlar c execu~ &S 

atividades tecnic.as de desenvol.,.·imento, ímplantaçào de siste:nw c serviços. 
ll · prestar suporte no que diz respeito a oriet~taçlo quanto à 

adequada utilização dos serviços prestados c dos recursos disponibilizados, pelo 
PRODASEN. 

m . prestar a:;sistência !~nica e apoio para. correçãc de 
eventuais deficiênc1u. 

IV • analisar e desccvolver sistemas para atender is necessidades 
de assessoramento imediato a elaborac,.J.o legislaciv.t c à atividade parlamentar e 
orÇamentaria. 

V • divulgar no àmbito do Senado Federal os objetivos e 
procedimentos de modernização legislativa c atualização tecnológica. ncc:ess:àrios a 
adequada utilização dos $Cf'\1ÇOS prestados pelo PRODASE~. 

VI - preparar c fornecer â Assc:ssoria da Dirctoria E:~;eauiva as 
estatiSttcas dos trabalhos realizados pela Divisi.o. assim como os elementos para a 
elaboração da. prevt;io anual da despesa. com vistas a elaboração do orçamento do 
PRODASEX. c 

VII - desempenhar.....eoutra.s atribuiçõe$ correlatas que lhe fOrem 
confemiu pela Chefia ímediata /! · · 

Parágrafo Umt:o. Slo Orgios da Divisão de Atendimento c 
Desenvolvimento de Sistemas para a Area Lcgistativa, Parlamentar e de 
Orçamento -

Serviço de Atendimento ã Ár12 de Assessorunc:nto 
Legtslativo. 

H Serviço de At~:-..:·:nento ao Orçamento. Fiscali.zação c 
Controle. 
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UI ·Serviço .de Atendimento a Área Lc:gislauva, 
IV - Serviço de Atendimento aos G.ililnetes Parlamentares; e 
V - Set'Vlço de Atendimento as Arcas de Documentação, 

!Nor:naçio e Comunlcaçlo Social 

Art. 192. Ao SeMço de Atendimento a Área de Assessoramcnto 
Legislativo compete· 

. r - executar a.s atividaies de elaboração de projetes. adequaç,ão, 
deser.volvtmcnto. implantaçio c manutenç!o de sistemas de informaçio, no 
imbito dos órgios de assessoramento legislativo, observando as normas técnicas 
estabelecidas pelo PRODASEN; 

II - identificar junto aos sero.idort:s da área legislativa suas 
necessidades de recursos de informatica c treinamento; 

m - orienta.r a utilização 11dequada dos seiViços prestados e dos 
rccu.rsos de informàtica colocados a disposição pdo PRODASEN. 

[V - dM assistência no estudo d~ soluções sobre organizaç!o do 
trabalho com viStas a processos de automação e racionalizaçio do trabalho, 

V • executar a gestlo de contratos relativos i 5Ua. ârea de 

VI • desempenhar out~as atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela c:hefia imediiiU. 

Art. l93. Ao !c .. -rviço de Atendimento ao Orçamento. Fiscalização 
e Controle compete. 

l ·executar as atividades de elaboração de projetes. adequação, 
desenvotvimento. implanta;io e manutenção de sistemas de informa.çio, no 
:i.mbltO dos Órglos de Orçamento. observando as normas t6::nicas estabelecidas 
pelo PROOASEN. 

n · identificar jw.nto aos servidores da ãrea de Orçamento suas 
necessidades de recursos de informitica e treinamemo~ 

III - orientar a utilizaç.io adequada dos serviços !'restados e dos 
recursos de informitica colocados i& disposiçio pele- PRODASEN. 

IV • dar :usistCncia nc estudo de soluções sobre orgaruzação do 
trabalho com vistas a processos de automaç!o e racionalização do trabalho: 

V - executar a gcstio de contratos relativos a sua ârea de 
a!Uaç-ão, e 

V1 - desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

An.. 194, Ao Serviço de Atendimento;\ . .i.rea Legtslatlva compete 
I -executar as at1vidades de elaboração de projetes, adequ.açio, 

dese~volvimen~. implantaçio e manutenç!o de sistemas de infonnaçio, nc · mbtt~ 
dos Orglos da Nu Legislativa, observando as normas técnicas estabelecidas pelo 
PRODASEN, 

II - identificar junto aos servidores da Ár~ Legislativa suu 
necessidades de recursos de informitica e treinarnemo, 

lli - orienw quanto a utilização adequa.da dos serviços prestados 
e dos recursos de informitica colocados â disposiçio pelo PRODASEN. 

IV - dar a.ssistêncii! no estudo de soluções sobre organizaçio do 
trabalho, processos de automaçio e racionalização do trabalho, _ 

V . • executar a gestio de contratos relativos a sua ire.a de 
awaç5.o. e 

VI • desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

Art. 195. Ao Serviço de Atendimento aos Gabinetes 
Parlamentares compete: 

• e:<ecutar as atividades de elaboraçãO de projetes. adequação. 
desenvolvimento. implantação e manutençlo de sisteiJ?S de informaç;lo, no 
ãmbito dos gabinetes parlamentares, induindo Senadores. Membros da Mesa 
Diretora e Liderançi!S Puuduias, observando as normas tC<:nicas estabelecidas 
pelo PRODA.SEN. . --· 

H • identificar íur.to aos servidores de Gabinetes Parlamentares 
suas necessidades de recursos de intãrmatica e tre.Jnamemo, 

III - identificar necessidades de ligação entre a rede do Senado 
Federal e equipamentos instaàdos em residCncias ou escritórios oficiais do estado 
de ongem dos Senhores Senadores e tomar as proV1dencia.s possíveis com visas a 
disponibilizaç.io do acesso c operação dos equipamentos; 

IV -orientar quanto ;\utilização adequada dos serviços prestados 
e dos recursos de informa.:ica colocados i disposição pelo PRODASEN; 

V - dar assistCncía no estudo de soluções sobre organizaçlo do 
trabalho c:om vist;u. a processos de automaç!o e racionalização do trabalho. 

vr - executar a gestão· de contratos relativos a sua arca d~ 
atuaçlo. e 

VU - desempenhar outras auibuições correlataS que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

Art. 196. Ao Serviço de Atendimento is Areasde D~mentaçio. 
Informação e Comumcaçio Social compete ••• 

1 -executar as a.tividades de elaboração d~;p;mj.~ºS.·~~uaçio. 
desen~·oh·im<:nto. implantação e manutenção de sistemas de ·informação. no­
âmbitO dos Orgãos de DoC'.Jmentaçào e InfOrmação e Comunicação, observando as 
normas tecnica.s estabelecidas pelo PRODASEN, . . 

11 • identificar JUnto aos servidores das Arcas de Documentação. 
Informação e Comunicação Soei~. ~~necessidades de recursos ~e informatica 
e treinamento, 

lll - onemar quanto a utilização adequada dos Ser-oiças prestados 
e dos recursos de informatica colocados a disposição pelo PRODASEK 

IV • dar assistência no estudo de- soluções sçbrc orsi!rliza?O'\do 
trabalho com vistas a processos de automaç!o e ractonalizaçio do trabalho/ I"\ l 

atuaç!o. e 
v - executar a gcstlo de contntos relativos a sua r de 

VI • desempenhar outras atribuições correlata$ que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata 

Art. !97. À Divisão de AtendimentO e DesenvolvimJmo de 
Si.stemas para a Aiea Administrativa e Usuirios Externos. compete: 

I - planejar, coordenar. orieru:ar, controlar e exeçutar as 
atividades tetnicas de desenvolvimento. implantaçlo de sistemas e serviços: 

II - prestar suporte no que diz. respeito a orienta;lo quanto i 
adequada utilizaçio dos serviços presados e dos recursos disponibilizados pelo 
PRODASEN: 

m - prestar assistência têcnicã e apoio pan comçio de 
eventu.als deficiências; 

IV - analisar e desenvolver sistemas para atender is necessidades 
da.s atividades administrativas e usuarios ex;ernos: · 

V • diwlgar, no âmbito do Senado Federal. os objetivos e 
procedimentos de rnodemizaçio adrninismtiva e atua.1ização tecnológica 
neccssarios i adequada utilizaçio dos serviços prestados pelo PRODASEN: 

VI • preparar c fornecer & Assessoria da DiretOria Executiva as 
estatisticu dos t~s realir.ados pel.a Divislo, .usim como os elementos para a 
elaboraçào da previsio ;anual da despesa.. com vistas .J. e!a.bora.çio do orçameruo do 
PRODASEN~ e _ _ __ 

VII • desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem · 
conferidas pela Chefia imediata. 

Purágrafo ú· 1co. Slo àrgios da Divido de Atendimento e 
Desenvolvimento de Sistemas para a Área Administrativa e Usuirios Externos: 

AdminiStrativo, 

I · Serviço de Atendimento à .il..rea Administrativa e Fínanceira, 
II · Serviço de Atendtmento aos Serviços de Apoio 

UI · S<:r.·1ço de A..tenC:imentQ a .:~>drmn_istraç3Cl G~al. 
IV • Ser.·tço de Atendimento a L'suanos EMemos . .e 
V - Servtços <: Produtos E.speCJ:ns 

Att. 198. Ao S~1ço de à,te:tàtmento a A.rea Admmtstram·a e 
Financeira compete _ _ _ 

1 . executar as am·u~ades .;ie elaboração de proJetes. adequação. 
.:lesen,;:.b•imento. 1mplan:açào e manutenção tie SIStemas de mi'ormação. no 
à;:T'.bno dos orgãos de Juvidades adm~t~IStrauvas e fmance1ras do Senado Fo:dera!. 
obs,ef\J.ndo as normas tecmcas estabelec1das pelo PRODASE:". 

- 11 · 1denmicar JUnto aos ~~dores dÚ-ilreas .J,dmtrltStrath.J e 
F1nance1ra suas necessuiades de recurr.os de infC'Irmauca e treinamento, 

!11 - ,,mentar quanto a ut1!tzaçio adequada dos :>ef\1ÇOS prestad · 
e dos recursos de infonr.aüca colocado) a dispos1ç.io pelo PROD.J,SE?\. 

IV - dar aSStStbiCJa no estudo PI! soluções sobre organ1z i 
trabalho com ~~stas a processo,; de automação e racionalizaÇão do trabalh .... 

atuaç.iio, e 
V - executar a g~~ de contratos relativOs a sua ãrea de 

VI - desempenhar outras atnbuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imedtata 

Art. 199. Ao Serviço de Atendimento aos Ser.-iços de Apoio 
Adrrumstranvo compete 

I - exe<:utar as auvidades de elaboração de projetes. adequação. 
desenvolvimento, Implantação e man!-llenç!o de sistemas de informação. no 
:imbito dos Orgãos de scrvtços de apoio do Senado Federa!, observando as normu 
tecnicas estabelecidas pelo PRODASEN. . r .ru, 
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li - Jdenttficar. junto aos sen.1dores da area de Ser.1c;:os cie 
Apoto ~~dmmistran••o. stuS ne~;esstdades de recursos de mformanca 
tretnamento. 

lll - orientar quanto a utlhz.ação adequada dos se!Vlços prestados 
e do~ recursos demfcrmattca colocados a dtsposlçio pelo PRODASES. 

· '·"· ·. · itV.".l·'T dar assistCncia no estudo de soluções sobre organização do 
trabalho com vistas a processos de automaçio e racionalização do trabalho. 

V executar a gestão de contratos rc:latL\'OS a sua area de 
atuação, e 

VI de«:mpenhar outras atributções correlatas que lhe forem 
conferidu pela chefia il"'ediau 

Are. 200. Ao Serviço de Atendimento a A.dminismçio Geral 
c_ompete 

- executar as atividadcs de elaboração de prOJetOS. adequação. 
desenvolvimento. implantação e manutenção de ststemas de informação. no 
imbito dos órgãos d:;~. AdmillÍStração Geral do Senado Federãl, observando .a~ 
norm.as tecnicas estabelecidas pelo PRODASE!". 

II · idenmicar ;unto aos ser.,..1dores dos Orgãos d.a Admimstraç!o 
Geral do Senado Feder.tl suas necessidades de recursos de miormauca ~ 
treznunento. 

m - orientu qua.m:o a uulização adequada dos ser.·iços 
prestados e dos recursos de infonnatica colocados a dispo~ção pelo PRODASE>-i. 

IV - dar assistência no estuéo de soluções iobre or~an1zação do 
trabalho com vistu a processos de a;.: to mação e rac:ionalizaçiio do trabalho. 

V executar a gest!o de contratos relati\OS a sua area de 
atuaçào. e 

vr - desempenhar outras atribuições correla:as que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

Art. 201. Ao Serviço de Atendimento a C!M1nos Externos 
compete 

I • coordenar, conuolar e ex-ect.~rar as an-.1dades de captação. 
1ratam .. ento de miormações e:<temas de mteresse do S<!nado. Fedeiar:-oem cóm~­
polmca de 'dissemmação de iniormações produztdas no ambno do Con77~o1 
Sac1onal. • 

II • desenvolver e executar projetes de agregação de 
informações produzidas no imbito do Congresso ~acional de acordo com 
detemUnações superiores. 

.... m - avaliar as ba.srs de dados sob os a.spcctos de eficiência e 
e5ciciJ.; 

IV • possibilitar acesso 010 acervo de informações annazenadas no 
PRODASEN, considerando sua polit1ca .de disseminaçlo e interc:ãmbio de 
informações; 

V - viabilizar, operacionalmente. a Clpia.ÇãO de ínfonnações 
externas de interesse do Senado Federal~ 

VI ~ desenvolver, implementar e dar manutenção 01 sistemas de 
çzpu.çlo ou intercimbio de informações~ e 

VII - desempenhar ouc-u atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

Ari:. 201. Ao Serviços e Produtos Especiais compete· 
[ - elaborar e executar projetes de implantação e manutenção 

de produtos e serviços contntados com descinaç.lo simultinea a diversos 
segmentos do Senado Federal; 

n - prestar suporte ao~ produtos e ser.o1ços contratados~ 
m execuw a gdt!o de c:oatratos relativos à ~:Ua irca de 

IV desempenhar outras atribuições correlat::a.s que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata - -

Are. 203. A Divisio de Adminimaçlo de Dados e Recursos de 
Apoio compete: 

I . planejar. coordenar. orientar. comrclar e executar as 
ativid&des de administraçio de dados da organiu.ç:ào, 

II - planeju, coordénar. orientar. comrclar e executar as 
atividades normativas e de suporte~ desenvolvimento de ststema.s e atendimento. 

fi( • estudar e desenvolver tC<:nias C metodos que .atlXlÜCm lS , 

:ttividadcs de desenvolvimento de sistemu e de atendimento: 
IV • assegurar o apoio e suporte 1. utiliz.açlo de te<::r.icas e 

ferramentas de desenvolvimento homologadou pelo PRODASEN. 
V - propor. implementar e administru a politica de 

desenvolvimento de rccur~ humanos do PRODASEN. 
VI - exccuw a audltona de sistem.l$ !OOb o5 aspectos de sua 

~rança. efr.ciencia e efiç&çia. propondo. quan~o for o caso. a execução de 
mcd1das corretivas. e 

VII - executar outras atribuições correlaw que lhe forem 
coriferidas pCla Chefia imediata 

?ariJ.gra/o út~~o. Sio órgãos da Divisão de Adminismçio. de 
Dados e Recursos de Apoio 

_... I . Serviço de Administração de Dados: · 
II . Serviço de Apoio ao Desenvolvimento- der· ' 

Apropriaçio de Tecnolo!9u~ · 
III • Serviço de Mu.ltimidia e Pro~ção Visual. 

IV - Servi~ de Treinamento c Desenvolvimento de Recursos 
Humanos; e 

V • Serviço de Biblioteca TCcnica. 

Art. 204. AD Serviço de Administraçlo de Dados compete: 
1 • promover o lev.antameiuO dos modelos de dados junto a 

divenas írc:as d& organizaç:lo. '1.-~~ 
ll . identificar e estruturar os assumes da o~ e clalfo#r 

· o macr~rnodel.o corporativo de dados. 
lU • coordenar a compatibilizaçl.o do plaDejamcnto de sístenw 

com o maao-modeio corporativo de da.rios; ' 
IV - claborar o moddo c:orpontivo detàlhado de dados c uúr 

pela qualidade dos modelos de dados cooc:eituais 4etalhados dos aplicativos; 
.. V • planc:jar c coordenar a evoluçlo das bases de dados; 

Vl -definir e inlplemenw o sistema. de dicionário de dados; 
Vll • disponibiliur e diwlgar a descriçlo dos dados da 

organ.iza.çlo, bem como toda a~ relativa a seu uso: 
VIII· participar da. pesqui:sa de prognaw de. apoio voltados i. 

;a.dmini5traçio de dados c ao gereoCiarncnto de base de dado5. 
IX • propor normas. padrões c critCrios para ~. desenvolvimcmo 

de bancos de dados fisicos. e 
x . desempenhar outras a.tnbuições correia~ que lbe forem 

conferidas pela chefia imediata 

An. 205. Ao SeMço de Apoio ao Deseavolvimento de Simcw c 
A.propriaç.lo de Tccnologiu compete 

I . gcrenciar as atividade de suporte ao desenvolvimento, 
evolução e manutenção de SIStemas, 1 

[l • buscar alternativas tecnolõgicas e de orgmizaçlo pan o 
desenvol ... imento de sistemas. 

III • fazer prospecçlo e disponibilizar técnicas de modelagem e 
implementaçlo. . 

IV - identificu rotinas e programas que possam ser reutilizadO$ 
ou adaptados para utilizaçio em outros projetes. . . . 

V • manter. divulgar e prestar suporte a ut1ilza.çlo de biblioteca 
de modules de program;ss e rotinas rcusàveis. 

VI • auditar. acompanhar e controlar a atividade de 
desenvolvimento, evoluçio e manutenção de sistemas, . 

VII • definir metncas e normas de qualidade e zelar pelo seu 
cump-nmento no .dest:nvolvimento. manutenção e aquisição de sis<enus: e 

Vlll· desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata 

Art. !06. Ao Serviço de Multimidia e Progr.amaç.lo Vi~al 
compete 

I . planeju. coordenar e executar projetes nu ãreu grific:a., 
aud1o-.1sual e de multimidi;l. 1ft 

'"' II • pre~er. e dimensionar as nec:essi de planejamento vis~. 
em conJunto com as derrws areu do PRODASE.:."i, 

ITI - executar tarefas relativas ã identidade visual de produtos e 
serviços do PRODASEN. de acordo com orientaçlo d.a Asscs.Soria da Direcoria 
Executiva. 

IV • propor, em conjunto com a Assessoria da Diret.oria 
Executiva. padrões bisícos para peças promocionais; 

V - apoiu u áreu técnica e adminismti..-a na elaboraçio de 
publicações espeçializadas e apresentações: 

· VI - acompanhar a evoluçio das tecnologia.s de edito~ 
elerrônica.. computaç:io grãfi.ca e multimidia: e 

vn • desempenhar outras ouribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. · 

Art. 207. Ao Serviç.o de Treinamento e Desenvolvimeato de 
Rcc:ursÕs Humanos compete 
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K pesqui:;ar sobre metOdologias de ensino e alternativas de 
aprendiz.a~ 

li K diagnosticar oportunidades de melhori~ de desempenho dos 
servidores do PRODASEN por meio de ueinamento, 

IU K identificar e anilisar as necessidades de treinamento e 
desenvolvimento de recursos humanos; 

IV - identificar e mt.lisar necessidades de treinamento rw â:reu 
de informitíajunto aos responsáveis pelas Coordenações de Atendimento, 

V - formular, implemenw e administrar programas de 
treilwnento, desenvolvimento organizacional, gerencial e de equipes, 

VI - formular, implementar e administru prognmu de 
treinamento pan. utilizaçlo de sistemas de informa.çio e recursos de 
processamento de dados; 

VII - formular, implementar e administrar programas de 
ambientaçlo e orientaçio de novos ser-f.dores. 

VIII- criar e nw~ter sistemas de inforrilaÇões sobre "as ati._,i:fal:les 
de treinamento, 

tX K propor normas t6c:nicas e administrariYis relati\1:\S a 11.11. ârca 
de atuaçlo, e 

X -• desempenhar Ou:r.u atnbuiç.(ics COrrela.tu que lhe forem 
conferidas pela chefia imcdlata. 

An.. zoa. Ao SeNiço de Biblioteca Têcnic.t compete 
r - classificar e catalogar pubhcações de interesse do 

PRODASEN. bem como manuais de seMÇO e materiais Jnstrucionais audiovisuais, 
U - realizar estudos e prospecções. com vistas a garantir 1 

atualinçio tecnológica da an\llda.de de b1blioteconomia. adequando--se is 
ncc~sid.ldcs do PRODASEN, . __ _ 

III K guardar e manter o acervo bibliografico. de programas e de 
material audiovisual do PRODASEN. controlando su.a circulaçio e utlli.uçio_. 

IV K e:otecutar a dlSsemmaç!o seleuva de miormações 
bibliograficas, com base nas informações de necessidade de tre.uumento e ow:ras. 

V K manter entrosame:uo c~smuiçóes cong~neres com vistas 
ao intercâmbio de informações e a obter.çio. 1 o de emprestimo ou doaçio, de 
publicações de interesse do PRODASEN. 

VI • propor a aquisiçlo de publicações; 
VII - elaborar e propor normas técnicas e admlnistratiYas relariva.s 

à sua irea de atuaçio. 
VIII· execuw a gestlo de contratos ou convênios relativos à .su.a 

ârea de atuaÇ'lo; e 
IX - desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 

conferidas pela chefia imediata 

Subseç.lo II 
Do Centro GnífiCo e Editorial do Senado Fedenl 

Art. 20'9. Ao CentrO Grãfu:o e Editorial do Senado Federal 
CEGRAF • compete. 

I K plznejar. supervisionar e coordenar a execuçio dos scr.iços 
de arte grifica de inttrCSK" do SENADO FEDERAL. mediante plano fonnulado no 
imbito do Conselho Editorial e aprondo pela Comissão Díretora. bem como de 
edições técnicas e ouuas publicações de interesse para os trabalhos legislativos e 
dos anaiJ do SENADO FEDERAL e do Congresso Nacional; 

n . comen:ialiur os produtos grificos e similares do Senado 
Federal, e 

m K prestar serviços grãfi.cos a outros órgios pUblicos. na forma 
de convênios ou ajustes 

Parilgrafo úmco. Slo Orgias do Cenuo Gráfico: 
I - Conselho de Supervis!o. e 
U - Diretoria ExecutiYa. 

Art. 210. Ao Conselho de Supervisão do CEGRAF compete: 
I K embelecer, dentro da onentaçlo fixada pda Comiss.lo 

Diretora. as diretrizes e normas de politica de aç:!o do CEGRAF nas áreas 
administntiva, financeita. de produção de serv~ços graficos. e de edltoraçlo e 

~- II . propor ao Presidente do SENADO- FEDERAL a iodicaçio 
do Dirctor ExecutiYo~ 

UI K apreciar e submeter i aprovação da Comisslo Diretora do 
SENADO FEDERAL a previslo di. despesa anual do CEGRAF. para ser inc!uida 
no orçamento do SENADO FEDERAL. 

IV - encaminlw a Comissão Diretora os balancetes, o balanço 
anual e a prest~ de comas.. inclusive o relatório anual de atiYldades. 

V • ~torizar a celebraçio de contrato.s de aquisiç;IQ, ou laçaç!o 
de equipamentos~ 

VI - <~provar as tabel~ de custo5 doi serviçÓs executados pelo 
CEGRAF~ 

VII- designar. por proposta do Diretor·E:otecutivo do.CEGRAF. 
os membros que comporão a Comissão Perman7,n ou Especiàl de Licitaçlo. nos 
termos da legislaçio,e 

VIII~ e:otcrcer outras atribuiçõ que lhe Yenham a ser deferidu 
pela Comisslo Direrora do Senado Federal. J 

Parágrafo Umco. É Orglo do Conselho de Supervisio a sua 
Secretaria. à qual compete a execução das tarefas burocr.iticas neces:siria.s ao 
exeroe~o das atribuições conferidas a esse órgio colegiado. 

Art. 211. O Conselho de SuperVisio seri integrado pdo Primeiro­
Secretario da Cernis~ Pirerora do Senado Federal, o Diretor..Gerai, o Oiretor­
E:otccutivo do CEGRAF. na qualidade de membros natos e por mais trCs (03) 
Conselhe1ros nomeados pelo Presidente do Sena.c:lo Fedcral. dentre servidores 
oCI.lpantes de cargos efetivos do Senado Federal. em atividade, • 

Parirgrajo :imco_ O Conselho de Supervíslo seri presidido pelo 
Primeiro-Secretario e. em seus impedimentos, pdo Diretor-Gml, na qualidade de 
Vice-Pres1dente do Conselho 

Art. 2 tz. Á Diretoria Executiva compete· 
I realizar a integraçlo administrativa do CEGRAF, 

estabelecendo as normas intemu e as medidas indispensãveis ao fi.mcionamento 
{los org.io~ de su;,r, estrutur<l, 

II ·elaborar e encaminhar ao Conselho de Supervi5lo a previsio 
_da despesa anual do CEGRAF, para inclusão nO orçamente do SENADO 
FEDERAL. 

III - encaminhar ao Conselho de Supervisão os balancetes. o 
balanço anual e a prestaçio de canas. inclusive o relatório anual de ativi.dades, 

IV - celebrar contratos e convénios de prestaçlo de serviços; 
V - solicitar. i Comiss.lo Ditetora. servidores do SENADO 

FEDERAL e de outros orgios para o excrcicio de atiYidades no CEGRAF, 
VI - praticar todos os atos de gestio administrativa. financeira e 

operacional do órgão. observadas .u limita.çõe$ consunces do regulamento próprio, 

' Vli - representar e diwlgar o CEGRAF 

Parilgrajo Umco. Sio Órglos da Diretoria Executiva: 
I · Gabinete; ' 
II · Auditoria; 
III • Consultaria Juridi~ 
IV - Assessoria. 
V K Serviço de Atendimento ao U.suirio. 
VI - Serviço de Controle de Qualidade: 
VII - Serviço de Comercialização. 
VIII· Serviço de AtiYidades Especiais e Manutençlo Técnica. 
IX - Divisão industrial. 
X • DiYisão de Desenvolvimento Tecnológico e Suprimentos de 

\faterias Pnmas. e 
XI • Divisão de Edições T ecnicu 

Art. 213. Ao Gabinete compete 
I · providenciar sobre o expediente. as audiCnci~ e a 

:epresentaçio de ~ular. 
... tf /· ·,uxiliar e assesrorar o seu titular no ~csempenqo..de suas 

atividadcs~ e · · :t i} 
III K executar as tarefai de suporte administrativo vinc:ÚJ&du is 

auibuiç&:s do órgio. · 

An. ll4. Á Auditoria compete: 
I - assessorar na arca de sua especialidade a Diretoria­

E:otecutíYa do CEGRAF e seus Orgãos. acompanhando a C'ttcuçlo orçamentaria., 
emitindo parecer sobre os processos licitatôrios a serem submeticfos ao Conselho 
de Supervislo; 

II . realizar auditagem "a priori" e "a posteri0n"' 00$ processos 
·ae compras e prestaçlo de SCJ'Viços~ -

III • estabelecer periodicamente revisio nos procedimentoS de 
controle interno; e 

IV • executar outras tarem correlaw. 

Art. 21:5. À Consultoria.Juridia compete·:- ,a.~>V:):·no.:. ""'' 
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- assessorar a Diretoria-Executiva c demais Orglos da 
estruwra do CEGR.AF, 

cm:amillhado.s. 

regulamentos; 

II - dar parecer sobre as rnater1as cu processos que lhe forem 

UI ~ tomar parte nas Corrussões de Sindicãnc:ia ou de Inquérito; 
r:v .. elaborar contratos de obras e serviços, 
V redigir portarias. aviso5. convenções~ regimentos ou 

VI preparar a defesa cm ações judiciais de interesse do 
CEGRAF. encaminhando-as iJ. Procuradoria Geral da RepUblica. e/ou Advocacia 
Geral da Unilo; c 

VII • e~cutar outras tarefas correlatas. 

Art. 216. À Assessoria co:npete 
I • assessorar o Dirctor·Executivo c a Prcs!d~nci_a do Senado -

Federal. quando requisitada, -
II - dar parecer sobre as matCrlas que lhe forem cnca:ninhadas, 
III - estudar c propor medidas com VtStas ,ao melhor 

funcionamento dos serviços do CEGRA.F. c 
IV - executar ouuas. tarefas con:clat&S. 

Art. Zl7. Ao ServiçO de Alcndirnento ao Usuario compete realizar 
as ativ\dades de preparação de originais. remessas postais e anilise de custo dos 
ser.1ços graficos 

Art. 211. Ao Serviço de Controle de Qualidade compete 
desenvolver mecanismos de controle de qualidade dos serviços groúícos. 

Art. .219. Ao Serviço de Comercializaçio-compete. 
I . promover .a comercialiUlç:l.o de todos os produtos graficos 

do SenadO Federal, A 
II ·executar as arividades de cobrança dos 'ç s gráficos: e 
III • e~CeCUtar outru tarefas correl.aw. 

Art. 220. Ao Serviço de Atividades EspeCiais e M.anutençlo 
r éc:tlica compete- execilr.:ü'' as atividmes de 

I · transporte;. 
II • arquivo; 
m . serviços gtr.lis~ 
IV • protocolo; 
V ·projetes e especificações; e 
VI • m.anuten.ções técnic:.as, compreendendo, inclusive, a 

conservaçio e a manutençlo das instalações e!Ctricas e IU<fri::', ficas do parque 
industnal grâfico. 

Art. 221. À. Divislo Industrial compete coordenar, orientar, 
wpervisionar e controlar a execuçlo dos sts;cmu de: 

:ndustnal. e 

I • produçlo indusuial zrüica;-
II • progr.unaçio viwal. editoraçlo e publicaçio; 
III ·• produçlo industrial das publicações oficiais, 
IV - produçio industrial em composiçio e impr=slo detrõnica; 
V • produçlo industrial fotoelerrõnica e fotomecinia; 
VI - produção industrial cm composição e impres.são tipogri.fica; 
VII • produçio industrial em impresslo offset: 
VIII· produçio icdustrial em acabamento; e 
IX • nwunençio icdu~. 

Parágrafo Unico. Sio Órgios da Divislo Industrial: 
I • Serviço-de Ptoduçio Industrial Grifica, 
II • Serviço de Programaçio VISUal; 
III ·Serviço de Impressão de Publicações Oficiais~ 
IV • Serviço de Impressão Eletrênia; 
V • Serviço de Fotoeleuênica e Fotomecània. 
VI • Serviço de Impressão Tipogrüica: 
VII - Serviço de lmpressio Offset·, 
VIII· Serviço de Ac&bamcruo~ e 
IX -Serviço de ~fanutençào Industrial 

.:\rt. 22!. .l.o ser.:iço de -Produção Industrial Grafica compete 
I - executar as attvidaC:d's de planejamento e programação 

11 • ~xecutar outras tarefas corrdatas 

.-\rt. 2:!3. Ao Sen.·tço de Programação Visual compete 

_ - exec_urar as ati•·idades de arte. .pesqutsa. preparação e 
programação ednorial, e 

II · .::~:ecutat outras tarefas correla~as 

.-\rt. 224. Ao Sen.·tç.o de Impressão ;;t;e P ·c.açGes Oficiais 
..:ompete . · 

I - executar as ath.idades de produçà dú:l:trial de 
a~'IJI$0S. Jorn:us. e de !brmataçâo de manual de textos. e ,' 

anais. 

II • ex«utar outras tarefas correlatas 

An. 2.25. Ao Serviço de Impressão 'Eietrênica compete 
I · executar as a~ividades de conferencia eletrênica de te:ttos. 

formataç:ào elerrónica de tenos, tmpressão eletrênica, operação e composição . 
elerrõnica: e 

II -executar outras tarefas correlatas 

Art. :Z2.6. Ao SetViço de !=otodetrõnica. e Fotomec:inica compete 
I · executar as atividades de conferincia de fotocleuõcica. de 

seleçio de cores, de montagem. fotografia preto e branco. e 
II - executar ouuas tarefas correlatas 

Art. 2.27. Ao Serviço de-Impressio Tipogr.üica compete: 
I - exec:utar as atividades de composição meçànic:a, paginação 

ttpôgratica e ~mpressão ttpografic:a. e . . 

11 -executar outras taref~ rrdatas. 

Art. 221. Ao Serviço de Impressão Off~r comperC· 
I · executar as atividades de impressio routiva c de impresslo 

offset em p.apt!is.e canões planos. e 
II - o;;:xecurar outras tarefas correlatas. 

Art. 229. Ao Serviço de Acabamemo compete: 
I - executar as atividades de corte, acabamento, enczdema.çio c 

e:tpediçlo, e 
II • executar outras târefas correlatas. 

Art. ZJO. Ao Serviço de Manutenção Industriai compete·. 
I - executar as atividades de solda e serralheria. suporte 

operacional. manuteação meclnica. manutenção e!errênica e manutenç.io de 
refrigeraç!o~ e 

U ~ executar ouru.s tarefas correlatas. 

Art. 131. Á Divisão de Desenvolvimento Tecnolôgico e 
Supnmentos de Materias Primas compete· 

I · planejar e coordenar as atividades de ~uisa voltadas ao 
apnmoramento das atividades industriais graficas; ·· · ~ 

II - acompanhar o desenvolvimento tel:nolóyico. 
III • execuur as a.tividades de admtniruaçio de pessoal. 
IV • reaJizar a aqw~çio de materias primas e o óOritrole de 

material e patrimênio. e 
V • executar outras tarefas correlalas 

Paragrafo Umw São orgãos da Divisão 
Tecno!oy:ico e ~u ~entos de Materias Pnmas 

• Servtço de A.comp~hamentO 

Tecno!ogico. 

H - Serviço de Gestio de MatCrias Primas, 

.......-1 
de Desenvolvim+# 

Desenvolvimento 

III - Serviço de Administr~oção Orçamentãri.a e Fin.anceir;J;. e 
IV - Serviço de Adminisuaçio de Pessoal. 

Art. 23%. Ao Serviço de Acompanha:meruo e Desenvolvimento 
Tecno!ogico compete. 

I • p!ane:Jar, organizar. coordenar. controlar e desenvolver 
sistemas de informirica ela Divi$io. 

[[ ~ realizar pesquisas de reequipamento e modernizaçiQ do 
parque gritico. e 

I[[ - exec:utar ou Iras tarefas correlatas. 

An. 2.33. Ao Serviço de Gestão de M~orerias-Primas compete 
I • planeJar e coordenar as a:ividades de suprimem:o de nw:érias 

primas gràficas, e 
II • execu:ar outras tarefas correlatas 



Dezembro 1996 · ANAIS DO SENADO FEDERAL 571 

An. 234. Ao Serviço de Administração Oi-çamemâria c Financei~ 
compete 

- executar as atividades de elaboração orçamentiria e 
financeira do CEGRAF, c 

II - execuw outras tarefas correlataS 

Art.. 2JS. Ao Serviço de Administraçio de Pessoal compete:. 
I . progrmw e executar as atividadcs de admirustriçio de 

pessoal do CEGRAF, e 
II - executar outraS tarefas correlataS. 

Art. 236. A Divis.io de Edições TCcnlcas compete 
I - ex~u•ar as atividades relativas a publicaçio da Revist01 de 

Informação Legislativa e outras pubtic:açOcs de Interesse para os trabalhos 
legislauvos e esc:!arecimento de matcrias em tramitação no Senado Fedenl e no 
Congresso nacional, e 

II • coordcnu as publicações dos Perfis Parlamentares dos e:<· 
Senadores. 

Parágrafo úmc:o São Ór!:lioS da DiVisio de Edições TCcnicas: 
I Serviço de T ri.agem de Publicações. e 
[[ - Serviço de Revisão c Formatõlçào Eletrõnica. 

Art. 237. Ao Serviço de Triagem cie Publicações compete 
,_ I - pesquisar e editar as matenas necessarias a el.~boração d• 
Revisu de Informação Legislativa. 

li • coletat c coordenar. para publicação na Revista. trabalhos de 
~:;'.~' '' S=do<O> . ..r.idon;"do S<nado F<.<l«~ ' do colobo"doros '""""'"a 

lU - elaborar letineas legislaüvas e outras obras de interesse 
para os trabalhos legislativos. 

IV - elaborar documentação de circulaçio interna sobre matérias 
em trzmitaçlo no Congresso Nacional, pm confecç:io do Boletim Informativo, e 

· V • executar ouuu t.uef.u correlaw. 

Art. 231. Ao Serviço de Revisão e ~ .rmataçáo Eletrõnica 
compete 

··I - organizar, revisar e formatar as m.:uCrias necessMi~ i. 
elaboraçio da Revista de Informação Legislativa e de outras publicaçõd de 
interesse para os trabalhos legislativos, e 

n - executar outras tarefas correlatas " 

Art. 2o • As Seçóes I e VI, do Capitulo r. -do Titulo III, do 
Livro I, do Regulamento Administrativo do Senado Federal aprovado pela 
Resolução n° 58, de 1972. passam a vigorar com a seguinte ·redação: 

TiTULO III 

, DAS ATRIBUIÇÕES DOS TITULAREs DOS 

CARGOS E DAS Ft:N'ÇÓES GRATIFICADAS 

Capiculo I 
Das ln":~mbCnda$ do$ Titulara de Car'gOli O<C Provimento cm 

Comissão~ de Fum;óes Gratificadas 

Seçio I 
Do SC(n:C.irio-Grral da ~rsa 

Art. • Ao S~retario-Gi::ral da :..fesa incu:ribe 
1- assiStir a Mesa nos trabalhos de Plenario. 
11· planejar, supervisionar. coordenar e controlar a execução das 

ati\idades comprrendidas nas linhas de comprtencia das unidades admirustrauvas 
da s~retuia-Ger.d da Mesa. 

III • ser.m ~ elemento de ligação. ~ assuntos de sua 
competo!ncta. entrr a Mesa • os OT!i;ãoS do Senado Federal. a Cõlmara dos 
Deputados e outros óqj:ãos publicos. 

IV • rolicitar ao Diretor-Gera! a lotac:io c desi!;Jtaçâo ou dispensa 
de ser.ndores de cargos e funções na Secretaria-Geral da ~esa.. 

V • observar e fazer observar. no imbao das umdades 
admmmrativas da s~retaria-Geral da Mesa. as dísposu;ões resulamentaúS e-­
lega!s. e 

VI - desempenhar outras auvidades pecu!iaresÍ cargo. de 
1n1c1au\a pl'opr1a ou de ordem supenor 

Srçio VI 
Do Diretor-Genl 

Art. • Ao Oiretor-Geral inCJmbe: 

I - planejar, supervisiocar. coordenar. ilnegrar e controlar a 
execução das atividades administrativaS ào Senado FtciMki, com o apoio dos 
demais Orgãos da estrutur.tgeral; 

II - dirigir e controlar a politica de adminisuaçlo consoante 
normas legais regulamentares e deliberações d.1. Co~ssio Oiretora;. 

m -dar posse. lotar e aposentar os servidores do Senado Federal, 
na forma das normas em vígor, 

IV - secretariar e prestar assistencia' i Comísslo Diretora no 
decurso de suas reuniQes: 

V - colaborar com o Presidente na elaboração do SC\J relatório ....... 
VI - despachar. depois de info~ pel~s órglos competentes. 

as petições dirigidas ao Senado Fedenl que versem sobre matCria administrativa e 
que se enquadrem no iimbito de sua exclusiva dc:i5lo: 

VU - servir de ligaçio administrativa entre os órgios da Casa e a 
Comisslo Diretora;. 

vm - a.ssinar folhas- de pagamento 'e cheques de emissão do 
Senado Federal, bem como ordenar suas despesas: . 

· lX • receber do Tesouro Nacional os avisos d•~crédito du 
"doações Orçamcntirias do Senado Federal. e comwUcar ao órglo f;>lj1pc:tente. 

X. encaminhar trimestralmente i Comissio Diretora.Os balancetes 
com o demonstrativo de contas do Senado Federal; 

XI - apresentar i Comisslo Oiretora, anualmeitte. a proposta 
orçamentiri.t unificada do Senado Federal e Org~s supervisionados pua o 
exerctcio seguinte: 

xn • presidir o Conselho de Administração; 
XIII • finnat convenios e conuatos'q~ envolvam o Senado; 
XIV • divulgar, no limite de sua colnpetencia. o .Senado e seus 

orgios supervisionados: · 
XV • autorizar a execuçlo de obru e reparos de urg!Sncia no5 

imoveis de propriedade do Senado Fedcr11; · 
XVI . aplicar penalidades aos fornecedores de material e aos 

prestadores de serviço pelo inadimplemento de ~l.iusula contratual ou ajuste, 
mediante proposta dos orgias competrntes, · · . · 

XVII - encammhar, ao órgfo competeme. pua efeito de 
conh~imento ou resistro, as comunicações recebidas dos titulares das unidades 
:odmm1strauvas do Senado Federal, · 

XVlil · encaminhar a Secretaria-Geral da Mesa. ao fim de cada 
Sessio Le!Pslati\·a.. o levantamento estatistico unificado das atividadC$ do.s órgios 
do Senado Federal. para o relatorio geral da Presidência. 

XIX - autorizar a impresslo de qualquer documento pUblico e 
1nformatl\'O de ors:ios da Ca.u. -

XX - servir e elemento de aniculaç;lo admlnimativa com a 
Câmara dos Deputados e ou os orgãos publicas. 

XXI - ba1 ates de pro,imento de função gratificada. nos termos 
das normas em vigor; 1 

XXII- observar e f.Lzer observar as normas legais c detenninações 
da Comissão Oiretora. 

XXIII - decidir sobre problemas administrativos dos servidores do 
Senado Federal. quando e:ttrapolarem as competincia.s regulamentares dos seus 
chefes imediatos. 

XXIV- impor penalidades nos termos deste Regulamento, e 
XXV • desempenhar outras ativídadcs peculiares ao cargo, de 

ihic:iativa própria ou de ordem superior. 

Parágrafo li,u,:o. É facultado ao Oiretor-Gera:l delegar lUaS 
competCncias de que trata este artigo I 

Art. 'J" - [ncluam·se no Capitulo II. do Titulo II, do Livro II. 
do Regulamenlo Admimsrrativo do Senado Federal aP(Ovado pela 
Resolução na 58, de 1972. os seguintes anigos: 

Art. A atualização da tnmitaçlo de processos será executada 
de forma descentralizada. diretamcnte por toda.s a.s unidades do Senado Fcdcn:J. 
quer da área legislativa. quer da irea administmiva., nos tennos definidos pela 
Comissão Diretora. 

Art. O pUblico externo teri a.c:esso as infonnações. aos 
serviços e ir. utilizaçio de recursos do Senado Federal e .ios supervislonado1. 
nos termos definidos pela Comissão Direrora :: _,,,., • 



572 ANAJS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

DispOsições Gerais e Transitórias 

Art. 4'" - A Assessoria de P!anejamento e Modernização 
Administrativa, no prazo de até 180 (cenm e oitenta) dias da publicação 
desta Resolução, apresentarei à Comissão Diretora estudos quanto â 
definição do sistema e à politica de gestão de recursos humanos do Senado 
Federal. harmonizados com os subsistemas de capacítação e 
d,.envoivimento de recursos humanos, desenvolvimento gerencial e 
assé:ssoramento superior, dimensionamento da lotação ideal, recrutamento 
de pessoal, gerenciamemo do desempenho, relações de trabalho e banco de 
dados referentes à vida funcional dos servidores, incluindo anteprojetos 
dos aros legais necessàrios â nonnatização, regulamentação e 
complementação da presente Resolução, 

Art. 5" - Os quadros de pessoal do Senado Federal, do 
CEGRAF e do PRODASEN ficam lJQ.!!icados. passando a compor o 
quad.ro d~ pessoal do Senado Federal. I i\ 

§ 1°. O Diretor-Geral do Senado e os Diretorcs--Execurivos 
dos órgãos supervisionados apresentarão ao Primeiro--Secretârio, no prazo 
de. 60 (sessenta) dias contados da promulgação da presente Resolução, 
para encaminhamento a Colltissão Diretora. proposta de anteprojeto de 
Resolução uruficando os planos de carreira dos órgãos referidos e 
adotando as providências necessárias a administração do quadro unificado. 

§ 2.". Até a aprovação da Resolução que unifica os Planos de 
Carreira. referida no 9 1°, os órgãos de pessoal. do PRODASEN c 
CEGR.A.F tém mantidas suas atribuições, sendo extintos ou refonnulados a 
pamr dessa data, de acordo com a proposta que vier a constar daquele 
diploma legai. 

§ 3° Mesmo antes da aprovação da Resolução que wúfica os 
Planos de Caneira, a Comissão Diretora poderá determmar a adoção de 
medidas administratiVas visando a facilitar ·a acim.inlstração do quadro 
unificado. 

§ 4". O Senado Federal coiocarà à disposição dos órgãos 
super..isionados os servidores do quadro unificado necessàrios ao 
desempenho de suas atribuições induscr:iais e administrativas. 

§ so. Os atuais servidores do CEGRAF e do PRODASEN, 
que passam a Integrar o quadro umficado, ficam automaticamente 
colocados à d1sposu;~o daqueles órgãos pelo Senado Federal. 

Art. 6° • A.s incumbências dos titulares de cargos e de 
funções não inc!uidos no art. 2° desta Resolução serão propostos pela 
Com1ssâ6 D1retora. mediante a apresentação de Projeto de Resolução 
especifico, a ser elaborado peia Assessoria de Planejamento e 
Modernização Administrativa, no ãmbito das atribuições que recebeu no 
an. 3" 

ParâgrajO Unu.:o. Enquanto a Resolução referida no c:aput 
não for aprovada. pennanecerào em vigor as nonnas vigentes sobre a 
marena. desde que não conflitantes com a presente Resolução. 

Art. 7o - Ficam extintas todas as Seções. bem 7Yo · as 
Unidades Ad.ntinistrativas da estrutura or.gan1zac1onal não previs !S?,Iesta 
Resolução, do Senado Federal e de seus Orgãos Supervisionado / ' 

§ 1°. As ftmções comissionadas de Chefe de Seção ficam 
transfonnadas em funções comissionadas de Assistente Admirustrativo. 

§ 2". As atividades de coordenação de equipes operacionais, 
ate então desenvolvidas pelos Chefes de Seção, passam a ser de 
responsabilidade dos Assistentes Administrativos. 

§ 3°. As atividades de apoio operacional, administrativo e de 
representação do titular, ate então desenvolvidas pelos gabinetes das 
Subsecretarias e órgãos no mesmo nivel, passam a ser desempenhadas pelo 
Assistente Administrativo que vier a ser incumbidO dessas atribuições pelo 
Diretor respectivo. · · 

Art. 8'" • Os cargos em comissão e as fUnÇões comíssionadas 
de direção das unidades administrativas do Senado e de seus Órgaos 
Supervisionados são aqueles constantes dos Anexos I. U e ill. 

I 
Parágrafo único. Até que se proceda à definição, mbc:üante 

Projeto de Resoluç.ro, da lotação· ideal de ca,da. uma das unidades 
administrativas de que trata esta Resolução, ficam. mantidas, em igual 
quantidade e eom idênti.ca remuneração: I 

I · as vigentes funções comissionadas e cargos em comissão 
dos gabinetes dos membros da Mesa. dos Lideres e dos Senadores; 

II . as vigentes funções comissionadas e cargos cm comissão 
não contempladas nos Anexos I, II e III, das unidades do Senado Federal e. 
de·seus órgãos Supervisionados que não foram objeto de extinção. 

' 
Art. !r • As ativ:idades básicas de administração de pessoal 

deverão ser descentralizadas, pau!arinamellte e na medida do possível, 
ficando sob a responsabilidade de todas as unidades adminisuativas do 
Senado Federal, de acordo com planejamento a ser preparado pela 
Subsecretaria de Admínístração de Pessoal e aprovado pelo Conselho de 
Administração. A Subsecretaria de AdminlstraÇão de Pessoal passará. a 
atuar, preferencialmente, como ôrgão normativo e de controle. · 

publicação. 
Art. 10 .. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

Art. 11 - Revo--sc as disposições em contrário [h 
ANEXO I 

Cargos em Comissio e FuçOa Comissioaadu de direçio das 
unidades admiDistrativas do Seaado Federal 

1 • Carco em Comissio 

1 cargo de Diretor da Secntaria de ComwUca~o Social. eqllivalente à 
Fuoçlo Comissionada FC-9 

l- Fun,ções Comissionadas 

· Debomiaaçlo Sfmbolo N• de 6mções 

Diretor-Geral 
Secrelári~ral da Mesa 
Coasultor-Geral Lezislativo 
Cousultor-Geral de Orçamea.tos 
Advopdo-Gerol 
Diretor de Secretaria 
Dintor-Executivo do Iastituro Lezjslativo 

FC-lO 
FC-10 
FC-09 
FC-09 
FC-09 
FC-09 

do Senado Federal FC-09 
Diretor de Subsecretaria FC-08 
Dintor de Coorderaaçio FC-08 
Comultor Adjuoto FC-08 
Cbefe de Gabinete FC-07 
Cbefe de Serviço FC-07 

I 
I 
I 
I 
I 
3 

1 
15 
8 

lO 
11 

104 
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ANEXO II 

Funções Comissionadas de direçio do PRODASEN 

Denominaçio 

Diretor-Executivo 
Diretor de Divisio 
Consultor-Chefe 
Chefe de Gabinete 
Chefe de Serviço 

ANEXO III 

Símbolo 

FC-09 
FC-08 
FC-08 
FC-07 
FC-07 

Fuações Comissionadas de dircçlo do CEGRAF 

_ Dcuominaçio 

Diretor·Executivo 
Oiretor de Divisio 
Consultor..Jurid.ico 

Auditor 
Chefe de Gabinete 
Chefe de Serviço 

1. IntTOduçlo. 

J\JSTIFICACÃO 

Sim bolo 

FC-09 
FC-08 
FC ..OS 

FC-08 
FC-07 
FC-07 

~de funções 

I 
5 
I 
I 

26 

I 
3 
I 

I 
I 

19 

Na qualidade de Primeire>-Secrctário do Senado Feclcra.l. 
apresentei esta Emenda Subsritutiva i Comisslo Diretcn. cm IS de novembro 
de 1996, após analisar as propostaS de modcmizaçio do Senado que estavam 
cm discus.Qo naquele Colegiado. 

O Exm". Sr, Senador RENAN CALHEIROS. Se;undo­
Sct;retârio, rdaror Qa matéria. analisou. cm seu Parecer. as três propostas cnt.io 
confi~asaber: -- -

-a proposta da Fulldaçlo Ge«ílio Varr;u; 

• a proposta da Assc:ssoria Espeei:~l de Modemiuçlo (crupa 
criado pelo Ata da Com.isslo Direton n• 03., de I m. coordeaado pelo 
Di~or-Geral); e 

-a minba proposr. (do Primeiro-Secretário). 

Concluindo sua :milise. S. Ex". houve: por bem recomendar it 
Com1ssio Dirctora fosse aprovada e submetlda ao Plcn:irio da Cnsa a 

· - a Sec:re~aria de Documentacio 1® propo:;.t;f"dà\ FGVJ t: 

transtbrma~ em Secretaria de Informaçio e Documentac;::lio-.{ j) 

• a Subse<:retaria de lnfonnações !que na ptoposta da FGV 
lip\õi...S.. :i cstnrttua da Consultona-LegtSiaw .. '3J pas~. -P~ ·.~ ·.~~ da 
Secreatm de lnformaçlo e Documentaç.lo. . :q~· ,Ql.f!·,•·.~ ... 

- o Cerimonial da Pnsidência (órgão exnntO' ~a Proposta da 
FGV) voh:t a fazer parte da estrutura do Senado. , 

Aliás. robre a proposta da FG\', analisada no Parecer do 
'Relatoc, e que iria dar ongcm ao substltuUvo apresentado por S. Ex"., é bom 
que se esclan:ça que j:i aio era a propoata ori&iaal apresentada por aquela 
FIIDda<io. 

A proposta oficinal da FGV. apresentada cm março de 1996, 
ftu1.'a u•a filosofill &eral para a estrutuntçlo do Senado. mas deixan 
alpmas altcruaóvas à escolha da díreçlo do Seaado. Por exemplo, o 
documento citava as vanta~::ens c desvantagens existentes nas alternativas de 
tRRSfonnar o PROOASEN e o CEGRAF cm Scaetarias do Senado ou mame­
los ~;:omo órgios supcriisionados. 

A segunda proposta da FGV. apresentada cm maio de ~ 996, e 
qv roi objelo da aúlise do Scaador RESAN CALHEIROS. j:i adota uma 
das altcmativas apontadas: no caso do CEGRAf. transforma-o cm 
Secretaria. No cuo do PRODASEN. o mantêm como órgão supcM~ioljado. 

Se;undo informações que colhemos Junto a Furidação Getúlio 
VaJlW, etSII acolha de altemativas foí feita pela direçlo do Seudo. ou 
seja. pela .-\uascJria Esptàal de :Yiodemizaç.io. que era o órgão com que a 
Ftmdaçjo se relacionava. Assim sendo. a secunda proposta da Focdaç.io 
Getilio \'arps já en; o resultado nio só de seu trabalbo, mas tambêm da 
i.dicaçio de- solttÇies pela Assessoria Especial de ~lodemizaçio. a partir 
du altft'Utivas propostas peta hndaçio. 

Portanto. gostana de desfazer duas falsai irnpress6es ql..oe se 
fonn:lr.lm durante a discussão dessa matCrta: · 

• gye o P,.orgo n'" 118 d.!! 1996 é a proposta da FGV - na 
,·erdadc. como j;i dito nclma. a proposta do Senador RE:"íA:"'I CALHEIROS 
prumonM diversas alteraç6es na proposta inidal da FGV, e- ji n.io se 
idalifka com ela; .,.....,. 

• QtR: meu projeto g: choca frontalmente com a prnpnm da 
FGV iltqando tydg • isso também não é verdade. Promovi 'atteraç~ 
po~~tuait na proposat da FGV, mas me mantive fiel à m.aioria d~ suu 
l'onaulaç6es. como: 

a) manu•ençlo do CEGRAF e do PRODASE:"i ~;:omo Õ'l'lios 
s.uper,.ision:ados Copç:io PftVist:a na pritbeira proposta da fGV); 

b) transformaçlo da atual Secretaria de- Documentaçio ~ 
Infor...,:~do ~m SIC(retaria de Documentaçio: 

c} eliminaçlo de um nivel hierirquico (as s·.· ~ões): 

proposu da FuDdaçi.o Getúlio Va~as. com alr:umas altenaç6es, Jan~iro: 
d) fim da Rer ~ntaÇiO-- do Senado Federal no Rio de 

Foi criado. desta fonna. um quarto prOJeto: 

-a proposta do Senador RE:'IiA~ CALHEIROS. que veio a 
compor o ProJetO de Resolução n~ ll8. de 1996. aprovado pela Corrussio 
Otretor3 

Para que não pa~re duvtd.l de que se trata de uma nova 
proposca. basta cnar três alter.~ções fuudamcllt:m mtrodultda:> pelo Senador 
REN .!,N C:\LHEIROS n3 proposta d~ Fund:.c~o GetUlio \'arJ:as 

e) fim do Cerimonial da Presidência; 

O valorizaç:io da ath·idade--fim do -~ado. 

l. Da Repercussilo Orçamentária dos Projetos Apresentados 

Em seu Parecer. o _S~r RENAN CALHEIROS eira o 
nnpacto financctro e orçamentârio anual (itc_m 12. fls. 17) das tr.:S piopostas 
apresentadas. a saber -

-. wb ::.tn>bJUOf><::l 
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FGV 

S.:nildo ,~J RSL'2 i-l.6.~8 
Ce1:-nf H RSS-l-1 J:>i.::!S 
Prodas~nr-1RS 119"~'5.72 

ASSESSOR.!;. 

l ~ JRS 96 4..;1,80 
l~JRS541 ~37.28 

0,00 

PRI~1F'' "'·SECRET.~IO 

<-i RS.>O~ 586.80 
< ·) __ RSS~ I~-;.:; 7.28 
l•l RS S 987 ... 6 

Tats dados foram obttdos de três' quadros comparativos 
elaboradO$ oor cada org-ão CSubsecrct:~na de Admmistração de Pessoal do 
Se11ado. <:: .;o--de Pessoal do CEGRAF e Diretona Admnnstratwa e 
Fmanceu-a w PRODASEN). 

Esses quadros ccmpar;ui .. 'Os não r. 1am ,Jtllltõldos ao Pareçer do 
Senador RENAN C ALHEIRO$. o~ estou pro\·Jdenc1ando agora. ;um:trll..lo· 
O$ a esta Emenda Substmmva I IV 

Com base nos quadros comparanvos, notamos. em pnmetro 
lugar, que o valor correto da economia projetada com a mmha proposta para o 
CEGRAF e de RS582.344.76 por ano. e nio o valor que constou do Parecer 
do Sen<~dor RENAN CALHEIROS. 

Ê curioso que miaha proposta, a Unica que mantém o 
.... CEGRAF como órpo SU~f"\'isionado, seja a mais Konõmica, jã. que. 

segundo as JUStlf'ícattvas apresemadas., a tnasformaçio do CEGRAF cm 
Secretaria visava justamente di.minuir- despesas. <lO rac1onalízar o rrabalho 
do órgão. eliminar duplicidades e enxugar sua estrutura admmtstrativa. 

Por outro lado.· as alteriçõc:s mtrodllZldas no Senado Federal 
representam uma despesa anual de RS306.S86.80, na mmha proposta. e uma 
eeonom1a anual de RSI32.746,28, na então chamada proposta da FGV (no 
quadro comparattvo do Senado o valor da economia e um pouco maior, porque 
não llavta S1do computada. a despesa relativa i criação do CmmomaJ da 
Pres1dCnc13.. órgão mclWdo na proposta final do Senador RENAN 
CALHEIROS), 

-Analisando. entretanto. o quadro compar.ttl'IO elaborado pela 
Subsecretaria de Adnmusrração de Pessoal, venficamos a eXlStCncJa da 
segumte nota ao seu final: 

.J) tVa t.'(J!rma "Ri!pt:rnt.'i.'>tffl (Jrr.:um~:mánu~. "~· rr..:n.~ mtJrc.'"úo.\ 
~nm ,,,r,·n~w t•J rt:prr:x~:nwm u impossibilidadt! di! itrdicaç4o da 
repercttssão orçatMnitiria, llaja vista que o projeto nito pr~i o símbolo do 
nivt/ retributivo tquivalt!nlt. " 

No levantamento da repercussão orçamemàna da mmha proposta 
para o Senado Federal nenhum item roi marcado com asterisco (•). Ou seja. 
foi calculada tod~ a sua rrpercussio orçamentária. 

Jà no h::vant:i!mento da repercusiào orçamcnrànn da proposta !ln 
FGV fiá 12 (do:z:e) itins mareados com asterisco (•). ou seja. doze ón::los 
para os quais nlo foi possível determinar .u despesas dKorrcntcs de. sua 
cria cão! 

Alem disso. deixou de ser estimada a repercussão orçamemo:~na 
Ja cnação do InstitutO LegJsJ-.n ... ·o BrnsiieJro (orgão supervisronod$* 

Fmalmentc. comparando-se os quadros comparativos do Senado 
e do CEGRAF vÇtffc<i.-se que d~ixou de ser calculada a repercussão 
orçamcmana decorrente da cnação de ma~s alguns órgãos na Subsecretana de 
Edições T .!cnacas. 

Em suma. derxou de ser contabilizada na repercussão 
o~amcm<ln:i! da proposta d.a FC\' {que, apesar do 11ome, ê. em verdade. a 
proposta do Seaador RE~A~ C.\LHEIRO~) a criação dos se~;.-uimes 
orgãos: 

- Coordenadoria-Gera\ de Comwricação Social 
- Coordenação A.&Cncia Senado 
- Coordenaç:lo Jornal do Senado 

•• , 1" ,.~- Ç'~rdenação Rádio Senado 

- Coordenação TV Senado 
- Coordenação de Relações PUblicas 
- Cermal de Alcndimcnto ao Usuáno 
- Assessoria T écmca da Diretoria Geral 
-Gabinetes (de Órgãos admimstrata ... os) . 
- Asscssona de PlancJamento c Modernizaçl\o Administr.Uiva 

ProJetes 

- instituto Lc~slativo Bnstleiro tOiretona Exec:unva) 
- Instituto Leboislanvo Bnstlezro (Secretaria) 
- CoorQena~ de Pcsqwsa c Desenvolvimento, 

- CoordC1'1aç00 de Treinamento 
·Coordenação AdmmiStrnnva c Financeira 
-Serviço ele Publicações 
• Servrço de Anais 
• Serviço de Rcv1sào c Fonnataçào Elctróntca. 

Em.dos e 

n ' 

Ponanto. a reputUSUo orçameutária da proposta do 
Senador RE:"o~A~ CALHEIROS está claramente- subdimeasionada. 

Na verdade. íl repercuss;lo orçamcnt;ina do Projeto de ResoluÇ~\) 
nG 118. de \996. .: supenOr à mformaç.3.o npresenrada !lOS quadrt;'S 
~mp::tríltl' 1':; Pelo n.:unero de ór~los que deixanm de v.:t" tonsidrndos H 
c:ilc"ulo. ..:. liciro ~upor que, em relaçlo II'G Smado frdual. a 
implemenrac-ão do Projeto do Senôldor RE:'IiA~ CALHEIROS ta .. béta 
causõlr;i clrsfJ~;a. c nio economia 1 · 

Os Qi.tadros comparan ... ·os apresentados. ponanro. induzem cm 
erro quem t'or analisar a reperçussão orç:unentana das propostaS. 

Alem disso. com relação ::tos valores constantes dos quadros 
compar-.nvos eloborados pelos orgãos Citados, tambem ·hã uma obsctvaçJo •a 
faz~ r 

No caso do Senado Federal. a despesa mensal resultante da 
cna~o de urn cargo FC .(JS. por exemplo. fo1 eSumadas em.RS1.~!1i9.79. 

Ji no quadro comparallvo do PROOASEN. a despesa mensal 
resultante da c nação de wn carg:o FC ..OS fot est1mada em R$498,91 

Por fim. no quadro comparativo do CEORAF, a despesa mensal 
resultante da cnação de um cargo FC..OS foi estimada cm RS3.~9l.11. 

A grande diferença de .valores é justificada pela utilização de: 
cnterios disnntos na estimativa das despesas geradas com a criaçio de novas 
FÇs 

Ora. tratando-se de um projeto Unic:o. seria extrcmamenle 
dcscJavel :l adoçào tambcm de um cntC:no Untco para projeç:io da rcpcrc11SSio 
orçamcntana 10 .que ficar mais prôXJmo da realidade). Caso contràrio, .as 
e:tpcCla!l\':lS (de economia ou despesa) .ser.:o frustradas quando h 
implementação do ProJetO que vier a ser aprovado. Mats uma 'o'CZ. os quadros 
compar.m,.os mduzem em erro quem qu1ser ter uma viSilo coada da 
repercussão orçamemàna das._p~o~s-~::S ·e-~ discussão. 

3. Qa Têcnica Lczislativa 

Apesar de o projeto do _Senador RENAN CALHElROS tu 
me\hor<ldO a tecmca leg~slattva da proposta da FGV, aJnda há alps reparo~ a 
ser feaos. ' 

A proposta do Senador. por e:oc.emplo. continua a~ ns 
funçõ~ de cada orgão num úmco pari!,"Tafo Mmha Emenda Subsritunva, ao 
contrano. desdobra as compctCncias em itens. o que facilita sobremaneira a 
ccnsulta e o entcndimenty 

./ ,, 

Procurct, cm minha Emenda_, con.solidar a experiência adquirida 
nestes quase do1s anos ocupando o cargo de Primctro-Secretirio do Senldo. 

A proposta do Senador RENAN CALHEIROS. em meu 
entender. apresenta vãno:; problemas.. que ptoeW'O cotrijpr cm minha Emenda. 
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A se~]:Wr. comentarei al!,.'WlS desses problemas e alpanas das 
soluções que :~dotei em mmha Emenda Substinmva. 

4.1 Da c:entnliisçlo 

Uma das argumentações de S. Ex" , consubstanciadas no Pareçcr 
(fls. 12.). e a de que a refonnulaçào administtahva seria inviabilizada. cm 

minha proposta. por nwncr ··a amai Slstemitica g:erencl&l que: enfeixa todos os 
pode:res de !;estio na I a. Secretaria"'. 

Ora. a necessidade de que o controle dos atos adm~vos di 
Casa seja feito a partir de um órg.ão Unico, ligado :i Comissio Diretora., parccc­
mee\'Ldc:me. 

Rc:s5altC:·$C que. estando no final do mandato de Primeiro­
Secrelirio. n1o busco bc:nc:ficiar·me pessoalmente com q~Jalquer tipo de 
cooc:entraÇão de poderes, nem a nenhum outro Senador (nio se tem idê:i:a ainda 
de quem ,.,ri a ocupar o cargo). 

Ocorre que: a supervisão da admimsrraçâo e uma atividadc 
bastante espeçializada.. que e:til,oe a morua~;.oem de uma estrutura adequada de 
:>cr.odores. 

Hi necessidade de um ór~o que defina com clareza a politica 
adrmn1strativa {a partir. ev~dcntc:mentc:, das dirctrizc:s da Comissio Olretora), e 
acompanhe de perto sua execuçào. assumindo a responsabilidade pelo 
funciOnamento da estrutura, c dando dircção e tratamento uaifonne ;is dh·ersa:> 
umdades. 

Em casos especificas. a supervisJo pode ser feita por qualquer 
membro da Comissão Dirctora. que o Pres1deme desisne para relatar 
dctennmada matéria naquele Colcgiado. 

Entretanto. s,_e _.z supervisão geral dos atos administrativo~ 
Senado e :a !,.'CStio de o~s como o PROOASEN e o CEORAF. por mq6 ~ 
respect:i\'OS Conselhos de Supcrvislo, passar a ser feita por diferentes membros 
di Comisslo DJretora. correm-se v.irios riscos: 

• dispcrs.lo administrariva • ôr&ios ~ com oricnt:aÇJo 
diferente. de acordo c:om o Senador I'C$poas.ivel por sua supervido~ 

• conc:omntia entre ôrpo5 administrativos; 

• duplicidade de cstnltlU2J • cada membro da Comisdo Dimora 
JRCism de uma c:sttUtura própria especializada par.t cuidar da supcMsJo e 
p::rência administraàva da irei sob sua responsabilidade; 

• duplK:icbde de comando • l:la:vendo áreas que se lntetpenettam 
fatalmcMc: occactlo conflitos e mesmo dificulcúde na definiçio de 
responsabilidades. 

A Co•iuio Diretora. como Colegiado que Qiri;e o Senado, 
taa o pockr de ftur a orinta~o • ser scpida pelo Presidaate, a quem 
cabe: representar e diriJPr a Casa, e ptio Priaaei....SCCmí:rio, a quem çabc a 
supcrvislo politico-administrva de seu funçionamcato. 

A pul~ ela supcmsio odminislmiva. ~ peÍo 
Senador RENAN CALHEIROS. entra em confronto com virias dos objerivos 
constantes de seu VOTO (item S, fls. 2S): -descmtnlizaçlo IHI ~..ebra da 
uaidade. a: dkiiacia e a nptda: das dccis6cs. a detbarocndzaçH. a 
eli•ia.lr;;le das daplicidada( ... )'". 

Meu projeto subsmutivo, ao contrario, cumpre os objetivns 
constantes. do voro do Senador RENAN CALHEIROS. 

4.2. Da Eliminaçio das Se-ções 

A ehmm::~ção comple1:a de um nivel hicràtquico (as Seções). com 
\ LS.t:l.S <~ a~1hzar o processo de tomada de decisão c a tramitação de processos. 
pre\LS!a na proposta do Scna.:ior RENAN CALHEIROS. e interessante. mas ~a 

neces~idade da adoção de salvaf.ouardas. para que mlo cause efeito contr.irio e 
trõlga d~spesa:; maiores ao Senado. como se explica a se~<uir. ~ 

Atuahncme. há cinco ;liveis hienirquicos na admi11istração da 
Cas:~. a snber: n (\ . t · 

~ Oiretoria~Geral (ou Secretaria-Geral da M~}. 
• Secrc:tarias 
~ Subsecretarias 
·Serviços 
- Sc:çõe:> 

O titular de cada uma das unidades desses niveís rec:ebe a 
se~'tlíntc função comissionada: 

• Diretoria-Geral/Secrctaria-Geral da Mesa • FC-lO 
- Secretarias • FC-09 
• Subsecretarias· FC-08 
• Serviços • FC...01 
- Seções • FC...OS 

o nível hicr.lrquico eliminado e justamente o últiiD.o niv-cl. 
respons<i.\"el pela coordenação das equipes operacionais que executam as 
au-.1dadcs dos órgãos. Com a eliminaçAo, abre-se a possibilidade de que a 
responsabilidade pelas atribuições da Seção seja centralizada na unidade aczma 
(Sel'\iço), contrariando totaJmc:mc a idéia de dc:sc:emraJização (uma das 
prem1ssas bãsicas do trabalho ela FundaçJo GetíLiio Vargas). confonne explico 
melhor nas alineas SC:!;Uintes. 

A função comissionada correspondente ã Chefia da Seçào não e 
climmada. mudando de nome (passa para Assistente Administrativo. 
conforme sueesdo que apresentei à Comiss.lo Diretora e foi acatada pelo 
Senador RENAN CALHEIROS). Entretanto. nenhum artigo do projeto 
atnbui ao servidor que ocupar a nova função responsabilidade pelas ativídadcs 
que desempenhava. 

Assim sendo. na pril:ica. a responsabilidade pelo resultado das 
anligil:> ati\'idadc:s da Seção passam p~ o Chefe do Serviço. que e o nivel 
luer:arquico imediatamente superior. E o Chefe do Serviço que ir.i, por 
exemplo. assmar os documentos antes assinados pelo Chefe da Seção. 

Como as atribuições da Seçio não cscão mais descritas no 

Regulamento. futuramente o Cllefe de ~~erá ate deixar de desempenhar .. 
as auvLd::Jdcs correspondentes ;i sua anti eçioJ inclusive a gerCncia do 
trab:~llto dos dt:maLS servidores que co1nan 'v/J. (I/ . 

Na proposta do Senador RENAN CALHEIROS. isso se reflete 
em .. ·ários órgãos. nos quais o fim das Seções C compensado com a criação de 
novos Sc:Mços. que passam a l:ng!obar as ari'lidadcs antes a cargo de tais 
Seçõcs (por exemplo. a hoje C-"dstcnte Seção de Serviços Externos. vinculada i 
Diretoria-GeraJ. 6 transformad::J no Serviço de At:ividades Externas, sem que se 
.::ncantrc justificativa. na narureza das arividades desenvolvidas. para isso). 

Mesmo em órgãos cuJas Seções jã eszavam ligadas a Serviços. 
as atribuições da Seção que constavam do Regulamento foram símplesmemc 
coE!iadas na definição das atribuições do Serviço; os Serviços passam a ter 
uma descnção muito detalhada de atribuições.. englobando tudo que as Seçõcs 
faziam. 

Oe'VIÓO ao procedimento acima descrito, muitas Seções. na 
pr:ittca. são promovidas a SCfVIÇOS.. confonnc o exemplo acima descrito (a 
Seção de Serviços Externos, da Oiretoria-Geral. transformada em Serviço de 
An\1dades Externas na proposta do Senador RENAN CALHEIRO.~-l Abre-se 
a posstbLhdade de que todos os anti~os Chefes de Seçio (i!fc~iv~ ji 
aposcatados) requeiram a atualizaçio de sua Funçlo Comissionada 
inc:orponda (FC..OS) para a de Chefe de Serviço (FC..07). sob a alep.çlo 
de que sua Seçio deixou de existir e as atribuições que lhes cabiam 
passaram a ser desempeu!ladas por uma unidade de nível liierirquico 
maior, um Se-rviço. 

Da fonna c:omo foi formulada na. p_roposta do Senador · 
RE:\A~ CALHEIROS.. portanto. á eliminaçlo de 'üiri""nivel hier:irquico 



576 ANAlS DO SENADO FEDERAL Dezembro 1996 

(as Seções) pode eerar uma zrande despesa para o Senado. na medida em 
que uzn grande nUmero de servtdorcs com FC-OS incorporada (Chefe de S"eção) 
faraJUS à sua substituição pela FC-07 (correspondente a Chefe de Semço). 

Assi~., ~do, para manter a eliminaç.io do nivel hierárqutco 
correspondente ã.s Seçóes. que julgo interessante na busca de agilização dos 
procedtmemos da Casa. adotei .al!,•tnnas sa!va1,'Uarda.s contra os efettos 
neg:auvo$ apomados. por meio das seg-uintes providencias, que inclui em minha 
Emenda Substitutiva : 

. extinção das Seções: 

. transformação das ft1nções comtssionadas hoje extstet;t~ ....Je> 
Cher'e de S~ão em funções coiTitSSionadlls de Asststeme Achnimstrativo/sà&' 
transformadas em Assistente Administrativo, no Senado Federal, 183 funções 
camtsstonadas de Chefe de Seção, mantido seu simbolo- FC-OS: 

transferência das atribuições de coordenação 
operacionais, que cabiam aos Chefes de Seçào, aos 
Adnnmstrarivos (vLde zt. 7" .• * 2°., do substitutivo): 

de equipes 
Assistentes 

. transferência das atribuições dos Gabinetes das Subsecretarias 
,_ e órgãos afins' para os AsSlstentes Administrativos~ 

. anãlise criteriosa da necessidade de criação de novos Serviços. 
de acordo com a narureza das atividadcs prestadas por cada órgão. 

4.3 Da Transformaçlo do CEGRAF em Secretaria do Senado 

O fim do CEGRAF como órgão supervisionado e outra medida 
da proposta do Senador RENAN CA.LHEIROS que não tem justificativa 
convincente. · 

Na proposta inicial da FGV havLa duas altemativas: manter o 
CEGRAF e '(l_PRODASEN como órgãos supermionados ou InCorpora-los a 
esrrumra do Senado, com .~futu.l' de Secretaria. 

A proposta da FGV apresenta\·a os prós e os contras da escolha 
a ser fena: a transfonna<;ão dos órjJàos super.'IS!Onados. ~ Secretanas 
aprese ma a vantagem de eliminar alguns setores em duplicata l admmLstração. 
compra:;. setor JLLridico •. etc.). Jã a 3J;.'Ilidade com que o PRODASEN ~ o 
CEGRAF ifeSeuipenbmn as ati\'Ldades :>eb ~lta responsabilidade ~na 
pro\ a~ e! mente prejudicada se ta.ts orgãos perdessem sua auronom1a 

A proposta do Senador RENAN CALHEIROS. entret:mto. de 
uansfonnnr npenas o CEGRAF em Secretana. e comrndítorm. po1s. s~ o 
obJetl\·o e eliminar duplic1dades. centralizando no Senado Federal algULn.:ls 
atmd.ldes !adminiStração. compras. etc). por que o PRODA$EN aào recebeu 
traramemo :;.emelhante'? 

Adema.Js. :l.Secrer:ma EspeCJ:ll de Ednor:lçâo e ?ubl1caçó<!s. qu~ 
a proposta Ja Asscssona ena ·mbstitulçâo no CEGR~.l:f': [ifri- .::n~re :::~u · 
orgãos uma Subsecr~t.aria de .poio Têc:nico, que. entre outras coi s. 
~xecuia ati.,·idades de transporte, uqui\o, sen:ic;os gerais, pro c o ' 

treinam~nto profassion.aliz.ante, e uma Subsecretaria de Suprimentos de 
~tarC.rias Primas. que. entre outras coisas. re:aliza a aquisição de materias 
primas e o controle de malerial e patrimõnio 

Se manter o CEGR-\F como órgio supervisionado 
representaria duplicidade de serviços, tal duplicidade- não e eliminada 
com a trans(ormaç1o do CEGRAF em Se-cretaria. 

O CEGRAF roi 1est.ado como õrg1o autônomo. devido às 
caracteristicas tipicamente industriais ~·e suas ati,•idades.. Como a 
nature-za de tais .atividades não sofrr..u aUer.aç.io, nlo entendo porque 
incorporá-las .ao rol de atividades da irea administrarin do Senado 

É inútil mudar por mudar. Há. necessidade de <:~rgumentos 
coerem~ 'i:-.l>!·I'Q~~ant!vos para jusuficar uma mudança do pane da pro;x-sta. 

Por outro lado, confonne se verifica no quadro comparativo 
elaborado pelo StrVIÇO de Pessoal do CEGRAF, a proposta que apresento. 
que man1Cm o CEGRAF como·órz.lo supervisionado. traz maior economia 
que a proposta do Senador RENAN CALHEJROS. que transforma o 
ó~lo em Secretaria do Seaado. 

4.4 Da Proposta de Unificação dos Quadros de Pessoal 

_ Uma das questões que foram levantadas infonnalmente para 
jusutLcar a mudança do .\l(ltlf.l' do CEGRAF diz respeno ao nprO\-eLramento de 
seus ser.idores. 

O que se ·comenta e que ·haveria um anse1o :;eneralizado dos 
serv1dores do CEGRAF (e tambem do PRODASEN) em terem maiores 
oponumdades de trabalhar nos orgãos adminístrati,.·os do próprio Senado, 

Essa possibilidade existe arualmeme. mas com alcumas 
resmções quanto ao nllmero de servidores que podem ser reqwsitados 

daqueles órgãos. bem como com algumas dificuldades de compatibilização 
.:nrre os servidores dos diferentes órg:ãos. devido ãs diferenças do tratamento 
que- e d.:td~seus semdores pdo PRODASEN. pelo CEORAF e I)CJO 
Settado. / V 

Esse tipo de argumento merece ser levado em consideração, 
po1s. com a autonomia dos órgãos supervisionados. foram sendo criadas, ao 
longo _do tempo. politic~ de pessoal ~íferenci~_para cada um deles. 

Isso não significou. necessariamente, a criação abusi\13. de 
pnvi1Cg10s. Quando fo1 criado o PRODASEN. por exemplo, todos os seus 
serndores eram celetistas e. para consel,'llir bons profissionais, o órgão tinha 
de pagar salarios próximos aos valores de merçado, naquela ocasião superiores 
aos pa~os no Senado. 

Com o advento do Regime Juridico Único (Lei no 8.112190), qu~ 
abrangeu os servidores dos órgãos supcrvt:Sionados, houve necessidade de 
vànas adaptações. como o fim da gratificaçao de produtividade, que os 
ser.idores daqueles órgãos receb1am. 

~s ainda hoje subsistem algumas diferenças entre as politicas 
praucadas por cada um dos .órgãos supervisionados C o Senado. como os 
percentuais da Gratificação de Ativ1dade Legislativa pagas aos sen-;dores do 
PROOASEN. ou a tabela d.e salários do nivel mCdio dos servidores do 
CEGRAF. 

·1"''1 
Tratando-se de órgàos supervisionados. a possibilidade de alg~ ~ 

tratamento diferenciado em relação aos servidores do Senado sempre existirá , r 

o que acaba gerando alJ;,runs p{Oblemas de relacionamento entre O-t'JSCI'V!dores 
desses orgãos, e atê mesmo, al~:-'llmas vezes. entre seus setores adminismuvos. 

Como julgo ser inconveniente a extinção dos: órcàO:> 
super.·1sionados. entendo que a melhor soluçlo para uma política de ~I 
definiti\·amente ieualit:iria entre os servidores é a unificaçlo tle seus 
quadros. 

Nesse sentido. proponho, c:m minha Em~da. 11 unificaçilo dos 
quadros de pessoal do Senado Federal. do CEGR-\F e do PRODASE~. 
manudos estes dois últimos órgãos na condi~ão de super.isionados. 

Com a unificação. o Senado Federal fica eLlc:uTe!!ado Uo: 
tOmecer ao CEtAF e ao PRODASEN i mãO de obra ueces'Siui:~; "'o 
desempenho ~ ÍVldades desses órgãos (vide art. 5°. ~.·uput e § ~~ .. da 
Emenda). / '· 

Nwn primeiro momento, que represemaria uma fase de transição, 
os sen.iços de pessoal dos órgãos supe["\,iS1onados conrinu.anam a administrar' 
a sltuação daqueles servidores. 

Essa situação se transformaria em curto prazo. com a definição 
dos cr:ittrios de unificação dos quadros de carreira. a ser proposta por projeto 
de resolução desta Comissão Diretora ao plenario da Casa (vide art. $0 ., §§ 1~ 
e 2° .. da Emenda). 
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O ideal seria propor o critêrio de unificação dos quadros neste · 
momento. Entretanto. dada à compl~xidade da materia. mostra-se mais 
prudente deixar o assunto para reh't.tlamentação em projeto de resolução 
especifico. preparado por especialistas. 

A propósitO. e bom deixar bastante claro que a umfic'ação dos 
quadros de carrCJra não repres~ma nenhum upo de ··trem da alegna .. ol.i 
promoção de pm·11eg~os para os ser.·1dores 

Com a umficação. os semdores não mudam de cond1ção. não 
têm aumemo de salano. nem mudam de regtme _(todos ;i mret,'fa!11 o Re~tme 
Jundtco ÚmcoJ. 

A umficação tem por objettvo. tão-somente. racional1zar a 
admmtsuaçào dos recursos humanos da Casa. uma vez que não e desej<i.\.el a 
extsrêncta de politu::as diferene1adas para os servtdores de cada um dos órgãos 
cu . quadros de pessoal se umficam. 

Ademats. a umficaçào snnphfica o processo de apro\·emune111o 
de ser.1dores do CEGRA.F e do PRODASEN pelo Sen:ldo te vtce-versaJ. 
demro dos parâmetros que '>1etem a ser fi.xados. 

Finalmente. :l umficaçào tem. para os ser..-tdores: um c.aritter 
sunbollcCl ~ :ue psJco!ogtco muno postu .. ·o. ao smahz:lr com vtgor a mtcnçâo 
d.a admmtstraçâo de dar um traramenro m11forme aos ser.1dores dos trê~ ór~os 
o!ll\Oiv1dos (Senado. PRODASEN e CEGRAF\ 

-t5 Do ln~tituto Legislath·o Brãsileiro 

A proposta do Senador RENAN CALHEIRüS aprl!sema U~\2. -

conrrbdtçõo. ao propor a criação do lnsmut\) L<!~jO Srasde1ro como l.lrg<il.l 
..;upet"\'tStonado. em substttulçilo ao CEDESEN/ A _ 

Se a tendCncia é acabar com outros órgãos supervisionados. por 
que cnar mais um? E. além disso. um orgão de tremamento super.1s1onado não 
ficana muno distante da clientela que deve atender? 

Assun sendo. a solução que adoto e-m mmha Emenda é a cnação 
do [nsmuto Legtslativo BrasJie1ro nào como órgão supervisionado, mas com 
'_fulu.,· de Secr~taria, diretamente ligado :i Comtssão Díre1ora. na q.ualidade de 
Orgão E~pec1al de Tremamento 

Quanto ii. função do órgão, em si. ela é positiva, pois hã uma 
grande necessuiade de incremento da atividade de treinamento o.a Casa. como 
forma de ..-alorizar e preparar nossos servidores para o desempenho de suas 
al:tv1dades. 

-1.6 Dos Gabinetes 

A proposta do Senador RENAN CALHEIROS cria uma 
~~trande quanrid2de de Gabinetes para eis õre;ãos da estrutura 
administrativa do Senado. 

Jâ mtnha Emenda adota solução di..-ersa. "'"minando IJS 
Gabinetes de todas as Subsecretanas e órgãos afins 

As atividades que caberiam aos Gabinetes passam a ser 
desempenh<l.das por um AssJstente Admmtstrau~·o. s-;:m a ne~esstdade de 
ex;tstêncta da umdade na estrutura adtmrustrah\'a (..-Ide art. 7~., § 3''. do 
substituth·o. os Asststemes Admtm~trauvos ~âo os 3!mg:os Chefes de Seção. 
confonne d~scrtto no item -l- 2). 

São manndos apenas os gabmetes .da Diretona-G~ral. Ja 
Secret:ma-Gern[ da !>-1~~ e do:> orgão~ COf\1 ,hllf" d-e 'S~cret:m~. pms _l_~ele5 ilS 
att\ tdades do Gabm~te o.tmg:em maJor \ ulto 

Oeste modo. s:Jio necessârias apenas onze funções 
comissionad.as de Chefe de Gabinete tFC-07') pata vs. G.1bm-etes qu~ sào 
mattuo.iv$ 1 \tde Ane..:o I do am-eprClJI!IIl s.ubs.l!tuttvo) 

Embora a proposta do 5ena'do'r RENAN CALHElROS t·~llh 
adotJdo :;olução semelhame (no resumo de tls. 25. -e pre.,.tsta a ~xtst· 1:1. 

:J.peno.s de t:> Gabitt-etes). o proJeto cria uma ~-=rie de Gabmetes !só no- i to. 

da Diretoria..Ceral sio 20 Gabinetes • conforme Quadro de Totalização d-e 
fls. QS). Isso significa que exisrir:1io "'ários pbine;tes;;~.~9J'.i:ft'~la~ (chefe do;: 
gabinete}, o que C: um contra-senso. · 

~lo b.í sentido f'm manter-se uma unidade administrati .. ·a 
sem chefta., motivo pelo qt. na Emenda que apresemo. são manudos 
Gabinetes apenas para as umdades com ,1'/aW.I' de Secretaria ou afim:. Em 
mmha Emenda. passam a contar com Gabinetes apenas as sel:luintes unidades· 

- Diretoria-:Geral 
- Secretaria-Geral da Mesa 
- Secretaria de Comunicação Social 
- Secretaria de Controle Interno 
- Secretaria Administrativa 
- Secretaria de Serviços GeraiS 
- Secretaria de Documentação 
-Advocacia do Senado Federal 
-Consultaria Legislaliva 
- Consulloria de Orçamentos · 
-Instituto Legislativo Brasileiro. 

4. 7 Da Sttrttal'ia..Ccral da Mc:sa 

·- O projeto do Senador RENAN CALHEIROS pretende,GQlocar c 
··a&nnnstração da Casa voltada para o eficiente atemiitnemo ~atJ tmssão 
consmucional do Senado Federal e da atua~ão político·parlaniet1tar dos 
senadores··. 

Entretanto. reduz sensivelmente a estrutura da Secretaria--Geral 
da. Mes~. ~panda Subsecretarias que-hoje trabalham separadas. dimmando 
Ser\'iços. 

A Secretaria.Oerat da MCsa te~ al!,."ttm crescimento. na propo~ta 
do Senador RENAN CALHEIROS. porque passou a mcorporar a$ 
Subsecretarias que compunham a Secretana Legis!am·a. hoje h!;ild<l.s ;,o 

01retoria-Geral. Mas o resultado. em n'úmero final de ór~os. ~ bem menor do 
que a soma dos órgãos que foram elimmados. 

A Secrer::uia-Geral da MêsHot tini dos órgãos que apres~·í1a~un 
restnções ils alterações propostaS pelo Senador RENAN CALHE!R9{/-.· I 

De fato. creio assist1r cena razão a Secretaria-Geral da Mesa. As 
ati'> idades por ela desempenhadas tCm vmculação estreita com as at!VIdades­
firn da Casa. O ae;rupamento excesSivo dessas atividades era u~ nümero 

pe-queno de unidades :tdmínistrath·a~ poderia c-omprome-ter 'eu 
desempenho 

Ora. um projero de motlernizaç:lo \Citado :i \alorização da 
ath id;ade-fim da (';c.a nilo pude comprometer o trabalho de sua :lrea 
legjs!ati'oa. 

Ad-em:u~. considero existirem. atualmeate. no Senado. outr:~.s 
ath·idades que de,eriam estar sob o comando da Sec~tari.a-Ceral da 
\.lesa, como a elaborJ.çio de ,-\n.ais tque e uma especte de produto final do 
trabalho da Secretarta-Go;:r.lll C as ari\'idades de pesquisa e informação ho.1~ 
o.iesempenhadas pela Subsecretana de Análtse. CUJa ::~fimdade com a mõltena de 
trabalho da Secretaria-G;:ral 6 <!'o'tdeme. 

ASSim ~endo. manme. -em mmh::~ Emenda SubshttiTl\':1. ::t 

mcorpomçào a estrut\!r.:t da Secretana-G<!ral da Mesa das SubsecrCtar1as que 
compunham a s~cretarta LeJ;tslau ... a (CL!Ja e:ttmção tambem fot mant1da1 

A Secret:ma-Go;:ra[ da .\-1esa passa a comar. ainda. cord us or,gàu~ 
que emendo;: n-ecessanos ao do;:semprmho de suas :J.tl\"tdades. Subse1:retanas 
separada> parn Coordenaç:3.o Legtslama do Senado e do CUL'J..'Tesso l 'ma 
Ass-essQna Te1:mc::1~ u So:r.tç:o J-= Apoto a Plet_lan6t.0 ~oêl"rs,:Mco~ dttà.=m,:~ 
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para ProTocolú. Smopse. Oísmbm<;do de A~Lllsos. bem como wn ~r>.1çu d~ 
Red.lçâo ~ outro para Apoio a Conselhos ~ Orgãos do Parlaml!nto 1~sr~ 
Ser.1ço r-o::m por obJC:[I\'O pro\'l~enctnt o e'i:pediente Jo Correg:etk•r. J\ls 
Procuradores e dos Consdhos de E!ica e Decoro Parlament::~r. além de a:1:>.1h:tr 
na msrnlção dos processos refer~mes ;i:;: arnbmções inslttucJonals d.l 
Prucur.:Jdon<~. P;:~rlamentar. do Conselho de Comumcat;io Soci:ll. do Cl)nsc!'lhu 
de Euca e Decoro Par!amem.1r e dos mq~ntos e smdicãncm a corgo d\l 
Corro:gedorL 

Outro~un. a \1Sta da muureza das r~rrv1dades d<1 Subsi;!Cl'emrm de 
E-;pedu~·nte. esta é o::-xtHlla. passando :>uns fun<;lie$ :::1 dms Sen 1ços S<:n IÇtl J.: 
E xped1eme e SerYIÇO Je C<mfc:rênc1a e Rev1são dQ E~pedieme -

Ademais. pas5am <1 respotisabdidade da S.:crerana-G;r;11 dã 
~ k~a \l s~rv1ço de Elabor<~çào d~ Ana1:; 1 sendo. tnmb~m li VJSTCI da nan~ 

de suas atividades. eliminada a Subsecretaria de A.mus) e a Subsecretana de 
lnfannaç(ies e Pesqmsas Leg1slauvas {órgão que :ittcede a atual Subsecretana 
de A:nahseJ. 

O Servu;o de Sinopse e Informação Legislativa passa para a 
-:::>trutura da Subsecre::ma de lnfonnações ~ Pesqutsas Le)pslativas. 

O Sen-1ço de Elaboração de PülaJs passa para a estnJttJra da 
Subsecretaria de Ata. 

A Secretaria-Gera\ da Mesa, em minha Emenda SubstJtuuva. 
passa a contar com os segumtes órJ;áos: 

·Gabinete 
- Assessona Técmca 
-Serviço de Apoío a Conselhos e Óq;:ãos do Parlamentl) 
• Serviço de Protocolo Legsslarivo 
-Serviço de Distribuição de Awlsos 

- Servzço de ApoiO a Plenanos 
- Servzço de Redação 
• Servzço de Expediente 
• Serviço de Conferência e ReVJsão do Expediente 
• Subsecretana de Coordenação Leg~slativa do Senado 

Federal 
- Subsecretana 

C ont-'t'esso Nac1onal 
de Coordenação LeHJSiauva d') 

• Subsecretana de Informações e Pesqutsas Le!,rislanvas 
• Subsecretana de Com1ss&:s 
• Subseçretana de Taqwgrafia 
• Subsecretana de Ata 

A Sitttaçào, em número de unidades. passa a ser a se!.'llmte 

situaçlo hoje 
e:tistente 
I Seçremna-G~ral 
.• Subsecret.:mas 
16 s~r.·tcos 

situação proposta 
na emenda S11bst1tutiva 

t Secretaria-Geral 
6 Subsecretanas 

28 Semços 

I Assessoria T ~cm c::~ 

Obs.: Embora o nUmero de Subsecretarias e Serv1ços da 
Secret:ma-Go::ral da Mesa tenha cresctdo. lSSO não se deu com a stmples 
cnação de no .. ·as unidades. mas principalmente com a transfer=ncta de cmco 
Subsecreranas de outros órgãos (Subsecretaria de Taquijp'afia. de ComiSSÕes. 
de Ata. de AnaiS e de Anáhse). Assim sendo. a estrutura do ór&Jo. 
isoladamente, cresce, mas há dimiauiçio da estrutura do Senado como um 
todo. como se verá na totaliz&çio &enl, mais ã frente. 

4.8 Da Secretaria de Comunlcaçio Social 

A Secretaria de Comunicação Social se trailslorma. na proposta 
do Senador RENAN C ALHEIROS, em Coordenadona-Geral de Comumcação 

Social. que se expande. das três Subsecretanas hoje existentes (Divulgação. 
Relações PUblicas e Têcnica e Eleuónica), para cinco Coordenações 
(Subsecretarias}: Agência Senado. Jornal do Senado, Rádio Senado, TV 
Senado e Relações Públicas. o órgão. que hoje possui cincO s~rytços, passa a 

~- I 
Nos quadros çompar.uivos de repercussão orçamentaria. como já 

explicitado no item 2., deixou de ser calculada parte da repercussão financeira 
das alterações promovidas no órgão pela proposta do Senador RENAM 
CALHE!ROS, , . 

O crescimento da Secretaria de Comunicação Socíal ~ 
JUStific:i.vel. tendo em vista as novas fun~s que o órgão assumlu nos últimos 
anos (TV Senado. Agencia Senado, Jornal do Senado). 

A própria Secretaria de Comunicação Social. entret:tnto. 
pretende uma estrutura diversa daquela consignada na proposta do So::nador 
RENAN C Al.HEIROS, e apresentou projeto em separado, em que: são criada~ 
oito Coordenações e vinte e quatro Serviços. 

As proposzçóes do projeto da Secretaria de Comunicação Social 
relam as propnamente a estrutura foram incorporadas â minha 
Em;nda Subsll!uuva. O órgão passa a conr.ar com a seguilne esrnuura: - -

- G.abmete 
• Ser.'IÇO de Apozo AdmmistL"<\IT'r'O 
-Serviço de Apozo Têclllco /"-. 
• Coorden:::~çáo de Divulgação e lnteçaç;}6 _ ,. 
• Coordenação Ag=ncia Senado 
·Coordenação Jornal do SeMeio 
• Coordenação Rádio Senado 
- Coordenação TV Senado 
• Coordenação de ProJetes Especiais 
- C oordenaç:ão Técnica de Eletróntca 
- Coordenação de Relações PUblicas. 

A sztuação. em ntimero de unidades. passa a ser a seguinte: 
.... 

situ.aç.io hoje situaçio proposta 
existente ua emenda substitutiva 
1 Secretaria I Secretana 

::; Subsecretarias 8 Subsecreranas (Coordenac:Oes) 

6 Som.1ços 24 ServiçO$ 

4.9 Da Advocacia do·Senado 

A proposta do Senador RENAN CALHEIROS apresenta uril 
.!,'T311de retrocesso. ao colocar a Advocac1a do Senado como órgão da Oiretoria 
Geral 

Tendo em vista a importància e as funções desempenhadas pela 
Advocac1a. resntw-!he. em minha Emenda Substitutiva, seu .,tutuç de órgão de 
as_sessoramento superior. subordmado diretamente :i. Comissã~ ?iretora. 

-1-.H) Da Assessoria de Planejamento e Modernizaçio e d? COnselho di!! 
Administráçio 

A proposição constante do projeto do Senador RENAN 
CALHElROS. de cnação de um novo óryão de planejamenro. especifico. a 
Assessona de PlaneJamento e Modernização, acompanhada da redução das 
funções do Conselho de Admmlstraç:õio. que passaria a ligar-se i ~reteria 
Geral. o:: do PRODASEN. pareceu-me mjusnficável, pelas razões que exponho 
a seguir. 

A proposta busca tornar definmvo. na estrutura do Senado. um 
ór~o que .era ~as um horupo de trabalho. com objetivo::;. espedficos bem 
defimdos I I 1\ 

O planejamento da Casa. atualmente, esti cntre~;ue 3. Secretaria 
de Administração, às demais Secretarias em relação a suas âreas de atuação, c 
ao CoilSelho de_ AdmzmsrráÇão, no âmbito do Senado Federal como um todo. 
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O PRODASEN. por sua vez, tem colaborado com esse processo. 
especiahneme na área de pesquisa e irnplamaçã~ de novas .tecn~log~as de 
processamento da informação. e mesmo na moden11zação e rac10nallzação dos 
procedimemos administrativos da Casa. - --

Não ficam claras as falhas existentes. hoje na ârea de 
plane;amento da Casa, que justificassem a criação de um novo órgão. 

A mera mudança pela mudança, c:om a- --c-riação de mais wn 
órlfão. pareceLHnc de pouco prove,to. podendo prejudicar. ao inves de facilitar 
o pla.neJamenro. A solução ma1s adequada. ma1s org:ànica. menos anificiaJ. 

. sena dar pnondade para o desempenho da função de p!an_ejamento aos órgãos 
envolVIdos na direção dos trabalhos da Casa, sem pre;uiZÕ do concurso de 
semdores especializadoS {assessores). quando necessano. A cnação de um 
órgão 3 pane pode gerar um distancuunento entre a fonnu!açâo e a e)(ecução 
do planejmnento. o que sena contraproducente ~ 

Nesse sentido. mmha Emenda Substitutzva reforça os poderes do 
Conselho de Adm1mstração. mantendo·o vmculado ã CÕmissão Diretora. 'e 
dando·lhe competCnçia para elaboração dos demais anteprojetos necessános á 
complememaçáo da refonna administrauva da Casa. 

Em minha Emt:nda. alCm dos memblos atuais. o Conselho de 
Acbnm1strnção passa a contar com os Diretores·E.xeculivos do CEGRAF e do 
PRODASEN. Com essa inicíativa. que d:í uma abtatl~êncza znazor :i. discussão 
das matenas de comperenc1a do Consdho. espero que se obtenha tuna \'t:>âo 
hannomosa e uma maior coesão. na unplementação dos pro1.-ramas e projeto:> 
paro. a lnsmuição como um todo. ' 

_ Pareceu-me desnecessária, amda. a subordinaçao direta de 
S~nlÇOS ao D1retor-Geral. O ~.'<ercicio das-atnbuições do Dzretor..Oei'al pode'_ 
ser t'eaa p'•lr me1o das Secretanas ou Subsecretanas a t:le subordmadas. sem 
n<;!C:!$:>tdo.do: ~!o.ràos ~)<:ecml'.:-os. ~amo são o:; Str\1Ç05 . .dtretameme sob su:1 

dtreçio. / //) ::.: ·~~n :··:. 

Assim sendo, manm•e diretamente ligados ao Diretor-Geral, na 
Em~nda. alem de trCs Secretarias e uma Subsecrerana. o Gabinete e a 
Ass~ssona T temca. 

As Secretanas ligadas a Diretoria-Geral. passam a 'ser as 
Se!,.'UUIIeS, 

• Secretaria Administranva 
• Secretana de DocumentaÇão 
• Secretaria de Serviços Gerais. 

A Subsecretaria ll~da a Díretoria--Gecal ê a Subsecretana de 
-Segurança teg~slat1va. resUI!ante da passagem do. Serviço de Segurança para o 
m\·eJ d..: Sub~cretana, contando com quatro Semços. 

Adote1 essa medida em razão da importância que a função e as 
anviãades de Segurança atingiram na Casa. A!Cm disso. o órgão passa -a coruar 
com o mesmo .\·tatu.,· do ôrgáo similar da Cãmara dos Deputados. 

O serviço de Telecomw1ícaç0cs. o Ser-iço de ~inist~ação de 
Res1denctas Oficiais e o SerViço de Ãj:wio Aeiciportu:irio. antes dirctamente 
ligados ao Diretor·Geral, passam a subordlnaMe à Secretaria de Servtços 
Gerais. qUe, por sua vez. subordina-se ao Diretor..Qeral. 

Com relação :10 PRODASEN. estOLÍ -de ::tcoTdo com ns Com relação aos demais Serviços constantes da proposta do 
conclusões da Fundaçtio Gctúlic Var~ris. bem c-omo dos Consuhor.:s Senador RENAN CALHE[ROS. considero que as arividades externas. que 
independentes cuja opimão foi requiSitada pelo Sr. Presideme do Senado. no hoJe são desempenhadas em nivel de ser;:ão~ devem continuar as~im (e. 
senudo do:! que. :i VISta da · expenenc1a actunulada pelo orgão no ponanto. serão coordenadas pelo Assisteme Admimstrativo, sucessor do Chefe 
des~:n,·oh nnento de sistemas leltislati\'OS. ~ da constante atualização de $CUS- de Seção • vtde item 4.2). As arividades descritas para a Central -!e 
proli:wonais <!m . novas tc:cn~lo_~ma~ be-lhe- um - papel- -proauvQ. no- Atendunemo ao Usuano tambc:m recomendam sLta coordenaçlio por AssiSteme 
plane.Iamemo"'dos SIStemas e estrate_g-1 nfonnação _para o C:~sa. bem como Admnustrativo. Em ambos os casos, as atiV1dades d~vem ficar sob a 
na modenuzaç-:io do Sl:llado Ft!deral , h responsabtlidade da Secretaria de Serviços Gerais. 

Assim sendo. não encontrei razões para a redução das funções 
do ?RODASEN. 

4.11 Da Dintori:a Geral 

O Órgão Central de Coordenação e Execução. que ê a Diretoria 
GeraL conta. atualmcnte. alem do Gabinete, com quatro Secretanas: Secretaria 
Admimstrativa. Seçretaria Lebrislativa, Setretaria de Documentação e 
[nfonnaçáo e Secretaria de Serviços Especiais. Conta. ainda, com wn Orgão 
em nivel de Subsecretaria, o CEDESEN, e com três Serviços: _Serviço de 
Administração de Residencias Oficiais do Senado Federal, Serviço de Apoio 
Aeroporru.iario e Serviço de Teletomunicações. ---

Na proposta do Senador RENAN CALHEIROS, C elíminada a 
Secretaria Legislativa. e seus Orgãos sâo transferidos para a Setretaria-Gt:ral 
da Mesa. A Dirctoria Geral passa a contar. alêm do Gabinete, com uma 
Assessoria Técnica. cinco· Serviços (Telecomunicações. AdministraÇão de 
Res1denc1as Oficiais, Atividades Externas, Central de- Atencümento ao Usuáno. 
Apo1o Aeroporruârio). quatro Secretarias (Adminisrraçio. S~ç~s. 
lnfonnaç.ão e Documemação, Editoração e Publicações), o Conselho Ecütonal. 
o Conselho de AdministraÇão e a Advocacia do Senado. 

Em minha Emenda Sttbstitutiva, restitui a Advocacia do Senado 
e ao Conselho de Administração suas funçõeS ongu1aís. tirandCHJs do âmbito 
da Dtre10na G~:ral. -Mam1ve, o.mda. a cnaçâo do Conselho Editonal •. maSc 
\'tnC~t!ado dzretameme a Com1ssâo D1retora. 

E incon1preensive! que se mantenham .. c-onselhos .... como o de 
.. ~dzr.rmstro.ção e o Edítonal. sob a tuTela de um Orgão e'<eCutlVO como a 
D1retona G~:ral Nesse caso. li: melhor deixar as competenc1as diretameme para 
,1 D1retor·Li~ral. s~m 11~ceSstdade de criar ta1s conselhos 

A Secretaria Especial de Editoraçào e Publicações, que na 
proposta do Senador RENAN C ALHEIROS ê c~ada em subst1turção ao 
CEGRAF. \1nculada a-o Diretor..Qeral. e elim1nada em mm!m Eme~da. qt:e 
mantem o CEGRAF como órgão supervisionado. 

- Contabiliza1ldó os Or!;ãos \-'inculados it Secret:~ria Administram·a. 
;l Secret::lna de ServiÇOS Geraís e a Setretaria de Docmnentaçao, C]U~ 
descnros nos itens a sebruir. a situação hoje exlstente e a que proponho em 
mmha Emenda para a Diretoria Geral e a seguinte: 

situ<~ção hoje 
exisrente 

-1. So!Çret:~nas. 

15 Subsecretarias 

~:-1 Serviços 

situação proposta 
na emenda subsóturiva 

3 Secre.f?.rias 
9 Subsecretanas 

41 SerViços 

l Assessona TCcnica 

4.12 Da Secretaria Administratin 

A Secretana Admmistrauva. na proposta do Senador RENA.'! 
CALHEIROS. Coma ~om dois Ser.iços: Servíço de ApOio Técnico c Serviço 
de Protocolo Administrativo. 

Tais SerViÇos são necessârios. e são m.antídos em mmha 
Em~nda. 

Na proposta do Senador RENAN CALHEIROS. a Secretana 
Admnusrrauva coma. amda. com quatro Subsecretarias: Subsecretana de 
Adrmmmação de Pessoal. Subsecre-taria de, Administt'ªçilq fioanc~tra. 
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Subsecrc:tana de Admuu:;tração de Material e Patnmõnio c Subsecretana de 
~dmuu:maçii.o de Compr.ls e Comramções de Servtços teste õrgão -suceden:n. 
amai SubsecTI:t:lria de Admtmstração de Compras. Cbntratações e Alienações. 
SSACC.-\l 

: :bP ~ 
Em minha Emenda, elimino a Subsecretaria de Admmlstmçâo 

de Cvmpras e Contratações de ServlÇOs, com o imuito de a:g~liznr as ati,·cdade:; 
•.k COinpr:l:> do Senado Federal. ~ubsmumdo-a por t~ês Servu,:õs: o Servtço de 
Cumpr:ls. o Se!"riço· ·de Contrqle de Comratos e o S.:n.·tço de Apoto a 
Cotmssão"Pennanente de Lic_inlção. 

Este setor representa. atualmeute. um dos g<~rgalus 
admmt:>tranvo:> da Casa 

Devtdo a ocorrêncta ora de superposição. ora de ceallraltZllçlio 
de JtLVtdades~ hã uma ellicesstva demora n~essamemo de :J.lg:un:; 
procedunemos de cl.lmpras. como as licttações/ I/) 

O que se espera. com a nova estrururação. é tomar mais à~:,ril o 
setor de compras. mclustve em relação ao trabalbo da Comissão Pennaneme 
de Ltcttação 

Na proposta do Senador RENAN CALHEIROS. a Comissão 
Pennaneme de Licitação fica vinculada à Subsecretana de Compras e 
Contratações de Serv~ços, Em minha Emenda. vinculeJ-a à Secretana 
Admmistranva. onde functonarã um Serviço destinado a dar o apoio necessario 
aos trabalhos da Com1ssão. 

Ê preciso esclarecer que essa vinculação C: funcional, e não 
hierarqUJca. vtsando apenas tomar menos burocninco ('I relacionamento entre 
tats orgãos. Os mcmbfos da Comtssào de Ucttação, com mandato anual. tCm 
plena autonomia para o desempenho de suas funções.. cOntinuando a ser 
t1omeados pelo Primeiro--Secretário, e a responder por seus ates (no aspecto da 
legalidade} perante a superior admínistraçào da Casa. 

.... :--.ll"l ::imbtto J3 ~ttbJ>.:cr~t:l.rt<l Je A.;!mm_lstrar,::il1 Je P.:s:;oaL 1mnh3 
Emo::1da ,:n.::~ ... ·m,,:o S ... 'l"\1~\)~. t_un ~ ln.:ll:=; que :1 propCl:-;ta dn Senador RE~A:-;: 
CALHE!ROS. u l.jU~ represema .:l d1mmmçào Je um Ser.tr,:? em relaç5.;;. l 

~!lu.!..; :lo ,,r::t .:'\t:>:ent.: 
:-.:~~ :i.mbu,, Ja Suh::o:cro.:tnrt:l Uo: c\dl.ni!H~tmr,::i{l Fmnnce1r.:l. 

pr~'P••"f::t J,, Scno1Jnr RE:--.;p,:\ CA)..IIE!ROS d.:nc.:l_qantm S';.'f\JÇO:>. d0:: qti:IIS 
mmb::~ f.:n.:nJa mantem no!:; ll:l .1 ~·~p:m~:i'1 Jo: um So:r. fÇI) • ..:m r.::l:lç;ill :1 

,1\li~~)~[~J - . 
So .imb1to d:t Sub:-..:..:r..:toll'l:l Je :\Jm::n~tr::~Ç:hl ..!.: \oht~'rJ:J! c 

P::m:J:ail!hl <I ~l!un~·jo ~e r.:p.:-1..: ,1 pmp{l:>l;l Jl.l ~en.:ldor RES . .l..:--: 
C!..LHEJR{>S .:knca quatro S.:n.Jt;'-'s, Jl)s qu,:,.t~ tr~s s:Jo mam1do::> :'-1mlm 
Fmc::.J:I m:~nto.:m .1 ~JlU::t>;:i•l :mmlmcm<: cxtstc-nt.: uaqud.:l Sub~..:cr.o:tona 

. .!>. Sl!crem.no ,\Jmuu~tr.:ltl\a p~:>:,;;~ ::t ..:;lmar ..:'{1111 os ~e:;uu)tc-s 

vr::::i.•"· .:m mmho. EmenJ::t 
·U.lbut.:t.: 

P:unmàn10 

- Ser.1.;..> .. !c .\pl11•' T .:cmc<) 
• Ser.'""' ,lc Pmii'C•'i•l ..\Jmm~>tratl\0 
• S.:T'ot(,.'O J.: (, HltW!.: J.: l\•1\IT:l.tO:i 
. S<:r. to;\) Je C .nnpms /?f.. 
- Ser.wo de Apom a Comissão Pennaneme de LtcitaÇão 
• Subset:rer:tn<~ de .~dmtn1Stl'3ç.1o de Pessoal 
· Subse.:retana de Admm1~tr.tçào Finance1ra 
- Subsecreton.:l l;le Admm1stração _de Matenal 

- Cl.lm!s:>âo Pen_n:l.neme de LH::naç:lo 

Re\3.11\'amente .:l Secret.:lfl.::t AdmmJstratJ v a, ~omparando-se com . 
::t ::>11\t.:lç:lo ::ttual. temos-

situação hoje siruaçâio proposra 
na emenda substituti"a 

! Secr~tarla 
.: Subsecrerana(· 3 Subsecremnas 

16 Sêrviços 

-1.13 Secretaria de Serviços GeràiS 

Na proposta do Senador RENAN CALHEIROS é crfru~f"A 
Sec-retana de Semços. em subsmütçào .:l Secretaria de Ser.·iços Especiats hoi 
existente A Secretaria criada conra com um Ser. iço de Aooio Técnico e· três 
Sub:;ecretanas· Subsecrerana de Enk-enharia. Subsecretnna de AssisrCrici:1. 
~ed1c-a e Subsecretana de Sen.1ços Gerais. 

Em mmba Eme1id:i.. prOmovo a Subsecretana de Ser.iços Gerais. 
ho,1c: c:-.:tstl!:tite. tl'ansfomi.:lndo-a em Secretana de Semços Ger.:ii~. Ess-a -
Secret.:lr.a. que st;b$mm -a Secretan.:l de Serv1ços Especiais. hójê e:-.1stente. 
..:ommu.::t .:l contar c-om o S<:rYtço de Tr:mspone e t1 Ser>tÇo d.;: Penaria. A{<ém · 
Jt:iso~ pa.:>5.:l a COlll.:lT celn os SCJ;i111Ue5 órg:los: Subsecretana de Eng61lia.ri:t. 
Sub~c:cret:Jna Je Asstsr.:ncta M<:JJCil e Soc1al. e com os Sen.·iç-os Júlj.: 
Jiri:tnmeme lu.:ados a DtreTOna~Gera.! S.:n.·tço d.: T elecomunica.çõ-es. Ser.·tçc: 
Je Apl.lll) .J..I!fÕpurtuano c: Sen.·;ço .de Admunstra.çào de Re~idênCtólS Ofici::t1s · 

O $.:r.u;-o T.:cmco" i.le Cço_rdenação de Á~O. e-nrretamo. 
pre\ i.,TO na. proposta do Setmdor RENAN C Af,.HE!ROS. e e!umnado. uma \'eZ 
que t:J! or~à~'· .:m mm.h.:l Em.;:nd.:l. passou o mteJ,rr.:lr a COorden::tçào Ttcmca de 
Elc:tr0mca 1.b Secret::trl.:l Je C 0111umc.:lÇ:lo SQcmL · 

ü lnl.lll\O Jç e-\.11lH,:;ll) da Secrctana de Ser.,.u,:os Espectais e q~ 
hi)Je t:ll ~'r~ão tem-se mo.strado uma mero mtennedia.no .:mre os. orgão~ 
nive1s lner.rrqmcos superiores e inferiores. não. conseguindo Justifiçó!J' sua 
e..-.:.Jstêncta. 

No <:imbuo da Subsecretana de En!JC:nhana. minha Emenda 
mam.:m a pmposta do Senador RENAN CALHEIROS. que e semelhante 3 
Stllt:JÇão ora <:.'(!Steme tqu.:ltro Scr.1ços). -

Fmahneute. no âmbno da Subsecretaria de Assistência Medica e 
Soem!. mmha Emenda mantem a simaçtio ura elds_teme urCs Sen.iços), que 
tambem e c-o.mp.:ltivel com a proposta do Senador.RENAN ~HE!ROS . 

-- " __ - -A Secretaria de Semços Gerais, portanto. passa ,a COntar ~!Jm Of 
seg:l!mtes órgãos. em minha Emenda· 1 

- Gabmete 
- Ser.·içc de Telecomunic:;Jções 
- -ser.:u~o de Admunstração de Residências Oficiais 
- Ser.1ço de Apmo Aeroporruârio. 
~ Ser.lÇO de Transporte 
- Smiço de Ponana 
- Subsecretaria de Engenharia , 
- Subsecretana de Assistência Medica e Soctal. 

sicu.açlo proposta ; situaçio hoje 
existente na emenda subsrituriva '' 

I Secretarm I Secretana 
3 Subsecre!anas 2 S_ubsecretanas 

I O 5o::r.·iços 12 Sefvtços 

.;,I.; Secretaria de ODCumelitaçio 

Na proposta do S.:11ador RÜ~AN C ALHEIRO$ ~ i:flã&- tuna 
Secrc:t.:lnil de lnfonnação e Document:.rçào. contando com três Subsecretan.:l:>' 
Subsecremna de Arqmvo: Subsecretana de Bibliotec:l: e. Subsecreiana. de 
InformaçõeS 

Tal proposta destoa do projeto da Fundação Getúlio \~s. 
que trat::a,·a es_te ôrgão_ apenas como Secretaria de Oocumenraç~o./ /"'\ 

Em m1~ha Emenda. resta.~rei parte da proposta original da 
Fund_açio Getúlio \'argas. transferindo a Subsecretana de (nformações e 
PesqUisas le!lislattvas tque sucede á. atual Subsecretaria de A.uâlise) para a 
Secretana-Geral da Mesa. dada a afinidade das matérias_ tratadas por ambos os 
órgãos. 
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Assim sendo. a Secretnria voltou a denominar-se tâo-someme 
Secrerana de Docm.nentação. como na proposta da FGV, passando a contar 
com dots Serviços: SerVIço de Museu e de Memória. e Semço de Tradução~ e 
com duas Subsecretanas: Subsecretana de Arqmvo e Subsecretaria de 
81bhoteca. 

Com relação à Subsecretana de Arquivo. e mantida a proposta 
do S<::nador RENA_N CA.LHEIROS 1do1s Se~IÇOS}. 

Com relação ã. Subsecretana de B1bliotec<t. a pmposta do 
Senador RENAN CALHEIROS atnbUJ ao órgão três Semços. Em minha 
Emenda JcreScemei àofs Serviços. retbnnulando o pape! que era ::nnbmdo av 
orgão 

A Secretaria de Documentação e Informação, aruahneme. Ja 
coma com d01s Servtços. Portanto, ao todo são criados ma1s sete Serv1ços parn 
este 6r!;2o na estrutura proposta 

Na estrutura atuaimeme em v1gor. a Sc:cretana de Docume1~t::u;ãv 
e infonnação amda conta com duas Su.bsecretanas: ;t Subsecretana de Ana1s _. 
que. e1n mmha Emenda. se transfonnou _em Ser.1ço e ].-assou a compor a 
estrutura da Secretaria·Geral da Mesa. e a Subsecrerana de Eútções T e~.:mca~ 

,_ que. em mmha Emenda.<! mcorporada ao CEGRAF 

Penamo. a Secretarta de DocuttlCilt::tção. em mmha Em-.:nd:t. 
pas:>a a comõlrcom os segmmes órgãos· 

·Gabinete 
• Subsecretaria de Bibliotec:~ 
• Subsecretana de Arqutvo 
- SC'r>.~o de Mus.;:u e de Memóm. 
• Servtço de Tradução. 

As alterações podem ser asstm resumtda~;t"Í 
siruaçãO~boje 

existente 
! Secretaria 

I .:: Subsecretarias r·.2 Serviços 

situaçio proposta 
na erlu:nd:a subsritutiv:a 
t Secretaria 
2 Subsecretanas 
9 Serviços 

4.15 Centro de Informática e Processamento de Dados· PRODASE-.'i 

Na proposta do Senador RENAN CALHEIROS, o PRODASEN 
e um órgão supcrvi$lonado, composto de Conselho de Supervisão e Díretona· 
Executiva. situação que C a mesma ex~stente atualmente, e que mantenho .;:m 
minha Emenda. 

Jâ a Diretoria-Executiva, aruabneme, a!Cm do Gabmete e da 
Assessoria. C composta por quatro Orgãos. em nivel de Subsecretaria: 
Coordenação de lnformatica (dividida em tres Serviços). Divisão 
Admmistrauva e F'inanceira tdividida em quatro Coordenaç~s), Divisão de 
Desenvoi .. imento e Sistemas (divtdida em cinco Ser.iços). e Div1são de 
Suporte T écníco e Operações(diVJdida em quatro coordenaç6<!s). 

Na proposta do Senador RENA.:."l CALHEIROS. o ôrgâo rassa a 
comar. aiCm do Gabinete e da Assessoria, com_ cinco ór!;àos no nivel de 
Subsecretaria: Divisão de Banco de Dados {dividida em quatro Serv1çosl. 
D1v1sào de Suporte ao Usuário (dividida em três Serviços). Divisão de 
Tecnoio.i!1a tdlvidtda em três SemçosJ. Dwtsão de Operação !dividtda em três 
Sen·1ços~! e DiviSão Admmtstra_ti,.·a e Finance1ra /dividida em tres Serviços). 
totalizando dezesseis Servtços. E cnada. amda. uma Gere11cta de Pro;etos. com 
estnltur.J matnctal (Wltdade sem mu]ar) 

Minha Emenda. por sua vez. alC:m de fazer alguns ajUStes 
relam·ameme as funções a serem desempenh:ldas pelo PRODASEN. r~define 
as di\ISÕes do órgão supeM:;tonado. Ass1m sendo. nlem do Gabmete e da 
A:~se~sona. são cnados. Dtvtsão de Admunstr.tção e Finanças 1 com cmç_o 

Sen IÇO:>. dots a tnalS qu~ o ameprojeto origmal), DtVlSào de Suporte T êcnico e 
Operações tcom seis Servtços, mn a mais que a proposta do Diretor-Gefal}. 
Dtvt~ão de ~tendimemo e Desenvolvimento de Sistemas para a Area­
Le!,'IS!ama .'lrlamemar e de OrçamenTo (com cinco ~er.iços). Dtvisâo rJ( 
Atendunemo e ~nvohunelllo de Sistemas parn a Area Admimstratwf e­
Usuirios E:octemos {com cinco Serviços), e a Divisó\o de Administração de 
Dados e Recursos de Apoio {com cinco Serviços). · '· · 

' Ao todo, em relaçãO: ao que existe hoje, são criados, em' minha 
Emenda. um órg:âo adicional em nível de Subsecretaria e dez Serviços 
(atualmente o PRODASEN tem dezesseis órgãos no rtivel de Serviço e passa a 
contar com vinte e seis). 

O PROD~SEN, em minija Emenda, passa a contar com as 
$eguintes unidades: 

- Diretoria Executiva 
·Gabinete 
- AsSessoria 
• Divisão de Administraçó\o e Finanças 
- Di..;são de Suporte Têcnico e Operações 
-Divisão de Atendimento e Desenvolvimento de 
Sistemas para a Área Legislativa. Parlamentar é de 
Or;amento 

• Divisão de Atendimento e Desenvohmnento de 
Sistemas para a Área Administrativa e Usuários 
Externos 

- Divisão de Administração de Dados e Recursos de 
Apoio. 

Esse crescimento. set,.'W!do o PRODASEN. rem pequeno 
impacto financeiro, e pode ser assim resumido: 

siruaçjo hoje situaçio proposta 
existente na emenda substitutiva 

I Secretaria I Secretaria 
.5 Subsccretanas 6 Subsecretarias 

16 Serviços 26 Serviços 

4.16 C~nrro Gráfico e Editorial do Senado Fedenl- CEGRAF 

Na proposta do Senador RENAN CALHEIROS. o CEGRAF e 
transíOnnado na Secretaria de Editoraçâo e Publicaç~s. subordinada ., 
Dire:tona Geral. contando. alCm do Gabinete. com quatro Subsecrei!ori 
(Sub~ecretaria lndusmal. Subsecretaria de Apolo TCcnico. Subsecret:m (!e 
Supnmemo de MatO::rias Pnmas e Subsecretaria de Edições TO::cnicas) e lattP 

Sen:tços (Serviço de Atendimento· ã.o Usu.cirio. Serviço de Conttole de 
Quaiidade, Ser.íço· àe Expedição e Serviço de Adrnmistração Econõmico. 
FmanceJra) 

Não concordo com -essa proposta. confonne JUStificação 
apresemada no item -' :> 

Atualmente o CEGRAF é um órgão super:--isionado que dispõe 
de um C l.lnselho de Supen1sáo e uma Diretoria-E:o:ecutiva, situação que 
mailtenho _em minho. Emenda, com base em uma das propostas alternativas 
apresemadas pela F'undaçào Getúlio Vargas, jã. comentada. 

Atualmente. a Diretoria-Executiva posSui o~ seguintes órgãos, 
alem do Gabtnete: Auditoria e Consultori_a Juridica (órgãos em nivel de 
Subsecretaria). Assessoria.. Serviço de Atendimento ao Usuãrio, Serviço de 
Controle de Quahdade. Serviço de Desenvolvimento e lnfonnatização e três 
Díretonas: 'oiretoria Industrial. ["·-etoria Administrativa e Díretor:ia de Apoio 
Opei-actonal fórgâos em nível de SY.bsecretaria}. ' 

A Diretoria Industrial. arualmente, se divide em sete 
Coordenaçõ.;:s. A Diretoria Administrativa se divide em cinco Serviços. E a 
Diretona de Apoio Operacional se divide em quatro Serviços. ~,..,-1 

H 
Em minha _Emenda. a DiJetoria·Executiva passa a contar éom os 

segumtes órgãos. aleu\ do Gabinete: S,::rvlço d~ Atendimento ap t)'suário, 
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!manuc!.oJ. $et"o·tço ·de Controle de Qualidade {mamido), Serviço de 
Comercmlizaçào. Serv'iço de Atividades Especia1s e Manutenção Técnica, e 
trC:s Dtvisóes· Divisão Industrial. Divtsào de Desenvolvimento Tecnológico e 
Supmnetnos de Matêrias Primas e Divisão de Edições. Têc111cas. 

A DiVisão Industria! passa <1 contar com nove Serviços. A 
Divtsão de Desenvolvimemo Tecnológico e Suprimetito de Matêrias Primas 
coma com quatro Serviços e a Dtvtsão de Edtções Têcmcas conta com dois 
Sentços. 

A Divtsão de Edições T écmcas. atualmeme. ê D Subsecretaria de 
Edtções T C:cnicas. pertencente i1 Secielarfa de Docwnentação e lnfonnaÇào E 
[ransfenda par~ CEGRAF devído ;i evtdente <).finidade das atividades enrre 
os orgãos // \ --

O CEGRAF. ponanto. passa a cootar com as seguintes unidades, 
em mmh:!. Emenda: 

- Diretoria Ex.ecuüva 
-Gabinete 
- Auclitona 
- ConsUltaria Juridica 
- Assessoria 
-Serviço de Atendimento ao Usuario 
- Sen:1ço de Comrole de Qualidade 
• Serviço de Comercialização 
• Serviço de Ativtdades Especiais e Manutenção Tecníca 
- Divisão Indusmal 
- Divis<l.o de Desenvolvimento T c:cnolõJ.,rico ·e 

Suprimentos de Matenas Primas 
·Divisão de Edições T~mcas. 

Ã situaÇão do CEGRAF, a arual e a proposta em mmha Emenda, 
fica tnalterada, em nümero de unidades. confonne des<:_nto a segUir: 

siruaç:io hoje situação proposta 
existente na emenda substiruriva 

I Secretnria I Secretana 
5 Subsecretarias fDíretonas) 5 Dtvtsões 

\9 Set'\'lÇOS {e Coorden;J.çóesl !9 Semços 
I Assessoria l Assessona 

Apesar disso. confonne o quadro comparauvo preparado pelo 
CEGRA.F. mmha Emetlda Subsuntuva e a que proporctona m<~ior ecmtomta no 
órgão. 

$. Conc:lusão 

O presente Projeto não pretende ser uma revoh1çào. mas 13.9-­
someme uma evolução da sttuaçào atual para outra mats eqmhbrnda/glte 
pri"ilegie a atividade·filn do Senado e rac-ionalize a aruação geral de seus 
~ores administrativos. 

Nesse sentido. com exccção da área de Comunicação Social, que 
efetivamente apresenta wn crescimento proporcional ao aumento do número de 
suas atividades. ê mantido um equilibrio no número de órg<los ora ex.1stenres e 
a nova suuação proposta. 

' Essa situação pode ser C<.\nstatada nos quadros comparativos 
apresentados a seguir. que quantificam o nUmero de unidades existentes hoje. 
em comparação com o nUmero de wudades que resultarão da aprovação do 
presente Projeto de Resolução. 

Senado F eden:l 

sitwu;io hoje ~eada substitutiva do 
existente Prim.Secredrio 

Dir.Geral 1 1 

S«r.~l da Mesa 1 1 

s.cmm.. 9 9 
Subscc-rewns 24 23 
$en.1Ç05 71 104 

Gabim:tes 31 11 

Tow• 137 149 

PRODASEN 

Oircror~E:tecutivo 

Sub~.::rc:tanas 

siuaçio h~je 
e:dnmtc 

cmc~:~da substitutiva I 
do Prim.Sccrctirio t 

1 

1

Scf\1ÇOS 

,GabzncteS 
TotltS 

CEGRAF 

I. 

• 
28 

• .,. 
I 

34 

situação hoj~ 
existente 

cmc~:~ds substituth':t i 
do Prim.SC:Cret.írio 

Dtretor~Exc:cutivo • 
Subsecretanas 
Ser'\'IÇOS 
Gabinetes 
Totals 

19 
4 

29 

RESt.:MO (Scaado Federal c órgios sUpervisionados) 

I_ 

' 19 

1 
26 

situação hoje cmeada su_bstit~~~~ 
existe~:~ te do Prim.5ecrct 

Dtr Gera! 1 1 

Sec:r.Geral da Mesa I 1 

Secretanas 11 11 

Subsecreranas 34 34 

Sernços. 10. 149 

Gabtnetes 41 13 

TotaiS 194 209 ., . 
. -

Na comparação das mudades hoje ex.istentes com as propostas 
da presente Emenda. o nUmero de Serviços é o único que apresenta al~:'tlm 
crescunemo. 

Descontada a nec:essâria · expauslío ··da Secretaria de 
Comumcação Social e os ajustes mdispenscive1s realizados no PRODASEN, o 
crescúnen. to ~o~to de Servtços da estrutura do Senado ê de apenas onze 
Ser\'!"";:OS V I ) 

Solicitando a análise 'Critica e o indispensã~el apoio de VoS:Sas 
Exce!Cn.c1as ã presente Emenda Substilutiva, que espero ver lrallSfcinnada em 
Resolução, estou çeno de ter trazido uma contribuiçAo positiva ao 
aprimoramento de nossa estrutura administrativa e à criação de melhores 
condições para o desenvolvmtento dos trabalhos do Senado. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

' 
I 
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EMENDA N' 02- PLEN .. TituJo m 
Das Atribulções dos Titulares dos C~s c das FunçõeS 

Comissionadas 

Dê-se aos ans. I" e 2". do ProJeto de Resolução no 118, de 1996, 
rcnumerando--se os que se lhes SC!.'Uirem. a seguinte redação: 

Capitulo I 
Das Incum~cins dos Titul~cs de Cargos de Provimento em 

Comissão e de Funções Comissionadas 
.. AJt. ]0 Os arts. 6" a 319, previstos no TinL!o IT, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, Passain a vigorar com a 
seguinte redação: 

"'Titulo li 

Da Estrutura c das Comp~tências dos Órgãos 

Capitulo 1 

Da Estrutura Adminístrativa 

Art. 3~0 .. .,(manter a redação do an. 196, do PRS 118196) 

Art.J2l .... .,{manteraredaçãodoarr.l97,doPRS 118196) 

JUSTIFICAÇÃO 

597 

Art. 69 O Senado Federal tem a seguinte estrutura básica: 
A presente emenda tem por escopo a correção de equívocos 

~rificados quando da redaçolo do Projeto de Resoluçao n'" 118, de 1996. 

An . .:!0 Os arts. 320 e 321, previstos no Titulo Til, Capitulo I, do 
Ret-'Uiamcnto Administrativo do Senado Federal, pas$3m a vigorar 
com a set-'l.Unte redação: 

Dessa forma. pretende-se com a now ~ sugerida ao artigo 
1'" do Projeto não s6 suprimir a referência ao Titulo I, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, que nio é objcto de alteraç:Jo, como 
rambém.; renumcrar os artigos para faz.C..Jos coincidir, com cxatid1o às normas 
c011uantes do Regulamento Administtativo e alvo das modifi~õcs. 
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Com o artigo 2•, desta emenda. deseja-se desdobrar o contcüdo 
do aruai artigo I ", do PRS 118196, para deixar claro que, no Titulo III. do 
Regulamento Administtarivo, estã-sc alterando, apenas. a n:daç1o dos artigos 
referentes às. compe~Cnc:ias do Dimor-Geral (art. 196, no PRS c art. 320, na 
Consolidação) e do Secreririo--Geral da Mesa (art. 197, no PRS c art. 321, na 
Consolidaç!o), mantcndo.se a redaç!o oferetida na Proposiçilo sob cnfoquc. 

Visando a es$C objetivo, os OO'f'OS aniSes lo c r, 0[2 propostos. 
fa:zem referencia c:ocpri:Ssa .às normas do Regulamento Administrativo que estio 
sendo alteradas, observando-se a numeração prevista na consolidação reeCm 
cditula da Resolução n" 58172. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Lúcio Alc:âotara 

EMENDA N' 03- PLEN 

:)(-,;c: ao An 1~ do PrOJ~IO d.:: ResoJlu~;lo n' llS de !9"96. a segumte 

redJ~:lv 

,-\n. 1~ O Rc:!;u:a.mento Admmlstra.tl\'0 do Senado Federal passa a \'lgora.r com a 
~!!-u1nle reda.;::io· 

REGrLA:\tE:"\TO AOMI:\ISTR-'DO DO Senado Federal 

LiHol 
Da Orzaaiuçlo Administrativa 

TiTl"LO f 

TiTt:LO II 
D.a Estrucura e das Co.mpetências dO$ Órgãos 

Capitulo 1 
Da Estrutur:l. . .\dminiur:niva 

~rt. 7" ••••••••• 

Capitulo li 
Da.5 Competências dos Ór&ãos c desuu l'11id.ades Integrantes 

Seção 1 
Da Comissio Diretora 

.~rt.S" .... 

Seçio 11 
Dos Gabinetes dõS-Sen.:~dores c "Lideranças 

., . "" ......... "' ' 

Pnãgraio l'nico .. \ Cllmmão OLretora nprese11tara Projeto 1.k: 
Resolução estabelecendo ll composLção do:. Gabmetes o! fixando a 
infra·e~rrutura. os recursos hum~nos. matemus e finam:e1ros 
nec~::ssa.nos ao !>l:u functonamento. 

JUSTIFICAC.i.O 

São podo!na detxar de mamfesur meu posLcionamento a reqletto d~ 
reestruturaçio ,adrrnntsrrativa desta C.asa .• -\.tnda mais quando o Projeto mio 
sma!tza com uma pantctpaçio eoletin do Senado Federal. 

Sendo e~ta uma insnrutção eminentemente polírio.:a. como tal tem as 
~uas pecuhandades. Seus o.:omponentes. em sua totahdade. homens de larga 
expenênc1a na .. ida publica. dotados de conhecimento e competência para bem 
representar sec.s estados perante a tiniio. não podenarn ftcat aliJ.ldoS da decisão 
9ue defimra o futuro de seus Gabinetes de Represemação. 

rksta forma. nãO .: razoive-1 supor que a estturura dos gabinetes. ou 
Seja. de toda a área fim desta lnsmwção deV3 ser dcle!:c!.~da a um pequeno 
~;olegJado que t~rá a atnbuição de prever todas as arividades que se desenvolvam 

nesses órgãos. E ceno que êada Gabinete aSsume a forma- dC conduta e trabalho 
que lhe ampnme seu ntular. sendo. por isso. o retrato dO seu. desempenho. J 

Assim sendo. nmguC:m melhor que esse próprio parlamentar poder.;i. 
pre,·er toda a mfra-cstnlruta de que necessuara pari dc:smcumbir-sc de suas 
tarefas. rilZào pela qual haver;i. a nccc:sstdade de r;e colher. \13 propostas e 
emendas. todas as sugestões que melhor expressem o consenso de apoao 
log1sncos e de ReCl.lrsos Humanos de que as unuiades pulamcmms deverão 
daspor 

Faz-se ne~sàno o uso da ;oerC:ncta na formulação da proposta. Se 
nos e col!Xado a dtscussão o prOJ.:to de reesttururação de toda a ãrea 
admmiStratl\'a. o que e regtmenral - muuo maaot sera a necessidade de podermos 
dtscunr. emendar, aprovar ou reJeitar qualquer daspomivo que vcMa alterar a 
composação dos gabmetes. 

Por outro lado. quanto i possivel transformação de cargos 
exmentes. não hã. como prevermos a necess1dade de fazê-lo. ~ào se podet desde 
jã.. pre~·er-se algo que. dependerà. da \Ontade da ma1ona. A proposta como esta 
ccrccaa as possabihd.ades de buscarmos a efictencaa e eficâcaa. ou seja. a 
~celo!ncaa dos nossos trabalhos. através de dtsposmvo amplamente debandes. 

É natura!. conforme os ma1s modernos pnncipios da admintslraçáo. 
que um projeto qUJ~Jqutl" que se que1ra Implantar numa orgamzaçáo nilo CSICJ3 
subordmado ã. estrutura que ela possut Para o bom desempenho e <J cumprimento 
dos ..:lbjCU\'05 do projeto. geralmenae o ól)l:iO devera submeter-se a uma nova 
estruturação 

Ora. se assim e. não podemos supor a possibilidade de 
transformarmos os cargos extstcntcs sem que haja a necessidade de awnenao de 
despeSM. Bom .: que ele não ocorn.. mas se os fins. forem indispensaveis c as 
metaS c objetivos o justificarem. não serâ oponuno c muito menos produtivo 
limttarmos as ações futw"aS que busquem a modernização das n0$sas ari,!lid3des 
legtS!aO\'as. 

Assim, com o objetivo de apoiar c aprimorar a presente propos1ção. 
apresento esta emenda à cons1dcração desta Comissão. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'US, DE 1996 

.. ......;.. ... ---·---· SI ___ ,.... 

~--
\\· \ v A/tua o Reg~nro Administrall\10 do St· 

, ~ nodo Federai e dlJ ollll'as providincias. 

(Da Comhsiic Diretora) 

Art. 1• O Regulamento Administrativo do Senado Federal 
p.a.ssa a vigorar com a seguinte redação: 

REGULAMENTO ADMINISTRATIVO DO Selwio Foden.l 

Livro I 

Da Organ~çio Administrativa 

TÍTI!LO I 
Das Disposições Prel..im.iaares 

Art:. 6• Este Regulam:mo. parte do Rcgi.m!:n­
to Interno do Senado Federal, dispõe sobre a organização 
administrativa. o regime jurídico. as competências e as atribu-
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ições dos órgão:. e dos titulares d.c cargos do Quadro d.e 
Pessoal do Senado Federal. 

wra. básica: 

TÍ11JLOU 
Da Estrutura e das Competência:. dos Órzàc» 

Capitulo I 
Da Estrutura Administrativa 

Art. 7• O SenaUo Federal tem a seguinte estru~ 

I· CorWssão Din:tora; 
ll· Gabinete dos Senadores; 
Ill· Órgãos de Assessoramento Supenor; 
IV· Órgão CenLral de Coordenat.~ão c 
Execução; c 
V· órgios Supervisionados. 

Capítulo II 
Das Competências da5 Óra;ãos e de suas Uni· 

dades Inteerantes 

Seçio I 
Da Comissio Diretora 

A.rt. g• À Comissão Diretora., com a estrutura da 
Mesa do SeDado Federal, compete a formulação de politícas, 
objctivos, diretrizes e metas, !::cm como a superior supervisão e 
fiscaliz.ação dos atos administrativos. no ãmb1t0 d<t InsutuJção, 
nos termos do Regimento Intemo. de~te Regulamento e de Ato 
próprio deênídor das competêncJ~ e atribu1ç0e:. d~ cada um de 
seus. membros. 

Seçio u 
Dos Gabinetes d06 Senadores e Lideranças 

Art. 9• Aos Gabinetes dos Senadores e L1deran· 
ças compete assessorar diretameme o titular na auvidade lc:gisla­
tiva, parlamentar. fi.s.calizadora, politica e de comumcação social, 
bem como providenciar o suporte administrauvo e logí:mco ne­
cessário à suã-aruaçlo. 

Parágrafo único. A Comissão Diretora estabele­
cerá a composição dos Gabinetes e fu:.ará a infra-estrutura. os re~ 
cursos bumanos, materiais e financeiros necessários ao seu funci­
o:wncnto, sem aum:ntos de despesas, por transformação de car­
gos existentes. 

Seçio lU 
Dos Órpos de A.ssessoramento Superior 

Art. 10 Sio Órgãos de Assessoramento 
Superior: 

I • Secretaria-Geral da Mesa; 
n ~ Consultaria Legislativa; 
m . Cocsultoria. de Orçamento Público; 
IV • Coordcnildoria -Geral de Comunicação 

Scxial; 

V - Secretaria de Coauole Interno; e 
VI - Assessoria cE: PLanejameato e Moderniza­

ção Administrativa. 

vu - Cerimonial da Prcsidtncia 

Sub<eçiol 
Da Secretaria Geral da M ... 

Art. 11 À Secretaria Geral da MeQ c~mpctc as­
sessorar direta e imediatamente ~ Mesa. no desempenho das atri­
buições constitucionais, legais e regimentais; secretariar as reurú­
ões da .Mesa e coordeiiar as unidades"ad.rnini5trat.ivas que lhe es­
tão afcus. 

da Mesa: 

Parlamento; 

Parágrafo único. Sio órglos da. Seçretaria Geral 

I - Gabinc:IC; 
U - Serviço de Apoio a Conselhos e Órgãos do 

-- -

ill- Serviço de Protocolo Legislativo e Sinopse; 
IV- Serviço de Avulsos; 
V- Subsecretaria de Coordenação Legislativa; 
VI • Sub5ecretaria de Apo1o a Comissões; 
Vll - Subsecretaria de Taquigrafia; 
VW - Subsecretaria de Ata; e 
IX - Subso::rewia de Expediente. 

Art. 12 Ao Gabinete compete providenciar so-­
bre o expediente, as audieneias e a· rcpresentaçlo de seu titular; 

EMENDA N" 04- PLEN 

1- Substitua-se a Subseção I da Seção III do Capitulo 11 do 
Título 11 do Uvro I do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, na redação que lhe dá o Projeto, pela seguinte: 

"SUBSEÇÃOI 
DA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Art. 'T"J.. À Secretaria-Geral da Mesa compete prestar 
assessoramento dlreto e imediato à Mesa no desempenho da suas 
atribu.ições constituclonals, legais e regimentais, secretariar as 
reuniões da Mesa; coordenar as unidades administrativas que lhe 
estão afetas e as atividades relacionadas à tramitação da$ 
proposições e ao provimento das informações pertinentes à 
tramitação das matérias legislativas. 

Parágrafo único. São õrgãos da Secretaria-Geral da Mesa: 

I - Gabinete; 
11- Assessoria Técnica; 
III - Serviço de~Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento; 
IV - Serviço de Protocoro Legislativo; 
V - Serviço de Sinopse; 
VI - Serviço de Distribuição de Avulsos e Apoio ao P1enário; 
VIl - Serviço de Redação; 
VIII - Subsecretaria de Coordenação Legislativa do So=:lado 

Federal: 
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IX • Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso 
Nacional; 

X- Subsecretaria de Comissões; 
XI - Subsecretaria de Taquigrafia; 
XII - Subsecretaria de Ata: e 
XIII - SubseCretaria de Expediente. 

Art. SO. Ao Gabinete compete providenciar o expediente, ... ~ 
audiências e a representação de seu titular; auxiliar e assessorar o 
seu titular no desempenho de suas atividades; executar as tarefas 
ae suporte administrativo e de informática vinculadas às atribuições 
do ôrgão; consoliC3f e fazer publicar o Relatório da Presidência: 

Art. 911 • À Assessoria Técnica compete elaborar, para 
orientação do secretárlo--Geral da Mesa, estudos preliminares 
sobre as matérias rece01das pelo órgão a serem subm~ti~_as ac:> 
Plenario e sobre outros assuntos legislativos; pesquisar, coletar e 
organizar extratos do Diârio do Senado Federal e do Diário do 
Congresso Nacional referentes a questões de ordem e respectivas 
dec1sões da Presidência e pareceres da Comissão de Constituição, 
Just1ça e Cidadania, mantendo atualizada a jurisprudência a 
respeito: prestar assessoramento ao Secretário~Geral, mediante o 
desenvolvimento de estudos, trabalhos e analises de assuntos 
relacionados às competências do órgão; elaborai pareceres, 
informações e notas técnicas sobre assuntos pertinentes 
encaminhados ao seu exame pelo titular; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 1 o. Ao Serviço de Apoio a Conselhos e Órgãos do 
Parlamento compete providenciar o expediente de se1.1s dirigentes e 
conceder suporte administrativo. de Informática e de instrução_ 
processual referentes as suas atribuições 1nstituciona1s definidas na 
Constituição Federal {arts. 220 a 224), na Lei ng 8.389, de 1991, no 
Reg1mento Interno e nas resoluções especificas de n~s 17 e ~O. de 
1993 e 40 de 1995, e executar outras tarefas cor're!atas. 

Art. 11. Ao Serviço de Protocolo Legislati\IO compete receber, 
numerar. processar as matérias legislativas segundo modelos 
oficiaiS padronizados; encamint'lar as materias a autoridades e 
ôrgãos competentes da Casa; ·registrar as matérias legislativas com 
tramitação encerrada. enviando-as a Subsecretaria de Arquivo: e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 12. Ao Serviço de Sinopse compete receber, padronizar, 
alimeNar e complementar as informações pertinentes a tramitação 
de matérias legislativas; prestar informações ao público em geral; 
enviar ao Sistema de Processamento os dados necessários à 
alimentação do sistema de recuperação de informações 
legislativas: sugerir medidas visando lO aprimoramento dos 
trâmites burocráticos; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 13. Ao Serviço de Distribuição de Avulsos e Apoio ao 
Plenário compete receber e fornecer avulsos das matérias em 
tramitação; organizar e distribuir a coleção de avulsos das 
proposições constantes da Ordem do Dia das sessões do Senado 
e do Congresso: manter arquivo atualizado das licenças concedidas 
dos senadores; executar tarefas de apoio relacionadas ao 
atendimento das sessões de Plenário; zelar pelo cumprimento das 
disposições constantes dos artigos 182 a 185 do Regimento 
Interno; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 14. Ao Serviço de Redação compete elaborar as minutas 
de redação final e do vencido de matêrias a serem submetidas à 
Mesa do Senado Federal, nos termos do art. 98, inciso V. do 
Regimento lntemo; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 15. À Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 
Senado Federal compete ptaneiar, supervisionar, controlar e 
executar as atividades legislativas da Secretaria~Geral da Mesa 
pen1nentes ãs matêrias com tramitação no Senado Federar. 

Parágrafo umco. São órgãos da Subsecretaria de· 
Coordenação Legislativa do Senado Federa!: 

I ~ Gabinete; 
11 • Serviço de Coordenação Legislativa do Senado; 
III - Servlço de EStatíStica: 
IV ~ serviço de Conferência e Revisão. 

Art. 16. Ao Gabinete c:ompete provldenciaf o expediente, 
auxiliar seu titular no exercicio das atribuições e no desempenho 
das atividades inerentes à sua representação; e executar outras 
tarefas de suporte administratívo vinculadas às atribuições do 
órgão. · 

Art. 17. Ao Serviço de Coordenação .Legislativa do Senado 
compete preparar os avulsos do espelho da Ordem do Dia das 
sessões_ do Senado, organizando os originais das matérias em 
tramitaçaO; ~laborar, atendendo a orientação superior, quadro 
comparativo de matérias- felevantãs, a serem submetidas à 
apreciação do Plenário; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 1 B. Ao Serviço de Estatística compete compilar e 
organizar os dados estatfstjcos- referentes às atividades 

· legzslativas do Senado para o Relatório da Presidência, bem como 
com o fim de elaborar a sinopse das proposições e a r~ha das 
matérias, consoante o disposto no art. 269 do Regimento Interno; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 19. Ao Serviço de Conferência e Revisão compete rever 
os textos elabOrados no âmbito da Subsecretaria, 
providenciando as correções necessárias; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 20. À Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 
Congresso NaoWgaJ. compete planejar, supervisionar, controlar e 
executar as ativldades de natureza legislativa da Secretaria-Geral 
da Mesa pertinentes às sessões conjuntas do Congresso Nacional 
e da Comissão Representativa do Congresso Nacional, 

Parâgrafo único. São órgãos da SUbsecretaria de 
Coordenação Legislativa do Congresso Nacional: 1 

I - Gabinete; 
11 - Serviço de Coordenação Legislativa do Congresso; 
III - Serviço de Estatística; 
IV - Serviço de Conferência e Revisão. 

" Art. 21. Ao Gabinete compete providenciar sobre o 
expediente, e auxiliar o seu titular no exercTcio das atribuições e no 
desempenho das atividadas Inerentes à sua representação; e 
executar outras tarefas de suporte administrativo vinculadas às 
atribuições So órgão. 

Art. 22. Ao Serviço de Coordenação Legislativa do ~ngresso 
compete preparar os avulsos do espelho da Ordem do Dia das 
sessões conjuntas do Congresso Nacional, organizando os 
originais das matérias em tramitação: atender ã inscrição de 
oraoores em livro próprio; a executar ·outras tarefas correlatas. 

Art. 23. Ao Serviço de Estatística compete compilar e 
organizar os dados estatísticos reterent~s ãs atlvidades af~t.as as 
sessões conjuntas do Congresso Nae~onal para o Relatono da 
Presidência, bem como com o fim de elaborar a sinopse das 
proposições e a resenha das matérias, co_nsoante o disposto no art. 
269, do Regimento Interno; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 24. Ao Serviço de Conferência e Revisão compete rever 
os textos elaborados no âmbito da Subsecretaria de Coordenação 
Legislativa do Congrepso, providenciando as correçaes 
necessárias; e executar outras tarefas correlatas. 
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Art. 25. À Subsecretaria de Comissões compete p!anejar, 
supervisionar, controlar e executar as atividades de apoio às 
Comissões Pennanentes, Mistas, Especiais e Parlamentares de 
Inquérito. bem como coordenar os órgãos que lhe estão atetos. 

Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de Comissões: 
I - Gabinete; 
n - Serviço de Apoio a Comissões Permanentes: 
!11 - Serviço de Apoio a Comissões Especiais e Parlamentares 

de Inquérito; 
IV - Serviço de Apoio às Comissões Mistas; 

Art. 26. Ao Gabinete compete provídenciar o expediente, e 
· auxiliar o seu titular no exercicio das atribuições e no desempenho 
das ativídades inerentes à sua representação; e executar outras 
tarefas de suporte administrativo vinculadas às atribuições do 
ôrgão. 

Art. 27. Ao Serviço de Apoio a Comissões Permanentes 
compete submeter a despacho dos Presidentes das Comissões as 
proposíçOes e os documentos recebidos; receber, processar e 
encaminhar aos respectivos relatores matérias e emendas; 
organizar a pauta das reuniões, segundo orientação do respectivo 
Presidente; preparar a correspondência e as atas das Somissões; 
controlar os prazos das proposições em tramitação nas .;omissões; 
prestar as informações necessárias aos membros das Comissões; 
aUmentar o sistema de informações e executã.r outras tarefas 
correlatas. 

Art. 28. Ao Serviço de Apoio a Comissões Especiais e 
Parlamentares de Inquérito, compete submeter a despachO dos 
Pres1dentes das ·comissões as propostções e os documento 
recebidos; receber, processar e encaminhar aos respectivos 
relatores maténas e emendas; organizar a pauta das reuniões das 
respectivas Comissões, segundo a orientação de seus Presidentes; 
preparar a correspondência e as atas das Comissões; controlar os 
prazos de tramitação das proposições; atender e prestar 
informações aos membros das Comissões e aos demais 
Senadores; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 29. Ao Serviço de Apoio às Comissões Mistas compete 
compete submeter a despacho dos Presidentes das Comissões as 
proposições e os docUmentos recebidos; receber. processar e 
encaminhar aos respectivos relatore_s matérias e emendas: 
organizar a pauta das reuniões das respectivas Comissões, 
segundo a orientação de seus Presidentes; preparar a 
correspondência e as atas das Comissões; controlar os prazos de 
tramitação das proposições; atender e prestar informações aos 
memoras das Comissões e aos demais Senadores; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 30. À Subsecretaria de Taquigrafia compete p!anejar, 
supervisionar e executar os serviços de apanhamento taquigrâfico 
das sessões plenárias e, quando solicitada, das reuniões de 
Comissões, conferências e convenções, bem como coordenar os 
órgãos que lhe estão afetos. 

Parágrafo único. São órgãos da S~bsecretaria de Taquigrafia: 

l - Gabinete; 
!l- Serviço de Supervisão Taquigrâfica; 
!!! ·Serviço de Revisão Taquigrâfica; 
IV- Serviço de Registro Taquigráfico em Plenário; 
v. Serviço de Registro Taquigráfico em Comissões; e 
VI! • Seviço de Audio; e 
VIl . Serviço de Apoio Operacional. 

Art. 31. Ao Gabinete compete providenciar o expediente, e 
auxiliar o seu titular no exercicio das atribuições e no desempenho 

das atividades inerentes à sua representação; e executar outras 
tarefas de suporte administrativo ·vinculadas às atribuições do 
órgão. 

Art. 32. Ao Serviço de Supervisão Taquigrâfica compete 
proceder, nas notas taquigrâficas revistas, obserVando o estilo do 
orador, às necessárias cerrações; alimentar o sistema de 
informaÇães e executar outras tarefas corr~l~. 

Art. 33. Ao Serviço de Revisão T aquigráfica compete rever o 
. apanhamento taquigráfico das sessões plenárias do Senado e do 
Congresso Nacional, e de reuniões das Comissões, de. 
conferências e convenções; alimentar o sistema de infonnações e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 34. Ao Serviço de Registro Taquigráfico em Plenário do 
Senado e do Congresso Nacional compéte registrar o apanhamento 
taquigráficp de cada sessão, contendo todos os incidentes, os 
debates, as declarações da Presidência. as chamadas de votações 
nominais, o resultado das votações, o texto das matérias lidas ou 
votadas., os discursos e apartes e demais ocorrências de Plenário, 
alimentar o sistema de informações e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 35. Ao Serviço de Registro Taquigráfico em Comissõe~ 
compete registrar. quando solicitado, o apanhamento taquigráfico 
dos trabalhos das Comissões, conferências e convenções, 
alimentar o sistema de informações e exeçutar outras tarefas 
correlatas. 1 

Art. 36. Ao Serviço de Audio compete controlar as operações 
de som. manter a guarda das _fitas gravadas por tempo definido 
pela administração, verificar e controlar as atividades de gravação, 
i)restar apo1o técnico aos servidores da Subsecretaria; a exedcÜtar 
outras tarefas correlatas; 

Art. 37. Ao Serv~ço de Apoio Operacional compete coordenar. 
plane1ar e executar as atividades do Banco de Dados "TAQUlt 
alm~entar. atualizar e compor o seu acervo; dar suporte executivO 
ao f!.:nc1onamento do Sistema lnformatizadõ- dã Subsecretaria e 
ex.ecJtar outras tarefas correlatas. 

Art. 38. À Subsecretaria oe Ata compete planejar, supervisionar, 
con:~!ar e executar os serviços de e!~orélção das Atas e sumários 
oas sessões e. reuniões do Senado Federal e das sessOes 
con,t..:ntas do Cortgresso Nacional e da Comissão Representativa 
do C:mgresso Nac1onaL 

Paragrafo único. São órgãos da Subsecretaria de Ata: 
1 • Gab1nete: 

I I • Serv1ço de Redação do Expediente do Senado Federal; 
!li· Serv1ço de Redação-da Ordem dõ Dia do Senado Federal; 
!V • Serviço de Atas do Congresso Nacional; 
V - SeMç·o de Conferência e Revisão das Atas; e 
VI - Serv1ço de ·.ooio OperacionaL 

Art 39. Ao Gabinete compete providenciar o expediente e 
aux1liar o seu titular no exercicio das atribUições e no desempenho 
oas at1v1dades inerentes à..sua representação: e executar outras 
tarefas de suporte administrativo vinculadas às atribuições do 
õrgâõ. 

Art. 40. Ao Serv·-o de Redaçâo do Expediente do Senado 
Federal compete acompanhar as sessões e reuniões do Senado 
Feceral: redigir e organizar os sumários das atas e reuniões do 
Senaoo Federat- redigir e organizar as atas e ações legislativas das 
proposições !ídas. de acordo com as normas de procedimento 

.Pertinentes: fazer juntada dos documentos que devam figurar nos 
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processos: proVidenctar os avulsos de proposições; colher 
despacho do Presidente nas proposições lidas; alimentar o sistema 
de tnformações e executar outras tarefas corr~iatas. 

Art. 41. Ao Serviço de Redação da Ordem do Dia do Senado 
Federal compete acompanhar as sessOes e reuniões do Senado 
!=i:!deral: redigir e organizar as atas e reuniões do Senado Fedéi"al; 
nume-rar as proposições lidas e sujeitas à deliberação do Plenârio: 
proceder ao registro das açóes tegtslativas das proposições hdas e 
sujeitas à deliberação do Plenário, de acord_o com as normas de 
procedimento pertinentes: fazer juntada dos documentos que 
devam figurar nos processos, de acordo com as normas 
regtmentats; providenciar os avulsos de proposições; alimentar o 
SIStema de informações e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 42. Ao Serviço de Atas do Congresso Nacional compete 
acomoanhar as sessões e reuniões do Senado Federal e do 
Congresso Nacional e da Comissão Representativa do Congresso 
Nac1onat: redigir e organizar os sumários das atas e reuniões; 
numerar as proposições !idas e sujeitas ã. deliberação do Plenârio: 
proceder ao registro das ações legislativas das proposições lidas e 

submetidas â deliberação do Plenário, de acordo com as normas de 
procedimento pertinentes; fazer juntada dos documentos Que 
devam figurar nos processos; providenciar os avulsos de 
proposições e de vetos; alimentar o sistema de Informações e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 43. Ao Serviço de COnferência e. Revisão das Atas 
compete realizar a revisão da redação das Atas das sessões e 
reuniões do Senado Federal e das sessões conjuntas das duas 
Casas do Congresso Nacional e da Comissão Representativa do 
Congresso Nacional antes da remessa para publicação; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 44. Ao Serviço de Apoio Operacional compete receber, 
controlar e organizar o expediente lido em sessão e as proposiÇães 
submetidas a deliberação do Plenário; encaminhar informações ao 
sistema, de acordo com as normas de procedimento pertinentes; 
arquivar, para conferência e revisão, côpias das proposições lidas e 
submetidas à consideração do Plenário e outros documentos de 
interesse; revisar os sumários e atas circunstanciadas das sessões 
e reuniões do COngresso Nacional e Senado ~ederal, 
providenciando a republicação dos textos ou a sua correção; 
executar a digitação de documentos e proposições legislativas para 
avulsos e que devam figurar nas atas circunstanciadas das sessões 
e reuniões do Senado Federal e do Congresso Nacional; 
selecionar, conferir, proceder a consolidação de textos e processar 
dados. por melo magnêtico, bem como alterá·los e corrlgi·los. de 
acordo com os originais e segundo orientação superior; e executar 
outras atividades correlatas. 

Art. 45. À Subsecretaria de Expediente compete planejar, 
controlar e executar as atividades de elaboração da 
correspondência oficial da Mesa, inclusive autógrafos das 
proposições remetidas â. sanção, à promulgação e à Câmara dos 
Deputados. acompanhando as publicações dos textos aprovados 
pelo Senado e pelo Congresso Nacional, bem como coordenar as 
atividades dos órgãos que lhe estão afetos. 

Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de Expediente: 

1 - Gabinete; 
H • Serviço de Expediente; e 
UI • Serviço de Conferência e Revisão. 

Art. 46. Ao Gabinete compete providenciar sobre o 
expediente, e auxiliar o seu titular no exercício das atribuições e no 
desempenho das atividades inerentes à sua representação; e 
executar outras tarefas de suporte administrativo vinculadas às 
atnbuições do órgão. 

Art. 47. Ao Serviço de Expediente compete elaborar e expedir 
a correspondência oficial da Mesa; alimentar o sistema de 
informações com o registro da correspondência recebida e 
expedida e o controle dos prazos das matérias encaminhadas à 
sanção; conferir as publicações no Diário· Oficial, no Diário do 
COngresso Nacional e no Diário do Senado Federal; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 48. Ao Serviço de Conferência e Revisão compete rever e 
reprocuzir os textos elaborados no âmbito da Subsecretaria; 
conferir as publicações com os textos aprovados pelo Senado ou 
Nacional, providenciando as correçóes necessárias, de acordo com 
os originais e segundo orientação superior; e executar outras 
tarefas correlatas. 

li· Acrescentem·se ao prOJeto os seguintes artigos: 

Art. 9!2. As funções comissi-onadas de Secretário·Geral da 
Mesa Adjunto passam a corresponder ao simbolo FC·09. 

Art. 1 o. Ao Secretário-Gera! da·. Mesa Adjurito, além das 
atnbuições estabelecidas no artigo 333 do Regulamento 
Administrativo do Senaoo Feaeral, compéte substituir o Secretario­
Geral da Mesa em suas faltas e impedimentos e auxiliâ·lo na 
cooroenação e orientação das unidades administrativas vinculadas 
à Secretana~Geral da Mesa. 

Art. 11. "São criadas 03 (três) funções comissionadas de 
Ana11sta de Processo Leg1slat1Vo (FC-06), que integrarão a 
Assess-oria Técnica da Secretana·G~ral da Mesa. 

Parágrafo único. Aos Analistas de Processo Legislativo 
compete elaborar, para orientação do Secretãrio·Gerat da Mesa, 
estuaos preliminares sobre as matérias a serem submetidas ao 
Plenario e sobre outros assuntos legislativos: pesquisar, coletar e 
organizar extratas do Diáno do Senado Federar·e ·do Oiá~ia do 
Congresso Nactonal referentes a questões de orderi [fe as 
res;:ecuvas dectsâes da Pres1oênc1a e pareceres da comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania: aUxiliar o Secretário-Geral da 
Mesa nas tarefas por ele aesignadas; e desempenhar outras 
atiVlaades peculiares à função. · 

Art. 12. A estrutura da Secretaria·Geral da Mesa é acresctda 
de 20 (vinte) funções comissionadas de Assistente Técnico, 
vincUladas ao Gabinete do titular do ôrgão. 

Parágrafo único. As :unções comissionadas de que trata este 
artigo serão preenchidas por servidores_ do Senado Federal, após 
tre1nameniõ na área de prOcesso legislativo, e seus ocupantes 
poderão, a critêrio do Secretario-Geral da Mesa, exercer suas 
atribuições em qualquer das unidades administrativas da 
Secretaria·Geral da Mesa. · 

Art. 13. Até a aprovação da lotação ideal das unidades 
administrativas integrantes da estrutura da Secretaria-Gt;!ral da 
Mesa. o disposto nos artigos 11 e 12 será atendido pela 
transformação de funções com1ssionadas integrantes da estrutura. 
de órgãos extintos por esta reso!uçãc. 

III· Dê-se .:;~.o artigo 197 constante do projeto, correspondente 
âs incumbências do Secretário-Gera! da Mesa, a seguinte redação: 

"Art. 197. Ao Secretário-Geral da Mesa incumbe assistir 
à Mesa nos trabalhos de Plenârio; - planejar, supervisionar, 
coordenar e controlar a execução das attvidades compreendidas 
nas linhas de competência das unidades administrativas da. 
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Secretaria·Geral da Mesa; servir de elemento de ligação. em 
assuntos de sua competência, entre a Mesa e os órgãos do 
Senado Federal, a Câmara dos Deputados e outros órgãos 
públicos; prestar assistência à Mesa no decurso de suas reuniões: 
integrar, na qualidade de membro nato, o Conselho de 
Administração e os Conselhos de Supervisão do Prodasen e do 
Instituto Legislativo Brasileiro; opinar sobre o provi~ento das 
funções comissionadas de diretores de subsecretarias integrantes 
da Secretaria-Geral da Mesa; solicitar ao Diretor..Geral a lotação e 
designação ou dispensa de servidores de carg·os e funções da 
Secretaria-Geral da Mesa: observar e fazer observar, no ãmbito das 
uhidades administrativas do órgão. as disposições regulamentares 
e legais. as determinações do Presidente, da Comissão Diretora e 
do Primeiro-Secretário; decidir sobre problemas administativos dos 
servidores imediatamente subordinados, impor penalidades nos 
limites estabelecidas neste Regulamento; ~e desempenhar outras 
atividades peculiares â. função. de iniciativa própria ou de ordem 
superior." 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta proposição corresponde à contraproposta da · 
Secretaria-Geral da Mesa (SGM) ao projeto elaborado pela 
Assessoria Especial de Modernização no ·que se refere à 
restruturação organizacional da própria Secretaria-Geral. 

Basicamente, a proposta se limita a sugerir a 
manutenção, na estrutura da SGM, das Subsecretarias de 
Coordenação Legislativa do Senado federal e do Congresso 
Nacional e dos Serviços de Protocolo Legislativo, de Sinopse e 
Informação Legislativa, de Distribuição de Avulsos, assim como 
propor a criação do Serviço de Redaçáo, ligado diretamente ao 
Secretãrio-Geral, e os Serviços de Conferência e Revisão de Atas e 
de Apoio Operacional, na Subsecretaria de Ata. 

As duas Subsecretarias de Coordenação Legislativa (do 
Senado Federal e do Congresso Nacional) constituem-se nos 
pilares de sustentação da Secretaria~Geral, realizando os trabalhos 
essenciais de preparação, organização e elaboração de 
informações referentes às sessões plenárias do Senado e do 
Congresso. São, por natureza, órgãos com objetos de trabalhos 
diferenciados, uma vez que o processo legislativo e as rotinas 
envolvidas são independentes no Senado e no Congresso. 

Além disso,· são dois órgãos que, com as atuaís 
estruturas, tradicionalmente têm desempenhado com excelência 
seus trabalhos, tanto no Senado quanto no Congresso, 
contribuindo em muito para a agilização das atlvldades legislativas 
verificadas em especial a partir desta Legislatura. 

Assim, reduzir essas Subsecretarias a Serviços 
representaria misturar atribuições independentes e, em especial, 
diminuir os já. escassos recursos empregados nesses -dOis orgãos 
básicas para o bom funcionamento dos trabalhos legislativos. 

Deve-se destacar, inclusive, que. anteriormente, a 
prOcria Assessoria Especial de Modernização. por meio do Dr. 
Sampaio. reconhecendo os argumentos aqui expostos, havia 
elaborado projeto que previa a manutenção das duas 
Subsecretarias. 

Quanto aos Serviços, o projeto propõe a fusão dos 
Serviços de Protocolo Legislativo e de Sinopse. Os dois órgãos 
realizam atividades em áreas completamente distintas, cada qual 
de grande importância. e que demandam agilidade e rapidez na 
execução dos trabalhos. 

Do mesmo modo propõe a criação, na Subsecretaria de 
Taquigrafia, do Serviço de Apoio Operacional desdobrado do 
Serviço de Registro de Audio, considerando a crescente área do 
Sistema de informatização. 

Quanta à Subsecretaria de Comissões, a emenda 
propõe o 'desdobramento do Serviço de Apoio a Comissões 
Temporárias em dais serviços, o Serviço de Apoio a Comissóes 
Especiais e Parlamentares de lnquãrito e Serviço de Apoiq às 
Comissões Mistas, e que já Integram, atualmente, a estrutura 
daquela Subsecretaria, com o objetivq de s.eparar as comissões 
que integram a estrutura do Senado propriamente dito daquelas 
que funcionam em decorrência da~ sessões conjuntas do 
Congresso Nacional. 

Por isso, a eventual fusão, compreendendo tarefas 
rigorosamente diversas, poderá comprometer a eficiência desses 
órgãos. sobretudo se for considerada, ainda, a redução de estrutura 
e, por conseguinte, dos recursos humanos.· · · 

Jâ a criação do Serviço de Redação visa dotar, 
oficialmente, a Secretaria-Geral da Mesa de um órgão que redija as 
minutas de redação final e do vencido. matéria essa de 
competênçia da Mesa do Senado, nos termos do art. 98, inciso V. 
do Regimento Interno do Senado Federal, atividades essas que já 
vêm sendo, de fato, exercidas sob supervisãO do Secretário-Geral 
da Mesa por funciorui.rio de seu gabinete. 

A criação do SeiViÇO de Apoio a Conselhos e Órgãos do 
Parlamento já está proposta no projeto. 

As disposições constantes dOs arti9os , 1 e 12, 
sugeridas por esta emenda, se justificam uma vez que o projeto, ao 
transferir para o comando da Seçretaria-Geral da Mesa as unidades 
administrativas relacionadas com a ârea legislativa, tais sejam as 
Subsecretarias de Comissões. de Taquigrafia e de Ata. extinguindo, 
em consequência, a Secretaria legislativa e, criando, ainda. o 
Serviço de Apoio a Conselhos e Orgãos do Parlamento, acarretou 
para a Secretaria-Geral da Mesa aumento de suas atribuições. 

Em face desses argumentos, consideramos que o 
mínimo que a Secretaria-Geral da Mesa pode pleitear, sob pena de 

comprometer irremediavelmente suas atividades, é a manutençio 
das duas Subsecretarias de Coordenação Legíslativa e dos 
Serviços de Protocolo Legislativo e de Sínopse. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Bernardo Cabral 

EMENDA N" OS- PLEN 

o;.n: ao AI'[. .ti e squínteS do Pro,i$ de Rcsoluçb 
r~• III, de 1996, asqubiterd4ç4D: · 

Art. ~~- A Secretaria de Comunicaçllo Social compete: 
I - formular, coordenar .e supervisionar a CXC~:uçio de programas 

conccmcntl$ à politica de comunicaçio social do Senado Fcdcral~ 
U • controlar, orientar e dirigir a exccuçio de wefu relati'o'U à 

diwlgaçio das arividades do Senado, mcd.iwc Oi divcrsos meios de comunie&Çlo: 
lli • atender a toda atividadc SCD&tOri&l que promova a insti.tuiçio c o 

Poder J.cg:islativo: c . 
IV - zssessonr. nos assuntos de sua çom~ência. a Praidtacia, a 

ComisSio Dimm.. as Comissões Pcrm.anentcs c Tcmpoririu c os Senadores. 

Ptuágr~fo fi.nko. S1o ótg.los da Secretaria de Comunicaçlo Social: N .... ~ 
I - Gabinete· ' 't 
II • Semço de Apoio .A.dminisuativo; + ~. 
UI· Scmço de Apoio Técniço; . 
IV- Coordcnaçio de Diwlsaçio c lntcgtaÇio; 
V- Coordcnaçio Agencia Senado; 
VI- Coordenaçio Jornal do Senado; 
Vll - Coordcna~o Rid.io Senado; 
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VIII ~Coordenação TV Senado; 
IX- Cooidcnaçio de Projetas Especiais: 
X- C,X,rden1çio T!!çnica de Elctrónic:r.: c 
XI- Coordcnaçio de Relações Ptlbbcas. 

."-rt. .\o Gabinete compete: 
I - providençiar sobre o e~diente. as audiencias c a rcpresenuçio do 

tttu\ar: 
(( • executar as Wefas de suporte a.~inLsttari ... o vincula.d&$ i 

compcténcLa do ór,sio: c 
III • awt:lliar o seu titular no desempenho das aovidades rcl&rivas is suas 

Art. Ao Serviço de Apoio Administmivo compete: 
I- receber. comrolar c di:nribu.it o marenal c o expcdicniC da So:tetaria; 
11- prepanr proposw arç:uncntârias anuais c acompanhar a execução de 

seu. QrçamentO; 
lU • organizar a collSOiidaçio dos dados estatis~s: 
IV· proceder ao controle intcmo de seu peuoal: 
V -~ e controlar convenios e contmOi de divulgsçio ektuad.os 

pelo Senado Fedenl: 
VI - etaezminhar informações ao Sistema de Proc:cuamenw de Dados, õe 

acordo com os mamWs de proo:cdimento espeçifico: e 
VII· cxecuW' outras mvidades çom:\aw, 

Art. Ao Scrviyodc Apoio Té=ic:o çompcu:: 

I- oncnw. coorden.u e controlar as atiV!dadcs de proVlmcnlo de dados c 
~â.hscs bisicas nece~inos a realização dos tra.ballios da ~reuna.: e 

II • execuw outras anVIdadc:s com:Jaus 

Art. A Coordenação de Di,.ulp.çào c Integração compet<: . 
[ • coordenar e controlar a c-c;ecuç:io das atwtdades comprccndtd;u. na 

ltnha de compettncta das unuàdcs admmtstranvas da Secreuna~ e 
11 • promo~·cr a mtegraçio dos trabalhos realizado~ por todas as 

coordena<;ões ~ubordinada' i Secre[:lfla. 

Art. À C.ooriienaçio AgC:ncta Senado coP.tpett 
I~ adrmntstrar, redigLr e promo\"~T a dwuiHaçào cm tempo real. mediante 

redes mfonnanzadas. de textos Jomalisuco~ sobre as atmdades da. Casl. Ln formando o 
an~ento dos trabalhos do Plenano e demats orgias do Senado: 

[[ • rransmmr o nonctáno pua u pnnctpats aget!ctas de nonctas do pats: 

lll - fo~er o matenal de: divuiHaçio aos JOrnahstaS cn:denctados na 

Parágrafo Unico. Sio ôrgàos da Coordenação AgC:ncta Senado 
[ - Ser-."lçO de Produçlo e Pesq_u1sa. c 
U- Ser-.1ço de lnfonnitica e Trinsmtssão. 

. -\rt. .~o Scr-1ço de Produçlio o: Pesqtnsa comp~te· 
I • provtdenctar dados e mformações neees:;a...,o; ao desempenho das 

atnbuto;ões da Coordenaçio. como pautas dos tra~lhos do F'lcnano c das Conu~sócs. 
avulsos de proJetes. pareceres e côptas de discursos: 

U - realizar contatos. c:fetuar consultas cm termmaJs sobre projetes e 
outras matenas: 

UI • fazer a revisão ono~'Tifica c smtat:ca de textos JOrnalísticos 
prodUZidos pela Cooi-denaçào: e 

IV- executar outraS wcfas COTTelataS. 

Art. Ao Serviço de [nfonnarica e Transmissão compete· 
I - prover o banco de dados do Prodasen e redes infonnanz.adas com o 

matena1 produzido pela Sec:eW"ia. notadamente o nonciilno para a Imprensa: 
li • realizar a transmissão. por meio de aparelhos de fac-~tmile e outroi 

cquipamemos. do nonciirio produzido pelo ôrg.io para jorn&s. revisus. emissoras de 
rádio e de televtsão; e · 

lii ~ eltecuW" OutraS tafefu COTTelatas. 

Art. À Coordenação Jornal do Senado compete: editar o MJornal do 
Senado". de circ.ulaçio diUlL com o noliciâno das an\1dades da casa.·- plia 
distnbuiç:io mtema e a órgãos dos Poderes Executi.,·o. Legisliltivo c Judiciano. nos 
imbttos federaL estadual e municipal. bem como a enndades pUblicas e privadas. 

Parágrtifo IÍJ'ÚC4J. Slo órglos da Coordenac;ào Jornal do Sena,do 
I ~ Serviço de Produção Jonul.isnca e Arte, e 
U ·Serviço de Circulaçio e . .:Uqutvo. 

Art. Ao Serv:~ço de Produçlo Jomaiisnca e Arte compete: 
I· e:u:cuw a programaçio visual c diagrarnar o ~Jornal do SenadoM e 

OU!nS publicações da Secretaria: 
II • realizar o regl.stro fotográfico das ati.,idadcs do Plcnirio. das 

Comissões. do Gabinete da Presu:iência e de eventos no imbtto da Casa. e pro'>ldenctar 
~ revclaçio dos respccnvos fUmes; 

III - fazer a revisão ortogriúica e ~lltãrica de tcxms jornalísticos;~ 
IV • e:tCCutar OUtraS iarefas COTTelataS. 

Art. .-".o Ser. iço de Circula.çjo c Arqutvo compete: 1 
1- provtdenctar c controlar a distnbwção do ~Jonul do Senadc!"; 
li~ org:mtZ2! c manrer-arualizado. cm computador ou pastas. arqw:vos de 

textos JOmalisncos e publicaçócs produzidos pela Sccrctana. a!Cm de negauvo.s e 
rotos: c 

111- c,;ccuw outraS an'>tdadcs o;orreiaw 

.-\n. ~ Coordenação R;du;-. Se:~ado com~c· 
i • admtntstnr c: promo'>c:r :1 cobcrtun JOmailsttca.' dos traballlos do 

Plcna..""!o . .:!:15 C omtssóc:s. do Gabtnctc da Prcsu1Cncta c de curto' orgios da!, Casa.. 
ob;clt\ ando a elaboração do noiiC!anO ""\'v.: do Brast!". pane referente ao Senadó. 

lJ. ii rediiçio e \"C:Itulaç:!.o dos boletlnJO "'Senado em Ltnha Otreta-". 
lU- a prodw;:io e \c:tcuia.;.w da "l..~11.da.Senado'. c . 
IV - a admmtsrral;âo e pro .. Imento de toda a ptoGtJlOação vctcu!ada 

pelo ii,;rema de rachod.Jfu.sio do Senado Federal . 

.-\n:. Sio Qt1IiOS d.a C"'ootdcnaoo:!.o Ridlo Senado · 
l · Ser•:tço de Prt'>duç;io. ~ 
!T • Sci"\1ÇU de Lo~·ução 
.-\rt. .->.o Sei"\1ÇO de Prodw;:io compete 
[ - ptovtdencw dOidos e tnfonnaçóc:s nec:essârios ao desempenho das 

__ ;ttnbutÇ6cs da Coordcnilçio. como pauta de votações do Plrnmo e das Conussõcs, 
a'>ulsos de proJetes e pareceres e copias de dtscunos: 

II - real!Z2l conwos: elaborar rela~onos: e 
III - executar ou~ an'-1dades corrc:la!U 

Art.. .-".o Servtço de Locuçio compete: 
I - faur a JprcsenQÇio de noncwio radioforueo c aVlsos UltemOS. bem 

como dar o nc:cessano apoto aos eventos c as ccnmóruas reabDdo~ pela. C.as.a: c 
11 - c:xecuw outras ao:vl.da.de5 correlaw. 

Art.. Á Coordenaçio TV Serwio compete adminiStrU c promover a 
rc:ali.zJç.io das transmissões de tc:ledJfwJo ao \WO ou prodUZit gravaçõef. em \1deo. 
espectalrnentc das acVldades do Plc-nano. das Com15~ Permanentes e tcmpori.nas, 
:1lem dii cob:nura diana do Gabtnete do Pres~dcmc e do Pnmc~ro-Seeretano, pata 
el"Jbtçio pelo_ can.al rc$dVado da TV Senado. cnacil pela Rt:.fl'liuçdo n• 62. de 9 de: 
JunhO de 1~5; bem como pelo SIStema rntcmo e para distnbwçio as errussoras de 
teiC'o1são. 

Art.. Slo órgios da Coordena.çio TV Senado: 
- I - Ser.1ço de .-\dmmastnçio. 

11· Serviço de TV 11 Cabo. 
III· Servtço Central de Vídeo; 
IV~ Scviço de EdlÇio . 
V· SeMço de Produçiio c: 
vt. Serviço de Supe1""1.1sio e ~anutençio Técnica. 

.-\n;.. Ao Sc:l"V!ÇCI de .~dmlnisrra.;ãocompctc:· 
l • receber. controlar o: dtstnbutr o ma.tcrW. c o e:oc.pedtente da 

Coorden.ãi;:lo: e 
II • C."(CCUW" oUtra5 tuefas .:.orrc-J:uas 

''rt. .-".o SCIVIÇO de TV a Cabo compete: 
I - controlar. onemar e dtn!;;tr as ariVldadeS da TV Serwl.o rclatl\"~ .1 

dhttlgaçio. na transmts~o p<Jt smema de caboclifusio: 
ii . ~uperv~stonar ~ Clpo:taçóc:S de aansm1ssào ao \1VO c: onenw o 

trabalho cios técnicos de opcn.:.io: 
lll - real.IZU a aprel>(:nta.;:ão de 1ecto~ Informam-os de apelO as 

transmtssõcs ao vivo: e 
IV· cxecuw outraS au' td.:adc:> conelataS 

An. Ao Sen1~0 Ccntr.ll de \"uieo compete· 
I - coordenar a co.benura .l•l11l.ah:iiiC:l.. ~csundo oncnQÇào da dm:ção da. 

Cooro.ena~o. no que :>.: retere a prod~;i,} de prOJ;nmaÇão pre-gra,·.ada.. 
!I • detimr a \llthza~ão do$ o:-itudm~ e horutos de ~\"açOc:s na C' entrai. 
llt - :>electon:u: oJtanamente ó1$ tmasen.s a :>erem arqut'>ada.s: 

IV • ?rgamzar as firas gra .. adas e fazer o .:ontrolc de unllUÇ.io das fitas 

\' ~ fazer o l:.~·a.ntamento do matenal \tdeografico ex:tstcntc no arqut\O 
da T\" s~nado c no5 bancos de tmagcns de ourras cmJsSQras ou msntutçõcs. pata 
pro,cr ~ produçã..o do Sen.1ço. c 

\"i ~ cxecutar ourras ta:rc:fas .::oTTdaras 

Art. Ao Ser.1ço de Ed1çáo compete 
I - Wng1r a prosramaçio. detemunando a.s pnonclades da transtrussão iiOS 

opcn.dorcs tecmcas. c 
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11 - ~:(eCutar ourras w-efas correlatas 

Art. A.o Ser..,ço de Produ~i!:o de Tcle\1Sio comj:lel6 
I • ptO\idene1ar o levantamento de dados e mfonn&Ções nec.euanos ao 

suponc d;as uansrrussões~ 
I! • reaJtZU COnt1105. C 
m . ~ecutar outras l~tcfn ~orrel~w. 

An. .-\o Ser.wo de Supcr.,s.io e ~l.&.'lut:nç:io Teemea compete 
I · ~Upet'r1SIOnar u operações c fuc1 a manutcnç:io pennillentc dos 

equtpamentos da T\' Senado, e 
![ • eJ.:ceuw outras aundadcs correlatas 

,\n. A Coordcnaçio de PrOJetos Espec111S compele" 
I - asstsur a Se. ma na promoçio de .:ontatos çom enodadcs publtcu c 

pnudas ''~do ;ao ape. •amcnto dos scr.~ços prestados pelas d1'11crsas 
Coordcn;ações do órgio. 

[[ • realizar pesqut~ ... permanente sobre o aproveitamento, pela mtdta. das 
nouc:tas sobre os Senadores: 

I[[ • orgaruzar C\'cntos como cunos. pale ::u. scnuninos desnnados a 
promo\'cr a cons1a.niC' melhom. da qualtdade do tral:Lalho de comu:uca~io soc:tal do 
ScnaCo. 

!V • coordenar a pubhcaçio de h\TOS. re\151.1.:. e outros Impressos 
produndos no imbuo da Scaewu., c 

V • realizar os 5ef1iiÇOS veludos par.:~ atendimento das dem.llndõi.S de 
comun1caçio SOCial dos gabmctcs dos Senadores c orgios do Senado. c promo\lcr a 
1ntegr;~çio com o Centto de Dcsen,·obnmcnto de Recursos Hwnano5 do Senado 
F~cral ·C edcscn. com o Centro Gráfico do Senado Federal - Cccraf. com o Centro de 
lnformau.;a c Prec:essamem:o de O~os do Senado Federal • Prodàscn. com a S~crcwu. 
de 0-x:umcntaçio e lnfoll't1a~io c .;:om os dcmaJs org'ios da Casa que posSam ser 
en,ol\ tdos na concrcnnçio das refendas au~·1dades. 

Pvãl(rafo Ú.llit:(l. Sio órg:J.os da Coordcnaçio de PrOjccos êspt.:CiaJs: 
I • 5erviço de E\entO$. c 
11 - Semço de Publicações c Pcsquzsa. 

Art. Ao Sl:rvtço de Eventos compete· 
I • orgmlZllt CW'SOS. palestras e scmlii;anos. c realizar os conlatos Ln temos 

e c:ucmas pua sua ,,abilizaçio; e 
11 • e~ecutar outras tarefas correlatas. 

."-rt. Ao SeMço de Publicações c Pesqwsa compete edita: livro5. 
re\llsW e outros npos de publicações qllC' forem prodUZidos pela COCLrdcaaçio de 
Pro;ctos Espectais c pesq:uiw. tai~ como "Os Senadores na Midta.". 

An. A Coordcnaçio Técnica de EletrÕ1uci Compete: 
I • admirustRr e promover a opcraçio e manutençto de todo mtcma de 

som c 1mag:cm do SCftado Federal; c 
11 • elaborar estuda! c pro;ctos para atualizaçio de mtemL bem como 

pua aqws1çio de novas cqu1p.atntntos. 

Ptudvafo IÍIIÜ:D. S!o orgios da Cooi'dcnaçào Técruc.1 de Elctróruc.1: 
I - Scrv~ço de . .a..dnun1str;açio c ProJctos. 
II· Serv~ço Técn1co de .~ud1o: 
III· Scrw;:o Técruco da Rádio Senado, e 
IV. SCrvLço Técn1cO da rv··scnãdo, 

.-\rt. Ao Ser.1ço de Adnnnistraç.fo c Pr••;ctos compete 
I • cxccuw as an\1dades admrnts~raavas lU Coordenaçio~ controlar 

pessoal. txpcdlcnte, matcnal, programaçio frnanCC"Iro-orçamentána. 
11 ·elaborar proJctos e auruar c acompanhar processos adminis~nrivcs de 

mtcreuc. c 
III • c:teeuw outru w-efu correh11as. 

An. .-\o Sen.1ço Técnico de Áudlo compete 
I • promover a c:tecuç.io das anvuiadcs de sononzaç:io e gn\';I;Çio 

rc;~hudas no :imbl!o do Senado Federal. 

elctron1cos. 
11 • manter cm pcrfeuo functonamento os respeenvos equipamentos 

III· elaborar programas pua atuahzaçic no s1stema de som. 
IV • efcruar estudos pw aqu1s.çio de novos equipamentos, e 
\' ·executar outrU wefu corrcla1as. 

.-\n •. -\o SeMço Tê:cmco di Rid1o ScnJdo compete 
I • uu:gurar apo1o teeruco a cxecuçio das aOVldulcs de Sfil\·a~io c 

rr:ansm1ssão de proenmas rachofõmcos do Senado f::dcral, mmtendo em perfeito 
funclon;~menlo os respec:n,·os equ1pamen1os cletrômcos. 

ll • elaborar pro~roramas pan iiNilhUç:io do s1s1cm.1. 
!I[· cfcruar estudos JCcntcos.. c 
IV • e:\e:Utar outrU wefu correlatas, 

A.n. Ao Serviço TécQlcO da TV Senad.o compete: 
I . assegurar apoiu têe~ICO a produçio. tr1l1Smissio, p~io 

dismbu1çio dos prosramas da TV Senado: c ~ 
r: • ClCecuw outras wefas correlatas. 

- .-\rt. À Coordcnãçio de Relações ·PUbliCas compete· 
I • formular a poUoca setonal. cm eonsoaineta com a politi..:a global de 

Comumcaçio Social do Senado Fcdc:ral: 
l1 • coordenar. oncnw. controlar c dirisif u :atividadcs rclac;onadas com 

os proccnos de comunicaçio incc:ma. e externa: 
m . favorecer a inn:graçio entre os servidores c 1 Casa. agindo como 

amc:uladoraJunto às dunaw unidades administtarivu: e 
IV - toiZW' a icicianva de açi5es volw:ias pua proporciOIW" a se<:1edade a 

vts:io do papel inmtuc:ional do Senado Fcdc:ral. 

Pvdgrafo t·,.~u. Slo Orzios da Coordenaçio de Relaç6cs Públicas: 
I· Semço de Admnu~ 
11. SC'Mço de Rceepçio e Conwos! 
UI • Ser. iço de Pesqwsa e Plane.Jamcnto: e 
IV • Serviço ck: Cooper.1ÇI.O lnsurucumal. 

1UL Ao Smiço de .-\dntinistr&Çio compete: 
I· receber. coattolar e dlsmbwr o eJõpediente da Coordcnaçio: 
Jl - elaborar a proposa. orçamcn~ 
III • propor a aqwsiç.lc de nw.cnal pennanentc e de cocuumo; c 
IV • ex.CCIIW' outru W'l:fiS conclaw. 

Art. Ao Serviço de Reccpçio e Ccmwos compete: . 
I -acompanhar vtsiwues is dependin<:1as do S<:n&do Federa!: 
I! - orpnszar reccpçóc'- ccnmõniU. sess&:s espcc:iais do Senado Federal 

c sessões solenes do Consresso ~:ac:1ollll. cm coordcnaçio com o Ccnmorual da 
?re~tdêncla. c-om a Oirctona-Genl e a Stcreana..(jcriJ da :\1~: 

111 • manter anWtu.do banco de ~lados de Wlondadcs.. amm corno das 
dt\ersas .Jrdens de prcccdénc:ta.. c &nW" nos cvcnt01 e.'(tra.erd:nl.UIOS. ws .1oe.tno 
rcce~.;o~s. Jantares c tnausuraçóct; f ~ 

I\' • prcsW" atcndlmcnto a rcabzaçio de rote:ros runsncos e palestras 
1nmn.:~1.JnaJs sobre o Senado F~cral. c 

\' • e-.:;ccutar OutraS tarcfu correl.1w. 

-\rt • . -\o Sen.-tço de Pcsqwsa e PlaneJamento compete: 
I • prO\"Idcncw dados c 1aformações para. subSJdw" o plancjamcmo de 

Rel.:t.:•.:) ?ubh~~-
11 • muuer ~onlatos .:om orsJ,os ~ongCncres ,,sande .w mtercãmbio de 

mt~mnJ.,,\e~. 
!11 - c:stabcle~ct os roteiros <: protDI:olos cm oomwn ~~:ordo com o 

( ~n::tlliual c: .l :)c:crct:uu-Geral da ~lesa. c 
L\'- c~e<:uw outru lU\1d.1dcs corrcla.w. 

.o\rt. Ao Sct\,ÇO de Coopcraçio [ns~ollll compete exercer· ii 

arm:ula~io ;unto ao5 orpios Internos e aos organismos c:ucmos com VISW a. ações 
.:oopcramu na. area de Rclaç~ Pubho.:as. cnando pmcnas ponnws que atcru:bm aos 
1ntercsstS tn.scNCIOnats dos envolVIdoS. 

.-\n. .-\o OU'Ctor da Sccrewia de Comuiuc:aÇio Soc1al incumbe: 
I • planeJ.ar. coordenar c 51.1pct\1SIOn.at a e:<ecuçio d.lS art\1dadcs 

COf!'IJlreendidas n.as lmhas de eompctêntla du reSpectl\"aS urudades adminiStnnvu: 
!1- cncamtnhar à Comissio Oiretora o Programa Anual" de Tabalho1.: o 

Rc:Jatono Amral de -\lt\'tdades da Sccrctan.1. · 
III • p«~por ao Dimor.(ieral a dcsiJ;Mç:lo ou dispensa de \C'Mdores do 

<:<tem~ to d~ funç:!.o o.:omtsstonada. e a low;io dos SCI'\"ldorcule sua c5COina. nos orgãos 
da Scacwu: • ' ' 

IV • observar e fazer obsen·u. no imbito das urud.Jdcs adnwusannvas da 
Secrcrana. as o.l1~postções da Com1ssio Dll'tton. do PTcsn:lcnte. do Pnmeu"~Sccretano 
<:tio Otrct.:Jt-Gcral: 

V • decadir sobre problemas adnmUSIIltl\'05 dos servtdores 
tmednumcnte subordinados; 

V1 • 1mpor pcna!ida.dcs. nos limncs esu.bclectdos: c 
\'11 - ,jesempcnlw outrU all\ld.ades peculiares ao cara:o. de u1ictltt\'a 

·propna ou de ordem superior. 

Art. Ao Oirc:tor da Cooi"denlç.io de Oivulpçio e lnte~~J~Ç:lo 1ncwnbc:· 
I • coordenar e comrolar 1 cxceuçio das anvtdad.cs compreendidas na. 

hnh:t de ~ompctencaa das un1d.1d.c5 admamuranvas da Sccrcwia: 
U • promo,·cr a 1n1q;raçio dos trabalhos rcali.Zidos por todas:. '' 

Co.::trden:t~l>c:s subordmadu a Secrecana: l 
III • asstsur o Daretor da Sccrcrana cm todas as nu.tO:ng que lhe forem 

:><:~hctl:tdu. 

s~.:r~WIJ. ~ IV • .:xcrccr outras ambuições que lilc forem c:ontiadas pelo Dllc~Í da. 
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lll - sl.lbsunur o Duetor da s~cretana em $<!US <~fastaniemos .: 
tmp.:dtmentos regulamentares. 

.-\rt. .\IX Dm~tor\':~ d.aJ; C<.lordena~~ mcumbe: 
I - -:0\.'lrdenar a e:-.eçu,;:~o <i..s tareia!i ..:\Jmpreemltdu n<&S hnha~ Je 

~"mp.:~.:n..:ta da rc:Speert\'& C oordena~.io. 
11 - manter mt'Onnaili:J o Dtreror da S.:crctana sobre as anVldades U..;. 

III - o.!cctdir iObre problemas adrruntStraU\OS dos ~cr.1dore$ 

tmeJt:H:I.ITl<:m..: .;ub.•rdtnados. 
1\' - ro:pnsentar ;w DttÇJOr da 5-:cretana ~~Jntra (alu d<l~ >en1dores ,J.., 

Art. Ao Jomalisul mcumbe: 
1- cl:aborzr estudos.. planos e projetes de comunicaçio social de iml:rcue 

dos ordos do Senado Fedcnl e dos Senadom. Vls.&ndo a promover a Wl:ituiçio c o 
Poder Leg~slUJvo~ 

[[ - pre;~ar.u textos jom&lístieos sobre u mVldadcs da C.ua. para 
divul2aç.io em veleulos de comum~o de todo o pais: 

- m -asstsnr o OU"etor d& s~retuta no desempenho du wefa:s do õrpo; 

IV ·executar ol.lttaS atividadts .;orrelatas. 

~lljo ú11ico. Os in~egRZ~tn da cateaoria funQoul de Analism 
Lcpslanvo • Área de Comunicaçio Soetll.. Contatos e Eventos. Especialidade 
Comunu:a.çio SIXial. desde qu.e lowios na Secreu.na de Comunic&çio SOClal, farto 
JUS. Wlda que em estzS!.O probuono. i flm.çio coaus.slOJWil de JonWim. 

An. Ao Relações PUblicas tncumbc: 
1 - elaborar estudos. piaDos e pto.)CtOS de relações públicas de intc:ressc 

do Senado Fcdcnl. VIsando a favo~ o n:ll.ciozwncmo c:nrre o Sawio c os 
Sen1dores. c o Senado c a soei~ 

II - asstsar o Dirctot d& Coordcnadoria«m ao desempenho das tarefas 
do ór,s:io: e 

Pu,jgrlljo futi&o. Os iluegramcs da ~cria Funcioaal de Analisa. 
Lesz~lanvo - Área de Comunicaçio Soc::W. Conwos c EvcntM, Especi&lid.de 
Comuruc:açio Social. lotados na Coordcnaçlo de Relações PUblicas. fado JUS.. &iDda 
que em cstiglo prcbaléno. a ftmçio çouuS.SulEWil de Rellções Púbtias. 

An. Ao Assistente de AttVldadc Elcrrôlliça incumbe operar e dar 
manutc:nçio aos equipamentOS cktrôwcos ~mwues do SISU'm& de audio c vidco do 
Senado Federal. 

PuligriJfo lillleo. Os inrcgnntes da Caresona Funcional de Téc:ni1:0 
Lc!Uslan\-o- Área de Elctrõnica e Tclcc:omurucac;ões. loa.dos na C~ Téçmc:a 
de -Elcttórue;~.. fuio jus. ameia que em estagio probatóno. i funçJo comissionada de 
A$~$tcruc de Atmdade Elelrõ"ruc&. 

. .\rt. Ao Assistente de Divulga.çio mcurnbc: 
1 - WISW" ~ Chefia uncdiw. na realíuçio das un::fu a ela unbuidas: 
lJ • claborv plar:Jos de trabalho~ c 
lll- desempenhar wef.u ecm:W.U. 

• .\rt. .'\o Auistente de Pesquisa mcurnbc· 
1 • ~. oos 'lciQ.L!cn de c:omwucaçio. • publicaçio de nouc:,ano 

prodUZido pela Sccrewa:. c 
U • deseJDpeniiar wd"u correlms. 

Art. Ao ~ de Diwlga.çio compete: 
I . ~ rea1iz;açlo de ati~dadcs de apo10. ecmo operar swe.:~.a de 

infornW:ica e ;parelhos de ~similc, proVIdenciar a remessa de uwenal; c 
n- desempenhar wef.u ecm:Was. 

An.. Sio privativu dos ÍJ11Cgrllltes da Cueaori& FUDCioaal de Anali.stl 
I..qulativo - Área de COIDUDicaçio Social Cocw.os c Eventos. Espeçialid&dc 
Comunlcaçio Social. as fw::açõcs corruwonadu de Dirctor da Coordcnaçio de 
D1vulgaçio c ~. da Coordcnaçio AgC:ac:~:~. Senado, da Coordr:uçio Iomal do 
Senado. da CoordeDaçio Rádio Senado. da Coordcnaçio TV Scna.do. da Coordc:aaçio 
de ProJ~ Espc:ian c da~ de R.c~ Pilblicu. 

Art. Slo trmsformados cim[Uc:nta (50) CI.IB<)S de Analista Lcgislati\10-
Án:a de Apoio Tec:nico ao Processo LegWatt·.-a. Espeo:Widade Processo Lcgislatiw, 

''~cl III. cm c:ugos de .-\!lahsta Le~iSlatlvo- ~=~de Comurucaçio ::>ocial. ConlitLOs e 
f.\er.tos. ''~~~ m . .l •~rem pre~n~h1dos medlUltc concur~o pllbhc:o c 11nc:ulados :~ 
Se~retana de ComumcaÇiõ So~1al. s~ndo ~S .:om habihtaçio em;omal!smo c ['com 
habliita~:l.v em rclõ!.çõcs publica.;. 

.-\n. São tr- ;,:,rmados :o 1 ~ifl[C:) cargos de T~otco Legtslanvo -Area 
de ?roce:1so Lt::!!tslan\'O. em c.:ugos de T CC:tliC:O Leglslatt\"0 • .-\rc& de Eltttóruca e 
T ele~.:.mum~a.;ões. a :iercm prc:enchidvs mediante conci,U"so publico e \incul.adO$ à 
Co~rdena.;io. T êcmca de Eletrômca. 

An. fica autonzada a reahzaçlo de Concurso Público de .-\!lal1Sta 
Le-.;1>lamv • ~ea de C'.:~mumcaçlo S<:lctal. Contatos c E\encos. para pro.,.1mcnto das 
~asa~ :-.;t)l~ntcs nus ~uadto~ Jas anusa:> Subsc~ctana de D1~ulgaçJ.o c Sllbs~retana 
de RdJ~0c:> Publica; ~ dos ..:ar~;os rram;lonnados pot esta Rcsolu~. 

ParU~rufo Wni~u. Os ~andu.latos apro~dos nesse concurso. Uma ~cz 
~m-po:-:i:õlhJ.:J>. tcr~o e.-.;et.:IC"iO C'I.CIUSi\'..:1 na S.::Gretana de Comwuc:-a.çio Social do Senado· 
F.::der.ll. ,,bser..-a..Io. :unda. '' d1:>p\JSIO no ~ zo do an. 6!9 do Re~;ulamenro 
J..Jmtni)trati\O oJo S-enado !"ed~:ral t~solu<;io ss.n c suas al!craçõcs1. que ,c,a ;a 
dcs~,;:"IJ~.io Je SC'I"\idOrt$ da arc:a de C''-'mumcação Soc1ai para i1 prcstaçiO de :IC'I"\1ÇOS 
em • ,m,,, .-rg.i.,;,, puhh~~ 

.\rt •. \ ~cret:lna de (\1tnun1..:ação So>:tal cootara .:om os cargos cm 
;vm:.h~() : J~ funções .:umi~)•vna,Jaj ~on~tar\ICS do Ane:-.o I e com ~ funções 
~i."'mthi~•na.:!as ~onslantcs ,JI) \nc~ !J. que sio panes mtcgnJ~IC5 da ptcSC~~IC 

Rc~~':.J~.l'"' 

§ 1· • . ~.;. l"un~~\C":õ .:..:JffiiS:i~<.•na..Ias ..!.: Jomahsu. e ..!.:: Rcla.;lks Publu;a:; 
rcra.· .:uanmau•..:~s .~qui\.llo::nr<.:s. .111 n111ncro ,Jc .::::u-~;os da C.nc~na Fwuaonal r.k 
~na.:~ra W:gbiall\0. ~rca J~ c.,muni~a.;.i~\ Social. C'..:~nwo~ e E\"COtOS. Espc..:Lallll.ack 
l' vrr.uru..:a~.i.;~ ~0.:131 e:\i:>tcntcs r.:Sp<.'l:ll\3 St::~:rewta. 

ii!~ A furlção ,;omiSSionada de Assasrectc de AU\1dade E~ terá 
quanm:L!l\O cqul\"alenrc ao numero de .::u:~;os da Catcgon;a Func:-:~onal de Tc:~;nlC"O 
Lc~:lslan'o •. .l,.rea de "Eicr:rônlca e Tclcc:-omurucaçócs C'l.l•tentCS na CI)U{dcna~ 
T.:~n1.:a ..!.: Elctróruc:-a. 

.-\n. As despc:sas decorrentes da execução desta Rcso~ ~uacrio a 
.:oma das dotaç6cs orçamentanas propnas do Senado Federal. 

.-\n.. F1.:a a Subse<::rctiU"la ,Je .~dmJni:>~io de Pessoal aulori~ a 
repubh..::s.r o Regulamento Admtnbtr:ln.:·o .:om as altençóes decorTentcs desta 
Resolução 

.-\rt. Rc\·ogam-s.e os aru. ~6 a J2 c !80 do Regulamento .a.dnumstran~o 
do Senai.kl F.:deralt R.:soiu<;ão n · SS. 7~ e )UliS ahcraçõeSI. I 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Bernardo Cabral 

A.:-iE.XO l 

Á ~mtnda que altena o An. ~e squinlCS do Projcco de Rcsoluçlo a• 11&. de 1996. 

Tabela dt Di"ribuidio dos C arcos em Comil.:úo e das F"uaç6u. Comissia.act.u da 
Secncana de Comu~aiucio Social 

1S•deC~ Ca o em Cõ~~aiu.io F"un io Comi:uioaada E uio-.. Jnu 

01 FC-09 

Fuaçõcs ComWioudu 

:O. .. de Fuaeón Dftlol'lliucio Silab* 

os Dn·eror de Coordcn.r.çlo FC..OI ,. Chefe de SC!'"'w'tço ·rc.()7 
01 Chefe de Cãbine'fc FC-07 

" AssiStente TO:ru'o FC-06 
18 SccretanO de 0-.bll!ctc FC-OS 

" AsSJSI:cnte de Paqwsa FC.05 

" Ass1S'1cntc lic D1vulg:açlo FC.05 

" Chcfc::s de Seçlo FC .OS 

" E=egado de 0111'Jlgzçlo FC-04 

" . .:us!stentc de Contl"Olc de 
lnform.t~ FC-ô< 
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ANEXO ll 

Á emeadsque alters•Art. 41 c~inta do Projeto de Rcaohaçlo .~ 111. de 1996. 

Daomlaado 

Jomal.ista 
Rd&ç6es I'Ublias 
Aslistcru:e ele Anvid&de 
El«nl ... 

JUSTIFICAÇÃO 

FC-o1 . 
FC.07 

FC .o< 

A pn:s.erue emenda objetivll ôow o 5eaaÀO Fcden.l de uma CSU'Utllra 
·ccmp&tl,'el com a amplilçio ele scas CUW$ de "COmlmlcaçlo cora a so;icclade, 
dela ml!ia pela ama!, Mesa ~ vismdo a pcmutir i ~ o accuo is 
informações rdui.\'U aos nbalPos dcserrvol\'i!W pela Casa. Ao mesmo umpo. 
sqwndo os ~ e~Qbdeàdos pelo GNpo de Trabalho de Reforma c 
Modenu2sçio do Seudo FedcnL. pmeDdc: tomar essa emunn mm diDimJca. de 
modo a pranar nwor eficienci& de~ aruaçio. 

A neM em1111n proposta nmúonna a Scc:mlria de C~ 
Scx:W.. e:lflltglllltdo aà ~ • u 4c DiwlpçiO. de R.daç&$ Pilblicu c 
Ttcmca de Elcttõme& •• e triiDdo cm seu lupr Coordcnaçdes. de coaccpçlo mais 
simplitiçada qac a das Subsecrcuriu. 

Essa nc~.::ssidacle se faz presente porque ,,; 'e~cWos comercuts de 
comWI.lc;lÇio. .:omprovad.amcntc. ao m.ve.s de d!.\1IIF de rtWietn objctwa .u 
ltl\1dadcs do Parlamento, nio ra:o prcx:urarn (TIYOI\cr os Senadores em smu.çOes 
embuaçosu. apresentando a socv:dadc .... ! \l$10 dtstorçtda do Senado 

1 A ~1cs;r. Ol!ctora.. .::on«zen[C de :i~ rcJponsabzltd.ulc na defesa d<~. 
1m1iCm da lnsrm.nç:ior-dcrcnmnou que fossem amph.ado~ os sci"\1Ço~ de dzwlgaçjo 
e:oostentcs na C as&. Dcss;a maneU'lL as. an~102des desenvolnd:ti pelo Senado, tanto no 
Plenano quanto n~ Camtssõc:s Pcmunentes .: Temporanas. põâein .:hc:sar ao 
conhecunc:n10 de: toda. a popula,.io. tsc:nw de: d!.storçócs .:~ent\l.õllmentc: apres.:ntadõ!.S 
pc:lõ!.mtdta. 

Atendendo a essa dctermmaçio. f<n t~õi.U!f.Utada. no dta ~de JUlho ulttmo. 
"' TV Senado. emtssont Jc telcvzsio a cabo 4\:c:SSI\Cl a todos os õl:S~tnantcs das 
open:doru de n' a Cabo. t:us como a SET. TV.-\. :-o.tulucanal c Cabo Total. c tamó"Cm 
pelos usuanos Jo mtcma Dtrcct·IO·homc:. da T\".J,., Sk)nct c. uouános dc·:uuc:nas 
parzbolkas. bastando pua tanto q_uc: adqwram um pequeno a~c:ssono 

.~ TV Senado esta no a: de 9 h.llrU da manhi ate a zero hora e JO 
mmutQS.. t:-ansmmndll ~ :;essõc:s do PltiW'lO da Cua. as rcumóes das Cllmtss3cs.. as 
lcssócs do Congrcsw :-.,açtonal. alem de ena"C\1Sll5 ce1m os Senhores Senadores e a 
dt\'Ul!f.~io de eventos do tntcrcssc da insutut;io ~ 

I~ ena íuru;ionando. tambCm. a R.Uio Senado. que:. por meto de um 
canal de nrc:hte. rnnsmne rodas u alt'l.'td3dcs da Casa.. permtnndo que qualquct 
cmtssora de rad1o do Pats tenha õi.Ccsso a cs" rr:ansmtss.io c rc~n:~sm11a cs,;.:s C\J:ntoi 
pua ;cus ouvzntc:s nos h.oranos de sua ;:;on\li:ruC:nctl. :-.os proMmos d;as. o Senõl.do 
ganhara u:na estaÇão formd de rõ!.dlo. a pamr de awonzaç:io da ~oncc:ssáo pelo 
'-hrustc:no das Comunt~~ões. 

Ow:ro novo vc~ ... oJ cnado na gestio desta Mesa Dllelora. o Jor11{1) áo 
Se~adi:J. publtcado d1anamente. ;i. regutn wn m~plo alcUlec eaa:c 05 fol'mõl.dorcs de 
optn~io. 0 JOrnal e distnbwdo pan todos os Go\·ermdorcs c Prefeitos, ~ .u Mesas 
Dtretoru das Asscmbl6as l.t:gtsl&nvas~ para. os rcprmnantc:s do prunctro C$C.ll1o do 
Go•ocmo Federal. pu:~. todos os orpos de 1mpren$.:1 com sede c :liJCW'S&JS no D!s;~ruo 
Fedenl. para pusagctros de aVIÕes que saem da Captul. A tiragem atual do Jom&l do 
Sen:adc c de I~ m1l C;(Cmpl~ número csu: que tslll sendo amplwio pua malS de 50 
mti. ~::otu a Lnclu.slo de todos 05 vereadores de todos O$ muruc:Jp!OS brast.lcuos. 

Da mesmr. mmcua. a .. ~Kência Senado 1cm feito wm ampla distnbwçio 
do noactuio gendo pela Casa. cspccnlmente U \'OU.ÇÕCS no Plenano e nas 
Cormssõcs. os pronunciamentos dos Senhores Senadores c u matcna.s de mtc:rcsse 
msaructona.l. t:m total de 90 empresas ]Onla!isnas de todo o Pais Ji recebe esse 
lnllenal. ...,. f.ax. durante todo o d.ta. na mesma tap1dc:z cm que os f&IOs sia apurados. 
0 I'IOtlCW'lO da AgÕlCll Senado e disporubJ!Jndo amda par& tOdoS 05 pbutCICS mt.V(S 
da rede de rruaos do Prodascn. para o sis~em~~ STM-400 da Embmc:L com IIWS de 
cJc.:o m.Ji WUWlteS em todo o Pais e pua lntcmct. paa o mundo iniCllo. 

A par deues novos serviços. o sc~~:~r vem respondendo amda por dlvcrsas 
ou~ wefu tnd!.cwn:us. como a produç.io do nottlõlinO r~1ofôruco da Voz: do 

llruü: a vele~ do ooàc:lino Scudo em Lhaha Din:ta. mavCs da Radiobns. 
atinstndo SOO cmissom de·ridio: a produçao de owrt~ not:icü.tio radiofõnico pan 
vciculaçio pelo savtço 0100. da T elebmilia. aceuivel a todas a C11llssaru bruilcuu: 
a produçio do notictano relaavo ao Senado Fcdctal no progJUl& Conlf'CSSO Hoje, 
veiculado pela Rede Radlobri:s de Televuio; en~rc O\lttas atividades. lõ01DO a prodl,IÇio 
da pcsquua """s SCD&dorcs na Midla-. tealizada dianamcnrc ~ mn quadro 
comparanvo do aprovenamento pela Imprensa das nw:Crias produndas no Senado~ 
fomec~mento aos senadores de mwimg ILu walizado cem nomes c Cargo$ de todos os 
prcftSSlOIWS de Imprensa em todo o Pais~ e dupombilwçio do Knpt de A Ve& do 
Bruil para todos os gabinetes. 

• Para desmcwnbir-se de toda$ c:ssu atnbi.IIÇÕC:S. quuc todas novas. a 
Sécretana de Comumcaçio SocW conta com a mesma esttucuta q~.at foi cstabelead& 
em 1972. quando S\1& Wuca funç.io era prod\IZir o noacW:to Blbof'onico de de: 
m1n1.110S para a "Voz do Brasil-

Uma pequena reesautw'~io fo1 rcahzada no final de 1994, no imbuo <ia 
Subsc~::mana de Dwulgaçio. porCm nio prc'lla. :11rula. a expartdo das umdaôc:s do 
sctar, dcu::rmmad.a a partir di posse d;, arual .\-lesa Dirctora. 

Por essa razio. :omz-'.ic lmpcn[lvo que se proceda a uma reorg;uuuçio 
da :uea. para qlolc: ena possa Z!tndcr a contentO ;is neccss:~dadc:s da polinça de 
comw11caç:lo socral do Senado Federal. no .::urtO. mcdlo c longo przzos. sem qua:squer 
ns.cos de Jnltmapçõcs abruptn. o QIJC fatalmen1c C«~rrcrá sem a reesti'UIUtaÇio aqu1 
SOIIC!wia. 

A Scemana de ComtllUcaçiO Social nio d.ispOe hoje de WD niimr:ro 
~tudo ~e.jomali.sus capaz de pranar a Tllii)UICnçlo de todo os seus s.e:vi.ços. o 
Wtimo ·c: IUUco ·concurso para eSte sctor fo1 rcali.Ddo em !919 e. dos 33 &pCOVados. 
dez Jà dellWim os selas quadros por denus~o cspoatinca.. pedidos de aposentldona. 
~~vaçJo cm concuz:sos para cargos melllcr ~ eu:. Diana: do leque de 
lll'VI~ desenvolVIdas pela Comurucaçào Soc1d. em obcdi~cia à oriemaçio da 
Mesa DirctorL llrJe adequar o seu qtl&dto de pessoal às mvid&des ji cm execuçio. as 
qU.als \.im sendo ;iesea.volvidas de forma por vcz.cs hcrOica. amda que com cmc:ma 
prcçaric:dadc. 

I 
Além de uma grave casislcia de jomalisw nos ~ qladros.. a ~ 

de Comtmi~ ~ vem so&endo u consequêKlas da baw. ~ salarial 
desses protiSSIODalS, o q\IC ji levou alguns deles a pedirem liunç.a sem VCI:Icimcnm, 
mommdo aos vciclllos privado$ dc comunJCJ,Çio. que os eoncmaram por saiánof tf' 
a qv.mo veze~ supenom; aos ofctecidos hoje pekt Senado. 

De açocdo çom a proposta cn cm exame. a Sccmaria de Comunieaçio 
~ passa a coatar com as sqwmes C~: de Diwlpçio c ~. 
AaêDaa .sa.do. JonW do SeDado. r..adio SeWo. TV Senado, de Projetos EspecWs.. 
T écruca ele Elct:rõrUca e ele Relaç6es PUblicas. 

. . O virlclllo bicrirqWco de tociu as coocdcuç6cs do ldtlr de comtmiuçlo 
a ~. ~ ComiiDiçaçio Social g&tiZlte a implc:nentaçio de uma politica 
JwmõcUca c umca ,_.o SCUX'. 4e modo a que se possa mc1boc cumpnr a oricataçio c 
u ~da.Mc:saDimora. ~ 

Para tatc. toma-se iDdispcastvd a ~ das funçOcs 
o;omiuionad.u cxisr.catr:$ na atuaJ Sccrcana de Comuaicaç;lo SocW bem assam a 
realizaçjo de~ -pUblico para ~lcçio de novos proftsSIOIWS para o se:or. Jà que 
o quactoo awal. C iDm6cic:lue pua responder poc todas cuas aa~ 

~Qilwlco 10 impacto tinLll:tltci que decomri. deste projeto de resoluçio 
lcpRSCDCa apeaas 0.11 %do ocçamcnto di insaauçto. Salicn!C"'SC que esse aumt~~to de 
CIISIOS para o Seaado Fcdcn~l. J& cm si do peqlaCfiO. toma-se 1rriseno diante dos 
bcacíicios que a aova esznmn proporcionara a polilica ele co~ soctal da 
C" asa. Jleuallc..se. ainda. que a rer:5lt\ll\ll'lio nio ena c:.uJOS DCWOS.. mu çmu ~ 
.11 subsatuir;io e a~ de aJsumu ~ cocmwoudasjà exister:lta. 

Cabe tambêm rasaltar que o presente pcoJCIO foi previamcDic cii5c:LWCio 
com os~ da Fundaçio Gesuho Varszs tFGV). qut vinha agmdo como Ofgio 
consultor do Scudo Federal. dcmro de 1un ptO)tlO nwoc de rcfocma admlrusu.lDva de 
Ioda a Casa. Em varias ocaslllks. ;xofessores daquda Fundaçio csovmm mundos 
com o pcsiOal da Xc:ewia de C rnmmi~ Soctal. de modo a Pfoclum um proJCto 
dentro dos pari:rDt:lros concebidos para roda a C:StnllUta do SeNdo Fcdctal. o qto~e fel 
feno 

Em r:tlio Ja n~ccssuUde pnonun~ '!manter cm pleno fim~lOnamcnlo 
t>.l<JJ J .:-.,.~.. Jc :mpl)rt:lllles :i<:l'\1ÇOS prestado,; pc:.o SCl.:rC'Iatn de Comuruç;JÇio Soctil 
,,,itlJc'> pJta um~ dt\'Ulgaç:io m~m·a das att\1dõl.des do Senado Federal e enp,)ldos 
:1.1 "..:'"" J~ uma .. '1'cs~cntc: mclhona Qa >!ll.l~em da mStiNIÇ:lO J!Ulto a so:tcdadc. 
..•n··"':l .1.:~ •' pr,,J~IU Jc r~cSl'NI'Ur.l<;ão <!a CoJ'muntcc;.;io S.xW Seja c:um.uw:lo pi:la 
·, :,_.,, ,,,~:,·r.! .: ~do,) pi~n;moJ .. ..,m ~ m'l•"r brcqç[ade poSSI"el._ A lll'gCncta C C'Xt!Pda 

,:...,J. .J!iJ.!J,· J~">IC :>.:tor n1ar.;~;b Jl ~lo pleno fun~LonamcniO de toda urna 
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,:.t~~ .:.: -:,,,,,~ ,o:r.l,:us do:~m.al cio Scnac!0. Rad1o So:nado .. -\!:enc1a de Sotic1u. e TV 
"c:'\1,!·' · ;•nn~lpdlm~nt.:l 'Iuc n.:io poder!o ma1s sofrer nenhwn ruco de soluçio de 
~·'lllol~,.:..:~dl.• 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Bernardo Cabral 

Comparação entre a situação atual da Secretaria de Comuriieaçio Social c a situaçio 
proposra 

<I! I 
m: 
<I! 

ll 
<I! 

07 

<I! 

<I! 

07 
30 

Tabela de Distribuição das Funções Comissionadas da 
Secretaria de Comunicação Soci31 

(Exclusive SSTEL • Subsecretaria Técnica de Eletrônica) 

Diretor de Secretaria 
Diretor de Coorde io 

o . 
OS Auxiliar Divul~a ão FC-03 
04 Assist. Conuole FC-04 

Informa ào. 
FC 03 
FC-03 

TABELA DE DISTRIBUTCÃO OAS FUNCÓES COMISSIONADAS I)A 
COORDENACÁO TECNICA DE ELETRONICA 

SlTLACAO ATUALSSTEL SlTUA AO PRETENDmA 
::hrelor de Subsccrctan3 FC·O)!; <ll D1retor de Coordc 

Chefe deSCI'\' FC-07 "' Cllcfe de Sen·1co 

~~"'" 
FC-06 <JS A.sslStc:nte TCc:nioo-

Soo<o FC-.1)5 !3 Chefe de o 
Gabinete FC-.1)5 M Secrctano de Gabinete 

4.SSJStentc de Controle de FC-O.; 21 Assistente: de Conuolc de 
Informac.io lnfotlTklCoio 

3,.u.<.:Jltnr de Gabmctc FC-03 
ReDrescmac:\o de Gabmete FC-ot 

" Asststcnte de Atmdade Eletrõn!Ca 

FC-09 

FC-08 

FC-07 

FC-07 

FC-06 

FC-05 

FC-05 
FC-05 
FC-04 

FC.·US 
FC-07 
FC-o6 
FC-05 
FC-0:5 
FC-o< 

FC·O.; 

Dezembro 1996 
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ESTIMATIVA DE DESPESA' 

t • Para efeito de padronização de cálculo. presumiu-se que os ocupantes das FCs criadas sàO -
servidores do Nível lU, Padrão 45, Paniu-se do principio, ainda, que a extinçio ou eriaç:Jo de 
fi.mções comissionadas de niveis FC-O 1 a FC-06 não geram despesas nem economia. pois a 
Representação Mensal e a situaçio mais vantajosa. 
2 - O campo "'quantidade criada" se refere ao nUmero de ~;argos de Analista 
Legislativo/Comunicação Social que passarão a ter direito a Uma FC..o7 (partindo da suposição 
de que todos estarão lotados em uma das Coordenações do novo órgio), mais os cargos 
criados por transformação de Analista Legislativo/Processo Legislativo, exclu41do-se a. 

. quantidade de cargos de Dir~or da Secretaria. Diretor de Coordenaçio e Chefe de Serviço. 
que obviamente estarão ocupando FC superior ou igual à FC-07. '·· 
3 - O campo .. quantidade criada" se refere ao nUmero de cargos de Técnico 
Legislati.,.;o/Eletrõnica e Telecomunicações que paswão:a ter direito a uma FC..Q4 (partindo 
da suposição de que todos- estarão lotados na- Coordenação Técnic:l'"de Eletrõnica), mais os 
cargos criados por transformação de Técnico Legislativo/Processo Legislativo, excluindo-se a 
quantidade de cargos de Diretor da Coordenação e Chefe de Serviço. que obviamente C:swio 
ocupando FC superior ou igual â. FC..07. 

EMENDA N• 06- PLEN Par:~.;:rafo un1co ·São ('lrg.i.o> .;, 'i.:cretana de Controle Interno 
l . Gabincrc. 

609 

OC..se .o Titulo 11, Capitulo Il, SoçJo 111, St.lbseçio V. do .Pro;tto de Rmoluç.lo 
n'l!S,de 1996,&squime~. 

II • So:r.'IÇO ée Auditcma de G.:stiD. 
lU • Sel"'.'t~o de Aud110"a de Prn~~mn. 

"'TÍÍlJLO ti 

CAPITULO O 

SEÇ'ÃOIU 

Sc:,srdo \' 
Oa Sc:crc~l~l de C>Jntrole Interno 

• .>.ri b8 • .), Seact~na de CcntrQie Interno ~ompete. no imbno ao Senado 
Fcdcn: e de seus crg!os §Uper'>"ISIOnldos planet~r. dlrl!:lr c c..;cc.utll' as ltlvldadcs de 
mspc;io c de .audttona comatnl tl:u.ncc1n. r>rçamentlrtl. opel'.iciOnal, patnmomal e de 
pcn-~ i'ropor normas e proccdtmentQ~ para a ldc(]ua;io das .:spectficaç~X"s C:os m~tenats c 
~r\lços c para o apnmor:amcnto dos controles >r>Orc ('I~ ~!OS que 1mp:hq_u·• ~ _de~ peSa Oi.l 
obr,~a~ões. , cmk:~r a com~ubJhdide entre u \ i\llJ.Çóes patnmoma1s c rer.dtmento) 
1ufcm!os por Sct~adorn e ~rv1dores ocupantes de CU!;O ou emprt!W comiSSIOnados ou 
fun<;io .Oc con:'ianÇa. c"ar condi;õ.:s md1sper.sa\CIS par.~ ~SSC!lur3r ctlcaca ao ~ontrolc 
t'trt:'ne c~cr~tdo pelo Tnb"uN.l de C"õtilif.::lal'nlio. promo\cr a tntc~n.çio de acões com os 
dema~s or~::ios ln!ct!nntcs dos SJStcmu de Controle ln!emc ilos ?oderi:S (ia r..·ruio. htCIJtiir 
outrn 11r~:"as cm~lltU -

Ãn 69 • ,),o G.abinete compete providenciar sobre o tJ:pcdieme. u ~oudíentt~ e 
a. upresen!"õlo de ~eu mulu. luxJbU e assessorJr no desempenho de suu at1~1~es, 
exccutu u tarefas de suporte admJniStr3U\O \lnculadu as atnbut;ões do orglo 

An. 70 • Ao Sti"'.'IÇO de Auditoria de G!:$110 compete. no imbito do Senldo 
F~e:-al e de seus or{llos su~iswnados acompanhar os procedimentos licit~"os desde J 

claboracio do tditll. llt a homolopçlo, e:.:ercer o acompaniwnento c & fiscaliuçlo lia 
eueuçlo dos contratos tccnlcos ~pecialiu.dos c dos con.,iruos c ouuos acordos btlat~s. 
acompanhar e fisaliur a rc&lizaçlo das obru c reformas nq conJUnto uqwtcuiruco do 
Se111ilo Federal, inc:lwdu u teSidérlciu ofu:i.ais; vcri6cu 1 e:utidlo. a leplidldc c a 
suiicu:n~ dos atos ad~ivos de adml»io dou dC$lipmento de pessoal c dos 11os de 
ccnccss!o de aposentadon.a e de peaslo. emitir pii'CCU sucinto e conclusivo sobre a 
\cgahdaêe desses 110s. remetendo-c' .a aprt(:i.aclc do Trihunal de Contu da t:'mlo, \erilie.ar 1 
lcpbdacie c a JciÍtimidadc dos bCDS c I'Cfldimcru:os decluados pelos Sen&dcres e stMdOJ'"~ 
OQip:lntes Ce cutos ou cmprqt~l comissionados ou fuzlções de confi&nça. verifiC~~~ilo 1 
eomp1obilidade cmre u ~"U'iaçõcs p&trimonW"s e os rtrldimemos aulêridos: verifiar ~ 
Jc~dc c .a cr.~~~dlo dos ~os cfenwios a titulo de remuncrtÇJ.o c beneficias :~os 
Sulldores c SC'Vidcres: c: c:ueullt cuuas unfas cortduu. 

An. 71. Ao Serviço de .o\udi1o~de Progrmw compete. no imb110 do Scnldo 
Federal c de seus 6rglos '5Upuvision&dcs. cfc:tuu o acompanhamento fi:Aco c financetrO dos 
pro!Çimu (!e tn.balho c do or~. idc:Nülcu raul~s ~o projetos ou 111\'ldadts.. 
aval~ a adeq\lld.l. propriedade do produzo puci&l cu fuul obcido. cm façe da cspcctfi~ 
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de~cmun~cb .. lvl.lw' rcsult&dos .il.ançaclos pelos ,ulmHuscrzdores. ln&I1S.U l ldtqlllçio dos 
Instrumentos de ses~lc • cont~os. con\·Cruo~. lcordos. a,ustn c oucros conr~Cnercs • poarz 
cons.ecuçlo dos plaMs. progrunu. proje~os c ltlvtdacle:~ d~n\'CJI\'Idu. mclusl\'C qullltO a 
lesai:~c de dlrctn:es csrabclcctd.u c a 1:\-0iuç;lo dos preçcs. reJhur audttona comlbtl nos 
procr:chmentos expostos pela conutalidldc ~niea e n.& obser.in~:aa dos lnnun c dlretnzcs 
es;olbelcctdos por Je:psJaçlo cspe<:tficz.lisca.Jizar a t1ucdc:t d1 rWcuçlo da rcccua c d.i. acsp~. 
opuw' se os rcsrn:ros contlbcts fonm cfcuwlos de zeordo com os pnn<::tpiOS fundamcntltS de 
eonu.btlid.adc c $e u dcmensuaçOes dele5 onSlnanu rct1ctcm. adequa.dm=~ce. l s;cu;a~:io 
=6rrnco-linan.cccn do p11nmôruo. compr~dcnclo. entre outros. os scgunnes oa,pcctos. 
meluindo os rcspecnvos Fundos Espectats t>:-1/T'.e da prcst&ç;l.o 01J tom;a~ de contas e d..!. 
doc.umer.t;aç.io mstnJliVl e comprobl!Ofll dos l!O$ e fatos contlbel$.ld.mmmr.:r.u~·os. e elu 
demonstr1ç~~ fiiWicezru c now c.~plicau\·u elof or:lcnad.ores de de~. !'estores c llcma1s 
respon:st\els por dmbclro. bens e outros valores public:os. e :~q_brc elas cmmr pucccr prc~ro. 
reiuonc e CerufiQdc de Auditóna. encamiilllanelo-os ao Tribunll de Contas da unllc. Jtra\es 
do D1rc:or-Gcnl. venficaçlo da c:o:lsltnclottisica dos Ocns e de outros ~.lllores. acompanhando 
os 11ens consunt~ QQs A.lmoxun1®$. an1li~ c ;~;r.rcecr da~ prestiÇ~ de contas das 
cnud~cs :>ub~·cntlonadu peio SerwiO F~dcr.:r.! e du 1rutsferént1U rcahudu ao IPC. bem 
como lCOmp;ar:~:mento da oaplic;oaçlo eles recursos repus.ados pelo So:nldo Federal a css;r.s 
cnud~ci. a~~all~ dos Supt~mctuos de Fundos conceo:lldos e <ios processos de rcs~rcJmcnto 
de despesas. cume du prcscaçõcs ele contas lpresentad.ls pel.a C'ómtssão de Aam,nmr;r.ç;!,o 
do Pcc~lO oos sctVtdorcs e pelo Conselho ele Supcr.·1slc do S!S • Sistema !ntcgl'ldo de 
Saudc: c c~ecl.ltlf outru arctàs ~:errclaw" 

IUSTiflC AÇ ÃO 

A alteraçio do Ut 68 p!'C{cndc elar muar .tbrangênctl a compcténc:a da 
Sccreu.na de Controle !nremo. :;em o dctllh;uncmo e~ccs.s~~o q1.1c prCJI.Id.!CUll o perfeito 
desempenho de wu pnn~s ;ambU!ç6c$ 

A fC'cl.lr;.lo ~os a.n.s 70 e 71. ofcucicll r.o PrOJetO de Rcsol1.1ç.lo n" 118. ele 
1996. transfere &o SCI'VIÇQ de Al.lditoN de Geme aptO'Jamld;unenlc 75% ! sctentoa e Cinco por 
~er:101 de toca & aiJVtCadc !±a Sccrctma de Conrrole Interno ..... crCSÇJ.·sc l ISSO 1 eonst.naçlo 
que 1 dcfiruçlo de compcténew ~prcscn11da no cttadl:l Projeto USOCII atl'\-1dades ~:cm 

trl.tamer:to c l'e$p0ns.abi1idade por mucnu ele tnmltaç.lc e de exame C1CIIemunt11tC 
d1fe:enc!l.dos. 

A ltuli .,ropcv.a objeti~& 1pcrfC!çou 1 di:l'lnbuiçlo de tarcfu de ~:ai±a sctor. 
sem prc;utzo do perfil NnaonaJ do arpo 

A altcnç!o or;r. w;mda n1o im~ha ~ rcpe:cunJ.o. SCJ& tii'Wl.~:C!r~ '" 
de carso$ 01.1 funÇ.XS !nu·sc dt mdhõt' ~ u itiY1d1d~. buscando m111:'r 1 
com:spondtncí'i du aç.XS 1 cuso de Cll.dl Scrvtço -

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Artur da Távola 

EMENDA N' 07- PLEN 

Dê-se .ao 1rt n do ~lamento .\dmini.st!l.ti\lo, como eonsu.ntc elo 
enui\C:UdQ do &11 l•doPit.S IIII%. &~nte~ 

•Àrt.. 1• [do PRS 118196]...... . . . ....... .. 
- À1t n A Asselloril. de PllnejlmC!l'IO e Modcmiuç.lo A.dmlni$111!1Vl 

COCf!P*. com a apro~ do Oin:ror-Gcnl e ouvido o Conselho de Adminisuaçlo. propor 
a ('aflliuio O!!'dora. de acordo com u onc:ntlÇÕcS por cua fiuo:W, politicas de recursos 
~ de infbrmaçio. de ~ llimirusulriva e de pilnejL'Ticnto do Senado 
Fcdln! de CIORII:Ift ICOtdo com Of. diri~ Cu unidades cnvolvidu 

i t• À AJseuoria de Plancjamcrltu c Moderr~u Admiluscr.Ul\'l teQ 

axnposiçio, infra-esaurura. e I'IICUnOf. humanos. nwenoais. c finlncCU"os fiQdo~ cm 
rcsoiuçio apccifica. propoR& pda ComWlo Diretor~. 

§ :!"' -Somcrae poderio imcarv a A.s.J.tssori& de Pl&DejamcNo e Modemi.uçio 
~a~ elo quadro pcrmlPCIItC de pcuoal do Scnldo Federal" 

JUSTtFICACAo 

À ncceuidade de tonw rociamu u aç6ef. de plancjameruo e rnockrniuçlo 
no Scntdo cair. ~c ~ De modo a dar ma.ior ~d&de l este ut~ao. 

que versa sobre l ASScssotu d"e Ptancjl!r'.cnto, com outros di~\10$ dQ prOJetO. e para 
man1cr ' mtctrcu. da estn.Jturl znltiii.ICtonal do SC'IIldo. Vl!ICUia-sc a eomposiçjo do novo 
org.to &O qt.adro de pes\Oli d.l C15.1., em ltt\Uiade. .unpllincnte dotado de pro5ssionoaU 
IP101 l l:ueQ 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Lúcio Alcllntara 

EMENDA N' 08- PLEN 

s~.~~nma-se o ~ ~ an 7S do R.qpilamento Àdmitu:5truivo. çomo conAinlc 
do ~n~.~naulo do an t• do PRS !18196 

Jt:SilflCAÇÃO 

Esla com~ss.to J& tsll prc111:su. como instrumCNo senerico. ~1ncullda a arca 
de Pessoal. como COil$ll do an ~ do R.cguluncmo. ~:emo propo$10 por es:e PRS Nio ha 
motivo parr. d1.1plia.la. Esu.a rulo da propor-se l supres.51o 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Lúcio Alcllntara 

EMENDA N' 09- PLEN 

Inclua-se no § t•. do art. 75, do Re;;ulameruo 
Admmisttatio;o, alterado pelo an. 1.• do Projeto de Rcsoluçio a.• 118, de 
1996, Íflj:ÍSO IV, com a scsuinte ~- rcnumerando-se os que se lhe se-­
guirem, c da-se à Subseçlo IV, ela Scçio IV, do Capitulo I. do TiNJo n. a 
:;quirttc rcda.çâo, renwncr.anclo--se a atual Subseçlo IV e os seus artiam;: 

.. Art. 7S • .............................. . 

'. 
1 V • Subsecr~mria de AssistCnc:ia MCdica e Social 

Subscçào [V 

Da Subsecrctm:~ de AsststCncla MCdica e Social 

Art 80 • A Sl.lbsec:rer:uia de As:ii'Sfêncin MCdica e Social com­
pete a prcv1~0. a coordcnaç..io. contr.ale c .direçao dos serviços relarivos :i 
prestaçio de nsslst6lcta mCdica...~ IU'~ci;:r. c ambula.tonal aos Senhores 
Senador~s. Servidores c seus respectivos dependentes, realizar auditoria 
medica nns instinuções credçncJadas. assist~cta odontoló1,.'ica. psicoló{Pca. 
soctal. fisioterapia e de etd'ermagcm: exme~: o controle e a fiscalizJf;~ so­
bre a execução do Sistema rntegr;:r.do de Saúcic: - SIS. dos scrvidorCs do 
SENADO FEDERAL I! Orgãos Supenísionados e prO\'ct' o asseuoramcnto 
1Ctmco especifico a Comissão Diretorn c demais órgãos do SENADO fE.. 
DERAL c Orgãos Super..1sionados sobre õJSSuil,os de sua cOmpetência. 
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Para~'T:tfo 1'mico - S!o ó~os da Subsecrctana de AssiJ.. 
tincta Mêdica c Soc:1al. 

I. Gabinete 

II.Scr\.iço Médico 

III.Scrviço de Ubor.nôrio de DiaSfl6$ticos 

lV.Ser.iço de ·As.sisrCncia Social 

V,Setvíço de Enfennagem 

VI. Serviço de Jwna Médica 

Vll.Seniço de Planejamcrno, Conrrote e Fiscaliz:açlo do 
· ~isu:m& lt~:tcs;rado de Sa.Ude 

An. lU . Ao Gabinete compete providenciar sobre o cxpcdic:nlc, 
as audi~ c a~ de 5CU titular,a&OOlia:r c assessorar o seu titu­
lar no cicscmpcnho de suas ari.vid:ldcs; e;tecutar as wefas de suporte ldmi-­
nistr.ttivo vinculadas u· atribaiç&:s d!Y·(qJO;·pri)Cidci ai:té:ontrolc i:atemo 
de~ da Subsecretaria:. estabelecer escalas de plamOcs admiDisaztivos; 
~tzar a· Teiistro ~ prontuarios ~~· ~~ irifórm:lçóes ao 
Sistema de Processamento de rndos, de ac:Ofdo com os niãnUais de procco­
dimento pcninentcS; c executar outriS tarefas correWas. 

Art. 82. Ao Seniço Médico compete ~ assistência médi· 
a. rea!iz2r a auditoria medica DOIS instiluíçõcs credenciadas; coocdcMr o 
arendimento médico em ;era!; re31izar tr.Uamento fisiocerâpico; zelar pelo 
controle da :uualiz::3Çio & medícamentos; realizar a investipçJo diqnósti­
~ realiZ31' tr.lt:lmento fisiorer.ipico~ plancjolr as escalas de plantio dos mé­
dicos: zelm' pela~ c sijplo das infonnaçôes contidas nos pronru.ln'os Qc 

pacu:mes. onen[:J.f Oi S~l'\1dorcs \\Sando a prc\enç~o de doenças prorisslo­
naiS. prestar :ncndimcmo odon!oloi.!tO::O :~os So:11hores S.:n:~dores e ser.1dorcs 
com ~..::us f<.":ipt:t:ll\0~ Jo:pcnd..::111c~~ JoJ ~cn~Ju F:::.k:ral ~ t)rgtios Supe:r.1s10· 
nado:i. nas areas dt: Pn:\ençio. Dt:llii~Uca R~~t:mr.~Jora ~ 0<.1onropt:dlatna. 
Pen.:odonua. Cti'ur;,..,:J. Em.lodont1a.: Emt:r~~nc1:1 ()dom_,],)!;IC:l. atendtmemo 
pstc~terlpiCO. a aphc:1Ç;$o dt: tt:Sit:s proti:hhJ:,..'I':tti.:v:. par3 posse de no"os 
!'un..::o,;-n:~nç>j. u acomp:mh.:unenl(., ,Ji: J..::p..:ndt:mes <Jmmu:os e seus tbm1hares, 
na 'Sub~ecret:;ma de ,.\iitStJncta \.kdtc::l e Soc:ml e .:m arendtmentos -::-~:ter­

nos e e'i.ecut:1T .:>utr:IS tar..:tãs correl:nas 

Art 3~ ,.\v Ser.h;u J~ L.Jbur:w.mu J<: Dta!;-"111JSTLCO'<i >:l..'mpete 
ro::litZ:lr a 111\~SU~:l~.iu JIJ;,."1lO~tLc~. podendo unhnr .:qmp::~.meuto mt:JICO 

dotado de compur:uiores ;~n:llogtco:i. p:lm resultados :~.momauzados. nos 
c:am~s .!e elettomedtcma. d:l r:J.dtolo~:-.,a. da tn\o'c:.:.ng:~çao b1oqutmtca, da 
med1c1na nuc~ar :~.plic:lda a clinac:t. da ~mec:oi0!;-"1:1. da ot'talmolo!:,"'a. da 
otomnol.ann~oloJ:."':l e d::l. endosl:op1:1~ e e,;e<:utar outras tarefas correlatas. 

Att. U Ao Ser.tço de .~:il:itêncta Soc.tal compete plano:;ar. 
e:ocecutar e acomp;:mhar programas de- ~1stCnc1a e oncnr;:r;ç.ão soctal para os 
ser.1dorc-s rio SENADO FEDERAL. Orgãos Supems~onados e rcspecuvos 
dcpend.:ntcs: .1tuar Junto :1 çu.pos e prOJ,.or.mlas de asststêncta social promo­
...,~s pda Sub:occrec:ma. rc-:~hzar .. ·isnas domtcdtares .: hospitalares. quando 
soh~tQdo; z.~l:u- ~la ret~c-]p'3ç:So de p:~ctcntes ã força de- rmbalho: pro"cr 0 
apoao no:quendo as f;urnhas de- pac-te-ntes em tratamento; e ex~utar outrU 
an .. ,d3des correl::nas. 

An. SS. Ao Ser.iço de: Enfcrmaa:em ~.:ump::..: planeJat. orgaru· 
zar. coordcn:u- e a .. õlJt:ar a ass1stênc1a d.e c-nt'Cnnai!-t:m; consultar. auditar e 
emitir p~recer sobre m:u:éna perllnC'flte :1 enfenn:~.~cm. prcscre .. ·er .a assJs.. 
têncta n:ll enfc-~J,.om~: p;micipar de proJetes de consmaçio ou refonna de 
untd:ldes de s:~Ude: pn:\·ent~ e controlar sasterr~:~.ncamc-nte a mf~ç:lo hospita­
lar .: de doenç:u transnusstve1s cm J,.oerai: prestar cuiea.:.tos no ambtentc ci· 
nir;tco aRa\'eS da esten:líz:Jçio adequada dos marr;:nais ctfiut.rieos; prevenir 
c controlar danos que possam ser c:.msados à chentt:la. durante a ass1$1Cncia 
na .:nfcrma~eoem: desen .. ·olver trabalhos "'1Saiido 3 melhona da saU.de da popu· 
laç;1o; c-labor:::tr, tmplontJr. c:oorciC'tmr c- a\'cliar os pro~'T:lm:I.S de e-ducação c 
saud.: para os sef\'tdores: p:u:11Cip.ou' cm equtp! tnuluda~tphnar \'!Soando .10 

acompantwnento ~I c p.:nódico da ~ude: t: executar outraS tiU'Cfas 

<:orrd:uas. 

An:. 86 • Ao Servrço de Junta MédiQ compete Jelibcrar sobre 
assuntos p.mClóll:i. ~:um base no C Jdtll-O qe: Cuc:~ ~1.:dica. nas Resolw,:õcs do 
Conselho Re;p~ e Feder.ll de- ~ediCin.:l. na L.:~tsl;:r;çào Tr.t.balhtsta. no 
Re.,.,mc Jundac:o dos Scr\1clores Públi<:os Fedcr.us \'l~te e nas nonnõlS que 
fe~P~IC"m os I!U\ 1dadcs funcion:lelõ do SENADO FEDE~A.L. e Ót~ Supervi· 
saomdos. ~h$31' .: propor rc;ubpmçOI.-s func:aona1s.. :J.pO:ot:ntodon:tS. hten· 
ças e hmnoçlks tiul(IOn;us por tnOII\O ,j~ :Qut.h:; c .::oct:eut:lr outraS tarefas 
corrcl:~.1a.s. 

Att. ::r:· \o Scr-11,'0 do: PlõlneJ::nn~nto. Controle c Ft::ie:ahação 
~ St:.lo:tna lnt..:t,:r.l..io J~ S;:r;utlc: r.:om~'1<: r.::ahar ;:r; mter::~ç::i.o ~ mtelf!'.lÇâo 
administnriva das wndades envolvidas TW Sistema Integrado de Saüdc; im­
plcmcmu. sob a supcMSio da Subsecretaria de As.siscl!ncia Medica c Soei· 
aL, normas de fiscalização c- contrOle- sobre a c.'\eeuçlo do Plano de Assis-­
têncta i Saúde; prestar assistêncl& ao Conselho de SupcrviW na fonnulaçio 

· de dircuues c normas da politica de açia do Sistema lntc~Vo~do de Saúde~ 
submete-r ao Conselho de S~. atraves da Subsecretaria de AssistCn~ 
cia Medica c Soclil. propos1as de ccicbraç1o de convênios. ajustes e contr.l· 
tos de presta.Çio de scrW;os necessários ao uuamento, prevcnçio e rccupc· 

· raçio da saüde; cxccut11' a conf'ctincia dos processos de pagamento, bem 
çomo a anâlisc das faruras relativas ao SistC"tna !me-grado de Saúde • SIS. 
tdc:mficando os processos que e-xijam ~ da pcricia medica. quando 
neçess;irio~ e cxec;:uw outras wcfas correlatas." 

JUSTIFICAÇÃO 
M justi~vas bãsi<:as para que a Subscc:retaria 

de As.sisrC:nc:ia Medica e Soc:W seja ditetamenre subordinada i. Oircroria· 

Gcnl '''" 
.a) a ~ de níveis hiccirqWc:os, permitindo a dinamizlçio do tra· 

ba1ho c o aperfciçoamcnro dos processos burocriticos rcfcmttes i aâvidade 
medic~; 

b) a va1orizaçlo da arividade ~Co-$0Cial permitiria a inci'C'IDCilta-­
çio das recompensas sociais aos servidores, pcnnitindo aperfeiçoar as jâ 
c:cstmtcs e desenvolver novas àteas, tais corno a medicina profitárica e a 
as.sisténcl& ~ aos funcionir:ios c dcpendenl:cs mais problenW:icos 
(alcoolams. drogados c deficiente$ tisicas GJ3VCS); 

<:) os profissionau da ãrea de saildc. medicos. odontólogos. en5êiÂ. 
TOS, psicólop c seus respccrivos auxiliares. tanro tempo discriminados em 
seus salâ:rios c na di:srriboiçJo ele funções CQir!issionadas.. passariam .a SC'I' 

melhor a~cndidos nas suas rcivindic:ações. · ' · 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Lúcio Alcântara 

EMENDA N" lO- PLEN 

Soprima.,. do Rqulamemo Ad!niJú.suoovo do Salado F«lctal. 

Const3JIIC: do J:lrojCU), 0 ÍDC:ÍSO JU do JWilr:úo t• do 2ft. 75, bem COIDO 

rca.loqucm..se c ~se os arti~ 78 e 79 pua a~ m do Título ll. 

Jl'STIFIC.,çAo 

.l. pres.=ntc ~enda ~1sa ad.!quar :1 redação do Projeto, evitando 

• tf\) J<: r.:ompetên~ta entre O:i Orgão~ de es!J'Utura da Casa. ~. amda. ajustar 0 
t~:>.h" Ju pro::~mc pro;cto a n<!<:ess:ma tecn1C:1 k:g:tslall\'a. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

--- -... ~- _::::.....,. - -
So::nõldor.JOSÉ EOL\RDO Ol'TRA 
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EMENDA N" 11 - PLEN 

Em razão J:~ apro:~nt:lçào d:l Emenda ll4 
__ • qoe 

mclu1u a Ad,·ocac1a do S.:no.do d~mrc .,:; Qrg!II)S de Assessor.lm~nto Superior. 

tic,·e-:>o: suprimtr o inciso UT do~ I" do ani~ iS, b.:m como :;erem realocado:; 

o: renwno:r.1dos os amg:os 'S e 79 para a ·Seçâo III do Titulo II do preso:nte 

ProJelo de Resolução. 

JUST!F!CAÇ:i.O 

A prescme ~m~m.la \l:hl :1dequar 3 ~çdo arua.l do~ 

disposili\O~ acima elencados :.1 r.:d::lç:lo propost:l pel:l Emenda 114 
__ • 

bu.sc:o.ndo ~irar conli.~o ou ~ontluu J.: compcrCnc1.1 entre os orpos da 

o:strutura d:l· Casa. e. :11nda, .lJu~r:u ~· t.:'\1\l Ju pr.e-scnte ProJeto a neccs:><~n:::. 

tecmc:lleo,;tsl.ariva. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

~?:' 
:li . . . .,, ~--·- ,, ··-~ 

Setlóldo~~DE.\JÍR .\.\DR.\DE 

EMENDA N" 12- PLEN 

Em razio da apres=~taçm da Emenda n• --· ~ue 

mc!utu a Ad\·ocacaa. do Senado dentre os órpos de Assessora.mento ~upenur. 

de-..e-se supnmtr o JnClSO lrt do § I' do antao 7S, bem como serem realocado~ 

e renumerados o:&. anta:os 78 c 79 ~ a S~io UI do Titulo ll do presente 

ProJeto de Resoluçio. 

JUSTIFICAÇÃO 

A. presente emenda V1Sl ad~uar a reda.ç.io ;nua! do) 

d1sposawos aczma. elencados a n:daçto proposta pela E.menda n~ __ . 

buscando e .. uar confusio ou conft11o de competCncta entre os orlj:tO) ea 

estrutura da Casa. c, amda.. a;usw o texto do presente ProJeto a ncce~sana 

1eauca lcgzslaava.. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

~k 
J_osé Eduardo Dutra 

EMENDA N" 13- PLEN. 

Supri~ do art. 31 do Rejulamem:o Adftlinistmivo. como coi'IRiftl• do 
enuncladodaart 1•do_PRS lll,l<;6.usquinlae:x~ 

ltlSTIFICACÀO 

Seu ~·no~~ tim par acopo 
simplificar c qiJiDt os~~ di C.U.. a~ acndnço$.sp~Cifkot 
--.ao se rqiC(C o que conaa bclj4t do vtiJO rapor:Uvo- faz: poucO .-so. Por Ulll& pene, 
a raid6ncia do P'raidac à Cua C. obviamenl& 'oficilf': dourn J*tC. a& ~ di 
'l'elidiaciu otk:im' POdlm W a Mr illc:Juido$ out!'Ollolndaunl&. Ou lti _. adilidol, 
eonforme evoluirem as dccilões c ;as necessidades Dcseabe manter. pois, por mera irtétcii. a 
reti::rl!ncia histOria. aos blo.;o.s d11. SOS 309. sem que: cem iw. dC·M qualquer PI"CJWZO. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

L6cio Aleiutara . 

EMENDA N" 14- PLEN 
CC~ ao § ::• ~rt 89 Jo Regulamento AdminísnatiHl, .;om,, ,:-.':t>taJt.: d,, 

enunciado do an !"do PRS I I Hl9b a se~"Uinte red1çio 

"An l0 [doPRS 111:1<96) 
-Art 89 ... " 

§ ~· Funcionarão junuJ ii Subsecretuia de Administraç~l> d.: P.:sr.o~l. .::om 
composição .a. ser f1:<.ada por uo do 01retor-Geral 

- -- I • uri'l Comu.; de Cçacitiçl0 ·e Descnvol\1men10 de Recurso~ 
Humanos deslinado a propor. apre~;iar e acompanhar planos c programa.s de tremamento c 
eap.adtaçio. · 

11 • uma Co-misslo Pcmunentc de Prolnoçiu Func1ona~ para 
coordemr as •·Idades de promoçio funcional, Wpef\isionar os proçes~ de a'l11aÇiu de 
desempenho. acompanhar os projetes de formaçlo especifica para promoçlo funQonal e 
apreciar recur~ de ser.,.idores quanto .a promoçlo e av.aliaçio funcional.~ 

JUSTIFICAÇÃO 

oa.se óipCIIIIs melhor I"Cda<;io 10 puaifli"o mem:ionado. de moela a 
car.acr:erizar in~qu_ivoamerne o Upeçto fimcio_nal da promoçio e d& a~'&liaçio de que ll'lll o 
!~to. além de-inc:lim a pr~~o da &tJtorid&de -adminU!ratn'.lrcsponsa\'CI pela constitu1çlo 

mitC e da çemiulo. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Lúcio Aleiutara 

EMENDA N• 15- PLEN 

Art. 1•- DC-se a seguinte- red<l~o aos artigos 89 a 9.f do Projeto 
de Resolução no 118. de 1996: 

... ~. 89.' ....... , .......... ,, ..................... ~.--···----

§ lo. ''""' "'"'""'"""'"""""""""'"'""'"'"""-'""""" 
I-............ .. ..... ,. ................................................... . 
11 • Ser.iço de Cadasrro Parlamentar; 



Dezembro 1996 ANAIS DO SENÁDO FEDERAL 613 

111- .......... - ........ ~····-·-----· ········--·~ .. ~ .... ~ .. -

IV· .......................................... ~-··-............. .. 
v .. 
VI- Serw;:o de ApOlo Tecnico: 
VIT • Ser.1ço de Admm1srraçâo de Cargos c Funções: 
VJII • Servtç~ de D1rcuos e Deveres; 
IX. Servrço de Atendimento ao Csuãno. 

.·\tt. 90 

Art. 91. -\o Ser..1ço de Cad.asrro Parlamentar compete 
executar as am-tdad~s de cadasrramento de Ser~adores e 
Sup!emes: org:amzar .. uuahzar c controlar _os assentamentos 
mdtVIdwus dos Senadores: cadastrar os dependentes dos 
parlamentares para fins de asststêncra medíca: regmrar a 
fteqúêncía dos parlamentares comurnca.da pelo órgão 
competente: ..:omunrcar ao Servrço de Pagamento de 
Pes~ as alter.11;ÕC's tinancerras relativas ao auxilio­
moradia e ausêncras de S.:nadores: execmar as anvrdades 
de admissão. cadastramento e desligamento dos ocupantes 
de cargos cm ..:<.:~missão dos gabinetes parlamentares. 
inclusr"e dos ser.rdores requisnados de curtos órgãos 
publro.:o). c c:~~;:~.:utar uu1r:b amrdaó~;:s o.:urrelacas. 

Art. 92. Ao Scr.1t;0 de Documentação e Arqmvo 
compete Or!Jamzar c: .Jrqui"ar documentos referemes a 
pessoal: c:stahel~cc:r cnterios para manutenção de 
documentos t:m arqllt\O temporano e arquivo morto: 
efetuar o re1,'1stro de arqm.,..amemo e desarqutvamemo 

de documentos: ex::pedir declarações e certidões 
relativas aos dados cadastrais: orientar e supervisionar a 
eliminação penódlca de documentos do arquivo: 
conferir os registres dos dados cadastrais. cwriculares e 
financeiros realizados pelos órgãos da Subsecretaria. 
promovendo a correção de eventuais falhas; e executar 
outras atividades correlatas. 

Art. 93, :.o Servtço de Pagamento de Pessoal 
compete elaborar 35 folhas de pagamento dos 
Senadores, pessoal arivo. inarivo e penstoni~ manter 
arualizadas as tabelas de códigos de pagamento. 
descontos c de consignações; projetar as despesas 
decorrentes. das folhas de pagamento para fins 
orçamentârios: · elaborar guias de recolhimento. 
relatórios e e'<pedir declaração de rendimento; cadastrar 
e contrOlar <15 pensões judiciais e constgoatãrio~ 
<nualizar o sistema de processamento de pagamento de 
pessoal; e executar outras mefas correlatas. 

An. 94. Ao Serviço de Aposentadorias c Pensões 
compete preparar e instruir os processos de aposentado­
rias e pensõc:s: calcular proventos e pensões: manter 
arualizado o cadastro de aposentados e pensionistas e 
respectivos dependentes; elaborar o mapa de tempo de 
serviço; mstruir os processos de revisão ·de 
aposentadonas e pensões; apostilar; - instruir os 

processos para pagamento do au:<:tho funeral. c: c:xecutar 
outras_ al!\tdad::s correl<!tas" 

.\rt. 2" - Inclua-s~ .. undt! couber. no te.xtQ do ProJC:lO J~ 
R.:,,_,iu~ju 11 •· 1 r 8. de: \ 9Q6, us s.egumt~s artigos. r~nwn~;:rando-se os demais 

"A.r! Ao So:n!Ç"O do: Apmu T..!cmco compele 
r.:õlh.:ur . .b p..:squ,).J) ..: pr.:sl.Jr ,J uporo t.:cmco-
admmt:.trall\0 n~~;:~anos as - -amrdades da 
Sub:.o:.:retana~ acompanhar. ~elec10nar. .:ole1a.r. 

consolidar .: manter em arqutvo atua!izado as normas 
admmLstrattHtS rdi::remes a pessoal. pro\ 1dcnc1ar a 
avc:rbação de tempo de: ,..:n.iço: c:9itaT o Bole!fitl 
Admrmstram·o do Pessoi>!: prO\'ldenclar a publicafá8. 
nos órgãos oficiais de divulgação. das mat6ias relativas 
a pessoal: e executar outras atividades correlatas. 

Art. . Ao S~rviço de Administração de Cargos e 
Funções compete promover estudos visando adequar a 
esmitura de Cargos e funções is:.~cessidade!> institucio-­
nais do Senado Federal: execucar as atividades de 
adtnissão. mo\imc:nração e progressão funcional dos 
sei'\oidores: promover a avaliação de desempenho dos· 
servidores em estagio probatório; conceder os 
adicionaiS pela lotação em âreas perigosas e insalubres~ 
gerenciar o sistema de processamento de dados que dá 
suporte ao cadastro funcional: controlar o acesso a 
infonnações no cadastro funcional: manter arualizados 
os códigos das tabelas do Histórico Funcional: sugC:rir 
alterações no sistema de cadastro funcional; e executar 
outras ali\idades correlatas. 

' Art. . Ao· Serviço de Directos e Deveres compete 
instruir processos relati,.·os a direitos, deveres e 
beneficias do pessoal atlvo, promover os respectivos 
registres cadastrais e providenctar sobre os créditos e 
descontos a serem efetuados. gerir o sistema de 
controle de freqúência do pessoal; promover os 
regtsrros nas carteiras de trabalho: gerir os programas 
de beneficias sociais. mamc:ndo atualizados os valores: 
propor a implantação de novos beneficias c: a 
atualização da respectiva legislação~ e executar outras 
att\'!dades correlatas. 

Att. . Ao Sef\.1ÇO de Atendimento ao Usuãrio 
compete cenrralizar a demanda de solicitações de 
mfonnações Jos parlamentares. $ervidores ativo~. 

. apcsentados. pensiomstas c: do pUblico em geral. nos 
assuntos relam·os a competêm .. ,a da Subsecretaria; c: 
c:xecut:lr otttras atJ\idades correlatas." 

..\rt. J" ~ A Tabela de Fu"CÕi:s Comissionadas de umdades 
adrrnmstramas do S·~:nado Federal. 1. .ame do Anexo -1 do Projeto de 
Re~ofuçâo u"' 118. de 1996. fica acrescida de 04 (quatro) funções 
comJsstouadas de Chefe d~ Sc:n.iço lFC~01). ··-

Jt:STIFICAÇÃO 

Visa a presente Emenda aperfeiçoar a estrutura organizacional 
proposta para a Subsecretana de Adtmmsrração de Pessoal no bojo do 
f1oJeto de: Resolução n~ I !8, de 1996. 

Arualmeme cocsmuido de seis unidades Serviço, o órgão de 
pessoal da Casa passou por profunda reestruturação no ano de 1994, quando 
foi desenvolvido proJeto de modernização especifico para a área, promovido 
por grupo de trabalho composto de têcmcos da área de pessoal e de 
organização e métodos do Prodasen. prontamente reconhec1do pelo Plenário 
do Senado Federal ao aprovaT a Resolução no. 90, de 1994. 

O Projeto, que pretendemos modificar, propõe a redução dessa 
estrurura para apenas quatro unidades Servtço, fundindo dois ou atê três 
setores e agluunando tarefas notonameme distintas em um sO seter, nwna 
te:ntauva mju.suficada e impondcrada- de reduzJr o tamanho do órgão. 
quando, para melhç_rar a qualidade e eficiência dos sernços da 
Subsecretaria, a reahdade aponta para wna neccss1dade completamente 
oposta. que ê a de cnação de mais duas unídades. a saber: Cadastro 
Parlamentar e AtendllTlento ao Usuano. 
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Não hà argumento tecmco capaz de jusutic~ a e:~:tmção e fusão 
das urudades propostas no proJeto. mUltO menos a um órgão cujos 
proceàimemos e rotinas são quanmaovos ..;; complexos. ainda mais se 
.:.onstderarmos que não foram realizados estudos junto ao orgão de pessoal 
da Casa para dar o necessano suporte a condusáo pelo seu 
redtmenstonamemo. 

Dai apresentarmos a presente Emenda ao Projeto di! Resolução 
no 11&. de 1996, ~.:omemplando objeth.os claros e detimdo~ na tematt\a de 
~\ ltar o desmantelamento do orgão de pessoal e de melhorar 3 sua 
perr'ormatrce. preser .. ,ando o dJmellstonamemo das untdades extstemes com 
;uas respectt\'3S atnbutções. e acrescentando mais duas no .. as un1dades a 
<:~rua! esrrurura admmtsrrauva do orgão 

Para tanto. nossa Emenda propõe o desmembramento das 
competenc1as defimdas no Projeto para o Se!"Vlço de Apo1o T écmco e de 
Administração de Cargos- e Funções, mantendo-as desconcentradas e 
descentralizadas em unidades separadas denominadas arualmente de 
Sen1ços de Apoio TécniCo, de Direitos e Deveres. e de Admutistração de 
Cargos e Funções, e o acrescimo á arual esrrurura dos SeiVlÇOs de Cadastro 
Parlamentar - para aperfeiçoar o atendimento aos parlamentares da Casa. 
que dispõem de legislação. direitos e deveres bem diferentes dos confendoS 

- aos semdores -.e o de Atencümento ao Usuario- para melhorar o nivel de 
atendimento, relacionamento e de comunicação do órgão com os servidores 
e o pUblico em geraL 

É importante ressaltar que, alêm das justificativas sobej3lJlente 
Já demonstradas. a nossa Emenda tambem encontra justificativa no prõprio 
ProJeto de Resolução no. 118, de 1996, no qual 6 proposta a transferência 
ou absorção pelo órgão de pessoal do Senado de todas as aüvidades 
relac1onadas com d admimstração de pessoal do Centro Grâfico, cujos 
acréscunos de tarefas são estimados em cinqUenta por cento. 

PN 1 .1 1 ~ r:llUO:~. >! eon_~JJ<:r.u'IJI) que a . ~o,:jo Ja prei>..::~l~ 
L:m.:mla 1mpl.J..:ara r.:p~r.::u~:.:jll tin_anct:rra J.:: apenas R~ •N:S.00 :ea1~.:.a9 m~:· 
~ 1mt:.mw.; C<lffi ,, ap•l~<l Ju~ 1lu~tre.; Par<:::. pl!'a .1 apro\apo - no:.~a 

pr~•poJ:.'t:l 

I 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

' 
Édison Lobão 

EMENDA N• 17- PLEN 

Suprnmbt: u 1111..1~v JI Ju .. :..rt li 8 

Jl.) fiFIC.-\C.i.O 

.A muJ<!I'Ill.t..t~:n• d,, 'l~ll,tJu I t:Jo.:r:J.l. v 1me~t1rnemo 11:.1 IOIW;.!.,:.ilo c 

t\:,;1d:1g<:lll J..: ~<.:tb •III:LJt,·~ 1<.:~1111.<'~ ; ,) ;tp~'ll..' .1 pruJ<:10S Je mtt:rdmbto 

.::um ••urra:. C.bJ.:r í ..::1~l.ttl<.1~ na..:~o.rn;ns o: ~SII'>.Ul~<::ll',b são rno:Jtd.:., ÚLilo,:I:J.· 

mo:mats paril !'vn'-ll..:o.:..:r ,) 1\•J..:r Lc~bklti<O e n Jemv..:mcta em nossv p.::::tt$ 

Comudo, para atmg1r ~ssas metas não e nec-:ssáno cnar um novo ór­

gão no ãmbno do S<::nado Fe_dcral Tal iniciauva é totalmente nnprópna do 

pÕillo de ~~~ta politico. admuumati~o e orçam~ntáno. Cnar {'lovas esm[[uras 

adtllllllstratl"as desnecess:JTI3:i no setor pubJtco Slb"llltica contratar mais pes­

soaL empenhar 11ovos recursos e 3b'1gantar a maqmria pública. 

~· A e:..:penênc1a d<:: Parlamemos de paises COI'R processos demo~l'~tcos 

consolidad.:Js ensma-que a promoçJo Jc con .. emos das Casas LegiSiattvas 

com as Unl\oerstdades e a melhor polmca para fonnai' o's.quadro-s de ilsses­

soramemo leg1slattvo. 

Brasi11a e tnn c'-!ntro- pr1'\o1lt:g1ado de produção de conhecimentos per 

sed1ar vâna:i ms.ntm<;õt:::> d<> Govemn Ft:dera\ e do D1:>trito Federal voltadas 

pl!'a o tre111amento e desenvolvnnento de recursos humanos, com sib'11ificati· 
\.a e.xperiênc1a na área e mstalações--fisicas adequad3s.-Eiure outras vale ci-

tar <l ENAP. a ESAr:. u IPEA. :t Fundaç<io Getúlio V:lrgas. o !DR. o lt1Stl1\l· 

to RJO Branco e a Umvers1dade Je Bras1ha. 

Neste sentido, entendo que o melhor cammho para o Senado :nomar 

uma estn1tura de e:-~.cdênc1a na ::t.rea de tOnnação e treinamento de recursos 

i~;:mano é explorar o Pll[encial das insmuições jà ex1stentes, através de con­

vêmos e intercàmbJos. 

EMENDA N" 16- PLEN Por todas as razões expostas. reitero o parecer de relator que apresen­

tei ao Projero de Resolução I 16195. que propõe a c-nação do Instituto LeJ.:IS· 

, ... ~:ut:J:.,_. .~.· .1r: I'·"'.,:,, Ko:,a:.lmc::ot,• \.Jm<rrt~trau .. ,:.. ~,1 r.w; •r.•l-ant~ d,, lauvo Brasileiro. cons1derando supé~ua. dispendiosa e equtvocada a pro· 

n "r!! H ,r.·.;.o 

.l,t•• rh•rnt.lll••• t;_.:;tllum ;.JUll!.' ~llmJt:r . ...-m-;;o:u l~~h!. um ·e: tVo:lc:ta' .l. 
~ .. rmJ t~m Jo: ,~r ..::~r ..I . ..:,m~'hJ irJ.rt>pdro:nt~ o: <:\plt.:rtJ lia de::...: .;,lmpre_.:ndo:r i.l<~<-" d 
:-oro:•<.":t~J ~<." ~·~"' 0::1~ no:::>to:: Jru,_:,, x'l~ mer,, lap~\1 .:!J.UI•lgratico '.!.o se:: e·ume. no 
o:ntar.:v. z. ..:.on~~,:j,, .lo: mJt~dr wJ •nJt>pO:n>ol.'d oi.tprc::,;sdoJ 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Lúcio Alcântara 

posta de criar um órgão para Stlbstituir 6 CEDES EN. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

I 
Lider do PT 

EMENDA N• 18-PLEN 

Cn:l!ldo na D1reton::t. Geral. art :'5, ~ Uruco. a 
;ub~<!d,t .'\! • s~cret:mg. Js: ·\;i;;l,;.rênqa \fc:diC3 c: Soc:al. ren~~merando·:>e 
.>. J... ~ Subs.:.,:óes e .supr.mmdo oJ>. an !23 a !.:!i. msendos na Subseç:lo 

.\ 
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··Sqb$s'ç~o XI 

an !::!9- A Sc:cretana d~ Asstsrên~la :-..1c:d!Ca e So~tal compete 
a prt:\1São. a coordenação. controle~ dm:ç:io dos ser.wos relam-os a pres-­
tação de aSSISt~ncJa medtca. de un::encta e ambulo.tonal aos Senhores Sena­
dores. Ser.·tdores e seus respecm:Õs !kpendem~s. r..:::llizar auduona med1ca 
nas msmlllções credenctadas. asststêncta odomolo~:'lca. psJcologtca. so"ctal. 
fisJcrero:~ptca e de enfermagem. e ... ercu c conrrole e a tiscahzaçãc sobre a 
execuçõ.o do Siste!"(la !nte!:,'Tado de Saude - SlS. dos sen1dores do SENA­
DO FEDERA.L e Or!_!àos Super.1StOn:ldos e pro ... er o assessoramento técni­
co especllico a Comtssào Diretora e dernats Orgãos do SENADO FEDE­
~ e Orgios Super.tstonados sobre assuntQs de sua compet~ncta 

ParaL'TatO Umco- São or>!àos da Secretana J.e AssiStên-
Cia >.ledtca ~ ~octal. - -

I Gabmete 

!L Ser.wo Medtco 

lll Servtço de Labo.ratono de Dtagno:mcos 

IV ,Sen1ÇO de A~stsr-!ncta Soctal 

V Ser.·tço de Ad1mmstro.ç:l.o 

Vl Ser-.w:o de Enferma~em 

VlLSemço de Odo: .. ..>Jo~ta 

Vl!J Ser.·tço de Ps1cologta 

JX.Ser-.·tço de Juntl :-..ledJca 

X.Ser-.·1ço de Plai1eJamemo. (\:mtrole e Ft:>cahzaçào do 
S1stema llue~'rndO de Suude 

Art. I 30. Ao Gabinete compete pro.,.idenctar sobre o expedien­
te. as audiêncms e a representação de seu mular; allXJhar e assessorar o seu 
mular no desempenho de suas atmdades. executar as tarefas de supone 
adrrumstrauvo vmculadas as ambuições do órgão 

--Art 131. Ao Sefvtço MédiCO compete executar os serviços 
medtcos. realizar a aud1tona medtca nas msntUJções credenctadas~ coorde­
nar o atendimento mediCO em geral: reahzar tratamento tis1oterap1CO: zelar 
pelo controle da atuahzaçàc de medtcamentos: realizar a mvest1gação dta­
gnósuca. realizar tratamento fistoter.ip1co: plane;ar as escalas de plantão dos 
med:!cos; zelar pela guarda e Slgtlo Cas tnforrnaçô.:s conndas nos pronru.ànos 
de pactentes: onemar os ser.1dores .,.,sando a prevenção de doenças profis­
sionats: e executar outras tarefas correlatas. 

Art. Ln. Ao Sen.iço de Laboratóno de Diagnóstico compete 
reahzar a m"esttgação díagnosuca. pQdendo unhzar equipamento médico 
dotado de computadores analó~cos. para resultados automanzados, nos 
campos de eletrothedicma.. da radiolo~a. da mvesugaçâo btoquuruca. da 
medtcma nuclear aphcada ã clíntca. da ginecolog~a. da oftalmologia, da 
otomnolanngologta e da endoscop1a. e executar outras tarefas correlatas 

Art. 133 .. Ao Serviço de Assistência. Social compete planejar, 
executar e acompanhar programas de assistCncta e onentação social parn os 
semdores do SENADO FEDERAL. Órgãos Supervisionados. ~.respec;tivos 
dependentes: aruar Junto a grupos e programas de asststCncta soclal promo­
\1dos pela Secretana: realizar .,.;snas domiciliares e hospitalares. quando 
$Ohc!lado. zelar pela remtegra.;ão de pacientes à força de trabalho~ prover o 
J.p010 requendo as f:uniliólS de pacientes em tratamento~ e executar outraS 
at1~1dades correlatas. 

Art. 134 Ao Ser.1ço de Administração compete receber, con· 
!rolar e distnbutr o matenal e o expedieme da Secretana_: executar os traba~ 
lhos ..:iatilO!,-'faficos: proceder ao controle mtemo do pessoal da Secretana: 
estabelecer escalas de plantóes adrmmsrrarivos: organtzar o registro de 
pronruanos médicos. encammhar mformações ao SIStema de Processamento 
de Dados. de acordo com os manuats de procedimento pen:memes: e execu~ 
tar ourras t.:trefas correlatas. 

.:..n. I 35, Ao Servtço de Enfermagem compete plane;ar. organi­
zar . .::oordenar e avalJar a asststênc1a de enfermagem. consultar. auditar e 
emn1r parecer sobre matena penmeme 3 enfermagem: prescrever a ass1s-

têncta na enfermagem; pamcrpar de projetes de construção ou refo:ma de 
umciades de saUde: pre .. em r e com rolar sistematicamente a mfecçào .hospua­
lar e de doe:was rmnsmiSSr,.el5 em geral. prestõli' cwdados no ambiente C!­

rurgtco atraves da estenliza.ção adequada dos matenais ~~nirmcos: prevemr 
e conrrolar danos que possam ser causados a clientela durnnte a asSistencta 
na ent'ermagem: desenvolver trabalhos visando a rrie!hona da saUde da popu~ 
laçào. elaborar. tmplantar. coordenar e avaliar os programas de educação e 
:>aude para os se!VIdores; pamctpar em eqUipe mu.!udisctplinar ,.,~do ao 
acompanhamento gradual e penódtCO da saUde; e executar outras tarefas 
correlatas. . 

An. ! 36 - Ao Servtço de Odonrologla compete prestar atendi~ 
memo odonto!ógtco aos Senhores Senad~res e seiVldores com seus respec~ 
ttvos dependentes. do Senado Federai e Orgãos Supervisionados. nas áreas 
de Prevenção, Dennst1ca Restauraàora e Odomopecbama, Penodonua. Ci~ 
rurgta, Endodontta e Emerg:êncía; e executar outras anvidades correlatas. 

An. 137 ~ Ao Serviço ·de Psicolo_g~a o atendimento psicmerapi­
co~ a aplicação de testes profisstog:nillcos para posse de novos fimciOnãnos~ 
o acompanhamento de dependentes quimicos e seus fam.il.iares. na Secretana 

· de Ass1srêncta MedJca e Soctal e em atendimentos externos: e executar ou~ 
t:ras tarefas correlatas. 

Art. 138- Ao Serviço de Junta Médica compete deliberar sobre 
assuntos pericíais, com base no Código de Etíca Médica. nas Resoluções do 
Conselho Reg~onal e Federal de Medtcma. na Leg~slação Trabalhtsta. no 
Regm~e Juridico dos Sc:Mdores Púbbcos Federats '\/]gente e nas normas que 
regulem as anY'dades functona.s do S~NAOO FEDER..A..L e Orgão Supc:M­
stonados: analisar e propor readaptações funCIOnAIS, aposentadonas. !Jcen­
ças e hmitaçóes funcJOmus por motLVD de saUde: e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. I 39 Ao S<!f\·tço de PlaneJamento. Controle e Fiscaliza<;ão 
do Sts!ema Integrado de Saude compete reafízar a mteração e integracão 
ac!nunistrauva das umdades envolvidas no Sistema Ente~ado de SaUde. lm­
plemem::~r. sob a supervtsão da Secretana de Asststêncta MêdJca ~ Suctal 
normas de tiscahzação e controle sobre a execução do Plano de ASSis.tinct~ 
a Saude: prestar asststêncta ao Conselho de Super.isão na fonnulJ.ção de 
dtremzes e normas da polinca de ação do Sistema Integrado de Saúde: sub­

mct::~ .lü ~._·,mselho J.: S.up~r.tsáv .. :llr:n.:s da S-=crc:tana Je ASSistêncta ~e­
JiC::!. ,.. So..'~IJI. propo:-,t::~s Je ..:e\~br.:t,:jo d~ come:n~.os_ .. aJustes e contratos de 
pre~:.!d•' ,k ~~.-r..t~,:os n . ..:c.::osan<'S J.<J tr:ttamento. pre\.,)nçiu e recuperaçtio 
.b ~::1tJ~ ..:'\<:<..:ut:lf .l ,:,•ntú<!n<:IO. J,), pr~'CC~:''-'~ de p:l:,:::J.mento. bem como a 
.m . .:d:·.: .!J>- t:l!uras rd:tm;J:> ;1..1 S1~r.:mo. lnte~'f:tJL' Je S.:tuJ..:- SlS. td~nmi­
..: .. mc • ,,~ ;:>r,,~.:~ss~'> <.JU<! <!'\l,l:ltn f<!\JSju J:t p~n..:ta med1~:t. '-luanJ0 n<:C<!:>:>a­
rh' ~ ~-...ccl!l.lr ,,ntr.:ts t.m!t'::ts C<lrT~btJ$ · 

JUSTIF!CAÇAO 

A~ JUSUtico.ll\ as baste :JS para a ttansformação <!m 
Secr~t:Jna Jc: . .l,S:>tsté:ncto:~ ~Jet11ca e Soc;al são 

alA redu,::io de ni\ets_ht~rarqmcos. pcrmmndo a dtnarruzação do tra­
b:tlho e o :!perfetço:lmento dos proce~sos burocràucos ref~remes a atl\.1dade 
m~dl\::o~~<l..:lal. 

b 1 .-\ \alont.:t;:ão da a.undaàe medtco-so.:tal permmna a tncrementa­
çio J:J.:> r.:c~mpcnsa:> ~v~I31S aos sei>:tdores. permmndo aperfeiçoar as ;ã 
1!-XISt<::m::s c Jesemoi~·er novas arcas. tats _como .a medtctna profilauca e a 
a.sst:.t.!ncta meJtco-soctal aos funcJonáno:> c: dependentes matS problemancos 
Jalcoolatras. Jrogados e defic1-=nres thicos graves): 

..:) Os protissu.:mat:> da area de satide. mediCos. odontolog:os. enfennet­
roi. pstcohl!!OS e seu.s respecnvos amoitares. tanto t<!mpo discnnunados em 
seu$ ~al:mo: e na dtsrnbutção de funções comtSSJona.Jas. pas5ariam a ser 
mdh<Jr J.tend1dos n:JS su.:ts renind~cações 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Senador BER:'\ARDO C\BRAL 
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EMENDA N" 19- PLEN 

oe-se ao capur e ao par.igrafo úntcc do arngo 134 da Sutlseção X! do 
Pro1eto ce Resolução n° ~18196 a segutnte redação e ,nclu.a-se um arttgo a~os o 
aruço 135 renumerando-se os demats - -

· Art. 134. A Secretana de Informação e Doc..~mentação compete 
plan~.ar. superv:stonar e coordenar as aHvtoaoes vtncu,aoas ao Ststema de 
•nformaçáo e eocumentação oo Senaoo Feoeral retatovas a Arqutvo. 
B•tllooteca e Informações 

Parigrafo Unico. São Orgãos da Secretarta de Informação e 
Ooa;men:ação 

I· Gat:11nete 
u. SeNJco oe Controle oe lnformacóes 

III- Subsecretaria de Arqwvo 
IV Subsecretaria de Biblioteca 
v. Subsecretaria de Informações. 

Art. 1:\5 .. 

Art. 136. Ao Serviço de Controle de Informações compete 
centrahzar a reo..perayão da.:s tnlormações geradas pelos demats Orgãos do 
Se"'ado Federal. réCeber e armazenar manua1s de usuános referentes às 
bases de dados d1sponive•s. avaliar a qualidade das Informações constantes 
nos bancos de dados. atender sÕhCitações de pesqu1sas. ut1lizando. quando 
necesscir1o os recursos dos dema•.s Or!jlàOs da Secretaria de Informação e 
Documentação. recQQet os instrumentos de linguaçem de indexação 
uttl1zados pelas bases de dados; mterrelac•onar·se com os dema•s ôrgàos do 
Senaao geradores do informação: oporar os equ•pamentos sob sua 
responsabilidade e executar outras tarefas correlatas. 

JUSTIFICAÇÃO 

A eXt•nçáo do Serviço d• Controle de lnfonnaçOes Pf17POSta no PRS 
118196. causa danos poiS, com ela, o Senado passa a 1mped1r o. ~cesso do 
públiCO em geral à tramitação dos processos no Congresso Nacional, ass•m como 
as informaç6es constantes nas baseS de dados alimentadas por esta Casa 
LegiSlativa. 0 atual SeMÇO de Controle de Informações, 0 hoje, O único seNIÇO 
qu_e ~OSSibita O ~C1!5SO do po~o_ ~Sileiro_a~ ~ai acompanhamento_ das matérias 
em tr3ffii!açâ0. ãss•nf coniO da fegl.slãção em 'i'IQOr. -con-$1d&l'andO'QU6---rlem 10da a 
população tem acesso aos termina•s do ProOasen ou à aquisu;ão de um CD-ROM 
contendo a Legislação Brasileira. O SCl, há mais de 23 anos e o órgão 
responsável pelas pesquisas no Sistema de Informações do Senado Fedetal. 
atendendO cerca 20.000 pesquisas anuais. 

No momeot0-~qU$·.~isonado amplia a sua politica de divulgação, através 
da cnaç;âo da Agênc;a Senado, TV, Rádio e Jomal Senado. meent•vando através 
desses me1os de comunicação que a população mantenha-se atenta à atuação 
dos parlamentares, como forma de participação_ politica e consc1ente exercicio de 
cidadania retirar dessa população o acesso às Informações constantes nas bases 
de dado~ alimentadas pelo Congresso Nacional é prejudicial · ~agem do 
sBnado Federal e uma atitude contraditóna. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Francisco Escórcio 

EMENDA N' 20- PLEN 

oe.se ao caput e ao paragrafo Un1co do art.go 134 da_~ubMÇio XJ do 
Prc•eto ce Resolução n° 118196 a segu•nte redaç.ào e 1ncluam-se OOls ~ 
apOs: a~:go ~ 35. renumerando-se os dema1s 

'Art. 134. À Secreiana de lnformaçio e Oocumentaç.io compete· 
Olan~qar. superv•s•onar e coorcenar as atiVIdade:s vinculadas ao s•SWma 
oe .~formação e documentação do Senado Federal. relat1ws a ArquiVO, 
BIOI•Olecõil. Museu lnfocmações. Tradução e lnterpretaçAC!. 

Partgrato único. s.ao orgollos da Secretaria de lnfcrmaç.lo • 
Documentação: 

I· Gab1nete 
11· Serw;.o de Museu 
lll· SeMço de Tradução e lnterpretaçio 
IV· Subsecretana de Atqu•vo 
v. Subsecretana de B•bh01eca· 
VI· Subsecretana de lnformaç6es. 

Art. 135 

Art. 136. Ao Serv1ço ae Museu compete re<:eber, colo!.-, 
pesq:.Jisar. ctass1ficar. conseNar restaurat" e guardar as peças o 
::~oc~...mentos que compOem o aceNo 01st0nco e artist1CO 00 s.naoo 
!=,.,:lera! dwylgar o aceNo do Museu, atnrvãs do exposlçõn 

... anentes. temporãnas e 1tznerantes. coordenar as aç6n ~ 
" • otvam os espaços d& expos1ções do SenaDo. divulgar as aç61is do 
Museu. nos termos da legiSlação em v1gor 

Art. 137. Ao SeNIÇO de Traduçao e lnterpretaçio compete 
proceder. nos 1d1omas para os quazs Olsponna de tradutores--inl6rpretes 
ha~:ul.tados. a tradução 01,.1 versão de dOCI.Imentos de canllter le;•slat1VO 
ou aam•n•stratiVO de tnteresse da Pres1dénaa do Senado, doa Sonhares 
Senacores. do Oiretor.Geral e dos Oiretores de Secretana e 
Suesecretartas do Senado Federal Compete-lhe a1ndl atua" n• 
nterpretação consecut•va de auauãnc1á.s conce<l•das pelO Senhor 
Pres•cente do Senaoo Federal, pelos S~es Senadores pelo Oiretor­
Gera• e pelos demais Oiretores da Casa a d•griitiírios estrang~uros, 
""~81:11.1e1es •d•Om3s para os qua1s disponha de ttadutoreso~ntérprot•s 

l"at:llhtados. controlar a execução oos trabalhos, armazenar e recupetW" 
as 1nformaç6es relanva:o a sua 3rea: reaJ1zai- tarefas ::orrelatas." 

JU5nFICAÇÁO 

Reconnecendo a Importância e o forte •nteresa pUblico em ~ • 
memóna •nstltuoonal do Brasil, o Museu Histórico do SenadO foi inatituidO 
atraves·o.aRésóiUÇão-~ 26, Clli 1991. -origtr"iiO~Jt----oe ·soilertaç40--cll-s.cr.tanl 
de Documentação e Informação, em 1987. ao entio SenadOr ltaMr F,..-w:o, 
que apresentou PrOJeto de Resoluç;io. de no 17, instituindo o Museu Hilt6rico 
do Senado Federal - MUSEN, que foi aprovado com emenda elo SeMdOr 
Nelson Came1ro. Tal propcs;çAo transformou..- na Resoluçlo n- 26, 
promulgada pelo Senador Mauro 8onev;des, entio Pl'ftldente elo Sentida 
Feoeral, em 1° de julhe: de 1991. 

O Senado Federal possYi rico aceNO patrimonial repriiHI'It.oo por 
peças de valor h;stónco, procedentes dos Palácios Monroe • Conde doi 
Arcos documentos históricos, mob•liàno. pinacctec:a e oe,otos do perlodo 
impenal braszleiro. Possui, ainda, uma coleçie de obras de arte compo.sta de 
271 (dUZentas e setenta e uma) gravuras o f57 (sessenta e sete) óleos de 
renomaaos artiStas ptasticos naaona;s e estrangeu·os, que requerem 
âcompannamento SJstemãtico. localização, recolhimento para restauração e 
limpeza, pesqu1sa biogriífica sobre os autores e manutenção do programa do 
Controle de Obras de Arte Implantado pelo ProdaSan. 

O Museu do SenadO, atuatnielite. recebe em tomo de dois mil~llõitantes 
mensa1s. entre os quaas cerca de duzentos provenientes do eMor. Há 
convânJoli com eSCOlas públicas e PartiOJiat"es do Oisthto FedefaP e com 
agênc•as de tunsmo que opecam na C.aj:ntal Federal. A v1srtação tom-se 
•ntens•ficado com a abertura do Senado nos fins de semana, com o Museu 
destacando·se como o local ma1s v1S1tado da Casa. A inauguraçao da 
expos•ção permanente prev1sta no ato do Oiretor-Geral no 1124, de 1_996, que 
ena o Projeto Histór.a do Senado, perm1tirã uma valonzação a1nda ma1or desse 
espaço ded.tcado á divulgaylo do Senado como instituição dinãrmca no tempo. 

Ass•m. a 1ncorporaçao do Museu ao PRS 118196 virá consolidar etapa 
1a venc1da e atender a todos quantos preocupam--se com o resgate da mem6na 
naCional e dO papel do Senado Federal nos vános momentos dGCISIVOS da 
h1st6na da nação. 
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Com respe1tc aos traCiutores·rntérpretes, rngressaram eles- no Senado 
Feoerar meo1ante concurso ptjbhco realtzaoo em 1989. Embora o edital do 
ccnc(JSO o~..:e realizaram de!m1sse como seu local de lotação a Presrdênoa dO 
Senaoo Feaeral. sua lotação deu-se na Subsecretana de Edições Técnrcas. -
uma vez que. se;undo for rnformadQ na época, lã havra, ao contrário da 
Pres1oêncra. espaço físrco drspor:ivel para acomOdil-los. 

Entretanto. as caraaeríst~C?s do trabalho que real~.Zavam muito pouco 
tmr.am a ver com as atrvrdades desta Subsecretana. As ati'ltdatles de 
traduçAotvers;Jo eram e sao exercdas quase que exclusivameme junto aos 
gaorne;es dos Senhores Senadores, que encaminham aos ttadutores­
rmêrpretes os oocumentos para tradução/versão, e recabem de volta os 
dOCJmentos traduzrdos/venrdos Os traoalhos de traduçãO/versão para uso da 
própna SSETEC representavam menos oe 1% do volume totaL ~ at1vidades 
de rnterprerar;ao sao ex9fCidas pnnCipalmente JUnto à PresidênCia do Senado, 
onr:e os tradutor&s-mtéfpretes atuam, quando convocado$, como intérpretes 
nas audienc~as concedidas pelo Senhor Presidente do Senado Federal a 
embaiXadores e dignrtános estrangeiros. 

Em dezembro de 1995, os tradutores...Jntérpretes passaram a ser lotadOs 
na Secretana de Documentação e Informação, de acordo com o Ato 12/95 da 
Conussão Olretora. Tal providênCia mostrou-se benéfica, na medida em que 
v1ncurou. os tradutores-intérpretes, nao mais à editora da casa, cujas 
atiY1dades precipuas pouco ou nada t6m em comum com as suas, mas a um 
órgão cr...e. como eres. lida com c tratarr'M'Into a dis.semi~ d<l informação. 

O grupo é atualmeme composto de sete tradutores-Interpretes, cinco 
para a ringua tnglesa, um para a língua francesa e um para a língua alemã. 
Vém de horiZOntes acadêcrucos e pcofiSStonats vac1ad05, o que contare ao 
grupo uma capaCidade extremamente ecléuca de lidar com documentos sobre 
os ma1s Yanados temas. 

Nestes sete anos, os tradutores.~nterpretes realizaram cerca de 800 
traduç.Ces ou versõe.s de documemo.s, na sua ma1orlil 1mporta01es e 
complexos. sobre assuntos o.s ma1s d1versos. como educação, me10-amb1ente, 
conservação de energ1a, finanças públicas, due1tO comerCial, d1re1tO 
constltUctonal, dzre1t0 1memactonal, d1re1to admlniStratiYo. leis de pcoteção ao 
con$umedor d1reetos hUmanos, legí$lação eleitoral, ciénCI.l politica, mechCJna, 
economsa. engenharia gel1ét1ca, agropecuãna, terecomun~e:ações, assuntos 
1nOigenas. m1neração, dentre outros, d&stacando-se a tradução de ma1~ do 60 
peças de legislação estran~~1ra ou mternaCJonal. bem como a versão para 
1ngres e francês da Const1tu1ção 8ras1leira de 1988 e de sva:s ~mandas, o que 
demonstra a qualidade e o ecletismo do trabalhO desses profiss1ona1s. 
0&V91"$0S art1gos e obras tradL&ZidaS cu verodas foram pubhcadas na Revista de 

Informação LegislatiVa, em outra's J:lUbhcações. ou como obras autónomas 
Aluaram a1nda como 1n:erpretes em ma1s de vma centena de aud1ênc1as 
concea1das pelo Senhor Presidente do Senado a autOridades e d1gn1tãnos 
estrange1ros Alêm diSSO. executaram todas as atiYJdades adm1n1strat1Yas 
v1ncu1adas c1retamente ao seu trabalho rec:ebtmento de or1g1na1s. negoCiação 
e controle cos prazos dtstnbu1ção da tarefas. digitação, rev1sãc e correçãc 
das tracuçõestversOes. arQUIYamento de documentes. etc. 

Não obstante a extensão e compleXIdade das at1vidades que 
desempennam. até esta data não ex1ste uma estrutura formal para estes 
prof1SS1ona1s dentro dos quadros do Senado FederaL Faz-se necessár1o. 
portanto. c:t1ar, dentre da Secretaria de Informação e Documemação, uma 
estrutura formal cond•gna. para que os tradutores-Interpretes tenham a 
estn.;tura Ol'gantZaCJonat adequada para dar conttnutdade aos seus trabalhos, 
e para que no futuro possam at1ng~r os patamares de desenYolwnento e 
qualidade que a casa deles d~andar. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Lúcio Alcântara 

Carlos Patrocínio 

João Roeha 

Fraocisco Escórcio 

EMENDA N" 21 - PLEN 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• - O Art. 134 e seu Parágrafo Unico passam a vigorar com a 
seguinte redaylo: 

.. Art. 134 À Secretaria de Informaçio c Documentaçio compete 
planejar, supervisionar e coordenar as atividades. vinculadas ao sistem& de 
infonnaç!o e documentação de Senado Federal, relacionadas com os serviços das 
Subsecretaria de Arquivo, Anais, Biblioteca e de Informações." 

"Parigrafo imico. Sio órglos da So::rmria de lnfon:naçlo e 
Documentação: 

1 ~ Oa:bine1e 
n - Subsccn:taria de Arquivo 
Ul - Subsecretaria de Anais 
IV- Subsecmuia de Biblioteca 

.. V • Subsecretaria de Informações." 

Art. l• A Subseçlo XI da Seçlo IV do Capitulo 11, ntulo II do Projeto 
de Resoluçio N.• I 18, de 1996, passa a vigorar acrescida dos scguiDtcs uttgos, 
rcnurnerando-se os demais: 

.. Art. 140 À Subsccrctana de .-\na:is compete plancjar, 
supm-uionar. controlar e organizar cm anais. por ordem cronoJógu:a. os 
trabalhos das se5S&:s realiudas no Senado federal e Congresso Nacional; 
execuw as anvid.adcs relativas i. publicação dos Anais do Senado Fedenl e do 
Congresso Sacional: org;uur.u em \'Oiun«:s e enVIar it publicaçlo os Alas 
Lcanlaavos promulpdos pelo Presidente do Senado Federal e do Cor.gresso 
Nacional. 

Puigrafo ünico • S.io órgios da Subsecretaria de Anais: 

[ • Gabinete: 
II - Serviço de Controle do Acervo; 
III - Serviço de Re-.islc e Controle Editorial; 
IV· Scniço d< index-. 
An. 141 • Ao Gabinete compete providenciar sobre o expediente, as 

auc!iências e a represenmçlo de seu rirular. auxiliar e assessorar o seu andar no 
d:sempenho de suas atividades: e:tecutar as tarefas de supone admini.suanvo 
-.inculadas is ambwyões do orpo. 

An. 142· Ao Seniço de Controle de A~:ervo ~:ompe:e o contrfl" 
distribuiçio da publicações i; clien~la cada.stnda. no Pais e no exterior: o. wr 
e manter o lctn"o; annaz.cnar e recuperar dados relativos aos Anais do _ • ado 
FcOcral e do Congresso Nacional, dos Atos Lcgislati\loS promulgados pelo 
Prestdente do Senado Fedcnl; c execuw outras tarc:fu corrclaw. 

Art. 143 • Ao Serviço de Revisio c Controle Edilorial compete 
proa-der a revjslo d3S provas tipográficas e das publicaçl5cs dos Anais do Senado 
Federal e do Congresso Nacional, dos Aios Legislativos promulgados pelo 
Pmidcmc do ... Sca&do Federal; e excçuw outtu wefas coaelatas. 

Alt. 144 • Ao Serviço de Index.açlo Cl"o;:pet:c organizar os índices 
dos Anais do Senado Feder~~! c do Conqrc:sso Nac:ional c dos Atos Legislanvos 
promulgados pelo Presidente do Senado Federal; manter registro do 
CI$C&nunh.1men1o e recebimento dos originais das publicações de competência da 

- Su.bK'crCQn&; e exccutu owns wd'as. conelatas.. .. 

Art. J• O Art 174 e seu Parigrafo ünico passam a vigorar cem a segWnte 

""""'' '"At1: 174 À Sub~ de Eàiçõcs T~cas comptc planeJar, 
apcnisionu, controlar e exec:LJW' as arividadcs relati\'IS i publit;&Çio da Revista 
delnformaçio Legislativa c de outras publicações- de interesse para os trabalhos 
)qislati\101. ' 

hrip'afo único. Slo órgios da Subsecretaria. de Edições Têcnicas: 
I · Gabinete:; 
u. Serviço de Publicações; c 
m -Serviço de Revisio e Formataçlo Eletrónica. .. 

..\rt .a• Fiça $Upl'imido o A1t I n. rcnumcrando-se os demais. 
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JUSTIFICAÇÁO 

A Subsecretaria de Anais existe çomo ôrgio de relativa autonomia no 
arcabouço da otpDi.zaçlo do Senado desde 1926, cnada que foi em decorrenc1a 
da indi~ n• :&. daquele ano, com a dmomin.a.çlo de MRed.açõa do. Debates c 
de Aanaat. Posterionncntc, c~ a sua dc:signaçlo alte:'ada para MRedaçlo de 
Anais e Documentos Parlamentares\ "Diretoria de Publk:açõu~ c. 
fina!mcme. :·substC"retaria _çlf ____ ~nais", subordin.ida i: Secretaria de 
Do.:umem<lçào e lnfonn.ar;:.ão. Como Se vê. a Subsecretaria e uma das mais antigas 
urudades da Casa. possuindo um acervo histórico que rcmoota desde os tempos 
do bnpeno. com 1500 obrus. 

Dentro do Projeto de Reforma e Modernização db ·senado. objetivamos 
reformular a estrutura da Subsecrctana de Anats visam::o servir à sociedade de 
manetra rap1da e eficicnre com a implantação dos ana1s cm,rcdc e ;~mlazcn~menH• 
de dados cm diSGo ótico. 

O Serv~ço de Controle do Acervo, que seria a ~rteruc do prodw:o finnl Õ;l 

Subsecretana. Ou seja, atender a clientela., attavis de todos os mçios de 
comunicação. tais como: computador , fax. telefone, cana. etc .. e faciliw o 
acesso· ao acerv-o para parlamentares, estudantes c pesquisadores em geral, bem 
como a dismbuiçio dos nba.lbos elaboad.Ds pela Subsecreurial 

A Subsecretaria d; Anals enquadra-se dentro daquelas atividades que se 
Incorporam a um SiStema m;uor. cuja anvidade-fim é conectar a insnruiç.lo com a 
htstorta. Fato este que deu, e dâ ã Sub:.ecretana uma 1mpoi'tànc1a amda maior. 
Sào apenas por ser wna Diretoria histórtca. mu nm~m pelo :.eu papel 
desempenhado através dos tempos, como repo~nório da atu.tÇio do legislador 
nos rumos de uma naçà.o. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 
/~ /' ....... { ,.-... 

~L ........... ~.. .. (.~... ''.1 .. ,. 
.... 

Humberto Lucena 

EMENDA N" 22 - PLEN 

Dê-se ao caput e parágrafo Untco do artigo 140, aos artigos 142, 
143 e 144 a seguinte redação. e incluam-se após o artigo 144 dois novos 
art1gos. renumerando-se os demais: 

~Art. 14Q. A Subsecretaria de Biblioteca compete fomecer 
suporte informacional aos trabalhos desenvol~Jidos no âmbito 
exclusivo do Senado Federal: plane1ar, cooroenar e controlar as 
atividades de infonnaçao vinculadas ao seu aceNo; gerenciar a 
Rede SAB! {Subsistema de Administração de Bibliotecas). 

Paragrafo único. São órgãos da Subsecretaria de Biblioteca: 

- Gabinete; 
li - ServiÇO de Desenvolvimento de Coleçóes; 
III - Serviço de Processo!> Técr:tcos; 
IV - Serviço de Atendimento ao Usuário: 

V Serviço de Muttimeios; 
VI - Serviço de Geréncié.o da Rede SABI. 

Art. 141. 

Art. 142. Ao Serviço de Desenvolvimento de ColeçOes 
compete definir as políticas de seleção, aquisição e descarte;. pré-­
catalogar, registrar e controlar o material adquindo; manter o 
ccmtrole bibliogrãfico das publicações produzidas pelo Senado 
Federal; manter intercâmbio de publicações, erTI .âmbito nacion~l e 
•ntemaetonal; coordenar, periodicamente, o inventário do material 

adquirido; manter cadastros de fornecedores, edítores, entidades 

doadoras e pem1utadoras: emitir o catálogo topográfico do aceNo; 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 143. Ao Serviço de ~recessos Técnicos compete definir 
e aplicar a política de processamento da informaçao contida nos 

livros, folhetos, mapas e publicações seriadas: catalogar, classificar 
e indexar esses tipos de documentos; alimentar as bases de dados 

SlBR (livros e folhetos) e PERf (periódicos); preparar o material para 
empréstin'ICI; emiür os catálogos do acervo; colaborar no controle da 
linguagem de indexação utilizada na Rede SABI; colaborat, na 

edição de bibllografias e outros produtos de interesse do Senado 
Federal e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 144. Ao Serviço d,e Atendimento ao Usuário compete 
definir e aplicar a política de atendime·nto aos usuârios; efetuar as 

atividades de recuperação e disseminaçao da informação; orientar e 

auxiliar os usuários na utilização dos recursos informacionais da 

Biblioteca; controlar o empréstimo, devoluçao, renovaçao e reserva 

do material bibliográfico; manter atualizado o cadastro de usuários; 
efetuar a ordenação e guarda diária do _acervo de livros, folhetos e 

- Periódicos; zelar pela conservaçao do acervo. enviando documentos 

para restauração ou encadernação; manter intercãmbio de 
infomlaçõeS com oUtras instituições nacionais e estrangeiras; 
colaborar na política de aquisição; colabOrar na. edição de 
bibliografaas e outros produtos de interesse do Senado Federal; 
colaborar no controle da linguagem de indexação utilizada na Rede 
SABI; colaborar na promoção e organização de exposições e outros 

eventos de interesse da Subsecretaria de Biblioteca e executar 

outras tarefas correlatas. 

Art. 145. Ao Serviço de Multimeios compete definir e aplicar 
a politica de processamento da Informação para muttimeios 
(microfilmes, slides, CO-ROMs, fitas de vídeo. jornais e outros 

materiais êspeciais); alimentar as bases de dados JORN {artigos de 

joma1s) e BIBR (muttimeios); preparar os multime1os para 

empréstimo; manter atualizado o arquivo manual e digitalizado de 
recortes de JOrnais: onentar e aux1har os usuanos na ut1l1Zação da 
coleção de multtme1os: zelar pela manutenção e conservação da 
ccleção de mult1me1os: colaborar no controle da hnguagem de 
1noexação utthzada na Rede SASl: colaborar na elaboração de 
blhltograftas e outros produtos de 1nteresse do Senado Federal e 
executar outras tarefas correlatas 

Art. 146. Ao Servtço de Gerenc1a da Rede SABJ comp_gt~- _ 
defimr e apl1car a politica de seleção para Ingresso de bibliotecas na 
Reae: rea!tzar avaliação pen6dica das bibliotecas 1ntegr v :es aa 
R.ede. promover o tretnamento de usuanos a!tmentadores das bases 
de dados. coordenar e controla_r a alimentação das bases de dados 
gerenc1aoas pela 81bhoteca sob os aspeçtqs de quahdade e 
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rntegndace oas 1nformações: superviSIOnar. manter e controlar as 

bases de dados relativas a hnguagem de mdexaç:ào e recuperação: 

elaborar a 81bliograf1a Brast1e1ra de Direito e outros produtos de 

mteresse do Senado Feoeral. promover e orgamzar exp-os1ções 
outros eventos e executar outras tarefas correlatas." 

JUSTIFICATIVA 

A presente prooosta tem por cOJ8!1vO aoequar a estrutura 

· acm·r--strauva oa Subsecre· :le 81tllcteca a concepção ce qualldace total 
A aooção ce novas titcrm:..;:;;·-:e prooução ~ aos cnamaoos programas oe 

Quat;caoe 1mphca em mucanças Slgnlf,cau.,<:~s nos serviÇOS oe 1nformaçáo 

A questão da quahoaoe se retac,ona com com a sat1sfação ou não 

ao o...s ... ar.c cornos serviÇOS oferecidOS ou com a 1nformaçào OOIIO<a Isto reqwer 

que toca a eq1..npe oo servtço ae 1nformação esteja 1ntegraoa e part1C1Pat1va na 

def1nrç:ão e realização do oue e oroC:UZif com qual1daoe No que concerne a 
SSBIB _ weve-se -cons1oerar pnomanamen1e a~ n~ceSSICaOes oe rnformaçào 

oos sennores senaoores. serv10ores oa Casa e do processO lSÇISiatJvo corrio 
..;mtoco 

Com base na gestão de ouar1éade total apresenta-se a proposta de 

reestr.auração da SSB!B. uma vez que o texto c:o Regulamento Adm!niStr'anvo 

do Senaoo Feoera1 retat1vo a esta Subsecretarta não ma1s retrata as atrv1dades 

oue -cevam ser Clesenvolvldas_ para que se possa ofere-cer o suporte 

,nfcrmaclo:-131 nacessá:no ao traoalho politu:o e teg1Slat1vo 

Acrescenta-se a gestão da oual1dade as atJVId.õldes de planeJamento 

de produtos e eventos tra1namento de recursos humanos controle e 
desenvolvimento des processosJatw1dades e avaliação constante dtos seNJços 

oferecidOs Nessa vrsão moderna eV1dencta-se a necessidade de alteração 

dos nomes dos Servu;:os de AQUISiçãO_ para Servtço oe Desenvolvimento de 

Coteçêes do Serv1ço de Classificação para Serv1ço de Processos Téc6iCos. 

do Sarv1ço _oe Atend1mento ao PúbliCO para Serv1ço de Atenormento ao 
Usu.ano e a crtaçáo dos Servrço de Gerénoa da Rede SABI e SeNrÇO da 

Multrmeros 

O Serviço de Desenvolvimento de Coleç6os se rasaónsabrlizara 

ce forma rmegraoa e um forma pela saleçào. aqurSJção :<>-'; strc, descarte, 

rntercãmt11o etc c e todo p :rpo oe matenal Por 1sto. a mu_oanl' _ <!: seu nome Jã 

que c nome antenor (Servrço de AQUISição) não descre~a aoequaoamente. a 

abrangenc1a c:as tarefas por ele oesempenl'ladas 

O Serviço de Processos T4icnicos garantirá a umlormtdaoe na 

descr:ção fis:ca e de conteúoo dos documentos pertsncentes 3 SSBIB, 

~uscar:oo a 1ntegraç;áo do formato e oa linguagem de Indexação e 

recu:;eração Ma1s uma vez 56 faz necessana a mudança da nome. uma vez 

que Sef\t1ço Çle Classtticação relere-se somB"'te a uma das att'o:1dades 
8-l"IVOIVIOas no processo de descnção fistca e oe conteuoo. exc;:h,undo aquelas 

~e c.a:a1ogaç.ão e Jr:oexação dos oocumentcs 

Cotamos pelo nome Serviço de Atendimento ao Usu.;irio em razão 

ce ..... e1nor aoaotar-se a termmotog'a tecntca oa área oe B1bi10teconom1a Este 

Ser"«•ÇO amp1rara a efetr,.ldaoe da pr~s:a.;:.ão ce serv1ços _ o_a- S~BIB 

::;oss C•lllanoo o atenormento personahzaoo com o oehn1t•VO equacionamento 

:::a CNrsão ce tarefas oe emoresumo mar1utençáo dO -ace~O de l~vroS. loinetos 
e oenoc<ecos a:eno1mento .aos usuár1os nas pesqu1$ãs relawú~;s às cõieçóes 

ce .cma1s arqurvos de recortes de jornaiS e ma:ena1s espectaiS e na 

'epr·.:~·-'ç.ão oe OOCLrmentos e funcionará como um espelhO refletor _ d.S 

auvrcaoescesem•Oívrdas pelos outros serv1ços 

As áreas beneficiadas com a cnaçao do Serviço de Mulümeios em 

nossa Biblioteca são· 

arqutvos de joma1s, com aproximadamente, 2.000.000 (dois 

milhões) de recortes, subdivididos em 5.000 (cinco mil) assuntos; 

acervo de microfilmes e microfichaS, Com cerca de 131 titules, 

abrangenoo JOmats desde o tnf01o do sêculo atê 1985 e relatórios da época do 

lmper1o: 
--""'~ 

• cresctmento do aceNO de multlmetos, com es~:ial def~-~ue a 
publicações em CD-ROM (baseS de dados, peri~icos. jomats e livros~: para 

,perm111r a prestação de novos ~!'VIÇOS e pcopt01ar a recuperação da 

Informação de IJI'l1<l forma interattva, oferecendo ao usuário a opção de 

manipular texto. som e tmagem. 

O Importante é acassar a mfonnaç:.o deseJada raptdamente, o que 

JUstrfrca a utilização. cada vez maior de produtos de Informação eletrôntcos, 

.. erv1çoS on-/ine e em CD-ROM. Algumas eoaoras Jâ auferem ma1s da metade 

de sua rece1ta com produtos eletróntcos e é cadit vez mal$ stgntficalt\10 o 

aparecrmento de btblrotecas eletrônJCas (E·libranes). 

O Serviço de Gertnda da Rode S~ vrabthzatá os aspectos de 

treinamento. qualidade e integridade dõs prcxM.os e coordenação. controle e 

divulgação das trases de -dados BISR. PERI, JORN, VCBS e AUTR. Este 

serv1ço é fundamental para oflct.;;,,.zar essas at1v1dades ClUG desde t9n, "em 

senoo oesenvolvtdas. embora não constem da estrutura bá:s1ca. 

O controle dessa 1nformação vem sendo fetta através das allvldades 

-oa Reae SABI. gerenc1ada ;)ata SSBIB. pots nenhum centro de infarmaçao ou 

tltblloteca pode ser tão complelo a ponto_ de realizar SOZinho essa Importante 

tarefa 

Na verdade, a Rede SABI, que atualmente reúne 16 bibliotecas. é a 

concretizaçãO co "sonho infol'ITiãlico'' do Senador PetrónJQ Portei!~, que 

pretendia reumr o acervo de todas as b1bhotecas de Brasiha. poss1b11itanoo a 

Joca1!Zaç.ão ·da infonnação sobre qUõllquer assunto na cap!tal. Para tSto. faz-se 
necãssana Uma S&leçáo-dãs tnstittJiçOes interessadas em par'ttcrpar da Rede. 

escolhendo aquelaS qua pos$.am cõmj)lementai o ac:ecvo, da SSBIB e .auxrha­

la a cumpnr o seu grande Objetivo. 1sto ó._ dar amplo suporte 1nformae~ona1 aos 

trabalhos da Casa. 

Cesse modo será pos;ive! ccrrigir as e\lentuais defasagens, 

racrona11zando a estrutura administrativa, com rodefir'liç.to de competências, 

responsabilidades a prtortdadei, adequando a distribUição de ~nções 
comrss1onaoas 1nd•spt<tnsávers âs atnbwçóes do pessoal ;;ltamenta oual!ficado 

que 1ntegra o quadro det pessoal desta Subsea-etaria. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

J~~(,J.l~w"' Lúcio Alcintara 

~~ .... - -.... <- Carlos Patrocínio 

(};,~L:i;_;_ João Rocha 

-- -.-/ d,;- Francisco EScórcio 
~;> J'í\ . í 

~J ___ ~4:,. Humberto Lucena 

_.---· 
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EMENDA N" 23 - PLEN 

Substírua-se a subseção I. da seção IV do projeto, Do Centro 
de Inforrnãtica e Processamento de Dados do Senado Federal, pela 
proposta anexa a esta emenda. renumerando-se os demais artigos. 

Brasilia-DF.03dedezeb

1

mdo 1:96 ~~ --~-~~ --

C' <..;:. . - . -

Sena r José Roberto Arruda 
I 

Subseçio I 
Do Centro de lnrorm.i.tica c Processamento de Dados do 

Seaado Federal 

Art. 171. Ao Centro de lrú'ormarica e Processamento de Dados 
do Senado Federal- PRODASEN ·compete: 

I - prover o Senado Fcdcnl de equipamentos, sistemas e 
aplu:ativos de iufonn.iti~ 

II - formular e coordenar o treinamento relacio!lldo com os 
equipamentos e sistemas de informiti~ e 

'• III - pllncj&r. projetar. desenvolver e ~c'cutar 'o tmamen10. 
tecnológico de informações e o Process.miento de dados. nOs termos do sw Pl.ano 
Diretor. aprovado pela Comissio Oirctora. 

POTairafo fimco- Slo orgias do PROOASEN: 
[ - Conselho de Supervis.io~ e 
li ~Õirttoria Executiva. 

Art. 172. O Ccmro de [nfonn&tica e Procc:ssamen.to de Dados do 
Senado Fcric:ral.- PRODASEN, gouri de autonomí& ~va, orçamcin.iri.& 
e fimnceira nos termos do artigo 172 do Decreto-Lei n'" 200, de 2S de fevereiro 
de 1967, com a altcn.çio dada pelo Decreto-Lei n'" 900, de :29 de setembro de 
1969. amv~ da. aloçaçfo de: rcc:u.rs<» orç.amettWi.os do tesourO, coiiStante:s do 
Orçamem:o Geral da União e do Orçamento d& Seguridade Social ~ 
comp!emenwmeme., attavCs de: recursos pn)prios proveniemes dos conuu~ 
acordos. convênios ou ajustes finnados no lmbito da sua competCDcla. os quais 
sedo geridos aua.vês do Fundo de lnforma.tica e Processamento de Dados do 
Senado Federal - FUNDASEN. 

PaQgrafo úmco. A autonomia admilUStra.tivt e finanec:ira do 
PRODA.SEN can.ctc:riza-sc pelo exercicio das atiVÍdades dt" recebimento e 
ap!icaçio de rc::ursos, bem como pda pmica dos atol de gestlo administrati~ 
orçamenWia e finan.ccira., podendo: 

I -celebrar contratos., acordos. convénios e ajustes; 
ll - presar serviços no àmbito de suas uividades.. cobrando. 

qumdo for o caso. os valores devidos de acoi'C!o com a Tabela de Custos do 
PRODASEN. aprovada pelo Cons.eiho de Supervisio e :segundo suas ditt:r:riU:s: 

UI - designar servidores para o desempenho de funções 
Conussiorwl.as.. de acordo com o Plano de Carreinr. em vigor, lotu 5CI"fidorcs nu 
unidades do Orgia e praticar ouU'Os ates relativos a administraçio do pessoat 

lV - praticar todos os atos de gestlo necessarios para a 
aquisiçio de materials e equipamentos. contrllltação de serviços e obras de acordo 
com as nomu.s de licitaÇio vigente$. 

V - especificar mat:eriõ!is e equipamentos a serem adquiridos 
pdo Senado Federal cuja utiliza~ envolva serviços inc!uidos no rol. de stUS 

auVJdi.des: 
V1 - adminisuar e conservar o seu pauimõnio e os bem sob sua 

Vll - 1mpor. parcelar e dispensar multas. ou taxas, por força de 
contr.uos. acordos. convCnios ou ajustes. 

VIII- est.abcler normas intemu de ::...:.:nmistração geral, fii'W\Ceira 
e de func1onamcnto de seus serv1ços, ass1m como regulamentar os serviços 
colocados a dispo~ção pelo PROOASEN, c _ 

EX - outras que lhe forem conferidas peta Cõmissio Diretora ou 
pelo Co0$Clho de Supervisio. 

Art. 173. M Coaselho de Supervis.à.o compete: 
. l_ - apreciar c submeter . i Comissão Diretora pedidos de 

autoriz.açio do Dli'Ctor-Exccuuvo paza a realiz:açio de obràs que alterem o estilo 
arqwtetônico do PRODASEN; 

ll • aproYar o Plano EstratCgico e de Ação do PRODASEN 
dentro da orientação fixada pela Comissão Diretor~ • 

UI - designar.., por proposta_ do Diretor-Exccutivo do 
PRODASEN. os membros que comporia a Comissão Pennancntc ou Especial de 
Licitaç.io, nos termos da legislaç.io; 

IV - homologar procedimentos licitatórios e ratificar as 
dispensas c as situaÇÕes de iaexigibilidade de líçiuções. nas compras e 
CO!'ID'3.tações no limite estabelecido para a modalidade de coccorrência;. 

. V - aprovar tabelas de custos e autorizar reduções e isenções 
de 5er\llços prestados. por proposta do Dirctor-Executivo; 

\11 - homologar as concorrências públicas; 
VD -aprovar politica. e diretrizes de pro\imento e intercàolbio de 

infcnnaç~ entre o PROOASEN e entidades públicaS e privarlas: e 
_ _ VlU- submeter à Comissio Diretora. a modificações na estrutura 

adminlstruiva do PRODASEN, \'isando adcqu.i.-la â realidade tcçnológica. ·r'" 
. . t • 

Partigra.jo Unico. E órgão do Conseiho de Supervislo a Sua 
Secretaria. a qUal compete a exec:uçio das tarefas burocr3ricas necessãrias ao 
exemcio das .anibuiçõcs. conferidas a esse órgãç. colegiado. 

. _ -. ":rt.. 174 •. o Co~lho de Supervisio ~eni integrado pelo 
Pnmc1ro-Sec:retano da Corrussão Dl!'ete>ra do Senado Federal. o Diretor-Geral. o 
Diretor-Exca.!tivo do PRODASEN. ca qualidade de raembros natos e por mais 
uis (03) Conselheiros nomeados pelo Presidente do Senado Federa!, dentre 
servidores ocupantes de cugos efetivos do Scnacio Fcdenl.. em aúvidade. 

Partigrajo Umco. O Conselho de Supervi5à.o seri. prc:s3dido pelo 
Primeiro-Sccreàrio e. em seus impedimentos. pelo Diretor-Geral.. na qualidade de 
\íce-Presidente do Conselho. 

Art. 175. À Dirctoria ExecutiYa compete: 

I - re:aliDr a intcgraÇlo admiaistrativa do PRODASEN, 
CSlabdcccndo as normas internas e as medidas indispensã.veis ao funciorwnemc 
dos orglos integrantes de sua estrutura; 

II - assessorar. no que taJl8e âs atribuições do PRODAS.El'l\. o 
Consdbo de Supervi5à.o. a Assessoria de Planejamento e M'odernizaçio 
AdministratiY& e a Comissio Oirctora na formulaç.io da. politica de modemizaç1o 
adminiJtral.iva e legislatiw. do Scaado Federal. proporcionando. incluslve.,. o~ 
esrudos tecnicos e os serviços necessãrios a sua coos.ocuçio; 

III - el.:t.bow e submeter ao Comelho de Supervisio proposta 
de alteraçlo da esuurura. organiz.açiona.l do PROOASEN; 

IV - c1:t.borar c submeter ao Conselho de Supervjslo iitS 
diretrius c normas da politica de a.ç1o do PRODASEN nu arcas admini.strativa., 
orçamemãria, ficacceirz. de comunicaçlo e cooperaçio t6cnica. de infonnâ.tica e 
àe process.llJ:len1c de dados; 

V - daboru e encaminhar a Diretoria Geral a previs.io da 
despesa iLillll1 do PRODASEN. inclusi.ve do seu FWldo Especial. para 
consolidaç.io no orçamento do Senado Federd, assim como suas alteraÇões no 
decorrer do cxercicio; 

VI - el:t.borar e enc:aminiw anualmem:e ao Conselho de 
Supervisão a presuçio de conu.s anual.. inclusive o relatóiio anual de ativida.cleJ. 

VII -celebrar CQllUd.lOS.. acordos, convênios e ajustes; 
Vlli- oriccw a politica. de administração, consoante normas 

lcgals e-decisões da Comis.sào Diretora e do Conselho de Supc::vísio; _ 1 
IX - autorizar compras e contraUÇÕCS. de acordo com os pla:d'os 

de aquisições ou das necessidades do PRODASEN; 
X - homologar os procedimentos licitatórios e autorizar u 

dispensas e as siruações de inexig. "''iidade de licitações nas compras e 
contratações ate o limite cstabelecido par.: a modalidade de convite. submetendo 
ao Presidente do Conselho de Supervisio. para os mesmOs fins. aquelas licit.aç.ôes 
que se enqUa.diain no limite de Tornada de PreçoS e Concorren~ 

XI - oriet~tar e Sl.lperintender as ativida.des do PRODASEN; 
XII - praticar todos os ates de gestão administrativa. financeira e 

operacional, do órgão, observadas as limi~ constantes desta ResoluçJ.o: e~ 
Xlll- representar c diwlgar o PROOASEN. 
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Parcigrafo Unico. São orgios cU Diretoria Executiva do 

l - Gabinete: 
u - Asses50ria.; 
lU - Divisio de Administnçio c Finanças; 
IV -Divisão de Supone TCcnico e Operações; 
V - Divisi.o de Afendin'iento c Desenvo\vimemo de Sistemas 

pana.~ Legi5lativa. Parlamentar e de Orçamertto; 
VI • Divisão de- Atendimento e Desenvolvimento de Sistemas 

pana Área A.dmirlistmiva e lJsuãrios Externos:. c 
Vll - Divislo de Admininraç.io de Dados c Recursos de ,\poio. 

Art. 176, Ao Gabine1:c compete· 
I - providenciar sobre o c:<pediente, as audiências c a 

reprcseru.açio de seu titular, 
li - auxiliar c assessorar o seu titular no desempenho de suu 

a.tividades; e 
1ll - exccuw as tarefas de suporte ~itmivo vinc:Wadas is 

uribuiçôe$ do ôrgio. 

Art. 171. À Assessoria da Dirctoria Executiva compete: 
I - rêa1izar ewdos c pesqUÍ$&$. emitir parea:rcs e propor 

medidas nu àreas têc:nica. administrativa. firwlccira. íuridica. de eotnunicaçio 
social. de tecnologia. de plmejamcato àe aperfeiçoamemo do órgio -c de politica 
~~~ . 

U - receber das Divisões as c:swisticas de tnbaJbos realíz:ados. 
COMOiidi-W c preparar relatõrios. de &eard.o cem orientaçio do Diretor­
E=utivo· 

lll - receber das Divjsões as informações neces.Mu c preparar 
o plmo de aqui:&ições c a preo.islo da despesa anual do PROOAS: ~ c do seu 
Fundo Especial. pan. cãtuolidaçio no orçamem:o de Secado Fedenl c suas 
altc:rlçOesao decorrtC"._do excrcicio; 

lV - promover prospccçio de mercado, objctivanclo manter o 
PRODA.SEN sempre awalizado cm tennos de tecnologia e nova.s fem.mc:m.u de -· V - cxecuw ow:ras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pd& chefia i.mediatl;. c 

VI - executar as demais :uribuiçõcs que lhe forem conferidas no 
Regulameoto próprio do ProcWen. 

Art. 173. A Divisio de Administraçio ~ FinanÇas compete: 
1 - coordenar, orientar. controlar e cxecuur as atividades de 

admlnistra.çio ~ e finant;eira do PRODASE.'l nas ãreas. de recursos huxrwlos. 
campas de mueriais e comra:.ações de obras e serviços. património. transpcne. 
comunicaçõc:s oficiais. arquivo. recepção. zdadoria. ,.;gi!ãnçia e cont&bilidade:. 

11 - preparar e fomccer & As:ses.soria da Oiretori& Executiva as 
tSWlSticas dos trabalhos efctuados pela Divisic. assim como os elc:mem:os pan. a. 
<::laboração da pn::v1sio da de~pesa anual do PRODASES e da proposta de 
o,lrl;amento intemo do Fundo .::sp~ml do Orgão. e 

lll · ~xecutar ou1ras ambuJçO~s que lhe forem conferidas p_ela 
Cheiia íml!diata 

Fman.;:as 

Je c;.:sto>. 

· ~n u;o J.: Finança~. 
ll • 'ienn;o d~ ,l.,pQlO .J.,dmlniStratiVO. 
UI · :-í~r. to.;o de Admmistração do: Recursos Humanos. 
[\' · So::r.IÇO de: E'\pedicnt<:: e .-uqUJVO de Documentos. c 
V • :::ier\ 1.;0~ üc:ra1S 

Art. !79. Ao Sen1ço de Finanças compe~e 
l • orga:uzar e admnustrar :>~tema de apuração e apropriação 

li • fornecer a :\ssc:ssoria da Diretoria-Executiva os elementos 
0 Jpoio necessano a daboraç.1u da propo:>ta orçamentana anual e plurianuai e 

~uas ahera~óes .• bem ~amo exercer o com role sobre a programação e execução 
urçamentana e tmancesra: 

lll • .:oordena, .:ontrolar e e~ecutar, sintC:t1ca e analiticamente, 
as at1vidado:s. de esc-nturação wntabil dos ~istem.a:. orçamentaria, rinanceiro e 
patnmomai, inclus1~e do Fundo Especial. analisando os· ates e fatos. delas 
:lecmremes. 

. IV • acompanhar a execução o~amentaria em todas as suas 
tã.ses. med1ante empenho da despesa e controle dos saldos das. dotações 
orçamentanas. 

V • promo•·er a. liquidação da despe$a.. 
VI .- informar e preparar processos que ver~m sobre 

pagamento. observados os dispositivos legais que regem a rnateri~ 
. Vil ·emitir, mediante autorização pré-.ía.. todos os documentos 

neces:>anos a execução o~amen~ e rirw~ceira. ~rovidenciaJido sua assinatura 
pela autoridade competente. 

\ 11!· efetuar o pagamento dos compromissos do PRODASE~. 
de acordo com a programação financeira e as instruções do Di reter da Divisão! 

IX • analisar os processos de reajustamento e revisão de preços 
e emnir parecer sobre os reajustes dos contratos. _ 
~ . . ~ • elaborar e propor normas de execução orçame~ e 
:-tnancetra. 1n:~lus1Ve de suprimentos de fundos. e para custeio de despesas• de 
o,·1agens a 'SCi'o1ÇO ou de tremament:>. . 

Xl • ~tir. de :1cordo ..:um informações das areas tecnica$ 
envoi .. idas . .6!5 Setas de Cobrança dos ~mços prestados pelo PRODASE:-.1. 
J.~Ompanilar o faturamento. em1s>ào d<! rdatorios de de·•edores e cobrança de 
:leb1to-s: 

XII -analisar ~ contetir todos us processos encaminhados;. 
. Xlll- ~companhar os prazo:. de ..,·alidade das garantias prestadas 

!~ PRODASE!\ nos contra[Qs de ob~. ser•oiços e demaiiÕ aqu1sições. e 
. . · XIV· desempenhar outras ambwçócs currelatas que lhe lb~em 

.:onrendas pela chefia imediata. -

.tdnunistra~ào 
PRODASE;-..;. 

Art.l80. Ao S.:r.1Çtl à~ Apoiu A.drrumstrauvo compete. 
I · ..:uonh:nar. ~~1ntru!.1r o: ~uw ib õltl\idades referentes a 
de matenal. d~ patrlmoniCJ ~ dÔ$ ).:rviços aulciliares do 

11 • pre~:lr o,!> .11m t: ~·\pt:t.lit:mc-:. ne:C~WIOS a realização de 
'1{:i~.:-J~~ para compra de matr!nat. ro.:al.t.ea..;ao de l.lbras. cuntratação de scmços e 
<lll~na,:o!l~s; 

. • lEI. • .tu~diar _a Comissão P~rmanente de Licitaçàl.l ou E~ec:1::U. 
~.J. o:::aooraçao d.: mmut~~ .1c eouat:.. atv:> e mapas das licitações. 

IV • elaborar e propor a politic:t. de material a ser seguida. pelo 
PRODASE"S. nas ãteu de compra. ~tocagem. distribuição e alienar;lo: 

V • especificar. paclronizar e codiõcu os materiais us:a.doi pelo 
PRODASE:S. observadas. no que couber. ~no~ vtgentes ~ Senado Federal: 

VI · elaborar, com a colaboração dos demais Orglos do 
PRODASEN. a previslo de consumo de materiais; controlar o cumprimento. 
pelos fomceedores, dos prazos e condi;ões estipulados nos instrumentos de 
formalização das aquisições ou serviços, propondo as. penalidades cabiveís, 
quando constatada a não observância desses prazos e condições; 

Vll • receber. g~Wdat. conservar e distribuir os materiais 
adquiridos pelo PROOASEN, ex;ercendo o controle geral dos estoques. 
programando as aquisições ou requisições. a fim de que sejam nw~tidos 0$ fli.,.e(s 
minimos de pronto atendimcmo das soücltaçóe$ de materiaL . 

Vlll· fome<:er ao Serviço de Fmançu subsidies para elaboração 
dos balanc~ e balanços patrimoniais; 

IX • orgaruzar e e:o:ccutar o cadastramern:o e o tombamento dos . 
bens móveis e imóveis que constituem o ~o patrimonial do PRODA.S~. 
-mantendo constantemente antalizados os r~gistros a ele pertinenies; 

X • exercer fiscalizaçio e controle sobre os bens móveis e 
imoveis do PRODASEN. elaborando relatórios relativos ã sua regularidade, 
utilização e estado; · 

XI • articular-se com os demais Ó1-gãos para as providencias 
necessárias no caso em que a admissio, movimenução ou demisslo de servidores 
1mporte em responsabilidade sobre a guarda e conservação de bens patrimoniais 
ou cumprimento de nonnu int~ 

XII • ;miçWar--se com o Serviço de Finanças. no que se refere â 
incorporação. a.valiaçlo e baixa de bens patrimoniais do PRODASEN; e 

XJ.II- desempenhar outras atnbulções correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata 

Art. 1.31. Ao Serviço de Admini:straçào de Recursos Humanos 
compete: 

• definir e implementar. com o corpo gerenQal do 
PROOASEN. o plano de gesdo de recursos hu~ 
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II fonnular. implementar e adminismr.r o programa de 
lnalise de pote:tcial. 

m formular. implememar e administrar o programa de 
desempenho. gerando infomw;:ões para os processos de treinamento e 
desenvolvimento. movimentaçlo. promoçlo e outros. 

IV - fonnular. implementar e administrar o· programa de 
a\-aliação da capacitaçlo profissional. gerando informações para o processo de 
desenvolvimento de recu~ humanos, 

V - prever e dimensionar. cm conjunto com o corpo 
~~oerencia.l do PRODASEN. as nt«Ssidades de recursos humanos. 
- VI - efetuar estudos e recomenóações sabre cria. \u, extinção 
e altcraçio de cargos. mantendo atualizacW. as res~ivas , ierições e 
;n·aliações: 

vn - rulizar e panicipar de pesquis:t.s salariais junto a 
instituições de proc:essamento de dados: 

VUI - elaborar e manter atualiza.das as descrições dos perfis 
profissionais dos servidores do PROOASEN; 

IX - administrar o quadro de argos e de loaçi.o de pessoal: 
X - executar as atividades referemes ã. nomeação e 

exa~ de servidores e de seus pensionistas, elabonndo os ates necesmios e 
provideac::iando sua assirwura e publicação: 

XI - prognmar e excc::utar as ativroades de cadastro e 
1'1'10\>imema.çlo de pessoal. mantendo atualizados os registros e os expediemes 
rdativos i ..;c12. funcionai dos servidores. obedecidas u normas vigerues; 

XII • exmúnar e informar processos relativos :a direitos. 
deveres e ouuos aspcaos da vida funcional dos servidores. prestando as 
informaçóes pertinem:es quamo aos seus asScm.:amentos; 

X:In • instruir o pessoal do PRODASEN relativamente a 
direitos. deveres, a.spectOS de sua vida funcional e derrws assentamentos do 
servidor. 

XIV -zelar pela observincia da \egislaçio especifica de pesoa1 
e das nonnas baix.&.du pel.u autoridades superiores; 

XV ·- - daborar a folha de pa.garr.ento dos serv~dores do 
PRODASEN, 

XVI - tbnnular. Implementar e admirustrar. em conjunto com 
as urudades competentes do Senaó.o fedenl. o plano de benetldos dos ser..1dores; 

XVII ~ desenvolver e admmisuar programas ,.oltados a 
assistblcia cultura.l. recreativa. de 53Ude e bem-.:star dos :>~r.tdores: 

XVIII • elaboar e propor normas tecrucas e admmistrati\·as 
relati\·as a :rua 2Tea de atuação. 

XIX - tàmecer informações orçamentarias e gerenciais 
r~lati,a:> a sua arca d.: atua\!àO. e 

XX - desempenhar outras atribuições correlatas que lhe tbrern 
.:oru"eriJas pela ..;./teria imeclia)a 

Ar1:. 132. Ao ~rviço de E:<pediente e Arquivo de Documentos . 
compete 

.. .:ontrolar a circulação de documentos no PRODASE'S. 
incluindo autuação de processos. juntada~ anexações. ~esane"<ações. 

reeebtmento. tramitação e arquivamento. em conforTmdade com as normas 
vigentes: 

11 - acompanhar a tramitação de documentos. \-enficando o _ 
.:umprimento de prazos e a correçio do regtstro de tramitações. de c_onformióade 
~om as normas \·1gentes. 

lU ~ formular e propor normas .e rotinas administrativas 
referentes a ~estão dos arqui\·os do PROOASE:-... 

IV - o::.<tteutar a~ · •ividades de arquivo e guarda óe documentos. 
V ~ e-.:ecutar v~ .,:n.1ços de reprograita, 
VI - receber. transmitir e controlar mensagens oricials. 
VII • proceder publicação divulgação dos atos 

administrativos do PROOASEX. 
VUI- elaborar e propor normas tecnicas e administrativas 

rela;ti\·as a sua ;i:rea de atuaçio. 
IX • tbmecer informações orçamentarias e ~nciais relativas it. 

sua area de atuação~ 
X - elaborar relatórios mensais dos serviços; e 
XI • desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 

conieridas pela chefia imediata. 

Art. lSJ. Aos Serviços Gerais compete coordenar. fisa.li.z.ar ou 
e:ote.:_utar, diretarnente ou por meio de terceiros. os ser.1ços de limpeza. e 

conservaçlo. vigilância. jardinag~ transportes e demais serviços awci.liares. 
necessit.iios ao bom funcionamento do PRODASEN 

Art. 184. À. Divisão de Suporte Técnico e Operações compete· 
I . coordenar. ~orientar . .:ontrolar e executar a opcraçio. a 

produção e o supone ao ambieme computacional óo Senado Federal. incluindo o 
eomputador de grande pone. os equipamentos servidores da rede. as estações 
clientes, os programas operacionais. os basicos e os aplicativos. bem como a rede 
e seus equipamentos: 

U - realizar o planejamento. a pr.;)s~!o tecnoló~e&. o 
projeto. a implememação e a ãvaliação de noVos produtos e ~s de 
infonnatica para o Senado Federal. . 

ln . gerenciar .a olêna de recursos computacionais do 
PRODASEK óe moJo a garamir a Sd.tisfatoria. prestação de S<.--n.iç:os, 

IV • promo,.er o acompanhamento ~~~tcmatico e ev1!11tUal do 
ambiente operacional do PRODASES. com o proposito de assegurar a. qualidade. 
--conrlabilidade e dispunlhilidade dos :;en.iç:os, 

V - elaborar • ..:-oordenar c manter. em conjunto com a:> demais 
unidades. o Plano de Conting~ncia do ambi~me .:omputaeional do PRODA.~ES. 

\1 -preparar e fornecer a Assessoria da Diretoria E'Cecutiva as. 
eStaUsticas das trabalhos etêtuados pela Divisão. assim como o:. element. • p.1ra a. 
elaboração da proposta orçamentaria anual e plurianutl do PRODASE!'-1 c :ruas 
alterações. e · · 

VII • uecutat ouuas atribuições que lhe forem conferidas pcia 
Chefia imediata 

PaniJ,'1'ajo Ú1ucu Sio or~àos da Divisão de Suporte Tecnico e 
Operações: 

·Serviço de Supone ao Ambiente Computacional de Grande 
Pone; 

II - Ser.·iço de Suporte ao Ambien:· . .'<Jmputacionar da Reóe 
C"liente-St=Mdor~ 

III · ').:r. iço d~ .~dmin1stra.;ão d~ EQuJpanientos e Instalações. 
IV -Serviço d~ Oreracào da Rede e Suporte a Problemas: 
V - Ser..-1ç:o de Produção. e 

V1 ·Serviço de Manutenção da Infraestrutura Tecnica.. 

Art. 115. Ao Serviço de Supone ao Ambiente Computacional de 
Gr.u~de Pane compete: 

[ - plwejar. fazer prospecção. implementar e prestar suporte a 
equipamentos. sistemas operacionais. programas Wsicos. progr-amas produ1os e 
óc comunicaçlo do ambiente computaCional de grande pane; 

n ~ planejar. fazer prospecçlo, implementar c prestar suporte a 
sistemas gercnci:adores de banco de dados; 

lU - planejar e geretu:iat a utilizaç.io dos recursos do ambiemc 
comJ)uucional de grude pon:e nas ãrcas de gerencia de desempenho. mudança. 
capa.::idade e s..~ 

IV ~ executar a gestlo de eontralOS relativos i sua ârea de 
atu&Çio; e 

V •· desempenhar ouuas .atribuições cC~"T"elatas. que lhe forem 
conferidas pelacbefia imediata. -- -

Art. 116. Ao Serviço de Suporte ao Ambiente Computacional da 
Rede Cfiemc-Sctvidor compete: 1..t'l 

I ~ planejar. fazer prospecçlo. implementar e presw #e a 
equipamentos, sistanas operacionais. progmnas básicOs.. prõgramai; produtÓs. de 
comuni.;::açla e serviços do ambiente computacional d2. rede Clieatc-Servidor." 

11 ~ pl:anejar e gcrcnciar a u1ilizaçio dos recursos do lmbiente 
eomputacional da rode cliente--servidor, nu ireas de gcrCDcia de desempeMo, 
~ ~·>egum>ça; 

ln -elaborar projetes de rede no imbito do Senado Federal e de 
intcrconexlo com outras redes; 

IV • ccecutar a gcsdo de contratos relativos i sua. irea de 

V ~ desempenhar outras atribuições correlataS que lhe forem 
coaferidas peJa chefia imediata. 

Art. 111. Ao Serviço de Admlnisua.çiO de ~uipamenios e 
In.sulações compete: 

I - executar e participar do plan.ejamento dA rede quanto it.s 
can.cteristic.as de configun.çlo. meios de corm.inicaçio. tipos de equipamemos. 
segurança e serviços pUblicos ou privJ4os .a serem utilizados: 
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II - manter atualWldo o cadastro e a documemação de recursos 
de equipamentos e outros comporu::ntes da rede. instalados sob sua 
responsabilidade; 

l11 - executar e gerenctar as in!õtalações e remancjamentOs de 
equipzmemos e cateaçào da rede. 

IV - c:-:ecutar a gestão de cornratos relativos a sua area de 

aruaçio. o:: 
V - desempenhar omrli atnbuições correlatas que lhe forem 

conteridu pela chefia imediata. 

Art. 111. A.o Serviço de Operação da Rede e Suporte a 
Problemas compete: 

1 - gerenciar a operação e garantir a funcionalidade de» 
equipamentO$ da rede; 

11 • prestar atendimento a problemas e dUvidas quanto .a. 
func!Onalidlde e operação dos recur~s de equipamentos e programas da rede: 

Hl - adrrunimar os serviços de atendimento a problemas 
relativos a produtos e rec;ursos da rede, 

IV - prestar suporte quanto à utilizaçào dos equipamentos e 
ser.içoS"da rede, 

V • produzir rclatorios gerenciais sobre o:: problemas e 
qualidade de equipamentos c serviços; 

VI - prestar informaçõeJ sobre problemas ou interrupções 
ocorridas na rede: 

VU • executar a gestão de contratos relativos a sua arca de 
atuaç:ão~ o::: 

vm. desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imecbata. 

An. 189. Ao Serviço-de Produção compete: 
I · avaliar, apro~·ar e coordenar a transferência de sistemas 

pan. o ambiente de produção; 
f[ .- exocutar rotinas de reorganização, recuperação, 

restaurl!çào, e segurança de dados. 
(I[ • planejar e gerenciar os rect.Jrsos de produção.-~ relação a 

uso. acesso e segurança. 
IV - acompanhar as atividades de produção. elaborar e propor 

alterações de modo a racionalizar e otimizar suas rotinas. operar os equipamentos 
de entrada de dados. os computadores centrais o::: periféricos. o computador de 
votação e administrar a ~reia das fitas nugnetíca5. 

V • propor nonnas tet:nícas c administrativas relativas a sua 
area de atuaç!o e zelar pelo cumprimento. 

VI - executar a gestão de contratos relath·os a sua ilrea de 
aruaçã.o, e 

VII • desemPenhar outras atribuições correlatas que lhe fÕrem 
conferidas pela chefia imediata. 

ArL 190. Ao Serviço de Manutenção da ln!Taestrutura Técnica 

- e:o.:ecuta.r e participar das atividades de prospecção, 
planejamento e projetes de arquiterura e engenharia referentes as instalações do 
PRODASE!'-<. 

11 - .:elar pela perfeita adeqwção da inira--t:smnura predial iLs 
necessidades do Orgão. 

m · .::cecutar a geSlão de contratos relativo!> a !>Ua ãrea de 
atua.cào_, e 

IV - -dtsempenhar ouuas atribuições correlatas qut> lhe- forem 
conteridaS pela chefia lrileldiua. 

ArL 191. À Divislo de Aterldimento c Desenvolvimento de 
Sistemas para a Área Legislativa, Parlamentar e de Orçamcmo compete: 

l - planejar. coordenar, orientar, controlar_ c exec;1,1tar as 
atividad= tecnicu de desenvolvimcmo, implant.aÇã.o de sistemas c serviço~ --

II - prc:star suporte no que diz respeito a orientaç;lo quanto a 
adcquacla utiliza.çlo dos serviços prestados e dos recursos disponibilizados pelo 
PRODASEN~ . 

Ill - prestar assistência técnica. e apoio para correçlo de 
eventuais deficient".as; 

IV - analisar e desenvoi'ICf" sistemas para atender ãs 
necessidades de assessor.unento imediato 3. elaboraçlo legislativa e à ztívidade 
parlamentar e orçament~ 

_ __ _ _ V - diwlgar no àmbito do Senado Federal. os objetivos e 
prOcedimentos de modernização legislativa e atualização tecnolôgica, necess3rios 
a adequada uti!Wção dos serviços prestados pdo PRODASEN; 

VI - preparar e fornecer i Assessoria da Diretoria Executiva a.s 
eswiSticas dos t~s real.iudos pela Divisio. assim como os elementos pua a 
elaboraçla da previsão anual da despesa. com vista:s a· elabo~ do orçamento 
do PRODASEN; e 

VII - desempenhar outras atribui~ correlatas que lhe forem 
conferidu peia Chefia imediata. · 

Parãgrajo /mico. Sào ôrg!os da Divido de A~o e 
Desenvolvimento de Sistemas parn a ÂreA Legislativa., Parlamentar e de 
Orçamento: 

Serviço de Atendimento a Área de Assessoramento 
Legiilativo; 

II Serviço de AtendimentO ao Orçamento, F'zscalinçlo e 
Controle. 

III - Serviço de Atendimento à Área Legislativa; 
IV - Serviço de Atendimento aos Gabinetes Parlamentares: e 
V - Serviço ·de Atendimento ;is Áreas de Documentaçlo, 

Infonnação e Comunicaç:lo Social 

Art. 192, Ao Serviço de Atendimento ã Área de Assessoramento 
Leglsiativo compete: 

I • executar as atividades de elabor.11çlo de projetes. 
adequação. desenvolvimento. implantaçlo e manutençlo de sistemas de 
info~o. no ~bito-dos ôrgios de assessor.unemo legislativo. observando as 
normas tecnicas estabelecidas pelo PRODASEN; 

11 • idemificU jun[O aos ser.idores da irea legislativa suas 
necc:~sidades de recursos de informatica e treinamento. 

III • orientar a utilizaçio adequada dos serviços prestados e dos 
recursos de informatica colocados :i. disposiçlo pelo PRODASEN; 

IV - dar assisttncia no estudo de soluções sobre org:Wzação do 
trabalho com visw a processos de automaçio e racionalinçio do tn.balho; 

V - executar a- gest!o de contraios relativos à sua área de 
atuaçâo; e 

VI - desempenhar outra.s atribuições correlatas que lhe forem 
conferUW pela chefia imediata. 

Art. 193. Ao Serviço de Alendimemo ao Orçamento 
Fiscalizaçio e Controle compete: _ ~ ___ · ' 

I · e:tta~tar as a:ividadcs de elaboraçio de projetas. 
.Jequaçlo, desenvolvimento, implantaçlo e manutenÇlo de sistemas de 
mfonnaçlo, no âmbito dos Ürg1ot de Orçamem:o. observalldo as oormas 
téc;;nicas estabelecidas pdo PRODASEN; 

II - identificar junte aos servidores da ma de Orçamc:Dto suas 
necessidades de recunos de infonnitica e trti!wnemo; 

lil - orienw a utilizaçlo adequada dos serviços presw1qt'~ dos 
recursos de informitica colocados à dUposiçlo pelo PRODASEN; 't t~ 

_ lV • dar a:uistencia no estudo de soluções sobte organizaçÍo do 
tm>a1ho com vistas a processos de 111tomaçio e ra.c:ionaliDÇio do trab&lbo; 

V • c:xecutar a gestJo de contratos rc!alivos i sua úa de 
atuaÇio; e . 

_ _ _ _ _ VI ~ desempenhar outraS atribuições correlaw que 1be forem 
conferidU pela chefia imCdi.uL - · -

Art. 194. AD Serviço de AtCDdimemo i. Áia Lqislaliva 

I - executar as arividades de ebboraçio de projetos, 
adequaçlo, desenvolvimento, impiantaçio e manutençlo de sistemas de 
informaçic, no ãmbito dos Ófgics da Área Legislativa. observando as normas 
tcicnicas cstabdecidas pelo PRODASEN; . 

II • identificar jWllO aos servidores dt Á!ea Legislativa suas 
necessidades de recursos de informàtica e treinamento; 

111 - oriemar quam:o a utilU:açio adequada dos serviços 
prestados e dos recursos de inform&tica colocados i disposiçio pdo 
PROOASEN; 

. IV • dar auistmcia no estudo de soluções wbre organizaçlo do 
tnbalho. proct:SSO$ de automaçiO e racionalizaçio do ~alho; ' 
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v - cxec:utar "" gcstáo de contratos relativos 3. 5Wl i.rea. de _ Serviço de Atendimento a Área AdminiStrativa e 
atuação. c 

VI - desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas peta cbefia imediata. 

Art. t 95. \o ~~r..1çt) de \tendimenm J.os Gabinetes 
Parlamentares compete. 

I • o;:"(eC1Jtar as ,mvu.lad .. -:. J~ daboraçào de projetCJ$. 
adecuaç.ão. desenvolvimento, lmplam:tção .: manutenção de sistemas de 
mfo~ação. no àmbito dos ~blrlo:tes parlamentares-:- lflclWrido Senaoores. 

\lembres da ~1esa Diretora e Lideranças Partidarias. observando as nqrmas 
tecnicas estabelecidas pelo PRODASE}.;, 

II · identificar ;unto aos servidores de Gabinetes Parla~~mares 
suas necessidades de recursos de informatica e treinamento. 

III - identificar nece-;sidades de ligação cntrc a rede do Senado 
Federal e equipamentos instalados em res~dencias ou escr:torio~.oficiai~ do estado 
de origem dos Senhores Senadores e tomar as providências possiveis com vistas a 
disponibilização do aa:sso e operação dos equipamentos; 

IV - oriermtr quanto a utilização adequada dos s~rviços 
prestados e dos recursos de infonnauca. colocados a disposição pelo 
PROOASEN; 

V - dar assisténcia no estudo de soluçOc:s sobre organlzaÇ!.o do 
tnbalho com .,..~a proce$SOs de automação e raciona.lizaçào do trabalho~ 

VI • executar a gestão de contratos relativos à sua ãre.a de 
aruação; e 

vn - desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

Art. 196. .-\o Serviço de Atendimento às Áreas de 
Doc:umemaçào, irúonnaçio e Comunicação Social compete: 

I - executar as auvidades de elaboração de projetes. 
adequaç.ào. desenvolvimento, implantação e manutenção de sistemas de 
infon'l"~çio. no âmbito dos Órgãos de Documentaçio e lnfonnação e 
ComurucaçJ.o. observando as normas têcnica.s estabelecidas pelo PRODASEN; 

!I identificar junto aos servidores das Areu de 
Documentação. Informação e Comunicação Social, suas necessidades de r.!cursos 
de inforrnitica e treinamento. 

III • · orientar quanto a utilização adequada dos serviços 
prestados e dos recursos de intbrmattca colocados a disposição pdo 
PROOASEN; 

IV -dar assistCncia ffi) 1:~tudo d~: so;Uções sobre organização do 
trabalho com visr.as a processos de automa'<ão e racionalização do trabalho. 

V - executar a gestào de contratos relatiVOS a sua arca de 
atuilç;\o; e 

'11 • desemPenhar outras atribuições. correlatas que ihe forem 
U>nieridas pela chefia imediata. - -

Art. 197. À Oi .. isto de Atendimento e Desenvolvimento de 
Sistemas Piltl. ii Área Admintstranva e L!suar1os E"temos. compete. 

I • planejar, 1:uord~:nar. c,)nentar. controlar e e:....eaLtar as. 
atividades tecnicas de desem.-ol,.imento. zmplantação de sistemas e sen.iços, 

. . 11 • prestar supone na que diz respeito a orientação quanto a 
:Wequ.aaa uub.zaçáo dos ~~r.1ço~ prc:;t:~uu~ .: Ju:; recursos dispol"libilizados pelo 
PROOASEK 

lil · prcst<~r :b~1~1Cn..:1a 1ec.:m.:a -.· apo1o para correç!o de 
everuuais deficiCncias. 

IV - analisar e desenvol..-er -.iStemas para atender as 
necessidades das ativi.dades administrativas e usuarios. enemos: 

V - di\1\Jlgar. no âmbito do Senado Federal. os Qbjetivos e 
proc:edimentos de modemlzaçã\) administrativa e atualização tecnológica 
necessarios a adequada utilizaçjo dos seiYiços prestados pelo PROOASEN; 

VI • preparar e tbmecer a Asse5soria da Diretoria. E:<ecutiva a.s 
esu.tistic:u dos trabalhos realizados pela Divisão. assim como os elementos para. a 
elaboração da previsão anual da despesa, com vistas ã elaboração do orçamento 
do PROOA$8-1. e 

VI! • desempenhar outras mibuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela Chefia imediata.. 

PaTdgrafo Unico. Slo Órgb da Divisão de Atendimento e 
Descnvol~imento de Sistemas par& a Âre.a Administrativa e Usua.rios Enernos: 

AdminiStrativo; 
li - Serviço de Atendimento aos Serviços de Apoio 

ni - Serviço de Atendimento ir. Adminístraç!o Geral~ 
IV - Serviço de Atendimento a Usui:rios Extcm~ e 
V • ServiÇos e ProdUtos E.$peciais. 

Art. I9L Ao Serviço de Atendimento ;i Área Admicistrativa e 
Financeira compete: - _ • 

- I - executar as atividaàes ele eiaboraç1o de Projetes, 
adequaçlo. desenvolvimento, implantaçlo e manutençlo de sistemaS de 
informaçio, no âmbito dos Orgãos de atividades administmivas e financeiras do 
Senado Federal. observando as normas técnicas estabelec:idu pelo PRODASEN; 

TI • identificar junto aos servidores das ãreas Admini~va e 
Financeinl suas necCssidades de recursos de informãtica e treinamento; 

lll • orientar quanto a utiliza;c;io adequada dos serviços 
prestados e dos m:ursos de il'lf'omwica colocados â. disposlçlo pelo 
PRODASEN I 

·' IV - dar assistencia no estudo de soluções sobre organiz.açio do 
trabalho com vistas a proces.sos de automaçio e racionalizaçio do trabalho; 

V • execuur a gestlo de COntrlloS relativos i. sua área de 

VI - àesempcnhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imeàiala. 

Art. 199. Ao Serviço de Atendimento aos Serviços de Apoio 
Administrativo compete~ ~ 

I • executar as arividades de elabornçio de projetes. 
adequação. desenvolvimento, implantaçio e manutenção de sistemas de 
informa.ção. no ãmbito dos Ótglos de servíços de apoio do Senado Federal. 
observando as normas técnicas estabelecidas pdo PRODASEN; 

II • identificar, jumo aos xnoidorcs cia área de Serviços de 
.\poio Administrativo, suas necessidades de TeCW"SOS de informática e 

- tremamento; 
lfi - orientar quam:o a utiliDç.io .adequada dos serviços 

ptestado1o e dos recursos de infomWi<:a colocados à. disposiçló pelo 
PROOASEN; 

IV - dar assistência 110 estudo de soluç6es .sobre orgmizaçJo do 
trabalho cem visas a proc:esaos de automaçlo e ru:ionalizaçio do ttabalho; 

V - executar a 8~ de coatrUOS relaóvos i. sua irea de 

VI - àesempcnhar outras atribuições correlaw que lbe forem 
coafcridas pela chefia imediata. 

Art. 200. Ao Serviço de Aieadi:mento a Administraçlo Gctai 

I - exCICUW' as ati.vidades de c1aboraçlo de projetes. 
adequaçlo, desenvolvimento, ímpWuaçio e manutençio de sistemas de 
infonnaçlo. no âmbito <k» 6tglos da Administraçio Qual do Senado Feder.al, 
observando as nomw tC;nic:as esnbdecidu pelo PROOASEN; 

... n - identific.u jumo aos servidores dos Ótglos da 
AdtnWstraçlo Geral do Senado Fcdec'al suas neccs.sidades de recursos de 
infonni..tic:a. e treirwnc:nto; 

lU orientar quanto a utilizaçio adequada. dos scrnços 
prestados e dos recursos de ·~ ··· :matica. coiocad~ ~ disposiçlo pelo 
PRODASEN, 

IV • dar assistetlcia no estudo de soluções sobre organizaçâ0 do 
trabalho com vistas a processos de automação e raciona.li.ta.çào do trabalho: 

V • executar a gestão de contratos re!aüvos ã sua ârca de 
atua.çào, e 

Vl • desempenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
conieridas pda chefia imecl!au.. 

Art. 201. Ao ServiçO de Atendimento a t:suârios Externos 
compete· 

· coordenar, c-ontrolar e execuur as atividades de captação. 
triltafriento de intOrmações e.,temas de Interesse do S~o Federal, bem como a 
pohtic:a. de disseminação de informações produzidas no âmbito do Congresso 
"acional. 
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II • desenvolver e executar projetas de agrega.çio de 
ínformaç~es produzidas no ã.mbito do Consrcsso t-;acional de acordo com 
determinações superiores~ 

lll • avaliar as bases de dados sob os aspectos de erlciência e 

eficicía.. 
IV - possibilitar acesso ao aceNo de informações arrna.z~n-~as 

no PRODASE:". constderando sua· poiltica de dis:oenunação .: intercàmbto de 
informações: 

V • viabilizar, operacionalmente. a captação de informações; 
externas de interesse do Senado Federal: 

VI • desenvolver. implementar e dar rnaoutençio a sistemas de 
çaptaçio cu intercimbio de infonnações; e 

vrr . deso!mpenhar outras atribuições correlatas que lhe forem 
'conferidas pela chefia imediata 

Art. :ZO:Z. Ao Serviços e ProdutO$ Especiais cornpe::e· 
1 • elaborar e executar projetes de implantação e manutenção 

de produtos e serviços comruados com destinaç!o .simultànea a diversos 
segmentos do Senado Federal; 

.... II • prestar suporte aos produtos e serviços conuatados; 
Ht - executar a gcstio de contrltos relativos i :tUa irea de 

IV - desempenhar outras atribuições correlataS que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

Art. 203. A Divisio de AdminiSU'aÇio de Dados c Recursos de 
Apoio compete: 

1 - planejar, coordenar, orientar. controlar c executar as 
atividades de administi'aç:lo de dados da organizaçlo~ 

n - planejar, coordenar. orientar, controlar c executar as 
ati.vid&des normativas c de suporte ao desenvolvimento de sistemas e 

~·' m . ~tudar e desenvolver técnicas e mCtodcs que auxiliem as 
ativida.d.es de desenvolvimento de sistemas~ de atendimento; 

IV - assegurar o apoio c Sl.:porte a utilizaçlo de ttcnicu e 
ferramentas de desenvolvimento homologadas pelo PRODASEN~ 

V • propor, implementar e administrar a politica de 
desenvolvimento de recursos humanos do PkODASEN: 

VI - executar a auditoria de sistemu sob os aspeaos de sua 
segurança. eficiCncia c cficicia. propondo. quando for o caso. a. execução de 
medidas corretivas: e · 

VU • executar outras atribui~s correlatas que lht t~!em 
conferidas pela Chefia. imediata. 

Parilwafo Uiuco. Sic orglcs da Divisão de Administraçio de 
Dados e Recursos de Apoio: 

1 • Serviço de Adminisuaçãc de Dados. 

11 • Ser.'içc de Apoio ao Desenvolvimento de Sistemas. e 
~propnação de Tecnologias. .. -- __ 

111 • Ser.·iço de :\fult1mld1a e Programação \ 1sual. 
IV • Ser. iço de Tr<!mamcnto.: De:>envol\oimento de ~rsos 

Humanos,<: 
\' · Ser.wo de Btbhut..:ca i~.:cnJca 

. .s.n. 204. Ao.> So::-.·1ço de Aqm1mstração de Dados compe~e 

I - promo ... cr o levantamemu dos modelos de dados junto a 
di~·ersas arcas da. organização. 

U - identificar o: estruturar os ;\Ssuntos da organização c 
elaborar o macro-modclo corpcram·o de dados. 

UI - coordenar a compaubdização do pl:utejamento de sistemas 
.:::om o macro-mcdelo corporativo de dados: 

IV - d.aborar o modelo corporativo detalhado de dados e zelar 
pela qualidade dos modelos de dados conceitua1s detalhados dos aplicativos: 

V - planejar e coordenar a evolução das bases de dados. 
V1 - definir e implementar o sistema de dicionario de dados, 
VU - dispombilizar e divulgar a descrição dos dados da 

orga.nizaçàc, bem como toda a normalizaç.io relativa a ~ uso: _ 
VIII- pan1cipar da pesquisa de programas de apoio voltados ã 

adminmraçio de dados e ao gerencia.mento de base de dados~ 
IX • propor normas. padrões e critêrios para o desenvolvimento 

~e bancos de dados fisicos: e 

X • desempenhar ouuas auibuiçbes correlatas que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata. 

Art. 205. Ao Serviço de Apoio ao Desenvolvimento de Sistemas 
e Apropriação de Tecnologias compete: . 

I - gcrenciar as atividade de supone ao desenvolvimento, 
evoluçlo c manutenção de Sistemas; 

n - buscar alternativas. tecnológicas-~- ~C' organização_ ~a o 
desenvolvimento de sistemas; . 

m - fazer prospecção c disponibilizar tê<:nicas de modelagem e 
Jmplemcnta.ção; 

IV • identificar rotinas e programas quC possam ser reutilizados 
ou adaptados para utiliza.;io em outros projeros: . 

V • maru:~. ~j~tgar e pr.estar suporte a utilizaçio d:.!~üoteca 
de modules de programas e munas reu.saveiS; . l à 

V1 • auditar. acompanhar e contrQiar a atiQidade de 
desenvolvimento, evolução e manutenção de siStemas; 

VII - definir métricas e normas .de qualidade e zelar pelo seu 
cumprimento no de$envolvimemo. manutenção e aquisiçio de sistemas:. e 

~ VIII- desempeohar outraS atribuições com:laus que lhe forem 
conferidas pela chefia imediata 

A.rt. 206. t\o Sero.-iço de Multimidía e Programaçia Visual 
compete; 

- pia:ncjar. coordenar e executar projetas nas ireas gràfica. 
audio .. isual e de muitimtdia; 

1J "" • prever I! dimenSionar as necessidades de planejamento 
\isual. em conjunto cem as demais areas do PRODASEN: 

lil - e-:ecutar tareias relativa$ a identidade visual de produtos e 
sen'i~os do PRODASE~. de acordo com oriemaçlo da Assessoria da Dirctona 
E. ... eeutlva:. 

JV • propor. em conjunto com a Ass.essoria da .Dirc=toria 
Executiva. padrões bã.sicos pata peças promocionais; 

v - apoiar as arcas tecnica e administrativa na elaboraçio -de 
publicações especializadas e apresentações: · 1 

VI • acompanhar a e'o'olução das tecnologias de editoraç!o 
eletrõnica. computaçio srafica c multimtdia; e 

VII • desempenhar outras atribuições correlatas que lhe foro:n 

conferidas pela chefia imediata. · 

.-\rt. 207. Ao Serviço de TreinamCmo e Desenvolvimento de 
Recursos HufiWIOS compete 

1 - pesquisar sobre metodologias de ensino e alternativas de 
aprendizagem; 

II - diagnosticar oportunidades de melhoria de desempenho dos 
~er.idores do PRODASEN por meio de treinamento: 

lU - identificar e analisar as necessidades de treinamento e 
desenvot .. imento de recursos humacos; 

IV • identificar e analisar necessidades de treinamento nas áreas 
de ll ;nztíca junto aos responsâveis pelas Coordenações de Atctldimento';l 

V - formular. implementar e administrar pt'ogramas de 
tremamento. desenvolvimento organizacional. gerencial e de equipes; 

Vl - fonnular. implementar e administrar programas de 
treinamento para utiliz.açio de sistemas de informaçio e recursbs de 
proces:>amento de dados~ . . 

VIl - formular. implementar c adm~ntstrar programas de 
ambiemação e onentaç:io de novos servidores. 

\111- cnar e mar11er siStemas de informações sobre as atividadcs 
de tremamento. 

IX propor normas tecn1cas- e administrativas relativa$ à sua 
arca do! atuação. e 

X desempcn~ outras atnbuições correlatas que lhe: forem 
conferidas pela chetia imediata. · l 

Art. lOS. Ao Serviço de Biblioteca Tecnica compete· 
1 - dassitlcar e catalogar publicações de interesse do 

PRODASE~. bem como manuais de SCI"\iço e matenais instrucionaJs 
audÍO\ ISUa!S, 

11 • realizar estudos e prospecções. com vistas a garantir a 
atualização tecnológica da attVIdade de bibliote<:onomia. adeq~o_-:_~_ as 
necess1dades do PRODASEN. 
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m . guardar e manter o acer•o bibliografico, de programas e de 
material audio\·lsual do PROO.~SE;.l. comrolando sua circu\açáo e utilização; 

J\' • C'(et:urar a dtssemtn.!Çâo sdeti~·a de info~s 

btblioiLT'3tlcas. com base nas informações de necessidade de treinamento e outras~ 
- \' • manter ..:mrosamento cum instituiç~s congêncres com 

·. istas ao intercâmbio de infonnayões e a obtenção. a ntulo de cmprestimo ou 
.loa.;ãu. J..: puo~caçõcs de tntcresse do PROO~E!-0. _ 

Vl • propor a aquisição de publicações. 
VU • elaborar e propor nonnas tecrúcas e administrativas 

relativas a wa area de awaçào. 
\'UI- executar a gestão de contratos ou .:onvenios relativos i Sua 

area de atuação. e 
IX • desempenhar outras atribuições cõrrelaias que lhe forem 

.;onieridas peta chefia imediata. 

JUSTIFICAÇ.:\0 

'?retemie esta proposta de ..:meneia Jar condtçÕ!!S ao Centro de 
\nt'ormo.uco. ~ Proc~ssamento de_ Dados do Senado F~der:li - Prodasen a 
que mdhor sr.: adapte e cumpra com as atribuições qU~ lh-e s~rãO ati-ibuidas 
1"ac~ :lO processo de modenu~ão adrnimstran••a ora ~m curso. no qual o 
Projetl) u~ Resolução 118:96 se destaca ~.:omu um dos resultados mâis 
müJ'cant.:s peta qualidade e objeuvidade. Ao mesmo tempo, esta proposta 
atualiza a eSm.ltw'a orgamz.acional do órgão, adequando-u ao novo cenirio 
da t~no\ogia da'infonnaçáo. 

A seguir. sào apresenmdos os. pnnc1p~is a:;pectos da emenda. os 
qua1s. no meu entemier, poderão comnbu1r para u J.pertê:içoam~nto do 
proy:to de modemi~ç:lo do ~enaào Fedt:r3l: 

I. Treioameoto - Com o advento do Instiruto Legislativo, -O Prodasen 
passa a prescindir de infra-esuutura própria para o exercicio da 
anvidade de treinamento, que passa a ser planejada de fonna 
coordenada. sob a liderança do Instituto. garantindo assim seu 
ajusramento, em conteúdo e forma. aos interesses do Senado Federal A 
auv;dade de treinamento. como apresentada r. esta emenda. não- se 
contrapõe a proposta d:1 FGV - aO conrrãrio, ·vem somar-se a ela. 
aperfeiçoando-a. 

2. Aquisições • São mantidas as cüretrizes bã.sicas do relatório da 
Fundação Getúlio Vargis. que preconiza a coordenação do processo de 
aquisições de bens e serviços de: uso comum e p~opõe a manutenção da 
descentralização do processo de aqUisição de bens e serviços 
especializados de mformãtica. 

3. Competências do Prodasen - As alterações propostas .. ;sam adequar 
as competéncLas. do Prodasen is. dos demais órgãos da estrutura 
orgaruzacional do Senado Federal, notadamente aquelas relacionadas 
com a definição r.ie politicas de informação e modernização 
admintstranva. Ao Prodasen c::J.berá. entre outras. assessorar, ~ 
tange 3s suas arribuicões. o Conselho de Supervisão, a Assessoria_ de 
PlaneJ:unemo e Modernização Admimsuanva e a Com1ssão Drretora na 
formulação da política de modernização âctmmasrrativa e le~rislativa da 
Casa 

lroportante ressaltar e reiterar que ao Prodasen não ca~ formular a 
politica, mas tão someme assessc:>rar os órgãos da Casa responsáveis 
por esta fonnulação. 

4. Estrutura Organizacional~ Esta proposta pretende adequar a estrurura 
do órgão ao novo cenã.rio tecnolôgico, bem como ãs necessidades 
presentes e fur:urns (previsiveis) do Senado Federal. Ao mesmo tempo 
em que incorpora todas. as recomendações da FGV e da assessoria da 
Comissão de Modernização, atualiza e fortalece a estrutura 
organizacional, garantindo que esteja perlnanememente voltada para a 
anvidade fim do Senado Federal. 

S. Repercussio Finaacein • Comparada com a estrutura proposta pela 
FGV, a presente proposta- deverá apresentar menor repercussão 
financeira, uma vez que prevê um número menor de dirctorias (uma FC· 
8 amenos). 

6. Conclusões· A presente proposta reúne aspectos estratégicos e técnico­
operacionais que garantem uma estrutUl3 para o órgão de ínfonruitica do 
Senado Federal ajustada à realidade atUal e ãs tendências da teatologia 
da informação. -Ao- mesnio tempo. suaS compet:ênciãs. gCiãis e 
especificas. se mostram coerenteS e subord~ ao Senado Federal 

N~1 

Sala das Sessões, em 9 de dezembfo de 199ji a 

bró( . 
Senador Jb~~ RàBERTO ARRUDA 

EMENDA N° 24- PLEN 

··.-\rt 1" 

An. 179 Ao (:;'lnse-lhL> EdnoriaJ <:ompete 
1- :·ormu!ar :1 poht!C.t cdttorial do Senado Fedcr.l!. 
l! • e~tabc!c~:cr normas cdltort:W e de editoraçio, 
1ll • aptO\- .i~ o ptO!?I"ar:"la ednonal d:l Ser.ado Federal e ~l.:pen.isionar sua 

c-.:ccur;ão. · - - · · · 
r v • a\·ablr as materias submetidas a ~i apre~iaçlo e emi:Lr parecer­

conclusivo sobre das. de eontbrmuhdc com a polltlca. as normas e o proltrama editorial 

~ :~ O Co~sc!ho F.ditori~l 6 eom:)O:ifO de sere tr:(:mbrcs. $Cndo, a:::~trCl 
ser..,dore:> do S.:nulo Federal cm am·idadc. c três cicb.dios com notono eonhecLmcr.!o em 
a!cu ati:tlU a atu~r;lo do ors:ão. todo i e!~ deSLg_nados pela C'oiníss!o Diretora 

~ :!0 :.<o prazo de 30 (trinta) dias de = inStalaçio, o Cor..selbo Editorial 
elaborara e submetera a apro\·açio da Comisslo Dircton seu anrcprojeto de fegltnento 
mtemo 

J!ISTIFICAÇ.~O 

Ao ampliar_ a composição do colegiado, mas sem agi;i:lt:i.-io. a presente 
emenda objetiva, primeiramente. oferecer rr.aior margein de segu~ ao processo 
deosono. eom a panie1paçio majoriu.na éc servidores do Scmdo Federai. em segundo 
lugar, estabelecer. nWs incisivamente, suas c;:m~petenciu~ fina.lmente-. fixar um prazo paa & 

ela.boraçlo do re~mcnto int~o. como iCr-.:.menti essencial para o desempenho de aw 

fun-
Sala das Sessões, em 9 de dezembro ~ 1996 

Lúcio Alcântara 

EMENDA N• 25 • PLEN 
Substitll1·$e.. llO art 17ó di) R~to Adminisuuivo. como· const•e do 

enunciado do art 1° do PRS J 18!9ó. a ~pressio ... e de colaboradores estranhos a Casa:" 
por- .. c de ou•ros colaboradores.~ 

JL'STIFlCAÇÃO 

A ctpfe$Sio MesttlUlhos à Casa" pode ense:jar algum tipo de mal-emendido, 
enquanto que a propoSta. mai~ generica. ab1angc- os que colaborarem c:om a Casa. 
indepecdemementc de penencerem a seus quadros, sem o~ laivo de ~heu. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996' 

. l' --: i,~l -~--~"\1'0'" 
. ... __...,.., __ 

---_:..i . . \ 
I 

/ 
Lúcio Alcântara 
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EMENDA N" 26- PLEN 

Suprima-se os Art.l93, 194 e 19S, 

JUSTIFICAÇÃO 

A supressão desses artigos justifica-Se pela proposta de 

supressão do inciso-que cria o rnstiruto Lebrislativo Brasileiro. 

_Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

~-;,~ ... a-casé ~4Uardo Outra . 

Liderdo PT 

EMENDA N' 27- PLEN 
~-K" :tOS :~n I'J.\ ~: l'~. m fiM. e ~ seu p:~r:isr=fo im~a~. do Rq:ubmcnlo 

AdmtntSII'W\o. como COMI~ nu: do~ul)l;lõ!dQ do :~n t• do PRS IIXM'!. a xpme n:ã:lçlo: 

•AM.I.lOOPRS Jllll'l(o! ............... ,,,. ... .. 

An. 1')1 Ao lnsmwo t..:,nsbta~:o Br::~JIIcaro • lt8 ~ e'«<<IC:u e :n~i:u' • 
~'"''.:bok$ ~p=·:xbs. pel~ C'on11SJ.io O.mor.~. <:11: e:1p:w:1~ e ~'OII'IIIII:IILO ó: ra:unos humlrm * 
111\Cli:Sir::llej:IC'O do $(;n:.;lo Fcõc:rnlljiiC Jhç KJ-lm eometiÓI$. 

~ t• As õllllid:ldcl. ~ 111:<'11(: Jn1so &\"Cr;\a 1oCI' ~ ã ComiU.SO Di~ 
pelo Lm:mwo ~tsi:IU\'0 8r::ISJietro c p:b$ 11rnd:l6::s mt~. sob forma o:kl prosn~~ :lbr.lnp:lllc. 
~n1:.1l 011 plouunua!. tn:htll\'e' p~t de: m1crcimb10 fontwiiiO :n·:~nç:xlo cem Qlllrol p;l~~ 
llõKIOCiõiiS OU. CRI':ItJaf05. 

§ l" S.'lo ÔI'J!los do JnSIIILHO l.q:,l.:lll\'0: 
I - Conselbode Sup:n·t:do: 
11· Osraona E..xu~n-a. • 

"Ar\,)9-J, mm•-••••~-nnn .. nom---~c-;--:-:-:-=-
' , .._'<l:fC'(:f'ouu:JJ ~~n~ n:IDm'3 ~ ~do:: m;u,_ hum:11101 e • m~ 

D:S1ô1 m.:J:éna que: lhe: \~h:lm .a K'tCIHTIC'\~ p:b Col'lltu5o Din:tcn. 

P~fr· '"'IC'I', E o:po do Coatelho ck: Su;lo:ntllõ1o a SUl Scrn:aru. 3 ~~ COIIIPde 
preJ~ar o ap;»> õldm1n1Sir.tli\O IICC'CSS.:InOõiO t'«'n:ielo de RI.Tl ~tnbu;Ocs ~ 

. : "· .. .._ 

Jl.!STIFICAC:ÀO 

. · , E AC:ee<."~nCI.qtoc: o ""'-O OfS.'\o supc:I'\!!!On3do que soe m:a. ~pós 3 pc:nU 4o:::aS3 ClCinlllciO 
~to COO"!lono CECII;Af. e DOlo dc<.:lpam;lf!IC'.!IO 40 CEOESE~ oro~ t\l~Cntc. pc:l:l PfOPOSC:lllo .-.=­
PRS. ttnh:l ~ ~mllito oc: a1113Ç:'10 m:l!S dar:unentc em~I!Qado do Cllll: 1\l!!llllll:nlc eonll.1. Com d'clta. o 
zrwl te<to p~~n:c-e t!IIOr:lr ~ óc:m.:us 11"''\os 11.1 CSinMtlr:l o;lo ~. c:m m:t1Cna de tmll.::lmc:nlo lic 
n:curJOS hu,manos. eotnelcndo :ao tla algo ~ unt\ :~~mm~ ~~ m11drmtt de mtenu dt~mane. A 
1'10\':ll't\bl;io :tqm (onnuL'Idl prescn~ a a&~lid:ldc: doo llO\O orpo sem desc:lud.lrl1., Cua e doi que a ta= 
1\n~a=rw. alem de 3JU$l~r OJ d•~ll\'01 a um;s metllor te<:niCI, 

, Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Lúcio Alcllotara 

EMENDA N• 28- PLEN 

Suprimll•$t o pRrdgr;~ro únlc:o do Art. 9", 

JUSTIFICAÇÃO 

Em:untl'l•·~<:mto;umla,:;,., ou o S.:n,l\lo" l'tntc:ho d~ R.:"ol1.1<,;itt> n" 119 de 1'>9~. 
de ai.!IOOA !,)~ ~lmtl Cunli~-.;ill Dtr~tllfll !.1<> s~n.uh> F~d~ral. I[UC dt~põe ~ubrc: o~ 
!;!abtnetes dos Sen.:durc. O ptiJJCIO cncuntr:t-~e n.a C"..irmss~IJ· c.J~ COOStttulÇãu e Just1o;~ 
para parecer 

Em sua Justitkação a Comiss!o Oirero~ alerta 
M J-:.'ilo: lm1Ji.'lt! ,)1( l'.tfarmllllrçàtl Ju eslrlllftro "'lmm1.~1rafi•'O Jo.~ 

gubml'l<tS Úfl.\ S.:naJort.~ ,~m.•IIWI 11m clm o:lem.:nm.• prtrll'lfarltJ.• tiU pnJJ(rumo d.! 
mWtmiXJ~'iJo Jo St'11UJ<1 1-f:J.:rul" 

Afinna ainda a Comisslo Dir~oD· 
MCom f!.\'11! Prrll<'lll 1/'Uii.'ifórllll.l·'l: tmru muJW..• .k UJX~II fciJ(iSII~·tt 0:111 

midrm ri<! U.'f..Wit.\llram.•l/ltl Jm:w ik tlilu nnvl 1{11<' tlhml/g<' 11.1 tlfll'lr./..t</.:1 !.•g1.1lllm~r. 
purürm.:mur,ji.n.ulr:.tJ/JI~J. ptil11w<1.: cl•• Un•uiJ.!rH,cio \li<.' I<// rJ.t cf/IICI~,: • S<:/4/Jor.-

A aprovaij.iliJ c.Jn p:tr?<~.rali.• wÍícu Uc! Hr1Í!;O r.'f'. ÓH rt:U<~o;itn cm ;Jue se <."ncontra 
nu Pn>jeto de R~lm;àu n" ! UI d.: i•Ntt ~·rria pr<.:Jt..!.l•ccu. nu ~-u tudo sr~t~mco. IJ 
Projeto c!<: Resoluçio n~ li Q de I WS 

Assim. $OITICS pela retirada do para,gralb urn1:o do an 9'". permitindo a:osinl 
ampl.t discusW da estrutura dos pbinete~ dos :o;enadore~ .: da~ lidernn~as durante a 
tramitaçio do Projeto de Rcwluç!o de 119 d( 1995 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

-...:::r·~ ..L.~-::.;;-==-· 
;,.=!~<)dOr Joie Eduardo Outra 

l.ldcr do PT 

EMENDA N" 29- PLEN 

06--se ao § Unico do art 09 a seguinte redação: 

Art. ga ·~ ...................................... .. 

Parlgrafo único: A comissêo Diretora, após a conclusao de 
estudos sobre a lotação ideal dos gabinetes dos Senadores e 
lideranças, encaminhara Projeto de Resoluç.'lto estabelecendO a 
intra-estrutura. materiais e financeiras necessários ao seu 
funcionamento. 

JUSTIFICAÇÃO 

A delegação de competênCia contida na forma originalmente 
proposta pelo Projeto em tela. além de esbarrar em óbice 
.constitucional (art. 52. inciso XVIII. CF) não permitirá a participação 
ae todos os senadores na discussão e encaminhamento de uma 
questão que lhes atinge diretamente e que .nclusive, constitui matéria 
de outros proJetes em tram1taçato. 

-- • • 1 J 
Sala das Sessões, em 9 de dezembr~de 1996 

EMENDA N• 30- PLEN 

{)ê..se a seguinle redução ao p.o.r.i!;!ntfil único. do an. 9"'. do 
-- Re~ulamemo Admunstrntl\\1, alt.:r.1do pelo do an. I'" do Projeto de .Rcsoluç;lo 
n~ IIS;de 1996. 

"A.n. /" fda,l'I~S ff,'f V6J ......................................................... .. 

An. 9" .................................................................................. . 

l'orü~~/t' úm''"· A Comt.'li.•idll ntn•mra t!.ftohe/r:,-eni a 
,·omp(J.~u;iJIJ ...,,, Ciulw"'''"' 1: jixarú a infro~.~rrutura. os 
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rr.•,·Ún.o.~ hunumtn·, mar,•rtal.~ (.' timm,·r.•lrtl~ ncc~:.o;...Orw\ O(l seu 
timr.wmdti1L'I1fll. medram.: aglu1uw~·aa. dl!.~mt.·mhf't.mu:nla, 
rt.•mam'}arm•nm ,. aJu•rtJçào (h• noml!ndamra cA· frmçlks 
c:omt:(\Umm.Ja.,·. oh.w.!n:ada o prm1.:ipw ,/a padmnr:açdo". 

JllSTI FICAÇÃO 

A presenu: cmeDda vi:~a , mediante imuumento nont~~tivo apropriado, a 

padl'tlniz:ar a o~i;z:açio dos ~i neto dos Senadores e du Lidera~. 

A transformaçlo de c:argos someme se faz mediante resoluçlo. mas a 

&glutinaçlo, o desmembramerrco., o remanejarnento c a ali~ de nome:ncl.anua de 

funçOcs podem ser objeto de ato da Comíssio Direron. 

Outro pomo impon:ante que I emenda ressalva tO priEICipio da padroniuçlo 

cmre u mesmas unidades Csabinetcs). para que nlo haja esrrutuns org:anizacionais 

jn",:rente.:, O:l'llQVJ.'ll•l d~<~mpenh<.-m ~' me(n'l.ls ~mbt.nçôe~ e hti'ICJ\IC:m akll.nçar as mesmas 

:inJhd;~;des 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 · 

Lúcio Alcântara 

EMENDA N• 31 • PLEN 

,;.,.,: Jol p.lf:J~:Lh\ UIU'-<' 1.hl at1 ()') :J ~r:~lllnl<.! Tl!dJ~JI) 

\n •t 

l':.r:J;,:r:lt'•• um~:•• ,\ L".um~:.:i\1 D1re1~1rJ. .• IIX1S J. Cllno.:lu~;J,J Je c~mdos sobre a 
;.,t~o;.J,, 1Je~l J<~:. :,!O.butet..::. J,l:. SeuaJM~:> c Lu.lcr:m~::~ . .;onc:Jilmlh:lr:l PrOJl!IO de 
·(..::..•lti~J•· :-.t.lt'l~·l ... ~..:l!>.l•' .1 lilll':l·<."l'>lrtllnr>~. ••:. ro:cur,.J~ humun<l:.. mat..:n:us o: 
·in,u:..:.:.: .•~ '11!.;'..:!>-..10••-. -·"' -.~·u lnn..:h>ll;111·1~1lll' -

.xyou' 
Da Comissão Direton 

Art. 8"' À Corru.::.são Direcora. com a esuutura da 
Mesa do Senado Federal. -compete a ivrmu~.a.Ção de políuca.s, 
ob)C:tivos. dl!'etnz..es e metas. bem como a supenor su;>ervtsão e 
fu.:ail.za.Tã.u d.os atas ~trauvos. no ãmhito da lnstitu1ção. 
nos termos jo Reg:.m:nto 1nter.1o. Ueste R~gulam:nto e de Ato 
pró?no óeti.n.ldor ~ ..:ompetêncw e atnbutções de C'dda u.m de 
seus membros. 

S<çioll 
Dos GabiDeteo doo Senadores e Lidel'lUlÇliS 

Art. <J'" Aos Gabmetes dos Senadores e Lideran~ 
ças compete assessorar di.retart):nte o mular na auvidade legJ.Sla~ 
tLva.. ?atlarn:mar. fls,;:allZ.a.dora.. politica e de co~unicação social. 
bem como provlden~w o supone a.clm.lrustrauvo 'e Jogísuco c.e· 
cessas.•o a sua arua.ção. 

Parágrafo único. A CotillSSlo Diretora esta.be1c· 
ceti a composição dos Gabinetes e fu.ará a infra<:Strutun.. os re­
cursos humanos, rna.teria.i.s e fina.ocerros oecessários ao seu funci· 

o~oto, sem aum:mos ~e despesas. por trall.Sformaçào de car-­
gos exJ.steoteS. 

ScçioW 
Doo Órpos de ~ro Superior 

Art. 10 Silo órglos de A.uessoramcoto 
Superior. 

Social; 

I 
II 
m 
IV 

SeGretaria-Geral da Mesa; 
Coosultoria L.egW.tiva; 
Coo.sultoria de Orçamento Públlco; 

- Coorocn&dona -Gerai de Comwucaçio 

v 
Yl 

ção A.dminisa'ativ~ 
Vil 

• Secretana de Conaole Interno; e 
- A.s.sessona de Planej~oto c Moderruza-

Cerimon.tal da l'n:sldência 

S~l 
Da Secrewia Geral da Mesa 

Art. 11 À Secretaria Geral da Mesa <Otnp:te as· 
sc;!iSQrar direta e i.m:.diatam:nte à Mesa. no desempenho das acn­
bwç:Ões consmuciorws. legw e regunentãu; secretanar .u reuru­
ões da Mesa e coordenar as urudades administrauvas que lhe es­
tio afeta.s. 

JüSTIF\CN .. ;.\u 
\ <.kk:::•.,:âu do.: <.:1Jmpo:tO:n..:1a CIJilUda na tOnna ptllpo~tá p..:lo ProJt:10 .:m t.:la. 

.1km Jo: .:~barrar ..:m ub1c..: C<lll~lltw.:u•nal 1..ltt ~=- lllCl~\1 XIII. Cf). nãiJ p.:rmmra 
.1 part1..:1p.JÇ;lu ,1..: tllo,hh 11~ !>O.:naJ,,r..:~ 1:t.J1:>!.;u~~:l.1 ~· ..:ncammhmn.:mo J..: wna 
•\LI<!~Ij,, ,;u..: \h,:~ ,Ull\!;!1..! Jtro.:t:LU!<.:IUI!" 0.: <\11<!. m..;[U:>I\C, .;'I)II:>IIIIU Ul:l\O:rta' J..: llU\Til:. 

'.; /.. . 
Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Regina Assumpçlio 

EMENDA N• 32 • PLEN .. - ,~!!· t! 

OC·se ao paragrnO .. ::1.::-J .:,> .. r: 11" do Rqp.d:un.:nlo t\.:lmtnl51tatl\'"'· ~orno 
eon>t~r.~~ .:S enunciado do an 1: Ju PR:-. , ; ~ •m. i scvwilie redaçio e cnclu.a-sc ~o~m no\ O 
an :O no PR.S 118196, renumaanc.J•-.e .J .:m .. 1.! ~\!:.subsequentes. 

~Art.l"!do PRS í ~" ""OÍ -"",. 
P~fq{u '"'"Y' \ l'umi~...:W Orrc\ora t.>Welcce~ a compo51çio ,jos 

Go~õ>nt-:c• ~ lixara a. mfra-c~t:ucuta. ·" r.:..:ur:w• hu~~ ITI.ll.tenaís e tinanccuos n.:<::('l;sano• 
ao }<'U :un.:u,:.namento " 

M~n. 10 •. -\ .:..>mpow~:iü .. :..>• \hlt:llk.'IC~ prC\I!oll no an 9' do ll.c~o~l.llamcnl,1 

0\..!~.r:l>tr:<llHl :1<!"1 <'>1abelto.:tl.1l ;!<:ld \ ·,.nuna<l Dlrccora :.cm ;wmemo do: dcs~s Co.lm 
rc,p~:oJ JoJ c\crcl..:hl ti~nce~r<.l """'"'-:J..l~· crn i ~'-JQ c. no ~;bO do: rot~:urSoJ:S llumJ.no~. pllf 

tra::st..,rmaç.t'"' .:lo: ~sos <''UStcnt~• lloJ .,.-..~ur., u~ ~,..,a!, .'lO e:u:rccio Qe 19%. "mculldoJ• 
a. <')!r~: ... ra >l~ Golbmetes ·• 

III\ ...... 

Jt::.llllt"\~'ÃO 

A pme 1ina.J du pM:S~l.ll• 
o:nun..:l.ll uiTI:i dr:.p<l,.,~àu •I~· : :··· 
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..~~.p~.,., ~ "p..~r tr•n~lil~4U •k '""·'·' •· ,,,,., ;,- l'"•:~m .l•tct n"'P"''" " um• "!"'"~.u· 
pr~.:w . .,.,~ u flRS. C(1fn0 um to!J•l. u,,, ..:..·:'~·· '\,·~! p;,.r<:>.:c .:unu:mcfllc o,ju<: cvprr-'''"' 
,,.,rr: ·,un.b" t1quem n'o ~urpu J,i ~··•· '" J•Mn • m1en~.iu O.:e U,u .w ~<:n•J,, .. m'" 
rc>~lo'"'~~n!!,) .wmmiSJr:au•o l'o:r&l c ~ .:.- ... • .. :..,·• • Jur:aJ,•ur" De:.~ne. >'l•fJ"· . ._..w ;, 
.h~,....;:,o,;.l!,) llU u:~IU. qu~ 1i.:a. ,, .. ,m: : .. ·_.: ... · .::\" l>.:m .. ,1\,,,..J,, c thol " Jl.trallk:t:.· 
(1 n 4 o:.~::•• c .:lc \ot:açio 1de:ai c!Ctl~"'':'•"":, "' •:,· :,), 1'•13 yuo: ha1~ "' l•"'>pc.:li\U tdnw .,:,. 
~ .. m;:.l! .. ~.l.l 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Sérgio Macbado 

EMENDA N' 33 • PLEN 

ln~!lua-~ no an1;:v lO v a1.:.~.1 VHI, l!om a seguinte r..:dação 

"'.:ut. 10 ..... 

JUSTIFICAÇÃO 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta inclusão prcn~Sc â.o fato de que as ... :TÍper~~Cias do 

Órgão Jwidico desta Casa. confonnc especifica o prôprio artigo 78 do Proy:to 

de Resolução n° 118196, não est1o re~ ao Ór&i!o Central de CoordehaÇào e 
Execuçi!o .. Dirctoria Geral, mas sim e primeiramenre a Mesa e a Ccim1ssão 

Dirctora, tal como os demais Órglo~ de assessÕramC1uo superior. 

Nlio se justifica, portanto, a vinculaçio da Advoeacia do 

Senado ã Diretoria Geral, conforme previsto na redaç!o atual do projeto, uma 

vez que a sua manutenção como órgão de Assessoramento Supenor ira corng:tr 

uma impropriedade de tetnica leg~slatJVa, restabelecen::lo ã Mesa e a Com1ssào 

Direrora Q imprcscindivel assessoramento juricilco. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de J?~6 
J . ' 

~k 
José Roberto Arruda 

EMENDA N' 35- PLEN 

Inclua-se no Regulamento Admimstrativo do S~do F=-de:-al, constante 

Esta inchtSi!o prende-se ao fato de que as comperências dt:t Órgão do Projero·. no artigo 10 o ihciso VIII. com a seguinte redação: 

'uridico ~esta Casa, confonne especifica o piôprio artigo 78 do Projeio de 

:tesolução 11~ 118196, não estilo restriras 'ao Órgão Central de Coordenaçãc e 

:::<ecução .. Oiretoria Geral. mas si:m e primeimmente à Mesa e à Comissão Diretora, 

ai como os demais órgãos de assessoramemo >;uperior. 

Não se_;ustific:~. pornmto. a vinculação do. Adv{)caeia do Senado 

... Art. 10 ..................................... - ..................... . 

VIU· Advocacia do Senado Federal." 

Jl'STIFICAÇ.:\0 

.1 01retona Geral. confonne previsto na red:~.ç::i.o :J.tual d~.> prOJeto. ~nna -.e;:; o.;ue :J. :>ua Esta inclusão prende-se ao fato de que as competências do Órgão 

:nanmenç::i.o ~o:omo Órgi!.o de :\sses:;oro.memo Supenor irá. corrigtr uma Juridice> desta Casa. confonne especifica o próprio anigo 78 do Projeto de 

impropned:~de de técnica il:gi~lativa. restnbelecendo n Mes:~. e à Comissão D1rctora Resolução n" i 18196. não estão restriras ao Órgão Cemral de CoordenaçãO e 

,, unprescmdivel õlSsessornmentojuridico. Execução • Diretoria-Geral. mas sim e primetrarnente á. Mesa e à Comissão 

EMENDA N' 34- PLEN 

Inclua-se no artigo lO o inciso Vlll, com a Se!fULnte redação 

··An. to ........................ -... · .. ·····~~·· .... ·-----~---·'"" 

VIII .. Advocacia do Senado Federal." 

Diretor:i. tal como os demais ôrgãos de assessorarnento superior. 

Não se justifica. pon:anto. a vmculação da AdvocacJa do !senado ã 

D1r.:tona-G~o:ral, conforme pre\isto na reda.ç::i.o mual do proJeto. uma vez que a 

:.ua •nwMenção- como Orgão de A:iSessoram..:mo Supem)r 1r:1 COfl!:!lr uma 

imptupnedõ:~de de tCcmca ~~~'tslau-.-a. restabelecendo .:l Me:•a e .ã Comtssão 

Diretora o -lmprescindivel assessoramento .JUndlco. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

.'-::'"-:=':'"· >,.,.-·-

Senador JOSÊ. EDl'ARDO Dl"fR-\ 
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EMENDA N• 'li- PLEN .lt'STtFI(".\(.\0 

Acresça-se, onde couber. I)S SCb'l.Lintcs dispositivos: O Senado Federal tem :;ido palco de oblõlS custosas de adll.pata­
ções e mudançõlS de instalações de 'ario5 GOlbinctes .; de àlguns de seus ór­
gaos admmL~tivos e mesmo de corrediJrcs . 

~""'·~ .. Art. .\sobras que n:lo constituam m~ra recufM'raçio d_.s 
instalações do Senado Federal serio incorpornd::a~. anualmente, a um 
Plano de Edificações :~comp:~nhado do projcoro arquitctônico, do clet•· 
Jhamento de custo~> e dos c:ronogr.~m:as físico e financeiro tJe C:li.«uç:lo 

§ l'" O Plano de Edificações ~erâ submetido ao Plenário, 
juntamente com o Orçamento :\nua! da Casa. 

Consta que jã se aventou a tdê1a de se tranferir a AgCn~a;~o 
Banco do Brasil para as pro'timidades do Serviço Médico. destmando-sc: a 
ãrea por ele ocupada a outraS finalidades. Ora. essa Agência passou por 
profundas c custosas reform;lS., ro::cem-ement.e. AICm diSSl:l. uma tal tranfe­
rênda só contribuiria P'lra dificultar o acesso dos SCI'\idurcs. seus usuários. 

§ 2" Obras de rttt~peraç:lo que n.io po:ssam 'ler realiladas 
pelo pessoal da Casa t.:1.mbém de,·enlo ser ~ubmeridas ao Plenlirio. 

A economia ~l!:rada.. :umohncnte. ~om um Plano de Obras corrC­
tamente elaborado. ~ccutado ~ tiscali7.ado pode.: mon1:1.r a RS 4 milhões. 

.;, 

§ 3'" .\execução das nbr:1.;; ~cri õiComp:tnh:~d:t e li~ali7.:tda 
pela Subsccretari::l. de F.ngenharia, quanto ao aspedo fisico, c, pe-la Se­
cretacia de COntrole Interno. no tocante ;1os rcspccthos desC"mbolsos. 

Saia das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 . . 
,· / _ _.,. . 

. ··-,..·· .. ·-:'"" // 
Senador PF.ORO SI:\1~"!V" 

EMENDA N' 37- PLEN 

Dê·~c ao ~1uadro I do Anexo 1 a 1\Cg.uimc rcdação: 

I • Care.os cm l'omtssão 
Dt:mlmmaçiio Símbolu n" de Cârg:os 
- Coordcnador-(icrnl de Comunu.::1~âo Socu1l l'C-9 01 
- Dírctor de \..'oordc:naçào ~C-~ . os 
·- Chet\.:- do C ~.:rimunlal da Prcstd~ncta 'FC-8 01 

~.!'CSSOr l'C-8 28 

JUSTIF!l'J\(,'ÀO: 

t\ prr.:scme L!mcnda \ tS<I n:st:abclccr.:r ;;1 IÍicrarquia s:llanal que existia 
antes Jo mhcnto da Rc~nluçào n'' ·l2 de 11J9;;. rc!ativamcntc ao Cargo de 
Assessor. do:: imponãncb relc\·~mte p:tr.J ~) a..;sc-;sorJmentc superior da Casa. 

Com cfeifo, :.mtcs t.ll!ssa rcsuluc;ào. I!SS.C caq!.o·t11tha a denorninação 
t.ie Assessor l.l!gislati\'o e as m1..~mas atribui~tõc:s c f\.~lmm:rilção do atual Cargo 
de Con..;ullor l.~gisi;UÍ\u. ll.:ndtl ""Jo. im;lusl,·c. utilil".adu ~9mo parniligma para 
cstahdccuni!IIIO das carJ'-'tc:ristt'-':tS deste nm·n cargo. (~justO. portanto. que se: lhe 
dcvol\a ~) mq.smo tr:ll:nncntn que ancrcc1d:uncntl.' tmh<~ ati! ~u.1uclc ano di! 1993. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 199{ 

Regina Assumpçlio 
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ÀJieSOI 

Cargos em Comissão e Funçõea Comislioaadu da nnidac!es ad­
ministrativas do Senado Federal (FC-7 a F.C·IO) 

I· ca .... os em Combsio 
Denominacão Símbolo N" de Cat20S 

• Coordenador-Geral de Comunicacão Social FC-9 01 
• Diretor de Coordenacilo FC-8 ~ 
·Chefe do Cerimonial da Presidência FC-8 01 
-Assessor FC-7 28 

2· funcões Comissionadas 
Denorrunacão. 

. 
Símbolo N" de Can!os 

• Dirctor-Gerãl FC-10 01 
- Secretário-Geral da Mesa FC-lO 01 
- Dirctor Ce Secretaria FC-9 os 
- Consultor-Geral Le----;islativo FC-9 01 
• Consultor-Geral de Orcamento Público FC-9 01 
- Advo2adc>-Geral FC-9 01 
- Ditetor de Subsecretaria FC-8 19 
- Consultor-Adiunto FC-8 10 
- Secretário·Adiunto da Mesa FC-8 03 
·Chefe de Gabinete Administrativo FC-7 10 
• Chefe de Ser.1Co FC-7 97 
• Advo•ado FC-7 lO 

EMENDA N" 38 • PLEN 

lm:lua-<:>e an C)G, renumerJdo 11 atual. J~-se íl· 'f-a.b.:.la de Funções 
:. Cçm,'l,l,SSr.o..,adas. ~~nstantc dq Anc..:o I. a ~3uime rcUat.;.So . ..: supnma-!õe o mciso III do * :!" 

do art 0°. renumen:r.do o subse::juente. do ProJelo de- R~solução n" llS. de JC)<)6 

' '· '"Art 9° As funções comissionadas de Consultor-Geral Adjunto aplíca-se 
o IlHar de ajuste da Gratiticaçãc de Atividade L~gJslati"·a correspondente ao FC -09, sem 
alteração d() mvel da respectiva Função Comissionada 

A:-<EXOI 

2 • Func-ões Comissionõldas 
I )ttfwnununio )Simho{o I,\'" útt t.'"r1!Wi 

-Díretor-Geral fC·IO 01 
• Secretano-Geral da Mesa I fC-10 01 
-Consultor-Geral Le'-!islauvo lfC-9 01 
-Consuhor-Geral de Ofeamento Publico FC-9 01 
-Advoilado-.Geral fC.Q 01 
-Diretor de Secretaria fC-O os 
-Díretor de Subsecretaria fC-8 19 
-Consultor-Geral .-\d·unto fC-8 lO 
-Secretario-Adiumo da Mesa fC-S 03 
-Consultor Le!.!islativo FC-8 !30 
~. iSultor de Orçamento fC-8 I ~o 

- ..I,.<J\O~ado : fC-7 ! lO 
-Chefe de Gabinete Adminmativo I FC'-i I 10 

.. -

-Chete de Ser"VtC.::> I FC-i I ''7 
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A presente Emenda tl!m por objcti\'o corrigir lapso ·,.erificado quando da 
elaboração da Tabela constante do item::! do Ane:oo;o r do Projeto de Resolução n,) 118. de 
1996 .... 

Dessa forma. pela presente Em~:nda incluem-!õie. di!ntre as Funções 
C'omt.SSilln:J..das previ$ta.s no Anexo L .lS do (\m:.llit~lr L~g.isi.ativ:.~ e do C'ynsultor d~ 
Orçamento que. equt\oca.darneme. ,;rynm.ram dí.l mc1so III. do § ::_o. do art 6° do projero 
supra-dt:!do quando. r.a re:'!!idade. cs::>a nt'rma _ 'isa a manutenção das Funções 
Com1sstonada!> e Cargos m:: ;~. aPro,•ação -Ja l(ll:.t.,;:lu ideal da unidade administrativa. objeto 
de alter:!ção pda propostção 

c>~ !'I h' ·!u~· .: r "rhnlt11na I cg1~!ar,\ .,_ e a Consultona de Orçamento não 
._: .. t.l< ~ ~··r!Jo .d\<• .t .. · 1r: r .. :· .. r .tltct.h.;.ir• -Jtu:r r.a ~ua c:-trutura. quer na sua compos;ção 
J)un,:~· ''" _..ondct ;•:~· ., t •Ht..,:<'l"' f •mt'''"rt,tJ.!, .!t'' •cus t:lcmbros. por serem t1xas • 
• k·~~ .. i1•. a•IM dt• \tt~·,,, [ .l~·no'llllll.tdtl 1 ·,Jrt:''' cm f "•mii\\ÚtJ ~· 1-iuu,·;)f,",, ('JJmi.\\Jonada' 

1/.t• : ''' /.J,/o' l.imtlll\flolll\tl\ ,;,. '• "'"'''I ,·J,·,,If •I I'.· 11 /·T ".jlJI 

\•• , ..... "'1•' ~''·' I n:c::~~:;r !•:o..:tc:!ll.!t!. t.:tni~cm .:tc:ndc:r a le!..!tttmo anseto do 
"''li'•' .!~· (',·n-.•d:,;:,· .. 1:.• •cntah' Jc !'t...:ct ;.h .t Funl..:.~n (',>tlli">:.Hmar.ia .... tm'tmlo FC·S. \'IS[O 

TK' • ·•:':" ;'.TI<'' --:~> t•·:f·;:.• :,. Jl"oh.:r fudh.urrt• c Ju pr.•pr~n l'nbunal je C:•nt..'l~ da !"niã{l 
.. ; .• c::.· .. :t',· .: ['.··:,· : .•..:.;•t.tll\_1! '--.,h, r~·m•u:o,;r:u.h''''' J~· !t<~ muttu 1t:moo Ctllll Funç{ie,. 

: ., - I ., . I ( ' I ~.;t.l'. :!..:::!\.'' .:•' I) \ "l·: ot, j) \:-r·'· nt) .imbnl, Út.l 

f' '. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Bernardo Cabral 

Jader Barbalho 

Lúcio Alcintara 

Humberto Lucena 

OsmarDias 
\ 

EMENDA N• 39- Pl:.EN 

'-'ttpcima·,~· Je lt•d•h <'' di ... pm;.iti\lh ~JUC ~-~~mcnhcun incisos tm alíneas a 
panícula "c·· ante~ do ~1l1irnn cnw~<.:mJo 

Jl >I IHCA(..\0 

Desde C! pwmulgação da Con~lituiçào de 1988 conta-se com um padrão de 
redação legislativa cmN.llidad<\. cm que o uso da parlrntla .. ~··c pertê:ítamente dispcnsã'YeL 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 1996 

Lúcio Alcântara 

I 

Dezembro 1996 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje às '18h40min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 
REQUERIMENTO N° 1.090, DE '1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.090, de 1996, do Senador José Eduardo, solicitan­
do, nos termo do art. 172, inciso I, do Regimento ln· 

temo, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n• 142, de 1996, de sua autoria, que eS­
tende o beneffcio do seguro-desemprego ao peque­
no produtor rural e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. . 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h39mín.) 

Ata da 2202 Sessão Deliberativa Extraordinária 
em 1 O de dezembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 5Ql! Legislatura 
Presidência do Sr. José Samey · 

As 18 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade- Antonio Carlos Magalhães­
Antonio Carlos Valadares- Artur da Távola- Bane­
dita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Car­
los Bezerra --Carlos Patrocfnio - Carlos Wilson -
Coutinho Jorge - Edison Lobão- Eduardo Suplicy­
Elcio Alvares - EmiTia Fernandes - Epitacio Cafetei· 
ra - Ernandes Amorim - Fernando Bezerra - Fran­
celino Pereira - Francisco Escórcio - Freitas Neto -
Geraldo Melo- Gerson Camata- Gilberto Miranda­
Guilherme Palmeira - Henrique Loyola - Hugo Na­
poleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres -·João França - João 
Rocha- Joel de Hollanda- Jonas Pinheiro- Josap­
hat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Eduardo - José Eduardo Outra - José Roberto Arru­
da - José Samey - Júlio Campos - Júnia Marise -
Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marina Silva- Marluce Pinto - Mauro Miranda- Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet 
- Regina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu 
Tuma- Sandra Guidi- Sebastião Rocha- Sérgio Ma­
chado-Teotonio Vilela Filho- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteçâo de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1• Secretário em exercfcio, Senador Eduar­
do Suplicy. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N°1.189, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos da alfnea b, do art. 336, do Regi­
mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 

· de Lei da Câmara n• 92, de 1996, de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe sobre o 
Fundo de Manutenção e Desànvolvimento do Magis­
tério, na forma prevista no § 7" do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 1 o de dezembro de 1996. -
Jader Barbalho - Elclo Alvares -Sérgio Machado 
- Huge Napoleão. · · · 

REQUERIMENTO N°1.190, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos da alfnea b, do art. 336, do Regi­
mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n• 84, de 1996, de iniciativa ,..qo 
Senhor Presidente da República, que dispõe sob~ia 
legislação tributária federal, as contribuições para a 
seguridade social, o processo administrativo de con­
sulta e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996 -
Sérgio Machado - Elclo Alvares - Francelino Pe­
reira- Valmir Campelo- Jader Barbalho. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os re­
querimentos serão votados após a Ordem do Dia, 
na forma do disposto no art. 340, 11, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Eduardo Su­
plicy. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.191, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro o sobresta­

mento do PLC n• 66/96, para que se questione, 
em -~diligência, o Ministério das Comunicações a 
respeito dos itens abaixo enumerados, relativos ao 
assunto objeto do referido projeto, para fins de escla­
recimento: 

1. Qual o montante de capital previsto para ser 
investido, dos recursos da Telebrás, na empresa 
Aliança Atlântica? 

2. Que perspectivas de vantagens económicas 
tal investimento poderá trazer, especificadamente, à 
Telebrás e à União? 

3. Como será a organização do gerenciamento 
da Aliança Atlântica? 

4. Que produtos ou serviços serão produzi­
dos pela citada empresa e a que áreas da tecnolo­
gia de telecomunicações a empresa estará mais di· 
racionada? · 

. Justificação 

Causa estranheza o teor do Projeto de Lei da 
Câmara n• 66/96, ora em pauta na Comissão de As­
suntos Económicos, que trata de autorização à Tele­
comunicações Brasileiras S.A. (TELEBRAS) a parti­
cipar de capital social de empresa privada e com 
sede no exterior. 

A Exposição de Motivos lnterministerial n• 
31 , que integra o processo original em nosso po­
der e acompanha a referida proposição- que aliás 
nem traz assinaturas de seus autores, o que tam­
bém parece estranho - diz que o investimento na 
empresa Aliança Atlântica condiz com o objetivo 
de as empresas estatais do setor 'tornarem-se 
mais atraentes ao mercado quando de sua privati· 
zação". 

Nossa posição é contrária à privatização de se­
tores como os das telecomunicações, em especial, 
portanto não concordamos com nada que favoreça a 
desestatização do setor. 

Além do mais, ainda que este projeto venha a 
ser aprovado nesta Casa, o Senado não poderá 
fazê-lo sem que os Senadores tomem conhecimento 
de detalhes acerca da operação pretendida, como 
os acima relacionados, e outros mais que os notlres 
pares desejem acrescentar à diligência que será 
adotada para os referidos esclarecimentos. 

Sala das Reuniões, 1 O de 'dezembro de 1996. 
-Senador Ademlr Andrade, PSB- PA. · ·· 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, na forma do inciso III, do art. 216 do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Eduardo Su­
plicy. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.192, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, 11, c, 12, combinado 

com o art. 100, I, do Regimento Interno, requeiro 
que sobre PLC n• 86, de 1996, que 'altera o pará­
grafo 1° do art. 39 da Lei n• 8.935, de 18 de novem­
bro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Consü­
tuição Federal, dispondo sobre os serviços notariais 
e de registro', além da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ}, constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também a Comis­
são de Assuntos Sociais (CAS). 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Senadora Marina Silva. 

() SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O re­
querimento lido será oportunamente incluído na 
Ordem do Dia, na forma do art. 255 do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único 
REQUERIMENTO N°1.09(), DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
1.090, de 1996, do Senador José Eduardo Outra, so­
licitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regi­
mento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Pro­
jeto de Lei do Senado n• 142, de 1996, de sua auto-
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ria, que estende o beneffcio do seguro-desemprego 
ao pequeno produtor rural e dá outras providências. 

Sobre a mesa, offcio do Presidente da Comis­
são de Assuntos Sociais que será lido pelo Sr. 1• 
Secretário em exercfcio, Senador Eduardo Suplicy. 

. _É lido o seguinte: 

OF. N• 50/96-CAS 

Brasma, 2B de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao Offcio n• 1.579 referente ao 

Requerimento n• 1.090, de inclusão em pauta do 
Projeto de Lei do Senado n°142 de 1996, informo a 
V. Ex. • que nada tenho a obstar sobre a providência 
solicitada. 

Atenciosamente, Senador Benl Veras, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadq, 
O projeto de lei será inclufdo oportunamente na 

Ordem do Dia, conforme a decisão do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Votação do Requerimento n• 1.189, de 1996, 
de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n• 92, 
de 1996, lido no Expediente. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia, na fonma 

regimental, na próxima quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votação 
do Requerimento n• 1.190, de 1996, de urgência, 
para o Projeto de Lei da Câmara n• 84, de 1996, lido 
no Expediente. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. JOSAPHAT ~RINHO -Sr. Presiden-
te, pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Concedo 
a palavra a V. Ex" 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
não tenho avulso algum sobre a bancada. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Mas foi 
distribufdo no plenário, segundo me informa a As­
sessoria 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sobre a mi­
nha bancada, só está o avulso da ·sessão deliberati­
va anterior. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Estou 
pedindo que a Assessoria providencie imediatamen­
te o avulso solicitado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito obriga­
do, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Pode­
mos s~meter à votação, Senador Josaphat Mari­
nho? V. Ex" já recebeu o;s avulsos? 

O SR. JOSAPHAT. MARINHO- Já, Sr. Presi­
dente. Muito obrigado a V.Ex". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - As Sr"s 
e Srs. Senadores que concordarem com o requeri­
mento que acaba de ser lido queiram permaMoer 
sentados. (Pausa.) t ~ 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia, na forma 

regimental, na próxima quinta-feira. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi­

dência convoca sessão extraordinária para hoje, às 
18h55min., com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
. \ 

Item único 
REQUERIMENTO N• 1.092, DE 1996 

Votação, em turno Onico, do Requerim~nto n• 
1.092, do Senador LOcio Alcântara, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câ­
mara n• 62, de 1995 (n• 1.184191, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre as sanções penais e administrativas deri­
vadas de condutas e atividades lesivas ao meio am­
biente, e dá outras providências. (Tramitando em con­
junto com o Projeto de Lei do Senado n• 184, de 
1995). 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- A neces­
sidade das sessões se justifica em face de o Regi­
mento da casa só permitir a aprovação de dois, re­
querimentos em cada sessão, e na mesa encon­
tram-se vários requerimentos firmados pelos diver-
sos Líderes desta Casa. 1 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-seasessãoàs 1Bh50min.) {;3:)" 
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Ata da 221 ª Sessão Deliberativa Extraordinária 
em 1 O de dezembro .d~ 1996 _ _ _ __ _ 

2!! Sessão Legislativa Ordinária, da 5Q!! Legislatu!~ ____ _ 
Presidência do Sr.:Júlio Campos · --- · 

ÀS 18 HORAS E 55 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade -Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola - Sena­
dita da Silva - Beni Varas - Bernardo Cabral - Car­
los Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy­
Elcio Alvares - Emma Fernandes - Epitacio Cafetei-
ra ~ Emandes Amorim - Fernando Bezerra - Fran­
celina Pereira - Francisco Escórcio - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda­
Guilherme Palmeira - Henriqué Loyola - Hugo Na­
poleão - Humberto Lucena - fris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Eduardo ,. José Eduardo Outra- José Roberto Arru­
da - José Sacney - Júlio Campos - Júnia Marise -
Laura Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda- Na­
bo r Júnior- Ney Suassuna- Odacir Soares -.Ono­
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros -
Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá -
Romeu Tuma - Sandra Guidi - Sebastião Rocha - - -
Sérgio Machado ...: Teotonio Vilela Filho - Waldeck 
Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71, Srs. 
Senadores. Hávendo número regimentaL Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão Íidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Eduar­
do Suplicy. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2.1.193, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Lei da Câmara n• 90, de 1996, que 'disciplina a re­
muneração e demais vantagens devidas a funcioná-

iios das carneiras do serviço exterior, casados entre 
si, servindo juntos no exterior". 

Sala das Sessões, 1 o de dezembro de 1996. -
Romeu Tuma- José Eduardo Outra- Regina As­
sumpção- Edlson Lobão- Jáder Barbalho- Jú-
nla Marlse. ' 

REQUERIMENTO N-1.194, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alfnea b, do art. 336, do Regi­

mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n• 51, de 1996, que dispõe sobre 
a concessão de pensão especial aos dependentes 
que especifica e dá outras providências: 

Sala das Sessões, 1 O de deZembro de 1996. -
Jáder Barbalho - Sérgio Machado - Hugo Napo-
leão. · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) '- Os rã­
querimentos lidos serão votados após a Ordem do 
Dia, na forma do disposto no art. 340, 11, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Esgota-
do o tempo destinado ao Expediente. 1 

Passa-seà ·· · 

ORDEM DO DIA 

Item único 
REQUERIMENTO N°1.092, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimentq n• 
1.092, de 1996, do Senador Lúcio Alcântara, solici­
tando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
I ntemÕ, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei da Câmara n• 62, de 1995 (n• 1.164191, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre as sanções penais e administrati­
vas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, e dá outras providências.· (Tramitan­
do em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n• 
164, de 1995) · 

Sobre a mesa, offcio do Sr. Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Eduardo 
Suplicy. 

É lido o seguinte: 
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OF. N° 5D-A/96-CAS 

Brasma, 28 de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao Offcio n• 1.590 referente ao 

Requerimento n• 1.092, de 1996, de inclusão em 
pauta do Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 1995, 
infonno a V. Ex.• que nada tenho a obstar sobre a 
providência solicitada. 

Atenciosamente, Senador Beni Veras, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pemiil.necer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n• 62, de 1995, 

será inclufdo em Ordem do Dia oportunamente, jun­
tamente com o Projeto de Lei do Senado n• 164, de 
1995, que tramita em conjunto. · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n• 
1.194, de 1996; de urgência, lido no Expediente para 
o Projeto de Lei da Câmara n• 51 , de 1996. 

Emvotação. ' 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.} 
õ Si'i. Ei>tTÃêiõ CAFETEiRÃ- Sr. Presiden­

te, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Pela or­

dem, concedo a palavra ao Senador Epitacio Cafe­
teira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA -
Pela ordem. Sem revisão do orador.} Sr. Presidente, 
na realidade, a Mesa faz um esforço sobre-humano 
para, em várias sessões, aprovar urgências e reque­
rimentos da maneira mais rápida possfvel. 

Recebi agora os avulsos dos requerimentos li­
dos há pouco. Tudo é tão rápido que, primeiro, eles 
não têm número. 

O SR. GERSON CAMA TA- Aqui estão eles. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Nobre Sena­

dor Gerson Camata, eles não têm número. Este, 
aqui, do Projeto de Lei da Câmara n• 90, além de 
não ter número, não tem nem data. 

Estamos votando um requerimento sem núme­
ro e sem data, como está no avulso que recebemos. 

Quero louvar o empenho da Mesa no sentido 
de terminarmos o ano com a pauta limpa, mas V. 
Ex' há de convir que estamos gastando pólvora à 
toa. Esse requerimento referente ao Projeto de Lei 

n• 90 fala de "pessoas casadas entre si', como se fosse 
possível serem casadas sem ser entre si, e ignora os 
que vivem juntos, que, na forma da lei, não precisam de 
casamento para ter os mesmos direttos dos casados. 

Estamos gastando tempo, pedindo urgência, 
fazendo tudo isso para coisa alguma . Depois vamos 
mostrar a estatfstica: votamos tantos projetes no ano. 

Na Ordem do Dia da sessão do Congresso, a 
ser realizada hoje, há 63 medidas provisórias. Isso é 
brincadeira com os parlamentares que vêm aqui 
para cumprir o seu dever. Não é assim. ' · 

Quero, pois, ao tempo em que faço esta recla­
mação, louvando o interesse da Mesa em concluir 
os trabalhos, dizer que, quando falo sobre o requeri­
mento em votação, o Senador Gerson Camata, com 
a cópia do requerimento em mão, verifica que nela 
também não há número nem data. 

É o registro que eu gostaria de fazer, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) .,- Louvá-
vel a sugestão de V. Ex". .. 

1 

A Mesa deseja esclarecer que o requerimento 
em discussão neste instante é para o Projeto de Lei 
da Câmara n• 51, que dispõe sobre a concessã? de 
pensão especial aos dependentes que especifica e 
dá outras providências. Trata-se de assunto já discu­
tido hoje. 

V. Ex" tem razão, e a Mesa agradece a suges­
tão de V. Ex". 
---- -- ósltGILBERfO MIRANDA- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. , 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos} -Tem a 
palavra V. Ex". 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Pela 
ordem.} - Sr. Presidente, V. Ex" poderia esclarecer 
ao Plenário quantas sessões extraordinárias tere­
mos no dia de hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos} -Já reali­
zamos tJma e vamos ter ainda sete sessões. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Apenas sete 
para hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos} - Sim, 
Excelência e sem direito a jeton. Aliás, é bom que a 
imprensa saiba que ninguém está recebendo um 
tostão a mais. 

Teremos ainda uma sessão do Congresso Na­
cional, marcada para daqui a pouco, com 63 medi-
das provisórias na pauta. · 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Muito obriga­
do, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Em vo­
tação o requerimento. 
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O SR •. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Tem a 
palavra o Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, costumo, nas sucessivas 
sessões legislativas, exatamente em oportunidade 
como a de hoje, manifestar a minha estranheza pelo 
volume dos pedidos de urgência. 

O requerimento, agora em discussão, é de so­
menos, é até justo talvez aprová-lo, porque se refere 
à concessão de pensão especial. Mas o problema é 
que, como a Mesa já confirmou a declaração do Lf­
der Qo Governo, vamos ter uma sucessão de sessõ­
es para aprovar requerimentos de urgência. É assim 
todos os anos. Levamos semanas, ou pelo menos 
grande parte delas, sem reunião deliberativa por fal­
ta de matéria, mas, quando chegamos ao apagar 
das luzes da sessão legislativa, como que por mági­
ca, aparecem matérias em resma. É o que se está 
verificando a partir de hoje. 

Se as matérias ainda fossem secundárias, 
mu~o bem. Mas a verdade é que estamos sendo 
convocados a-votar, em regime de urgência, maté­
rias importantes, como, por exemplo, a relativa a 
requerimento já votado, concernente à navegação 
de cabotagem. À nossa frente, vem coisa mais 
grave. 

Essa sttuação precisa ser con:igida pela Mesa 
do Senado. É de esperar-se que, a partir da próxima 
sessão legislativa, não se verifique esse mau hábito 
de permanecerem .as matérias em Comissão sem 
parecer e, inopinadamente, virem à nossa delibera­
ção em regime de urgência. 

É por isso que me tenho sempre oposto a pedi­
dos de urgência; normalmente, não obedecem à ra­
zão determinante da medida. Em situação . como 
essa, o que se verifica é o amontoado de pedidos 
para que decidamos sobre matérias sem o devido 
exame delas. 

É o protesto que faço, reservando-me o direito 
de, na medida que me parecer correto, recusar. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a V. Ex". 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB·MS. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, é justa a nossa emoção ao 
encaminhar a•votação de um projeto dessa enverga­
dura. 

O projeto de lei oriundo da Câmara, de iniciati­
va da Presidência da República, autoriza o Poder 
Executivo a conceder pensão especial mensal às vi­
timas fatais de hepatite tóxica por contaminação em 
processo de hemodiálise no Instituto de Doenças 
Renais, com sede na cidade de Caruaru, no Estado 
de Pernambuco. 

O Senador Josâphat Maririho fez muito bem 
em excepcionar este projeto na sua argumentação. 
Quando S. Ex" se rebela contra os processos que 
tramitam em regime de urgência, por certo não se 
refere a este. Com seu grande espfrito humanitário, 
Senador Josaphat Marinho; V. Ex" fez bem em res­
saltar que não se referia a este projeto, que deve 
tramitar em regime de urgência urgentfssima, tama­
nho o seu conteúdo humanMrio e cristão. É o mini­
mo que a Nação pode fazer pelas suas· próprias viti­
mas. Sim, pelas vitimas dela mesma, porque vitimas 
do estado caótico em que se encontra a rede hospi­
talar, do estado de coma em que se encontra a saú-
de neste Pais. · · · · 

Sr. Presidente, declaro o 'meu voto ·favorável, 
ao tempo em que me congratulo com a mensagem 
do Poder Executivo e com a rápida tram~ção que 
teve este projeto na Câmara Federal. O Senado da 
República não poderia seguir outra trilha senã~sta 
que estamos seguindo, votando rapidamentél este 
projeto que beneficia os familiares, atenuando a sua 
imensa dor pelo transe do falecimento daqueles que 
foram vítimas da intoxicação havida no hosp~al da 
cidade de Caruaru, no Estado de Pernambuco. · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Carrij)os) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere figurará na Ordem do Dia da sessão do se­
gundo êlia útil subseqüente, nos termos do art. 345, 
item 11, do Regimento Interno, combinado com o art. 
4° da Resolução n° 37, de 1995. · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa­
se, agora, à apreciação do' Requerimento n°.1.193, 
de 1996, lido no Expediente, de urgência para o Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 90, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o . aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere figurará na Ordem do Dia da sessão dq se­
gundo dia útil subseqüente, nos termos do art. 345, 
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inciso 11, do Regimento Interno, combinado com o 
art. 4' da Resolução n• 37 de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
às 19 horas e 9 minutos, com a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Item único 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 109, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n' 109, de 1996 (apresentado como 

conclusão do Parecer n• 61 O, de 1996, da Comissão 
de Assuntos Económicos), que aprova a Programa­
ção Monetária relativa ao 4° trimestre de 1995, com 
estimativa das faixas de variação dos principais 
agregados monetários, análise da evolução da eco­
nomia nacional e as justificativas pertinentes. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência encerra a pre­
sente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h8min.) 

Ata da 222ª Sessão Deliberativa Extraordinária 
em 1 O de dezembro de 1996 

2ã Sessão Legislativa Ordinária, da 5Ql!. Legi~latura 
Presidência do Sr.: Júlio Campos 

As 19 HORAS E 9 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio CanosValadares - Artur da Távola - Sena­
dita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Car­
los Bezerra - Canos Patrocínio - Carlos Wilson -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Elcio Alvares - Emflia Fernandes - Epitacio Cafetei­
ra - Emendes Amorim - Fernando Bezerra - Fran­
celina Pereira - Francisco Escórcio - Freitas Neto -
Geraldo Melo -Gerson Camata- Gilberto Miranda­
Guilherme Palmeira - Henrique Loyola - Hugo Na­
poleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João França :... João 
Rocha- Joel de Hollanda- Jonas Pinheiro- Josap­
hat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Eduardo - José Eduardo Outra -José Roberto Arru· 
da - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise -
Laura Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Manuce Pinto - Mauro Miranda- Na­
bar Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono­
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros -
Roberto Freire- Roberto Requião- Romero Jucá- Ro­
meu Tuma -Sandra Guidi -Sebastião Rocha- Sérgio 
Machado-Teotonio Vilela Filho-Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, offcio que será lido pelo Sr. 1' 
Secretário em exercfcio, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

OF/GSAAIN' 1039/96 

Brasflia -. DF, 1 O de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Lfder do Partido Socialista 

Brasileiro - PSB, nesta Casa, iudico o Senador An­
tonio Carlos Valadares (PSB - CE) para compor a 
Comissão Parlamentar de Inquérito criada através 
do Requerimento n• 1 .1 01, de 1996, destinada a 
•apurar irregularidades relacionadas à autorização, 
emissão e negociação de trtulos públicos, estaduais 
e munidipais, nos exercfcios de 1995 e 1996". 

Na oportunidade apresento a V. Ex" meus pro­
testos de elevada estima e distinta consideração. 
Senador Adem ir Andrade- Uder do PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi­
dência designa o nobre Senador Antonio Canos Va­
ladares para compor a Comissão Parlamentar de In­
quérito, criada por intermédio do Requerimento n• 
1.101 , de 1996, nos termos do expediente que acaba 
de ser lido, conforme a proporcionalidade partidária. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1' Secretário em exercfcio, Senador .. .Ney 
Suassuna. i ;I 

São lidos os seguintes: 
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REQUERIMENTO N°1.195, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do 

Regimento Interno, urgência para o Projeto de Re­
solução n• 121, de 1996, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a contratar operação de crédito junto à 
Companhia Vale do Rio Doce S.A, no valor de 
R$8.81 0.371 ,00. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Sérgio Machado - Elclo Alvares - Edison ·Lobão 
- Romeu Tuma- Jader Barba lho. 

REQUERIMENTO N•1.196, DE 1996 

-Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea b, do art. 336, do Regi­

mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n• 12, de 1996, que altera disposi­
tivos do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 ·12-40 - Código 
Penal -Parte Especial. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Jader Barbalho - Sérgio Machado - Hugo Napo­
leão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esses 
requerimentos serão votados após a Ordem do Dia, 
na forma do disposto no art. 340, 11, do Regimento 
ln temo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos} - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N°109, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De· 
creio Legislativo n• 109, de 1996 (apresentado 
corno conclusão do Parecer n• 61 o, de 1996, da 
Comissão de Assuntos Económicos), que aprova a 
Programação Monetária relativa ao 4° trimestre de 
1995, com estimativas das faixas de variação dos 
principais agregados monetários, análise da evolu· 
ção da economia nacional e as justificativas perti· 
nentes. _ ' . ___ _ 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, li, f, do Regimento Interno. 

Passa-se à discussão do projeto em turno úni· 
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda· 

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa· 

se, agora, à apreciaçã.o do Requerimento n• 1.196, 
de 1996, de urgência, lido no Expedieri~ para o 
Projeto de Lei da Câmara n• 12, de 1996. -. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A· matéria a que se refere figurará na Ordem 

do Dia da sessão do segundo dia útil subseqüen­
te, nos termos do art 345, 11, do Regimento Inter­
no, combinado com o art. 4° da Resolução n• 37, 
de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa­
se, agora, à apreciação do Requerimento n• 1.195, 
de 1996, de urgência,- lido no Expediente, para o 
Projeto de Resoluyão n• 121 , de 1996. 

O SR. JOSE EDUARDO OUTRA - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
encaminhar, concedo a palavra ao nobre Senador, 
Lfder do PT, José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos pres­
tes a votar um requerimento de urgência para um 
projeto de resolução, do qual foi Relator na Comis­
são de Assuntos Económicos o Senador Francelina 
Pereira. 

Trata-se de um projeto de resolução que auto­
riza um empréstimo ao Estado de Minas Gerais, fei­
to pela Companhia Vale do Rio Doce, de mais de 
R$ 8 milhões. Esse empréstimo é possível pelo 
fato de a Companhia Vale do Rio Doce, enquanto 
empresa estatal que é, ser a única empresa esta­
tal do Brasil que tem um fundo de desenvolvimen­
to que aplica até 8% do seu lucro anual nos Esta­
dos e nos Municípios onde a empresa atua. Uma 
parte desses recursos é aplicada a fundo perdido; 
_outra parte é emprestada aos Estados em condições 
bastante favoráveis, em comparação com o mérca­
do financeiro. 

No caso específico, esse empréstimo, se não me 
engano, destina-se a viabilizar o asfattamento de uma 
estrada que liga Santa Bárbara a Mariana, para TIJ!Il1o­

-_ _ rias no Aeroporto de Governador Valadares, pad ui-na 
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aplicação na Cidade de Belo Horizonte. Como se 
trata de um empréstimo, tem que passar por esta 
Casa. 

Na semana passada, foi aprovado um requeri­
mento de urgência para um projeto que modifica a 
Lei n° 8.031 e que restabelece uma prerrogativa do 
Congresso Nacional, no sentido de excluir empresas 
que venham a ser incluídas pelo Governo Federal 
no programa de privatização, ou estabelecer condi­
ções que impliquem, inclusive, modificação no edital. 

Esse projeto recebeu hoje parecer de uma 
emenda de redação, feito pelo Senador Jefferson 
Péres, e estará na pauta na próxima quinta-feira. 

A exemplo do que aconteceu - um projeto se­
mellfante esteve na pauta, no dia 15 de dezembro 
do ano passado -, tenho certeza de que a Liderança 
do Governo encaminhará algÚm tipo de artifício regi­
mental para evitar a votação do projeto. Estamos 
aprovando, em regime de urgência, o empréstimo da 
Vale do Rio Doce. 

O Senado tem-se recusado a apreciar o mérito 
de um projeto que, como já dissemos nesta Casa, 
não propõe a exclusão, a priori, da Vale do Rio 
Doce do programa de privatização, apenas dá pode­
res ao Congresso Nacional para, se quiser, fazer 
essa exclusão ou estabelecer condições para a pri­
vatização. 

O Governo Federal tem estabelecido um pro­
cesso de negociações não com a instituição, não 
com o Par1amento mas com os Senadores_ ou com 
os Deputados, no sentido de encontrar uma solução, 
desde que mantida a privatização para a questão da 
Vale do Rio Dóce. A verdade é que o Poder Executi­
vo não tem admitido que o Senado da República, 
enquanto uma das Casas fundamentais para o forta­
lecimento da democracia, venha a deliberar sobre a 
matéria não na condição de barganha, não na condi­
ção de estabelecer condições para indicar onde apli­
car o dinheiro, mas na condição de um Poder i.nde­
pendente. 

Sr. Presidente, esse projeto poderá ser discuti­
do na próxima quinta-feira. O que posso garantir é 
que, caso a Companhia Vale do Rio Doce venha a 
ser privatizada, não teremos mais que nos deparar 
com empréstimos como esse porque, sem dúvida al­
guma, ela não vai mais aplicar parte do seu lucro lí­
quido no Estado de Minas Gerais para viabilizar o 
asfaltamento de estradas no Espírito Santo, no Ma­
ranhão, no Pará, em Sergipe ou na Bahia, enfim, em 
nenhum dos Estados onde atua hoje. Em função de 
um fundo de que faz parte, inclusive, dos estatutos 

da Companhia Vale do Rio Doce, recursos são apli-. 
cados em várias áreas onde o Estado não atua. A 
grande verdade é que essa empresa;· como uma 
agência de desenvolvimento, tem realmente aplica­
do recursos em saneamento, educação e em diver­
sas outras áreas. 

Caso a Vale sei? privatizad? e como a iniciati­
va privada não tem a praxe de aplicar recursos nos 
municípios ou nos Estados onde atua, com certeza, 
não nos depararemos mais com matérias como 
essa. 

Trago essa reflexão aos Srs. Senadores, par­
ticularmente ao nobre Senador Francelina Pereira, 
Relator da matéria, e aos Senadores dos Estados 
que citéi, no sentido de que aprovemos a urgência 
para essa matéria e de que, na próxima quinta-fei­
ra, aprovemos um empréstimo de oito milhões que 
a companhia Vale do Rio Doce vai fazer ao Estado 
de Minas Gerais em condições bastante favoráveis 
com relação ao mercado financeiro. Mas vamos 
ver se o Senado se dispõe a, pelo menos, votar 
um projeto que daria poder a essa instituição para 
ou excluir a Companhia Vale do Rio Doce da pri­
vatização, ou modificar o edital, ou estabelecer 
condições nas quais essa privatização ~erá 
acontecer. ' 

Como já registramos, por diversas vezes, essa 
questão da Vale do Rio Doce transcende os partidos 
políticos, não pode ser classificada como uma ques­
tão ideológica, não pode ser rotulada como uma po­
sição dos dinossauros, porque estamos cheios de 
exemplos de par1amentares, de autoridades, de polí­
ticos dos mais diversos partidos, do PFL ao PC do 
B, do PSDB ao PSTU, levantando suas preocupaçõ­
es com relação à privatização da Companhia Vale 
do Rio Doce. 

Vamos, sim, Sr. Presidente, aprovar urgência 
para esse empréstimo. Vamos, sim, Sr. Presidente, 
aprovar esse empréstimo na próxima quinta;feira. 
Mas vamos, também, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, nos dispor a votar o projeto que retoma 
uma·prerrogativa que era do Congresso Nacional e 
que foi entregue, de mão beijada, para o Executivo 
em abril de 1990. 

O PT encaminha favoravelmente ao requeri­
mento de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam perrij<me-
çam sentados. (Pausa.) ' 

Aprovado. 
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A matéria a que se refere figurará na Or­
dem do Dia da sessão do segundo dia útil subse­
qüente, nos termos do art. 345, item 11, do Regi­
mento Interno, combinado com o art. 4° da Resolu­
ção n• 37/95. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Sobre a 
mesa, redação final que, nos termos do art. 320 do 
Regimento Interno, se não houver objeção do Plená­
rio, será lida pela Sr' 1° Secretária em exercício, Se­
nadora Benedita da Silva. 

É lida o seguinte: 

PARECER N• 651, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n°109, de 1996. 

A Comissão Diretora, apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 109, de 1996, 
que aprova a Programação Monetária relativa ao 4° 
trimestre de 1995, com estimativas das faixas de va­
riação dos principais agregados monetários, análise 
da evolução da economia nacional e as justificativas 
pertinentes. 

Sala de Reunião da Comissão, 10 de dezem­
bro de 1996. - Júlio Campos, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator- Emília Fernandes - Eduardo 
Suplicy. · 

ANEXO AO PARECER N° 651, DE 1996 

Aprova a Programação Monetária 
relativa ao 4° trimestre de 1995, com esti­
mativas das faixas de variação dos prin­
cipais agregados monetários, análise da 
evolução da economia nacional e as jus­
tificativas pertinentes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1• É aprovada a Programação Monetária 
relativa ao 4• trimestre de 1995, com estimativas das 
faixas de variação dos principais agregados monetá­
rios, análise da evolução da economia nacional e as 
justificativas pertinentes. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare-· 
cer vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
Sr' 1° Secretária em exercício, Senadora Benedita 
da Silva. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO .N• 1.197, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n• 109, 'de 
1996, que aprova a Programação Monetária relativa 
ao 4• trimestre de 1995, com estimativas das faixas 
de variação dos principais agregados monetários, 
análise da evolução da economia nacional e as justi-
ficativas pertinentes. . . . 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Joel de Hollanda. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa­
se à imediata apreciação da redação final. · · 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Pfl3si­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje às 19h24min com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 116, DE 1996 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n°116, de 1996 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer n• 608, de 1996), que autoriza o Esta­
do do Rio Grande do Sul a prestar garantia à 
União, conforme Protocolo de Intenções firmado 
com o Banco do Brasil S.A., objetivando a aplica­
ção de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalha­
dor- FAT para o financiamento de programas de ge­
ração de emprego e renda no segmento informal da 
economia. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está 
encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h23min.) 
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Ata da 223ª Sessão Deliberativa Extraordinária· 
em 1 O de dezembro de 1996 

211 Sessão Legislativa Ordinária, da 5Ql!LéQisfatura · 
~restaencta ao t;;r.: Júlio Campos 

ÀS 19 HORAS E 24 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares- Artur da Távola- Bene­
dita da Silva- Beni V eras- Bernardo Cabral - Car­
los Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduàrdo Suplicy -
Elcio Alvares - Emnia Fernandes - Epitacio Cafetei­
ra - ·Ernandes Amorim - Fernando Bezerra - Fran­
celina Pereira - Francisco Escórcio - Freitas Neto -
Geraldo Melo- Gerson Camata- Gilberto Miranda­
Guilherme Palmeira - Henrique Loyola - Hugo Na­
poleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha- Joel de Hollanda -Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Eduardo- José Eduardo Outra -José Roberto Arru­
da - José Samey - Júlio Campos .:. Júnia Marise -
Laura campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Martuce Pinto - Mauro Miranda - Na· 
bar Júnior- Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Ouinan- Osmar Dias- Pedro Simon- Ramez Tebet 
- Regina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu 
Tuma- Sandra Guiçli- Sebastião Rocha- Sérgio Ma­
chado-Teotonio Vilela Filho- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de.71. Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr" 
1' Secretária em exercício, Senadora Benedita da Silva 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.198, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 

requeiro tenham tramitação em conjunto os seguin­
tes projetes: Projeto de Lei da Câmara n• 49/96; e 
Projeto de Lei do Senàdo n• 33/96. 

Sála das Sessões, 10 de dezembro de 1996. -
Senador Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) - O re­
querimento lido será publicado e posteriormente in­
cluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, in-
ciso 11, c, n• 8, do Regimento Interno. · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre 
a mesa, requerimentos que serão lidos pela Sr" 1• 
Secretária em exercício, Senadora Benedita da 
Silva .• 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 1.199, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea b, do art. 336, do Regi­

mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Decreto Legislativo n• 108, de 1996, que aprova 
o texto do Acordo para Isenção de Impostos Relati­
vos à Implementação do Projeto do Gasoduto Brasil­
Bolívia, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República da Bolí­
via, em Brasília, em 5 de agosto de 1996. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Jader Barbalho- Elclo Alvares- Sérgio Machado 
- Hugo Napoleão. 

REQUERIMENTO N2 1.200, DE 1996 . 
Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno do Senado Federal, urgência P'!ra o 
Projeto de Lei da Câmara n• 70, de 1996 (n• 2.249, 
de 1991, na Casa de origem), que 'Institui a Política 
Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Na­
cional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, re­
gulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição 
Federal e altera o art. 1• da Lei n• 8.001, de 13 de 
março de 1990, que modfficou a Lei n• 7.990, de 23 
de dezembro de 1989'. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. 
- Jader Barbalho - Roberto Freire - Valmir 
Campelo - Hugo Napoleão - Romeu Tuma -
Ademir Andrade - Sebastião Rocha - José 
Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os re­
querimentos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do art. 340, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDEtm: (Júlio Campos)-Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 

Item único 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°116, DE 1996 

Discussão em turno único do Projeto de Reso­
lução n• 116/96 que autoriza o Estado do Rio Gran­
de do Sul a prestar garantia à União, conforme pro­
tocolo de intenções firmado com o Banco do Brasil 
SA., objetivando a aplicação de recursos do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador - FAT - para financia­
mento de programa de geração de emprego e de 
renda do segmento informal da economia. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas nos 
termos do art. 235, 11, f, do Regimento Interno. 

~Em discussão o projeto.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Esgota­

da a matéria cônstante da Ordem do Dia. 
Passa-se à apreciação do Requerimento n• 

1.199, de 1996, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Decreto Legislativo n• 108/96. 

Em discussão o requelimento. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. (Pausa.) 
Em votação.(Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos no art. 345, 11, do Regimento Interno combi­
nado com o art. 4° da Resolução 37/95. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa­
se à apreciação do Requelimento n• 1.200, de 1996, 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de 
Lei da Câmara n• 70/96. 

Em votação o requelimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, 11, do Regimento Interno, combi­
nado com o art. 4°, da Resolução n• 37/95. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Sobre a 
mesa, parecer oferecendo a redação final, que nos 
termos do art. 320, do Regimento Interno, se não 
houver objeção do plenário, será lido pela Sr" 1• Se­
cretária em exercfcio, Senadora Benedita da Silva. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 652, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 116, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n2 116, de 1996, que auto­
riza o Estado do Rio Grande do Sul a prestar garan­
tia à União, conforme Protocolo de Intenções firma­
do com o Banco do Brasil S.A., objetivando a aplica­
ção de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalha­
dor - FA T, para o financiamento de programas de 
geração de emprego e renda no segmento informal 
da economia. . . ,,..., 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de de~~ 
bro de 1996. - Júlio Campos, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Emilla Fernandes - Levy 
Dias. 

ANEXO AO PARECER N° 652, DE 1996 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• ,'DE 1996 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Sul a prestar garantia à União, conforme 
Protocolo de Intenções firmado com o 
Banco do Brasil S.A., objetlvando a apli­
cação de recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - FAt, para o financia-

- mento de programas de geração de em­
prego e renda no segmento Informal da 
economia. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ,1• É autorizado o Estado do Rio Grande do 

Sul a prestar garantia à União, conforme Protocolo 
de Intenções firmado com o Banco do Brasil S .A., 
objetivando a aplicação de recursos do Fundo, de 
Amparo ao Trabalhador - FAT, mediante repasses 
ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul, para fi­
nanciamento de programas de geração de emprrgo 
e renda no segmento informal da economia. 

Art. 2• A operação de crédito autolizada se 
dará sob as seguintes condições: 



Dezembro 1996 . ANAIS DO SENADO FEDERAL 645 

a) valor pretendido: R$4.500.000,00 (quatro mi­
lhões e quinhentos mil reais); 

b) juros; Taxa de Juros de Longo Prazo -
TJLP; 

c) destinação dos recursos; financiar o progra­
ma RS Emprego- Um Trabalho de Todos, com a fi­
nalidade de estimular a formação de novas empre­
sas, fomentando e ampliando a geração de emprego 
e renda; 

d) garantia: Fundo de Participação dos Esta­
dos-FPE; 

e) oondições de pagamento: 
- do principal: o empréstimo deverá ser amorti­

zado mediante o pagamento de vinte e quatro pres­
tações mensais, após carência de seis meses; 

- dos juros; exigíveis semestralmente na ca­
rênclã. e mensalmente na amortização. 

Art. s• A contratação da operação de crédito a 
que se refere o artigo anterior deverá efetivar-se no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado 
da data da publicação desta resolução. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido peta 
Sr" 11 Secretária em exercício, Senadora Benedita 
da Silva. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.201, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento lntefno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à red<;ção 
final do Projeto de Resolução n• 116, de 1996, que 
autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a prestar 
garantia à União, conforme Protocolo de Intenções 
firmado com o Banco do Brasil S.A., objetivando a 
aplicação de recursos do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador- FAT, para o financiamento de programas 
de geração de emprego e renda no segmento ipfor­
mal da economia. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Ney Suassuna. 

O.SR. PRESIDE.NTE (Júlio Campos)- Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

- Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) · · --
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi­

dência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje às 19h31 min, destinada à apreciação de reque­
rimento. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está 
encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h29min.) 

Ata da 224ª Sessão Deliberativa Extraordinária 
em 1 O de dezembro de 1996 

2st Sessão Legislativa Ordinária, da SQ!! Legislatura 
· Presidência do sr~:Te!zyõias -·-----·· ~ 

ÀS 19 HORAS E 31 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade- Antonio Carlos Magalhães­
Antonio Carlos Valadares -Artur da Távola- Bens­
dita da Silva- Beni V eras- Bernardo Cabral- Car­
los Bezerra - Canos Patr<.:cínio - Carlos Wilson -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Eicio Alvares - Emnia Fernandes - Epitacio Cafetei­
ra - Ernandes Amorim - Fernando Bezerra - Fran­
celina Pereira - Francisco Escórcio - Freitas Neto -
Geraldo Melo- Gerson Camata- Gilberto Miranda­
Guilherme Palmeira - Henrique Loyola - Hugo Na-

poleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader 
Bar1balho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Joel de Hollanda- Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Eduardo -José Eduardo Outra- José Roberto Arru­
da -José Samey- Júlio Campos- Júnia Marise­
Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda- Na­
bar Júnior- Ney Suassuna- Odacir. Soares - Ono" 
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 
'[ebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros --
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Roberto Freire- Roberto Requião -Romero Jucá­
Romeu Tuma - Sandra Guidi - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho - Waldeck 
Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de . 71 Srs. Se· 
nadares. Havendo número regimental, declaro aber­
ta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
Sr" 1• Secretária em exercfcio, Senadora Benedita 
da Silva. 

É lido o seguinte: 

~ REQUERIMENTO N°1.202, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para os Projetes de 
Lei Complementar do Senado n•s 177 e 178, que 
tramitam em conjunto, dispondo sobre a multa de 
mora decorrente do pagamento de tributos federais 
e contribuições após o vencimento. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. -
Sérgio Macha<lo - Romeu Tuma - Edison Lobão 
- Jader Barbalho. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao Líder do PT, Senador José 
Eduardo Outra. 

O SR. J.OSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria de saber quais as matérias incluídas na Or­
dem do Dia desta sessão extraordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 
José Eduardo Outra, o objetivo da presente sessão 
é apreciar requerimentos encaminhados à Mesa pe­
los Srs. Líderes. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, o Regimento diz que os requerimentos de ur­
gência típo "b", que requerem a assinatura de 2/3 
dos Srs. Senadores, salvo engano, são lidos na ses­
são e votados após a Ordem do Dia. 

A minha questão de ordem é para saber se é 
possível a convocação de uma sessão extraordiná­
ria apenas para se votar um requerimento de urgên­
cia, porque, na medida em que o Regimento prevê 
que o requerimento é lido na Hora do Expediente e 
votado após a Ordem do Dia, pressupõe-se que ele 
só possa ser lido em uma sessão deliberativa. Se 

esta sessão não tem Ordem do Dia prevista, não é 
deliberativa, então, não podemos apreciar um req\Je­
rimento de urgência em uma sessão que não tem 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 
José Eduardo Outra, a sessão foi convocada exclu­
sivamente com este objetivo, bem como tem sido 
tradição na Casa votar os requerimentos em sessõ-

. ·- es convocadas especialmente para este fim. 
O SR. JOSE EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­

dente, não estou invocando tradição da Casa; estou 
invocando o Regimento Interno. Quero saber qual o 
artigo em que se baseia a Mesa para convocar uma 

· sessão extraordinária apenas para apreciar requeri­
mentos de urgência. 

Nes artigos do Regimento Interno em que se 
alude a requerimentos de urgência, está claro que 
estes são lidos na Hora do Expediente e são coloca­
dos em votação após a Ordem do Dia. Se não há 
Ordem do Dia, esta sessão não existe como delibe, 

. rativa e, portanto, não se pode votar requerimento 
de urgência. Do contrário, vamos apresentar requeri­
mentos de urgência em uma sessão de segunda-fei­
ra ou de sexta-feira, para quando não está previsto 
Ordem do Dia, e este terá que ser lido e apreciado. 
No entanto, isto nunca aconteceu, porque todas as 
vezes que tentamos apresentar requerimentos de 
urgência em sessões como tais não se lê o requeri­
mento sob a alegação de que não se trata de ses­
são deliberativa. 

Se esta sessão extraordinária não tem Ordem 
do Dia, ou seja, não tem pauta para ser apreciada, 
não se pode votar um requerimento de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Dispõe o 
artigo 187 do Regimento Interno: 

"Art. 187. A sessão extraordinária, con­
vocada de ofício pelo Presidente ou por deli· 
beração do Senado, terá o mesmo rito e du­

-ração da ordinária." 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA- Sim. Até aí 
"morreu Neves", Sr. Presidente. Eu gostaria que fos­
sem lidos os artigos ... 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Mas é o 
fundamento da convocação. ..,, 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA- Peço q~ei\a 
Presidência leia o Regimento no que diz respeito' a 
requerimentos de urgência, que é o caso que está 
sendo apreciado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- fi/las está ha­
vendo Ordem do Dia, Senador José Eduardo Outra. 

.. , O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA- Nesta sessão. - . 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Ordem 
do Dia são os requerimentos. A sessão foi convoca­
da objetiVamente para esse fim. 

O SR. JOSE EDUARDO OUTRA- Não há Or­
dem do Dia com requerimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A decisão 
da Mesa, Senador José Eduardo Outra, é prosseguir 
a sessão extraordinária da forma como foi convoca­
da. V. Ex' recorra ao Plenário, por favor. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA- Sr. Presiden­
te, recorro ao Plenário contra a decisão da Mesa 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden­
te, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Epitacio Cafeteira pela ordem. 

~O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Na realidade, a 
Mesa está convocando as sessões com um minuto 
de anteced~ncia. Ainda há pouco, quase corremos o 
risco de ser convocados para uma sessão que tinha a 
mesma hora da sessão que estava sendo realizada 

Não é anunciada a Ordem do Dia - e nem da 
noite, e, na realidade, já é noite- dessa forma, a re­
clamação do Senador José Eduardo Outra procede. 

Entendo esse desejo desesperado de liberar a 
pauta. Ainda há pouco, havia uma funcionária da TV 
do Senado pedindo-me que lhe desse uma entrevis­
ta para comentar a quantidade de matérias aprova­
das no Senado este ano. Será que vamos enganar a 
nós mesmos? Essa votação como está é desagra­
dável. Já recebi requerimento da sétima sessão. 
Não há Ordem do Dia para essas sessões, mas os 
requerimentos já existem. Em um deles nem consta 
a assinatura dos Uderes Jader Barbalho e Hugo Na­
poleão; até parece que foram substitufdos nas Lide­
ranças. 

Que Senado é este, Sr. Presidente? 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra a V. Ex'. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, pen­
so que estamos agindo sem muita lógica; senão, te­
mos de mudar o nosso Regimento, que estabelece 
que, em cada sessão com Ordem do Dia, só se po­
dem votar dois requerimentos de urgência. 

Quando os Senadores estabeleceram esse li­
mite, evidentemente tiveram a preocupação de ga­
rantir que a matéria colocada em regime de urgência 
fosse apreciada na segunda sessão ordinária subse­
qüente à da aprovação do requerimento. 

Se o Regimento limita dois requerimentos por 
sessão, como podemos, agora, convocar sete, oito 
ou dez sessões para aprovar 20 requerimentos? Es­
tamos contrariando o princípio pelo qual o Regimen­
to foi constitufdo, o que não faz o menor sentido. 

Se tal procedimento for sempre adotado, será 
melhor acabar com esse limite; caso contrário, esta­
remos agindo com falsidade com nós mesmos: cria­
mos um limite e, ao mesmo tempo, um artiffcio para 
driblá-lo. O que está acontecendo, nesta sessão, 
nada mais é do que um simples artifício para des­
cumprir o Regimento da Casa. Esta é a grande reali­
dade. Então, vamos modificar o Regimento tirando o 
limite ôe dois requerimentos por sessão. 

Estou de pleno acordo-com a opinião do Sena­
dor José Eduardo Outra que afirma ser totalmente 

·- anti-regimental o procedimento da Mesa. Apelamos 
para que a Presidência cumpra Õ que estabelece o 
Regimento. 

Muito obrigado. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra a V. Ex• 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pela or­

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ape­
nas desejo prestar um esclarecimento, sem entrar, 
por hora, no mérito da questão em discussão no ple­
nário do Senado Federal. 

~ Uder do PPB, emine~te Senador f'~itacio 
Cafeteira, chamou-nos a atençao para o fato de que 
não há a aposição de minha assinatura no presente 
requerimento. Tem toda razão S. Ex': não consta a 
minha assinatura, nem a do Líder Jader Barbalho. 

Todavia, gostaria de dizer que consta a assina­
tura do Senador Francelina Pereira que hoje, pela 
manhã, estava no exercfcio da Uderança do Partido 
da Frente Liberal, uma vez que eu estava em trânsi­
to aéreo para Brasfiia. 

Era o esclarecimento que me cumpre oferecer 
à Mesa e, também, ao Líder Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA;_ Sr. Presiden­
te, citado pelo nobre Senador Hugo Napoleão, peço 
a palavra pela ordem. .. ., 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB·MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
nobre Senador Hugo Napoleão afirmou que hoje, 
pela manhã, estava viajando. Solicito, então, a S. 
Ex", já que se encontra aqui, que assine o requeri­
mento como Uder; do contrário, teremos uma se-
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qüência de assinaturas de Vice-Líderes e, depois, 
não saberemos quem era o Líder da hora. Um pode 
ter assinado pela manhã; outro, ao meio-dia; outro, à 
tarde e outro, à noite. 

Senador Hugo Napoleão, penso que V. Ex" 
deve ratificar sua posição, pois está presente e é o 
Líder do PFL. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, es­
clareço à Mesa que os requerimentos da manhã fo­
ram 1odos assinados pelo Lfder em exercício, Sena­
dor Francelina Pereira; os da tarde foram assinados 
por mim, e a minha assinatura consta em todos. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa 
chama a atenção da Casa para o art. 405 do Regi­
mento Interno: 

Art. 405. A questão de ordem será de­
cidida pelo Presidente, com recurso para o 
Plenário, de ofício ou mediante requerimen­
to, que só será aceito se formulado ou 
apoiadÕ por líder. -

O requerimento foi feito pelo Senador José 
Eduardo Outra, Lóder do PT. A decisão da Mesa está 
tomada: é a de prosseguir a sessão. 

Em votação a decisão sob-re o prosseguimento 
ou não da sessão. Se o Plenário decidir pelo encer­
ramento, ela será encerrada e não teremos mais Or­
dem do Dia. 

O SR. JOSÉ .EDUARDO OUTRA • Sr. Presi­
dente, peçc a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra a V. Ex" 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT .SE. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, como há recurso ao Plená­
rio, há espaço para a defesa da questão de ordem 
junto aos Srs. Senadores? 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sr. Sena­
dor José Eduardo Outra, a Mesa já apresentou seus 
argumentos. Vamos colocar a matéria em votação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA • Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Lfder. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra a palavra a V. Ex" 

Colocando seu requerimento à decisão do Ple­
nário, estou atendendo ao pedido de V. Ex" 

O SR. JOSÉ. EDUARDO OUTRA (PT-SE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, estamos diante de mais 

um momento em que a vontade circunstancial da 
maioria desta Casa não pode se sobrepor à própria 
função legislativa e à importância que este Senado 
tem para a democracia. O Regimento é claríssimo. : 

Primeiramente, devo registrar que a Presidên­
cia, ao contestar a questão de ordem, leu apenas o 
art. 187, Seção VIII, do Capitulo 11, 'Da Sessão EX-
traordinária'. • 

Art. 187. A sessão extraordinária, con­
vocada de ofício pelo Presidente ou por deli­
beração do Senado, terá o mesmo rito e du­
ração da Ordinária. 

Assim foi lido. Isso é o óbvio. Vejamos o artigo 
seguinte: 

Art. 188. Em sessão extraordinária, só 
haverá oradores, antes da Ordem do Dia, 
caso não haja número para as deliberações. 

Ora, aqui está implícito que só existe sessão 
extraordinária quando há Ordem do Dia. Registre­
se: ' ... só haverá oradores, antes da Ordem do 
Dia .... ". 

Passemos ao próximo artigo. 

Art. 189. O Presidente prefixará dia, 
horário e Ordem do Dia para a sessão ex­
traordinária, dando-os a conhecer, previa­
mente, ao Senado, em sessão ou através de 
qualquer meio de comunicação. 

Segundo nosso entendimento, os arts. 187, 
188 e 189 são bem claros: só existirá sessão ex­
traordinária com Ordem do Dia para deliberação. 

Passemos, agora, para questão da urgência. 
No caso de requerimento de urgência tipo "b', que é 
o caso, o requerimento é lido na Hora do Expediente 
- art. 339. O inciso 1 desse artgo estabelece que, no 
caso da urgência 'a' ele será lido em qualquer fase 
da sessão; nos outros casos, ou seja, urgências "b' 
e "c", ere é lido na Hora do Expediente. 

Leio o art.340: 

Ar!. 340. O requerimento de urgência 
será submetido à deliberação do Plenário: 

1- imediatamente, no caso do art. 336, 'a'; 

Não é o caso em exame. 

11 - após a Ordem do Dia, no caso do 
art. 336, "b•; 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, é cris­
talino o Regimento no que diz respeito às sessões 
extraordinárias: a sessão extraordinária, para existir, 
tem que ter Ordem do Dia, de acordo com os arts. 
187, 188 e 189. O requerimento de urgência é vota-
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do após a Ordem do Dia. Se não há Ordem do Dia, 
não há sessão extraordinária; não havendo sessão, 
o requerimento não pode ser apreciado. É o mesmo 
princípio utilizado para não se ler requerimento de 
urgência nas sessões não deliberativas das segun· 
das e das sextas-feiras. 

Não existe, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, qualquer justificativa de Governo para se fazer 
um estupro com o Regimento do Senado Federal, 
que é o que se está tentando fazer nesta sessão. 
Não existe qualquer justificativa: nem de Governo 
nem de interesse de maioria. nem ideais de partido. 
O que se está propondo é um estupro ao Regimento 
da Casa, que é o que baliza a convivência demoorá· 
tica Jlntre maiorias e minorias. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em 
nome do Senado da República, em nome da demo· 
cracia, apelo a V. Ex•s para que votem a favor da 
questão de ordem, para encerrarmos esta sessão, 
que é uma sessão fantasma. Esta sessão não existe 
de acordo com o Regimento do Senado. 

Muito obrigado. 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB·AM. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, está claro, está transparente que 
não podemos continuar com esta sessão. A Secre· 
taria da Mesa conhece esse dispositivo regimen· 
tal, bem como o Sr. Secretário, profundo conhece· 
dor do Regimento. Não podemos nos fixar em um 
artigo que convém à Mesa e não falarmos dos arti· 
gos subseqüentes do Regimento Interno. Esse tipo 
de processo não pode acontecer no Senado da Re· 
pública. É lamentável. Não podemos "forçar a bar· 
ra", como se diz na gíria. Estamos passando dos li· 
miles. 

Vamos ceder. O Senador José Eduardo Outra 
tem toda a razão. Devemos fazer uma Ordem do 
Dia, devemos realizar uma sessão com Ordem do 
Dia, seguindo os trâmites regimentais. Fabricar oito 
sessões não é justo, não é certo, não é bonito. Isso 
não fica bem ao Senado da República. 

Sr. Presidente, penso que V. Ex• poderia, mais 
uma vez, consultar o Secretário da Mesa sobre esse 
assunto. Tenho certeza de que ele terá o bom senso 
de dizer a V. Ex" que esse procedimento foge com­
pletamente ao Regimento do Senado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presiden· 
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a. 
palavra ao Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, o primeiro dever de uma Casa L~'Qjslati­
va é decidir oom regularidade, ou seja,· na forma do 
Regimento, que é a sua lei interna. Não pode haver 
interesse, por mais relevante que· seja, suscetível de 
ultrapassar os limites do Regimento. 

Ora, Sr. Presidente, já foi aqui invocado - mas 
convém repetir- o art. 339, que diz: 

Art. 339. Ó requerimento de urgência 
será lido: · ' 

I - no caso do art. 336, "a', imediata­
mente, em qualquer fase da sessão, aind<t 
que com interrupção de discurso, discussão 
ou votação; 

11 - nos demais casos, na Hora do Ex­
pediente. 

Em seguida, traçando a norma de regularidade 
dos trabalhos, o Regimento Interno diz no ar!. 340: 

Art. 340 - O requerimento de urgência 
será submetido à deliberação do Plenário: 

11 - após a Ordem do Dia, no caso do 
art. 336. b; 

Este é o caso. 
Está, Sr. Presidente, cristalinamente estabele­

cido que, se não há Ordem do Dia, não pode haver 
leitura nem apreciação de requerimento de urgência. 
Está solarrnente declarado que o pedido de urgência 
pressupõe a existência de Ordem do Dia. Requeri· 
mente de urgência, por outro lado, não é nen!l pode 
ser matéria constitutiva de Ordem do Dia. Ordem do 
Dia é constituída de matérias objeto de deliberação 
comum, isto é, Ordem do Dia pressupõe proposição, 
projeto. Requerimento de urgência não é tal. 

v. Ex" começou esta sessão invocando o 
nome de Deus. , 

Para os crentes desta Casa, sobretudo, Deus 
os está ouvindo e fiscalizando, e os que o temem 
devem considerar essa realidade regimental. O pro­
blema não é de apoio ao Governo. Não se está, nes­
te momento, discutindo apoio ou contrariedade ao 
Governo, mas a regularidade dos nossos trabalhos. 
Os que estão ao nosso lado, presenciando esta ses­
são, que julgamento farão de nós, se, diante da cla­
reza dessas normas, decidirmos em contráriv { 

Se houve um equívoco, a grandeza não está 
em negá-lo, mas em o reconhecer para a correção 
devida. Atente V. Ex"! Atente a Mesa! É até esquisi­
to que estejamos a discutir essa matéria diante da 
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clareza do Regimento. As formalidades têm que 
obedecer ao que está escrito, não, porventura, a 
precedentes erróneos. O que é errõneo não faz tra­
dição. A tradição está no precedente acertado. 

Vamos, portanto, atentar. Já foram votadas vá­
rias urgências. Já abusamos até da tolerância de 
fazê-lo sob a proteção de Deus. Agora é hora de 
atentarmos nas próprias razões da nossa consciên­
cia. A disposição regimental é bastante clara. En­
contre a Mesa o caminho para manter a solenidade 
de suas deliberações, que consiste e reside no res­
peito ao Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Algum ou­
tro Senador deseja encaminhar? (Pausa.) 

~A decisão é quanto à aplicação do Regimento. 
A Mesa entende que a sessão convocada explicita­
mente pelo Presidente que me antecedeu, Senador 
Júlio Campos, para apreciação de requerimento, 
deve prosseguir. 

Os argumentos dos Senadores José Eduardo 
Outra, Gilberto Miranda e Josaphat Marinho são ~no 
sentido de que a sessão deve cair. A decisão cabe 
ao Plenário: quem votar 'sim" estará votando pelo 
prosseguimento da sessão; quem votar "não" estará 
votando pela CjUeda da sessão. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane­

çam sentados. (Pausa.) 
O Sr. Epitacio Cafeteira- Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex" tem 

a palavra. 
O Sr. Epltacio Cafeteira (PPB-MA. Pela or­

dem.) - Sr. Presidente, V. Ex" disse há pouco que 
iríamos votar o requerimento. 

O requerimento é do Senador José Eduardo 
Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa 
anunciou que seria colocada em votação a decisão 
da Mesa: se deveria ou não prosseguir a sessão. 
Deixei bem claro que quem votasse "Sim' votaria 
pelo prosseguimento da sessão; quem votasse 
"Não" votaria pela queda da sessão. A decisão é do 
Plenário, porque é uma interpretação regimental. 
(Pausa.) 

A decisão do Plenário é pelo prosseguimento 
da sessão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE}- Sr. 
Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias} - V. Ex' 
necessita do apelamento de três Senadores. 
(Pausa.} 

Os Senadores Ademir Andrade, Epitacio Gafe· 
teira, Roberto Requião e Josaphat Marinho apóiam a 
solicitação do Senador José Eduardo Outra. . . . r;; 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra a V. Ex". 

O SR. ELCIO i\LVARES "(PFL-ES. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ten· 
do em vista que foi pedida a votação nominal em 
uma matéria da mais alta importância, não obstante 
o debate regimental que se faz ao lado da votação, 
gostaria que V. Ex' encarecesse a todos os Srs. Se· 
nadares que se encontram .em seus gabinetes que 
comparecessem ao plenário, pois a votação nominal 
precisa da presença de 41 Srs. Senadores •. 

Neste momento, então, apelo para que os cole­
gas que se encontram .em seus gabinetes venham 
ao plenário e reitero a V. Ex', Sr. Presidente, tam­
bém que a Mesa seja portadora desse apelo, porque 
se trata de votação da mais al.ta importância. 

Sr. Presidente, tenho pautado meu comporta· 
mente no plenário por esta linha: como Lfder, sem­
pre me abstenho de falar e de votar. Acredito que 
uma das coisas mais importantes no Senado é exa­
tamente esse debate que se faz a respeito de várias 
matérias. 

Esse projeto que se encontra agora no crivo de 
crítica, reconheço, é polêmico. Agradeço sincera­
mente a todos aqueles que de uma forma ou de ou· 
tra me honraram com sua assinatura. O Senador 
Gerson Camata, que nos honrou com a primeira aS­
sinatura, sabe muito bem que estamos perseguindo, 
acima de tudo, a regularização da dívida dos Esta­
dos. O Senado da República em várias oportunida· 
des tem contribuído de forma pcsitiva. Esse texto 
que está af, Sr. Presidente, quero declarar di' p<lbl~ 
co, está sujeito ao crivo da nossa crítica. Acredito 
sinceramente que esse texto não será mantido para 
votação na quinta-feira. Mas precisávamos apresen­
tar o projeto. 

O Senador Gerson Camata e vários outros le· 
varam o projeto de resolução à Mesa. 

Alguns Senadores, mesmo divergindo, com­
preenderam a situação e me honraram com a assi· 
natura para requerer a urgência. 

Sr. Presidente, amanhã - esse é um compro­
misso formal -o Ministro Pedro Parente comparece­
rá ao Senado às 1 O horas, para dar todas as expli· 
cações a respeito da matéria. 

Confesso, sinceramente, que falo, Sr. Presi· 
dente, em nome de um Governo do PT, porque no 
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Estado do Espírito Santo o Governador é do PT e 
será meu adversário, amanhã, na luta política. En­
tretanto, eu e o Senador Gerson Camata, que é um 
dos candidatos ao Governo do Estado, não titubea­
mos: ficamos do lado do Governo do PT, porque, 
acima da nossa conveniência partidária, está o inte­
resse do nosso Estado. 

Queremos debater a dívida do Estado, e esse 
projeto, Sr. Presidente, se aperfeiçoado, conduzirá a 
um desfecho que é bom para Alagoas, é bom para 
Goiás, é bom para Mato Grosso, é bom para o Espí­
rito Santo, é bom para mais 15 Estados brasileiros. 

Sr. Presidente, o Senado da República sempre 
pautou os seus gestos pela serenidade. Gostaria de 
dizer que não carrego, Sr. Presidente, nenhuma po­
sição irreversível na minha vida: como homem acos­
tumado a esta Casa há longos cinco anos, sempre 
q~edo diante do argumento mais consisiente. A úni­
ca coisa que desejo é que, perante a Comissão 
competente, onde temos luminares como o Senador 
Humberto Lucena, o Senador Carlos Patrocínio, o 
Senador Carlos Bezerra e outros, possamos dizer 
ao Governo da República os motivos pelos quais 
este projeto ni!i_o é bom e recusá-lo. Quinta-feira, Sr. 
Presidente, dada a urgência, não podemos recusá-lo 
no plenário. Mas não vamos ficar com peso na cons­
ciência por ter impedido uma discussão. Falo em 
nome do Governo do PT do Estado do Espírito San­
to e o faço porque tenho autoridade para fazê-lo. 
Ontem, com o Senador Gerson Camata e o Senador 
José lgnácio Ferreira, estivemos, até altas horas da 
noite, ao lado do Governo do PT, para reivindicar 
aquilo que nós julgamos bom para o Governo do Es­
tado do Espírito Santo. Portanto, é uma posição in­
teiramente desvestida da condição de Uder. tõ a po­
sição de um Senador do Estado do Espírito Santo 
que pede aos seus colegas que nos defiram o direito 
do debate. É em nome disso, Sr. Presidente, que 
faço o apelo a todos os colegas para que nos hon­
rem com seus votos, mantendo esta sessão, para 
que possamos amanhã, se argumento houver con­
trário ao projeto, acatá-lo, e aqui, não como Líder do 
Governo, mas como Senador do Espírito; Votar con· 
tra um texto que venha a prejudicar todos nós. 

É esse o registro que gostaria de fazer, marca­
do talvez pela emoção. Antes de ser Líder, sou capi­
xaba e antes de ser capixaba, sou Senador pelo Es­
tado do Espírito~Santo. Estarei ao lado do Governo 
do meu Estado em todos os momentos que sentir 
que a governabilídade da terra capixaba corre risco, 
O Espírito Santo vive um momento dramático. Tanto 
o Senador Gerson Camata quanto o Senador José 

lgnácio Ferreira e eu estamos diutumamente lutando 
para que haja governabilídade no Estado do Espírito 
Santo. É em nome disso, Sr. Presidente, que faço 
um apelo aos colegas no sentido de que nos dêem o 
direito do debate, para que amanhã, se vencidos for­
mos, afirmarmos, com plena convicção, que jmais 
uma vez o processo democrático desta. Casa permi­
tiu o debate amplo dessa matéria, que reconheço 
polêmica, mas inteiramente indispensável parà es­
clarecimento de todo o Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa, 
atendendo ao apelo do Senador Elcio Alvares, Líder 
do Governo nesta Casa, convoca todos as Sr"s e 
Srs. Senadores que estejam em seus gabinetes ou 
em qualquer outra dependência da Casa pa~ que 
venham ao plenário para votação nominal. ' 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, parece-me que o Senador El­
cio Alvares não estava prestando muito atenção na 
sessão, porque, nesta sessão extraordinária, que 
está em discussão, não está em votação o requer~ 
menta de urgência a que se referiu o Senador Elcio 
Alvares. O requerimento de urgência que recebeu a 
defesa do Senador Elcio Alvares está na pauta da 
sétima sessão extraordinária da noite; esta ainda é a 
quarta ou quinta. 

O que está em discussão, Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, não é o Governo do PT do Espíri­
to Santo, não é o empréstimo para os Estados. O 
que os Senadores estão convocados a votar, neste 
momento, é se vamos continuar convivendo, nesta 
Casa, com base em regras que norteiam essa convi­
vência.democrática entre maioria e minoria, que é o 
Regimento do Senado Federal, ou se vamos rasgá­
lo, jogá-lo na lata do lixo. E não há razões de Esta· 
do, nem do Estado do Espírito Santo, nem do Go­
vernador Victor Buaiz, que, tenho certeza, não é 
conivente, não é cúmplice dessa manobra que se 
está propondo no momento. O que se está discu­
tindo é o Regimento da Casa. Se queremos discu­
ti-lo, e estamos abertos à discussão, as sessões 
deliberativas do Senado da República não termi­
nam na próxima quinta-feira; terminam, oficialmen­
te, na segunda-feira. Podemos ainda deliberar na 
sessão de. sexta-feira: desta semana. Por que não 
nos abstemos de violar o Regimento do Senado? 
Vamos cumpri-lo! 
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Já foi aprovada uma série de requerimentos de 
urgência na noite de hoje, matérias que vão estar 
obrigatoriamente na pauta da sessão da próXima 
quinta-feira. É possível ainda aprovarmos requeri­
mentos de urgência no dia de amanhã. Se isso 
acontecer, as matérias objeto de requerimento de 
urgência entrarão obrigatoriamente, de acordo com 
o Regimento da Casa, na pauta da Ordem do Dia da 
sessão da próxima sexta-feira, que se transformará 
em sessão deliberativa. No ano passado, foi feita 
uma sessão deliberativa na sexta-feira. Pode-se 
transformar as sessões da próxima sexta-feira e se­
gunda-feira em sessões deliberativas. 

Hoje, muitos Senadores disseram que o Con­
gres§O Nacional tem que votar o Orçamento· ainda 
neste ano de 1996. Isso vai fazer com que, na próxi­
ma semana, tenhamos que vir aqui. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não 
queremos fugir da discussão. Vamos encaminhar 
contrariamente ao requerimento de urgência a que 
se referiu o Senador Elcio Alvares. Vamos encami­
nhar contrariamente a esse projeto, que, no nosso 
entendimento, é inconstitucional e, na prática, mais 
uma vez, coloca uma pedra numa série de pedras, 
que já vêm sendo oolocadas no sentido de tomar o 
Senado da República uma instituição descartável. 

O que está em discussão, neste momento, não 
é o Espírito Santo - tenho certeza, aliás, que o Go­
vernador do Espírito Santo não nomeou o Senador 
Elcio Alvares Uder de Governo -, o que está em dis­
cussão, neste momenfci, é se os Srs. Senadores 
concordam em violar o Regimento em nome de ra­
zões de Governo, de razões de Estado ou de razões 
de Governadores, independentemente dos partidos 
aos quais pertençam, ou se o Senado da República 
vai-se dispor a cumprir o Regimento desta Casa, 
que, volto a dizer, é o único balizamento de convi­
vência entre maioria e minoria numa· Casa como 
esta. 

Portanto, encaminhamos contra a posição cfa 
Mesa relativa à questão de ordem e, caso seja apro­
vado requerimento de urgência na próxima quarta­
feira, de acordo com o Regimento Interno desta 
Casa, estaremos aqui na sexta-feira para deliberar 
sobre as matérias que porventura passem a fazer 
parte da Ordem do Dia de uma sessão deliberativa 
na próxima sexta-feira. Tudo o mais, Sr. Presidente, 
é querer pegar argumentos relativos à realid"de dos 
Estados para justificar o descumprimento do Regi­
mento da Casa. 

O SR- ELCIO ALVARES- Por ter sido,citado, 
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Elcio Alvares. · 

O SR- ELCIO ALVARES- (PFL-ES. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do oradpr.) Gostaria de 
prestar um esclarecimento aos colegas, com o maior 
respeito ao Senador José Eduardo Outra. Eu, o Se­
nador Gerson Camata e o Senador José lgnácio 
Ferreira fomos oficialmente convidados pelo Gover­
nador do Espírito Santo, do PT, Victor Buaiz, para 
acompanhá-lo em todos os atos aqui em Brasma. 
Lamentei que o Senador José Eduardo Outra, que é 
Líder do Partido, não estivesse lá do nosso lado_ Sr. 
Presidente, de maneira nenhuma usamos uma figu­
ra ou uma imagem para colocar o PT na discussão. 
Estamas reivindicando uma posição legitima. Se fo­
mos convocados, demos a nossa colaboração, que­
remos proclamar isso publicamente. Lamento que o 
Senador José Eduardo Outra,- Uder do PT, não esti­
vesse ao nosso lado, até altas ho.ras da noite, on­
tem, bem como ao lado de vários partamentares e 
vários secretários do PT, ajudando-nos a resolver a 
situação do Espírito Santo. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR- PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Ademir Andrade_ 

O SR- ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidenle, 
Sr"s e Srs. Senadores, o Senador Elci6 Alvares tflil­
ta desviar o curso da discussão e mostrar algo que 
nada tem a ver oom o que estamos discutindo aqui. 

Em primeiro lugar, a questão do Regimento. 
Entendo que deveríamos prestar atenção ao mais 
velho, ao mais competente, ao mais capaz e ao 
mais inteligente dos cidadãos aqui presentes, o ilus­
tre Senador Josaphat Marinho, na sua brilhante ex­
posição a respeito da matéria. 

Já não é a primeira vez que o Senado passa 
por-cima do Regimento para cumprir aquilo que o 
Governo Federal deseja. Na questão da CP! dos 
Bancos, o Senado fez isso a pedido do Governo, 
desrespeitando um direito da minoria para atender 
às determinações do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. 

Agora, o Senador Elcio Alvares, Líder do Go­
verno; está preocupado com a urgência do Projeto 
de Decreto de Legislativo, oportunidade em que, ai 
sim, Senador Elcio Alvares, V. Ex" deveria explicar 
aos Senadores desta Casa o que é que V. Ex" e o 

·. Governo estão querendo. V. Ex•s estão querendo 
aprovar um projeto de decreto legislativo que o Exe­
cutivo trouxe a esta Casa, e todos os jamais estam-
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param na segunda-feira. Eu, como Senador, sinto­
me envergonhado de um projeto como esse, que li­
bera as negociações da União com os Estados du­
rante um ano e um mês. Dessa forma, até 31 de de­
zembro de 1997, o Senado da República não apro­
vará mais nada, não precisaremos dar mais opinião 
sobre isso. Pelo menos foi o que noticiou toda a im­
prensa segunda-feira. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Com mUito pra­
zer, Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- O projeto de reso­
lução dá férias à Constituição. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Exatamente. Ê 
melhor fecharmos logo o Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 
Ademir Andrade, a Mesa pede a V. Ex' que centrali­
ze seu discurso no assunto que estamos discutindo. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Estou centrali­
zando, mas o Senador Elcio Alvares falou das ques­
tões do Espfrito Santo, que nada têm a ver com 
esta. Estou abordando o assunto que estamos dis­
cutindo. 

Os jornais denunciaram, Senador Elcio Alva­
res, que o Sr. Pedro Parente, do Ministério da Fa­
zenda, esteve aqui, no Senado Federal, e trouxe o 
projeto pronto para ser já sancionado e para o 
qual procurava um autor. Não sei se os jornais es­
tão mentindo, o Senador Gerson Camata pode res­
ponder. 

Sr. Presidente, eu falei ontem, desta tribuna, 
que o Senado da República não poderia se subme­
ter a esse tipo de constrangimento imposto pelo Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso. O que impede 
o Senado de avaliar cada operação? Senador Elcio 
Alvares, por que, a partir de agora, deixaremos de 
cumprir o que determina a Constituição, ou seja, não 
discutiremos nem aprovaremos mais nada? Esse 
projeto de decreto legislativo é inconstitucional e de­
veria ser apreciado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.· 

Quero saber qual a dificuldade que o Governo 
está encontrando para que continuemos cumprindo 
o que estabelece a Constituição. Pelo que sei, o Se­
nado nunca se negou a aprovar as negociações pro­
postas pelo Governo. Creio que o Senador Geraldo 
Melo concorda com a minha afirmação. 

Como daremos carta branca ao Executivo para 
negociar diretamente com .os Estados do Brasil, sem 
avaliarmos nada no Senado? Então, vamos tirar fé­
rias no Senádo! 

Apesar das preocupações do Senador Elcio Al­
vares, isso nada tem a ver com o caso do Espfrito 
Santo, com o qual o Governo pode negociar. O Go­
verno negocia com o Pará, e o Senado aprova; ne­
gocia com Minas, e o Senado aprova; negocia com 
o Rio de Janeiro, e o Senado aprova; negocia com 
São Paulo, e assim por diante. O que nos impede de 
aprovar esses empréStimos e ne"gociações especifi­
cas às dfvidas dos Estados? No entanto, não pode­
mos dar carta branca ao Executivo e ferir a Consti­
tuição. É atribuição privativa do Senado aprovar es­
ses empréstimos e negociações. Desistir dela, como 
se pretende neste momento, sinceramente, é lasti­
mável. 

... Eu voto pela suspensão da sessão, porque 
procuro respeitar o Regimento Interno da Casa. 

O SR. GERSON CAMA TA- Sr. ·Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Por ter sido 
citado nominalmente, concedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, primeiro, dispenso do julga­
mento dos meus atas o Senador Ademir Andrade, 
não aceito que seja meu juiz. Nunca dei autoridade 
a S. Ex' a esse respeito. Dispenso e repilo a tentati­
va de S. Ex• de julgar ato meu sem antes conhecê­
lo. É a primeira resposta a S. Ex'. 

A segunda é que, ontem, três Senadores do 
Espírito Santo participaram de uma reunião no Mi­
nistério da Fazenda para tentar resolver um proble­
ma que não é somente daquele Estado e nem do 
Governador. Trata-se de" um desastre administrativo 
que está acontecendo. Os funcionários não r8C,9llem 
há quatro meses, e se até o dia 30 de dezerrttifo a 
folha de pagamento do funcionalismo não for coloca­
da em dia, a govemabilidade do Estado corre risco. 

o_ Estado desagregou-se. Os médicos estão 
em greve há um ano; os professores e a Polfcia, há 
seis meses. Precisamos urgentemente dessa .rene­
gociação de dfvidas que todos os Estados brasilei­
ros ~stão fazendo. Ontem, no Ministério da· Fazen­
da, estavam oito Governadores com suas equipes, 
uma atrás da outra, nesse processo de renegocia­
ção -os Governadores do Estado de Mato Grosso e 
do Estado do Espírito Santo estavam lá. 

Naquela reunião, ficou determinado que o Es­
tado do Espfrito Santo precisava aprovar duas leis 
na Assembléia para receber recursos até o final'des­
te ano. Uma, autorizando o empréstimo e, outra, so­
licitada ao Secretário da Fazenda do Estado do Es­
pfrito Santo. 
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É preciso uma solução gerei e urgente. Vários 
Estados brasileiros não vão pagar o 13° salárto e al­
guns deles estão com mais de dois meses com o sa­
lário dos funcionários atrasado. Tenta-se, até o final 
deste ano, desanuviar a situação dos Governadores 
que enfrentam um processo desgastante em decor­
rência da situação pré-falimentar desses Estados. 

É obrigação, também, do Senado Federei nor­
malizar a situação desses Estados. Temos a respon­
sabilidade sobre a Federação, sobre a governabili­
dade de cada Estado brasileiro. Se de um momento 
para outro explodir em um desses Estados um pro­
cesso de lmpeachment, isso pode-se transformar 
num rastilho ameaçador até de todo o sistema. Esta­
mos diante de situações muito greves, que devem 
ser aebeladas aqui no Senado. 

Na reunião, após ouvir diversas sugestões, fiz 
anotações sobre como poderíamos conseguir uma 
legislação que autorizasse rapidez na negociação, 
mas que não fosse uma legislação egoísta, que atin­
gisse apenas o nosso Estado, o Espírito Santo, mas 
também resolvesse o problema dos outros Estados 
ali presentes. 

Vamos entrar em recesso na sexta-feira. Como 
poderíamos apressar essas negociações até o dia 
30, pare que esses Estados pudessem entrar 1997 
já com sua situação mais ou menos normalizada? 

Eu estava com tanta pressa que, hoje cedo, 
não havendo ninguém em meu gabinete para redigir, 
fui ao gabinete do Senador Elcio Alvares e pedi que 
um operador dele transcrevesse minhas anotações 
- o original, conferido, deve estar Já. Portanto, não 
existe esse absurdo que estão proclamando. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) ~ Senador 
Gerson Camata, temos que votar um requerimento 
do Líder do PT, Senador José Eduardo Dutra, que 
está fora desta matéria. Não estamos ainda discutin­
do esta matéria. Concedi a palavra a V. Ex• porque 
foi citado. 

O SR. GERSON CAMATA- A minha defesa 
exige que eu termine. Peço a V. Ex' que me conce­
da trinta segundos. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Pois não, 
Senador. 

O SR. GERSON CAMA TA- Primeiro, o ajuste 
fiscal e as operações serão feitos nas condições es­
tabelecidas pela Legislação federal ( ... ); terceiro, em 
conformidade com as Resoluções n• 96, 69 e 70 do 
Senado Federal. 

Ora, se segue todo o cerimonial da lei e das re­
soluções do Senado, não vejo onde está esse gran­
de pavor que se sente aqui neste momento. É obri-

gaçãó nossa regularizar a situação dos Estados bra­
sileiros envolvidos nessa situação muito diffcil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Vamos fa­

zer a votação nominal do requerimento. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 

peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 

Roberto Requião, estamos em processo de votação. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO- Sr. Presidente, 

pedi a palavra, para uma questão de ordem, ante­
riormente ao seu anúncio. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex" terá 
a palavra, mas Jogo a seguir faremos a votação do 
requerimento. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, esta questão de ordem é no sentido 
de que a Mesa retire do processo de votação esta 
aberração constitucional. 

A prerrogativa que o Senado tem de autorizar, 
fiscalizar e limitar endividamento dos Estados, atra­
vés de precatórios ou de rolagem das dívidas, é in­
delegável. Ablir mão dela seria o mesmo que o Pre­
sidente da República viesse a delegar ao Presidente 
do Senado a possibilidade da sanção de leis, quan­
do estivesse, por exemplo, fere do País. Não tem 
nenhum sentido esta medida. A urgência e o proble­
ma que vivem alguns Estados brasileiros não justifi­
cam a supressão do Senado da República, que não 
decide este tipo de questão por maiolia, porque esta 
Casa é plulipartidália e cada Senador aqui tem o di­
reito de exigir as suas prerrogativas cnnstitucionais. 
É em nome do exercício das minhas prerrogativas, 
de não me submeter a decisões delegadas pelo Se­
nado, ao Banco Central, ao Pedro Parente e ao Pre­
sidente da República, que encaminho esta questão 
de ordem a V. Ex• e advirto a Mesa que, se a 
questão de ordem não for acatada, teremos, pro­
vavelmente, o exame desse problema por um ou­
tro Poder. E quando o Senado se acovardar, ceder 
e se acocorar, o Supremo Tribunal Federal, de for­
ma liminar, líquida e certa põe fim à tramitação des­
ta aberração. É esta a questão de ordem que colo­
coa V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Ela será 
submetida ao Plenário no momento oportuno, Sena­
dor Roberto Requião. 

Por hore, vamos votar o requerimento de verifi­
cação de quorum. 

Os Srs. Senadores que aprovam a decisão da 
Mesa de prosseguir a sessão votem "sim". Os Srs . 

..... ·l 
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Senadores que votam pela suspensão da sessão 
votam "não". 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se à votação.) 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Como vota 

o nobre Uder do PSDB? 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE.) - Sr. 

Presidente, o PSDB encaminha o voto "sim". · 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Tem a pa­

lavra V. Ex". 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Pela 

ordem.) - Sr. Presidente, quero registrar que o que 
está_ em votação não é a continuidade ou não da 
sessão. O que está em votação é um recurso relati­
vo a uma questão de ordem que fiz à Mesa, com 
base no Regimento do Senado da República e que a 
Mesa não acatou. Fiz um recurso ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - É exala­
mente o que estamos votando. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA- É lógico 
que o desdobramento é o encerramento da ses­
são, mas o que está em votação - peço a V .. Ex• 
que corrija --não é a continuidade ou não da 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Se cair a 
decisão da Mesa, a sessão vai ser encerrada. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Esse é o 
desdobramento, Sr. Presidente. O que está em vota­
ção é o recurso, a questão de ordem, não se a ses­
são continua ou não. Quero que isso fique bem cla­
ro, porque embora. a continuidade seja um desdo­
bramento, o que está em votação não é isso, mas 
um recurso sobre uma questão de ordem, com base 
no Regimento, que a Mesa não acatou. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- O que está 
em votação, Senador José Eduardo Outra, é a deci­
são da Mesa sobre o prosseguimento ou não da 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Todos os 
Srs. Senadores já votaram? 

A Mesa vai proclamar o resultado. (Pausa) 
O painel está acusando erro. Vamos repetir a 

votação. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex" tem 
a palavra, mais uma vez, pela ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Quero um 
esclarecimento sobre o processo de votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está em 
votação a decisão da Mesa sobre o prosseguimento 
da sessão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, vota 'sim" quem vota favoravelmente à posi­
ção da Mesa, contra a queslão de ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Pelo pros­
seguimento da sessão. 

Como vota 9 nobre Lfder do PT? -~· 
O SR. JOSE EDUARDO OUTRA (PT-SE) -f ;;!r. 

Presidente, o PT vota "não'. 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Artur da Távola - Carlos Bezerra - Carlos Wil­

son - Edison Lobão - Elcio Alvares - Fernando Be­
zerra - Francelina Pereira - Francisco Escórcio -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata -
Guilherme Palmeira - Henrique Loyola - Hugo Na­
poleão - !ris Rezende - João França - João Rocha 
- Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - José Agripino 
-José R. Arruda- Lucfdio Portella- Lúcio Alcântara 
- Lúdio Coelho - Martuce Pinto - Mauro Miranda -
Onofre Quinan- Osmai Dias- Ramez Tebet- Re­
gina Assumpção - Romeu Tuma - Sérgio Machado 
- Teotonio Vilela. 

ABSTEM·SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Humberto Lucena. 

VOTAM "NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Benedita ·da Silva-· Bernar­

do Cabral - Cartas Patrocfnio - Emitia Fernandes -
Epitácio Cafeteira - Gilberto Miranda - J.osaphat 
Marinho -José Eduardo Outra- Júnia Marise- Leo­
mar Quintanilha- Marina Silva- Pedro Simon -,Ro-
berto Requião- Sandra Guidi. ' 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -A Mesa vai 
proclamar o resultado. 1 

Votaram SIM 33 Srs. Senadores; e NÃO 15. 
Houve 01 abstenção. · 
Total de votos: 49. 
Foi aprovada a decisão da Mesa. 

-A Presidência esclarece que, de acordo com a 
decisão do Plenário, fica respaldada a decisãD da 
Presidência. · 

A Mesa lerá mais urriá \tez o requerimento para 
que o Plenário tenha absoluta consciência do que 
está sendo votado. 

"Requeremos urgência nos termos do art. 336, 
b, do Regimento Interno, para os Projetes de Lei 
Complementar do Senado n•s 177, 178, que trami­
tam em conjunto, dispondo sobre a multa de mora 
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decorrente do pagamento de tributos federais e con­
tribuições após o vencimento." 

Em votação o requerimento. 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Srs. 

Senadores Ademir Andrade, Epitacio Cafeteira e Jú­
nia Marise. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Aprovado o 
requerimento, a matéria a que se refere figurará na 
Ordem do Dia da sessão do segundo dia útil subse­
qüente, nos termos do art. 345, 11, do Regimento ln­
temo, combinado com o art. 4° da Resolução n• 37, 
de 1995. 

. O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a 
meSa., requerimento que será lido pela Sr" 1• Secre­
tária em exercício, Senadora Emilia Fernandes. 

É lido o seguint!': 

REQUERIMENTO N°1.203, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei 
dio Senado n•- 172, de 1996, que "estabelece limite 
para a mutta de mora decorrente do inadimplemento 
de obrigação contratual e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 1' de dezembro de 1996. -
Sérgio Machado - Romeu Tuma - Edison Lobão 
- Jader Barbalho. · 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, 11, do Regimento Interno, combi­
nado com o art. 42 da Resolução n• 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Solicito a 
atenção dos Srs. Senadores para a leitura do art. 
412 do Regimento: · 

Art. 412. A legitimidade na elabora­
ção da norma legal é assegurada pela ob­
servância rigorosa das disposições regi­
mentais, mediante os seguintes princípios 
básicos. · 

III - impossibilidade de prevalência so­
bre norma regimental de acordo de lideran­
ças ou decisão de Plenário, ainda que unâ-· 
nime, tomádos ou não mediante voto. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Nada mais ha· 
vendo a tratar, declaro encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20h27min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. EPITAC/0 CAFETEIRA NA SESSÃO 
DE 09/12196 E QUE, ENTREGUE A REVI­
SÃO DO ORADOR SERIA PUBLICADO 
POS7ERIORMEN7E. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, semana passada, fiz um pronuncia­
mento-sobre o tema reeleição. Dei à minha coloca­
ção a forma como eu via que deveria ser posta a 
questão da reeleição, chegando mesmo a ler uma 
proposta do então Senador Fernando Henrique Car­
doso, segundo a qual, se possibilitaria a reeleição 
uma vez para o Presidente da República. Todavia, lá 
na justificativa, Sua Excelência dizia que podia pro­

. por aquilo porque o regime era parlamentarista, uma 
vez que no regime presidencialista existiriam graves 
riscos da utilização da máquina pública na reeleição. 

Ocorre que o regime escolhido não foi o Pi!ila­
mentarista, embora tenham colocado na Constitui­
ção uma série de dispositivos que são comuns a re­
gimes parlamentaristas. Ac final da Constituinte,1foi 
votado e aprovado o regime presidencialista e, den­
tro dele, a possibilidade de edição de medidas provi­
sórias. 

Sr. Presidente, hoje, ao receber os órgãos de 
imprensa em minha casa, encontrei um artigo muito 
assemelhado a tudo aquilo que falei no meu último 
discurso. Não quero apenas transcrever o artigo, 
mas faço questão de lê-lo, para que também possa­
mos analisá·lo. Trata-se de um artigo publicado no 
jornal Folha de S.Paulo de hoje, do jornalista Carlos 
Heitor .Cony. O título do artigo é "Decência, senho­
res!", repito, "Decência, senhores!", e é vazado nos 
seguintes termos: 

Mais uma vez, o Presidente da República quei­
xou-se da classe política, de parte da mídia e de to­
dos os que, de alguma forma, ainda não estão con­
vertidos ou convencidos da necessidade cívica de 
sua reeleição. Pediu, na última sexta feira, decência. 

Semana passada houve, como sempre, um 
desses pequenos escêndalos na Comissão de Orça­
mento. E há um grupo de congressistas que também 
exigem decência do Presidente: para ter o que 
FHC pretende, é preciso pagar. É exigência do tal 
mercado que os neoliberais tornaram deus da nos­
sa época. 

•·. 
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Nesle ponto, não concordo com o jornalista 
Cony, porque considero que o "toma-lá-dá-cá" já é 
uma indecência. 

E declara o jornalista Cony: 
Li nas folhas que a Deputada Rita Camata de­

plorou a falta de decência do Presidente - e, há 
mais de um ano, sem usar a palavra decência, pelo 
menos o escriba derrotista que vos escreve cobra a 
mesma coisa. 

Um presidente eleito democraticamente para 
um mandato de quatro anos e que deseja mudar a 
regra do jogo em benefício próprio, comprometendo 
toda a energia do Governo para arrancar do Con­
gresso a emenda redentora, um presidente desses 
pocj_e ser tudo, menos decente. 

Digo mais: o exemplo mais próximo no tempo e 
no espaço que vem logo à cabeça de qualquer um é 
o de Fujimori, no Peru. 

Esse ao menos teve a hombridade, a ma­
chidão de fechar o Congresso, e não de suborná­
lo. Correu graves riscos ao sair da legalidade 
constitucional, mas como teve o apoio dos tan­
ques, levou. 

Podia ter se estrepado em verde e amarelo 
(parece que as cores nacionais do Peru são outras}. 
FHC não quer correr o risco. Prefere o caminho da· 
quilo que ele chama de "esclarecimento" e que al­
guns chamam de barganha. 

O que está em jogo não é a necessidade de 
um mandato maior. Todos concordam que quatro 
anos é pouco, oito talvez seja muito, seis parece ra­
zoável. A indignação moral que o Presidente provo­
ca em seus críticos é a gula espalhafatosa por mais 
poder. 

Ora, Sr. Presidente, o artigo "Decência, senho­
res!" pode ser um "puxão de orelhas' no Presidente; 
mas, o artigo é endereçado a nós do Congresso Na­
cional. O que o articulista pede é decência. 

Sr. Presidente, devemos estar preparados 
para, na nossa vida, não sofrermos "puxões de ore­
lha", principalmente daqueles que nonnalmente es­
tariam em um degrau abaixo do nosso. 

Jamais estacionei um carro em local proibido 
para não ser chamado à atenção por um guarda de 
trãnsito. Nunca sofri esse constrangimento. Lembro­
me de um jogador da seleção brasileira, Newton 
Santos, que não aceitava ser o capitão do time para 
não ser advertido pelo juiz que, de dedo em riste, 
chamava a atenção dos capitães dos time.>. Ele dizia 
que não gostaria de exercer aquela função porque 
não teria como explicar para o seu filho o motivo 
pelo qual fora advertido. 

Nós, parlamentares, deveríamos ter o mesmo 
pensamento para não sennos chamados à atenção 
por um jornalista, embora sendo uma autoridade 
como Carlos Heitor Cony: 'Decência;senhores!" Ele 
se dirigiu a todos nós, inclusive ào Presidente da 
República. 

O povo que lê e acompanha os noticiários sabe 
que não é decente modificar a regra do jogo depois 

· ,_ do seu início e, com esse tipo de barganha, levar a 
dignidade do Congresso Nacional e de seus Con-
gressistas. ' 

A exemplo de Cartas Heitor Cony eu preferiria 
ver esta Casa fechada; preferiria ver o Congresso 
fechado do que ajoelhado - ou acocorado - pana 
atender às detenninações do Executivo. 

Lutei minha vida inteira, inclusive nos momen­
tos mais dffíceis por que este País já passou, como 
a época da Revolução de'64, ocasião em que o Go­
verno tinha condições de fechar o Congresso na 
hora que achasse melhor, de selecionar aqueles que 
seriam excluídos do palco da vida pública. Ena eu 
vice-líder de Alencar Furtado, quando ele foi cassa­
do por um discurso que falava sobre as viúvas do 
talvez e do quem sabe; dos órfãos do quem sabe e 
do talvez. 

Quando o povo nos elege e nos manda para 
esta Casa do Congresso é porque quer ter alguém 
que diga o que ele, povo, está pensando. Quando a 
Constituição nos dá imunidade, não é para nos in­
sultarmos, mas para dizer, com veemência, o que o 
povo quer que o Governo ouça. 

Sr. Presidente, quero dizer que me afino com o 
pensamento do jornalista Cartas Heitor Cony, que, 
na Revolução de 64, ena também um dos proibidos 
pelo Governo Militar. Ou nos oonscientizamos do pa­
pel que estamos desempenhando na vida pública ou 
não fazemos nada. 

É preciso que diariamente, ou pelo menos uma 
vez pôr semana, nos olhemos no espelho e, diante 
da nossa imagem ali refletida, possamos fazer um 

. exame de consciência e nos perguntemos: estamos, 
afinal de contas, cumprindo bem o nosso mandato? 
Estamos tentando melhorar a vida deste Pafs? Esta­
mos procurando cumprir o juramento que fizemos 
qtiaiido assumimos nosso mandato? 

Só poderemos dormir bem se as respostas fo· 
rem afirmativas. Estamos aqui pana tentar melhorar 
os nossos Estados, para tentar trabalhar pelo bem 
deste Pafs, mas sobretudo para lutar pelo direito do 
povo. 

Sr. Presidente, um artigo como esse do Sr. 
Carlos Heitor Cony é algo que faz bem a nossa 
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alma, e eu me sinto hoje tranqüilo, embora veja que 
esteja em andamento um exame na Câmara dos 
Deputados, por causa da denúncia de que um Depu­
tado queria 4%- parece-me que o número quatro é 
cabalístico: o Deputado quer 4%, o Presidente da 
República quer 4 anos. A diferença está apenas no 
que vem depois do quatro, mas é sempre um tentati­
va de arrancar algo que, pelos meios legais, nenhum 
deles tem direito; nenhum deles foi eleito para isso. 
Os dois juraram a Constituição e prometeram cum­
pri-la até o fim de seus mandatos. 

que pintou a cara e ioi às ruas pedir decência ao 
Congresso e ao Governo, a qualquer hora estará 
nas ruas, porque da mesma maneira que essa ju­
ventude lutou para votar aos 16 anos, o que se viu 
nessa eleição foi que o eleitor de 16 anos já não 
quer mais votar, porque não acredita nas Instituiçõ­
es, nem em seus representantes. 

Sr. Presidente, .eu que estou na vida pública 
desde 1963 - portanto, há mais de 33 anos- só de­
sejo poder um dia sair daqui com o mesmo pensa­
mento, a cabeça levantada, lutando pela dignidade e 
pelo direito do povo brasileiro. Sr. Presidente, eram estas as palavras que 

queria registrar nos Anais da Casa na tarde de hoje, 
porque, amanhã, não tenham dúvida- haverá sem­
pre um amanhã - a juventude deste País, aquela 

Decência, Srs. Senadores! Esta é a recomen­
dação que endosso, solicitada pelo jornalista. 

E_ra o que tinha a dizer. 
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